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PREFÁCIO 
RES 


“DESCONFIAR DESSES jogos de reflexão que, sob pretexto de descobrir 
a significação profunda de uma filosofia, começam por negligenciar sua 
significação exata”: esta máxima de Victor Delbos foi incessantemente 
a nossa ao escrevermos a presente obra. Ela subordina o “compreen- 
der” ao “explicar”. 

É possível, de fato, imaginarmos compreender sem explicar, quan- 
do, crendo compreender a outrem, não fazemos quanto a isso senão 
compreender a nós próprios. Esta ilusão não deixa de surgir quando a 
fantasia sobrepuja o entendimento. Satisfazemos, então, a uma imagj- 
nação viva e impaciente que, em vez de prender-se nas malhas estreitas 
de um texto, nele encontra a ocasião parar alçar livremente seu voo, 
mesmo voltando, de tempos em tempos, a pousar em referências pico- 
tadas no rodapé das páginas. Essas generosas efusões, que procedem 
antes por iluminações do que por estrita análise, podem sem dúvida 
encontrar aqui e ali alguma verdade, mas como que por um feliz acaso, 
tal como a mariposa que, acidentalmente, vem a se chocar com a lâm- 
pada em torno da qual gira. Se elas podem proporcionar o sentimento 
do “compreender”, é em proveito de uma doutrina romanceada, na 
qual o romance impõe à doutrina perspectivas e um clima estranhos. 

Sem dúvida, a mudança de gerações, variando incessantemente a 
luz que esclarece as obras, a cada vez denuncia nelas o relevo de certos 
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pensamentos. Mas esses Jogos de luz deixam o monumento intacto. 
Completamente diferente é a interpretação romanceada que perverte a 
alma e o estilo, tal como um virtuose que ousasse tocar Mozart à ma- 
neira de Schumann, de Chopin ou de Ravel. Dir-se-á: “Não há gosto 
em filosofia”. Certamente, se ela e sua história concernem à ciência. 
Mas então a exigência da verdade impõe o respeito à alma e ao estilo, 
não menos estritamente do que deveria impô-lo a exigência do gosto, 
assim parece, em quem quer que fosse tentado a ver nela um sucedã- 
neo da música ou da literatura. No entanto, a imaginação, desejosa de 
quebrar, para ficar mais à vontade, a dupla barreira do verdadeiro e do 
gosto, vê no apelo ao autêntico, ao texto, aos seus encadeamentos rigo- 
rosos, a suas precisas e ingratas obscuridades, uma impertinência, um 
desafio ao espírito, que, como todos sabem, nunca é tanto ele próprio 
quanto ao contrariar a letra. O “demônio da filosofia” não teria o que 
fazer com o texto!. 

Demônio, certamente! Demônio da filosofia, isso é menos certo. É 
preciso desconfiar dos demônios: eles têm o costume de apresentar-se 
como o que não são. Fantasistas e negaceiros (Ich bin der Geist der 
stets verneint!), pouco lhes pesam a verdade e o texto. É no texto, entre- 
tanto, e não na embriaguez daqueles, que a filosofia, que não consiste 
em vão delírio, pretende descobrir a chave do enigma a ela proposta 
pela obra dos grandes gênios. E esse texto é preciso explicar. 

O historiador dispõe a esse respeito de duas técnicas: a crítica pro- 
priamente dita e a análise das estruturas. À crítica (problema das fontes, 
das modificações, das evoluções etc.) exerceu-se amplamente a propósito 
de Descartes: os notáveis trabalhos de Gilson, Gouhier, Laporte e outros 
são conhecidos de todos. Ao contrário, a análise das estruturas foi muito 
pouco tentada. L. Brunschvicg, por vezes, aí se empenhou com a força de 
espírito que nele se reconhece. Mas seu ponto de vista, comandado pela 
apologia da inteligência e da ciência matemáticas, permanece extrínseco. 
Para ele, trata-se menos de desnudar as estruturas demonstrativas e ar- 
quitetônicas da obra do que de desassociar, como que por um reagente 
químico, dois elementos incompatíveis e hostis: o arcaico e o vivo: de 
fazer a separação entre o bom grão do pensamento moderno, científico e 


| Revue de métaphysique e morale, 1950, relatório de defesas de teses, p 435, col, b. 
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criador, e a erva daninha de conceitos mortos, herança do “gramatical”, 
em suma, opor o Descartes ideal ao Descartes real. 

A análise objetiva das estruturas da obra, no caso, das Meditações, 
que contêm o essencial da metafísica cartesiana, é o que aqui iremos 
tentar. À descoberta de tais estruturas é capital para o estudo de roda 
filosofia, visto que é por meio delas que se constitui seu monumento a 
título de filosofia, por oposição à fabula, ao poema, à elevação espi- 
ritual ou mística, à teoria científica geral, ou às opiniões metafísicas. 
Essas estruturas têm como característica comum serem demonstrativas, 
qualquer que seja a via escolhida, racional ou irracional. Trata-se sem- 
pre de um processo de validação. Esta demonstração combina os meios 
lógicos aos meios arquitetônicos. A arquitetônica é o que aproxima 
a obra filosófica da obra de arte. Mas a arquitetônica das belas-artes 
concerne à simples possibilidade material da obra e sua ação sobre a 
sensibilidade estética do sujeito. A da obra filosófica visa inclinar ou 
constranger a inteligência do sujeito a um juízo de ratificação relativo à 
verdade do ensinamento doutrinal. 

Sem insistir sobre essa questão que trataremos alhures, convém no- 
tar que Descartes, mesmo tendo excomungado inteiramente a história 
da filosofia, formulou, entretanto, aqui e ali, em particular na sua carta 
a Voetius, excelentes regras de bom senso que devem impor-se a todo 
historiador; por exemplo, esse princípio segundo o qual “o que há de 
importante e útil nos livros dos espíritos superiores não consiste nestes 
ou naqueles pensamentos que se possam extrair deles; o fruto precioso 
que encerram deve brotar do corpo inteiro da obra”2. 

A justo título, Descartes possui verdadeiro horror dos “pensamen- 
tos desconectados”. E é bem evidente que, no que lhe concerne, o con- 
flito de interpretações resulta em boa parte de que há, na maioria das 
vezes, um esforço por “discorrer”? sobre o texto e proceder a golpes de 
referências disjuntas, as quais podem a bel prazer provar preto ou bran- 
co. Tanto mais quanto os mesmos termos têm um sentido diverso, para 


2 Cartaa Voetius, VI, B, p.41. (Todas as nossas referências, salvo indicações contrárias, reme- 
tem à edição Adam-Tannery). 
3. O vocábulo é de Descartes ou, ao menos, de seu tradutor Clerselier (2º edição das Meditações, 


1661); ele traduz a expressão larina im singulas tantum clausulas argutar: (Med. Praefano, VH, 
p.9-10). 
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não dizer oposto, de acordo com o lugar da cadeia de razões em que 
são encontrados. Basta negligenciar este lugar para que as aberrações 
possam ter livre curso. São defendidas, sem dúvida, as diversidades de 
interpretação, alegando-se o temperamento do intérprete, sua situação 
existencial etc.: “Cada qual com sua verdade”. Que seja! Mas a ver- 
dade do sujeito que interpreta nos é perfeitamente indiferente, salvo 
quando se trata de algum pensador excepcional (Husserl, Brunschvicg, 
Jaspers etc), de quem desejamos antes de tudo conhecer as reações pes- 
soais. De ordinário, é à verdade de Descartes que reclamamos quando 
abrimos um livro sobre Descartes. Quanto ao juízo de Descartes sobre 
esses pontos de vista contraditórios, ele seria dos mais claros. Para ele, 
si podem ser falsos: “Todas as vezes em que dois homens têm sobre a 
mesma coisa um juízo contrário, é certo que um deles se engana. Mais 
ainda, nenhum dos dois detém a verdade, pois, se tivessem dela uma 
visão clara e nítida, poderiam expó-la a seu adversário de tal sorte que 
ela acabaria por forçar sua convicção”*. 

Nem por isso torna-se menos frequente que cada um proclame ser 
seu Descartes o único bom, e com tanto mais força quanto mais o falsi- 
ficou. Por outro lado, é infinitamente pouco provável que algum intér- 
prete chegue algum dia, como o deseja Descartes, a * forçar a convicção 
de seu adversario”, pois trata-se aqui de uma matéria onde a imagina- 
ção corre o risco de sempre obscurecer à visão do entendimento. É por 
isso que, em vez de reivindicar para si = o que é humano, mas irrisório 
- a exclusividade da verdade, seria preterivel imcialmente interrogar-se 
sobre seu método, para ver se ele convem. Por aí, ao menos, colocar- 
-se-1a UMA questão cartesiana, uma vez que, segundo Descartes, um 
mau método nos afasta infalivelmente do verdadeiro, enquanto que um 
bom nos conduz a ele infalivelmente, salvo, bem entendido, os erros de 
aplicação inerentes à natureza humana. 

Ora, parece que uma vez satisfeitas as exigências da crítica histórica, 
o melhor método deva ser, nesse caso em especial, analisar as estrutu- 
ras da obra, Recomendavel para todas as filosofias, essa análise parece 
ser aqui parricularmente necessaria. À filosofia cartesiana pretende-se 
rigorosamente demonstrativa. Seu autor não cessa de repetir que segue 


4 Regula 2, Regulae, X, p.363. 
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a ordem dos geômetras, que não há boa demonstração em filosofia que 
não seja matemática, que sua obra não pode ser entendida por aqueles 
que não possuem o espírito matemsuem o ÊEncide-se, por consequspn- 
didaque se deve esforida po para compreender esta filosofia por suas 
demonstrações, e tais demonstrações segundo seu espirito matemático. 
É preciso então, antes de tudo, colocar a nu essa ordem das razões 
que, aos olhos de Descartes, é a condição sine qua non do valor de 
sua doutrina: “jamais aconselharei ninguém”, escreve ele, “a ler [meu 
livro] senão aqueles que desejarem meditar seriamente comigo. Mas, 
quanto àqueles que, sem cuidar muito da ordem c da ligação entre as 
minhas razões (rationum mearum seriem et nexum comprehendere non 
curantes), se divertirão em discorrer sobre cada uma das partes, como 
fazem muitos, aqueles, afirmo, não farão grande proveito da leitura 
desse tratado”. 

Ora, o cuidado com esse nexus, com esta series rationum raramente 
aparece na maioria dos comentadores. Mesmo intérpretes que, como 
Hamelin, parecem seguir a ordem, enxergam nela apenas uma sucessão 
biográfica, não um encadeamento racional, e de fato não fazem senão 
observar simplesmente a sequência cronológica das matérias. A maior 
parte dos demais críticos, não fazem senão considerar separadamente 
ou sucessivamente diversas matérias: a liberdade em Descartes; o pen- 
samento em Descartes; Deus em Descartes etc. Ora, isso é uma maneira 
de proceder que repugna ao espírito e à letra da doutrina. “Proceder 
por matéria só é bom”, escreve Descartes, “para aqueles onde todas as 
razões estão soltas*”; é impossível por esse meio “provar bem””. 

A precisa restituição da ordem permitirá fixar, não menos precisa- 
mente, a profunda significação da doutrina e com isso revelará aspectos 
frequentemente ignorados. Nossa intenção, todavia, não foi de obter a 
qualquer preço o novo, mas de obter o exato. O banal, para nós, vale 


5 Meditationes, Pracfatio, VII. p.9-10. “Não se poderia nada mais desejar em matéria de filo- 
sofia do que poder fornecer uma demonstração matemática dela”. A Mersenne, 30 agosto de 
1640, II, p.173, 1. 15-18. “Tudo deve ser deduzido com tanta evidência quanto seria o caso 
numa demonstração matemática”, de modo que ele “supõe que aqueles que lerão seus escritos 
têm... ao menos... o espírito apropriado para compreender as demonstrações matemáricas”, 
Principios, Il, art. 64. 

6 Sublinhado por nós (N. A.). 


À Mersenne, 24 de dezembro de 1640, III, p.266-267. 
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mais do que o inédito se um é verdadeiro e o outro é falso. Nossas 
conclusões são em sua maioria favoráveis à ideia tradicional que foi 
feita de Descartes. Reencontrar-se-á aqui aquele que, tendo ganho as 
cinco ou seis batalhas decisivas da inteligência, nos diz estar seguro 
em ganhar as duas ou três outras necessárias à realização de todos os 
seus propósitos”, Reencontrar-se-á o pensador de granito que, em ma- 
téria de angústia, quase não conhece outra que não seja a da verdade; 
supondo-se que se possa chamar de angústia a inflexível vontade e a 
completa certeza de descobrir a verdade. Não será cometida a injúria 
de o liquefazer nos complexos de ansiedade, de culpabilidade e outras 
psicastenias ao gosto do momento. Esse profundo monumento, sólido 
e geométrico, como uma fortaleza à maneira de Vauban, não poderia 
evidentemente agradar a todos os nossos contemporâneos. À verdade 
histórica é o que ela é. É preciso fechar os livros de história, se ela vos 
desagrada. Evitar-se-á, em todo caso, travesti-la a fim de torná-la apra- 
zível. É o conselho que Descartes nos fornece para todas as espécies de 
verdade, compreendendo-se aí aquelas que concernem a nós mesmos: 
“Não aprovo a tentativa de se autoenganar, deleitando-se com falsas 
imaginações. É por isso que, vendo que é maior perfeição conhecer a 
verdade, mesmo quando ela nos seja desfavorável, do que ignorá-la, 
confesso que é preferível ser menos alegre e ter mais conhecimento. 
Mesmo porque nem sempre é quando se tem a maior alegria que se tem 
o espírito mais satisfeito; pelo contrário, os grandes contentamentos 
são ordinariamente tépidos e sóbrios, não havendo senão os medíocres 
e passageiros que sejam acompanhados do riso”, 


8 Discurso do método, VI parte, VI, p.67. 
9 Cartaa Elisabeth. 


PARTE 1 


À alma e Deus 


(As cinco primeiras Meditações) 


CaríTULO | 
ESTE 


Metafísica cartesiana e ordem 
das razões 


HÁ UMA IDEIA SEMINAL que inspira toda a investigação de Descartes 
desde as Regulae ad directionem ingenii (1628): o saber tem limites 
intransponíveis, fundamentados nos limites de nossa inteligência, mas 
que, no entanto, no interior desses limites a certeza é total e irrestrita. 
Dessa ideia resulta uma dupla exigência: por um lado, uma exigência fi- 
losófica; é preciso procurar determinar os limites de nossa inteligência. 
Por outro, uma exigência metodológica; é necessário duvidar previa- 
mente de tudo, mas nunca de nossa própria inteligência". É, portanto, 


1 “Nhihil utilius quaeri potest quam quid sit humana cognitio et quousque exrendatur... Neque 
res ardus aut difficilis debet ejus, quod in nobis ipsis sentimus, ingenit limites definire lpala- 
vras sublinhadas por nós (N. A.)].” Regulae, Regula 8, X, p.397-398. “ Atqui ne semper incer- 
ti simus, quid possit animus, neque perperam et temere laboret, antequam ad res in particulari 
usu cognoscendas nos accigamus: opportet semel in vita diligenter quaesivisse quarumnam 
cognitionum humana ratio sit capax.” Ibid., p.396-397. Compare com Locke: “Depois de 
algum tempo fatigados, sem nos encontrar mais em estado de resolver as duvidas que nos 
embaraçavam, nos veio ao espírito que tomávamos um mau caminho e que antes de nos enga- 
jarmos em tal sorte de pesquisas, era necessário examinar nossa própria capacidade e ver com 
quais objetos nosso entendimento pode ou não ocupar-se. O entendimento, tal como o olho, 
nos faz ver e compreender todas as outras coisas, mas não se percebe a si mesmo. Por isso, é 


A ALMA E DEUS 


o exame da inteligência que nos permitirá descobrir até onde o espírito 
pode aceder; “Se alguém se propuser como questão a análise de todas as 
verdades cujo conhecimento à razão humana pode alcançar — e parece- 
-me que isso deve ser feito uma vez na vida por todos os que se esforçam 
seriamente para alcançar à sabedoria (bona mens) — descobrirá (...) que 
nada se pode conhecer antes da inteligência, visto que é por meio dela 
que as coisas podem ser conhecidas e não o contrário?.” À posição do 
princípio da inteligência na Segunda meditação — que se formulará da 
seguinte maneira: conhecemos primeiramente O Cogito e sabemos que o 
espírito é mais fácil de conhecer do que o corpo, pois o espírito se conhe- 
ce sem o corpo, mas o corpo não pode se conhecer sem o espírito — inau- 
gura a era do idealismo moderno e inverte o ponto de vista escolástico. 
Conjuntamente com à rejeição de tudo o que não é certo aos olhos da 
inteligência a Segunda meditação prova que, apesar de alguns percalços, 
Descartes tem consciência (incontestavelmente desde as Regulae) da ur- 
gência da dúvida metódica, do Cogito e da unidade do saber. 
Com efeito, o problema dos “limites de nossa inteligência”, posto 
desde 1628, envolverá, a necessidade de uma reflexão sobre o entendi- 


preciso arre e cuidado para colocá-lo a certa distância e fazer com que ele se torne o objeto de 

suas próprias contemplações.” Ensaro, prefácio, $ 1. 

Esse primado da reflexão sobre si, erigido como princípio metódico para a determinação dos 

limites precisos de nossas faculdades, marca a influência cartesiana sobre o empirismo. Notar- 

-se-á O contraste com o empirismo de um Gassendi: “Ainda que elas [as coisas corporais) 

sejam exteriores a nós, não há por que se espantar se vós as conheceis e as compreendeis mais 
distintamente que vós mesmos. Mas, direi, como é possível que eu conceba melhor uma coisa 
estranha do que a mim mesmo? Eu vos respondo: da mesma forma que o olho vê todas as ou- 
tras coisas e não se vê a si mesmo.” [sublinhado por nós (N. A.)], Gassendi, Quintas objeções, 
VII, p.268. Compare também com Kant: “Submeter o poder inteiro do entendimento à prova 
da crítica” e “determinar os limites de seu conhecimento possível” Krit. R. V., Metodologia, 
ILa sect. (ed. Harr.), p.$09-510 et passim. Esta subordinação de roda a empresa filosófica à 


determinação do poder de nosso entendimento e de seus limites não se encontra nos grandes 
cartesianos: Espinosa, Malebranche, Leibniz. 


Regulae, X, p.395, 1 17-24, “Et quamvis multa saepe ipsi proponi possint a quibus quae- 
rendis per hanc regulam prohibebitur: quia tamen clara percipiar, illa eadem omnia humani 
ingenii captum excedere, non se idcirco magis ignarum esse arbitrabitur; sed hoc ipsum, quod 
sciet rem quaesitam a nemine sciri posse, si aequus est, criositati scire sufficiet abunde.” X, 
p.396, 1 19-25, Ideia matemática segundo a qual demonstrar que um problema é insolúvel 
para O nosso entendimento, ou que nossa capacidade de conhecer tem limites, não é algo 
negativo, mas uma aquisição positiva de conhecimento, uma ciência: a ciência dos limites. 
Cf. Kant: “Este conhecimento da ignorância da própria razão, que nos fornece a Critica da 


própria razão, é uma ciência.” Krit. R. V., Metodologia, La section, ch. LI (ed. Hartenstein), 
P-503; cf. também Prolegomena, $$ 57-59. 
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mento com vistas a determinar a sua própria validade. Além disso, será 
necessário também realizar um questionamento prévio dessa validade. 
Esse aspecto do problema será tratado em toda a sua radicalidade pelas 
Meditações: por meto do artifício do Gênio maligno. À indubitável cer- 
teza de nossa inteligência, em princípio simplesmente postulada pelas 
Regulac, será desta vez obrigada a fornecer “a base de sua crença”. 
Essa certeza deverá, portanto, ser colocada em questão até que a refe- 
nda exigência seja satisfeita, e para tanto a dúvida deverá estender-se, 
ao menos provisoriamente, até questionar também o que “a natureza 
de meu espírito” me fez tomar invariavelmente como certo. Entretanto, 
quando o problema relativo aos “limites de nossa inteligência” é resol- 
vido, está definitivamente estabelecida a verdade das ideias de nossa 
inteligência. Graças à solução do problema da validade objetiva dos 
conhecimentos claros e distintos, a metafísica poderá satisfazer os es- 
crúpulos do sábio, legitimando a universalização dos métodos da física- 
“matemática, que até então tinham obtido apenas sucessos parciais. 
Metafísica, ciência universal ou sistema da ciência constituem, en- 
tão, um só e mesmo bloco. Além disso, Descartes sabendo, desde 1630, 
que sem o conhecimento de Deus e de si mesmo nunca poderia conse- 
guir encontrar os fundamentos da física, pensa inserir em seu tratado 
de física uma tese das mais metafísicas, a saber: a da livre criação das 
verdades eternas). Esta tese, de fato, só pode ser negada, caso seja ig- 
norada a incompreensibilidade de Deus*. Ademais, a incompreensibili- 
dade de Deus (que não é de maneira alguma a sua incognoscibilidade, 
nem muito menos a sua irracionalidade, mas “a razão formal do infini- 
to”) é indispensável para nos permitir resolver precisamente o proble- 
ma do fundamento da verdade e dos limites de nossa inteligência. A in- 
finitude, de fato, nos obriga a conceber Deus como a primeira verdade, 
fundamento de todas as outras: “É uma blasfêmia dizer que a verdade 
de alguma coisa precede o conhecimento que Deus tem dessa mesma 
coisa..., pois a existência de Deus é a primeira e a mais eterna de todas 


3 A Mersenne, 15 de abril de 1630, 1, p.144. 


4 Ibid., p.145: “O que faz com que seja fácil aqui se enganar, é que a maioria dos homens não 


considera Deus como um ser infinito € incompreensível,” A Mersenne, 6 de maio de 1630, 1, 
p.IS0, 


Primeiras respostas, VH, p.113; Quintas respostas (a Gassendi), VII, p.368. 


20 A ALMA E DEUS 


as verdades que podem existir, e é a verdade de onde procedem todas as 
outras".” Por outro lado, a livre criação das verdades eternas envolve 
a asserção dos limites de nossa inteligência e proíbe a subordinação do 
infinito às necessidades finitas de nosso entendimento. Assim, a infini- 
tude, pelo que ela tem de excesso em relação à realidade e ao poder de 
meu eu, apenas permite colocar fora deste eu uma única “razão supre- 
ma”: Deus. Esse último funda a validade objetiva de minha faculdade 
intelectual (pela onipotência infinita, que, bem compreendida, exclui 
a possibilidade de enganar) e revela os limites do entendimento”. Des- 
conhecer o estreito laço que une as concepções centrais das Regulae à 
teoria da incompreensibilidade de Deus, de que a doutrina das verdades 
eternas é apenas um aspecto, é desconhecer a unidade, a continuidade 
e O rigor racionais que são próprios do pensamento cartesiano. É fazer 
prevalecer a interpretação que coloca a imaginação na frente do enten- 
dimento. 

Desde o início o esforço do cartesianismo se volta, então, para a 
constituição de um sistema total do saber, que é ao mesmo tempo me- 
tafísico e científico. Sistema fundamentalmente diferente do sistema 
aristotélico, visto que completamente imanente à certeza matemática 
(envolvida no intelecto claro e distinto), mas não menos total e abran- 
gente que o sistema aristotélico. Nesse sistema a certeza matemática 
cartesiana é ainda mais incisiva na sua exigência de rigor absoluto. 
Esta totalidade não é de modo algum aquela de uma enciclopédia dos 
conhecimentos materiais efetivamente adquiridos, mas a unidade fun- 
damental dos primeiros princípios de onde decorrem todos os conheci- 
mentos certos possíveis”, 

Pelo que foi dito, se explicam os dois momentos distintos da carreira 
científica de Descartes; por um lado, a investigação, antes de 1630, de 
soluções precisas de problemas particulares da matemática e da física- 


6 A Mersenne, 6 de maio de 1630, I, p.149. 

“Deveriam julgar...uma vez que Deus é a causa cuja potência ultrapassa os limites do enten- 
dimento, que a necessidade dessas verdades não excede nosso conhecimento e que elas são 
alguma coisa de menor e sujeitas a essa potência incompreensível”. Ibid., p.150. Sobre Deus, 
livre Criador do bem, do verdadeiro e da ordem, cf. Sextas respostas, $ 8. 

8 Recherche de la verité, X, p.503, 1. 8-23. 
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-matemárica; por outro, após 1630”, o abandono dessas investigações 
e a construção de um vasto sistema da ciência universal'”, em que estão 
ausentes as soluções de detalhes dos referidos problemas particulares e 
a técnica matemárica. 

Os titulos das obras cientificas que se sucedem às investigações me- 
tafísicas - O mundo, Os Principios da filosofia - são por si mesmos 
muito eloquentes; trata-se, portanto, de traçar — apoiando-se sobre os 
mais altos fundamentos de toda a certeza — os vastos domínios de toda 
a ciência. Aos sábios do dia a dia, Descartes responderá que se incum- 
birá, na sequência, de descobrir as demonstrações de detalhes, as verda- 
des particulares: “Não prometo colocar aqui as demonstrações exatas 
de todas as coisas que eu vos direi”, escreve Descartes no seu O Mundo 
ou Tratado da luz, “seria um exagero abrir-vos o caminho quando po- 
deis achar sozinho quando sois disposto a procurá-lo!!.” 

Nada é, portanto, mais sistemático para Descartes do que a sua 
própria doutrina. Para ele, a sua doutrina é um só bloco de certeza sem 
fissura, onde tudo é ligado a tal ponto que nenhuma verdade pode ser 
retirada sem que o conjunto delas desabe: “Vejo que eles se enganam 
facilmente, no tocante às coisas que escrevi, pois a verdade sendo indi- 


9 Sem dúvida, desde 1628 Descartes afirma abertamente que o seu verdadeiro interesse pela 
matemática reside em seu método, feita a abstração do integumentum da metamárica. Ele 
deixa transparecer ainda, desde as Regulae, seu desdém por esses enigmas maremáricos (por 
exemplo, o sólido da roleta) que os sábios da época desafiavam-se uns aos outros em busca de 
uma resolução. Ele não lhes atribui mais importância do que nós, hoje, atribuímos aos proble- 
mas de palavras-cruzadas: “ Não daria muita importância a essas regras, se só servissem para 
resolver os vãos problemas com que costumam entrerer-se os calculadores ou os geômetras 
nos seus passatempos. Nesses casos, creio que eu não teria mais êxito na resolução de tais 
bagatelas, salvo o fato de que as trataria mais sutilmente do que os outros.” Regulae, Regula 
4,X. p.374. 


10 Em carta dirigida a Mersenne, março de 1636, Descartes anuncia sua intenção de publicar o 


| 


Discurso com o titulo de Projeto da ciência universal que possa elevar nossa natureza ao mais 
alto grau de perfeição. juntamente com a Dióptrica, os Meteoros e a Geometria, “onde são 
escolhidas as mais curiosas matérias para provar a ciência universal... explicadas de tal sorte 
que mesmo aqueles que nunca as estudaram possam entendê-las.” 1, p.339. 

Traité de la lumiere, ch. VU, sub finem, XI, p.48. O espírito da Geometrie é o mesmo: “Pre- 
tendo... que se deva persuadir-se de que nossos descendentes não encontrarão nessa matéria 
nada que eu não possa encontrar tão bem quanto eles, se tivesse desejado ocupar-me em 
investigá-la.” A Mersenne, dezembro de 1637, I, p.480. Cf. também Carta a Mersenne. 12 de 
setembro de 1638: “dir-vos-ei que não é de meu estilo deter-me em pequenas demonstrações 
de geometria, que podem ser facilmente encontradas por outros e que aqueles que me conhe- 
cessem não poderiam julgar que ignoro.” II, p.361. 
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visível, a menor coisa que se lhe subtrai ou acresce a falsifica!?.” 

Por consequência, o método consiste apenas no conjunto de alguns 
procedimentos simples, graças aos quais poderá desenvolver-se — em 
conformidade com a ordem e com a indivisibilidade da verdade, segui- 
das pelos nossos próprios olhos — o saber absolutamente certo, origi- 
nalmente presente na unidade da sapientia humana, que abarca todas 
as ciências omnes inter se conjunctae et a se invicem dependentes", e 
essa sapientia humana “permanece sempre una e idêntica, por mais 
diversos que sejam os objetos aos quais se aplica, não recebendo deles 
mais modificações do que a luz do sol da variedade das coisas que ilu- 
mina"'”. Esta unidade luminosa reside em mim antes que a note; é por 
isso que o inconsciente, pressuposto pelo inatismo e pelo princípio de 
que a alma pensa sempre, não é consciência obscura. É a luz em si, já 
presente em mim como luz sem, todavia, ser apercebida: “A razão pela 
qual creio que a alma sempre pensa é a mesma que me faz crer que a luz 


ilumina sempre, ainda que não haja olhos para observá-la"*”. 


Ora, a filosofia apenas pode constituir-se cientificamente num só e 
mesmo bloco de certeza e em conformidade com a indivisibilidade da 
verdade, se cla se estabelece, assim como a matemática, por meio de 
um estrito encadeamento segundo a ordem das razões. À filosofia deve, 
então, romper com a habitual estrutura das obras tradicionais, notada- 
mente as inspiradas pela doxografia, que se dividem em capítulos em 
que cada um esgota, pura e simplesmente, a matéria de uma questão. 
Capítulos que são justapostos segundo uma ordem que não é de modo 
algum necessária como aquela que Descartes defende: “A ordem consiste 


12 A Mersenne, 10 de março de 162, III, p.544. Cf. “Cum veritas in indivisibili consistar.” Se- 
timas respostas, VI, p.548, I. 19. “Todas minhas opiniões estão tão unidas em conjunto € 
dependem tão fortemente uma das outras que não se poderia apropriar de alguma delas sem 
conhece-las todas.” Au R. P. Vatier, 22 de fevereiro de 1638, I, p.562. Cf. também III, p.379. 
“Não pensamos que haja um sistema de Descartes”, escreve Alquié, em La découverte méta- 
phystque de "homme chez Descartes, Paris, 1950, p.5. Descartes pensa o contrário. 

13 Regulae, Regula 1, X, p.361. 

14 Ibid., p.360. 

15 A Grbeuf, 19 de janeiro de 162, III, p.478. 
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apenas em que as coisas propostas primeiro devem ser conhecidas sem a 
ajuda das seguintes, e que as seguintes devem ser dispostas de tal forma 
que sejam demonstradas apenas por meio das coisas que as precedem!*.” 
Esta ordem opõe-se radicalmente à ordem das matérias, não apenas por- 
que não é a mesma, nem porque é necessária ao invés de ser convencional, 
mas, sobretudo, porque dissocia cada uma das matérias, que eram vistas 
como um todo e que passam a ser vistas agora de forma separada: Deus, 
alma, erro, corpos etc. De fato, uma só e mesma matéria compreende 
elementos diversos cuja demonstração exige que eles sejam distribuídos 
em diferentes lugares da cadeia demonstrativa e frequentemente bastante 
distanciados uns dos outros: “É notável, em tudo o que escrevi, que não 
sigo a ordem das matérias, mas somente a das razões, Isto é, que não pre- 
tendo dizer em um mesmo local tudo o que pertence a uma matéria, por- 
que me seria impossível realizar a prova adequadamente, havendo para 
isso algumas razões que devem ser tiradas de pontos mais distantes do 
que outras; porém, raciocinando por ordem a facilioribus ad difficiliora, 
deduzo o que posso, tanto de uma matéria, quanto de outra — o que é, na 
minha opinião, o verdadeiro caminho para adequadamente encontrar e 
explicar a verdade. Quanto à ordem das matérias, ela só é boa para aque- 
las cadeias em que todas as razões estão soltas e podem referir-se tanto a 
uma dificuldade quanto a outra"””.” O Modelo que seguirá o filósofo não 
será mais o Tratado de Filosofia, dividido em capítulos, ou a Summa, 
com suas questões e seus artigos, mas os Elementos de Euclides!*. 

Essas observações ditam, assim parece, a regra que Descartes de- 
sejaria que fosse observada para o entendimento da sua doutrina. O 
bloco da certeza, constituindo-se pelo encadeamento das verdades se- 
gundo a ordem, implica que nenhuma das verdades da doutrina pode 
ser interpretada corretamente sem referência ao local que ela ocupa na 
ordem". Considerando que a dúvida, após ter feito as verdades passa- 


16 Respostas as segundas objeções, IX p.121. 

17 A Mersenne, 24 de dezembro de 1640, III, p.266-270. 

18 Cf, o que será dito mais adiante, Il vol., Conclusão, $ 4. 

19 Respostas às segundas objeções, IX, p.121 sq. Sobre a impossibilidade, segundo Descartes, de 
se compreender sua doutrina, caso não se tome cuidado, antes de mais nada, com a serem et 
nexum mearum ratronum V. Cf. Prefácio das Meditações, VII, p.9-10, e Quintas respostas, 
VII, p.378-379, textos citados no nosso prefácio, p.10. 
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rem pelo seu crivo, rejeitou radicalmente tudo o que não foi reintrodu- 
zido na cadeia de verdades, toda a objeção que se coloca contra uma 
das verdades já estabelecidas (a introdução de um elemento que não 
figurava anteriormente como demonstrado nesta cadeia) é por hipó- 
tese nula. Nesse ponto da cadeia em que a dúvida é excluída ela passa 
a ser irrelevante para o saber. Nessa perspectiva, se percebe que, por 
exemplo, na Segunda meditação, todas as objeções que combatem em 
nome do corpo a autossuficiência da alma são nulas de pleno direito; os 
corpos não figuram entre os elos cuja posição prévia no saber seria con- 
dição para o conhecimento da alma. É impossível contestar os termos 
ligados entre si de uma demonstração matemática pela referência a um 
termo estranho a essa cadeia demonstrativa, bem como é impossível 
supor que a última razão (que depende das outras numa série de razões 
em que cada uma determina a seguinte) possa ser invocada contra a 
posição das precedentes. 

Pela mesma razão de ordem, deve-se supor, antes de qualquer exame, 
que uma tese enunciada antes de outra é condição desta outra; tal é, por 
exemplo, o caso da prova de Deus pelos efeitos que, precedendo a prova 
ontológica, deve ser considerada como a condição para a prova ontológi- 
ca, a tal ponto que a prova ontológica, separada daquela primeira prova 
(prova pelos efeitos) perde toda a sua validade. É também em virtude da 
ordem que Descartes estima necessário colocar “as coisas que devem ser 
consideradas separadamente umas das outras... em Meditações separa- 
das”. É suficiente, portanto, examinar as questões que estão agrupadas 
em cada Meditação para saber imediatamente que elas são inseparáveis 
e estão situadas todas juntas no mesmo lugar da cadeia das razões. Se 
for bem observado, trata-se de uma indicação preciosa, por exemplo, 
o fato de que a questão das essências das coisas materiais encontra-se 
discutida na mesma Meditação em que se encontra a prova ontológica?! 
Enfim, dever-se-á ser capaz de explicar por que tal questão é tratada 
antes ou depois de qualquer outra; por exemplo, por que o problema do 


20 A Mersenne, 24 de dezembro de 1640, HI, p.266-267. 


21 Den 
enominação kantana que prevaleceu. À denominação cartesiana - “prova a prior” (cf 
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erro é tratado depois da prova pelos efeitos e antes da prova ontológica; 
por que a prova ontológica surge não somente depois da Terceira, mas 
após a Quarta meditação etc. Problemas menores, assim parecem, mas 
na verdade são problemas capitais, pois, numa geometria, compreender 
a razão da ordem é pura e simplesmente compreender?. 

Assim, a filosofia desenvolve-se como uma geometria pura que re- 
tira toda a sua certeza do encadeamento interno de suas razões, sem 
nenhuma referência à realidade exterior. Invocar a experiência “segun- 
do o seu uso comum” contra esta ou aquela razão da cadeia é tão des- 
provido de sentido quanto querer refutar as verdades demonstradas na 
geometria pela experiência?. 


22 Se Descartes vê-se obrigado a “desaprovar completamente” Regius — que, nos seus Funda- 
menta physicae , “aparenta nada ter colocado no tocante à física e à medicina que não tenha 
extraído de meus escritos” — é, sem dúvida, porque ele “nega algumas verdades da metafísica 
sobre a qual toda a física deve estar apoiada”, mas é sobretudo porque “ele fez uma má trans- 
crição e modificou a ordem”. Princípios, Prefácio, IX, 2, p.19,1. 15-25. A Elisabeth, março 
de 1647, IV, p.625, 1. 24-29. 

23 Descartes, aliás, só admite a experiência segundo a ordem determinada pela razão e indicada 
por ela: é a experiência “segundo a verdade”, quer dizer, tal como a retifica e a desvela o enca- 
deamento das razões (Principios, II, art. 24, 25; II, art. 4; Regulae, Regula 12, X, p.431 sq.; 
Discurso, IV, p.64). Disso resulta a afirmação repetida de Descartes de que as experiências só 
são úteis, caso se possuam os verdadeiros princípios. Ele afirma também que as experiências 
mais particulares são na maior parte “falsas e supérfluas caso não se conheça a verdade da 
coisa antes de fazê-la” (A Mersenne, 23 de dezembro de 1630, 1, p.196). Do que se segue sua 
crítica às experiências: “quanto às experiências de Galileu que vós me submeteis, nego-as 
todas” (A Mersenne, abril de 1634, I, p.287). Galileu, de fato, tinha procedido mal, segundo 
Descartes, ao negligenciar a resistência do ar. O que opõe Descartes à ciência experimental é 
que ele não tira da própria experiência, mas, a priori, da matemática, Os princípios que de- 
vem servir para explicá-la. A experiência pode bem servir para verificar, não para sugerir, as 

hipóteses. É por isso que a experiência tem um papel identificatório em relação aos diversos 
princípios que a razão fornece, entre os quais, Deus. Aliás, Deus, para realizar este universo, 

escolheu um em detrimento dos outros (Princípios, II, art. 46). Esta origem racional e ma- 
temática dos princípios é o que opõe Descartes à ciência escolástica, a qual se apoia sobre a 
experiência vulgar (Princípios, II, art. 37), em virtude do princípio que do “ser ao conhecer a 
consequência é boa”. 

A rejeição da experiência vulgar em favor do racional é, notemos, o postulado indispensável 
da ciência experimental autêntica, que descobre hipóteses e inventa experimentos frequen- 
temente desmentidos pelas aparências empíricas. O próprio Galileu confrontou, sobretudo, 
concepções matemáticas com a experiência, sem que o revés de uma experiência infirmasse 
necessariamente a teoria. Ele também instituiu experiências construídas pela razão, as “expe- 
riências de razão” (cf. Koyré, Estudos galilaicos). O problema científico consistiu em substi- 
tuir a marcha do racional ao real por aquela da experiência ao geral (G. Bachelard, O novo 
espinto cientifico, p.4). Galileu tende a tomar como ilusória e a rejeitar do real toda a expert- 
ência que contradiz a linguagem racional das matemáticas. Assim, a objeção — “isso contradiz 
a experiência” —, que Leibniz dirige com frequência a Descartes, não é por si mesma decisiva. 
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Descartes, é verdade, distingue duas ordens: a ordem sintética e a 
ordem analítica. De acordo com a ordem com a qual trabalha ele situa 
doutrinas iguais em lugares diferentes. No Discurso do método e nas Me- 
ditações, onde a ordem c analítica, o lugar da prova ontológica, por exem- 
plo, não é o mesmo na exposição geométrica das Segundas respostas ou 
nos Princípios, onde a ordem é sintética. Deve-se optar, contudo, por qual 
das duas ordens? O próprio Descartes nos afirma que devemos optar pela 
ordem analítica. À demonstração sintética, de fato, não é a “verdadeira 
via”, nem mesmo em geometria, pois, ainda que “ela arranque melhor o 
consentimento de um leitor por mais obstinado e fechado que ele possa 
ser”, “não ensina o método pelo qual a coisa foi inventada”; em meta- 
física, em que as noções primeiras, por conta de seu desacordo com os 
sentidos, não podem ser facilmente assimiladas, ela é particularmente ina- 
dequada”. A via sintética, portanto, é bastante cômoda para apresentar 
o conjunto dos resultados já obtidos graças ao método de descoberta, de 
modo que o leitor pode “compreender de um só golpe?” a demonstração. 

Assim, os Princípios expõem sistematicamente o corpo constituído 
da ciência, mas não comportam as justificativas profundas que são re- 
servadas às obras analíticas. Em metafísica, sobretudo, a via analítica 
é a mais recomendável visto que só ela permite, ao mesmo tempo, des- 
pertar a atenção e afastar o espírito dos sentidos. Aliás, os sentidos não 
podem estar de acordo — contrariamente ao que se passa em geometria 

— com as importantes noções metafísicas. É por isso que a demonstra- 
ção analítica reveste-se na metafísica de um aspecto que ela não possui 
em geomctria, a saber, aquele apresentado nas Meditações, que satis- 
fazem não somente as exigências lógicas, mas também as exigências 


psicológicas que são próprias à metafísica?. 


Trata-se de saber qual experiência é contradita. Se é o caso da experiência vulgar, notar-se-á 
que Leibniz, por seu turno, a contradiz tanto quanto Descartes, 

24 Respostas as segundas objeções, IX, p.121-122. 

25 Ibid., p.J21. 

26 Ihid., p.122-123. 
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De tudo que foi dito acima resulta que toda a interpretação da 
metafísica cartesiana deve repousar, antes de tudo, sobre o pequeno 
tratado das Meditações. Não porque as Meditações contenham toda 
a matéria da filosofia (do mesmo modo que os Princípios não contêm 
toda a matéria da ciência), mas porque elas comportam os elementos 
essenciais apresentados segundo sua verdadeira justificação”. 

Essa observação comporta uma tripla consequência. 

À primeira consequência, as Objeções e respostas, as correspondên- 
cias e as exposições sintéticas se constituem apenas, para Descartes, em 
esclarecimentos ou complementos que não poderiam jamais servir para 
enfraquecer, menos ainda para contradizer, a doutrina das Meditações. 
As Meditações são constantemente invocadas por Descartes, seja como 
um breviário, seja como uma introdução necessária e verdadeiramente 
demonstrativa de sua filosofia. É a elas que ele se remete expressamente 
na primeira parte dos Princípios?*. As Meditações serão comentadas até 
o fim da vida de Descartes sem que ele nunca altere nada delas”. 

À segunda consequência, as teorias metafísicas que Descartes não 
julgou necessário expor em suas Meditações são consideradas por ele, 
quaisquer que possam ser os interesses e a profundidade delas, como 
não pertencendo aos “principais pontos” de sua doutrina, mas perten- 
cem às suas implicações ulteriores ou aos seus desdobramentos. Elas 
não estão entre as condições indispensáveis à demonstração certa e à 
estrutura fundamental da doutrina cartesiana: “E é isso que fez (...) 
com que eu omitisse expressamente muitas coisas em todo esse tra- 
tado, porque elas pressupõem a explicação de várias outras.” Esta 

preocupação com a ordem explicaria por que uma doutrina tão se- 


27 “Poder-se-á chamar as Meditações de filosofia primeira, pois nela não trato somente de Deus 
e da alma, mas em geral de todas as primeiras coisas que se pode conhecer por ordem em 
filosofia.” A Mersenne, 10 de novembro de 1640, II, p.239. 

“Prevendo a dificuldade que muitos teriam em conceber os fundamentos da metafísica, pro- 
curei explicar os seus principais pontos em um livro de Meditações, que não é muito grande, 
mas cujo volume foi engrossado, e a matéria bastante esclarecida, com as objeções que várias 
pessoas muito doutas me enviaram a seu respeito e com as respostas que lhes dirigi. (...). Por 
isso, para bem entender (a primeira parte dos Princípios], convém ler anteriormente as Medi- 
tações que escrevi sobre o mesmo assunto.” Príncipes, Introdução, IX, 2, p.16. 

29 Ver a Carta a Clerselier de abril de 1649. 


30 Respostas às segundas objeções, IX, p.121. Sumário das Meditações, VI, p.12-13; IX, p.9. 
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dutora como a das verdades eternas não figura nas Meditações, nem 
nos demais tratados, mesmo que em 1630 Descartes anunciasse a Mer- 
senne sua intenção de expó-la em sua Física. Tal silêncio não poderia 
ser compreendido apenas como uma atitude de prudência”, uma vez 
que essa teoria era, afinal de contas, muito próxima daquela de Duns 
Scot, Além disso, a referida doutrina deveria tornar-se pública em 
1641, quando aparecessem, em um só volume, as Meditações e as seis 
primeiras Objeções e respostas. Com efeito, é evidente que a doutrina 
das verdades eternas, por mais importante que ela seja, não pertence 
aos fundamentos da doutrina metafísica cartesiana. Ela é apenas, como 
já tinhamos dito, um aspecto derivado de uma das teses essenciais da- 
quela doutrina, a saber: a incompreensibilidade de Deus. O desenvolvi- 
mento da demonstração analítica das Meditações atesta que a doutrina 
das verdades eternas não é necessária para resolver os três grandes pro- 
blemas aos quais estão ligadas as teses metafísicas das Meditações: o 
problema do fundamento da verdade (valor objetivo das ideias claras 
e distintas), o problema dos limites de nossa inteligência (erro e condi- 
ções humanas da verdade) e o problema do fundamento das ciências 
da natureza (fundamento do mecanismo, separação das substâncias, 
existência dos corpos e união substancial). Mas, por outro lado, a dou- 
trina das verdades eternas confere um complemento precioso à tese 
da incompreensibilidade de Deus (fundada pela prova pelos efeitos) e 
pode servir para confirmar a rejeição da finalidade divina como objeto 
de qualquer investigação metafísica. À investigação das verdades eter- 
nas confirma a limitação de nosso entendimento. Ela contribui, enfim, 
porque porta consigo os subsídios que de alguma mancira permitem 


31 Taléa hipótese de Bréhier, La Philosophie et son passé, p.104. 

32 Bréhier observa muito justamente que a tese de Descartes difere daquela de Duns Scot, pois o 
Deus de Duns Scot não cria os possíveis e a vontade dele encontra seu limite no contraditó- 
rio (thid., p.)12); mas pode-se duvidar de que essa diferença fosse suficiente para perturbar 
profundamente o sono dos teólogos. Ademais, Bréhier relaciona em Descartes a concepção 
das verdades eternas e a do Génio maligno (p.113 e sq.). Essa relação não pode ser aceita e 
me parece contrária, tal como se verá, tanto ao espírito quanto à letra dos textos cartesianos. 
A referida relação confere à vontade de Deus uma onipotência anárquica que Descartes lhe 
recusa. De fato, há uma ordem de impossibilidade à qual esta onipotência está radicalmente 
submetida, a saber: o conjunto de tudo aquilo que contradiz o conceito mesmo desta ompo- 
tência, Assim, é a onipotência de Deus que torna impossível para o próprio Deus que ele seja 
um grande enganador. 
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que Deus seja radicalmente afastado de nossas investigações científicas. 
A partir da investigação das verdades eternas, temos a autossuficiência 
das ciências”, que já era garantida, por seu turno, pela perfeita autono- 
mia da substância extensa. 

À terceira consequência é que, se a ordem analítica é a única a bus- 
car a demonstração válida da filosofia e se apenas as Meditações (que 
se desenvolvem rigorosamente segundo essa ordem) permitem compre- 
ender singularmente o conjunto da doutrina”, não há outro método 
para compreender as Meditações em si mesmas a não ser o de colocar 
em evidência esta ordem analítica pela qual as Meditações procederam 
exclusivamente na demonstração de suas verdades”. 

Ora, há certa dificuldade em perceber essa ordem, pois Descartes 
nem sempre desejou torná-la imediatamente perceptível. As Meditações 
não são, de fato, seca geometria, mas iniciação de uma alma por outra 
que a conduz. Ademais, pode-se facilmente confundir a ordem da análi- 
se com a ordem da síntese; e essa confusão é quase inevitável em virtude 
das aproximações que alguns insistem em fazer entre os textos governa- 
dos pela ordem sintética e os textos governados pela ordem analítica. 
Ora, esta confusão é descabida, pois as duas ordens são opostas. De 
fato, a ordem da análise é a ordem da invenção, portanto, da ratio cog- 
noscendi. Ela se determina segundo as exigências de nossa certeza, ou 
seja, é o encadeamento dessas certezas que a tornam possível. A ordem 


33 Bréhier, ibid., p.116, 

34 “Fmpenhei-me, tanto quanto pude, em seguir esta ordem em minhas Meditações”, Respostas 
às segundas objeções, IX, p.121. “Tendo procurado nada escrever neste tratado que não tives- 
se demonstrações muito exatas, vi-me obrigado a seguir uma ordem semelhante àquela de que 
se servem os geômetras, a saber, adiantar todas as coisas das quais depende a proposição que 
se busca, antes de concluir algo dela.” Sumário das Meditações, VII, p.12-13; IX, p.9. “E a fim 
de que cu possa ter a ocasião de examinar isso sem interromper a ordem da meditação que me 
propus, que é de passar gradativamente das noções que encontrar em primeiro lugar no meu 
espírito para aquelas que aí poderei achar depois, cumpre aqui etc.” Terceira meditação, IX, 
p.29. “Quanto a mim, segui somente a via analítica em minhas Meditações, porque me parece 
ser a mais verdadeira e a mais própria ao ensino.” Segundas respostas, IX, p.122. “Assim, não 
julgo que seja proveitoso, nem mesmo possível, inserir nas Meditações a resposta às objeções 
que se possa fazer a elas, pois isso interromperia toda a cadeia.” A Mersenne, 24 de dezembro 
de 1640, HI, p.266-267. Sobre a preocupação em não “perverter a ordem” nas Meditações, 
cf. A Mersenne, 31 de dezembro de 1640, p.272. 

35 Sobre as analogias que Descartes estabelece entre as Meditações metafísicas e as demons- 
trações de Apolônio, cf. Baillet, A Vie de M. Descartes (1691), 1. VI, ch. 1, p.101. Ver mais 
adiante, Il vol., ch. XIV, S$ 12; ch. XXI, $ 5. 
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sintética é, pelo contrário, a que se institui segundo os resultados da 
ciência e esses resultados são a verdade da coisa. É, portanto, a ordem 
da ratio essendi em que as coisas estão dispostas quanto à dependência 
real de uma em relação às outras. Ora, é evidente que as condições que 
tornam possível o conhecimento certo da verdade são diferentes das 
condições que em si fazem com que as coisas sejam ou existam. Além 
disso, o encadeamento dos meus conhecimentos não é o encadeamen- 
to da realidade. “Cada coisa ordenada deve ser considerada de modo 
diferente”, precisa Descartes, “conforme referir-se à ordem do nosso 
conhecimento ou à da existência real!*.” Assim, segundo a ordem ana- 
lítica, partimos do conhecimento certo do meu eu que, como primeira 
verdade para o sujeito (Cogito), é para mim o primeiro princípio. Em 
seguida, graças ao conhecimento desse primeiro princípio, chegamos 
ao conhecimento da existência de Deus, isto é, o conhecimento de que 
a ideia de perfeito tem um valor objetivo. Tal conhecimento, por sua 
vez, torna possível, nos seus respectivos limites, o conhecimento do 
valor objetivo das ideias claras e distintas, e depois o conhecimento do 
valor objetivo das ideias obscuras e confusas. Estamos às voltas com 
uma linha que jamais se inclina, indo sempre do mais simples ao mais 
complexo, a facilioribus ad difficiliora, e em que Deus é apenas um 
anel como qualquer outro numa cadeia de conhecimentos. Passa-se, 


assim, por todas as condições que esgotam gradualmente o conteúdo 
de minha alma; legitimando a cada condição uma nova espécie de co- 


nhecimento, e determinando, por fim, seus limites”, 
Se, pelo contrário, colocamo-nos do ponto de vista da ordem das coi- 


sas, em conformidade com sua existência real, a primeira realidade para 


36 Regulae, Regula 12, X, p 418. 
37 “O primeiro princípio é que a nossa alma existe, pois não há nada cuja existência nos seja 


mais notória. Acrescento também que não é uma condição que se deva requerer do primeiro 

principio que ele seja tal que todas as outras proposições possam ser reduzidas e provadas 

por ele; basta que ele possa servir para provar várias delas e que não haja nenhuma outra da 

qual cle dependa, nem que possa ser encontrada antes dele. Pois pode ocorrer que não haja 
no mundo nenhum princípio ao qual unicamente possam ser reduzidas todas as coisas. E a 
maneira pela qual se reduzem todas as outras proposições a esta — impossibile est idem simul 
esse et non esse - é supérflua e de nenhum uso; ao passo que é de uma grande utilidade que 
se comece por assegurar a existência de Deus e, em seguida, a existência de todas as outras 
criaturas, pela consideração de sua própria existência” [quer dizer, pela consideração da exis- 
tência de seu próprio eu]. A Clerselier, junho/julho de 1646, p.444-445. 
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mim (Cogito) se subordina à realidade primeira em si (Deus), que é a 
causa real de todas as coisas e a partir da qual se seguem as diversas obras 
da criação: eu, essência e existência dos corpos, distinção e união da alma 
e do corpo. O exemplo mais perfeito desta dedução sintética é fornecido 
pelo Compêndio geométrico das Segundas respostas, em que a passagem 
analítica do Cogito a Deus não é sequer mencionada, bem como a noção 
de Deus criador de todas as coisas permite passar à existência de todas as 
coisas e à distinção real da alma e do corpo**. À existência de Deus como 
causa primeira de todas estas realidades é o primeiro princípio na ordem 
da sintese (ratio essendi), ao passo que o conhecimento de meu eu como 
condição primeira da possibilidade de todos os outros conhecimentos 
certos é o primeiro princípio para a ordem analítica (ratio cognoscendi). 
Considerando que o conhecimento de Deus, fornecido pela ordem ana- 
lítica, é ele próprio demonstrado como o primeiro conhecimento que é 
válido para uma coisa exterior a mim, o referido conhecimento de Deus 
é, então, estabelecido como fundamento da validade para todos os ou- 
tros conhecimentos. Assim, ele aparece também como sendo princípio na 
ordem da análise, mas somente deste ponto de vista. 

Ora, a confusão da ordem analítica e da ordem sintética é um pe- 
rigo permanente. De fato, a demonstração analítica, que se coloca do 
ponto de vista da ratio cognoscendi, e que consiste em inventar Os co- 
nhecimentos verdadeiros de tal forma que eles nos apareçam como ne- 
cessários e certos, chega a pôr fora de mim realidades que tendem a se 
dispor, do ponto de vista da sua ratio essendi, segundo a ordem sinté- 
tica de sua dependência real. Considerando que a ordem das condições 
de minha certeza, que de modo algum é a ordem da dependência real 
das coisas”, remete-se a esta última como o conhecimento remete-se a 


38 Respostas às segundas objeções, Compêndio geométrico, corolário da proposição Il: “Deus 
criou o céu e a terra e tudo o que neles está contido, e, além disso, pode fazer todas as coisas 
que concebemos claramente, da maneira como nós as concebemos” Este corolário serve de 
lema para demonstrar a proposição IV. 

39 É por conta disso que Descartes pode aventar a ideia de que é preciso supor a ordem mesmo 
entre as coisas que naturalmente não se precedem umas das outras (Discurso, VI, p.18-19). 
Nas Regulae, ele especifica que a ordem do método é a da produção de nossos conhecimentos 
enquanto necessários e certos, e não a ordem das coisas: “Esta regra (...) ensina, com efeito, 
que as coisas podem ser arranjadas em diversas séries, não evidentemente enquanto se referem 
a algum gênero de ser, tal como foram divididas em categorias pelos filósotos, mas na medida 
em que o conhecimento de umas pode decorrer do conhecimento de outras, de sorte que, toda 
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seu objeto, nada parece ser mais fácil do que fazer com que essas ordens 
interfiram uma na outra e, por conseguinte, fazer com que sc interrom- 
pa a corrente demonstrativa. Disso resultam grandes confusões, fontes 
de graves erros de interpretação bem como de críticas injustificadas no 
que concerne à validade das provas". 

O objetivo das páginas seguintes será, por meio de uma referência 
constante à ordem analítica das razões, chegar a uma interpretação tão 
cuidadosa quanto possível do que, segundo os termos de Descartes, 
constitui “os principais pontos” de sua filosofia*!. 

Com efeito, o próprio Descartes não nos advertiu para não se apro- 
fundar demasiadamente em suas Meditações? “Não é preciso”, nos re- 
comenda ele, “devotar-se de tal maneira a essas Meditações e às ques- 
tões metafísicas, nem esforçar-se assim para comentá-las; muito menos 
ainda é preciso, como é a tendência de alguns, aprofundá-las mais do 
que o fez o autor; ele próprio as aprofundou suficientemente para uma 
introdução”. De fato, no espírito de Descartes esta advertência não vai 
propriamente contra as Meditações, mas contra a própria metafísica 
para a qual elas estão inteiramente dedicadas. À metafísica, na medida 
em que é uma “introdução”, não nos deve, de fato, desviar do que ela 
introduz, isto é, do conhecimento da natureza e do domínio de nossas 
paixões (“da física e das coisas sensíveis”), pois isso é, segundo Des- 
cartes, “o principal*?”. Trata-se, antes de tudo, de tornar-se senhor do 
universo e, como diz Cornélio, “senhor de si tal como do universo”. 
Vemos Descartes repetir os mesmos conselhos à Elisabeth, Chanut e 
para a rainha Christina, insistindo mais particularmente sobre a impor- 
tância das coisas da vida, pelas quais as matemáticas e a física devem 


vez que uma dificuldade se apresente, possamos perceber imediatamente se será únl antes 
examinar outras coisas, quais e em que ordem.” Regulae, Regula 6, X. p.381. 


40 Cf. mais adiante, 1 vol., cap. XII, $ 3; cap.XIV, $ 12. 

41 Comentando a este propósito um fragmento do manuscrito de Descartes publicado por Rail 
let, Gilson escreve, não sem fundamento: “O objetivo visado por Descartes não é unicamente 
e nem mesmo principalmente inventar novas ideias, pois toda a onginalidade, a propna te 
cundidade de suas ideias advém do lugar que elas ocupam na dedução, não de seus conteudos 
tomados à parte.” Comentário do Discurso do método, p.172. Do que se seguem à comelusão, 
que talvez não seja a mesma de Gilson, de que tudo é novo em Descartes, mesmo o que nele 
parece antigo. 

42 Entretren avec Burman, V, p.165: “Talé a ocupação que mais se deveria desejar aos homens, 
pois ela seria a fonte de todas as comodidades da vida ” 
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primar, muito mais do que à própria metafísica. Tendo que se ocupar 
apenas com as noções do entendimento puro, à metafísica evita que 
utilizemos o entendimento em parceria com a imaginação. Ou seja, ela 
evita, a matemática e a física, e mais ainda as coisas da vida, que reque- 
rem, além do uso do entendimento e da imaginação, o uso dos sentidos. 
Descartes também confessa que só reserva muito poucas horas por dia 
às coisas que ocupam a imaginação e o entendimento, e muito poucas 
horas por ano com as coisas que ocupam só o entendimento”. 

Talvez seja preciso também prevenir-se de tomar demasiado ao pé 
da letra tais declarações, ainda que elas correspondam ao desejo pro- 
fundo de Descartes de fazer de sua doutrina, não uma obra de especu- 
lação pura, mas um instrumento de sabedoria, ou mais precisamente, 
de felicidade, sempre ao alcance da cada um na vida presente. Deve-se 
levar em conta, neste caso específico, a qualidade de seus correspon- 
dentes: aqui, um homem muito jovem; no outro caso, uma mulher que, 
como todas as mulheres, está mais qualificada, segundo Descartes, para 
as coisas da vida do que para as especulações matemáticas e metafísi- 
cas. Estas reservas, de resto, não contestam de modo algum que toda a 
metafísica esteja inclusa nas Meditações. É, portanto, legítimo e mesmo 
necessário aprofundar as Meditações, não, certamente, mais do que o 
fez O autor, mas, se possível, tanto quanto ele próprio, caso se deseje 
penetrar a metafísica ali deduzida que certamente se constitui na chave 
de sua doutrina. E esta tarefa é lícita para todos aqueles que, por des- 
tinação, consagram à metafísica mais do que algumas horas por ano. 


43 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, IH, p.692-693, 695; A Chanut, 26 de fevereiro de 1649, Y, 
p.291,1. 20-21. 
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A dúvida e o Gênio maligno 


AS MEDITAÇÕES DESENROLAM-SE em conformidade com as regras 
de um método que exige que se siga o encadeamento necessário das 
razões. Por consequência, elas devem ser, parece-me, legitimadas pela 
validade deste método (constituído antes delas), sobretudo, porque as 
Meditações nos conduzem a conclusões que não teriam força, se a vali- 
dade deste método não estivesse solidamente estabelecida. Contudo, tal 
validade só pode ser fundada pelas próprias Meditações que constituem 
a mais alta filosofia. Do que se segue que o empreendimento cartesiano 
apenas pode ter êxito sob a condição de revelar um fundamento último 
que, mesmo sendo obtido por meio do método, possua uma evidência 
intrínseca tal que, uma vez alcançado, apareça como válido por si mes- 
mo, ou seja, válido independentemente do procedimento por meio do 
qual ele foi alcançado. 

A perspectiva das Meditações só pode então ser rigorosamente defi- 
nida em relação à perspectiva deste método considerado em si mesmo, 
que as Meditações devem ao mesmo tempo fundamentar e utilizar. 

O método nos é revelado pelas Regulae (às quais o Discurso do 
método se refere implicitamente). À peculia ridade das Regulae consis- 
te no fato de que nesse texto a ciência está ligada a um só princípio: 
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à humana faculdade do saber. Sem dúvida, nesse texto já se podem 
entrever muitas teses metafísicas, como por exemplo, a redução do 
mundo material à extensão e ao movimento, a distinção real da exten- 
são e do pensamento, a teoria da imaginação, a faculdade corporal, a 
ligação da dúvida e do critério de evidência, a relação entre o Cogito 
ca posição de Deus: sum, ergo Deus est etc.' Todavia, essas concep- 
ções aparecem apenas como exemplos, não como pontos de apoio. O 
método se apresenta nas Regulae como se tivesse uma validade inde- 
pendente da metafísica. Fle aparece igualmente como se tosse funda- 
do imediatamente sobre a certeza imanente à razão humana, na sua 
manifestação autêntica e original, a saber, a matemática. 

Esta particularidade das Regulae conduziu certos autores, em par- 
ticular Natorp*, a pensar que Descartes tinha iniciado uma espécie de 
teoria do conhecimento, próxima do criticismo. Desse modo, eles acre- 
ditaram encontrar nas Regulae uma via, entre outras, para aproximar 
o pensamento cartesiano do pensamento kantiano. À ciência, para Des- 
cartes, repousaria sobre a faculdade humana de conhecer e a ulterior 
intrusão de questões metafísicas teria transformado, bem como desna- 
turado, a posição privilegiada do verdadeiro problema. Nas Regulae, 
remete-se unicamente à inteligência, ao passo que nas Meditações apa- 
rece um outro Descartes que levanta antigas questões. 

Esta concepção interpreta de maneira inexata as tendências do filóso- 
fo. Na realidade, as Regulae situam-se no horizonte em que está em jogo a 
constituição do método, mas os problemas que serão levantados por este 
método ainda não apareceram nesse texto. Eles surgirão quando o método 
for absolutamente generalizado, isto é, quando for posto em ação, de ma- 
neira absolutamente rigorosa, o princípio de não aceitar como verdadeiro 
nada que não seja absolutamente evidente. Nesse momento, Descartes 
colocará para si mesmo a questão da validade da própria evidência ma- 
temática, considerada inicialmente por ele como suficiente por si mesma, 
pois não precisaria do consórcio de outra justificação. Em suma, os refe- 
ridos problemas surgirão quando Descartes se perguntar como podemos 

estar autorizados a ter fé na evidência mesmo das ideias claras e distintas. 


| Regulae, Regula 12, X, p.421-422. 
2 Descartes Erkenntnistheorie, Eine Studie aur Vorgeschichte des Kritizismus, Marburg, 1882. 
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Assim. colocar-se-ão as duas grandes questões que são requeridas 
pelo profundo processo filosófico das Meditações: 

1) Podemos julgar licitamente que a uma ideia, mesmo que ape- 
nas supostamente verdadeira, corresponde alguma coisa de real? Em 
suma, a realidade exterior a mim responde às exigências internas do 
meu entendimento? Tal questão se impõe veementemente ao espírito 
de Descartes a partir do momento em que ele não se ocupa de questões 
isoladas da física, mas de uma física total do universo. Em suma, tal 
questão se impõe a partir do momento em que ele se volta à concepção 
mecanicista da extensão e do movimento. Essa concepção mecânica era 
a única que respondia às exigências de claridade e distinção requeridas 
pelo entendimento. Mas o universo está de acordo com tais exigên- 
cias? Disso resulta o problema fundamental: com que direito pode-se 
concluir das essências verdadeiras às existências fora dessas mesmas 
essências? O que vale para as primeiras vale para as segundas? 

2) Uma outra questão irá se sobrepor a essa. Tratar-se-á de se per- 
guntar não apenas se as coisas existentes correspondem às verdades que 
percebo nas essências, mas se minhas próprias ideias claras e distintas 
são essências. Em suma, deve-se perguntar se o que eu afirmo em nome 
de minha razão é verdadeiramente a expressão de uma razão universal 
objetiva, e não apenas a expressão de necessidades inerentes a minha 
natureza subjetiva. Perguntar-se-á, ainda, se as relações que estabeleço 
entre essas ideias têm um valor objetivo ou se valem apenas na esfera 
limitada do meu eu. 

Esta última questão irá, por sua vez, se desdobrar mais especifica- 
mente em dois pontos: 

A. É possível que eu seja enganado no que considero ser a própria 
intuição das ideias? 

B. Se esta questão se resolve negativamente (ou seja, se é possível 
assegurar que aquilo que conhecemos por intuição é verdadeiro), posso 
me assegurar que o que conheço por intuição permanecerá verdadeiro 
quando eu tiver cessado de ter a sua intuição? Quando me lembrar 
de uma ideia (conhecida por intuição) ou me lembrar de propriedades 
demonstradas, posso me assegurar que esta ideia e suas respectivas pro- 
priedades serão sempre verdadeiras, permanecendo imutáveis quando 
eu não estiver pensando nelas? Em suma, a conservação do conheci- 
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mento na faculdade extrarracional da memória, que toda dedução supõe 
(lembro que a dedução se desenrola no tempo), corresponde, fora de 
mim, à uma conservação da verdade em st? 

À resposta positiva a todas essas diversas questões requer toda a 
metafísica de Descartes. É somente por meio dessa resposta que a ci- 
ência, aos olhos de Descartes, será legitimada. Longe de supor que um 
idealismo metódico possa lhe bastar, Descartes jamais admitiu que o 
espirito humano pudesse definir e estabelecer a realidade das coisas em 
virtude de suas próprias necessidades. Ele jamais acreditou que a noção 
de certeza poderia repousar apenas sobre o espírito humano, Aliás, esse 
último, segundo Descartes, é imperfeito. Neste sentido, ele difere radi- 
calmente de Kant, de quem se aproxima, por outro lado, ao colocar a 
questão do valor objetivo de nossos conhecimentos a priori. 


Wow % 


A aparição das questões metafísicas está atrelada, como acabamos de 
ver, à preocupação em fundar, de torma inabalável, a certeza; impelindo 
a investigação ao absoluto, ou seja, submetendo à prova a própria certe- 
za da matemática, da qual o método universal fora tirado. Assim, para 
chegar a uma certeza completa, Descartes pretende examinar a esfera 
completa da certeza. Ele não quer ter somente a ilusão de estar certo, fiar- 
-se às cegas numa certeza que não foi ela própria controlada. Em suma, 
ele não quer fiar-se numa certeza que não estaria certa de si mesma e da 
qual se ignora o fundamento, bem como a maneira pela qual esse funda- 
mento foi instituído. Os dois traços que caracterizam a filosofia cartesia- 
na e que a aproximam incontestavelmente da filosofia kantiana são, por 
um lado, não se apoiar numa certeza antes de ter exigido dela “a base de 
sua crença” (quer dizer, antes de tê-la submetido em bloco a uma crítica) 


e, por outro, examinar a esfera completa da certeza”, 


3 O erro de Natorp, e de modo geral da escola de Marburg, reside num preconceito contrário 
a todo método histórico saudável. Esse preconceito consiste em introduzir, custe O que custar, 
todos os filósofos, anteriores ou posteriores a Kant, nas perspectivas da filosofia kanriana, 
metamorfoseando os primeiros em precursores mais ou menos inconscientes e os segundos em 
discípulos mais ou menos infiéis. Além disso, ocorre que, no caso específico, contrariamente 
ao que pensa Natorp, é pelas Meditações mais do que pelas Regulae que Descartes pode ser 
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Ora, se a pretensão é alcançar uma certeza completa, é necessário 
não admitirmos nada que não seja absolutamente certo; em outros ter- 
mos, é preciso lançar dúvida sobre tudo o que não estiver certo do 
ponto de vista de uma certeza absoluta. Além disso, é preciso de todo 
modo excluir de nós tudo o que for tocado por essa dúvida. 

Disso decorre uma tripla necessidade: 

|. Necessidade de dúvida prévia; 

2. Necessidade de não deixar nada escapar da dúvida, enquanto a 
dúvida não for radicalmente impossível; 

3. Necessidade de tratar provisoriamente como falsas as coisas atin- 
gidas pela dúvida; o que acarretará, por conseguinte, na necessidade de 
rejeitá-las completamente. 

Três características da dúvida cartesiana correspondem a esta tripla 
necessidade: ela é metódica, universal, e radical. 

Além disso, o caráter metódico da dúvida (que faz dela um simples 
instrumento cujo intuito é fundar a certeza do saber ou o dogmatismo 
da ciência) acarreta uma quarta característica: a dúvida cartesiana é 

provisória. 


A Primeira meditação coloca em prática esta dúvida. 

Após ter definido como seu objetivo um conhecimento “certo e in- 
dubitável”, a Primeira meditação indica o meio para alcançá-lo: a dúvida 
hiperbólica, que rejeita completamente tudo o que não pode ser toma- 
do como certo. À realização dessa dúvida não consiste em censurar 
as diversas opiniões, mas em criticar O princípio sob o qual elas estão 
assentadas, o que implicará a ruína de todas as opiniões. Esse princípio 
afirma a tese de que o conhecimento nos provém dos sentidos*. À partir 


comparado a Kant, uma vez que são as Meditações que se elevam a um ponto de vista próxi- 
mo da Crítica, ao se propor fundar o valor objetivo de nossos conhecimentos, problema que 
as Regulae ignoram, 

Primeira meditação, VH, p.18, 1. 6-14; IX, p.13-14. Fornecemos geralmente a referência aos 
dois textos, latim c francês, das Meditações. Baillet (Vie de M. Descartes, |, VI, ch. 1X, p.272) 
acredita que a tradução francesa, revista por Descartes, é preferível em relação ao próprio 
original, porque o autor, com vistas a “esclarecer” certas passagens latinas que não estavam 
bastante claras “para todos os tipos de pessoas” operou “algumas pequenas modificações” e 
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daí, começa um processo exaustivo que termina por estender a dúvida 
para muito além da esfera dos objetos sensíveis. 

Este processo, que vai do complexo ao simples, efetua-se segundo 
a ordem, Os sentidos nos enganam, As percepções sensíveis talvez não 
passem de sonhos. Mas os sonhos só são imaginários porque combi- 
nam arbitrariamente elementos mais simples e mais gerais: olhos, mãos, 
cabeças, corpos etc. Tais elementos parecem ser necessariamente reais, 
uma vez que, existindo fora do composto, escapam da arbitrariedade 
possível da composição. Todavia, esses elementos componentes tam- 
bém são compostos. Portanto, cles podem existir de forma arbitrária 
e, por isso, ser imaginários; logo, duvidosos. Do que se segue a neces- 
sidade de se elevar até os elementos destes elementos: figura, número, 
quantidade, grandeza, espaço, tempo etc. Chega-se, então, às naturezas 
absolutamente “simples e gerais”, que, não sendo compostas, escapam, 
por definição, de toda a arbitrariedade possível das combinações e, por 
consequência, da dúvida. Notadamente estamos aqui no plano das Re- 
gulae, segundo o qual a matemática é uma ciência absolutamente certa 
porque versa sobre objetos simples e gerais”. 

Observar-se-á que a análise empreendida nas Meditações toma 
igualmente a qualidade sensível (por exemplo, a cor) como um dos 
componentes indecomponíveis de nossas representações. À cor não 
poderia ser inventada e a sua simplicidade para nós a torna também 
indubirável. Encontramo-nos, assim, em presença do sentimento, 
noção simples e primitiva, que estará no fundamento da psicolo- 


“corrigiu-se a si mesmo”. Todavia, as razões dadas por Baillet quanto à sua preferência não 

são a priori muito convincentes. Se a versão francesa é melhor, é porque os tradutores, por 
razões de elegância, subtraíram, se não em toda parte ao menos frequentemente, “as palavras 
de arte” que já pareciam rudes e bárbaras em latim. Se Descartes não quis mudar o estilo de 
seus tradutores, é porque “a modéstia e estima que tinha por eles ... o fizeram achar que tal 
estilo era melhor que o seu”. Na verdade, ocorre que a tradução francesa enfraquece o rigor 
ca precisão concisa do latim. Além disso, quando se trata da técnica filosófica ou científica, 
Descartes sente-se mais à vontade com o latim. Quantas vezes não lhe ocorreu de interrom- 
per uma carta iniciada em francês para se exprimir em latim, desde que lhe fosse necessário 
precisar algo. Como, no entanto, Descartes, ao reenviar ao latim, algumas vezes acrescentou 
ou acusou em francês nuances que a versão latina deixa obscuras, devemos concluir que é 
preciso consultar tanto uma quanto outra para escolher em cada uma quais as fórmulas mais 
expressivas ou mais precisas. 


Primeira meditação, VH. p.16-20; IX, p.13-15; Regulae, Regula 2, X, p.365. 
Primeira meditação, VII. PD, 1. 7: 11-12, 
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gia do homem propriamente dito. Descartes, portanto, divide aqui 
implicitamente as ideias em duas categorias: as que são compostas 
(adventícias e factícias); as que são simples, podendo ser sensíveis ou 
intelectuais (inatas). Todas as ideias compostas são suspeitas, pois to- 
das podem ser factícias (facticiae = fictae). Todas as ideias indecompo- 
níveis, ou naturezas simples, quer sejam intelectuais ou sensíveis, são 
necessariamente indubitáveis, porque elas não podem ser factícias. São 
noções primeiras ou dados imediatos que mais tarde se revelarão to- 
dos inatos”. Neste momento, as naturezas simples e intelectuais são 
as únicas retidas: o sentimento somente será introduzido na cadeia de 
razões no curso da Sexta meditação. O fato é que se o sentimento é 
uma natureza simples, tal como a ideia do entendimento, ele é menos 
absoluto do que a ideia do entendimento, pois o entendimento pode 
ser sem o sentimento, ao passo que o sentimento não pode ser sem o 
entendimento. A ordem implica, portanto, que a ideia do entendimento 
seja em princípio a única a ser considerada. Por outro lado, o caráter 
indubitável de cada sensação tomada individualmente não compromete 
em nada a conclusão relativa ao caráter enganoso do conhecimento 
sensível, uma vez que tal conhecimento só se constitui pela combinação 
de sensações. Ora, esta combinação pode sempre ser considerada falsa. 


»om 


7. A distinção entre as noções primitivas intelectuais, que são simples ou indecomponíveis em 

si (extensão, essências matemáticas, inteligência etc.) e as noções primitivas sensíveis que 
são consideradas em si compostas, mas são indecomponíveis e simples para nós (sentimen- 
tos), deve ser aproximada da distinção leibniziana entre as naturezas simples indecomponí- 
veis em si, que são os elementos últimos da análise, e são intelectuais (primitivae simplices) 
e as noções simples e indecomponíveis para nós, que são sensíveis (confusa sensuum): “Sunt 
etiam primitivi simplices omnia phaenomena confusa sensuum etc.”... “Colores, sapores 
etc.” Leibniz, De analysi notionum et veritatum, Coturat, Opusc., p.360, e também p.38, 
219, 512 etc. 
A obscuridade e a confusão do sensível são, todavia, diferentes em Descartes e Leibniz. Para 
Descartes elas provêm da mistura efetiva de duas naturezas incompatíveis, e não, como em 
Leibniz, unicamente da incapacidade de nosso espírito em alcançar o componente infinita- 
mente pequeno. Ainda que nascendo de uma composição, o elemento sensível € indecom- 
ponível em si, À confusão e obscuridade do sentimento são em Descartes, portanto, uma 
característica intrínseca aos sentimentos, diferentemente de Leibniz em que elas são carac- 
terísticas extrínsecas ao sentimento e relarivas apenas a nós. Sobre o inatismo do primeiro 
grau, c o do segundo grau (congenialidade), ver II vol., ch. XIV, $ 9. 
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Como já se pode notar, a questão da verdade mudou de sentido 
durante O percurso feito aqui. Inicialmente, o que estava em Jogo era 
saber se uma realidade exterior correspondia às nossas ideias; agora, 
trata-se de saber a verdade das ideias, consideradas em sua própria 
realidade, “sem que tenhamos o trabalho de saber se elas existem 
ou não na natureza*”, De fato, a ordem da análise torna legítima essa 
passagem em princípio surpreendente. Ão decompor as imagens nos ele- 
mentos simples e gerais (que as tornam possíveis), passa-se do fato ao 
direito, isto é, das representações dadas às condições necessárias de toda 
representação possível. Essas condições são universais e, por consequen- 
cia, válidas tanto para a representação imaginária quanto para a repre- 
sentação real. Nessa perspectiva, passa-se da esfera da existência à do 
possível, envolvendo, assim, toda existência concebível. É verdade que o 
quadrado tem quatro lados, mesmo se ele não existe na natureza; pois in- 
dependentemente de o quadrado existir ou não, não se torna menos ver- 
dadeiro o fato de que ele não poderia deixar de ter quatro lados. Assim, 
o resultado do primeiro momento da análise foi lançar dúvida sobre o 
conteúdo particular das representações e tirar desta dúvida as condições 
necessárias de toda a representação possível. Todavia, tais condições não 
são, de modo algum, formais. Elas somente são condições certas enquan- 
to componentes últimos, portanto necessários. Em suma, elas só são con- 
dições no que concerne à sua simplicidade. Embora seja sua função de 
condição de toda representação possível que permita afirmar sua própria 
verdade intrínseca (desconsiderando, para tanto, a relação de tais condi- 
ções da representação com uma existência exterior), é expressamente a 
simplicidade daquelas condições que as exclui da dúvida natural. 

O empreendimento do princípio da decomposição do complexo no 
simples não permite elevar-se a elementos mais simples do que estes 
elementos indecomponíveis, que constituem o conteúdo de nosso en- 
tendimento enquanto noções matemáticas fundamentais. Ademais, a 
impossibilidade de duvidar (que provém da impossibilidade de protelar 
para mais longe a decomposição) é confirmada por esta certeza natural 
que lhes atribuíamos e que faz com que essas noções escapem, diferen- 


temente dos objetos sensíveis, de todas as razões naturais de duvidar. 


8 Primeira meditação, VH, p.20; IX, p.16. 
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Por um lado, “a natureza de meu espírito é tal que não me p« wderia impedir 
de julga las verdadeiras enquanto as concebo clara e distintamente””; 
por outro, é porque elas “tratam de coisas muito simples e muito pge- 
rais” que “a aritmética, à geometria e as outras ciencias da mesma 
natureza contém alguma coisa de certo e indubitável”, diferentemente, 
portanto, “da fisica, da astronomia, da medicina e de todas as outras 
ciências que, dependentes da consideração das coisas compostas, são 
muito duvidosas e incertas”. 

Considerando que a certeza liga-se naturalmente às noções matemá- 
ticas e que o método de decomposição confirma — se isso fosse necessário 
- a legitimidade desta certeza natural, as Meditações, que procedem estri- 
tamente segundo a ordem, devem negligenciar ou descartar as pretensas 
razões naturais de duvidar que as obras de vulgarização da sua filosofia 
(Discurso, Princípios) invocam contra a matemática. Elas negligenciam, 
assim, O argumento tirado dos paralogismos cometidos algumas vezes 
pelos matemáticos. Esses falsos raciocínios podem fazer-me duvidar de 
minha capacidade para alcançar as noções certas, mas não das próprias 
noções, uma vez que, por natureza, elas não podem ser duvidosas, e ve- 
nficou-se que aquelas noções foram, de fato, substituídas por noções 
obscuras e confusas!!. Por outro lado, as Meditações descartam a dúvida 
tirada da ilusão dos sonhos que pode nos enganar quanto à existência 
dos objetos matemáticos, mas não quanto às noções matemáticas, pois, 
que eu esteja acordado ou dormindo, dois mais três formarão sempre o 
número cinco e o quadrado nunca terá mais do que quatro lados”, 

Não se vê, portanto, como o filósofo poderia chegar a alguma coisa 
de mais simples e indubitável do que essas noções matemáticas, caso a 


9 Quinta meditação, VI, p.65; IX, p.52. 
10 Primeira meditação, VH, p.13; IX, p.16. 


11 “Poderiam me objetar, para obrigar-me a colocá-las em dúvida [as verdades geomerricas]|? 
Será que minha natureza é tal que estou muito sujeito a enganar-me? Mas já sei que não posso 
enganar-me nos juízos cujas razões conheço claramente. Será que outrora tomei muitas coisas 
por verdadeiras e certas, as quais mais tarde reconheci serem falsas? Mas eu não havia conhe- 
ado clara nem distintamente tais coisas” Quinta meditação, VM, p-70; 1X p.Se. 

12 Primeira meditação, IX, 0:16, Cr, Discurso, IV parte: “pois, se acontecesse que, mesmo dor- 
mundo, tivessemos alguma ideia muito distinta, como, por exemplo, que um Redmetra ms a 
tasse qualquer nova demonstração, o sono deste não a impediria de ser verdadeira”, VI, p.39, 


E, 
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reflexão não passasse do plano natural ao plano metafísico, colocando 
em questão a valhdade que nosso espírito, “por natureza”, necessaria- 
mente atribuir àquelas noções. Tal reflexão nasce da confrontação desta 
certeza matematica com uma velha opinião metafísica, “recebida de boca 
a boca” e que é suficiente para abalá-la, de modo que não podemos tirar 
nada do conteúdo de tais noções matemáticas que seja capaz de garantir 
o seu direito de serem certas. Essa opinião metafísica concerne à ideia 
vaga de um Deus infinitamente poderoso cujo poder teria a capacidade 
de nos enganar sobre qualquer coisa. Nossa vontade, então, inspirando- 
-se nesta frágil dúvida, nega completamente a certeza de tudo o que a 
inteligência nos havia proposto naturalmente como certo". 

O ato de negar voluntariamente, tomando como falso tudo aquilo 
de que geralmente não tenho certeza, testemunha a intervenção da li- 
berdade!*, a qual, não somente suspende o juízo de afirmação, mas 0 
transforma em juízo negativo, para melhor se prevenir, assim, de um 
juízo positivo. Esta passagem do plano da natureza de meu espírito ao 
plano metafísico, que o transcende e o coloca em questão, faz surgir, 
no processo exaustivo da dúvida, uma descontinuidade que torna bas- 
tante manifesta a intervenção de meu livre arbítrio. Se podemos nos 
elevar para além da esfera de nosso entendimento finito, para atacar 
em bloco o valor das noções que ele apresenta como necessárias e cer- 
tas, é porque dispomos de um poder superior, infinito em relação ao 
entendimento, capaz de ir contra a nossa natureza. Essa capacidade de 
ir contra a nossa natureza, considerando que essa capacidade exclui 
radicalmente do saber e da certeza o que, “pela natureza de nosso espí- 
rito”, é inaceitável que seja excluído, transparece um poder superior, a 


saber, o da minha vontade”. 


13 Ibid., p. 16-17. 

14 Principuos, I, art. 6. 

15 Nas Meditações, a vontade e a liberdade são apenas consideradas do ponto de vista das con- 
dições de possibilidade da ciência (a liberdade de duvidar, de prestar atenção, de evitar a pre- 
cipitação, de só afirmar ideias claras e distintas, de evitar o erro etc.). A perspectiva moral é 
praticamente ausente. Do ponto de vista metafísico, o único problema é o de conciliar o mau 
uso da liberdade, que acarreta o erro e o pecado, com a bondade e absoluta veracidade do autor 
de nossa origem. Quando Descartes aborda, próximo ao final de sua vida, a questão moral, 
ele colocará a virtude e o soberano bem no bom uso do livre arbítrio e na firmeza da vontade 
apenas por falta de coisa melhor, quer dizer, por falta do conhecimento claro e distinto, possível 
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Assim, o infinito sob seu duplo aspecto — divino, enquanto infinitude 
da ompotência Divina; humano, enquanto infinitude de minha vontade 
- torna possivel a passagem da dúvida hiperbólica fundada sobre ra- 
z0es naturais à dúvida hiperbólica fundada sobre uma razão metafísica. 
Por conta dessa passagem da dúvida universal (fundada sobre razões 
naturais) à duvida universal metafísica, o entendimento é impelido a 
justificar, se é que ele é capaz disso, a certeza natural que possui de suas 
ideias. Disso resulta o seguinte problema: o que, para meu entendimen- 
to, constitui a condição de possibilidade de toda a representação (de 
todo o real concebível para mim) é ipso facto condição de possibilidade 
de todo real em si? O possível para minha inteligência é um verdadeiro 
possível, uma essência? É isso o que, naturalmente, sou necessariamen- 
te levado a pensar, mas o que, metafisicamente, não está ainda de forma 
alguma fundamentado. 

Numa combinação com a noção do Deus enganador (infinitamente 
poderoso e princípio de uma dúvida possível que toca as ideias claras 
e distintas) a ação da vontade infinita institui a invenção (ficção) do 
Gênio maligno, fundando um método de investigação que permite anu- 
lar no saber o que se pode, por menor que seja o motivo, duvidar, ou 
ainda, que permite colocar para fora do meu espírito, tal como se fosse 
falso, o que poderia permanecer no espírito enquanto simplesmente 
duvidoso. O caráter voluntário e metódico desta invenção (ficção) é en- 
fatizado por sua dupla qualidade de artifício resolutório e instrumento 

psicológico: tornando possível uma operação da vontade que deve se 
exercer contra os hábitos e as tentações do provável, essa invenção (fic- 
ção) é instrumento psicológico!*; representação do princípio que pres- 


para nós, do que é o bem (ou que se deve fazer em cada ação). Em suma, na falta de bons juízos 
que pressupõem a posse da verdade, a excelência acha-se reportada à vontade de bem julgar, 
que deve contentar-se em ser a vontade que contém os melhores juízos possíveis (cf. cap.XIX, 
Quelques conséquences relatives à la médicine et á la morale, II). O problema da liberdade, por- 
tanto, parece ser apenas um problema de segunda ordem para Descartes, qualquer que possa ser 
o papel importante que o livre-arbítrio desempenha na descoberta da verdade e na ação moral. 

l6 A comparação da dúvida radical com o esforço para redirecionar a curvatura de um bastão, 
torcendo-o no sentido oposto, dá ao método o caráter de um exercício espiritual que o asse- 
melha aos procedimentos de elevação religiosa. Exigências metafísicas e exigências religiosas 
reencontram-se quando elas comandam a ruptura com os hábitos e apregoam a separação 
do espirito do sensível. (Sobre a combinação do gênero religioso e do geométrico, ct. mais 
adiante, II vol. Cap XXI). 
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creve tomar o duvidoso como falso, ela é análoga a estas construções 
frenicias da geometria ou da astronomia que permitem efetuar os cálcu- 
los e as demonstrações, excluindo as noções duvidosas em proveito das 
certas". Sobretudo, essa invenção (ficção) voluntária dota a dúvida de 
um alcance absolutamente universal na medida em que instala, provi- 
soriamente, mas peremptoriamente, a falsidade no próprio coração do 
infinito divino. Ela reduz o conjunto das diversas razões de duvidar à 
unidade, para o conjunto de nossas faculdades de conhecer. Apoiada 
na referida ficção, a vontade pode, no ato indivisível de sua liberdade, 
negar radicalmente a totalidade dos meus conhecimentos. Por seu ca- 
ráter único e total, esta dúvida radical (tomada enquanto suspensão de 
qualquer juízo sobre qualquer coisa) anuncia uma atitude categórica do 
sujeito filosofante. Ela é radical porque é necessária uma dúvida radical 
para uma certeza completa. Descartes pretende colocar o problema da 
certeza em sua amplitude. Nesse ponto, Descartes assemelha-se a Kant, 
que julgará necessário, para redirecionar o uso da razão, não fazer a 
censura a algumas doutrinas particulares, mas instituir uma crítica que 
se aplique a toda a faculdade de conhecer'*. Difere de Kant, porém, 
pelo fato de que para Descartes é uma hipótese metafísica que permite 
colocar o problema e é um conhecimento metafísico que permite resol- 
vê-lo. Difere de Kant também pelo fato de que o fundamento do valor 
de meu conhecimento não será encontrado no meu próprio espírito, 
mas fora dele. 

Desta dúvida total e radical imediatamente decorre a primeira cer- 
teza absoluta. Há, com efeito, uma coisa que a dúvida, mesmo metafi- 
sica, não pode alcançar: é a condição interna do ato de duvidar, condi- 
ção que lhe é imanente, a saber, a existência de meu pensamento: “eu 


17 Respostas às segundas objeções, VI, p.349. Comparar com as Regulae, Regula 12, X, p.417, 
1. 16-27, onde Descartes, comentando a fórmula de Fudóxio (cúwCery Tá quivóuieva) indica a ur- 
gência de suposições metodológicas que podem ser mais ou menos fictícias (como os círculos 
imaginários das órbitas dos planetas de Aristóteles e Ptolomeu), mas que são necessários para 
distinguir as coisas simples das compostas, para ver a propósito de uma e de outras onde pode 
estar o erro e quais são as noções que podem ser conhecidas com certeza, para nos aplicarmos 
unicamente a elas. 

18 “É muito útil não receber nada em sua crença sem considerar a que base ou por qual causa 
se deve recebê-lo,” A Mersenne, 16 de outubro de 1639, 1, p.598. “Examinar as bases da 
crença”, estará ai uma das fórmulas favoritas do kantismo. 
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duvido, eu penso, logo existo!”,” Assim, a dúvida metafísica e a dúvida 
hiperbólica (essa última fundada sobre as dúvidas naturais) são exorci- 
zadas pelo apelo às condições da dúvida, mas de forma bem diferencia- 
da. Pois, se não posso duvidar naturalmente das noções matemáticas, 
é porque essas noções estão isentas do que torna possivel a dúvida, a 
saber, a composição. Nesse caso, a impossibilidade de duvidar se funda 
na natureza do objeto oferecido ao pensamento e a certeza provém 
deste mesmo objeto. No entanto, se não posso duvidar metafisicamente 
de meu pensamento, é porque sua existência deve sempre ser afirmada 
na dúvida como condição necessária desta operação mental, tanto é 
assim que basta duvidar para não poder mais duvidar do pensamento 
que duvida?. A impossibilidade de duvidar se funda nesse caso na na- 
tureza do ato mesmo de duvidar e na presença necessária nesse ato de 
sua condição sine qua non: O sujeito pensante. À certeza provém, então, 
unicamente do sujeito. Por essas razões pode-se perceber que o proble- 
ma da certeza relativa aos objetos ainda permanece de forma integral. 


A passagem à primeira certeza absoluta tornou-se possível (1) pela 
instauração de dúvidas de diferentes espécies; (2) pelo emprego da hipó- 
tese ou da invenção (ficção) do Gênio maligno; (3) pelo apelo ao prin- 
cípio da decomposição dos objetos da dúvida natural e pelo recurso à 
condição interna do sujeito que torna possível o próprio ato de duvidar. 

(1) A dúvida metódica e sistemática, que é inventada e não procede 
das coisas, mas da resolução de duvidar, difere da dúvida verdadeira 
que decorre da natureza das coisas e pode fomentar o ceticismo?!. É por 
este caráter sistemático e generalizado que a dúvida metódica merece o 
nome de hiperbólica, segundo o sentido etimológico da palavra hipér- 
bole (úrepfoAm, excesso) que designa na retórica uma figura pela qual 
se atribui ao objeto considerado um grau maior de bem ou de mal do 
que aquele objeto de fato possui. O duplo princípio desta dúvida — tra- 


19 Segunda meditação, VII, p.24-25; IX, 5.19 
20) Respostas as segundas objeções, IX, p.ll4. 
21 Cf, Régis, Resposta ao livro de M. Huet etc. p.5 e 3. 
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tar como absolutamente falso o que é simplesmente duvidoso, rejeitar 
universalmente, como sempre enganoso, o que alguma vez pôde me 
enganar — responde perfeitamente à significação da palavra hipérbole, 
realizando o salto hiperbólico em dois diferentes sentidos. Logo, há 
tantos graus de dúvida hiperbólica quantos são os graus de generali- 
zação da dúvida, bem como quantas são as categorias de objetos, os 
quais aimda que sejam por si mesmos cada vez menos naturalmente 
duvidosos, são, contudo, tocados pela exclusão, promovida por aquela 
duvida. 

A dúvida universal estendida ao conhecimento sensível — em virtu- 
de do erro dos sentidos — é menos hiperbólica do que a dúvida que se 
estende, sob a alegação de que existem paralogismos na matemática 
(segundo o argumento do Discurso), aos conhecimentos maremáticos. 
Essas duas dúvidas, são menos hiperbólicas do que as que, fundamen- 
tando-se na ilusão do sonho pretendem abater com um único golpe as 
ideias sensíveis e as ideias matemáticas. A mais hiperbólica de todas as 
dúvidas é a dúvida que se fundamenta na hipótese do Gênio maligno, 
porque ela é absolutamente universal e ataca, portanto, o que o argu- 
mento do sonho não pode abalar, a saber, o valor objetivo intrínseco 
às ideias claras e distintas. Com efeito, as propriedades matemáticas 
consideradas independentemente desta hipótese (esteja eu sonhando ou 
não) conservam a verdade que lhes é própria. Contudo, clas perdem a 
sua verdade se Deus me engana voluntariamente quanto à verdade de- 
las. Nesse caso, então, sonhando ou acordado, elas guardam a mesma 
falsidade. Descartes, de fato, confere a qualidade de hiperbólica a todas 
as dúvidas que possuem um caráter metódico?; distingue entre elas, 
porém, as que ele considera como as mais universais: a dúvida fundada 
na ilusão do sonho e a dúvida fundada na hipótese do Gênio maligno?. 

2) A dúvida fundada sobre o Gênio maligno ocupa um lugar à par- 
te, na medida em que é a única que não repousa sobre razões naturais 
de duvidar, isto é, sobre dúvidas suscitadas pelos erros ou ilusões que 
se produzem naturalmente (erro dos sentidos, delírio dos loucos, ilusão 


22 Sexta meditação, VM, p.89,1, 19;1X, p.71. Respostas às quartas objeções, VII, p.226, |, p.18; 
IX, pl 76. 
23 Sexta meditação: “Duas máxime generales dubitand; causas”, VII, p.77, 1. 7. 


A DÚVIDA E O GÊNIO MALIGNO 49 
do sonho). Ela se funda sobre uma opinião metafísica. Por ISSO, SEU 
nome é dúvida metafísica. Não somente ela não é inspirada pela natu- 
reza (seja de nosso espirito apenas, seja de nossa substância composta), 
mas é contrária à “natureza de nosso espírito” que espontaneamente 
considera como indubitáveis as ideias claras e distintas. 

3) Considerando que toda a dúvida apenas pode ser posta como 
uma invenção (ficção) e que toda a invenção (ficção) é composta, quan- 
do se trata de exorcizar as dúvidas hiperbólicas, que são fundamenta- 
das em razões naturais de duvidar”, o método consiste em investigar o 
que escapa da condição material da dúvida, a saber, o simples. Conclui- 
-se, portanto, do simples o certo. Assim, quando se trata de exorcizar 
a dúvida metafísica, o método consiste em investigar a condição for- 
mal da dúvida em geral. Essa condição posta necessariamente como 
real pela própria dúvida escapa, por conseguinte, da dúvida metafísica. 
Considerando a indubitabilidade a característica necessária do simples, 
uma indubitabilidade absoluta envolve também uma simplicidade ab- 
soluta. Conclui-se, então, do certo o simples. Aliás, essa simplicidade é 
um resultado evidente do processo gerador. 


A hipótese do Grande enganador, ou a ficção do Gênio maligno, 
que constitui o instrumento da dúvida metafísica, coloca um problema: 
o de sua origem ou de seu fundamento. Essa hipótese estaria fundada, 
ao menos em parte, na natureza das coisas, tendo sua raiz em certas 
verdades da filosofia cartesiana? Ela seria, pelo contrário, um artifício 
completamente estranho a tais verdades, de tal forma que essas verda- 
des, uma vez descobertas, aboliriam radicalmente o pretexto em nome 
do qual se pretendia apelar para a dúvida metafísica? 

Em relação à primeira questão levantada se concebe que a hipótese 
do Gênio maligno está fundada na natureza verdadeira da onipotên- 


24 As dúvidas hiperbólicas fundamentadas em razões naturais de duvidar opôem-se à dúvida 
metafísica (dúvida hiperbólica fundada sobre a hipótese do Gênio maligno). À expressão - 
dúvida natural - convém somente, no rigor do termo, às dúvidas não hiperbólicas, isto é, às 
dúvidas verdadeiras e não inventadas (fingidas). 
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cia divina e que essa hipótese esta relacionada, conjuntamente com q 
doutrina das verdades eternas, às consequências que estão implicadas 
na onipotência divina tomada em si mesma. A ideia de um engano 
universal, do qual Deus seria o autor, não seria então uma invenção 
(ficção) completamente excluída pela natureza de Deus, mas uma das 
possibilidades originalmente oferecidas por sua omipotência. Todavia, 
Deus, que é bom, teria livremente escolhido limitar sua ompoteênci 
pela sua bondade e, sendo o engano um mal, Deus teria, por fim, deci- 
dido ser veraz. A refutação da hipótese do engano de Deus não poderia, 
então, efetuar-se legitimamente pela prova de sua onipotência, mas uni- 
camente pelo recurso à sua bondade. A oposição entre o Gênio maligno 
e o Deus veraz aparece, assim, como o reflexo de um tipo de conflito 
em Deus entre a sua potência e a sua bondade, entre o seu poder e a sua 
vontade: Deus, podendo enganar-nos, não o teria desejado. Do que se 
segue a identificação, em sua raiz, desta hipótese com a teoria das ver- 
dades eternas: Deus seria tão livre para nos enganar quanto o seria para 
criar outras verdades diferentes das que reconhecemos, tanto que po- 
deria ser verdadeiro que a soma dos ângulos de um triângulo não fosse 
igual a dois retos, ou que dois mais três não fosse igual a cinco. Assim, 
a potência de Deus comportaria, no fundo, alguma coisa de irracional 
ou de anárquica. O conflito entre a onipotência e a bondade ofereceria 
um certo caráter trágico, bem adequado para seduzir a imaginação. Do 
que se segue a ideia de um certo pessimismo e de uma certa inquietude 
ligados ao mistério da nossa origem etc”*. 

No caso em que a hipótese do Gênio maligno é um artifício com- 
pletamente estranho às verdades cartesianas, concebe-se que essa hi- 
pótese não poderia se fundamentar de maneira alguma na natureza 
verdadeira da onipotência divina, pois esta, bem entendida, suprimiria 
necessariamente aquela hipórese. Não se pode tomar a bondade como 
o único argumento capaz de fundar a veracidade divina, a menos que 
se desconheça a natureza da onipotência divina. Por consequência, à 
bondade em Deus não poderia limitar a sua onipotência. Por outro 


25 Éa tese defendida por Gouhier, IX Congresso Internacional de Filosofia, 1937, 1, p.69 sq. 
por Bréhier, À filosofia e sen passado, p.113-116. 
26 Gouhier, fhid., p.72, 
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lado, considerando que essa onipotência é capaz por natureza de ins- 
nituir livremente outras verdades diferentes das que foram criadas, ao 
passo que que ela é incapaz por natureza de enganar, não há nenhum 
denominador comum entre a teoria das verdades eternas c a hipótese 
do Gênio maligno. À teoria das verdades eternas é fundada na verda- 
deira natureza das coisas, ao passo que o Gênio maligno é uma pura e 
simples invenção (ficção), que é tornada possível pelo desconhecimento 
real ou inventivo (fingido) desta natureza. 

Os textos de Descartes, integralmente consultados, atestam que esta 
última interpretação é a única aceitável”. 

Certamente, a posição do problema da validade das nossas ideias 
do entendimento envolve, por um lado, a possibilidade de definir os 
limites deste entendimento (limites ingenii definire, como o exigem as 
Regulae). Por outro, ela envolve a dúvida lançada, por meio da hipó- 
tese do Gênio maligno, sobre as certezas naturais (à qual se refere a 
noção vaga da infinitude oposta à finitude do nosso ser). Considerando 
esses dois pontos pode-se ser tentado a estabelecer um laço entre a hi- 
pótese do Gênio maligno e a teoria das verdades eternas. 

Contudo, em primeiro lugar, se a hipótese do Gênio maligno tivesse 
o mesmo fundamento que a teoria das verdades eternas, ela se apoiaria 
sobre o verdadeiro conhecimento da onipotência de Deus. Consideran- 
do o verdadeiro conceito desta onipotência, a referida hipótese seria, 
portanto, metafisicamente irrefutável. Ela apenas poderia ser descar- 
tada moralmente, pelo apelo à bondade de Deus que limita o próprio 
poder divino. Ora, Descartes exclui expressamente essa possibilidade. 

A bondade, sem dúvida, exclui o engano, mas a onipotência não deixa 

de excluí-lo também: “Pode-se ver que é impossível que Deus seja en- 

ganador, desde que se queira considerar que a forma ou a essência do 
engano é um não ser, para o qual o Soberano não pode jamais se diri- 
gir*.” A Bondade, longe de limitar a onipotência, coaduna-se com ela, 
pois enganar é sinal de impotência tanto quanto de maldade: “Querer 


27 Tese que sustentamos em Descartes, no Congresso Descartes, cf. Revue de metaphysique, 
1938, p.122 sq. Ver Il vol., cap.X, e que igualmente defende Jean Laporte no Le rationalisme 
de Descartes, Paris, 1945. 

28 Respostas às sextas objeções, IX, p.230. 
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enganar, longe de ser uma marca de potência (potentia), é não apenas 
uma marca da maldade, mas também de fraqueza (pmbecellhtas) "À 
própria onipotência exclui a maldade”. No caso em que se considera 
que a bondade de Deus está num plano moral oposto ao plano ontoló- 
gico, ou mesmo distinto dele, a refutação, já obtida no plano ontologr. 
co, seria simplesmente confirmada no plano moral. Essa é precisamente 
a distinção que Descartes recusa fazer. 

Por consequência, a hipótese do Deus enganador não se funda no 
“mistério de nossa origem”, mas numa falsa ideia que fazemos de nos- 
so autor e de sua onipotência!!. A partir do momento em que conheço 
clara e distintamente esta onipotência, concebo por uma única e mesma 
razão que ela me criou livremente tanto quanto criou livremente as ver- 
dades eternas, pois a onipotência divina é a autora necessária de todo o 
ser. Ademais, a onipotência de Deus não pode me enganar, nem querer 
me enganar, pois ela não pode ser o autor do não ser. 

O princípio que funda a doutrina das verdades eternas é o seguin- 
te: “nada pode existir, em qualquer que seja o gênero, sem depender 
de Deus”. Tal princípio envolve a negação do princípio inverso: “É 
evidente que é tão estapafúrdio admitir que a falsidade ou a imper- 
feição procedam de Deus, como tal, como admitir que a verdade ou 
a perfeição procedam do nada*.” Ora, é justamente sobre este último 


29 Quarta meditação, IX, p.43; Princípios, 1, art. 29. 

30 “A maldade não pode andar junto com a soberana potência” Entretien avec Burman. (primei- 
ra meditação). V, p.147. “Suponho que há alguém que é extremamente poderoso e, se ouso 
dizer, maligno e ardiloso... Acrescenta-se ali uma restrição, e eis por que: haveria contradição 
na linguagem do autor, se ele dissesse “muito poderoso e mau”; a onipotência e a maldade não 
podem andar juntas, € é por isso que ele acrescenta: “se ouso dizer (Si fas est dicere).” Ibid. 
(Segunda meditação), V, p.150-151. Diferentemente da hipótese da livre criação das verdades 
eternas, a hipótese do Gemo maligno é o tipo de suposição impossível ou absurda. 

31 “Cum authorem meae originis adhuc ignorarem, vel saltem ignorare me fingerem” Sexta 
meditação, VH, p.77,1. 15. 

32 Disconrs, VI, p.39-39. “Pois, sendo Deus o soberano ser, cumpre que seja necessariamente 
tambem o soberano bem e a soberana verdade, e, portanto, é repugnante a ideia de que venha 
dele qualquer coisa que tenda positivamente para a falsidade.” Respostas às segundas obre 
ções, 1X, p.113. “Omnem fraudem a defectu pendere mihi est lumine natural manitestum, 
quia ens in quo nulla est imperfecno non potest tendere in non ens, sive non bonum, sive non 
verum; haec enim tria idem sunt. In omni autem fraude esse falsitatem manitestum est, faly 
tatemque esse aliquid non verum, et ex consequent non ens et non bonum.» À Clerseler, 


avril 1642, V, p.357, «Malum ex quovis defectu,» À Elisabeth, janvier 1646, IV, p3S4 4 
[ambém, IV, p.308; V, p.M. 
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princípio que repousa a hipótese do Deus enganador. Logo, se a teoria 
das verdades eternas é verdadeira, a hipótese do Deus enganador é fal- 
sa. Considerando que o princípio da teoria das verdades eternas é a 
negação da hipótese do Deus enganador, somos impelidos a concluir 
que a doutrina das verdades eternas envolve de maneira matemática a 
refutação da hipótese do Gênio maligno. 

Assim, a doutrina das verdades eternas repousa sobre o conhe- 
cimento do verdadeiro Deus e da verdadeira onipotência, ao passo 
que a invenção (ficção) do Gênio maligno funda-se na concepção 
de um falso Deus, sendo essa invenção (ficção) permitida apenas na 
medida em que o verdadeiro Deus ainda é “confusamente conheci- 
do”. Tal invenção (ficção) não se funda no conhecimento da ideia 
Deus, mas somente numa opinião relativa à sua natureza: “É uma 
velha opinião ancorada em minha alma de que há um Deus que 
faz tudo”. Opinião que adveio “de boca a boca”**. Esta opinião 
é precisamente a opinião dos teólogos das Segundas e Sextas obje- 
ções, que, fundamentando-se nas escrituras, pretendem estabelecer, 
por meio de um contrassenso, que Deus, sendo onipotente, “So- 
berano Senhor de todas as coisas”, pode dispor de tudo como lhe 


33 “É preciso distinguir entre o verdadeiro Deus claramente conhecido e os falsos deuses, pois o 
verdadeiro Deus, sendo claramente conhecido, não somente não é permitido como de forma 
ainda mais radical é impossível que o espírito humano possa atribuir-lhe alguma coisa de 
falso... Porém, atribuir (por assim dizer, por hipótese) aos falsos deuses... e mesmo também 
ao verdadeiro Deus quando este último é apenas confusamente conhecido, alguma coisa de 
falso pode ser feito de forma boa ou má de acordo seja bom ou mau o fim pelo qual se faz esta 
suposição: pois tudo que é assim dissimulado e atribuido por hipótese não é por esse motivo 
assegurado como verdadeiro pela vontade, mas somente proposto ao entendimento para ser 
examinado... Assim, portanto, aquele que fomenta um Deus enganador, mesmo o verdadeiro 
Deus, mas que nem ele nem os outros o conhecem ainda bastante distintamente, € que não se 
serve desta ficção com mau propósito... mas somente para esclarecer melhor o entendimento, 
e também a fim de conhecer ele próprio ou dar a conhecer aos outros mais claramente a na- 
tureza de Deus; este, eu digo etc....” AM. de Buitendick, 1643, IV, p.64, 

34 “Infixa quaedam meae menti vetus opinio.” Primeira meditação, VI, p.21; IX, p.16. “Prae- 
concepta opinio de summa polenta Dei...” “Ex eo opinione.” Terceira meditação, VII, p.36; 
IX, p.28. 

35 “Principalmente porque temos ouvido dizer que Deus, que nos criou, pode fazer tudo o que 
lhe agrada... “ Princípios |, art. S. A esta opinião opõe-se o conhecimento do Deus verdadeiro, 
cuja onipotência é incompatível com o engano. Esta opinião “não tem razão”: “não tenho 
nenhuma razão de acreditar que haja algum Deus que seja enganador...” “A razão de duvidar 


que depende desta opinião é bem frágil e, por assim dizer, metafísica.” Terceira meditação, 
ibid. 
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agrada, e, por consequência, ser “Um grande enganador"”", Ora 
, 


+ 


Descartes afirma precisamente que estas “opiniões” (diametralmen 
te contrarias ao conhecimento) tem por característica desconhecer 
completamente a verdadeira natureza da onipotência, substituindo 
a coisa pelo nome, o mfimito pelo fimto. Elas tendem, desse modo, 
insidiosamente para o ateismo”. O que é, de fato, o ateismo, senão 
à limitação ao extremo da realidade e da ompotência de Deus? Ora, 
atribuir a Deus o poder de nos enganar, sob a alegação dele ser om- 
potente, é, de fato, limitar a sua onipotência real em favor do termo 
ompotente, o que implicaria acreditar que a onipotência divina pu- 
desse estar apta a apoiar-se sobre o nada. Do que resulta a conclusão 
de que o ateu, mais do que qualquer outro, deveria pensar que Deus 
é enganador, pois “quanto menos poderoso for aquele que alguém 
reconhecer como o autor de seu ser, tanto mais haverá ocasião de 
duvidar. Isso no caso em que a natureza do ateu não seja de tal modo 
imperfeita que termine por lhe enganar mesmo nas coisas que lhe 
parecem muito evidentes”? 

Se nós substituímos a opinião pelo verdadeiro conhecimento e 
abandonamos o nome pela coisa, nos dirigimos verdadeiramente ao 
infinito (aliás, como deve ocorrer) ou à onipotência incompreensível de 

Deus. Deveremos concluir, ao mesmo tempo, que Deus não é livre para 
nos enganar e que é o livre Criador das verdades eternas. É por isso 
que, uma vez descoberta a verdadeira natureza da onipotência de Deus, 
a dificuldade será invertida: o problema não será mais de demonstrar 
que Deus não pode estar sempre me enganando (Terceira meditação), 
mas demonstrar como ele pôde fazer com que eu me enganasse algumas 
vezes (Quarta meditação). Tanto mais porque o fato de que eu me en- 
gane algumas vezes pôde servir de argumento para justificar a hipótese 

de que ele sempre me engana”. 


dh Segundas objeções, IX, p.99; Sextas objeções, IX, p.220. 


3 À Mersenne, 06 de maio de 1630, IX, p.150. 


5h Respostas as sextas objeções, IX, p.230; Primeira meditação, IX, pd? Princípios, |, art. 5. 
O abasam a E a Ri 

Possum emim mibr persuadere me talem a natura factum esse interdum in tis fallar quae me 
puto quam evidentissime percipere, cum praesertim meminerim me saepe multa pro veris et 


certis habuisse , quae postmodum alns rationibus adductus falsa esse judicavi.” Quinta medi 
taça, VII, p.70. 
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Dir-se-a que à hipótese do Géêmo maligno só poderia vir ao espírito 
de um tilosoto que, como Descartes, não sujeitasse Deus à necessidade 
das verdades eternas. Não seria a primeira condição, para admitir em 
Deus à liberdade de nos enganar, colocar nele o primado da vontade 
livre sobre o que nós chamamos verdade? Se o próprio Deus está sub- 
metido à verdade, não é impossível conceber que ele possa produzir o 
falso? Na verdade, este raciocínio supõe o que está em questão, a saber, 
que a hipótese do Deus enganador não é uma “opinião”, mas um con- 
ceito que se fundamenta na razão. Ora, se se trata de uma opinião que 
não advém da luz natural da razão, mas que advém do “boca a boca”, 
essa opinião pode, perfeitamente, enveredar-se em direção ao absurdo. 
E os fatos provam que ela o faz, pois foi possível rejeitar a teoria das 
verdades eternas e admitir a hipótese do Deus enganador. Tal é o caso 
dos teólogos das Sextas objeções. Trata-se de um absurdo, sem dúvi- 
da, pois se afirma, ao mesmo tempo, que Deus está necessariamente 
submetido à verdade e que é livre para criar o falso. Mas é igualmente 
absurdo querer fundar a liberdade de enganar sobre a liberdade de criar 
a verdade. Com efeito, seria o mesmo que, a partir do fato de que o ser 
só poder produzir o ser e que ele é livre para produzir todos os gêneros 
de ser que quiser, concluir que o ser poderia engendrar o não ser. 
Considerando que a onipotência torna impossível o engano, é evi- 
dente que a bondade, que, por seu turno, exclui o engano, não limita, 
de forma alguma, a onipotência. Esta onipotência de Deus não poderia, 
portanto, dar abrigo a uma irracionalidade radical, nem revelar um 
fundo trágico. Das duas razões que excluem o engano, a única decisiva 
é a razão metafísica, fundada na verdadeira natureza da onipotência. 
À bondade nos forneceria a esse respeito apenas uma certeza precária. 
Com efeito, o que denomino “bom ou mau” não é estabelecido apenas 
em virtude das noções que Deus livremente impôs a meu entendimento 
limitado? Deus não poderia ter, por decreto, instituído um outro “bom” 
que justificaria a própria essência do engano"? O argumento fundado 


40 “Deus poderia ter ordenado sua criatura a odiá-lo e fazer com que isso consistisse num bem?” 


Resp. ele não 0 pode mais; mas se ele poderia ter ordenado, não o sabemos. E por que não 
poderia ter prescrito uma tal ordem à sua criatura?” Entretien avec Bruman, V, p.160, trad. 
Adam, p.53, 
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na realidade metafísica do verdadeiro escapa do relativismo proposto 
pela presente questão. Deus, certamente, poderia ter livremente criado 
outras verdades eternas além das que me são dadas como tais. Desse 
modo, ele teria, então, criado outros seres; não poderia, contudo, criar 
o engano, que não é outra verdade, nem outro ser, mas um nada de 
verdade e um não ser, de sorte que o engano é excluído, portanto, de 
uma criação pelo Soberano Ser. Assim, ainda que nada prove que o 
engano não possa ser um outro bom, diferente do que compreendo, é 
evidente que ele não pode ser uma outra verdade, considerando o fato 
de que cle é o destruidor de toda verdade possível. Ademais, fazendo-se 
a distinção entre o plano moral (bondade de Deus) e o plano intelectual 
(evidência)”, não seria possível resolver o círculo vicioso tradicional- 
mente destacado diante do raciocínio que nos faz passar da evidência 
à veracidade divina e, em seguida, permite garantir a evidência pela ve- 
racidade. Se a maldade de Deus tivesse efetivamente o intuito de tornar 
enganosa a evidência racional, mesmo que a verdade de uma razão e a 
bondade de uma vontade estivessem situadas em dois planos diferentes, 
a diferença entre esses dois planos não impediria a verdade dessa razão 
de ser intrinsecamente ilusória e, portanto, radicalmente inutilizável 
pela filosofia. Todavia, se a verdadeira natureza da onipotência de Deus 
é o fundamento profundo da necessária veracidade divina, a bondade 
não deixa de ser, nesse caso particular, um fundamento útil e mesmo 
indispensável?. Em princípio, é a ela que, ao menos provisoriamente, 
devemos recorrer, enquanto não tivermos ainda acedido ao conheci- 
mento claro e distinto da onipotência. Ademais, após se ter colocado o 
argumento da onipotência no seu devido lugar, a bondade divina deve 
ainda permanecer associada ao argumento da onipotência. De fato, o 
conceito claro e distinto da onipotência, na medida em que revela a 


41 “E por certo não há dúvida de que Deus só pode me ter criado de tal maneira que jamais 
eu pudesse enganar-me; é certo também que ele quer sempre aquilo que é o melhor: ser-me- 
-á, pois, mais vantajoso falhar do que não falhar?” (Anne ergo melius falli quam non fall?) 


Quarta meditação, VI, p.55. 


42 Gouhier, art. cit., p.72-73, 

43 As duas razões são em realidade distintas, ainda que Descartes as remeta à teoria dos trans: 
cendentais e identifique ens, verum e bonum, cf. a Carta a Clerselier citada anteriormente, 
P-39, nota 83, e as Segundas respostas: “Pois, sendo Deus o soberano ser, cumpre que seja 


necessariamente também o soberano bem e a soberana verdade” IX, p.113. 
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impossibilidade para Deus de dirigir-se ao nada, assevera a garantia 
da realidade de tudo o que existe na criação, e, por consequência, da 
verdade de tudo o que é real nas nossas ideias. Contudo, a obra de Deus 
não é somente realidade, mas é também “reunião”, “disposição” de 
realidades; e a necessidade para Deus de só criar o real necessariamen- 
te verdadeiro não garante, ademais, que a disposição das coisas reais 
não possa nos induzir ao erro. Assim, a falsidade poderia existir para 
as criaturas sem que Deus, que apenas criou o ser, jamais houvesse se 
dirigido ao nada. Daí a necessidade de encontrar em Deus uma garan- 
tia suplementar, permitindo-nos afirmar que sua veracidade estende-se 
igualmente à disposição das realidades. Esta garantia só nos é fornecida 
pela bondade de Deus, que, recusando-se a enganar-nos, dispõe as re- 
alidades de forma consequente. Esse fundamento da veracidade divina 
— relativo à finalidade divina — é um princípio que, nos limites circuns- 
critos pela esfera de nossa “natureza”, Oo cartesianismo não poderia 
abdicar para estabelecer a verdade fundamental da qualidade sensível, 
de nossos instintos e de nossas paixões. 

Todavia, este apelo à bondade divina, exigido neste caso específico 
pela natureza da questão — uma vez que não se trata mais de garantir na 
obra criada uma verdade propriamente dita, mas uma utilidade — não 
coloca, de modo algum, Deus num plano diferente do plano da onipo- 
tência. À bondade, de fato, se reduz, em última instância, à onipotên- 
cia. O bem é, em virtude da identidade dos predicados transcendentais, 
recíproco com o ser. O mal é recíproco com a falta, com o não ser e com 
a impotência*. Assim, não é em virtude da verdade criada e do bem 
criado que o engano universal deverá ser excluído, mas é em virtude da 
infinitude mesma de Deus. Ou seja, é em virtude da plenitude de seu 
ser incriado que me é revelada pela ideia do perfeito presente em mim. 

A dupla função assumida pela onipotência divina — refutar a hipótese 
do Grande enganador e fundar a doutrina das verdades eternas — refere- 
-se à teoria cartesiana bastante original da possibilidade*, bem como a 
uma de suas distinções fundamentais, a saber: a que opõe a impossibi- 


44 Vercap.XV,$$7c9, 
45 Ver na p.$2, notas 30 e 32. 
46 Vercap.X. 
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lidade e o possível em si (para Deus todo-poderoso) à impossibilidade e 
ao possivel que são relativos simplesmente ao nosso entendimento. Essa 
importante distinção (que tem uma importância capital, visto que ela é 
uma condição para a concepção da união substancial), é negligenciada 
pela confusão presente na assimilação numa só doutrina da teoria das 
verdades eternas e da hipótese do Gênio maligno, concebidas como 
igualmente fundadas na natureza da onipotência divina. De fato, no 
que diz respeito a esta onipotência, a teoria das verdades eternas é uma 


verdade e a hipótese do Gênio maligno é um absurdo. 


CarítuLo HI 


O 


O cogito 


I - Conhecimento de minha existência, conhecimento 
de minha natureza 


O COGITO, PELO QUAL meu entendimento restabelece no seio da 
dúvida universal um ponto firme, inabalável frente à ficção do Génio 
maligno, coloca, conforme à ordem, a razão primeira que, finalizando 
a cadeia das incertezas, comanda aquela das certezas. Esta primeira 
certeza, confinada em si mesma, não destrói de maneira nenhuma a 
dúvida universal fora dela; o que ela faz é introduzir uma exceção a 
esta dúvida. Exceção de fato, uma vez que a dúvida universal, fundada 
sobre o Gênio maligno, subsiste de direito; e, entretanto, também ne- 
cessária, uma vez que somos constrangidos a conceber que o que neste 
caso específico constatamos não pode ser de outro modo que não este. 
Por esta necessidade é atestado seu caráter racional. 

Fornecendo uma amostra da evidência própria a uma verdade in- 
dubitável, o Cogito permite considerar como tal tudo o que possui uma 
evidencia comparável. Ele oferece, portanto, ao fornecer uma marca 
exterior do verdadeiro!, um meio pragmático de constituir a ciência; € 


1 Discurso, VI, p.33, 1. 20; Terceira meditação, VH, p.35; 1X, Did? 
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incapaz, porém, de tunda-la no sentido pleno do termo, uma vez que 
dexa aberta à questão de direito. 

Ocorre que 0 Cogito so é uma exceção à regra da dúvida universal 
imposta pela ficção do Gênio maligno porque, na realidade, ele, por si 
mesmo. fica naturalmente fora da esfera que tal regra circunscreve. À 
duvida universal não atinge senão o que o eu afirmava como verdade 
existencial ou essencial válida exteriormente a ele. Ora, aqui o eu só 
afirma à si próprio: o objeto posto não é outro senão o sujeito. Por 
esta coincidência pontual entre meu pensamento e à existência - re- 
duzida àquela do sujeito — é obtido um conhecimento de valor inaba- 
lável. ao mesmo tempo existencial, porque se refere imediatamente à 
uma existência dada, e intelectual, uma vez que envolve imediatamen- 
te à atualização da relação necessária — “para pensar é preciso ser” - 
que funda a indissolubilidade entre a existência e o pensamento?. Do 
fato de que estou certo, ao mesmo tempo, do conteúdo de minha afir- 
mação - “eu penso, logo existo” — e da certeza que lhe atribuo - pois 
é impossível que me engane quando digo que existo necessariamente 
se penso -, adquiro uma certeza de minha certeza, infinitamente su- 
perior à certeza de primeira potência das proposições matemáticas 
que, se é verdade que a certeza liga-se naturalmente a seu conteúdo, 
perdem metafisicamente a certeza desta certeza, tão logo seja evocado 


o Gênio maligno”. 


2 Ver apêndice, final deste livro, p.793. Tal princípio, nas Meditações, exprime-se na primeira 
pessoa, conforme às exigências do processo reflexivo do eu sobre si mesmo: “e, por mais 
que me engane [Deus] não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto eu pensar 
ser alguma coisa” (Grifo nosso). IX, p.19. Experimento em mim, portanto, que há aqui uma 
impossibilidade para o próprio Deus. O princípio “para pensar é preciso ser” aparece-me 
então como subtraído às amarras do Gêmo maligno. Este princípio, aliás, é um axioma que 
Descartes emprega aqui e ali sob formas diversas; por exemplo, quando declara que o ser ea 
razão são contemporâneos no homem “ainda que o ser seja condição da razão”, como a luz 
(lux) é contemporânea à claridade (lumen) da qual é a causa. (A Morin, 13 de julho de 1638, 
H, p.209). O que aqui assim aparece para mim necessariamente (“Ele sente em si mesmo que 
não pode ocorrer que ele pense sem existir”, VII, p.140) como sendo uma impossibilidade em 
si, para o próprio Deus, será ulterrormente explicado do ponto de vista de Deus em si. CÍ. 
mais adiante, cap.X, Teoria geral da possibilidade. 

3. Cf. no apêndice do Il volume, minha comunicação apresentada no Congresso Internacional 
de 1937: “O Cogito e a noção “para pensar é preciso ser”. A discussão desta tese por H. 
Gouler, “A exigências da existência na metafísica de Descartes”, na Revue internationale de 
philosophre, nº 12, abril de 1950; bem como por Ginerte Dreyfus, “Discussão sobre o Cogito 
eo Axioma 'para pensar é preciso ser”, ibid,, nº 19, janeiro de 1952. 
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Como pode, porém, esta certeza superior comandar a certeza da 
matemática, uma vez que, apesar de sua racionalidade, ela é de caráter 
completamente diverso, estando confinada no sujeito, ao passo que a 
segunda se apoia nos objetos (os enunciados matemáticos)? 

Ora, isso é possível na medida em que as essências matemáticas são 
consideradas apenas como ideias ou pensamentos que encontram no 
Cogito sua condição suprema de possibilidade, bem como em virtude 
da relação de subordinação que a ordem das razões institui necessa- 
riamente entre o Cogito, como natureza simples absoluta, e as ideias 
matemáticas, como naturezas simples relativas a ele. O duplo caráter 
de uma simplicidade maior e de uma função mais elevada na ordem das 
condições de meu conhecimento está a favor do Cogito em relação às 
verdades matemáticas, da mesma maneira que estava a favor destas em 
relação aos elementos sensíveis mais simples. 

Em princípio, as noções matemáticas condicionam todas as repre- 
sentações apenas em relação a seus conteúdos possíveis. Essas noções 
matemáticas constituem por si mesmas um conteúdo, a saber, o con- 
teúdo necessário de toda a representação possível, isto é, os elementos 
necessários de que todas estas representações são compostas. Assim, 
essas noções só podem, por isso mesmo, possuir uma simplicidade e 
uma generalidade relativas, já que este conteúdo necessário (a extensão 
e a multiplicidade de figuras e de relações possíveis) oferece por si mes- 
mo uma certa diversidade e uma certa complexidade. O Cogito pelo 
contrário faz abstração de todo conteúdo e tem, portanto, uma simpli- 
cidade absoluta. Ora, a certeza cresce em função direta da simplicida- 
de. À medida que o processo se eleva de condições em condições, do 
mais complexo ao mais simples, a dúvida tende a ser menos premente 
e natural, até finalmente tornar-se “frágil e metafísica”, requerendo o 
máximo esforço de vontade quando alcança a região das ideias mate- 
máticas, cuja simplicidade e generalidade relativas escapam da dúvida 
que naturalmente atinge as coisas complexas e particulares. Ela deve 
então se desvanecer definitivamente, dando lugar a uma completa cer- 
teza, quer dizer, a uma certa de si, no instante em que a cadeia de razões 
alcançar o termo último, absolutamente simples e universal (o Cogito) 
que a comanda; “O Cogito e todas as verdades conexas, por exemplo, 
que as coisas que foram alguma vez feitas não podem não ter sido feitas 
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ete., possuem”, nos diz Descartes, “uma tal claridade e simplicidade 
que basta pensá-las para que sua verdade se torne manifesta, tanto é 
que basta delas duvidar para que sejam verdadeiras, uma vez que, para 
colocá-las em dúvida, é necessário pensá-las!.” 

Por outro lado, os conteúdos matemáticos foram imediatamente 
colocados como as condições ou os elementos das coisas possíveis (e 
não simplesmente como as condições do meu pensamento destas cor 
sas). Ora, ignoro se essas condições que percebo no meu pensamento 
são efetivamente condições das próprias coisas, ou se são simplesmen- 
te condições necessárias em mim de representações que não possuem 
nenhum valor objetivo. Ao contrário, o Cogito me eleva à condição 
última da possibilidade de todas as minhas representações e não às 
condições de possibilidade do conteúdo dessas representações. Isso é 
atestado pelo fato de que o Cogito não se institui a partir do pensa- 
mento de alguma coisa, mas a partir da dúvida que realiza uma abs- 
tração dos próprios conteúdos para só deixar subsistir o fato de se 
representar ou de pensar. Disso resulta que a realidade colocada nesse 
caso particular, isto é, a realidade de meu pensamento, está inteira- 
mente fundada na função que este pensamento assume como condição 
de toda representação possível, qualquer que seja o seu conteúdo”, 
Sua validade torna-se, então, incontestável. Por um lado, alcança-se 
o elemento “mais simples e mais geral”, a saber, a consciência sempre 
idêntica e indivisível, abstração feita de toda a diversidade ou com- 
plexidade dos conteúdos; por outro, chega-se à condição última, pois, 
enquanto for possível fazer abstração de todos os conteúdos do pen- 
samento, é impossível fazer a abstração de meu pensamento, que deve 
subsistir como condição da representação em geral, qualquer que seja o 
seu conteúdo. Do mesmo modo que é possível negar os conhecimentos 
sensíveis sem negar as ideias do entendimento, é também possível negar 


4 VI, p.145;]X, p. 114. palavra sublinhada por nós]. 


“e Cimpossível que possamos pensar em alguma coisa sem que tenhamos, ao mesmo tempo, 
a ideia de nossa alma como uma coisa capaz de pensar em tudo o que pensamos.” À Merser 
ne, gulho de 1641, 1H, p.394, À aproximação se impõe aqui com o Ich denke kantiano: “O 
que cu penso tem que poder acompanhar todas as minhas representações; pois, do contrário, 
seria representado em mum algo que não poderia de modo algum ser pensado, o que equivale 
a dizer que a representação seria impossivel ou, pelo menos para mim, não seria nada” Critica 
da razão pura, Analítica dos conceitos, 2! edição, $ 16. 
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= idéias do entendimento sem negar o Cogito, mas não reciprocamente. 
A unica coisa que não pode ser separada de mim..., é que sou uma 
coisa pensantes. 


Recolocado assim na cadeia de razões, o Cogito encontra-se ao 
abrigo de interpretações aberrantes. 

Em princípio, o papel do Cogito, fundamental no que concerne às 
verdades matemáticas, não cria mais problema: o Cogito as funda como 
sendo sua condição necessária de direito, assim como estas fundam as 
representações sensíveis a título de condição sine qua non. Em segur- 
da, como termo último da série das condições da representação, ele 
manifesta a partir do exterior — pela impossibilidade do entendimento 
de fazer abstração da condição última, isto é, do eu pensante — sua ne- 
cessidade que é revelada, como de seu interior, pela apreensão imediata 
do princípio “para pensar é preciso ser”. E terceiro lugar, sendo aquilo 
que subsiste quando se faz abstração do resto, mas sem o qual o resto 
não pode subsistir e do qual não é possível fazer abstração, o Cogito é 
substância, segundo a definição epistemológica do termo, ou seja, en- 
quanto natureza simples, absoluta, primo per se, concreta e completa”. 

A ordem das razões, portanto, autoriza Descartes a tirar, na Segun- 
da meditação, a partir do eu pensante afirmado como substância, todas 
as consequências requeridas para a condução da ciência, com a con- 
dição de se ater ao sentido epistemológico da palavra substância, sem 
se apossar do sentido ontológico, o qual só poderia ser conferido pela 
veracidade divina, à qual é reservado o privilégio de investir as nossas 
ideias claras e distintas de um valor objetivo. 


Em quarto lugar, o fato de que o Cogito encontra no seu caráter de 
natureza última, mais simples e mais geral, a justificação profunda da 
certeza que somos impelidos a lhe conferir, prova que a realidade que 


6 Recherche de la venté, X, p.521. 


7 Regulac, Regula 6 e 12, X, p.383, 418, 422; Princípios, |, art. 53; A Elisabeth, 21 de maio de 
16453, 111, 665; A Gibeuf, 19 de janeiro de 1642, III, p.475, 476, note; Respostas às primeiras 
objeções, IX, p.94-95; Respostas às quartas objeções, p.174-175. Cf. Laporre, “A ideia da rela- 
ção necessária segundo Descartes”, IX Congresso Internacional de Filosofia, 1937, II, p.9-14. 
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ele envolve não é, de modo algum, aquela de meu eu pessoal concreto”, 
mas se trata da realidade do meu eu pensante em geral, como condição 
umiversal de todo o conhecimento possível. 

Sem duvida, o Cogito, a titulo de substância — no sentido epis- 
temológico — é, segundo a terminologia cartesiana, um “concreto” 


1 


um completo. Não devemos, porém, abusar deste termo, uma vez 
que Descartes serve-se dele apenas para exprimir essa característica 
da substância de se bastar a si mesma e de poder ser pensada clara e 
distintamente separadamente de qualquer outra coisa”. Este termo é 
válido do mesmo modo para a coisa extensa. Por isso, embora o Cogi- 
to seja apreendido numa experiência imediata e ainda que ele seja uma 
realidade singular e não um conceito universal de todos os modos de 
pensar!”, o ser pensante apreendido no Cogito — sem ser uma abstra- 


8 Laporte, 1bid. Na sua abra, Le rationalisme de Descartes, p.97, nota 4, nosso falecido ami- 
go, ]. Laporte, nos repreendeu por ter, ao criticá-lo (em Descartes, no Congresso Descartes, 
df. Revue de métaphysique, 1938, p.116 sq.), transformado em distinção modal a distinção 
de razão que Descartes estabelece entre a substância e seu atributo principal. Ora, nós pre- 
tendíamos ter mostrado, ao contrário, que fazendo do Cogito, com o faz Laporte, um eu 
pessoal concreto, se é abrigado a estabelecer entre a substância e seu atributo principal uma 
distinção modal, contrariamente ao que ensina Descartes. Laporte acrescentava que, opon- 
do “o pensamento como atributo impessoal a um sujeito pessoal” contrariava-se a lingua- 
gem de Descartes que diz Cogito (meu pensamento) e não cogitatur. Contudo, nesse caso 
particular, não se visa às expressões de Descartes, mas às de Laporte ao escrever: “O pensa- 
mento, restrito a si, permanece como algo de abstrato..., e ele apenas poderia ser concebido 
plenamente sob a forma concreta de uma realidade pessoal.” Laporte, “A ideia da relação 
necessaria”, em Atas do Congresso Descartes, 1937, II, p.14. Esta questão de terminologia, 
aliás, pouco importa. Pois o que pretende dizer Descartes? Tão simplesmente isso: como sei 
se não me engano quando acredito ser Descartes? Os loucos não acreditam ser um vaso Luis 
XHf ou o Cardeal? O Gênio maligno não pode abusar de minha própria individualidade? 
Mercúrio não conseguiu, por um instante, fazer Sósia duvidar de sua identidade pessoal? 
Mas, para ser enganado neste caso particular, é ao menos bastante necessário que eu pense, 
e, uma vez que penso, sou; pois para pensar é preciso ser. Em suma, para ser enganado sobre 
si mesmo, não é necessário que eu seja Sósia, Descartes, o Cardeal, ou qualquer indivíduo, 
e nem mesmo um individuo ou uma pessoa em geral, mas somente que eu seja “uma coisa 
pensante”, quer dizer, um eu ou um sujeito pensante em geral: uma essência pensante qual. 
quer. 

2 Prameiras respostas, IX, p.95-96; Segundas respostas, p.104; Quartas respostas, p.171 sq; 
Quarta meditação, p.62 etc, Para Descartes o único eu concreto é o eu substancialmente 
umdo ao corpo. Ora, o Cogito é o eu concebido sem o corpo; esse eu só pode ser inteligência 
pura. | a inteligencia pura é a mesma em todos. 


IO “Tal como a extensão, que constitm à natureza do corpo, difere muito das diversas figuras ou 


modos da extensão que ela toma, assim também o pensamento, ou à natureza que pensa, na 
| é 
qual creio que consiste a essencia do espírito humano, é bem diferente deste ou daquele ato 


. » » y , É - . 
de pensar em particular... Por pensamento, então, não entendo alguma coisa de universal que 
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ção privada de realidade — é apenas um ser abstrato no sentido estrito 
do termo, visto que a sua autossuficiência é atestada por sua aptidão a 
ser concebido clara e distintamente em sua totalidade (totum) à parte 
de todo o resto, e a ser colocado como resíduo último de um processo 
de eliminação". O Cogito se opõe assim a um verdadeiro concreto, 
por exemplo, à substância leibniziana, cuja autossuficiência é, pelo 
contrário, revelada pela sua capacidade de somar a infinidade de seus 
predicados, de ser a razão da integração desses predicados, tanto que, 
longe de ser provada como substância pela possibilidade de ser pensa- 
da sem os seus predicados, ela apenas o é pela sua referência necessária 
a eles, na medida em que se revela como a fórmula que dá conta da 
série dos predicados. 

Não se deve, todavia, confundir o criterium que permite reconhe- 
cer que uma coisa é substância (quod), ou seja, uma coisa concreta e 
completa, com a definição do que é (quid) uma coisa completa ou subs- 
tancial. “Por uma coisa completa”, especifica Descartes, “não entendo 
apenas uma substância revestida das formas ou atributos que bastam 
para me fazer conhecer que ela é uma substância,” 

É por isso que conhecer uma coisa como substância não implica de 
modo algum conhecer esta mesma substância, A substância, só sendo 
tal substância por conta das propriedades, formas, atributos, que ela 
torna possível, e se manifestando por eles, é conhecida por eles. Uma 
substância sem atributo não poderia ser conhecida por mim; quanto 
mais atributos conheço dela, tanto melhor a conheço, e tanto melhor a 
conheço quanto mais atributos dela eu conhecer. Assim, quando se faz 
abstração dos modos para, em oposição a eles, conceber o pensamento 
como substância propriamente dita, ou seja, como o que permanece 


compreende todos os modos de pensar, mas antes uma natureza particular que recebe em si 
todos esses modos, assim como a extensão é também uma natureza que recebe em si todos os 
tipos de figura.” A Arnauld, 29 de julho de 1648 (tradução [para o francês] Clerselier, Carta 
VI do tomo Il), V, p.221,1. 21-25 

1H “Ex ommbus istis quae olim mihi vindicaveram attributis... hanc solam [cogitationem|] istius 
modi esse ut a me sejungere nequem, comperio.” Inquisito veritatis, X, p.521. “Haec sola a 
me divell: nequit.” Segunda meditação. VII, p.27, 1. 8, p.20, 1. 3. “Praeterea invento im me 
facultates specialibus quibusdem modis cogitandi, puta facultates imaginandi et sentidendi, 
sine quibus totum me possum clare e distincte intelligere.” Sexta Meditação, VH, p.78, 1. 21. 

I2 Quartas respostas, IX, p.172. 
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sob a mudança dos acidentes e se remete apenas a si mesmo, longe de 
adquirir por isso um conhecimento completo da coisa, diminui-se 0 
conhecimento que se pode obter dela '*, 

Devo apenas abstrair a substância de seus modos provisoriamen- 
te, unicamente com vistas a distingui-la deles para autenticá-la como 
substância, sem cessar, entretanto, de relacioná-los a ela!*. Enfim, o 
conceito de substância não pode ser pensado clara e distintamente caso 
seja abstraído do conceito de acidente, pois o que não tem modos não 
poderia ser substância. A substancialidade não pode ser sem a aciden- 
talidade, e vice-versa: a relação dos dois termos é, neste caso específico, 
necessária e recíproca!*. Ao contrário, se não é possível pensar nenhum 


13 Respostas às quartas objeções, IX, p.171-172; Princípios, I, art. II. 

14 “Há grande diferença [entre distinguere e abstrabere]; pois, ao distinguir uma substância de 
seus acidentes, deve-se considerar ambos, o que muito auxilia no conhecimento dela; ao passo 
que, se esta substância for separada de seus acidentes somente por abstração, isto é, se ela 
for considerada isoladamente sem pensar neles, isso impede que se possa ter um bom conhe- 
cimento dela, porque é pelos acidenres que se torna manifesta a natureza da substância”, A 
Clerselier, IX, p.216. Na verdade, a distinção introduzida graças à distinção modal é aquela 
do atributo principal (pelo qual a essência da substância me é conhecida) e de seus modos 
particulares. Quanto à distinção entre o atributo principal e a substância, ela é apenas de pura 
razão. Ela não confere à substância pensamento nada que possa defini-la de outro modo que 
não seja pelo pensamento. O atriburo principal é apenas aquilo que na substância complera 
é assinalado como o substrato dos modos. É o próprio pensamento que é substância, e se 
manifesta como tal assim que eu o conheço como só dependendo de si mesmo; a substância é 
o atributo principal considerado em seu ser em si. Não há entre eles nenhuma diferença real. 
Eles são em si inteiramente idênticos, e correspondem a duas maneiras diferentes de se aper- 
ceber a mesma coisa, conforme eu reflira a respeito dela sobre o fato de que ela é pensamento 
ou sobre o fato de que ela é pensamento, São “dois nomes para a mesma coisa”, como a mon- 
tanha eo vale, a ação e a paixão. Princípios, 1, art. $2-53, 63-64. É neste sentido que é preciso 
interpretar a resposta de Descartes a Burman (V, p.156): é completamente impossível conceber 
o pensamento sem seu sujeito substancial, tanto quanto a montanha sem o vale, montanha e 
vale não sendo senão uma única e mesma inclinação expressa segundo dois pontos de partida 
diferentes. 

15 “Pois não fiz abstração do conceito de cera do conceito de seus acidentes, mas, antes, quis 
mostrar como sua substância é manifestada pelos acidentes e o quanto a sua percepção, quan- 

do é tornada manifesta, difere da percepção vulgar e confusa.” Repostas às quintas objeções, 
VII, p.359. Cf. a objeção de Burman: “Mas bem parece ter feito uma tal abstração quando en- 
sina, nesta própria meditação, que seus acidentes são separáveis da cera, e que assim [despida] 
o próprio corpo da cera ou sua substância permanece. Resp.: Não, ele não fez tal abstração; 
pois, ainda que tenha reconhecido e que tenha dito que seus acidentes são separados da cera, 
como quando ela é dura, fria erc., cle disse e salientou que outros acidentes sempre ocorrem e 
os substituem, tanto que a cera não existe nunca sem acidentes; assim, ele jamais tez abstração 
neta de todo o acidente.” Entretien avec Burman, V. p.151. Os acidentes são contingentes em 
relação a substância, mas não o é a acidentalidade: “ Assim, a figura e o movimento são modos 
propriamente ditos da substância corporal, porque o mesmo corpo pode existir seja com esta 
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acidente sem a substância, a substância sempre pode ser pensada sem 
este ou aquele de seus acidentes: a relação dos termos é então ainda ne- 
cessária, mas unilateral. Assim, quando se trata somente de reconhecer 
o que, num complexo, constitui propriamente a substância (quer dizer, 
o que permanece sob seus modos mutáveis, em suma, quando se trata 
de conhecer a essência da substância, ou, o que resulta no mesmo, seu 
atributo principal), isso só me é possível procurando neste complexo 
o que pode ser concebido clara e distintamente sem que se pense no 
resto!”. 

Disso decorre que quando não se trata, como agora, de instituir a 
primeira verdade científica afirmável com certeza, mas de considerar 
a substância pensada tal como ela existe realmente fora desta pri- 
meira representação da minha ciência atual — tal como, aliás, minha 
ciência futura não tardará a integrá-la enquanto uma verdade certa - 
esta substância deve ser concebida como não podendo existir sem os 
seus modos. Mais tarde, com efeito, a ciência me ensinará, primeiro, 
que de fato meu pensamento contém modos. Depois, no que concer- 
ne à veracidade divina, ensinará que Deus pode criar e conservar as 
coisas que concebo clara e distintamente como realmente distintas, 
mas não aquelas coisas que concebo simplesmente como modalmente 
distintas!”, Esta última distinção, com efeito, ainda que possuindo um 
fundamento nas coisas, é fato de meu espírito, de minha “razão racio- 
cinada”, e não corresponde de modo algum a uma efetiva separação 
entre as coisas!*. 

Mas quando se trata do Cogito, considerado nesta origem da meta- 
física, não é o caso de se ocupar da coisa pensante tal como ela pode ser 


figura, seja com outra, seja com o movimento, seja sem ele, enquanto que, ao contrário, nem 
esta figura e nem este movimento podem existir sem este corpo.” TV, p.349,1. 308. 

16 Princípios, 1, art. 61, Por oposição aos modos cujas ideias tornam-se incompletas pela abs- 
tração de nosso espírito... “a ideia de uma substância...é completa porque a posso conceber 
inteiramente só e negar dela todas as outras coisas de que tenho as ideias”. Gibeuf, 19 de 
janeiro de 1642, II, p.475. 

17 “As coisas que Deus pode separar ou conservar umas sem as outras são realmente distintas” 
Prencípios, ], art. 60. Primeiras respostas, VH, p.120, 1.15 sq.; Quartas respostas, VH, p.253. 
1. 19-28; Sextas respostas, VH, p.434, 1. 23-27; A Gibeuf, 19 de janeiro de 1642, HI. p.dod- 
475; A V'abbé de Launay, 22 de julho de 1641, 1, p.420-421. 

18 IV, p.350; Primeiras respostas, IX, p.94-95; Princípios, art. 62. Cf. Laporte, Le rationalisme 


de Descartes, p.92 sq. 
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tora do que meu pensamento me representa atualmente de indubitável 
sobre ela, mas somente do que posso afirmar sobre ela nesse ponto da 
cadeia de razões como sendo uma verdade certa para minha ciência. 
Ora, o que posso então afirmar como cientificamente certo é somente 
minha própria existência enquanto inteligência pura. Só se trata aqui, 
portanto, de se ocupar com um ser abstrato, uma vez que esta inteligên- 
cia pura foi unicamente afirmada como a única coisa em mim próprio 
que eu não poderia abstrair, depois que eu fizera abstração de todo o 
resto. 

Este ser abstrato é um ser real, e, em seu gênero, o mais real que 
pode haver, uma vez que esta pura inteligência envolve e condiciona a 
realidade de todos os meus modos pensantes, e se encontra em todos 
eles, qualquer que seja a sua complexidade. É também porque envolve 
a realidade de todos os corpos materiais, por mais complexos que se- 
jam, que a extensão é um ser bastante real. Esse máximo de realidade 
funda o máximo de universalidade, pois a característica da natureza 
mais simples é a de ser encontrada em todos os compostos”, E o que se 
encontra em todos os compostos sem ser ele próprio composto é, como 
já vimos, O mais certo. É por isso que Descartes diz que a aritmética e 
a geometria, pelo fato de tratarem unicamente de coisas muitos simples 
e gerais, contêm alguma coisa de certo e indubitável??. Ora, vimos que 
o Cogito era para mim precisamente ainda mais simples, mais geral e 
mais certo que tais coisas. Se o Cogito não fosse imediatamente para 
mim o ser mais abstrato e o mais universal, ele não seria nem o mais 
real e nem o mais simples, e seria incapaz de fundar a ciência. Todavia, 
este ser simples e real, abstrato e universal, eu o encontro, de fato, num 
eu complexo e concreto (no sentido usual), individual etc. É fatal que 
eu o confunda o Cogito com o eu no sentido usual assim que perco 
de vista o encadeamento das razões. Confusão que ocorre tanto mais 
facilmente porque se legitima pela oposição muitas vezes sublinhada 
entre, de um lado, os axiomas (por exemplo, para pensar é preciso 
ser), as proposições gerais (tudo o que pensa é), e, por outro lado, 0 
Cogíto como intuição de uma realidade singular e de uma existência: à 


12 Regulae, Regula 9, X, p.418,1. 13-19. 
20 Primeira meditação, VI, p.20, 1. 24-27; IX, plo. 
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minha. Contudo, esta realidade singular é a de uma natureza simples 

que possui a universalidade própria das essências racionais singulares; 

e minha existência só é afirmada na medida em que é reduzida ao ser 
desta natureza singular, isto é, à pura inteligência, condição última de 
tudo o que conheço ou creio conhecer. Nisso se encontra a existência de 
meu eu puro, que não possui nada em comum com aquela do eu indi- 
vidual, pessoal, dito “concreto”, o qual é apenas conhecido de maneira 
empírica e não por uma intuição puramente intelectual. Efetivamente, 
esse cu concreto, individual, não existe para minha ciência. Só o que 
posso afirmar com uma evidência e uma certeza completa existe para a 
ciência, é real e certo para ela. Ora, em virtude da ordem só posso afir- 
mar legitimamente, por enquanto, meu eu na medida em que ele pensa 
e é apenas um puro intelecro. 

Uma vez que o Cogito aquilo cuja existência foi posta com toda 
certeza como primeira verdade é unicamente o que pôde ser posto, por 
abstração do resto, como o que há de mais simples é como nature- 
za puramente inteligente, não é, portanto, surpreendente que esta na- 
tureza possua a generalidade que Descartes atribui a todas as noções 
primitivas”. Ela não é mesmo o eu finito em geral, mas o eu em geral: 
“natureza intelectual”, especifica o Sumário das Meditações”. E Des- 
cartes acrescenta para Silhon que: “Detendo-se bastante tempo sobre 
esta meditação, adquire-se aos poucos um conhecimento muito claro 
e, se ouso dizer, intuitivo da natureza intelectual em geral, cuja ideia, 
considerada sem limites, é aquela que nos representa Deus, e, limitada, 
é aquela de um anjo ou de uma alma humana?.” 

Visto que, no Cogito, só coloco a certeza de meu ser na medida em 
que me percebo simplesmente como natureza intelectual, isto é, como 
razão, alma ou pensamento, à parte de todos seus acidentes (que eu 
pense isso ou aquilo, o verdadeiro, o falso, o obscuro e confuso, o claro 
e distinto; que eu duvide, imagine, sinta, deseje, conceba; que meu pen- 
samento esteja ou não atento, rápido ou lento etc.), é evidente que o eu 

posto aqui como indubitável é apenas o eu comum a todo o homem, 


21 IN, p.665. 
22 Sumário das Meditações, VI, p.12,1. 13-15; 1X, p.9. 
23 Carta a Silhon, março de 1637, 1, p.353,1, 20-15. 
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torma especifica que funda a diferença entre o homenve o animal (a saber, 
a vazão) mas que não funda nenhuma dilerença entre os homens, ou seja, 
Dão contem o primero de NEM diterença dividido, /, portsso que Does, 
cartes pode dizer, por um lado, que a razão esta dee mpletamente meira 
em cada umPçe que, por outro lado, a razão 0H inteligencia constitui me 
mterramente (tofu), pois cla faz toda a essencia de minha substancia”, 
À expressão “aos poucos”, que aparece na carta a Silhon, não nos 
deve levar a crer que, a partir do Cogito como verdade particular, nos 
elevamos discursivamente a uma generalidade aproximativa, analopa 
aquela dos universais dos dialéticos?. Trata-se de “meditar, isto é, 
de “refletir”, a fim de se atingir, “por assim dizer”, à mutação de uma 
natureza. Ora, esta reflexão é envolvida pelo processo constitutivo do 
Cogito; não basta descobrir a certeza de que existo, é preciso também 
descobrir o que exatamente afirmo quando afirmo minha existência, 
Na falta deste conhecimento claro e distinto, Corro O risco de incluir 
nesta existência elementos que precisamente devem ser excluídos de 
uma afirmação científica, isto é, legítima com relação às razões. Dis- 
so decorre uma nova meditação que, a bem dizer, quase não pode 
dissociar-se da primeira, visto que a completa, e que me revelará que a 
existência afirmada é e somente pode ser a de minha pura inteligência, 
a qual constitui a totalidade (tofu) de meu ser pensante. Por isso sei 
imediatamente que devo pôr a inteligência como constituindo minha 
natureza. Quando, tendo prosseguido minhas meditações, eu souber 
que o que é necessário para mim é necessariamente verdadeiro para as 
coisas, aperceber-me-ci que esta natureza é em si minha essência, e a es- 


sência de toda substância pensante. Terei, então, alcançado, “por assim 


24 “Quanto à mim, jamais presumi que meu espírito fosse em nada mais perfeito do que os do 
comum; amiúde desejei mesmo ter 0 pensamento tão rápido, ou à imaginação tão nítida e dis- 
tunta, ou À memória tão ampla ou tão presente, quanto alguns outros. É não ser de quaisquer 
outras qualidades, além destas, que sirvam à perfeição do Espirito; pois, quanto à razão ou 
senso, posto que e a umica coisa que nos torna homens e nos distingue dos animais, quero crer 
que cxente interramente em cada um, e seguir misso à opinião comum dos filósotos, que dizem 
não haver mais nem menos sendo entre os de dentes, e não entre as formas ou naturezas dos 
mdwnduos de uma mesma especie” Discurso, Primeira Parte, VI, p.2, 1. 20 à p3,1. 2. Sobre 

munha alma “forma principal” do homem, cl, VI, p.3S6. 
25 Sexta meditação, VH, p.380, 1. 14-16. 


26 Quintas respostas, VI, p.380,1. 14-16, 
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dizer”, à intuição da natureza intelectual em geral, cujas propriedades 
impóem-se necessariamente a todas as naturezas intelectuais. “Por as- 
sim dizer”, pois a intuição que tenho é, na realidade, aquela de minha 
natureza intelectual, cuja validade universal eu percebo. O valor uni- 
versal da natureza intelectual assim percebida em nada lhe subtrai sua 
singularidade. Por mais geral que seja uma natureza, ela é sempre uma 
coisa singular que conheço por intuição. Por exemplo, em geometria, O 
triângulo que meu entendimento conhece por detrás de sua realização 
particular, imaginativa, é um ser matemático singular que tem proprie- 
dades caracteristicas exclusivas em relação às propriedades de outros 
entes matemáticos. Tenho dele uma intuição distinta. Entretanto, este 
triângulo é uma coisa geral”. O pior dos erros consistiria em contestar, 
por esse motivo, a realidade do triângulo?, e só julgar como real este 


27 A generalização cartesiana é de natureza matemática; a generalização matemática só é possi- 
vel e justificável pela descoberra de razões superiores que permitem “um conhecimento mais 
evidente e mais distinto das coisas”. Regulae, X, p.458. Por exemplo, meditando sobre a 
natureza do triângulo retângulo, descobrir-se-á, na natureza do triângulo em geral, uma ratio 
superior da propriedade caracteristica do triângulo retângulo relativa ao quadrado da hipore- 
nusa. Esta propriedade aparecerá então como o caso limite de duas séries contrárias: quando 
o ângulo oposto à base é agudo, a soma dos quadrados dos lados do ângulo é maior do que 
o quadrado da base; quando o ângulo é obtuso, esta soma é menor; quando o ângulo não é 
nem agudo e nem obruso, mas reto, a soma é igual: temos assim o teorema de Pitágoras. Cf. 
Clavius, Elementa de Euclides, Frankfurt, 1607 (1. 1, Proposição 47, teorema 33-34, p.192- 
203. A respeito de Clavius, ver mais adiante, cap. XXI, $ 4). Assim, do conhecimento intuitivo 
do triângulo retângulo em geral, chega-se a um conhecimento intuitivo do triângulo em geral, 
onde se descobre a razão interna das propriedades tanto do triângulo retângulo quanto dos 
triângulos acutângulos e obrusângulos (oxígonos e ambligonos). Por um novo progresso na 
meditação (o livro de Clavius foi para Descartes — e para Leibniz — um livro de cabeceira), a 
geometria analítica, fazendo variar continuamente o ângulo oposto à base, de extremo agudo 
a extremo obruso, traduzirá a variação da relação dos quadrados dos lados do ângulo com 
o quadrado da base por uma curva, cuja forma ela fornecerá, sendo que a propriedade do 
triângulo retângulo encontrar-se-á determinada como um momento crítico desta curva. É por 
conta disso que Leibniz fez do triângulo retângulo o mais perfeito de todos os triângulos, 
sendo o mais determinado, visto ser ele o único em meio à infinidade de triângulos possíveis 
a desfrutar desta propriedade. Igualmente para Descartes, igual é natureza absoluta para de- 
sigual, horizontal para oblíqua (Regulae, X, p.382). Do mesmo modo, a intuição da natureza 
intelectual em geral, que é um ers reale fornecido pela intuição da natureza intelectual de meu 

eu finito, permite compreender e reduzir à unidade de uma única razão as propriedades tanto 
da natureza intelectual finita em gera! quanto da natureza intelectual infinita em geral, 

8 “Ftiam omnes demonstrationes Mathematicorum versantur circa vera entia e objecta, et sic 

totum et universum Mathescos objectum, et quiequid illa in co considerar, est verum et reale 


- -p ac” É ho 
ens, et habet veram ac realem naturam, nom minus quam objectum ipstus Physices.” Entretren 


avec Burman (Quinta meditação), V, p. 160. 
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triângulo particular (e não singular) que a imaginação representa-me 
sob aspectos sensíveis e que, por este fato, reveste-se, aos olhos do não 
matemático, com a dignidade de um ser concreto. Portanto, é con- 
cebivel, e mesmo inelutável, que o não filósofo, isto é, como nos diz 
expressamente Descartes, aquele que permanece alheio ao espírito da 
geometria, confunda o eu legitimamente afirmado da ciência rigorosa, 
essencia intelectual que tem propriedades necessárias e universais, com 
o eu “concreto” da psicologia do senso comum; confunda o eu inteli- 
gência pura, cuja Intuição racional tornou-se possível por um processo 
rigoroso, com o eu que é, antes de tudo, aquele da imaginação ce do 
sentimento, e que a experiência cotidiana nos revela, como diz Gas- 
sendi: “sem um grande aparato”?, É concebível que meditações que 
nos obrigam a esses “grandes aparatos” só possam ser feitas “aos pou- 
cos”. Elas são “difíceis e laboriosas”??, pois se exercem contra minhas 
faculdades imaginativas e sensíveis, das quais devo abstrair-me para 
que eu possa extrair só aquilo que é legitimamente afirmável segundo 
o rigor da ciência. Elas chegam a um resultado desconcertante para o 
não filósofo que não concebe outro eu senão o empírico. Daí a neces- 
sidade de meditar longamente para se familiarizar com estes estranhos 
e novos conhecimentos”, 


A necessidade que Descartes afirma de um “grande aparato” para 
instituir o Cogito tal qual ele deve ser instituído, isto é, com esta “certe- 
za metafísica” “que é a única aqui em questão*?”, coloca em evidência 
seu estatuto de verdade científica racional e mostra que ele não tem 
nada em comum com uma simples tomada de consciência de si, de 
natureza psicológica e que está ao alcance de qualquer um. Ele difere 
disso não somente por sua modalidade (apodítica), mas por seu conte- 
údo, na medida em que afirma apenas um puro intelecto, uma essência 


29 “Non video tibi opus fuisse tanto apparatu, quando aliunde certus eras et verum erat, te esse.” 
Qumtas obpeções, VH, p.259,1. 1-3; 1X, p.18. 

O Pramesra meditação, VH, p.23,1. 9-10; 1X, pls. 

31 dbid., VIH, p.23,1. 10-13, 1X, p.18. 

32 Primeiras respostas, VIH, p.352. 
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Ihberada de tudo o que a mascarava para a consciência natural, e que só 
é afirmável como atual pelo fato de que é percebida como condição sine 
qua non da possibilidade de todo o conhecimento. É, por conseguência, 
impossivel subscrever a seguinte apreciação: “A consciência de si não 
é aparição de um objeto novo à consciência, nem o surgimento de um 
eu puro ou transcendental, mas uma tomada de consciência de si. Co- 
gito não significa “Cogito me cogitantem”, mas simplesmente Cogito; 
só que esse Cogito é agora como que inflado de apoditicidade”.” Tal 
linguagem talvez fosse aceita por Gassendi — salvo no que concerne à 
apoditicidade -, não por Descartes. 

Por fim, por certeza metafísica, Descartes entende unicamente a 
certeza científica, quer dizer, uma certeza estabelecida rigorosamen- 
te como verdadeira certeza, uma evidência provada como verdadeira 
evidência. A metafísica, com efeito, é apenas uma ciência, como a 
matemática e a física. Ela difere unicamente quanto a seus objetos, 
que são tomados inteiramente do entendimento puro, excluindo o 
concurso de qualquer outra faculdade, ao passo que a matemática e a 
física, que igualmente se referem a seres conhecidos no entendimento 
puro, requerem, no caso da matemática, o concurso da imaginação 
(construção in concreto), e, na física, o recurso à experiência sensível, 
na medida em que se refere às naturezas puras das coisas materiais 
existentes e às suas combinações*. Com efeito, apenas a experiência 
pode nos informar a respeito da existência. Mas a diferença de ob- 
jeto não altera em nada a essência da ciência, que permanece “uma 
e sempre a mesma, qualquer que seja a diversidade dos objetos aos 
quais se aplica”. A certeza e a evidência metafísicas são da mesma 
natureza que as da matemática e da física, mas são mais rigorosas, 
visto que absolutamente indubitáveis: elas são a certeza e a evidên- 
cia estabelecidas como tais, em suma, à segunda potência (certeza 
da certeza, evidência da evidência: é evidente que é impossível que a 
evidência do Cogito seja enganosa) e logo alçadas à terceira potência 


33 Thévenaz, La question du point de départ radical chez Descartes et Husserl, em Problêmes 
actuels de la phénomenologie, Bruxelas, 1952, p.24. 

34 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, HI, p.691-692; Segundas respostas, IX, p.122-123; Princi- 
pes, Ml, art. 45. 

3S Regudae, X, p.360. 
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(pela garantia divina). Empregamos neste livro o termo ciência, € não 
o de metafísica, que corre o risco de ocultar ao leitor de hoje o sentido 
de disciplina “mais certa que a matemática”, que Descartes confere 
a esta palavra. Empregamos também a expressão minha ciência para 
fazer notar que as verdades necessárias para meu entendimento não 
podem ser afirmadas originalmente como tendo fora de mim um valor 
para as coisas em si. É graças à Terceira meditação que mais tarde mi- 
nha ciência tornar-se-á a ciência, e que as verdades de minha ciência 
poderão ser tomadas como verdades das coisas. 


wo» W 


O Cogito, obtido a partir da análise dos dados do conhecimento, 
como condição necessária universal da representação em geral põe o 
cu como sendo essencialmente poder intelectual de conhecer: “Mens, 
siwe animus, sive ratio, sive intellectus'.” Apesar de sua infinitude, a 
vontade é posta somente como um modo deste intelecto, o qual pode 
subsistir sem ela, ao passo que ela não pode subsistir sem ele”. Assim, a 
posição da existência de meu eu pensante (quod) introduz diretamente, 
segundo a ordem, o conhecimento de sua natureza (quid)*S. 

Este conhecimento comporta dois aspectos. 

Por um lado, Descartes coloca em evidência que a natureza do Co- 
gito é puramente espiritual porque ela só pode ser pensada sem o cor 
po. Por aí é introduzida a noção da substância da alma como puro 
pensamento, heterogêneo à substância do corpo. Essa noção se tornará 
verdade da coisa quando, após a Terceira meditação, o conhecimento 
que tenho de mim mesmo poderá ser investido de um valor objetivo, 
em suma, quando a ideia clara e distinta do eu da alma será percebida 
como essência. Por outro lado, Descartes coloca em evidência a natureza 


36 Cf. nota 24, p.392 deste livro. 


) A G di . « . » 
37 Princípios, 1, art. 52, 65. A representação pode existir sem o julgamento, vontade, desejo, 


Paixão, mas não reciprocamente, pois essas faculdades não fazem senão acrescentar alguma 
coisa a ideia. Cf, Terceira meditação, 1X, p.29. 


38 “Mostrar que aquele que duvida assim de tudo O que é material não pode de modo algum por 


1sso duvidar de sua própria existência; donde se segue que este, isto é, a alma, é um ser, ou 
uma substância que não é de modo algum corporal, e que sua natureza não é senão pensar”. 
A Silhon, 1, p.353,1. 16-18 (Grifo nosso) 


o cociTv d 24 
puramente intelectual do Cogito, o que conduz a distingui-la de tudo o 
que, na alma, não € pura inteligência. Por at é introduzida à noção de 
modos da substância pensante, a qual deverá também ser ulteriormente 
convertida em verdade da coisa. 

Se o conhecimento das diversas propriedades de minha alma (co- 
nhecer, querer, julgar, desejar, sentir etc.) € obtido, da mesma forma que 
o conhecimento de sua existência, por uma reflexão imediata da cons- 
ciência sobre st mesma”, o conhecimento de sua natureza — e ulterior- 
mente o direito e a necessidade de lhe atribuir os modos que eu descobri 
que lhe pertencem de fato e que essa natureza “me parece” possuir — é 
adquirido por um rigoroso processo metódico que consiste em refletir 
sobre as condições que tornaram possível o conhecimento de sua exis- 
tência como pensamento em geral, em resumo, por uma reflexão sobre 
minha primeira reflexão. Em outros termos, o exame das razões que 
tornaram possível a posição, na certeza do saber, de minha existência 
como eu pensante permite adquirir com igual certeza a ciência de sua 
natureza, ao responder à questão: “O que sou, eu que sou!?2” 

De tato, o conhecimento de que sou uma coisa que pensa, sendo 
o primeiro de todos (a primeira verdade indubitável da ciência), não 
pôde ser condicionado por nenhum outro: a primeira das coisas co- 
nhecidas não pode depender de coisas que são ainda desconhecidas 
e. por consequência, supostamente inexistentes". O conhecimento da 
primeira coisa não pôde depender de coisas que são objeto de imagi- 
nação, as quais envolvem os corpos, cuja existência me é desconhe- 
cida (rejeitados quanto ao estatuto de saber certo porque tomados 
como duvidosos, ao passo que o duvidoso é assimilado ao falso), e, 
por consequência, anulada**. Desse modo, compreendo, por um lado, 
que se quero conhecer a mim mesmo, segundo a ordem das razões, 
devo me conhecer pelo entendimento puro e não pela imaginação que 
só me fala do corpo, e, por outro lado, devo me conhecer como sen- 
do simples e unicamente, ou seja, essencialmente, pensamento puro 


19 “Por uma reflexão do espírito humano sobre si mesmo (mens humana in se conversa)” Me- 


ditações, Pretágio, VII, p.?. 
40 Segunda meditação, IX, p.21. 


41 “Supposur emm ista mhil esse.” VII, p.27. 
42 Ibid. 
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(intellectws). Refletindo sobre o conhecimento que me permitiu conhecer 
racionalmente, segundo a ordem, que eu existia, pude retirar deste pró- 
prio procedimento uma conclusão complexa, relativa, por um lado, 
ao modo de conhecimento que me permitiu pôr a existência de minha 
alma, e, por outro lado, à natureza mesma desta alma. Considerando 
que o conhecimento de minha existência só pode ser estritamente in- 
telectual, daí resulta que minha natureza pode apenas ser concebida 
como pura inteligência e, por consequência, como puro espírito. À 
ordem das razões me impeliu a passar do fato de que a compreensão 
da existência do eu pensante não é, de modo algum, condicionada 
por elementos corporais (objetos da imaginação), a estas duas outras 
afirmações, quais sejam: por um lado, de que nada imaginativo per- 
tence à minha pura essência e, por outro, de que nada de corporal 
pode estar contido no verdadeiro conhecimento que tenho de minha 
natureza: “Ora, é muito certo que essa noção e conhecimento de mim 
mesmo, assim precisamente tomada, não depende em nada das coisas 
cuja existência não me é ainda conhecida; nem, por conseguinte, e com 
mais razão, de nenhuma daquelas que são fingidas e inventadas pela 
imaginação”...” E é por isso que “reconheço certamente que nada, de 
tudo o que posso compreender por meio da imaginação, pertence a 
este conhecimento que tenho de mim mesmo e que é necessário lem- 
brar e desviar o espírito dessa maneira de conceber, a fim de que ele 
próprio possa conhecer muito distintamente sua natureza**”. 

Cheguei a uma dupla conclusão. De fato, por um lado, tomei co- 
nhecimento do que sou: eu sou um espírito, ou seja, uma coisa pensante 
distinta de todo elemento corporal; por outro lado, tomei conhecimen- 
to do que é a natureza deste espírito: é essencialmente uma inteligência, 
por si mesma distinta da imaginação e dos sentidos. Por meio dessa 
dupla conclusão, torna-se conhecido para mim o verdadeiro significado 
das palavras: mens, animus, intellectus, ratio, que até então me era des- 
conhecido". Sei agora que estes diferentes termos devem ser postos em 


43 Segunda meditação, IX, p.21-22. 

44 1hid., p.22 (Gnfo nosso), O texto francês é mais explícito que o texto latino que declara el 
minar do espirito simplesmente as coisas imaginadas: “Mentenque ab iflis diligentissime esse 
idvocandam.” VI], p.28.1. 17-18. 

45 “Res cogsans, id est mens, sive amimus, sive intellecrus, sive ratio, voces mihi prius significa: 
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equação, pois designam todos um só e mesmo princípio: a inteligência, 
que, por st mesma, constitui a só e única condição de possibilidade de 
todo meu conhecimento em geral. 

Pela reflexão sobre as condições que tornaram possível o conhecimen- 
to certo de minha existência, trouxe à luz em mim a ideia clara e distinta 
de minha natureza. Mas também produzi em mim outras ideias, a saber, 
as ideias que se referem às condições que tornaram possível para mim esta 
primeira ideia. Percebo clara e distintamente que só posso conhecer minha 
natureza se descartar a imaginação e os sentidos. Donde vejo imediatamen- 
te que as condições que tornam possível a ideia clara e distinta de minha 
natureza são idênticas às condições que tornaram possível o conhecimento 
claro e distinto de minha existência. Mas não era precisamente porque eu, 
de fato, obtivera o conhecimento claro e distinto de minha natureza, ao 
conhecer-me simplesmente como uma coisa que pensa, que eu tinha desco- 
berto, com absoluta certeza, que eu existia (como pensamento)? 

Assim, percebo imediatamente que para tomar conhecimento de 
minha natureza precisei cumprir simultaneamente dois percursos, que 
de fato, embora diferentes, constituem um único percurso. Precisei, de 
fato, me pôr como espírito, ou seja, como incorporal; e, por outro lado, 
precisei pôr meu espírito como pura inteligência. O que é uma coisa 
totalmente diferente, pois os filósofos não poderiam colocar a essência 
do espírito puro em outro lugar que não fosse na inteligência pura, não 
poderiam, por exemplo, colocá-la na vontade ou no sentimento? 

Mas, precisamente, é impossível que eu me ponha como incorporal 
sem ao mesmo tempo me pôr como puramente intelectual. De fato, se só 
pude pôr o ser de meu eu ao excluir de sua ideia tudo o que é corporal, 
se fui impelido a conceber entre minha alma e o corpo uma distinção 


real, é porque só podia conhecer minha natureza ao desviar-me do que, 


tonis ignotae.” VII, p.27, 1. 14-16. A palavra mens é traduzida tanto por alma quanto por 
espírito. A palavra espírito designa alma na sua acepção cartesiana precisa da coisa incorpo- 
“al, principio puramente pensante, exclusivo da anima entendida como princípio de vida; a 
palavra alma se refere ao uso comum da noção não ainda precisada pela análise filosófica. 
Et trará duas precisões: |) a alma é por natureza espírito, isto é, exclui tudo o que é corporal 
portanto à anima); a alma é por natureza pura inteligência, isto é, exclui a imaginação e os 
sentidos. À respeito de anima e mens, cf. Respostas às quintas objeções, VH, p.355-356, ea 


tradução de Clerselier o a a 
pondo “alma” a “espírito”, Descartes, Oeuvres complêtes mé 
e aflreia I + Desc: É vres completes, L. Aimé 
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em mim mesmo, parece envolver o corpo, a saber, a imaginação e os 
sentidos. Assim, só pude pôr-me como incorporal pondo-me como pu- 
ramente intelectual. Além disso, porque posso me conhecer apenas pela 
inteligência, vejo imediatamente que sou apenas inteligência; e porque 
sou apenas inteligência, a inteligência apenas, e não a imaginação e os 
sentidos, é capaz de me fazer conhecer o que sou. É por conta disso 
que devo concluir que a imaginação e os sentidos são estranhos a na- 
tureza do espírito, ao passo que a inteligência, a única requerida para 
compreende-la, lhe pertence. 

Isto quer dizer que a inteligência deve excluir de minha natureza a 
imaginação e os sentidos da mesma maneira que ela exclui de minha 
natureza O próprio corpo? De modo algum, pois a imaginação e os 
sentidos são apreendidos diretamente no meu espírito como pensamen- 
tos, ao passo que o corpo é exterior ao espírito e me é desconhecido, 
À imaginação e os sentidos, portanto, devem se relacionar à alma na 
medida em que não podem ser compreendidos sem ela; não podem, 
portanto, ser excluídos dela tal como o corpo o é; mas, sendo estranhos 
à sua natureza, só podem se relacionar a ela a título de propriedades 
contingentes, pelo menos quanto àquilo que os diferencia da inteligên- 
cia“. Eles são os modos de minha alma. Há entre a alma e seus modos 
somente uma diferença modal. 

Enfim, dado que a inteligência pura é percebida como constituindo 
toda a natureza de meu espírito, porque só ela pode nos fazer conhecer 
esta natureza, concebe-se que as outras faculdades: sentir, desejar, jul- 
gar, querer etc., que não são mais aptas que a imaginação, no que diz 
respeito ao que as distingue da inteligência pura, a nos fazer conhecer 
esta natureza, não pertencem mais do que a imaginação a esta natureza 

e são também elas apenas propriedades contingentes”. 


46 “As faculdades de entender e de imaginar não diferem somente segundo o mais c o menos, 
mas como duas maneiras de agir totalmente diferentes” Respostas às segundas objeções, VII, 
p.385, 


47 Principios, |, art. 53. 
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A necessidade racional que, para alcançar a ideia clara c distinta de 
nossa alma, partindo do Cogito, nos impeliu a separar, de maneira muito 
diversa, o corpo, por um lado, e as faculdades intelectuais, por outro, não 
obteve como único resultado, portanto, o de fazer com que cu conheça o 
que eu sou. À referida necessidade racional me elevou, além disso, ao co- 
nhecimento das ideias de distinção real e de distinção modal. Ela me forne- 
ceu, assim, o conhecimento claro e distinto da técnica que torna possivel a 
determinação destes dois tipos de distinção“. Ela promoveu estes diversos 
conhecimentos a titulo de verdades certas no interior de minha ciência. 

De fato, perceber que só posso conceber com uma evidência abso- 
luta o que eu sou excluindo, por meio da dúvida metafísica, tudo de 
mim salvo o pensamento, é perceber que a determinação de uma corsa 
como natureza autossuficiente requer que se possa excluir dela todo o 
resto para que seu conhecimento se torne claro e distinto. Ao mesmo 
tempo, é descoberto o que define o conceito de distinção real como 
criterium de toda substancialidade. Ademais, perceber que, se posso e 
devo excluir de minha natureza a imaginação, os sentidos e outras fa- 
culdades para concebê-la clara e distintamente , é impossivel para mim, 
entretanto, excluir destas faculdades — que conheço imediatamente por 
meu pensamento — este próprio pensamento que constitui indubitavel- 
mente minha natureza. Perceber isso é, ao mesmo tempo, descobrir a 
definição da distinção modal e o criterium dos acidentes da substância. 

A demonstração genética desta dupla distinção se realiza como a 
demonstração da natureza da minha alma por uma reflexão sobre as 
condições que tornaram possível o conhecimento certo da existencia 
do meu eu pensante. Essas ideias aparecem, portanto, detendo a mes- 
ma certeza que o Cogito, uma vez que seu conhecimento se encontra 
diretamente tirado do conhecimento que tenho do próprio Cogito. Elas 
são, por consequência, absolutamente certas para mim (embora com 
isso não saiba ainda se elas são verdades da própria coisa). 

A demonstração delas comporta uma dupla segregação, fundada no 
entrecruzamento do Génio maligno e do Cogito, a saber, é excluído da 
alma tudo o que pode ser anulado por meio do Gênio maligno, ao pas- 


46 Respostas as segundas obpeções, VH, p.120-121; Respostas ds quartas objeções, VI. p2I9 
222, Principros, Var. 60-63, A Gaibenf, 19 de janeiro de 1642, po74 sq. 
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so que é imeluido nela tudo o que, como essa própria alma, não o pode 
e desse modo se revela inseparável do Cogito, contra o qual se rompe a 
própria duvida metafísica”. Assim, o Gênio maligno anula tudo o que, 
por menor que seja, é corporal, pois esta anulação não anula nada do 
meu pensamento”, Quanto às faculdades de minha alma, que descubro 
em mim serem estranhas à essência pura de meu pensamento, o Gênio 
maligno não as pode anular, embora não pertençam propriamente à 
minha natureza, pois, se esta natureza pode ser conhecida sem elas, tais 
faculdades, não obstante, são pensamentos, que não podem ser nega- 
dos mais do que minha alma, sem a qual eles não podem ser. De fato, 
se é bastante certo que aquilo de que duvido, que imagino, que sinto, 
que quero ctc., pode ser anulado pela dúvida, não é menos certo que 
não posso duvidar que duvido, imagino, sinto, quero, e que nenhuma 
dessas faculdades pode ser anulada, uma vez que, no instante em que 
elas são, elas são inseparáveis do ser do eu pensante. Reencontrar-se- 
-á nessas faculdades a característica essencial do pensamento, isto é, a 
propriedade que elas têm de se imporem como verdadeiras a partir do 
momento em que tento duvidar delas e reduzi-las às falsas aparências: 
“é muito certo que me parece que vejo a luz, ouço o ruído, sinto o calor, 
isto não pode ser falso, e é propriamente aquilo que em mim se chama 
sentir: e isto, tomado assim precisamente, nada é senão pensar”!.” As- 
sim, O princípio de segregação, inteiramente negativo no que concerne 
ao corpo, liga-se a um princípio positivo no que concerne às faculdades 
não intelectuais de meu espírito, uma vez que obriga a remetê-las neces- 


49 Segunda meditação. “Quid est honorum quamvis semper dormiam, quamvis etiam is que me 
creavit quantum in se est me deludat, quod non seque verum sit ac me esse? Quid est quaod a 
mea cogitatione distinguatur? Quid est quod a me ipso separatum dici possit?» VII, p.29, Esta 
segregação procede do espirito matemático inspirador das regras que presidiram a reforma da 
algebra. Devemos nos reportar às Regulae, Regula 12, X, p.417,1. 3-8 e 16-27, regra esta que 
nos permire alcançar a intuição distinta de cada coisa, a despeito da pluralidade das coisas: 
“rejeitar das ideias que se tem das coisas tudo o que não exigir uma atenção imediata, a fim de 
que o resto mais facilmente se rerenha na memória”. O problema da distinção das naturezas 
simples e das naturezas compostas, nascidas da combinação das naturezas simples, é simétrico 
aquele que os algebristas propoem quando precisam enunciar e figurar Os termos simples. 
conhecidos e desconhecidos, e distingui-los das relações que os uniriam (adições, subtrações, 
multiplicações, divisões). 

50 “Supposui enim ista mihil esse, manet posítio: nihilominus tamen ego aliquid sum.” Ibid., VI. 
p.27. 
ST Segunda meditação, VII, p.29: IX, p.23. CF. VH, p.145,1.21 sq. 
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sariamente ao espírito na medida em que, se as revela como contingentes 
em relação a ele, ao mesmo tempo as revela como inseparáveis dele 
assim que constato que de fato elas existem nele. 

Este método de segregação é considerado por Descartes como a 
grande novidade da Segunda meditação”. 

Embora estreitamente ligada à distinção real da alma e do corpo, 
a distinção modal entre a inteligência como constituindo a natureza 
da alma e as faculdades contingentes (acidentes) é totalmente diferente 
da distinção real da alma e do corpo. Por não perceber tal diferença 
Gassendi embaraçou-se com pseudodificuldades, concluindo que as fa- 
culdades não intelectuais devem ser rejeitadas da alma do mesmo modo 
que o corpo, de sorte que a alma encontra-se amputada de uma de suas 
partes. Além disso, ele concluiu que Descartes se contradiz, na sequên- 
cia, ao se atribuir o sentimento e a imaginação”. 

Entretanto, se a inteligência ou o princípio pensante é, como “ato 
primeiro” ou “forma principal do homem”, isso a que se denomina 
alma, ela é, desse modo, não uma parte, mas ao mesmo tempo a uni- 
dade e o todo, já que o pensamento não tem partes, mas diversifica-se, 
embora permaneça indivisível, em uma pluralidade de funções. 


52 “...por não termos tido até agora quaisquer ideias das coisas pertencentes ao espírito que não 
fossem muito confusas e misturadas às ideias das coisas sensíveis, e por ter sido esta a primeira 
e principal razão pela qual não se pôde entender assaz claramente nenhuma das coisas que se 
diziam de Deus e da alma, pensei que não faria pouco se mostrasse como é preciso distinguir 
as propriedades ou qualidades do espírito das propriedades ou qualidades do corpo, e como 
é preciso reconhecê-las, pois embora muitos já tenham dito que, para bem entender as coisas 
imateriais ou metafísicas, é necessário distanciar o nosso espírito dos sentidos, não obstante 
mnguém, que eu saiba, mostrou ainda por que meio é possível realizá-lo. Ora, o verdadeiro, 
e a meu juízo, o único meio para isso está contido na minha Segunda meditação...” Respostas 
as segundas objeções, IX, p.103-104 (Grifo nosso). 


53 “Vós concluis assim: “sou precisamente apenas uma coisa que pensa, isto é, um espírito, uma 
alma, um entendimento, uma razão.” Reconheço aqui que me enganei, pois pensava falar a 
uma alma humana, ou melhor, a este princípio interno pelo qual o homem vive, sente, move-se 
e entende, quando, não obstante, não falava senão a um puro espírito, pois vejo que não sois 
somente desprovido de um corpo, mas também de uma parte da alma”. Quintas obyeções, 
VII, p.263. “Mas, dizei, o que é então que eu sou? Uma coisa que pensa? Quer dizer, uma 
coisa que duvida, que entende, que afirma, que nega, que também imagina e sente. Dizeis 
muito aqui; não me deterei, não obstante, sobre cada uma dessas coisas, mas somente sobre 
quando dizeis que sois uma coisa que sente. Pois isto verdadeiramente me espanta, visto que 
anternormente já tínheis assegurado o contrário.” Ibid,, p.268. 

54 Respostas as segundas objeções, p.356, 1. 12-22; Sexta meditação, VH, p.86, 1. 7-10; Regulae, 


Regula 12, X, p.416. 
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Por outro lado, o fato de que as faculdades não intelectuais sejam 
contingentes em relação ao que constitui a natureza da alma não po- 
deria, contudo, excluí-las dela, uma vez que essas faculdades não inte- 
lectuais só podem ser por uma participação nesta natureza da alma“, 

Todavia, isso não significa que a noção dos modos e de sua distinção 
da substância seja sempre inteiramente límpida. Damo-nos conta disso 
particularmente a partir do momento em que as necessidades de nosso 
espírito adquirem, em virtude da veracidade divina, um valor objetivo, 
Assim, ao declarar na Sexta meditação, por um lado, ser suficiente que 
eu possa conceber clara e distintamente uma coisa sem outra para estar 
certo que uma é distinta da outra “porque elas podem ser postas se- 
paradamente, ao menos pela onipotência de Deus**”, e ao afirmar, por 
outro, que posso conceber-me clara e distintamente por inteiro (totum) 

sem as faculdades de imaginar e de sentir, e que, por consequência, estas 
são modos”, Descartes disso conclui que Deus poderia me pôr separado 
delas: se os modos não podem existir sem a substância, a substância 
poderia muito bem existir sem os modos. Esta conclusão é confirmada 
pelo início desta mesma Meditação, onde é dito que a imaginação “não 
é de modo algum necessária à minha natureza ou à minha essência, isto 


$5 “Não vejo nenhuma dificuldade em entender que as faculdades da imaginação e do sentir per- 

tençam à alma, uma vez que são espécies de pensamento; e, não obstante, elas só pertencem 
à alma na medida em que ela está unida ao corpo, uma vez que são espécies de pensamentos 
sem os quais é possível conceber a alma totalmente pura.” A Gibeuf, 19 de janeiro de 1642, 
IT, p.479. É o que a Sexta meditação confirma, empregando a linguagem da essência: *...esta 
virtude de imaginar que existe em mim, na medida em que difere do poder de conceber, não 
é de modo algum necessária à minha natureza ou à minha essência, isto é, à essência de meu 
espírito; pois, ainda que não a possuísse de modo algum, está fora de dúvida que eu perma- 
neceria sempre o mesmo que sou atualmente: donde me parece que se pode concluir que ela 
depende de algo que difere de meu espírito” Sexta meditação, IX, p.58. “E, portanto, pelo 
próprio fato de que conheço com certeza que existo, e que, no entanto, noto que não pertence 
necessariamente nenhuma outra coisa à minha essência, a não ser que sou uma coisa que 
pensa, concluo efetivamente que minha essência consiste somente em que sou uma coisa que 
pensa... Ainda mais, encontro em mim faculdades de pensar totalmente particulares e distintas 
de mim, as faculdades de imaginar e de sentir, sem as quais posso de fato conceber-me clara é 

distintamente por inteiro, mas que não podem ser concebidas sem mim, isto é, sem uma subs- 

tância inteligente à qual estejam ligadas. Pois, na noção que temos dessas faculdades ...elas 

encerram alguma espécie de intelecção: donde concebo que são distintas de mim, como as 

figuras, os movimentos e os outros modos ou acidentes dos corpos o são dos próprios corpos 

que os sustentam.” Ibid., p.62. 

56 Sexta meditação, VII, p.78, 1. 2-6; IX, p.62. 
37 VII, ibid.,1. 21-28; 1X, ibid. 
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é à essência de meu espirito: pois, ainda que não a possuisse de modo 

aleum, esta tora de duvida que eu permaneceria sempre o mesmo que 
na atualmente”. Tal conclusão é estendida para todos os modos e para 
toda substância, posto que à imaginação e O sentimento são colocados 
expressamente em paralelo com os modos do corpo: figura, movimento 
etc”. Portanto, o mesmo raciocimo vale para a substância extensa tanto 
quanto para a substância pensante: tanto uma quanto outra poderiam 
ter sido criadas sem nenhum de seus modos, 

Em princípio, isso é uma tese que parece se opor à afirmação de 
que não há subsrancialidade sem acidentalidade. Mas uma tal dificul- 
dade é apenas verbal. Ora, se a definição da substancialidade inclui 
necessariamente a acidentalidade, Deus, no caso de criar uma subs- 
tância, não poderia criá-la sem modos, pois do contrário não estaria 
criando uma substância. Não é necessário, porém, que Deus crie uma 
substância. Uma vez que as essências podem ser clara e distintamente 
concebidas sem modos, Deus pode criá-las sem fazer delas substân- 
cias, no sentido em que se entende por isso seres que são os sujeitos 
de certos acidentes. 

Entretanto, não foi dito, por outro lado, que toda a substância deve 
conter modos pelos quais a conhecemos, e que uma substância sem 
modos seria incognoscível? Ora, o que é incognoscível não poderia ser 
objeto de uma ideia clara e distinta. Seria impossível, assim, conceber que 
Deus pudesse criar uma substância sem modos, em nome da ideia clara e 
distinta que teríamos dela. Todavia, não é dito que seus “atributos, pro- 
priedades ou formas”, pelos quais conhecemos a substância, sejam uni- 
camente modos - embora Descartes nas cartas a Clerselier fale apenas de 

acidentes —, pois a substância tem propriedades essenciais e necessárias 
que não são seus acidentes. Por exemplo, a extensão tem a propriedade 
de ser extensão em comprimento, largura e profundidade, de ser divisi- 
vel. Tais atributos, e mesmo o único atributo principal, seriam suficientes 
para dar a conhecer uma substância desprovida de modos. 

A dificuldade verdadeira está em outro lugar. Descartes estende a 


todos os modos as conclusões tiradas a propósito da imaginação e do 


58 VII, p.73.1. 8-9; 1X, p.58. 
59 VII, p.78, 1. 28-30; p.79,1. 1-6. 
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sentimento. É sem dúvida é evidente que a substância pensamento pode 
nal criada sem estes modos, ou que estas faculdades podem ser conce- 
bidas como modos, ou seja, tais que o pensamento possa ser clara € 
distintamente concebido sem essas faculdades. Com efeito, essas facul: 
dades pertencem tão pouco ao pensamento essencial que só puderam 
advir da violência sofrida por nossa substância pensante por conta de 
sua umão, contrária à sua natureza, com uma natureza adversa, da 
qual ela é realmente separada. A exclusão destes modos, colocados 
para fora da essência da alma, aparece, então, ligada à exclusão do cor- 
po, separado da alma. É por isso que a alma é posta como radicalmente 
incorporal. Assim, a posição da distinção modal é, no caso específico, 
conjugada com a posição da distinção real e se encontra, numa certa 
medida, governada por ela. Mas há outros modos além da imaginação 
e do sentimento, a saber, as ideias claras e distintas e a vontade. No 
artigo 53 da primeira parte dos Princípios o caráter de modo é atribu- 
ido à vontade: “Assim, não poderíamos conceber, por exemplo, uma 
figura, sem ser uma coisa extensa, nem movimento sem um espaço que 
é extenso; assim, a imaginação, o sentimento e a vontade dependem de 
tal maneira da coisa pensante que não os podemos conceber sem ela, 
Podemos, pelo contrário, conceber a extensão sem figura ou sem mo- 
vimento e a coisa pensante sem imaginação ou sem sentimento, e assim 
por diante'”,” A expressão “assim por diante” só pode, sem dúvida 
alguma, referir-se à vontade. No entanto, Descartes teve escrúpulo em 
escrever a palavra vontade com todas as letras*!. É certo que, se a essên- 
cia de meu pensamento é puro intelecto, a vontade não faz parte dela. 
Portanto, Deus poderia ter criado um espírito sem vontade. 

Por outro lado, é evidente que, neste caso específico, o que permite 
excluir o sentimento e a imaginação da essência pura do pensamento, 
e, por conseguinte, tomá-los como modos, não pode servir de funda- 
mento para rejeitar igualmente nos modos a vontade e as ideias claras 


60 Cf. também Princípios, |, art. 65. 


61 Mas ele não hesita em precisá-la em sua resposta a Mersenne de 27 de abril de 1637 (A. 
p.36 3), datada por volta de 17 de maio pelos editores da Correspondência de Mersenne, VI, 


1] .. 
p.260: "Querer entender, imaginar, sentir etc... são apenas diversas maneiras de pensar rodas 
elas pertencentes à alma”, 
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e distintas. À distinção destes modos relativa à essência do pensamento 
não poderia dever absolutamente nada à distinção real da alma e do 
corpo, à alteração que esta essência sofre pela sua união com uma natu- 
reza adversa. Os espíritos puros (os anjos), desprovidos de corpo, têm 
ideias e vontades. Desse modo, a distinção modal não pode se conjugar 
com a distinção real. 

No que concerne às ideias claras e distintas, elas não provêm ape- 
nas de meu intelecto sozinho, separado do corpo? Não é da essência 
de uma inteligência pura ter ideias claras e distintas? O que seria de 
uma inteligência pura, caso Deus a tivesse criado sem ideias? Ora, ele 
não a pode criar sem ideias, posto que concebo clara e distintamen- 
te a substância separada de seus modos? Aqui o criterium clássico da 
variabilidade se apresenta como o único fundamento da distinção do 
modo e da substância. Trata-se do único criterium igualmente válido 
para a extensão, visto que ela permanece a mesma, ainda que as figuras 
variem, tal como o intelecto permanece idêntico a si mesmo, ainda que 
as ideias que ele contém variem. 

Mas este criterium não pode valer para a vontade, visto que esse 
poder não permanece enquanto variam as volições? Certamente, como 
observa Descartes, a vontade é apenas as volições, mas não se poderia 
dizer igualmente que a inteligência é apenas as ideias? Com que direito, 
então, instituir a vontade como um modo e o eu como uma coisa pu- 
ramente inteligente? Por que não se pode fazer uma coisa volente? Ao 
passo que posso muito bem conceber que Deus poderia criar uma in- 
teligência sem imaginação e sem sentimento, posso conceber tão facil- 
mente assim que ele pudesse criar uma espírito sem vontade? Esta, com 
efeito, é “o que experimentamos provir diretamente da alma”, “o que 
parece depender apenas dela*?”, é uma face de nosso espírito do qual o 
entendimento é a outra: “Volitio et intellectio differunt tantum ut actio 
et passio ejusdem substantiae”.” Ademais, todos os tipos de pensamen- 
to reduzem-se a dois gêneros que parecem simétricos: o entendimento 

e a vontade'*. Sem dúvida, minha vontade é condicionada pelo meu 


62 Paixoes da alma, art. 17, 
63 A Regus, maio de 1641, 1, p.372,1. 9-1. 
64 Princípios, |, art. 32; Paixões da alma, art. 17. 
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entendimento, “pois é certo que não poderiamos querer nenhuma 
Coisa sem que por isso mesmo percebessemos que a queremos”, mas, 
por outro lado, “por assim dizer (vix), jamais compreendemos alguma 
coisa sem ao mesmo tempo ter alguma volição**”. Melhor ainda, a 
vontade é mais nobre do que o entendimento**; ela é a mais nobre de 
nossas faculdades, a única que é infinita em mim como em Deus; é por 
ela, enfim, que sou semelhante a Deus*”. Como o que é finito em mim - 
o entendimento — pode ter por modo alguma coisa de mais nobre e de 
infinita — a vontade? 

Ora, os Princípios não abrem precisamente uma outra via que, se 
tivesse sido seguida sempre e em todo o lugar, teria conduzido a esta 
outra proposição: tenho uma vontade livre, logo existo? Mesmo se so- 
mos enganados sempre, afirma-se, “não deixamos por isso de sentir em 
nós uma liberdade tal que, todas as vezes que nos agrade, possamos evi- 
tar receber, em nossa convicção, as coisas que não conhecemos bem**”, 
Disso resulta a imediata cerreza de minha existência, pois não podería- 
mos duvidar sem existir”. Em resumo, “eu duvido, logo existo”. A dú- 
vida, o ato livre pelo qual suspendo qualquer julgamento, faz-me per- 
ceber a liberdade de minha vontade como inegavelmente existente, na 
medida em que duvido de tudo. “Ora, o que observamos distintamente, 
e de que não podemos duvidar, durante tão geral suspensão, é tão certo 
quanto qualquer outra coisa que alguma vez pudéssemos conhecer...”. 
“A vontade livre [portanto] pode ser considerada como uma de nossas 
mais comuns noções”...” Deste texto resulta, parece, que a certeza de 
meu intelecto não poderia sobrepujar aquela de minha livre vontade. 

É notável que esta sequência seja encontrada apenas na primeira 
parte dos Princípios. Em todos os outros lugares (Meditações, Respos- 
tas às segundas objeções, Discurso), a certeza de minha existência não 

é atestada pela consciência de minha liberdade na dúvida, segundo a 


fórmula eu penso, logo existo, mas é atestada pela representação (ver- 


65 À Regius, maio de 1641, III, p.372, 1. 11-16. 
66 Paixões da alma, art. 19, 

67 Quarta meditação, IX, p.45. 

68 Princípios, |, art. 6. 

69 Ibid., art, 7. 

70 Ibid., art. 39, 
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dadeira ou falsa) do juízo, independente de qual seja o juízo feito sobre 

a coisa representada, seguindo a fórmula “mesmo se ele me engana, 
eu penso, logo existo” !”. Na Recherche de la verité, é verdade, minha 
existência é atestada pela dúvida: “E certo que você duvida, e é verda- 
deiro que você que duvida existe.” Mas o fato da dúvida é utilizado na 
medida em que ela implica não o ato livre de duvidar, mas o conheci- 
mento do fato de que duvido: “Você existe e você sabe que você existe, 
e você o sabe porque sabe que duvida?” Tal fórmula, portanto, é da 
mesma família daquelas das Meditações, das Respostas às objeções e 
do Discurso. 

De onde decorre este caráter especial do Cogito nos Princípios? É, 
que não se trata aí de metafísica, mas de física. É preciso, na primeira 
parte deste tratado, munir rapidamente o futuro físico das noções me- 
tafísicas indispensáveis para abrir a via da nova ciência. Ora, a primeira 
exigência, sobre a qual se sustenta a possibilidade inicial da revolução 
científica é um ato de livre vontade pelo qual o físico rejeitará todos os 
prejuízos adquiridos, e se decidirá a não aceitar nada que não lhe seja 
proposto unicamente pela luz natural. Disso decorre a urgência de des- 
pertar nele a consciência do papel decisivo desempenhado pelo ato do 
juízo, do qual dependem inteiramente o falso e o verdadeiro. É por con- 
ta disso que o Cogito é apresentado em função do juízo, isto é, do livre 
arbítrio, e, secundariamente, do ponto de vista do intelecto, pelo qual 
tomo conhecimento de minha vontade livre, e que constitui a essência 
da substância, da qual a vontade é apenas um modo”. Nas Meditações, 
pelo contrário, se trata de metafísica; c o problema primordial é o do 
fundamento da validade objetiva de nossos conhecimentos. É por isso 
que o Cogito não é fundado sobre a liberdade de minha dúvida, mas 
sobre o fato de que penso ou conheço. À falta de atenção dos Princípios 
relativamente ao problema do valor objetivo das ideias pode ser no- 
tada, ulteriormente, pelo papel subsidiário desempenhado pela prova 
a posteriori da existência de Deus, sendo que tal prova é capital para 


71 “Haud dubio cego etiam sum si me falir.” Segunda meditação, VM, p.25, 1. 7-8; IX, pol9; 
Terceira meditação, VH, p.36, 1. 15-16; 1X, p.29. Discurso, Quarta Parte, VI, p32, 1. IS sq.: 
“cumpria necessariamente que eu, que pensava [que tudo era falso], fosse alguma corsa” 

72 Recherche de la venté, X, p.515. 

73 Princípios, 1. art. 53, 
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as Meditações, uma vez que é unicamente por ela que este problema 
podera ser resolvido. 

Mas, mesmo nos Princípios, a formula voluntarista não suplanta de 
maneira nenhuma aquela das Meditações: devo pôr-me necessariamen- 
te como existente porque não posso duvidar sem pensar, nem pensar 
sem existir *. À demonstração que sustenta O Cogito, com efeito, en- 
volve necessariamente à primazia do conhecimento. Tudo o que posso 
dizer, neste ponto da cadeia de razões, é que me represento como livre 
quando duvido, mas não posso saber se efetivamente, em si, eu existo. 
Em contrapartida, sei com roda certeza que basta que eu me represente, 
Isto €, que eu pense, para existir. À Gassendi, que objeta a Descartes 
que a certeza de existir pode ser inferida de qualquer uma de minhas 
ações, Descartes responde dizendo que ele se engana, porque nenhu- 
ma das minhas ações é certa — desta certeza metafísica, que é a única de 
que se trata aqui —, exceto O pensamento. Enfim, toda a ação em nós 
só é para nós pelo conhecimento (ou paixão) que temos dela””, Sem dú- 
vida. foi observado que, se o entendimento condiciona toda a vontade, 
a vontade condiciona, em contrapartida, o entendimento. Mas somente 
de maneira aproximativa: vix. É o que ocorre, de fato, com mais fre- 
quência, mas não sempre, nem necessariamente. À intelecção é, pelo 
contrário, uma condição absoluta e necessária de toda vontade, pois 
tudo em mim de que posso afirmar a existência deve primeiramente ser 
conhecido. Ora, o que concebo clara e distintamente na minha alma 
como sendo condição de todo o resto deve ser realmente — na suposição 
de que meu pensamento racional tenha um valor objetivo incontestá- 
vel - tomado por fundamento independente, portanto substancial, de 


todas as outras faculdades?*. É, portanto, o idealismo, a afirmação que 


74 Ibid., am. 7. 
Quintas objeções, VH, p.259,1. 1-5. 
6 Quintas respostas, VII, p.352, [. 6-11. 
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Paixões da alma, art. 19. 

5 “A rdeia que tenho de uma substância é completa pelo fato de que não possuo nenhuma outra 
ideia que a preceda em meu espirito.” À Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, p.475, 1. 22-25. Ora a 
noção de vontade é precedida no meu espírito pela ideia da faculdade de conhecer ou intellectus, Ê 
preciso, aliás, distinguir aqui diversos pontos de vista: 1) À inteligência condiciona realmente 
3 vontade, porque O pensamento ou consciência da vontade supõe o pensamento (demonstra- 
sto que so se completará uma vez adquirida a certeza do valor objetivo de meu conhecimento 
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do conhecer ao ser a consequência é boa, que, em virtude da ordem, 
constrange Descartes — ainda que reconhecendo, por outro lado, a emr- 
nente natureza da vontade — a conferir à vontade o estatuto de modo, 
embora ela seja infinita e a substância da qual ela é modo seja finita. 
O processo genético rigoroso de onde tirei, ao mesmo tempo, a certeza 
de minha existência e o conhecimento de minha natureza fornece um 
rigor geométrico à conclusão de que a essência de meu pensamento c 
apenas intellectus sive ratio, porque esta faculdade racional de conhe- 
cer é a única que não posso negar face à hipótese de um Génio maligno. 
Minha vontade é apenas a consciência que tenho de ser volente; ora, 
seria possível duvidar que eu fosse volente, afirmar que minha vontade, 
meu esforço, é apenas uma ilusão, dizer que parece que quero, como 
me parece que sinto ou que imagino que quero; mas não se pode duvi- 
dar, contudo, que penso querer, seja qual for o caso. E é a partir desta 
certeza de meu pensamento que se pode, em seguida, tirar a certeza de 
que possuo as faculdades que me parece que de fato possuo. Com isso 
se encontra necessariamente limitado no princípio o que se chama de 
voluntarismo de Descartes: a vontade não pertence à essência do pen- 
samento que me constitui mais do que pertence o movimento à essência 
da extensão”, 


Estas relações dos modos com a essência da substância explicam 
que o intelecto puro apareça duas vezes de maneira diferente: como 
essência da substância pensante e como modo desta substância. En- 
quanto essência da substância, o intelecto puro está presente em todos 
os modos do pensamento, mesmo naqueles que lhe são os mais estra- 
nhos, como a imaginação, o sentimento e a vontade, pois tais modos 
devem necessariamente ser relacionados com a “substância inteligen- 


claro e distinto); 2) a vontade condiciona (pela atenção) o exercício de meu pensamento, o 
que leva a dizer que o pensamento supõe a vontade, mas num sentado totalmente diterente 
de quando digo que a vontade supõe o pensamento: pois condição de exercicio e condição de 
possibilidade são duas condições totalmente diterentes. 


79 Compare com Malebranche, Recherche de la verité, MW, Primeira Parte, cap. 
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te”, pelo fato de que “eles comportam algum tipo de intelecção"?”, 
Mas, na medida em que a substância inteligente não pode, por causa da 
presença em si destes modos não puramente intelectuais, sempre apa- 
recer a si mesma, segundo sua essência, como pura inteligência, esta se 
torna uma manifestação acidental e deve, a este título, tomar seu lugar 
como acidente ao lado dos outros modos não puramente intelectuais. 
De onde se seguem as duas definições da coisa pensante, conforme o 
que se entende pelo quid seja a essência da substância ou a quididade 
propriamente dita — “Res cogitans, id est mens, sive animus, sive intel- 
lectus, sive ratio*!” — ou seja a substância revestida de seus acidentes" 
- “Res cogitans, quid est hoc? Nempe dubitans, intelligens, affirmans, 
negans, volens, nolens, imaginans quoque et sentiens"” 

Uma vez que a inteligência pura aparece como um modo, não em 
virtude de sua natureza, mas por causa dos outros modos estranhos 
à verdadeira essência da substância, que por vezes mascaram de al- 
guma maneira sua expressão pura, segue-se que a manifestação da 
inteligência pura é contingente, mas não a própria inteligência pura, 
contrariamente a todos os outros modos, que são contingentes em re- 
lação à substância. É por isso que Descartes menciona a imaginação, 
o sentimento e a vontade, mas não a inteligência, quando enumera os 
modos de sorte que eu possa conceber clara e distintamente a subs- 
tância pensante sem eles. Do que se segue que é novamente manifesto 
com isso que, em meio a todos os atributos que a substância pensante 
possui, o intelecto é o atributo principal, isto é, “aquele que constitui 
sua natureza e sua essência, e de quem todos os outros dependem”, 
Todos os outros dependem dele, uma vez que, como vimos, eles só 
podem pertencer-lhe porque envolvem um certo tipo de intelecção; e, 


80 “Substantia intelligens.” Sexta meditação, VI, p.78, 1. 25. “Intellectionem enim nonnullam in 
sua formali conceptu includunt.” Ibid., 1. 25-27. Conforme também Segunda meditação, VII, 
p.29,1. 9-11. 

Gogitatio est, haec sola a me divelli nequir. Nihil nunc admitio nisi quod necessario sit verum: 
sum igitur praecise tantum res cogitans, id est mens, sive animus, sive intellectus, sive ratio 
etc.» Segunda meditação, VH, p.27, 1. 13-14. 

Este segundo quid é introduzido em VII, p.27, 1. 18: “Quid praeterca?”. 


Ibid., p.28, 1. 20-23, Conforme Respostas às segundas objeções, VII, p.160, 1. 7-13; Princi- 
pros, I, art. 9. 


84 Princípios, |, art, 53. 
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por outro lado, quando a substância se manifesta por eles, e não pelo 
intelecto puro, ela não cessa de ser concebida em si mesma como puro 
intelecto, uma vez que os modos estão nela apenas por este tipo de 
intelecção. 

A confusão deste dois quid falseia imediatamente a doutrina. 

Entretanto, essa é a confusão mais fácil de ser cometida. Com efei- 
to, assim como quanto mais conheço atributos de uma substância tanto 
melhor a conheço, também quanto mais atributos da substância pen- 
sante percebo, tanto melhor a conheço. É por isso que, após ter enume- 
rado todos os seus modos — dubitans, intelligens, affirmans etc. Descar- 
tes conclui: “Donde, começo a conhecer o que sou (quisnam sim), com 
um pouco mais de luz e de distinção do que anteriormente*'.” É preciso 
apenas um passo para disso concluir, tal como, por exemplo, faz O. 
Hamelin, que a verdadeira definição do pensamento é a consciência 
psicológica ordinária no seu sentido mais amplo, e para remeter, assim, 
o primeiro quid ao segundo**, em vez de, como Descartes, fundamentar 
o segundo no primeiro. 

Certamente, a definição pela enumeração dos modos é uma defini- 
ção verdadeira, a mais imediatamente acessível, e designa sem ambigui- 
dade a coisa que está em questão. Assim, ela está na frente das defini- 
ções do Compêndio Geométrico das Segundas respostas, e no início dos 
Princípios (art. 9). Mas, separada daquilo que, ligando-a à definição 
pela essência, lhe confere um caráter racional em lugar de seu caráter 
empírico, ela é apenas uma definição quid nominis”, A verdadeira de- 
finição é aquela que, extraída graças ao apparatus científico do Cogito, 
enuncia a essência da coisa, nesse caso particular, a inteligência pura na 
medida em que ela funda a atribuição legítima dos diversos modos à 
substância que eles manifestam, bem como na medida em que ela se re- 
vela como condição primeira absoluta de toda a consciência psicológi- 
ca puramente intelectual ou não. Ter consciência é conhecer, e conhecer 
é unicamente compreender ou entender: comprehendere, intelligere. Se 
sei que existo (quod), é porque conheço o que (quid) eu sou, a saber, 


85 Segunda meditação, VII, p.29, 1. 20. 
86 Hamelin,O. Le systême de Descartes, p.150. 
87 Ver no final do livro o apêndice nº 2, p.798. 
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pensante; se sei que sou pensante, é porque compreendo que é necessário 
que eu pense no momento em que me engano, duvido, nego etc.; se 
sei que sou no momento em que penso, é porque compreendo que é 
necessário que eu seja no instante em que penso. Todo conhecimento, 
sendo intelecção, envolve uma necessidade: só me conheço como puro 
pensamento porque compreendo que é necessário que eu exclua de meu 
ser tudo o que não é pura inteligência etc. E ocorre o mesmo quanto 
ao conhecimento de outras coisas além de mim mesmo. Ver-se-á que, 
se conheço a cera, se percebo um homem sob o chapéu e o casaco que 
se agitam na rua, é porque compreendo (comprehendo, intelligo)** que 
aquilo é a cera, que aquilo é um homem. Não posso conhecer que a 
coisa é (quod) sem compreender que se trata mesmo dela, e sem saber 
inicialmente, por consequência, o que ela est (quid). E conheço o que 
ela é concebendo clara e distintamente que ela é realmente separada 
de todo o resto, isto é, compreendendo que ela exclui necessariamente 
dela todas as outras coisas; por exemplo, concebo que a cera exclui 
necessariamente de sua substância o que define a substância do ferro 
ou da pedra*. À faculdade de conhecer, a consciência em sua essência, 
é - e a análise do pedaço de cera o confirmará — um entendimento que 
constitui para mim mesmo, pela ideias claras e distintas que estão desde 
sempre nele, o que ponho como conhecido. 

Descartes legitima a atribuição dos modos não intelectuais à cons- 
ciência intelectual pelo fato de perceber neles uma intelecção que 
torna necessária para mim sua atribuição ao pensamento. Transfor- 
mando a definição nominal do pensamento (pela enumeração de seus 
modos empiricamente constatados) em teorema demonstrado, ele faz 
gerar um progresso na ciência clara e distinta do espírito. Ele recons- 
trói a consciência ordinária (psicológica) com todos os seus modos a 
partir de sua essência, a inteligência pura, tal como ele reconstruirá 0 
mundo material a partir de sua essência, a extensão pura ou extensão 
geométrica. Do que se segue um desvelamento da realidade, pois, tal 


88 Segunda meditação, VI, p.31,1. 7-8,1. 9; p.32,1. 12; p.34,1. 5 etc. 

89 Espinosa levará mais longe a introdução desta necessidade, entendida pela inteligência, no 
mecanismo da percepção das coisas existentes. Cf. Ética, 1, prop.XVII; V, prop.VII. Igual- 
mente Leibniz, por intermédio da intelecção da incompossibilidade. 
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como será visto, a essência sendo totalmente idêntica à existência, as 
coisas existentes são apenas a atualidade de suas realidades essenciais 
e de suas combinações. Assim como a existência do eu já é afirmada 
apenas como atualidade da pura essência pensante, ou inteligência, 
assim também a existência da matéria será afirmável apenas como 
atualidade da essência puramente extensa, ou extensão geomérrica. 
Enfim, haverá um ser cuja “natureza” será feita da mistura dos dois 
outros. 

Ora, este desvelamento da realidade essencial enquanto única rea- 
lidade existente choca vivamente o senso comum, absorvido pela ima- 
ginação e pelo sentimento. O senso comum tem tanta dificuldade em 
conceber que a realidade de seu eu se reduz inteiramente à inteligência 
pura, quanto o tem em conceber que a realidade da matéria exterior a 
nós se reduz a ser inteiramente a pura extensão geométrica. 


O resultado da confusão dos dois quid é marcante. Com efeito, 
substituindo, como essência do pensamento, a inteligência matemárico- 
-racional pela consciência psicológica ordinária, somos levados a ver 
no conhecimento cartesiano de si apenas uma pura e simples introspec- 
ção fundada na atenção (já era essa a interpretação de Victor Cousin), e 
nas Meditações unicamente uma biografia intelectual, um relato, a his- 
tória de uma experiência etc. Por aí somos conduzidos a ver sobretudo 
um psicólogo no Descartes das Meditações. Confundimos a condição 
necessária e a condição suficiente. Pois, se a liberdade do juízo autô- 
nomo separado de todo prejuízo e se a atenção são condições sine qua 
non da descoberta do verdadeiro, elas não são mais suficientes neste 
caso do que o são nas matemáticas. Montaigne fez a experiência disso. 
É preciso, além do mais, o apparatus racional, ou seja, a noção e o 
respeito desta ordem que a matemática nos fornece, ou ainda a aplica- 
ção dos preceitos que as Regulae julgaram indispensável formular. Por 
tal confusão, além disso, somos conduzidos a subordinar o principal 
ao acessório, o fundo da doutrina à apresentação literária, à servidão 
imposta ao filósofo pela necessidade de persuadir um leitor rebelde que 
é cativado pela imaginação. Assim, em última análise, é destruído o es- 
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pírito do cartestanismo até sua raiz, visto que ele não é o da psicologia, 
mas aquele da geometria; assim ele é substituido por um psicologismo 
sem rigor e sem + 1gOr. 

Certamente, uma vez que se trata do eu, O único instrumento pos- 
sível é à reflexão sobre si mesmo. Por outro lado, a doutrina com- 
porta grandes riquezas psicológicas. O Espírito da geometria não ex- 
clui. em Descartes, o espírito de fineza, o sentido psicológico”. Mas 
a psicologia é assertórica e as Meditações são um encadeamento de 
verdades inteiramente apodíticas. À psicologia está assim a serviço 
de uma especulação racional; a reflexão é comandada por uma or- 
dem que é aquela mesma que comanda a pesquisa matemática. Não 
somente não é o caso de observar e relatar o que se passa em mim; 
não somente se trata de chegar até a essência de meu eu - o que ex- 
cede as forças de toda a psicologia — e de dar conta, por meio desta 
essência, de tudo o que se descobre em minha alma segundo a ordem; 
mas também, e, sobretudo, trata-se de determinar os limites de meu 
espírito, de fundar o valor objetivo de minhas ideias e, através disso, 
o da ciência. Sem dúvida, enfim, o próprio método foi descoberto 
por uma reflexão sobre os passos espontâneos de meu espírito em 
busca da verdade”!. O método não se impõe ao espírito de fora e do 
alto como um cânone, uma lógica pura exprimindo uma ordem ideal 
em si independente do fato de meu conhecimento, a qual subsistiria 
mesmo se minha consciência original (e mesmo qualquer ser pensan- 
te) não existisse. Por isso Descartes representa uma tendência oposta 
aquela de Leibniz, e neste sentido Husserl lhe censuraria — assim, ali- 
ás, como a Kant - seu psicologismo??. Mas o que descubro por esta 
reflexão sobre meu espírito são as necessidades racionais imanentes 
à minha essência intelectual; e este retorno às leis de minha essência, 
consideradas como determinando a própria estrutura de meu espírito, 


90 Léon Brunschwicg nota sunl e justamente que Descartes mesmo introduziu o espírito de fineza 
em geomerria. 

91 “Quando era jovem, se invenções curiosas me fossem apresentadas, eu procurava encontrá- 
las por mim mesmo, sem recorrer a seu autor, e em seguida, pouco a pouco, acabava no- 
tando que nesta invenção me servia de regras determinadas.” Descartes, Opuscules, 1619, 
X. p.214,1. 1-3. 

92 Husserl, Logische Untersuchungen, |, cap.VII, p.123, 128 etc. 
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não tem mais nada a ver com a psicologia, mesmo se a lógica que daí 
decorre está maculada de psicologismo. 


Devemos cuidar para não confundir o procedimento genético que, 
a partir do Cogito, permite adquirir as ideias de distinção real e de 
distinção modal, bem como estabelecer seu valor como verdades cien- 
tíficas certas, com o procedimento que consiste em tirar a distinção 
real ou a distinção modal da intuição direta das ideias das coisas. Por 
exemplo, posso tirar diretamente a distinção real do pensamento e da 
extensão do fato de que percebo em suas ideias que uma comporta a 
indivisibilidade e outra a divisibilidade e que, por consequência, elas se 
excluem radicalmente entre si”; posso também demonstrar que tenho 
a ideia clara e distinta de uma coisa como substância porque a concebo 
clara e distintamente, fazendo abstração de todo o resto. Mas todos 
estes procedimentos e seus usos legítimos supõem que eu já esteja em 
possessão das ideias claras e distintas de substancialidade, de distinção 
real e de distinção modal, que eu saiba que são verdades válidas para 
minha ciência, que conheça os critérios que permitem reconhecê-las e 
as condições que tornam possível seu conhecimento. Ora, precisamente 
todos estes conhecimentos faziam-me falta, e o processo iniciado pela 
Segunda meditação tem por resultado fazer-me conhecê-los e validá-los 
como verdades da ciência. 

Certamente, estas verdades existem em mim antes que eu as tenha 
trazido à luz de meu espírito, pois “a consciência interior sempre pre- 
cede a adquirida*”, e a realidade de meu entendimento sempre pre- 
cede a ciência que posso tirar dele. Mas, na medida em que estão fora 
de minha ciência, as referidas verdades são desconhecidas e não per- 
mitem, então, alcançar o conhecido. Assim, para conhecê-las, ou seja, 
para colocá-las na minha ciência, precisei partir da única coisa que me 
foi conhecida por primeiro, a saber, que eu sou (quod); em seguida, 
produzi em mim, na luz natural, a ideia de minha natureza (quid); 


93 Carta ao P. Mesland, 2 de maio de 1644, IV, p.120,1. 16-20. 
94 Respostas as segundas objeções, IX, p.225. 
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depois, através disso, as ideias de substancialidade, de distinção real « 
de distinção modal, e descobri, enfim, as condições que tornam possivel 
o conhecimento destas ideias. Assim, a descoberta das propriedades 
da ideia clara e distinta de minha alma c de outras ideias subsequentes 
(subsstancialidade, modalidade) tornou-se possivel em mim pelo conhe 
cimento das próprias condições que tornaram possivel à produção da 
ideia de minha natureza na luz de meu espirito. Exatamente como em 
geometria as propriedades decorrentes de uma figura podem ser per 
cebidas ao se refletir sobre as condições que tornaram possivel a sua 
geração ou a sua construção. É este método analírico é totalmente d:- 
ferente daquele que consiste em tirar da intuição da figura, coralmente 
constituída, as propriedades necessárias que ela pode incluir, 


Em que medida o processo rigoroso, que aca ba de ser exposto, per: 
mite alcançar o verdadeiro conhecimento da natureza de minha alma? 

Este problema é duplo. Trata-se, primeiro, de saber se posso, no 
próprio interior da ciência assim constituída, estabelecer que para esta 
própria ciência (ou seja, para meu próprio entendimento isolado do 
resto) este conhecimento da minha alma pode apresentar-se legitima- 
mente como sendo necessariamente o conhecimento de roda minha na- 
tureza, e não simplesmente como sendo um conhecimento parcial que 
não me autoriza a restringir unicamente a meu pensamento a definição 
desse todo. 

Trata-se, em seguida, de saber se o conhecimento de minha nature- 
za, tal qual o entendimento legitimamente a representa a mim mesmo 
como completa, possui um valor objetivo, ou seja, se, em si, minha 
natureza se reduz ao que minha ciência me representa necessariamente; 
em suma, se, em si, minha natureza se reduz a meu pensamento. 

Estes dois problemas distintos interferem, por vezes, nas discussões 
que Descartes sustenta com seus adversários e frequentemente foram 
mal distinguidos pelos comentadores. Ocorre que, por mais diferentes 
que sejam, os referidos problemas podem condensar-se na fórmula de 
uma única e mesma objeção: é certo que a natureza de minha alma se 

reduz unicamente ao pensamento? 
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f «e a ciência que acabo de adquirir sobre minha alma não 
De fato, se é 


or objetivo, ou se não é possível estabelecer que ela tenha um 
tem va or + 9 


valor objetivo, não posso afirmar que meu pensamento constitui em si 
à totalidade da natureza de minha alma, mesmo se meu enténdimento 
é ibdgido: em virtude do encadeamento das razões, a me representá- 
como constituindo essa totalidade. Em suma, não estou autorizado 


isa da coisa pensante em si o corpo que excluo do conhecimento 
que me dei sobre a coisa pensante. E, por outro lado, se a ciência que 
tenho da natureza de minha alma como pensamento puro não pode 
colocar-se legitimamente no interior desta ciência como o conhecimen- 
to de toda minha natureza, não estou autorizado a excluir da ideia da 
coisa pensante o corpo, que abstraí para obter dela um conhecimento 
independente. Em um caso, trata-se do direito que tenho de excluir 
o corpo da coisa pensante; no outro caso, trata-se do direito que te- 
nho de excluí-lo da ideia que minha ciência forneceu-me dela. Em um 
caso, trata-se de um problema externo: o que vale para a ordem das 
razões deve ser tomado como verdade da coisa? No outro caso, trata- 
-se de um problema interno: a conclusão a que cheguei é efetivamente 
justificada pela ordem das razões cujo encadeamento constitui minha 
ciência? 

A estas duas questões, Descartes responde sucintamente, mas sem 
a menor ambiguidade, no curso da Segunda meditação. Por um lado, é 
incontestável que a ciência procedeu rigorosamente e que de seu ponto 
de vista estou autorizado, e mesmo obrigado, a concluir que apenas o 
pensamento constitui toda a minha natureza”. Por outro lado, não é 
menos incontestável que ainda não sei de modo algum se minha ciência 
tem um valor objetivo. Ou melhor, sou obrigado, considerando sempre 
que o Gênio maligno ainda reina, a considerar provisoriamente que ela 
não possui nenhum valor objetivo, de modo que eu não posso saber 
ainda se, em si, a natureza da alma não contém, além do pensamento, 
outros elementos constitutivos que me são desconhecidos”, 


“Nihi | ário si : Ig accise tantum res cogitans, 1d 
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Primeiro toi possivel contestar a conclusão de que a natureza da 
minha alma é apenas pensamento, no que concerne, pelo menos, ao 
valor da teona do ponto de vista da ciência ou da ordem das razões, 
Pois, do fato de que estou certo de existir, enquanto nego o corpo, vis- 
to que assim penso, resultaria simplesmente que posso adquirir algum 
conhecimento de mim próprio sem o conhecimento do corpo, mas de 
modo nenhum que “este conhecimento seja completo e inteiro de tal 
modo que eu esteja certo de que não me engano quando excluo o corpo 
de minha essência” ”. Do mesmo modo, do fato de que posso pensar 
clara e distintamente uma certa propriedade de um triângulo retângu- 
lo. abstraindo uma outra propriedade que, no entanto, este triângulo 
possui, não posso afirmar que a essência do triângulo reduz-se apenas 
à propriedade que considero, e que exclui dela aquela que anulo por 
abstração”. 

Mas, responde Descartes, para conhecer que duas coisas se ex- 
cluem, isto é, que há entre elas uma distinção real, não é necessário 
conhecê-las completamente, mas conhecê-las como completas. Sem 
dúvida, às vezes pode ser possível conhecer completamente uma coisa, 
mas me é sempre impossível saber que este conhecimento é completo, 
pois meu poder de conhecer deveria igualar a potência infinita de Deus 
para que eu pudesse estar certo de que “Deus não colocou nesta coisa 
nada além do que meu entendimento conhece??”. Em contrapartida, 
posso conhecer uma coisa como completa e ter a certeza de que este 
conhecimento está bem completo, se posso conceber clara e distinta- 
mente esta coisa, negando dela todo o resto. Comparar essa posição 
que acabo de enunciar com a consideração separada de uma única 


97 Quartas objeções, VII, p.201; 1X, p.157. 

98 Ibid., VH, p.201-202; IX, p.157-158. 

99 Respostas as quartas objeções, VII, p.220; IX, p.171; Entretien avec Burman, V, p.151; Res 
postas as segundas objeções, VIH, p. 129,1. 21,1. 24-28. Descartes duvida mesmo que alguém 
possa alguma vez vir a conhecer tudo o que há de inteligível numa coisa qualquer, “por pe 
quena que seja”, conforme Quintas respostas: “Conceptus rerum adaequatus qualem nemo 
haber, non modo de imfiniro, sed nec forte etiam de ulla re quantum vis parva.”, VII, p.365,1 
3-5. Compare com Leibniz, Meditationes de cognitione etc. (1684), Leib. Phil. Schr., Gerhar 
dt, IV, p.424. 
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propriedade de um triângulo retângulo é perfeitamente inadequado, 
porque esta propriedade não é uma coisa completa, porque cla não 
pode ser entendida clara e distintamente se for separada do triângulo 
getangulo; porque o próprio eriânguilo retângulo não poderia ser clara 
e distintamente conhecido se fosse negada dele esta propriedade. Pelo 
contrario, uma vez que concehbo muito clara e distintamente minha 
natureza ao negar que o corpo, ce tudo que está nele, lhe pertença, ao 
passo que cu não posso em hipótese alguma negar que o pensamen- 
to lhe pertença, é legitimo concluir que a natureza de minha alma é 
constituída unicamente pelo pensamento!”. É preciso, portanto, dis- 
tnguir entre a abstração do espírito, que torna inadequada, obscura 
e confusa, uma ideia completa ao restringir o pensamento à conside- 
ração de uma de suas partes, c a exclusão, que, separando uma ideia 
completa do que não lhe pertence, permite, ao contrário, ter dela uma 
ideia clara e distinta!*!, “Há uma grande diferença entre abstração e 
exclusão. Se eu dissesse somente que a ideia que tenho de minha alma 
não a representa para mim como dependente do corpo e identificada 
com cle, isso seria apenas uma abstração, da qual eu só poderia ape- 
nas formar um argumento negativo que me levaria a uma conclusão 
madequada; digo, porém, que esta ideia representa para mim a alma 
como uma substância que pode existir, ainda que tudo o que perten- 
ce ao corpo seja excluído dela; a partir disso formo um argumento 
positivo e concluo que ela pode existir sem o corpo!?.” Ora, o co- 
nhecimento de que uma coisa exclui dela uma outra pode ser obtido 
de diversas maneiras. Ele pode ser adquirido pela intuição de uma de 
suas propriedades fundamentais, a qual é a negação de uma proprie- 
dade fundamental da coisa adversa. Assim, “a exclusão da extensão 
é percebida muito claramente na natureza da alma, pelo fato de que 
não se pode conceber a metade de uma coisa que pensa!?”. Mas tal 
conhecimento pode ser adquirido também, o que é o caso na Segunda 
meditação, pelo processo necessário que tornou possível o conheci- 


100 Respostas às quartas objeções, VH, p.220 sg.; IX, p.174 sq. 
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mento da coisa considerada: por um lado, a possibilidade de anular o 
corporal, sem que nada seja destruído de minha alma, por outro lado, 
a necessidade de anulá-lo para que possamos chegar ao conhecimento 
da natureza desta alma provam não simplesmente que posso adquirir 
algum conhecimento de minha alma sem o conhecimento do corpo, 
mas que o corpo deve ser excluído de minha natureza para que cu 
possa conhecê-la verdadeiramente , e que assim conheço minha na- 
tureza como devendo excluir o corpo e como completa, quando cla é 
reduzida a meu pensamento sem o corpo. “É muito claro, assim me 
parece, que a ideia que tenho de uma substância que pensa é completa 
desta maneira [isto é, porque posso concebé-la totalmente sozinha e 
posso negar dela todas as outras coisas de que tenho as ideias] e que 
não tenho nenhuma outra ideia em meu espírito que a preceda e que 
lhe seja de tal maneira unida que cu não as possa conceber negando-as 


a 04” 
uma da outra !", 


É, portanto, indubitável que minha ciência pode legitimamente 
pretender conhecer de maneira absolutamente adequada a natureza de 
minha alma como pura inteligência. Esta conclusão é confirmada pelas 
consequências que as Regulae tiravam das implicações do método. O 
processo de eliminação que permitiu alcançar o Cogito só deixou, de 
fato, um resíduo indecomponível absolutamente simples, que, além do 
mais, É razão primeira, e, por consequência, a mais simples de todas 
as naturezas simples. Ora, uma natureza simples só pode envolver em 
si o que eu conheço dela, sem o qual ela não seria mais simples, mas 
sim composta. Ela deve ser inteiramente conhecida ou não é absoluta- 
mente conhecida!, Portanto, a partir do momento em que conheço 

esta natureza simples que constitui a essência da alma, cu a conheço 
inteiramente. Isso não significa de modo algum que tenho da alma um 
conhecimento completo: há nela, pelo contrário, uma multiplicidade 
de propriedades que ainda ignoro e que talvez eu vá ignorar sempre. 


Mas 1sso significa que tenho um conhecimento inteiro de sua essência, 


104 A Gibreuf, 19 de janeiro de 1642, UI], p.475-476. “É certo que após ter chegado ao conhe 
cunento da marureza de nossa alma pelos degraus pelos quais cheguei, e ter por este meio 
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conclui como fiz, que cla, portanto, não é corporal.” A Mersenne, julho de 1641 HI, po396- 
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que, como tal, me é plenamente revelada e não me oculta mais nada do 
que cla é: ela é pura e simplesmente pensamento, Por isso mesmo sei de 
antemão que todas as propriedades desconhecidas que ela envolve em 
si não podem não envolver o pensamento e devem excluir tudo o que 
é estranho ao pensamento. Não possuo, portanto, um conhecimento 


completo de minha alma, mas um conhecimento completo de sua na- 
tureza como tal. 


No que concerne ao valor objetivo deste conhecimento, o próprio 
Descartes declara que, por enquanto, ele é nulo e que sua verdade resi- 
de unicamente na necessidade interna da ciência. 

O laço racional, que liga à posição do Cogito, como primeira ra- 
zão, a representação que faço para mim da natureza da alma, fornece 
a esta representação no pensamento e para o pensamento uma neces- 
sidade completa e uma certeza igual aquela do próprio Cogito. Tão 
certo quanto existo para mim mesmo, assim também é certo que meu 
pensamento não pode escapar às necessidades envolvidas na posição de 
sua própria existência e que concernem à sua própria natureza. Ele não 
pode subtrair-se à afirmação delas tanto quanto não pode subtrair-se 
à afirmação de si mesmo. Não há, portanto, para meu entendimento, 
outra ciência possível da natureza de minha alma que não seja esta que 
acaba de ser desenvolvida, 

Todavia, se esta ciência é, para meu entendimento, tão certa quanto 
o Cogito, ela só possui certeza no interior do Cogito, isto é, para meu 
eu fechado em si mesmo. Por aí, vemos introduzir-se uma distinção 
fundamental entre as duas verdades que o Cogito me fornece ligadas 
uma a outra. Ainda que me forneça de uma só vez o conhecimento 

de minha existência (quod) e o de minha natureza (guid), estes dois 
conhecimentos comportam cada um uma certeza de ordem muito dh- 
ferente. O primeiro não é somente certo para mim, mas possui desde 
já um pleno valor objetivo, pois é suficiente que eu perse que existo 
para saber que em si eu existo. O segundo só tem por enquanto uma 
necessidade puramente subjetiva, pois o fato de que em me pense como 


sendo por natureza puro pensamento não implica de modo algum que 
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em si eu seja uma natureza exclusivamente pensante. Sei somente que 
a necessidade de assim me representar para mim mesmo minha própria 
natureza existe em mim tão certamente quanto existo, e tão certamente 
sei que só posso pôr esta existência para mim mesmo na medida apenas 
em que penso, 

À ciência de minha natureza, embora comportando a rigorosa cer- 
teza de uma ciência perfeitamente racional, permanece, então, pura- 
mente subjetiva enquanto não estabeleci que pela sua racionalidade 


A 


apreendo a verdade da própria coisa cuja natureza me represento. E 
absolutamente certo que o sujeito só pode representar-se a si mesmo 
sua própria natureza por meio da ciência. Mas quando falo de minha 
natureza, entendo a realidade essencial do sujeito tal qual ela existe 
em si. Ora, nada me garante que meu sujeito possui em st a natureza 
que ele é necessariamente constrangido a atribuir-se a si mesmo'**: 
“são duas coisas inteiramente diferentes: pertencer a minha essência 


106 Esta distinção original entre o que vale “para mim” e o que vale “em si” é de natureza 
crítica. Não obstante vemos manifestar-se aqui a oposição entre Descartes e Kant. Se, para 
Kant, o “eu penso”, na medida em que se põe como condição de todo o conhecimento pos- 
sível, fornece-me imediatamente a certeza de que existo (quod), em contrapartida, ele não 
poderá jamais fornecer-me, não somente o conhecimento do que eu sou em si (guid), mas, 
contrariamente ao que afirma Descartes, a maneira pela qual me represento a mim mesmo; 
“na unidade sintética originária da apercepção, sou consciente de mim mesmo não como me 
apareço nem como sou em mim mesmo, mas somente que (dass) sou.”, Krit. d, r. Ver. Analyt. 
Transz., $ 25 (Hart., p.130). O eu pensante, como condição de todo conhecimento, é, com 

efeito, uma simples forma; sua representação não é senão um pensamento, nunca um conhe- 
cimento, seja de uma realidade substancial conhecida por intuição intelectual (Descartes), 
seja de um fenômeno nascido da síntese de um múltiplo, determinável na intuição do sen- 
tido interno, sustentado por aquela de um permanente espacial (Kant). A posição fichreana 
é, ao contrário, muito mais próxima daquela de Descartes, pois basta que eu conheça que 
sou (dass) para saber o que eu sou (was). (Grundlage, S. W., 1, p.96-97). Fichre procurará 
estabelecer, como Descartes, o valor atemporal deste conhecimento que de fato se realiza no 
decorrer do tempo. Ele ultrapassa mesmo Descartes na sua oposição com Kant, uma vez que 
ele reduz inteiramente o em si (was) ao para si (fiir), isto é, à atividade do eu que põe seu ser. 
Ele suprime assim originalmente a distinção que Descartes introduz provisoriamente entre a 
natureza em st de meu eu e a representação subjetivamente certa que me faço desta natureza. 
Fichre teve vagamente consciência de suas afinidades, sob este ponto de vista, com Descartes, 
que, no entanto, ele conhecia mal (Grundlage, ler TEII, $ [, S. W., 1, p.99-100). Nas últimas 
fases de sua fiosofia, ele reintroduzirá a distinção cartesiana entre o conhecimento imediata- 
mente certo do que sou para mim e o ser em si deste eu: o objeto de sua dialética ascendente 
será aquele que Descartes persegue nas suas Meditações, a saber, estabelecer, de algum modo 
matematicamente, a perfeita coincidência entre a representação subjetivamente certa que me 
faço da natureza de meu eu graças à intuição intelectual (para si), € a natureza (em si) deste 
eu, 0 qual é em si realmente para si (reines fiir). 


o COCITO d to4 


e pertencer ao conhecimento que tenho de mim mesmo'”.” Dito de 
outro modo, à ciência que assim obtive é absolutamente necessária e 
certa, como o Cogito, mas não sei ainda se esta ciência tem um valor 
objetivo, € se, em st, em essência, eu sou tal qual me represento ser. 
É por isso que Descartes não deixa de sublinhar que as suas con- 
clusões só têm valor no interior do sistema de razões que ele acaba 
de desenvolver: “Nada admito agora que não seja necessariamente 
verdadeiro; nada sou, pois, falando precisamente (praecise tantum), 
senão uma coisa que pensa!” Eis para mim o úmico resíduo váli- 
do, quando se “suprimiu tudo o que pode ser, por pouco que seja, 
combarido pelas razões que aleguei há pouco, de sorte que permane- 
ça apenas precisamente o que é certo e indubitável'””, Mas, por ter 
rejeitado de meu conhecimento certo todas essas coisas que por isso 
mesmo são desconhecidas — pois é por definição desconhecido que 
está fora do conhecimento — não posso dizer se estas coisas desco- 
nhecidas são “in ret veritate!!º” diferentes em si de mim que conheço. 
Como o saberia, visto que não as conheço? “Nada sei a respeito; não 
o discuto atualmente, não posso dar meu juízo senão a coisas que me 
são conhecidas!!!” 

Essa observação comporta, a bem dizer, duas interpretações, uma 
restrita e outra geral. Às duas interpretações, em última análise, estão 
presentes no pensamento do filósofo. 

1) Não conheço o corpo. Como afirmaria validamente que ele é 
ou não diferente de mim mesmo? Quando conhecer o corpo, poderei 
afirmar se sua natureza é em si excludente da minha. 

Esta interpretação óbvia é evidentemente uma consideração me- 
nor. O que está aqui em questão é a natureza do eu, que eu conhe- 
ço, não aquela do corpo, que não conheço. Ora, se conheço que a 
natureza de meu eu é radicalmente diferente daquela do corpo, não 
posso supor que a natureza do corpo, que não conheço ainda, possa 


107 Respostas às quintas objeções, VII, p.357, 1. 26-28, trad. Clerseher, Luis Ame Marin, p.199 a. 
108 VII, p.27.1. 12-13; 1X, p.21. 

109 VII, p.25,1. 21-24; 1X, p.20. 

HO VH, p.27.1. 26. 

LL VI, p.27; 1X, p.21. 
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não ser diferente daquela do eu, pois a natureza do eu não poderia 
ser diferente daquela do corpo se a reciproca não fosse verdadeira, 
Portanto, basta conhecer a natureza do meu cu para saber, ipso facto, 
que a natureza do corpo deve excluir a natureza do eu, pois as duas 
exclusões são apenas aspectos complementares de uma só e mesma 
incompatibilidade. Ora, não tenho o conhecimento claro e distinto da 
natureza do meu cu? Em consequência, não sou, desde já, obrigado 
a excluir dela, com toda a certeza, a natureza do corpo, e a afirmar 
que a natureza do corpo, ainda que me seja desconhecida, deve ser 
necessariamente diferente da minha? Mas é precisamente esta obriga- 
ção que Descartes contesta. O argumento só pode então ter sentido 
se coloca em questão o valor objetivo do conhecimento que tenho de 
minha própria natureza. 

2) Certamente conheço-me como possuindo uma natureza que ex- 
clui a natureza do corpo; em outro termos, para me conhecer, devo 
excluir O corpo de mim mesmo. Mas posso assegurar que “in vertitate 
rei” seja tal como me represento a mim mesmo na minha consicência, 
in veritate rationtm? Que, por consequência, em si minha natureza seja 
diferente da natureza do corpo? Para isso, seria preciso que eu soubesse 
que meu conhecimento tem um valor objetivo. Mas precisamente isso 
eu não sei. Ora, somente posso falar daquilo de que possuo um conhe- 
cimento indubiravel; portanto, por enquanto, não sei se em si a essência 
do cu é realmente diferente daquela do corpo: “nada sei a respeito; não 
o discuto atualmente, não posso dar meu juízo senão a coisas que me 
são conhecidas.” Portanto, é precisamente o valor objetivo do meu co- 
nhecimento que está aqui sendo colocado em questão. 

Quanto a isso, as Respostas as objeções trazem os esclarecimentos 
necessários: “Ora, não é verdade que eu tenha adiantado algo que 
não soubesse; pois, muito pelo contrário, posto que não sabia então 
se O corpo era uma e mesma coisa que o espírito ou se não o era, eu 
nada adiantei, mas somente considerei o espírito até que, enfim, na 
Sexta meditação, não somente adiantei mas demonstrei muito clara- 
mente que ele era realmente distinto do corpo!'2.” Em consequência, 
se tenho o direito de excluir o corpo de minha ciência, isto é, do co- 


112 Respostas as quintas objeções, VN, p.357. 
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nhecimento ou da ideia clara e distinta de minha natureza, não tenho 
ainda o direito de excluir o corpo da própria natureza de meu eu. Para 
excluí-lo legitimamente da coisa pensante em si, da mesma forma que 
o excluo da ideia que tenho dela, é preciso que cu demonstre que a 
necessidade de meu pensamento é a própria necessidade das cosas. 
O que, portanto, é uma exclusão em relação a minha ideia é apenas 
uma simples abstração em relação a cosa: “no concernente ao que 
cu disse em certo lugar que, enquanto a alma duvida da existência 
de todas as coisas materiais, ela só se conhece precisamente, praecise 
tantum, como uma substância imaterial; e, sete ou oito linhas abaixo, 
para mostrar que por estas palavras, praecise tantum, não entendo de 
modo algum uma total exclusão ou negação, mas apenas uma abstra- 
ção das coisas materiais, eu disse que, não obstante isso, não se estava 
seguro de que nada houvesse na alma que fosse corpóreo; embora 
nada se conheça a respeito disso, tratam-me tão injustamente a ponto 
de querer persuadir o leitor de que, dizendo praecise tantum, eu quis 
excluir o corpo e, assim, de que me contradisse, em seguida, afirman- 
do que não o pretendia excluir!!"?.” Dessa afirmação se percebe que 
aquilo que é exclusão do ponto de vista da ciência pode ser apenas 
abstração do ponto de vista da coisa. Assim, os termos exclusão e abs- 
tração tém um sentido diferente conforme concebemos esses termos 


do ponto de vista da verdade de minha ciência ou do ponto de vista 


da verdade da coisa!”. 


113 Sobre as quintas obreções, IX, p.215. 

1140 texto precedentemente citado parece, à primeira vista, contradizer aqueles aos quais nos 
remetemos na página 99, uma vez que este chama de abstração, por oposição à exclusão, o 
que aqueles chamam exclusão em relação à abstração. A dificuldade, com etesto, é insoluvel 
na medida em que não se distingue entre o ponto de vista da verdade da ciência e aquele 
da verdade da corsa. Do ponto de vista da verdade da ciência, a exclusão c o ato de rejertar 
de uma ideia completa o que não lhe pertence, de maneira a obté-la assim na sua clareza e 
distinção; a abstração é o ato de só considerar arbitrariamente uma parte desta idera e de so 
obter desta parte, considerada à parte, um conhecimento inadequado e confuso. Do ponto 
de vista da verdade da coisa, a exclusão é o ato de rejeitar da própria coma o que rejeitamos 
legtimamente de sua ideia. Ora, enquanto ignoro se a necessidade da ideia exprime à neves 
udade da coisa, devo recusar-me a excluir da coisa 0 elemento que exclui de minha dera, € 

“tal exclusão e negação”, mas simples abstra- 

ção deste elemento. Em resumo, a exclusão que por tora a ideia clara e distinta, que se opor à 

bstração em relação à verdade da corsa, 

juiu da ideia clara e distinta 


neste sentido, em relação à coisa, que não há 


abstracto mtellectus na estera da ciencia, e simples a 
enquanto nada nos permitir excluir desta coma O que se exe 
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Mas, se a verdade que demonstrei só tem valor para mim mesmo, 
4 natureza de meu cu podendo ser totalmente diferente daquela que 
penso conhecer, não afirmamos tantas coisas e deduzimos tantas outras 
para nada dizer? Questão que vem muito naturalmente ao espirito de 
Arnauld: “Mas uma vez que ele próprio confessa que, pelo argumen- 
to que propós em seu tratado do Metodo, a coisa chegou somente ao 
ponto de que ele foi obrigado a excluir da natureza de seu espirito 
tudo o que é corporal e dependente do corpo, não tendo em vista a 
verdade da coisa, mas somente segundo a ordem de seu pensamento e 
de seu raciocínio, de tal sorte que seu sentido era de que nada conhecia 
que soubesse pertencer a sua essência senão que ele era uma coisa que 
pensa, é evidente por esta resposta que nisso a disputa está ainda nos 
mesmos termos etc."'*” 

Incontestavelmente, a demonstração não está acabada. Para que ela 
o seja, será preciso que eu prove que a ideia clara e distinta que tenho 
de minha natureza é uma essência, ou seja, corresponda à natureza 
constitutiva da própria coisa tal qual Deus a instituiu. Em suma, de- 
verei estabelecer o valor objetivo da ciência: “Portanto,... a questão 
da qual ele nos promete a solução permanece em sua totalidade... a 
saber, como do fato de que ele não conhece nenhuma outra coisa que 
pertença à sua essência senão que é ele uma coisa que pensa, segue-se 
que também não há, de fato, nenhuma outra coisa que lhe pertença''s,” 
Esta demonstração será fornecida pela Terceira meditação, por meio da 


demonstração da veracidade divina!"”. 


11S IX, p.1$5. 
116 Quartas objeções, VH, p. 199; IX, p.155. 
[17 “Mas direi, inicialmente, em que lugar comecei a provar que, pelo fato de que não conheço 


nenhuma outra coisa que pertença à minha essência, isto é, à essência de meu espirito, senão 
que sou uma coisa que pensa, segue-se que também não há, de faro |revera]), nenhuma outra 
corsa que lhe pertença. É no mesmo lugar onde provo que Deus é ou existe; este Deus, quero 
dizer, que pode fazer todas as coisas que concebo clara e distintamente como possiveis ” 
Respostas as quartas objeções, IX, p.170; VII, p.219; e abid., IX, p.175, 176; VII, p.225, 
|. 26, p.226, 1. 26. “A primeira [objeção] é que do fato de que o espirito humano, fazendo 
rellexão sobre si mesmo, não se conhece ser outra coisa senão um pensamento que pensa, 
não se segue que sua natureza ou essência seja somente pensar; de tal sorte que esta palavra 
somente exclur todas as outras coisas que talvez se poderia dizer também pertencer à natureza 
da alma. Objeção à qual respondo que não foi minha intenção nesse lugar exclui-las segundo 
a ordem da verdade da coisa (da qual não tratava então), mas somente segundo a ordem de 
meu pensamento, tanto que meu sentido era de que cu não conhecia nada que não soubesse 
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O fato de que a ciência de minha natureza ainda só tenha um valor 
puramente subjetivo não retira nada, entretanto, de sua certeza pró- 
pria, uma vez que ela é inteiramente evidente e necessária, É preciso 
somente encontrar um meio de conferir a esta ciência certa o valor 
objetivo que ainda lhe falta. 

Ora, já é um primeiro resultado, ao mesmo rempo considerável e 
indispensável, ter estabelecido que, para minha ciência, é necessário 
que seja assim. Desde agora, é certo que, para contestar esta verdade, 
será preciso recusar reconhecer um valor objetivo para toda a ciência 
racional humana possível, A partir de agora, a questão fica circunscrita 
a uma alternativa que exclui todas as objeções fundadas em proprie- 
dades de que eu não conheceria: ou bem a ciência humana como co- 
nhecimento da verdade das coisas é possível — caso esse em que é uma 
verdade da coisa que o pensamento constitui sozinho toda a essência 
de minha alma -, ou bem jamais poderá ser feita a prova de que as ver- 
dades de minha ciência são verdades das coisas, e de que uma ciência 
racional humana, objetivamente válida, é possível. Neste caso jamais 
será possível, sem dúvida, provar definitivamente que em si a natureza 
da alma exclui realmente o corpo, sendo igualmente impossível provar 
o contrário. Por esse viés, deveremos recair pura e simplesmente no 
abismo do ceticismo absoluto. 

Além disso, uma vez que é necessário proceder por ordem partindo 
da primeira certeza indubitável, e uma vez que esta reside na certeza da 
existência de meu eu pensante e do conhecimento subjetivo que através 

disso adquiro de sua natureza, é impossível constituir uma ciência obje- 
tivamente certa de outra maneira que não seja partindo de uma ciência 
subjetivamente certa; e, se uma ciência objetiva nunca se torna possível, 
ela deverá surgir, segundo a ordem, do próprio seio das necessidades de 
minha ciência subjetiva. 

Eis, portanto, o que é doravante incontestável: primeiramente, que 
conheço ao menos alguma coisa de minha alma, uma vez que dela co- 


pertencer a minha essência senão que eu era uma coisa que pensa ou uma coisa que possui 
em si a faculdade de pensar. Ora, penso ver aqui como, do fato de que não conheço nenhuma 
outra coisa que pertença a minha essência, segue-se que não há também nenhuma outra coisa 
que de fato lhe pertença.” Meditação, Prefácio, VT, p.7. 
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nheço com certeza, se não todas as propriedades, aos menos algumas 
dentre elas!'*. Em seguida, é incontestável que a conheço independen- 
temente do corpo; que a natureza da alma só é conhecida clara e dis- 
tintamente com a exclusão do corpo; que por isso, represento-a a mim 
necessariamente como constituída unicamente pelo meu pensamento; 
que é impossível arguir alguma coisa contra a certeza interna deste co- 
nhecimento; que as objeções que seriam dirigidas a esse conhecimento, 
o qual resume no momento atual toda ciência certa e possível, não po- 
deriam ser tiradas de uma ciência qualquer, mas do desconhecido, isto 
é, de um nada de saber; que, portanto, clas são nulas a priori, tal como 
é nulo para meu saber este desconhecido posto para fora dele. Cer- 
tamente há em mim propriedades ainda desconhecidas!"?, que talvez 
permaneçam desconhecidas para sempre'”?. Mas elas não poderiam 
impedir-me de saber o que é minha alma!?!, do mesmo modo que “se 
há num triângulo diversas propriedades que jamais algum matemático 
conhecerá, ninguém deixa de saber por isso o que é um triângulo'?2”, 
Ademais, estou doravante seguro — se a ciência é válida — de que estas 
propriedades desconhecidas não podem repugnar às ideias que esta 
ciência forneceu-me da natureza de minha alma; que sc alguma vez 
descobrisse em minha alma as propriedades que lhe repugnariam, elas 
não seriam provenientes da natureza da alma, mas de sua composição 
com uma natureza adversa!?, É igualmente impossível, para toda a 
ciência racional humana concebível, que o conhecimento que tenho 
de minha natureza e das propriedades que percebo atualmente possa 
deduzir-se de propriedades desconhecidas que podem existir em mim, 
visto que o conhecimento das primeiras precede necessariamente o das 
segundas na ordem das razões!?*: “É certo que o conhecimento de meu 


118 Respostas as segundas objeções, IX, p.102. 

119 “Por exemplo, não conheço ainda se o espírito tem a força de mover o corpo, ou de lhe estar 
substancialmente umdo.” Respostas às quartas objeções, IX, p.171. 

120 A Gibienf, 19 de janeiro de 1642, III, p.478. 

121 Íbid., Respostas às quartas objeções, VH, p.221, [. 6-8, I-14. 

122 À Mersemne, 31 de dezembro de 1640, HI, p.274, 1. 16-19. 

123 Respostas às quartas objeções, VII, p.219, 1. 17-28; Respostas às quintas objeções, IX, p215; 
À Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, III, p.478. 

124 À Gibieuf, ibid. 
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ver assim precisamente tomado, não depende das coisas cuja existência 
não me e nda conhecida” Togo, para minha ciência, minha alma é 
doravante defimnvamente posta como independente destas propricda- 
des desconhecidas. Ora, so isso basta, À ciência tem que prestar contas 
apenas à si mesma. Ela tem que se preocupar apenas com aquilo que 
doravante esta insentto de maneira necessaria, segundo a ordem das ra- 
r0es. na estera da certeza que c a de toda certeza para mim. Igualmen- 
te, em geometria, nunca podemos arguir contra as propriedades uma 
vez demonstradas, arguido com base em propriedades desconhecidas 
e não demonstradas. Não nos preocupamos tampouco em saber se as 
coisas correspondem olyetivamente às propriedades assim demonstra- 
das. mas somente com a dependencia das razões que faz com que do 
conhecimento certo de uma noção se passe ao conhecimento certo de 
outra. 

Na ciência filosófica, todavia, ocorrerá que em um ponto da cadeia 
uma razão sera conhecida: Deus veraz, que investirá repentinamente 
de um valor objetivo as verdades obridas segundo a ordem das razões. 
Nisso esta a superioridade desta ciência filosófica sobre a geometria; 
ela é capaz de tirar de si mesma à demonstração de seu próprio valor 
objetivo, valor que a geometria postula para si mesma, não somente 
sem o ter estabelecido, mas sem o ter jamais colocado em questão. 
Do mesmo modo que o Cogito, diferentemente da verdade geométrica, 
tirava diretamente de seu conteúdo a certeza de sua certeza, assim tam- 
bem a ciência filosófica, por seu desenvolvimento interno, tirará da ne- 
cessidade subjetiva imposta pela ordem das razões o valor objetivo que 
a sublimara como verdade da coisa. E, certamente, a ciência filosófica 
sera com isso transformada em sua totalidade, uma vez que ela se meta- 
morfoseará por inteiro em verdade da coisa; mas em si mesma, em sua 
certeza interna, ela não sofrerá nenhuma modificação, tanto quanto, 
em geometria, o corpo das verdades já demonstradas não é modificado 
pela adição de uma verdade nova, descoberta em virtude do laço que a 
une às verdades anteriores. 


»ox x 


125 Segunda meditação, 1X, p.21-22. 
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Fazendo abstração de tudo O que, em mim, não € simplesmente 
puro pensamentos permito à meu espirito direcionar sobre si mesmo, € 
somente sobre si, o foco de seu olhar. Este procedimento de análise e 
de abstração identifica + e de fato, como o processo de reflexão, por a 
reflexão, ao ser apenas a atenção da alma restringida exclusivamente 
a st mesma, só pode ocorrer pela abstração do que não é puramen 
te a alma. Era natural que este procedimento terminasse no Cogito 
como conhecimento reflexivo: mens m se conversa", Pra inevitável, 
igualmente, que, levado ao extremo, ele terminasse no Cogito como 
intelecção pura, uma vez que pertence à definição de reflexão que a 
alma só tenha contato com a intelecção pura”. Enfim, esta reflexão, 
como toda atenção, é apenas a concentração de toda a capacidade da 
inteligência sobre um só ponto que se torna, então, fonte aguda de 
luz, sendo que os outros pontos cessam aos poucos de receber a luz e 
se encontram renegados à noite, isto é, abolidos categoricamente num 
nada de saber!*, 

Mas para ter consciência de seu pensamento, não é necessário, ini- 
cialmente, pensar e, em seguida, pensar que se pensa? “Como você 
pode então ter consciência, uma vez que ter consciência é pensar? Ora, 
para poder pensar que tem consciência, você passa a um outro pensa- 
mento, € assim não pensa mais na coisa que pensava antes, e, portan- 
to, você não tem consciência de pensar, mas de ter pensado"”.” Meu 
pensamento de antes do Cogito está destinado a escapar irremediavel- 
mente, no Cogito, da intuição atual de si mesmo. Neste caso o Cogito 
é apenas uma miragem. 

A esta objeção, cuja origem remonta aos sofistas, a resposta de Des 
cartes, ao menos tal como a relata seu interlocutor Burman, aparece, 
numa primeira abordagem, com uma resposta ad hominem, que revela 
apenas pela metade o pensamento do filósofo. 

“Ter consciência”, responde este, “é certamente pensar e refletir 
sobre o pensamento que se tem; é falso, porém, que isso não possa 


126 Meditações, Prefácio, VII, p.7 etc, 
127 A Armauld, 27 de julho de 1648, V, p.221,1. 6-9, 
128 Regulae, Regula 9, X, p. 400401. 
129 Entretien avec Burman, V, p.149, 
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ser feito durante a permanência do pensamento precedente, uma vez 
que A alma pode pensar diversas cosas do mesmo tempo, persistir no 
seu pensamento, reflenr sobre seus pensamentos, todas as vezes que 
desejar, e ter assim consciência de cada um deles.” Descartes aqui 
parece concordar, portanto, que pensar c pensar que se pensa sejam 
duas coisas realmente diferentes, e que a consciência do Cogito, como 
consciencia reflexiva, só pode ser salva pela possibilidade de pensar 
ao mesmo tempo duas coisas realmente diferentes. Por outro lado, 
este “ao mesmo tempo” seria ele próprio apenas um tempo mais ou 
menos curto, não rigorosamente um instante. Disso decorrem duas 
proposições correlativas: a) “é falso que um pensamento se realize 
num instante, uma vez que todas as nossas noções se realizam no tem- 
po, e se pode dizer que continuo a persistir no mesmo pensamento du- 
rante um certo tempo”; b) “não é verdade que nosso espirito só possa 
conceber uma única coisa ao mesmo tempo; sem dúvida, ele não pode 
conceber muitas ao mesmo tempo; ele pode, todavia, conceber mais 
de uma: por exemplo, presentemente eu concebo e, ao mesmo tempo, 
penso que falo e que como.” Do mesmo modo, o olho pode ver diver- 
sas coisas no mesmo instante", 

Se nos ativermos à letra destes textos, o problema não será resolvi- 
do. Pois, se a consciência reflexiva do Cogito só é explicável na medida 
em que podemos pensar diversas coisas ao mesmo tempo, se, por con- 
sequência, reconhecemos para o Cogito o caráter de um pensamento 
complexo e não simples, se ele consiste em diversos pensamentos ao 
mesmo tempo, sua certeza está ipso facto comprometida. Ela só era 
absoluta, com efeito, porque ele se apresentava como não composto, 
simples e uno, sendo um pensamento separado do resto, bastando-se a 
si mesmo, €, por isso mesmo, conhecido numa intuição instantânea, ela 
própria indivisível. Por outro lado, na óptica Descartes observa que, se 
posso ver vários objetos ao mesmo tempo, é com a condição de ve-los 
confusamente, pois para ver clara e distintamente um objeto é preciso, 


Rr e E y ? 
pelo contrário, concentrar toda a visão unicamente nele'*. Ora, nos 


130 Entretren avec Burman, V, p.148. O manusento envia, na margem, à Dióptrica, ed. 1644 
(AT, VI, p. 163). 


1 Droperica, VI, p. 163.0 exemplo que Descartes apresenta a Burman ilustra perfertamente esta 
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diz ele, é exatamente o mesmo caso para O pensamento. Quanto mais 
a luz de que o espirito dispõe se dispersa, no mesmo instante, sobre 
um maior número de objetos, mais confuso é o conhecimento; quanto 
mais, pelo contrário, ela se concentra sobre um menor número de obje- 
tos, tanto mais distinto é o conhecimento! 2. É o que se poderia chamar 
de princípio de conservação da mesma quantidade de conhecimento, 
princípio ao qual Malebranche concederá um grande papel”. 

Por consequência, se é possível pensar ao mesmo tempo vários pensa- 
mentos, é com a condição de que o pensamento seja confuso. O Cogito 
seria então, nesse sentido, um pensamento relativamente confuso. Além 
disso, sendo a intuição de um único pensamento singular sempre mais 
clara do que o conhecimento de diversos, o Cogito, como conhecimento 
de diversos pensamentos ao mesmo tempo, seria menos claro c distinto 
do que o pensamento sobre o qual ele reflete, o qual não é duplo, mas 
simples, c, de maneira geral, a consciência reflexiva ou filosófica teria um 
grau a menos de distinção que a consciência não reflexiva, o que é con- 
trário à hipótese. O Cogito, sendo um pensamento absolutamente claro e 
distinto, só pode ser, portanto, a intuição de um único pensamento e não 
o conhecimento confuso de diversos'*. É por isso que a ciência requer 
em primeiro lugar a perspicácia, “que consiste em rer a intuição distin- 
ta de cada coisa” (res singula distincte intuendo)'*. Ela exige “que nos 
acostumemos a abarcar pelo pensamento tão poucas coisas ao mesmo 
tempo e coisas tão simples que nunca acreditemos saber nada sem o ver 
por intuição tão distintamente quanto o que conhecemos o mais distin- 


observação, pois se, quando concebo € penso, tenho ao mesmo tempo consciência de que falo 
e como, esta última consciência é bastante obscura e confusa, e se a torno clara € distinta ao 
deslocar minha atenção para o ato de falar e de comer, a consciência que então terei de minha 
primera concepção ter-se-á tornado imediatamente menos clara € distinta. 

132 Regulae, Regula 9, X, p.400-401. 

133 Malebranche, Recherche de la venté, VI, Primeira Parte, cap.V. Conforme Gueroult, Étendue 
et psycologre chez Malebranche, p.14-15. 

134 Coma minha existência se reduz a meu pensamento, haveria, portanto, tantos momentos de 
munha existência separados quanto há de intuições instantâneas de coisas singulares: “Pers- 
picue intelligimus fiery posse ut existam hoc momento quo unum quid [sublinhado por nós) 
CORSO EX tamen non existam momento proxime sequenti, quo altud quid potero cognare, si 
me existere contingar.” A Armauld, 4 de junho de 164%, V, p.193, 1. 18-21. 

135 Regulae, did. É por isso que todo o esforço para conhecer as naturezas simples consiste 
“tantummodo 4n alhis ab invicem separandis et ssngulis scorssm defixa mentis acie intuentis”. 
Regula 12, hud., p 425. 
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tamente de tudo"", por exemplo, o movimento, no mesmo instante, das 
extremidades de um bastão. o instante indivisível no qual os pesos ele- 
vam o prato de uma balança e abaixam o outro!”. Ora, é evidente que O 
meu pensamento não pode abarcar nada tão simples e tão umico quanto 
meu próprio pensamento, e que o Cogito, verdade cientifica por excelen- 
cia, já que é à primeira e fundamental verdade da ciência, não poderia 
a td à condição que rege o conhecimento cientitico de toda à verdade. 

É verdade que a ciência tem também por objeto conceber distinta- 
mente, tanto quanto se pode, diversas coisas ao mesmo tempo (plura 
smul quantum fieri potest distincte concipere)'"*. Ela € menos conheci- 
mento isolado dos anéis de uma cadeia do que o conhecimento do enca- 
deamento desses anéis!*”. A dedução, embora feira de intuições singu- 
lares, visa a este encadeamento. Assim, a ciência, além da perspicácia, 
requer a sagacidade, que é a arte de descobrir as ligações entre diversos 
termos. É porque pretende o conhecimento claro e distinto de uma mul- 
tiplicidade que ela não poderia contentar-se com a memória para ligar 
as intuições passadas à intuição presente, pois as lembranças da intur- 
ção não são nem intuições e nem evidências. Donde o procedimento 
de enumerações reperidas, destinado a suprimir o tempo, a substituir a 
memória pela visão atual de todas as evidências percebidas por meio de 
um só golpe na sua racionalidade!*. Só é concebível o exito desse pro- 
cedimento de enumeração porque em si as verdades estão ligadas em 
conjunto fora do tempo, em todo instante. Mas se uma intuição pode 
conhecer diversas coisas num mesmo instante de maneira clara e distin- 
ta, não há nenhuma razão de recusar-se a ver no Cogito uma intuição 
clara e distinta de diversos pensamentos ao mesmo tempo. 

Restará, todavia, resolver uma grave contradição aparente entre a de- 
finição das condições de um conhecimento claro e distinto e a definição 
da ciência. Pode-se conciliar a necessidade, para todo o conhecimento 


claro e distinto, de ser a intuição de um único objeto singular no instante, 


136 Ibid., p.401-402. 

137 Ibid., p.402-403. 

138 Ibid., Regula 15, p.407, 

1539 Regulae, Regula 6, p.381, 1. 19-22 et passim. 
140 Regulae, Regula 7, X, p.387 sq. 
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com a definição da ciência como conhecimento claro e distinto de uma 
muliplcidade de objetos no mesmo instante? Certamente, considerando 
que o resultado da ciência é precisamente, após ter isolado cada natureza, 
a descoberta da ligação racional que reduz a pluralidade à unidade singu- 
lar de sua ratio. O espírito não se dispersa mais assim que apreende a natu- 
reza absoluta que, em um ponto único, lhe revela o segredo da infinidade 
dos casos. Em suma, a indivisibilidade da verdade'*! funda a intuição única 
de todas as verdades, que é apenas a intuição de uma única verdade'*, 
Sem dúvida, esta intuição única do conjunto em um instante permanece 
apenas um ideal para o homem, a memória e o movimento do pensamen- 
to no tempo jamais chegando a ser completamente reduzidos a zero pelo 
percurso repetido das grandes séries de termos". Isso não impede que a 
indivisibilidade da razão do todo equivalha para a ciência completa à in- 
divisibilidade de cada razão singular subalterna da ciência inacabada, do 
mesmo modo que a indivisibilidade do instante como tempo elementar 
responde à indivisibilidade da eternidade que está para além do tempo!, 
Ademais, a visão da multiplicidade em uma intuição clara e distinta só é 
possível quando o múltiplo se resolve numa unidade indivisível superior, 
que é também o verdadeiro objeto singular da intuição. 

A solução desta contradição aparente nos conduz novamente a 
concluir que, nessas condições, o Cogito não poderia ser conheci 
mento claro e distinto de diversos pensamentos. Com efeito, resulta 
do que precede que a ciência só pode conhecer distintamente diversas 
coisas ao mesmo tempo após tê-las conhecido separadamente de ma- 
neira clara e distinta e ter descoberto seu nexo racional, para enfim 
reduzi-las por esse nexo a uma unidade indivisível, de tal sorte que o 
conhecimento desta pluralidade ordenada seja, tanto quanto cada um 
dos conhecimentos sucessivos das naturezas relativas tomadas uma a 


uma, intuição instantânea e indivisível de uma coisa singular'*. 


141 Regulae, Regula I; A Mersenne,10 de março de 1642, III, p.544; Respostas às sétimas obje 
ções, VIH, p.548,1, 19. 

142 Regulae, Regula II, p.407-408: Regula 6, p.383 sq. 

143 Ut fere nullas memoria partes reliquendo, rem totam simul videar intueri.” Regulae, 
Regula 10,X, p.388 [palavras sublinhas por nós]. 

144 Ver mais adiante, cap.VI, 4410-11, 

145 “É preciso notar que os que sabem verdadeiramente reconhecem a verdade com igual fac 
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Por consequência, o Cogito só poderia ser conhecimento claro e 
disanto de diversos pensamentos ao mesmo tempo graças a uma de- 
composição que permitiria apreender por uma intuição distunta cada 
uma das ideias que ele abarca e seu nexo, terminando em uma intuição 
wnstantânca da razão singular que fundaria sua unidade indivisível para 
alem de sua pluralidade. Ora, não é nada disso: o Cogito é ele próprio 
o elemento ultimo indecomponiível no qual termina definitivamente a 
analise. O Cogito é, portanto, necessariamente um pensamento simples 
e singular, apreendido imediatamente, a esse título, numa intuição ins- 
tantânea e indivisivel. 

Assim, em virrude da assimilação estabelecida por Descartes entre 
a luz espiritual e a luz material, em virtude da Dióprrica, em virtude 
do carater científico (isto é, inteiramente claro e distinto do Cogito), 
em virtude das condições imprescritíveis de todo o conhecimento claro 
e distinto — e se trata, no caso específico, do mais claro e distinto de 
todos -, o Cogito, como consciência reflexiva, deve ser, não a visão de 
dois pensamentos diferentes ao mesmo tempo, mas um pensamento 
radicalmente simples e uno. O “Eu penso que penso”, que caracteriza 
a reflexividade do Cogito, não implica, portanto, nenhuma dualidade 
interna entre meu pensamento enquanto é pensado por meu pensamen- 
to e meu pensamento enquanto ele persa meu pensamento. No interior 

do Cogito, consciência e consciência da consciência são idênticas. Do 
que segue que não há mais nenhuma diferença entre o pensamento que 
precede o Cogito e o próprio Cogito, entre a consciência (não reflexiva) 
e a consciência da consciência (reflexiva). Portanto, não é necessário 
conceber que meu pensamento antecedente persiste no tempo — no sen- 
tido em que se entenderia, por essas palavras, que ele se prolonga por 
si mesmo no pensamento seguinte — para que o seguinte esteja seguro 
de pensar efetivamente, no Cogito, o verdadeiro pensamento tal qual 


ele estava no precedente, tal qual ele é naturalmente quando não penso 
expressamente que penso. 


lidade, quer a tirem de um assunto simples ou de um assunto obscuro; pois, num ou noutro 
caso, é por um ato semelhante, único e distinto, que eles a apreendem, uma vez ai chegando; 
toda a diferença, porém, está no caminho, que certamente deve ser mais longo se conduz a 
uma verdade mais afastada dos princípios primeiros e absolutos.” Regulae, Regula 9, p.401. 
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Ho 


Descartes formulou esta resposta filosófica, que consiste em refutar 
a objeção em nome da identidade do sujeito e do objeto, inerente a todo 
pensamento, numa outra ocastão. Em resposta ao padre Bourdin ele 
afirma: “Qualquer que seja O primeiro pensamento, por mero do qual 
percebemos alguma coisa, ele não difere do segundo pensamento, gra 
ças ao qual percebemos que já percebemos aquela coisa antes, tal como 


este segundo pensamento não difere do terceiro pelo qual percebemos 
que já percebemos antes esta coisa"ts,” À mesma objeção, Espinosa e, 
sobretudo, Fichte responderão da mesma maneira, colocando a identi- 
dade da ideia e da ideia da ideia, ou à identidade do pensamento e do 


pensamento do pensamento". Ora, esta resposta equivale a dizer que 
não há entre o pensamento e o pensamento do pensamento nenhuma 
diferença real, mas uma simples diferença de razão. 

A objeção de Burman converte implicitamente o pensamento em 
coisa, introduzindo entre o pensamento sobre o qual se reflete c o pen- 
samento reflexivo uma distinção real que só é lícita entre o pensamento 
e o corpo ou, geralmente, entre substâncias diferentes", Ora, é cvi- 
dente que não há entre O pensamento e o pensamento do pensamento 
nenhuma diferença deste gênero. Sem dúvida, há entre eles uma dife- 
rença. A própria definição de consciência — “ser consciente é pensar e 
refletir sobre seu pensamento” — implica esta diferença!*. Do mesmo 
modo, pode-se notar que “a ação pela qual se crê sendo diferente da- 


146 Respostas às sétimas objeções, VIH, p.559, 1. 16-20. 

147 Spinoza, De Intellectus Emendatine, S 27; Ética, 1, prop.XXI, Escólio; Fichte, Neue Dars- 
tellung der W. 1,1, p.528-530. Cf. também Plorino, Enneades, 1, 9, 1,1. 23 sq. Aristóteles 
apresenta duas soluções: 1) para Deus, que é identidade atual do pensamento c do pensa- 
mento do pensamento (Metafísica, XI, 1074 b sq.; 2) para o homem, no qual há a passagem 
da potência ao ato. O processo ao infinito do pensamento que procura se pensar supõe um 
término num princípio que não é mais propriamente pensamento (Ética Eud., VIH, 14). Esta 
solução pela relação da potência ao ato abre a via do inconsciente que será aquela de Leibnu, 
Schelhng erc, À discussão platônica (Menon, 80 c-86 c, Teeteto, 188 a sq.) não se eleva à 
questão do pensamento do pensamento. 

148 E o que faz também o padre Bourdin, de uma outra maneira, colocando toda a diferença 
entre o corpo e a alma no fato de que a alma considera que pensa enquanto que o corpo não 
o considera: “Ao subtrair a verdadeira e bastante inteligível diferença que ha entre as coisas 
corporais e incorporais, à saber, que estas pensam e que aquelas não, c ao colocar uma outra 
em seu lugar que não pode ter a característica essencial, a saber, que estas consideram qui 
pensam c que as outras não o consideram, cle impede tanto quanto é possível que se poss 
entender a real distinção que há entre a alma e o corpo.” HH, p.559, 1.1. 


149 Entreten avec Burman, V, p.149. 
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quela pela qual se conhece que se crê, frequentemente uma não implica 
a outralº”, À filosofia ou a ciência, que é unicamente consciência re- 
flexiva, é ela própria diferente da ignorância, que é apenas a ausência 
de reflexão. Assim a filosofia está amiúde ausente do espírito humano, 
que permanece na maior parte do tempo no estado de irreflexão. No 
entanto, é impossível negar, por outro lado, a identidade fundamental 
entre o que se encontra explicitamente na ciência e o que está impli- 
citamente nos espíritos dos ignorantes. É por isso que a ciência ou a 
filosofia cartesiana pode, a despeito de sua novidade, aparecer ao mes- 
mo tempo como alguma coisa de “muito antiga, visto que é a natureza 
mesma que a gravou e imprimiu em nossos espiritos"!”, Por isso, assim 
que esta ciência nos é revelada, ela nos impõe, a despeito de nós mes- 
mos, a consciência de que nós já a possuíamos desde sempre'*2. É que a 
diferença entre os graus de consciência de um mesmo pensamento não 
faz dele pensamentos diferentes. Assim, minha crença, com ou sem a 
consciência expressa de que creio, continua sendo esta mesma crença. 
A diferença entre o pensamento não reflexivo e o pensamento reflexivo 
não é, de fato, uma diferença em si, mas somente uma diferença para 
meu pensamento. Ora “uma distinção que se faz pelo pensamento” não 
é nem uma distinção real e nem mesmo uma distinção modal, mas uma 
distinção de razão!**. 

Portanto, em que consiste aqui esta diferença que, por ser apenas 
de razão, é, no entanto, capital, uma vez que é ela que separa a filoso- 
fia da não filosofia, a ciência da não ciência, o Cogito do pensamento 
ordinário? Ela se fundamenta inteiramente, tal como vimos, sobre a 
abstração de tudo o que não é propriamente meu pensamento, o que 
permite concentrar só sobre este toda a luz de nosso espírito. Por isso 
meu pensamento surge numa luz máxima que o explicita distintamente 
para mim como consciência de si. Pode-se então dizer que, desse ponto 
de vista, é O mesmo pensamento que persiste no tempo (o que não quer 
dizer que esta persistência não implique tantos atos criadores e tan- 


150 Discurso, II parte, VI, p.23,1, 21-24. 
1$1 Ao Padre Dinet, VII, p.580,1. 19-25. 
152 Respostas às sétimas objeções, VIH, p.464, 1. 17-23. 


153 “A distinção de razão, que se faz pelo pensamento.” Princípios, Primeira Parte, art. 60-61; 
IX, 2, p.51-53. 
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tas intuições instauradoras distintas quanto houver de instantes nesta 
duração); este pensamento, porém, é aqui maximamente luminoso, ao 
invés de ser, tal como era antes da abstração e da concentração atenta, 
obscuro e confuso. Daí resulta também que no interior do Cogito o 
pensamento do pensamento forma um só pensamento, e não dois, pois, 
para tomar emprestada uma comparação inspirada pela Dióptrica, um 
objeto, por ser duas vezes mais iluminado, ou duas vezes melhor visto, 
ao se concentrar duas vezes mais luz sobre ele, continua sendo sempre 
um objeto e não se torna dois por conta disso. Assim, a reflexão sobre 
si não deve ser compreendida como um ato pelo qual o pensamento, 
arrancando-se de si mesmo, retornaria, em seguida, sobre ele próprio 
para contemplar-se do exterior, como por desdobramento, mas como 
uma operação pela qual ele se destaca do que não é ele (graças à abstra- 
ção) para restringir seu campo de visão apenas a si mesmo!**. “Voltar 
para si a ponta de seu olhar” é para Descartes uma metáfora desig- 
nando a concentração de toda minha luz sobre um ponto agudo: eu 
próprio, de sorte que me torno mais iluminado em mim mesmo e, por 
consequência, mais claro para mim mesmo. Não há verdadeiramente 
desdobramento, mas uma visão melhor do que eu sou pela condensa- 
ção de minha luz. É por isso que a consciência da consciência percebe 
imediatamente que “a consciência interior que precede sempre a adqui- 
rida!*” encerrava já o saber que constitui expressamente esta última. 
Ela percebe que a luz já estava aí. Este tipo de reflexividade será aquela 
mesma defendida por Espinosa. 

A resposta dada a Burman, de que pode haver diversos pensamentos 
ao mesmo tempo e de que o pensamento não se dá no instante, talvez 
não seja, entretanto, inconciliável com a afirmação contrária das Regu- 
lae de que há sempre só um pensamento distinto por instante e de que 
o pensamento claro e distinto se dá no instante. Com efeito, Descartes 
também não declarou, na sua física, que nenhum movimento se dá no 
instante, mas que, por outro lado, todo movimento se compõe de movi- 
mentos elementares instantâneos, portanto, intemporais!**? Os mesmos 


154 Ver p.109-111 e 128-129 neste livro. 
155 Respostas às sextas objeções, VII, p.422; 1X, p.235. 
156 1, p.72; Principios, 1 parte, art. 24, 39: HI parte, art. 63, sq.; Monde, XI, p.45. Ver cap.V, 
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conceitos governam a verdadeira ciência das coisas físicas e o pensamento 
claro e distinto. Às Regulae parecem testemunhar que o pensamento é, 
tanto quanto o movimento, justificável com noções que se inspiram na 
geometria analítica, e que contrastam com nossas percepções correntes 
das coisas, mas que são precisamente destinadas a dar conta delas. Ora, 
assim como os instantes indivisíveis do movimento elementar, cuja soma- 
tória dá o movimento real, isto é, temporal, não comportam cada qual 
nenhum percurso assinalável e são afinal repousos!”, assim também as 
intuições instantâneas cuja soma constitui meu pensamento no tempo 
são repousos intemporais que contrastam com “o movimento contínuo 
do pensamento!'S”, o qual é “sempre temporal como minhas ações”. É 
por isso que, segundo o ponto de vista, diversas linguagens, contrárias 
em aparência, são possíveis, como na física diversas linguagens são possí- 
veis a propósito do movimento. Primeiramente, meu pensamento apare- 
ce como uma duração contínua, infinitamente divisível; porém, concen- 
trando-se sobre si mesmo pela atenção e abstração, ele se percebe como 
inteligência, pura luz que se apreende por uma intuição instantânea, in- 
divisível, intemporal. Ele vê que o tempo é essencialmente estranho a seu 
ato constitutivo!*”. Repetindo esta intuição, meu pensamento pode fazer 
com que o Cogito perdure no tempo. Assim como Deus cria, a cada ins- 
tante indivisível, minha existência, e engendra pela contínua repetição de 
seus atos criadores indivisíveis esta duração de minha existência, que me 
represento. por outro lado, como comprimento, quantidade indefinida- 
mente divisível; assim também como ele cria a cada instante indivisível 
um movimento elementar indivisível e que ele, repetindo continuamente 
esta criação, engendra o que me represento como um movimento tempo- 
ral, descrevendo um percurso infinitamente divisível, também meu pen- 
samento no tempo é, igualmente, a somatória de intuições instantâneas, 
indivisíveis e intemporais. 

A passagem ao Cogito é apenas, por consequência, a livre instaura- 
ção, na minha intuição instantânea, de um pensamento (minha cons- 


$ sobre a ideia de tempo, p.315 sq. 

157 Ver mais adiante, ibid. 

158 Regulae, Regula 3, X, p.370; Regula 11. 

159 “É por isso que “a minha própria existência”... não depende de nenhuma sequência de cau- 
sas.” Respostas às primeiras objeções, IX, p.85. 
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ciência) idêntico ao precedente (não reflexivo), mas mais distinto que 
este. Todavia, esta identidade não impede nunca que o pensamento 
Precedente seja inteiramente abolido, uma vez que a duração é idênti- 
ca à existência e que o passado não existe mais. Certamente eu posso, 
no instante mesmo em que instituo O Cogito, evocar pela memória o 
pensamento anterior, que, na falta de concentração espiritual, não se 
percebia expressamente como tal. Pois eu posso no mesmo instante 
pensar diversas coisas, a partir do momento em que não as penso com 
uma absoluta distinção. Mas esta comparação por meio da memória 
não pertence evidentemente ao próprio Cogito, que é intuição clara 
ce distinta apenas pela singularidade do que ele conhece atualmente, 
Conheço-me neste instante presente como existindo na medida em que 
penso e por isso concebo necessariamente que minha natureza não 
pode ser outra coisa senão minha pura consciência. Por isso mesmo, 
então. set que, no instante precedente, minha consciência não podia 
ser outra sendo aquela que me represento atualmente como consti- 
mundo necessariamente toda minha natureza. Não tenho, portanto, 
necessidade de conservar minha consciência anterior (não reflexiva) 
para saber que é realmente a mesma consciência que me represento 
atualmente como constituindo meu ser. 

Tal é ao menos a condição necessária do Cogito neste lugar da cadeia 
de razões, que, como toda cadeia científica em vias de se forjar, requer 
que cada elo da cadeia seja a intuição separada de uma coisa singular. 


O conhecimento da natureza de minha alma como pura inteligên- 
cia, segunda verdade estabelecida seguindo a ordem das razões, permi- 
riu descobrir com toda a certeza a condição que torna possível o conhe- 
cimento claro e distinto da essência de uma substância, e fundar, assim, 
o critertum de toda a substancialidade, válido universalmente, ou, O 
que resulta no mesmo, da distinção real; permitiu, enfim, descobrir ao 
mesmo tempo o critertum do acidente. À utilização destes critérios para 
a determinação do pensamento e da extensão como substâncias, bem 
como para a determinação de sua distinção real, assim como para à 


atribuição de seus respectivos modos, só irá intervir muito mais adiante 
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na cadeia das razões, no decorrer da Sexta meditação, quando se tratará 
de provar a distinção real da alma e do corpo, num momento em que 
hã muito tempo (desde a Terceira meditação) as necessidades de nosso 
entendimento terão sido investidas de seu valor objetivo, e as verdades 
de minha ciência transformadas em verdades da coisa. 

Mas a regra da determinação da substancialidade não comporta uma 
maior extensão? Considerando essa regra apta a nos permitir detectar 
toda a substancialidade, toda a distinção real, não devemos afirmar que, 
em todo lugar onde ela é aplicável, há efetivamente substância e distinção 
real? Além do conhecimento claro e distinto das substâncias universais, 
pensamento e extensão, ela não fornecerá o meio para instituir, de ma- 
neira não menos clara e distinta, não menos indubitável e certa, no que se 
refere às substâncias parnculares como tais (sejam físicas ou psíquicas)? 
Em suma, a referida regra não permitirá perceber distinções reais tanto 
entre uma uteltiplicidade de substâncias físicas particulares quanto entre 
uma pueltiplicidade de substâncias psíquicas individuais? 

Esta aplicação e a fórmula desta aplicação não são, todavia, evo- 
cadas nas Meditações, que são unicamente consagradas à metafísica e, 
portanto, têm como única tarefa fundar a distinção real entre a alma e 
o corpo, e estabelecer rigorosamente o conhecimento da substanciali- 
dade da res cogitans e da res extensa. 

Em contrapartida, o problema deveria necessariamente ser coloca- 
do assim que não se tratasse mais de metafísica pura, mas de física, isto 
é, de uma ciência que tem como missão principal fornecer a explicação 
das diferentes substâncias que se encontram no mundo material. Tal é 
precisamente o objeto dos Princípios, que se concentram em “examinar 
em geral como todo o universo é composto; depois, em particular, qual 
é a natureza desta terra e de todos os corpos que se encontram mais 

comumente em torno dela, como o ar, a água, o fogo, o imã e os outros 
minerais!*?”, tarefa que nos Princípios é trabalhada na segunda, tercei- 
ra e quarta parte da obra. A primeira parte, que evoca as verdades da 
metafísica, não mais, como acontecia nas Meditações, em si mesmas e 
para si mesmas, mas somente a título de princípios para a ciência física 
que elas permitem fundar, tem que considerar o criterium de um ponto 


160 Princípios, Prefácio, 2, p.14,1. 15-19. 


A ALMA E DES 


122 


de vista da determinação eventual das substâncias físicas particulares 
que constituem o objeto central da pesquisa, ainda que realmente exista 
apenas uma única substância extensa da qual as substâncias particu- 
lares físicas são apenas modos. E, por um natural paralelismo, a pri- 
meira parte dos Principios é levada a colocar também o problema das 
substâncias psíquicas particulares (as almas individuais), embora, na 


sequência da obra esse problema não esteja mais em questão. 
O procedimento que serve para estabelecer a substancialidade de 


um ser excluindo de sua ideia os elementos que podem e devem ser se- 
parados dele para que nós o concebamos clara e distintamente, é então 
apresentado sem ambiguidade. Esse procedimento permite passar da 
concepção das substâncias criadas universais, pensamento e extensão, 
para aquela das substâncias criadas particulares, sejam almas individu- 


ais ou os diferentes corpos (cera, pedra, madeira etc.). 
No que concerne aos corpos, concebemos tais substâncias quando 


podemos pensar clara e distintamente cada uma delas, excluindo de sua 
ideia todo o restante da substância extensa. Por exemplo, o que funda, 
para mim, a substância singular de tal corpo, como a cera ou a pedra, 
é que posso pensar clara e distintamente tal parte da extensão com a 
exclusão dela de rodas as outras partes: “duas substâncias são realmen- 
te distintas entre si, apenas pelo fato de que podemos conceber clara e 
distintamente uma sem pensar na outra... É por isso que, do fato de que 
temos agora a ideia de uma substância extensa e corporal, embora não 
saibamos ainda claramente se uma tal coisa está presente no mundo, não 
obstante, porque temos a ideia dela, podemos concluir que ela pode exais- 
tir, € que, no caso de sua existência, qualquer parte que possamos deter- 
minar [nela] pelo pensamento deve ser distinta realmente de suas outras 
partes'*'”. Em resumo, a exclusão de uma por outra de duas partes da 
extensão, as quais podemos pensar cada uma clara e distintamente por 
meio desta própria exclusão, funda, entre estas duas partes, uma distin- 
ção real que as constitui, aos nossos olhos, como substâncias. Pois, a “dis- 
tinção real se encontra propriamente entre duas ou mais substâncias!” 
A determinação das substâncias particulares materiais está, portanto, 


161 Princípios, 1. art. 60; VIII, p.28.1. 25-31. 
162 Ibid.,1. 20-21. 
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calcada sobre aquela das substâncias universais (natureza intelectual 
em geral, extensão): assim como concebemos estas como substâncias 
em virtude de sua exclusão recíproca, que nos permite pensá-las cla- 
ra ce distintamente, assim também concebemos, na substância extensa, 
substâncias realmente distintas quando podemos pensar clara e distinta- 
mente certos seres extensos pela exclusão de todo o resto da substância 
universalmente extensa. Nestas condições, um certo modo da substância 
universal dos corpos, ele próprio diversificado por uma infinidade de 
modos subalternos, pode, por sua vez, ser considerado como substância, 
em oposição aos outros modos desta substância que nós rejeitamos para 
fora deste modo para ter dele um conhecimento claro e distinto. 

Assim, a cera e a pedra são, por um lado, simples modos da exten- 
são, mas, por outro, cada um destes modos (por exemplo, a cera, modo 
extenso considerado como a unidade de diversos modos ou propriedades 
que são aqueles que estão presentes na cera) aparece como substância em 
relação a todo o resto da extensão. Com efeito, podemos pensar clara e 
distintamente a cera ao excluir dela todas as outras modalidades da ex- 
tensão, isto é, todas as “variedades geométricas” que não lhe pertencem, 
e que pertencem, em contrapartida, à pedra, ao ferro, à madeira etc. 
Cada um destes modos substanciais aparece como realmente separado 
dos outros, como um elemento estável que dá conta, sem o socorro do 
resto da substância extensa, das diversas modalidades subalternas que se 
relacionam a ele como a alguma coisa idêntica e permanente, que cha- 
mamos de substância. Assim, entendemos pela substância cera a subsis- 
tência de um modo particular de extensão, sob as diversas variedades 
geométricas subalternas que constituem as propriedades da cera (grau de 
dureza e elasticidade, maleabilidade, coeficiente de liquefação, massa, re- 
lação constante da variação das diferentes figuras resultantes da variação 
das ações físicas exercidas sobre o corpo etc.). Este modo, imutável face 
às diferentes mudanças, limita a esfera destas mudanças, o grau de sua 
amplitude possível etc. O conjunto destes modos subalternos mutáveis 
está relacionado à substância cera, modo imutável, da mesma forma que 
os modos da extensão em geral estão relacionados à substância extensa, 
Eles não podem ser concebidos sem ela, ela pode ser concebida sem eles, 
sendo O quid proprium que sempre reconheço por detrás de suas me- 
tamorfoses. Certamente, não conheceria a cera sem estas propriedades 
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mutaveis pelas quais ela se revela. Entretanto, posso conhecê-la graças à 
estas propriedades somente porque compreendo por cla que tais proprie- 
dades são as suas e a exprimem. 

Imutabilidade de um modo da extensão que, ele próprio, pode 
apresentar modificações subalternas, esta substância da cera é apenas 
a subsistência de uma certa quantidade de extensão sob a diversidade 
de seus aspectos geométricos. Em suma, a unidade e a identidade de 
um corpo físico, por meio das quais o identificamos como sendo uma 
substância, é a capacidade que ele possui de conservar uma mesma 
quantidade sob diversos aspectos, ganhando em largura o que ele per- 
de em profundidade ou em espessura, e inversamente: “ Unum ct idem 
corpus, retinendo suam eamdem quantitatem pluribus diversis modis 
potest extendi: nunc scilicet magis secundum longitudinem minus- 
que secundum latitudinem vel profunditatem ac paulo post et contra 
magis secundum latitudinem et minus secundum longitudinem'.” A 
substância particular de um corpo, portanto, é unicamente um inva- 
riante numérico que O faz — nesta medida — independente do resto, e 
que o constitui como princípio de explicação autônomo dos diversos 
aspectos que ele reveste. Esta concepção está no princípio tanto da 
teoria cartesiana das moléculas ou corpúsculos quanto da teoria male- 
branchista das “configurações” e das “figuras”. É uma concepção mui- 
to moderna, que é o germe da teoria da massa específica". Vê-se que, 


163 Princípios, 1, art. 64; VINI, p.31, 1. 15-2). 

164 Para chegar a ela, será preciso parar de colocar o invariante numérico na subsistência de um 
certo volume — Por aí se explica um número de asserções cartesianas, por exemplo: “penso 
que a pedra é um substância ou uma coisa que é por si capaz de existir.” Terceira medita- 
ção, IX, p.35. “Se vos recordais do que foi dito da cera ao termo da Segunda meditação, 
sabeis que os corpos mesmos não são propriamente conhecidos pelos sentidos, mas só pelo 
entendimento; de tal modo que sentir uma coisa sem outra nada é senão ter a ideia de uma 
coisa, e entender que esta ideia não é a mesma que a ideia de uma outra; o que não pode ser 
certamente conhecido, se não se tem a ideia clara c distinta dessas duas coisas.” Segundas 
respostas, IX, p.104-105. “todas as pequenas partes do corpo são substâncias.” Principios, 
H, art. $5. Disso resulta que as diversas substâncias físicas são agregados de substâncias. À 
tese do invariante numérico concebida como subsistência do mesmo volume total em meio à 
diversidade das deformações se aplica apenas às substâncias agregadas, que, aliás, unicamente 
são visíveis, por exemplo, neste pedaço de cera ou neste pedaço de ferro. Com efeito, cada 
corpúsculo ou molécula de um dado corpo guarda, ao mesmo tempo, seu volume e sua forma. 
À invariância numérica da substância agregada não é senão a subsistência nela das mesmas 
moléculas na mesma quantidade, quaisquer que sejam as figuras e os estados desta substancia, 
na medida em que esta substância não é destruída. Quando um corpo se dilata ou se contrai 
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apesar do vocabulário arcaico, à teoria cartestana está bem distante 
da escolástica, 

Por tudo que for exposto acima se explica o contraste aparente dos 
artigos 63 € 64 dos Princípios. Segundo o artigo 65, tenho uma noção 
distinta da extensão na medida em que a concebo como substância dos 
corpos, Segundo o artigo 64, posso também concebe-la distintamente 
como um modo ou atributo da substância particular de um corpo, por 
exemplo, quando considero que um mesmo corpo, com sua mesma 
grandeza, pode ser estendido de diversas maneiras, Se então considero 
estes diversos modos da extensão separando-os da substância particu- 
lar de que eles são os modos, cesso de ter deles uma concepção disunta, 
tomando esses modos por coisas que subsistem por si mesmas e confun- 
dindo, assim, a ideia que devemos ter da substância com a ideia que de- 
vemos ter de suas propriedades!“ O artigo 63 concerne as substâncias 
universais, no caso específico a extensão. O artigo 64 concerne as subs- 

tâncias particulares dos diversos tipos de corpos. No primeiro caso, é 
pela substância extensa universal que se explicam todos os modos da 
extensão. No segundo caso, é pela substância cera que sc explicam os 
diversos modos de extensão que pode tomar este corpo. É o invariante 
numérico constitutivo da substância cera que faz com que possamos 
pensá-la clara e distintamente à parte dos outros modos da extensão, 
Ademais, o referido invariante numérico, na medida em que dá conta 
de todas as modalidades geométricas que a cera pode comportar, me 
permite compreende-las e, ao mesmo tempo, compreender — portan- 
to, conhecer — a cera da qual as modalidades geométricas dependem e 
que permanece imutável sob as transformações delas. Se, ao contrário, 


considerarmos as modalidades peométricas à parte da substância cera, 


sob a influência de um agente físico qualquer ele conserva sempre o mesmo volume de matéria, 
a mesma quantidade de moléculas, amda que cm aparência este volume tenha diminvido ou 
aumentado. Ocorre que os intervalos entre suas moléculas são comprimidos ou ampliados, 
sendo então preenchidos por outros corpos, como se pode perceber na esponja (Princípios, H, 
am SZAV art SD ete) O invariante numérico do agregado não é função direta do invariante 
numérico da molécula ou do corpisculo, Um grande corpúsculo contém mais matéria do que 
um pequeno. Mas se a forma dos grandes corpúsculos É tal que eles não podem se premir 
ums comer oO ouiros o agregado, pese no ines volume aparente o agregado de grandes 
corpuscul e COnNTerA sempre meros Ena TÓI EESIStO é, volume real, que tum agregado de pequenos 


corpiseulos cuja forma sera tal que eles possam se premir estreitamente uns contra os outros, 
165 Princípios, 1, art, 64, 
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imaginaremos que elas podem subsistir sem essa substância, quando, 
pelo contrário, são tributárias deste invariante numérico (cera) que as 
faz o que clas são. Confundimos, então, a ideia que devemos ter da 
substância cera com a ideia de suas propriedades. Tal é o erro dos em- 
piristas que reduzem a cera as suas propriedades exteriores. Eles imagj- 
nam conhecer a cera unicamente por suas propriedades mutáveis (pelas 
mudanças sensíveis que são a expressão obscura, na minha natureza 
composta, de suas variações geométricas reais), quando, ao contrário, 
é pelo conhecimento do invariante geométrico, que subsiste sob a mu- 
dança de suas formas variáveis e que coordena essa mudança, que nós 
podemos reconhecer a cera como invariável (idêntica a si mesma), €, 
por consequência, conhecê-la como cera. 

Encontramos nesta aplicação indistinta do conceito de substância 
tanto às substâncias universais criadas, extensão e pensamento, quanto 
às substâncias particulares extensas — que são em realidade modos, mas 
pensáveis clara e distintamente, abstração feita dos outros modos - a 
mesma ausência de univocidade que há na aplicação indistinta deste 
conceito tanto a Deus quanto à extensão (e ao pensamento). Na reali- 
dade, Deus é o único digno da substancialidade, porque ele é o único 
ser a se conceber por si no sentido absoluto do termo, sendo o único a 
se causar e a se manter por si. Ele pode existir sem a extensão, enquan- 
to que esta não pode existir sem ele. Todavia, uma substância criada, 
embora não podendo ser concebida absolutamente por si, uma vez que 
depende de Deus que a causa e a sustenta, não tem necessidade de ne- 
nhuma outra substância criada para existir e ser concebida. Ela pode 
ser concebida sem seus modos, estes não o podem sem ela. Ela é, por- 
tanto, nesta medida, concebida por si, e pode ser investida, a este título, 
de uma substancialidade de segunda ordem'. Por sua vez, as substân- 
cias particulares não poderiam ser substâncias no sentido em que oéa 
extensão, pois essas substâncias particulares são os modos da extensão 
e não podem ser concebidas sem cla, ao passo que a substância extensa 
pode ser concebida sem as substâncias particulares. Entretanto, essas 
últimas podem ser investidas de uma substancialidade de terceira or 

dem, na medida em que, mesmo sendo modos, não têm necessidade dos 
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outros modos da substância universal à qual se reportam para serem 
concebidas clara e distintamente. 

Segundo os Princípios, O mesmo parece valer para a substância in- 
dividual de cada alma, e Descartes estabelece nessa obra, expressamen- 
te, um paralelismo exato entre a determinação das substâncias mate- 
riais particulares a partir da substância extensa e a determinação das 
substâncias psíquicas a partir da substância pensante. O que funda esta 
substancialidade individual para meu conhecimento é, segundo Des- 
cartes, a possibilidade que tenho de pensar minha alma excluindo dela 
qualquer outro pensamento, tanto quanto pude excluir dela a extensão: 
“Igualmente, porque cada um de nós percebe em si que pensa, e que ao 
pensar pode excluir de si ou de sua alma qualquer outra substância que 
pensa ou que é extensa, podemos concluir também que cada um de nós 
assim considerado é realmente distinto de qualquer outra substância 
que pensa e de qualquer outra substância corporal'?”. 

Assim, da mesma forma que concebo clara e distintamente como 
substâncias físicas diferentes a cera, a madeira ou a pedra, excluindo 
da extensão própria a cada uma e invariável para cada uma (conservan- 
do realmente a mesma quantidade total de grandeza sob as variações 
da grandeza conforme as três dimensões) todo o resto da extensão, 
também concebo a alma individual como substância realmente distin- 
ta de qualquer outra substância psíquica, excluindo dela tudo o que, 
referindo-se à substância pensante em geral, não pertence ao seu pró- 
prio pensamento e pode ser excluído dela sem tornar obscuro e confuso 
o conhecimento que dela tenho. Correlativamente, os artigos 63 e 64 
concernem tanto ao pensamento quanto à extensão. Se tenho uma no- 
ção distinta do pensamento na medida em que o concebo como cons- 


” 


tituindo a natureza da alma, posso também o conceber distintamente 
como modo ou atributo da substância particular de uma alma quando 
considero que uma mesma alma pode ter diversos pensamentos. Se, 
então, concebo estes diversos pensamentos separando-os da substância 
particular da qual eles são os modos, cesso de ter deles uma concepção 
distinta, tomando-os por coisas que subsistem por si mesmas e confun- 
dindo, assim, a ideia que devemos ter da substância com a que devemos 


167 Princípios, 1, art. 60; VIII, p.28,1. 31, p.29,1. 1-6. (As palavras são sublinhadas por nós). 
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ter de suas propriedades!” Assim vemos Descartes descrever da mesma 
maneira a substância da cera e a substância da alma: “Todas as coisas 
que caem sob o gosto, o odor, a visão, O tato ou a audição encontram-se 
modificadas e, no entanto, a mesma cera permanece...” Quaisquer que 
sejam as infinitas variedades segundo a extensão que a imaginação nos 
ensina que ela pode receber, “é a mesma [cera] que vejo, toco, imagino, 
e a mesma que conheço desde o início'”. “A alma humana (...) é uma 
pura substância — pois ainda que todos os seus acidentes se modifi- 
quem, por exemplo, que cla conceba certas coisas, que queira outras, 
que sinta outras etc. —, é sempre a mesma alma'”".” 

O artigo 63 concerne à substância pensante em geral (tal como con- 
cerne à substância extensa em geral). O artigo 64 concerne as substâncias 
pensantes particulares, a saber, as almas individuais (como concerne as 
substâncias materiais particulares, a saber, os diferentes tipos de corpo). 
No primeiro caso, é pela substância pensante em geral que damos conta 
de todos os modos possíveis do pensamento; no segundo caso, é pela 
minha alma, enquanto substância individual, excludente de roda outra 
substância individual, que se explicam todos os meus pensamento possi- 
veis. A reflexão de Descartes, que já salientamos, é esclarecida então por 
uma nova luz. “Pela meditação sobre o Cogito, adquiro um conhecimen- 
to muito claro €, se ouso assim dizer, intuitivo da natureza intelectual em 
geral, cuja ideia, considerada sem limitação, é aquela que nos representa 
Deus, e, Jimitada, é aquela de um anjo ou de uma alma humana?” 
Conhecemos nossa alma como substância individual pensando-a clara e 
distintamente por exclusão de tudo o que, enquanto natureza intelectual, 
não é percebido como pertencente à nossa própria natureza intelectual. 

Disso decorrem as aproximações que Descartes por vezes se permite 
entre a alma c uma substância física particular. Assim, ele declara ao 
padre Mesland que “não coloca outra diferença entre a alma e as ideias 


senão aquela que há entre um pedaço de cera e as diversas figuras que 


16% Prncipros, art. 6564, 
69 Sus fi ão é, evi 
169 Segunda mediação, NX, 1), p24. O que permanece, no caso específico, não é, evidentemente, 
a simples extensão em geral que é q mesma para todos os corpos, mas uma certa invariante 
da extensão que é mesmo apenas para a cera. 
70 he: 
o ha sumir; das Meditações, SR pio. 
17 
DA ulhon, março de 1637,1,p.353, 
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este pode receber! “”, Por outro lado, há em cada alma um invariante 
numérico — ou seu equivalente —, a saber, a conservação, em meio a to- 
das as modificações, da mesma quantidade de pensamento. Observar- 
-se-à, à esse respeito, em que medida a teoria da atenção está calcada 
sobre uma teoria física: assim como toda substância corporal conserva 
a mesma quantidade de extensão, quer se contraia e se condense, quer 
se dilate e se rarefaça!”?, assim também cada substância espiritual, cada 
alma, conserva a mesma quantidade de pensamento, quer se contraia 
e se condense na atenção, quer se dilatc e se rarefaça na distração!?. 
Todavia, se cada substância corporal tem seu invariante próprio de 
extensão, Descartes jamais disse que o invariante do pensamento não fos- 
se o mesmo em cada substância espiritual. Ele afirma categoricamente 
o contrário, opondo-se nisso a Espinosa e a Leibniz (o que não é pura 
afetação de modéstia e que sublinha, aliás, o papel decisivo do método). 
Para ele, todo o espírito humano tem a mesma capacidade de inteligência, 
e todas as diferenças procedem unicamente da maneiramais ou menos 
boa de utilizá-la'”. É verdade que ele diz alhures que os homens são va- 
sos com capacidades muito diferentes e que há alguns tão pequenos que 
“duas gotas de água são o que basta para enchê-los”. Mas não se trata aí 
de almas apenas, trata-se de almas substancialmente unidas ao corpo!?*, 


172 A Mesland, 2 de maio de 1644, IV, p.113. lodo o parágrafo desenvolve longamente a com- 
paração. “E como isso não é propriamente uma ação, mas uma paixão na cera, o receber 
diversas figuras, parece-me que é também uma paixão na alma receber esta ou aquela ideia e 
que há apenas suas vontades que sejam ações; e que suas ideias são colocadas nela em parte 
pelos objetos que tocam os sentidos, em parte pelas impressões que existem no cérebro, e em 
parte também pelas disposições que já se encontram na própria alma e pelos movimentos de 
sua vontade; assim como a cera recebe as figuras em parte de outros corpos que a pressio- 
nam, em parte das figuras ou outras qualidades que já estão nela, como do fato dela ser mais 
ou menos pesada ou mole etc., e em parte também de seu movimento, quando, tendo sido 
agitada, ela possui ainda a força para continuar a se mover.” 

173 Princípios, II, art. 5, 6, 7; IV, art. 41. 

174 Regulae, Regula 9, X, p.400-401. 

175 Discurso, Primeira Parte, início: “A razão é naturalmente igual em todos os homens.” “Que- 
ro crer que quanto [à razão ou ao bom senso] ela existe inteiramente em cada um.” (Texto 
mm extenso citado mais acima). 

176 Descartes não tratou do problema da individuação dos espíritos. Se houvesse tratado, ele 
poderia combinar a individuação pelo corpo ao qual estou unido (e as diferenças individuais 
nasceriam da diferença das compleições desse corpo), com a individuação pela substância 
inteligente (e as diferenças individuais nasceriam da diferença — se admitirmos isso — dos 
intelectos, cuja quantidade invariável de pensar poderia ser, segundo as substâncias, mator 
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Independentemente do que sejam, este paralelismo e esta analo- 
gia entre substância individual psíquica e substância particular dos 
corpos materiais suscitam imediatamente graves objeções. Um proce- 
dimento que vai do conceito de substância universal à parricularida- 
de de minha substância individual parece imediatamente contradizer 
o espirito da filosofia cartesiana e o processo legitimo que parte de 
meu pensamento (imediatamente apreendido no Cogito, como subs- 
tância, no sentido epistemológico do termo). Ocorre o mesmo com 
o paralelismo entre, por um lado, as relações da substância extensa 
com as substâncias particulares físicas e, por outro, as relações da 
substância pensante em geral com minha substância em particular, 
Além de que Descartes vai sempre do parricular para o universal, 
não há nenhuma analogia entre as substâncias corporais, que não 
são verdadeiramente substâncias, mas modos perecíveis, e as almas, 
que são autênticas substâncias, e como tais são naturalmente indes- 
trutíveis. É substância o que depende apenas de Deus, sem nenhum 
concurso de outras coisas criadas; se minha alma corresponde a esta 
definição, as substâncias corporais, pelo contrário, que são modos, 
existem apenas pela sua solidariedade com o conjunto dos outros 
modos dos quais dependem sua aparição e desaparição. À substân- 
cia extensa em geral é o único ser corporal a não depender senão de 
Deus unicamente e a partilhar com minha alma o privilégio de indes- 
trutibilidade e, por consequência, de substancialidade. É o que Des: 
cartes especifica no Resumo das Meditações: “Geralmente todas as 
substâncias, isto é, todas as coisas que não podem existir sem serem 
criadas por Deus, são, por sua natureza, incorrupriveis... O corpo, 
tomado em geral, é uma substância, e é por isso que ele não perece; 
mas o corpo humano, na medida em que difere dos outros corpos, é 
apenas formado e composto de uma certa configuração de membros 


ou menor). Não se vê como as diferenças poderiam nascer da vontade, uma vez que ela 
idêntica em rodas estas substâncias, sendo infinita em cada uma como em Deus. À primeira 
individuação corresponderia à individuação pela matéria; a segunda à individuação pela 
forma. Mas no Discurso (início) Descartes é categórico: todos os entendimentos humanos 
são Os mesmos, têm, portanto, à mesma finitude, a mesma quantidade de pensamento: as dr- 
terenças individuais não poderiam provir da torma (alma sozinha: entendimento e vontade, 
mas dos acidentes (portanto, eles adviriam do fato de nossa união com o corpo). 
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e de outros acidentes similares; e a alma humana, ao contrário, não 
é nunca assim composta de acidentes, mas é uma pura substância... 
de onde se segue que o corpo humano pode facilmente perecer, mas 
que o espirito e a alma do homem (não distingo alma de espírito) é 
imortal por sua natureza!”,* 

É preciso notar, todavia, que o caso dos corpos materiais, sobretudo 
quando se trata de corpos simples, não é o mesmo que aquele do corpo 
humano; o mundo físico apresenta, com efeito, uma série de corpos que 
tem esta propriedade de subsistir indefinidamente os mesmos sob a mu- 
dança incessante de seus aspectos ou de sua forma. Fles rêm, portanto, 
numa certa medida, de fato, o privilégio de indestrutibilidade das subs- 
tâncias autênticas. É por isso que o senso comum lhes deu esse nome. 
Quer ela seja fria ou quente, líquida ou sólida, a cera “permanece” e 
permanece “a mesma”. E se certos agentes podem chegar efetivamente 
a destruí-la, decompondo-a, a espécie cera permanece no universo. Que 
dizer quando se trata de corpos simples ou de moléculas de que são 
constituídos os primeiros elementos, e que, embora nascidos da divisão 
da extensão, e como tais perecíveis de direito, conservam uma verda- 
deira indestrutibilidade de fato? Há, portanto, ao lado das substâncias 
autênticas naturalmente imperecíveis (as almas), coisas — a saber, os 
diversos tipos de corpos — que, naturalmente perecíveis, têm uma per- 
manência e uma indestrutibilidade de fato suficientes para que se possa 
tratá-los como substâncias. E a determinação destas substâncias se ope- 
ra segundo a regra universal que nos permite determinar, com precisão, 
entre as nossas ideias aquelas que são as ideias dos modos e aquelas que 
são as ideias das substâncias. 

O procedimento de determinação das substâncias por meio de uma 
exclusão, critério da separação real, é tirado do processo pelo qual, a 
partir do Cogito, é constituída a ciência racional de minha natureza. 
Ademais, esse procedimento é validado pelo Cogito. Ele é justamente 
este próprio processo, clara e distintamente percebido, expressamente 
enunciado como regra universalmente aplicável às ideias, com vistas a 
discernir, entre elas, aquelas que representam as substâncias e aquelas 


que representam os modos. 


177 Resumo das Meditações, VI, p.13-14; IX, |, p.10. 
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Ora, é somente na medida em que as substâncias materiais particulares 
estão sob a jurisdição desta regra, a mesmo título que as almas indivi- 
duais, que se pode operar a aproximação entre umas c outras; € essa 
aproximação se encontra limitada por isso mesmo, deixando intacta 
a diferença fundamental que as opõem. Com efeito, o fundamento da 
aplicação da regra não é o mesmo nos dois casos. No caso de minha 
alma, a regra era produzida ao mesmo tempo em que era aplicada, 
porque eu via que me era impossível pôr-me em minha ciência a ti- 
tulo de verdade certa, sem excluir de mim próprio tudo o que não 
ecra meu puro pensamento. Por aí, cu percebia: (1) que eu só podia 
conhecer-me e pôr-me com certeza, me conhecendo e me pondo como 
autossuficiente, isto é, como substância; (2) que era necessário que 
tudo o que fosse conhecido clara e distintamente, à parte do resto, 
fosse ipso facto substância. Minha ciência tendo ab ovo anulado a 
priori tudo o que não seja eu (pela dúvida metafísica), não havia para 
ela mais nada posto fora de mim que eu devesse realmente excluir. 
O que é conhecido sou só eu, o que existe sou só eu. Existem outras 
substâncias fora de mim, corporais ou espirituais, que eu deveria 
excluir? Nada sei delas, não posso falar sobre elas; não tenho presen- 
temente como opor meu ser ao delas. Alcanço assim, portanto, um 
eu verdadeiramente absoluto, que é ao mesmo tempo absolutamente 
puro, pois só pôde ser posto como pura inteligência. Vê-se quão pou- 
co este eu é individual, pois o “cu” do indivíduo implica o “tu” do 
outro, que certamente excluo de mim próprio na medida em que me 
ponho como substância, mas que ao mesmo tempo eu ponho (fora de 
mim mesmo). Vê-se por aqui o quanto Descartes é antípoda de uma 
intersubjetividade transcendental. Meu eu não tem que se separar 
de um conjunto ao qual ele pertenceria. Ele é originalmente, para a 
ciência, afirmável sozinho. Todavia, sei que se alguma vez existissem 
outros seres espirituais, eu deveria excluí-los de mim, como eles de- 
veriam me excluir deles. 

Se o criterium da distinção real, que consiste na possibilidade de 
conhecer-me clara e distintamente sem pensar no resto, não pode servir 
para a determinação dos indivíduos na medida em que ignoro se existe 
o que quer que seja fora de mim, em contrapartida, assim que (a vera- 
cidade divina tendo garantido o valor objetivo de minhas ideias claras 
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e distintas e o valor informativo de minhas sensações) eu souber que 
há realmente outros homens fora de mim, conhece-los-ei, então, como 
indivíduos excluindo-os de mim, e sabendo que cada uma destas almas 
se basta e exclui dela todas as outras almas e eu próprio, tão legitima- 
mente quanto cu as excluo de mim. 

Mas esta exclusão recíproca das substâncias espirituais individu- 
ais em virtude de sua autossuficiência não tem lugar, tal como para 
as substâncias corporais, em virtude da presença nelas de um inva- 
rante numérico, mesmo se cada uma delas tem em si este invariante 
que constitui a conservação da mesma quantidade de pensamento. O 
invariante numérico, indispensável como critério da substancialidade 
quando se trata de um corpo divisível no seio de uma extensão divi- 
sível, não têm nenhum papel a desempenhar quando se trata de reco- 
nhecer ou fundar substâncias que são indivisíveis e não são, de modo 
algum, partes relativamente autônomas de uma substância divisível. 
Estas substâncias indivisíveis, eu as admitirei como substâncias, ao 
reconhecer nelas o princípio de autonomia que conheço em mim. À 
ideia inata de substância espiritual (idêntica à ideia clara e distinta de 
meu cu), que torna possível a percepção da existência delas fora de 
mim como sendo a existência de substâncias inteligentes, ao permitir- 
-me compreendê-las, será, no caso específico, o fundamento de apli- 
cação da regra de exclusão recíproca que permite o conhecimento das 
substâncias inteligentes como indivíduos. O princípio de permanência 
e identidade, que constitui o positivo da substância, não é para as 
almas, com efeito, um simples invariante numérico dado como um 
fato, pois todo pensamento, sendo inextenso, é sem partes, e por isso 
sem quantidade e número. O pensamento tem uma unidade espiritual 
indivisível que funda uma indestrutibilidade natural sem a qual não 
há verdadeira substância. As substâncias individuais corporais, tendo 
partes, são sem fundamento intrínseco, e, se elas não se destroem 
de faro, permanecem por natureza expostas à destruição. Se elas se 
mantêm, não é por si mesmas, é em virtude das leis físicas e do jogo 
do conjunto dos outros modos. Assim, por um lado, a subsistência 
do invariante numérico permite pensar, enquanto persiste, tal corpo, 
excluindo dele todos os outros modos distintos dele mesmo, e por 
meio disso concebê-lo como independente, isto é, como substância; 
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por outro lado, a física, revelando que esta persistência do corpo de- 
pende, cla própria, do concurso mecânico do conjunto dos modos da 
substância extensa, assegura que a independência de tal substância 
corporal com relação aos outros modos, no fundo, é apenas aparente, 
Todavia, a estabilidade de fato apresentada pelos invariantes numéri- 
cos autoriza-nos a conceber os corpos de espécies diferentes à maneira 
de substâncias e a tratá-los como se fossem absolutamente substân- 
cias. Mas são aí substâncias de terceira ordem, substâncias segundo 
a opinião comum, não substâncias de segunda ordem, ou substâncias 
rigorosamente. 

Compreende-se nestas condições que Descartes possa reservar 0 
nome de substância stricto sensu às almas individuais naturalmente 
indestrutíveis devido à sua indivisibilidade, e à substância extensa 
em geral que, sozinha, e contrariamente às substâncias corporais 
particulares, é naturalmente imperecível. Correlativamente, ele re- 
conhecerá a unidade real ao corpo humano somente na medida em 
que este é enformado pela alma que é unida a ele. Em si mesmo, 
há apenas uma unidade precária, submetida à renovação de suas 
partes". 

Descartes, nos Princípios, respeita esta diferença, uma vez que um 
corpo (por exemplo, a cera) é dito substância na medida em que é de- 
terminado por nosso pensamento como uma parte da substância exten- 
sa realmente distinta das outras partes, enquanto que minha alma é dita 
substância na medida em que ela é determinada por todo pensamento 
como excluindo de si toda outra substância que pensa, e pode assim 
“ser considerada como realmente distinta de toda outra substância que 
pensa!””, 


178 A Mesland, 09 de fevereiro de de 1645, IV, p.167; Ao mesmo, 1645-1646, IV, p.346. Regu- 
lae, Regula 12, X, p.411,1. 17; Orantas respostas, VI, p.374, I. 20-23, 

179 Princípios, |, art. 60. Os textos dos Princípios que acabamos de explicar permitem responder 
a uma questão que Berkeley dirigiu a Descartes no seu Common place Book: 
“Descartes na Terceira meditação se nomeia substância pensante e chama a pedra de subs- 
tância extensa: acrescenta que ambos concordam no fato de que são substâncias. E no pará- 
grafo seguinte, ele chama a extensão de modo da substância”. C,p.B., nº 785 (Luce), nº 803 
(Leroy). Esta observação se refere ao VII, p.44, 1. 21-28, e p.45, T. 2-8. Segundo o que nós 
dissemos mais acima (p.124-125) a extensão (com figura, situs, motus) é relacionada a tal 
corpo como seu modo, na medida em que suas três dimensões podem variar indefinidamente 
no limite de uma quantidade invariável de extensão que especifica este corpo. Assim, esta 
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Estes textos dos Princípios atestam o quanto faz uma enorme falta 

uma teoria da substância individual. À interpretação de J. Laporte 

que tivemos que rejeitar é compreensível, num certo sentido, consi- 

derando esta dificuldade real do cartesianismo, centrada na ausência 

de uma passagem entre o conceito da substância geral e o conceito da 

substância individual. Quanto à extensão, a dificuldade não se põe. 

Primeiramente, não há verdadeiras substâncias individuais extensas, 

mas somente corpos que se comportam como substâncias; estes cor- 

pos, sendo apenas modos, são somente especificações; eles pertencem 

à extensão diversamente estendida. De maneira alguma ocorre o mes- 
mo quanto ao pensamento, e sob certos pontos de vista, se conside- 
ramos a substância pensante em geral — res cogitans -, ela realmente 
aparece em relação às substâncias individuais como um abstrato, pois 
estas não são modos, mais contêm alguma coisa a mais. Por outro 
lado, a maneira pela qual o Cogito pôde ser posto na certeza da ciên- 
cia implica necessariamente que se chega a alguma coisa que, de um 
certo ângulo, assemelha-se ao “eu penso” kantiano, ou mais precisa- 
mente ao Eu fichreano. Ora, para passar deste eu, condição universal 
de todo conhecimento, ao eu concreto, individual, é preciso acres- 
centar alguma coisa. É importante notar que, em sua filosofia, Fichte 
considera que é impossível deduzir do Eu finito em geral o conceito de 
indivíduo: a ciência pode apenas chegar a pôr a priori a realidade de 
meu eu finito; é preciso recorrer à experiência para poder determinar 


quantidade invariável é substância com relação às variações da extensão, sendo ela própria 
ao mesmo tempo, de um outro ponto de vista, modo da substância extensa universal. 
Berkeley coloca uma outra questão relativa ao pedaço de cera: “Descartes na Segunda me- 
ditação diz que a noção desta cera particular é menos clara do que aquela da cera em geral; 
na mesma Meditação, pouco antes, ele evita considerar os corpos em geral, porque (diz ele) 
estas noções gerais são ordinariamente confusas.” C.p.B., nº 784 (Luce), nº 802 (Leroy). 
Trata-se de VII, p.30, 1. 5-7, p.31, 1. 18-19. Descartes deseja tomar um exemplo concreto, 
alguma coisa que vemos e tocamos. Ora, não vemos nem tocamos os corpos em geral, não 
temos deles senão um conceito geral, que, para o senso comum, é confuso, e sobre o qual rei 
na o desacordo. Pelo contrário, todo mundo concorda a respeito da percepção deste pedaço 
de cera. Uma vez demonstrado que este pedaço de cera particular só é cognoscível por uma 
ideia de meu entendimento, a fortiori será evidente que se passa assim com a cera em geral, o 
próprio senso comum não irá contestar que a passagem do particular ao geral seja realizada 
pelo entendimento. Neste momento, aliás, ter-se-á adquirido, graças à análise do pedaço de 
cera em particular, um conceito claro e distinto da substância dos corpos em geral (a extensão 
geométrica). 
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este eu como indivíduo concreto. Quanto à Espinosa e a Leibniz, se 
eles fundam à substância individual, eles o fazem deixando inteira- 
mente de lado esse processo de essencia crítica, próprio a Descartes, 
que consiste em colocar o eu pensante como resíduo necessário de 
uma série de eliminações, 

O conhecimento que podemos ter da substância individual (espr 
ritual ou material) está longe se ser o primeiro na ordem das razões, 
Embora originalmente eu só me reconheça no eu que está em mim e 
que, por consequência, é de fato individual, o Cogito, tomado em si 
mesmo, não me revela que eu sou uma substância individual. Ele me 
revela que sou um eu pensante (idêntico em cada um). Com efeito, só 
há ciência do matematicamente necessário. Não basta, portanto, que 
o eu que enuncia o Cogito seja ao mesmo tempo de fato um individuo 
concreto para que, por isso mesmo, eu tenha a ciência deste indivíduo 
como tal. De fato, esse “eu” está também unido a um corpo, mas este 
corpo não existe ainda de direito para minha ciência. Uma ciência 
do cu como indivíduo, pessoa etc., só pode aparecer quando eu tiver 
consciência de que é necessário que eu me reconheça como indivíduo. 
Assim. tenho a ciência de minha existência assim que percebo que é 
impossível que cu não exista no momento em que penso, e na medida 
em que penso. O Cogito impõe-me, em segundo lugar, o conhecimen- 
to necessário de mim mesmo como natureza puramente intelectual 
(comum a todo homem), uma vez que percebo, ao refletir sobre mi- 
nha primeira reflexão, que só me conheço clara e distintamente ao 
excluir de mim mesmo tudo o que é extenso e tudo o que em mim 
se relaciona com a extensão. Vejo ao mesmo tempo por meio disso 
que só conheço clara e distintamente a natureza do pensamento e 
aquela da extensão por sua exclusão recíproca. É somente em terceiro 
lugar, por uma nova reflexão, que posso conceber a possibilidade de 
um conhecimento necessário de meu eu como substância individual, 
graças a minha capacidade de me conceber clara e distintamente ao 
excluir de mim qualquer outra substância que pensa — e por meio 

disto ainda não sei, de modo algum, se alguma outra existe. Percebo 
também então que posso conhecer, por uma ciência necessária e certa, 
uma substancia corporal particular como tal (com o sentido muito 
atenuado da palavra substância quando aplicada aos diversos corpos 
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paraiculares), quando posso pensar clara e distintamente tal parte da 
extensão excluindo dela rodas as outras. 

Acrescentemos que a substancialidade das almas individuais e a dos 
corpos particulares não figuram entre os “principais pontos” que as Me- 
ditações se propuseram a deduzir. 


caríruto IV 
e 


O cogito 


IH - Prioridade do conhecimento da alma sobre o 
conhecimento do corpo 


EU EXISTO COMO COISA pensante — essa é a primeira verdade 
indubitável na ordem das razões. Em conformidade com a ordem, a 
segunda verdade que decorre imediatamente da verdade anterior con- 
siste no fato de que minha natureza é apenas puro pensamento e pura 
inteligência, excluindo todo elemento corporal. Assim, no que concerne 
à minha existência e à minha essência eu me conheço, ao passo que 
o corpo (rejeitado para fora do saber e anulado pelo Gênio maligno) 
permanece, ao mesmo tempo, desconhecido para mim, no que se refere 
à sua existência e à sua essência. Disso concluo a terceira verdade: o 
corpo é menos fácil de conhecer do que a alma, uma vez que a alma é 
conhecida, na ordem das razões, antes do corpo!. 


1 “Quando pela primeira vez concluí, na série das razões que estão contidas nas minhas Medi- 
tações, que o espírito humano é realmente distinto do corpo e que ele é mesmo mais fácil de 
conhecer do que este, e diversas coisas que são tratadas naquele texto, senti-me, na verdade, 
forçado a dar meu assentimento a isso, porque nelas nada notava que não fosse bem encadea- 
do e que não fosse tirado de princípios evidentes segundo as regras da lógica (a); todavia, con- 
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Esta verdade, que resulta imediatamente da visão da ordem, não 
tem necessidade alguma de uma demonstração suplementar. Todavia, 
há uma grande diferença entre ser convencido e ser persuadido”. Ora, 
esta verdade é uma verdade do entendimento puro à qual se opõe vigo- 


fesso que não fui plenamente persuadido por isso (plane persuasum fuisse), e que me ocorreu 
quase o mesmo que ocorre com os astrónomos que, após terem sido convencidos por fortes 
razões (postquam evicerunt rationtbus) que o sol é várias vezes maior do que a terra inteira, 
não paderiam impedir-sc, no entanto, de julgar que ele é menor tão Jogo venham a avistá-lo, 
Mas depois que passei adiante e que, apoiado sobre os mesmos princípios, dirigi minhas con- 
siderações sobre as coisas físicas ou naturais, examinando, primeiramente, as noções ou ideias 
de cada coisa que se encontra em mim, e, depois, distinguindo-as cuidadosamente umas das 
outras para fazer com que meus juízos estivessem em completa relação com elas, reconheci 
que nada havia que pertencesse à natureza do corpo excerto que é uma substância extensa em 
comprimento, largura ou profundidade etc., mas que as cores, os odores, os sabores e outras 
coisas semelhantes são apenas sentimentos que não têm nenhuma existência fora de meu pen- 
samento etc.” Respostas às sextas objeções, VH, p.440; IX. p.238. 
(a) Trata-se da “verdadeira lógica” tal como é definida por Descartes (VII, p.107). O texto 
latino da Segunda meditação opõe Nec possum abstinere quim putem (1. 21) à quod verum 
est (1. 26-27; VII, p.20); a tradução “da verdade das quais estou persuadido” deixa escapar a 
nuance do latim que as Sextas respostas também sublinham. 
Persuasão e convicção opôem-se para Descartes um pouco como se opõem para Platão xctá 
e Bia. O primeiro é assentimento intimo em profundo acordo tanto com os sentimentos ou 
hábitos, quanto com as exigências fundamentais de nosso espirito. O segundo é o constrang- 
mento exterior em que a vontade, longe de ser seduzida, vê seu consentimento ser arrancado 
pela força das razões. Quando a convicção encontra uma persuasão que lhe é oposta, ela 
dificilmente pode levar esta a se converter no seu contrário. Tal é o caso aqui. Quando uma 
persuasão, espontaneamente fundada sobre a natureza de nosso entendimento, se produziu na 
ignorância das razões que em si a justificam, ela pode ser abalada por suposições contrárias. 
Por exemplo, os que creem espontancamente na verdade das conclusões riradas das ideias 
claras e distintas, tém destas conclusões apenas uma persuasão que, na medida em que não 
têm a prova de que Deus existe e que não pode nos enganar, pode ser abalada pela hipótese 
do Gênio maligno. A demonstração de que Deus existe e é veraz lhe acrescenta uma convic- 
ção científica que a torna inabalável; “O que cu faço, acrescenta Descartes, para colocar uma 
distinção entre a persuasão e a ciência.” À Régis, 24 de maio de 1640, IJ, p.64-65. Uma 
persuasão fundada unicamente sobre a vontade e a graça, e que não tem o suporte de nossas 
paixões, encontra-se reforçada no mais alto grau pela convicção racional, que, neste caso, nos 
toca mais do que aquilo que apenas a fé nos ensina: “Reconheço em mim uma enfermidade 
que me é comum, me parece, à maioria dos homens, a saber, que, não obstante queiramos 
crer e mesmo pensemos crer muito firmemente em tudo o que é ensinado pela religião, não 
nos acostumaremos, todavia, a ser tão tocados pelas coisas que apenas a fé nos ensina e as 
quais nossa razão não pode alcançar, nem por aquelas de que, juntamente com essas, somos 
persuadidos por razões naturais muitos evidentes.” A Huygens, 13 de outubro de 1642, IV, 
p.180. Ponto sobre o qual Descartes está em desacordo com Pascal. A persuasão não é para 
Descartes o privilégio do sentimento; também a razão pura é por si mesma capaz, por vezes, 
de engendrá-la por meio da convicção. Ver a este propósito as finas observações de L. Prenant 
sobre o papel do sentimento intelectual na evidência. O Sentimento da evidéncia, Primeira 


Parte, p.194, em Revue philosophique, 1951, abril-junho. 
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rosamente uma persuasão nascida de minha “natureza”, isto é, da mi- 
nha alma unida substancialmente ao corpo. A alma experimenta, pelo 
sentimento, que ela compõe com o corpo uma única coisa”, e tem pela 
imaginação uma tendência a crer que rodo meu conhecimento advém 
dos sentidos, que os corpos que eu posso ver, tocar e sentir são apreen- 
didos diretamente pelos sentidos (sem o menor concurso da inteligên- 
cia) e que, por fim, eles são conhecidos antes mesmo que a alma seja 
conhecida e, por consequência, são melhor conhecidos do que a alma, a 
qual, sendo incorporal, não poderia ser nem sentida, nem tocada, nem 
vista, mas apenas pensada”. À verdade de que o conhecimento da alma 
é mais fácil do que o conhecimento do corpo choca, portanto, o “senso 
comum”, isto é, um conjunto de hábitos que daram de minha infância, 
pelos quais a minha “natureza” (no sentido estrito) não é diretamente 
responsável, mas dos quais ela é a ocasião. E esses preconceitos tiram 
sua grande força do poder das impressões corporais que “ofuscam” 
a alma, da capacidade que o sentimento possui de nos afetar e de nos 
tocar muito mais profundamente do que as ideias puras”. 

Para refutar definitivamente esta opinião é necessário lançar mão 
do expediente de uma contraprova, e, deixando de lado, por enquanto, 
a demonstração que se desenvolve segundo a ordem e em virtude dos 
requisitos necessários para toda certeza válida, deve-se agora “soltar 
mais uma vez as rédeas” do “meu espírito errante”, permitindo-lhe 
colocar-se provisoriamente no ponto de vista do adversário. Conside- 
raremos, por consequência, um destes objetos “que lhe [ao espírito) 
parecem exteriores”. Examinaremos o que se dá com essas percepções 
sensíveis que seriam, pelo que se diz, capazes de me oferecer imediata- 
mente conhecimento desses objetos”. Eis a famosa análise do pedaço de 
cera”. Essa análise é como que uma antecipação da contraprova geral 


Carta a Elisabeth, junho de 1643, HI, p.691-692. 
Principios, |, art. 9, p.71; A Mersenne, julho 1641, HI, p.314. 

5 “O senso comum, assim como é chamado, isto é, a potência imaginativa” Segunda meditação, 
IX, p.25. “Sou quase enganado pelos temos da linguagem ordinária; pois dizemos que vemos 
a mesma cera, se ela está presente, e não que julgamos que é a mesma ...; do que se conclui 
imediatamente que se conhece a cera pela visão dos olhos e não pela simples inspeção do 
espirito.” IX, p.25. Princípios, art. 72. 
Segunda meditação, IX, p.23. 
Ibid., p.23-25, 
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que o exito da física trará para as conclusões de conjunto de toda a 
metafisica*, 

Esta contraprova e decisiva, pois, ao passo que seguindo a ordem 
das razões eu estabelecera peremptoriamente que a alma ce conhecida 
apenas pela inteligência (sendo anulado o corpo e atastada a imagi 
nação), de sua parte a análise do conhecimento desta coIsa exterior 
suposta dada revela que. longe de conhece-la pela imaginação (sendo 
anulada a alma pelo fato de que a inteligência é afastada), eu a conheço 
como tal somente por uma ideia do entendimento, isto é, pelo pen- 
samento puro, sendo afastadas todas as sensações”. O senso comum 
é. então, abatido em seu próprio terreno: “O que acreditava ver com 
meus olhos, compreendo-o somente pelo poder de julgar que reside em 
meu espírito. Os corpos não são conhecidos pelo taro de serem vistos 
e tocados, mas pelo fato de que são entendidos ou bem compreendi- 
dos pelo pensamento!.” Por meio disso eu sei que, por ser O corpo 
conhecido por intermédio da alma, o conhecimento da alma precede o 
conhecimento do corpo como o imediato precede o mediato e a con- 
dição precede o condicionado. Encontramos aqui, por um outro viés, 
a conclusão obtida diretamente seguindo a ordem genética das razões. 


Encontramos, no entanto, a referida conclusão consideravelmente 
enriquecida e reforçada. Primeiramente, o privilégio que O senso co- 
mum concede ao conhecimento das coisas que estão subordinadas à 
imaginação, encontra-se não somente abolido, mas completamente in- 
vertido. Considerando que é pela inteligência que concebemos todas as 
coisas, a imaginação de nada serve sem a inteligência, e uma coisa que, 
como a alma, só é apreensível pela inteligência (sem jamais poder ser 
objeto dos sentidos), manifesta-se, por sua natureza puramente intelec- 
tual, mais concebível do que todas as outras coisas!!. 


8 Sobre esta confirmação pela física, ver a nota 1 da p.139-140. 
Segunda meditação, IX, p.24. 

10 Ibid., VII, p.34: IX, p.26. 

nm Porque nossa alma não tem cor, nem odor, nem sabor, nem nada do que pertence ao corpo, 
não € possível imaginá-la ou formar sua imagem. Mas nem por isso ela é menos concebível 
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Portanto, para uma coisa o fato de ser objeto da imaginação e dos 
sentidos não constituir um privilégio que a torna mais facilmente cog- 
noscível, mas uma falha que a torna infinitamente menos propicia a ser 
apreendida na verdade tanto desua existência como de sua pd 
De fato, enquanto que o órgão que me faz conhecer a existência da 
alma, à saber, a inteligência, me fornece a alma mesma, que, alias, se 
confunde com a própria inteligência (de modo que esse conhecimento 
se põe necessariamente como absolutamente certo), o orgão que me 
fornece o conhecimento da existência dos corpos, a saber, a imaginação 
e o sentimento, confundindo-se não com o corpo, mas com meu pensa- 
mento, fornece-me imediatamente apenas a existência mesma de minha 
alma e deixa escapar (rejeitando-o para fora do âmbito do conhecido) 
este corpo que aquele órgão teria a incumbência de me fazer conhecer. 
Portanto, a existência do corpo é a priori necessariamente duvidosa e 
anulada pelo Gênio maligno. 

Por outro lado, ao passo que o órgão que me fornece o conheci- 
mento da existência da alma (a inteligência) é o mesmo que me for- 
nece o conhecimento claro e distinto de sua essência, O Órgão que 
me fornece o conhecimento (problemático) da existência do corpo (a 
imaginação e os sentidos) é incapaz de me fornecer o conhecimento 
de sua essência, a qual só pode ser conhecida clara e distintamente 
pela inteligência. Disso resulta que é impossível que eu seja enganado 
sobre a essência da alma pelo conhecimento intelectual que tenho 
imediatamente de sua existência, ao passo que eu sou necessariamente 
enganado sobre a essência do corpo pelo conhecimento problemático 
que obtenho de sua existência, por meio da imaginação e dos senti- 
dos. Por consequência, a alma, que está imediatamente certa de sua 
existência, não despende nenhum esforço para conhecer sua essência, 
uma vez que, para chegar ao conhecimento daquela essência, ela não 
precisou desembaraçar-se previamente de véus enganosos lançados 
sobre sua verdadeira natureza pelo órgão que lhe revelou sua existên- 
cia. Pelo contrário, quando se trata de conhecer a essência do corpo, 


do que as demais coisas; pelo contrário, é por ela que concebemos todas as coisas. A alma é 


” 


unicamente mais concebível do que todas as outras coisas em conjunto...” A Mersenne, julho 


de 1641, HI, p.394. (Palavras sublinhadas por nós), 
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sou obrigado, por um penoso esforço de atenção, a retirar as vestr- 
mentas sensiveis por meio das quais a sua existência nos era dada, 
mas sua verdadeira natureza nos era escondida. Percebe-se, então, 
que, se o conhecimento da alma é muito mais fácil do que o conhea- 
mento do Corpo, Isto não ocorre apenas por causa de sua prioridade, 
mas por causa de sua natureza intrínseca. Diferentemente do corpo, a 
alma está, mesmo na posição de sua existência, radicalmente fora das 
amarras do conhecimento sensível. 
Mas a alma é também mais rica e, por consequência, mais distinta, 
De fato, tantas quantas sejam as faculdades por intermédio das quais 
conheço problematicamente a existência dos corpos, tantas são as fa- 
culdades que me fazem conhecer imediatamente e com toda certeza que 
existo, bem como tantas são as faculdades que posso remeter ao meu 
eu como seus próprios modos. Quanto mais imagino que conheço os 
corpos, tanto melhor, portanto, conheço efetivamente a mim mesmo, 
Além disso, como há em mim infinitamente mais coisas do que as 
que servem apenas para conhecer os corpos, posso indubitavelmente 
atribuir-me infinitamente mais propriedades do que as que posso proble- 
maticamente atribuir aos corpos. O conhecimento absolutamente certo 
que tenho de mim mesmo é, portanto, infinitamente mais rico do que o 
conhecimento incerto que tenho dos corpos". Argumento que os car- 
testanos retomarão sob a forma simplificada que lhe darão as Quintas 
repostas: quanto mais atributos conhecemos de alguma substância, tanto 
mais a conhecemos. Não há nada, então, de que se conheça mais atribu- 
tos do que se conhece do nosso espírito, visto que, quantos atributos se 
conhecem nas outras coisas, tantos se podem contar no espírito, dado o 
fato de que ele conhece. Portanto, sua natureza é mais conhecida, isto é, 
mais distintamente conhecida do que a de qualquer outra coisa." 

Esta doutrina da primazia do conhecimento espiritual sobre o co- 
nhecimento corporal é uma tese central de Descartes, uma vez que 
consuma a ruína de certos princípios fundamentais da escolástica; por 
exemplo, que as coisa materiais são mais fáceis de conhecer do que 


12 Segunda meditação, IX, p.26. 


13 Respostas as quintas objeções, VII,p.360; Princípios, 1. art. Il; A Mersenne, julho de 1641, Il. 
p.34,1. 22-31. 
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as espirituais, ou amda de que elas são conhecidas antes das coisas 
espirituais; que todo conhecimento nos vem dos sentidos; que do ser 
ao conhecer à consequencia é boa, e que, por fim, convem conhecer o 
quod antes de procurar conhecer o quid. Ao estabelecer que “o espiri- 
to considerado sem as coisas que se costuma atribuir ao corpo € mais 
conhecido que o corpo sem o espírito”, Descartes, por seu turno, 
introduz na ordem das razões o principio enunciado pelas Regudae: 
“nenhuma coisa pode ser conhecida antes da inteligência, pois € pela 
inteligência que as coisas podem ser conhecidas e não o contrário!” 
Com isso funda-se o princípio que é o do matematismo, a saber, que 
“do conhecer ao ser a consequência é boa!*, Sem duvida, neste pon 
to da cadeia de razões, um tal princípio se funda apenas sobre uma 
ciencia subjetivamente necessária, cujo valor objetivo não está aimda 
assegurado, Mas o essencial já está, a partir de agora, adquirido, vis- 
to que, para negar o valor objetivo deste principio, seria preciso, ao 
mesmo tempo, recusá-lo para toda a ciência humana possivel, Assim, 
apenas pela maneira como o Cogito foi posto achou-se acabada a re- 
viravolta do pró ao contra nas perspectivas tradicionais concernentes 
as condições de toda ciência. 

Todavia, a maneira pela qual se tirou a demonstração deste princípio, 
a partir do próprio Cogito, não se constitui num surpreendente parado- 
xo? À tese de que a alma é mais fácil de se conhecer do que o corpo se en- 
cerra numa reflexão sobre as condições que permitiram deduzir o conhe- 
cimento de meu eu como pura inteligência a partir do próprio Cogito, 
isto é, da posição de minha existência: agora que sei que eu sou, ensina 
Descartes, é preciso saber o que eu sou"”: “Não conheço ainda bastante 
claramente o que sou, eu que estou certo de que sou (quid jam necessario 
sum)” Segue-se, portanto, no caso específico, a regra escolástica, do 


4 Respostas as segundas objeções, 1X, p.103. 

15 Regulae, Repula 7, X, p39s. 

16 “Juxta leges verac logicae de nulla unquam re quaer debetr an sat, nisi prius quid sat intelhgatur.” 
VIE, p.107, 1. 26-27. “Omnio a nosse ad esse consequentia valer.” Respostas as setimas objeções, 
/ ” 9 * = 1 
VII, p.250, 1. 5. Sobre à verdadeira lógica, cf. 1, p.272, e Respostas a Caterus IN, pSS-S6. 


Reconheci que eu cra, € procuro o que sou, eu que reconheci ser.” Segunda meditação, VH, 
pol7, 1. 28-29; 1X, p.21. 


18 VII, p.25,1. 15;1X, p. 19, 
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quod ao quid, da existência dada ao conhecimento da essência". Não é 
paradoxal, nestas condições, tirar do Cogito a regra contrária, que pres 
creve ir sempre do quid ao quod, do conhecimento ao ser? Ou, ao menos, 
Isso não indica que deve ser assinalado um limite no campo de aplicação 
desta última regra, que não poderia sc aplicar ao conhecimento de meu 
espirito, mas somente ao conhecimento das coisas que lhe são exteriores? 
À regra do conhecimento científico das coisas exteriores seria, portanto, 
inversa à regra do conhecimento científico de mim mesmo: a primeira 
regra iria da ideia à coisa, a segunda iria da coisa à ideia. 

Poder-se-ia arguir, é verdade, que o ponto de partida do conheci- 
mento de minha natureza não é minha existência, mas um conhecimen- 
to (o que renho de minha existência) e que, além disso, se afirmo com 
toda certeza minha existência, é em virtude do conhecimento claro e 
distinto que tenho dela. Assim, a afirmação original de minha existên- 
cia põe em ação o princípio de que do conhecer ao ser a consequencia 
é boa: “Do conhecer ao ser a consequência é boa, porque é impossível 
que conheçamos uma coisa se ela não é, de fato, tal como a conhece- 
mos, a saber, existente, se concebemos que ela existe, ou bem de tal ou 
tal natureza, se só a sua natureza nos é conhecida””.” 

Mas esta resposta, que exprime, aliás, o caráter inelutavelmente 
idealista de toda afirmação relativa às coisas internas ou externas, não 
responde à dificuldade aqui contemplada. Quando o escolástico afir- 
ma que do ser ao conhecer a consequência é boa, ele quer dizer que é 
preciso primeiro conhecer que alguma coisa é (quod) para em seguida 
poder conhecer o que ela é (quid); e supondo que eu só possa conhecer 
uma coisa por intermédio do conhecimento sensível, é a partir deste 
conhecimento e graças a ele que eu poderei elevar-me ao conhecimento 
inteligível do que é esta coisa. 

O verdadeiro sentido da fórmula cartesiana é, portanto, seu sentido 
matemático, a saber, que o conhecimento da existência é regido pelo 

conhecimento da essência: que o conhecimento da existência está sob a 


19 “Eamdem Methodum quaerendae veritatis, quae jubet ut, rejectis omnibus incertis, incipia- 
mus a cognitione propriae existentiac, atque inde progrediamur ad examen naturae nostrae, 
SAVE Cjus ret quam jam existere cognoscimus.” Respostas às sétimas objeções, VIH, p.S141, 1.5 

20 Respostas as sétimas objeções, VIH, p.250, 1, $-10. 
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jurisdição do conhecimento da essência e não o contrário. É precisamente 
esta fórmula que se encontra invertida quando se trata do conhecimen- 
to da existência e da natureza da alma. 

Esta inversão liga-se à maneira oposta como são dadas ao nosso 
conhecimento a existência da alma e a existência do corpo. Pelo fato 
de que a existência da alma é dada imediatamente a minha inteligên- 
cia como coisa certa, a alma pode, a partir do conhecimento de sua 
existência, conhecer-se com toda certeza como sendo por essência pura 
inteligência: assim, parece que do ser ao conhecer a consequência é 
boa. Dado o fato de que a existência dos corpos só me é fornecida pelo 
conhecimento sensível, que é afetado pela dúvida, é impossível partir de 
sua existência, dada de forma problemática, para alcançar o conheci- 
mento certo, tanto de sua essência quando de sua existência: do ser ao 
conhecer a consequência é ruim. 

Mas a explicação mesma do paradoxo testemunha que ele é apenas 
aparente. O ser que me é dado no Cogito é, de fato, apenas, a luz do 
conhecimento, a inteligência pura. Se conhecemos a essência do espírito 
partindo de seu ser, O qual parece ser dado antes mesmo desse conheci- 
mento, é porque o ser em questão não é outra coisa senão a condição 
essencial de todo o conhecer, e é enfatizando esta condição suprema 
do conhecimento que pude pôr a existência desse ser. Assim, eu tanto 
posso dizer, nesse caso específico, que vou do ser ao conhecer quanto 
que vou do conhecer ao ser, pois no presente caso ser e conhecer coinci- 
dem, como coincidem, por outro lado, o sujeito e o objeto. O fato certo 
de minha existência só foi posto porque eu pensava, e é porque pude 
me dar conta de que a posição de minha existência fora possibilitada 
pelo meu puro pensamento que pude reconhecer este como essência 
do meu eu?!. O Cogito envolve nele mesmo, portanto, uma passagem 
do conhecer ao ser e o conhecimento de minha essência a partir de seu 
ser consiste em reconhecer explicitamente que eu sei que existo porque 
eu conheço. É por isso, talvez, que eu deixaria de existir se deixasse de 
pensar. 


21 Êo sentido da resposta que, em duas linhas, Descartes fornece ao obtuso e falastrão P.Bourdin: 
lanquam si nova existentiae cognitio nulla potest acquiri, ac tanquam si ejus ignoratio om- 
nem essentiae cognitionem impediret.” VII, p.$14, I, 20-22. 


I48 
A ALMA E DEUS 


Uma outra consequência desta doutrina é que a psicologia racional 
aparece como a primeira e a mais fácil das ciências e deve, em princípio, 
ocupar lugar anterior ao lugar ocupado pela matemática pura. Com 
efeito, ela se refere ao que é primeiramente conhecido pela inteligência, 
a saber, à própria inteligência, que é a condição do conhecimento das 
noções matemáticas. Esta psicologia é totalmente diferente da psicolo- 
gia da alma unida ao corpo, ou psicologia das paixões, a qual, tendo 
por objeto o sentimento e não a ideia clara, é, na esfera da ciência pro- 
priamente dita, a mais difícil das disciplinas, sendo a última na ordem 
das razões e a mais desconcertante para o entendimento”, À relação 
destas duas psicologias é, portanto, absolutamente diferente da relação 
da matemática pura com a física. Longe de serem substancialmente se- 
paradas uma da outra, estas duas últimas fundam-se igualmente sobre 
a ideia clara e distinta da extensão. É por isso que a física esforça-se por 
se confundir o máximo possível com a matemática pura, eliminando, 
da forma mais radical possível, o elemento sensível ao qual ela deve 
ocasionalmente recorrer”. A psicologia concreta, pelo contrário, não 
deixa de divergir em princípio da psicologia racional, pois, longe de 
render a eliminar o elemento sensível que é estranho a psicologia racio- 
nal, ela se funda sobre ele como se ele fosse a natureza simples última 
da qual tudo depende, e visa a purificá-lo o máximo possível de tudo o 
que o entendimento pode acrescer-lhe de preconceitos ou de interpreta 


ções que o tornam inautêntico”. 


*%w % 


A análise do pedaço de cera apareceu como uma decisiva e brilhante 
contraprova das conclusões impostas pela ordem das razões. Todavia, 
este texto universalmente famoso, tão clássico e aparentemente sim- 


22 Carta a Elisabeth, 12 de abril de 1643, IV, p.665, [. 1-4; e 28 de junho de 1643, p.693. 
23 


em explicar os fenômenos da natureza, (ibid). 
24 Cf. Il vol, cap. XV, $3. 


“Junta-se aqui minha física as matemáticas puras, às quais eu desejaria sobretudo que ela 
se assemelhassc.” Carta de Descartes a Clersetrer sobre as Quintas objeções, IX, p.212-213. 
“Toda minha física não é outra coisa senão geometria.” À Mersenne, 27 de julho de 1638,]], 
p.268, |. 13. Ela se distingue da geometria propriamente dita pelo fato de que a geometria é 
abstrata € só Interessa ao espírito, enquanto que a física é geometria concreta e se preocupa 
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ples, não está isento de um certo número de problemas razoavelmente 
compleados. 

a) Primeiro, a tese geral que esta analise confirma, a saber, que a 
alma é mais fácil de conhecer do que o corpo, não contradiz a afirma- 
ção, muitas vezes repetidas por Descartes, de que o conhecimento da 
alma, bloqueado pelo conhecimento do corpo e pelo sentimento de sua 
união com ele, seria, à primeira vista, muito dificil? De que as Medita- 
ções, que se esforçam por nos dar a conhecer a alma, requerem um po- 
tente esforço de que poucos homens são capazes, algo como virar pelo 
avesso os nossos hábitos, por meio do que a vontade deve tensionar-se 
a fim de rechaçar os preconceitos dos quais a imaginação é a causa oca- 
sional? O mérito da Segunda meditação não é de oferecer aos filósofos, 
pela primeira vez, o meio eficaz de purificar a ideia da alma de rodas 
as falsificações que são introduzidas pelo conhecimento corporal? Um 
tal esforço não é, enfim, como testemunha Descartes, mais difícil anda 
do que o esforço do matemático e do físico para encontrar por trás das 
qualidades sensíveis a essência dos corpos e suas verdadeiras proprie- 
dades? Pois os matemáticos e os físicos podem encontrar algum auxílio 
na imaginação, ao passo que o metafísico, que se ocupa apenas com 
as ideias puras do entendimento, nada pode esperar do conhecimento 
sensível e da imaginação a não ser uma incitação ao engano”, 

Uma tal questão coloca-se apenas se se negligencia a distinção 
entre a ordem do conhecimento racional e a ordem do conhecimento 
comum, entre o plano da ciência e o plano da vida. Quando Descartes 
diz que o conhecimento da alma é o mais fácil dos conhecimentos, ele 
quer dizer que ela é a mais fácil das verdades científicas e o primeiro 
conhecimento na ordem da ciência. Ele não pretende dizer que a ciên- 
cia seja mais fácil do que o conhecimento vulgar. À passagem do senso 
comum à ciência é, com efeito, a mais difícil das ascensões. Mas o que 
conheço pelo senso comum não é, por isso, o mais fácil dos conheci- 
mentos, visto que ele nem mesmo é um conhecimento, mas se trata 
de uma não ciência. As palavras fácil e difícil possuem significações 


25 “Desígnio árduo e trabalhoso” Primeira meditação, IX, p.18; Respostas às segundas objeções, 
IX, p.104, 122-123; Respostas às quintas objeções, VII, p.349; A Elisabeth, 28 de junho de 
1643; Principios, 1, art. 71; A Mersenne, III, p.394 etc. 


Iso 
A ALMA E DEUS 


contrárias conforme as empreguemos no plano da vida e da ignorância 
ou no plano da inteligência e da ciência. A vida (que me assegura 
que a alma está unida ao corpo, e que, por suas exigências favoráveis 
aos preconceitos, faz-me acreditar que tudo provém do corpo e que 
a alma é corporal) encontra uma dificuldade quase insuperável para 
aceitar O que, para o entendimento, é, a primeira, a mais nítida das 
verdades, a saber, que a alma é substancialmente distinta do corpo. 
De modo inverso, essa verdade ensinada pelo sentimento autêntico, 
a saber, que estou substancialmente unido ao corpo, é, para o en- 
tendimento, a mais difícil e a última das verdades, uma vez que ela 
é em si mesma propriamente inconcebível para ele. Encontraremos, 
posteriormente, a mesma oposição no que concerne a Deus: em si 
e segundo a ordem da ciência pura, Deus é a verdade mais fácil de 
conhecer; porém, dada a condição do homem, Deus é a verdade mais 
difícil, uma vez que é preciso, para concebê-la, descartar tudo o que 
temos da nossa natureza propriamente humana, isto é, o sentimento 
sobre o qual se apoia nossa vida. Donde a inevitabilidade, nesse caso, 
de uma prova difícil? 

Mas dessas duas significações da palavra difícil, a única válida é a 
usada nas Meditações, isto é, na ciência filosófica. Trata-se neste caso, 
da significação verdadeira ou científica do termo. Ela concerne às ver 
dades que só podem ser descobertas depois de muitas outras e por in- 
termédio delas, em virtude, portanto, de razões mais complexas, 

b) Uma vez que o argumento (quaisquer que possam ser suas múl- 
tiplas consequências) tem como objetivo apenas, neste caso especif- 
co, demonstrar que o corpo é conhecido por meio da alma, este obje- 
tivo não poderia ser alcançado considerando a própria imaginação: 
Uma vez que o corpo só pode ser conhecido pelas percepções e que as 

percepções são pensamentos, não é evidente que o corpo só pode ser 
conhecido pelo pensamento? Berkeley não reduzirá assim as ideias às 
coisas e as coisas às ideias? 


Uma tal via é impraticável. Demonstrou-se, com efeito, que a alma 
era puramente espiritual, provando que sua natureza era pura inteligên- 
cia: fora reconhecido e confirmado, por isso mesmo, que a imaginação 
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não poderia explicar-se pela inteligência pura, isto é, unicamente pela 
natureza da alma. Se admirissemos, portanto, que O corpo € conhecido 
apenas pela imaginação, excluiriamos a prort que ele seja conhecido uni- 
camente pela inteligência pura; subscreveriamos, assim, a tese oposta; 
privar-nos-ítamos do meio para provar que a alma é para nós uma es- 
sência, em si separada do corpo e excluindo-o, anterior a ele e contendo 
como tal a condição de seu conhecimento. Donde se vê que é impossivel 
estabelecer que o conhecimento do corpo depende do conhecimento da 
alma e que vem depois deste, senão provando que a alma é - enquanto 
pura inteligência que exclui a imaginação - condição para o conheci 
mento do corpo. 

c) A ideia do entendimento faz-me conhecer o que é a cera (quid); 
mas essa ideia me faz igualmente conhecer que a cera existe (quod)? 
Caso contrário, poderia concluir de maneira geral que o conhecimento 
da alma é condição para o conhecimento do corpo? Não deveria me 
contentar apenas em concluir que o conhecimento da alma subordina o 
conhecimento da essência do corpo, pela ideia clara e distinta da exten- 
são inata em mim? Com que direito se pode acrescentar que o conheci- 
mento da alma é também condição para o conhecimento da existência 
do corpo, o qual só me é fornecido imediatamente pela imaginação e 
pelos sentidos, ao mesmo tempo em que eu próprio tenho consciência 
de que existo? 

Em outras palavras, a função que o entendimento assume expli- 
caria apenas uma parte de meu conhecimento do corpo. Essa função 
do entendimento não poderia suplantar a função sensível que deve ser 
conservada como condição necessária para o conhecimento da existên- 
cia do corpo. 

De fato, se é incontestável que a função sensível não pode ser as- 
sumida pelo entendimento (o qual não pode ensinar-nos por si mesmo 
a existência da coisa), não é menos incontestável que a imaginação ou 
os sentidos não podem exercer sua função (pôr a existência do cor- 
po) sem o entendimento, enquanto que o entendimento pode exercer 
a sua função (conhecer a essência) sem a imaginação ou os sentidos. 
Com efeito, é impossível que eu alcance a consciência de que uma coisa 
corporal existe (quod), se previamente não tenho consciência do que 
ela é (quid). Em suma, não posso perceber que uma coisa existe, por 
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exemplo, a cera, se não a reconheço, uma e sempre a mesma, sob seu 
invólucro sensivel mutável, como sendo aquela coisa de que tenho a 
ideia; se não tenho consciência desta ideia como sendo a condição 
permanente do conhecimento desta coisa, e, além disso, como envol. 
vendo a existência da coisa, dado o fato de que ela reveste qualida. 
des sensíveis que lhe são impostas. Esta subordinação necessária da 
percepção ao conceito explica por que Descartes repete que apenas a 
inteligência conhece e não os sentidos. Por outro lado, ela ja envolve 
o principio de que do conhecer ao ser (da essência à existência) à 
consequência é boa, princípio ainda limitado, todavia, na Segunda 
meditação, à esfera de uma validade puramente subjetiva. Com cferto, 
à extensão é colocada aqui apenas como uma ideia de meu entendr- 
mento subordinada à possibilidade de minha consciência do objeto 
material e de modo algum como uma essência exprimindo a natureza 
em «da substância das coisas materiais e envolvendo as condições de 
possibilidade da coisa material em st. 

d) Foi dito que a física constitui uma contraprova da demonstração 
efetuada segundo a ordem analítica das razões. A análise do pedaço de 
cera é uma contraprova análoga, já que, para confirmar as conclusões 
tiradas desta ordem, essa análise também faz apelo ao exame de uma 
coisa física: o pedaço de cera. Todavia, há uma grande diferença entre 
as duas contraprovas. À física apresenta a contraprova da conclusão 
geral de todas as Meditações; ela confirma não somente que a ideia 
da extensão é condição de nosso conhecimento das coisas materiais, 
mas que a natureza destas coisas é em si mesma apenas extensão. O 
exito do mecanismo puro na explicação do conjunto dos fenômenos 
materiais atesta que a alma é em si mesma uma substância separada 
da substância corporal, por uma via diferente da via metafísica, pro- 
vando que a substância dos corpos exclui todo elemento espiritual e é 
realmente separada da substância do espírito. A análise do pedaço de 
cera permanece, pelo contrário, bem como toda a Segunda meditação, 
estritamente sobre o plano da ciência subjetiva. Trata-se de confirmar 
que a alma é melhor conhecida do que o corpo e que ela exclui o corpo 
do conhecimento de si mesma, estabelecendo que a ideia de extensão, 
sendo condição do conhecimento do corpo como objeto, constitui para 
nós a essência deste objeto. Do que resulta: 
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1) Que o corpo, sendo conhecido apenas por uma ideia do entendi 
mento (a ideia da extensão), € conhecido apenas pela inteligência: 

1) Que esta ideia de extensão, constituindo para nós à condição de 
possibilidade do objeto corporal subsistente como tal, deve representar. 
-nos à extensão como sendo sua substância; 

HI) Que as qualidades sensíveis devem ser excluídas da representa- 
ção que nós fazemos da substância. Mas com isso ainda não sabemos 
de modo algum, e de modo algum postulamos (como faz a física), que 
a extensão é em si à substância dos corpos, que as qualidades sensíveis 
são em si realmente excluídas dela. Com efeito, ignoramos, no mo- 
mento atual, se as condições necessárias de nossa representação são, 
ao mesmo tempo, verdades essenciais, isto é, condições da verdade das 
próprias coisas. 

e) À partir de tudo isso se vê que a análise do pedaço de cera de ne- 
nhum modo tem por consequência, nem por objeto, estabelecer a dou- 
trina das qualidades primárias e das qualidades secundárias, ainda que 
tal doutrina encontre-se envolvida nessa análise. Ainda ignoramos, com 
efeito, não apenas se os corpos existem, mas se temos o direito de afirmar 
que a extensão, cuja ideia é condição para o conhecimento dos corpos, 
constitui efetivamente a essência da substância deles. Ignoramos igual- 
mente se a alma é em si realmente separada do corpo tal como concebo 
necessariamente na minha ciência e se, por consequência, as qualidades 
sensíveis são em si realmente excluídas da natureza do corpo. Sci apenas 
que estas conclusões são, para mim, necessárias no interior da ciência 
elaborada pelo meu entendimento. Tais afirmações só serão legítimas 
quando se tiver estabelecido o valor objetivo desta ciência. Tudo que se 
pode dizer é que desde já estamos certos de que, se algum dia viéssemos a 
estabelecer este valor, a verdadeira realidade dos corpos seria a extensão 
geométrica, seu verdadeiro conhecimento seria o das variações geométri- 
cas que constituem suas propriedades. O que está, porém, inteiramente 
assegurado é apenas que — tendo sido posta de lado a questão de saber 
se OS corpos existem ou não e qual seria sua verdadeira natureza - o co- 
nhecimento da alma é necessariamente mais fácil do que o conhecimento 

dos corpos, porque conheço a existência e a essência da alma antes de 
conhecer as dos corpos, bem como porque a alma condiciona todo o co- 
nhecimento verdadeiro possível dos corpos. O único objeto da Segunda 
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meditação não é determinar em que consiste a verdadeira natureza ou 
o verdadeiro conhecimento dos corpos, mas ele consiste em determinar 
no que consiste o verdadeiro conhecimento da alma e a sua verdadeira 
natureza, pelos menos segundo as necessidades do nosso entendimento. 
Por consequência, após ter retirado dela as ideias das coisas sensíveis que 
nela se misturaram indevidamente e descobrir que este conhecimento é 
mais fácil do que o conhecimento dos corpos, Descartes especifica: “É 
tudo o que eu pretendia provar nesta Segunda meditação”*”. 

f) Ao decompor a representação sensível que tenho do pedaço de 
cera, adquiro desse pedaço de cera um conhecimento claro e distin- 
to, pela “inspeção perfeita” do elemento ou da ideia fundamental que 
encerra em si toda a condição de seu conhecimento como objeto: *... 
o que é de notar”, nos diz ainda Descartes a propósito do pedaço de 
cera, “é que a percepção dele não é uma visão, nem um tatear, nem uma 
imaginação, e jamais o foi, ainda que parecesse assim anteriormente, 
mas ela é apenas uma inspeção do espírito, que pode ser imperfeita e 
confusa, como era antes, ou clara e distinta, como é presentemente, 
conforme o grau em que minha atenção se dirija às coisas que existem 
nela e das quais ela é composta 
tanto, vem reorientar o resultado obtido na Primeira meditação pela 
decomposição da representação sensível em seus elementos mais sim- 
ples, conferindo-lhe um sentido novo e superior. As noções matemáti- 
cas eram concebidas então como indubitáveis — salvo recurso ao Gênio 
maligno -, a título de elementos componentes indecomponíveis desta 
representação, pois lá onde se alcança o simples a ficção é impossível. 
Mas, além disso, as noções matemáticas retiravam seu privilégio do 
fato de que apareciam por isso mesmo como condição de possibilidade 
de todo o objeto representado: pois, que estes objetos existam ou não, 
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. À análise do pedaço de cera, por- 


que eu esteja acordado ou dormindo, essas noções não deixam de ser 
por conta disso — enquanto elementos últimos — as condições necessá- 
rias que tornam possíveis os referidos objetos. 

Todavia, na medida em que estas noções apareciam apenas como con- 
dições necessárias do conteúdo dos objetos representados, e não como 


27 Respostas às segundas objeções, IX, p.103. 
28 Segunda meditação, IX, p.23-24 (Grifo nosso). 
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condições formais do pensamento ou da representação destes objetos, 
elas se tornavam vulneráveis à dúvida do Génio maligno. 

Aqui, ao contrário, a noção matemática ou a ideia da extensão, que 
subsiste como resíduo da análise do composto”, deve a sua prioridade e a 
sua certeza ao fato de que, como uma ideia do entendimento (concebida 
expressamente como pensamento de minha alma) participa da certeza ab- 
soluta (ainda que subjeriva) do Cogito. Ela participa da certeza do Cogito 
ao ser percebida, por seu turno, como assumindo a função que o Cogito 
assume, em geral, a título de condição formal da possibilidade de toda re- 
presentação possível. Essa é, aliás, a função da qual o Cogito retira de ma- 
neira necessária seu caráter indubitável. Nesse sentido, mas somente nesse 
sentido, a ideia de extensão escapa da dúvida do Gênio maligno, pois, 
mesmo que ela seja intrinsecamente falsa, isso não poderia impedia de 
governar necessariamente a minha representação do objeto corporal c de 
fundar sua unidade e sua permanência sob a diversidade de mudanças de 
suas vestes sensíveis; nem poderia impedi-la de dever ser, por isso mesmo, 
conhecida antes da representação sensível do objeto; nem, muito menos, 
de envolver, com a existência do Cogito, sua existência enquanto ideia no 
meu cu. Mas a realidade da extensão, seja como essência, seja como exis- 
tência, permanece duvidosa. O plano não é mais o da Primeira meditação 
e sim aquele do Cogito. O que é indubitável, nesse caso, é apenas a existên- 
cia do meu pensamento e, nela, a de uma certa ideia: a ideia da extensão. 

Por outro lado, a função geral do Cogito como condição de todo 
conhecimento possível é especificada na ideia da extensão que aparece 
como condição de todo conhecimento possível do objeto exterior como 
tal. Pode-se simplesmente lamentar que Descartes não tenha levado 
mais longe as suas conclusões, pelo menos expressamente. Se a ideia 
da extensão aparece aqui como a condição necessária da representa- 
ção de todo objeto material, ela não comporta a condição suficiente 
do objeto cera, na medida em que esse objeto se diferencia dos outros 
objetos materiais: madeira, metal, água etc. Mas é fora de dúvida que, 
como para o objeto material em geral, a possibilidade da representação 
dos objetos particulares requer igualmente, como fundamento de sua 


29 Ver Segunda meditação, VH, p.31, Conferir igualmente o exemplo da pedra, Principios 1, 
art. 11. 
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unidade e de sua permanência, as ideias inatas, que são, nesse caso, as 
de certas variedades geométricas (as figuras seu ideas das Regulae), que 
me permitem a cada instante reconhecer este ou aquele corpo como 
sendo o mesmo sob a diversidade de suas modificações sensiveis. O que 
faz com que cu reconheça e compreenda a substância particular de tal 
corpo, cera, pedra etc., é que tenho a ideia da subsistência de um certo 
modo de extensão (invariante numérico), que é em si subsistência da 
“mesma quantidade de grandeza” — sob a diversidade das mudanças de 
que esta se reveste segundo as três dimensões”. 

Não se trata somente, nesta análise, de demonstrar que a substân- 
cia dos corpos é pura extensão — embora esta conclusão já esteja aí 
desenvolvida -, mas tampouco se trata de estabelecer simplesmente 
que a ideia de extensão em geral é condição de nossa percepção dos 
corpos. O que o exemplo visa mostrar é que aquilo que nos permite 
conhecer um corpo qualquer (por exemplo, a cera) é a ideia de “algo 
extenso” (extensum quid) que “permanece o mesmo” sob a diversidade 
das variações deste algo (que no exemplo é a cera, e não a madeira ou 
a pedra). É evidente que este “algo” não é simplesmente a extensão 
em geral, que permanece a mesma sob a diversidade de todos os tipos 
de corpos, cera, madeira, pedra etc., mas um certo elemento extenso 
que permanece o mesmo apenas na cera, ou apenas na madeira etc,, 
e que, por isso, permite-nos reconhecer o corpo como sendo sempre 
“esta mesma cera que eu conhecia desde o início”, e não a madeira ou 
a pedra. Tal elemento é precisamente este invariante geométrico que 
Descartes, como vimos, define no artigo 64 da primeira parte dos Prin- 
cípros, e que, contrastando com as perpétuas variações aparentes da ex- 
tensão, as quais a imaginação me representa, é cognoscivel unicamente 
pelo meu entendimento”. 

Se a noção intelectual inata que torna possível o conhecimento da 
cera é apenas a noção deste invariante geométrico, é muito evidente, 
por outro lado, que não é de modo algum necessário, para conhecer à 
cera, conhecer clara e distintamente esta noção, tampouco conhecê-la 
como ideia de um invariante geométrico e ter sua fórmula matemática 


JO Cf. p.123-127 deste livro. 
3 Segunda meditação, IX, p.24. 
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presente no espírito. Se não, para perceber a cera, seria preciso que cu 
fosse um físico, uma vez que só o físico chega à ciência desta fórmula. 
Basta apenas que meu entendimento tenha um conhecimento obscuro 
e confuso da cera. Portanto, embora conhecendo a cera graças à sua 
ideia racional, não me dou conta desta ideia e não lhe atribuo o funda- 
mento de meu conhecimento; pelo contrário, coloco este fundamento 
nas Imagens sensíveis que reporto à cera existente, bem como à causa 
delas. É isso que ocorre, antes de toda a filosofia, no homem comum. O 
leitor das Meditações tem um conhecimento muito mais claro e distinto 
desta ideia quando a apercebe clara e distintamente como condição de 
possibilidade da percepção da coisa. Mas o físico que, não contente em 
aperceber que a ideia de uma certa determinação da extensão condi- 
ciona a percepção da cera, pode descobrir a fórmula matematica des- 
te invariante geométrico, eleva-se ao conhecimento mais claro e mais 
distinto desta ideia inata. Há para o homem, portanto, diversos graus 
possíveis para o conhecimento da ideia do entendimento que condicio- 
na a percepção da coisa: “Sua percepção... é somente uma inspeção do 
espírito, a qual pode ser imperfeita e confusa, como era antes, ou então 
clara e distinta, como é presentemente, conforme o grau que minha 
atenção se dirija às coisas que existem nela e das quais é composta*”,” 
À doutrina do inatismo, não somente da ideia de extensão, mas 
de todas as ideias que, como conceitos do entendimento, contêm o 
princípio da unidade que funda a representação das diversas coisas, 
está desde já implicada aqui, não somente em virtude da autonomia 
substancial do pensamento (que deseja que todos os meus pensamen- 
tos provenham unicamente de meu espírito), mas por causa também 
do papel assumido por estas ideias como condições necessárias da re- 
presentação sensível de todas as coisas existentes. À observação com a 
qual Descartes encerra a análise do pedaço de cera confirma esta con- 
sequência. Ela concerne à condição interna necessária que me permite 
representar, quer dizer, reconhecer fora de mim, a existência de outros 
homens no momento em que percebo suas aparências sensíveis. Se é 
possível que eu julgue que casacos, chapéus etc., são homens e não 
máquinas inertes, é porque tenho em mim as ideias de substância pen- 


12 Segunda meditação, VII, p.31, 1. 23-28; 1X, I, p.24-25. 
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sante e de homem, as quais jamais poderia tirar apenas das aparências 
sensíveis. Pelo contrario, são estas tdetas, previamente conhecidas por 
mum, que me permitem rec onbes Craque se trata, NO CASO especiico, de 
homens e não de eua, VISTO aque EUntuls aparências apresentam-se 
de tal Maneira que sua UMCEprCLAÇÃO ou mete, qdo apenas são possi 
veis por meio das referidas ideas" Elas são uma especie de conjun 
to de regras que tornam possivel a umidade permanente de cada um 
destes objetos. Explica-se por que a terminologia cartestana tende à 
substituir o termo conhecer pelo termo compreender: Em compreendo 
o pedaço de cera... “Compreendo (comprebendo) apenas pela poten- 
cia de meu espírito o que acreditava ver com meus olhos etc.” Com 
efeito, é o que acabamos de constatar: o ato do conhecimento só e tal 
porque é apenas um ato de inteleeção. É a intelecção que me permite, 
ao interpretar as aparências sensíveis, perceber sob clas a ideia sempre 
semelhante a si da coisa conhecida. Em suma, é à intelecção que per- 
mite reconhecer, c assim compreender, a coisa que aquelas aparencias 
sensíveis significam. À física, que me faz conhecer o universo em con- 
formidade com a verdadeira narureza das coisas, é apenas uma inte: 
lecção dos objetos materiais a partir das “variedades” sensíveis que se 
referem, por seu turno, a estas “variedades” geométricas cujo conhe 
cimento as “variáveis sensíveis” são incapazes de nos fornecer". Em 
outros termos, se posso conhecer pela própria percepção sensível que 
tal coisa existe (quod) é porque pude reconhecer sob suas aparências 
o que ela era (quid), e só pude compreender o que é uma coisa (quid) 
pela inteligência": “quid erat igitur in ea quod tam distincte com- 
prehenbatur? Certe nihil corum quae sensibus attingebam... Superest 


igitur ut concedam, me nequidem imaginari quid si haec cera, sed sola 
mente percipere”.” 


33 Ibid., VU, p.31,1. 6-12;1X, |, p.25, 


Segunda meditação, IX, p.29; VII, p.32, 1, 12. “Nec ex co percipi quod tangantur aut videan- 
tur, sed tantum ex co quod intelligantur,”, VII, p.34, 1. 3-5. 

Sexta meditação, VU, p.81, 1. 20-21, p.83. 1. 6-12; 1x, p.64,66. 

“Não são nossos sentidos que nos fazem descobrir a natureza do que quer que seja, mas 


somente nossa razão quando ali intervém...” Princípios, art. 73. sub finem, cf. Respostas ds 
segundas objeções, p. 103, 


37 Segunda meditação, VII, p-30, 1. 21-22, p31,1. 16-18 (Grifo nosso), 
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Enquanto a ideia de meu entendimento especifica (como fundamento 
da representação do objeto exterior) a função que o Cogito assume de 
tomar possivel toda a representação em geral, é legítimo estabelecer uma 
certa comparação entre esta ideia e a categoria kantiana, na medida em 
que, tanto em Descartes quanto em Kant, o conceito do entendimento in- 
tervem para tornar possivel o conhecimento do objeto como tal ao fundar 
a sua umidade e a sua permanência substancial sob a diversidade sensivel. 
Exceto esta caracteristica, evidentemente tudo os separa, o conceito sendo 
em Descartes uma ideia inata e não um simples a priori, não sendo nem 
forma privada por si mesma de conteúdo intuitivo, nem elemento hetero- 
geneo ao espaço, nem atividade do espírito, nem síntese, nem uma forma 
vazia do fenômeno em geral, mas, pelo contrário, o conceito exprime em 
nós, de forma direta, a natureza da coisa tal qual ela é em si etc. 

Todavia, a diferença mais interessante é a que se refere à caracte- 
rística que torna aquelas duas filosofias análogas, pois ela testemunha 
a subjetividade radical na qual permanece inserida a ciência filosófica 
cartesiana nesse ponto da cadeia das razões. Se a ideia do entendimento 
torna possível um conhecimento na medida em que funda a obpetivida- 
de da representação sensível e se ela introduz nela mesma o princípio 
de unidade e de substancialidade que nesta representação me faz reco- 
nhecer, isto é, compreender — portanto conhecer — o objeto; este funda- 
mento de objetividade não é de maneira nenhuma ipso facto o funda- 
mento do valor objetivo da representação. Com efeito, ignoro ainda se 
a representação do objeto que assim obtive corresponde efetivamente 
à coisa exterior a mim, pois não somente ignoro se esta coisa existe”, 
mas ignoro se sua essência é em si tal qual a concebo clara e distinta- 

mente, isto é, se ela é pura extensão. Apenas a demonstração de Deus 

permitirá resolver essa questão. Em Kant ocorre o contrário: como a 


realidade em si das coisas exteriores (objetos da ciência propriamente 


15 Trata-se das condições da representação como tal. Descartes nos adverte expressamente sobre 
esse ponto quando responde a Gassendi: “vós me arguis aqui de passagem pelo tato de que, 
nada tendo admitido em mim a não ser o espirito, eu fale todavia da cera que vejo e que tovo, 
o que, no entanto, não se pode fazer sem olhos ou sem mãos; mas deveis haver notado que ad 
ver expressamente que não se tratava aqui da visão ou do tato, que se fazem por intermedio 
dos órgãos corpóreos, mas somente do pensamento de ver e de tocar, que não nevósita desses 
órgãos, como experimentamos todas as noites em nossos sonhos.” Trad. € lerseler, edição À. 

Martin, p.206 à; texto latim, VII, p.360,1. 20-27, 
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dita) é apenas a realidade do fenômeno, as condições de possibilidade 
de minha representação da coisa são ipso facto as condições de possi- 
bilidade desta própria coisa e têm, portanto, um valor objetivo. Sem 
dúvida, estas coisas são apenas fenômenos e nunca coisas em si; mas a 
oposição entre a realitas phenomenon, fundada sobre a estrutura do su- 
jeito transcendental em geral (sujeito universal), e a aparência empírica 
do fenômeno, fundada sobre a particularidade das sensibilidades dos 
sujeitos individuais, é suficiente para fundar a oposição entre o conhe- 
cimento vulgar, que pretende atribuir às coisas qualidades que elas não 
têm, e a ciência propriamente dita, que descobre as propriedades reais 
das coisas, isto é, a verdade em si do fenômeno físico”. Donde se vê que 
em Kant a função constitutiva da representação das coisas exteriores 
como objetos permite a atribuição de um valor objetivo às condições 
que tornam possível a representação, e essa mesma função também 
fundamenta com toda a legitimidade a distinção das qualidades primá- 
rias (que, para Kant, são o espaço, o movimento, a impenetrabilidade, 
a força*") e as qualidades secundárias. No que concerne a Descartes, à 
sua dedução é incapaz disso por enquanto. À dedução cartesiana não 
permite saber se as qualidades sensíveis devem ser excluídas da essência 
em si das coisas materiais, tal como minha ciência as exclui desde agora 
da ideia que ela se faz necessariamente da verdadeira natureza daquelas 
coisas materiais. 

As conclusões relativas às essências dos corpos são, então, do mes- 
mo tipo que aquelas relativas à essência da alma. Do mesmo modo que 
não posso afirmar que a essência da alma é em si mesma tal qual eu sou 
constrangido a representá-la em mim mesmo (isto é, como inteligência 
pura) em virtude das condições necessárias do conhecimento de minha 
alma a partir do Cogito (para o qual tive de pôr meu pensamento, 
abstraindo-o da imaginação e do corpo); igualmente não posso afirmar 
que a essência dos corpos é em si tal qual sou constrangido a represen- 
tá-la necessariamente para mim mesmo (isto é, como extensão pura 


39 Kant, Crítica da razão pura, Estética Transcendental (edição Hartenstein), $ 3, p.63, e $ 8, p.74,77-78 
40 Trata-se das qualidades primárias do fenômeno, cuja matéria com suas qualidades primárias 


(movimento, princípio da impenetrabilidade e da força) constitui somente uma parte e o espa 
ço outra. 


a coco H ” 


quando percebo que a ideia da extensão (inata ao meu entendimento) 
é. uma vez abstraidas 
entação das coisas exteriores. Em ambos os casos, falta 


as qualidades sensíveis, a condição necessaria de 
minha repres 
à fundamento que permite atribuir um valor objetivo (veritas rei) às 
verdades da ciência, Permaneço preso a uma certeza puramente sub. 
eriva. Nos dois casos, obtenho as condições de possibilidade de meu 
conhecimento, não do conhecimento das coisas, uma representação da 
natureza destas e não a certeza de que esta natureza é em si efetivamen- 
te a natureza daquelas coisas. 

£) Uma vez que a análise do pedaço de cera serviu como contrapro- 
va à demonstração de que, para a nossa ciência, a alma é por essencia 
distinta do corpo, conhecida antes dele e mais facilmente conhecida do 
que ele, percebe-se quão aberrante é a Interpretação que consiste em 
fundamentar o conhecimento da extensão como ideia clara e distinta 
- inata a meu entendimento sozinho — na noção primitiva e inata da 
umão da alma com o corpo (que é estranha ao entendimento puro), 
sob o pretexto de que por esse viés se explica como o entendimento 
pode ter em si a ideia da extensão, ao passo que a essência da extensão 
repugna completamente à essência do espírito". Com efeito, nesse caso 
não seria a ideia pura da extensão, enquanto inerente à inteligência 
pura, que deveria vir primeiro na ordem, mas sim a noção primitiva da 
união da alma com o corpo. Eu não conheceria a natureza do corpo 
apenas pelo entendimento, mas primeiro pelo próprio corpo existente, 
na medida em que ele me é revelado como unido à alma. Seria, por- 
tanto, impossível provar que o conhecimento do corpo depende uni- 
camente da inteligência, e que, por consequência, o conhecimento da 
alma sozinha precede o conhecimento do corpo e o condiciona”. Em 
outras palavras, não se vê como a noção primitiva da união da alma 
com o corpo poderia fornecer ao entendimento sozinho uma noção 
pura da extensão tal que ela necessariamente excluísse de si tudo o 
que provém da imaginação e dos sentidos, isto é, excluisse de maneira 


41 Interpretação de Jean 1 aporte, Le rationalisme de Descartes, p. 128, sq. 
) « b | | 
42 “Se vos recordais do que foi dito da cera ao termo da Segunda meditação, sabeis que os cor 
pos mesmos não são conhecidos pelos sentidos, mas só pelo entendimento etc.” Respostas ds 
segundas objeções, p.105. 
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geral da noção de extensão tudo o que é sentimento ou aparentado a 
cle. Com efeito, a referida noção primitiva teria seu princípio na nossa 
união mesma com o corpo existente, isto é, no próprio sentimento. À 
não ser que pensemos que uma noção que repousa sobre a união da 
alma com o corpo e que é ininteligivel para o entendimento puro possa 
servir para provar a distinção substancial da alma e do corpo, distinção 
que, precisamente, só é inteligível para este entendimento, mas radical. 
mente impensável do ponto de vista do sentimento. À não ser que pen- 
semos que a prova da distinção real da alma e do corpo repousa sobre 
a prova da existência do corpo e de sua união com a alma — absurdo 
que certos comentadores não hesitaram em imputar a Descartes - ao 
passo que, como veremos, ele jamais cometeu tal absurdo. Descartes 
sempre proclamou, em consonância com sua concepção da absoluta 
separabilidade das substâncias, que a união daquelas substâncias era 
incompreensível para o entendimento sozinho e que este por si mesmo 
jamais chegaria a conhecê-la; tanto quanto a separação das referidas 
substâncias era inconcebível para o sentimento, que, abandonado a si 
mesmo, jamais chegaria a admiti-la*. 

Uma tal interpretação, além de destruir toda a economia interna da 
doutrina cartesiana, arruína o princípio essencial que ela se encarrega, 
a todo momento, de demonstrar, a saber, que todos os conhecimentos 
procedem do conhecimento do espírito (e não das coisas que existem 
fora dele) e que do conhecer ao ser a consequência é boa. O fato de que 
os conhecimentos matemáticos possam encontrar algum apoio na ima- 
ginação prova que eles têm “conveniência com os sentidos”**, mas de 
modo algum que eles provêm da presença do corpo substancialmente 
unido de maneira congênita ao meu espírito: “Toda a ciência que talvez 
se poderia crer a mais submissa à nossa imaginação, porque considera 
apenas as grandezas, as figuras e os movimentos, não está de modo 

algum fundada sobre estes fantasmas, mas somente sobre as noções 
claras e distintas de nosso espírito*.” Devo conceber só pelo entendi: 


43 Respostas as sextas objeções, VII, p.440; IX, p.238; À Elizabeth, junho de 1634, IH, p.69l- 
692; Principaos, 1, am. 71. 

44 Re spestas dt sevundas objeções, IX, Pp. 122. 

45 A Mersenne, julho de 1642, 1, p.395, 
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mento O miriágono antes de tentar representá-lo imaginativamente; € 
esta tentativa de concretização imaginativa demanda um esforço pe- 
noso de contenção. Esforço, aliás, que não pode, em última instância, 
ser levado a cabo; ele constrange meu entendimento a voltar-se (com 
sua ideia) do interior para O exterior, para alguma coisa que, por isso, 
se manifesta como estranha a ele**. O apoio que estas ideias podem en- 
contrar na imaginação prova somente que, diferentemente das noções 
da pura metafísica, Deus, alma etc., as noções matemáticas represen- 
tam uma realidade que, constituindo realmente a natureza dos corpos, 
transparece no conhecimento imaginativo que é causado pela existên- 
cia destes corpos e a revela por “uma ilustração direta!””. Com isso se 
compreende que a imaginação possa tornarmais expressas e mais vivas 
as noções matemáticas (nos “limites muito curtos e estreitos**” em que 
a imaginação permite que tais ideias se concretizem), ao passo que a 
imaginação pode apenas prejudicar as ideias claras e distintas relativas 
à natureza de nossa alma e a Deus, visto que aquilo que transparece na 
imaginação é contrário à natureza da alma e de Deus. 
Por outro lado, é impossível que uma ideia clara e distinta seja in- 
troduzida no entendimento puro pela substância composta corpo e 
alma, pois não há nenhuma medida comum entre a alma e o corpo, 
nem entre a ideia pura e o sentimento que pertence à esfera do com- 
posto substancial*?, Quanto a justificar esta interpretação como uma 
tentativa de resolver o problema de saber como posso, por uma ideia 
de meu espírito, representar-me alguma coisa que repugna inteiramente 
ao espírito, deve-se dizer que isso seria pretender assumir uma tarefa 
que o próprio Descartes considerou escapar às investidas de qualquer 
filosofia possível. A alternativa “Ou bem o que o espírito perccbe não 
é a extensão, e então como isso pode representar a extensão? Ou bem 
o que ele percebe é a extensão, e então como isso pode ser inerente ao 
espírito?” não se coloca para Descartes, pois para sua filosofia trata- 


46 Sexta meditação, IX, p.57-58. 
47 Ao Marquês de Newcastle, V, p.136. 


48 A Mersenne, ibid. 
49 “As faculdades de entender e de imaginar não diferem apenas de grau, mas são como duas 
maneiras de agir totalmente diferentes.” Quintas respostas, VIH, p.385, 


50 Jean Laporte, Le rationalisme de Descartes, p.128. 
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“se de uma constatação primeira, a saber, o espírito apercebe em s 
ideias que têm esta propriedade notável de se anunciarem como refle 
tindo nelas o que existe fora do espírito, ou pelo menos fora da ideia. 
À propriedade constitutiva da ideia como tal é ser representativa, isto 
é, possuir um conteúdo (uma realidade objetiva) graças ao qual o que 
está fora dela (ou até mesmo fora de meu espírito), é apresentado 30 
espírito à maneira de um quadro”. O espírito não vê a coisa, mas um 
quadro que ele concebe como simples quadro. É por Isso que o espírito 
não se torna esta própria coisa. Donde a necessidade de investigar 
se o que o espírito vê no quadro corresponde efetivamente à realidad: 
da coisa. Poder-se-ia, sem dúvida, perguntar-se como ocorre que o cs 
pírito perceba o quadro como uma cópia, como é possivel um quadro 
puramente espiritual disso que exclui radicalmente o espírito. Mas isto 
são questões que Descartes jamais estimou dever colocar ou resolver, 
verossimelmente porque, segundo ele, elas ultrapassam as capacidades 
de nosso conhecimento. Esta propriedade da ideia de representar por 
sua realidade objetiva a realidade formal como um quadro é o cará- 
ter constitutivo que nos permite imediatamente distingui-la dos outros 
pensamentos. É um dado primeiro que nos é revelado pela luz natural” 
e diante do qual se encerra qualquer investigação. Essa propriedade 
só poderia ser obscurecida por um esforço de explicação mais apro- 
fundado. À referida propriedade da ideia pertence com certeza ao gru- 
po destas noções tão manifestas e tão simples (como duvidar, pensar, 
existir etc.) que, não nos fazendo conhecer nenhuma coisa existente, 


compreendem-se imediatamente por si mesmas”. 


51 É preciso “saber o que é preciso entender aqui pelo nome de ideia...”, é “a coisa mesma cor- 
cebida no pensamento, na medida em que ela está objetivamente no entendimento da manei: 
como os objeros ali costumam ser”. Assim a ideia do sol não é “o próprio sol na medida que 
esta denominação exterior está nele..., mas é o sol mesmo existindo no entendimento, não, 
na verdade, formalmente, como ele está no céu, mas objetivamente, isto é, da mancira que os 
objetos costumam existir no entendimento etc.” Respostas as primeiras objeções, p.102, q: 
IX, p.81 sq. “Entre meus pensamentos alguns são como as imagens das coisas c é apenas à 
estes que convém propriamente o nome de ideias” Terceira meditação, IX, p.29 “As ideias são 


em mim como quadros ou imagens,” Ibid., p.33, 


a) 
Es 


Respostas às quintas objeções, VII, p.385,1.9-13. 

“À luz natural faz-me conhecer evidentemente que as ideias são em mim como quadros o 
imagens” Terceira mediação, VH, p.42,1. 11-15: IX, p33. 

Princípios, 1, art. 10; Recherche de la verité, X, p.523-524, 
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O problema que se coloca então para Descartes nunca tor o de 
explicar como à ideia Se poe originalmente como representação de um 


1 


obyeto', mas o de examinar de que maneira posso ter uma representa- 
ção clara e distinta deste objeto (problema de metodo), e como posso 
provar que uma tal ideia possui um valor objetivo (problema de cri- 
tica do conhecimento e de metafísica). Uma vez que é à propricdade 
distintiva da ideia representar alguma coisa exterior a ela, é evidente 
que a ideia da extensão, não sendo ela própria extensa, faz com que 
conheçamos o que é a extensão: “Embora as figuras geometricas se- 
jam inteiramente corporais, não é preciso considerar, entretanto, que 
estas ideias que servem para nos fazer concebe-las o sejam tambem, 
quando elas não caem sob a imaginação**”. Ademais, € pelo conheci- 
mento das incomparibilidades entre as ideias que posso conhecer (su- 
pondo que minhas ideias tenham um valor objetivo) que seus objetos 
são em si incompatíveis e que a extensão exclui em si O pensamento. 
Será necessário precisamente provar que as incompatibilidades que 
apercebo entre as ideias das coisas se remetem efetivamente a coisas 
em si incompatíveis. 

É possível, se quisermos, censurar Descartes por ter voluntariamente 
encerrado a sua investigação diante desta propriedade que a ideia pos- 
sui de se remeter a um objeto; mas supondo que seja permitido querer 
descobrir na sua filosofia uma solução de um problema que ele não co- 
locou, pelo menos exclui-se falsear esta filosofia para tentar resolve-lo. 
Na Sexta meditação, na Carta a Elizabeth de 28 de junho de 1643 e no 
Tratado das paixões, Descartes não procura, de modo algum, conceber 
como a inteligência pura pode, apesar de sua espiritualidade radical, re- 
ceber em si a ideia clara e distinta da extensão que exclui o pensamento, 
mas ele procura conceber como estas duas realidades substanciais, que 
são realmente distintas, e cuja união substancial repugna ao entendimen- 


$$ Problema que será abordado claramente pela primeira vez pela perspectiva do idealismo sub 
jetivo apenas por Fichtre. À analise do pedaço de cera, mndicando que a dera do entendimento 
e uma condição necessaria da representação das consasç e um primerro passo Desta via mas à 
posição inicial da ideia como representação de um objeto permanece em Descartes um “tato 
prmitivo” (com em Rembhold), ao qual Descartes reserva cm sua terminologia o nome de 
“poção primeira”. 


56 Respostas as quantas objeções, VH, p.385. 


Lo6 A ALMA E DEUS 


to, podem necessariamente aparecer ao próprio entendimento, por meio 
do constrangimento provocado pelo sentimento, como estando, de fato, 
substancialmente unidas na minha natureza. 

Se considerarmos, agora, os textos sobre os quais pensou-se poder 
tundar tal interpretação, apercebe-se que eles não concernem, de modo 
algum, às condições do conhecimento a priori da essência da extensão ou 
da presença desta ideia unicamente no entendimento, mas às condições 
da percepção sensível da extensão material existente. Em suma, esses 
textos concernem às condições do conhecimento da existência dos cor- 
pos. Com efeito, os referidos textos são todos tirados da Sexta meditação 
ou da segunda parte dos Princípios (artigo 1). Ora, o artigo T da segun- 
da parte dos Princípios mostra que Deus seria enganador se nos fizesse 
crer que os corpos existentes causam em nós sensações, nos “excitando 
frequentemente” a perceber clara e distintamente a substância material 
como existente e a pôr os “corpos exteriores” como sendo a “ocasião”, 
para nós, de formar a ideia deles, ao passo que, em realidade, estes cor- 
pos não existiriam e a percepção que temos deles, bem como da substân- 
cia material, seriam, no caso específico, causadas diretamente por Deus 
ou por seres inextensos. Ademais, esta percepção sensível da extensão, 
por meio da qual acredito que os corpos existem, nada tem a ver como 
conhecimento das essências geométricas que apercebo como verdadeiras 
sem saber se existem ou não na natureza corpos que lhes correspondem. 
Que o meu sentimento seja uma ocasião para meu espírito atualizar estas 
ideias inatas e que ele me ensine então (pelos trajes sensíveis com que as 
reveste, e, sobrerudo, pelo constrangimento que ele me impõe) que uma 
existência corresponde a elas na natureza, isso não prova de modo algum 
que tais ideias me sejam inatas por decorrência da união substancial con- 
gênita deste espírito com um corpo. Caso contrário, um espírito puro, 
por exemplo um anjo, que, por definição, não encerra em si a noção 
primitiva da união da alma com o corpo, seria radicalmente privado de 
todo o conhecimento da extensão. Ora, Descartes ensina o contrário, 
pois um anjo, acidentalmente unido ao corpo humano e privado desta 
noção (isto é, de sentimento), conheceria clara e distintamente a extensão 
e o movimento deste corpo”, 


57 A Regius, janeiro de 1642, II, p.493, 1. 10-17. 
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E vale o mesmo para os textos da Sexta meditação. A realidade 
objetiva cuja causa Descartes investiga neste momento não é de modo 
algum a da ideia clara e distinta do entendimento, que se refere à es- 
séncia, mas à da ideia sensível, que se refere à existência", Concebo 
a diferença real da substância alma e da substância corpo porque o 
entendimento sozinho me fornece o conhecimento claro e distinto da 
incompatibilidade necessária de suas essências, mas de modo nenhum 
porque o corpo existente exerce sobre minha alma uma paixão (senti- 
mento) que envolve a ação de alguma coisa exterior a mim. É por isso 
que o conceito da diferença real das duas substâncias não me autoriza 
a concluir de modo algum que uma extensão existe fora de mim. É por 
isso também que Deus não me engana de modo algum quando, tendo 
ele próprio implantado no meu entendimento a ideia clara e distinta da 
extensão como excluindo o pensamento, ele faz com que cu, por outro 
lado, represente-me inelutavelmente as imagens sensíveis da coisa exis- 
tente como vindo não dele mesmo, mas deste próprio corpo existente, 
Pois sei também que há uma diferença radical entre a ideia das essen- 
cias das coisas como verdades eternas (ideia de que Deus é em mim o 
autor imediato) e a representação sensível dos corpos existentes fora de 
mim (que só posso conhecer como existentes pela causalidadeque esses 
corpos exercem sobre mim). Esta causalidade e a paixão que a revela 


58 Nada é mais decisivo a este respeiro do que o texto ao qual o próprio Jean Laporte se 
remete, a saber, o axioma 5 do Compêndio geométrico das segundas respostas. Este texto 
prova que a realidade objetiva em questão não é de modo algum a da ideia da extensão vista 
pelo entendimento, pois esta ideia lhe é “inerente”, mas a da imagem pintada da fantasia 
“De onde sabemos, por exemplo, que o céu existe? Será porque o vemos? Mas esta visão 
não afeta o espírito senão na medida em que ela é uma ideia: uma ideia, digo, inerente ao 
próprio espírito, e não uma imagem pintada na fantasia; e, por ocasião desta ideia, não 
podemos julgar que o céu existe a não ser que suponhamos que toda ideia deve ter uma 
causa de sua realidade objetiva que seja realmente existente; causa que julgamos ser o ceu 
mesmo; e assim por diante.” Com isso se demonstra que o princípio de causalidade aplicado 
a reahdade objetiva das ideias condiciona a posição da existencia de rodas as coisas, tanto 
sensíveis quanto insensíveis. O princípio da causalidade, aplicado ao conteúdo das ideias so 
do entendimento, se remete a Deus, como causa eminente, ao passo que aplicado ao conte- 
údo das sensações, ele se remete aos corpos existentes como causas formais. É por isso que 
Descartes responde a Hyperaspites que, se a ideia das coisas extensas não permite de modo 
algum conclur que as coisas existem, pois cla é inerente ao espirito, à existencia (rerum 
naturalium existentia”) destas coisas não é, todavia, impossível de provar, na medida em 
que as ideias destas coisas existentes não provem de nós, mas de alhures... Resposta à Hipe 
raspues, agosto de 1641, ]H, p.428-429. 
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não me ensinam, de modo upgum, que os corpos são exteriores a mim, 
pois basta umeamente o entendimento para me ensinar que eles são as- 
“um por natureza Essa causalidade me ensina que os corpos exteriores 
exIStem Isto es que esta força exterior, de que minha paixão é o efeito, 
pode seres atribuida mund vez que eles me são exteriores, c deve scr- 

lhes atribinda, uma vez que Deus me faz crer nisso. Assim, sei que eles 
existem, uma vez que agem sobre mim e não permanecem simplesmen- 
te no estado de coisas possiveis; € então, sei por isso que, não podendo 
EXISTE sendo conforme a sua natureza, que exclui a minha, os corpos 
existem tora de mim, 

Em suma, essa interpretação confunde as condições do conheci- 
mento da essência dos corpos com as condições do conhecimento de 
sua existência. Ora, é precisamente esta confusão que se encontra na- 
queles que acusam — erroncamente — Descartes de ter fundado sua pro- 
va da distinção real do corpo e da alma sobre a prova da existência dos 
corpos e da umão substancial do corpo com nossa alma, 

h) No entanto, essas confusões só foram possíveis em comentadores 
ção cautelosos porque eles não estiveram bastante atentos à considera- 
ção da ordem. A ordem, com efeito, exige que sejam tratadas, em três 
lugares distintos, três espécies distintas de condições de meu conheci- 
mento, dispostas segundo um laço de dependência irreversível: 

a) 4 condição do conhecimento da ideia clara e distinta do corpo 
(Segunda meditação) é a exclusão para fora da ideia do corpo de tudo 
o que não é extenso, a fim de obter uma ideia clara e distinta de sua 
propria natureza; 

b) a condição do conhecimento claro e distinto da essência do corpo 
é a certeza de que nossa ideia clara e distinta da natureza do corpo tem 
um valor objetivo. Em suma, é a certeza de que a essência do corpo é 
em st ral qual a concebemos em nós. Sendo conhecida esta condição, 
sera permitido excluir da substância do corpo em si o que excluímos da 
ideia clara e distinta que tinhamos daquela substância. À prova deste 
valor objetivo de nossas ideias claras e distintas dos corpos, tornada 

possivel pela Terceira meditação, será administrada no início da Quar- 
ta e no decorrer da Sexta: 

c) Enfim, a condição do conhecimento claro e distinto da existência 
do corpo: ela reside na consciência imediata da paixão própria ao sen- 
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timento, que atesta indubitavelmente — em virtude da veracidade divina 
- à ação de uma força exterior existente, que so pode ser a do corpo. 

É impossível demonstrar com certeza que os corpos existem se 
previamente não se determinaram as condições que tornam possivel 
o conhecimento certo da essência deles; é impossível ter um conhecr- 
mento certo da essência dos corpos se previamente nao sc determina- 
ram as condições que tornam possível o conhecimento da ideia clara 
e distinta deles. Inversamente, o que torna possível o conhecimento 
da existência como tal não é de modo algum o que torna possivel 
o conhecimento da essência como tal, nem o que torna possível o 
conhecimento da ideia clara e distinta como tal etc. À demonstração 
cartesiana pressupõe estas estritas distinções e a subordinação delas 
segundo a ordem das razões. Desconhecê-las, inverter sua ordem, € 
cair nas confusões a partir das quais nascem interpretações aberran- 
tes. Ora, dentre tais confusões, uma das mais graves, ver-se-a, é a que 
se estabelece entre as condições do conhecimento claro e distinto da 
natureza do corpo e as condições do conhecimento claro e distinto de 
sua existência como tal. 

A ordem das condições não é, aliás, a mesma quando se trata do 
conhecimento da alma e do conhecimento do corpo. Quando se trata 
do conhecimento da alma, as condições do conhecimento de sua exis- 
tência (Cogito, ergo sum) permitem determinar as condições da ideia 
clara e distinta de sua natureza no interior de minha ciência (Segunda 
meditação). As condições do conhecimento certo da essencia da alma - 
isto é, aquilo que me permite assegurar que o que vale necessariamente 
para minha ideia clara e distinta vale necessariamente para a própria 
coisa à qual a ideia se remete — são realizadas, ao mesmo tempo que 
para o conhecimento da essência dos corpos, pela prova da veracidade 
divina (Terceira meditação) e pelas consequências que daí se devem 
tirar (Sexta meditação). 

Assim, no caso da alma, partimos do conhecimento de sua exis- 
tência para ideia clara e distinta de sua natureza, e, em seguida, desta 
ideia para a concepção de sua essência como tal; ao passo que, no caso 
corpo, partimos da ideia para a essência, e, em seguida, da essencia à 
existência. Essa última requer um novo fator, à saber, a paixão própria 


ao sentimento, 
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1) Os resultados da análise do pedaço de cera no que concerne às 
condições da representação sensível do corpo existente serão rigorosa: 
mente retomados na Sexta meditação pelas articulações da prova da exis- 
tência do corpo. Com efeito, assim como é necessário, para que cu tenha 
a representação sensível do corpo existente, que eu tenha previamente a 
ideia clara e distinta da extensão (inerente apenas ao meu entendimento, 
excludente, portanto, de todo elemento imaginativo e sensível), assim 
também é necessário, para provar que os corpos existem, que eu conheça 
previamente, só pelo entendimento, por meio da pura inspeção do espíri- 
to, que a substância do corpo enquanto extensão é realmente distinta da 
substância da alma e que ela exclui de si tudo o que é espiritual”. Assim, 
o conhecimento da essência do corpo torna possível, enquanto condição 
sine qua non, a posição de sua existência, exatamente da mesma mancira 
que, no domínio da pura representação (em que não nos preocupamos 
em saber se o corpo efetivamente existe ou não), o conhecimento da 
ideia clara e distinta da natureza do corpo permite estabelecer que esta 
ideia torna possível a representação sensível da existência do corpo. Em 
ambos os casos, procede-se do quid ao quod. 

j) À contraprova pela qual procede a análise do pedaço de cera 
revela-se, finalmente, como uma transgressão do âmbito de uma sim- 
ples contraprova, uma vez que cla nos ensina alguma coisa a mais do 
que aquilo que ela deveria simplesmente confirmar. Essa contraprova 
não somente constata que a alma é pura inteligência, é conhecida 
pela inteligência pura, é radicalmente distinta do corpo e conhece a 
si mesma antes de conhecer o corpo, mas ela nos ensina também que 
o conhecimento dos corpos consiste essencialmente no conhecimen- 
to da pura ideia de extensão. Ademais, essa contraprova nos revela 
também, ao mesmo tempo, as condições necessárias do conhecimento 
da própria natureza do corpo. Ora, estas condições são exatamente 
as mesmas que aquelas que presidem o conhecimento da natureza da 
alma, a saber, a eliminação de tudo que se liga à imaginação e aos 

sentidos. 
Mas, precisamente, este acréscimo inesperado é bem propício para des 
concertar e conduzir a um embaraço à primeira vista difícil de desfazer. 


59 Conforme vol. II, cap. XIII, $ 3. 
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Se, com efeito, às condições do conhecimento da natureza da alma 
ão exatamente as que regem o conhecimento da natureza do cor 
po e se foi possivel deduzir destas próprias condições a verdadeira 
sa da alma, não se deve, considerando mais uma vez que as 


pature 
mesmas condições devem acarretar as mesmas consequências, con- 

cluir para Os corpos exatamente o que se concluiu para a alma? Uma 

vez que a alma se descobre como inteligência pura (dado o fato de 

que ela só pode ser conhecida pela inteligência, sendo abstraída do 

imaginativo e do sensível), a natureza do corpo que se conhece exa- 

tamente da mesma maneira (isto é, pela inteligência pura), não seria 

também inteligência pura? Efetivamente, não se pôs isso pelo que o 

corpo constitui-se essencialmente para nós como uma simples ideia 

do nosso entendimento sozinho? Como então se pode chegar, ao mes- 

mo tempo e por essa mesma via, a esta conclusão que é completamen- 

te dissonante, a saber, que o corpo é radicalmente diferente da alma e 
conhecido depois dela? 

Em outras palavras, como posso concluir — após ter conseguido 
estabelecer que a natureza do corpo, tanto quanto a da alma, funda- 
-se para mim numa ideia exclusivamente de meu entendimento — que 
a natureza do corpo se reduz, não a esta ideia, mas à extensão que ela 
representa, extensão essa que em si mesma nega radicalmente a inteli- 
gência e a ideia? Do que se segue o seguinte embaraço: estabeleço que a 
natureza do corpo exclui radicalmente a inteligência e é pura extensão 
porque ela é conhecida unicamente pela inteligência pura como uma 
ideia que, como tal, exclui radicalmente a extensão. Parece-me que a 
mesma exclusão da imaginação e dos sentidos deve prover a natureza 
do corpo de dois estados civis diversos: por um lado, como excludente 
do sensível e do imaginativo, a natureza do corpo é ideia e exclui a ex- 
tensão; e pela mesma razão, por ouro lado, ela é apenas pura extensão 
e exclui a ideia. 

Esta dificuldade, que é real para o leitor escrupuloso, não o é, entre- 
tanto, para a doutrina cartesiana. 

Essas duas conclusões opostas, relativas ao corpo, são igualmente 
possíveis e legítimas conforme se reportam as conclusões resultantes 
da abstração do sensível à forma da ideia como consciência ou ao 
seu conteúdo representativo, isto é, ao objeto que, no interior desta 


A ALMA É DEUS 


ideia, é representado para mim como tal. Quando o objeto e o sujeito 
são idênticos, e a realidade da coisa conhecida é inteiramente redu- 
zida à realidade do sujeito cognoscente, a conclusão do processo de 
abstração não pode ser dupla; o que é a coisa enquanto representada 
identifica-se completamente com a ideia ou forma representante: a 
coisa, portanto, é ela própria inteligência pura. É o caso da alma 
que no Cogito é reduzida ao sujeito cognoscente. No caso em que 
o objeto, pelo contrário, é revelado para nós pela ideia como sendo 
irredutível ao ser próprio da ideia (isto é, à entidade representante), 
e como excluindo a natureza do sujeito que conhece, a redução ope- 
rada pela abstração do sensível torna nítida uma dualidade de natu- 
reza: as condições do conhecimento da coisa determinam somente 
a natureza do conhecimento pelo qual a representamos para nós, e 
não a natureza desta coisa conhecida, que, pelo contrário, deve estar 
em conformidade com a revelação clara e distinta que foi fornecida 
apenas pela ideia e que deve, por consequência, no caso específico, 
excluir o espírito. Assim, o paradoxo se esvanece, desde que se leve 
em consideração esta natureza original da ideia, a qual a luz natural 
anuncia no meu interior como um quadro concernente a um objeto 
que esta ideia reflete. 

Todavia, nos dois casos, quer se trate da natureza da alma ou quer 
se trate da natureza do corpo, o mesmo problema permanece em aber- 
to. Ignoro se o que me represento necessariamente a mim mesmo como 
constituindo estas naturezas corresponde efetivamente ao que elas são 
em si, se a ideia que tenho delas é uma essência. Certamente, no que 
concerne à alma, é absolutamente certo que meu próprio pensamento 
identifica-se com sua existência, visto que é por este pensamento que 
conheço que indubitavelmente existo; mas a conclusão que eu poderia 
tirar dali, a saber, que a essência de minha alma é idêntica à natureza 
do conhecimento que me permitiu conhecer sua existência, ainda que 
inteiramente clara, distinta, e necessária para mim, não é, no momento, 
válida do ponto de vista da verdade da coisa em si. 

É por isso que a demonstração da substância da alma como inteli- 
gência pura não precede na ordem das razões a demonstração da subs: 
tância do corpo como pura extensão; as duas demonstrações são uma 
única € mesma consequência de uma única e mesma verdade, a saber, 


o cOGITO HH) 173 


que o que conheço clara e distintamente é em si tal qual o represento 
para mim. É esta última verdade, por sua vez, resulta imediatamente da 
veracidade divina, cujo reinado é assegurado pela prova da existência 
de Deus. Assim, estas duas demonstrações ocorrerão no mesmo lugar 
na Sexta meditação. Se, pelo contrário, tratar-se do simples conheci- 
mento destas duas naturezas, a ideia da natureza da alma deve prece- 
der, na referida ordem, a ideia da natureza do corpo, pois a primeira 
depende imediatamente da primeira coisa conhecida, a saber, da minha 
existência como eu pensante, ao passo que a segunda ideia supõe que 
eu já possuo a ideia de minha alma enquanto entendimento que possui 
esta ideia. 
Enfim, deve-se notar que, se estas duas ideias fornecem-me, a par- 
tir da natureza de seu objeto próprio, uma certeza exatamente do 
mesmo valor (puramente subjetiva), uma dessas duas ideias comporta 
a certeza objetiva da existência de seu objeto, ao passo que a outra 
ideia comporta a ignorância absoluta disso. Tão certamente quanto 
que eu existo, concebo que conheço o corpo só pelo entendimento 
e por meio da ideia que o entendimento nos fornece do corpo como 
natureza extensa que exclui a inteligência. Todavia, isso não me asse- 
gura, de modo algum, que sua natureza seja em si mesma conforme à 
ideia que me faço dela, nem tampouco me assegura que o corpo exis- 
ta. Sei apenas que existo, visto que penso esta ideia. Do mesmo modo, 
tão certamente quanto que existo, percebo que conheço necessaria- 
mente minha alma apenas por intermédio do entendimento e que por 
isso a conheço necessariamente como tendo uma natureza puramente 
intelectual; mas isso não me assegura de modo algum, que a minha 
alma possua em si mesma esta natureza. Todavia, diferentemente do 
que acontece com o corpo, estou seguro de que a alma existe, uma vez 
que é do conhecimento indubitável desta existência que meu espírito 
pôde tirar, ao inspecionar as condições que tornaram possivel esta 
primeira certeza, o conhecimento certo para mim da natureza da alma 
como pura inteligência. 

Na análise do pedaço de cera, não se trata, lembremo-nos, de pro- 
curar em que consiste a essência do corpo, menos ainda de estabelecer 
que o corpo existe (todas essas são coisas que não podemos atualmente 
saber), mas de procurar quais são as condições necessárias que tornam 
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possivel sua ru presentação como tal, Percebo então que estas condições 


resdem numa ideia tão somente de meu intelecto, que deve ser posto 
como conhecido em primeiro lugar. 


Vimos que um único € mesmo processo de segregação relativo a0 
sensivel conduz a resultados diferentes conforme o referimos ao obgeto 
identico ao sujeo que conhece a si mesmo ou à um objeto (a extensão) 
a que este sujeito se opoc, como excluindo-o na própria ideia que 0 
sujeito se faz dele. Num caso, obtém-se o conhecimento da alma como 
pura inteligência, no outro se obtém o conhecimento do corpo como 
pura extensão, excluindo a inteligência. 

A bifurcação deste processo em dois resultados diferentes mostra 
que de fato se trata de duas abordagens diferentes. No que concerne 
19 conhecimento da natureza da alma, trata-se de dissociá-la do co- 
nhecimento do corporal, que vem misturar-se com O conhecimento do 
espiritual ou substituí-lo, sendo que ele só pode ser intelectual. No que 
concerne ao conhecimento da natureza do corpo, trata-se de eliminar 
do conhecimento de sua essência o que se relaciona ao conhecimento de 
sua existência, O conhecimento do corpo, portanto, não é, como o co- 
nhecimento da alma, unicamente intelectual: cle só é intelectual quando 
diz respeito à essência, e apenas nessa perspectiva é excluído o sensível. 
A existência aqui não nos pode ser dada apenas pela inteligência; cla 
requer, concomitantemente, os sentidos, sendo impossível climinar o 
sensível quando se trata de conhecer a existência. Certamente ignora- 
mos ainda se os corpos tém uma existência, € se, por consequência, 0 
sensivel nos faz conhece-la; devemos pensar, porém, que, se os corpos 
existem, é pelos sentidos que o saberemos. Pelo contrário, a inteligencia 
sozinha nos faz conhecer não somente o que é a alma, mas também que 
ela existe; O sensível, no que concerne à alma, deve ser radicalmente 
eliminado tanto do conhecimento da essência da alma quanto do co- 
nhecimento de sua existência. Por aqui é que se funda definitivamente 
a superioridade do conhecimento da alma sobre o do corpo, e o que 
faz com que à sua existência jamais seja problemática, Deste ponto de 
vista, a exclusão radical do sensível só tem lupar a respeito da alma, 
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Mas, de um outro ponto de vista, entrevemos uma perspectiva 
totalmente contraria. Tão logo as qualidades sensíveis sejam percehy 
das como sensações (isto é, como fatos da consciência) e a faculdade 
de sentir como uma faculdade de pensar, o sensivel deve reencontrar 
seu lugar na alma enquanto modo do pensamento. E assim que 0 cor. 
po é concebido como tendo uma natureza puramente extensa (Isto é, 
excluindo o espírito), as qualidades sensíveis enquanto sensações ou 
fenômenos espirituais devem ser radicalmente excluídas dele. Nesse 
momento, é da perspectiva do corpo, e não mais daquela da alma, 
que se produz a exclusão radical do sensível. Todavia, se os elemen- 
tos sensíveis são atribuídos à alma, não o são enquanto sensíveis, 
mas enquanto representações (ideias em geral), as quais, envolvendo 
o pensamento, não podem existir sem este. Além do mais, O pen 
samento pode existir sem aquelas representações. O pensamento € 
essencialmente inteligência, que por si repugna à forma da faculdade 
sensível. Desta perspectiva, o sensível enquanto sensivel novamente 
nos aparece como radicalmente excluído da essência da alma que é 
pura inteligência*”. 

Obrém-se, assim, uma dupla exclusão e uma dupla atribuição. O 
sensível, na medida em que é sensível, é excluído radicalmente da essên- 
cia da alma, enquanto que, na medida em que é representação, é exclu- 
ido, não menos radicalmente, da essência do corpo. Ao mesmo tempo, 
o sensível deve referir-se à alma, na medida em que é representação, a 
qual supõe o pensamento, ao passo que enquanto sensivel refere-se ao 
corpo, sendo que apenas o sensível é capaz de nos dar a existência do 
corpo. O sensível aparece então como um entre-dois excluido de toda 
parte, o qual não tem seu lugar nem na alma e nem no corpo enquanto 
tais, embora, ao mesmo tempo, ele se refira necessariamente aos dois: à 
alma, pela faculdade de pensar que ele implica, ainda que ele repugne à 
essência da alma por seu conteúdo; ao corpo, como aquilo sem o qual 
sua existência jamais nos seria dada, ainda que em si o sensivel repugne 
à natureza do corpo. 

Vê-se imediatamente que o sensível só poderia encontrar seu ver 
dadeiro lugar numa coisa que, de uma certa maneira, ncluria O pen- 
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samento e a extensão, bem como, ao mesmo tempo, seria radicalmente 
excluída tanto de um quanto de outro, sendo, por consequência, subs- 
tancialmente diferente deles. Ademais, esta coisa uniria sobre o plano 
da existência a forma do pensamento com um conteúdo obscuro e 
confuso ao qual repugna a essência do pensamento , que não pode dar 
conta desse conteúdo, o qual, por sua vez, refere-se à existência dos 
corpos. 

Ora, o que se fez ao caracterizar desta maneira tal coisa senão dar 
como que uma definição exterior e provisória da substância composta 
alma e corpo? Assim, as relações complexas de exclusão e atribuição 
do sensível no que diz respeito tanto à alma quanto ao corpo (que 
constituem na Segunda meditação a trama da demonstração tanto da 
primazia do conhecimento da alma sobre o conhecimento do corpo 
quanto da natureza necessária que nossa ciência deve respectivamente 
atribuir a ambos) já de antemão parecem desenhar os contornos da 
doutrina da união substancial da alma e do corpo. Donde se vê que a 
referida doutrina é preparada desde longo tempo, e que, longe de ser, 
como se acreditou com muita frequência, um escândalo no sistema, 
ela decorre, pelo contrário, das mais profundas entranhas do sistema, 
O que só é possível perceber bem quando se segue a ordem analítica 
das razões, ordem “segundo a qual a coisa é inventada”. 


Embora o eu pensante só possa ter sido afirmado de forma absolu- 
tamente certa por um procedimento abstrativo e como condição de toda 
a representação possível (independente de qual seja o conteúdo dessa 
representação), ele não é de modo algum um eu formal, mas o ser pleno 
de consciência, no interior da qual caem todos os conteúdos. Estes con- 
teúdos, com efeito, são, por um lado, radicalmente separados da coisa 
exterior - anulada pela dúvida - e, por outro lado, não poderiam existir 
sem a própria consciência. Esta conjuntura é particularmente favorável 
à concepção do inatismo radical de todos os conteúdos. Nessa pers- 
pectiva, o eu é necessariamente representado para meu entendimento 
como uma realidade substancial cujas ideias (todas elas), tanto na sua 
forma quanto no seu conteúdo, são apenas modos. Ademais, sendo 
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esta realidade imediatamente apreensível por uma intuição intelectual, 
o contraste, sob essa Óptica, é total em relação a concepção kantiana 
do Cogito. 

Entretanto, o fato de que o Cogito só tenha sido instituído por 
um processo de eliminação, que tende a separar a consciência (como 
condição da representação em geral) dos conteúdos que ela repre- 
senta, logo envolve uma importante consequencia: à possibilidade de 
distinguir na consciência, como o fará a Terceira meditação, às ideias 
como modos de meu pensamento (“entre as quais não reconheço ne 
nhuma diferença ou desigualdade” e das quais o Cogito é suficiente 
para imediatamente dar conta, pois “todas parecem provir de mim 
de uma mesma maneira”) e os conteúdos representativos (realida- 
des objetivas) desta ideias (pelos quais as ideias são evidentemente 
“muito diversas umas das outras*'” e dos quais o Cogito não esta de 
modo algum qualificado imediatamente para ser a fonte, visto que 
ele só é a condição do conhecimento em geral; abstração festa pre- 
cisamente destes conteúdos)*”. Dever-se-á então se perguntar qual é 
a origem destes conteúdos: provêm de mim ou de uma outra corsa? 
Para responder a esta questão, Descartes fará apelo ao princípio de 
causalidade (sob a forma da igualdade do mínimo da realidade da 
causa com o mínimo de realidade do efeito), e ele irá avaliar o grau 
de realidade ou de perfeição tanto dos conteúdos quanto de meu pró- 
prio eu. Como Descartes responderá a essa questão mostrando que os 
diversos conteúdos (realidades objetivas das ideias), inclusive os que 
poderiam ter sido produzidos pelo próprio eu, foram, na realidade, 
introduzidos nele por Deus, isto é, por uma causa exterior, o alcance 
da substancialidade do eu pensante se encontrará um pouco redu- 
zido. Ela apenas poderia manter-se pelo inatismo, que permite aos 
conteúdos das ideias permanecerem modos originais do eu, ainda que 


61 Tercera meditação, IX, p.31. 

6) “mas deve-se saber que, sendo toda ideia uma obra do espirito, sua natureza é tal que não 
exige de si nenhuma outra realidade formal além da que recebe e toma de emprestimo do 
pensamento ou do espirito, do qual ela é apenas um modoçisto co uma manera ou toma 
de pensar. Ora, a fim de que uma ideia contenha uma tal realidade objetiva de preterensa a 
outra, ela o deve, sem dúvida, a alguma causa, na qual se encontra do menos tanta ceaty rd 


formal quanto esta ideia contém de realidade obyetiva Mud NX, p52; VIH, patio So 00 
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aqueles conteúdos tenham sido implantados nele a partir de algo que 
lhe é exterior. É por isso que, por um lado, o cu se basta a si mesmo, 
mas, por outro, enquanto entendimento ou faculdade de conhecer, ele 
é receptivo e passivo com relação aos conteúdos de ideias que lhe são 
impostos. Ora, hã uma certa antinomia entre uma autossuficiência 
de minha substância (a qual conduz a uma espontaneidade que ex 
clui toda a passividade) e uma passividade-receptividade (proveniente 
da ação exercida por uma causa exterior sobre esta substância). É 
uma tal antinomia que Espinosa e Leibniz esforçar-se-ão por resolver, 
Mas, compreende-se, nestas condições, por que o eu pode, por abs 
tração dos conteúdos do pensamento, conceber-se a si mesmo como 
substância e não se aperceber como subsistente e autossuficiente a 
não ser enquanto condição de toda a representação possível, ou scja, 
enquanto “natureza intelectual em geral”. Certamente, a dúvida que 
ataca o valor objetivo dos conteúdos não os exclui de modo algum de 
minha consciência. Ilusórios ou não, esses conteúdos existem nela 
nela permanecem. Mas não é pelo pensamento destes conteúdos (pelo 
pensamento de alguma coisa) que o Eu instaura a certeza de seu pró- 
prio ser, mas é pelo pensamento de que o pensamento é necessário a 
toda a consciência ou pensamento dos conteúdos. A substancialidade 
do pensamento instaura-se, desse modo, na ciência graças ao pensa- 
mento do pensamento, não graças ao pensamento dos conteúdos. É 
por aqui que este pensamento substancial apresenta afinidades com o 
eu kantiano, embora este último seja apenas puramente formal. 

Em segundo lugar, a avaliação do grau de realidade ou de perfer 
ção dos conteúdos e de mim mesmo, que constituirá o cerne da prova 
da existência de Deus pelos efeitos, suscitará um problema. O Cogito, 
que só foi colocado até então como condição da consciência geral dos 
conteúdos (ou seja, da constatação desses conteúdos em mim ou da 
presença deles para mim), não foi posto, contudo, como o que constitu 
o padrão por meio do qual posso medir o grau de perfeição destes com 
teúdos e do próprio eu. Se for preciso procurar este padrão para além 
do Cogito, com qual legitimidade poder-se-ia fazer tal procura e onde 
poder-se-ia encontrar tal padrão? Se for somente legítimo descobnr 
nele o referido padrão, como pode o Cogito, simplesmente colocado 
até então como condição da consciência em geral (abstração feita dos 
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conteúdos do pensamento), transformar-se em princípio de avaliação 
da realidade e da perfeição destes conteúdos ao mesmo tempo em que 
ele se torna princípio da realidade e da perfeição de seu próprio ser? 

Resolver este problema é a tarefa para a qual se deve voltar o encadea- 
mento ulterior das razões. 


CarítULO V 


O e! 


Primeira prova de Deus pelos 
efeitos 


O COGITO PODE agora ser considerado sob um duplo ponto de vista. 

Como verdade indubitável que revela pela evidência, definida como 
clareza e distinção intelectuais, o critério da verdade, ele pode permi- 
tir investir do caráter de verdade todas as ideias que satisfaçam a esse 
critério. É a regra da evidência. Por consequência, sendo autorizado 
a considerar como verdadeiro tudo o que nossas ideias nos ensinam, 
as diversas ciências — matemática, astronomia, física, medicina etc., 
podem ser constituídas. Será suficiente considerar as diferentes ideias, 
encadeando-as segundo a devida ordem. 

Por outro lado, a intuição do eu pensante como o que condiciona 
todo o resto e não é condicionado por nada conduziu à substância 
epistemologicamente definida, isto é, à natureza simples, primo per se, 
que constitui o primeiro anel da cadeia das certezas. À ciência filosó- 
fica pode então se constituir a partir daí, visto que ela não deixa de se 
apoiar nessa intuição primordial de meu eu pensante, que escapa neces- 
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saramente a todo engano possível. É esse o “ponto fixo e seguro” que 
permitirá sustentar o mundo”. 

Mas, no que concerne ao valor da evidência como critério utilizá- 
vel para as ciências, a certeza de fato do Cogito não aboliu, de modo 
algum, de direito a hipótese do Génio maligno. Tal hipótese perma: 
necendo em vigor, a passagem da total certeza do Cogito para a total 
certeza - tanto em relação à verdade do sujeito em si quanto em relação 
à verdade do objeto em si - das outras ideias claras e distintas aparece 
como uma extrapolação precária e ilegítima. A dúvida deve continuar 
a atingir de direito o valor objetivo delas. De direito, portanto, não 
posso atriburr-lhes outra verdade que não seja aquela que é definida 
pela indiscutível necessidade pela qual nosso intelecto as impõe a nós; 
nada me autoriza a afirmar que o que necessariamente vale para mim 
também vale necessariamente para as coisas. Tudo o que sei até o mo- 
mento, com uma certeza que nada pode abalar, é que as ciências cons- 
útuídas pelo encadeamento das ideias claras e distintas são as únicas 
verdadeiras ciências possíveis e válidas para o espírito humano. Mas 
não posso ainda afirmar que este espírito alcança por elas a verdade 
intrínseca das coisas. 

No que concerne à própria filosofia tal qual emana diretamente da 
consideração do Cogito, já se reconheceu que sua necessidade a tornava 
tão certa quanto o Cogito, mas não se podia conferir-lhe um valor ob- 
jetivo que ultrapassasse as afirmações permitidas no interior do círculo 
que ele descreve. À conclusão, que vale para as ciências propriamente 
ditas, também vale então para a ciência filosófica, e o valor objetivo 
das primeiras só poderia ser assegurado a partir do momento em que 
estaria assegurado o valor objetivo da segunda. 

Contudo, há mais. À certeza de fato do próprio Cogito constitui no 
seio da dúvida universal uma exceção tão indiscutível de fato quanto 
injustificada de direito. Por isso, assim que me separo do Cogito atua: 


| “Arquimedes, para tirar o globo terrestre de seu lugar e transportá-lo para outra parte, não 
pedia nada mais exceto um ponto que fosse fixo e seguro. Assim, terei o direito de conceber 
altas esperanças se for bastante feliz para encontrar somente uma coisa que seja certa e undu: 
birável.” Segunda meditação, IX, p.l9. É o tropo de Epicharme Aós por mm oro, at hi 
my que Jacoby aplicará não à evidência intelectual, mas à crença (Jacobi, epigrate de Uebo 


die Lebre Spinozas u.s.w.). 
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lizado para objetivá-lo com relação a mim, situando-o no conjunto dos 
conhecimentos que meu intelecto naturalmente sempre reputou verda- 
deiros, eu o encontro, tal como esses, confrontado com a hipótese ainda 
valida do Génio maligno. Essa hipótese o recalca em meio às outras 
ideias claras e distintas como sendo, a mesmo título que clas, uma re- 
presentação: aquela de “uma coisa espiritual” pela qual “represento a 
mim mesmo para mim mesmo”2, Essa hipótese o despoja de seu privi- 
légio. Assim, malgrado o fato, sou forçado a recair na dúvida, em nome 
do direito, isto é, em nome do princípio do embuste universal erigido 
desde o início como regra imprescritível da investigação meródica. É 
produzida, por consequência, uma oscilação entre o fato e o direito, 
entre a certeza de fato de que existo quando penso e a dúvida absoluta 
que de direito mantém a hipótese do Deus enganador. Essa oscilação 
torna precária e vacilante a certeza do Cogito, que deixa de aparecer 
como absoluta”. A certeza da certeza que o caracterizava parece reque- 
rer, por sua vez, uma certeza de terceira potência, que a fixaria defini- 
tivamente. Dito de outro modo, se, como vimos, o grau de certeza é 
função do grau da simplicidade e absolutidade das razões, a deficiência 
que testemunha ainda a certeza do Cogito parece atestar que ele não 
constitui a razão mais simples e a mais absoluta, e que ele deve, por sua 
vez, referir-se a uma razão mais alta, 

Com isso é posta em questão a substancialidade epistemológica do 
Cogito. Meu eu pensante encontrava-se epistemologicamente posto 
como substância na medida em que se basta a si mesmo. Mas ele só se 
põe assim para si mesmo, na medida em que me ponho como existindo 
independentemente de todo o resto. Ele não é, portanto, neste lugar 
da cadeia das razões, substância por si de modo absoluto, mas sob a 
condição contingente de que eu o pense, em suma, somente pelo fato 
de que eu o pense em tal instante do tempo: “Esta proposição “eu sou, 
eu existo” é necessariamente verdadeira todas as vezes que a enuncio ou 
que a concebo em meu espírito.”! Só há certeza de meu eu nos instan- 
tes separados de intuição atual que não se sustentam por si mesmos e 


2 Terceira meditação, IX, p.34. 


3 Terceira meditação, IX, p.28. 


4 Ibid,, p.17. “Quoties a me profertur.”, VII, p.25. 
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podem tanto ser quanto não ser. Assim que paro de pensar-me, deixo 
de aparecer para mim como existente. Ora, é inevitável que eu pare de 
pensar-me, primeiro “porque sou de natureza tal que não posso ter o 
espírito continuamente ligado a uma mesma coisa”*, depois porque, 
para aumentar minha ciência, devo, no instante seguinte, desviar meu 
pensamento de mim, para dirigi-lo a outros objetos”. Minha certeza 
propriamente dita, alicerçada pela minha intuição intelecrual, esvai-se, 
então, para dar lugar à lembrança de minha certeza e de minha intuição, 
Ora, a própria lembrança, perfeitamente fiel a meu estado de ccrteza, 
não é, de modo algum, este próprio estado, tanto quanto a lembrança 
desta intuição não é esta intuição, pois ela está despojada desta força 
constrangedora que me obrigava a estar certo”. Não possuindo mais a 
intuição que me tornava certo de minha certeza, não vejo mais por que 
eu estivesse e devesse estar certo. Sou imediatamente apanhado pela 
dúvida que suscita a hipótese do Gênio maligno. Assim, a certeza da 
certeza, privilégio do Cogito, é abolida na lembrança de minha certeza, 
O Cogito recai então ao nível das verdades matemáticas, isto é, dessas 
ideias que, embora certas quando contempladas*, não confirmam por 
si mesmas, todavia, malgrado sua clareza e distinção, a certeza de sua 
certeza contra a dúvida com que as atinge a hipótese do Deus engana 
dor. E como a certeza dessas verdades não era para o ateu senão um 
preconceito, a certeza do Cogito, também ela, aparece apenas como um 
preconceito”. Em outros termos, tal como eu dizia “penso, logo existo, 
mas talvez, se eu deixasse de pensar, eu deixaria de existir” devo dizer 
“penso que existo, e sei que sei, porque penso que penso, mas se eu viesse 
a deixar de pensar que penso, não devo inelutavelmente deixar de pensar 
que existo, deixar de saber que sei, e, por consequência, deixar de ter 


S Quinta meditação, VII, p.69, IX, p.55. Cf. “eu experimento em mim certa habilidade de não 
poder ligar continuamente meu espírito a um pensamento”, Quarta meditação, VN, 62, 1X. 
p.49. De onde segue o processo que Descartes recomenda para suplantar essa enfermidade 
Regulae. Regula 11, X, p.409. Esse processo é apenas uma aproximação (videar, fere). 

6 Ver p.109 sq. deste livro. 

À este respeito, as preciosas análises de M, Lachitze-Rey (Revue philosophique, agosto de 

1937): Reflexões sobre o círculo cartesiano. 

8 “Não poderia impedir-me de estimá-las verdadeiras quando as concebo clara € disnintame 
Quinta meditação, VIH, p.65.1. 6-9; IX, p.52. 

9 Carta a Clerselter sobre as Quintas objeções, IX, p.205, 1. 11-25. 
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certeza?”, Ora, deixo inevitavelmente de pensar que penso quando, para 
aumentar minha ciência, devo desviar-me de mim mesmo para pensar 
outra coisa. Assim, enquanto o Cogito constitui o único ponto de apoio 
para a ciência, a ciência, Isto é, uma cadeia de conhecimentos necessa- 
riamente certos para mim, é impossivel, ja que, assim que meu espírito 
deixa de fixar-se sobre o Cogito para dirigir-se alhures, esse ponto de 
apoio e engolido na noite da dúvida universal, arrastando com ele toda 
a cadeia de razões. 

Está claro que a razão superior que será preciso descobrir deve- 
rá escapar a essa precariedade e a essa temporalidade, constituir uma 
substancialidade epistemológica que se sustente completamente por si 
mesma, oferecendo assim ao saber a inquebrantável fundação da rocha 
ou argila. À certeza da certeza será então restaurada, não mais de faro, 
mas de direito, não mais durante o clarão de instantes contingentes, 
mas pela universalidade do tempo, não mais para uma única verda- 
de particular (o Cogito), mas para a universalidade das ideias claras 
e distintas. Tal razão deverá, portanto, com toda evidência envolver 
a refutação da hipótese do Grande enganador. Um duplo problema se 
encontrará assim resolvido: primeiro, o da certeza de mim mesmo, fun- 
damento das necessidades subjetivas que constituem as necessidades 
intrínsecas a toda ciência humana; em seguida, o de minha certeza con- 
cernente ao valor objetivo dessas necessidades subjetivas e intrínsecas. 

A certeza subjetiva, isto é, aquela do Cogito, encontrando-se ela pró- 
pria recolocada em questão, se não de fato ao menos em princípio, pela 
subsistência de direito da dúvida universal, será certa no mesmo tempo 
em que, pela abolição desse direito, for restaurada a certeza relativa ao 
valor objetivo das verdades subjetivamente necessárias. Produzir-se-á en- 
tão uma reviravolta: assim que essa razão superior tiver extinguido a dú- 
vida universal que fazia vacilar minha certeza subjetiva de fato, a neces- 
sidade imanente às coisas aparecerá como fundamento de minhas neces- 
sidades interiores, e as necessidades de meu pensamento claro e distinto 
revelar-se-ã0 então como a expressão direta da necessidade das coisas)”. 

Por onde se vê que Deus será o anel superior da cadeia de certezas; que 
ele será finalmente posto como o único fundamento da ciência — em lugar 


10 Quanta meditação, VII, p.66, 1. 21,, p.67,1. 5 seq.; IX, p.53. 
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do Cogito que será concebido somente como seu ponto de partida”; caso 
contrario, um ateu, contentando-se com o Cogito, poderia possuir uma 
ciência certa — o que esta excluido!, 

O objetivo da mvestipação e, portanto, triplo, embora não se cons 
titua senão num só: restaurar a certeza vacilante do Cogito, descobrin: 
do à ratio que o comanda; fundar de direito minha certeza subjetiva e 
restituir seu valor objetivo a todas as necessidades que o sujeito percebe 
em suas ideias claras e distintas; provar a existência do Deus veraz. 

A via que esta investigação deverá seguir é indicada sem a menor 
ambiguidade pelo que, por ocasião de certos instantes privilegiados, 
subtrair o Cogito a qualquer dúvida possível, a saber, a realização eq 
atualidade de sua intuição. Só haverá progresso possível se, ao invés 
de partir do Cogito como de um ponto inicial que se abandona para rr 
mais além, desviando dele o espírito para no instante seguinte dirigr- 
lo a outro objeto, não cessarmos jamais, nem que por um instante, 
de permanecer junto a ele, conservando-nos sempre no interior dessa 
consciência expressa de nós próprios, atualizada na intuição que nos 
torna certos. 

De onde resulta que a investigação só poderá prosseguir pela con- 
sideração do que a intuição atual de meu eu coloca constantemente 
diante de meus olhos. 


Se reunirmos estas duas exigências — a da certeza a conservar e a do 
objetivo a alcançar — percebe-se: 1) que o espírito deverá “considerar 
seu interior", isto é, nada fazer senão explorar o conteúdo de sua pró: 
pria consciência; 2) que, procedendo a essa exploração com vistas 
a descobrir se há nele pensamentos possuindo um valor objetivo, 


11 “Assim reconheço muito claramente que a certeza e a verdade de toda a ciência depende do 
tão só conhecimento do verdadeiro Deus: de sorte que, antes que eu o conhecesse, não podu 
saber perfeitamente nenhuma outra coisa” Quinta meditação, IX, p.S6. 

12 Respostas as segundas objeções, VIH, p.141; Respostas às quintas objeções, VH, p. 18d; ho 
postas as sextas objeções, VIH, p.428; Princípios, |, artigo 13; Entretien ave Burma, 4. 

p.178. 

I3 Terceira meditação, IX, p.27. 
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ele deverá limitar essa exploração ao exame daqueles dentre nossos 
pensamentos que são suscetíveis de receber tal valor, isto é, ao exa- 
me de nossas representações. O espirito investigará então na intuição 
atual do conteúdo dessas, fornecido juntamente com a intuição atual 
de si mesmo, se ele encontra características internas que o obriguem a 
investi-las desse valor. 

Disso resulta a necessidade de enumerar e classificar previamente 
os diversos pensamentos de minha consciência, de maneira a poder, 
sem risco de omissão ou de erro, determiná-los sob esses dois pontos de 
vista. É preciso, a princípio, descobrir dentre eles quais os que o Gênio 
maligno não pode atacar no seu conteúdo próprio, porque este conteú- 
do, em si envolvido no ser do meu eu pensante, não compreende nada 
que exceda a atual certeza de meu Cogito. É preciso, em seguida, deli- 
mitar o grupo dos pensamentos representativos, só os que interessam à 
presente pesquisa, a fim de eliminar todos os demais. 

Essas duas preocupações inspiram de igual modo o recenseamento 
dos pensamentos, ao qual agora Descartes vai entregar-se. Certamente, 
o acento é posto sobre a primeira, a qual, tão só, é expressamente men- 
cionada — “É preciso aqui que eu divida todos os meus pensamentos 

em certos gêneros e considere em quais destes gêneros há propriamente 
verdade ou erro!!” — os gêneros deste último tipo devendo ser exclu- 
ídos. Mas a segunda preocupação não está menos presente. Veremos 
isso claramente quando começar a pesquisa propriamente dita, a qual 
será expressamente restringida ao grupo, previamente determinado, 
dos pensamentos representativos ou ideias: tratar-se-á de “investigar se, 
entre as coisas das quais tenho em mim as ideias, há algumas delas que 
existam foram de mim'*”. A enumeração dos pensamentos, portanto, 
deverá dar lugar a duas exclusões prejudiciais de grau diferente: exclu- 
são de todos os pensamentos que, envolvendo necessariamente erro ou 
verdade, são “capazes de enganar-me”; exclusão de todos os pensa- 
mentos que, não sendo representativos, não interessam à investigação 
em curso. Se a primeira preocupação vem antes da outra e é a única 
expressamente indicada, é porque Descartes atribui ao fato de negligen- 


14 VI, p.36, 1.30, p.37, 1. 1-3, 1X, p.29, 
IS VII, p.40, 1. 5-8; 1X, p.31. 
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ciar à discriminação entre os pensamentos que podem ser enganosos € 
os outros o erro do senso comum - e também o erro dos filósofos que 
o senso comum inspira — relativamente ao problema do valor objetivo 
de nossas ideias. À legítima via da ciência não pode ser descoberta se, 
antes de qualquer coisa, O princípio desse erro não for denunciado. 

Consideremos essa classificação alternadamente segundo os dois 
pontos de vista que acabaram de ser especificados. Abordemos, a prin- 
cipio, sua função relativa à seleção precisa dos elementos da consci- 
ência, com vistas a determinar aquele único ao qual deveria dirigir 
-se toda a pesquisa. Encontrar-se-á uma primeira divisão entre, de um 
lado, o grupo de pensamentos “que são como as imagens das coisas” 
aos quais “apenas convém propriamente o nome de ideia”, tais como 
“as ideias de homem, de quimera, de anjo, de Deus etc.”; e um outro 
grupo de pensamentos: querer, temer, afirmar, negar etc., que não são 
representações, mas são propriamente constituídos por alguma outra 
coisa que se acresce à ideia e provém da ação do espírito!*. É somente 
ao primeiro grupo, aquele das ideias, que se dirigirá a pesquisa. Com 
efeito, nenhum outro tipo de pensamento coloca o problema do valor 
objetivo, pois tal valor não é concebível senão para um conteúdo repre- 
sentativo. É esse conteúdo representativo que Descartes chama de “rea- 
lidade objeriva!””. Com efeito, o que é para uma ideia possuir tal valor 
senão o fato de não ser uma simples modificação de minha consciência, 
mas, além disso, de representar por seu conteúdo, de maneira efetivae 
não ilusória, alguma coisa — uma res, essência ou existência — que existe 
fora dela, de tal sorte que ela me obriga a sair de mim? Pois, no caso 
mesmo em que se trata de uma ideia que simplesmente representa-me a 
mim mesmo, essa ideia só tem valor se ela representa para mim o queo 
eu é em si, isto é, independentemente do representante como tal. 

O resultado dessa classificação é colocar imediatamente fora de jogo 
os apetites, desejos, juízos, vontade, os quais não são representações. 

Essa limitação preliminar do campo da investigação por si só já se 
ria suficiente para colocar em evidência a impossibilidade de reduzir em 


16 VII, p.37; 1X, p.29. 
17 Esta realidade objeniva não é outra coisa senão o conteúdo representativo autêntico, o 


abstração feita dos juízos que podem acrescentar-se à ele, 
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Descartes, como o fazem certos autores!*, a ideia de Deus à consciência 
de minha vontade infinita, uma vez que a vontade, não sendo uma ideia, 
isto é, uma “representação!?”, não comportando nenhuma “realidade 
objetiva”, é excluída, desde o início, da categoria de pensamentos, onde 
figura a ideia de Deus, e, de uma maneira geral, do gênero de pensa- 
mentos que será preciso considerar para se tentar chegar a Deus. Muito 
pelo contrário, é a ideia de Deus que, em virtude de seu conteúdo repre- 
sentativo, me permitirá julgar em que medida e sob que aspectos minha 
vontade é infinita como a de Deus e, por consequência, descobrir que, 
em certa medida, minha vontade é em mim aquilo pelo que “carrego 


20» 


uma imagem e semelhança com Deus 
O terreno estando assim desobstruído, nada mais restará senão 


prosseguir metodicamente com a investigação, examinando segundo 


I8 CfLaporre, Le rationalisme de Descartes, p.123-125. G. Lewis, Le probleme de Pinconscient 


et le cartéstanisme, Paris, 1950, p.74-75. 
“sendo as ideias como que imagens, não pode haver nenhuma que não nos pareça representar 


alguma coisa.” VII, p.44. 1. 4; IX, p.34-35. 

Quarta meditação, VII, p.57, 1. 13-15; IX, p.45. À tese de J. Laporte sofre, sobrerudo, no caso 
específico, de uma falta de clareza. Por um lado, ele observa justamente que “o sentimento 
de minha liberdade envolve a ideia do infinito” (op.cit. p 123), que ele “envolve e coloca em 
contraste dois termos desproporcionais: meu ser imperfeito que deseja e a ideia do perfeito na 
qual são suspensos meus desejos” (p.124). Mas ao invés de tirar disso, conforme a ordem, esta 
conclusão de que a ideia do infinito é em mim a condição da consciência de minha liberdade 
enquanto infinita, ele parece inclinar-se para a conclusão inversa, à saber, que a experiência 
de minha liberdade como infinita é em mim a condição ou a fonte da ideia do infinito: “A 
ideia do infinito não tem que nos vir “de nenhum lugar que não seja de nós mesmos”. Uma 
simples reflexão sobre o meu eu, descobre-me no fundo de meu querer duas noções primirivas, 
que, se bem entendidas, não formam senão uma: o livre-arbítrio e o infinito” (p.125). Ora, 
certamente, é de nós mesmos que provém a ideia do infinito, mas esse “nós mesmos” é minha 
vontade ou a realidade objetiva de uma ideia? Os textos — e a ordem - provam que é a realida- 
de objetiva de uma ideia. G. Lewis pronuncia-se sem ambiguidade em favor da interpretação 
que parece dever ser excluída: “A fonte da ideia do infinito não é, portanto, alguma noção 
abstrata, misteriosamente depositada no espírito desde seu nascimento, mas uma experiência 
concreta em que a alma experimenta a amplitude desta “potência positiva de se dererminar” 
independentemente de toda a determinação externa...” (Op.cit., p.74-75). “A dissociação no 
homem de uma vontade infinita e de um intelecro limitado é um fato da experiência, e desse 
contraste surge o ideal de uma perfeição totalmente acabada e atual... a realidade objeriva 
que permite a tomada de consciência da ideia de Deus é nosso ser mesmo na medida em que 
reflete o ser supremo” (p.75-76). Notar-se-á, enfim, que Deus, na primeira prova pelos efeitos, 
é provado pela ação causal que exerce sobre nós. À prova, portanto, não é possível senão pela 
paixão que resulta em nós desta ação. Nada do que é ativo em nós, portanto, poderia permitir 
provar Deus. É por isso que, desde o início da Terceira meditação, Descartes elimina tudo o 
que no espírito constitui uma “ação que se acrescenta à ideia”, toda ideia que não é precisa- 
mente senão pura paixão (Cf. Tratado das paixões, artigo Le XVII). 
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À ordem e por graus “as diferentes ideias”, para pesquisar se, dentre 
elas. encontra-se alguma cujo conteúdo representativo (a realidade ob- 
fetiva) força-me a colocar fora dele, isto €, fora de mim, uma realidade 
formal que lhe corresponda, de tal sorte que o valor objetivo da ideia 
pode encontrar-se necessariamente estabelecido. É exatamente assim 
que Descartes vai proceder. Todavia, no momento, ele remete a tarefa 
para mais tarde. 

Antes disso, aparece, com efeito, outra preocupação, e é indicado 
um ponto de vista diferente na classificação. Os pensamentos são, nes- 
sa perspectiva, repartidos em dois outros grupos: aqueles pensamentos 
que não podem ser nem matéria de erro e nem de verdade, c aqueles 
pensamentos que podem dar “ocasião para o engano”. Ao primeiro 
grupo pertencem as ideias, as afecções ou vontades (desejos, apetites 
etc.) Ao segundo grupo pertencem os juízos. Este segundo grupo deve, 
portanto, ser excluído”. A justificação para uma tal exclusão aparece 
como uma questão necessariamente prévia, pois, antes de engajar-se 
numa nova via, é preciso estar certo de que ela é efetivamente a única 
boa; é preciso abri-la, derrubando o obstáculo que o senso comum le- 
vanta diante dela, senso comum que segue sempre a via inversa, aquela 
em que todas as suas conclusões são fundadas sobre os juízos. 

Ora, será estabelecido que esta nova via é segura se demonstrarmos 
que ela se funda sobre a rocha ou a argila de um elemento em si indubj- 
tável de minha consciência, enquanto que a via do senso comum apoia- 
-se sobre a areia movediça do único elemento de minha consciência em 
que não me é permitido confiar: o juízo. 

Com efeito, se considerarmos os diversos grupos de pensamentos 
que foram recenseados, perceberemos que as ideias, não mais, aliás, 
que a vontade e os desejos, não podem por si mesmas comportar a me: 

nor falsidade. Pois, quer eu imagine uma quimera ou uma cabra, quer 
eu queira ou deseje uma coisa boa ou má, não é menos verdadeiro que 
tenho uma ideia, que quero, que desejo”. Portanto, toda a investigação 
que tomar como ponto de apoio simplesmente o ser dessas realidades 


21 VII, p.37,1 13-20; IX, p.29. 
22 VII, p.37,1. 20-28; IX, ibid, 
23% VIL P.37,1. 13-20; 1X, p.29. 
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cars quais são imediatamente dadas na consciência, sem nada acrescentar 
ou reorar delas, será necessariamente tão certa quanto o Cogito com 
o qual essas realidades fazem corpo. O Génio maligno não pode, por- 
tanto. enganar-me quando as percebo e as descrevo. Ele não poderá, 
portanto. enganar-me quando. mais adiante, considerando unicamente 
ã conteúdo dessas ideias. tal como é dado de maneira imanente à mi- 
gha consciência. eu perceber, no conteúdo infinito de uma delas, que 
ela implica necessariamente uma causa real infinita fora de mim e pos- 
sm assim um valor objerivo. Tampouco poderá enganar-me quando, o 
problema do valor objenvo estando regrado e Deus demonstrado, eu 
perceber em mim mesmo a infinitude de minha vontade e que, apro- 
imando-a da ideia clara e distinta de Deus buscada pela Terceira me- 
ditsção. eu descobrir que, por esta vontade, assemelho-me, sob certos 
aspectos a Deus**. 

Ocorre totalmente o contrário com o juízo. Certamente parece que 
também seria possível dizer: “Quer eu julgue verdadeiro ou falso, não 
é menos verdadeiro que eu julgo”. Com efeito, o juízo é, como a von- 
tade. o desejo ou a ideia, um fato de consciência. Mas quando digo que 
2 ideia. o desejo ou a vontade em si mesmos não podem enganar-me, 
não me coloco do ponto de vista da forma de consciência que lhes 
é comum. mas do ponto de vista do conteúdo, que os diferencia uns 
dos outros enquanto ideias, desejos ou vontades*. Ora, deste ponto de 
mista. não posso dizer dos juízos o que digo dos outros conteúdos do 
pensamento. Pois o conteúdo da ideia de uma quimera, ou o conteúdo 
de uma vontade ou de um desejo que faz dele a vontade ou o desejo 
disto ou daquilo, não compreende em si nada de talso. Ele não envolve 
nenhuma posição de valor objenvo. Portanto, pode-se, sem risco de 
erro. apoiar-se na presença deste conteúdo considerado na sua nudez. 
O conteúdo próprio do juízo, ao contrário, não é nada senão a afirma- 
ção ou negação da verdade da ideia, isto é, a posição ou a recusa de 
seu valor objetivo. Ele envolve necessariamente, portanto, a verdade 


- 


4 Quarta mediação, VT p.57.1. 12-15: IX. p.45. 
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= Mm como vimos amenormente (p.176 sq.) uma das diferenças entre a Segunda e a terceira 
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Mediação e que a segunda se preocupa com a forma de consciência e a terceira com os con- 
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ou o erro em ato. Logo, uma investigação que toma como ponto de 
partida tais afirmações está à mercê da falsidade. Por isso, é evidente 
que só se pode encontrar um terreno sólido aquém dos juizos, isto é, 
nos conteúdos, indiferentes à verdade ou falsidade em ato, sobre os 
quais esse Juizo será chamado a exercer-se. Com efeito, é pela análise 
desses conteúdos que poderá ser descoberto o que justifica ou infirma 
os juízos a propósito deles. 

No que concerne ao problema que aqui nos ocupa, esta urgência 
é particularmente evidente. O que define a ideia é sua propriedade de 
aparecer como uma imagem referindo-se a um objeto exterior a ela”. 
O que define o valor objetivo de uma ideia é sua propriedade, não mais 
simplesmente de apresentar-se como um quadro, mas de ser efetivamen- 
te o quadro de um objeto que lhe é exterior. Pretender regrar a questão 
do seu valor objetivo partindo do juízo que a relaciona efetivamente a 
esse objeto é supor o problema resolvido, e embaralhar completamente 
a ordem das questões. Com efeito, só é possível atribuir definitivamente 
o valor objetivo à ideia em virtude do juízo que lhe conferiu tal valor se 
esse juízo for legítimo. Mas só é possível saber se este é legítimo se for 
descoberto que a ideia possui efetivamente tal valor e que o juízo, assim, 
está autorizado a afirmá-lo. E só é possível fazer tal descoberta se for 
possível saber que o objeto existe fora da ideia e lhe corresponde: o que, 
no momento, ignoramos por conta da hipótese do Gênio maligno; o que 
não vemos como seria alguma vez possível conhecer fora das revelações 
imprescritíveis e imanentes a algum conteúdo da ideia. É, portanto, o 
valor objetivo reconhecido na ideia que deve legitimar o juízo do valor 
objetivo, e não o juízo do valor objetivo que deve legitimar o valor ob- 
jetivo da ideia. Do contrário, meu juízo só poderia ser arbitrário, e seria 
necessariamente arbitrária também a solução que eu acreditaria poder 
tirar dele. Ou melhor, este juízo arbitrário seria falso, de modo que a 


26 Cl.Entretien avec Burman: “Et quia nullae ideae nisi tantum rerum[ou rei] esse possunt” (O 
texto da Meditações traz “tanquam rerum”). Burman objeta com a ideia do nada. Descartes 
replica que é uma ideia negativa e que mal (vix) se pode chamá-la de uma ideia. Descartes 
declara entender aqui à ideia no sentido próprio e estrito. Sem dúvida temos ideias de noções 
comuns, as quais não são ideias de coisas propriamente falando, À idea é então tomada num 
sentido mais largo. V, p.153. Estas ideias em sentido mais lato não são, ahãs, menores no 
nosso espirito em relação às imagens das relações referentes aos seres. 
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solução que se tiraria dele tambem seria falsa; “Com efesto, O principal 
emas COMUM ETTO QUe sc pode encontrar consiste em que cu julgue 
que as idetas que estão em mim sejam semelhantes a coisas que existem 
tora de mim; pois, certamente, se cu considerasse as ideias apenas como 
certos modos ou formas de meu pensamento, sem querer relaciona-las a 
algo exterior, mal poderiam clas dar-me a ocasião de falhar"” 

Essa via, que consiste em se apoiar sobre o único elemento da cons- 
ciência no qual não se pode confiar, isto é, sobre o juízo, via que leva 
a confundir o problema da validade objetiva de nossas ideias com o da 
verdade dos juízos, via que resulta em inverter a ordem verdadeira das 
questões, tratando o primeiro problema a partir do segundo, é aquela 
do senso comum. É natural que ela leve ao fracasso. Ademais, a determi- 
nação exata dos erros que puderam conduzir a isso permitira perceber 
o que é preciso fazer para descobrir uma outra via, que será a da razão 
e da ciência, Será preciso restabelecer a verdadeira ordem das questões, 
disingui-las ao invés de confundi-las, o que apenas é possível fazendo 
abstração, no ponto de partida, do elemento eminentemente falível so- 
bre o qual se apoiam todas as concepções da consciência vulgar. 

Todavia, o restabelecimento da ordem verdadeira é difícil. Com 
eteito, se é fácil suprimir da ideia todas as ações do espírito que se 
acrescentam a ela, tais como a vontade, o desejo etc., é muito mais di- 
fícil suprimir a ação do juízo, pois esta parece fazer corpo com a ideia. 
A ideia, com efeito, apresenta-se por si mesma como uma imagem que 
se refere a um objeto fora dela, o juízo lhe é acrescido para afirmar que 
ela corresponde efetivamente a esse objeto; os dois elementos são dife- 
rentes, mas é fácil confundi-los, uma vez que a ideia se apresenta por si 
mesma como sendo o que o juízo afirma que ela é. No entanto, a ver- 
dade e a falsidade, não consistindo precisamente senão em relacionar 
efetivamente, pelo juízo, de maneira legítima ou ilegítima, uma ideia a 
uma coisa fora dela, são exclusivamente fatos do juízo, não das ideias, 

as quais, sendo exteriores a esta atribuição, não são em si nem verda- 
deiras e nem falsas. E, por outro lado, o valor objetivo da ideia é esta 
propriedade de seu conteúdo, independente do juízo, de relacionar-se 
efetivamente ao objeto ao qual ela remete. A legitimidade do juizo, isto 


27 VII, p.37,1. 22-28; IX, p.29. 
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é. à determinação de sua verdade, só pode, portanto, fundar-se sobre a 
determinação prévia do valor objetivo das ideias. É preciso determinar 
se ha em mim ideias que possuem com toda certeza um valor objetr- 
vo. Em consequência, dever-se-á Investigar no próprio ser das ideias, à 
parte de todo juizo de objetividade a respeito delas, signos caracteris- 
ticos imanentes tais que sua correspondência com um ideado seja não 
somente possível, mas necessária; e de uma necessidade comparável 
aquela do Cogito, isto é, uma necessidade à qual não posso subtrair-me 
mais do que a mim mesmo. Apenas depois é que se tornará possível 
pronunciar-se sobre a legitimidade dos juízos de objetividade a respeito 
das ideias, isto é, sobre a verdade ou falsidade dos juízos. Poder-se-á, 
então, de alguma maneira, julgar esses juízos e, assim que percebermos 
que são legítimos, adquirir a certeza de sua certeza. 

O valor objetivo sendo uma propriedade da ideia, não do juízo, 
a verdade sendo uma propriedade do juízo, não da ideia, o problema 
do valor objetivo da ideia e aquele da verdade do juízo são totalmente 
diferentes e devem ser cuidadosamente distinguidos?. Por conseguinte, 
será preciso considerá-los separadamente, considerá-los, portanto, em 
Meditações diferentes, já que é preciso tratar “em Meditações separa- 
das coisas separadas”. Ao primeiro problema é reservada a Terceira 
meditação; ao segundo, a Quarta meditação. 

A ordem exige que o problema do valor objetivo seja tratado antes 
daquele da verdade do juízo. Com efeito, dado o que precede, percebe-se 
que a determinação do valor objetivo da ideia é condição do veredicto 
feito sobre a verdade do juízo. Ademais, constata-se psicologicamente - 
ou, mais exatamente, fenomenologicamente, pois esta constatação envolve 
uma relação necessária — que as ideias podem existir sem os juízos que 
fizemos a respeito delas - do mesmo modo que podem existir sem o sen- 


28 Por extensão, Descartes atribui o qualificarivo de verdade e de falsidade às ideias que não 
possuem um valor objetivo e que, no entanto, em virtude de sua constituição como ideias, 
apresentam-se como remetendo a algum objeto fora de nós, do qual elas seriam a cópia. k 
a falsidade material, por oposição à verdadeira e formal falsidade, a qual é um fato de um 
juizo. Mas na medida em que este juizo não se deixa arrastar por este aspecto da ideia, não u 
nenhuma falsidade no ato; não há nenhuma outra coisa senão a realidade objetiva da idea, 
colocada em nós, e que escapa ao erro, embora possa, em certa medida, incitar a isso o nosso 
juízo (“mal poderiam elas dar-nos ocasião de falhar”). 

29 Respostas às segundas obpeções, VII, p.130,1, 10-16; 1X, p.103. 
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nmento, o desejo, a vontade — mas não inversamente. Esta dependencia 
rreversivel destes diversos elementos da consciência em relação à ideia, 
não fazem senão exprimir a substancialidade da inteligência, instituída 
necessariamente pelo Cogito, e que faz das diversas faculdades, que não 
sejam o entendimento puro, modos incapazes de existir sem o intelecto, 
o qual, em contrapartida, pode existir sem eles. O exame das ideias que 
constituem o conteúdo do entendimento em geral deve preceder o do juizo 
e, por consequência, o da vontade que o julgamento envolve. 

Por onde se percebe que a observação psicológica — ou a descr- 
ção fenomenológica — que atesta a independência das ideias em relação 
às outras modalidades do espírito e a tese do intelecto como atributo 
principal da substância em relação ao qual as outras faculdades são 
apenas modos contingentes, concorrem para impor a dissociação entre 
o problema do valor objetivo das ideias e o da verdade do juizo, e para 
subordinar, conforme à ordem, o segundo ao primeiro. Enfim, esta dis- 
sociação anuncia a oposição entre o entendimento e a vontade que será 
explicitada pela Quarta meditação. 

A ordem das razões que impõem essa dissociação e essa subordina- 
ção destrói o obstáculo prévio que o senso comum opunha à definição 
correta do problema. Com efeito, prevenindo a confusão entre ideia e 
juízo, entre valor objetivo e verdade formal, conjura-se a absurdida- 
de fundamental que consiste em fundar o valor objetivo das ideias no 
juízo de objetividade feito arbitrariamente sobre elas. Sendo apenas a 
determinação do valor objetivo intrínseco da ideia aquilo que permite 
legitimar o juízo, duas exigências encontram-se imediatamente formu- 
ladas: primeiro, a suspensão de qualquer juízo de objetividade como 

condição de possibilidade do exame do valor objetivo; em seguida, a 
determinação deste valor pela investigação na própria ideia das razões 
que levam a reconhecer esta ideia como efetivamente correspondendo 
ou não a alguma coisa fora de mim. 

Na doutrina do senso comum, portanto, já discernimos dois graus de 
erro. Ele se engana, certamente, ao acreditar que nossas ideias sensíveis são 
o he) reflexo em mim das coisas exteriores às quais elas se assemelham. 
Mas esse erro tem a sua fonte num erro mais alto, a saber, no fato de que, 
não se desconfiando do juízo, o único que pode estar sujeito à falsidade, ele 
parte do juízo de objetividade para determinar o valor objetivo, enquanto 
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que o método inverso é o único legitimo. Não se deve acreditar que o senso 
comum engana-se ao estimar de maneira geral que as ideias representam 
coisas exteriores a elas, pois isto é a própria definição da ideia, e se nenhu- 
ma ideia correspondesse a algo fora dela, nenhuma poderia positivamente 
ser verdadeira, e a ciência seria impossível. Ele se engana, porém, ao cstr- 
mar que as ideias sensíveis refletem as coisas exteriores. Não é o princípio 
da correspondência da ideia com o ideado que é condenável, é a aplicação 
que o juízo aqui se encontra fazendo dele. É nessa ocasião que o nosso 
juizo comete seu “erro principal e o mais comum”, pois comumente ele, 
de fato, aplica este princípio sem razão nem reflexão. Ele aplica, aliás, com 
a mesma irreflexão e sem maior razão o princípio de causalidade, quando 
cre, simplesmente por um cego impulso, que as coisas sensíveis causam em 
mim as ideias sensíveis. Assim o erro não está nos próprios princípios, mas 
na sua aplicação ilegítima ou irreflenda. 

A refutação da tese do senso comum, portanto, tem um duplo alcan- 
ce: um alcance muito geral que visa ao método fundado sobre o juízo; 
um alcance mais restrito que visa à conclusão desse método relativa ao 
privilégio de verdade comumente atribuído a ideia sensível. O erro do 
senso comum relativo ao valor objetivo que ele atribui ao conhecimen- 
to sensível é uma ilustração pelas conseguéências do erro fundamental 
do método que confunde valor objetivo da ideia e verdade do juízo, que 
coloca o centro de gravidade da questão no juízo, ao invés de colocá-lo 
no conteúdo da ideia considerada em si mesma para aquém do juízo. 


Para melhor refutar o adversário, Descartes começará por se colo- 
car do ponto de vista dele, aquele do senso comum, isto é, ele partirá 
desses juízos cegos que o senso comum aceita, sem crítica, como evi- 
dências indubitáveis. Ora, esses resultados resumem-se a esta crença de 
que todo nosso conhecimento provém das ideias sensíveis, de que estas 
ideias são as imagens fiéis das coisas exteriores e encontram nessas sua 


origem”, 
A refutação dessa tese, por conseguinte, dará lugar a uma nova 


30 VII, p.37,1. 22; 1X, p.29. 
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enumeração e a uma nova classificação, desta vez não mais E q 
pensamentos, mas entre as ideias. São os três gencros de ideias: inatas, 
facticias e adventícias", Esta divisão, tal como o era aquela dos pensa 
mentos, constituir uma operação prévia. Ela não pertence ao corpo da 
pesquisa; ela é destinada, também ela, a abrir o caminho. 

Essa classificação se faz do ponto de vista da origem das ideias. 
Todavia, o problema que se trata de resolver não é de modo algum o 
da origem das ideias, mas, sabemos, aquele de seu valor objetivo. No 
entanto, como o senso comum crê poder resolver o problema do valor 
objetivo referindo-se à origem, supostamente conhecida, das diversas 
ideias, é necessário segui-lo em seu terreno, classificar, por consequên- 
cia, as ideias do ponto de vista da sua aparente origem, e conceder pro- 
visoriamente, por consequência, o privilégio do valor objetivo às ideias 
adventícias. Apenas elas se manifestam aos olhos do senso comum 
como tirando sua origem de uma ação exercida sobre mim pela coisa 
exterior que elas pretendem representar. E o senso comum estima que, à 
partir do momento em que elas são produzidas pela coisa exterior, elas 
são necessariamente as imagens fiéis desta. Mas essa classificação se- 
gundo a origem, tal como a concebe o senso comum, nada prejulga da 
verdadeira origem que, por enquanto, permanece desconhecida: “Mas 
também talvez eu possa persuadir-me de que todas essas ideias são do 
gênero das que eu chamo de estrangeiras e que vêm de fora ou que 
nasceram todas comigo ou, ainda, que foram todas feitas por mim,” 
Essa classificação se opera no nível da consciência vulgar e repousa 

inteiramente sobre estes juízos espontâneos. 

Para destruir agora a tese do senso comum, Descartes irá considerá-la 
como um caso particular deste método geral nefasto que consiste em 
tratar o problema do valor objetivo das ideias partindo dos juízos, em 
lugar de partir dos outros elementos da consciência que estão aquém 
da região do falso e do verdadeiro. Ora estes juízos que aqui intervêm 
são em número de dois: i) um juízo sobre a origem; 2) um juízo sobre o 
valor objetivo, que consiste em afirmar, em virtude do juízo de origem, 


a conformidade da ideia, como imagem ou quadro, à coisa de que ela 


31 VII, p.37,1. 29, p.38, 1. sq; 1X, p.29, 
2 VII, p.38, 1. 8-10; 1X, p.30. 
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seria à cópia — este segundo juizo aparece como decorrente do primeiro, 
A retutação de Descartes consistira em provar que esses Juízos são ar- 
pitrarios, e que as afirmações que daí resultam, concernentes ao valor 
objerivo privilegiado das ideias adventícias, são não apenas arbitrárias, 
mas talsas, 

O primeiro desses juízos pretende, a princípio, fundamentar-se num 
apelo à natureza, inclinação natural que me leva a ver nas coisas ex- 
teriores à causa de minha percepção. Mas a experiência ensina que a 
inclinação natural engana-me no que concerne ao bem; logo, ela pode 
enganar-me no que concerne ao verdadeiro. Esse juízo pretende, em 
seguida, fundamentar-se no constrangimento que minha vontade sofre 
na percepção. Mas sofro o mesmo constrangimento no sonho; logo, 
nada me impede de conjecturar que há em mim uma faculdade ainda 
desconhecida, que produz em mim a representação da coisa exterior, é 
se opõe à minha vontade da mesma maneira que as minhas inclinações 
naturais. Esse primeiro juízo — juízo de origem — mesmo se não é falso 
de fato, é injustificável de direito), 

O segundo juízo consiste em afirmar que a ideia assemelha-se à 
coisa exterior porque esta é a sua causa. Mas mesmo se a coisa exterior 
fosse a causa da ideia, disso não resultaria, de modo algum, que aquela 
seria semelhante a esta**. Com efeito, minha razão me faz pensar que 
a ideia do sol astronômico, que a razão tira por si mesma a partir de 
suas ideias inatas, é muito mais semelhante ao sol real, o qual seria a 

causa de minha ideia adventícia, do que esta ideia adventícia se pareça 
com sua causa. À questão da validade objetiva não é necessariamente 
resolvida por aquela da origem. Esse julgamento de validade objetiva, 
portanto, é tão injustificado de direito quando o juízo de origem sobre 
o qual ele se apoia”. Assim, tanto com relação ao juízo de origem ou 
de causalidade quanto com relação ao juízo de pleno valor objetivo, 


33 VII, p.38,1, 11; p.39,1. 1-14; IX, p.30-31. 

34. “Pois, embora comumente cada qual se persuada de que as ideias que temos em nosso pensa- 
mento são inteiramente semelhantes aos objetos dos quais elas procedem, não vejo razão que 
nos assegure de que assim seja; observo, porém, diversas experiências que nos devem fazer 
duvidar disso.” O Mundo, p.22, XI, p.4. 


35 ig DE 1. 15-29: 1X, p.31. Cf. no Tratado da luz, o famoso exemplo do soldado. O Mundo, 
p.23., XI, p.6. 
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ou de semelhança da ideia com seu ideado, o senso comum procede 
arlutranamente. Seus juízos, longe de repousar sobre “razões” tiradas 
da natureza das ideias, não são senão provocados por um “cego e te- 
meráario impulso *” 

O conjunto dessa refutação testemunha que o senso comum enreda- 
-se num quíntuplo erro: 

Ele se engana ao ver nas ideias sensíveis as imagens das coisas ex- 
teriores. 

2) Ele se engana quanto ao método geral, acreditando poder resol- 
ver o problema do valor objetivo das ideias partindo dos juízos que 
atribuem espontaneamente um tal valor a elas. 

3) Ele se engana ao resolver a questão da origem da ideia adven- 
tícia por um juízo arbitrário, que, mesmo se não for de fato falso, é 
para aquele que O pronuncia, no caso específico, sem fundamento ou 
garantia. 

4) Ele se engana ao fundar seu juízo de valor objetivo sobre o juizo 
de origem; pois, sendo este último arbitrário, torna-se igualmente arbi- 
trário o juízo que decorre dele. 

5) Ele se engana ao pensar que o juízo sobre a origem autoriza 
sempre de direito o juízo do valor objetivo. Certamente, uma ideia que 
conheço com toda certeza tirar sua origem da coisa exterior que ela 
pretende representar tem, nesta medida, certo valor objetivo, pois in- 
contestavelmente há fora dela uma coisa real à qual ela se remete. Mas 
com isso não estamos, de modo algum, assegurados de que esta ideia 
nos faça conhecer a coisa, isto é, que ela nos forneça um “quadro” 
semelhante à coisa. Ora, é a conformidade da ideia com o que ela re- 
presenta que constitui propriamente seu valor objetivo, não o fato de 
que ela seria verdadeiramente produzida por uma coisa exterior à qual 
ela poderia não se assemelhar. Uma ideia inata, não provindo absoluta- 
mente da causalidade exercida sobre mim pela coisa que ela representa, 
pode muito bem possuir um valor objetivo pleno, isto é, ser a imagem 
semelhante da coisa exterior a mim, enquanto que a ideia adventií- 
cia, que é efetivamente causada em mim pela ação da coisa exterior 
existente, não possui, por assim dizer, valor objetivo, porque, se ela 


36 Ibid. 
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pode testemunhar a existência da coisa, deixa essa completamente 
desconhecida em st, Assim, a ideia inata do triângulo representa ade- 
quadamente a essência do triângulo, tal como está compreendida na 
essência da extensão fora de meu pensamento; à ideia do sol “tirada 
das razões da astronomia, isto é, de certas noções inatas a mim”, é 
semelhante ou tão semelhante quanto possível ao sol real fora de mim. 
Ao contrário, as ideias das qualidades sensíveis, cor, odor, calor etc, 
ou à ideia sensível do sol, não têm senão um valor objetivo reduzido a 
quase nada, uma vez que, supondo-se que elas se refiram efetivamente 
a coisas ou a propriedades extensas reais fora de mim, as quais são cau- 
sa das ideias em mim, tais ideias não são absolutamente as cópias das 
coisas, e não nos permitem de modo algum conhecer a natureza desta 
causa, que não tem nada de comum com estas ideias, dado que ela é em 


si uma “variação” geométrica. 


Essa refutação coloca em revelo certo número de consequências ca- 

pitais. 

Primeiramente, os juízos de origem são expostos aos mesmos riscos 

e às mesmas incertezas que os juízos de valor objetivo. Ora, o primeiro 
é um juízo de causalidade, o segundo um juízo de semelhança entre a 
ideia e seu ideado. Dito de outro modo, o princípio de causalidade e o 
princípio de semelhança da ideia com seu ideado estão submetidos às 
mesmas condições de aplicabilidade legítima. Tanto em relação a um 
quanto a outro, é necessário, a fim de evitar O erro, praticara m e 
considerar os conteúdos em si mesmos, tais como são, abstraindo-se 
os juízos acrescidos a eles. O princípio de causalidade, portanto, não 
goza, a este respeito, de nenhum privilégio com relação ao princípio de 
correspondência da ideia com seu ideado. Aquele, tanto quanto este, 
pode dar lugar aos mais graves erros, e o senso comum o aplica igual- 
mente errado. 

E de maneira completamente errônea, portanto, que certos intér- 
pretes acreditaram que a refutação da tese do senso comum eliminava 
como falso o princípio de correspondência da ideia com seu ideado, 
para não deixar subsistir senão o princípio de causalidade; que, por 
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consequência, eles censuraram Descartes por se contradizer quando, 
posteriormente, parece continuar recorrendo aquele: , f certo que Des- 
cartoes Ja declarou que e) principal erro do JUIZO e o mais comum” 
consiste em que “eu julgue que as ideias que estão em mim sejam seme- 
lhantes ou conformes às coisas fora de mim”; porém, ele não pretende 
de modo algum dizer com isso que seja sempre falso que as ideias pos- 
sam corresponder efetivamente a esses ideados, mas apenas que o juizo 
amiúde afirma crroncamente esta correspondência; do mesmo modo 
que ele chega a afirmar erroneamente, ou ao menos sem prova, que tal 
coisa é a causa de minha ideia. 

O crro, portanto, sempre diz respeito à aplicação dos princípios, e 
não aos princípios em si mesmos. Com efeito, como Descartes poderia 


Y liard, edição dos Princípios, p.102. Hamelin, Le Systéme de Descartes, p.198. O ponto de 
vista de Descartes é, a este respeito, comparável aquele de Kant: “Que e a verdade? À detr- 
nição nominal da verdade, a saber, que consiste na concordância do conhecimento com o 
seu objeto, é aqui concedida e pressuposta; deseja-se, contudo, saber qual o erterio geral e 
seguro da verdade de cada conhecimento. Saber o que se deve perguntar de modo racional 
é já uma grande e necessária prova de inteligência ou perspicácia... Se a verdade consiste na 
concordância de um conhecimento com o seu objeto, então através disso este objeto tem que 
ser disunguido de outros. Com efeiro, um conhecimento é falso se não concorda com o objeto 
ao qual se refere, embora contenha algo que poderia valer com respeito a outros objetos. 
Ora. um tal critério geral da verdade seria aquele que, sem distinção dos seus objetos, tosse 
valido para todos os seus conhecimentos. Já que nesse critério se abstrair de todo conteúdo do 
conhecimento (referência ao seu objeto) e a verdade diz respeito exatamente a este conteudo, 
e porem claro que é inteiramente impossível e absurdo pedir uma marca distintiva da verdade 
de tal conteúdo dos conhecimentos, e que portanto é impossível apontar um critério suficiente 
e ao mesmo tempo geral da verdade etc.” Kritik der reinen Vernunft, Transc. Logik, edição 
Hartenstein, Il, p.86-87. Descartes percebeu a dificuldade aproximadamente nos mesmos 
termos. É sua solução que é totalmente diferente. Kant recupera um conteúdo universal pela 
intuição pura « priort do espaço e do tempo e pode assim descobrir um critério de verdade 
valido a priori para todo o conteúdo possível de conhecimento: ele institui assim uma logica 
transcendental, ou ciência das regras do pensamento puro de um objeto, Descartes estabelece 
o valor objenvo certo de uma ideia privilegiada, distinta de todas as outras quanto a seu ob- 
teto, à ideia de Deus, provando sua conformidade necessária com o objeto que ela pretende 
representar. É ele à prova ao descobrir em seu conteúdo caracreristicas tais que este valor deva 
ser-lhe necessariamente reconhecido. Com isso, ele funda um critério, ao mesmo tempo, um 
versal e suliciente da verdade dos conteúdos, de uma dupla maneira: por um lado, returando 
“ Gemo maligno, o que restituir à clareza e à distinção sua apridão para restemunhar o valor 
objetivo das ideras, aptidão que nosso entendimento lhe reconhece naturalmente: por outro 
lado, descobrindo que a presença indubitavel de uma realidade (objetiva) no conteudo de uma 
dera envolve necessariamente sua verdade. Ora, essa presença e imediatamente certa para 
meu entendimento, quando se trata das ideias claras e distintas. Ela é, ao contrário, incerta 
quando se trata das ideias obscuras e confusas. Ct. p.254 deste livro. 

MH Terceira meditação, VM, p.37,1, 23- 35; 1X, p.29, 
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negar a verdade em si do princípio da correspondência da ideia com seu 
ideado, uma vez que ele nos é ensinado, a mesmo título que o da cau- 
salidade, pela luz natural”? Uma vez que é por ele que se define ideia!”? 
Uma vez que, sem ele, não se poderia mesmo definir a noção de valor 
objetivo? Investigar a solução do problema do valor objetivo é, com efer- 
to, Investigar como é possível aplicar este princípio legitimamente, isto é, 
investigar se “entre as coisas cujas ideias tenho em mim, há algumas que 
existem fora de mim*!”. Tal como o princípio de causalidade, ele é, por- 
tanto, perfeitamente verdadeiro em si mesmo, apenas contestável na sua 
aplicação. Esta aplicabilidade é tornada radicalmente impossível pelo ar- 
tifício do Gênio maligno que constrange o eu a negar provisoriamente 
qualquer coisa exterior a ele, existente ou possível. Mas o princípio per- 
manece disponível e pronto para ser aplicado no caso desse artifício vir à 
ser destruído, de vir a ser demonstrado que uma coisa existe fora de mim 
e que me é permitido afirmar que a conheço, isto é, afirmar que ela é em 
meu entendimento, enquanto realidade objetiva, exatamente como é fora 
de mim enquanto realidade formal. 

Em segundo lugar, essa refutação coloca em evidência as relações 
complexas que unem e distinguem o problema de origem e o problema 
do valor objetivo da ideia. Antes de tudo, em si, os dois problemas apa- 
recem como distintos, e se eles podem, assim como logo veremos, ligar 
um ao outro, é indiscutível que o senso comum, em todo caso, estabe- 
Jeceu entre eles uma relação arbitrária. O juízo de origem, como vimos, 
não pode, com efeito, no que concerne à ideia adventícia, fundar o juízo 
de valor objetivo. Disso resulta que a presunção de origem não pode 
decidir antecipadamente o valor objetivo da ideia. Consequência con- 
siderável, pois de chofre ela reduz a nada as objeções de todos aqueles 
que contestam o valor das provas da existência de Deus sob pretexto de 
que a ideia de Deus seria factícia, isto é, uma “quimera”, ou uma iden 
adventícia, isto é, “adquirida por ouvir dizer”. Com efeito, que importa 


39 “A luz natural me faz conhecer muito evidentemente que as ideias são em mim como quadros 
ou imagens etc...” Terceira meditação, VH, p.42, 1. 11-12; 1X, p.33. “E na medida em queas 
ideias são como imagens, não pode haver nenhuma que não nos pareça representar alguma 
coisa” VII, p.44, 1. 4; 1X, p.34-35, Cf. Entretien avec Burman, 16 de abril de 1645, V.palsã 

40 Terceira meditação, VII, p.37,1. 3-4; 1X, p.29. 

41 Terceira meditação, p.40, IX, p.31. 
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essa presumida origem da ideia, a partir do momento que nos colocamos 
unicamente em face de seu conteúdo, isto é, de sua realidade objetiva, 
que permanece a mesma qualquer que seja a hipótese de sua origem”? Se 
percebermos por uma inspeção do espírito que esse conteúdo é de uma 
perfeição tal que ele ultrapassa as forças de nosso espírito e apenas pode 
ter sido colocado em nós pelo próprio Deus, seremos realmente obriga- 
dos a relacionar a ideia a Deus e lhe atribuir um valor objetivo, mesmo 
se inicialmente admitimos que ela era factícia (quimérica) ou adventícia. 
É verdade que, no caso específico, teremos com isso mesmo refuta- 
do a hipótese de que a ideia de Deus é factícia ou adventícia"*, e teremos 
resolvido o problema de sua origem. Teríamos resolvido, paradoxal- 
mente, o problema da origem ao procurar resolver o valor objetivo e, 
reciprocamente, tendo descoberto que Deus é causa e arquétipo neces- 
sário da ideia que tenho dele, e que essa ideia tem necessariamente um 
valor objetivo, percebo que Deus é causa de mim mesmo, e que essa 
ideia, “tal como a ideia de mim mesmo, nasceu e foi produzida comigo 
desde o momento em que fui criado*. Assim, num plano superior, O 
problema da origem vai ao encontro do problema do valor objetivo, 
por intermédio do problema do fundamento da “principal de minhas 
ideias”. O fundamento fornece a origem e, a partir da origem, estabe- 
lece o valor objetivo. Esta origem não é suspeitada no plano da consci- 
ência comum, onde toda ideia inata, por oposição às ideias sensíveis, é 
dita simplesmente “não me vir de nenhuma outra coisa que não seja de 


minha própria natureza”. 


42 Cartaa Clerselier, 23 de abril de 1649, V, p.354, 1. 8-18. Cf. mais adiante, nota 51. Cf.Entretien 
avec Burman, V, p.160: “Quicquid distincte et clare in chimaera concip: potest, illud est ens 
verum, nec est fictum, quia haber veram [immutabilem] essentiam; er illa essentia tam a Deo 
est quam actualis aliarum rerum.” 

43 Conforme o ponto de vista da consciência comum, a palavra adventícia designa as ideias 
impostas em mim por uma causa exterior corporal. Elas me advêm no curso de minha vida. 
A ideia de Deus, enquanto produzida em nós por Deus, poderia ser literalmente qualificada 
como adventícia, uma vez que provém de uma causa exterior a mim. Mas é uma ideia inata 
porque ela está desde sempre implantada no meu entendimento. O termo adventícia não con- 
cerne senão às ideias que me advêm no curso da existência. 

44 Terceira meditação, IX, p.41. 

45 “As verdadeiras ideias que nasceram comigo, das quais a primeira e principal é a de Deus.” 
Ounta meditação, VII, p.68, 1. 8-10; IX, p.54. 

46 “Haec non aliunde habere videor quam ab ipsamet natura.” VII, p.38, 1. 3. 
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Mas como o problema do valor objetivo da ideia pode, a propósito 
da ideia de Deus, conjugar-se necessariamente com aquele de sua ori- 
gem, uma vez que Descartes demonstrou que os dois problemas eram 
distintos e que não se podia provar o valor objetivo por intermédio da 
origem? Ocorre que a origem era postulada c não demonstrada, e o que 
se contestou foi não tanto se seria necessário, mas se seria suficiente des- 
trinchar o problema da origem para resolver aquele do valor objetivo. 
À dúvida maléfica refere-se, no momento atual, a dois pontos capitais: 
1) à existência das coisas fora de mim (essências ou existências); 2) à 
conformidade possível de minha ideia a tais coisas — no caso delas exis- 
tirem. Ora, é evidente que não há representação possível de tais coisas 
se clas não existem. Em contrapartida, não é menos evidente que não 
posso estar certo de que minha ideia representa a coisa simplesmente 
pelo fato de que teria provado que há efetivamente coisas exteriores a 
mim, e que tais coisas são a causa (ou ocasião) de minhas ideias. 

Vê-se com isso que o problema do valor objetivo deve necessaria- 
mente complicar-se e se desdobrar. Será preciso estabelecer que existe 
alguma coisa fora de mim c também que uma ideia em mim se refere 
necessariamente a essa coisa e me faz conhecê-la, isto é, que ela me 
apresenta uma cópia fiel da coisa. É essa complicação inelutável que 
num plano superior liga o problema da origem da ideia com o de seu 
valor objetivo, no caso específico, o problema da origem da ideia de 
Deus com o do valor objetivo desta ideia — tal ideia devendo aparecer 
como a única que, por suas propriedades, permite resolver estes dois 
problemas de uma só vez. Tratar-se-á, então, fazendo abstração de todo 
juízo - que por hipótese pode enganar — de colocar-se diante dos conte- 
údos das ideias e de se perguntar se, em meio a estes, acha-se ao menos 
um que seja tal que eu seja obrigado, por um lado, a atribuir-lhe como 
origem a coisa mesma que ele representa; e, por outro, conceber que 
esta coisa não pode ser em si diferente daquilo que minha ideia repre- 
senta para mim. Se descubro tal conteúdo, então estarei certo de que, 
por minha ideia, conheço efetivamente uma coisa fora de mim. Terei 
provado, ao mesmo tempo, a existência de uma coisa fora de mim, 
e o conhecimento efetivo dessa coisa pela minha ideia. A solução do 
problema da origem de minha ideia parece, portanto, ser a condição 
se qua non da solução do problema de seu valor objetivo: condição 
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sine qua non, portanto condição primeira, prévia; mas de modo algum 
condição suficiente, pois, para obter a demonstração completa, é preci- 
so com toda evidência que, além disso, haja na minha ideia um caráter 
sui generis que me permita afirmar também que ela deve assemelhar-se 
necessariamente à coisa existente, a qual, por outro lado, é certamente 
a sua causa. 

Vemos, por consequência, que os dois princípios — o da causalidade 
e o da correspondência da ideia com seu ideado — deverão cada qual 
desempenhar seu papel na demonstração do valor objetivo de nossas 
ideias, mais precisamente na demonstração do valor objetivo de minha 
ideia de Deus, demonstração que coincide, tal como veremos, com a 
demonstração da existência de Deus. Sem o princípio da causalidade, 
ser-me-ia impossível elevar-me à existência de Deus. Sem o princípio da 
correspondência da ideia com seu ideado, seria impossível demonstrar 
que minha ideia de Deus é a imagem de seu ser e me permite conhecê- 
“Jo, uma vez que provar que uma coisa é o efeito de outra não basta 
para estabelecer que uma seja semelhante à outra. À “nova via” que 
permaneceu escondida para o senso comum e para a filosofia tradicio- 
nal, e na qual Descartes quer se engajar, consistirá em encontrar o meio 
de aplicar legitimamente esses dois princípios. 

Após a demonstração da existência de Deus, em que o problema da 
origem entrecruza-se expressamente com o do valor objetivo da ideia e 
em que o princípio de causalidade colabora com o da correspondência 
da ideia com o ideado, o problema da origem das ideias e o problema 
do seu valor objetivo prosseguirão permanecendo ao mesmo tempo 
distintos e associados. Sua distinção permanecerá (1) a propósito das 
outras ideias claras e distintas além da de Deus (por exemplo, os enun- 
ciados matemáticos): no caso, o valor objetivo das ideias é estabelecido 
independentemente de qualquer causalidade de objetos existentes que 
seriam representados por estas ideias, pois ele se funda na veracidade 
de Deus, o qual é em nós a causa imediata e permanente da presen- 
ça delas no nosso entendimento; (2) a propósito das ideias sensíveis: 
estabelecer-se-á na Sexta Meditação que elas são efetivamente causa- 
das pelas coisas materiais existentes fora de nós, todavia, tais causas 
revelar-se-ão, não como exemplares, mas como ocasionais; disso, por- 
tanto, não resultará de modo algum que minhas ideias sejam confor- 
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mes a essas coisas e que nos façam conhecê-las. Será demonstrado, ao 
contrário, que elas são totalmente diferentes. Essas ideias nos fazem 
conhecer a sua existência, não a sua natureza, nem seu quid. Seu valor 
objetivo, portanto, será reduzido a um mínimo, visto que a coisa que, 
graças a ela, sabemos existir permanece em si desconhecida. Donde 
a distinção do valor objetivo em dois princípios*”: um relativo ao co- 
nhecimento da existência, que põe em jogo unicamente o princípio da 
causalidade; outro relativo ao conhecimento da essência, que põe em 
jogo, ao mesmo tempo, o princípio da correspondência da ideia com 
o ideado. No que concerne a Deus, em que coincidem a existência e a 
essência, a colaboração destes dois princípios é total. No que concerne 
ao Cogito, o caso é muito especial, uma vez que sua existência nos é 
imediatamente dada sem intervenção da causalidade e que, do conhe- 
cimento de sua existência, imediatamente tiramos de maneira necessá- 
ria o conhecimento de sua essência, sem que intervenha o princípio da 
correspondência com um ideado, porque a ideia confunde-se aqui com 
o ideado. Todavia, assim que se coloca o problema do valor objetivo 
do conhecimento que obtenho assim de mim mesmo, quando chego 
a perguntar-me se ele me revela minha essência em si, e se as neces- 
sidades de minha ciência são necessidades das coisas, intervém nova- 
mente o problema da correspondência da ideia com o ideado: embora 
este ideado seja “eu mesmo”, ele é colocado em face da representação 
como um objeto, uma coisa espiritual possuindo sua natureza em si, a 
respeito da qual se coloca a questão de saber se a representação lhe é 
conforme. A partir desse momento, o problema do valor objetivo do 
conhecimento que obtenho de minha natureza no Cogito não é senão 
um caso particular do problema do valor objetivo das ideias claras e 


distintas das essências finitas. 


Ainda que prévia, essa dupla classificação, inicialmente dos pensa- 
mentos e depois das ideias, tem, portanto, o que ocorre com bastante 
frequência nas análises cartesianas, resultados polivalentes. 


47 Donde resultarão dois graus muito diferentes deste valor. 
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Por um lado, ela permite delimitar o terreno da pesquisa isolando 
a ideia de todos os outros pensamentos e colocando esses fora de jogo; 
por outro lado — e é o objetivo da refutação do senso comum - ela per- 
mite descartar de antemão quaisquer outras vias possíveis que não seja 
aquela da verdadeira ciência. Essa refutação visa antes de tudo excluir 
o juízo. Essa exclusão já estava implicada na classificação geral dos 
pensamentos, que, colocando fora de jogo todos os elementos da cons- 
ciência que não sejam a ideia, acarreta ipso facto a eliminação do juízo. 
Mas nenhuma eliminação é mais difícil de realizar que essa, pois tem 
contra si os prejuízos e hábitos do senso comum, que datam de minha 
infância e incorporam na própria ideia os resultados do juízo. Ade- 
mais, a ideia, anunciando-se em si para a minha consciência como o 
quadro de uma coisa exterior a ela, solicita continuamente apenas por 
sua presença em mim um juízo formal de objetividade que dificilmente 
é dissociado dela**. Excluir o juízo, portanto, é a uma só vez a primeira 
ea mais difícil das urgências, pois não se trata somente de delimitar a 
pesquisa, restringindo-a à consideração da ideia; trata-se, ao mesmo 
tempo, de estar certo de que aquilo que se isolou dos outros elementos 
da consciência a título de ideia é realmente a ideia e não um complexo 
que lhe incorporaria ingredientes estranhos. Donde a necessidade de 
um esforço especial para restituí-la a sua autêntica natureza que escapa 
quase necessariamente à falta de reflexão da consciência vulgar. 

Ão mesmo tempo, com relação aos meus conhecimentos sensíveis, 
descobre-se interiormente novas razões de duvidar, distintas daquelas, 
todas exteriores, que apareceram por ocasião da Primeira meditação, 
quando se desenvolvia o processo de dúvida metafísica. Duvidava-se 
delas, então, porque, sendo compostas, poderiam ser imaginárias. O 
caráter dessa condenação global era o de não distinguir na dúvida a 
própria ideia sensível de sua afirmação, uma e outra eram indiferen- 
temente excluídas. Aqui, ao contrário, a dúvida se especifica, graças à 
análise interna que dissocia na ideia dois elementos: o conteúdo repre- 


48 “E visto que, sendo as ideias como que imagens, não pode haver nenhuma que não nos pareça 
representar alguma coisa, se é certo dizer que o frio nada é senão privação do calor, a ideia 
. .. , 2... ” 
que mo representa como algo de real e primitivo será sem despropósito chamada falsa.” VII, 
p44,1. 4-8; 1X, p.34-35. 
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sentativo (a realidade objetiva), que é indubitável”, e o valor objetivo 
acrescido a ela arbitrariamente e que resulta de um ato de juízo, o qual 
é duvidoso”. É evidente que esta dissociação era impraticável enquanto 
o Cogito não fosse obtido. O Cogito, revelando-me que tudo o que é 
posição de minha consciência, de sua existência e da existência daquilo 
que é conteúdo dela, não pode ser contestado, é o único que me pode 
permitir conservar no saber certo, como invulnerável mesmo à dúvida 
mais hperbólica, o que é pura e simplesmente percebido como con- 
teúdos existentes de fato na minha consciência. À refutação das teses 

do senso comum permitiu, além disso, distinguir entre o problema do 

valor objetivo das ideias e aquele da verdade e da falsidade dos juízos, 

Ela permitiu, enfim, dissociar o problema da origem das ideias e o do 

seu valor objetivo, e, ao mesmo tempo em que fornece o meio de afir- 

mar que, mesmo que a ideia de Deus fosse apenas quimérica, esta ideia 

não seria por isso necessariamente falsa. A referida refutação introduz 

a concepção do inatismo da ideia de Deus”. 

Do mesmo modo que, na Segunda meditação, a análise do pedaço 
de cera (apresentada como simples contraprova, sobre o terreno do 
senso comum, dos resultados obtidos, segundo a ordem, pela demons- 
tração racional da natureza de minha alma e de sua primazia) enrique- 
cia consideravelmente a conclusão obtida, assim também a refutação 
das afirmações e dos métodos do senso comum, apresentada aqui não 
como uma contraprova, mas como uma operação prévia com relação à 


49 “O segundo grau do sentido.” Cf. Respostas às sextas objeções, IX, p.236 seq. O primeiro é 
corporal; logo, presentemente ainda desconhecido. 

50 “O terceiro grau do sentido.” Ibid. 

51 “Tendo o propósito de tirar uma prova da existência de Deus da ideia ou do pensamento que 
remos dele, acreditei ser primeiramente obrigado a distinguir todos os nossos pensamentos em 
certos gêneros para salientar quais são aqueles que podem enganar e, ao mostrar que mesmo 
as quimeras não contêm em si falsidade, prevenir-me da opinião daqueles que poderiam re: 
jeitar meu raciocínio baseados na ideia de que Deus estaria no número das quimeras. Precisei 
também distinguir entre as ideias que nascem conosco e aquelas que provêm de outro lugar ou 
são feitas por nós, a fim de prevenir-me da opinião daqueles que poderiam dizer que a ideia 
de Deus é produzida por nós ou adquirida por ouvir dizer. Ademais, insisti sobre o pouco de 
certeza que temos a respeito daquilo de que nos persuadem rodas as ideias que pensamos vr 
de outro lugar, a fim de mostrar que não há nenhuma que faça conhecer algo de tão certo 
quanto aquelas que temos de Deus. Enfim, não poderia ter dito que se apresenta ainda uma 
outra via etc., se não tivesse antes rejeitado todas as outras e, por este meio, preparado o leitor 
para melhor conceber o que eu tinha escrito.” A Clerselier, 23 de abril de 1649, V, p.354. 
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demonstração racional propriamente dita do valor objetivo das ideias, 
traz uma superabundância de resultados que lhe confere um interesse 
infinitamente mais considerável do que aquele que se liga normalmente 


a simples preliminares. 


* o x % 


Uma vez retirado tudo o que é estranho à ideia propriamente dita, 
em particular os juízos de valor objerivo sobre ela, o cu encontra-se 
diante do panorama interior de suas ideias, iguais entre si enquanto 
puras e simples modificações da consciência; diferentes, ao contrário, 
por seu conteúdo representativo, isto é, pela realidade objetiva que elas 
oferecem de modo imanente ao espírito'?, É agora que a investigação 
propriamente dita poderá começar. Será preciso, apenas pela conside- 
ração desses conteúdos de ideias, descobrir o meio de atribuir-lhes ne- 
cessariamente, a todas ou a algumas, quem sabe a uma só dentre elas, 
o valor objetivo. 

Essa investigação reveste-se imediatamente de uma complexidade 
muito grande. Com efeito, ela se engaja em duas direções diferentes. 

De um lado, se duvidei do valor objetivo de minhas ideias claras 
e distintas, é porque, em virtude da ficção do Gênio maligno, recu- 
sei a certeza natural que meu entendimento me dava delas. Bastará, 
portanto, destruir essa hipótese para que todas essas ideias recuperem 
ipso facto o que essa hipótese lhes tinha arrancado. É preciso, por con- 
sequência, provar que Deus existe — Deus, isto é, um ser perfeito que 
não pode ser enganador. Com isso será assegurado que não pode ser 
enganoso o valor objetivo atribuído naturalmente às ideias claras e dis- 
tintas pelo nosso entendimento. Donde o enunciado do problema sob 
a seguinte forma: “A fim de poder afastá-la inteiramente [esta razão 
de duvidar dependente do Deus enganador], devo examinar se há um 
Deus, tão logo a ocasião se apresente; e, se achar que existe um, devo 
examinar se ele pode também ser enganador: pois, sem o conhecimento 
dessas duas verdades, não vejo como possa jamais estar certo de coisa 


52 Terceira meditação, VII, p.40, |, 7 seq.; IX, p.31 
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alguma?” O objetivo mais imediato da investigação é, portanto, provar 
que Deus existe. É somente a consequência dessa demonstração que 
permitirá resolver o problema do valor objetivo das ideias claras e dis. 
tintas. E tal solução valerá então para a universalidade dessas ideias, 
Mas se refletirmos sobre isso, provar que Deus existe partindo da 
ideia que mo representa, e provar que ele existe exatamente como mo 
represento, isto é, como um ser absolutamente perfeito e veraz, é provar 
que a ideia de Deus tem um valor objetivo. Nesta segunda perspectiva, 
não é mais o problema da existência de Deus que fornece a chave do 
problema do valor objetivo, é, ao contrário, este último problema que 
fornece a chave do primeiro. O problema do valor objetivo das ideias 
aparece então como devendo ser tratado diretamente por si mesmo, € 
tratar-se-á de encontrar sua solução sem passar pelo desvio de Deus, 
uma vez que ignoramos até então se Deus existe. Por consequência, 
será conveniente investigar se “entre as coisas das quais tenho em mim 
as ideias, há algumas que existem fora de mim*”, de maneira tal que, 
percebendo que estas coisas não podem provir de mim, estou seguro 
“de não estar só no mundo”? e de que recebo destas próprias coisas as 
ideias pelas quais mas represento. Por isso, em lugar de “interromper 
a ordem de meditar que nos propusemos**” para refutar o conceito do 
Gênio Maligno e, por contragolpe, restituir em bloco, a todas as ideias 
que são em si suscetíveis disso, o valor objetivo que nosso entendimento 
lhes atribui naturalmente, prosseguiremos, sem inflectir, a investigação 
metódica, segundo a orientação que ela tomou desde o início; em suma, 
nos esforçaremos por descobrir pelo exame de meu interior se as neces: 
sidades que a minha inteligência compreende são as próprias necessida- 
des das coisas. Iremos “passar gradativamente das noções que encontro 
em primeiro lugar no meu espírito para aquelas que aí poderei achar 
depois””, Em seguida, as noções que interessam ao problema a ser re 
solvido tendo sido reduzidas exclusivamente a ideias, examinaremos um 


$3 Ibid., VII, p.36, 1. 26 seg.; IX, p.28-29. 
54 VII, p.40,1. 6; 1X, p31. 

55 VII, p.42,1. 22; 1X, p.33. 

56 VII, p 36,1. 30; VII, p.29, 

57 IX, p.29, 
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a um, por graus, os diferentes tipos de ideias, para dentre eles descobrir 
aquelas — ou aquela — cujo conteúdo apresentaria um caráter tal que 
eu seja obrigado a colocar fora delas e de mim uma realidade corres- 
pondente que será “seu modelo ou original” (archetipus)'*. Ocorrerá 
então que chegaremos a resolver positivamente o problema, não para 
o conjunto das ideias, mas para uma única dentre elas: a ideia de Deus. 

É evidente que esta segunda perspectiva é completamente diferente 
da primeira. Conforme a primeira, tratava-se de provar que Deus exis- 
te. Conforme a segunda, trata-se de investigar se há ideias que possuem 
um valor objetivo. Conforme a primeira, ocorre que a descoberta da 
existência de Deus veraz tem por consequência restituir em bloco a to- 
das as ideias claras e distintas o valor objetivo de que estavam privadas. 
E se estamos seguros de que esse valor lhes é restituído, isto se dá in- 
diretamente, pelo desvio de Deus, sem penetrar no fundamento íntimo 
deste valor objetivo próprio, reconhecido a cada uma delas. Conforme 
a segunda, ocorre que a descoberta em minha alma de certa ideia que 
possui necessariamente um valor objetivo tem por feliz consequência 
demonstrar que Deus existe, pois essa ideia é precisamente a ideia de 
Deus. Ademais, a investigação que prossegue fragmentariamente, ideia 
por ideia, não visa a uma solução universal do problema do valor obje- 
tivo das ideias; ela se contenta em examinar “se, em meio às coisas das 
quais tenho em mim as ideias, há algumas que existem fora de mim”. 
Efetivamente, o resultado ao qual ela chega é tão pouco universal que 
só me permite atribuir com toda certeza a uma única ideia o valor obje- 
tivo em questão. Em contrapartida, tenho-lho atribuído não de manei- 
ra extrínseca, mas conhecendo diretamente nela o fundamento íntimo 
deste valor objetivo: a infinidade de sua realidade objetiva. 

Assim, ao invés de uma solução indireta, mas universal e global, do 
problema do valor objetivo, obtém-se uma solução direta, que fornece a 
razão íntima desse valor, mas fragmentária e que, enfim, não vale senão 
para uma ideia. Conforme a primeira perspectiva, o problema do valor 
objetivo das ideias parece resolver-se “por ocasião” da demonstração 


58 VII, p.42,1. 9; 1X, p.33. 
59 VI, p.40,1. 6; 1X, p.31. 
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do Deus veraz?. Conforme a segunda, a demonstração do Deus veraz 
parece ser descoberta “por ocasião” da solução do problema do valor 
objetivo das ideias: devo examinar “se há um Deus tão logo a ocasião 
se apresente”, e, “a fim de que eu possa ter a ocasião”! de examinar sem 
interromper a ordem de meditar etc.”, devo resolver metodicamente, 
segundo a ordem das razões (“passando gradativamente das noções 
que encontrar em primeiro lugar no meu espírito para aquelas que aí 
poderei achar depois”), o problema do valor objetivo de minhas ideias. 

Assim, tanto no seu objetivo imediato, quanto no seu método e nos 
seus resultados, as duas investigações parecem seguir linhas totalmente 
diferentes. 

Mas ocorre que, por uma convergência admirável, elas se unem a 
ponto de não formar senão uma e aparecem como sendo estreitamente 
complementares entre si. 

Por um lado, o exame metódico dos diversos tipos de ideias, com 

vistas a descobrir se há algumas entre elas que apresentam caracte- 
rísticas que me obrigam a considerá-las como fiéis quadros de uma 
realidade formal que representam, leva à descoberta de que uma ideia 
se enquadra nesse caso, a saber, a ideia de Deus. Essa ideia tem neces 
sariamente um valor objetivo porque ela possui um conteúdo de uma 
tal amplitude que sou obrigado a colocar fora dela e de mim a coisa 
de onde ela provém e à qual ela é “conforme”. Ela se mostra, então, 
como tendo sido “impressa” em mim pelo próprio Deus, sendo “a mar- 
ca do operário em sua obra”. Assim, posso conceber por ela que, de 
uma certa maneira, assemelho-me a Deus, que fui criado “a sua imagem 
e semelhança”. Visto que demonstrar o valor objetivo de uma ideia 
é provar que ela é semelhante a seu ideado, desde que estabeleci que à 
ideia de Deus possui este valor, estabeleci que ela lhe era semelhante, é 
que, por consequência, eu próprio, na medida em que sou marcado por 
sua impressão, assemelho-me a Deus na medida máxima em que uma 
criatura pode assemelhar-se a seu infinito Criador. 


60 VII, p.36, 1. 26-27; IX, p.28. 

61 VI, p.36-37, 1X, p.29, 

62 “Conformis”, Quartas repostas, VII, p.233, 1. 18. 
63 Terceira meditação, IX, p41; VII, p.51, 1. 20. 
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À investigação sobre o valor objetivo das ideias, portanto, obteve 
sucesso com uma dentre delas. Sei que indubitavelmente existe pelo 
menos uma coisa fora de mim: Deus; e que conheço essa coisa com 
uma perfeita clareza e distinção, isto é, minha ideia é a perfeita cópia do 
que sua natureza é em si. Quanto ao mais, aqui como lá, é por este co- 
nhecimento de sua natureza (quid) — a saber, da perfeição da realidade 
objetiva da ideia — que pude alcançar a certeza de que seu objeto existe 
(quod). Mas, por outro lado, o resultado da pesquisa pode parecer mui- 
to magro, uma vez que me permitiu restituir a só uma de minhas ideias 
o valor objetivo que fora subtraído de todas. 

Mas essa única ideia é “a primeira e a principal”, a saber, a ideia 
de Deus; e, isso muda tudo, pois: 

1) Quando a investigação concernente diretamente ao problema da 
demonstração da existência do Deus veraz parecia ter sido colocada em 
suspensão em proveito do exame do valor objetivo das ideias, percebo 
repentinamente que descobri, no momento em que de alguma maneira 
parecia que eu não pensava mais nisso — absorto que estava no esforço 
de encontrar uma ideia que efetivamente fosse a imagem semelhante de 
uma coisa exterior a mim -, a plena e inteira solução daquele problema. 
Com efeito, se a ideia de Deus tem necessariamente um valor objetivo, 
Deus existe necessariamente, como objeto desta ideia, assim que eu 
tenho a ideia dele. 

2) Além disso, no momento em que constato que minha investiga- 
ção, ao examinar uma a uma as ideias, só consegue resolver positiva- 
mente para uma delas o problema de seu valor objetivo, apercebo, por 
conseguinte, que descobri a solução universal desse problema. Com 
efeito, se Deus existe, como ele é necessariamente veraz, a hipótese do 
Deus enganador e a ficção do Gênio maligno são imediatamente des- 
truídas. À dúvida metafísica que atacava as ideias claras e distintas é 
ipso facto necessariamente abolida. Portanto, todas essas ideias, neces- 
sariamente em bloco e de uma só vez, recuperam seu valor objetivo”. 

3) Se, enfim, juntarmos essas duas investigações, de maneira a re- 
lacionar ao conjunto das ideias claras e distintas, indiretamente rein- 


64 Quinta meditação, VI, p.68, 1. 6-9; IX, p.S4. 
65 Terceira meditação, VII, p.52,1. 6; IX, p.41. 
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vestidas de seu valor objetivo, a razão interna que nos constrange à 
atribuir diretamente de maneira necessária esse valor apenas à ideia de 
Deus, descobrimos o princípio interno que fundamenta em todas elas 
esse valor objetivo. Uma vez que é a quantidade infinita de realidade 
objetiva da ideia que, no caso da ideia de Deus, impõe necessariamente 
o valor objetivo, o valor objetivo é evidentemente função da realidade 
objetiva da ideia. Por consequência, se a veracidade divina nos obriga a 
conceder às ideias claras e distintas o valor objetivo que nosso entendi 
mento lhes atribui espontaneamente, é porque a realidade objetiva des- 
sas ideias existe em quantidade suficiente para que nosso entendimento 
as perceba inelutavelmente como verdadeiras. Verdade e realidade são 
sinônimos. Com isso se compreende que, quando a quantidade de re- 
alidade objetiva da ideia torna-se infinitamente pequena a ponto deo 
entendimento não poder mais distinguir se ela é maior que zero, se ela 
é nada ou ser, o entendimento seja levado necessariamente a duvidar da 
realidade objetiva da ideia, portanto da sua verdade, e a desprovê-la de 
qualquer valor objetivo: tal é o caso da ideia sensível (calor, frio etc.). 

Este entrecruzamento das duas perspectivas é expressamente dese- 
jado por Descartes, visto que ele declara: 1) só prosseguir no exame 
direto de cada uma das ideias, do ponto de vista de seu valor objetivo, 
“a fim de poder ter a ocasião de examinar isso [se há um Deus... ese 
ele pode ser enganador'*)”; 2) só querer “examinar, tão logo a ocasião 
se apresente, se há um Deus” a fim “de poder descartar completamente 
a razão frágil e metafísica” que me faz duvidar do valor objetivo das 
ideias*”. 

Assim, por um lado, a prova da existência de Deus aparece como 
o meio em relação à solução do problema do valor objetivo das ideias, 
que é o fim; por outro lado, a investigação que visa encontrar a solu- 
ção do problema do valor objetivo das ideias aparece como o meio em 
relação à demonstração da existência de Deus, que é o fim. Todavia, 
malgrado essa reciprocidade, o objetivo primordial não é outro senão 
descobrir a solução do problema do valor objetivo das ideias, e poder 
assim transformar as verdades necessárias da ciência em verdades das 


66 Ibid., VII, p.36, 1. 26; IX, p.28. 
67 VII, p.36, 1. 30; IX, p.29. 
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coisas. E que essa seja a preocupação predominante, percebemos mais 
evidentemente pelo fato de que, se Descartes pretende, tão logo ele o 
puder, demonstrar que Deus existe, é unicamente para provar que o 
Génio maligno não existe e que nossas ideias claras e distintas têm um 
valor objetivo certo. 


Disso se tira uma consequência importante a respeito do próprio 
Deus. Com efeito, uma vez que, para Descartes, provar que uma ideia 
tem um valor objetivo é provar que ela é efetivamente tal qual se apresen- 
ta na consciência, isto é, que ela é efetivamente a imagem ou “o quadro” 
exato de um original que ela representa e de onde procede, e uma vez que 
demonstrar a existência de Deus é antes de qualquer coisa demonstrar 
que nossa ideia de Deus tem um valor objetivo, disso resulta que o ob- 
jetivo dessa demonstração é antes de tudo estabelecer que essa ideia é a 
cópia fiel da coisa que ela representa, e que, em relação à ideia, esta coisa 
é um “padrão” ou um “original”, É, portanto, completamente natural 
que Descartes apresente o Deus de quem se trata de provar a existência 
como sendo não apenas a causa da primeira de nossas ideias, mas, ao 
mesmo tempo, “um padrão ou original [instar archetypi], no qual toda 
a realidade ou perfeição esteja contida formalmente, padrão que, com 
efeito, só se encontra objetivamente ou por representação nessa ideia **”. 

Assim, tanto quanto a condição da administração da prova não 
requer que seja recusado, em proveito do princípio de causalidade, o 
princípio de correspondência da ideia com o ideado, a conclusão da 
prova não poderia de direito excluir a concepção de um Deus modelo 
e arquétipo, sob pretexto de que essa prova só nos leva com toda a 
certeza a colocar Deus como causa eficiente. 

À demonstração da existência de Deus é a esse respeito a réplica, 
traço por traço, no registro positivo, da destruição, no registro negativo, 
do privilégio do valor objetivo que o senso comum concede às ideias ad- 
ventícias. O senso comum afirma que a coisa exterior é a causa da ideia 


58 Ela lhe é “conforme” (conformis). Respostas às quartas objeções, VH, p.233,1. 18. 
69 Terceira meditação, VII, p.42, 1. 6 seg. 
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sensível, e que esta se lhe assemelha. À refutação não consistiu de modo 
algum em negar que a verdade de uma ideia fosse sua conformidade a 
um ideado, nem em estabelecer que devíamos contentar-nos em provar 
que aquela era um efeito deste. Ela simplesmente colocou em evidência 
que, no caso, o senso comum aplicava tão ilegítima e arbitrariamente o 
princípio de causalidade quanto aquele da conformidade da ideia a seu 
ideado, e que não bastava provar que a ideia fosse causada pela coisa 
que ela pretende representar para demonstrar com isso mesmo que ela 
lhe era semelhante. Tal refutação, portanto, requereu, como condição 
de uma demonstração eficaz do valor objetivo de qualquer ideia, a apli- 
cação legítima, isto é, necessária e indubitável, de ambos os princípios. 
Ora, dentre todas as nossas ideias, a ideia de Deus apresenta-se como 
sendo a única que possui o privilégio de permitir uma tal aplicação. Com 
efeito, seu conteúdo é tal que sou constrangido, a menos que renegue a 
mim mesmo, a colocar fora dela uma coisa que é a sua causa e que se 
lhe assemelha no essencial — ainda que eu não a conheça inteiramente 
por isso (tanto quanto a ideia que tenho do triângulo assemelha-se exa- 
tamente à essência do triângulo, do qual, no entanto, não conheço e não 
posso provavelmente conhecer todas as propriedades). 


À intervenção necessária do princípio de correspondência da ideia 
com o ideado é, segundo o que precede, condicionada pela afirmação 
de que não basta que uma coisa cause uma ideia para que essa, por 
isso mesmo, lhe seja semelhante. Ora, Descartes não diz O contrário no 
Entretien avec Burman, quando declara: é um axioma comum e verda- 
deiro que o efeito é semelhante à causa”??? Se assim é, não basta provar 
que Deus é a causa de sua ideia em mim para saber que esta ideia lhe é 
semelhante? 

Esse axioma, todavia, não é aplicável no presente caso. Deve-se, 
com efeito, distinguir três tipos de causalidade: a causalidade absolu- 
tamente criadora (a de Deus), a produção natural (a geração de um 
pai), e a produção artificial: a de um arquiteto que constrói uma casa. 


70 Entretien avec Burman, V, p.156. 
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O axioma em questão é aplicável ao segundo e mais ainda ao primeiro 
caso. Com efeito, quando a causa é ela própria um ser e uma substância 
e produz alguma coisa chamando-a à existência, isto é, criando-a do 
nada, uma tal coisa deve se lhe assemelhar, uma vez que também esta 
deve ser uma substância, um ser. Ela deve ter pelo menos esta seme- 
lhança com o Criador. Disso resulta que todas as coisas criadas, mesmo 
uma pedra, são imagens de Deus, segundo graus diferentes, conforme 
o grau de realidade que Deus lhes conferiu. Ora, tendo Deus dado a 
mim mais que a todos os outros seres, devo assemelhar-me a ele ao 
máximo”. Encontra-se aqui a ideia neoplatônica, cara aos teólogos da 
alta Idade Média que viam na natureza criada a alegoria da divindade, 
e que viam todas as coisas criadas como imitando de maneira mais ou 
menos aproximada o Deus de onde tiravam sua existência. Donde a 
expressão de Descartes na segunda prova pelos efeitos: “Pelo simples 
fato de Deus ter-me criado, é bastante crível que ele, de algum modo, 
me tenha produzido à sua imagem e semelhança”*.. 

O axioma, todavia, é inaplicável ao terceiro caso (produção artificial), 
aquele do arquiteto que constrói uma casa, porque não se trata de uma 
causa criadora, mas de uma causa que não faz senão “aplicar coisas ativas 
a coisas passivas”. Ora, a prova pela causa que imprime em nós a ideia 
recai nesse terceiro caso, uma vez que a ideia é em nós mma paixão”, da 
qual se trata de descobrir a causa ativa. Deus não é aqui colocado como 
Criador de meu ser, mas como causa da paixão que se exerce sobre meu 
ser imprimindo nele a ideia do infinito. Por consequência, a descoberta 
da causa da paixão não poderia autorizar-nos a colocar essa causa como 
semelhante a seu efeito. É por isso que, na Sexta meditação, a certeza de 
que a causa das nossas percepções sensíveis, que são paixões, é o corpo 
existente fora de nós não nos autoriza de modo algum a colocar este cor- 
po como se assemelhando à percepção que temos dele. 

Em contrapartida, esse axioma poderá valer relativamente à segunda 
prova pelos efeitos, uma vez que por ela descobriremos Deus não somente 


71 Ibid, 


72 Terceira meditação, VII, p.51, I. 20; IX, p.41 (Grifo nosso). 
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73 *Applicar solum activa passivis.” Entretien avec Burman, ibid. As Sétimas objeções e as ob- 
servações de Descartes. 


74 Sobre a identificação de qualquer ideia com uma paixão ver vol. II, cap. XIV, $ 4. 
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como causa da ideia impressa em mim, mas como causa criadora deste 
eu marcado por esta ideia. Todavia, a aplicação desse axioma resultará 
dessa prova, ao invés de condicioná-la. Provarei que me assemelho a Deus 
pelo fato de que demonstrei que ele existe necessariamente como meu 
Criador. Mais exatamente, essa causalidade criadora servirá menos para 
demonstrar do que para explicar esta semelhança já estabelecida entre 
mim mesmo e Deus em virtude da primeira prova pelos efeitos, em que a 
perfeição da realidade objetiva da ideia do perfeito garantiu sua perfeita 
conformidade com a realidade formal, que é a sua causa. De onde as 
expressões: “Pelo simples fato de ter-me criado, é bastante crível etc.”” 


a 
x 
E 


O caráter da causalidade colocada em marcha na primeira prova 
pelos efeitos confirma, portanto, a necessidade do recurso ao princípio 
da correspondência da ideia com o ideado, e a necessidade de uma tal 
correspondência deve ser o objeto principal de uma prova que visa a 
estabelecer o valor objetivo de uma ideia. 

Numerosos intérpretes, no entanto, censuraram Descartes por esta 
concepção de Deus como Original ou Modelo. Eles viram nisso um 
resíduo do pensamento escolástico e realista que contradiria tanto a 
verdadeira doutrina cartesiana de Deus como causa eficiente e livre 
quanto a inspiração idealista que faz toda a originalidade da prova. 
Essa consistiria em colocar totalmente de lado, como completamente 
errôneo, o princípio da correspondência da ideia com um ideado, em 
proveito do princípio de causalidade, único habilitado a conferir êxito 
à demonstração. Descartes não caracterizou “a nova via” como sen- 
do aquela da “igualdade ad minimum da realidade na causa eficiente 
e total e no seu efeito”, princípio “manifesto pela luz natural”?, em 
oposição à via comum, que é aquela “deste principal erro e o mais co- 
mum” que consiste em “julgar que as ideias que estão em mim sejam 
semelhantes ou conformes a coisas que estão fora de mim”??? 


75 Terceira meditação, VU, p.S1, 1. 18-21; IX, p.41. 
76 Ibid., VII, p.41; IX, p.32. 
77 Ibid., VU, p.37, |. 22; 1X, p.29. 
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É incontestável que essa interpretação tradicional tem em seu favor 
impressionantes aparências, e que ela envolve certo sentimento do que 
constitui em grande parte a originalidade da concepção cartesiana. 

Primeiramente, é notório que Descartes, na sua prova, desvia-se da 
propriedade da ideia de ser um quadro da coisa exterior, para não con- 
siderar senão seu conteúdo representativo na sua intrínseca realidade. 
A propriedade de ser representativo não cessa, sem dúvida, de definir o 
conteúdo da ideia como tal, e de distingui-lo tanto da forma das ideias 
quanto dos outros pensamentos; a diferença entre os conteúdos de ideia 
permanece fundada na diferença do objeto que é representado, mas 
essa propriedade aparece como extrínseca relativamente à realidade do 
conteúdo, que unicamente intervém como elemento da prova e que é 
alguma coisa de intrínseco, suscetível de ser mensurado. É graças a essa 
capacidade de ser mensurado que esse conteúdo fornece ao princípio 
de causalidade — que é ele próprio definido segundo uma fórmula de 
equação ad minimum necessária entre dois termos — matéria para uma 
aplicação imediata e legítima. Descartes, considerando todas as nossas 
ideias como iguais entre si quanto a sua forma (nullam inaequalitatem 
inter ipsas), a título de ideias, descobre-as como sendo bastante desi- 
guais (valde diversas) do ponto de vista de sua realidade objetiva”, e 
é a aplicação, a estes conteúdos desiguais, do princípio de igualdade 
no mínimo” entre a realidade formal na causa e a realidade objetiva 
no efeiro que permite resolver o problema. Se, com efeito, entre esses 
conteúdos, encontra-se um cuja quantidade de realidade ou de perfei- 


78 VII, p.40. 1. 7-12; IX, p.31. 

79 “Ad minimum.” Terceira meditação, VII, p.41, 1. 14, “Ao menos tanta”, IX, p.32. Essa defini- 
ção da causalidade é indispensável] para salvaguardar em princípio a possibilidade do caráter 
eminente da causalidade divina. Ela tem por correlato o axioma: “Quem pode o mais pode o 
menos”. Esse axioma intervém na segunda prova pelos efeitos (VII, p.48, L. 16-24; IX, p.38; 
V, p.154). Parece, portanto, que o princípio cartesiano de causalidade não estabelece a equa- 
ção estrita causa=efeito, como Hobbes ou Leibniz (equação entre a causa plena e o effectus 
integer), mas a relação causa 2 cfeito. Na verdade, o axioma assim formulado não parece se 
aplicar às coisas físicas, onde se trata sobretudo de “jamais atribuir a alguma causa qualquer 
efeito que ultrapasse seu poder” (Princípios, II, art. 60), mas somente às coisas metafísicas. A 
Arnauld, 4 de junho de 1648 (trad. Clerselier, II, carta 4, p.22), V, p.193,1. 22 seq. “O axioma 
que quod facere maius, potest etiam minus, é entendido in cadem ratione operandi, uel in iis 
quae requirunt camdem potentiam.” A Mersenne, 21 de abril de 1641, II, p.362. Aqui, o ea- 


dem ratio operandi é o ato de creare realitatem, e supõe a homogeneidade da realitas formalis 
e da realitas objectiva. 
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ção ultrapassa a quantidade de realidade formal de meu eu, seremos 
constrangidos a lhe atribuir uma causa diferente de meu eu e, por con- 
sequência, existente fora dele. Ora, percebo na minha consciência uma 
ideia, a de Deus, cuja realidade objetiva, tendo uma amplitude infinita, 
ultrapassa infinitamente a realidade formal finita de minha alma. Ela 
requer necessariamente uma causa que, para ser adequada, deve no mí- 
nimo possuir uma realidade formal infinita e, por consequência, existir 
fora de mim. Logo, existe necessariamente fora de mim um ser perfeito 
e infinito, causa em mim de sua ideia: logo, Deus existe”. 

Subsidiariamente, vemos que esse raciocínio sublinha de uma ma- 
neira nova o desprezo dos historiadores que, interpretando de maneira 
aberrante os textos da Quarta meditação, imaginam que minha ideia 
do infinito tiraria — segundo Descartes — sua origem da consciência que 
tenho da infinitude de minha vontade. Se fosse assim, eu encontraria 
imediatamente em mim mesmo, na realidade formal de minha vontade, 
aquilo que daria conta da realidade objetiva de minha ideia do infinito; 
eu não teria mais necessidade, então, de sair de mim para descobrir a 
causa adequada necessária dessa realidade: eu próprio seria Deus, tese 
que será aquela de Fichte, tese que Descartes precisamente rejeita"! 
Aliás, a infinitude de minha vontade não é a infinitude de todo meu ser, 
e minha própria vontade só é infinita sob certo aspecto*?, 

Toda argumentação desabaria se fosse possível demonstrar que eu 
sou infinito e, por consequência, capaz de produzir por mim mesmo a 
ideia do infinito. Convém também se prevenir da objeção de que sou 
infinito sem o saber, que o sou por perfeições em potência que esta- 
riam em mim sem se revelar por suas ações. Não tenho, dir-se-á, um 
conhecimento capaz de aumentar gradativamente até o infinito? Não 
posso com isso contar adquirir algum dia todas as demais perfeições da 
natureza divina? À potência que pode proporcionar-me algum dia essas 
perfeições não é capaz de imprimir atualmente em mim suas ideias? 
Não, pois a existência desse progresso ao infinito prova que sou atual: 
mente finito. A certeza de poder sempre ultrapassar o grau, qualquer que 


80 VII, p.45: 1X, p.35-36. 
81 Cf. o que foi diro anteriormente, p.188-189. 
82 Cf. p.375-376. 
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seja, de perfeição que eu poderia alcançar, testemunha que sou destinado 
a permanecer finito. E, supondo-se assim que eu tenha o infinito em 
potência, não deixo por isso de ser menos incapaz de produzir o ser 
objetivo da ideia do infinito que é um ser atual, enquanto que um ser 
em potência não é nada. Ao contrário, a aspiração ao infinito que 
nos falta supõe a realidade objetiva do infinito atual”, e, supondo-se 
que a ideia do infinito proceda da faculdade, que teríamos, de ampliar 
todas as perfeições criadas para com isso construir a ideia de Deus, essa 
própria faculdade, que é a de conceber alguma coisa maior, provém so- 
mente do fato de que temos em nós a ideia de uma coisa maior, a saber, 
o próprio Deus", 

Enfim, a afirmação do conteúdo da ideia como realidade objetiva 
fornece um sentido muito preciso à noção de positividade da ideia de 
infinito. Essa ideia é evidentemente positiva, uma vez que ela não é 
ideia do infinito senão porque ela encerra a realidade (objetiva) do infi- 
nito: querer tirá-la do finito aparece então como imediatamente absur- 
do, uma vez que seria como querer tirar a realidade objetiva infinita de 
uma realidade finita. Assim ganha toda sua força a resposta cartesiana 
à objeção de Grassendi: “Não é verdade que concebemos o infinito pela 
negação do finito, visto que, ao contrário, toda a limitação contém em 
sia negação do infinito*s.” 

Como conclusão, sendo meu eu indiscutivelmente finito e a ideia 
de Deus envolvendo uma realidade (objetiva) infinita, é impossível des- 
cobrir a causa suficiente dessa ideia em outro lugar que não seja na 
realidade formal do próprio infinito, isto é, Deus. 

É evidente que, por esse recurso à causalidade, Deus é colocado não 
como o modelo a que a ideia deve assemelhar-se, mas como a realidade 
da qual o conteúdo da ideia deve ser o efeito, sem que seja necessá- 
rio que este efeito assemelhe-se a esta causa. Esta aparente eliminação 
radical do conceito de conformidade da ideia ao ideado parece, por 
outro lado, confirmada pelo detalhe da demonstração. Tanto é assim 


83 VII, p.45; IX, p.37-38. 

84 IX, p4l. 

85 Respostas às quintas objeções, VII, p.365, I. 9-18. 

86 Ihid., p.365, 1. 6-8; Resposta às primeiras objeções, VII, p.103 seg., 113-114. 
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que as ideias dos homens, dos animais e dos anjos são concebidas 
como podendo ser tiradas da combinação das ideias das coisas corpo- 
rais com a ideia de Deus. É verdade que se pode dizer que essa hipótese 
explicativa não vale senão para as ideias derivadas, cujo conteúdo tem 
sua causa na realidade objetiva de uma ideia superior não derivada, a 
qual não poderá ser concebida senão como o efeito de uma realidade 
formal fora dela que é seu original. Mas essa reposta não parece ser 
expediente para todos os casos. Assim, quando se trata da ideia da 
extensão, a causa da realidade objetiva dessa ideia, que se pode con- 
ceber como residindo numa realidade formal eminente, é suscetível de 
ser atribuída à realidade formal de meu eu pensante”. Ora, o eu não 
possui nenhuma semelhança com a extensão, e é mesmo aquilo que lhe 
é mais dessemelhante. Enfim, quando Descartes concebe que a verdade 
objetiva da ideia de uma máquina bastante engenhosa, que não tem ne- 
nhuma realidade fora do entendimento, pode ter “por causa um grande 
conhecimento de mecânica ou uma grande sutileza do espírito por meio 
da qual ele a pode inventar sem nenhum outro conhecimento preceden 
te”, é bem evidente que a causa, seja ela formal ou eminente, não tem 
aqui nenhuma semelhança com o efeito. Por consequência, o laço que 
une necessariamente a realidade formal da causa com a realidade obje- 
tiva do efeito não tem nenhuma relação com o laço que une o modelo 
com sua cópia. O princípio da correspondência da ideia com o ideado, 
portanto, parece ser completamente rechaçado pelo da causalidade, Se 
a causa da realidade objetiva das ideias deve finalmente ser sempre pro- 
curada fora dela, disso não resulta de modo algum que esta realidade 
formal fora dela seja necessariamente o objeto dessa ideia, nem que 
a realidade formal, causa da ideia, seja o modelo do qual essa seria 0 
reflexo. De resto, uma vez que essa causa pode ser eminente, é evidente 
que ela pode não ser semelhante a seu efeito. Não é precisamente esse 
o caso de Deus? Deus não é a causa eminente de sua ideia em mim? 
Como não seria a causa eminente dessa ideia, uma vez que cla é, por 
definição, na sua realidade objetiva, uma maneira de ser menos perfeita 
que a maneira de ser que convém à realidade formal, sendo, em relação 


87 VII, p.44-45; IX, p.35. 
88 Primeiras respostas, VII, p.103-104; IX, p.83. 
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a esta, como “uma decadência*?”? Uma vez que Deus é posto como 
uma vontade absolutamente livre e onipotente e, por consequência, não 
poderia ser escravo das necessidades da ideia que percebo no meu en- 
tendimento? Uma vez que ele se encarregou de instituí-la livremente, 
permanecendo acima dela, revelando-me por seu meio tudo o que ele 
tem de incompreensível, tudo o que o eleva de maneira incomensurável 
acima de mim mesmo? Levando ao extremo nessa direção, não se pode- 
ria dizer depois de tudo que, nessa prova pelos efeitos, a ideia de Deus 
nos faz realmente saber que Deus existe, mas não nos faz conhecer o 
que ele é? Sua vontade não é, para nós, um abismo insondável? Não 
são impenetráveis os seus fins? Nossas verdades eternas não são ver- 
dades unicamente para nós? Com isso se recuperaria a observação que 
suscitava a crítica do senso comum: não basta saber que uma coisa é a 
causa de minha ideia para estar ipso facto legitimamente certo de que 
minha ideia seja conforme a esta coisa. Por esse viés, introduzir-se-ia 
um verdadeiro agnosticismo. 

Em todo caso, mesmo se recusarmos ir até aí, não seria pelo menos 
evidente que o Deus a que chega a prova cartesiana não é de modo algum 
um ser imóvel, modelo eterno de sua ideia em nós, mas uma onipotência 
infinita, vontade livremente criadora que não possui nenhum outro limite 
à sua onipotência a não ser o próprio conceito dessa onipotência (ela não 
pode se dirigir ao nada)? Esse Deus, que se define unicamente pela causa 
eficiente e que se estabelece para além da zona das ideias, não seria in- 
conciliável com a noção de um arquétipo impassível, desprovido de vida, 
pura e simplesmente refletido na sua ideia em nós como um quadro? E 
não é isso que confere todo seu interesse à polêmica entre Arnauld c Ma- 
lebranche, em que se opõe a concepção de uma divindade transcendente, 
onipotente, cujos fins são impenetráveis, “desígnios” aos quais não temos 
acesso, que nos concede do alto a luz de nossa inteligência, sem, no entan- 
to, nos fazer participar da sua própria, e a concepção de uma divindade 
absolutamente inteligente, cuja vontade é subordinada à sabedoria, isto é, 
que não pode, tanto quanto nós, furtar-se às relações racionais, as quais 
percebo nele, não por uma luz distinta da sua, iluminada em mim por seu 
decreto arbitrário, mas por sua própria luz da qual participo? 


89 VII, p.41, 1. 26-27, p.42, 1. 13, p.103, 1. 1; 1X, p.33, p.82. 
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Certamente, o Deus de Arnauld é mais próximo do Deus de Descartes 
do que daquele de Malebranche. Isso quer dizer, porém, que seja preci- 
so subscrever ao conjunto dessa interpretação? Veremos que não é nada 
disso. Mas pode-se, previamente, acreditar que incontestavelmente o 
princípio de causalidade desempenha um papel capital na prova, que este 
constitui mesmo sua mola essencial, e que a posição de Deus como causa 
eficiente concorda notavelmente com a imagem que encontramos em nós 
mesmos de um Deus cuja infintude absoluta envolve uma liberdade 
sem limite, De resto, o nome que os cartesianos aceitaram que cla rece- 
besse — prova pelos efeitos - é por si mesmo suficientemente edificante. 

Esse primado do princípio de causalidade parece dever explicar-se 
por quatro razões diferentes, que, partindo da mais externa para a mais 
profunda, seriam as seguintes: 

À primeira seria o desejo de Descartes de ter, também ele, sua prova 
pelos efeitos: ele teria assim transposto o argumento tradicional para 
o quadro de seu idealismo. Essa explicação, frequentemente proposta, 
é talvez parcialmente exata; mas ela não dá conta suficientemente das 
necessidades internas da doutrina. 

Uma segunda razão seria que a noção cartesiana de Deus incompre- 
ensível, livre Criador de todas as coisas, aí compreendidas as verdades 
eternas, levaria muito naturalmente a uma concepção de causalidade 
eficiente que, colocando a potência de Deus para além do conteúdo de 
sua própria ideia em nós, permitia fundar a realidade objetiva desta 
ideia e das outras ideias sem aprisionar o próprio Deus na necessidade 
de nenhuma de nossas ideias. Tal razão já é menos externa. Com efer- 
to, assim como logo veremos, é a ideia do perfeito, isto é, do infinito 
envolvendo uma onipotência ilimitada, que comanda desde a origem, 
de forma latente, o processo que permite chegar à posição de sua exis 
tência necessária. Considerando essa razão, supõe-se que o conceito 
de incompreensibilidade de Deus inspira o processo original da prova 
cartesiana, ao invés de resultar dele. 

A terceira razão é tirada da ordem da meditação seguida até 0 
momento. O Cogito, tal como lembramos, se punha unicamente pela 
abstração dos conteúdos representativos da consciência e pelo conhe 
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cimento que, em seguida, ele tem de si mesmo. O eu pensante pode 
atribuir-se imediatamente os pensamentos como modos, mas não os 
próprios conteúdos que, embora caindo no seu interior, permanecem 
inexplicados quanto a sua origem. O conhecimento do eu por si mes- 
mo, portanto, só pode completar-se pela investigação dessa origem, a 
qual, por não ser o primeiro escopo perseguido, está ligada à investi- 
gação do valor objetivo. Ora, essa investigação da origem não é senão 
possivel pela aplicação aos conteúdos, considerados em si mesmos, do 
princípio de causalidade”*. 

Notar-se-á, a esse propósito, que a dissociação da realidade objeti- 
va, tanto com relação à forma de meus pensamentos quanto com rela- 
ção às coisas exteriores, e sua ligação a Deus como causa da realidade 
objetiva de minha ideia do infinito, com relação à qual as realidades 
objetivas das ideias finitas não podem ser senão limitações, tende a 
uma doutrina do inatismo total, em que o conteúdo das ideias em mim, 
enquanto partes do conteúdo da ideia do infinito, deveria explicar-se 
inteiramente pelo infinito da realidade objetiva dessa ideia imposta em 
mim por Deus. Será suficiente modificar alguns detalhes na teoria para 
passar deste inarismo à concepção malebranchista — completamente di- 
ferente — da visão em Deus. 

À quarta razão é tirada da própria natureza das noções postas em 
jogo. Ela é a mais sólida e a mais decisiva. Uma vez desprovido de 
sua aplicabilidade pela supressão provisória de qualquer coisa exterior 
real ou possível, graças à hipótese do Gênio Maligno, o princípio da 
correspondência da ideia com o ideado não pode encontrar por si só 
seu uso legítimo, isto é, imanente aos dados de nossa consciência. Tal 
uso legítimo, com efeito, só é concebível a partir do caráter intrínseco 
das realidades objetivas presentes em nós. Ora, nenhum caráter intrin- 
seco desse tipo permite a esse princípio aplicar-se de tal maneira que 
seja possível concluir com toda a certeza a existência fora de nós de 
uma coisa exterior à qual minha ideia seria conforme. O princípio da 
conformidade da ideia com o ideado afirma somente uma semelhança 
entre dois termos; O princípio da causalidade afirma uma equação — ad 

minimum — entre dois termos. Portanto, a avaliação quantitativa da 


90 Terceira meditação, IX, p.32. 
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perfeição contida num dos dois termos (aquele que está presente em 
mim) não pode servir no caso da semelhança para determinar correlati- 
vamente a quantidade de perfeição do outro — que é em si desconhecido 
ou anulado - e jamais pode, portanto, fornecer o meio de afirmar a 
realidade exterior (por desproporção com a quantidade de perfeição 
própria à realidade interior). Com efeito, a semelhança jamais é pro- 
priedade de um só termo. É impossível medir o grau de semelhança (a 
perfeição na semelhança) de um termo tomado à parte. É preciso tam- 
bém possuir previamente ou simultaneamente o termo ao qual esse se 
assemelha e só com relação ao qual essa semelhança pode ser avaliada. 
Ora, o termo em questão é precisamente o desconhecido que se trata de 
procurar. Uma vez que qualquer percepção de semelhança e, a fortiori, 
qualquer avaliação de grau de semelhança é impossível na medida em 
que os dois termos não estão dados, a consideração intrínseca do termo 
semelhante — tomado isoladamente — jamais permitirá passar à posição 
do termo desconhecido e problemático ao qual ele se assemelharia. À 
quantidade de perfeição contida numa ideia não pode ser avaliada pela 


semelhança com a coisa, uma vez que essa semelhança é a priori desco- 
nhecida, e deve, ao contrário, ser estabelecida. 


Considerando o que foi dito, é suficiente relembrar a ordem das 
razões e o fim que Descartes persegue desde o início da Terceira me- 
ditação, para perceber com total clareza o erro de uma interpretação 
que consideraria que Descartes esforçou-se unicamente para provar - 
contra os escolásticos — a existência de um Deus vivo, livre, numa certa 
medida irracional, e que para fazê-lo Descartes abriu m do princípio da 
correspondência da ideia com seu ideado. 

Que visa Descartes? Demonstrar que Deus existe, sem dúvida; mas 
esse fim, o mais nobre, não é de forma alguma o fim primordial. Sabe- 
mos que ele visa resolver o problema do valor objetivo das ideias e que, 
por consequência, deve-se investigar se existem em nós certas ideias que 

me permitam estar seguro de conhecer objetos fora de mim: conhecê- 
Jos, isto é, estar certo de que aqueles objetos são em si tais como são 
representados por minhas ideias, e não simplesmente estar certo de que 
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há coisas fora de nós que são causa daquelas ideias, pois dessa maneira 
eu poderia saber que essas coisas existem, sem as conhecer expressa- 
mente, podendo permanecer escondida a natureza dessas causas. Não 
seria esse justamente o caso dos objetos de meu conhecimento sensível? 
à filosofia de Descartes demonstrará que as ideias desses objetos têm 
efetivamente sua causa nas coisas exteriores; que dessa maneira eu pos- 
so saber não apenas que aquelas coisas existem, mas também que elas 
não permanecem menos desconhecidas dessas ideias, pois essas ideias 
não lhes são “conformes”. 
Supondo, assim como foi dito há pouco, que a prova pelos efeitos 
nos revelasse apenas a existência de Deus misteriosamente onipotente, 
sem, contudo, nos fazer conhecer o que ele é, em que o conhecimento 
que teríamos dele se diferenciaria daquele que as ideias sensíveis nos dão 
dos corpos? O conteúdo objetivo da ideia de Deus, que nos permite de- 
terminar sua existência, nos deixaria, tanto num caso como no outro, 
ignorantes de sua essência. E, desse modo, o valor objetivo da ideia de 
Deus, incapaz de nos garantir a conformidade dessa ideia com a coisa, 
não ultrapassaria o valor objetivo das imagens sensíveis. Por que, então, 
enticar a tese do senso comum sobre esse ponto preciso, de que não é 
suficiente que eu conheça que uma ideia tem sua causa na coisa exterior, 
à qual ela se reporta, para estar seguro de sua semelhança com aquela 
coisa? Considerando que o valor objetivo da ideia de Deus não estaria 
estabelecido, como afirmar, então, que Deus possui efetivamente em si 
mesmo as propriedades que representamos clara e distintamente por sua 
ideia como devendo estar nele, a saber, todos os seus atributos, começan- 
do pela veracidade? Então, a prova deve chegar, se ela for bem sucedida, 
menos a provar que Deus existe do que a estabelecer que conhecemos re- 
almente esse Deus existente, que nossa ideia é o decalque de sua essência, 
que ela é a cópia adequada de sua natureza. Apenas sob essa condição é 
que o desejo de Descartes pode realizar-se, que o Gênio maligno pode ser 
recusado e a verdade das ciências fundada como verdade das coisas. Por 
consequência, é impossível que a consideração da conformidade da ideia 
com seu ideado seja eliminada da prova. 
À nova via não se define, pois, pela substituição do princípio de 
conformidade da ideia com seu ideado pelo princípio de causalidade. 
Ela se define, antes de tudo, pela sua oposição àquela do senso comum. 
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Ora, a via do senso comum, nós vimos, é aquela do juízo que aplica 
gratuitamente esses dois princípios. A nova via consiste em eliminar 
previamente todo juízo para determinar o fundamento de aplicabilida- 
de legítima daqueles dois princípios. Essa nova via elimina tanto o juizo 
de causalidade quanto o juízo de conformidade com ideado. Quanto 
aos dois princípios, se Descartes nos diz que o da causalidade, tal como 
ele formulou no início de sua pesquisa, nos é revelado pela luz da razão, 
como ele declara mais adiante, o mesmo ocorre com aquele da corres- 
pondência da ideia com seu ideado”!. O que caracteriza, em seguida, a 
nova via é a determinação dos meios que permitem fundar essa dupla 
aplicabilidade legítima: distinção da realidade objetiva e da realidade 
formal da ideia, recurso à avaliação dos graus de realidade objetiva, 
possibilidade de aplicar de modo imanente, portanto, legítimo, a equa- 
ção da causalidade (igualdade ad minimum com o efeito) às diversas 
quantidades da realidade objetiva. 

Ora, o princípio de causalidade e o de conformidade da ideia ao 
seu ideado condicionam reciprocamente sua respectiva aplicabilida- 
de. Por um lado, a possibilidade de colocar em marcha o princípio 
da causalidade se encontra condicionada ao apelo à necessidade sub- 
jetiva da correspondência da ideia com seu ideado. Por outro lado, 
a descoberta — realizada graças à aplicação legítima do princípio de 
causalidade às ideias — de uma coisa existente como causa necessária 
da realidade objetiva de uma ideia, permite descobrir um caso pri- 
vilegiado no qual se torna legítima a aplicação do princípio da cor- 
respondência da ideia com seu ideado. Os dois princípios colaboram 
intimamente e essa colaboração, como veremos, não implica de modo 
algum um paralogismo. 

No que concerne ao primeiro ponto, é visível que o princípio da 
causalidade, tomado sozinho, não autoriza de forma nenhuma estabe- 
lecer uma relação de causa e efeito entre a realidade formal da coisa re- 
presentada e a realidade objetiva da ideia representante. Ele autoriza:, 
apenas, o estabelecimento de uma relação entre a realidade objetiva de 
minha ideia c sua causa. Contudo, essa causa é precisamente a realida- 
de formal da coisa? Para afirmá-lo, é necessário invocar a constituição 


91 AT, VII, p 42 1X, p.33. 
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da ideia? e pôr como princípio que a causa de sua realidade objetiva 
não se pode achar noutro lugar senão na realidade formal da coisa. Se 
se faz abstração desse princípio, o axioma da causalidade me permite 
apenas afirmar O seguinte: ou que uma realidade objetiva deve ter como 
causa outra realidade objetiva ao menos com a mesma quantidade que 
seu efeito; ou que uma realidade formal deve, do mesmo modo, ter sua 
causa numa outra realidade formal; ou que, por fim, cada uma dessas 
realidades deve ter uma causa que permanece, nessa perspectiva, inde- 
terminada. Isso permite apenas chegar às duas séries paralelas do espi- 
nosismo, Para que se interfiram as duas séries, é necessário colocar ex- 
pressamente que a realidade objetiva da ideia procede necessariamente 
da realidade formal da coisa em si mesma, que ela representa como 
fora dela. É necessário recorrer, ainda, à intervenção do postulado da 
correspondência da ideia com o seu ideado, que define a imagem como 
o reflexo de um original. 

Se Descartes admite que certas ideias derivadas podem encontrar 
sua causa na realidade objetiva das ideias mais primitivas, convém, nos 
diz ele, chegar, ao fim da análise, a uma ideia primeira que não possa ti- 
rar sua causa de uma outra ideia e que, por consequência, a extrairá de 
uma realidade formal fora dela que seria seu “padrão”. A definição da 
natureza da ideia leva, necessariamente, a uma definição da natureza 
da causa da ideia. Assim, porque pertence à natureza da ideia ser repre- 
sentativa, isto é, conter uma realidade objetiva, pertence à natureza de 
sua causa ser uma realidade formal: “assim como essa maneira de ser 
objetivamente pertence às ideias por sua própria natureza, do mesmo 
modo a maneira ou o modo de ser formalmente pertence às causas por 
sua própria natureza” *?. Esse modo de caracterizar a natureza neces- 
sária da ideia e, correlativamente, a natureza necessária de sua causa 
eventual é, em certa medida, “eidético”. 

À definição de ideia como cópia de um original é, portanto, o que 
funda a aplicação do princípio de causalidade de tal sorte que ele esta- 
belece uma ligação da causa com o efeito e não mais apenas entre duas 
realidades formais, ou entre duas realidades objetivas, mas entre uma 


22 Iste modus essendi objectivus competit ideis ex ipsarum natura. VII, p.42, [.4 e IX, p.33 
93 VII, p.42/1X p.33, 
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realidade objetiva e uma realidade formal, entre uma ideia e a coisa 
que ela representa. Por isso, Descartes precisa que a “causa primeira ou 
principal” das ideias, ou, o que não deixa de ser a mesma coisa, a causa 
da primeira ideia deve ser ao mesmo tempo o “padrão” ou o “origi- 
nal” no qual “esteja contida formal ou efetivamente toda realidade ou 
perfeição que se encontra apenas objetivamente ou por representação 
na ideia”*, De onde resulta, paradoxalmente, que a necessidade que 
meu entendimento concebe de uma conformidade efetiva da ideia com 

seu ideado, no caso em que essa ideia deve ter um valor objetivo, é 

finalmente concentrada —- em detrimento das outras ideias — apenas na 

primeira ideia, isto é, na ideia de Deus, que ,não podendo derivar de 

outra ideia, não poderia encontrar sua causa- supondo que se possa, 

de forma legítima, realizar a prova de que uma tal causa existe real- 

mente — em outro lugar senão numa realidade formal arquetípica da 

qual aquela ideia seria o quadro. Assim, iniciando-se pela afirmação 

da marcha necessária em direção ao princípio da causalidade “mani- 

festo pela luz natural”*, a exposição do novo método se encerra pela 

afirmação da marcha em direção ao princípio, não menos necessário, 

da correspondência da ideia com o ideado, que “a luz natural me faz 

conhecer evidentemente”**. 

Contudo, a introdução desse último princípio não prejulga a solu- 
ção do problema? Se a primeira de nossas ideias, isto é, Deus, deve, por 
sua natureza de ideia e por sua propriedade de ser a primeira ideia, ter 
necessariamente sua causa numa realidade formal fora dela, a questão 
não é decidida de antemão, e apenas a definição da ideia não acarreta, 
finalmente, de forma automática, o reconhecimento do seu valor obje- 
tivo? De modo algum. O princípio da correspondência, que a luz natu- 
ral nos revela, indica-nos apenas onde devemos tentar descobrir a causa 
real do conteúdo da ideia se nossas ideias possuírem efetivamente um 
valor objetivo, o que precisamente ignoro. Esse princípio nos prescreve 
investigar essa causa na realidade formal da coisa representada, mas ele 
mesmo não nos faz descobri-la de alguma maneira, e não permite pôr 


94 VII, p.42/IX, p.33. 
95 VII, p.40/]X, p.32. 
96 VII, p.42/1X, p.33. 
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a existência dela. Sim, sou constrangido, pelas necessidades interiores 
do meu entendimento, a conceber que a causa da realidade objetiva 
da ideia — pelo menos a primeira ideia — não poderia ser posta em ou- 
tro lugar senão na realidade formal da coisa representada. Mas isso é 
uma necessidade totalmente subjetiva: nada me prova que essa verdade 
para meu entendimento acarreta a verdade da coisa. Ignoro ainda se 
tal realidade formal poderia ser efetivamente posta fora de mim. Ora, 
é apenas sob essa condição que a necessidade do meu entendimento 
seria estabelecida como objetiva. A única meta da prova é precisamente 
procurar demonstrar que posso legitimamente atribuir à ideia o valor 
objetivo cuja certeza não poderia resultar de modo algum do fato de 
que sua realidade objetiva se anuncia em mim necessariamente como a 
cópia de um original. É apenas por meio da causalidade, após a análise 
da quantidade da realidade objetiva presente na ideia e após ter cons- 
tatado a impossibilidade de descobrir em mim uma realidade formal 
suficiente para dar conta dela, que essa necessidade subjetiva se achará, 
em um caso privilegiado (Deus), transformada em necessidade objetiva. 

Parece impossível estar de acordo com a opinião de Liard, que vê 
na introdução do princípio da correspondência da ideia com seu ideado 
um crro de lógica”, como se a posição de tal princípio devesse acarre- 
tar inelutavelmente a certeza objetivamente válida de que a ideia tem 
sua causa efetivamente na realidade formal que ela reflete. Hamelin?* 
não nos parece menos infeliz quando, querendo colocar em cheque a 
interpretação de Liard, vê no princípio da correspondência da ideia 
com seu ideal traços de um realismo lastimável que contrasta com o 
método pela causalidade. A definição do princípio da correspondên- 
cia da ideia com seu ideado não é outra coisa senão uma descrição de 
algum modo fenomenológica da ideia e não implica nenhuma conclu- 
são certa quanto à existência efetiva desse ideado. Entretanto, sem esse 
princípio a prova não pode se completar. À prova consiste inteiramente 
em descobrir um caso em que é legítimo aplicá-lo, em concurso com 
o princípio da causalidade. E, considerados neles mesmos, esses dois 
princípios não poderiam ser atingidos pelo Gênio maligno: trata-se de 


97 Ver a edição dos Princípios de Liard, p.102. 
98 HAMELIN, Le systêéme de Descartes, p.198. 
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um fato que a ideia se anuncia para mim como a cópia de um objeto. 
O Gênio maligno não poderia fazer com que esse fato nada fosse en- 
quanto eu o contemplasse. É um fato que o princípio da causalidade 
se apresenta para mim tal como a luz natural me faz apercebê-lo. Mas 
o Gênio maligno ataca a aplicabilidade deles, sua pretensão de valor 
objetivo, que ultrapassa a esfera descrita pela certeza subjetiva do Co- 
gito, única invulnerável à dúvida maléfica. Descartes teve o mérito de 
aperceber a essência ou significação da representatividade como tal, 
de ter visto nela uma propriedade consubstancial à consciência, isto 
é, inata, que torna possível que certos pensamentos se apresentem - 
com ou sem razão — como imagens recebidas dos seus objetos. Essa 
propriedade originária não pode ser adquirida por experiência. Ela 
é uma condição primeira de minha consciência, de minha percepção, 
de minha sensibilidade”. Mas a presença desse princípio em nós, a 
descrição fenomenológica da ideia como um quadro de um original, 
não coincide de modo algum com a afirmação de que as ideias são 
efetivamente imagens das coisas, nem com essa outra afirmação de que 
as ideias sensíveis são efetivamente imagens das coisas; e menos ainda 
com a pretensão de definir a ideia pela imagem sensível e de reduzi-la à 
sensação!º, O termo quadro é tomado aqui, pelo contrário, num sen- 
tido mais amplo, aquele de representação. Às ideias do entendimento 
são, de fato, as únicas a serem efetivamente representativas, as únicas 
a possuírem uma realidade objetiva que é a coisa mesma, presente 
em nós na maneira pela qual ela pode estar no entendimento, isto é, 
objetivamente!"!, Ademais, a realidade objetiva, isto é, o conteúdo da 
ideia dotado de carácter representativo, não envolve de modo algum 
seu valor objetivo necessário. Todavia, é impossível estabelecer esse 
valor objetivo sem partir desse carácter representativo, isto é, sem par- 


99 Respostas às segundas objeções, VI, p.135 e “Vemos por meio dessa mesma luz [natural] que 
é impossível que tenhamos a ideia on a imagem do que quer que seja, se não há em nós ou 
em outro lugar um original que compreende, de fato, todas as perfeições que nos são assim 
representadas”. Princípios I, art. 18. Cf., sobretudo, o axioma V do Compêndio geométrico, 
Segundas respostas às objeções, IX, p.128. 

100 Respostas às segundas objeções, Compêndio geométrico, definições 2 e 3 IX, p-124. Terceira 
objeções; Resposta à quinta objeção de Hobbes) IX, p.141. Carta a Mersenne julho de 1641, 
II, p.393. Carta a Clerselier sobre as quintas objeções IX, p.209. 

101 Respostas as quartas objeções IV: VII, p.233/1X, p.180-181. 
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tir dessa realidade objetiva que distingue as ideias de todas as outras 
espécies de pensamento. 

À intervenção necessária do princípio da correspondência da ideia 
com seu ideal, sem o qual a prova não teria mais sentido, visto que a 
meta que a define consiste em descobrir uma ideia que seja efetiva- 
mente tal qual ela se anuncie, isto é, conforme à coisa que ela pretende 
representar, exclui, portanto, que a realidade objetiva da ideia possa 
jamais se conceber, mesmo ocasionalmente, inteiramente fora de toda 
referência ao princípio da semelhança. Sim, a realidade formal de meu 
eu pode ser hipoteticamente concebida como a causa eminente da reali- 
dade objetiva de minha ideia de extensão, mas essa hipótese teria como 
consequência privar essa ideia de seu valor objetivo, não de sua reali- 
dade objetiva, a qual não pode definir-se senão como imagem de uma 
extensão. Além disso, essa hipótese não significa necessariamente que a 
realidade formal do meu eu possa ser concebida como a causa eminente 
possível da realidade objetiva da ideia de extensão, porém, de modo 
mais verossímil, ela significa que a realidade formal do meu eu pode ser 
concebida como causa eminente possível da realidade formal da exten- 
são (como essência), da qual minha ideia conteria a realidade objetiva. 
No que concerne ao artifício de uma máquina!?, trata-se, no caso, de 
um artifício formalmente válido, isto é, realizável numa realidade for- 
mal, e a realidade objetiva de minha invenção é definível em relação a 
essa possibilidade real: o conhecimento da mecânica ou inteligência do 
meu espírito não é causa da realidade objetiva dessa máquina senão 
na medida em que ela mesma envolve uma realidade objetiva, que é o 
reflexo em meu espírito de combinações geométricas e mecânicas que 
estão encerradas como formalmente possíveis nas essências da exten- 
são é do movimento, tomadas estas essências como realidades formais. 
Contudo, supondo que possa haver realidades objetivas sem semelhança 
com as realidades formais que seriam sua causa!” 
se pode concluir-se senão quando se prova, no caso em questão, que a 


, resta que a prova não 


102 Ver neste livro p.221-223. 

103 As ideias sensíveis na medida em que elas não se parecem com as coisas exteriores que as 
causam são proporcionalmente privadas da realidade objetiva: essa última é reduzida a um 
minimimm. Ver p.256-257 deste livro, 
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ideia é conforme ao ideado que ela pretende representar. O problema 
fundamental é saber se existem fora de mim, não apenas coisas que eu 
não conheço, mas “as coisas das quais eu tenho as ideias”. !! 

No que concerne ao segundo ponto — uso do princípio de causali- 
dade em vista de tornar legitimo o uso do princípio de conformidade 
da ideia com seu ideado - a descoberta da existência de Deus como 
causa certa, em mim, da ideia de Deus, condiciona efetivamente essa 
aplicação legítima, uma vez que, para estar seguro que minha ideia 
assemelha-se ao objeto ao qual ela se reporta, é necessário que eu esteja 
previamente seguro, no mínimo, de que esse objeto existe. Ora, apenas 
o princípio da causalidade pode permitir, no caso, que se adquira essa 
certeza. Devo, ademais, estar seguro de que não há uma desproporção 
radical entre esta coisa que causa minha ideia e a representação que essa 
ideia me fornece da coisa. Nesse ponto ainda, o princípio de causalida- 
de me aporta uma certeza útil. De fato, ainda que a realidade formal, 
exigida necessariamente na causa para dar conta da realidade objetiva 
do efeito, não seja senão no miminum igual a essa realidade objetiva, 
e possa, em princípio, ser mais que ela, ocorre que a realidade objetiva 
da ideia do perfeito, sendo um maximum absoluto (o infinitamente 
infimto), requer como minimum o maximum absoluto de realidade for- 
mal na causa, pois por hipótese não pode haver nada mais amplo que 
o maximum absoluto. Existe, portanto, necessariamente uma perfeita 
equação entre o conteúdo representativo de minha ideia e o ser que é 
sua causa, nada mais na realidade formal da causa que na realidade ob- 
jetiva do efeito. Essa perfeita equação é a primeira condição da perfeita 
adequação"% que permite a minha ideia de Deus ter um valor objetivo, 
isto é, de ser um quadro fiel ao original. 

Há, pois, uma colaboração estreita entre os dois princípios. E essa 
colaboração não para por aí. Provar que não há nada mais na coisa 
existente representada que na ideia representante é, sem dúvida, prepa- 
rar a prova da conformidade da ideia com seu objeto, mas não se trata 


104 1X, pol 


105 Adequação não entendida aqui no sentido cartesiano do conhecimento completo, mas no 
sentido ordinário de conhecimento conforme. Cf. Quartas respostas, VM, p.220-221, 223. 
CF. Arnauld, Des vraies et des fausses idées, ch, XXIII, éd. J. Simon, p.109. 


PRIMEIRA PROVA DE DEUS PELOS EFEITOS 235 


ainda de assegurá-la rigorosamente. O princípio da correspondência 
da ideia com seu ideado, a definição mesma de ideia, deve ser o último 
fundamento dessa conformidade rigorosa e certa, e a ideia de Deus 
apresenta o caso privilegiado em que tal conformidade não poderia 
ser, com efeito, uma representação, por pouco que fosse, não conforme 
ao objeto perfeito que ela representa, pois, por meio dessa imperfeição 
mesma, ela cessaria de representar o perfeito e, por consequência, de ser 
a ideia do perfeito. Representar-se a ideia do perfeito é, de fato, ter, no 
seu entendimento, o próprio perfeito, mas na maneira pela qual as coi- 
sas têm o costume de ser nesse entendimento, isto é, objetivamente!” 
Então, por um lado, o princípio da causalidade me fornece com toda 
certeza a existência mesma da coisa perfeita da qual eu tenho em mim a 
ideia, adicionando-lhe a certeza de que essa coisa não contém nenhuma 
realidade ou perfeição a mais que a realidade objetiva de minha ideia. 
Por outro lado, estou certo, em virtude da definição da ideia, que essa 
realidade objetiva me fornece necessariamente uma imagem perfeita- 
mente conforme a seu objeto. Assim, sei com toda certeza não apenas 
que Deus existe, mas que tenho a ideia a mais fiel de sua natureza. O 
que não quer dizer de forma nenhuma que eu tenha um conhecimento 
de forma completa de Deus (como também a ideia clara e distinta do 
triângulo, conforme sua essência, não me dá ipso facto o conhecimento 
completo de todas as propriedades), mas que sua ideia me dá dele uma 
imagem perfeitamente “conforme”. 

Se o princípio da causalidade domina, no entanto, todo o processo, 
é porque só ele me permite sair do eu. O princípio da correspondência 
da ideia com seu ideado não pode intervir senão quando já é suposta a 
demonstração da existência de uma realidade formal causa da minha 
ideia. Sem dúvida, esse princípio condiciona a colocação em ação do 
princípio da causalidade como busca de tal realidade formal, mas nos 
deixa encerrados na esfera puramente subjetiva. É apenas por meio da 
força do princípio de causalidade que se realiza o salto para o objetivo 
e que é fundado o valor objetivo das conclusões, tiradas do princípio da 
correspondência da ideia com seu ideado, relativas à conformidade de 
nossa ideia com a coisa. Em resumo, se a prova pelos efeitos não pode 


106 Primeiras respostas, IX, p.82. 


236 A ALMA E DEUS 


nem se iniciar, nem se acabar, sem esse princípio da correspondência, 
ela não pode realizar-se no essencial sem o princípio da causalidade. 

Apesar do seu papel dominante, o princípio de causalidade não é 
o único instrumento da prova. À prova se realiza apenas com o en- 
trelaçamento desse princípio com o princípio da correspondência. Os 
dois princípios são em si indubitáveis e encontram na ideia de Deus o 
critério de sua aplicação legitima. E esse criterium é a perfeição ou o 
máximo absoluto, Graças a ele, estou seguro, não apenas de que minha 
ideia é necessariamente produzida pela coisa que ela representa, mas 
que ela lhe é efetivamente semelhante. É por isso que essa ideia que 
“Deus pôs em mim ao me criar”...”como a marca do autor em sua obra 
(...) não é alguma coisa de diferente dessa obra mesma”; e “é fortemen- 
te crível (...) que eu conceba essa semelhança na qual a ideia de Deus 
se encontra contida por meio da mesma faculdade pela qual concebo a 
mim mesmo”!”, Produção por uma coisa exterior a mim, semelhança 
com essa coisa, as duas propriedades que o senso comum atribuía, sem 
razão, à representação sensível não são finalmente ligadas, de forma 
certa, senão à ideia de Deus, que é a primeira e mais conhecida de todas 
as coisas. Essa é a única ideia que não apenas autoriza, mas impõe a 
aplicação simultânea do princípio da causalidade e da correspondência 
da ideia com seu ideado. Essa é a única ideia que possui necessariamen- 
te um valor objetivo pleno e inteiro. 


À partir do que foi escrito, percebemos a originalidade da prova 
cartesiana. Como muitos intérpretes sentiram, cla destaca, ao colocar 
Deus como causa eficiente, O caráter vivo e ativo do autor de nossa ori- 
gem. Graças a ela, vemos como uma ideia pode obrigar-me a atribuir 
propriedades a Deus sem, contudo, que a onipotência divina seja su- 
bordinada às necessidades de nosso entendimento finito. Há, portanto, 
um acordo notável entre o resultado dessa prova e a concepção de um 
Deus a tal ponto livre e onipotente que está franqueado (o que nem 
Duns Scot teria ousado afirmar nesses termos) das necessidades ins- 


107 Terceira meditação, VII, p.51, IX, p.40. 
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critas nas verdades eternas. Porém, que esse resultado esteja de acordo 
com a ideia de uma liberdade absoluta de Deus, isso não significa que 
a própria prova tenha como único objetivo instituí-lo. O ponto para o 
qual tende essa prova é, sobretudo, estabelecer que a ideia de Deus em 
mim é o reflexo, conforme, de uma realidade formal, arquétipo exis- 
tente fora de mim. À empresa de provar Deus aparece pela primeira vez 
dirigida para a solução de um problema concernente à crítica do co- 
nhecimento, problema até aqui estranho ao teólogo. Ela visa a fundar 
o valor objetivo das ideias de nosso entendimento. 

À originalidade de Descartes é conseguir realizar a façanha que con- 
siste em fundar a objetividade da ciência por meio de um Deus onipo- 
tente (conciliando, por ultrapassamento, Santo Anselmo e Duns Scot), 
radicalmente estranho, nele mesmo, às implicações dessa ciência; e em 
provar, pela consideração de minha ideia, que Deus é o arquétipo eter- 
no dessa ideia e que, porém, ele é a vontade infinita que não poderia 
estar presa à necessidade de nenhuma de minhas ideias. 

Estabelece-se, então, uma sorte de equilíbrio entre o Deus vivo e o 
Deus racional: uma limitação, pela racionalidade da ideia de perfeição, 
daquilo que o infinito de realidade divina pode comportar de onipo- 
tência, de vontade absolutamente livre, que escapa ao alcance de nossa 
razão, equilíbrio que se encontrará novamente, conforme a uma outra 
perspectiva, na Quarta meditação. Certamente não conheço tudo de 
Deus, seus fins são impenetráveis, sua verdade está além das verdades 
do meu entendimento, o finito não pode “abraçar” o infinito!'*; mas, 
por outro lado, estou seguro de conhecer fielmente, senão exatamente 


ou totalmente, sua natureza!º”. 


108 Deve-se colocar “uma distinção entre a intelecção conforme ao alcance do nosso espirito, tal 
qual cada um reconhece em si mesmo ter a ideia de infinito, e a concepção inteira e perfeita 
(adaequatus conceptus) das coisas, isto é, que compreende tudo o que há de inteligível nelas, 
tal que ninguém jamais teve não apenas do infinito, mas mesmo também talvez de nenhuma 
outra coisa que esteja no mundo, por menor que seja”. Respostas às quintas objeções, VIH, 
p.365. 

109 “Por causa da palavra compreender significar alguma limitação, um espírito tinito não pode- 
na compreender Deus, que é infinito, mas 1sso não impede que o perceba, assim como se pode 
bem tocar uma montanha, ainda que não se a possa abraçar”. Carta a Clerseler sobre as 
Quimas objeções, 1X, p.210. Ainda que eu não possa compreender todo o infimto eu tenho, 
por meio dessa mcompreensibilidade mesma, uma ideia verdadeira e inteira e não alterada 
ou parcial. “Para ter uma ideia verdadeira de infinito, ele não se deve de nenhuma forma ser 
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Não é tanto porque provamos Deus pela causalidade eficiente 
que Deus nos aparece como totalmente diferente de um arquétipo 
inerte sem vida e sem liberdade, pois essa via, essa liberdade e essa 
incompreensibilidade, que lhe são próprias, já são inscritas na ideia 
ou imagem que é seu efeito em mim. É porque represento Deus como 
incompreensível e dotado de uma liberdade que ultrapassa meu en- 
tendimento, que eu possa afirmar, assim que estiver seguro do va- 
lor objetivo dessa ideia, que Deus possui todos esses caracteres. Se 
não, o que me permitiria atribuí-los a Deus? Assim, não conheço que 
Deus é livre porque demonstro que é causa eficiente de minha ideia, 
mas sei, desde o momento que provei que é sua causa, que ele deve 
causá-la livremente, visto que minha ideia me ensina que a infinitude 
de Deus comporta necessariamente a liberdade absoluta. Do mesmo 
modo, não provo que Deus é incompreensível, provando que é causa 
da minha ideia do infinito, visto que, pelo contrário, é o conteúdo 
incompreensível dessa ideia que me permite pôr a existência de Deus 
fora de mim. À livre criação da ideia de Deus em nós significa não 
a arbritariedade do conteúdo dessa ideia, mas a arbitrariedade da 
posição desse conteúdo em nós. Pertencendo a esse conteudo mesmo, 
a liberdade divina é fundada na perfeição. Assim, na medida em que 


compreendido, tanto mais porque o incompreensível está contido na razão formal do infini- 
to; e, todavia, é uma coisa manifesta que a ideia que temos de infinito não representa apenas 
uma de suas partes, mas o infinito inteiramente, tal qual ele deve ser representado por uma 
ideia humana, qualquer que seja a certeza de que Deus ou qualquer outra natureza intelec- 
tua! possa ter outra ainda mais perfeita , isto é, mais exata e mais distinta que aquela que os 
homens têm. Da mesma forma que nós dizemos que aquele que não é versado em geometria 
não deixa de rer a ideia de todo triângulo, quando o concebe como uma figura composta de 
três linhas, ainda que os geômetras possam conhecer várias outras propriedades do triângulo 
e observar quantidade de coisas na sua ideia que os outros homens não observam. Pois, como 
é suficiente conceber uma figura composta de tres obliquas para ter a ideia do todo do triân- 
gulo, do mesmo modo é suficiente de conceber uma coisa que não é circunscrita a nenhum 
limite para ter uma verdadeira e inteira ideia do todo do infinito” Ibid Ver IX, p.368. Todas 
essas observações apenas comentam a passagem da Terceira meditação que declara que toda 
ideia de infinito é a mais clara, a mais distinta e a mais verdadeira de todas aquelas que tenho 
em meu espírito, sob condição de que a sua natureza é incompreensível para meu espinto 
limitado e de que ela tem, formalmente ou eminentemente, todas as perfeições que eu possa 
conceber e uma infinidade de outras que eu ignoro. Essa última condição se refere ao caráter 
absolutamente positivo da coisa infinita em oposição ao caráter negativo que a faz incom- 
preensível e concerne não ao que ela é em si, mas ao que ela necessariamente é para nós. (Cf. 
Terceira meditação, VII, p.46,1. 22-28; IX, p.37; cf. também Primeiras respostas, VII, pl 13 
sq.; IX, p.90). 
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nossa ideia de Deus é aquela de perfeito, pode-se dizer que Deus está 
atado pela necessidade interna dessa ideia, e que, ao mesmo tempo, 
essa ideia não coloca outra coisa senão a liberdade de Deus no quadro 
de sua perfeição. A incompreensibilidade de Deus tem, assim como 
vemos, uma dupla fonte: por um lado, na nossa finitude, que coloca 
fora de nosso alcance todo infinito, qualquer que seja esse infinito. 
Por outro lado, na absoluta liberdade da infinitude divina tal como a 
revela a ideia de perfeito. Assim, quaisquer que sejam a liberdade e a 
incompreensibilidade reconhecidas em Deus, a correspondência entre 
a ideia de Deus e seu idcado não se rompe nunca. Pelo contrário, por- 
que estamos seguros dessa correspondência (graças à primeira prova 
pelos efeitos), estamos igualmente seguros, por isso mesmo, que no 
ideado, isto é, em Deus, encontram-se essa infinitude de liberdade e 
de potência incompreensíveis que impedem de aprisionar Deus nos 
“Limites de nosso entendimento humano”. A incompreensibilidade é 
em nós a expressão do que está além do finito, não a expressão do 
que está além da inteligência. Ela está além do finito, claramente e 
distintamente dada como inapreensível, por uma razão, para minha 
inteligência. De modo que minha inteligência é capaz de me fazer 
conhecer, não simplesmente que Deus existe, mas o que ele é, ele que 
existe. Graça à minha inteligência, sei que Deus é infinito e que não o 
posso abraçar ou “compreender” (comprebendere), mas posso mui- 
to bem “entendê-lo” (intelligere), pois conheço clara e distintamente 
várias propriedades dele!!'º, Longe, portanto, de tornar Deus incog- 
noscível para mim, a incompreensibilidade, que envolve de qualquer 
modo uma certa limitação necessária do meu conhecimento (eu não 
poderei jamais esgotar o infinito, tendo dele um conhecimento “ade- 
quado”, isto é, completo), é ao mesmo tempo, como ratio formalis 
do infinito, aquilo que me permite conhecê-lo como tal. Em suma, a 
incompreensibilidade é o efeito em nós da absoluta perfeição, e essa 
perfeição aporta uma dupla garantia de que a ideia que eu tenho dela 
é causada por essa perfeição mesma e lhe é inteiramente conforme. O 


110 Respostas às quintas objeções VII, 364-365 / Carta a Mersenne, maio de 1630, 1, p.151; 
janeiro de 1941, III, p.284; Julho de 1641, III, p.392-393. Entretien avec Burman, V, p.154. 
Carta a Clerseher, 23 de abril de 1649, V, p.356. 
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alemão permite exprimir nitidamente essa nuança: Deus é irracional 
no sentido matemático de irrational, e não no sentido místico de un- 
verniúnftig. 

Por consequência, por importante que seja esse aspecto da prova que 
permite pôr Deus como causa eficiente, vê-se, considerando a ordem das 
razões, que seu objetivo principal é mostrar, estabelecendo que temos o 
conhecimento certo de Deus (tanto de sua existência quanto de sua natu- 
reza), que há em nós ideias (as ideias claras e distintas) que têm um valor 
objetivo e que nossa ciência é possível e legítima. Apenas as demonstra- 
ções de Descartes, como já dissemos, são polivalentes. Fora o seu resulta- 
do principal, elas comportam, frequentemente, vários outros resultados, 
que convém escalonar segundo a importância, situando-os segundo as 
perspectivas gerais que nos abre a ordem das razões. Eis por que, na falta 
de ter fixado os olhos sobre essas perspectivas e essa ordem, a novidade 
do Deus causa eficiente eclipsou aos olhos de vários intérpretes a novi- 
dade do Deus instar archetypi, concebido como fundamento da minha 
única ideia que atesta por ela mesma um valor objetivo necessário. 


A conciliação do Deus causa eficiente e do Deus arquétipo decorre, 
como nós vimos, do entrelaçamento do princípio da causalidade e do 
princípio da conformidade da ideia com seu ideado por intermédio da 
noção de perfeição. Essa noção, sendo considerada aquela de um maxi- 
mum absoluto!!!, permite pôr a conformidade da ideia à coisa de dois 
modos diferentes: pela causalidade, Deus, como realidade formal, causa 
da realidade objetiva de sua ideia, não podendo ter mais realidade que 
seu efeito, visto que esse último é ele mesmo um maximum absoluto e 
que não pode haver nada maior que o próprio maximum absoluto; pelo 
princípio da conformidade da ideia com seu ideado, a ideia não pode ser 
imagem imperfeita do perfeito, sem o que ela não seria verdadeiramente 
a imagem, portanto, a ideia do perfeito, o que iria contrariar a hipótese. 


111 Cf. Quintae responsiones: “Nec denique verum est perpusillum fore deum si non sit major 
quam a nobis intelligatur... intelligitur enim esse infinitus atque infinito nihil majus esse por 
test.” 1.18-21. 
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Essa coincidência da equação da causa e do efeito e da conformidade 
da ideia com seu modelo, por meio da perfeição (coincidência que as- 
segura, por consequência, o Deus causa eficiente e o Deus arquétipo), 
fornece um sentido bem particular à transcendência de Deus em relação 
à sua ideia. 

Por um lado, Deus pode ser dito causa eminente dessa ideia. De 
fato, essa ideia é apenas um efeito que pode sempre, em princípio, ter 
menos realidade que sua causa, Ademais, sendo uma ideia, ela deve, 
sempre, pelo seu caráter de cópia, ser inferior à coisa real, da qual ela é 
apenas o reflexo, pois essa forma de ser, pela qual essa coisa é objetiva- 
mente ou por representação no entendimento, é “imperfeita” e marca 
sua “decadência” em relação à perfeição das coisas representadas". 
Por outro lado, Deus pode ser dito causa formal e não eminente de 
sua ideia, pois não se pode ter na realidade objetiva de sua ideia, ideia 
do perfeito, nada que, por menor que seja, seja menos perfeito (seja 
como efeito, seja como cópia) que na realidade formal do ser mesmo 
de Deus!'º. Assim, a diferença entre Deus causa formal e Deus causa 
eminente de sua ideia tende a tornar-se imperceptível, mesmo sendo, ao 
que parece, mantida de direito: por um lado, a perfeição do efeito ex- 
clui entre ele e sua causa formal toda diferença de realidade e perfeição; 
por outro lado, a definição de ideia como decadência em relação ao seu 
objeto reintroduz essa diferença. 

Chega-se à mesma consequência, caso se considere a questão sob 
outro viés. À perfeita concordância da ideia com seu ideado não impe- 
de que essa ideia seja concebida como tendo sido livremente imprimida 
em nós pela causalidade de Deus: o que implica, por um lado, que Deus 
não é constrangido a criar em nós essa ideia pela necessidade interna 
dessa ideia e, por outro, que a necessidade dessa ideia não emana de 
nós mesmos, mas de Deus. Se a ideia que temos de Deus pode ser fun- 
dada sobre a necessidade mesma da coisa, escapar, assim, da necessida- 
de puramente subjetiva do meu entendimento e receber definitivamente 


112 VIH, p.41,1, 26-27, p.42,1, 13, p.103, 
113 Nem nada na realidade formal de Deus que não seja semelhante à realidade olyetiva de nossa 
ideia, ora, a causa formal se define também como causa semelhante ao seu eteto vel simula, 


vel emnentor aliquo modo...in causa”. Segundas respostas, VH, p.13S 
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seu valor objetivo, é precisamente na medida em que sabemos que Deus 
a criou, e a criou livremente. A condição da necessidade objetiva de 
nosso conhecimento parece, então, poder e dever fundar-se na liberda- 
de mesma de Deus; e a inteligibilidade de Deus aparece, então, como 
podendo substituir o lugar de sua incompreensibilidade. Todavia, por 
uma notável correção compensatória, essa incompreensibilidade não 
reside de modo algum na separação, que estaríamos tentados a estabe- 
lecer entre a ideia de Deus, que se manifesta em nós com suas necessi- 
dades próprias, e a liberdade de Deus, que teria instituído aquela ideia. 
Pois as necessidades internas dessa ideia não seriam estranhas ao ser 
mesmo de Deus, visto que a perfeição que funda a incompreensibili- 
dade desse ser, envolvendo a negação do nada, faz com que Deus não 
possa fazer outra coisa senão ser e pôr seu ser!!*. Nesse sentido, é que 
se torna imperceptível diferença pela qual se tentaria opor, em Deus 
mesmo, sua liberdade e sua necessidade de existir. Novamente, sob essa 
perspectiva, a concordância da ideia — de seu conteúdo representativo 
— com seu ideado, aparece como devendo se realizar de forma rigorosa. 
Se Deus é incomensurável comigo mesmo não é de modo algum porque 
ele é incomensurável com a ideia que tenho dele em mim mesmo, mas 
é porque a realidade objetiva desta ideia em mim (isto é, o quadro que 
tenho em mim de Deus) é incomensurável com o ser formal de meu 
eu!!s (p.209). Existe, pelo contrário, uma perfeita medida comum entre 
Deus e minha ideia de Deus, e é graças a essa medida comum que eu 
posso conhecer que não há nenhuma medida entre mim e Deus. O hiato 
se encontra não entre Deus e a ideia que eu tenho dele, entre a causa é 
seu efeito, mas entre o conteúdo dessa ideia inteligível e meu espírito 
que pode entender, mas não compreender esse conteúdo. A partir disso 


114 V, p.545-546. 


115 Igualmente o aspecto negativo da incomensurabilidade concerne apenas à relação da reali- 
dade objetiva infinita (da ideia) com o entendimento finito, não o infinito dessa realidade, 
o qual é absolutamente positivo. Por isso a incompreensibilidade, como razão formal do 
infinito, reporta-se à coisa infinita como ser absolutamente positivo, do qual uma parte da 
inteligibilidade escapa ao nosso entendimento: “Praeterea distinguo inter rationem formalem 
infiniti, sive infinitatem, etiamsi illam intelligamus esse quam máxime positivam, non tamen 
nisi negativo quodam modo intelligimus ex hoc scilicet quod in re nullam limitartionem ad- 
vertamus; ipsam vero REM, quae est infinita positive quidem intelligimus, sed non adaequate 
hoc est non totum id gudo in ea intelligibile est, comprehendimus.” Primeiras respostas, VII, 
p.113/ IX, p.90. O rexto da tradução francesa distancia-se do original larim. 
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se vê ainda de que maneira Deus é inteligível sem ser compreensível, 
incompreensível sem ser incognoscível, irrational sem ser unverniinftig. 
Ve-se também que a dissociação na minha ideia da forma e do seu con- 
teúdo como realidade objetiva permite ao princípio da correspondência 
da ideia com seu ideado assumir sua função sem privar Deus de seu 
caráter de causa eficiente, sem reduzir a causa exemplar ao formato de 
nosso entendimento, que a representa, isto é, sem reduzir a infinitude de 
Deus à finitude de minha ideia como modificação de minha consciência 
finita. À cópia fiel do original não é de modo algum essa modificação 
mesma. Ela é um conteúdo de ideia que minha consciência apercebe 
diretamente nela mesma como incomensurável com ela mesma. Basta- 
rá instalar no próprio Deus essa realidade objetiva que Descartes situa 
na minha ideia como seu conteúdo, para despojar a forma da ideia em 
mim de todo caráter representativo, reduzi-la a uma modificação pu- 
ramente afetiva de minha alma, retirar-lhe seu nome mesmo de idcia, 
reservar esse nome ao conteúdo representativo sublimado no Verbo, 
a título de arquétipo divino, e se terá uma perspectiva absolutamente 
diferente: aquela de Malebranche, na qual se esvairá toda possibilidade 
de uma prova cartesiana pelos efeitos. 


* w * 


As considerações anteriores testemunham: 1º, que o sucesso da de- 
monstração da existência de Deus, enquanto ela chega a afirmar o valor 
objetivo da ideia de Deus, isto é, a provar que um objeto lhe corresponde 
fora de mim e que esse objeto assemelha-se à minha ideia, supõe a con- 
vergência do princípio da causalidade e do princípio da correspondência 
da ideia com seu ideado. 2º, que essa convergência é assegurada apenas 
porque os dois princípios fazem igualmente apelo à noção de perfeição. 
É a noção de perfeição que, do ponto de vista da causa, nos garante que 
não há e que não pode haver, nesse caso, nem mais nem menos realidade 
(objetiva) no efeito do que realidade (formal) na causa; ao passo que o 
princípio da causalidade sozinho garante simplesmente que não pode 
haver menos realidade na causa do que no efeito. É a noção de perfei- 
ção que, do ponto de vista da correspondência da ideia com seu ideado, 
Barante-me que nada deve faltar, nesse caso, à minha representação do 
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objeto e que essa representação lhe é plenamente semelhante, sob pena 
de fazer, contrariamente à hipótese, uma representação cuja realidade 
objetiva seria imperfeita. 
Entretanto, a partir dessas considerações, temos um problema dos 
mais difíceis. De fato, o que diferencia a realidade objetiva da ideia de 
Deus e a realidade formal de Deus é a existência da coisa, presente na 
segunda e ausente na primeira. De onde se deveria concluir que, na reali- 
dade objetiva, a falta de existência da coisa representada, enquanto sim- 
plesmente representada, não retira nada da perfeição intrínseca ao conte- 
údo da ideia. O que nos levaria a dizer que a existência em si não é uma 
perfeição, mas uma posição sui generis, sem relação com a perfeição ou 
com a imperfeição da coisa. Então, compreender-se-ia que uma ideia pode 
diferenciar-se da coisa e, porém, a representar congruentemente na sua 
perfeição, visto que essa diferença, que consiste no fato de que ela é um 
conceito sem existência, não retira nada do que pertence à perfeição da 
coisa. Esse será um dos argumentos de Kant no transcorrer de sua crítica 
à prova ontológica: se a existência é uma perfeição, isto é, um predicado 
da coisa, o conceito não poderá jamais ser adequado à coisa, visto que 
faltará sempre à definição do conceito um dos predicados constitutivos 
da coisa!!*, Haverá, então, entre a coisa e o conceito uma diferença lógi- 
ca: essa diferença distanciará esse último em relação ao seu objeto; o que 
é contrário à possibilidade do conceito. O conceito cessará de poder ser 
conceito dessa coisa. A existência não poderia, então, ser uma perfeição. 
Contudo, a doutrina que consiste em negar que a existência seja 
uma perfeição é aquela de Gassendi e que é rejeitada por Descartes. De 
onde resulta que o fato de a imagem do objeto ser privada da existência 
que pertence ao objeto deve constituir uma falta de perfeição que im- 
plica uma imperfeição no conteúdo da ideia em relação à coisa que ela 
reflete. Essa consequência encontra-se precisamente afirmada na Ter- 
ceira meditação: “As ideias são em mim como pinturas ou imagens que 
podem, verdadeiramente e facilmente, decair da perfeição da qual elas 
foram tiradas”'”, No máximo, pode-se afirmar que, “por mais imper- 
feita que seja”, a realidade objetiva de uma ideia comparada à realida- 


16 Kant, Krit. D. R. Vermmunft. Deuch: HART, II, p.410, 
117 IX, p.33. 
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de formal de seu objeto “não é um puro nada!**. Por fim, a fórmula 
das Primeiras respostas é categórica: “A maneira de ser pela qual uma 
coisa é objetivamente ou por representação no entendimento por meio 
de sua ideia é imperfeita'"*”, Se é desse modo, a prova parece desmo- 
ronar completamente. À realidade objetiva da ideia sendo imperfeita a 
esse ponto, como se pode tirar dela a existência de um ser perfeiro em 
nome de um princípio da causalidade que me permite colocar com toda 
certeza uma realidade formal, ao menos igual, mas não superior em 
perfeição em relação à realidade dos efeitos? O ser perfeito, a partir do 
momento que ele existe, contém uma perfeição maior que o conteudo 
representativo de sua ideia. À existência desse ser, isto é, este suplemen- 
to de perfeição, é, pois, apenas possível, na medida em que a causa de 
um efeito pode sempre conter mais perfeição que esse efeito, isto é, nes- 
se caso, mais do que contém de perfeição a realidade objetiva encerrada 
na ideia. Todavia, ela não é de modo algum necessária, pois nada nos 
obriga a afirmar que a causa compreende efetivamente tal suplemento. 
É, portanto, impossível provar que Deus existe. A perfeição da reali- 
dade objetiva, que é apenas aquela de um ser representativo, privado 
da perfeição de existir, obriga a colocar como sua causa apenas uma 
realidade formal de perfeição igual. Ora, a realidade formal de Deus, 
que compreende, além do todo da perfeição da realidade objenva, a 
perfeição de existir, que faz falta àquela realidade objetiva, constitui 
um total de perfeição superior àquela da realidade objetiva; e a relação 
de causa a efeito, que é apenas ad minimum, não me constrange a pôr 
a realidade formal de Deus. Logo não posso afirmá-la legitimamente. À 
existência de Deus permanece, por consequência, simplesmente possível. 

À prova só pode ser bem sucedida se se supõe que não há nenhuma 
perfeição a mais na realidade formal do que na realidade objetiva, na 
coisa existente do que na coisa representada. Com efeito, Descartes 
parte de um princípio inverso. Fle afirma que essa realidade objetiva é 
menos perfeita, que ela constitui uma sorte de decaimento. À Quinta 
meditação confirma essa tese na medida em que faz da existência uma 
perfeição. A dificuldade parece insolúvel. 


HIK Ibid. 
119 1X, p.82. 
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Esse duplo jogo da perfeição objetiva e da perfeição formal parece, 
em certa medida, bem governado pela ambiguidade do princípio da 
correspondência da ideia com seu ideado. Por um lado, a luz natural 
testemunha que, na relação original-cópia, o que é apenas cópia reflete 
menos o ser do que a própria coisa em carne e osso: é o que define a 
imagem enquanto diferente da coisa!??; a cópia, enquanto cópia, não 
tem o ser do original, se não ela não seria cópia"?!. Por outro lado, 
ela deve, enquanto cópia ou imagem, conter (objetivamente) todas as 
perfeições da coisa, senão ela não seria mais sua cópia autêntica e não 
a representaria mais: isso é o que define a imagem segundo sua seme- 
lhança com a coisa!2, 

É evidente que essa última consideração é que permite a Descartes 
amarrar a sua prova. É pelo viés da relação da ideia com seu ideado 
que o princípio da causalidade, assim como nós o vimos, é convocado 
a entrar em jogo no intuito de ligar a realidade formal a título de causa 
e a realidade objetiva a título de efeito; bem como é a partir da noção, 
por um lado, de quadro e de imagem e, por outro, aquela de padrão e 
original, que concorrem para a afirmação de que não se deve imaginar, 
sob pretexto de que a realidade considerada na minha ideia “é apenas 
objetiva”, que “não é necessário que a mesma realidade esteja formal. 
mente ou atualmente na causa dessa ideia”. Essas são as noções que 
permitem precisar que essa causa é um “original no qual toda realidade 
ou perfeição está contida formalmente e que efetivamente se encontra 
apenas objetivamente ou por representação na minha ideia”!?, 

Dito isso, parece que a justificação de Descartes só pode ser a se: 
guinte: a luz natural me fornece imediatamente, na ideia, a coisa repre: 


120 IX, p.82. 


121 “É preciso ao menos que notemos que não há imagens que devam assemelhar-se em tudo 
aos objetos que elas representam; do contrário não haveria distinção entre o objeto e sua 
imagem”. Dioptrica, Quarto discurso VI, p.113. É verdade que essa parte do Discurso fala, 


no caso, de imagens sensíveis, mas a observação tem um caráter absolutamente geral. 


122 À expressão da qual Descartes se serve é a seguinte: “É a coisa mesma enquanto ela está no 


espírito no modo pelo qual as coisas têm o costume de aí estar, isto é, objetivamente ou por 
representação”, Essa expressão não contradiz, parece-nos, a concepção da ideia como ima 
gem do objeto (como pensa Wahl: Notes sur Descartes. In Revue de métaphysique et morale, 
1937, p.370). Ela consiste em dar uma definição à representação; é a coisa ela mesma, mas 


sob a forma de imagem, a única maneira em virtude da qual ela pode estar em nós, 
123 IX, p.33. 
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sentada como “a própria coisa” com toda sua perfeição, distinguida 
dessa “maneira de ser objetivamente”, que se liga à forma de ideia, isto 
é, a mim mesmo. [Ao fazê-lo, a luz natural) remete a imperfeição dessa 
forma de ser a mim mesmo e não à coisa representada. Por consequên- 
cia, quando se trata de investigar qual é a realidade formal que causa 
a realidade objetiva, essa realidade objetiva deve ser considerada nela 
mesma, abstração feita da imperfeição que vem de mim e se explica por 
mim. A perfeição intrínseca da coisa ultrapassa a perfeição do meu eu 
que representa essa perfeição, a qual (no caso da ideia de Deus) é infi- 
nita; O fato de ela ser representada lhe é extrínseco e não poderia cons- 
tituir nela uma imperfeição intrínseca. À causa do conteúdo de minha 
representação, abstração feita da imperfeição inerente à representação, 
deve, pois, ser um ser formal absolutamente infinito. Em resumo, a im- 
perfeição da forma representativa não poderia introduzir nenhuma im- 
perfeição no conteúdo representativo enquanto ele nos fornece o objeto 
mesmo e é esse conteúdo cuja causa deve ser procurada numa realidade 
formal suficiente. 

Essas considerações poderiam ser tiradas do prefácio das Medita- 
ções"! e das Respostas às objeções de Caterus'*, Contudo, elas resol- 
veriam efetivamente a dificuldade? Aqui estaríamos falando de outra 
coisa. Pois, que a coisa representada seja a própria coisa objetivamente, 
isto é, “na maneira em virtude da qual os objetos têm o costume de 
estar no entendimento”, isso não poderia fazer que essa coisa não fosse 
assim privada da perfeição de existir formalmente. E se faço abstração 
da imperfeição que resulta, no que se refere a uma coisa, do fato de ser 
representada por mim mesmo, não obtenho de forma alguma, desse 
modo, a existência formal que falta ao conteúdo da ideia e que em si é 
uma perfeição positiva. A dificuldade permanece inteiramente. 


124 *“... Nessa palavra ideia... há aqui equívoco, pois, ou ela pode ser tomada materialmente 
por uma operação do meu entendimento € nesse sentido não se pode dizer que ela seja mais 
perfeita do que eu; ou pode ser tomada objetivamente por uma coisa que é representada por 
essa operação, a qual, ainda que não se suponha que ela exista fora de meu entendimento, 
pode, todavia, ser mais perfeita que eu em razão da sua essência”. Trad. Clerselier. VII, p.8. 
Deve-se notar que a expressão “a coisa representada” constitui tolo equívoco na tradução 
francesa do latim, visto que essa coisa não é em nós senão como a realidade objetiva, à qual 
falta, de fato, a perfeição de existir formalmente. 

125 IX, p.81-82. 
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O papel desempenhado pelo princípio da correspondência da ideia 
com o seu ideado e a definição da ideia como quadro de um original 
colocam em relevo no pensamento cartesiano uma ambiguidade, ao 
menos aparente, do conceito de ideia. Essa última apresenta duas faces: 
uma psicológica e outra matemática. 

Segundo sua face psicológica, ela é definida como representação, 
“quadro” de uma coisa exterior. Ora, é claro que Descartes, como 
já dissemos e Descartes precisa várias vezes, não entende pelas pala- 
vras quadro ou imagem a imagem sensível do objeto!*º. Nesse caso, 
de fato, só as ideias sensíveis mereceriam o nome de ideias. Ora, 
sabemos que elas são, pelo contrário, as únicas a não fornecer uma 
cópia fiel do objeto; privilégio reservado às ideias do entendimento. 
O quadro aqui pode ser também tanto sensível, no caso dele ser en- 
ganador, quanto intelectual, no caso em que ele é verídico. Em suma, 
trata-se da correspondência da representação em geral com o objeto 
em geral. 

No que se refere ao aspecto matemático, a ideia se define por sua 
necessidade interior, a clareza e a distinção próprias dos seus elementos 
constitutivos, independentemente de toda referência a uma coisa exte- 
rior representada, sem que se preocupe em saber se “uma existência lhe 
corresponde na natureza”. 

Num primeiro olhar, esses dois aspectos parecem incompatíveis. No 
primeiro caso, a verdade da ideia está sob a jurisdição da realidade da 
coisa que ela representa: ela não tem valor senão na medida em que 
uma coisa existe efetivamente fora dela, da qual ela é cópia correspon- 
dente, sendo impressa em mim por essa coisa. Donde a passividade 
radical de toda ideia, racional ou sensível e, por consequência, de todo 
meu entendimento!?”. A ideia vem da coisa, é seu reflexo, e até mesmo 
o reflexo degradado. O ponto de vista é, como diria Kant, anticoperni- 
cano: o sujeito gira em torno do objeto. 


126 “lerceiras objeções (Quintas reposta de Descartes), IX, p.141. Carta a Mersenne, II, p.393. 


127 As paixões da alma; Parte |; arr. 17 e 19/ Carta a Mesland, 2 de maio de 1644, IV, p.113/ 
Carta a Régius, maio de 1641, II, p.372 
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No segundo caso, ao contrário, é a existência da coisa que está sob 
a jurisdição da ideia, e a ideia, enquanto inata, aparece como emanan- 
do da minha própria natureza. Esse inatismo parece comandar certa 
espontaneidade do entendimento, tirando de si mesmo, por sua própria 
força, séries de conhecimentos que se estendem ao infinito. Donde a 
concepção dessas “sementes verdadeiras” que exigem apenas germinar 
e brotar por si mesmas em nós, se não as sufocamos!*, E Espinosa, 
protagonista da espontaneidade mental, fez apenas, por seu turno, no 
Intelectus emendatione, desenvolver-se até a conclusão natural a dou- 
trina dessas “virtudes nativas do entendimento”. Desse ponto de vista, 
a certeza da existência do objeto depende da certeza prévia da ideia, 
a única capaz de garantir e mesmo de pôr a primeira. À ideia aparece 
mais alto que o objeto que ela determina. O objeto gira em torno do 
sujeito: o ponto de vista, como diria Kant, é copernicano. Indo ao li- 
mitc nessa direção, chegar-se-á às concepções de Malebranche em que 
a percepção das coisas é destituída de todo valor representativo e, en- 
quanto perceptiva, não é mais sequer ideia, mas sentimento, ao passo 
que a ideia como arquétipo, longe de ser cópia da coisa, é o modelo do 
qual a coisa é a cópia. Envolvendo, sob um certo aspecto, a substância 
eficaz de Deus, ela é a causa da paixão c não mais ela mesma paixão. 

O psicologismo do senso comum, ligado ao realismo do objeto, 
parece, então, entrar em conflito com o matematismo ligado ao idealis- 
mo, que prende a possibilidade e a realidade do objeto à verdade intrín- 
seca da ideia, ou, como dirão os adeptos da filosofia transcendental, à 
realidade (Realitát) do conceito. 

Por fim, a questão parece se complicar, de fato, quando as ideias ma- 
temáticas, elas mesmas, parecem ser visadas de duas maneiras diferentes, 
conforme nos situamos, na ordem das razões, antes ou depois da Tercei- 
ra meditação. Antes dela, elas são ideias em nós, necessárias para nós, 
que são condições de possibilidade de nossas representações de objetos 
(por exemplo, da cera), mas que, contudo, têm um valor objetivo apenas 
duvidoso, pois ignoro se existem objetos correspondentes efetivamente 
às minhas representações; bem como ignoro, por consequência, se essas 
ideias, que condicionam as ditas representações, são, ao mesmo tempo, 


128 Regulae, Regula, 4, X, p.376 
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condições em si das coisas reais fora de mim, que seriam os objetos dessas 
representações. Em suma, ignoro se elas se reportam às essências que 
teriam sido instituídas fora de mim por Deus, como condições de possibi- 
lidade das coisas mesmas. Essas essências são, nesse nível, distinguidas de 
minhas ideias e postas como verdadeiras coisas, “res arthmeticas vel res 
geometricas”!*º, independentes de mim e que minhas ideias exprimem 
em mim. Sem dúvida, e conforme ao matematismo, o valor objetivo des- 
sas essências consiste em sua capacidade de tornar possível o objeto exis. 
tente. Contudo, o valor das ideias de meu entendimento é, por seu turno, 
fundamentado na certeza de que essas ideias se confundem com essas 
essências, coisas racionais, e que elas se reportam a tais essências como a 
realidades das quais meu pensamento recebe a impressão. O matematis- 
mo parece, finalmente, subordinado ao psicologismo. 

Essa duplicidade de aspectos testemunha, talvez, que Descartes não 
chegou, em momento algum, a se libertar dos hábitos do senso comum, 
da concepção corrente de que a ideia é o reflexo da coisa. Contudo, po- 
de-se estimar igualmente que a subordinação do matematismo ao psi- 
cologismo é, de fato, menos evidente do que ela aparece inicialmente, 
À questão não é abordada apenas pela definição da ideia como imagem 
de um original, nem da verdade como conformidade da representação 
com a coisa. Mesmo Kant adota essa definição nominal. O que decide, 
no caso, é o método por meio do qual esse valor objetivo é finalmente 
atribuído. Ora, essa atribuição se estabelece em Descartes em função 
das propriedades intrínsecas da ideia. São as características internas da 
ideia de Deus que envolvendo necessariamente sua existência, atestam 
simultaneamente o caráter de essência dessa ideia e, mediatamente, 0 
das ideias matemáticas. É a descoberta nessas ideias de uma quantida- 
de suficiente de realidade objetiva que dá conta da certeza natural do 
entendimento no que concerne àquelas ideias. À regra de atribuição de 
valor objetivo permanece, então, finalmente conformada às exigências 
do matematismo, visto que ela se funda inteiramente sobre a racio- 
nalidade interna da noção. E ocorre que as únicas ideias que têm um 


129 Terceira meditação. VII, p.35. Sobre esse assunto deve-se notar as observações de Gouhi! 
Ee a a | ] 
em Les extgences de existence dans la métaphysique de Descartes. In Revue internationa 

de philosophie. Abril, 1950, p.5. 
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verdadeiro valor objetivo, isto é, que são quadros fiéis de um original, 
são precisamente as ideias matemáticas ou, de uma maneira geral, as 
ideias claras e distintas, que não se definem por elas mesmas como re- 
flexos de objetos existentes na natureza!*?, Nesse sentido, compreende- 
-se igualmente que essas ideias tenham um duplo valor objetivo. Inicial- 
mente, nelas mesmas, como enunciados, enquanto revelam realidades 
racionais (essências) que têm como tais um ser independente das coisas 
existentes que elas tornam possíveis. Em seguida, em relação às coisas 
existentes, enquanto elas nos fazem conhecer a priori suas propriedades 
reais, visto que precisamente essas essências que elas revelam tornam 
possíveis essas coisas, assim como as próprias ideias tornam possível 
em nós a representação destas coisas". 


Considerando que as ideias obscuras e confusas — as sensações — não 
são cópias da coisa exterior, elas não têm ideados no sentido próprio. 
Não se deveria, então, negar seu caráter representativo e, por conse- 
guinte, se esse caráter define a ideia, não se deveria negar vê-las como 
ideias? Mereceriam esse nome apenas as ideias claras e distintas, que 
são as únicas que possuem valor objetivo. Essa será a conclusão de 
Malebranche contra Arnauld'”?. Mas essa seguramente não foi a pos- 
tura que Descartes adotou, ainda que Malebranche o invoque naquele 
ponto. Efetivamente, o que constitui a ideia não é o valor objetivo, sua 


130 Respostas às primeiras objeções. VIH, p.102 e 233 /IX, p.81-83 e 180-181 

131 Encontra-se em Kant esse duplo aspecto. Por um lado, os conceitos matemáticos parecem 
só ter objetividade na medida em que, tornando a experiência possivel, eles garantem que se 
encontrarão nessa experiência objetos possíveis correspondendo a eles. Por outro lado, eles 
possuem uma objetividade intrínseca, independente da experiência (sua realidade transcen- 
dental), da qual a experiência parece tirar sua própria realidade, que ela tem da estrutura 
universal que eles lhe impõem. Ocorre o mesmo em Malebranche: por um lado, as ideias ma- 
temáticas têm uma realidade objetiva intrínseca enquanto realidade inteligível em Deus. Por 
outro lado, elas têm uma objetividade exrrínseca enquanto servem a Deus como arquétipos 
na sua criação das coisas existentes. Nós estamos seguros de as ver se exprimir nas coisas, isto 
é, estamos seguros de poder aplicá-las ao mundo da experiência ao qual elas condicionam a 
possibilidade, assim como elas condicionam em nós a possibilidade de representar a coisas. 

132 A. Arnauld. Des vrais et de fausses idées. Malebranche Réponses à Arnauld, Récuil I, p.365- 
368. 
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correspondencia efetiva Com seu ideado, mas é o caráter que ela pos, 
e que é revelado pela observação interior, de se anunciar 2 ntssa my 
ciência como o quadro de uma coisa exterior, mesmo se de fato nenhu- 
ma coisa do género Jhe corresponde. Todo pensamento que se revela 3 
inspeção de nosso espírito, uma vez que possui esse caráter, deve, então, 
ser conmmuaderado come Ima dera. Esse é o caso das sensações, ainda 
que nada na coisa esteja em conformidade com as qualidades que elas 
Ho revela, As GENSAÇÕES são, portanto, ideas. É por 1550 que existem 
denis que possucio uma certa falsidade material que vem do fato de 
que, por elas mesmas, “elas representam coisas que não são” *, isto é, 
“elas representam o que nada é como s€ fosse alguma coma”, 
Mas, então, como conciliar a atribuição do caráter representativo 
à sensação ca definição da realidade objetiva da ideia como sendo 
“a cosa ela mesma enquanto ela é objetivamente no entendimento”. 
Comuderando que aqui a cosa ela mesma não está de modo algum no 
enpírito, parece que se deveria concluir que a sensação não tem nenhum 
conteúdo representativo, portanto nenhuma realidade objetiva, portan- 
to nenhum caráter representativo, Dever-se-sa conceber que este caráter 
representativo da sensação, do qual ela seria intrinsecamente desprovi- 
da, cla o tomaria de empréstimo, pela usurpação “da coisa mesma que 
está no entendimento”, isto é, da ideia clara e distinta dessa coisa, que 
na percepção sensível é revestida de qualidades sensíveis inteiramente 
desprovidas de valor objetivo nelas mesmas. Tal será a concepção de 
Malebranche. À sensação seria, então, reduzida a uma pura afecção de 
minha alma e toda realidade objetiva seria concentrada apenas na ideia 
clara e distinta, Essa consequência não é claramente implicada na se- 
punto reticência de Descartes: “E quando ele diz que a ideia do froéo 
frio mesmo enquanto cle é objetivamente no entendimento, penso que é 
necessário usar distinção, pois acontece frequentemente nas ideias obs- 
curas e confusas (entre clas deve-se colocar as ideias de frio e de calor) 
que clas se referem a outras coisas das quais são verdadeiramente as 


155 “Sendo essas ideias como amagens, não há nenhuma delas que não pareça representar alguma 
coma, Se é verdade que o fre é apenas uma privação do calor, a idera que mo representa com 
alguna corsa de rea) e de postivo não seria chamada, de forma imprecisa, como fala, e assum 

das ontras", Lerccira meditação, JK, p.34-35 € ver também: VIH, p.232. 


54 Derccira meditação, 1X, po, 
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ideias. Também, se o frio mesmo é apenas uma privação, a ideia de frio 
não é o frio mesmo enquanto ele é objetivamente no entendimento, mas 
alguma outra coisa que é tomada falsamente por essa privação, a saber, 
certo sentimento que não tem nenhum ser fora do entendimento” !*. 

Contudo, é necessário que Descartes tire essa consequência, visto que 
ele mantém para a ideia obscura e confusa seu caráter representativo. 
À recusa dessa consequência não se prende a uma falta de lógica. Ela 
se prende à concepção que Descartes se faz da natureza da alma e da- 
quela das ideias. Se Malebranche pode tirar sua conclusão, é porque ele 
considera que o sentimento, sendo uma propriedade original de minha 
alma, é radicalmente subjetivo e, por consequência, não requer para sua 
explicação nada que seja estranho a mim mesmo. Para Descartes, pelo 
contrário, o sentimento, ainda que subjetivo no sentido de que não é 
nunca qualidade real de um corpo, é, contudo, estranho à essência da 
alma sozinha. A alma não pode por si mesma dar conta dele. O senti- 
mento é subjetivo porque ele não é outra coisa senão um estado de minha 
consciência, e é objetivo porque envolve alguma outra coisa além do 
meu espírito sozinho e é irredutível a ele. Em resumo, como resultado da 
união substancial de meu corpo e de minha alma, ele é subjetivo-objeti- 
vo. Expressão dessa união, O sentimento se apresenta, por consequência, 
para mim mesmo como me fornecendo informações sobre os estados do 
meu corpo e, por intermédio desse, sobre a existência das coisas exterio- 
res em relação com meu corpo na medida em que elas interessam a sua 
subsistência ou sua destruição. Nesse sentido, ele conserva um resíduo 
de realidade objetiva, a mais tênue possível que se possa conceber, visto 
que essa realidade representativa não é nunca cópia das coisas exteriores. 
De fato, o sentimento é inteiramente estranho à natureza das coisas ex- 
teriores, mas é causado em mim por elas. Ele varia segundo as variações 
geométricas delas, que lhe permanecem desconhecidas e que concerne 
apenas ao entendimento descobri-las!**. Se o sentimento não me repre- 
senta as coisas, ele, de todo modo, reporta-me a elas. 

É então natural conceder ao sentimento alguma realidade objetiva. 
Ademais, não seria impossível conceber alguma ideia inteiramente des- 


135 Respostas às quartas objeções. VII, p.233/IX, p.18-181. 
136 Sexta meditação, VII, p.81/IX, p.64 c 66. 
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provida de valor objetivo? Essa é, de fato, a diferença das realidades 
objetivas que distingue as ideias umas das outras e, por conseguinte, 
torna-as perceptíveis!”. Ora, percebemos e distinguimos as ideias de 
calor e de frio". Portanto é preciso que essas ideias guardem certa rea- 
lidade objetiva: por menos realidade (objetiva) que contenham “a ideia 
de calor ou de pedra” “não se pode dizer que essa forma ou maneira de 
ser não seja nada” !º?, 

Todavia, essa realidade objetiva não é, no presente caso, senão um 
minimum. Ela é, pois, tão pequena que mal se pode distingui-la do 
nada e que se arrisca, nesse sentido, de tomar o nada pelo ser. Trata-se 
aqui, ainda que o próprio Descartes não tenha dado um estado civila 
esta noção, de verdadeiros diferenciais de realidade objetiva. Eles são 
O limite ou a diferença entre o ser e o nada e, por consequência, são 
tanto o nada como o ser. Donde a incapacidade do meu entendimento 
de se pronunciar em relação a cles. Donde, por consequência, a dúvida 
com que meu entendimento deve naturalmente atacá-los. Se, de fato, à 
realidade objetiva deles é de tal modo pequena que eu não posso saber 
se é ou não é, não posso saber se eles são verdadeiros, visto que só é 
verdadeiro o que é real, uma vez que Deus é autor apenas do reale 
não do nada. Pelo contrário, as ideias claras e distintas possuem uma 
quantidade — não infinitamente pequena, mas finita e, num caso privi- 
legiado, uma quantidade infinita de realidade objetiva — de sorte que 
é impossível que meu entendimento as confunda com o nada, impos 
sível que ele não perceba, o quanto antes, que elas contêm realidade, 
impossível que ele não as reconheça o mais rápido possível como ver: 
dadeiras, isto é, tendo um Deus por autor. Em suma, é impossível que 
o entendimento duvide delas naturalmente: “Toda concepção clara é 
distinta é sem nenhuma dúvida (procul dubio) alguma coisa e, por isso, 
ela não pode tirar sua origem do nada, mas deve necessariamente ter 
Deus como autor”!*º. As ideias sensíveis tendo uma realidade objetiva 
o mais próximo possível de zero, não são em mim senão na medida em 


137 Terceira meditação, VII, p.40 / IX, p.31-33 

138 Ibid. IX, p.32. É necessário explicar por meio de uma causa por que uma ideia contém uma 
tal realidade objetiva, em vez de uma outra: VII, p.41/ IX, p.32-33. 

139 VII, p.41-42 /1X, p.32-33. 

140 Quarta meditação, VII, p.62 / IX, p.49 
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que participo ao máximo do nada: “A luz natural me faz conhecer que 
elas procedem do nada, isto é, que elas estão em mim apenas porque 
falta alguma coisa em minha natureza!*. 

À sensação toma emprestada toda a sua ambiguidade desse caráter 
de limite — no qual se confundem ser e nada — próprio à sua realidade 
objetiva; visto que a sensação é, sucessivamente c simultaneamente, ser 
e não ser. Na perspectiva do não ser, a ideia sensível representa o nada 
como sendo alguma coisa. Ela se manifesta, então, como “material- 
mente falsa”, como procedendo do nada, sendo em mim enquanto eu 
tenho defeito. Na perspectiva do ser, ela é materialmente uma realidade 
objetiva infinitamente pequena, a mais próxima possível de zero, mas 
não redutível a ele e conservando alguma coisa de positivo. “Não se 
deve perguntar: qual é a causa desse ser positivo objetivo que, segundo 
minha opinião, faz com que essa ideia seja materialmente falsa, tanto 
mais que eu não digo que ela seja materialmente falsa por algum ser 
positivo, mas apenas pela obscuridade, a qual, contudo, tem por sujeito 
e fundamento um ser positivo, a saber, o próprio sentimento. E verda- 
deiramente, esse ser positivo é em mim enquanto eu sou alguma coisa 
verdadeira; mas a obscuridade, a qual é a única que me dá ocasião de 
julgar que a ideia desse sentimento representa alguma coisa fora de 
mim que se chama frio, não tem causa real, mas vem apenas do fato de 
que minha natureza não é inteiramente perfeita” 1*, 

A representação do frio como uma propriedade real das coisas fora 
de mim é a representação de um nada como alguma coisa, visto que 


[41 Terceira meditação, VII, p.41 / 1X, p.35. “Não se pode dizer que essa ideia de Deus é ma- 
terialmente falsa e (...) que cla não pode ser em mim pelo que tenho de defeito, como eu já 
disse das ideias de calor e de frio”. VII, p.46 e IX, p.36 

142 Quintas respostas, VU, p.234,1. 19 a 225,1. 4; 1X, p.181-182. A falsidade material das sensações 
residindo no seu caráter representativo que, pensa Descartes, lhes é inerente, desaparece em Ma- 
lebranche, para quem esse caráter representativo lhes é rerirado. E esse caráter lhes é retirado ao 
mesmo tempo em que as sensações encontram-se destituídas desse munimum de realidade objetiva 

que Descartes retém, visto que elas são, segundo Descartes, convertidas em afecções da alma que 
são explicadas pela alma apenas e não por sua união substancial com o corpo, Por elas mesmas, 
as sensações não têm em Malebranche (no que se refere aos corpos existentes e à sua relação de 
ardem biológica com o meu corpo) esse valor objetivo próprio que Descartes lhes confere devi- 
do ao fato de a natureza intrínseca do seu conteúdo, que elas obtêm da união substancial, mas 
que elas adquirem apenas de forma extrínseca por meio do fato de que Deus, pela livre insritui- 
ção das leis da união da alma e do corpo, as investe, de fora de uma significação constante no 
que concerne às modificações que acometem meu corpo pela ação dos corpos que o circundam. 
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essa propriedade é um nada em relação ao corpo. Ela se liga ao limite 
de meu conhecimento, ao meu nada. Mas, por outro lado, ela é um 
nada apenas no que se refere ao corpo externo, ao qual a reporta a re- 
presentação como cópia do ideado, mas não no seu conteúdo que tem 
realidade e envolve no sentimento, de forma obscura e confusa, alguma 
coisa que atesta uma propriedade em si desconhecida (para o sentimen- 
to) de um corpo agindo sobre o meu. Todavia, essa realidade objetiva é 
a mais reduzida possível, dado que a verdadeira propriedade do corpo 
em si, à qual ela se remete, é para mim um nada de conhecimento. 

Ve-se a importância dessas considerações pela sequência da dedu- 
ção. Se a ideia sensível é rejeitada como falsa pelo entendimento, pois 
ela é obscura para ele, isto é, porque ele é incapaz de discernir nela a re- 
alidade objetiva que lhe pode pertencer, não é possível que essa conde- 
nação permaneça sem apelo ou recurso. Sem dúvida, a realidade objeti- 
va da ideia sensível é apenas um minimum; sem dúvida, daí resulta que 
ela é obscura e, pelo mesmo motivo, duvidosa para minha inteligência; 
mas daí resulta de forma não menos certa que ela não é um nada e que 
ao seu minimum de realidade deve correlativamente corresponder um 
minimum de verdade. Em virtude de seus próprios princípios, o en- 
tendimento será então encarregado de reabilitar, proporcionalmente a 
este munimum, a ideia sensível, inicialmente absolutamente condenada, 
restituindo-lhe certo valor objetivo mínimo. 

O problema do valor objetivo das ideias aparece aqui em toda sua 
amplitude, tal como ele será desenvolvido na Sexta meditação. Ele con- 
duzirá a desdobrar o leque de todas as realidades objetivas, desde a 
mais elevada, isto é, desde o maximum absoluto no qual ela é infinita 
(Deus), até 0 minimum no qual ela é o limite do ser e do nada, diferen- 
cial (ideia sensível), passando por um estágio intermediário que contém 
uma quantidade finita dessa realidade objetiva, a saber, as ideias claras 
e distintas das essências finitas!*. É a solução do problema para o ma- 
ximum absoluto (ideia de Deus), que, fornecendo o princípio de que 
tudo o que é - por menor que seja — real é necessariamente verdadeiro 


145 Essa série não é de modo nenhum igual à de Leibniz, ou seja, contínua. Há, ao contrário. 


solução de continuidade emtre a região do infinito, aquela do finito e aquela do antinitamente 
pequeno. 
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(princípio que é o fundamento da veracidade divina universal), dará a 


chave da solução para todas as outras quantidades de realidade objeti- 
va, aí compreendido o minimum (a sensação). 


» x x 


Trata-se agora de precisar a natureza da relação que une, conforme 
a ordem das razões, o Cogito e Deus. 

Se na Terceira meditação Descartes pôde seguir uma ordem das ra- 
zões que o conduziu de uma a outra, é que, “no intuito de passar por 
graus das noções que ele encontrou primeiro em seu espírito àquelas 
que ele pôde encontrar posteriormente” !4, ele aplainou o terreno, eli- 
minando tudo que não era ideias propriamente ditas, isto é, representa- 
ções! bem como tudo que naquelas ideias era estranho à consideração 
de seu conteúdo, isto é, sua “realidade objetiva”. Assim, ele pôde deter- 
minar os graus de perfeição ou de realidade desses conteúdos, percorrer 
esses graus, desde o mais baixo (realidade objetiva das ideias sensíveis) 
ao mais alto (realidade objetiva da ideia de Deus), passando pelos inter- 
mediários (realidade objetiva das ideias de animal, homem e anjo) ou 
passando dos modos à substância finita e, em seguida, a Deus'*. 

Pode-se constatar, assim, que os degraus da ordem das razões são 
governados pelos graus de perfeição dos conteúdos e não mais pela re- 
lação de subordinação das diferentes condições internas de minha cons- 
ciência. Correlativamente, o termo ao qual se chega não é mais meu eu 
pensante, mas o ser perfeito. À autossuficiência do meu eu é substituída 


144 Terceira meditação, IX, p.29. 
145 Ibid, 


146 “Aquelas que me representam substâncias são, sem dúvida, alguma coisa a mais e contêm 
em si, por assim dizer, mais realidade objetiva, isto é, participam por representação em mais 
graus de ser ou perfeição, que aquelas que representam apenas modos ou acidentes. Ademais, 
aquela pela qual concebo um Deus soberano, eterno, infinito, imutável, onipotente, oniscien- 
te e criador universal de todas as coisas que estão fora dele, essa, digo, rem certamente em si 
mais realidade objetiva que aquelas pelas quais as substâncias finitas me são representadas” 
IX, p.31-32/ Cf. também o axioma VI do Compêndio geométrico das Segundas respostas, 
VII, p.165-166. Essa determinação de graus de ser em função da hierarquia das noções fun- 
dadas sobre a desigualdade de suas respectivas dignidades, desembocando no ser perfeito e 


existente por si, pertence à tradição agostiniana platônica de Santo Anselmo. Cf. Monolo- 
gion, ch.IV. 
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pela autossuficiência de Deus. É preciso sublinhar que a ordem das razões 
parece ter mudado de natureza e de princípio e que ela apresenta, por 
consequência, um contraste notável em relação àquela ordem que havia 
prevalecido até o fim da Segunda meditação? 

Até então o princípio da progressão das razões era o Cogito, intelecto 
puro, concebido como termo último, pondo-se (ele mesmo) enquanto 
condição última de toda representação, qualquer que fosse o conteúdo, 
e abstração feita desse conteúdo, sem ser ele mesmo condicionado por 
nenhuma representação. O princípio, então, estava situado na forma. 
Agora, O princípio diretor, concernente aos conteúdos representativos, 
nos aparece, portanto, como residindo no conteúdo de uma certa ideia, 
o qual, por sua perfeição, condiciona apenas a ele os graus de perfeição 
inferiores dos outros conteúdos, hierarquizados segundo uma ordem que 
é a das razões. Ademais, o princípio diretor se põe, não em virtude do 
Cogito, mas independentemente dele, em virtude do ser perfeito do qual 
ele é a perfeita expressão. O que equivale, para ele, a pôr-se por si, a 
ideia do perfeito implicando por si o ser perfeito que a institui por si. O 
princípio de ordem então está situado na matéria e fora do Cogito. Assim 
a dissociação entre os conteúdos representativos (realidade objetiva das 
ideias) e a condição das representações, isto é, das ideias na sua realidade 
formal, que já se anunciava no processo pelo qual o Cogito se constituía 
epistemologicamente como substância pela abstração de todos os conte- 
údos, aparece aqui como tendo consequências infinitamente mais graves 
do que se percebia inicialmente. A referida dissociação parece provocar 
no interior do sistema uma espécie de cisma entre duas ordens das ra- 
zões, tendo cada uma seu princípio e seu ponto de aplicação. 

Sem dúvida, o que, na prova da existência de Deus, qualifica o conte- 
údo representativo perfeito como razão suprema, termo da pesquisa dos 
fundamentos últimos da certeza, não é de modo algum a consideração 
de que ele fundamenta e compreende em si os conteúdos imperfeitos. 
Descartes aqui não procura dar conta, segundo a ordem sintética, dos 
diversos conteúdos representativos eles mesmos, o que se referiria a uma 
explicação das coisas. Ele se preocupa apenas em determinar em que 
medida esses conteúdos podem ou não podem encontrar sua razão no 
eu, para determinar, assim, em que medida o eu tem ou não tem conhe- 
cimentos objetivos. É sempre minha consciência que está em questão: 
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não se trata de uma explicação, segundo a ordem sintética, da realidade 
dos conteúdos, mas apenas de uma explicação de mim mesmo para mim 
mesmo. À investigação não variou em seus objetivos: trata-se de fun- 
damentar a ciência e a certeza, mas seu princípio e sua alçada parecem 
ter mudado. O que até então tornava possível o meu saber e ao mesmo 
tempo fundava sua certeza era o que aparecia imediatamente e indubi- 
tavelmente ao sujeito que eu sou como condição necessária de meu co- 
nhecimento geral, isto é, meu pensamento como inteligência, com tudo 
que ele implica. Por isso, apenas ele escapava ao Gênio maligno. Agora, 
o que funda a possibilidade do meu saber (de meu saber relativo a Deus) 
são os juízos de valor relativos ao conteúdo de meu conhecimento. Ora, 
o Cogito não envolve a validade dessa sorte de juízos; ele é simplesmente 
implicado em toda forma de juízo, válido ou não. Qual é então o funda- 
mento desses juízos? O Gênio maligno não poderia me enganar quanto 
a esse fundamento? Considerando que ele pode me enganar quando eu 
julgo que 2 mais 2 é igual a 4, por que ele não me enganaria quando eu 
julgo que uma ideia contém em si mais “perfeição”, mais realidade ob- 
jetiva que uma outra? Para estar seguro da verdade desses juízos, seria 
preciso poder estabelecer que eles estão compreendidos de direito no juí- 
zo que põe o Cogito como algo sem o qual nenhum conhecimento, falso 
ou verdadeiro, é possível. Assim, somente o princípio da possibilidade 
daqueles juízos apareceria como indissociável do sujeito enquanto esse 
último torna em geral possível todo conhecimento. Simultaneamente, a 
certeza deles seria idêntica àquela do Cogito. 

Ora, é isso que, à primeira vista, parece impraticável. Esses julga- 
mentos são julgamentos de valor ou, mais precisamente, julgamentos 
de avaliação tecidos sobre o conteúdo do meu conhecimento!*”, O Co- 
gito põe necessariamente e indubitavelmente apenas a condição sem 
a qual nenhum conhecimento me é dado, isto é, o ser da consciência 
como testemunho imediato de uma presença para mim mesmo. Sua 
evidência só pode concernir a presenças para mim mesmo, seja de mim 


147 São os julgamentos relativos às quantidades (quantidade de realidade objetiva) que, contudo, 
envolvem, em certa medida, julgamentos de valor, pois a quantidade se estima aqui pelo grau 
de perfeição. Descartes não faz ainda a nitidamente a distinção (a qual Malebranche começará 
a perceber) entre julgamentos de verdade e de realidade e julgamentos de valor, de perfeição. 
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mesmo, seja dos conteúdos que se encontram em mim e que ele torna 
possíveis para mim. Salta aos olhos que ele não pode tornar possíveis, 
dessa maneira, os julgamentos sobre a perfeição ou o grau de realidade 
dos conteúdos. O Cogito faz abstração do valor (quantidade de realida- 
de) dos conteúdos, tanto dos conteúdos mesmos quanto de suas diferen- 
ças, para se pronunciar simplesmente e unicamente sobre o fato de que 
os pensa em geral, bem como para tirar da meditação desse fato certo o 
conhecimento da natureza intelectual em geral, finita ou inifinita!*, No 
conhecimento de minha existência, ele não se preocupa em saber se eu 
sou imperfeito ou perfeito, mas simplesmente que eu penso € que eu exis- 
to. O único princípio que ele requer é que “para pensar é preciso ser”. 
Encerrado nesse limite, o Cogito não poderia fornecer por ele mesmo o 
padrão que permite mensurar a quantidade de perfeição ou de realidade. 
Diremos que é suficiente que a consciência constate — de forma clara e 
distinta — nas ideias que se encontram nela a presença de um mais ou de 
um menos realidade? Mas a consciência, princípio desta constatação, 
pode ser ao mesmo tempo princípio da avaliação deste mais e deste me- 
nos? De onde ela tira o poder de interpretar essas diferenças de conteúdo 
como diferenças de graus de perfeição? O poder de traçar uma hierar- 
quia, na qual se insere o eu pensante? Diremos que os graus de clareza e 
distinção das diversas ideias permitem imediatamente ao Cogito avaliar 
os graus de perfeição? Mas isso supõe que os graus de clareza se iden- 
tificam com os graus de realidade e de perfeição. Ora, é precisamente 0 
que se trata de provar e o que somente a existência do Deus veraz estabe- 
lecerá. Ademais, percebe-se que a avaliação da quantidade de realidade 
objetiva da ideia especifica sua clareza e sua distinção muito mais que 0 
contrário. É porque as ideias de frio e calor contêm infinitamente pouca 
realidade e estão em mim pelo que eu tenho de defeito, que elas têm uma 
certa confusão que implica sua falsidade matcrial; ao passo que é o fato 
de a ideia de Deus envolver uma realidade objetiva infinita que exclui, 
por consequência, O negativo e a contradição, é esse fato que acarreta € 
atesta que esta ideia é a mais clara e distinta de todas!*. 


148 1, p.353. 


149 Terceira meditação, VH, p.46 [ IX, p.36. CE. Hennequin. Etudes d'histoire des sciences et 
d'histoire de la philosophie. Paris, 1998, |, p.244. 
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O fundamento da possibilidade desses juízos, não menos que aquele 
de sua certeza, não poderia, portanto, residir no Cogito. Ele reside em 
um princípio totalmente diferente, a saber, na ideia do perfeito como 
condição da avaliação dos graus de realidade objetiva das ideias, con- 
dição determinante da clareza e distinção delas e, por consequência, 
condição da certeza delas. Assim que o espírito passa do Cogito à in- 
vestigação dos conteúdos, um princípio diretor fornecido pelo conte- 
údo (pela realidade de uma certa ideia) substitui o princípio diretor 
fornecido pela consciência, fundamento da realidade formal das ideias. 
À razão suprema, princípio da ordem das razões, não é mais fornecida 
pela condição suprema da subjerividade de nosso conhecimento pos- 
sível, mas pelo conteúdo de certo conhecimento supremo que coloca 
imediatamente em evidência a causa do seu conteúdo. À fonte da clare- 
za e da distinção e, por consequência, a condição necessária da certeza 
é transferida do Cogito à natureza dos conteúdos. Portanto, assim que 
começa a prova da existência de Deus, uma reviravolta se produz em 
prol da ideia do perfeito, que, introduzindo-se desde o início, de fato, 
como fio condutor de toda investigação, retira praticamente do Cogito, 
tal como ele foi definido na Segunda meditação, as prerrogativas das 
quais ele desfrutava até então”. 

Essa mudança radical se apercebe muito nitidamente no Discurso, 
quando, passando da posição do Cogito ao problema da existência de 
Deus, vê-se Descartes substituir o juízo da existência por um juízo de 
avaliação e substituir o princípio “para pensar, é preciso existir”, condi- 
ção da necessidade do juízo da existência no Cogito, pela ideia do perfei- 
to como condição de um juizo de valor e como novo princípio: “Tendo 
notado que não há nada neste “penso, logo existo” que me assegure que 
digo a verdade, senão o fato de que vejo mui claramente que, para pensar, 


150 O último vestígio da intervenção do Cogito como princípio de ordem na Terceira meditação 
descobre-se na classificação dos diversos pensamentos com vistas a conceder às ideias a 
prioridade na investigação. Essa classificação se harmoniza, como foi visto, com a concepção 
da essência da alma como puro intelecto, com aquela da relação entre a substância e seus 
modos, ambas doutrinas que derivam do Cogito unicamente. Ora, essa classificação perten- 
ce apenas ao preâmbulo da demonstração e tem uma função eliminatória. À investigação 
propriamente dita, segundo os degraus da ordem, começa apenas com o exame metódico da 
quantidade de perfeição das realidades objetivas, exame condicionado pela posição prévia, 
ao menos implicita, da ideia do perfeito. 
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é preciso ser, eu julgava etc. Em seguida, tendo refletido sobre aquilo que 
duvidava e que, por consequência, meu ser não era totalmente perfeito, 
pois via claramente que o conhecer é perfeição maior do que duvidar, de- 
liberei procurar de onde aprendera a pensar em algo mais perfeito do que 
eu era; e conheci, com evidência, que deveria ser de alguma natureza que 
fosse de fato mais perfeita”!º!, À ideia de perfeito, enquanto princípio de 
avaliação da quantidade de perfeição, substitui-se, como ponto de apoio, 
ao Cogito. Dois fundamentos de certeza e dois princípios de ordem pare- 
cem agora se afrontar. Que se interprete o fato como se queira: conflito 
da corrente agostiniana e da corrente moderna idealista matemática ou 
consequência da dissociação original entre forma e conteúdo, um pro- 
blema parece se pôr: esses dois princípios são conciliáveis? Daquilo pelo 
que o Cogito fundava a possibilidade, ele fundava ipso facto a certeza; a 
ideia de perfeito que torna possíveis certos juízos pode ao mesmo tempo 
fundar também sua certeza? Há uma ligação concebível entre a certeza 
que a ideia de perfeito poderia fundar e a certeza do Cogito? 


Parece impossível descobrir tal ligação se não nos referimos ao en- 
cadeamento real das razões e se não concebemos que o Cogito, longe de 
ser a natureza simples absoluta, só pode ser pensado de forma clara e 
distinta por meio do perfeito como única razão absoluta. Do contrário, 
falharemos, obstinando-nos em descobrir no Cogito o que ele é por 
natureza incapaz de fornecer. Se o ser perfeito é a razão absoluta à qual 
o Cogito é subordinado como razão relativa, é em vão que se investi- 
gará nessa razão relativa o que dá conta da razão absoluta. Do mesmo 
modo, são as ideias matemáticas que dão conta da possibilidade das re- 
presentações sensíveis, é o Cogito que dá conta das ideias matemáticas, 
e não o inverso, ainda que não se chegue a apreender a razão superior 
na sua independência própria senão partindo das razões subordinadas 
que a razão superior religa a si por meio da unidade que reina em toda 
a cadeia. O problema da legitimidade dos juízos referentes à perfeição 
das realidades objetivas e fundados sobre a ideia de perfeito não pode, 


151 Discurso, parte IV / VI, p.33-34 
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então, ser resolvido senão invertendo o sentido da investigação, ou seja, 
perguntando-se não se a condição de sua possibilidade reside no Cogi- 
to, mas, ao contrário, se a última condição de possibilidade do Cogito 
não deve ser descoberta no princípio que os funda e os torna legítimos. 

Tal é precisamente a solução de Descartes. Fu não posso de fato 
pensar-me sem a ideia de perfeito, pois eu só tenho originalmente cons- 
ciência de mim como ser imperfeito; ora, essa consciência é impossível 
sem o conhecimento prévio da ideia de perfeito: “Eu tenho então de 
algum modo primeiramente em mim a noção de infinito do que aquela 
de finito”!2, A ideia de perfeito é condição do Cogito, o ser perfeito 
é razão absoluta do meu eu pensante, que é a natureza relativa. Se é 
assim, se o eu pensamente não pode ser mais separado do ser perfei- 
to do que o abstrato do concreto, a razão relativa da razão absoluta, 
ou um modo de sua substância, é claro que a ideia de perfeito, pre- 
sente originalmente no fundo de mim mesmo, deve estar igualmente 
e originalmente presente no fundo da pesquisa, assim que o Cogito 
“considera seu interior” para se conhecer e, em seguida, estende seu 
conhecimento e descobre, com o fundamento último do valor objetivo 
das ideias, a prova de que Deus existe. Compreende-se que a ideia de 
perfeito tenha, por sua natureza, o legítimo poder de constranger o 
Cogito a reconhecer que ele é impotente para dar conta dela; que essa 
ideia deva encontrar nela mesma, e não alhures, a razão de sua mani- 
festação no meu eu; compreende-se que ela possa fundar no interior do 
Cogito juízos de avaliação que, mesmo derivando apenas dela, devem 
impor-se ao Cogito. Do mesmo modo que, na Segunda meditação, a 


182 “Eu vejo manifestamente que se encontra mais realidade na substância infinita que na subs- 
tância finita, e, considerando que tenho, de alguma forma, primeiramente em mim a noção 
de infinito que de finito, ou seja, de Deus que de mim, pois como seria possível que eu pudes- 
se conhecer que eu duvido e que eu desejo, isto é, que me falta alguma coisa e que não sou de 
todo perfeiro, se eu não tinha em mim nenhuma ideia de um ser mais perfeito que o meu, em 
comparação com o qual eu conheceria os defeitos de minha natureza”, Terceira meditação, 
IX, p.36. “Explicitamente, podemos conhecer nossa imperfeição antes da perfeição de Deus, 
porque nossa atenção pode colocar-se sobre nós antes de se colocar sobre Deus e podemos 
concluir que nosso ser é finito antes de concluir a infinitude divina. Todavia, implicitamente, 
o conhecimento de Deus e de suas perfeições deve sempre preceder aquele que temos de nós 
mesmos e de nossas imperfeições. Pois, na realidade, a perfeição de Deus é anterior à nossa 
imperfeição, essa última sendo um defeito e uma negação da perfeição divina. Ora todo 
defeito, toda negação pressupõe a coisa da qual ela é um defeito, uma negação”, Entretien 
avec Burman, V, p.153. 
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substancialidade de segunda ordem, que é aquela do meu eu pensante, 
anunciava-se desde o início condicionando de maneira latente a pas- 
sagem progressiva que vai das representações compostas sensíveis aos 
seus elementos componentes, e então desses últimos às ideias matemá- 
ticas, para chegar à forma da representação em geral como condição 
última indubitável de todo o conhecimento; assim também, na Terceira 
meditação, a substancialidade primeira do ser perfeito se anuncia desde 
o início da investigação metódica tornando possível de forma latente a 
passagem progressiva que vai das realidades objetivas das representa- 
ções sensíveis às realidades objetivas mais ricas, para chegar à realidade 
objetiva de Deus, que envolve a posição independente do ser perfeito. 

Mas a posição da ideia de perfeito como condição de possibilidade 
do Cogito é ela mesma legítima? No conhecimento de minha existência 
pelo Cogito, não me preocupo em saber se eu sou perfeito ou imperfei- 
to, infinito ou finito, mas simplesmente em saber que eu penso e, por 
consequência, que eu existo. Considerando que a ideia de perfeito é a 
condição para o conhecimento do meu ser pensante enquanto finito 
e imperfeito, não enquanto ele existe, não é ilegítimo tomá-la como 
condição de possibilidade do Cogito, o qual não requer outro princípio 
senão o axioma: “para pensar, é necessário ser”? 

Essa objeção só seria justificada se, efetivamente, a fórmula: “pen- 
so, logo sou” esgotasse toda a realidade certa de meu eu pensante e se 
todo o ser desse último consistissc apenas na forma de representativi- 
dade obtida pela abstração dos conteúdos. Contudo, se a existência 
indubitável do meu eu como primeira verdade não pode ser posta senão 
pela consideração de meu pensamento como condição de todo conhe- 
cimento, e se, por isso, estou seguro que meu ser consiste apenas em 
espírito e que o espírito é essencialmente intelecto, daí não se segue de 
forma alguma que esse pensamento se reduza ao simples poder vazio de 
conhecer e de conhecer a si mesmo. À intuição atual, que permitiu sa- 
ber que eu sou, faz-me saber rapidamente e não com menos necessidade 
o que eu sou, isto é, não apenas um eu pensante em geral, mas um eu 
pensante finito em geral; não apenas um pensamento consciente de sua 
existência, mas um pensamento consciente também da imperfeição do 
seu ser; tendo, por consequência, de forma conjunta, a consciência de si, 
da perfeição e da incomensurabilidade entre o perfeito e ele mesmo; por 
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fim, um pensamento consciente não apenas de suas diversas faculdades 
e de suas diversas ideias, mas dos diversos conteúdos que preenchem 
essas ideias, em particular do conteúdo que preenche a ideia do perfei- 
to (consciência pela qual se avalia imediatamente o grau de perfeição 
deles). Consciência de mim mesmo e consciência do perfeito estão, por- 
tanto, originalmente unidas numa intuição primeira indivisível'?; eu 
mesmo e o perfeito somos conhecidos por uma só e mesma faculdade: 
concebo essa semelhança [com Deus] na qual a ideia de Deus se encon- 
tra contida pela mesma faculdade pela qual me concebo, isto é, enquan- 
to faço reflexão sobre mim, não apenas conheço que sou uma coisa 
imperfeita, incompleta e dependente de outro, que tende e que aspira 
sem cessar a alguma coisa de melhor e de maior que sou, mas conheço, 
ao mesmo tempo, que aquele do qual dependo possui em si todas as 
grandes coisas às quais aspiro e de que encontro em mim as ideias” !*, 
Minha natureza não é apenas de ser um ser pensante, pensando-se 
como pensamento, mas um ser se pensando como finito e, por conse- 
quência, pensando o infinito: “Eu reconheço que não seria possível que 
minha natureza fosse tal como ela é, isto é, que eu tivesse em mim a ideia 
de Deus, se Deus não existisse verdadeiramente” !9. O conhecimento 
separado do Cogito como simples consciência de si é, portanto, um 
conhecimento incompleto (isto é, concebido à parte, por meio de uma 
abstração do espírito que torna a coisa confusa), visto que ele não pode 
ser pensado distintamente senão referido à natureza simples absoluta 
que o condiciona". O método de divisão da dificuldade que prescreve 
estudar separadamente o que está em mim, por exemplo, considerar 
provisoriamente a substância à parte dos seus modos (ideias, inclina- 
ções, vontade), pôde conduzir a distinguir inicialmente o Cogito como 
consciência de mim, do Cogito como consciência de minha finitude: 
mas essa divisão é um artifício provisório que não poderia legitimar 


153 “Como a ideia de mim mesmo, ela [ideia de Deus] é nascida e produzida comigo desde que 
eu fui criado”. Terceira meditação, IX, p.41. 

154 VII, p.51/IX, p.41. 

155 VI, p.51-52/ XI, p.41. 

156 Regulae, Regra XII / X, p.422 / Quarta meditação, VT, p.53. Cf. Laporte. L'idée de liaison 
nécessatre chaz Descartes. IX Congres International de Philosophie, II, p.14. Igualmente cl. 
Le rationalisme de descartes, p.98-99. 
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uma separação definitiva, uma disjunção entre a razão relativa (Cogito) 
e a razão absoluta (Deus). 


O resultado dessa posição do infinito e do perfeito como princípio 
último, tanto do meu conhecimento (Cogito) quando do meu ser finito 
(eu pensante possuidor da ideia de Deus), conferiu ao Cogito na Ter- 
ceira meditação um caráter oposto àquele que ele apresenta na Segun- 
da meditação: o caráter de uma posição inacabada, insuficiente por si 
mesma, pois ele não pode conceber-se, nem subsistir, caso se separe 0 
Cogito do infinito, único concreto, completo ou substância, capaz de 
se conceber ou se explicar completamente por si. Como o eu finito só 
pode ser separado dele por uma abstração que torna confusa minha 
ideia, o Cogito só pode ser clara e distintamente conhecido, completan- 
do-se pela intuição da ideia de perfeito. Dessa maneira, esboça-se a dis- 
tinção entre duas ordens de substancialidade: uma absoluta e positiva e 
a outra relativa e negativa. 

Meu pensamento manifesta sua substancialidade no Cogito apenas 
negativamente, na medida em que se pode conceber o pensamento clara 
e distintamente fazendo abstração de todos os modos que ele condi- 
ciona. Todavia, essa maneira um tanto residual e negativa de ser por si 
não lhe fornece nenhum fundamento próprio e positivo de subsistência 
por si. É por isso que essa existência pretensamente substancial pode 
ocultar-se dos meus olhos assim que eu cesso de ter, de fato, a sua in- 
tuição atual. Ào contrário, a substancialidade de Deus, impondo-se a 
mim pela ação eficaz sobre mim de um poder infinito, envolve um fun- 
damento interno positivo que estabelece não apenas sua independência 
em relação ao meu próprio pensamento, mas a dependência desse úl- 
timo em relação a ele. O princípio independente de mim é, portanto, 
apercebido como sendo nele mesmo estranho às vicissitudes de minha 
intuição. Que essa intuição deixe de ser atual, não estou menos conven- 
cido de que ele permanece o que é. Logo, estou livre tanto da precarie- 
dade decorrente da impossibilidade da permanência da minha intuição 
atual quanto da sujeição à temporalidade. A infinitude da realidade 
objetiva da ideia de perfeito comporta uma necessidade que arranca à 
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evidência da contingência da constatação temporal. Todavia, ainda que 
esteja assegurada a existência dessas duas substâncias, a distinção entre 
as duas ordens de sua substancialidade se estabelece apenas do ponto 
de vista epistemológico. É a título de conhecimento incompleto que o 
Cogito aparece, no caso, como substancialidade segunda. É a título de 
conhecimento completo por si e tornando completo o conhecimento do 
Cogito (sem precisar deste para sua própria clareza e distinção) que a 
natureza simples e absoluta de Deus se manifesta como substancialida- 
de autêntica e primeira. Caberá à segunda prova pelos efeitos promover 
essa distinção no plano ontológico e fundar dedutivamente a tese meta- 
física exposta no artigo 51 dos Princípios. 

Por meio desse conhecimento completo e autossuficiente, cheguei 
à certeza absoluta, visto que, nada podendo colocá-la em questão, ela 
permanece inabalável; e cheguei ao fundamento de todas as certezas, 
visto que a destruição do Gênio maligno retira a própria certeza do Co- 
gito da oscilação perpétua que lhe imprimia essa hipótese, bem como 
funda a verdade de todas as ideias claras e distintas. O valor necessa- 
riamente objetivo da ideia de Deus transfere o fundamento da certeza 
- até então situado no sujeito (Cogito) — para um princípio superior 
que transcende o próprio Cogito. O Cogito fornecia apenas um funda- 
mento subjetivo a minha certeza. O conhecimento de mim mesmo que 
ele tornava possível conduziu à descoberta em mim de uma realidade e 
de uma necessidade que, mesmo impondo-se no interior do eu, não vem, 
contudo, de mim mesmo. À ideia de Deus dá, então, um fundamento 
objetivo à minha certeza. Sobre ele se apoiam esses conteúdos de minhas 
ideias que o Cogito, reduzido a ele mesmo, desvinculava de toda relação 
com um objeto fora de mim. Essa ideia me transporta para fora de mim 
e destrói todas as razões de duvidar que me aprisionavam estreitamente 
não apenas a mim mesmo, mas no momento pontual da intuição de meu 
eu. Enquanto a certeza do Cogito se anulava na lembrança de sua evi- 
dência, a certeza de Deus subsiste impávida na lembrança que eu guardo 
dela, porque sei que, de direito, nenhuma evidência poderia ser duvidosa. 

Assim, a evidência do Cogito não tem mais, doravante, necessidade 
de se atualizar sem trégua para conservar sua certeza: a presença de 
sua intuição não é mais indispensável para me retirar, de fato, de uma 
dúvida que cessou de ser válida de direito. À certeza de Deus constitui, 
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então, a certeza definitiva da verdade do Cogito. 


Do que foi dito resultam diversas consequências: 

1) Visto que o Cogito não chega nunca, pela natureza do nosso 
espírito, a assegurar de forma inquestionável, isto é, certa, a certeza da 
certeza que ele obtém apenas de forma precária em instantes fugazes; 
o conhecimento de Deus, que envolve eternamente essa certeza da cer- 
teza e pode a conferir para a eternidade ao Cogito, é mais certo que o 
próprio Cogito. Entre a certeza em terceira potência do conhecimento 
de Deus e a certeza em segunda potência do Cogito há a mesma relação 
que entre a certeza em segunda potência do Cogito e a certeza em pri- 
meira potência das verdades matemáticas. Pois essas últimas, certas do 
seu objeto não podiam encontrar nele esta certeza de sua certeza que o 
Cogito encontra imediatamente no seu objeto, mas apenas durante o 
tempo em que ele se atualiza. 

2) Já que, como abstrato posto fora de Deus, isto é, separado do 
concreto ao qual ele é ligado necessariamente, o Cogito, considerado 
à parte, implica ainda uma certa confusão em seu conhecimento, ele é 
em si mesmo menos claro e distinto que o conhecimento do verdadeiro 
Deus. Ele é, portanto, menos evidente. Conclusão que é confirmada 
pelo fato de que Cogito tem menos realidade que Deus, que é o Ser 
soberano; pois, como vimos!”, a clareza e a distinção são funções da 
quantidade da realidade da ideia e se encontram ao máximo em Deus. 
Conclusão que confirma o lugar do Cogito como razão subalterna. 
Com efeito, sendo primeira razão, Deus é, estritamente falando, conhe- 
cido antes do Cogito!*. Um conhecimento propriamente dito é uma 
ciência inteiramente clara, distinta e definitiva. Ora, se, no transcorrer 
da análise, encontramos o Cogito antes de Deus, como encontrávamos 
ideias matemáticas antes do Cogito, era em um conhecimento ainda 
imperfeito e precário que unicamente o conhecimento de Deus permite 
transformar em conhecimento perfeito e estável: “Eu reconheço muito 


157 Ver p.254 sq. 
158 Ver, p.263, nota 151. 
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claramente que a certeza e a verdade de toda ciência depende unica- 
mente do conhecimento do verdadeiro Deus, de sorte que, antes que o 


33159 


conhecesse, eu não podia saber nenhuma outra coisa”!*”. Com efeito, 
uma coisa que se conhece antes de outra é mais evidente que essa outra, 
visto que, segundo a ordem, ela a condiciona, Por isso, ela é mais certa 
que aquela que depende dela, visto que ela participa da evidência do 
primeiro princípio por meio de um menor número de naturezas inter- 
postas: “Prova-se, com legitimidade, que uma coisa é mais manifesta e 
mais notória que outra pelo fato de que aqueles que têm um conheci- 
mento suficiente de uma e de outra reconhecem que uma é conhecida 
primeiramente que outra, mas evidente e mais assegurada que a outra: 
cognitio prior evidentior et certior*º, 

3) Deus é mais conhecido que o eu pensante. Com efeito, quanto 
mais conhecemos os atributos de uma coisa, mais distintamente a co- 
nhecemos!*!. Ora, nós conhecemos muito mais atributos de Deus que 
do nosso espírito: “Eu tenho bem observado que há muito poucas coi- 
sas que se conhece com certeza no tocante às coisas corporais e muito 
mais em relação às coisas que nos são conhecidas referentes ao espírito 
humano e mais ainda a Deus”!*, 

4) Por todas essas razões, Deus é mais fácil de conhecer que o es- 
pírito e, por consequência, que todas as coisas: “No que diz respeito a 
Deus, se meu espírito não tivesse nenhum preconceito e que meu pensa- 
mento não se encontrasse disperso pcla presença contínua das imagens 
das coisas sensíveis, não existiria nenhuma outra coisa que conhecesse 


159 Quinta meditação, VH, p.71, I. 3; IX, p.56. Ver também: “E ainda que, para bem conhecer 
essa verdade, eu tivesse necessitado grande aplicação de espírito, presentemente, todavia, 
estou mais seguro dela do que de tudo quanto me parece mais certo; mas, além disso, noto 
que a certeza de rodas as outras coisas dela depende tão absolutamente que, sem esse conhe- 
cimento, é impossível jamais conhecer algo perfeitamente”. Quinta meditação, VI, p.69 / 
IX, p.55. É de fato graças a Deus que eu posso saber que a ciência que eu tinha do meu eu na 
Segunda meditação tem um valor objetivo. Em suma, que eu tenho efetivamente a natureza 
que eu concebia que eu tinha. O eu pensante aparece, então, em dois momentos da cadeia: 
como Cogito ou certeza subjetiva (Segunda meditação) e como essência possuindo um valor 
objetivo e exprimindo ontologicamente a substância (Sexta meditação). 

160 Respostas às sétimas objeções, VII, p.384. 

161 Resposta às quartas objeções, IX, p.171-172 / Respostas às quintas objeções, VII, p.359-360 
Princípios V art. 11 

162 Quarta meditação, VII, p.52-53/ 1X, p.42. 
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mais rápido, nem mais facilmente que ele”! À incompreensibilidade 
de Deus não é de modo algum sua incognoscibilidade, visto que Deus 
não apenas é conhecido, mas é de todas as coisas a mais conhecida. O 
cartesianismo é, portanto, a refutação do agnosticismo. 

Por consequência, o conhecimento de Deus é o mais certo, mais 
claro e distinto, mais evidente, mais rico, mais imediato e mais fácil que 
aquele de minha alma. O conhecimento de Deus tem sobre o conheci- 
mento da alma a mesma vantagem que o conhecimento da alma tem 
sobre aquele do corpo, e sua prioridade em relação ao conhecimento 
da alma se estabelece pelos mesmos argumentos gerais que aquele da 
alma em relação ao conhecimento do corpo: “E a ideia que eu tenho 
do espírito humano, enquanto ele é uma coisa que pensa e não extensa 
em largura, comprimento e profundidade e que não participa de nada 
que pertence ao corpo, é incomparavelmente mais distinta que a ideia 
de qualquer coisa corporal; e quando eu considero que eu duvido, isto 
é, que eu sou uma coisa incompleta e dependente, a ideia de um ser 
completo e independente (Deus) apresenta-se ao meu espírito com igual 
distinção e clareza. E apenas pelo fato de que essa ideia se encontra em 
mim, Ou que cu sou ou que existo, eu que possuo essa ideia, concluo 
de forma bastante evidente a existência de Deus e que minha existência 
depende inteiramente da dele em todos os momentos de minha vida. 
E concluo que não devo pensar que o espírito humano possa conceber 
nada com mais certeza c evidência” '*. Adiciona-se a esses argumentos 
gerais a razão particular de que eu conheço (no sentido científico do 
termo) Deus antes de mim mesmo porque ele é uma substância comple- 
ta em relação a mim, que sou uma substância incompleta, isto é, epis- 
temologicamente, sou razão relativa, ao passo que ontologicamente, 
como se verá em breve, sou substância criada que só subsiste graças ao 
concurso de Deus. Quanto às razões particulares que me asseguravam 


163 Quinta meditação, VH, p.69/1X, p.54-55 

164 Ver Carta a Mersenne de 21 de janeiro de 1641, III, p.284: “Non possumus omnia quae 
in Deo sunt verbis completi, nec etiam mente comprehendere, ideoque Deus est Ineffabilis 
et Incomprehensibilis; sed multo tamen sunt revera in Deo, sive ad Deum pertinent, quae 
possumus mente attingere ac verbis exprimere, imo etiam plura quam in ulla re, ideoque est 
maxime Cognoscibilis et Effabilis” 

165 Quarta meditação, VII, p.53,1. 5-17; IX, p.42. 
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que eu conhecia a alma antes do corpo, elas eram de outra ordem: 1) 
a alma me é dada por ela mesma, ao passo que o corpo só é conhecido 
por intermédio da alma; 2) minha existência como espírito me é dada 
pela pura inteligência, ao passo que aquela do corpo só é dada pela 
imaginação, modo da inteligência que repugna à natureza intrínseca 
do corpo. 


x om x 


À partir do momento em que é estabelecida a existência de um ou- 
tro constrangendo-me a “sair de mim mesmo”, sendo ele necessaria- 
mente posto, enquanto realidade absoluta, como autor das realidades 
objetivas que constituem o conteúdo de minhas ideias, as referidas rea- 
lidades objetivas recebem um fundamento que torna definitivas para a 
ciência tanto a realidade delas, enquanto distinta da simples realidade 
da consciência que as pensa, quanto sua alteridade em relação a essa 
consciência pensante. Ainda que presente em mim, apercebida no inte- 
rior de mim mesmo, essa realidade objetiva é sublimada expressamente 
na ciência filosófica como realidade essencial e inteligível que o próprio 
Deus introduziu em mim e que não procede de mim mesmo. Assim, é 
metafisicamente fundado aquilo que, até aqui, tinha sido apenas psi- 
cologicamente estabelecido no Cogito, pela reflexão do meu espírito 
sobre ele mesmo (mens in se conversa), a saber, a divisão da consciência 
em consciência pura e simples, ou forma do conhecimento, da qual de- 
rivam-se as ideias como modos do pensamento todos iguais entre eles, 
e o conteúdo dessa forma, ou a realidade objetiva dessas ideias, que as 
torna “diversas” e “desiguais” (em grau ou quantidade de perfeição ou 
realidade); realidade objetiva que desde o primeiro momento a minha 
reflexão psicológica tinha recusado admitir como provindo, segura- 
mente, de mim mesmo!*. A referida divisão é consumada e confirmada 
pela atribuição a cada um daqueles elementos de um princípio distinto: 
o Cogito, princípio da forma do conhecimento em geral, da consciên- 
cia como forma das ideias, feita abstração desses conteúdos desiguais; 
e Deus, princípio desses conteúdos, da realidade objetiva presente em 


166 Terceira meditação, VII, p.40, 1. 7-11; 1X, p.31. 
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graus diversos em todas as ideias. 

Compreende-se, nessas condições, que a ciência filosófica pode e 
mesmo deve reclamar dois princípios primeiros, sem, contudo, contra- 
dizer-se. Não apenas um ou o outro aparecerão como primeiro, segun- 
do o ponto de vista que tomamos, mas um e o outro serão primeiros, 
pois é necessário se colocar nos dois pontos de vista ao mesmo tempo. 

Se nos colocamos do ponto de vista da consciência pura, da certeza 
subjetiva e da necessidade do meu entendimento, o primeiro princípio 
não pode ser outro senão o Cogito. O Cogito é a verdade primeira, 
ao passo que Deus vem apenas na quarta posição segundo a ordem, a 
primeira sendo aquela da minha existência, a segunda aquela da minha 
natureza, a terceira a prioridade da consciência de minha alma sobre o 
meu corpo. De fato, é apenas a consciência que torna possível o desen- 
rolar metódico da ciência filosófica. São apenas as necessidades do meu 
entendimento que ligam os diferentes elos da cadeia, segundo a ordem, 
a partir do Cogito, primeira verdade indubitável; e não há outro funda- 
mento primeiro possível para a verdade de minhas afirmações senão a 
impossibilidade que eu constato de recusá-las a menos que negue a mim 
mesmo. Todavia, a necessidade dessa cadeia, por absoluta que ela seja, 
é apenas subjetiva. Trata-se de mim mesmo, das necessidades do meu 
entendimento. Não posso nem mesmo afirmar que a minha própria na- 
tureza, tal como sou constrangido de representá-la a mim mesmo, é em 
si tal como eu a represento. À fortiori, meu entendimento, reduzido a si 
mesmo e às suas próprias necessidades, não se pode pronunciar sobre 
o valor objetivo das realidades objetivas que constituem o conteúdo de 
suas ideias e que se reportam, por sua própria constituição, aos objetos 
fora de mim, os quais permanecem absolutamente desconhecidos para 

mim no plano do Cogito. 

Se nos colocamos, pelo contrário, não mais do ponto de vista das 
necessidades de minha consciência, mas do ponto de vista dessas neces- 
sidades enquanto são válidas para as coisas, O primeiro princípio não 
pode ser necessariamente outro senão Deus, visto que ele é o único que 
pode conferir a certeza objetiva às minhas ideias. 

Ássim, o Cogito aparece como primeiro princípio de toda ciência 
humana possível, visto que é unicamente por meio dele que se pode 
construir a ciência humana como sistema de razões ligadas por uma 
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necessidade rigorosa. Ora, não há ciência sem essa necessidade. Con- 
tudo, Deus aparece como primeiro princípio de toda ciência humana 
válida, pois é apenas ele que funda as verdades impostas a mim mesmo 
por meu próprio entendimento como verdades impostas pelas coisas 
mesmas. É apenas cle que transmuta a veritas rationum em veritas rei. 
Ora, não há ciência se a verdade de minhas razões resta estranha à 
verdade das coisas. Assim, o Cogito funda para a filosofia sua possibili- 
dade de fato como ciência necessária, ao passo que Deus funda para ela 
sua legitimidade de direito como ciência válida para as coisas. Porém, 
como não há ciência digna desse nome sem a união de uma necessidade 
rigorosa e de uma validade objetiva assegurada, o Cogito, condição 
de uma, e Deus, condição de outra, devem ser ambos afirmados como 
princípios primeiros. Todavia, se nos colocamos do ponto de vista da 
ratio cognoscendi, o Cogito é o único princípio primeiro, ao passo que 
se nos colocamos do ponto de vista da ratio essendi, é apenas Deus 
que será O primeiro princípio, visto que, sendo o autor de toda coisa, 
ele é ao mesmo tempo princípio tanto do Cogito, enquanto simples 
consciência, quanto das realidades objetivas que constituem o conte- 
údo dos modos dessa consciência. Por fim, para nós que construímos 
a ciência, o Cogito é a mais simples das razões e Deus depende dele, 
enquanto que em si, do ponto de vista dos objetos da ciência, Deus é a 
mais simples das naturezas e o eu pensante depende dele. Se a ciência 
se considera ela mesma como um sistema ligado de conhecimentos, ela 
se apercebe como inteiramente sustentada pelo Cogito, ao passo que 
se, ao contrário, a ciência é considerada no objeto que ela descobre e 
de onde ela tira sua verdade objetiva e o conhecimento do fundamento 
dessa verdade, ela se apercebe como inteiramente sustentada por Deus. 
O problema dos dois princípios primeiros seria então resolvido de 
forma perfeitamente satisfatória se o exame da ordem analítica das ra- 
zões não tivesse deixado aparecer na linha seguida como uma repen- 
tina quebra. No momento em que meu espírito decide, na sua refle- 
xão sobre si mesmo, transferir sua reflexão do sujeito que pensa para 
os conteúdos que esse sujeito pensa, a análise parece constrangida a 
abandonar o fio condutor que ela obtém do Cogito, a saber, aquele 
das condições que tornam possível meu conhecimento em geral, para 
se remeter a outro fio condutor que ela obtém da ideia do perfeito, 
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originalmente presente em nós. A partir desse momento (isto é, assim 
que se instaura na Terceira meditação a investigação capital concer- 
nente ao valor objetivo das ideias), o fundamento de possibilidade dos 
juízos de evidência, do qual resulta a construção de minha ciência e, 
por consequência, a certeza (mesmo que simplesmente subjetiva) de 
seu encadeamento, não é mais o Cogito, mas a ideia de Deus. Tanto 
que Deus, por intermédio da ideia do perfeito, não aparece mais ape- 
nas como condição do valor objetivo de minha ciência subjetivamente 
necessária, mas também como condição direta dessa necessidade subje- 
tiva. Deus não é mais apenas ratio essendt, mas ratio cognoscendi, pois 

é ele que me faz reconhecer a desigualdade da perfeição do conteúdo 

de minhas diversas ideias, a imperfeição do meu eu, do conhecimento 

filosófico do Cogito, quando esse último é posto separadamente, inde- 

pendentemente do conhecimento do perfeito, que é o único capaz de 

elevar esse Cogito a um conhecimento perfeitamente claro e distinto. 

Enfim, o conhecimento de Deus modifica o caráter de minha certeza 

subjetiva, estabilizando a certeza do Cogito por uma certeza de terceira 

potência. Assim, esse avanço da ideia de Deus, ratio essendi e funda- 

mento do valor objetivo de uma ciência já subjetivamente certa, sobre 

o Cogito como ratio cognoscendi e fundamento dessa certeza subjetiva 

da ciência, pode se justificar, como vimos, pela união indissolúvel e ori- 

ginal na nossa consciência primeira da ideia de mim mesmo como finito 

e imperfeito e da ideia de Deus como infinito e perfeito. Essa união é 

implicada, no fundo, na união original de minha consciência e de seus 

conteúdos. Se, de fato, para me elevar à consciência do Cogito, tive 

que fazer abstração desses conteúdos, era unicamente enquanto eles 

remetiam a outra coisa diferente da consciência que os encerra, mas 

nunca neles mesmos, isto é, nunca enquanto eles estão na consciência 

(abstração não era aqui, lembremos, exclusão). Pelo que foi dito parece 

produzir-se uma ruptura no encadeamento unilinear das razões. 

Resta saber se esse encadeamento deve ser rigorosamente unilinear. 
Descartes nos falou não apenas de uma série, mas de um nexus ratio- 
num. Do mesmo modo que a análise matemática, aplicando-se às rea- 
lidades extensas, deve, por causa da diversidade e complexidade delas, 
instituir (ao mesmo tempo que permanece única e parecida consigo 
mesma) uma pluralidade de longas cadeias por vezes encavaladas; assim 
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também a análise filosófica não é uma dedução puramente abstrata e 
vazia, mas aplicação metódica de uma razão, de essência matemática, 
ao conjunto das realidades oferecidas a nossa inteligência pelo campo 
de nossa consciência. Ora, essas realidades não são menos diversas e 
complexas do que as da extensão. É natural, pois, que, restando uma 
e semelhante a si, ela exclua a simplicidade elementar de um encadea- 
mento puramente linear e se resolva num nexus rationum. 


Trata-se, porém, de saber agora em que consiste esse nexus ratio- 
num. Seria ele um cruzamento legítimo de séries independentes? Seria, 
pelo contrário, dependência mútua de termos primeiros que, contudo, 
não poderiam ser primeiros senão na medida em que eles precisamente 
escapam a toda dependência? É o problema clássico do círculo car- 
tesiano!S”. Se o Cogito serve para provar Deus e Deus para provar O 
Cogito, não se está mais diante de um nexus rationum, mas diante de 
um paralogismo, uma violação característica do princípio cardinal da 
ordem “que consiste apenas em que as coisas que são propostas como 
primeiras devam ser conhecidas sem a ajuda das seguintes e que as 
seguintes devam em seguida ser dispostas de tal modo que elas sejam 
demonstradas apenas pelas coisas que a precedem”!S*. 

Há dois meios de resolver esse problema: ou reduzir as duas séries a 
uma só (seja aquela que é comandada pela absolutidade do Cogito, seja 
aquela que é comandada pela absolutidade de Deus) ou restabelecer a 
completa independência das duas séries que apenas se entrecruzariam. 

Ao primeiro tipo de solução se refere a tese que consiste em inter- 
pretar a relação do Cogito com a realidade divina segundo a analogia 
da relação entre um fato dado em física e seu princípio explicativo: 
Deus dá explicação do fato certo que é o Cogito, e o Cogito funda a 


167 Segundas objeções, VII, p.124/ Quartas objeções, VI, p.215 / Quintas objeções, VII, p.405 
| Respostas às segundas objeções, VII, p.140 / Respostas às quartas objeções, VII, p.245. Cf. 
HAMELIN, Le systême de Descartes, p.138. GILSON, E. Commentaire du Discours, p.360- 
362, 484. Cf. LACHIEZE-REY, artigo já citado. 

168 Cf. mais acima, p.23 deste livro. Resolveu-se uma parte desse problema nas p.183 sq. e 266 
SQ., concernente à relação da veracidade divina com a lembrança das evidências. 
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verdade e a certeza do princípio que permite explicá-lo!*?. Não se está 
tratando senão de uma só série cujo termo primeiro, princípio indepen- 
dente e suficiente da certeza de todos os outros, é o Cogito. 

Com certeza essa interpretação deve ser rejeitada, pois ela reduz 
a existência de Deus a uma hipótese verossímil destituída de certeza 
absoluta. O fato físico não se torna mais certo por ter sido explicado e 
o princípio que o explica, longe de possuir uma certeza própria, maior 
que a daquele fato, é apenas uma hipótese, que lhe toma emprestada, 
ao contrário, toda sua certeza. Por isso, esse princípio poderá sempre 
ser substituído por outro mais cômodo, em virtude da aequipollentia 
bypothesium. Diferentemente do fato físico, o Cogito torna-se mais 
certo assim que ele é fundado em Deus, pois escapa, então, à dúvida 
que o atinge inexoravelmente assim que ele cessa de ser objeto de uma 
intuição atual. Ademais, Deus possui não apenas uma certeza própria, 
mas ainda uma certeza absoluta que condiciona todas as outras, inclu- 
sive aquela do Cogito, que ela torna inabalável. À ideia de Deus é, com 
efeito, a mais clara e a mais distinta de todas, e a adesão da vontade 
é tanto mais firme quanto mais a ideia afirmada é clara e distinta”, 
Pelo contrário, quando uma verdade física é fundada unicamente na 
sua capacidade de explicar um fato dado, ela permanece no estado de 
simples suposição”! e dá margem apenas a uma certeza moral, como 
a hipótese de decodificação que retira toda sua certeza unicamente da 
capacidade de dar significação a um dado código criptografado!?, Por 
consequência, Deus e a veracidade divina permaneceriam suposições e 
teriam uma certeza apenas moral, se sua verdade fosse apenas fundada 


169 HAMELIN, op.cit. p.142; BAUDIN, E., cf. Gilson, Discours, Commentaire, p.484. Gilson 
abandona uma fórmula proposta por cle mesmo no Descartes et la métaphysique scolas- 
tique, Révue de "Université de Bruxelles, 1923-1924, a qual, no entanto, era excelente: 
“Uma coisa é ter uma certeza de uma verdade evidente, outra coisa é ter a certeza de que as 
verdades evidentes são verdadeiras”, Todo o problema reside aqui: descobrir pela metafísica 
um fundamento certo para essa certeza das ideias claras e distintas que a natureza do meu 
espírito me impõe sem reflexão. À falta de poder descobri-la, o ateu não pode conservar a 
certeza de que as verdades evidentes são verdadeiras e de que a certeza que se tem de sua 
verdade é legitima. 

170 “Ex magna luce in intellectu magna consecuta est propensio in voluntate” Quinta meditação, 
VII, p.59 71X, p.47. 

171 Discurso, Sexta Parte, VI, p.76. 

172 Princípios, IV, art. 205. 
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na capacidade deles de explicar um fato: a evidência do Cogito. Deus 
e a veracidade divina seriam desprovidos dessa certeza absoluta que 
lhes advém (como às verdades físicas verdadeiramente demonstradas) 
apenas porque são fundadas sobre razões internas independentes pos- 
suindo uma evidência intrínseca. Essa evidência intrínseca de Deus, que 
é a mais simples de todas, impõe a mais alta das certezas absolutas e 
serve de fundamento último à certeza do Cogito!”?, 

Poder-se-ia objetar apenas que a evidência é sempre a evidência e 
que nada a pode aumentar ou diminuir!”. Isso certamente é uma cons- 
tatação psicológica indubitável. Mas, se é verdadeiro que toda evidên- 
cia é evidência, ela vale apenas nos limites em que se situa. Ora, uma 
evidência pode ser limitada e parcial, precária e fácil de obscurecer ou 
interromper. Assim, a evidência das matemáticas é incontestável nos 
limites que lhe são próprios, isto é, no interior da constatação de re- 
lações, necessárias para o meu entendimento, entre certas noções ou 
propriedades de noções; mas ela não o é mais para além desses limites, 
quando se trata de saber se essas necessidades valem também em si, 
fora do meu entendimento, pois além desses limites não há mais para a 
matemática nem conhecimento, nem cvidência; não há mais matemá- 
tica. Do mesmo modo, o Cogito tem uma evidência incontestável no 
interior dos limites de sua intuição atual, mas ele não a tem mais para 
além daqueles limites, quando ele é mantido, fora dessa intuição, ape- 
nas pela lembrança. Por isso, um ateu, apesar da evidência que poderia 
possuir, não apenas da matemática, mas do Cogito, tem apenas “pre- 
conceitos” e deve permanecer incerto de tudo, dada a falta de acesso 
à evidência suprema, aquela de Deus, a única que proporciona uma 
certeza inabalável. 


173 Descartes distingue graus na certeza absoluta. O mais baixo grau dessa certeza (por exemplo, 
a certeza da existência dos corpos / Resumo das meditações, VII, 16 /1X, p.12) difere sempre 
por natureza do mais alto grau da certeza moral (Princípios IV, art. 205-206). A distinção de 
graus no absoluto é natural numa filosofia na qual as naturezas (absolutas em relação à série 
que elas comandam) podem ao mesmo tempo ser relativas a um outro termo mais absoluto, 
que não depende de nenhum outro termo. Por exemplo, Deus é um absolutamente absoluto, 
oposto às substâncias pensante e extensa, que são absolutos relativos e não poderiam ser sem 
Deus. Encontra-se em Leibniz essa concepção de graus do absoluto: “Magis Absluti”, cf. Die 
Phisophie Schriften von G. W. Lebniz. Ed. Gerhard, Berlin, 1875, IV, p.397. 


174 Régis, Resposta ao livro que tem por título: PD. Huet “Censura philosophiae cartesianae. 
Paris, Jean Cusson, 1661, 106. 


A ALMA E DEUS 
278 


Retome-se outra variante do primeiro tipo de solução. Tentar-se- 
-á reduzir as duas séries a uma só, governada por Deus, considerado 
o único termo absoluto. O círculo, com efeito, não é evitado se a 
evidência do ponto de partida, por mais parcial e precária que seja, 
encontrar-se utilizada apenas nos limites estreitos em que ela é ver- 
dadeiramente evidência e verdadeiramente indubitável? Ora, tal é o 
caso, visto que a passagem a Deus efetuou-se no interior da intuição 
atual do Cogito, subtraída, de fato, do alcance do Gênio maligno. 
Longe de dizer que o Cogito e Deus estejam situados em dois planos 
separados que se serviriam alternadamente de suporte, eles são dados 
originalmente sobre o mesmo plano, indissoluvelmente ligados como 
o incompleto ao completo. A passagem a Deus é apenas o acabamen- 
to do conhecimento claro e distinto do Cogito que, abrindo-se à plena 
intuição de Deus que ele encerra implicitamente e que o sustenta, 
desembaraça-se daquilo que o mantinha ainda em confusão enquanto 
permanecia separado daquilo, isto é, ignorante daquilo. Há, então, 
uma só e mesma intuição que se atualiza, um só e mesmo desenvol- 
vimento imanente da luz, no qual, segundo a expressão de Lessing 
comentando Espinosa, a luz se esclarece a ela mesma e torna-se total. 
À intuição da natureza absoluta, única completa, dá a evidência total 
e a certeza completa; a evidência limitada e temporal do Cogito (que 
serve de trampolim e da qual parece inicialmente depender a certeza 
de Deus) aparece então, ao contrário, como dependente da ratio ab- 
soluta que a sustenta e arrancada, pela autossuficiência desta razão, 
da precariedade temporal. À tradução ontológica dessa relação será 
dada na segunda prova pelos efeitos, na qual se estabelece a depen- 
dência contínua de meu eu finito (que tem a ideia de Deus) em relação 
a Deus causa de si, que, por sua criação continuada, mantém minha 
existência no tempo em cada um dos seus instantes. Assim, só há um 
círculo para aquele que, sem possuir a evidência do infinito, crê ver a 
interferência de dois critérios distintos onde há apenas o desenvolvi- 
mento de uma só e mesma intuição. 

No entanto, o problema só pode ser inteiramente resolvido sob a 
condição de responder à dificuldade posta pela questão da validade dos 
juízos de perfeição concernentes tanto às realidades objetivas contidas 
nas diversas ideias, quanto à realidade formal de meu eu. Se se atribui 
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a esses juízos uma evidência de valor objetivo, como fundar legitima- 
mente por meio deles o conhecimento da existência de Deus, enquanto 
é somente a certeza dessa existência que valida as evidências dessa na- 
tureza? Se, por outro lado, aceitamos lhe atribuir apenas uma evidência 
de valor puramente subjetivo, como eu posso estar seguro de que esses 
juízos exprimem o que quer que seja da verdade da coisa? Ora, essa 
alternativa é precisamente o círculo cartesiano, do qual eu acreditava 
ter saído. 

Por uma nova reflexão, poder-se-á voltar à redução das duas sé- 
ries a uma única, em favor do Cogito, mas sem reduzir, dessa vez, a 
existência do Deus veraz a uma hipótese explicativa que tem uma 
certeza apenas moral. Será suficiente perceber que a necessidade sub- 
jetiva dos juízos de perfeição testemunharia imediatamente seu valor 
objetivo, devido ao fato de que não se lhes poderia recusar esse valor, 
sob pena de contradizer essa necessidade subjetiva, imediatamente 
conhecida. Em resumo, constatar-se-ia que não se pode negá-los sem 
se negar a si mesmo, o que é impossível, visto que para me negar 
devo existir. Inicialmente, a hipótese do Gênio maligno não poderia 
atingir o juízo da imperfeição concernente ao meu ser, uma vez que 
essa hipótese decorre desse juízo e nasce nessa ocasião. À constata- 
ção do meu estado de dúvida e imperfeição, que torna indubitável a 
certeza da minha existência imperfeita, coaduna-se com duas con- 
dições que, tornando essa certeza possível, são, por consequência, 
tão indubitáveis quanto ela. Essas duas condições são, em primeiro 
lugar: “para pensar, é preciso existir” e, em segundo, que, para me 
julgar falível e imperfeito, devo possuir a ideia de perfeição, cuja re- 
alidade objetiva, por definição, incomensurável com a realidade for- 
mal de meu eu, é irredutível a esta realidade formal. A objetividade 
do ser perfeito estaria, então, imediatamente contida na necessidade 
subjetiva-objetiva do juízo concernente à minha existência. Se duvi- 
do que sou, devo existir, visto que duvido e que, por consequência, 
penso; devo ser imperfeito, visto que duvido; devo ter a ideia do 
perfeito, visto que eu concebo o imperfeito; devo saber que o imper- 
feito é irredutível à imperfeição, visto que só posso conceber um pela 
negação do outro; devo saber que o perfeito não vem de mim etc. Em 
suma, todas essas ideias parecem pertencer à categoria de “aquelas 
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que são verdadeiras quando penso, porque o simples pensamento 
sobre elas exclui a possibilidade de serem postas em dúvida e, por 
consequência, verdadeiras quando eu duvido delas, visto que, para 
duvidar delas, é necessário pensá-las”. 

No entanto, a dificuldade, mais uma vez, só é exorcizada aparen- 
temente. Sim, é impossível duvidar que eu sou no momento em que 
duvido. Todavia, não é subjetivamente impossível colocar em dúvida 
que eu sou imperfeito no momento em que duvido, se me dou conta 
de que posso me enganar sobre a apreciação do bem e do mal. Em se- 
gundo lugar, mesmo que me seja subjerivamente impossível duvidar da 
imperfeição que constitui minha dúvida, meu juízo seria objetivamente 
válido? Em outros termos, se os juízos de perfeição pretendem atingir a 
validade objetiva apenas em virtude de uma necessidade que é própria 
ao meu pensamento e que é subjetiva, como assegurar que essa preten- 
são seja nela mesma objetivamente fundada? 

Portanto não resta outra saída senão o recurso ao segundo tipo 
de solução: a independência recíproca da série do Cogito e da série de 
Deus, e seu entrecruzamento num ponto dado. Acha-se uma natureza 
que se revela à nossa intuição como fundamento que encontra em si 
mesmo, e não em nós, seu ponto de apoio, como se impondo em mim 
a despeito de mim!*, e que testemunha irresistivelmente seu valor ob- 
jetivo, fazendo-me tocar diretamente no fundo de mim mesmo o Outro 
que não sou eu mesmo. Se Deus é a condição última da certeza, é neces- 
sário que num momento dado essa certeza se manifeste em mim como 
incondicionada e apareça, por consequência, como não dependendo 
das condições emanadas do sujeito. O sujeito deve se apagar diante de 
Deus. Essa solução não é, sem dúvida, precisada nas Meditações cm 
termos bem sólidos, mas ela resultaria, indiscutivelmente, dessa cons- 
tatação de um constrangimento sofrido interiormente que faz com que 
Descartes diga: “meu pensamento não impõe nenhuma necessidade às 
coisas, mas, pelo contrário, a necessidade que está na coisa mesma, à 


175 “Não está na minha liberdade conceber um Deus sem a existência”, Quarta meditação, IX, 
p.53. “Não está no meu poder distinguir ou juntar nenhuma outra coisa”. Terceira medita- 
ção, IX, p.41; Quarta meditação, IX, p.54. Cf. mais abaixo, p.393-394 deste livro. 
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saber, a existência de Deus, determina-me a ter esse pensamento” "76, 

Essa solução pode ser apercebida por outro viés. Nas matemáticas, 
conheço apenas a necessidade intrínseca de certas propriedades ou de 
certas noções, não o valor objetivo dessa necessidade, que é arbitra- 
riamente acrescentado ao conhecimento que tenho delas. Quando se 
trata do Cogito, a necessidade de que eu exista é conhecida apenas no 
momento em que a penso; mas ela é arbitrariamente afirmada assim 
que, tornada lembrança, escapa ao círculo da intuição que me faz 
conhecê-la; quanto à necessidade que caracteriza o conhecimento de 
minha natureza, retirada do conhecimento de minha existência como 
eu pensante, ela é diretamente apercebida em mim; mas enquanto eu 
ignoro se Deus existe, não posso saber se minha natureza é em si tal 
qual eu a represento; o valor objetivo do meu conhecimento não é, en- 
tão, aqui objeto de nenhum conhecimento e só pode ser gratuitamente 
afirmado. Quando, ao contrário, se trata de Deus, o valor objetivo de 
minha conclusão constitui a matéria mesma do meu conhecimento. 
A objetividade se revela ela mesma no meu interior. Sua afirmação é, 
portanto, inteiramente fundada. A necessidade de unir a ideia de ser 
perfeito ao próprio ser perfeito como a sua causa cai, efetivamente, 
no círculo da intuição atual. Ela se impõe, desse modo, validamente 
a nós com toda certeza. É o único caso em que a relação com algo 
fora de mim não é pura e simplesmente suposta, mas conhecida. O 
que é diretamente aprendido pela intuição não é mais simplesmente 
a relação necessária entre dois conceitos, dos quais ignoro se eles têm 
um valor objetivo, mas a relação do conceito com a coisa mesma. O 
valor objetivo dessa necessidade não poderia então ser contestado, 
visto que meu conhecimento, nesse caso, se refere precisamente à ne- 
cessidade desse valor objetivo. 

Essa solução é, pois, de todas a mais próxima do rigor, sem ser, 
porém, ainda rigorosa. Essa necessidade objetiva, essa alteridade, ain- 
da não são tais senão para mim, a quem elas aparecem, e poder-se-á 
perguntar novamente qual é o valor desse fenômeno, se esse último 
exprime verdadeiramente o outro, ou a mim mesmo que penso tocar 
esse outro, que penso ser constrangido por ele. 


176 Quinta meditação IX, p.53. 
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A impossibilidade de chegar a uma solução rigorosa deve permitir 
precisar a verdadeira natureza do problema do círculo vicioso. Inicial- 
mente, esse problema só parece exprimir a dificuldade que resultaria 
da oposição entre o Cogito no sentido estrito e o Cogito no sentido 
lato. Este último une dois pontos de partida totalmente diferentes: 1) 
a forma da representação que envolve a afirmação de minha própria 
existência: o Cogito no sentido estrito que se põe sem nenhum recurso 
a Deus; 2) o juízo de perfeição que envolve a afirmação de Deus. Essa 
dualidade dos pontos de partida refletiria a dualidade clássica do idea- 
lismo e do realismo. 

Mas ainda se trata de uma visão superficial. Pois, o Cogito, no sen- 
tido estrito, depende do princípio “para pensar, é necessário existir” 
graças ao qual posso colocar que existo necessariamente se eu penso. 
Ora, esse princípio é uma variante do princípio “o nada não tem pro- 
priedade” o qual decorre imediatamente da noção de Ser infinito!”. 
O Cogito no sentido estrito está, então, sob a dependência da ideia do 
perfeito e o problema recai finalmente sobre a legitimidade do valor 
que é atribuído antes dele ou independente dele e, apesar do Gênio ma- 
ligno, a todos os princípios que nos revela a luz natural e que são, além 
do axioma “para pensar é necessário ser”, o princípio da causalidade, 
o princípio da correspondência da ideia com seu ideado, aquele dos 
juízos de perfeição sobre os conteúdos de ideias. 

A solução desse problema só pode ser a seguinte: Descartes, para 
promover a certeza, é constrangido, no início de sua investigação, a 
se colocar no nível da consciência comum, isto é, obscura e confusa. 
A hipótese do Gênio maligno, que Descartes utiliza para estabele- 
cer uma certeza absolutamente rigorosa, o conduz, de fato, a tomar 
como ponto de partida, não apenas uma consciência que se ignora, 
em parte, mas uma consciência que se desnatura ao expulsar de sua 
certeza tudo o que não é pura e simples consciência da consciên- 
cia. A hipótese do Gênio maligno repercute sobre o próprio Cogito, 


177 Ver mais adiante, capítulo X: Teoria geral da possibilidade. 
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constrangendo-o a só pensar, inicialmente, como uma consciência 
separada da consciência de Deus. Ora, não há em realidade consci- 
ência que não seja ao mesmo tempo consciência de Deus (isto é, de 
sua própria imperfeição etc.): o verdadeiro Cogito é o Cogito ligado 
a Deus. À negação preliminar de Deus - que não me deixa outro 
meio de escapar ao ceticismo universal senão afirmar a mim mesmo 
como duvidante — não pode chegar senão a um Cogito inautêntico, 
ou seja, tornado obscuro porque ele é pensado por meio de uma 
abstração do nosso espírito que o separa daquilo ao qual ele está 
necessariamente unido, daquilo pelo que ele é claramente e distinta- 
mente conhecido!?8. Mas, como era necessário, para satisfazer uma 
exigência científica, situar-se no nível do senso comum, no qual o véu 
das ideias sensíveis esconde a verdade racional da existência de Deus, 
bem como era necessário demonstrar contra ele essa verdade eviden- 
te em si; devia-se partir de uma evidência capaz de se impor imedia- 
tamente a essa consciência ateia, estando de acordo provisoriamente 
com ela no que se refere ao ateísmo, por meio da hipótese do Gênio 
maligno. Ora, o Cogito, como consciência de mim mesmo separada 
da consciência de Deus, podia sozinho, nesse nível, impor-se como 
evidência primeira, visto que ele é o único a poder ser revelado como 
necessariamente envolvido em todos os juízos verdadeiros ou falsos 
da consciência comum. 

Todavia, o Cogito no sentido estrito é apenas a imagem desnaturada 
de mim mesmo. Por outro lado, é evidente que o verdadeiro não pode 
sair do falso. Se, a partir do Cogito quer-se elevar-se ao Deus sobre o qual 
ele se apoia de fato, isso só é possível se apoiando na verdadeira luz: a 
luz que se ilumina a si mesma só pode ser a verdadeira luz. Donde, após 
já ter utilizado para o Cogito o princípio “para pensar, é necessário exis- 
tir”, a necessidade absoluta de fazer apelo ao princípio da causalidade, 
ao princípio da correspondência da ideia com seu ideado, ao dos juízos 
de perfeição sobre os conteúdos, princípios que emanam diretamente da 
verdadeira luz de Deus. A demonstração do verdadeiro Deus deve ne- 
cessariamente se apoiar sobre princípios fundados realmente nele, mas 
dos quais não se vê, antes da conclusão (antes da posição do verdadeiro 


178 Regulae, Regra XII, X., p.422 / Quarta meditação, VII, p.53. 
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Deus), como é fundado o valor que, contudo, se lhes reconhece. Por isso 
Malebranche dará uma prioridade absoluta à prova de Deus pela sim- 
ples visão, fazendo a economia da hipótese do Gênio Maligno. Tudo se 
torna fácil, se se parte do eu vendo Deus, ou se se resitui o Cogtto na sua 
autenticidade enquanto união do finito e do infinito. 

Portanto, se se situa do ponto de vista da ratio essendi, ou da verdade 
da coisa, a dificuldade se esvai. Ela csvai-se também do ponto de vista 
da ratio cognoscendi ou da verdade da ciência se se põe expressamente, 
desde a origem, ao mesmo tempo que a primeira verdade, relativa à 
forma da consciência (a existência do meu pensamento), essa outra pri- 
meira verdade, que deriva do conteúdo dessa consciência: a existência 
de Deus infinitamente perfeito. 

Contudo, a exigência demonstrativa nos obriga a fingir negá-lo. 
Resulta disso uma oscilação entre a imagem desnaturada de mim 
mesmo, instaurada ao mesmo tempo que a hipótese do Gênio malig- 
no, e a imagem verdadeira de mim mesmo como união entre o finito 
e o infinito, o perfeito e o imperfeito. O imbróglio surge da obrigação 
de reduzir a nada a hipótese do Gênio maligno (forma absoluta do 
ateísmo) por uma demonstração que, implicando a verdadeira luz 
vinda de Deus, pretende não a pressupor; por uma demonstração 
que, devendo partir de uma luz que se ignora (Cogito no sentido 
estrito), só pode levar esta última à luz total recorrendo à verdadeira 
luz, a luz que não é desnaturada pela sua separação de si mesma, isto 
é, de Deus. 

Por outro lado, considerando que as referidas demonstrações nas- 
cem de um esforço para convencer o homem comum e o ateu, situan- 
do-se, inicialmente, no nível deles, essas dificuldades são, num certo 
sentido, exteriores. O Cogito autêntico que parece dever dissipar essas 
dificuldades não compromete em nada o idealismo que caracteriza os 
caminhos da nova filosofia. À união com Deus, que o Cogito autêntico 
me revela originalmente, não envolve nenhum postulado realista, pois 
ela não supõe nem a união mística com uma realidade diferente de 
mim mesmo, nem a participação. À presença de Deus em mim nãoé a 
intuição de Deus em carne e osso, como na prova malebranchiana pela 
simples visão. É a iluminação de mim pela ideia de infinito: Deus é pos- 
to como causa de minha ideia a partir da minha ideia; é, portanto, a luz 
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do meu entendimento que se esclarece a si mesma. Assim, a inspiração 


não cessa de ser idealista e não se choca, no caso, com um resquício da 
ontologia antiga. 


Se o Cogito nos forneceu a natureza absoluta que constitui 
subjetivamente o primeiro elo da cadeia de razões como princípio de 
uma ciência subjetivamente necessária e válida, Deus nos faz atingir 
a natureza absoluta que constitui objetivamente o primeiro elo, isto 
é, o princípio da ciência objetivamente necessária e válida. A ideia de 
Deus recebeu a prova rigorosa de seu valor objetivo. Além disso, todas 
as suas propriedades, isto é, todas as perfeições incluídas por nós nes- 
sa ideia, podem e devem, justamente, ser objetivamente afirmados de 
Deus mesmo!?. 

Todavia, a segunda prova pelos efeitos e a prova ontológica estabe- 
lecerão diretamente, cada uma por sua conta, duas dessas proprieda- 
des, consideradas como mais fundamentais: a primeira, a causa sui; a 
segunda, a eternidade, pela necessidade essencial de existir!*º. 

A primeira prova pelos efeitos, completamente fundada na inco- 
mensurabilidade do eu finito com o infinito, enfatiza, particularmente, 
a incompreensibilidade de Deus, que se mostra como razão primeira e 
suficiente da posição de seu ser por nós. Essa característica permanece 
dominante e a atribuição subsequente a Deus de duas outras caracte- 
tísticas, causa sui e necessidade essencial de existir, não poderia fazê-la 
desaparecer, nem mesmo a atenuar. Sem dúvida, diferentemente dessa 
primeira prova (e da prova tomista), que fez com que soubéssemos 
apenas que Deus existe e não de que modo ele existe, a prova pela 
causa sui e a prova ontológica nos revelam como ele existe. Pode-se 
afirmar, em certa medida, que essas duas provas forçam a intimidade 

de Deus, “abrem, se ouso dizer, O interior da essência divina, no intuito 


179 Respostas às segundas objeções. VII, p.138. 
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80 Quinta meditação “Ser soberano € perfeito, somente na ideia do qual a existência necessária 
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de mostrar por que e como a existência se encontra aí implicada”!*!, 
Mas, pelo que foi dito, o fundo da natureza divina não é ainda de modo 
algum desvelado, pois essas duas propriedades, para ser objeto de um 
conhecimento claro e distinto, têm uma raiz incompreensível", Incom- 
preensibilidade que salva a teologia racional, visto que é apenas graças 
a ela que posso sair de mim, conhecer e afirmar Deus. Sem ela, ruiria a 
primeira prova e, por consequência, as duas outras, que, como se verá, 
encontram nela seu único fundamento. 


181 J. de Tonquédec. La critique de la connaissance (citado por H. Gouhier, La Philosophie et 
son passé, p.29). 

182 “Considerando a imensa e incompreensível potência que é contida na sua ideia, nós a temos 
reconhecido tão plena e tão abundante que de fato ela é a verdadeira causa por que ele é e por 
que ele continua sendo assim sempre; e porque não pode haver outra além desta nós dizemos 
que Deus é por si, não mais negativamente, mas, pelo contrário, positivamente” Respostas às 
primeiras objeções, VIII, p.110, Grifo nosso. 


CaríTULO VI 
[ee rea | 


Segunda prova de Deus pelos 
efeitos 


DIFERENTEMENTE DA PROVA ontológica, que, embora apresentando 
uma alta ou mesmo a mais alta verdade da coisa, situa-se como verdade 
da ciência em um plano inferior, estando subordinada à prova pelos 
efeitos que condiciona sua validade, a segunda prova pelos efeitos está, 
como verdade da ciência, no mesmo nível que a primeira e, como nos 
diz Descartes, fornece simplesmente uma versão mais fácil daquela!. 
Por isso ela é tratada na mesma Meditação. 

Todavia, Descartes diz, por outro lado, que a referida prova permite 
explicar a prova ontológica de “maneira mais absoluta” (absolutius). 
Deve-se, então, considerar que ele lhe acrescenta alguma coisa, de sorte 
que ela não é simplesmente uma outra exposição para uso dos esco- 


| Terceira meditação, VI, p.47-50; Respostas às segundas objeções, VII, p.136; Respostas às 
quintas objeções, p.270; Carta a Mesland TV, p.112. Cf, Koyré. Essai sur 'idée de Dieu chez 
Descares. Paris, 1922, p.190, Gilson. Études, 1930, p.210. 

2 Respostas às segundas objeções, VII, p.106. 
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lásticos”. De fato, a primeira prova põe Deus apenas em relação a nós 
mesmos, caracterizando-o apenas como causa eficiente da ideia do per- 
feito em nós. A segunda prova põe Deus absolutamente nele mesmo, 
considerando sua causalidade não mais apenas em relação a nós, mas 
em relação a si mesmo, a saber, como causa sui?. Correlativamente, 
Deus não é mais simplesmente posto em nós como causa de uma ideia, 


mas como causa de nós mesmos que temos a ideia de Deus. Por isso, 
Deus é atestado como Criador de minha substância. 


I - Análise e discussão da prova 


Descartes introduz essa segunda prova por meio de considerações 
psicológicas. 

As razões que conduzem a colocar que a causa da ideia que tenho 
de um ser perfeito só pode ser o ser perfeito e não eu mesmo exigem 
muita atenção e são combaridas pelas imagens das coisas sensíveis (que 
me induzem a pensar que tudo o que é representado em mim mesmo 
é causado por coisas corporais). Seguramente, a minha atenção seria 
mais facilmente retida se eu a voltasse simplesmente para mim mesmo, 
que sou imperfeito e que possuo a ideia do perfeito. Por consequência, 
quero considerar se eu mesmo, que tenho essa ideia de Deus, poderia 
ser no caso de que não houvesse Deus. De quem eu teria, então, minha 
existência? De mim mesmo, de meus pais, de alguma outra causa me- 
nos perfeita do que Deus? 

Se fosse eu mesmo autor de meu ser, eu me teria dado todas as 
perfeições que me faltam e de que tenho a ideia em mim, uma vez que 


Brunschvicg: “De minha parte, eu hesitaria em me engajar na tese de fatores acidentais exte- 
riores na constituição do texto da metafísica cartesiana. Descartes, na sua exposição de 1637, 
parece-me aplicado menos a se conciliar com o leitor escolástico (...) que a ver claramente no 
seu próprio pensamento, a não romper em nenhum ponto com sua doutrina da ordem das 
razões que dependem umas das outras. E por isso, após ter feito sair do Cogito a infinidade 
divina do Cogitatio, ele se volta para o sum, no intuito de fazer sair dele o absoluto divino do 
ser...”, Mathématique et métaphysique chez Descartes. In Revue de Métaphysique et Morale, 
1927, p.304. 

4 Terceira meditação, IX, p.39 / Respostas às primeiras objeções, VII, p.111-112 

5 VII, p47e 48/IX, p.38. 
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tenho a ideia do perfeito. E tenho consciência, com efeito, de que essas 
perfeições, sendo apenas acidentes, são menos do que a substância e, 
por consequência, são menos difíceis de criar do que ela. Se cu me ti- 
vesse dado esse mais, eu não me teria recusado o menos. Se eu tivesse 
devido renunciar a elas porque, de fato, elas seriam um a mais, exce- 
dendo minha força criadora, eu teria atualmente, de fato, consciência 
de que essas perfeições são um mais, pois eu experimentaria que minha 
potência encontra limites sobre esse ponto. 

Direi, então, que talvez eu tenha sido sempre como sou agora? Não, 
pois só posso subsistir por um certo tempo se sou criado novamente a 
cada instante. Entre conservação e criação, há apenas uma distinção 
de razão. Com efeito, o tempo presente não depende daquele que o 
precedeu. Por isso, uma substância, para ser conservada em todos os 
momentos em que cla dura, tem necessidade da mesma ação que seria 
necessária para criar tudo de novo, como se ela não fosse ainda. Ora, 
não possuo um tal poder. Se eu o tivesse, eu O saberia, pois, sendo 
apenas uma coisa pensante, nada pode haver em mim que permaneça 
irremediavelmente desconhecido por mim. Não sou então o autor do 
meu serº. 

Venho, então, dos meus pais ou de alguma outra causa menos per- 
feita do que Deus? Essa causa deve em todo caso pensar e ter a ideia 
de Deus, pois tenho a ideia do perfeito e deve haver na causa ao menos 
tanta realidade quanto no efeito. Essa causa, por seu turno, é por ela 
mesma ou por outro? Se essa causa é por ela mesma, ela deve ser Deus, 
visto que ela não pode recusar-se as perfeições das quais ela tem a ideia. 
Se ela é por um outro, esse outro deverá ser por si ou por um outro, se 
esse outro é um por outro, esse outro deverá... etc., até chegar a uma 
causa por si que será necessariamente Deus. Não pode haver aqui um 
progresso ao infinito, porque se trata não da causa que me produziu 
outrora, mas daquela causa que me conserva no presente”. 

Mas eu não poderia ser produzido por várias causas que, tendo 
cada uma me dado a ideia de apenas uma de todas as perfeições que 
atribuo a Deus, não seriam elas mesmas reunidas em um Deus? Não, 


6 VILp47e49/1X, p.38-39. 
7 VII, p.49-50/ 1X, p.39-40. 
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pois tenho a ideia da unidade, da simplicidade e da inseparabilidade 
das perfeições de Deus. Ora, essa ideia da unidade de uma pluralidade 
é inseparável dessa pluralidade e não pôde ser posta em mim por uma 
causa que não a compreendesse nela mesma. Quanto aos meus pais, se 
eles me produziram, eles não me conservam. Por outro lado, eles não 
me produziram enquanto coisa pensante, eles unicamente introduziram 
certas disposições nessa matéria em que julgo que eu (pensante) estou 
enclausurado. 

Não restaria nada mais senão examinar de qual maneira eu adquiro 
a ideia de um ser que possui todas as perfeições. Eu não a recebi dos 
sentidos, pois jamais ela se apresenta para mim contra minha expecta- 
tiva, como as ideias das coisas sensíveis. Não a formei eu mesmo, pois 
não posso lhe tirar nada nem lhe acrescentar. Por consequência, essa 
ideia foi produzida comigo desde que fui criado, tal como a ideia de 
mim mesmo: ela é a marca de Deus sobre sua obra. Logo, há um Deus 
e esse Deus não pode ser enganador, visto que ele é perfeito*. 


Essa prova compreende dois momentos: 

(a) Prova de que não posso ser por mim mesmo. 

(b) Prova de que não posso ser por uma outra causa diferente de Deus. 

Encontra-se aqui o esquema constantemente seguido quando se tra- 
ta de demonstrar a posteriori a existência de coisas fora de mim: algu- 
ma coisa que está no eu ou que lhe pertence é demonstrada como não 
podendo ser causada por mim, mas por alguma outra coisa que não 
eu, pois, entre as causas exógenas possíveis, é operada uma eliminação 
que permite subsistir apenas uma. Tal foi o esquema da primeira prova 
pelos efeitos, tal será aquele da prova da existência dos corpos. 

(A) O primeiro momento visa duas hipóteses que correspondem às 
duas concepções de ser por si: 1º uma concepção positiva: ser por si é 
ser causa de si; eu sou causa de mim. 2º uma concepção negativa: ser 
por si é ser sem causa, não ter jamais necessidade de ser criado; eu sou 
sem causa. 


8 VII, p.50-52/IX, p.40-41. 
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1) À refutação da primeira hipótese repousa sobre o conceito de 
vontade que Descartes (como já se observou)” define como os escolás- 
ticos enquanto aperite necessário do bem'º. O bem, com efeito, identi- 
fica-se com o ser!!, e uma vontade pode ser apenas vontade do ser, pois 
a vontade do nada é necessariamente um nada de vontade. Sobre esse 
axioma será fundada, para Deus, a necessidade de ser, a impossibilida- 
de de que ele engane etc.'?. Por outro lado, minha vontade é em mim 
infinita como em Deus". Se, então, eu não posso me dar as perfeições 
das quais tenho ideia, é que essa vontade infinita possui em mim apenas 
um poder finito. Resulta disso que não pude criar a mim mesmo, pois a 
distância entre o nada e o ser, mesmo finito, é infinita, e a passagem de 
um ao outro supõe, por consequência, um poder infinito. Toda criação 
ex nibilo envolve a onipotência. É o que Descartes exprime no fundo, 
quando diz que criar a substância é algo mais que criar seus acidentes 
e que, incapaz de me dar o menos, eu não pude me dar o mais. Que os 
acidentes são menos do que a substância é uma evidência que interveio 
na prova precedente e que é atestada pela luz natural!. 

Contudo, todos os acidentes são aqui perfeições, e que essas per- 
feições que me faltam sejam qualificadas de meus acidentes, eu que 
sou finito, ao passo que elas são precisamente infinitos (pois se trata 
de “perfeições contidas na ideia que eu concebo de Deus!'”): que a 
instauração de infinitos seja alguma coisa de menor que aquela de um 
ser finito, trata-se de uma afirmação surpreendente!*. É que Descartes 
é constrangido aqui a ajustar sua linguagem a uma hipótese absurda: 
aquela de uma potência infinita no homem, ser finito. Nessa perspec- 


9 Gilson, Comentaire, p.331-333. 


10 Terceira meditação, VII, p.51 / IX, p.41; Respostas às segundas objeções, Ax. 7, VII, p.166 / 
Carta a Mersenne 25/12/1649 (II, p.268). 


1 Respostas às segundas objeções, p.113 e Carta a Cleselier 23/4/1649 (V, p.357). 
12 Ver cap. X. 


13 Quarta meditação, VII, p.57. 


14 Também é uma noção comum que é o objeto de um axioma. Cf. Segundas objeções, Ax. 6, 
VII, p.165. 

15 VII, p-48. CF. Quarta parte do Discurso: “Eu teria podido ter de mim mesmo, pela mesma 
razão, todo o acréscimo que eu conhecia faltar-me e assim ser eu mesmo infinito, eterno, 


imutável, onisciente, onipotente e, enfim, ter todas as perfeições que eu podia notar haver em 
Deus.”VI, p.41, Carta a Mersenne, 25/12/1639, II, p.628. 


16 Ver o espanto de Arnauld, 3/6/1648, V, p.189. 
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tiva, o ato de se dar as perfeições que faltam é concebido como um 
acréscimo progressivo ao infinito de propriedades que o ser finto já 
possui de maneira finita; por exemplo, o conhecimento, a potência etc. 
Por isso também, ainda que os atributos só façam um com a substância, 
produzir uma substância é mais difícil do que produzir atributos, já que 
que se os produzem “cada um por sua vez, ou ora um ora outro, ou 
mesmo a totalidade dessa mancira”. Ora, “os atributos tomados todos 
em conjunto fazem uma mesma coisa com a substância, mas não toma- 
dos um a um de maneira distributiva”!”. Assim, situando-se na perspec- 
tiva de um progresso do ser finito ou de uma aquisição fragmentária 
dos atributos do infinito, o ato de criar ou conservar o ser existente 
aparece como comportando um “a mais” em relação ao ato de desen- 
volver ao infinito perfeições já existentes ou de adquirir separadamente 
propriedades infinitas que todas conjuntamente fazem apenas um na 
indivisibilidade da substância infinitamente infinita. 

Daí igualmente resulta que a expressão correta da verdade metafísi- 
ca implicada nessa hipótese absurda consiste em declarar que a criação 
ex nibilo de qualquer ser que seja, envolvendo a onipotência infinita, 
implica ipso facto todas as perfeições cuja privação é incompatível com 
essa potência. Essa tese se deriva nitidamente das Respostas às quartas 
objeções!*, que precisam que a letra dessa prova é apenas uma forma de 
se explicar devida à ficção que ela toma como ponto de partida, a saber, 
essa suposição: “se eu fosse autor do meu ser”. 


17 Entretien avec Burman, V, p.154-155. 

18 “Por isso, quando se pergunta se alguma coisa se pode dar o ser a si mesma, não se deve 
entender senão que se exigissc saber se a natureza ou a essência de alguma coisa pode ser tal 
que ela não tenha necessidade de causa eficiente para ser ou existir. E quando se acrescenta 
“se alguma coisa é tal, ela se dará todas as perteições das quais ela tem a ideia, se é verdadeiro 
que ela não as tem ainda”, isso quer dizer que é impossível que não tenha atualmente todas as 
perfeições de que tem ideia, tanto que a luz natural nos faz conhecer que a coisa cuja essência 
é tão imensa que ela não tem necessidade de causa eficiente para ser não tem igualmente ne- 
cessidade causa eficiente para ter todas as perfeições de que cla tem as ideias e que sua própria 
essência lhe dá eminentemente tudo que nós podemos imaginar poder ser dado a outras coisas 
pela causa eficiente. E essas palavras, “se ela não as tem ainda, ela se dará”, servem apenas de 
explicação, tanto que pela mesma luz natural compreendemos que essa coisa não pode ter, no 
momento em que eu falo, a virtude e a vontade de se dar alguma coisa de novo, mas que sua 
essência é tal, que ela teve desde toda eternidade tudo o que nós podemos agora pensar que 
ela se daria, se ela não o tivesse ainda”, Respostas às quartas objeções. VH, p.240-241 /1X, 


p.186. 
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A argumentação precedente, que conduz da potência infinita 
necessária para criar um ser finito e imperfeito à necessidade dessa 
potência de se dar todas as perfeições das quais esse ser tem a ideia, não 
dá à ideia do perfeito um papel tão decisivo quanto aquele que lhe con- 
cede a primeira prova pelos efeitos, na qual essa ideia em mim funda 
diretamente fora de mim a potência infinita necessária para implantá-la 
em minha alma; ou quanto aquele papel que lhe concederá a prova a 
priori, que retira da essência do perfeito a necessidade de existir e, por 
consequência, de possuir a potência infinita. Sem dúvida, essa ideia 
continua desempenhando um papel indispensável. O ponto de partida 
não é simplesmente o eu finito, mas o eu enquanto ele tem a ideia do 
perfeito. É por essa presença da ideia de perfeito que eu posso conhecer 
inicialmente o que é Deus, cuja existência eu investigo; em seguida, que 
eu mesmo tenho defeitos c não posso ser por mim mesmo; enfim, que 
a causa do meu eu é necessariamente perfeita e, por consequência, é 
Deus". Isso não impede que o axioma “criar uma substância finita é 
mais que criar as perfeições que faltam a esse ser” volte a fazer da per- 
feição do ser a consequência da infinitude de potência necessária para 
criar O ser, ao passo que, nas duas outras provas, é a perfeição, seja da 
ideia que está em mim, seja da essência divina em si, que constitui a 7a- 
tio da potência infinira. Sem dúvida, não se deve exagerar a importân- 
cia do que é apenas uma nuança. Potência, ser, perfeição, bem são, nós 
vimos € ainda veremos mais na frente, noções recíprocas que têm entre 
elas apenas uma diferença de razão. Essa nuança é, porém, o signo de 
uma certa alteração decorrente seja da hipótese absurda que serve de 
ponto de partida, seja da função que essa prova assume de colocar mais 
particularmente em evidência, não a perfeição do ser que me causa, 
mas a infinitude de potência pela qual ele se causa. 

Uma objeção de Arnauld ataca precisamente essa afirmação capital 
para a prova: que me conservar seja mais que mc dar as perfeições que 


19 Respostas às primeiras objeções, IX, p.85-86. As objeções de Caterus (VII, p.94 / IX, p.76) 
coincidem com a crítica kantiana da Dialética transcendental, segundo a qual toda prova pe- 
los efeitos, que supõe que ela possa estabelecer a existência de um ser necessário, não poderia 
provar que esse ser necessário é Deus. À prova cartesiana escapa à objeção. Cf. Kant, Krit. d. 
r. Vernunft. (ed. Hartenstein, II), p.412. 
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(como a onipotência e a onisciência) fariam de mim o próprio Deus”. 
Ela conduz Descartes, por um lado, a limitar seu argumento, a ponto 
de mudar de fato todo o seu teor. Por outro lado, ela obriga Descartes a 
justificar de modo, no mínimo, curioso a aplicação ao caso presente do 
axioma “quem pode o mais, pode o menos”. “Esse axioma, a saber, o 
que pode fazer o mais pode fazer o menos, parece claro por si mesmo, 
quando se trata das causas primeiras e não limitadas. Contudo, quando 
se trata de causa determinada para algum efeito, diz-se ordinariamente 
que é algo a mais, para tal causa, produzir outro efeito do que produzir 
aquele ao qual ela é determinada por sua natureza; c nesse sentido é 
uma coisa maior para o homem mover a terra do seu lugar do que en- 
tender e conceber. É igualmente maior se conservar que se dar algumas 
das perfeições que percebemos que nos faltam. Isso é suficiente para a 
força do meu argumento, ainda que isso seja uma coisa menor que se 
dar a onipotência e todas as outras perfeições divinas?”. 

Certamente, limitando sua argumentação e excluindo perfeições que 
eu deveria poder dar-me devido ao fato de que eu conservaria a onipo- 
tência e as outras perfeições divinas, Descartes a torna mais plausível. 
A argumentação se reduziria a dizer, em suma: eu, que sou incapaz de 
fazer com que eu mesmo escape à dúvida, à inconstância, à tristeza e às 
outras coisas parecidas??, sou certamente incapaz de me produzir e me 
conservar. Não se trata mais de dizer que seria mais fácil criar minha 
substância finita do que me dar todos os atributos infinitos (Deus). Em 
realidade, Descartes abandonaria o argumento das Meditações, tal como 
ele o defenderá para Burman, para substituí-lo por outro mais anódino. 
Porém, o verdadeiro argumento é aquele das Meditações, tal qual Des- 
cartes o reproduz nos Princípios, livre do recurso ao axioma quem pode 
o mais pode o menos: “aquele que conhece alguma coisa de mais perfeito 
que ele mesmo não se deu o ser, porque pelo mesmo meio ele se teria 
dado todas as perfeições das quais teria tido conhecimento”?. O que 
reduz-se a dizer que aquele que possui o poder de criar o ser, possui, do 


20 Ver p.189. 
21 Carta a Arnauld 4/06/1948, V, p.143 / grifo nosso. 


22 Discurso, Parte IV / Princípios, Parte I, art. 20 - “nec dubitarem, nec optarem” VII, p48. 
23 IX, p.34. 
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mesmo modo, a onipotência infinita, a qual se dá necessariamente todas 
as perfeições de que tem ideia, pois sua infinitude exclui necessariamente 
a limitação, isto é, o imperfeito. Em resumo, o maximum não pode não 
ser o maximum e sob essa forma desaparecem as dificuldades originadas 
da afirmação de que criar perfeições infinitas, acidentes de uma substân- 
cia, é menos que criar uma substância finita. A resposta que Descartes 
dá a Arnauld para defender esse último princípio deixa, então, escapar 
o essencial; ela conduz Descartes a declarar que se conservar é menos 
do que se conferir a onipotência; o que se pode dificilmente subscrever, 
visto que Descartes declarou várias vezes, em particular no axioma 9 do 
Compêndio geométrico das segundas respostas”! que não era mais difícil 
criar que conservar. Ora, a potência de criar ex nibilo mal parece poder 
distinguir-se da onipotência. Quanto às razões que visam justificar a apli- 
cação ao caso dado aqui do axioma quem pode o mais pode o menos, 
elas parecem — excluindo-se, todavia, as duas primeiras linhas do texto — 
destruir radicalmente a base de toda argumentação. Partindo do axioma 
“quem pode o mais, pode o menos” se deduzirá que “quem não pode 
o menos não pode o mais”. Por consequência, quem não pode adquirir 
as perfeições (o menos) não pode se autoconservar (o mais). Menos e 
mais se aplicam aqui a um único poder, da mesma forma que se diz que 
um homem incapaz de levantar um peso de dez libras e a fortiori, por 
conseguinte, não poderá levantar um peso de vinte libras. Mas se o mais 
não se refere à grandeza de um só e mesmo poder, e sim ao número de 
poderes inteiramente diferentes que o homem pode possuir ou não, não 
há sequer sombra de argumento. Decerto, se um homem pode acrescen- 
tar à faculdade de conceber aquela de mudar a Terra de lugar, ele teria 
alguma coisa de mais, pois ele teria dois poderes no lugar de um, mas não 
se pode jamais concluir da fraqueza de um desses poderes (compreender) 
à ausência necessária de outro (mudar a Terra de lugar), visto que eles 
não têm nenhuma relação. Não se poderá concluir, portanto, do fato de 
que sou incapaz de produzir em mim as perfeições das quais eu tenho 
as ideias (menos), a incapacidade necessária de me conservar (o mais), 
pois essas duas ordens de atividade produtora são, de acordo com essa 
resposta, de ordem diferente. 


24 VII, p.166. 
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Todavia, assim que se reconhece que o axioma vale apenas “quando 
se trata de causas primeiras e não limitadas”, indica-se a verdadeira 
via para devolver ao argumento toda sua força. É suficiente que se 
perceba que o argumento concerne de fato apenas a uma causa pri- 
meira ilimitada, isto é, não especificada por natureza à produção de 
tal gênero de efeitos, por exclusão de outros, pois, sendo tal causa um 
único e mesmo poder infinito, que causa tudo, indistintamente, segun- 
do todos os gêneros de efeitos que se podem conceber, ela cria por si 
só o ser e a perfeição desse ser. Se, então, criar as perfeições de um ser 
é nesse poder o que há de menor, e criar o ser é o que há de maior, a 
ausência do menos acarreta necessariamente a ausência do mais, ou 
seja, a ausência de todo o poder. Por consequência, se por meio da 
ficção de uma hipótese em si absurda concebe-se o poder ilimitado 
no nível do ser humano limitado, será evidente que a incapacidade de 
produzir o menos (a saber, a perfeição da qual eu tenho ideia) acar- 
retará a incapacidade de produzir o mais (me criar ou conservar), O 
que levará a constatar que tal poder ilimitado não existe em mim. A 
necessidade de tratar com a mesma sorte de poder ou com uma ratio 
operandi idêntica para fundar o axioma do qual depende o argumento 
foi reconhecida expressamente por Descartes: “o axioma qui potest 
facere magis potest etiam minus entende-se in cadem ratione operandi, 
vel in iis quae requirunt eamdem potentiam. Pois, inter hbomines quem 
duvida que tal homem poderá fazer um bom discurso e nem por isso 
poderia fazer uma lanterna?”*, 

Descartes acaba essa primeira argumentação por meio de um ape- 
lo implícito à definição do eu pela consciência. Se eu tivesse em mim 
uma potência de me criar atualmente, limitada pela impossibilidade 
que ela experimentaria de dar a mim mesmo as perfeições das quais 
tenho ideia, eu teria necessariamente consciência desse limite e, por isso 
mesmo, teria consciência desse poder, pois nada pode escapar à minha 
consciência. Eu teria então consciência de que é mais difícil dar-se per- 
feições do que se dar o ser. Ora, não apenas essa consciência me falta, 
mas a luz natural ensina-me expressamente o contrário. 


25 Carta a Mersenne 21/04/1641, II, p.362. 
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2) A refutação da segunda hipótese: eu sou um ser que depende apenas 
de si mesmo, porque não tem causa e existiu todo o tempo, repousa 
sobre duas concepções centrais ligadas intimamente uma com a outra: 
aquela da descontinuidade do tempo e aquela da criação continuada. 
Nenhum instante de uma coisa depende do precedente, o ser das coisas 
materiais e espirituais pode cessar de ser no instante seguinte. Eu mes- 
mo, assim como toda coisa, devo ser, pois, a cada instante conservado 
por uma instauração positiva na existência, isto é, devo ser recriado 
novamente, como na primeira criação. Essas teses da descontinuidade 
do tempo e da criação continuada — diferente da criação continuada 
dos escolásticos?* como intervenção direta do criador a cada instante 
da duração das coisas, resultava em Descartes, como veremos, de uma 
dupla exigência: metafísica e física”. 

Considerando que não posso ser por mim mesmo senão me recrian- 
do a cada instante, eu deveria possuir um poder de me conservar, idên- 
tico ao poder de me criar, isto é, ser causa sui. Cai-se então na primeira 
hipótese já refutada. Todavia, essa última só visava expressamente O 
poder que eu teria tido de me criar outrora. Aqui se trata do poder atu- 
al de me recriar neste instante presente. A definição de meu ser como 
consciência é então expressamente evocada para provar que, a partir 
do momento em que eu não tenho consciência desse poder atual, não 
o possuo%. O uso dessa definição refere-se aqui ao positivo: o poder 
criador atual. Na precedente hipótese, ele se referia ao negativo, a sa- 
ber, os ditos limites que encontraria esse pretenso poder criador de mim 
mesmo, devido a sua incapacidade de me dar atualmente as perfeições 
que faltam. Não tendo consciência de tais limites a tal poder, eu disso 
concluía que essa incapacidade não limita em mim nenhum poder dessa 
sorte e que, por consequência, esse poder não existe. 


26 CÍ. Gilson, Commentaire, p.340-341. 
É a Ed 
27 Cf. neste mesmo capítulo, a parte II, sobre a descontinuidade do tempo, p.315-330. 
28 Cf. IX, p.88, nota a, “Além disso, não procurei qual é a causa do meu ser enquanto sou 
composto de corpo e alma, mas apenas e precisamente enquanto sou uma coisa que pensa... 


Assim,... pude tomar como certo que nada pode ser em mim de que eu não tenha algum conhe- 
cimento”. IX, p.85. 
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B) o segundo momento da prova determina a causa estrangeira de 
mim mesmo, eu que tenho a ideia do perfeito. 

O princípio de causalidade, tal como foi formulado na primeira 
prova, permite indicar um primeiro requisito fundamental: essa causa 
deve ter nela ao menos tanta realidade formal quanto há de realidade 
objetiva e formal no efeito, isto é, em mim mesmo. Fla deve, então, ao 
menos pensar e ter a ideia que eu tenho de Deus e de todas as perfeições 
que lhe atribuo. 

Se essa causa é por si, é evidente, em virtude da primeira parte da 
prova, que ela deverá causar-se por si com todas as perfeições das quais 
tenho ideia, isto é, ser Deus. Se essa causa é causa por uma outra, essa 
outra deverá ser por uma outra ou por si ctc. Contudo, convém defi- 
nitivamente chegar a uma causa por si, isto é, Deus, um progressus ad 
infinitum não podendo ser aceito aqui, pois não se trata da causa que 
me produziu outrora, mas daquela que me conserva atualmente, não 
de causa in fieri, mas de causas in esse”. O efeito pode evidentemente 
subsistir sem a causa que o produz numa certa vez, a casa sem o mestre 
de obra ou o arquiteto, os filhos sem os pais, mas não sem a causa de 
sua subsistência ou continuação, por exemplo, a luz não pode subsistir 
sem o sol do qual ela procede”º. 

Essa razão pôde parecer insuficiente. Sim, visto que se trata da cau- 
sa que me conserva no instante, O progresso ao infinito no tempo é por 
esse viés excluído sem que se tenha de rejeitar em princípio a noção 
mesma de progressus ad infinitum, sob o pretexto de que ela seria em si 
inconcebível. Com efeito, não temos o direito de negar geralmente tal 
progresso pela razão de que não o podemos compreender, posto que o 
caráter do infinito é por definição ultrapassar as capacidades do meu 
entendimento finito”!. Contudo, esse progresso ao infinito é eliminado 


29 Respostas às primeiras objeções, IX, p.85 e 88. 

30 Respostas às quintas objeções VIH, p.370. 

31 “Eu não via que essa sucessão de causas me pudesse conduzir alhures senão a me fazer conhecer 
a imperfeição de meu espírito, no que eu não posso compreender como uma infinitude de tais 
causas de tal maneira sucederam umas às outras desde toda eternidade que não tenha existido 
uma primeira”. Respostas às primeiras objeções, IX, p.85 e cf. V, Entretien avec Burman, p.155. 
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legitimamente pelo fato de que nos situamos no instante, isto é, em 
um presente “no qual não há nem passado nem futuro?*”. De modo 
algum, já que, como nos fizeram notar”, Descartes, em virtude de sua 
concepção de propagação instantânea do movimento pleno, é obrigado 
a dividir a matéria ao infinito e admitir no instante um processo infinito 
na série atual das causas materiais. Assim, ele declara a Mesland, a pro- 
pósito dessa segunda prova que ele não aceita de modo algum o prin- 
cípio que non datur progressus in infinitm, referindo-se precisamente 
à divisão ao infinito da matéria, que acontece no instante. “E eu não 
o adimito (o princípio); pelo contrário, eu creio que datur revera talis 
progressus in divisione partium materiae, como se verá no meu tratado 
de filosofia que acaba de ser impresso”*”. Visto que tal progresso ao 
infinito acontece no instante, O fato de se situar no instante não exclui 
de forma alguma sua possibilidade. Existiria, pois, em Descartes uma 
sorte de inconsequência, quando, na Terceira meditação, ele invoca a 
causalidade no instante como um caso de exceção em relação a uma 
progressão ao infinito das causas”. E essa inconsequência se encontra- 
ria confirmada por sua resposta a Caterus. 

Na verdade, só existe inconsequência caso se deixe de considerar o 
tipo de causa que está em questão, a saber, a causa metafísica que cria 
ou que conserva a existência, que se trate de mim mesmo e do movi- 
mento. De fato, no caso da física, a série infinita de causas matcriais 
no instante do movimento não tem nenhuma relação com a causa que 
instaura — ou conserva — o movimento nesse instante, mas ela é a série 
infinita de termos que, no mesmo instante, transmutam seu lugar para 
que o movimento criado se propague nesse instante através de toda 
a matéria. Não se trata sequer de uma série de causas, mas, no rigor 
metafísico, de uma série de efeitos, ou melhor, de uma fragmentação 


32 Respostas às primeiras objeções IX, p.88. 
33 Gilson, Études... p.209. 


34 Carta a Mesland 2/05/1644, IV, p.112. 


3$ Gilson, sbid. Gilson observa que negando a progressão ao infinito das causas in esse no instante 


e admitindo aquela das causas in fieri no tempo, Descartes está de acordo com São Tomas, ainda 
que ele se exprima como se ignorasse (ou contestasse) esse acordo; que, por outro lado, está em 
desacordo com Tomás, admitindo na sua física um progresso ao infinito, no instante, de causas 
in esse. Essa última teoria arruinaria, segundo Gilson, a base da argumentação cartesiana. 
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ao infinito no instante presente de um só e mesmo efeito (o movimento 
instantâneo) cuja causa ou criação (actio instantanea, sive creatio) está 
ela própria fora dessa fragmentação. Essa causa é O ato instaurador 
do movimento em todos os instantes e em todas as partes divididas ao 
infinito da matéria. À ideia de uma série na qual o movimento se pro- 
paga suscessivamente no instante é apenas uma representação abstra- 
ta e fictícia do nosso entendimento finito. A independência radical de 
cada instante de movimento criado em relação aos outros instantes do 
movimento atesta que o ato criador do qual ele emana diretamente não 
depende de nenhuma outra coisa senão de si mesmo e, por consequên- 
cia, é por si estranho a toda série finita ou infinita, sendo de si mesmo 
estranho ao tempo e à extensão, em suma, a tudo que é divisível ao 
infinito”. Assim, o conceito de criação continuada que dá conta do que 
se conserva na existência (isto é, do que é recriado novamente a cada 
instante), ligado à teoria da descontinuidade no tempo é suficiente para 
excluir toda progressão, não apenas infinita como finita *quando se 
trata de estabelecer sobre a causa metafísica que, a cada instante, con- 
serva, isto é, cria o movimento do universo. Não há, portanto, inconse- 
quência entre essa tese e a física que requer no instante a progressão ao 
infinito na divisão das partes da matéria. Lembrando a Mesland essa 


36 Descartes toma, é verdade, como exemplo de causa que conserva e que deve estar simulta- 
neamente com seu efeito o sol e a luz, O que prova que na ordem física a divisão ao infinito 
não exclui a presença simultânea da causa e do efeito. Mas trata-se aqui apenas de uma com- 
paração destinada a tornar sensível a diferença das causas in esse e das causas in fieri. Pois, 
de fato, o sol e a luz em tal instante são um e apenas um efeito, cuja causa instauradora - ou 
causa conservadora no instante atual — é o ato da criação divina. Ora, essa relação do ato 
criador divino à coisa existente é subtraída por hipótese à condição que obriga o efeito a se 
fragmentar ao infinito na matéria plena, visto que a matéria da mesma é aqui instaurada pelo 
ato divino. Notar-se-á, por outro lado, que se cada movimento elementar só depende do ato 
criador que o instaura e não depende em si do que o precede, como não depende dele o movi- 
mento que o segue, cada instante de movimento na sua ação instauradora não depende mais 
que o próprio eu de nenhuma sequência de causas. Há, portanto, pouco a fazer para conferir 
a cada movimento elementar a substancialidade, ou seja, para chegar a uma doutrina leibni- 
ziana. À indivisibilidade da ação criadora divina e a independência absoluta que ela confere 
a cada momento criado de movimento é, portanto, em Descartes o substituto do que será em 
Leibniz a força ou a mônada, isto é, a indivisibilidade da natureza hiperfísica e metafísica que, 
para além do movimento local, é sua fonte independente. 

37 *“Acrescento aqui algo a mais... que não se pode apenas ir até a uma segunda causa [o motor 
movido de Aristóteles] para o que essa que tem tanta potência de conservar uma coisa que esta 
fora de si, se conserva com a mais forte razão a si mesma por sua própria potência e, assim, 
ela é por si” Respostas às primeiras objeções, IX, p.88. 
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particularidade de sua física, Descartes faz apenas sublinhar, com mais 
ênfase, a ilegitimidade de toda argumentação que se fundaria sobre 
uma suposta impossibilidade a priori de todo progressus ad infinitum. 
Que se trate de causas materiais in esse ou de causas in fieri, não é sufi- 
ciente, para negar esse progresso, invocar o que ele tem de inconcebível 
para o nosso entendimento finito; é necessário, além disso, dispor de 
uma razão positiva, específica e suficientemente tirada de um lugar ou- 
tro que dessa inconcebilidade. 

Contudo, não se trata aqui de física, pois ignoramos se os corpos 
e o movimento existem, se existe o próprio Deus, a quem atribuímos 
a criação do movimento em cada instante. Trata-se de mim mesmo, 
que sei que existo com toda certeza. Ora, enquanto me apreendo como 
pensante, existindo enquanto penso, porque penso, podendo cessar de 
existir no instante seguinte se alguma vez eu cessasse de pensar, apareço 
para mim mesmo como não dependente de nenhuma série de causas*; 
eu me descubro como substância, primo per se, isto é, razão de todos 
os meus pensamentos sem que eu mesmo dependa de nenhum deles. Se, 
então, nesse sentido, sou por mim mesmo, é natural que eu me interro- 
gue se me conservo ou me crio a cada instante por mim mesmo, ou se 
por acaso eu seria por outra coisa. 

Na verdade, o propósito pelo qual me ponho essa questão não é 
simplesmente o Cogito, o puro “penso, logo existo”. Com efeito, no 
Cogito me apercebo como me instaurando a mim mesmo pelo faro de 
que penso, e só sendo na medida em que penso. Portanto, nada me 
pode fazer conhecer, então, que não posso ser causa de mim mesmo. Eu 
não sou livre para pensar ou não pensar? De verdade, sou simplesmente 
livre para refletir, para concentrar meu pensamento, isto é, para realizar 
tal ou tal ato de pensar. Se, pois, nada me autoriza nesse plano a negar 
que possa ser autor do meu ser, também nada me autoriza a afirmá-lo, 


38 “Por isso cu prefiro apoiar minha razão sobre a existência de mim mesmo, a qual não depende 
de nenhuma sequência de causas e que me é tão conhecida que nada pode ser mais conhecido. 
E me interrogando sobre isso eu não procurei tanto por essa causa pela qual eu fui produzido 
outrora quanto procurei qual é a causa que presentemente me conserva, a fim de me livrar por 
esse meio de toda a sequência e sucessão de causas” IX, p.85. À física conceberá igualmente 
cada movimento elementar (instantâneo) como em si não dependente de nenhuma sequência 
das causas. Cf. neste mesmo capítulo, p.315, sobre a descontinuidade do tempo. 
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pois “o espírito pode ser causa de que ele execute tais ou tais atos de 
pensar” sem ser por isso “a causa de que ele seja uma coisa que pensa”. 
Não é verdade “que depende da chama como de uma causa eficiente 
o fato de que ela se eleva de um lado e de outro, mas não de que é 
uma coisa extensa?”?, É, portanto, o segundo Cogito, a consciência 
de mim mesmo como imperfeito, que impõe o problema e a solução. 
Concebendo-me como imperfeito, graças à ideia de perfeito presente 
no meu espírito, eu me apercebo imediatamente como não sendo autor 
do meu ser, visto que se o fosse eu teria me criado perfeito. Sabendo, 
por outro lado, que o autor do meu ser não poderia ser por si sem 
ter-se criado perfeito, não me posso furtar de pôr esse ser causa de si, 
alegando uma série infinita de causas por outro, visto que é necessário 
definitivamente que essa causa perfeita real esteja lá para me conservar 
atualmente tal qual eu sou, isto é, como ser pensante que tem a ideia de 
Deus. E o argumento é legítimo, visto que se trata, no caso, da relação 
entre um verdadeiro efeito atual e sua verdadeira causa e não, como 
nas causas ditas materiais — por exemplo, na propagação do movimen- 
to —, da modalidade de um efeito (a saber, a pulverização instantânea, 
nas partes infinitas da matéria, do movimento causado neste instante), 
sendo deixada de lado a relação desse efeito com a causa que o instaura 
inteiramente neste instante pontual. 

O resultado dessa argumentação é promover sobre o plano ontoló- 
gico a diferença entre as duas ordens de substancialidade que a primei- 
ra prova pelos cfeitos só podia fundar sobre o plano epistemológico. 
Assim é apresentada a demonstração da tese no artigo 51 da primeira 
parte dos Princípios. Na primeira prova, era o caráter claro e distinto 
por si do conhecimento de Deus que fazia dessa natureza absoluta a 
substância primeira sem a qual a natureza relativa do Cogito só pode- 
ria ser confusamente conhecida. Então, o Cogito retroagia, do ponto 
de vista do conhecimento, ao nível de substancialidade segunda. Aqui, 
não se trata mais do conhecimento, mas de ser, não do que se concebe 
por si, mas do que se cria por si. A diferença entre as duas ordens de 
substancialidade exprime agora duas maneiras possíveis de ser por si, 
“de não precisar senão de si mesmo”. Ou bem um ser é por si porque, 


39 Carta a Arnauld, 29/07 1648, V, p.221. 
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sem poder criar a si mesmo, não precisa para existir do concurso de 
outras coisa criadas, tal é o caso de minha substância pensante, tal é 
também, como veremos, o caso da substância extensa; ou bem o ser 
é por si porque ele é causa de si, e é somente então que a expressão 
“precisar apenas de si mesmo” tem seu sentido pleno; e “falando de 
modo próprio apenas Deus é assim”. Por isso, o nome substância não 
é univoco no que se refere a Deus e às criaturas*”. 

Pode-se considerar que, de um certo modo, a segunda prova pelos 
efeitos é uma prova pelo absurdo: ela estabelece que o ser infinito é o 
único que se pode criar a si mesmo, demonstrando a absurdidade da 
hipótese de uma substância finita, eu, ser a causa de si mesma. É ver- 
dadeiro que nessa hipótese inicial não se trata de qualquer substância 
finita, mas de uma substância pensante tendo a ideia do infinito. Toda- 
via, supondo (e a ciência ainda o ignora) que exista no universo alguma 
outra substância finita privada de tal ideia, por exemplo, a substância 
dos corpos, é evidente que, sendo menos nobre que essa substância pen- 
sante, ela não poderia possuir um poder maior que o desta e ser capaz 
de se criar ela mesma, ao passo que a substância pensante se mostra 
incapaz disso. 

Duas considerações subsidiárias terminam a prova. 

1) A impossibilidade de que as ideias das diversas perfeições que 
concebo em Deus tenham, cada uma, causas separadas resulta de mi- 
nha ideia do infinitamente perfeito, que me represento como um indivi- 
sível. É-me impossível conceber a indivisibilidade das perfeições como 
separada dessas próprias perfeições. Essa impossibilidade e a ideia em 
mim de que a simples totalidade das perfeições é menor que a indivisi- 
bilidade delas numa perfeição infinitamente infinita*! não pode vir de 
mim, visto que faz corpo com a própria ideia de perfeição da qual o ser 
perfeito é o autor necessário. 

Essa unidade das perfeições em Deus já condicionou, de fato, diver- 
sos momentos da prova. É ela que contribuiu para demonstrar que ad- 
quirir paulatinamente ou separadamente as diversas perfeições é uma 
coisa menor que se dar a substância na qual (p.263) todos os atributos 


40 Princípios I, art.51. 
41 Entretren avec Burman, V, p.154-155. 
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são indivisos*. É essa unidade que permitiu aplicar ao caso considerado 
o axioma: “quem pode o mais, pode o menos” e seu correlativo “quem 
não pode o menos, não pode o mais”, visto que essa aplicação requer a 
unidade absoluta do poder infinito criador das diferentes perfeições*, 
Por fim, essa doutrina acabaria de provar, se ainda fosse necessário, 
que a vontade infinita em mim não pode fornecer a ideia de Deus, visto 
que essa vontade é um infinito, relativo e separado, desproporcional] 
ao infinitamente infinito, à unidade de todas as perfeições que a ideia 
do perfeito me representa. É, pelo contrário, a presença dessa ideia que 
me permite reconhecer o que há de infinito na minha vontade, de qual 
ordem é esse infinito e o que faz com que, por ele, eu pareça com Deus 
e difira dele. 

2) A demonstração da impossibilidade de que eu seja causado por 
meus pais está inteiramente à disposição do senso comum. Meus pais 
são, com efeito, as causas do meu corpo, isto é, das disposições requeri- 
das numa certa parte da matéria para que minha alma possa estar inse- 
rida nela**. Ora, trata-se de saber aqui de onde minha alma como subs- 
tância pensante obtém sua existência; E existe heterogeneidade absoluta 
entre a alma e o corpo, o qual é apenas um modo da extensão submetido 
às leis mecânicas. À causa que põe em ação essas leis, no caso as leis da 
formação do feto, não tem nada a ver com a causa da substância espiri- 
tual. Ademais, nesse ponto do encadeamento das razões, os corpos, meu 
corpo e as causas materiais do meu corpo (meus pais) são postos para 
fora da ciência e, por consequência, são desconhecidos. Não se poderia, 
portanto, demonstrar nada por meio deles, pois cientificamente nós os 
ignoramos € sua existência, pelo contrário, necessita ser demonstrada. 


Deus sendo promovido por essa prova à substancialidade criadora, 
tanto em relação a ele mesmo quanto em relação a mim, decorrem dis- 
so duas consequências para mim: 


42 Ibid, 
43 Cf. neste livro p.244 sq. 
44 Cf., cap. XVII, parágrafo 5. 
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1) O problema da origem da ideia do perfeito é resolvido de forma 
não mais apenas implícita, mas explícita: a criação do meu ser e a co- 
locação em mim da ideia de Deus aparecem como não podendo mais 
se dissociar. À ideia de Deus é, portanto, inata: “como a ideia de mim 
mesmo, ela é criada e presente em mim, desde que fui criado” *º. 

2) O axioma comum “o efeito é semelhante à causa”, inutilizável 
na primeira prova, na qual Deus era posto simplesmente como “causa 
que apenas aplica coisas ativas a coisas passivas”,** recebe aqui seu 
pleno emprego. Toda coisa criada (pedra, animal, homem) deve ser se- 
melhante ao seu Criador, pelo fato de que ela deve ser como ele uma 
substância e ser tanto mais semelhante a ele quanto ela possuir mais ser. 
Sendo entre todas as criaturas aquela que tem mais ser, eu devo então 
parecer com Deus ao máximo*”: “Disso apenas que Deus me criou é 
fortemente crível que ele me produziu à sua imagem e semelhança”. 
O princípio da causalidade é aqui suficiente para fundar inteiramente 
a semelhança entre mim mesmo e Deus, do que o princípio era incapaz 
na primeira prova. 

Por outro lado, essa semelhança difere da semelhança perfeita, que, 
por uma via totalmente diferente, a primeira prova fundava entre a 
realidade objetiva da ideia e a realidade formal de sua causa, pois essa 
realidade objetiva era ela mesma infinita e perfeita. Aqui, trata-se da 
semelhança entre eu mesmo, que sou finito e imperfeito, com minha 
causa criadora, que é infinita e perfeita. À palavra maximum tem, por 
conseguinte, nesse caso, o sentido de um superlativo comparativo. Te- 
nho a semelhança máxima com Deus que cabe ao ser criado poder 
possuir; o que não significa de modo algum que essa semelhança seja 
perfeita. Pelo contrário, uma vez que o máximo de realidade objetiva 
de minha ideia de Deus é um superlativo absoluto, há uma igualdade 
necessária entre a quantidade de realidade formal da causa e a realida- 
de objetiva do seu efeito. Por outro lado, a coisa perfeita não pode ser 
mais perfeita que a coisa que tenho na ideia, pois, do contrário, eu teria 


45 Terceira meditação, VII, p.54/IX, p.41. 
46 Entretien avec Burman ,V, p.156. 
47 Ibid. Cf, neste livro, p.291. 


48 Grifo nosso: Terceira meditação, VM, p.51/1X, p.41. 
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apenas a ideia de uma coisa imperfeita e não a de uma coisa perfeita. 
Enfim, o que faz precisamente com que eu seja de todos os seres criados 
aquele que possui o máximo de realidade e, por consequência, o mais 
alto grau de semelhança com Deus, é que eu sou, enquanto homem, o 
único dentre aqueles seres a ter a ideia de Deus, isto é, sou o único a 
ter no meu entendimento o infinito, o próprio perfeito sob a forma da 
realidade objetiva. Graças a essa ideia, posso, de fato, reconhecer que 
eu sou diferente de Deus, mas ao mesmo tempo semelhante a ele, Eu 
descubro em mim mesmo a presença de uma realidade objetiva igual 
à realidade formal de Deus. Em suma, se eu tenho a faculdade de me 
conceber como finito, é graças à posse da ideia de um infinito atual 
que posso opor a mim mesmo?. Portanto, é a semelhança absoluta de 
minha ideia de Deus com Deus que funda a semelhança longínqua de 
meu ser inteiro com Deus mesmo. 

Por isso, torna-se possível fundar Deus como causa eminente do 
meu ser enquanto ele é o infinito Criador do finito. A primeira prova 
não podia chegar senão a pô-lo como causa formal do conteúdo infi- 
nito de minha ideia de Deus, visto que há igualdade de perfeição entre 
o efeito (perfeição da realidade objetiva da ideia de infinito) e a causa 
(perfeição do ser formal do infinito). Para reintroduzir Deus como cau- 
sa eminente de sua ideia em mim era preciso alegar o caráter imperfeito 
da ideia, que, como imagem, não possui a perfeição de existir da coisa 
que é seu autor. Contudo, vimos que essa consideração comportava 
uma gama de dificuldades". 

Sendo mais absoluta que a primeira prova e podendo prescindir 
do princípio da correspondência da ideia com seu ideado, essa segun- 
da prova pode ser considerada como independente da precedente? De 
modo algum. Ela é condicionada pela prova precedente; não porque ela 
suponha igualmente que deve haver ao menos tanta realidade formal 
na causa quanto há realidade objetiva na minha ideia de perfeito, mas 
porque um de seus princípios fundamentais é que nenhuma faculda- 
depode estar em mim sem que eu possa ter conhecimento dela”. Este 


49 Ibid,, VII, p.51-52 / IX, p.41. 
S0 Cf. p.244 deste livro. 
S1 Terceira meditação, VII, p.49 / IX, p.39. 
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princípio implica que eu não posso ser em si outro diferente do que me 
conheço e que do conhecimento ao ser a consequência é boa. Ora, essa 
proposição é válida apenas se eu sei que Deus existe e não pode me 
enganar, o que é demonstrado pela primeira prova. 


o x x 


O problema mais importante posto pela segunda prova a posteriori 
é a determinação do número, do papel e da natureza dos elementos a 
priori que a condicionam. Este problema se religa àquele da estrutura 
dessa prova e sua relação com a ordem das razões. 

De um lado, essa prova parece indicar de forma mais enfática, em 
relação à prova precedente, o caráter a posteriori na medida em ela ten- 
de a se apresentar como o sucedâneo cartesiano da prova a contigentia. 
No lugar de partir da realidade objeriva da ideia, da qual o caráter de 
efeito não é imediatamente visível aos olhos dos não cartesianos, ela 
parte de um dado irrecusável que, à primeira vista, é um efeito aos 
olhos de qualquer um, a saber, minha existência como eu finito que 
tem a ideia do perfeito. Contudo, substituindo, como efeito, o mundo 
sensível que o cartesiano, através de sua dúvida hiperbólica, precipita 
no nada (o nada absoluto de ciência), por esse eu pensante cuja existên- 
cia é indubitável para qualquer um, cartesiano ou não, ela dá à prova 
um ponto de partida que não pode ser objeto senão de uma certeza 
unânime? 

Mas, por outro lado, a passagem desse efeito evidente à sua causa 
supõe certo número de axiomas a priori que, de uma parte, são sub- 
traídos da dúvida metafísica e que, de outra, não se extraem do efeito 
de que se trata de dar conta, isto é, da ideia do perfeito impressa no 
meu espírito. Como esses elementos a priori são mais numerosos e mais 
importantes nessa prova que na primeira, deve-se interrogar se essa 
prova, apesar das aparências, não é menos francamente a posteriori 
que a primeira. 

Em primeiro lugar, o axioma que impõe a necessidade de uma causa 
atual para o efeito que ela conserva atualmente é uma noção a priori 


52 Respostas às primeiras objeções. 
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independente da ideia de perfeito. Ora, trata-se de um elemento capital 
da prova, pois sem ele seria impossível exorcizar o progresso ao infinito 
das causas. Todavia, a primeira prova estava igualmente constrangida, 
para impedir o progresso ao infinito, a recorrer a um axioma, a uma 
noção a priori estranha à ideia de perfeito. Esse progresso encontrava- 
-se nesse momento sob a forma de uma série de realidades objetivas, 
derivando umas das outras, não chegando nunca a uma realidade for- 
mal como causa última. O axioma” se tirava, no caso, da “natureza da 
ideia” que me constrangia a admitir que finalmente, ao menos para a 
primeira de todas as ideias, a causa de sua realidade objetiva deveria ser 
por natureza uma realidade formal. A definição da ideia como signifi- 
cando necessariamente a relação com um ideado desempenhava, então, 
na primeira prova, em relação ao progressus ad infinitum, o papel que 
assume na segunda o princípio da causalidade sob sua forma: “sublata 
causa, tollitur effectus”. 

Ademais, as duas provas se reencontram nesse ponto, pois, se era 
possível ir ao infinito nas causas (por outro) de mim mesmo que tenho 
a ideia do perfeito, sem jamais alcançar a causa por si, isto é, o ser 
perfeito mesmo; nunca se alcançaria essa realidade formal do perfeito, 
que deve ser descoberta como a causa em mim da realidade objetiva da 
ideia de perfeito. Nesse sentido, as duas provas reduzem-se ao mesmo 
ponto: “Em favor daqueles nos quais a luz natural é tão falha que não 
veem que é uma noção primeira que toda a perfeição que está objecti- 
vamente numa ideia deve estar realmente em alguma de suas causas, eu 
o demonstrei ainda de uma forma mais fácil de conceber, mostrando 
que o espírito que tem essa ideia não pode existir por si mesmo”, 

Contudo, na segunda prova é necessário algo mais para vencer o 
progresso ao infinito, conceber a priori a possibilidade de uma causa 
de si: “se eu pensasse que nenhuma coisa pode, de algum modo, ser em 
relação a si mesma o que a causa eficiente é em relação ao seu efeito, 
nunca, procurando as causas das coisas, eu chegaria a uma primeira”*. 


53 Axioma 5, governado pelo axioma 4. Compêndio geométrico das Meditações, Respostas às 
segundas objeções. 

54 Respostas às segundas objeções, IX, p.107. 

55 Respostas às primeiras objeções, VII, p.108-109; IX, p.86; Respostas às quartas objeções, VII, 
p.244; IX, p. 188. 
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Causa de si e causa primeira são sinônimos. Por consequência, minha 
alma sendo finita, eu só posso conhecer que a ordem das causas não é 
finita enquanto tenho em mim a ideia de uma causa primeira. Além 
disso, uma causa primeira, assim definida como causa de si, se compre- 
ende apenas como uma essência cuja natureza é tal que ela se dá ne- 
cessariamente a existência”. A noção de causa sui, indispensável para 
a prova, acopla-se, nesse caso, não à ideia do perfeito, enquanto efeito 
do qual eu procuro a causa, mas à essência de ser perfeito, considerada 
nela mesma a priori; sendo uma de suas propriedades necessárias que 
eu conheço a priori como tal. À prova a priori não consistirá precisa- 
mente em outra coisa senão em estabelecer essa necessidade de exis- 
tir por si, fundamentando-se sobre a simples inspeção dessa essência. 
Assim, pelo seu principal fundamento, essa prova a posteriori parece 
finalmente se apoiar sobre a prova a priori. 

Correlativamente, a noção mestra que governa toda a prova, con- 
correndo com a ideia de perfeito, é aquela do ser por si. Às duas con- 
cepções do ser por si, causa sui ou ser sem causa, são, ambas, postas à 
prova a propósito da hipótese de meu eu ser por si. No que diz respeito 
à primeira, demonstra-se que ela não poderia aplicar-se a mim. Em 
relação à segunda, demonstra-se que ela não poderia aplicar-se ao que 
quer que seja. À primeira resta, então, a única disponível para caracte- 
rizar esse outro que eu mesmo que sou constrangido a reconhecer como 
autor de meu ser, isto é, Deus. 

Por isso, enquanto a primeira prova tinha um único ponto de apoio: 
o efeito (ideia do perfeito em mim) unicamente em relação ao qual e 
graças ao qual pode pôr-se e definir-se sua causa, a segunda prova tem 
um ponto de apoio duplo: por um lado, o efeito e o que sua natureza 
implica necessariamente para a natureza de sua causa; por outro, essa 
causa e o que sua natureza envolve para ela mesma enquanto causa de 
si mesma. Em primeiro lugar, o efeito encerrando a ideia do perfeito, 
disso resulta para a causa de si, da qual depende o efeito, que ela mes- 
ma deve ser um ser perfeito, Em segundo lugar, a causa de si sendo, por 
um lado, causa eficiente e, por outro, seu próprio efeito, disso resulta 


56 Carta a Mesland, 2/05/1644, IV, pliZ, 
57 Respostas as quartas objeções, VH, p.240-241 / 1X, p. 186. 
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que, nessa causa eficiente, a causa nem deve ser diferente do seu efeito, 
nem o preceder no tempo, que ela deve participar ao mesmo tempo da 
causa formal e da causa eficiente num conceito intermediário que é o 
meio entre “a causa eficiente” propriamente dita e a “ausência de cau- 
sa”, a saber, “a essência positiva da coisa” *8. 

Assim, essa segunda prova, tirando-nos do ponto de apoio a pos- 
teriori exterior à causa, nos faz de algum modo penetrar no interior 
dessa causa, que, produzindo-nos, produz em nós a ideia do perfeito. 
À primeira prova, pelo contrário, nos deixava fora dela. À causa, aliás, 
não era posta senão em relação ao seu efeito exterior: a ideia que ela 
imprime em nós, ao passo que ela é agora considerada no seu efeito 
interior: a produção de si por si. 

Essa penetração na intimidade da causa primeira permite a Des- 
cartes destacar o caráter ativo da divindade. A refutação, que tem um 
alcance geral, da concepção de todo ser por si como ser sem causa leva, 
de fato, a pôr Deus, contrariamente à tese escolástica*, não como um 
ser sem causa, mas como um ser se causando a si mesmo. À causalidade 
eficiente, que se manifesta tanto pela impressão em mim da ideia do 
ser perfeito, quanto pela criação de mim mesmo tendo essa ideia, não 
se afirma apenas no exterior, mas no interior da esfera divina. Assim, 
ainda que Deus não possa ser causa eficiente de si mesmo num sentido 
positivo, mas negativo, visto que não poderia distinguir-se de seu efeito 
nem o deixar preceder no tempo*º, ele é, contudo, por si de forma po- 
sitiva e não negativa , em virtude de “sua real e verdadeira imensidade 
de potência*!”, tendo feito, de algum modo, a mesma coisa em relação a 


58 “Todos aqueles que seguem apenas a conduta da luz natural da razão, formam o quanto 
antes neles, nesse encontro, certo conceito que participa da causa eficiente e da formal, e que 
é comum a uma e à outra. É, a saber, que o que é por outro é por ele como por uma causa 
eficiente e o que é por si é como por uma causa formal, isto é, porque tem uma tal natureza 
que não precisa de causa eficiente”. Respostas às quartas objeções, VII, p.238/IX, p.184. “Eu 
estimo que é necessário mostrar que entre a causa eficiente propriamente dita e nenhum causa, 
há alguma coisa que se põe como o meio, a saber, a essência positiva e uma coisa” (Ibid., VII, 
p.239/ IX, p.185). 

$9 Primeiras objeções, IX, p.76; Quartas objeções, p.162-166. 

60 Notae in programma. VII, p.368; Respostas às primeiras objeções, VII, p.108; IX, 
Respostas às quartas objeções, VII, p.24 IX, p.185. A 

61 Respostas as primeiras objeções, VII, p.110; IX, p.88-89; Respostas às quartas objeções, 


p.182-183. 


p.86; 
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si mesmo que a causa eficiente em relação ao seu efeito?2. O infinito não 
tendo obviamente necessidade de nenhuma causa eficiente fora dele 
para existir, deve encerrar necessariamente nele essa eficiência”, Por 
Isso ele existe necessariamente em virtude de sua essência*. A essa es- 
sência positiva, “o conceito de causa eficiente pode estender-se da mes- 
ma maneira que estamos acostumados a estender, em geometria, o con- 
ceito de uma linha circular, a maior que se possa imaginar, ao conceito 
de uma linha reta, ou o conceito de um polígono retilíneo, que tem um 

número indefinido de lados, ao conceito de círculo”*. Assim, pelo fato 

de que em Deus a essência não se pode distinguir da existência, a causa 

formal é nele “quase eficiente” . 

A racionalidade de Deus e sua livre causalidade criadora de si es- 
tão, pois, aqui, estreitamente unidos. Assiste-se, pela primeira vez, a 
essa união íntima em Deus de uma razão análoga à razão geométrica 
e uma urgência originada do caráter de uma vontade criadora, abso- 
lutamente onipotente e livre. Se a necessidade, para a essência infini- 
ta, de envolver sua existência refere-se à necessidade interna de uma 
razão geométrica, ela coincide, por outro lado, com uma necessidade 
de uma ordem absolutamente diferente que decorre da natureza de 
uma vontade onipotente, infinita c livre. Com efeito, o fato de ser pri- 
vado do poder de se dar a existência contradiz uma tal onipotência, 
pois uma vontade que se voltasse para o nada, que não quisesse ou 
que não pudesse criar sua própria existência, seria impotente, limita- 
da e, por consequência, não livre. Assim, por sua vontade onipotente 
e infinitamente livre, Deus não pode não dar-se a sua existência. Ele 
não pode não querer dá-la a siº”, 

Contudo, essa coincidência da causa formal e da causa eficiente é 
ao mesmo tempo a união interna de duas características que a primeira 
prova pelos efeitos reunia apenas exteriormente. Em relação à ideia do 


62 Ibid., VI, p.111/ IX, p.88. 


63 Respostas às primeiras objeções, VII, p.11 / IX, p.88. Respostas às quartas objeções, VII 
p.241/1X, p.185-186. 

64 Ibid, VII, p.240-241, 243 / 1X, 186. 

65 Ibid., VII, p.239/1X, p.185. 

66 Ibid., VII, p.243 IX, p.188. 

67 Cf. Capítulo X: Teoria geral da possibilidade. 
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perfeito, por um lado como ideia, e por outro como efeito, o Deus que 
é seu autor aparece, então, de um lado, como padrão original, “instar 
archetypi”, isto é, quase forma imóvel, modelo do qual minha ideia é 
a cópia; e, de outro, como a causa eficiente livre da passividade à qual 
está submetido o entendimento que recebe a ideia de Deus**. Essas duas 
características da forma e da ação se encontram, aqui, fundidas uma na 
outra na interioridade da causa sui, que une, pelo conceito de essência 
positiva, “a causa formal e a causa eficiente, a causa eficiente e a ausên- 
cia de causa, o por sie o por outro” º. E enquanto a potência causal 
tende a convergir com a necessidade de uma razão, a forma tende a 
perder sua rígida imobilidade para tornar-se princípio de um motor 
interno de onde emanam efeitos. 


» x x 


Se a prova depende, sobretudo, de noções a priori, se ela se funda 
sobre o conceito de causa sui, se esse conceito, por seu turno, funda-se 
na essência de Deus, que na prova ontológica revela-me a sua proprie- 
dade necessária de se causar a si mesma por sua própria potência, não 
deveremos concluir que essa prova pelos efeitos é a posteriori apenas de 
nome? Que ela se absorve, de fato, na prova a priori? 

Uma conclusão semelhante desconheceria a ordem analítica das 
razões, rigorosamente seguida por Descartes. Assim, a noção de causa 
sui depende a parte rei da natureza própria à essência de Deus. Ela 
encontra nessa essência sua razão interna que a prova a priori reve- 
la. Sim, nas suas Respostas às objeções, para elucidar esse conceito, 
Descartes coloca em evidência essas ligações necessárias. Todavia, na 
prova considerada nela mesma, a ligação necessária entre a essência 
do perfeito e a causalidade por si não intervém em nenhum momento 
como elemento da demonstração. Se a noção a priori de causa sui é 
utilizada, ela é considerada à parte de seu fundamento na essência de 
Deus, tomada nela mesma, destacada dessa essência, aceita como uma 
evidência primeira subtraída da dúvida, ao mesmo título que os outros 


68 Cf. neste livro p.236. 
69 VII, p.238, 239/1X, p.184, 185. 
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axiomas: para pensar é necessário ser, o nada não tem propriedade, o 
acidente tem menos ser que a substância, a causa contém concomi- 
tantemente tanta realidade quanto seu efeito, tudo tem uma cau- 
sa. Como axioma, o conceito de causa sui é apenas um aspecto do 
princípio tudo tem uma causa”, o qual, após ter sugerido a ideia de 
progresso ao infinito nas causas, dá fim a esse progresso para as cau- 
sas in esse de efeitos que essas causas conservam, em virtude desse 
outro aspecto evidente do princípio da causa: sublata causa, tollitur 
effectus, a causa que conserva deve estar lá tanto quanto o é o efeito 
está lá. 

Assim, a causa primeira ou a causa de si é posta aqui como ser 
perfeito ou Deus, não em virtude do fato de que percebo a priori que 
ela é necessariamente implicada na essência de Deus, mas em virtude 
da ideia do perfeito presente em nós como um efeito a ser explicado; 
a causa devendo ter na sua realidade formal ao menos tanta perfeição 
quanto o seu efeito”. A prova, apesar da variedade de seus elementos a 
priori e sua ligação a parte rei com a prova a priori, mantém-se, então, 
sobre o plano do a posteriori. 

Todavia, vemos, ao mesmo tempo, que a prova a posteriori pode, 
legitimamente, ser dita absolutius, visto que ela nos eleva mais acima 
que a primeira na verdade da coisa, fazendo-nos passar do ponto de 
vista da relação do efeito à causa, exterior à causa ela mesma, àquele 
ponto de vista da posição por si mesma da causa, que é interior à 
causa. Podemos, pelo que foi dito, entrever a relação essencial que se 
manifesta na prova a priori e descobrir assim que a causa sui depende 


70 “É uma coisa em si evidente e que não tem necessidade de prova que tudo o que existe ou é 
por uma causa, ou por si como por uma causa.” Respostas às primeiras objeções, IX, p.89. 
“Não podemos nos servir [da consideração da causa cficiente para provar Deus], se não der- 
mos licença para o nosso espirito pesquisar as causas eficientes de todas as coisas que estão 
no mundo, sem excetuar Deus mesmo, pois por qual razão o excetuaríiamos dessa pesquisa, 
antes que se tenha sido provado que ele existe?”. Quartas repostas, IX, p.184: “Como é que 
aqueles que não conhecem ainda Deus, investigariam a causa eficiente das outras coisas para 
chegar, por esse meio, ao conhecimento de Deus, se não pensassem que se pode investigar a 
causa eficiente de cada coisa? E como parariam diante de Deus como da causa primeira e 
colocariam nele o fim de suas pesquisas se pensassem que a causa eficiente de cada coisa deve 
ser procurada como diferente desta coisa?” Ibid, p.189. 

“Ainda que se admita uma primeira causa que me concerne, não posso dizer que ela é Deus, se 
eu não tenho verdadeiramente a ideia de Deus” Carta a Mesland, 2 de maio 1944, IV, p.112. 
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da infinitude da essência. Mas essa relação, que é a da verdade da 
coisa, não é a relação que a verdade da ciência coloca atualmente às 
claras. E ainda menos funda esta verdade da ciência. À ordem sin- 
tética é distinta da ordem analítica, a veritas rei é distinta da veritas 
rationum. A ciência não tem ainda o direito de fundar a verdade da 
causa sui sobre a propriedade necessária da essência de Deus, visto 
que ela ainda não tirou expressamente das verdades já adquiridas essa 
conclusão de que tudo que apercebo claramente e distintamente na 
minha ideia como propriedade necessária de uma coisa é efetivamen- 
te a propriedade necessária dessa coisa. Por outro lado, ainda que a 
parte rei a noção de causa sui esteja fundada sobre a essência infinita 
de Deus, não preciso sabê-lo para que sua evidência se manifeste; não 
mais do que eu não precisava saber que são em realidade fundadas 
sobre o ser infinito de Deus as proposições para pensar é necessário 
ser, o nada não tem propriedade, tudo tem um causa, há no mínimo 
tanta realidade na causa quanto no efeito etc., para estar certo de 
sua evidência, invulnerável ao Gênio Maligno, posto que por elas 
nenhuma existência é afirmada. O problema da legitimidade do uso 
dos axiomas a priori na segunda prova é o mesmo que na primeira ou 
na posição do Cogito. Se a luz desses axiomas procede realmente da 
luz de Deus, a primeira é visível pela consciência comum, enquanto a 
segunda lhe é desde o início escondida. É necessário, então, se servir 
da primeira para desvelar a segunda, ainda que a primeira venha da 
segunda. Assim, a luz esclarece a si mesma. Mas resulta disso que, 
constrangido a se colocar no lugar do nível daqueles que ele deseja 
convencer c persuadir (o nível mais baixo), o filósofo é obrigado a 
se situar no ponto de partida em hipóteses absurdas: ateísmo, Gê- 
nio maligno, Cogito inautêntico separado do pensamento de Deus e, 
aqui mesmo, hipótese de um eu finito pensando o infinito e que seria 
o autor do seu ser. Todas essas dificuldades são apenas uma. Elas ex- 
primem sob formas diferentes a promessa que a ordem analítica das 
razões sustenta: fazer surgir a verdade, em toda sua força, do seio das 


posições absurdas. 
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IH - A descontinuidade do tempo 


Tendo demonstrado que Deus é necessariamente o autor de mim 
mesmo em virtude da criação continuada, tendo provado a criação 
continuada pela independência absoluta das diversas partes do tempo 
de minha vida, Descartes parece defender a tese da descontinuidade do 
tempo. 

Essa interpretação tradicional foi rejeitada por J. Laporte. Para o 
intérprete, há apenas uma separabilidade das partes do tempo, a qual 
indicaria somente sua independência e sua contingência. A contingên- 
cia fundando a necessidade que o ser finito tem de uma criação con- 
tinuada, é contrário tanto à língua como ao bom senso concluir daí a 
descontinuidade do tempo. O tempo, sendo uma quantidade como a 
força, o movimento e a velocidade, é, como a extensão, divisível ao 
infinito”. Essa divisibilidade ao infinito, sendo objeto do conhecimen- 
to claro e distinto, é verdadeira. Sim, ela é incompreensível para nosso 
pensamento finito, mas tudo o que é infinito não é claramente e dis- 
tintamente apercebido senão como incompreensível?. A negação do 
atomismo material acarreta ipso facto aquela do atomismo temporal”. 
O instante não é nunca, aliás, definido como nada de duração, mas 
como “brevissimim tempus””. Ele comporta um comprimento, visto 
que Descartes fala de conservação “através de um momento no tempo” 
(per momentum temporis)'*. Ele é, como em Bergson, um segmento de 
duração, o mais curto que possa ser apreendido simul et unico intuitu”. 

Parece-me muito difícil, todavia, compreender o distinguo estabe- 
lecido aqui entre, de um lado, a contingência, a separação e a indepen- 
dência recíproca das partes e, por outro lado, a descontinuidade, visto 
que essa última se define precisamente por essas três características. 
Ademais, se o instante fosse um segmento de tempo e não alguma coisa 
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72 Carta a Mersenne, 11 de março de 1640, III, p.36. 

73 Princípios II, art. 35. 

74 1, p.72, 88, 89 / VII, p.48-49. 

75 Princípios II, art. 63; VIII, p.115. 

76 Entretiien com Burman, V, p.148, 

77 Laporte, Le rationalisme de Descartes, p.158-160, 256. 
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que não possa ser diminuída (não um indivisível a rigor), a luz, que se 
transmite num instante, efetuaria um percurso, teria um movimento 
temporal e uma velocidade real. Ora, é isso que Descartes nega? E 
que a luz precise de um certo tempo, ainda que bem curto, para se 
transmitir, é a descoberta que farão Cassini e Huyghens, descoberta que 
por antecipação Descartes recusava expressamente como radicalmente 
destruidora de toda sua física. Com efeito, substituindo, no coração 
das coisas criadas, o estático pelo dinâmico, a luz tornava impossível 
a redução do físico ao puro geométrico. O instante de luz, não sendo 
nem percurso, nem movimento no tempo, é um estado de onde todo o 
devir é banido. Nesse instante, tomado rigorosamente, o tempo é in- 
teiramente abolido, e o instante se opõe à duração como o repouso ao 
movimento e o nada à existência”. 

A dificuldade do cartesianismo consiste em fazer sair a duração de 
um instante que a nega, o movimento de um estado (isto é, do repou- 
so), 0 dinâmico do estático, a existência, idêntica à duração, do nada 
idêntico ao instante. Dessa empresa resultará uma ambiguidade, pois se 
Descartes toma o instante como um conceito limite, sendo ser e nada, 
tempo e não tempo, repouso e movimento, ele não chega a explicitar 
na sua autenticidade o conceito de diferencial, e o instante é definido 
de maneira diferente segundo o lado pelo qual se o considera, isto é, 
seja como negação do tempo, seja como tempo muito curto. Contudo, 
assim como irá mostrar-se, essa última definição que poderia, por um 
lado, conduzir ao infinitesimal como minimum evanescente, não con- 
duz e, por outro, é apenas uma maneira imperfeita de se exprimir, o 
instante sendo essencialmente negação radical de toda duração. 

Donde se vê que o problema da descontinuidade ou da continuida- 
de do tempo não pode resolver-se pelo apelo a citações dispersas, mas 
por referência ao conjunto da concepção cartesiana de movimento. 


78 A luz causa (lux) e a luz efeito (lumen) são contemporâneas uma da outra como os movimen- 
tos das extremidades de um bastão ou como no homem o ser e a razão, ainda que o ser seja 
condição da razão (Carta a Morin, 13 de julho de 1938, II, p.209). 

79 “Non minus vera cognirio est per quam intueor quid sit nihil, vel instans, vel quies, quam la 
per quam intelligo quid sit existentia, vel duratio, vel motus”. Regulae, Regula 12, X, p.420. 
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É claro que, se Descartes tivesse concebido o instante como diferencial, 
quantidade cvanescente de duração, a continuidade do tempo poderia 
ser afirmada. É não menos claro, porém, que tal concepção se opõe à 
teoria do instante de luz como intemporalidade absoluta, estado e não 
movimento. É também não menos claro que tal concepção contradiz 
a redução do movimento a uma sucessão de estados diferentes, em si 
separados uns dos outros, e desprovidos cada um de movimento. Berg- 
son bem caracterizou com justiça essa última concepção como cinema- 
tográfica e, contrariamente a J. Laporte, a opôs expressamente à sua 
própria, afirmando que o instante cartesiano não é de modo algum um 
segmento, mas um nada de duração*º. 

Como, agora, essa concepção pode conciliar-se com a afirmação 
de que a duração é precisamente a existência e o movimento? Se o 
instante é um limite, um nada, como a duração e a existência podem 
sair da adição dos instantes? A dificuldade se resolve em Descartes pelo 
conceito de criação divina. O ato de criar é o ato de pôr na duração e 
na existência. Ele, por consequência, não é em si mesmo nem duração, 
nem existência. Ele é o nada da duração e da existência, não o nada 
puro e simples, visto que ele é, ao contrário, Deus agindo. Esse ato é 
aquilo pelo que alguma coisa, sendo promovida à duração e à existên- 
cia, sai do nada, num instante que não é fragmento da coisa criada que 
dura, mas momento da decisão livre e indivisível que instaura a coisa 
em sua duração. O momento criador de cada coisa que dura é retira- 
do, assim, da dependência do que anteriormente pôde existir ou durar. 
Esse momento é fechado em si mesmo, radicalmente separado de todos 
os outros*!. Nesse ato indivisível encontra-se o princípio da radical e 
essencial indivisibilidade dos instantes temporais, da descontinuidade 
deles, idêntica à contingência deles e fundada sobre ela. 

Há, portanto, dois pontos de vista para considerar o tempo (e o mo- 
vimento). Há inicialmente o ponto de vista concreto e real, que é aquele 
da criação da existência ou da causa, Trata-se, então, não mais da du- 


80 Bergson, L'Évolution créatrice. 1º Edição, p.295, 356; 370, 373. 

81 VII, p.48-49. “Considero temporis parte a se mutuo sejungi posse.” Respostas às primeiras 
objeções. VI], p.109. 

82 Princípios. Parte II, art.36. 
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ração como dado, mas de uma repetição de instantes criados indivisíveis, 
descontínuos. Em seguida, há o ponto de vista abstrato e imperfeito da 
existência criada, que é aquele do efeito, no qual a duração se apresenta 
como uma coisa indefinidamente divisível e contínua. Assim, os instan- 
tes não aparecem mais como indivisíveis rigorosamente, como nadas 
de duração, mas como fragmentos de duração, de existência, de mo- 
vimento, tão pequenos quanto possível, brevissima tempora, que não 
são, porém, diferenciais, pois estes são infinitamente pequenos atuais”. 
Contudo, a essência interior do tempo não está no criado. Ela está no 
ato do criador que faz que a coisa dure ou exista. Esse ato é o elemento 
fundamental da duração. Assim como o vemos, o elemento específico 
da duração, o devir criador, o dinâmico propriamente dito, refugia- 
-se na liberdade divina criadora. Ainda sobre esse ponto, Bergson viu 
justo, quando caracterizou a concepção cartesiana de liberdade divina 
como constituindo uma espécie de substituto da pura duração**. 
Compreende-se, então, que o tempo possa, como a extensão, ser 
concebido como indefinidamente divisível sem que essa propriedade 
possa implicar necessariamente para ele a continuidade que a extensão 
implica. Com efeito, o tempo não é homogêneo em relação à extensão, 
visto que ele não é, como ela, uma realidade criada, mas a propriedade 
ou O fato mesmo de existir (existir e durar são sinônimos) & que está 
presente em tudo que é criado; quer se trate do pensamento em si in- 
divisível ou da extensão em si divisível**. Assim, a argumentação que 
destrói o atomismo espacial não vale no que diz respeito ao tempo. A 
negação do átomo não é implicada em todo seu rigor no conhecimento 
claro e distinto da divisibilidade ao infinito*”, visto que podemos afir- 
mar apenas uma divisibilidade indefinida**. Que se, todavia, se consi- 


83 Princípios. Parte III, art. 63. 

84 Bergson, op.cit, p.373-374, 

85 “A duração de cada coisa é um modo ou uma maneira pela qual consideramos essa coisa 
enquanto ela continua a ser”, Carta a Clerselier, 23 de abril 1649, V, p.355. 

86 Princípios. Parte III, art. 57, 

87 Ainda que Descartes empregue esse argumento, por exemplo, Pr. Parte II, art. 20. Mas, ele não 
o emprega sozinho. 

88 Respostas às primeiras objeções. VII, p.112-113. Pr. Parte 1, art. 26, 27. Carta a Mersenne, H 
de dezembro de 1640, II, p.273. Carta a Chanut. 6 de junho de 1647, V, p.61-52. Entretren 
avec Burman, V, p.167. 


SEGUNDA PROVA DE DEUS PELOS EFEITOS 319 


dera que “um átomo [...] não pode nunca ser concebido distintamente 
porque a mera significação da palavra implica contradição, a saber, 
de ser corpo e de ser indivisível” *º, não podemos, contudo, afirmar 
apenas por essa razão que o átomo é em si impossível, visto que Deus 
pode criar o que nós não concebemos. Ademais, se a noção de átomo é 
contraditória, aos olhos do nosso entendimento, com a noção de corpo, 
ela não o é no que se refere à noção de duração, visto que a duração 
não é um corpo. Em realidade, a negação do átomo é fundada antes 
de tudo sobre a onipotência de Deus, que se encontraria limitada se 
devesse se privar de dividir uma parcela da extensão, ao passo que ela 
o pode”. Esse raciocínio não pode evidentemente valer para a duração, 
visto que essa última não é uma realidade, uma substância distinta de 
toda onipotência criadora, mas essa onipotência mesma enquanto ela 
cria a existência, em resumo, o ato de criar apreendido na sua origem, 
na indivisibilidade que caracteriza sua liberdade absoluta. A indivisi- 
bilidade do instante criador que se opõe à divisibilidade da existência 
criada não tem, pois, nada de comum com a indivisibilidade do átomo 
de extensão, que seria aquela indivisibilidade de uma realidade resisten- 
te à onipotência criadora c limitando-a. Ela é, pelo contrário, a indivi- 
sibilidade mesma da liberdade criadora. 


Esta visão metafísica é estritamente ligada às visões da física. In- 
teiramente oposto à física aristotélica e recusando toda virtualidade, 
todo dinamismo, Descartes se recusa a conceber o movimento como 
um fluxo no qual o presente inflado de passado seria também prenhe 
de futuro. A negação dessa continuidade dinâmica o conduz a encer- 
rar estritamente cada movimento no instante presente, a considerá-lo 
como sendo suficiente a si mesmo, não devendo nada ao passado, não 
envolvendo nada do futuro. Essa descontinuidade absoluta dos mo- 
mentos aniquila, em cada um deles, o ser do movimento. Todo movi- 


89 Carta a Mersenne, 30 de setembro, 1640; III, p.191. 
90 Carta a Morus, 5 de fevereiro 1640, V, p.273; Pr. II, art. 20. 
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mento se faz no tempo, e não no instante?!, os diferentes momentos do 
movimento sendo instantâneos, não são, então, movimento”, Eles são, 
cada um deles, relações geométricas que definem estaticamente, a cada 
instante, as situações diferentes que os corpos ocupam uns em relação 
aos outros”. A instantancidade radical da mudança a cada momento 
é apenas a criação a cada vez de um novo estado das coisas ou de um 
novo universo em que as relações geométricas de distância entre os 
corpos são diferentes. Visto que não há mais, a cada instante, senão 
estados geométricos diferentes, o movimento instantâneo que se define 
por esse estado (comparado ao precedente) é, em realidade, nada de 
movimento. Contudo, por outro lado, esse instante de movimento é 
igualmente criação instantânea de Deus desse estado do universo. À 
ação (conatus) que não é movimento, mas inclinação ao movimento”, 
é essa criação que instaura esse estado: “activitas instantanea [signi- 
ficat] creationem”*. Por isso, pode-se considerar o instante do mo- 
vimento, seja como absoluto repouso (estado), seja como movimento 
atual (criação, instauração). Contudo, esse instante não é, como em 
Leibniz, uma verdadeira diferencial, isto é, transição de um estado a 
outro, na qual o estado é, numa certa medida, ação, e a ação é, numa 
certa medida, estado, movimento evancscente que se confunde com o 
repouso como movimento infinitamente lento, sendo virtual e não par- 
cela de movimento atual”. De todo modo, que se considere a série dos 
instantes como uma série de estados diferentes ou como uma repetição 
de criações livres, a descontinuidade não se resolve nunca em verdadei- 
ra continuidade. 


91 Princípios. Parte II, art.39/ Monde, VI, p.45. 

92 11, p.72; 11, p.173; 1], p.163, Princípios. II, art.55-59. 

93 Princípios. Parte II, art. 25; IV, p.187. 

94 TI, p.72, 363; HI, p.193; Princípios. Parte II, art. 32 ; Parte III, art. 55-59 ; HI, p.176 “Mas essa 
inclinação a se movimentar deve seguir as mesmas regras do movimento local” II, p.143, “Ela 
se identifica então ao movimento, pois a ação comporta não apenas a potência ou a inclinação 
a se movimentar, mas também o próprio movimento”. II, p.203-204. 

95 Olympica, X, p.218, citado por J. Wahl, L'instant chez Descartes. Paris, 1920, p.40. 

96 Ainda que o conatus seja definido como inclinação a se mover e ainda que se deva cuidar ape- 
nas no início da descida e que o equilíbrio seja concebido como o movimento infimtamente 
lento, Descartes não chega à noção de trabalho virtual, mas àquela do trabalho elementar. CÊ. 
Gueroult. Dynamique et métaphysique leibniziennes, p.67-70. 
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Resulta disso que, embora o movimento considerado seja sempre o 
movimento de um corpo que se transporta de um lugar para outro em 
um certo tempo”, a ideia de transferência, de transporte e de percurso 
é apenas uma visão relativa à fragilidade de nosso entendimento finito. 
Uma vez que o movimento é constituído por uma infinidade de instan- 
tes absolutos nos quais, por hipótese, não há movimento, o movimento 
temporal de translação descrito por um corpo que se move se resolve 
em uma repetição de criações do universo em que a situação recíproca 
dos corpos é a cada vez diferente; cada uma das criações instantâneas 
não devendo nada à precedente e não dando nada à seguinte. Não há 
transporte do corpo, mas esse último é criado aqui, depois ele é criado 
lá. A realidade do movimento está inteiramente e unicamente na ação 
instantânea e a sua imagem mais perfeita é o movimento dos pratos 
de uma balança em equilíbrio, isto é, o não movimento”, Ou a ação 
imprimida num bastão que dois cegos imobilizam, puxando-o ou em- 
purrando-o cada um do seu lado”. A transmissão da luz é apenas a sua 
presença simultânea no ponto de emissão e no ponto que ela ilumina, 
do mesmo modo que o tremor da extremidade de um bastão é imedia- 
tamente sentido na outra extremidade!"º, 

Contudo, pode-se ler o futuro do movimento de um corpo no seu 
instante presente. À física cartesiana não traduz a repetição das criações 
descontinuadas em uma série contínua na qual a posição de um corpo 
no instante seguinte depende matematicamente, segundo os fatores de 
volume e de velocidade, daquela que ele tinha no instante precedente? 
Essa dependência necessária do instante seguinte em relação ao instante 
precedente não contradiz a descontinuidade, a independência dos mo- 
mentos que constitui a essência profunda do movimento e do tempo? 
Ela não a contradiz enquanto se funda sobre leis de regularidade, que 
são reais no mundo, pois Deus as instituiu, tendo-as voluntariamente 
prescrito a sua vontade na criação das coisas em virtude da generalida- 


97 Princípios. Parte II, art. 24, 25. 
98 Carta a Mersenne, 18 de novembro de 1640, p.245-246. 
29 Carta a Morin, 12 de setembro de 1638, II, p.363; cf. também [, p.143, 295, 


100 Dioptrique, Primeiro Discurso, VI, p.83-84; Carta a Morin, 12 de 
te, E Vip : i setembro de 1638; 11, p.37( 
Cf. também: I, p.307-308: HI, p.42, 72; IX, p.90; Pr. Parte III, art.62, 63, 77, 79, 87 Ti . 
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de das vias!"! e as mantendo inflexivelmente em virtude de sua imutabi- 
lidade! Por essas leis, as criações, em si independentes, repetem-se de 
tal maneira que as diferenças entre os estados do universo ou entre as 
partes do universo criadas a cada instante são infinitamente pequenas 
e que as diferenças sucessivas (isto é, as mudanças) das relações geomé- 
tricas recíprocas dos corpos entre eles na série dos instantes de criação 
se ordenam entre elas de tal sorte que em cada instante a relação pre- 
sente parece proceder e derivar matematicamente da precedente, segun- 
do uma regra. Assim, nosso espírito, conforme a lei que impõe como de 
fora a regularidade dos atos intrinsecamente independentes da criação, 
traduz a repetição continuada das criações livres e descontínuas dos 
estados intrinsecamente independentes e autossuficientes como a conti- 
nuidade de um só e mesmo movimento, o qual sc apresenta aos nossos 
olhos como realizando um percurso, desenvolvendo-se e engendrando- 
-se ele mesmo no tempo. Contudo, esse modo de gênese, essa regulari- 
dade, não pertencem de modo algum à realidade dinâmica intrínseca 
do ser em movimento. Eles exprimem as regras que a vontade criadora 
impõe, de fora, à ação livre que a manifesta. Todavia, e pelo mesmo 
motivo, essa tradução também não é uma simples visão do nosso espí- 
rito, puramente relativa a ele, visto que ela se funda sobre leis que Deus 
criou ao mesmo título que as coisas e que são leis das coisas. 

Resta que, colocando em evidência sobretudo essas leis extrínsecas 
que são como o exterior das coisas e não os atos intrínsecos e des- 
contínuos dessa criação continuada ou repetida que constitui a alma 
mesma da duração das coisas, essa tradução representa um ponto de 
vista abstrato. Sob essa perspectiva, a duração (bem como a força, 0 
movimento, a velocidade e a percussão) aparece como uma quantidade 
divisível ao infinito, como um comprimento mensurável!3, o instante 
se define como um tempo muito curto!º*, a sequência dos movimentos 
do tempo é concebida como necessária !?, Nessa esfera, o tempo se ins- 


101 Entretien avec Burman, V, p.163-164. 

102 Princípios. Parte II, art. 36, 39, 42; Parte III, art. 57 ; Monde, XI, p.44-45. 
103 Carta a Mersenne, 11 de Março de 1640, II, p.36 ; III, p.176, 619. 

104 Princípios. Parte III, art. 63. 


. . . q e. a na g ç do 

105 “Você tenta em vão elucidar [o que eu expliquei referente à independência das parte e 

é : Es p E . o com 
tempo] propondo a necessidade da sequência que está entre todas as partes do temp 
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taura em relação à duração como número do movimento, como método 
permitindo submeter a duração de todas as coisas a uma mesma medi- 
da pela comparação dessa duração com aquela de certos movimentos 
regulares que compõem os dias e os anos!º*. E esse tempo não é nada 
em si, fora da verdadeira duração da coisa; ele é apenas uma maneira 
de pensar"”. Quanto à duração, ela própria é considerada aqui do lado 
da coisa duradoura criada e não do lado do ato criador que faz com 
que ela dure, isto é, a põe na existência. Ela aparece, por consequência, 
como infinitamente divisível. Quando, situando-nos nesse plano, nós a 
reportamos à própria eternidade de Deus, somos conduzidos a imagi- 
nar essa eternidade também como contínua, infinitamente divisível, ao 
passo que em realidade ela é absolutamente indivisível", 

A física, todavia, não encerrada inteira neste ponto de vista abs- 
trato, posto que ela não poderia se constituir sem se referir simultane- 
amente ao ponto de vista concreto, isto é, à indivisibilidade absoluta 
do instante, à instantaneidade da luz, à descontinuidade radical dos 
instantes de tempo, dos instantes de movimento, eles mesmos reduzidos 
a estados que se bastam a si na sua característica geométrica própria. 

É da união desses dois pontos de vistas que nascem os traços origi- 
nais da física cartesiana. É pela união deles que se explica igualmente a 
presença de duas categorias de textos que parecem favoráveis, umas, à 
continuidade, e as outras, à descontinuidade. 

Do ponto de vista do criado e do abstrato, dir-se-á que a primeira 
criação é absolutamente diferente das outras pelo fato de que ela é pri- 
meira, fazendo surgir verdadeiramente o ser do mundo do nada desse 
mundo; ao passo que as outras criações apenas conservam a existência 
do mundo'”, Em outras palavras, elas o recriam a partir de um certo 
estado, que não é abolido antes que o outro seja criado, de modo que 


siderado em abstrato, a qual não está aqui em questão, mas somente o tempo ou a duração 
da coisa mesma, de que você não pode negar que todos os momentos possam ser separados 
daqueles que os seguem imediatamente” Respostas às quintas objeções, VII, p.379-371. 
106 Princípios. Parte 1, art. 57. 
107 Princípios. Parte II, art. 55, 56. 
E pg p.148-149; Carta a Chanut, 6 de junho de 1647, V, p.52-53. 
- MH, art. 36; IX, p.39. 
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não exista nenhum intervalo, nenhuma solução de continuidade!!º, Do 
ponto de vista da criação e do concreto, dir-se-á, contudo, que as outras 
criações são idênticas à primeira e diferem dela apenas por uma distinção 
de razão"; pois, ainda que a criação do novo estado do universo a partir 
do precedente suponha a realidade da lei que, permitindo sua derivação, 
estabelece de um a outro uma ligação de dependência, o ato criador, sob 
cuja jurisdição está este estado, faz dessa ligação alguma coisa de exterior 
ao próprio estado. Com efeito, essa independência não implica nenhuma 
transição real, nenhuma passagem interior de um a outro. O segundo es- 
tado é, como o primeiro, a expressão de uma criação livre de alguma coi- 
sa nova (uma relação geométrica nova) que o antecedente não contém. 
E, decerto, as diversas criações fazem apenas um, já que o ato criador 
de Deus é em si uno, pois seria inconcebível que elas fossem separadas 
por intervalos de tempo. Com efeito, sendo a existência o que constitui 
a duração, intervalos sem existência seriam intervalos sem duração, logo 
não pode haver intervalos feitos de duração vazia!!2, Todavia, as diversas 
criações são descontinuas, visto que nenhuma delas é intrinsecamente 
ligada à precedente, visto que não há passagem, mas instauração!!, re- 
petição de criações livres, infinitamente prensadas de algum modo umas 
contra as outras, mas que não estão menos (todas elas) sob a jurisdição 
do único presente em que Deus as cria: “Deus conserva o movimento na 
matéria por uma operação muito simples, pois não o conserva como ele 
pôde ser algum tempo antes, mas como ele é precisamente no mesmo 
instante em que ele o conserva!!?. 


110 Carta a Morus, 15 de abril 1649; V, p.343. 

111 “Conservationem sola ratione a creatione differe “ Terceira meditação. VII, p.49; 1X, p.39. À 
criação continuada não é continua produção: Seipsum non conservare, sumendo creationem 
pro continua productione” VII, p.243. 

112 Como mostra a polêmica com Morus, a negação de uma duração vazia é correlativa à ne- 
gação do vazio material. Cf. Carta de Morus a Descartes, 1S de março de 1649, V, p.302; 
Descartes a Morus, 15 de abril de 1649, V, p.343. 

113 “Perspicuum enim est attendenti ad temporis naturam, eadem plane vi et actione opus esse ad 
rem quamlibet singulis momentis quibus durar conservandam, qua opus esset ad camdem de 
novo creandam, si nondum existeret” Terceira Meditação, VII, p.49, “Se ele considera que 
as partes do tempo não dependem umas das outras e que, porém, do fato de que ele supôs 
que este corpo até essa hora foi por si, isto é, sem causa, não se segue por isso que ele deva 
existir ainda no futuro, se nele não houver alguma potência real e positiva, a qual, por assim 
dizer, o reproduzirá continuamente” IX, p.87. 

114 Princípios. Parte JI, art. 39. 
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Do ponto vista do criado e do abstrato, dir-se-á que todo pensamento 
ocupa tempo"!*, do mesmo modo que todo movimento"'*, Do ponto 
de vista da criação e do concreto, dir-se-á, ao contrário, que todo mo- 
vimento temporal nasce da repetição de instantes de movimento que, 
enquanto instantâneos, não podem ser movimentos, mas são ações ou 
criações indivisíveis e descontínuas. Dir-se-á que todo pensamento tem- 
poral nasce de instantes indivisíveis que se referem aos atos da criação 
pelos quais nosso pensamento é posto e reposto sem cessar na existên- 
cia. Como a luz, o pensamento é instantâneo: “lumem cognitionem 
[significat]; activitas instantanea creationem” 19, 

À união necessária do ponto de vista concreto da causa e da criação 
com o ponto de vista abstrato do efeito e do criado está igualmen- 
te no princípio da explicação física da mudança do universo em cada 
instante. Considerando que o universo deve ser visto como recriado a 
partir do que ele era, o novo universo — ou novo estado do universo — 
é concebido como provindo de um deslocamento instantâneo de suas 
partes em toda a extensão plena segundo os anéis de matéria, cada 
parte devendo vir ocupar o lugar da outra no instante mesmo em que 
esta o abandona. Esse movimento instantâneo é concebido como um 
movimento elementar atual infinitamente pequeno!!*, Ele não pode ser 
diminuído, visto que o instante não pode sê-lo: “Na luz, não considero 
o movimento, mas a ação ou a inclinação a se mover, a qual, sendo 


115 Entretien avec Burman, V, p.148-149. 

116 “Nullus motus fiat instanti» Princípios. Parte II, art.39; VIII, p.64. Contudo, decompõe-se 
o movimento em instantes de movimento que são necessariamente retilíneos “Ora, de todos 
os movimentos apenas o retilíneo é inteiramente simples, cuja natureza é compreendida num 
instante. Pois, para concebê-lo é preciso apenas pensar que um corpo está disposto a mover- 
-se para um lado em todos os instantes que podem ser determinados durante o tempo em que 
ele se move, ao passo que para conceber o movimento circular ou qualquer outro que possa 
existir, é necessário, ao menos, considerar dois de seus instantes ou, melhor ainda, duas de 
suas partes e a relação que há entre elas”. O mundo, XI, p.44-45. Movimento que não é 
movimento, que está além do movimento das partes, mas que é, contudo, já “retilíneo”, 
instante de movimento, que é “parte” do movimento: se vê que a noção de conatus está 
muito próxima de se juntar à noção de diferencial; mas ela não chega àquela noção, como a 
sequência confirmará. 

17 aa X, p.218; cf. nota 95 (Gueroult), cf, Carta a Arnauld, 4 de junho de1648, V, 


18 Princípios, Parte II, art.33, 39. 
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instantânea, não pode diminuir”!!?. Enquanto Galileu justifica pela 
divisibilidade infinita do tempo, que implica a do instante, o decrésci- 
mo ao infinito da velocidade; Descartes, considerando que o instante 
não pode diminuir e é indivisível a rigor, disso conclui que a velocidade 
elementar é ela também um indivisível absoluto e que o movimento real 
(temporal) é feito da repetição desses indivisíveis. Existe, portanto, um 
atomismo do movimento fundado sobre a indivisibilidade do instante. 
Ademais, essa indivisibilidade absoluta do instante requer a divisibili- 
dade ao infinito da matéria; essa divisibilidade exigindo para a instan- 
taneidade do deslocamento das partes a circularidade do movimento. 
Ora, como os anéis de movimento comportam irregularidades, isto é, 
estrangulamentos, é preciso, para que a mesma quantidade de matéria 
passe no mesmo instante nos lugares estreitos e nos lugares largos, que 
a matéria passe mais rápido nos lugares estreitos. “A velocidade do 
movimento deve compensar a sua estreiteza do lugar”. De onde resulta 
que a matéria deve poder dividir-se ao infinito para poder preencher de 
forma congruente as grandezas desse espaço, que são diferentes umas 
das outras c inumeráveis. De onde se vê aqui que, longe de que a divisi- 
bilidade da extensão acarrete a divisibilidade do tempo, é, pelo contrá- 
rio, a indivisibilidade absoluta do instante que acarreta a divisibilidade 
ao infinito da extensão!?*. 
Enfim, a união do ponto de vista do instante criador, da instauração 
do instante, com o ponto de vista do instante criado no qual a coisa é 
outra, a união da ação (dinâmica) com o estado (estática) conduz, na 
falta da noção explícita de diferencial, a uma noção equívoca do instan- 
te. Por um lado, ele deve excluir radicalmente o movimento e a veloci- 
dade, por outro, ele parece, de certas perspectivas, dever comportá-los 
como movimento e velocidades elementares. Ora, se nos colocamos 
do ponto de vista dos estados instantâneos, o que se chama velocidade 
elementar (que não pode diminuir) será nula, visto que não há movi- 
mento no instante, mas repouso, estado que comparado ao precedente 
é outro, mas que não se torna outro. Quando o outro aparecer, ele 
terá desaparecido; ele mesmo não recebe a alteridade. Aqui a veloci- 


119 Carta a Mersenne 30 de setembro de 1640, III, p.193. 
120 Princípios. Parte II, art. 33, 39. 
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dade não pode diminuir porque ela é igual a zero. Se, pelo contrário, 
situamo-nos do ponto de vista da ação instantânea, isto é, da criação 
do estado, a velocidade elementar (que não pode diminuir) deve ser 
considerada como infinita ou a maior possível, em virtude de sua ins- 
tantaneidade radical que faz com que a mudança em relação ao estado 
no instante precedente (o “deslocamento”) se opere subitamente sem 
tempo. Não se pode conceber, então, que a opcração possa se fazer 
num tempo mais curto, visto que não existe mais o menor tempo. Deve- 
-se, por conseguinte, conceber que é impossível que ela se faça com uma 
velocidade maior. Aqui, a velocidade é concebida como não podendo 
diminuir porque, como o instante não pode diminuir, é impossível que 
ela não seja infinita. Além disso, como existe uma multiplicidade de 
movimentos de velocidades diferentes, as velocidades elementares in- 
finitas que os compõem devem ser diferentes. Em resumo, a relação 
recíproca de posição, em cada instante, dos corpos em movimento, 
deve diferir segundo as velocidades. A diferença infinitamente pequena 
a cada instante entre essas relações não tem o mesmo valor. Em outras 
palavras, o impetus ou o comprimento de espaço dito “percorrido” 
no instante e que mede a quantidade da ação ou do conatus pode ser 
diferente. Por exemplo, ele é necessariamente diferente a cada instante 
num movimento uniformemente acelerado!?!. Porém, a cada instante, 
apesar das desigualdades de comprimento dos impetus, que fazem com 
que o espaço “percorrido” no instante seja maior ou menor, e que por 
conseguinte a própria velocidade seja maior ou menor, as velocidades 
podem sempre ser ditas nulas. Com efeito, a nova relação de posição 
entre os corpos (exprimida pelo comprimento do impetus) é um estado 
que sucede instantaneamente, isto é, sem transição, ao precedente. À 
cada instante encontramo-nos diante de um estado mudado, não diante 
de uma mudança de estado, ou seja, não existe nenhum movimento. 
Contudo, de outro ponto de vista, todas essas velocidades elementares 
diferentes podem sempre ser ditas igualmente infinitas ou as maiores 
possíveis, visto que para cada instante, e qualquer que seja o compri- 
mento do impetus, a instauração da nova posição que se faz no instante 


121 II, p.176 / Princípios. Parte III, art. 55-59 etc. CF. Gueroul ; ) ] 
me renraçãs - Gueroult. Dynamique et métaphysique 
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indivisível não poderia realizar-se mais rapidamente, pois o instante 
não pode diminuir. As velocidades elementares podem, portanto, ser 
maiores ou menores, ainda que sendo todas infinitas. Nada impede, 
com efeito, de conceber infinitos de grandezas diferentes!?, 

Assim, no instante, qualquer que seja a “grandeza” da velocidade 
elementar (o número que mede a quantidade'do conatus), a ausência 
de velocidade, isto é, a ausência de movimento, e a velocidade infinita, 
isto é, a maior velocidade possível e tal que nenhum tempo poderia 
mensurá-la, podem sempre ser simultaneamente afirmadas e identifica- 
das uma com a outra. Enfim, vê-se que não há nunca “percurso”, visto 
que não há nunca transição e que os estados diferentes sucessivos não 
decorrem nunca uns dos outros. Há apenas uma repetição de criações 
em si independentes, de instantes isolados (sejuncti) que se tocam sem 
se fundar c são ordenados uns aos outros de fora por meio de uma lei. 

Essas análises confirmam a justeza, sobre esse ponto, da interpre- 
tação bergsoniana, caracterizando como “cinematográfica” essa con- 
cepção cartesiana que pensa poder dar conta do movimento, dinâmi- 
co e contínuo, decompondo-o numa sequência de instantes, imóveis e 
descontínuos. Leibniz, tomando consciência da verdadeira noção de 
diferencial, escapa numa certa medida à crítica bergsoniana, visto que 
ele compõe o movimento real com elementos evanescentes, com movi- 
mentos virtuais que são eles mesmos devir!?. A análise cartesiana, que 


122 “Mas um infinito não pode ser maior que outro. Por que não? Quid absurdi? Principalmente 
se é maior unicamente in ratione finita, ut bic, ubi multiplicatur, per 6 est ratio finita, quae 
nibil attinct ad infinitum” Carta a Mersenne, 15 de abril de 1630, p.146-147. As diferentes 
velocidades infinitas são precisamente maiores ou menores in ratione finita. 

123 Na verdade, Leibniz não coloca de modo algum fim ao primado da descontinuidade. O 
princípio de razão suficiente reclama, de fato, com igual força o princípio da continuidade 
e o dos indiscerníveis, o qual é sua negação. O primeiro determina que no limite as dife- 
renças devem se esvair; O igual identificar-se com o desigual, o oblíquo com o horizontal, o 
curvo com o direito, o polígono com o círculo etc. O segundo princípio determina que as 
diferenças são em última análise sempre irredutíveis. Sem dúvida, a distinção do ideal e do 
atual pode parecer resolver esse conflito, o princípio da continuidade reinando no primeiro, 
o dos indiscerníveis no segundo, mas o princípio de razão continua fazendo valer sua dupla 
exigência contrária, num e no outro mundo. Ora, no mundo superior do atual é o princípio 
dos indiscerníveis que prevalece, e a conciliação entre as duas exigências chega somente à 
uma continuidade relativa do descontínuo, de modo que o fundamento das coisas se revela 
constituído pelo discreto, e mesmo pelo disparate, e que a continuidade, sempre aparente € 
jamais real, permanece uma exigência insatisfeita da razão, 
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prepara aquela de Leibniz, se opõe a ela precisamente pelo fato de que 
ela mantém no fundo das coisas uma descontinuidade radical em acor- 
do com a liberdade, em cada instante absoluta, da criação divina. Essa 
liberdade criadora divina compensa metafisicamente o predomínio do 
estático sobre o dinâmico na física. Ademais, na medida em que Leibniz 
a apaga em proveito das necessidades da lei, ele comete precisamente, 
aos olhos de Bergson, o pecado maior que o deve projetar para mais 
longe que Descartes, fora dos caminhos que, segundo Bergson, condu- 
zem à verdade sobre o tempo. 


Vê-se, para concluir, que não é de modo algum contrário à língua 
e ao bom senso negar a continuidade do tempo, afirmando a criação 
continuada. Se toda existência ou duração requer a continuação da 
ação divina, não resulta disso de modo algum que a coisa criada deva 
possuir o mesmo caráter que a potência criadora, pois as proprieda- 
des da criatura não são necessariamente aquelas do criador'. E, pelo 
contrário, no caso específico, o defeito da criatura que nos constrange 
a concebê-la como requerendo um criador que possua essa substância 
por si que falta à criatura e que pode assim sustentar sua existência. 
Enfim, a continuação não é sinônimo de continuidade"?, pois ela pode 
se fazer por repetição do descontínuo. O ato único da criação, com a 
liberdade indivisível que ele comporta, está presente em cada instante 
da criação como renovação incessante da promoção da existência fora 


124 “O que vos proponho, em seguida, no tocante à duração c ao tempo é fundado sobre a 
opinião da Escola, da qual eu estou muito afastado, a saber, que a duração do movimento é 
de outra natureza que a duração das coisas que não são movidas, assim como eu expliquei 
no artigo 57 da Primeira Parte dos Princípios. Ainda que não haja, de modo algum, corpos 
no mundo, todavia não se poderia dizer que a duração do espírito humano fosse análoga à 
duração de Deus, porque conhecemos manifestamente a sucessão em nossos pensamentos, o 
que não se pode admitir no pensamento de Deus e se concebe claramente que se pode fazer 
com que eu exista no momento em que penso em certa coisa e, todavia, que cu cesso de 
existir no momento seguinte, no qual eu poderia pensar numa outra coisa; se fosse o caso de 
eu existir” Carta a Arnauld, 4 de junho de 1648, V, p.193, O texto prova bem que não se 
pode atribuir à duração da coisa criada a característica própria da duração do criador e que 
a característica da duração espiritual é a mesma que aquela da duração corporal. 

125 É o que observa Bergson criticando Descartes, op.cit., p.374. 
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do nada (da existência) a partir da potência divina e não a partir da 
existência criada que era antes. Assim, essa liberdade, fundando, em 
última instância, a absoluta contingência dos momentos da criação ou 
da duração, estabelece a autossuficiência intrínseca deles, sua absoluta 
independência recíproca que constituem precisamente sua descontinui- 
dade. Longe de repousar num “contrassenso”, a concepção do tempo 
descontínuo, tal como a defenderam Vigier!2º e Wahl'?”, condiciona 


fundamentalmente toda intelecção correta da física cartesiana e de suas 
relações com a metafísica. 


126 Vigier, Les ídées de temps, de durée et d éternité chez Descartes, dans Rev. Phil., 1920. 
127 ). Wahl. L' idée de [instant dans la philosophie de Descartes. Paris, 1920. 
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Do verdadeiro e do falso 


A TERCEIRA MEDITAÇÃO marca uma etapa decisiva no progresso 
segundo a ordem das razões. Fla aborda a natureza simples absolu- 
tamente absoluta, versa sobre essa argila, essa rocha, sobre as quais 
poder-se-á assentar-se a certeza de uma ciência que conhece realmente 


a verdade das coisas. 
Do ponto de vista da ratio essendi, a Terceira meditação chega à 


realidade suprema, de onde derivam todas as outras, e ao princípio de 
toda dedução que, segundo a ordem da síntese, voltaria a descer na 
escala dos seres a partir da causa deles, segundo as suas relações de 
dependência mútua. 

Do ponto de vista da ratio cognoscendi, que é aquele das Medita- 
ções, o problema fundamental, que se refere ao fundamento da ciência 
como conhecimento objetivamente válido, parece inteiramente resolvi- 
do. Deus, quarta verdade na ordem analítica das razões, nos é dado, 
em toda certeza, como primeira verdade objetiva da ciência, princípio e 
garantia de todas as outras. Estando a evidência definitivamente inves- 
tida de seu valor objetivo, a dedução, ao prosseguir segundo a ordem 
da análise, poderá irradiar a certeza relativa à verdade da coisa nos do- 
mínios mais recuados do saber, elevando-se da mais simples das ideias 
(Deus) a ideias cada vez mais complexas: ideias claras e distintas das 
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diversas essências, ideias obscuras e confusas das existências materiais. 

Convém se interrogar agora por que e como, após a prova da exis- 
tência de Deus pelos efeitos, a ordem analítica das razões faz apelo 
necessariamente à posição do problema do erro. 


Deve-se considerar inicialmente que a Terceira meditação só resol- 
via no seu princípio um único aspecto do problema da verdade. À de- 
monstração da veracidade divina, destruindo, na sua raiz, a hipótese do 
Génio maligno, dá definitivamente às ideias claras e distintas o valor 
objetivo que só essa hipótese lhes tinha retirado; posto que só a dúvida 
metafísica, e não as dúvidas hiperbólicas de origem natural, poderia 
verdadeiramente atingi-las. Assim, a certeza das matemáticas é tornada 
mabalável e o ponto de vista das Regras é metafisicamente fundado, 
Em contrapartida, as dúvidas hiperbólicas de origem natural que atin- 
giam os conhecimentos sensíveis parecem confirmadas e justificadas. 
Com efeito, por um lado, a crítica dos juízos do senso comum, que os 
colocavam como objetivamente válidos, revelou que os conhecimentos 
sensíveis não poderiam ter nenhuma semelhança com os objetos que 
pretendem representar. Por outro lado, a análise de sua realidade obje- 
tiva (sem despojá-los inteiramente de toda referência concebível a uma 
coisa exterior, que, em todo caso, não poderia ser parecida com eles) 
fundou na sua natureza mesma a impossibilidade para o nosso juízo de 
se pronunciar, de maneira certa, sobre sua objetividade. Os conheci- 
mentos sensíveis têm, com efeito, tão pouca realidade que é impossível 
saber se eles a têm, ou, no caso em que eles a tenham, de distingui-la do 
nada. Por consequência, os conhecimentos sensíveis são por natureza 
tais que há sempre risco de afirmar neles o nada como o ser ou vice- 
-versa, o que é a definição mesma do falso!. Essas ideias são definitiva- 
mente rejeitadas para fora da ciência, não mais pelas razões exteriores 
e naturais de duvidar que a Primeira meditação enunciava, mas em 
virtude mesmo de sua essência. 


1 Terceira meditação, IX, p.34-35, 
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Assim, a questão é sanada no que diz respeito à natureza intrínseca 
das ideias verdadeiras e falsas, isto é, no que diz respeito ao entendi- 
mento, lugar das ideias em geral. Nós sabemos agora que a verdade em 
ato é possível: 1º porque nós temos realmente em nosso pensamento 
ideias que têm um valor objetivo; 2º porque nós dispomos, para reco- 
nhecê-las, de um critério inteiramente fundado: a clareza e a distinção — 
e, por consequência, de uma norma à qual o julgamento deve obedecer 
para afirmar o verdadeiro: só assentir a ideias claras e distintas. 

Mas se o problema é resolvido no que concerne à matéria do ver- 
dadeiro (a ideia), isto é, ao entendimento, resta examiná-lo no que diz 
respeito à forma, isto é, à vontade, que, enquanto julgamento, é fonte 
da “falsidade verdadeira ou formal”2. Ademais, se nos referimos à re- 
lação dos modos com a substância epistemologicamente definida, que 
nos ensina que no homem o intelecto pode ser sem a vontade, as ideias 
sem o julgamento, mas não o inverso, vê-se que o exame da vontade e 
do julgamento deve necessariamente seguir aquele das ideias e do en- 
tendimento. O problema não será mais investigar se e como a verdade é 
possível, mas como o erro é possível, ou seja, como e por que a vontade 
que julga nos faz passar da falsidade material à falsidade verdadeira e 
formal. É apenas após ter descoberto a razão e as condições do erro 
que o homem, sabendo o que se deve fazer ou evitar para chegar ao 
conhecimento da verdade?, poderá avançar com toda certeza sobre o 
caminho da ciência e se pronunciar sobre o conhecimento das coisas 
exteriores (Quinta e Sexta meditações). Assim, dessa primeira manei- 
ra, a ordem impõe, após a solução do problema do valor objetivo ou 
do problema da verdade material das ideias, o exame do problema do 
erro, isto é, das condições da falsidade e da verdade formais. 

Por essa razão, o problema dos limites de nosso entendimento vai 
suceder ao problema do fundamento da verdade. O programa das Re- 
gulae: fundar a verdade sobre a inteligência, depois definir os limites 
da inteligência (limites ingenii definire*) realiza-se, portanto, ponto por 
ponto, segundo o rigor da ordem. A maneira mesma pela qual Deus foi 


2 AX 

; VII, p.37; IX, p.29; VII, p.43; IX, p.34, Notae in Programma, VIII, p.363 
Quarta meditação, VII, p.62/IX, p.50. o 

4 Regula, Regula 8, X, p.397. 
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necessariamente instituído como fundamento de toda verdade envolve 
ipso facto o limite de nosso entendimento, pois Deus não pôde ser pos- 
to senão porque ele excedia infinitamente as possibilidades de nosso eu 
e porque ele é, no rigor do termo, incompreensível. A incompreensibi- 
lidade, “razão formal do infinito'”, é, no meu entendimento, a razão 
que me obriga a colocar Deus fora de mim. E a posição de Deus fora 
de mim, como me impondo todas as ideias, a começar por sua própria 
ideia, implica que, se meu entedimento está submetido a Deus, ele não 
poderia, contudo, submeter Deus a ele. A riqueza da ideia de Deus, ao 
testemunhar a inaptidão de minha consciência - como fonte da forma 
das ideias — para dar conta, por ela mesma, dessa ideia, estabelece im- 
plicitamente, mas indiscutivelmente, o caráter limitado de nossa inteli- 
gência. Ássim, o problema dos limites da inteligência encontra-se ine- 
vitavelmente posto pela solução mesma do problema do fundamento 
da verdade. 

Por outro lado, a via na qual será preciso procurar a solução já é 
vislumbrada. Até aqui, deixou-se de lado o juízo, a vontade que foi 
caracterizada como o poder do qual emana “a falsidade verdadeira e 
formal”. É fácil de prever que será preciso procurar a explicação da 
possibilidade do erro na capacidade que possui esse poder de se exercer 
fora dos limites do entedimento, o que supõe a capacidade de ir além 
deles. Além disso, a especificação do problema do erro, como problema 
da confrontação da vontade com um entendimento limitado, deverá 
orientar a solução em direção à determinação dos limites no interior 
dos quais a vontade pode estar segura de efetuar afirmações que esca- 
pam ao erro. Resolver o problema do erro é descobrir como e por que a 
vontade que afirma pode transgredir o limite das afirmações legítimas, 
e como ela pode evitar tal transgressão. Ora, a investigação relativa ao 
fundamento da verdade, isto é, ao valor objetivo certo das diferentes 
ideias, já esboçou, na Terceira meditação, os contornos desse limite. Ao 
prescrever que se afirmem como verdadeiro, em virtude da veracidade 
divina, apenas as ideias claras e distintas, as únicas que possuem, com 
toda certeza, um valor objetivo, um primeiro limite é determinado ao 
meu poder de afirmar, se ele quer exercer-se de forma legítima: é o li- 


S VII, p.368 etc. 
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mite que circunscreve o domínio dessas ideias. Mas, além dessas ideias, 
toda afirmação legítima é radicalmente excluída e não é possível traçar 
limites de uma outra ordem? Mesmo justificando, pela consideração 
de sua natureza, a exclusão definitiva das ideias sensíveis da ciência, 
a Terceira meditação não as exclui radicalmente do conhecimento no 
sentido lato e não parece interditar a elas a eventualidade de afirma- 
ções legítimas. Com efeito, nada diz que essas ideias sejam inteiramente 
desprovidas de realidade. Pelo contrário, não parece que elas sejam um 
puro nada. Por menos realidade que elas possuam — estando de algum 
modo no limite do real — elas possuem um mínimo de realidade, e, 
como o verdadeiro está em relação recíproca com o ser, elas parecem 
dever possuir um mínimo de verdade. 

Por consequência, a via permanece aberta para a determinação des- 
se mínimo ou desse limite; em suma, por uma investigação que tentaria 
precisar como e em que medida nosso juízo pode afirmar legitimamente 
essas ideias; em outras palavras, como ele pode limitar sua afirmação 
ao mínimo de verdade — ou de realidade — que elas podem compor- 
tar Esse limite está, desde agora, virtualmente traçado: supondo que 
se venha a descobrir que essas ideias concernem, de certo modo, às 
coisas exteriores, doravante sabe-se com toda certeza que essas ideias 
não poderiam fornecer a imagem das coisas exteriores. Assim, O juízo 
parece poder exercer-se legitimamente para além do limite que separa 
as ideais claras e distintas das ideias sensíveis, obscuras e confusas, com 
a condição de que, ao afirmar essas últimas, ele limite sua afirmação ao 
infinitamente pequeno da realidade que elas encerram, com a condição 
de que as afirme com restrição. Aqui, então, intervém um outro limite 
que a Sexta meditação determinará e que se relacionará com o modo de 


afirmação legítima das ideias sensívies”. 


6 Por menor que seja a realidade objetiva que contenha “a ideia de calor ou de pedra, não se 
pode dizer que essa forma ou maneira de ser não seja nada”, Terceira meditação. VII, p.41; 
IX, p.33. É desse pouco de realidade que a Sexta meditação investigará a causa eficiente. VII, 
p.79; IX, p.63. 

7 Esses dois limites: limite absoluto de minha faculdade de conhecer ou de minha natureza in- 
telectual em geral e limite separando, no interior dessa faculdade, o entendimento puro (lugar 
das ideias claras € distintas) do conhecimento sensível (lugar das ideias obscuras e confusas), 
pegaram a dois tipos de erro: aquele que consiste em afirmar o que não se conhece abso- 
u ] irmas | ICi 

tamente, e aquele que consiste em afirmar o que não se conhece suficientemente: “Quin imo 
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O problema dos limites da inteligência se mostra, pelo que foi dito, 
mais complexo que aquele do fundamento da verdade, posto que a fini- 
tude de nosso entendimento acarreta para ele mesmo várias espécies de 
limites. Trata-se, inicialmente, de um limite em relação a Deus. Esse limi- 
te é descoberto pelo reconhecimento da incompreensibilidade da nature- 
za divina, a qual escapa às necessidades próprias ao nosso entendimento 
limitado. Uma das consequências dessa limitação, que as Meditações não 
mencionam, é a teoria das verdades eternas, que purifica ao mesmo tem- 
po a física e a teologia, eliminando da primeira a finalidade e da segunda 
tudo que compromete a infinitude de Deus. Em seguida, trata-se de um 
limite inferior: aquele que separa o conhecimento da essência dos corpos 
daquele de sua existência, nossas ideias claras e distintas das ideias obs- 
curas c confusas, nosso entendimento de nossa imaginação. Por fim, na 
região das ideias obscuras e confusas, deve-se conceber um certo limite: 
aquele da realidade e do nada, no qual a quantidade de realidade é tão 
pequena que se pode confundir com o nada. O desconhecimento desses 
limites a ruína a ciência no seu princípio. Será que é necessário observar 
que, segundo Descartes, a escolástica tinha ultrapassado todos esses limi- 
tes com sua física de formas substanciais, por um lado, concedendo aos 
conhecimentos obscuros e confusos o valor objetivo que convém ape- 
nas às ideias claras e distintas (matemáticas) do entendimento; por outro 
lado, unindo física e teologia, as verdades de nosso intelecto finito com as 
ideias do entendimento divino, comprometendo irremediavelmente uma 
e outra, a primeira ao introduzir aí a finalidade divina, a segunda ao in- 
troduzir em Deus a finitude de nosso entendimento? 


Mas considerações de uma outra espécie, totalmente diferente, in- 
troduzem, necessariamente, o exame do problema do erro no lugar 
exato onde ele se situa: entre a Terceira e a quinta meditação. 


etiam haec indifferentia non ad ca tantum se extendit de quibus intellectus mihil plane cognos 
cit, sed generaliter ad omma quae ab illo non safis perspicue cognoscuntur co ipso tempor 
quo de ns à voluntate dehbetatur...” VII, p.59. Contudo, deve-se notar que toda afirmação 
falsa de coisas imperfentamente conhecidas comporta sempre, por uma parte, a conversão do 
nada em ser. Eis o que constitui sua falsidade formal, 
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Na F ercetra meditação, como vimos, a investigação epistemológica e 
psicológica, relativa ao valor objetivo das ideais se entrecruzava com 
a investigação metafísica relativa à prova da existência de Deus. À pri- 
meira vista, a solução parcial do primeiro problema acarretava a so- 
lução inteira do segundo, e a solução inteira do segundo completava 
imediatamente a solução do primeiro universalizando-a de uma ma- 
neira total. Contudo, essa universalização total comporta um excesso 
que provoca um conflito com a solução mais moderada, que deixava 
entrever o exame metodódico da realidade objetiva das diversas ideias. 
Vimos, com efeito, que esse exame, mesmo levando a fundar o valor 
objetivo das ideias claras e distintas, longe de justificar todas as ideias, 
parecia legitimar, de maneira sólida, a condenação das ideias obscu- 
ras e confusas e a prefigurar, sob certos aspectos, a solução parcial 
do problema dos limites. Ora, a demonstração de Deus absolutamente 
perfeito e veraz se opõe legitimamente a essas conclusões, e essa oposi- 
ção engendra a urgência de uma conciliação que é possível apenas pela 
solução do problema do erro. Em outros termos, a via metafísica deter- 
mina o lugar do problema do erro na análise com tanto rigor quanto à 
determina, por seu turno, a via epistemológica-psicológica. 

Com efeito, a demonstração do Deus veraz, que implica a refutação 
da hipótese do Gênio maligno, determina na nossa atitude em relação 
à verdade e à certeza uma radical reviravolta do pró ao contra. Ao Gê- 
nio maligno, bloco da falsidade universal, sucede a veracidade absoluta 
de Deus, que institui o bloco da verdade universal. Disso resulta uma 
simetria nas posições contrárias. O Gênio maligno estendia sua dúvida 
radical não apenas aos conhecimentos que a dúvida natural atinge, mas 
às ideias claras e distintas que são, “pela natureza do nosso espírito”, 
imediatamente e legitimamente indubitáveis. Inversamente, a veracida- 
de de Deus estende a priori o princípio de sua garantia, não apenas às 
ideias claras e distintas que só são atingidas pela dúvida metafísica, mas 
à totalidade do nosso conhecimento, isto é, às ideias obscuras e confusas 
que a dúvida natural põe legitimamente sob suspeita. Enquanto o Gênio 
maligno atacava de direito as razões naturais que justificam nossa con- 
fiança nas ideias claras e distintas, a veracidade divina ataca de direito as 
dúvidas naturais que justificam nossa desconfiança das ideias obscuras 
e confusas. O Gênio maligno tornava impossível toda verdade e consa- 
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grava toda afirmação ao erro. À veracidade divina torna impossível toda 
falsidade e consagra, em princípio, toda afirmação ao verdadeiro. Uma 
oscilação pendular nos conduziu em direção a um outro extremo. 

Ora, esse extremo não vale mais que o outro. 

Inicialmente, o erro, de fato, existe. De modo que, após ter tra- 
balhado para provar que Deus não engana, encontro-me confrontado 
frequentemente com o problema inverso: como pôde ocorrer que eu 
me enganasse algumas vezes? O fato do erro desempenha, em relação à 
tese da veracidade divina, um papel simétrico àquele que desempenha 
o fato do cogito em relação à hipótese do Gênio maligno. Em relação 
à hipótese do Gênio maligno, que impõe o engano universal, o cogito 
constituía, na existência, a exceção de fato que, sem poder arruninar 
o direito, reclamava sua revisão. Em relação à tese da veracidade uni- 
versal, o erro constitui, na existência, a exceção de fato que coloca em 
questão o título da veracidade divina. Ele tende a enfraquecer a conse- 
quência tirada da perfeição de Deus. Se, de fato, o erro existe incontes- 
tavelmente na criação, é impossível admitir que essa perfeição envolva 
necessariamente a veracidade absoluta universal. Por isso, é recolocada 
em questão a demonstração do valor objetivo das ideias claras e distin- 
tas que repousava sobre a certeza dessa veracidade absoluta e, de um só 
golpe, a possibilidade uma ciência válida. 

Todavia, por outro lado, se se põe como intangível o princípio da 
veracidade universal que exclui toda possiblidade de erro, percebe-se 
que a ciência é tão impossível quanto no caso inverso, no qual o prin- 
cípio do engano universal excluía toda possibilidade de verdade. Pois, 
se tudo é falso, nada é verdadeiro; mas, se tudo é verdadeiro, nada não 
é falso. Nesses dois casos, verdade e falsidade não têm mais sentido e a 
ciência também não. Ássim, a ordem das razões impõe necessariamente 
a Descartes, exatamente nesse ponto, o problema que o sofisma de An- 
tístenes punha a Platão: fundar a distinção do verdadeiro e do falso, a 
possibilidade de ambos, no intuito de fundar a possibilidade da ciência. 


A investigação epistemológico-psicológica e a investigação metafísi- 
co-teológica, ainda que aparentem ser mais independentes do que nun- 


DO VERDADEIRO E DO FALSO 139 
ca, conspiram mais intimamente do que nunca, pois ambas impõem, 
cada uma por si, exatamente no mesmo momento, a necessidade de 
examinar o erro. 

Ora, a ordem das razões, que impõe seu lugar no problema do erro, 
vai concomitantemente impor à investigação a regra à qual ela deverá 
obedecer doravante: a substituição do Gênio maligno pela veracidade 
divina muda a hipótese de trabalho até aqui adotada, para substituí- 
“la por uma outra totalmente oposta. Durante a Primeira, segunda e 
Terceira meditações, sobretudo durante a segunda, a investigação, de 
tom segregativo, encontrava seu motor na necessidade de nada admitir 
que não estivesse de acordo com a hipótese do Gênio maligno*. Agora, 
tratar-se-á de nada admitir que não esteja de acordo com o princípio da 
veracidade divina. Ao passo que, até o presente, as certezas mais natu- 
rais e as mais legítimas (concernente ao cogito e às ideias matemáticas) 
eram trazidas diante do tribunal intransigente do Gênio maligno; dora- 
vante, as dúvidas mais naturais e mais legítimas (concernentes às ideias 
obscuras e confusas dos sentidos) serão trazidas diante do tribunal da 
veracidade divina. Duplo teste que, mesmo submetendo nosso conheci- 
mento a tratamentos contraditórios, não comporta para O próprio co- 
nhecimento nenhuma contradição. Ele sairá, pelo contrário, com uma 
certeza de si mesmo duplamente assegurada, nos precisos limites nos 
quais ele se encontra circunscrito. 

Mede-se a importância das consequências que resultam dessa revi- 
ravolta: a investigação da verdade da ideia deve estender-se automa- 
ticamente às ideias obscuras e confusas e, investigando a medida em 
virtude da qual essas ideias podem oferecer matéria a uma afirmação 
legítima, ter-se-á, por fim, não apenas de provar a existência dos cor- 
pos, dos quais essas ideias seriam o testemunho, mas, ao mesmo tempo, 
de justificar a veracidade divina e de provar que Deus não nos enganou 
ao colocar em nós a imaginação e os sentidos. Por isso, vê-se quanto 
é contestável a objeção frequentemente endereçada a Descartes pelos 
historiadores mais distintos do cartesianismo, segundo a qual ele teria 
pecado contra seu método, evocando o princípio da veracidade divina 
como um deus ex machina para justificar o valor existencial e o papel 


8 De onde resulta a restrição da ciência ao interior de uma certeza puramente subjetiva 
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da informação biológica dos sentimentos, bem como nossa inclinação 
natural a crer que os corpos são causas de nossas sensações. Para es- 
ses historiadores, a veracidade divina estaria habilitada, em princípio, 
apenas para justificar as ideias claras e distintas”. Vê-se que se poderia 
legitimamente quase dizer o contrário: com efeito, O princípio da vera- 
cidade divina, longe de poder intervir apenas como um expediente na 
solução do problema do valor do conhecimento sensível, exige, para se 
legitmar, que o conhecimento sensível seja, por seu turno, inteiramente 
justificado nos limites nos quais ele possui uma certa realidade (a saber, 
na medida em que ele não nos faz conhecer o que são as coisas elas mes- 
mas, mas sua existência e em que elas podem ser úteis ou prejudiciais 
ao nosso corpo). 

Ão mesmo tempo, concebe-se que um tal problema não tinha de 
ser levantado e que o princípio de sua solução devia faltar - ao menos 
explicitamente, se não implicitamente — nas obras nas quais a hipótese 
do Gênio maligno e o princípio da falsidade universal foram omitidos, 
e nas quais o princípio da veracidade universal, por consequência, não 
tinha que ser invocado como contrapartida. É o caso do Discurso do 
método, em que, estando ausente a tese do Gênio maligno, a tese da ve- 
racidade é igualmente ausente. O que tem por consequência que aquele 
tratado não diz uma palavra sobre a prova da existência dos corpos 
por meio da justificação dos conhecimentos sensíveis; justificação que 
requer precisamente a veracidade divina. Encontra-se apenas, no fim da 
Quarta Parte 'º, uma rápida alusão à razão que dita que todas as nossas 
ideias ou noções devem ter algum fundamento de verdade, tendo sido 
postas em mim por um Deus todo perfeito e verdadeiro. Esse argumen- 
to refere-se diretamente ao princípio formulado anteriormente”! nesse 
mesmo Discurso, que o falso é apenas um nada e que tudo que é realé, 
por consequência, ipso facto verdadeiro. A Quarta Parte do Discurso 
interrompe a cadeia de verdades exatamente onde, depois da prova 


9 “A garanta divina não poderia cobrir no cartesianismo a prova inteira da existência dos cor 
pos senão sob uma só condição: que a produção das sensações pela extensão geometrici tosse 
ela mesma uma ideia clara e distinta”. Gilson, Spinoza, interprete de Descartes, dans Etudes 
sur le róle de la penséc médiévale dans la formation du systême cartésten, p3h. 

IO Discurso, VI, p.40. 

[1 Discurso, VI, p.38-39, 
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ontológica, a Sexta meditação começará a demonstrar a existência das 
coisas materiais. 

A necessidade que se impõe nas Meditações de justificar a veraci- 
dade divina dá a essa última um duplo aspecto: se, por um lado, ela é 
efetivamente um instrumento de prova (em particular para a existência 
dos corpos), ela é, por outro lado, objeto final de uma imensa prova 
que as três últimas Meditações desenvolvem, pois ela só é definitiva- 
mente estabelecida quando é eliminado tudo que no universo criado 
parece desmenti-la. Isso não significa que a preocupação teológica de 
desculpar Deus tenha preferência sobre aquela de provar a existência 
dos corpos e de justificar os sentidos na sua função biológica. Muito 
pelo contrário, a preocupação de fundar a ciência permancce sempre 
como meta principal. Mas, nas Meditações, no que diz respeito a esse 
problema e outros, preocupações metafísico-teológicas e preocupações 
psicológico-epistemológicas estão estreitamente associadas, e a impli- 
cação estrita de sua dupla marcha demonstrativa fornece à prova um 
suplemento de força. 

O acordo dessas duas pesquisas não se manifesta apenas, de fora, 
pela necessidade que se lhes impõe de tratar a fundo c ao mesmo tempo 
o problema do erro e da legitimidade das dúvidas hiperbólicas funda- 
das sobre as razões naturais. O referido acordo se atesta de uma forma 
mais interna pela maneira pela qual uma pesquisa prepara para a outra 
os elementos de uma solução eventual. Com efeito, a dúvida hiperbólica 
que pesa legitimamente sobre os conhecimentos sensíveis pelas razões 
naturais de duvidar, devendo confrontar-se necessariamente com a ve- 
racidade divina, será forçada a desaparecer ou a compor com ela. Nes- 
sa última hipótese, a dúvida hiperbólica deverá ser absorvida para dar 
lugar a uma afirmação mínima, relativa à capacidade que teriam nossas 
sensações de nos significar a existência das coisas materiais e relativa ao 
valor de simples utilidade biológica apresentado por suas informações. 
Ora, a investigação dos conteúdos, que justificava, em princípio, a dú- 

vida hiperbólica fundada sobre as dúvidas naturais, não nos revelava 
nas ideias sensíveis uma realidade objetiva mínima que deixava a porta 
aberta a uma afirmação mínima inteiramente verdadeira e fundada? 
O que essa investigação fazia entrever como simples possibilidade, a 
investigação conduzida em nome da veracidade divina tornará intei- 
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ramente necessário. Encontra-se, aqui, esse feliz entrecruzamento de 
duas pesquisas, o qual já desde o início da prova da existência de Deus, 
na Terceira meditação, tinha permitido a uma tornar necessário, para 
a totalidade das ideias claras e distintas, o valor objetivo que a outra 
tinha deixado simplesmente possível para seu conjunto, salvo para uma 
(Deus), para a qual o valor objetivo era reconhecido necessariamente. 

Se a investigação vai conseguir demonstrar a ilegitimidade da dú- 
vida que se abate sobre os conhecimentos sensíveis, na medida em que 
essa Investigação revela que esses conhecimentos sensíveis podem dar 
matéria a uma afirmação restrita, mas verdadeira nos limites dessa res- 
trição, todavia a investigação não poderia abolir o fato mesmo do erro 
e a necessidade correlativa de duvidar antes de chegar ao verdadeiro, 
Ela deveria, então, colocar o problema do erro não apenas sobre o 
plano psicológico-epistemológico, sobre o plano da teoria do conheci- 
mento, perguntando como essa investigação é, de fato, possível para o 
homem, mas sobre o plano metafísico, perguntando como, sendo real 
no homem, o erro é de direito compatível com o Deus veraz. 

Aqui ainda se entrecruzam uma dupla preocupação e uma dupla 
pesquisa: trata-se de mostrar não somente como o erro é possível, mas 
como Deus não é responsável por ele. Ademais, como na Terceira me- 
ditação, essa dupla pesquisa chega ainda, por uma convergência ad- 
mirável, a descobrir para os dois problemas uma só e mesma solução, 
que será fornecida aqui pela liberdade humana, faculdade psicológica e 
metafísica, “noção” primeira que me é revelada pela luz natural”, Por 
essa faculdade, o erro é concebido como possível para o homem, e Deus 
concebido como não sendo o responsável por ele. A responsabilidade 
é reportada ao homem. Concomitantemente, a veracidade divina apa- 
rece, não somente como o tribunal diante do qual deve comparecer a 
dúvida hiperbólica fundada sobre as dúvidas naturais, mas como sendo 
ela mesma obrigada a ser trazida diante do tribunal de minha razão, 
que deve absolvê-la do erro, ao qual o homem parece estar entregue”. 


12 TH, p.259; Princípios, |, art. 39. 


AR ER so É 
13 “Primeiramente, eu reconheço que é impossível que ele alguma vez me engane, posto que em 
toda fraude ou engano encontra-se alguma sorte de imperfeição” Quarta meditação, VI, 


p.53; IX, p-42-43, “Deus sendo soberanamente perfeito não pode ser causa de nenhum erro” 
Ibid, VII, p.62 ; IX, p.49-50. 
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Sobre esse plano metafísico, a concepção dos limites de nossa 
inteligência, que era introduzida pela investigação sobre o plano epis- 
temológico-psicológico, vai se desenvolver em toda sua envergadura. 
Inicialmente, o tribunal do homem é constituído por seu entendimen- 
to que, devido ao fato da incompreensibilidade de Deus, nós sabemos 
que é limitado. Ora, o finito não poderia servir de medida para julgar 
o infinito. Ao introduzir o processo do Deus veraz, o homem deverá, 
então, antes de tudo, tornar presente ao seu espírito essa limitação de 
sua inteligência, isto é, a incompreensibilidade do ser que ele pretende 
julgar, a impenetrabilidade dos seus fins!*. Por consequência, a consci- 
ência dessa limitação deve ser para ele, no seu esforço para compreen- 
der a possibilidade metafísica do erro, a norma à qual ele deve obede- 
cer estritamente para evitar todo julgamento ilegítimo sobre Deus. Em 
segundo lugar, a veracidade divina, ao contestar a priori a validade das 
dúvidas que se abatem sobre nossos conhecimentos sensíveis, nos con- 
duz a limitar essas dúvidas, restituindo a esses conhecimentos um valor 
objetivo limitado (limitado às existências materiais e às informações 
biológicas) de acordo com a extrema limitação de sua realidade obje- 
tiva!s. Assim, o mesmo conhecimento do Deus perfeito, por um lado, 
obriga-me (trazendo diante do tribunal da veracidade divina as dúvidas 
hiperbólicas que, por razões naturais, abatem-se sobre o conhecimento 
sensível) a limitar essas dúvidas, justificando esses conhecimentos pela 
função intrínseca (existencial e biológica) que eles obtêm do Deus ve- 
raz. Por outro lado, ele me obriga, por consciência dos limites do meu 
entendimento, a me limitar em meus julgamentos relativos a Deus e à 
relação de Deus com suas criaturas (afastando, por isso mesmo, toda 
consideração de finalidade nas coisas físicas!*), em virtude da consciên- 
cia daquilo que esse Deus tem de incompreensível para mim. 


14 VII, p.55; 1X, p.44. 

15 Sexta meditação, ibid. 

16 Quarta meditação, VH, p.55 “Atque ob hanc unicam rationem totum illud causa 
quod a fine peti solet, in rebus physicis nullum usum habere existimo”. |, 2 2.25; IX A, 
Entretien avec Burman, V, p.158. Carta a Hyperaspistes, HI p.431; R al si 
objeções, VII, p.374; Princípios, 1, art. 28 etc. Re cd a alias 
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Como acabou de se ver, o problema da possibilidade do erro para 
o homem e o da incompatibilidade de princípio entre esse erro e a per- 
feição ou veracidade divina se entrecruzam necessariamente. Ora, a so- 
lução do primeiro problema é comandada por aquela do segundo. Em 
outras palavras, o problema metafísico comanda,nesse caso, o proble- 
ma epistemológico-psicológico. 

Essa primazia é inevitável, posto que a solução geral do proble- 
ma do valor objetivo foi obtida na Terceira meditação apenas pela 
demonstração da veracidade divina. Permitir que o fato do erro reco- 
loque em questão a veracidade divina voltaria a abalar o fundamento 
da verdade tão laboriosamente adquirido. Por outro lado, nós vimos 
que a confrontação do erro e da veracidade divina introduzia neces- 
sariamente o problema dos limites. Não devemos, então, surpreender- 
-nos se Descartes, percebendo a chave de todo o problema do erro na 
solução geral do problema teológico que esse último envolve, desco- 
bre esta solução geral no princípio que resolve o problema dos limites 
em geral, a saber, no princípio metafísico de todos os limites possíveis 
como união do ser e do nada no homem, concebido como interme- 
diário entre os dois”, Deus veraz e o Gênio maligno, a verdade e a 
falsidade se opõem como o ser e o nada. À presença no homem do 
erro, ao lado da verdade, explica-se pela limitação nele de um pelo 
outro. Eu participo do ser pela verdade, ao passo que eu participo do 
nada pela falsidade. O problema, em princípio, é então efetivamente 
resolvido, pois Deus não poderia ser responsável pelo erro, visto que 
não pode metafisicamente ser causa dele. Com efeito, ele é soberano 
ser, e o nada não pode proceder do ser. À causa do erro está, então, 
fora de Deus. Ela está no homem, enquanto esse último, por sua fini- 
tude, comporta o nada. E essa causa não tem nada de positivo, posto 
que a causa de nada é nada. Há simplesmente no homem uma reali- 
dade limitada, o verdadeiro, da qual Deus é a causa. Para além dessa 
limitação, onde não há nada e onde nenhuma causa nada pôs de real, 
estende-se o domínio do erro, ou seja, do vazio metafísico!S, 


17 Ibid, VII, p.54; IX, p.43. 


18 Quarta meditação, IX, p.43; Carta a Clerselier, 25 de abril 1649, $ 8 “Omnem fraudem a 
defectu pendere, mihi est lumine naturali manifestum etc.” V, p.357. 
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Toda a Quarta meditação fará apenas explicitar essa solução do 
princípio, resolvendo progressivamente as dificuldades teológicas e psi- 
cológicas que ela envolve. O resultado será obtido alcançando o plano 
epistemológico-psicológico, em cujo nível a concepção dos limites rece- 
be uma nova determinação, sob a forma de uma teoria das faculdades 
do homem na qual se opõem o entendimento limitado e a vontade sem 
limites", A oposição metafísica do ser e do nada manifesta-se, então, 
como oposição psicológica entre uma faculdade finita e uma faculdade 
infinita. O caráter do homem como intermediário entre o ser e o nada 
especifica-se, então, não mais somente como finito (“meio” entre zero 
e infinito), mas como união do infinito e do finito. 

Ora, é essa última especificação que permitirá a resolução das difi- 
culdades teológicas e psicológicas implicadas pela solução de princípio 
descoberta sobre o plano metafísico. Enquanto, na Terceira medita- 
ção, a investigação sobre o plano epistemológico-pscológico introduzia 
a solução da investigação metafísica, que, em contrapartida, trazia a 
solução geral que a primeira não conseguira fornecer, na Quarta me- 
ditação, é a investigação sobre o plano metafísico que reintroduz a pes- 
quisa sobre o plano psicológico, a qual, em contrapartida, descobre a 
solução das dificuldades envolvidas pelo princípio da solução geral, 
enunciado sobre o plano metafísico. Ademais, se essa solução geral me- 
tafísica resolve, no seu princípio, o problema da não responsabilidade 
de Deus face ao erro, ela indica para essa última apenas uma razão 
geral: o nada. Portanto, ela permite conceber apenas a possibilidade 
simplesmente metafísica, em relação a Deus. À referida solução não 
resolve dessa maneira o problema de sua possibilidade para o homem, 
ou seja, o problema de sua possiblidade psicológica, que implica não 
mais a descoberta de uma causa geral ou razão metafísica: o nada, 
mas aquela de uma causa próxima psicológica: o livrearbítrio huma- 
no. Melhor ainda, a referida solução parece excluir a posição mesma 
desse problema, pois se o erro é um vazio no qual nenhuma causa deve 
intervir, posto que não há nada para ser causado, ele não requer, no 
rigor do termo, nenhuma causa. Parece, então, excluído que se possa 
buscar, para dar conta desse nada, uma causa psicológica, isto é, um 


19 VII, p.57; IX, p;45-46. 
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fator que seria alguma coisa real e positiva. Ora, por um lado, o nada é 
o princípio metafísico do erro, por outro, a liberdade será seu princípio 
psicológico. Se Descartes resolvesse a dificuldade identificando a liber- 
dade ao nada, ele alcançaria, nesse caso, as concepções filosóficas do 
segundo Fichte, que define a liberdade como o não ser, e as afirmações 
existencialistas contemporâneas. Mas, precisamente, Decartes não visa 
a essa assimilação. Pelo contrário, a liberdade é no homem o que há de 
mais real, um infinito que é a imagem mais próxima da infinitude de 
Deus mesmo. Daí a dificuldade da solução cartesiana. 

À solução metafísica envolvia, com efeito, uma dupla dificuldade, 
metafísica e psicológica. Uma vez que o nada não é nenhum princípio 
positivo - salvo para um maniqueísmo absurdo que conferiria ao nega- 
tivo uma eficácia positiva e faria dele um positivo ao inverso - ele é sim- 
ples ausência de ser. Portanto, o erro não é também senão uma simples 
limitação do ser. Ora, ele aparece imediatamente como alguma coisa a 
mais, isto é, como a falta em minha natureza, de uma perfeição que ela 
deveria possuir, como uma privação”. A luz natural representa o erro 
e iguamente — fortificada nisso pela luz sobrenatural — o pecado como 
uma falha e não como uma simples ausência?, A limitação comporta 
apenas a ignorância, o erro adiciona à ignorância sua afirmação como 
ciência; ele adiciona ao nada sua afirmação como ser. Tal é o positivo 
que constitui sua essência e que não deve ser. Se é assim, O erro não 
poderia ser um simples negativo. Ele não corresponde à menor quanti- 
dade de realidade ou de perfeição, a uma limitação de uma quantidade 
positiva, mas ele é, em relação a mim, “imperfeição positiva”2 e intrin- 
seca, quantidade negativa que destrói a quantidade positiva. O erro é, 
não mais limitação ou ausência de ser, mas corrupção do ser, posição 
de alguma coisa de contrário ao que deve ser. Ora, na medida em que 


20 Quarta meditação, VH, p.55; IX, p.43-44. 

21 Ainda que Descartes deixe voluntariamente de lado o pecado (Resumo das Meditações, VII, 
p.15; IX, p.11; Resposas às segundas objeções., VII, p.149 ; IX, p.16 ; Respostas às quarias 
Objeções,VII, p.247 e p.248; 1X, p.191), o caso do pecado e do erro são, nesse caso particu- 
lar, da mesma ordem, como prova a seguinte observação: “Para a privação, na qual consiste 
a razão formal do erro e do pecado etc.” Quarta meditação, VII, p.60-61 ; IX, p.48. “IA vom 
tade] escolhe o falso pelo verdadeiro e o mal pelo bem; o que faz que eu me engane e peque 
VII, p.58; IX, p.46. 

22 VII, p.61; IX, p.48; Respostas as quintas objeções. VII, p.376. 
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se introduz no erro um elemento positivo - mesmo que fosse de sinal 
contrário — é impossível dar conta dele pelo nada??. Uma causa positiva 
é requerida para fundar essa imperfeição positiva, e Deus, sendo tudo 
aquilo em que residem o positivo e a causa eficiente, deve aparecer 
necessariamente de novo com o autor responsável do erro, o que con- 
tradiz sua perfeição e sua veracidade. 


Tivemos de reconhecer que a oposição da essência do erro (isto 
é, dessa “falsidade verdadeira e formal” que a análise psicológica nos 
revela) ao princípio geral da solução metafísica, que a reduz ao simples 
nada, parece recolocar em questão o princípio mesmo e conduzir a um 
impasse. 

Para resolver a dificuldade, Descartes torna a encontrar-se diante 
das duas vias: a via metafísica e a via psicológica. A primeira conduz 
a fazer abstração do dado preciso do problema, a deixar de lado a 
questão de saber se o erro pode ser privação ou negação, imperfeição 
positiva ou nada, para tentar conciliá-lo, em princípio e de modo geral, 
com a perfeição de Deus. A segunda conduz, pelo contrário, a conside- 
rar, no seu estrito rigor, os termos do problema para se perguntar se O 
caráter privativo do erro sobre o plano psicológico envolve realmente 
uma privação sobre o plano metafísico. 

A investigação se engajará, paulatinamente, em cada uma dessas vias. 

Visto que o problema é comandado por uma inquietação metafísi- 
ca, e visto que o princípio geral colocado parece excluir, inicialmente, a 
possibilidade de descobrir, no plano psicológico, uma verdadeira causa 
eficiente do erro, é natural que Descartes desenvolva essa questão ini- 
cialmente sobre a via metafísica. 

Essa via leva Descartes a considerar duas hipóteses. À primeira se 
refere à incompreensibilidade de Deus, ligada aos limites do nosso en- 
tendimento. Ela tende a limitar a priori a legitimidade dos juízos de 
perfeição que tecemos sobre a obra de Deus e, por conseguinte, a legi- 
timidade dos juízos de culpabilidade que nós seríamos tentados a tecer 


23 “Isso ainda não me satisfaz totalmente”. VII, p.54; IX, p.43, 
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sobre ele devido às pretensas imperfeições que acreditaríamos observar 
em sua obra. O problema metafísico da possibilidade do erro em rela- 
ção a Deus se encontraria, assim, excluído da investigação psicológica 
em nome do mistério de Deus: seus fins são impenetráveis?. 

À segunda hipótese se refere à perfeição de Deus, a qual parece en- 
volver uma obra livre de todas as falhas. A existência do erro é, então, 
um enigma. 

Essas duas sortes de hipóteses, inteiramente diferentes (impossibi- 
lidade de afirmar que a obra é perfeita, necessidade de afirmar que ela 
o é, ou que ela o é o mais possível) fundamentam-se sobre duas carac- 
terísticas da natureza divina: a incompreensibilidade e a perfeição, que 
são, de certas perspectivas, idênticas (pois Deus só é incompreensível 
porque ele é perfeito) e, de outras, isto é, quanto às suas consequências, 
opostas, uma vez que, se Deus é incompreensível, eu não posso me 
pronunciar sobre a significação e a perfeição intrínsecas maiores ou 
menores de sua obra e, se ele é perfeito, essa perfeição parece dever, 
necessariamente, envolver de uma maneira ou de outra a perfeição das 
coisas que ele quis criar. 

Diante de certas objeções, e com desejo de evitar controvérsias te- 
ológicas, Descartes foi, por vezes, muito longe no sentido da primeira 
hipótese. Ele admite que Deus pôde criar uma obra imperfeita e que 
a existência do erro não coloca nenhum problema”, uma vez que a 
finitude de nosso espírito não nos permite afirmar a necessidade do 
contrário. Se ele considera a outra hipótese, é apenas para esgotar to- 
das as possibilidades da questão. Pois, de duas, uma; ou bem a obra é 
imperfeita, então a presença nela do erro humano não é um problema, 
ou bem ela é perfeita, então é necessário estabelecer como esse erro é 
compatível com uma tal perfeição: “Eu não sei determinar se Deus faz 
sempre o que ele conhece ser o mais perfeito, e não me parece que um 
espírito finito possa julgar isso. Mas eu procurei esclarecer a dificulda- 


24 VII, p.54,1.31, p.55, 1.1-26; IX, p.43-44, Cf. neste livro p.343, nota 16. 

25 Essa será a doutrina desenvolvida por Dirois, nas Provas e preconceitos para a religião cristá 
e católica contra as falsas religiões, Paris, 1638, criticada por Leibniz em sua Teodiceia, 115 
197, “É a incompreensibilidade de Deus que, ao permitir a admissão de uma obra imperteita, 
autorizará a conceder, de forma segura, ao mundo apenas uma indefinitude e não uma intint 
tude.” Cf. Carta a Chanut, 6 de junho 1647; V, p.S2. Cf. também: Princípios, HI, art.2, 
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de proposta no que diz respeito à causa dos crros, supondo que Deus 
tenha criado o mundo muito perfeito para que, supondo o contrário, 
essa dificuldade cesse inteiramente”. 

Contudo, é bem evidente que o encadeamento das razões torna ne- 

cessário considerar unicamente a hipótese da obra perfeita. Essa hi- 
pótese está envolvida, com efeito, na concepção da veracidade divina 
que torna inelutável o problema da compatibilidade do erro humano 
com uma perfeição na obra que exclui todo engano. Apesar dos limites 
de meu entendimento, eu não posso considerar outras eventualidades 
exceto aquela de um mundo tão perfeito quanto possível, posto que o 
seu Criador é perfeito”, posto que a onipotência de Deus, ao estar em 
relação recíproca com a sua perfeição, exclui que Deus se dirija para o 
imperfeito, isto é, para um nada, contraditório com a inifitude de ser 
de sua onipotência”. 
É preciso, então, reduzir em um grau as facilidades que a noção de 
ncompreensibilidade de Deus pode oferecer, sendo obrigatório julgar 
que Deus onipotente não poderia fazer outra coisa senão criar sua obra 
tão perfeita quanto possível. Resta, todavia, que, pela finitude de nos- 
so entendimento, nós somos incapazes de julgar em que consiste essa 
perfeição. Assim, à primeira hipótese: o erro é uma imperfeição, mas a 
obra de Deus é talvez imperfeita, pois os fins de Deus são radicalmente 
impenetráveis, deve suceder uma outra, que é, sob certos aspectos, o re- 
verso dessa: a obra de Deus é perfeita, ou tão perfeita quanto possível, 
mas o erro talvez não seja uma imperfeição. 

Essa segunda hipótese conduz a dois diferentes tipos de soluções. 

Nosso entendimento é por demais limitado para poder decidir tanto 
o que pode constituir a perfeição da obra em geral quanto a perfeição 
ou imperfeição própria de seus ingredientes. Por consequência, ou bem 
o erro é em si bom, posto que Deus o quis e que Deus é perfeito, ou 


26 Carta a Mesland, 2 de maio de 1644, IV, p.113. 

27 “..Considerando a natureza de Deus, não me parece possível que ele tenha posto em mim 
alguma faculdade que não seja perfeita em seu gênero, ou seja, que falte alguma perfeição que 
lhe seja devida. Pois, se é verdade que quanto mais o artesão é especializado mais as obras 
que saem de suas mãos são perfeitas e acabadas, que coisa pode ter sido produzida por seu 
soberano Criador do Universo que não seja perfeita e inteiramente acabada em todas suas 
partes?”, VII, p.55, Comp.: Princípios, Parte II, art. 1. 

28 Cf. a teoria geral da possibilidade, Gueroult, cap. X. 
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bem, ao contrário, cle é efetivamente, tomado em si, uma imperfeição, 
então se dirá que, como tal, ele é, sem nenhuma dúvida, requisitado 
para a perfeição do conjunto. Por consequência, dever-se-á conceber 
que ele desempenha, na criação, um papel necessário que nos escapa. 
Retorna-se, pelo que for dito, à argumentação tradicional, de origem 
estóica, que Santo Agostinho utilizara contra os Maniqueus?. 

Esses dois tipos de solução se impõem, alternativamente, conforme 
a consideração da incompreensibilidade supera aquela do perfeito ou, 
vice-versa, aquela do perfeito supera aquela da incompreensibilidade. 
Contudo, hã uma terceira eventualidade, a incompreensibilidade pode 
nos induzir a considerar o problema como insolúvel. A segunda hipo- 
tese torna-se, então, quase tão negativa quanto a primeira, que negava 
o problema. 

Essa refência à incompreensibilidade parece inicialmente imposta 
pela doutrina cartesiana dos limites de nossa inteligência. Se nós somos 
obrigados a confrontar o erro, pelo fato de ele existir, com a veracidade 
divina e colocar o problema de saber como é metafisicamente possi- 
vel fundar no homem a distinção de um verdadeiro e de um falso, se 
nós devemos, para esse fim, trazer diante do tribunal de nossa razão 
Deus mesmo, essa audaciosa citação a comparecer é legítima apenas 
na medida em que nós tomamos, previamente, consciência dos limites 
de nossa inteligência. Ora, a obrigação de nos relembrar desses limi- 
tes é unicamerne obrigação de manter presente ao nosso espírito a in- 
compreensibilidade de Deus. Desconhecer esses limites humanos e essa 
incompreensibilidade divina já é destinar o tribunal da nossa razão a 
conduzir um julgamento tão injusto quanto absurdo. 

Contudo, se Deus é incompreensível, não é vão querer tentar ins- 
truir O processo, que, precisamente, tem por objetivo fazer compre- 
ender como Deus, sendo veraz, criou um ser capaz de se enganar? À 
incompreensibilidade de Deus não traçaria mais apenas os limites no 
interior dos quais se deveria aclamar o processo, mas suprimiria radh- 


29 VIH, p.$5-S6, 1X, p 44 “Nada acontece sem 1, divindade, fora o que fazem os maltemores por 
sua própria desrarão; mas O mal, ele mesmo, é modificado por trem bem, e encontra seu lugar 
na ordem do mundo, à qual cle está submendo” Cléanthe, Hymne à Zeus, Armmum, Murcon 


vet. fragmenta,h, mn 537, p.iZ2. 
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calmente toda possibilidade de uma instância legitima. Não restaria 
outra coisa senão aceitar, com resignação, essas duas verdades contra- 
ditórias, mas contraditórias apenas para nós: Deus é absolutamente 
veraz e, porém, ele nos criou capazes de nos enganar. Em suma, limitar 
as consequências da veracidade divina para o homem não deveria con- 
duzir a limitar essa veracidade ela mesma, posto que isso seria limitar 
Deus. Deus seria, então, veraz, ainda que tendo criado o homem falível, 
e se ele o criou como tal, isso se deu por razões que nos são intangíveis 
e que seria vão procurá-las*. 

Essa renúncia se reduziria a defender que é impossível ao homem des- 
cobrir o princípio metafísico da possibilidade do erro e alcançar por um 
conhecimento claro e distinto o fundamento último da distinção entre 
o verdadeiro e o falso. Sem dúvida, a certeza de que Deus é veraz seria 
suficiente para nos permitir afirmar com toda segurança a verdade das 
ideias claras e distintas, mas ignoraríamos por que essas ideias claras 
e distintas são verdadeiras enquanto as ideias obscuras e confusas são 
falsas. Correlativamente, subsistiria o antagonismo entre a veracidade 
divina e as dúvidas hiperbólicas, fundadas sobre as dúvidas naturais re- 
lativas às ideias obscuras e confusas; não seria possível traçar os limites 
que premitiriam conciliar veracidade divina e dúvidas e determinar em 
que medida as ideias sensíveis, estando fora do verdadeiro, são, todavia, 
suscetíveis de uma afirmação legítima. Em suma, O recurso ao mistério 
da natureza divina (O altitudo!) faria abortar, quase no seu término, o 
projeto de fundar a ciência. Descartes não poderia tomar essa atitude. 

É por isso que essa consideração encontra-se associada a uma visão 
sensivelmente diferente. Essa última consiste em tirar da incompreen- 
sibilidade de Deus, não a impossibilidade de resolver o problema, mas 
um certo tipo de solução: bastaria postular como necessária, em nome 
da perfeição de Deus, a concilição efetiva, ainda que incompreensível, 
do erro com essa perfeição, recusando ao erro o caráter do mal. 

Essa outra concepção da incompreensibilidade de Deus não se 
constitui no sistema por um simples deslize ilegítimo. Se Deus é im- 
compreensível, ele não é nem irracional, nem incognoscível, posto que 
ele colocou em nós a ideia clara e distinta de sua perfeição, da qual a 


30 VII, p.55; 1X, p.44. 
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incompreensibilidade é apenas a razão formal?!. A limitação de nossa 
inteligência não tem em Descartes nem o mesmo fundamento, nem o 
mesmo alcance que tem em Kant. Enquanto em Kant ela resulta ime- 
diatamente da função do nosso entendimento como condição formal 
do conhecimento, e dela decorre a impossibilidade de conhecer a essên- 
cia do infinito, em Descartes, ao contrário, ela resulta imediatamente 
de nosso conhecimento da essência do infinito, condição para o conhe- 
cimento de nossa finitude, e intuição de um ser cuja amplitude é tal que 
minha inteligência percebe, ao apreendê-lo, que não pode abraçá-la”, 

Assim, a limitação de nossa inteligência e a incompreensibilidade de 
Deus, longe de interditarem o conhecimento de Deus, ao contrário impli- 
cam e supõem esse conhecimento”. É precisamente desse conhecimento 
de Deus como perfeito que se tirou sua incontestável veracidade. Se a 
limitação de nossa inteligência nos proíbe para sempre de conhecer tudo 
da realidade de Deus, ela não nos impede de modo nenhum de conhecer 
que tudo em Deus se determina sob a razão do perfeito. As razões mis- 
teriosas que determinaram Deus a criar o homem falível devem, então, 
conciliar-se com a sua perfeição e, por consequência, visar ao melhor. “É 
certo ... que ele [Deus] quer sempre o que é o melhor”**; e sem nada saber 
do fundamento das coisas, nem dos fins de Deus, nem, muito menos, da 
natureza última do erro, eu posso estar seguro de que a existência do erro 
é melhor que sua não existência. Assim, a perfeição de Deus introduz o 
princípio do melhor, e esse princípio se combina com aquele da incom- 
preensibilidade de Deus para nos propor uma solução geral de confiança, 
que seria preciso, é verdade, aceitarmos de olhos fechados. 

Mas o melhor, por um lado, e a incompreensibilidade divina, por 
outro, são suscetíveis de interpretação diferente, conforme, nessa com- 
binação, seja o melhor ou a perfeição que determine o incompreensível 
ou o incompreensível que determine o melhor. 


31 Essa razão formal é apenas o aspecto negativo da infinitude ela mesma, que é alguma coisa de 
muito positivo (o perfeito). Respostas às primeiras objeções, IM, p.113; IX, p.90. 

32 Ibid. | 

33 Cf. nota 164, p.270 deste livro., no conhecimento do infinito, a condição que torna possível o 
conhecimento de minha finitude e utilizando para esse fim certos aspectos da teoria kantiana 
das ideias, práticas e teóricas, os pós-kantianos voltam para Descartes. 


34 VII, p.55; IX, p.44 
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No primeiro caso, o perfeito ou o melhor, determinando o incom- 
preensível e, por consequência, limitando-o, parece limitar a onipotência 
de Deus. Deus age necessariamente conforme o melhor, determinável em 
si, segundo critérios racionais que valem universalmente para ele como 
para mim. Assim, a vontade onipotente parece submetida a uma ordem. 
O que eu percebo como uma imperfeição (o erro, o pecado etc.) é, rela- 
tivamente a essa ordem, seja a consequência da perfeição dos meios, no 
conjunto constituído pelas vias e obras (Malebranche), seja uma perfeição 
relativa apenas à perfeição da obra, que é um máximo realizado por um 
mínimo (Leibniz). A limitação de meu entendimento tem por consequ- 
ência, não desprover-me de um conceito universalmente válido da per- 
feição em si, nem proibir que eu conheça, consequentemente, a bondade 
ou o mal intrínsecos de cada coisa considerada separadamente, mas me 
impedir de abraçar no meu conhecimento o conjunto da obra de Deus, 
portanto de relacionar clara e distintamente o detalhe com o conjunto e, 
por consequência, poder julgar sobre a perfeição do detalhe com relação 
à perfeição do todo. “O altitudo!” não é a expressão do mistério da von- 
tade de Deus, mas a de sua ciência, segundo as próprias palavras da ex- 
clamação paulina: “ O altitudo divitiarum scientiae et sapientiae Dei". 

No segundo caso, o perfeito se define, ao contrário, como o que 
emana da onipotência: a prova de que uma coisa é a melhor é que 
Deus onipotente a criou. Em suma, Deus não a criou porque ela era 
a melhor, mas ela é a melhor porque Deus a criou. Todo julgamento 
sobre as pretensas falhas na obra de Deus é temerário. Realmente não 
dispomos de nenhuma norma que nos permita julgar a imperfeição das 


35 São Paulo, Aos Romanos; IX, v.33. Santo Agostinho, Resposta a santo Próspero e a Hilário. 
1. 1. Da predestinação dos santos, cap. IX (trad. Estienne, Paris, 1915), p.57. “Disposição 
particular da sabedoria de Deus que sabe tirar o bem do mal”, Santo Agostinho, ibid., cap. 
XVI, p.77; Malebranche, Resposta à dissertação de Arnauld sobre um esclarecimento do Tra- 
tado da natureza e da graça, Compilação das respostas do Pe. Malebranche, 11, Paris, 1709, 
p.437-438; Nona Conversa sobre a metafísica e a religião, ed. Cuvillier, p.26-28; Oitava 
meditação cristã, $$ 21-23; Tratado da natureza e da graça, 1 art.43-46; III” Esclarecimento 
desse Tratado, $$ 24-25. “Dizer com São Paulo: O altitudo divitiarum et sapientiae, isso não 
é, de forma alguma, renunciar à razão; é, antes, empregar as razões que conhecemos, pois elas 
nos ensinam essa imensidade de Deus, da qual o apóstolo fala, mas é confessar a ignorância 
sobre os fatos, é reconhecer, porém, antes de ver, que Deus faz tudo, o melhor possível, seguin- 
do a sabedoria infinita que regra suas ações”. Leibniz, Teodiceia, Parte Il, $ 134; Discurso de 
metafísica, cap. XXX, ed. Gouhier, p.80. 
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coisas. Tese que devia concordar em profundidade com o jansenismo, 
que será a posição de Arnauld, de Dirois etc., e à qual Malebranche não 
deixará de objetar que ela não seria menos impossível de julgar sobre 
a perfeição do que sobre a imperfeição, seja de Deus, seja de sua obra. 
“O altitudo!” é, então, a expressão das profundezas insondáveis da 
vontade divina. 

É evidente que a argumentação cartesiana unc essas duas tendên- 
cias opostas”. Inicialmente, a concepção que determina o melhor pela 
onipotência e incompreensibilidade está de acordo com a concepção de 
Deus livre Criador das verdades eternas, estranho às nossas considera- 
ções de finalidade, institundo o bom, sem ser determinado por ele”. 
Essa tendência prepondera na primeira razão invocada, segundo a qual 
a existência do erro vale mais do que sua ausência, posto que Deus a 
permitiu. Antes de empreender o enfrentamento de um problema talvez 
insolúvel no seu dado preciso, era natural, diante de um fato incompre- 
ensivel, recorrer inicialmente à incompreensibilidade de Deus'”. 

Todavia, esse recurso interrompia nitidamente a tentativa de fundar a 
ciência. E, sobretudo, ele ameaçava diretamente o que se tratava de salvar. 

Se, com efeito, a incompreensibilidade determina o que é o melhor, 
e se, por consequência, não querer me enganar não é necessariamente 
melhor do que o querer; como se pode afirmar, em virtude do melhor 
e da bondade de Deus, que Deus deve ser necessariamente veraz? Se 


36 Interpretação que possui também em seu favor vários textos: “Que seus julgamentos são in- 
compreensíveis e suas vias impenetráveis.” São Paulo, Rom., XI, v.33; “Que nos predestinou 
erc..., segundo o desejo de sua vontade.” Epb. I, v.5; “... O mistério de sua vontade.”. v. 9; 
“Segundo o bel prazer de sua vontade.” Santo Agostinho, Sobre a predestinação, cap. XIX, 
p.85. Segundo o conselho de sua vontade”, ibid.; “Mistério de sua vontade.” Ibid., p.84. CÍ. 
Dissertação de Arnauld etc. François Dirois, Provas e preconceitos pela religião cristã e cató- 
lica contra as falsas religioes, Paris, 1683. 

37 Que se encontram ambas confusamente em São Paulo e Santo Agostinho. 

38 “Quando se considera atentamente a imensidade de Deus, vê-se manifestamente...que não há 
ordem. nem lei, nem razão de bondade e de verdade que não dependa dele. Pois, se alguma 
razão ou aparência de bondade tivesse precedido a sua pré-ordenação, ela foi, sem duvida, 
determinada a fazer o que era melhor. Mas, pelo contrário, posto que ele se determinou a tazer 
as coisas que estão no mundo, por essa razão, como é dito no Gênesis 'elas são muto boas, 
isto é, que a razão de sua bondade depende do faro de que ele as quis tazer assim”. Respostas 


| “Na di « represente 0 bem 
as sextas objeções, VH, p.438:1X, p.235,“º Não tendo nenhuma ideia que represente + 
antes que sua natureza 


ou 


o mal... que se possa simular ter sido objeto do entendimento divino, 
; “IX 43, 
tivesse sido constituída de tal sorte por sua vontade”, VIH, p.4 32; 1X, p.23. 


39 VII, p.55. 
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ele decide livremente o que é bom, não pode ele decretar que o engano 
universal é bom, a mentira melhor que a verdade? Fazer reinar a men- 
tira que será boa por conta do fato de que ela reina? Se a incompreen- 
sibilidade e a onipotência de Deus são tais que as noções de bem e de 
mal, válidas para mim, não têm mais sentido sob o seu ponto de vista, 
como poderá afirmar, em virtude da bondade que nós creditamos a 
Deus, que ele é necessariamente veraz e que sua bondade limita sua 
onipotência? Assim, a prova da existência de Deus, na medida em que 
ela poria um Deus incompreensível e onipotente, não poderia refutar 
a hipótese do Grande enganador, e, para querer justificar o erro pelo 
recurso à incompreensibilidade de Deus, arriscar-se-ia a comprometer 
irremediavelmente a certeza de sua veracidade. 

Essa observação confirma, subsidiariamente, que a refutação da hi- 
pótese do Gênio maligno não poderia ser obtida de forma eficaz pelo 
recurso à perfeição de Deus, concebida como bondade que limita sua 
potência, mas pelo recurso à perfeição do seu ser concebido como sua 
imensidão que, identificando por um lado potência, ser, verdade e bon- 
dade, e, por outro, impotência, nada, mal e falsidade, exclui de Deus 
o engano e o mal como contrários à sua própria onipotência. Aqui, 
a necessidade para o nosso entendimento não pode ser diferente da 
necessidade para Deus, posto que Deus não pode não ser Deus, isto é, 
soberano ser, excluindo todo o nada. 

O segundo tipo de solução*!, que será o único a reaparecer no fim 
da investigação psiclógica*?, tende, pelo contrário, a determinar o in- 
compreensível pela perfeição. Ele reintroduz imediatamente a noção 
de finalidade, concebendo que Deus, conforme sua própria perfeição, 
organizou o universo em vista da maior perfeição de seu conjunto, e 
determinou as partes em vista da perfeição do todo. Assim, nós não 
podemos penetrar nos fins de Deus, mas podemos, em virtude da ideia 
de sua perfeição, afirmar que agiu para o melhor, segundo uma ordem, 
e que, se nós ignoramos seus fins, podemos estar seguros de que eles 
são bons. 


40 Cf. neste livro p.55. 
41 VII, p.55. 
42 VII, p.61. 
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Essa consideração só pode ser acrescentada à precedente se ela a 
limita e a corrige numa certa medida. E ela não pode se conciliar com 
aquela a não ser que se admita que, ainda que o entendimento não pre- 
ceda a vontade em Deus, a vontade tampouco precede o entendimento, 
mas ambos são simultâneos em Deus”. 

Por outro lado, a referida consideração é muito menos perigosa que 
as precedentes. Ela não recusa a possibilidade do processo. Ela traça 
apenas os limites no interior dos quais o processo deverá se sustentar, 
se ele for sustentado. Essa consideração não conduz mais a considerar, 
eventualemente, o engano como um bem intrínseco. Todavia, ela não 
traz nenhum elemento para uma solução positiva. Ela se contenta em 
afirmar que o erro se concilia com a perfeição de Deus, que ele deve ter 
sua utilidade na criação; mas ela não nos diz de qual maneira e não nos 
ajuda em nada a conhecer como o erro é possível. Ora, é esse conhe- 
cimento apenas que pode permitir ao homem saber como ele poderá 
evitar o erro e chegar à verdade. A metafísica fornece, portanto, apenas 
uma solução insuficiente. Ela deve ceder lugar à psicologia. 


O problema se especifica então da seguinte maneira: visto que o 
erro não pode ser considerado como uma imperfeição intrínseca incon- 
ciliável com a perfeição de Deus, ele deve, apesar do caráter positivo 
de privação do qual se reveste sobre o plano humano, poder reduzir- 
-se ao caráter simplesmente negativo que lhe é reconhecido sobre o 
plano divino. Assim, a metafísica se dirige à psicologia para que essa 


43 Carta a Mesland, 2 de junho de 1644, IV, p.119. A conciliação da liberdade absoluta de Deus 
e da necessidade de que ele aja em virtude do princípio do melhor é realmente operada por 
Descartes por meio da identificação da vontade e do entendimento em Deus, na Entretien 
avec Burman: “ Ainda que Deus seja indiferente em relação a tudo, ele. todavia, decretou isso 
necessariamente, porque ele necessariamente quis o melhor, embora o melhor seja tal por sua 
vontade. Não se deveria aqui separar necessidade e indiferença nos decretos de Deus, e ainda 
que ele renha agido com uma soberana indiferença, ele agiu, porém, ao mesmo tempo com uma 
soberana necessidade... Na realidade, esses decretos não puderam ser separados de Deus e não 
são posteriores a ele, nem distintos dele. Deus não pôde ser sem eles. Com efeito, vé-se, então, 


im ) sos raciocim ão podem 
muito bem como Deus fez tudo por um ato único, Entreranto, nossos raciocimos não poc 
oriemos: não devemos 


nos fazer conhecer essas coisas que acabamos de dizer; não nos vangl 
MY, peloo. 


nunca nos permitir submeter à nossa razão a natureza c as operações de Deus 
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última resolva um problema essencialmente metafísico. O problema é 
psicológico porque ele não pode se resolver senão pelos elementos psi- 
cológicos; mas ele não é psicológico nem por sua intenção, nem por sua 
fórmula, que, no fundo, é a seguinte: Descobrir como o positivo psico- 
lógico pode se inscrever no negativo metafísico. Trata-se, sobretudo, de 
uma fórmula de geômetra, como aquela do problema: Descobrir como 
tal figura, triângulo ou quadrado, pode se inscrever no círculo. 

De onde se vê que a psicologia é aqui subserviente à metafísica, e 
que o problema da psicologia do erro se mostra cada vez mais estreita- 
mente dominado pelo problema metafísico da compatibilidade do erro 
com a perfeição de Deus. Sim, trata-se bem de dar uma explicação 
psicológica de um fenômeno psicológico apreendido em seu teor autên- 
tico, Porém, antes de tudo, a psicologia recebe o ultimato de encontrar 
uma explicação tal que ela satisfaça os requisitos da metafísica. Ela 
deverá desenvolver sua investigação no quadro que a metafísica lhe 
traçou antes. À psicologia é inicialmente encarregada de mostrar que, 
apesar de sua perfeição e veracidade, Deus não exclui radicalmente a 
possibilidade do erro, como privação em nós, e que, apesar de não o 
excluir e de o erro existir, sua perfeição e sua veracidade pemanecem in- 
tactas”, e que ele aparece como não tendo culpa de nada. Eis aqui para 
Descartes a verdadeira meta. Não que lhe pareça, sem dúvida, urgente 
desculpar Deus, a respeito do qual, provavelmente, ele nunca teve que 
se assegurar; mas é urgente desculpar Deus se se trata de salvaguardar 
sua veracidade fundamental, pois é sobre ela que se funda o valor obje- 
tivo das ideias claras e distintas e, por consequência, a possibilidade de 
uma ciência certa. Ora, descobrir o fundamento de uma ciência certa, 
tal é o desígnio primordial que governa toda empresa das Meditações. 

Por outro lado, é evidente que são as condições subjetivas do erro, 
Isto é, Os fatores dos quais depende a atitude do sujeito em face do con- 
teúdo representativo ou da realidade objetiva das ideias que estão na 
raiz do problema. São elas que condicionam a passagem da falsidade 


44”Para a verdade dessa conclusão [Deus não pode jamais nos enganar] não é necessário que nos 
não possamos jamais ser enganados, (pois, pelo contrário, eu confesser francamente que nós 
nos enganamos frequentemente); mas apenas que nós não o sejamos quando nosso erro tizesse 
parecer em Deus uma vontade de enganar, que não pode estar nele”. Respostas ds quartas 


objeções, IX, p.152. 
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material das ideias à “falsidade verdadeira e formal” dos julgamentos. 
O que há de positivo no erro: a privação, na sua oposição com a simples 
negação, aparece apenas com o julgamento. Tomadas nelas mesmas, as 
ideias não têm nada de falso. Flas têm realidades objetivas que compre- 
endem sempre o ser em quantidade variável, desde o infinito (Deus) até o 
infinitamente pequeno (sensações). À falsidade material das ideias não é, 
então, nada mais que a extrema limitação do ser. A explicação da falsida- 
de pelo nada, do verdadeiro pelo ser é, então, perfeitamente adequada e 
satisfatória, enquanto se trata dessa falsidade material. Ela não o é mais 
assim que se passa à falsidade formal, ou seja, ao ato de juízo que afirma 
como ser o que nada é. Aqui se encontra esse positivo do erro, essa im- 
perfeição intrínseca que parece irredutível a uma explicação pela simples 
limitação do ser. O ponto de inserção da dificuldade está, então, situado 
exatamente lá onde o juízo se aplica às realidades objetivas das ideias, e 
onde parece haver desproporções entre a atmosfera dessa realidade e à 
atmosfera descrita pela afirmação. De onde se vê que é nas relações do 
entendimento e da vontade que se deverá encontrar a chave do problema. 

Do ponto de vista da psicologia, pode-se então agora dar uma nova 
fórmula da ligação entre a Segunda, a Terceira e a Quarta meditações: 
a segunda e a terceira são consagradas ao entendimento, e a quarta à 
vontade. À segunda fornece uma teoria do entendimento em geral (mens, 
sive intellectus), “natureza intelecrual em geral” considerada em sug for 
ma, como condição necessária e última de todo conhecer, abstração feita 
dos conteúdos. A Terceira meditação, ao tratar do problema do valor 
objetivo das ideias, ou seja, de sua verdade ou falsidade material, com- 
pleta essa teoria do entendimento em geral por uma teoria da faculdade 
de conhecer as coisas exteriores, examinando os conteúdos representa- 
tivos, isto é, a realidade objetiva das ideias, da qual faziaabstração o 
Cogito, simplesmente princípio da forma das ideias pela qual elas são 
todas “iguais entre si”. Essa Meditação chega ao princípio geral de uma 
solução metafísica do problema do verdadeiro e do falso pela redução do 
verdadeiro ao ser e do falso ao nada. A Quarta meditação, ao tratar do 
problema do erro, isto é, da verdade ou da falsidade formal dos dos jui- 
zos, fornece uma teoria da vontade como faculdade de afirmar os conte 
dos representativos ou as realidades objetivas das ideias. Essa teoria chega 
a uma solução psicológica do problema do erro, destinada a dar conta 
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da positividade desse último sobre o plano humano, sem comprometer 
a solução metafísica geral, inspirada pela Terceira meditação, que exclui 
precisamente sua positividade sobre o plano divino. 

Contrariamente à investigação metafísica, a investigação psicoló- 
gica ataca diretamente o problema. Sua meta é explicar o erro como 
privação por uma combinação de fatores psicológicos tal que sua im- 
perfeição positiva, indiscutível na alma humana, não envolva nenhu- 
ma imperfeição positiva do ponto de vista metafísico. Se, com efeito, 
prosseguindo a via epistemológico-psicológica (seguida com sucesso na 
Terceira meditação), eu continuo o exame de minha alma segundo o 
método já empregado nesse momento, isto é, avaliando o grau da reali- 
dade do que se encontra em mim por meio da ideia de perfeito tomada 
como princípio dessa avaliação possível, mas aplicando esse método, 
dessa vez, não mais à realidade objetiva de nossas ideias (ao seu conteú- 
do representativo), e sim às próprias faculdades que encontro em mim e 
que colaboram para o conhecimento, isto é, ao entendimento (lugar das 
ideias) e à vontade (princípio dos juízos*); eu percebo, por essa com- 
paração com o infinitamente perfeito, que meu entendimento é finito 
e que minha vontade é infinita. Isso me faz conhecer, aliás, que minha 
vontade é em mim alguma coisa pela qual cu me assemelho a Deus*. 
Eu descubro, portanto, de onde nasce o erro: “É, a saber, disso apenas: 
a vontade sendo muito mais ampla e extensa que o entendimento, eu 
não a contenho dentro dos mesmos limites, mas a estendo também às 
coisas que eu não entendo, às quais, sendo por si indiferente, ela se 


desvia muito facilmente e escolhe o falso pelo verdadeiro, e o mal pelo 


bem, o que faz que eu me engane e peque”*”, 


45 VII, p.56, p.57; IX, p.45. 

46 Pelo mesmo método de avaliação por meio da ideia do infinitamente perfeito, eu descubro 
a limitação de todas as minhas outras faculdades: memória e imaginação, e que se elas esti- 
vessem em Deus (o que seguramente não poderia ser, porque a memória, propriamente dita, 
supõe o tempo, e a imaginação, a união com um corpo) se encontariam nele infinitas. Do 
mesmo modo, eu descubro que minha vontade, infinita em certos aspectos, é finita em outros 
aspectos. VII, p.57. Inútil destacar novamente o erro daqueles que veem a fonte da ideia de 
infinito, para Descartes, na experiência de minha vontade, ao passo que essa última não é 
infinitamente infinita e que não se pode julgar sobre sua infinidade ou sobre o grau de sua 
infinidade senão por meio da ideia do infinitamente perfeito, previamente dada, a qual nos 
ensina que em Deus a vontade é, em relação à nossa, major absque comparatione. VIH, p.57. 


47 VII, p.58; IX, p.46. 
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Por isso, é reconhecido c justificado psicologicamente o caráter 
privativo do erro, mas, ao mesmo tempo, é resolvido o problema da 
não culpabilidade de Deus, conforme ao princípio geral da solução me: 
tafísica enunciada no início. Esse duplo resultado é atingido porque o 
caráter privarivo atribuído ao erro sobre o plano psicológico é psicolo- 
gicamente explicado de tal sorte que o erro conserva apenas um cará- 
ter negativo sobre o plano metafísico, isto é, em relação a Deus. Com 
efeito, psicologicamente falando, o erro não é apenas negativo. Ele não 
reside apenas numa simples limitação de meu conhecimento, ligada à 
minha faculdade de conhecer, mas ele é, de certa forma, o positivo ao 
inverso. Ele pressupõe uma transgressão pela vontade desse limite de 
minha inteligência que faz que o não conhecimento seja positivamente 
afirmado como conhecimento. Assim, ao elemento limitador, constitu- 
ido pelos limites do meu entendimento, adiciona-se o elemento privati- 
vo, instituído pela infinitude de minha vontade, a qual, ultrapassando 
esses limites, transforma em ser o nada situado além do limite, e cria à 
falsidade verdadeira e formal. Por isso, o erro é confirmado nesse ca- 
rater de irracionalidade em ato (o nada posto como ser) que faz dele o 
que não deveria ser: uma deterioração da racionalidade (um absurdo) 
que, em relação à minha natureza racional, constitui uma privação, 
uma “imperfeição positiva” **. 

Não obstante, Deus não é responsável. Sem dúvida, ele criou em 
mim as faculdades cujo jogo engendra o erro, mas ele não colocou 
nelas nada de positivamente imperfeito nem nada que tornasse fatal 
o erro. Enfim, ele não é o autor desse jogo: “Não é uma imperteição 
em Deus o faro de ele me ter dado a liberdade de emitir meu juizo, ou 
de não fazê-lo, sobre certas coisas das quais ele não colocou em mim 
um conhecimento claro e distinto em meu entendimento; mas é, sem 
dúvida, em mim uma imperfeição não usá-la bem e eminr, de torma 
temerária, meu juízo sobre coisas que eu conheço apenas com obscun- 


dade e confusão” *, 


Sim, meu entendimento é limitado, mas ele não comporta por isso 
nenhuma imperfeição positiva ou privação. Ele é em st uma perteição, 


48 VII, p.376. 
49 VII, p.61;1X, p.4s. 
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uma realidade cuja grandeza apenas é limitada”. O mesmo é válido 
para minha vontade, com a diferença de que sua perfeição não é limi- 
tada em grandeza, sendo infinita em mim como em Deus. Ela, então, 
também não poderia comportar a privação, pois ela não admite ne- 
nhuma limitação*!. Ora, Deus só é causa de mim enquanto eu tenho 
em mim essas realidades. . Quanto ao mau uso do meu livre-arbítrio, 
“no qual encontra-se a privação que constitui a causa do erro””, ele 
é, sem dúvida, uma imperfeição intrínseca, mas não do meu querer 
mesmo, posto que a própria nautreza dessa perfeição ou realidade, que 
constitui minha vontade, envolve a liberdade, ou seja, precisamente a 
possibilidade, para minha vontade, de fazer de si mesma o uso que 
queira, bom ou mau. Assim, os próprios atos pelos quais eu me enga- 
no, enquanto eles exprimem diretamente a natureza da vontade como 
faculdade livre, são, tomados neles mesmos, absolutamente bons, posto 
que eles são expressão imediata e autêntica de uma realidade, de uma 
perfeição: “A privação se encontra na operação enquanto ela procede 
de mim, mas ela não se encontra na faculdade que eu recebi de Deus, 
nem mesmo na operação enquanto ela depende dele...”*, então “eu 
não devo me lamentar do fato de que Deus concorre comigo para for- 
mar os atos dessa vontade, isto é, os juízos nos quais eu me engano, 
porque esses atos são inteiramente verdadeiros e absolutamente bons 
enquanto eles dependem de Deus, e há, de certa forma, mais perfeição 
em minha natureza, pelo fato de que eu posso formá-los do que se eu 
não o pudesse”**. 

Quanto ao jogo das faculdades de onde resulta o erro, Deus tam- 
bém não tem igualmente culpa de nada: toda a operação se efetua sem 
que ele a tenha querido. Ela tem sua causa nessa faculdade, a liberdade, 
cujo caráter é precisamente fazer de mim uma causa independente de 
Deus, ao menos quanto ao seu ponto de aplicação. Enfim, o fenômeno 
que resulta da operação, o próprio erro, enquanto engendrado pelo 


50 VII, p.60. 

51 Ibid. 

52 VII, p.60. 

53 VII, p.60. 

54 Ibid., p.60; IX, p.47-48. 
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jogo arbitrário de duas realidades, uma finita e outra infinita, é apenas 
uma miragem projetada sobre o nada e, por consequência, não tem 
em si nenhuma realidade'*. Para além dessa miragem, não se descobre 
nenhuma outra coisa em mim senão o limite de uma de minhas per- 
feições, uma ausência de ser. Sendo puro nada, o erro não poderia ser 
causado por Deus, que só pode causar o ser: “Quanto à privação, na 
qual consiste unicamente a razão formal do erro e do pecado, ela não 
tem necessidade de nenhum concurso de Deus, porque ela não é uma 
coisa ou um ser, e sc a referimos a Deus como a sua causa, ela não deve 
ser nomeada privação, mas apenas negação, segundo a significação que 
se dá a essas palavras na Escola” **. Assim, não envolvendo nenhuma 
imperfeição positiva, nem de minha natureza, nem de minhas facul- 
dades, não sendo o erro nele mesmo alguma realidade, o fenômeno 
psicológico do erro, apesar do caráter de privação que ele apresenta, 
não envolve nenhuma característica de privação sobre o plano metafí- 
sico. Por isso, ele não comporta nenhuma causa no sentido metafísico 
do termo. No entanto, sua explicação psicológica não é excluída por 
esse motivo, pois, efetivamente, a causa psicológica diz respeito, não ao 
erro, mas a uma operação real na minha consciência, a saber, o jogo de 
minhas faculdades de que o erro é apenas o epifenônemo. 

Ao permitir o estabelecimento do caráter não positivo (do ponto de 
vista metafísico) da privação ou da imperfeição positiva que caracteriza 
o erro sobre o plano psicológico, a via psicológica levou à solução do 
problema essencial à metafísica, em conformidade com as exigências 
dessa última: salvaguardar inteiramente a veracidade divina em relação 
à dúvida que poderia se elevar contra ela pelo fato da existência do 
erro, situando a causa do erro em toda parte exceto em Deus. Deus não 


55 “Os erros não são coisas ou substâncias que reriam necessidade do concurso atual de Deus 
para serem produzidos; de sorte que eles são, em relação a Deus, apenas negações, ao passo 
que em relação a nós, eles são defeitos ou imperfeições”. Princípios, Parte 1, art.31. 

56 Quarta meditação, VII, p.60-61; IX, p.48: “Vós inrerpretais mal, em toda essa parte, o ser 
sujeito ao erro como uma imperfeição positiva, anda que isso seja, principalmente em relação 
a Deus, uma negação de uma das maiores perfeições nas criaturas...” Respostas às quintas 
objeções, VII, p.376: O termo “principalmente” (praesertim) indica que, mesmo em relação à 
nós mesmos, O erro, enquanto se reporta à nossa substância, não é uma imperfeição positiva, 
não sendo nem uma substância, nem um modo real dessa substância. Essa é uma das origens 
da concepção malebranchista da liberdade como forma moral (intenção moral), não consti- 


tuindo em si uma realidade física. 
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cria em mim senão realidades ou perfeições. Que elas sejam limitadas 
ou ilimitadas, isso não muda em nada seu caráter intrínseco de perfei- 
ção e de realidade. O erro nasce em mim pelo fato de uma perfeição 
do meu ser (o entendimento) scr limitada em sua amplitude, portanto 
ele nasce de um nada em mim. Sem dúvida, o erro para mim é uma 
privação, sendo uma imperfeição positiva em relação ao que poderia 
e deveria ser meu juizo se este não fosse precipitado, mas como o erro 
não é outra coisa em seu fundo senão um reflexo ilusório que dissimula 
o nada, não sendo em si nem um ser, nem uma alteração intrínseca de 
meu ser ou do ser de uma das minhas faculdades, ele não é em si nenhu- 
ma imperfeição positiva e só tem como substrato o nada. Desse nada, 
Deus não pode ser a causa, pois o Ser só pode produzir o ser e não o 
nada. É por isso, aliás, que o nada é sem causa, pois uma causa só é 
requerida para explicar a presença de um ser. Sim, a realidade da causa 
deve ser pelo menos tão ampla quanto a realidade do efeito, o que faz 
que ela possa ter mais realidade que ele; mas lá onde o efeito é nulo, 
isto é, lá onde reina o nada, não se pode falar mais de uma realidade 
qualquer da causa, já que não há a menor causalidade. De onde resulta 
que nada de real em mim pode dar lugar ao erro, pois o erro está ligado 
ao nada. 

Pelo que foi dito torna-se possível ligar diretamente a verdade das 
ideias claras e distintas à sua realidade. Se, com efeito, nada de real pode 
dar lugar ao erro, basta que eu apreenda o rcal, para que eu apreenda 
alguma coisa da qual Deus é causa c que é necessariamente verdadeira. 
Então, o que é em mim indiscutivelmente alguma coisa é causado por 
Deus e é necessariamente verdadeiro. Ora, as ideias claras e distintas são 
indiscutivelmente alguma coisa. À Terceira meditação nos ensinou, com 
efeito, que a quantidade de sua realidade objetiva cra de uma grandeza 
suficiente para que fosse impossível tomar, a seu propósito, o nada pelo 
ser. Nós não podemos, então, duvidar que elas sejam reais; nós não 
podemos também ter dúvida sobre o que há de real nelas, posto que 
não há nada nelas que não seja real. Por consequência, as ideias claras 
e distintas, devendo necessariamente ser reconhecidas como reais, são 
evidentemente causadas por Deus e materialmente verdadeiras. Então, 
todos os juízos que versam sobre elas são formalmente verdadeiros, e, 
afirmando somente as ideias claras e distintas, é impossível que cu possa 
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me enganar. Mas as ideias claras e distintas são as únicas compreendidas 
nos limites do entendimento puro. Por conseguinte, se limito a minha 
vontade aos limites desse entendimento, eu escaparei ao erro. À série 
dessas deduções é resumida na seguinte fórmula lapidar: “Todas as vezes 
que eu retenho de tal modo minha vontade nos limites do meu conhe- 
cimento, que ela não faz nenhum juízo senão das coisas que são clara € 
distintamente representadas pelo entendimento, não pode ocorrer que 
eu me engane; porque toda concepção clara e distinta é sem dúvida (pro- 
cul dubio) alguma coisa e, portanto, ela não pode tirar sua origem do 
nada, mas deve necessariamente ter Deus como seu autor. Deus, digo, 
que, sendo soberanamente perfeito, não pode ser causa de nenhum erro, 
e, por consequência, convém concluir que uma tal concepção ou um tal 
juízo é verdadeiro”. Essa conclusão impõe um método: traçar rigorosa 
e precisamente o limite entre o entendimento puro e o resto, isto é, “se- 
parar” cuidadosamente as ideias claras e distintas das ideias obscuras 
e confusas*. Essa demonstração tem como consequência não apenas 
livrar a veracidade divina da dúvida que a existência do erro fazia pairar 
sobre ela, mas explicar intrinsecamente essa veracidade a partir da no- 
ção de ser e de nada. Ela não é mais apenas afirmada de fora, em virtude 
de um certo atributo de Deus, a bondade, mas de dentro, pela impos- 
sibilidade para o ser de não ser verdadeiro, de causar outra coisa que 0 
ser, e, por conseguinte, de engendrar o erro ou o não verdadeiro que é 
não ser. Assim, do fato de que Deus é soberano Ser, ele é soberanamente 
verdadeiro c ipso facto necessariamente veraz, verdadeiro designando a 
realidade intrínseca e, por consequência, a verdade necessária do que ele 
criou, mas podendo se dizer do próprio Deus enquanto se reporta a ele 
essa verdade da qual ele é autor. 

É por isso que lá onde Descartes não colocou em ação a veracidade 
divina, porque ele não precisava dela para aniquilar a hipótese do Gênio 
maligno, neste caso omitida, isto é, lá no Discurso, ele se contenta em ga- 
rantir a verdade das ideias claras e ditintas se referindo à identificação do 
verdadeiro e do real, fundada sobre aquela do real e do perfeito, envolvi- 


57 Quarta meditação, VII, p.62; IX, p.49-50. Cf. Carta a Clerselier, 15 de abril de 1649, 58 
(Grifo nosso). 
58 Quarta meditação, VI, p.62; IX, p.50. 
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da cla mesma na demonstração necessária de Deus infinitamente perfeito. 
Será suficiente que a clareza e a distinção das ideias me instruam de sua 
realidade para que eu esteja seguro de que Deus perfeitíssimo, causa do 
real, as colocou em mim e que, por consequência, elas são verdadeiras, 
pois o erro e a falsidade, sendo imperfeições, são nada e não podem 
proceder de Deus: “Pois, em primeiro lugar, aquilo mesmo que há pouco 
tomei como regra, a saber, que as coisas que concebemos muito clara e 
distintamente são todas verdadeiras, não é certo senão porque Deus é ou 
existe, e é um Ser perfeito, e porque tudo o que existe em nós nos vem 
dele. Segue-se daí que as nossas ideias ou noções, sendo coisas reais e 
provenientes de Deus em tudo aquilo em que elas são claras e distintas, 
nisso só podem ser verdadeiras. De sorte que, se temos muitas vezes ou- 
tras que contêm falsidade, só podem ser as que contêm algo de contuso 
e obscuro, porque nisso participam do nada, isto é, só são tão confusas 
em nós porque nós não somos totalmente perfeitos. E é evidente que não 
repugna menos admitir que a falsidade ou a imperfeição, como tais, pro- 
cedam de Deus, do que admitir que a verdade ou a perfeição procedem 
do nada. Mas, se não soubéssemos que tudo que existe em nós de real e 
verdadeiro provém de um ser perfeito e infinito, por claras e distintas que 
fossem nossas ideias, não teríamos qualquer razão que nos assegurasse 
que elas possuem a perfeição de serem verdadeiras”. 
A Terceira meditação, cuja investigação repousa inteiramente sobre 
a apreciação dos graus da realidade objetiva das ideias por meio da 
ideia de perfeito, e que funda o grau de clareza e de distinção das ideias 
sobre o grau de sua realidade objetiva, é sustentada por essa intuição. 
Por fim, essa justificação intrínseca da verdade divina pela identifi- 
cação do ser e do verdadeiro, e a exclusão necessária de toda falsidade 


59 Discurso, Parte IV, VT, p.38-39 (Grifo nosso). No Discurso, a universalidade da dúvida não 
era obtida pelo Gênio maligno, mas pelo argumento do sonho, em viturde do qual eu podia 
tudo transformar em ilusão universal. Mas esse argumento poderia atingir apenas a certeza 
das existências, não aquelas das essências, pois que eu sonhe ou que eu esteja acordado, a 
essência conserva sempre as mesmas propriedades racionais intrínsecas. Diferentemente do 
Génio maligno, aquele argumento diz respeito apenas à região dos sentidos e da imaginação 
e não àquela do entendimento. O apelo a Deus perfeitíssimo para fundar a perfeição ou a 
verdade de tudo o que, sendo real, é necessariamente verdadeiro e perfeito — posto que não 
pode ter outra causa senão um Deus perfeitíssimo — pode tanto garantir a verdade da essência 
face às ilusões referentes apenas à existência (sonhos), quanto sua verdade intrínseca diante 
de uma pretensa falsidade positiva, ancorada na hipótese do Gênio maligno. 
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para fora de Deus, em virtude da exclusão necessária de todo nada pelo 
soberano Ser, confirma que o verdadeiro fundamento da veracidade 
divina não é a bondade, mas o ser mesmo ou a onipotência de Deus: a 
bondade não tem como limitar, sob esse ponto de vista, a onipotência, 
posto que por definição a onipotência exclui o engano. Deus não pode 
criar outra coisa senão o verdadeiro. Ele não pode jamais enganar. O 
recurso à bondade de Deus como fundamento de sua veracidade per- 
tence, então, à ordem das razões extrínsecas. Os raciocínios metafísicos 
de teodiceia, fundados sobre as relações de incompreensibilidade e per- 
feição divinas, já nos tinham conduzido à mesma conclusão. 

À investigação psicológica correspondeu plenamente às intenções 
que a tinham suscitado: a possibilidade psicológica e metafísica do erro 
é inteiramente explicada, e a responsabilidade de Deus inteiramente ex- 
cluída. Eu não tenho o que censurar em Deus, nem por ele me ter dado 
um entendimento finito, posto que eu sou um ser finito, nem de me ter 
dado uma vontade infinita, posto que, nesse caso particular, nada de 
mais perfeito podia me ser concedido. Eu devo agradecer-lhe por ter me 
dado o pouco de perfeição que é a minha e os meios de evitar o erro, 
suspendendo meu juízo enquanto eu não possua conhecimento claro e 
distinto. A veracidade divina é inteiramente savalguardada. O duelo 
entre o princípio universal (a veracidade divina) e a exceção de fato (o 
erro) termina com a vitória completa do princípio universal, contraria- 
mente ao que se passava quando do duelo entre o princípio do engano 
universal (Gênio maligno) e a exceção de fato constituída pelo Cogito, 
em que o princípio universal terminava por ser inteiramente destruído. 


Contudo, se Deus não é, do erro, nem a causa positiva direta, nem 
a causa positiva indireta, e se ele não quis que eu me enganasse, o erro 
existe, porém, e é indiscutivelmente um mal. Ademais, considerando 
que Deus tem a potência soberana de tudo fazer, não poderia ter-me 
criado tal que eu nunca falhasse, seja provendo meu entendimento de 
uma clara e distinta inteligência de todas as coisas das quais eu al- 


60 Quarta meditação, IX, p.48. 
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guma vez possa deliberar, “seja mantendo sempre presente na minha 
memória a resolução de nunca julgar coisa alguma sem que eu a possa 
conhecer clara e distintamente”*'? Posto que nada poderia contradizer 
a onipotência divina, se o erro existe, isso ocorre porque ele o permitiu. 
Ora, não se é responsável pelo mal que se permite, quando se possui O 
poder de não o permitir*?? 

Essa última questão obriga a psicologia a ceder de novo o lugar à 
metafísica. E a metafísica não traz outra resposta senão aquela que ela 
já havia fornecido”, alegando os princípios de razão suficiente e do me- 
lhor, bem como a consideração de todo o universo. Não há mais razão 
suficiente para que Deus tivesse acumulado sobre mim, sozinho, todas 
as perfeições possíveis, do que haveria para que o corpo humano fosse 
coberto de olhos, sob pretexto que não há nele partes mais belas que 
os olhos. Há, ao contrário, uma razão suficiente tirada do melhor para 
que, “em relação ao bem do universo, certas partes desse universo, c O 
homem em particular, não tenham todas as perfeições**, pois o universo 
é incontestavelmente mais perfeito por ter, pelo defeito de certas par- 


tes suas, uma maior diversidade no seu conjunto” 


. Esse argumento é 
repetido por Leibniz à exaustão. Assim, a solução só pode se encerrar 
no apelo explícito para a subordinação da ação de Deus à razão de seu 
ser e de sua obra, isto é, à sua perfeição, que, ao fundar sua incompre- 
ensibilidade, compreende esta última na sua noção e lhe limita, assim, 
a extensão. Por isso, a doutrina dos fins impenetráveis parece precisar- 
-se no sentido, não de uma total negação de todo fim para Deus, mas 
naquele sentido da impossibilidade para nós de “perscrutá-los”. Se, de 


fato, deve-se admitir que em virtude de sua perfeição Deus refere, na 


61 Quarta meditação, VI, p.61; IX, p.48-49. 

62 “Todas as razões que provam a existência de Deus e que ele é a causa primeira e imutável 
de todos os efeitos que não dependem do livre-arbítrio do homem, provam, me parece, do 
mesmo modo, que ele é igualmente causa de todos aqueles que lhe são dependentes...” Carta a 
Elisabeth, 6 de outubro, 1645, IV, p.314. “Do mesmo modo que essa infinidade (de Deus) nos 
é melhor conhecida, na mesma proporção estamos assegurados que ela se estende igualmente 
a todas as mais particulares ações dos homens...” Ibid., p.315. Cf. também Carta a Elisabeth 
de 3 de novembro de 1645, IV, p.333, 

63 VII, p.55. 


64 Respostas as quintas objeções, VH, p.376. 
65 Quarta meditação, VH, p.61;1X, p.49 e Carta a Mersenne, maio de 1630, |, p.153. 
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sua obra, a imperfeição do detalhe à perfeição do conjunto, deve-se 
admitir que se pode saber que ele age segundo fins, e, mesmo, que esses 
fins são os melhores. A negação em relação aos fins divinos começa 
apenas quando se trata de perguntar quais são esses fins melhores e 
como Deus os realiza. O erro, por seu turno, começa apenas quando se 
pretende descobrir na obra de Deus, isto é, nas coisas físicas e naturais, 
uma finalidade que é acessível apenas a um entendimento infinito*. 


O problema geral do erro foi resolvido, como acabamos de ver, 
pelo vai-e-vem da metafísica à psicologia e da psicologia à metafísica 
que não cessam de passar a bola uma à outra até que intervenha uma 
fórmula que contenha, de uma só vez, em sua unidade, a solução dupla 
de um problema duplo. 

Não devemos nos surpreender que essa solução comporte uma mul- 
tiplicidade de resultados complexos. 

Fora do resultado metafísico, que é confirmar a veracidade divina 
mesmo dando ao erro o seu lugar, aquela solução comporta consequên- 
cias sobre os planos epistemológico, psicológico, metodológico e moral. 

Sobre o plano epistemológico, a explicação da possibilidade do erro 
permite fundar solidamente a distinção entre o falso e o verdadeiro, 
sem a qual nenhuma ciência humana é possível ou concebível. 

Sobre o plano psicológico, o mecanismo do fenômeno é revelado. 

Sobre o plano metodológico, o conhecimento desse mecanismo per 
mite descobrir as condições subjetivas do conhecimento verdadeiro do 
qual a Terceira meditação tinha fundado as condições objetivas: não 
julgar nada sem o conceber clara e distintamente; enquanto tal concep- 
ção não for atingida, gravar essa regra na minha memória; concentrar 
minha atenção sobre o que eu concebo perfeitamente para separá-lo do 
que eu concebo apenas obscura e confusamente””. 

A Terceira meditação, ao descobrir no ser o princípio da verdade, 


; : a ecartes, iN 
66 Cf. sobre este último ponto o profundo artigo de ). Laporte, La finalté chez Descarte 
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havia garantido a certeza e fundado a possibilidade objetiva da ciência. 
A Quarta meditação, ao descobrir no nada O princípio do erro, revela 
ao homem as condições de acesso à certeza e funda a possibilidade 
subjetiva da ciência. Ela funda metafisicamente o método, ao se apoiar 
sobre a natureza de Deus e sobre a natureza do espírito humano. Por 
isso essas duas verdades, Deus e a alma, aparecem de uma dupla manei- 
ra como o fundamento de todas as outras. Por um lado, elas fornecem o 
princípio dos objetos verdadeiros. Por outro, elas fornecem o princípio 
dos juízos verdadeiros, isto é, das regras pelas quais o sujeito poderá 
se apossar dos únicos objetos verdadeiros. O progresso na cadeia das 
razões a partir de Deus, em vista de levar ao campo do saber a realidade 
mesma dos objetos da ciência (essência c existência dos corpos), não 
era possível enquanto o filósofo, simplesmente assegurado pela Ter- 
ceira meditação de que há apenas verdade no mundo, não possuísse a 
técnica que lhe permite alcançá-la “livrando-se de todas as dúvidas”, 
as quais têm unicamente como raiz o princípio mesmo do erro, a saber, 
o nada que é simbolizado pelo Gênio maligno, princípio da dúvida 
radical. 

Sobre o plano moral “a descoberta da causa das falsidades e dos er- 
ros”, ao me fornecer a possibilidade de adquirir o hábito de não falhar, 
confere-me “a maior e principal perfeição humana”*. Perfeição que é 
tal, ao mesmo tempo, por si mesma e por suas consequências para a 
ação moral, porque “é suficiente bem julgar para bem fazer”, 

Todavia, apesar desse resultado capital para a moral prática, há um 
plano sobre o qual a teoria do erro não desenvolve nenhuma consequ- 
ência: é aquele da metafísica ético-religiosa. À teoria da liberdade, por 
sugestiva que possa ser nas suas profundezas, por importante que seja o 
papel que ela concede, de fato, ao livre-arbítrio na edificação do saber 
humano, é considerada apenas nos limites estritos tanto da explicação 
do fenômeno psicológico considerado, quanto da solução do problema 
estrito da teodiceia posto pela existência desse fenômeno. O problema 
da falibilidade do homem no uso do seu livre- arbítrio, que levanta a 


68 Quinta meditação, 1X, p.50. 
69 Quarta meditação, IX, p.49. 
70 Discurso. Parte III, VI, p.28. 
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questão tão debatida da permissão divina do erro, da falha, do pecado; 
que dá lugar, em Arnauld, Malebranche, Leibniz, às teorias e às contro- 
vérsias as mais variadas e as mais vastas, é resolvido em algumas linhas 
pelo recurso à perfeição de conjunto do universo. Não há a menor alu- 
são à situação que resulta disso para o homem, a uma função possível 
da falibilidade na aquisição de um valor espiritual ou moral mais alto, 
por meio do esforço e da luta. Nem há alusão ao mérito eventualmente 
superior da moralidade conquistada e da ciência adquirida sobre aquele 
valor de simples inocência e de uma ciência totalmente dada. Essa abs- 
tenção deliberada (Descartes se explica, sabemos, por três vezes”) em 
relação a um problema implícito, tão manifestamente posto, todavia, 
que a palavra pecado vem várias vezes por ela mesma sob sua pluma 
de forma concomitante à palavra erro”, não pode se explicar simples- 
mente por um zelo de prudência em relação a questões concernentes 
à teologia. Nessa perspectiva, a prudência não deterá nem Arnauld, 
nem Malebranche; e quando a questão o toca num ponto essencial, por 
exemplo, na física, Descartes não hesita em assumir os maiores riscos. 
À prudência vem pelo fato de Descartes não contar o problema ético- 
-religioso entre suas preocupações mestras, pelo fato de se interessar 
pela moral apenas na medida em que ela depende da ciência e poderá 
ulteriormente, ao menos ele espera, reduzir-se à medicina ou, em todo 
caso, à técnica das paixões. Descartes só tem a preocupação de fundar 
a possibilidade e a certeza de um sistema de ciência universal, única ga- 
rantia de toda sabedoria. É por isso que a Quarta meditação não tira do 
exame do erro e da liberdade nenhuma outra coisa senão conclusões de 
método. Descartes nos disse que as Meditações dizem respeito apenas 
“aos principais pontos”? de sua filosofia. Se ele consagra apenas duas 
páginas à nossa vontade infinita, sem pronunciar uma palavra sobre 0 
problema ético-religioso posto pela liberdade, nem sobre os elementos 
que essa última poderia fornecer, em relação a isso, para resolver as 
dificuldades de teodiceia levantadas pela existência do erro, é porque O 
problema ético-religioso não figura entre esses “principais pontos”. Es 


71 Ver nota 21 deste capítulo, p.346. 
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ses últimos são reduzidos a três: existência da alma, existência de Deus, 
existência dos corpos, e constituem todas as fases do único problema 
que Descartes considerou como fundamental na sua filosofia, aquele do 
conhecimento: primeira certeza € primeiro critério do verdadeiro, fun- 
damento do valor objetivo das ideias, valor objetivo das ideias claras 
e distintas relativamente à essência das coisas materiais, valor objetivo 
das ideias obscuras e confusas relativamente à sua existência. 

À ordem das razões e a proporção das partes juntam-se às decla- 
rações mesmas de Descartes para nos dissuadir, ao tratar, contra seu 
voto, sua filosofia por ordem das matérias e não pela ordem das razões, 
de infleri-la em um sentido que, por ser aquele de certas preocupações 
contemporâneas, seguramente não era o seu. 


Se o problema do erro é resolvido no essencial na Quarta medita- 
ção, ele não é, contudo, resolvido em sua totalidade. A ordem exige 
que ele seja tratado em dois lugares diferentes da cadeia de razões, na 
Quarta e na Sexta meditação, do mesmo modo que a ordem impõe que 
o problema de Deus seja tratado em duas vezes, e separadamente, na 
Terceira meditação e na Quinta meditação. 

Era, ao mesmo tempo, possível e necessário colocar e resolver, em 
princípio, o problema do erro, assim que fosse adquirida, pela Terceira 
meditação, uma primeira noção do que é a verdade intrínseca. É por 
isso que, tão logo essa verdade fosse definida no seu fundamento como 
realidade objetiva certa da ideia clara e distinta própria ao entendimen- 
to, era preciso se interrogar em que podia consistir a falsidade formal 
e como ela era possível, por um lado, de fato e psicologicamente no 
homem e, por outro, de direito e metafisicamente, do ponto de vista de 
um Deus absolutamente veraz. 

Porém, era impossível ir mais longe, posto que, para o entendimen- 
to, único ponto de vista em que me coloquei aqui, somente as ideias cla- 
ras e distintas podem ser garantidas por Deus e reputadas como verda- 
deiras. Apenas dessas ideias, com efeito, estou seguro de que possuem 
uma realidade objetiva e que, por consequência, Deus é o seu autor, 
visto que Deus é necessariamente o autor do que é real e só daquilo que 
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é real. Assim, do fato de eu compreender agora a razão pela qual meu 
entendimento considera por natureza apenas as ideias claras e distintas 
como verdadeiras, eu compreendo por que ele deve excluir da verdade 
ideias sensíveis; é que ele deve, nesse ponto da cadeia de razões, privá- 
“las da garantia de Deus, na falta de uma realidade objetiva suficiente 
nelas para que essa garantia lhe possa ser concedida. Posto que as ideias 
sensíveis são destituídas, então, de toda verdade, parece que não se 
pode encontrar em nós um erro que consistiria, precisamente, em des- 
conhecer sua verdade. Não há outro erro concebível, nesse ponto da 
cadeia, senão um erro cometido em detrimento da verdade das ideias 
do entendimento, seja por uma usurpação das ideias sensíveis, fazendo- 
-se passar pelas do entendimento, seja pela contaminação da clareza e 
da distinção das ideias do entendimento, devido à sua mistura com as 
ideias sensíveis. 
Ora, se a verdade reconhecida às ideias claras e distintas perma- 
nccerá adquirida a título exclusivo, pois apenas elas nos revelam a 
verdadeira natureza das coisas, a investigação não poderia manter-se 
aí, posto que ela deve esgotar todo o conteúdo da consciência. Se, em 
relação à verdade referente à natureza das coisas, e do ponto de vista 
do entendimento, o erro aparece legitimamente como confusão entre 
o ser e o nada, isto quer dizer que, uma vez reconhecida a fonte dessa 
confusão na confusão da ideia clara e distinta com a ideia sensível, a 
ideia sensível deve ser assimilada ao nada absoluto? Sim, ela é puro 
nada e pura falsidade em relação à verdade concernente à natureza das 
coisas, isto é, em relação à verdade das ideias do meu entendimento; 
mas meu entendimento não chega a afirmar por ele mesmo que a ideia 
sensível seja — como realidade objetiva — um nada absoluto. Ele se con- 
tenta cm constatar que ele ignora se ela é alguma coisa ou nada. Ora, 
se se descobrisse que cla fosse, em realidade, alguma coisa — por pouco 
que fosse — ela teria necessariamente Deus como seu autor. Ela teria 
necessariamente uma certa verdade, à qual a garantia divina deveria se 
estender. Então, colocar-se-ia a seu respeito o problema do erro, pois 
essa verdade do sentimento poderia ser desconhecida, tanto quanto a 
verdade do entendimento, e poderia ocorrer que o entendimento apa- 
recesse como o falsificador dessa verdade, da mesma forma que o sen- 
timento nos apareceu na região do entendimento como O falsificador 
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da verdade das ideias claras e distintas. Poderia ocorrer, por fim, que, 
do mesmo modo que o entendimento, considerando-se como o único 
positivo, expulsa para o puro negativo a verdade do sentimento que 
lhe é estranho, o sentimento lhe desse o troco c o expulsasse, em rela- 
ção aos seus próprios ensinamentos, para o negativo, considerando a 
si mesmo (o próprio sentimento) como positivo; e que, assim, para se 
chegar à verdade do sentimento, deva-se tomar em relação ao enten- 
dimento as mesmas precauções que se tomam em relação aos sentidos 
para se chegar à verdade do entendimento. Se, para ter acesso à verdade 
do entendimento, é preciso se fechar aos sentidos: “fechar os olhos, a 
boca, as orelhas etc.”, para ter acesso à verdade do sentimento, não 
seria preciso se fechar ao entendimento, no intuito de se entregar ape- 
nas ao puro vivido, que só é autêntico quando dissociado de tudo que 
não é ele mesmo”*? Mas é evidente que esse aspecto do erro relativo 
aos sentidos não pode se manifestar enquanto a cadeia de razões não 
nos fez descer ao ponto em que será possível e necessário determinar 
se e em que medida a ideia sensível tem realidade e verdade, do mesmo 
modo que o problema do erro na região do entendimento (Quarta me- 
ditação) não podia se colocar enquanto não se tivesse estabelecido que 
as ideias claras e distintas são realidades que têm Deus como autor e, 
por consequência, são verdades garantidas pela sua veracidade (Tercei- 
ra meditação). Em suma, do mesmo modo que o problema do erro não 
podia se colocar na região do entendimento enquanto não se tivesse 
demonstrado a existência de Deus, fundamento do valor objetivo das 
ideias claras e distintas, o problema do erro não poderá se colocar em 
relação à região do sentido enquanto não tiver sido demonstrada a 
existência dos corpos, fundamento desse sucedâneo de valor objetivo 
(totalmente diferente do valor objetivo das ideias intelectuais) e dessa 
verdade específica do vivido, que serão atribuídos às ideias sensíveis. 
Assim, o erro definido e abordado do ponto de vista do entendimento 
na Quarta meditação deverá esperar a Sexta meditação para poder ser 
definido e abordado do ponto de vista do sentimento. 


mom » 
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Observação sobre a infinitude da vontade humana 


A infinitude da vontade humana é um conceito complexo em 
Descartes. 

Essa infinitude revela três formas: 

1º A infinitude em extensão, como capacidade de se aplicar atual. 
mente a todos os objetos possíveis: “A vontade, em certo sentido, pode 
parecer infinita porque não percebemos nada que possa ser o objeto de 
alguma outra vontade, mesmo dessa imensa vontade que é em Deus, ao 
qual nosso pensamento não possa se estender”. Essa extensibilidade 
ao infinito a opõe à finitude de nosso entendimento: não há nada que a 
vontade não possa negar ou afirmar. 

2º À infinitude em extensão, como aspiração infinita a alguma coi- 
sa outra que o homem não possui: “O desejo de cada um de ter todas 
as perfeições que se pode conceber e, por conseguência, todas aquelas 
que nós vemos que estão em Deus vem do fato de que Deus nos deu 
uma vontade que não tem limites. E é principalmente por causa dessa 
vontade infinita que está em nós, que se pode dizer que ele nos criou à 
sua imagem” '*, 

3º A infinitude como absolutridade: poder de decisão absoluto de 
sim ou de não, que é um indivisível (Quarta meditação, IX, p.40) “a 
liberdade de franco arbítrio ... que consiste apenas no fato de que nós 
podemos fazer uma mesma coisa ou não fazê-la, isto é, afirmar ou ne- 
gar etc.”” É a esse último gênero de infinito que Descartes reserva a se- 
melhança com Deus nas Meditações: “Há apenas a vontade ou apenas 
a liberdade do franco arbittrio que experimento em mim ser tão grande 
que não conheço nenhuma outra ideia mais ampla e mais extensa, de 
sorte que é principalmente ela que me faz conhecer que eu trago comigo 
a imagem e a semelhança de Deus” *. Contudo, a aspiração infinita não 
está aqui, como na Carta a Mersenne citada antes, como aquilo pelo 


78 Princípros, Parte 1, am. 35. 
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qual eu me assemelho a Deus, mas como aquilo pelo qual eu difiro 
dele: “Quando eu faço reflexão sobre mim, não apenas eu conheço 
que sou um coisa imperfeita, incompleta e dependente de outro, que 
tende e que aspira sem cessar a alguma coisa de melhor e de maior do 
que sou, mas conheço, ao mesmo tempo, que aquele do qual eu de- 
pendo possui em si todas essas grandes coisas às quais eu aspiro e das 
quais encontro em mim as ideias, não indefinidamente e em potência, 
mas ele delas goza, com efeito, atualmente, e conheço assim que ele 
é Deus”?. É verdade que na Carta a Mersenne Descartes talvez me- 
nos identificasse a própria aspiração com nossa vontade sem limites 
do que fizesse desta última o princípio da aspiração. Com efeito, se 
essa vontade sem limites manifesta-se apenas sob a forma de uma 
aspiração, isso ocorre pelo fato de ela ser limitada na sua potência, 
não podendo dar-se — como o faria Deus — todas as perfeições que o 
sujeito concebe. Em todo caso, a aspiração, sendo apenas um indefi- 
nido, não poderia ser uma imagem adequada para o verdadeiro infi- 
nito, mas apenas seu reflexo degradado. Com toda evidência, o que 
condiciona esse julgamento que eu faço sobre a infinidade da minha 
vontade, e o conhecimento tanto dos diversos aspectos dessa infini- 
dade (indefinitude da extensão e da aspiração, infinitude absoluta de 
poder de decisão) quanto das diferenças que separam essa infinidade 
da infinitude infinitamente infinita de Deus, é a ideia inata do infini- 
tamente infinito, unidade de rodas as perfeições e de todos os infnitos, 
cuja definição é dada na Terceira meditação*?. Essa ideia não poderia, 
então, ser derivada da infinitude de minha vontade, não apenas por- 
que minha vontade é apenas uma infinitude de um certo gênero (is suo 


79 Terceira meditação, IX, p.41. 
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cenere perfecta)", mas ainda porque minha vontade não poderia ser 
conhecida como infinita em mim da mesma forma como em Deus, se eu 
não possuísse previamente em mim a representação da infinidade divi- 
na em relação à qual eu posso avaliar minha própria vontade e julgá-la 
semelhante à de Deus. 

Deve-se oberservar agora que o que opõe a vontade, enquanto infi- 
nita, ao entendimento finito, não é a infinitude que a caracteriza “for- 
malmente c precisamente nela mesma”, a saber, a absolutridade indivisi- 
vel do ato de negar ou de afirmar, mas é sua infinitude em extensao, isto 
é o poder que ela tem de se estender a uma infinidade de coisas as quais 
o entendimento não atinge”, conforme a redação do artigo 35 da parte 
| dos Princípios. Ora, não é por sua capacidade de extensão indefinida 
que a vontade pode ser dita assemelhar-se a Deus, mas unicamente por 
sua faculdade absoluta de decidir. Com efeito, a extensão da vontade 
de Deus é infinitamente maior que a da minha vontade: “Ainda que cla 
ta vontade] seja incomparavelmente maior em Deus que em mim, seja 
pela razão do conhecimento e da potência etc., seja pela razão do ob- 
jeto, enquanto ela se dirige e se estende infinitamente a mais coisas, ela 
não me parece tão maior se eu a considero formalmente e precisamente 
nela mesma”*, Por isso, vê-se que a infinidade absoluta da vontade, 
tomada formalmente e precisamente, não constitui de maneira alguma 
o fator explicativo principal da possibilidade psicológica do erro em 
relação ao entendimento. É a desproporção entra a extensão respectiva 
das duas faculdades que dá a chave do problema. Em contrapartida, 
essa absolutidade decisória constitui o fator capital que permite salva- 
guardar, neste caso específico, a irresponsabilidade de Deus e sua vera- 
cidade. A indiferença fundamental ou absolutidade decisória da von 
tade livre não intervém na explicação psicológica do erro senão para 
fundar o ato mesmo do juízo e igualmente para dar conta da extrema 
facilidade com a qual a vontade se engana na presença do que cla não 
entende. Com efeito, a indiferença é, então, levada ao máximo: “E E 
a estendo [a vontade] também às coisas que eu não entendo, nas quais, 


81 Quarta meditação, VI, p.58B. 
82 Quarta meditação, VH, p.58; 1X, p do. 


83 VII, p.57; IX, p.46. 
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sendo em si indiferente, ela se perde muito facilmente e escolhe o falso 
pelo verdadeiro”*!, Donde a ligação do juízo verdadeiro com o mínimo 
de indiferença na qual a liberdade é levada ao máximo, etc. 

Essa proporção inversa entre a indiferença e a liberdade parece en- 
volver uma concepção da liberdade como espontaneidade suscetível de 
graus, que contrasta com aquela de uma liberdade como franco arbi- 
trio, constituindo, por sua indiferença absoluta, um indivisível. Donde 
a reprovação endereçada a Descartes por ter defendido, nessa perspec- 
tiva, doutrinas contraditórias ou de ter evoluído. Na realidade, ele não 
se contradisse e tampouco evoluiu. Ele distinguiu duas indiferenças, 
uma decorrente da fraqueza do nosso entendimento, a outra do poder 
positivo que constitui essencialmente minha liberdade”. A indiferença, 
constituindo a absolutidade pela qual a vontade humana é verdadei- 
ramente infinita e semelhante à vontade de Deus que por nada é de- 
terminada, deve subsistir na escolha mais esclarecida, isto é, a menos 
indiferente, de outro modo minha vontade cessaria de ser a imagem 
da vontade divina. É por isso que a possibilidade metafísica de negar 
o que nós conhecemos clara e distintamente como verdadeiro subsiste 
sempre“. O faro de que no homem a vontade seja como uma forma 
receptiva em relação a uma matéria (as verdades todas constituídas por 
Deus) não suprime a realidade dessa forma. E a subsistência de todos 
os casos dessa faculdade não implica de maneira alguma a indiferença 
em relação às razões da escolha. Uma faculdade entra em exercício que 
deve se determinar pelas ideias claras e distintas, sem que, por isso, essa 


84 VII, p.58; IX, p.46. “E essa indiferença não se estende apenas às coisas das quais o entendi- 
mento não tem nenhum conhecimento, mas geralmente rambém a todas aquelas que ele não 
descobre com uma perfeita clareza, no momento em que a vontade delibera a respeito delas”. 
VII, p.59; IX, p.47. 

85 Carta a Mesland, 2 de maio de 1644, IV, p.117-118. 

86 Carta a Mersenne, 27 de maio de 1641, IM, p.379. “Quam positivam facultatem non ne- 
gavi esse in voluntate. Imo illam in ea esse arbitror, nom modo ad illos actus ad quos nullis 
evidentibus rationibus in unam partem magis quam in aliam impellitur, sed etiam ad alios 
omnes; adeo ut, cum valde evidens ratio nos in unam partem movet, et moraliter loquando, 
vix possimus in contrariam ferri, absolute tamen possimus. Semper enim nobis licet nos revo- 
care a bono clare cognito prosequando, vel a perspicua veritate admitrando, modo cogitemus 
bonum libertatem arbitrii nostri per hoc testari”. Carta a Mesland, 9 de fevereiro de 1645, IV, 
p.173. A tradução francesa desse texto latino foi inserida no tomo III da edição AT, p.379, 
como pertencendo a uma Carta a Mersenne de 27 de maio de 1641. É isso que observam 
Adam e Tannery na página 72 do tomo IV da edição AT. 
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faculdade seja abolida, pois ela tende a se determinar da maneira mais 
interior, e a escolha que depende das ideias claras e distintas é a mais 
interior, Isto é, a que está mais em relação com sua natureza própria. 
Compreende-se assim como a definição da liberdade absoluta conduz 
aparentemente à da pura esponteneidade, e por que, contudo, mesmo 
quando só se pode aderir ao que o entendimento nos mostra clara e dis- 
tintamente, a liberdade preserva sua especificidade, isto é, essa indife- 
rença essencial que não é suprimida pela determinação que ela adquire, 
mas é manifestada no mais profundo dela mesma por seu acordo com 
as razões claras e distintas que lhe são as mais íntimas. Enquanto que, 
em Espinosa, o elemento de indeterminação — aliás, em si puramente 
aparente — se esvai quando as ideias claras e distintas se apresentam, 
ele subisiste sempre em Descartes. À concepção cartesiana da liberda- 
de, sob seu duplo aspecto de esponteneidade e de indiferença é, então, 
absolutamente coerente. E das Meditações às Cartas ao padre Mesland 
não se observa nenhuma evolução. 


Observação sobre a finitude do entendimento humano 


O conceito de finitude do entendimento humano não é menos com- 
plexo do que o da infinitude da vontade humana. Trata-se de uma fini- 
tude no sentido estrito ou de uma indefinitude? Os textos de Descartes 
não estão sempre em acordo sobre esse ponto. Na Quarta meditação, 
trata-se de uma finitude no sentido estrito. “Se eu considero a facul- 
dade de conceber que existe em mim, eu acredito que ela é de uma pe- 
queníssima extensão e grandemente limitada ”*”. Mas alhures Descartes 
empreende uma linguagem bem diferente; a imaginação sozinha tem 
limites muito curtos e muito estreitos, enquanto o entendimento é con- 
cehido como quase ilimitado: “ Tudo o que concebemos sem imagem é 
ideia do puro espírito, e ... tudo o que nós concebemos com imagem é 
uma ideia da imaginação. E, como os limites de nossa imaginação são 
muito curtos € muito estreitos, enquanto nosso espírito não tem quase 


87 “Perexiguam et valde limitatam”, Quarta mediação, VH, p.57. 
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limite“, há poucas coisas, mesmo materiais, que nós possamos imaginar, 
ainda que sejamos capazes de concebê-las”*º. 

Deve-se observar, inicialmente, que não é necessário fazer do enten- 
dimento uma faculdade radicalmente e estritamente finita para opó-lo 
à vontade; basta que a vontade tenha mais amplitude que ela”. Em 
seguida, o entendimento não poderia ser finito no sentido em que se diz 
que a imaginação é finita, pois a capacidade de imaginar fica contida 
em limites de algum modo mareriais, dos quais o entedimento é intei- 
ramente liberto. À imaginação é, de fato, condicionada pela obrigação 
na qual nós nos encontramos, nesse caso específico, de gravar com a 
agudeza de nosso espírito, na matéria da glândula pineal, o detalhe 
das representaçãoes que nós imaginamos. Essa operação, possível en- 
quanto esses detalhes são pouco numerosos, excede muito rapidamente 
nossa capacidade quando se multiplicam. Assim, é fácil para a alma 
gravar na glândula uma figura quando ela tem apenas três lados; mas 
é muito menos quando se trata de um polígono de oito ou doze lados. 
A operação torna-se radicalmente impraticável quando se trata de um 
polígono de mil lados. Quando, ao contrário, o entendimento conside- 
ra essas figuras, qualquer que seja a multiplicidade, mesmo indefinida, 
dos seus lados, ele as concebe facilmente, porque ele as conhece pela 
razão una que as define”. Assim, a capacidade de conceber as ideias 
não é, nesse sentido, finita: as proporções geométricas, as propriedades 
do número, as verdades matemáticas, as séries de razões, são infinitas e 
são oferecidas sem limites ao nosso entendimento, que tem, diante dele, 
perspectivas de progresso infinito. É a ideia da fecundidade infinita da 
inteligência que aparece a cada instante nas Regulae. Todavia, mesmo 
sob essa perspectiva, o entendimento não é verdadeiramente infinito, 
mas indefinido. Ele pode levar sempre para mais longe. Ele não pode nun- 
ca possuir, atualmente, a plenitude infinita do conhecer. Ademais, ele não 
chega nunca, de fato, a conhecer tudo o que, em princípio, pode conhecer. 
Enfim, há coisas que ele não poderá nunca de direito conhecer, o que se dá 


88 Grifo nosso. 

89 Carta a Mersenne, 1º de julho de 1641, III, p.395. 

90 “Unde ergo nascuntur mei errores? Nempe ex hoc uno, cum latius habear voluntas quam 
intellectus, illam non intra eosdem limites contineo” VII, p.58. 

91 IX, p.57-58. 
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apenas em Deus, cuja infinitude em ato envolve a incompreensibilidade. 
Nessa perspectiva, o entendimento aparece sobrecarregado por uma infi- 
nitude formal. Enfim, deve-se distinguir entre a infinidade das ideias que 
se encontram no entendimento e sua capacidade atual de apreendê-las, 
a qual é muito limitada. Ele só pode ter, ao mesmo tempo, um número 
muito pequeno de intuições. Ele não pode dar-se, instantaneamente, 
a cadeia das razões, e essa cadeia é frequentemente muito longa para 
que ele possa percebê-la de uma só vez ou na sua plenitude. De onde 
resulta a necessidade para ele de se desenvolver no tempo e de recorrer 
à memória. À essas finitudes, que são servidões, o entendimento deve o 
fato de nunca poder se fixar em uma mesma coisa e só poder conhecer, 
ao mesmo tempo, de forma clara e distinta, uma pequena quantidade 
de coisas, ou mesmo uma só, conforme o princípio da conservação da 
mesma quantidade de pensamento”. É bem evidente que, em todos 
esses aspectos, a vontade aparece como sem limite, pois ela pode, ins- 
tantancamente, apoiar-se sobre todas as ideias de objetos que o enten- 
dimento conhece, conheceu e não conhece mais, não conhece ainda, 
não pode ainda conhecer, não conhecerá jamais, para se pronunciar 
atualemente com um sim e um não. 


92 “Nosso conhecimento parece poder se desenvolver por graus até o infinito... O de Deus, sendo 
infinito... é uma meta visada pelo nosso.” Carta a Chanut, 1º de fevereiro, 1647, 1V, p.608. 
“Ainda que meu conhecimento aumentasse cada vez mais, contudo, eu não deixo de conceber 
que ele não poderia ser atualmente infinito, posto que ele nunca chegaria a um tão alto pantr 
de perfeição, que ele não seja ainda capaz de adquirir algum maior acréscimo.” Terceira me 
ditação, VII, p.4?; IX, p.37. Regula, Regula 9, X, p.400-401: * Et quidem, quomodo mentos 


intuiti sit utendam etc...”. 


CaríruLO VIII 
SE XT Ta 


Das essências 
(Das coisas materiais e de Deus) 
Prova a priori da existência de Deus 


EM POSSE DO CRITÉRIO DA VERDADE e das técnicas indispensáveis 
para evitar o erro, Descartes pode agora passar metodicamente da pri- 
meira verdade objetivamente válida às verdades segundas e, seguindo 
a ordem analítica das razões, fundamentar os dois graus da ciência: 
matemática e física universal (e, subsidiariamente, medicina, psicologia 
das paixões, moral). Esses dois graus correspondem aos dois objetos 
possíveis de nosso conhecimento das coisas exteriores: essências das 
coisas materiais ou ideias matemáticas, existência das coisas materiais 
que nos é trazida pelas ideias sensíveis. 

À cada um desses tipos de objetos corresponde, antes do estabele- 
cimento da veracidade divina, duas espécies de dúvidas: uma dúvida 
hiperbólica, inspirada pela natureza das coisas, que versava sobre as 
realidades sensíveis; uma dúvida hiperbólica, nascida da ficção do Gê- 
nio maligno, a única capaz de atingir os objetos da matemática; e um 
outro tipo de dúvida, a dúvida metafísica que se estendia também à 
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esfera dos conhecimentos sensíveis e vinha se juntar, para reforçá-las, 
às dúvidas hiperbólicas nascidas das dúvidas suscitadas naturalmente 
por esses conhecimentos. A refutação da hipótese do Gênio maligno é 
a substituição dessa hipótese pela tese da veracidade divina põe fim, 
radicalmente, à dúvida que atingiu as ideias matemáticas. Quanto às 
ideias sensíveis, elas são igualmente liberadas da hipoteca que a dúvi- 
da metafísica fazia pesar sobre elas. Contudo, elas permanecem sob o 
ataque das outras dúvidas hiperbólicas, apoiadas sobre razões naturais, 
que justificam, aliás, a obscuridade e a confusão explicadas e funda- 
mentadas, agora, pelo nada que, para o entendimento, essas ideias en- 
volvem. Nessas condições, a universalidade da veracidade divina entra 
em conflito necessário com essas dúvidas c coloca cm questão sua legi- 
timidade. Ademais, a presença em nós das ideias obscuras e confusas 
só sendo possível porque elas não são puros nadas, parece que algo de 
verdadeiro deve corresponder ao pouco de realidade que elas implicam. 

À esses dois tipos de ideias e a essas duas ciências que lhes corres- 
pondem, à essência das coisas materiais, por um lado, à sua existência, 
por outro, serão sucessivamente consagradas a Quinta e a Sexta me- 
ditação. Essas Meditações serão, portanto, inteiramente voltadas para 
o fundamento dos conhecimentos relativos às coisas materiais. Nessa 
perspectiva, contrariamente ao que se passa na Quarta meditação, a 
preocupação epistemológica passa a ocupar o primeiro plano e rechaça 
a preocupação metafísico-teológica. Se se coloca à parte o episódio da 
prova ontológica, do qual veremos logo em seguida por que o seu lugar 
reside numa Meditação reservada às essências matemáticas, trata-se de 
acabar de fundamentar a ciência por meio da veracidade divina. 

Não obstante, a preocupação metafísica não poderia desaparecer 
inteiramente, pois a veracidade divina só poderá ser plenamente confir- 
mada quando se tiverem efetivamente sanado as dúvidas fundadas nas 
razões naturais, dúvidas que lhe são antagônicas e que dizem respeito 
ao conhecimento sensível ou às ideias obscuras e confusas. Com efeito, 
Deus é veraz; é impossível que ele me engane, colocando em mim essas 
ideias, que, ademais, só podem estar em mim porque elas têm uma 
certa realidade. É necessário, portanto, destruir as dúvidas que as atin- 
gem. Donde a intenção de Descartes, anunciada no início da Quinta 
meditação: “O que eu tenho principalmente a fazer é tentar sair e me 
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desembaraçar de todas as dúvidas em que mergulhei nesses dias passados 
e ver se não é possível conhecer nada de certo no tocante às coisas 
materiais”! Todas as dúvidas, isto significa não apenas aquelas que 
aungiram as ideias matemáticas, mas também aquelas que atingiram as 
ideias sensíveis. Essa necessidade de banir todas as dúvidas é dupla. Ela 
se impõe, inicialmente, em relação a Deus, pois se o conhecimento sen- 
sivel devesse finalmente ser reconhecido como inteiramente falso, ou 
rremediavelmente duvidoso, não se poderia mais afirmar a veracidade 
de Deus, nem a perfeição de sua obra num quadro onde sua própria 
perfeição a determina necessariamente. Ele se impõe, em seguida, em 
relação à ciência, pois se as coisas materiais não pudessem ser afirma- 
das como reais, a física tornar-se-ia puramente ilusória, enquanto a 
existência mesma da experiência sensível tornar-se-ia radicalmente e 
definitivamente ininteligível. 

O programa da Quinta e da Sexta meditações é, então, inteiramente 
determinado pela tarefa de eliminar todas as dúvidas, isto é, de fazer 
valer a pleno a veracidade divina. Mas essa tarefa apresenta uma difi- 
culdade bem diferente conforme se trate das dúvidas concernentes às 
ideias matemáticas ou das dúvidas concernentes às ideias sensíveis. No 
primeiro caso, essa dúvida é de uma facilidade elementar: apenas por 
sua presença a veracidade divina é suficiente para abolir a dúvida meta- 
física e restituir ipso facto às ideias matemáticas, ao confirmá-lo , o valor 
objetivo que o entendimento lhes outorgava naturalmente. No segundo 
caso, a tarefa é, pelo contrário, particularmente difícil e delicada, visto 
que, por um lado, a presença da veracidade divina não é suficiente por 
ela mesma para destruir as dúvidas hiperbólicas que a natureza mesma 
dos objetos inspira e, por outro, a análise das ideias obscuras e confusas 
fundou filosoficamente essas dúvidas sobre o grau infinitamente peque- 
no de sua realidade objetiva. Assim, a prova da verdade das essências 
das coisas materiais é obtida em algumas linhas, ao passo que a prova 
de sua existência necessitará de um grande desenvolvimento. Ademais, 
se é verdade que a Quinta meditação, ao estabelecer o fundamento da 
matemática, fundamenta também, no essencial, a física, na medida em 
que a realidade dos objetos físicos é reduzidaGã realidade inteligível, 


1 Quinta meditação, IX, p.5O (Grifo nosso). 
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compreendida nos olyetos geométricos, a física não poderia. porém, ser 
fundamentada, caso não se chegasse a atribuir um minimum de verdade 
ão conhecimento sensível, reservando-lhe o privilégio de nos fornecer o 
conhecimento da existência das coisas materiais. À física também não 
poderia ser fundamentada se não se legitimasse, em limites precisos, a 
experiencia sensível como instrumento indispensável para a edificação 
da ciência das coisas materiais existentes. Doravante, esses limites são 
entrevistos: essa experiência não poderia nos permitir atribuir às cosas 
alguma propriedade sensível, nem as explicar por combinações sensi- 
veis. Ela serve, apenas, para nos colocar em presença do universo fisico 
que Deus decidiu criar livremente, sob sua forma acabada, e que nós 
só podemos conhecer inteligivelmente pela análise como o resultado de 
um certo número de combinações geométricas e mecânicas. 


A Quinta meditação restaura cientificamente a verdade das essên- 
cias matemáticas. Ela nos conduz, ao fundá-lo, ao plano das Regulae, 
isto é, ao plano da geomerria e da aritmética, consideradas como as 
csencias indulutáveis, às quais todas as outras deverão se reportar, de 
algum modo, para chegar, assim, à certeza. É suficiente que a veracida- 
de divina tenha eliminado a duvida metafísica para que as ideias mate- 
máticas recuperem automaticamente a certeza natural que as Regulae 
lhes reconheciam, que todo homem lhes atribui espontaneamente e que 
nenhuma duvida natural podia abalar, posto que antes mesmo de ter 
demonstrado Deus: “a natureza de meu espirito é tal que eu não po 
dera me impedir de estima-las verdadeiras, enquanto eu as conhecesse 
claramente e distintamente”*. Sei, à partir de agora, que eu tinha razão 
em conceder às ideias matemáticas esse valor objenvo. Não apenas eu 
vejo agora que clas são verdadeiras, mas eu compreendo por que claso 
são, sem que cu tenha de me ocupar de saber sc alguma coisa existe que 
lhes corresponda na natureza, Com efeito, sei com toda certeza que, 
sendo claras e distintas, clas são, por isso mesmo, plenamente ream. 
Ora, tudo que € real é verdadeiro, como Deus do qual cu parimipo: 


2º Quanta mndmação, VU, pof AX p 47 VI, po9, IX, ps 
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Trata-se aqui de uma verdade intrínseca fundada sobre a autêntica 
realidade inteligível. O valor objerivo da ideia é inteiramente indepen- 
dente da existência de uma coisa na natureza, porque ela se fundamen- 
ta sobre a indiscutível presença nela de uma realidade objetiva, sobre 
a razão interna de seu ser que é, nele mesmo, independente dessa exis- 
tência. Longe dela se fundamentar sobre a existência, é essa existência 
que se fundamenta sobre ela. Também as ideias claras e distintas são 
inatas, posto que elas dependem apenas do meu entendimento; o que 
é atestado pelo fato de que muitas das noções ou figuras matemáticas 
são tais que elas não poderão jamais aparecer aos meus sentidos”. Além 
disso, do mesmo modo que a veracidade divina me permite afirmar 
agora com toda segurança o valor objetivo delas, ela me permite afir- 
mar com toda segurança que todas as propriedades que eu percebo cla- 
ra e distintamente como pertencentes à sua natureza são verdadeiras, 
isto é, pertencem-lhe efetivamente*. A aritmética e a geometria estão, 
portanto, inteiramente fundadas. 


Desse mesmo modo, é inteiramente fundamentada a prova a priori 
(prova ontológica). Entre todas as ideias claras e distintas que apercebo 
em mim, eu descubro aquela de Deus. O que vale para todas as outras 
ideias claras e distintas, por exemplo, para a ideia de uma figura ou de 
um número, vale também para aquela. Eu posso, então, atribuir neces- 
sariamente à natureza de Deus a existência — posto que essa proprieda- 
de é clara e distintamente percebida como pertencente necessariamente 
à sua noção — com tanta certeza como eu atribuo a uma figura ou a um 
número uma propriedade que apercebo de forma clara e distinta dever 
lhe pertencer. Assim, Deus existe”. 

À prova ontológica é, assim, tão certa quanto uma prova matemá- 
tica, pois do ponto de vista da ordem analítica das razões ela é exata- 
mente da mesma ordem. Por conseguência, ela não pode ser invocada 


3 Ibid., IX, p.50-51. 
4 Quinta meditação, VI, p.65; IX, p.51-52. 
5 Ibid., VH, p.65-66; IX, p.S2. 
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de forma válida enquanto as verdades matemáticas ainda não tiverem 
sido elas mesmas fundamentadas, isto é, enquanto o valor objetivo das 
ideias claras e distintas não tiver sido estabelecido. Contudo, é preci- 
samente isso o que foi feito, pois nos diz Descartes: “Eu já demonstrei 
amplamente, há pouco, que todas as coisas que eu conheço claramente e 
distintamente são verdadeiras”*. Portanto, continua ele, “agora”” a pro- 
va ontológica é possível. Sem essa demonstração prévia, a matemática e, 
de uma forma geral, a verdade das ideias claras e distintas seriam afeta- 
das pela dúvida metafísica. O Gênio maligno nos interditaria de atribuir- 
-lhes o menor valor objetivo. À prova ontológica seria, então, duvidosa 
do mesmo modo que as verdades matemáticas e suas demonstrações. 
Ela seria atingida por essa mesma dúvida metafísica que só pode ser eli- 
minada se já se possui a certeza de um Deus veraz. Ademais, poder-se-ia 
dizer ainda que ela não poderia convencer um ateu, pois precisamente o 
ateu, duvidando de Deus, não pode estar seguro da validade objetiva das 
ideias claras e distintas que essa prova supõe adquirida. 

Todavia, na falta de certeza metafísica absoluta, a prova ontológica, 
sem essa demonstração prévia, conservaria essa certeza natural que se 
liga espontaneamente às verdades da aritmética e da geometria, isto é, 
essa certeza que não é atingida por nenhuma dúvida natural inspirada 
pela coisa mesma e que se liga “à natureza do nosso espírito”: tam- 
pouco “eu poderia me impedir de estimá-la verdadeira enquanto eu a 
concebo clara e distintamente” 8. É por isso que, “ainda que aquilo que 


6 VII, p.65; IX, p.52. 
7 Ibid. 
8 Quinta meditação, VII, p.65-66; IX, p.52. Léon Brunschvicg dá a esse texto uma interpreta- 


ção incompatível com a ordem das razões: “Resta que, uma vez que se chega, pelo progresso 
da análise, ao máximo da unidade intuitiva, a filosofia pode e deve considerar esse absoluto de 
verdade como sendo suficiente para si mesmo independente do movimento pelo qual o espírt- 
to humano mereceu essa intuição”. Mathématique et métaphysique chez Descartes, na Revue 
de métaphysique et moral, 1927, p.313. Não se trata de modo algum, nesse caso particular, da 
posição por si do ser infinito, a qual se realiza na segunda prova [de Deus] pelos efeitos, mas 
da identidade do caso das demonstrações matemáticas e do caso da prova ontológica. Ora, em 
todos esses casos; “a natureza de meu espírito é tal que eu não me poderia impedir de estima- 
“las verdadeiras enquanto eu as concebo clara e distintamente”. As Meditações precedentes 
não tiveram outra meta senão estabelecer a validade desse juízo natural, Ademais, se 0 que 
essas Meditações estabeleceram não fosse verdadeiro, esse julgamento natural não dexara 
de subsistir, mas permanecendo exposto à dúvida metafísica. Assim, à prova ontológica seria, 


A E Poa eis do tua io SE ria assegu- 
pelo menos, tão certa quanto as demonstrações metafísicas. Contudo, não se poderia asseg 
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eu concluí nas Meditações precedentes” não se mostrasse verdadeiro, 
a existência de Deus deveria apresentar-se em meu espírito ao menos 
como tão certa quanto eu estimei até aqui todas as verdades matemá- 
ticas que se referem apenas aos números e às figuras”'º. Em suma, se 
já não se tivesse antes estabelecido, por meio da prova pelos efeitos, o 
valor objetivo das ideias claras e distintas, a prova ontológica não teria 
nem mais nem menos valor que as verdades da matemática. 

À prova ontológica quase não poderia ser mais certa, pois ela não 
escaparia, mais do que as verdades da matemática, da dúvida metafí- 
sica!!. Ela também não poderia o ser menos, posto que, como elas, ela 
escaparia da dúvida fundamentada sobre as razões naturais. O fato 
de que ela seja menos manifestamente conhecida que as propriedades 
das noções matemáticas não poderia diminuir a sua certeza, não mais 
do que a maior dificuldade que se experimenta para estabelecer a pro- 
priedade do quadrado da hipotenusa de um triângulo retângulo não 
torna essa propriedade menos certa do que a propriedade, mais facil- 
mente conhecida, da oposição necessária do maior lado do triângulo 
em relação ao seu maior ângulo. Uma vez a demonstração adquirida e 
a propriedade reconhecida, “se está tão persuadido da verdade de um 
quanto de outro”!2. Ademais, mesmo desse ponto de vista, dever-se-ia, 
considerando a ordem natural das noções, reconhecer que essa pro- 


rar que ela o seria muito mais. 

9 As Meditações precedentes, trata-se, sobretudo, da Terceira meditação que, pela prova de 
Deus veraz, estabelece a validade objetiva das ideias claras e distintas, mas também da pri- 
meira e da segunda enquanto elas condicionam a terceira. Enfim, a Quarta meditação con- 
firmou a validade objetiva das ideias claras e distintas, mostrando de uma outra forma que 
sua realidade as fazia escapar ao erro. Deve-se observar os dois “agora” (XI, p.50 e $2) que 
sublinham a dependência tanto das verdades matemáticas quanto da prova ontológica em 
relação à demonstração prévia da validade das ideias claras e distintas, efetuadas nas Medita- 
ções precedentes. 

10 Quinta meditação, VII, p.68, 69; IX, 54 (Grifo nosso). 

11 Em 25 de novembro de 1630, Descartes escrevia a Mersenne: “Para mim, ouso me vangloriar 
de ter achado uma que me satisfaz inteiramente e que me fez saber mais certamente que Deus 
é do que sei a verdade de qualquer proposição geométrica...”, 1, p.181-182. Essa prova é 
aquela pelos cfeitos, que é “a prova principal”, a prova ontológica é somente “pelo menos tão 
certa” quanto uma verdade geométrica. O “pelo menos” que lhe atribu: dubitativamente um 
leve privilégio sobre a verdade geométrica vem do fato de que, entre as essências, ela é a mais 
clara e a mais distinta. A mesma expressão “pelo menos tão certa” atribuída ao argumento 
ontológico já se encontra no Discurso, IV, p.36. 

12 Quinta meditação, VII, p.68 ; IX, p.54. 
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priedade que Deus tem de existir seria mais manifestamente conhecida 
que qualquer propriedade de uma noção matemática. À ideia de Deus, 
sendo, com efeito, “a primeira e principal”! das minhas ideias claras e 
distintas, sendo também intrinsecamente a mais clara, posto que ela é 
a mais real, é em si mais manifestamente conhecida!* e mais facilmente 
conhecida, pois ela vem antes de todas as outras ideias que dependem 
dela e participam dela. Se, de fato, parece não ser assim, isso se dá em 
virtude de uma circunstância contingente em relação a ela, a saber, a 
equivocada presença em nós das imagens das coisas sensíveis. Ão passo 
que essas imagens, longe de perturbar o matemático, oferecem-lhe uma 
sorte de apoio, de certa forma materializando sob seus olhos a extensão 
quando essas imagens convêm com as noções geométricas; as imagens 
perturbam a intuição da ideia de Deus, pois elas desconvêm inteira- 
mente às noções metafísicas!*. Mas, uma vez reconhecida, essa ideia de 
Deus me aparece como tão evidente e certa quanto as verdades geomé- 
tricas, que são mais acessíveis, de fato, ao comum dos homens. Poder- 
-se-á então afirmar que, na esfera dos conhecimentos fundados sobre as 
essências, ela é a mais certa de todas, pois assim que eu a compreendo, 
percebo que a certeza das verdades matemáticas, e, de um modo geral, 
de todas as verdades depende absolutamente dela e por meio dela se 


tornou possível! 


Em suma, mesmo se, após ter sido definida, a ideia de Deus nos 
faz atingir uma certeza mais alta que as verdades geométricas, a prova 
ontológica não permanece, no entanto, menos situada no interior da 
mesma esfera, na medida em que está submetida à mesma condição 
prévia em que estavam as verdades da geometria, isto é, à demonstra- 
ção do valor objetivo das ideias claras e distintas. Ora, essa demons- 
tração foi fornecida pela prova de Deus por meio dos efeitos. Essa 


13 Quinta meditação, VH, p.68; IX, p.54. 

14 Terceira meditação, VIH, p.46; IX, p.36; VII, p.46; IX, p..37. 
15 Respostas às segundas objeções, IX, p.122-123, 

16 Quinta meditação, VI, p.69; IX, p.54-55. 
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última prova, para se realizar, não precisou recorrer ao valor objetivo 
de alguma essência. É simplesmente se apoiando sobre a realidade obje- 
tiva imediatamente percebida na ideia em questão que ela conseguiu 
pôr necessariamente como o princípio dessa realidade o Deus veraz que 
elimina, junto com a hipótese do Gênio maligno, a dúvida metafísica 
concernente ao valor objetivo dos conhecimentos matemáticos e, de 
uma forma geral, do conhecimento de todas as essências. 

Nessas condições, compreende-se que a prova ontológica deva vir, 
na ordem, após a prova pelos efeitos; que ela não deve ser exposta na 
mesma Meditação que essa última. Cada Meditação constitui um anel 
na cadeia das razões”. A Terceira meditação pertence ao primeiro anel 
da cadeia de certezas objetivamente válidas. Ela põe à luz a razão abso- 
luta que, instaurando a certeza absoluta, fundamenta o valor objetivo 
das essências. A prova ontológica, apoiando-se sobre a consideração de 
uma essência, pertence às razões segundas. Ela está sob a jurisdição da 
razão que fundamenta a verdade que se prende ao conhecimento das 
essências. Ela se inscreve necessariamente na Meditação que se dá como 
tarefa estender a todas as nossas ideias claras e distintas, quaisquer que 
sejam, o benefício da certeza absoluta que possui a razão primeira, para 
arrancá-las, expressamente, por esse meio da dúvida metafísica. Uma 
vez eliminada essa dúvida, a tarefa que se impunha, com efeito, era a 
de examinar para os diversos graus de conhecimento (essências, ideias 
sensíveis) as consequências resultantes da instauração de uma veracida- 
de universal. Em primeiro lugar, as ideias claras e distintas recuperam 
o valor objetivo que lhes tinha sido tomado. F as consequências dessa 
recuperação devem se estender a todas as essências, tanto às essências 
das coisas materiais quanto à essência de Deus, que é a “primeira” 
dentre as essências. 

Assim, O lugar da prova ontológica no meio de uma Meditação 
consagrada, categoricamente, em primeiro lugar, à essência das coisas 
materiais, parece inicialmente desconcertante, no entanto, caso se ob- 
serve a ordem das razões, ela aparece como natural e necessária, pois se 
a Quinta meditação é consagrada às essências, então ela deve conside- 
rar a essência de Deus tanto quanto as essências das coisas materiais. A 


I7 Respostas às segundas objeções, VII, p.130; IX, p.103. 
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Quinta meditação deve utilizar o que as essências têm em comum: um 
valor objetivo assegurado, e, subsidiariamente, precisar o que elas têm 
de diferente: por um lado, a finitude de umas, que envolve, com toda 
certeza, apenas a existência possível, por outro, a infinitude da outra, 
que envolve, com toda certeza, a existência necessária. 

Não se poderia, então, subscrever a opinião daqueles que, como 
Hamelin'*, explicam o lugar dessa prova como “um encontro inespera- 
do”, atribuem-no ao acaso de um evento biográfico que as Meditações 
relatariam. Apesar de seu caráter pessoal, o itinerário biográfico das 
Meditações não é de modo algum uma história pragmática de desco- 
bertas contingentes, mas a cronologia necessária de passos intelectuais 
que, em conflito com os obstáculos sensíveis, progridem para a verda- 
de. À “ordem da invenção” ou a “ordem da descoberta” não é uma 
sucessão desconcertante de achados fortuitos, mas uma ordem, isto é, 
como em matemática, o engendramento necessário e rigoroso das ra- 
zões umas pelas outras. Como Descartes especifica, é a ordem segundo 
a qual a coisa foi “metodicamente inventada” e, completa ele, “tam- 
quam a priori”'?. Só a desconveniência entre o sensível e as noções 
metafísicas dá ao processo filosófico, que, para ter êxito, deve estar 
acompanhado de uma ascese intelectual, esse aspecto específico e essa 
ênfase pessoal de Meditação, estranhos aos tratados de geometria”. 


Se a validade da prova ontológica é, como a das matemáticas, su- 
bordinada à prova extraída dos efeitos, se esta pertence, segundo a 
ordem, à primeira razão e a outra à segunda, daí resulta que a prova 
ontológica, sendo derivada da prova pelos efeitos, não pode subsistir 
sem ela?!, ao passo que a prova pelos efeitos pode subsistir sem a prova 
ontológica. Por consequência, a prova pelos efeitos deve ser considera- 
da como a prova principal e mesmo única da existência de Deus. Essa 


18 Hamelin, Le syteme de Descartes, p.201-202, nota 1, p.202. 
19 Respostas às segundas objeções, VII, p.155; IX, p.121 
20 Carta a Mersenne, 24 de dezembro de 1640, III, p.266-267. 


” , 
21 Contrariamente a Hamelin que declara: “Ela é inteiramente independente da outra... Ibid. 
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conclusão é expressamente destacada por Descartes: “Eu penso que 
é manifesto a todo mundo que a consideração da causa eficiente é o 
primeiro e principal meio, para não dizer o único, que nós temos para 
provar a existência de Deus”? A prova pela consideração da causa 
eficiente é a única, com efeito, capaz de demonstrar a validade objetiva 
das ideias claras e distintas, instaurando-se sem recorrer a esta. Ela es- 
capa ao círculo vicioso e, ao fundamentar a prova ontológica, permite 
a esta última, por seu turno, escapar também daquele círculo. 


Contudo, numa perspectiva oposta âquela que acabamos de desen- 
volver, não se pode pensar que a essência de Deus é de tal natureza 
e tão diferente de todas as outras que é suficiente ter dela a intuição 
clara e distinta para que nos apercebamos imediatamente nela que a 
mesma possui valor objetivo? Nessas condições, as conclusões que nós 
poderíamos tirar dela, relativamente às suas propriedades necessárias, 
valeriam indiscutivelmente para a coisa mesma, sem que seja necessário 
se referir, nesse caso particular, à primeira prova pelos efeitos concebi- 
da como condição prévia de toda afirmação sobre o valor objetivo de 
nossas ideias. Em outras palavras, a simples visão da essência de Deus 
seria suficiente para abolir toda possibilidade de dúvida metafísica?. 
Com efeito, a intuição da essência de Deus me constrange a atribuir 
necessariamente ao ser perfeito todas as perfeições, isto é, não apenas a 
existência, mas também a veracidade. Por consequência, ela me traz, ao 
mesmo tempo, o valor objetivo da ideia e a garantia absoluta desse va- 
lor. Por isso, aquela intuição difere da intuição da essência matemática, 
a qual não implica mais a necessidade da existência de seu objeto, da 
mesma forma que não envolve a garantia contra o engano universal; 
e que, por consequência, deixa-me entregue à dúvida metafísica assim 


22 Respostas às quarta objeções, VII, p.238; IX, p.184; Respostas às primeiras objeções: “A 
principal razão...” VII, p. 101; IX, p.81. Resumo das meditações: “O principal argumento...” 
VII, p.14; IX, p.11. 

23 Essa é a opinião de Léon Brunschvicg: nesse ponto “esse absoluto de verdade que é suficiente 
por si mesmo independente do movimento pelo qual o espírito humano mereceu essa intui- 
ção”. Cf. mais acima, nota 8 da p. 
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que a sua própria intuição é substituída pela lembrança da dúvida 
metafísica. Em suma, se a certeza natural, que se liga às ideias claras e 
distintas, permite-me chegar a descobrir numa dessas ideias uma verdade 
tal que nenhuma dúvida metafísica possa ameaçá-la, a certeza natural 
dessa verdade não se encontrará necessariamente ipso facto imune à dú- 
vida metafísica? Tendo abolido essa dúvida, não poderá ela, em seguida, 
simultaneamente franquear desta dúvida outras verdades percebidas de 
forma clara e distinta e tornar, por esse expediente, toda a ciência das 
essências metafisicamente certa? 

Ora, essa conclusão não parece expressamente desenvolvida por 
Descartes no final da Quinta meditação? De fato, ele observa inicial- 
mente que a lembrança da evidência é atingida pela dúvida metafísica 
quando se refere às verdades matemáticas, mas ela escapa daquela dú- 
vida quando se refere ao conhecimento claro e distinto da existência 
necessária do Deus perfeito. Ele acrescenta, em seguida, que uma vez 
adquirido esse conhecimento de Deus, a dúvida também não pode sub- 
sistir no tocante às verdades matemáticas”. 

A essência de Deus estaria, assim, em relação às noções matemáti- 
cas na mesma situação que o Cogito: o conteúdo do Cogito é tal que 
ele me garante a certeza da minha certeza. Quando eu digo: “eu penso, 
então eu sou”, eu estou simultaneamente certo dessa verdade e certo 
de que é impossível que eu me engane nesse caso específico; ao contrá- 
rio, quando eu digo: “a soma dos ângulos do triângulo é igual a dois 
ângulos retos”, eu estou certo dessa verdade, mas eu não posso tirar 
do próprio triângulo nada que me garanta que, nesse caso, a minha 
certeza, incontestável para mim, não seja enganosa em si mesma. Ora, 
quando eu digo: “a essência de Deus envolve necessariamente a existên- 
cia”, eu estou certo dessa verdade e certo também de que eu não posso 
me enganar quanto a essa certeza, pois o objeto, Deus, sendo veraz, 


24 “Com efeito, após ter reconhecido que há um Deus, pelo que ao mesmo tempo reconheci tam- 
bém que todas as coisas dependem dele e que ele não é enganador, e que, em seguida a isso, 
julguei que tudo que concebo clara e distintamente não pode deixar de ser verdadeiro; ainda 
que não mais pense nas razões pelas quais julguei tal ser verdadeiro, desde que me lembre 
de tê-lo compreendido clara e distintamente, ninguém pode apresentar-me razão contrária 
alguma que me faça jamais colocá-lo em dúvida; e, assim, terei uma ciência certa e verdaderra. 
É esta mesma ciência se estende também a todas as outras coisas que me lembro ter outror 
demonstrado como as verdades da geometria c outras semelhantes.” VI, p.70; IX, p.$5. 
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garante imediatamente que tal engano é impossível. Além disso, como a 
necessidade dessa ideia pertence a essa própria ideia, seja que eu a pense 
ou não, eu estou seguro dessa certeza, não apenas enquanto eu tenho a 
intuição atual dessa ideia, durante o tempo em que eu a “penso” (o que 
é o caso do Cogito), mas mesmo quando eu me contento em rememorá- 
Ja, sem realizar atualmente a intuição racional das necessidades que ela 
implica. De fato, a necessidade de existir para Deus não vem simples- 
mente de que, num certo instante, meu pensamento tem a intuição de 
Deus, mas de que eu vejo positivamente na sua natureza que ele não 
pode deixar de se pôr eternamente por si. Eu passo, assim, do fato ao 
direito, e do tempo à eternidade. No lugar de dizer: “cu penso, então eu 
sou, mas durante o tempo em que penso; e pode ser que, se eu cessasse 
de pensar, cessaria de ser”, eu devo dizer: Deus é necessariamente, por- 
tanto eternamente, e não durante o tempo em que eu penso nele, pois, 
em si, ele não pode deixar de se causar eternamente; mesmo se, de fato, 
eu parasse atualmente de pensar na sua ideia, esta última não deixaria 
de implicar sempre nela mesma a necessidade de ele existir. Não é essa 
consideração que permite a Descartes, nos escritos em que ele segue a 
ordem sintética (Princípios**, Exposição geométrica das segundas obje- 
ções), começar pela prova ontológica e refutar, por meio dela, a dúvida 
metafísica que atinge as ideias matemáticas? Nessas condições, é bem 
evidente que a prova pelos efeitos não poderia mais ser concebida como 
devendo condicionar a validade da prova ontológica. Esta última ga- 
rantiria imediatamente, para si mesma, seu próprio valor. 
Todavia, Descartes disse o contrário no início da Quinta meditação. 
Ele o repete sob outra forma quando declara a Arnauld que a prova 
pelos efeitos é não apenas a principal, mas a única. E se, com efeito, 
quando se trata de Deus, o objeto da ideia é tal que garante que não se 
pode estar enganado na certeza que se tem das necessidades que esse 
mesmo objeto implica, isso ocorre sob a condição de que se esteja certo 
de que a certeza da noção resulta da necessidade própria do objeto que 
ela representa. Em suma, é sob a condição de se estar certo de que ela 
tem um valor objetivo. FE ela não pode possuir tal valor objetivo a não 
ser que já saibamos que Deus existe. 


25 Princípios, Parte 1, art.5, 13 e 14. 
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Pode-se considerar duas hipóteses para resolver essa dificuldade. 

Inicialmente, talvez, não esteja assegurado que as últimas páginas 
da Quinta meditação tenham como objetivo tirar apenas da prova on- 
tológica a validade objetiva das ideias claras e distintas, considerando 
que o início dessa Meditação pôs, pelo contrário, essa validade como 
estabelecida anteriormente e como condição para essa prova. Descar- 
tes diz bem, ao concluir aquele texto?, que, se eu ignoro que há um 
Deus, eu posso duvidar dessa validade; que assim que eu reconheci 
que há um Deus e que cle não é enganador, eu não posso mais duvidar 
daquela validade. Contudo, trata-se aí de desenvolver as consequên- 
cias da prova ontológica ou apenas de relembrar as consequências que 
resultam, em geral, do conhecimento certo da existência de Deus, tal 
como foi demonstrada pela prova pelos efeitos e, subsidiariamente, 
confirmada pela prova ontológica? Nada me impede de ver nisso, na 
ocasião da prova ontológica, um relicário geral das consequências que 
resultam inelutavelmente da certeza de que Deus existe, qualquer que 
seja a maneira em virtude da qual essa certeza foi adquirida. Se se 
aproximam aqueles textos das páginas 657, 68%, 69”, penderemos 
para essa Interpretação. 

Todavia, se se considera o texto da página 69ºº, seremos conduzidos 
a pender para a outra interpretação, mas, então, implicada num círculo 
vicioso, a prova tem sua solidez comprometida. 

Nessa segunda hipótese, seria conveniente, para esclarecer o caso 
seguindo o espírito do cartesianismo, aproximar o fim da Quinta me- 
ditação aos textos dos Princípios e do Compêndio geométrico das se- 
gundas objeções, nos quais a prova ontológica parece ser utilizada para 
fundamentar a validade das ideias claras e distintas. Distinguiríamos, 
então, duas atitudes possíveis correspondentes a dois graus de prova, 


26 VII, p.70, IX, p.55-56. 

27 VII, p.65 “Patet enim illud omne quod verum est esse aliquid; et jum fuse demonstravi illa 
omnia quae clare cognosco esse vera” etc. até “Quanquam sane hoc prima fonte” etc, p.66. 

28 VII, p.69 “ Sed vero, quacumque tandem utar prohandi ratione, semper eo res redit ut ea me 
sola plane persuadeant, quae clara et distincte percipio...” 

29 VII, p.69 De “Sic, exempli causa, cum naturam trianguli considero...” etc. a “facile tamen 
potest accidere ut dubitem an sit vera, si quidem Deum ignorem”, p.70 de “Possum enim” 
etc. a ibid., a p.70. 

30 “Quod autem ad Deum pertinet” etc. a “Atque quamvis” etc, p.69. 
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conforme nos mostremos mais ou menos exigentes sobre as condições 
de validade. Se tratamos simplesmente com um matemático impene- 
trável ao ateísmo e que não duvida da veracidade de Deus, a prova 
ontológica é suficiente. Se tratamos, pelo contrário, seja com um ateu 
rebelde ou com um filósofo escrupuloso e “sagaz”, a prova ontológica 
não é mais suficiente, e a prova pelos efeitos aparece como sua condi- 
ção necessária. Com efeito, em boa lógica, nada pode fazer que uma 
prova submetida a uma condição duvidosa possa levar a uma outra 
coisa diferente de um resultado duvidoso; e esse resultado, em si du- 
vidoso, não poderá nunca transformar, por seu turno, essa condição 
duvidosa em condição certa. Como a necessidade que me impõe ligar a 
ideia de Deus à sua existência eterna só tem valor objetivo em virtude 
da clareza e da distinção dessa ideia, a legitimidade da conclusão exige 
que seja estabelecida como certa e indubitável a validade objetiva do 
que é claro e distinto. Mas se essa conclusão servisse, por sua vez, para 
fundamentar essa validade, o círculo estaria patente. Mesmo admitin- 
do que a prova ontológica seja intrinsecamente mais certa do que toda 
demonstração matemática, o ateu rebelde ou o filósofo escrupuloso 
estarão sempre atados, de saída, pela dúvida metafísica prévia referente 
ao valor objetivo das ideias claras e distintas; e essa dúvida, para ser 
vencida, supõe que se esteja certo da veracidade divina. Ela supõe, en- 
tão, que não se é ou que já se deixou de ser ateu e que se provou para 
o adversário o nada do ateísmo. Não há, então, outro meio de condu- 
zir o ateu — ou aquele que finge ser ateu — à certeza de Deus senão lhe 
fazendo perceber, sem fazer nenhum apelo ao valor objetivo das ideias 
claras e distintas, isto é, pela prova por meio dos efeitos, que a ideia do 
perfeito que ele possui em sua alma só pôde ser aí introduzida pela ação 
de Deus mesmo, e que, por consequência, Deus existe, que sua ideia em 
mim tem, por isso mesmo, um valor objetivo e que sua veracidade me 
garante, por conseguinte, a verdade em si das ideias presentes no meu 
entendimento. 

Ademais, se se examina a coisa de perto, percebe-se que o argu- 
mento ontológico, tal como ele é exposto na Quinta meditação, não se 
contenta em fazer uma referência geral à demonstração prévia da ver- 
dade das ideias claras e distintas. Ele envolve um recurso mais preciso à 
prova pela causa eficiente. Com efeito, para prevenir toda contestação 
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sobre o valor objetivo da ideia clara c distinta, Descartes lança mão da 
imutabilidade, da indeformabilidade e da indivisibilidade dessa ideia, 
que, por sua resistência aos esforços de nosso pensamento subjetivo - 
o qual não pode lhe adicionar nada, nem lhe tirar nada -, atesta que 
sua necessidade é de natureza objetiva”!. Por isso, eu posso dizer que 
se concebo Deus como necessariamente existente, não é porque “meu 
pensamento possa fazer que isso seja ou que ele imponha às coisas al- 
guma necessidade”; mas, pelo contrário, a existência mesma de Deus 
me determina a ter esse pensamento”. Ora, a imutabilidade e a in- 
deformabilidade da “natureza verdadeira e imutável”, bem como sua 
resistência ao meu pensamento subjetivo, testemunham a verdade dessa 
natureza apenas porque atestam sua realidade, sendo os signos incon- 
testáveis de que ela foi posta em mim a despeito de mim mesmo, e, por 
consequência, causada em mim por Deus. E essa imutabilidade, bem 
como essa indeformabilidade da ideia em relação ao meu pensamen- 
to consciente e voluntário não poderiam ser tomadas como signo de 
sua objetividade, se se pudesse invocar para esse propósito a hipótese, 
usada tão frequentemente, de uma faculdade presente no fundo de mim 
mesmo, capaz de produzir inconscientemente o que aparece como total. 
mente feito e como resistente à minha vontade consciente. De onde se se- 
gue que os critérios da natureza imutável podem valer apenas em virtude 
da prova pelos efeitos, que estabelece que a realidade objetiva da ideia de 
perfeito deve necessariamente ser produzida não por mim, mas somente 
pelo Deus existente. É a partir disso apenas que se pode concluir que 
tudo o que há de real nas ideias é posto por Deus, enquanto que Deus é 
o Ser; que esse real é, por consequência, inato em nós e não inventado 
por nós; e que a verdade das ideias claras e distintas se fundamenta, por 
intermédio de sua realidade, na perfeição de Deus que é seu princípio”. 


31 Quinta meditação, VII, p.64, p.68; IX, p.$1, 54; Respostas às primeiras objeções, VII, pll?; 


IX, p.92. Cf. Terceira meditação, VII, p.51. 
32 Quinta meditação, VH, p.67; IX, p.s3. 
33 M. Gueroult, Nouvelles réflexions sur la preuve ontologique (Ed. Vrin). 
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Se essa interpretação se justifica pela explicação satisfatória que ela 
dá do lugar ocupado pela prova ontológica nas Meditações, reciproca- 
mente esse lugar, insólito à primeira vista, lhe traz uma confirmação de 
algum modo ostensiva, 

Descartes insistiu muito sobre a importância da ordem para não ter 
escolhido esse lugar da prova de propósito. Seguramente, é por uma 
intenção muito refletida que ele não coloca essa terceira prova com 
as demais, na Terceira meditação, inteiramente consagrada, porém, ao 
problema de Deus; que se ocupa antes do problema do falso e do verda- 
deiro; que, enfim, introduz aquela prova na Quinta meditação, reserva- 
da às essências matemáticas: “Pareceu-me muito razoável, escreve ele, 
que as coisas que demandam uma particular atenção e que devem ser 
consideradas separadamente das outras, fossem postas em Meditações 
separadas”. É evidente que a prova ontológica e a prova pelos efeitos 
são consideradas por Descartes como questões separadas, ao passo que 
a questão das verdades matemáticas e aquela da prova ontológica cons- 
tituem, aos seus olhos, apenas uma única questão. 

Assim, a sequência das Meditações, num primeiro olhar, testemu- 
nha que a prova ontológica não pertence à posição do primeiro prin- 
cípio da ciência objetivamente válida, mas às suas consequências. E o 
lugar que cla ocupa aparece como a ilustração mais impressionante 
dessa oposição, sobre a qual Descartes insiste, entre a ordem das maté- 
rias e a ordem das razões. 

Ora, se Descartes prefere a ordem das razões, isso ocorre porque, 
segundo ele, a ordem das matérias é incapaz de provar bem: “Deve-se 
observar em tudo que escrevo que eu não sigo a ordem das matérias, 
mas apenas a ordem das razões, isto é, que eu não me ocupo em dizer 
num mesmo lugar tudo que pertence a uma matéria, porque me seria 
impossível prová-la bem, havendo aí razões que devem ser tiradas de 
bem mais longe umas do que outras, mas raciocinando por ordem, a 
facilioribus ad difficiliora, eu daí deduzo o que posso, ora para uma 
matéria ora para outra, o que é, segundo penso, o verdadeiro caminho 

para provar a verdade” *. Se, então, a prova ontológica não é tratada 


34 Respostas às segundas objeções, VII, p.130; IX, 103. 
35 Carta a Mersenne, 24 de dezembro de 1640, III, p.266-267. Cf. mais acima, p., a citação im 
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na mesma Meditação que as outras, isso se dá porque a ordem rejeita 
que ela possa, nesse lugar, ser plenamente estabelecida. Ela só pode, de 
fato, ser plenamente estabelecida quando for fundamentada a validade 
de todas as demonstrações matemáticas, ou seja, de uma maneira geral, 
a validade de todas as relações necessárias incluídas nas ideias claras e 
distintas. 

É permitido, então, concluir que o lugar ocupado na ordem pela 
prova ontológica é suficiente para mostrar que ela não é uma verdade 
primeira, mas uma verdade segunda; que ela depende da prova pelos 
efeitos como de uma razão mais elevada; que ela é sem valor caso seja 
isolada da outra?*; que ela supõe razões que a prova pelos efeitos não 
supõe; que a prova pelos efeitos é a prova fundamental da existência de 
Deus e, para dizer a verdade, a única; que a prova ontológica se situa na 
Quinta meditação, e não em outra, em virtude de uma necessidade ra- 
cional; que seu caso é o mesmo que aquele das verdades matemáticas e 
sua certeza do mesmo nível, salvo que, entre as ideias claras e distintas, 
ela é simultaneamente “primeira e principal” e “mais clara e distinta 


que todas as outras”. 


As discussões relativas àquilo que certos autores chamaram o as- 
pecto sintético ou o aspecto analítico da prova perdem, por consequên- 
cia, o seu interesse. 

Acreditou-se poder notar que Descartes apresentava a prova a prio- 
ri de duas formas diferentes. No Discurso, nas Meditações, e nos Prin- 
cípios, a referida prova aparece — sob nuances dr, ela aparece como 
raciocínio silogístico na forma: Maior: “O que nós concebemos clara e 
distintamente pertencer à natureza ou à essência, ou à forma imutável 


extenso. 

36 “Eu creio que é conforme ao pensamento cartesiano observar que as provas a posteriori e à 
prova a priori perdem sua virtude demonstrativa quando se comete a imprudência de isolar 
essa última daquelas outras”. Brunschvicg, Mahtématique et métaphysique chez Descartes. In 
Revue de métaphysique et morale, 1927, p.312. Seria mais exato dizer que: “a prova a priori 
perde seu valor demonstrativo quando se comete a imprudência de isolar essa última daquelas 
outras”, a prova a priori não é de fato de nenhuma serventia para as provas a posteriori. 
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e verdadeira de alguma coisa, pode ser dito ou afirmado como verdade 
dessa coisa”; Menor: “Concebe-se clara e distintamente que a existen- 


. . a E “ 
cia pertence necessariamente à natureza de Deus”; Conclusão: “Deus 
937 


existe. 
Esses dois procedimentos foram considerados por Brunschvicg* 

como governados por duas atitudes diferentes do espírito humano, até 

mesmo por “duas estruturas incompatíveis da inteligência”: uma “se 

fundamentando sobre a necessidade lógica que percorre as diversas 

proposições de um raciocínio, a outra sendo uma necessidade de impli- 

cação imediata na qual se fundamentam, na intuição de um ato, os dois 

termos de um juízo único”. 

Contudo, se se examinam esses dois aspectos, vê-se finalmente que 
sua diferença se reduz a pouca coisa. 
Com efeito, nas exposições ditas analíticas, a intuição imediata da 

implicação necessária da existência na essência do infinitamente per- 

feito é sempre precedida de uma referência ao caso das ideias matemá- 

ticas, no intuito de estabelecer que o caso da ideia de Deus é idêntico 

aquele da matemática. Assim, no Discurso, após ter considerado o ob- 

jeto dos geômetras e suas demonstrações, e ter observado que a certeza 

que se lhes atribui “é fundamentada sobre o fato de que os concebemos 

evidentemente”, Descartes passa à ideia do ser perfeito e encontra “que 
a existência aí está compreendida da mesma forma como está compre- 
endido na ideia do triângulo que seus três ângulos são iguais a dois 
ângulos retos, ou, na de uma esfera, que todas as suas partes são equi- 
distantes de seu centro, ou mesmo ainda mais evidentemente [porque sc 
trata, como se verá, de uma relação ainda mais simples); por consequ- 
ência, é ao menos tão certo que Deus, que é esse Ser tão perfeito, é ou 
existe, quanto qualquer demonstração da geometria o poderia ser”3º, 
Nos Princípios, Descartes se refere ao exemplo da igualdade dos ângu- 
los do triângulo a dois ângulos retos*º. Incontestavelmente, é essa iden- 


37 Respostas às primeiras objeções, VII, p.149-150; IX, p.117. Respostas às segundas objeções, 
VII, p.11 a 116; IX, p.91-92. 

38 Brunschvicg, Mathématique et métaphysique chez Descartes. In Revue de métaphysique et 
morale, 1927, p.310. 


39 Discurso, Parte IV, VI, p.36. 
40 “E como vê que na ideia que fez do triângulo encontra-se compreendido que os seus três ân- 
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tificação com o caso da matemática que, para Descartes, torna válido o 
argumento. Ora, o que fazem as Primeiras e as Segundas respostas com 
seu silogismo senão estipular expressamente que o argumento seria sem 
valor se o caso da ideia de Deus não fosse identificado com aquele das 
outras ideias claras e distintas no que diz respeito ao valor objetivo 
que deve ser reconhecido no tocante à necessidade de suas implicações 
internas*!? Sem dúvida, essa estipulação se faz, nesse caso particular, 
não por uma simples referência ao caso das ideias matemáticas, mas 
pela subsunção ao caso geral de todas as ideias claras e distintas, por 
meio de um silogismo, do caso particular da ideia de Deus. Aqui há, 
pode-se admiti-lo, uma concessão aos hábitos de raciocinar próprios ao 
leitor escolástico. Contudo, essa concessão modifica apenas os aspectos 
preliminares do argumento, não o argumento mesmo. De todo modo, 
trata-se sempre de relembrar a condição sem a qual o argumento seria 
sem valor. Que essa lembrança se faça de um modo ou de outro, isso 
não muda nada para a prova, que vem em seguida. 


A partir do que foi dito a primeira questão que se põe consiste em 
saber onde precisamente reside a prova. Residiria ela no silogismo que 
reduz o caso particular de Deus ao caso geral das ideias claras e distin- 
tas? Nessa hipótese, toda prova consistiria apenas em abrir os olhos dos 
espiritos cegos para a identidade do caso das verdades matemáticas ou 
das ideias claras e distintas com a ideia de Deus. Após ter sido conduzido 
a reconhecer que a essência de Deus é, como as essências da matemá- 
tica, uma ideia clara e distinta, o ateu — ou o escolástico — , que nunca 
se recusou a se inclinar diante das necessidades das ideias matemáticas, 
será constrangido também a se inclinar diante da necessidade da essência 
de Deus. O valor objetivo que o ateu (ou o escolástico) reconhece natu- 
ralmente para as essências geométricas será transferido para a essência 


gulos são iguais a dois ângulos retos, da mesma maneira e só pelo faro de se aperceber de que 
a existência necessária e eterna está compreendida na ideia de um ser perfeito, deve concluir 
que esse ser perfeitíssimo é ou existe”. Princípios, Parte 1, art.14. 

41 Respostas às primeiras objeções, IX, p.91; Respostas às segundas objeções, IX, p.128. 
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de Deus, pela força de um raciocínio moldado nas formas silogísticas 
tradicionais, que o obriga sua atenção a observar na ideia de Deus o 
mesmo valor de necessidade que ele sempre tinha, pelo menos até aqui, 
reconhecido, sem esforço, para as ideias geométricas. E se, num caso, 
um esforço foi necessário, e no outro não, é pelo fato de que as imagens 
sensíveis, quando convêm com as noções matemáticas, nunca desviaram 
o espírito da necessidade das próprias noções matemáticas, ao passo que, 
ao não convirem com a noção de Deus, as imagens sensíveis impediram 
o espirito de ter a intuição direta da noção de Deus. 

Se é assim, um silogismo sendo inútil para demonstrar aos espíritos 
lúcidos, que o veem num primeiro olhar, que a ideia clara e distinta de 
Deus não poderia ser privada do valor objetivo que cabe legitimamente 
a toda ideia clara e distinta — em particular matemática —, poder-se-á 
dizer, com Descartes, que a conclusão desse silogismo (“Então, é ver- 
dadeiro dizer que a existência necessária pertence à essência de Deus e 
que ele existe”) pode “ser conhecida sem prova por aqueles que estão 
livres de todo prejuízo”*. 

Contudo, resta saber se a prova do argumento ontológico, no caso 
de ele comportar uma prova, poderia residir naquele silogismo. Pois 
demonstrar ou enunciar a condição que torna válida uma demonstra- 
ção não é efetuar essa demonstração. Considere-se, por exemplo, uma 
verdade matemática necessária: a soma dos ângulos de um triângulo é 
igual a dois ângulos retos; para que a demonstração desse teorema seja 
válida, posso dizer que é preciso que eu esteja certo de que tudo o que é 
claro e distinto é verdadeiro. Para sublinhar bem essa condição para um 
espírito fraco, eu poderia, então, introduzir o enunciado de um teorema 
nesse silogismo: “Tudo o que é claro e distinto é verdadeiro, eu percebo 
claramente que a noção de triângulo compreende necessariamente que 
a soma dos seus ângulos é igual a dois ângulos retos (efetuando, por 
exemplo, a construção clássica, seja por paralelas, seja pela inscrição 
do triângulo no círculo); logo, é verdade que o próprio triângulo tem 
ângulos tais que sua soma necessariamente é igual a dois ângulos re- 
tos”. É visível que esse silogismo é perfeitamente inútil para um espírito 
normal; mas isso não implica de modo algum que na ausência desse 


42 Respostas às segundas objeções, VIH, p.164, 167; 1X, p.127, 129. 
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silogismo o teorema se conheça sem prova. A prova, com efeito, reside 
em outro lugar, a saber, na demonstração do teorema mesmo; e essa 
demonstração se opera por meio de construções auxiliares. O mesmo é 
válido para o argumento ontológico. É completamente inútil recorrer a 
uma pretensa demonstração visando estabelecer que o argumento on- 
tológico é fundamentado apenas sob a condição de se atribuir à ideia de 
Deus o valor objetivo próprio às ideias claras e distintas: isso pode ser 
percebido por si. Mas estabelecer essa inutilidade não é de modo algum 
provar a partir disso que a premissa menor do silogismo, que constitui, 
nesse caso específico, todo o enunciado do argumento, a saber, que 
“o ser soberanamente perfeito implica necessariamente a perfeição de 
existir”, possa se conhecer sem prova. É estabelecer apenas que não 
há necessidade de prova para colocar em evidência que essa premissa 
menor (seja ela conhecida sem demonstração pela intuição imediata de 
uma relação necessária ou dedutivamente por meio de um raciocínio 
mais ou menos silogístico) só pode fundamentar uma afirmação objeti- 
vamente válida se lhe for reconhecido o valor objetivo próprio a todas 
as ideias claras c distintas. 

Assim, são desprovidas de significação todas as belas consequências 
que se acreditou poder tirar — no que concerne às diversas estruturas 
do espírito humano — da forma analítica ou sintética que é tomada 
pela indispensável suposição prévia do valor objetivo das ideias claras 
e distintas, posto que o argumento ontológico, seja ele em si mesmo de- 
monstrável ou indemonstrável, reside em alguma outra parte que não 
na invocação prévia da condição que lhe dá seu valor, e também porque 
o argumento ontológico não poderia em si mesmo estar interessado nas 
diversas formas que pode tomar essa invocação. 

Para poder afirmar verdadeiramente que a existência necessária de 
Deus se apercebe sem prova, a partir de sua essência, é preciso, pois, que 
a premissa menor, isto é, o enunciado do argumento, apareça como ime- 
diatamente evidente por si, em suma, como um axtoma. Ora, o argumento 
parece requerer, pelo contrário, uma demonstração própria, a qual consti- 
tuiria o corpo da prova e tomaria a forma do seguinte silogismo: Premissa 
maior: Deus tem, por definição, necessariamente todas as perfeições. Pre- 
missa menor: a existência é uma perfeição. Conclusão: Deus tem necessa- 
riamente a perfeição de existir. Encontramos esse silogismo na Quinta 
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meditação, texto que, porém, segundo L. Brunschvicg”, manifestaria, 
talvez mais do que todos os outros, as tendências do espírito moderno. 
Nesse silogismo, a premissa maior é constituída por uma intuição ime- 
diata: aquela da natureza de Deus; e a menor por um postulado: “a 
existência é uma perfeição”. Postulado rejeitado, aliás, pelos empiristas 
como Gassendi, e que será igualmente rejeitado pelos filósofos críticos 
como Kant. 

Entretanto, nos outros textos, em particular no Compêndio geomé- 
trico das Respostas às segundas objeções*, que L. Brunschvicg conside- 
ra como particularmente penetrado pelo espírito retrógrado da escolás- 
tica, esse novo silogismo é, por seu turno, considerado inútil. Descartes 
o substitui pela intuição imediata do possível como exigência de existir, 
a qual desemboca necessariamente na existência quando esse possível 
não é limitado, o que é o caso da essência infinita. Tudo se reduz, então, 
a uma única proposição que constitui um axioma. Doravante, pode-se 
dizer, legitimamente, que a existência necessária de Deus se conhece 
sem prova. À premissa menor do primeiro silogismo (dos textos “sinté- 
ticos") e o conjunto do segundo silogismo (aquele das Meditações) são 
reduzidos ao axioma X, segundo o qual: “Na ideia ou conceito de cada 
coisa, a existência está contida, porque nós não podemos nada conce- 
ber que não esteja sob a forma de uma coisa que existe; mas com essa 
diferença que, no conceito de uma coisa limitada, está apenas contida 
a existência possível ou contingente; e no conceito de um Ser soberana- 
mente perfeito, está compreendida a existência perfeita e necessária”. 

Sob essa última forma, o argumento não pode mais, evidentemente, 
encontrar um correspondente nas verdades relativas às propriedades do 
triângulo, do losango etc., pois essas verdades não são axiomas e reque- 
rem uma demonstração. Contudo, o referido argumento não deixa de 
permanecer comparável a uma verdade matemática, desde que se escolha 


43 “Todas as vezes que me ocorre, com efeito, pensar em um ser primeiro e soberano, e tirar, por 
assim dizer, sua ideia do tesouro de meu espírito, é necessário que lhe atribua todas as espécies 
de perfeição, embora eu não chegue a enumerá-las todas e a aplicar minha atenção a cada uma 
delas em particular. E esta necessidade é suficiente para me fazer concluir (depois que reconhe- 
ci ser a existência uma perfeição), que este ser primeiro e soberano existe verdadeiramente”. 
Quinta meditação. 1X, p.53 

44 Respostas as segundas objeções, VII, p.166-167; IX, p.128. 

45 Ibid., VII, p.166; IX, p.129. 
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como termo de comparação uma verdade matemática indemonstrável, 
imediatamente evidente. É isso, precisamente, que Descartes especifica 
no curso da mesma Exposição geométrica, na Quinta observação: “Na 
ideia de Deus, não só a existência possível está contida, mas, além disso, 
uma existência absolutamente necessária. Pois, daí só, e sem qualquer 
raciocínio, eles conhecerão que Deus existe; e não lhes será menos claro 
e evidente, sem outra prova, que é manifesto que dois é um número par, 
e três um número ímpar, e coisas semelhantes. Pois há coisas que são 
conhecidas sem prova por alguns, ao passo que outros só as entendem 
por um longo discurso e raciocínio”**, 

Assim, o conhecimento da necessidade da existência de Deus, ainda 
que seja, a título de axioma, conhecida sem prova, diferentemente das 
verdades da matemática justificáveis por uma demonstração, como o 
quadrado da hipotenusa, a igualdade da soma dos ângulos do triângulo 
a dois retos, a inscrição ou não do losango no círculo etc., não deixa, 
por isso, de ser da mesma natureza que o conhecimento das verdades 
matemáticas em geral, contanto que o aproximemos daquelas, dentre 
as verdades matemáticas, que são indemonstráveis e apercebidas numa 
intuição imediata. Portanto, não se pode dizer que quando Descartes, 
na Quinta meditação, utiliza, ao lado de vários exemplos matemáticos, 
a união necessária entre os conceitos de montanha e de vale, ele visa se- 
parar seu caminho do conhecimento matemático, no intuito de torná-lo 
menos lógico e mais intuitivo, “mais imediato e menos discursivo””. 
Onde, com efeito, encontrar alguma coisa menos “discursiva” que a 
intuição imediata do que faz a paridade ou imparidade de um dado nú- 
mero? Além disso, onde encontrar alguma coisa mais “lógica” do que 
o exemplo da montanha e do vale, quando esse exemplo constitui para 
Descartes a expressão típica e a mais familiar do princípio de identida- 
de e de não contradição? A impossibilidade de pensar a montanha sem 
vale revela, com efeito, uma relação necessária entre dois termos que 
têm entre eles apenas a distinção de razão, que consistem em “dois no- 
mes para uma só e mesma coisa”. Tanto é assim que se pode pensá-los 


46 Respostas às segundas objeções, VIH, p.164; 1X p.126-127. Cf. também Carta a Mersenne, 


julho 1641, HI, p.396. 
47 ALQUIÉ, E La découverte métaphysique de "homme chez Descartes, p.226. 
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separadamente unicamente por uma abstração do espírito que torna 
seu conhecimento incompleto e, por consequência, obscuro e confuso: 
“Nós não podemos ter nenhum conhecimento das coisas senão pelas 
ideias que nós concebemos delas, e, por consequência, nós não deve- 
mos julgá-las senão segundo essas ideias, e mesmo pensar que tudo o 
que repugna a essas ideias é absolutamente impossível e implica contra- 
dição. Assim, nós não temos nenhuma outra razão para assegurar que 
não há montanha sem vale, senão que nós vemos que suas ideias não 
podem ser completas quando nós as consideramos uma sem a outra, 
ainda que nós possamos, por abstração, ter ideia de uma montanha 
ou de um lugar pelo qual se sobe de baixo para cima, sem considerar 
que se pode também descer por isso mesmo do alto para o baixo”*. O 
exemplo da montanha e do vale é, pois, de natureza tão lógica quanto 
qualquer outro exemplo da matemática, e Descartes o aproxima ex- 
pressamente da impossibilidade para nosso entendimento de conceber 
que um mais dois não tenha como resultado três* — como ele o aproxi- 
ma expressamente da absurdidade do átomo que deveria ser ao mesmo 
tempo extenso, isto é, divisível, e indivisível, isto é, inextenso, “o que 
implica contradição”*º. Tudo que se poderia dizer é que a necessidade 
que liga as ideias de montanha e de vale é mais acessível ao vulgo do 
que a necessidade ligada às noções matemáticas, porque a necessidade 
da relação entre a montanha e o vale exige menos aplicação e é mais 
familiar, bem como encontra na imaginação das coisas particulares um 
apoio considerável. Da comparação geométrica à comparação com a 
montanha e vale, não há passagem do discursivo ao intuitivo, mas há 
passagem de um conceito do entendimento puro, realizável sob a for- 
ma mais alta da imaginação, a um conceito de coisa particular que o 
sentido exemplariza por ele mesmo na sua forma mais simples, mas ao 
mesmo tempo a mais apelativa, dessa imaginação”!. Ela é, portanto, 


48 Carta a Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, TI, p.476 ss. 

49 Carta a Arnauld, 29 de julho de 1648, V, p.223. 

50 Carta a Gibieuf, ibid., HI, p.447. 

51 Descartes distingue dois graus de imaginação: o grau superior, ou imaginação das figuras 
geométricas (ideae intellectae) e o grau inferior, no qual ela se fundamenta sobre as ideias 
adventícias (ideae sensu perceptae). Sexta meditação, VH, p.73, IX, p.58. Ora, a montanha e 
o vale são ideias adventícias. 


406 A ALMA E DEUS 


mais própria para persuadir o comum dos homens, isto é, os espíritos 
que, por estarem muito sujeitos aos sentidos, não estão “livres de todos 
os prejuízos”. 

O pensamento último de Descartes é, pois, indubitavelmente, que o 
argumento ontológico não comporta prova e que esse argumento reside 
inteiramente na percepção direta de uma relação necessária incluída 
numa essência imediatamente apreendida pela intuição; mas não deixa 
de ser comparável inteiramente às verdades matemáticas, pelo menos 
aquelas dentre elas que são indemonstráveis. 

Que esse argumento tenha, ainda, mais certeza do que aquelas ver- 
dades matemáticas, porque ele concerne à mais simples, à mais clara, 
à mais distinta das ideias, ao mesmo tempo em que diz respeito à “pri- 
meira e principal”, isso não faz que o conhecimento que dela temos 
seja de um outro tipo e pertença a uma outra esfera. Esse conhecimento 
permanece submetido à mesma servidão, isto é, a essa condição prévia 
do valor objetivo da ideia. 

Assim, não poderíamos afirmar a seu respeito nada de válido em si, 
fora de nossa concepção, se nós ignorássemos que Deus, capaz de criar 
outras verdades diferentes daquelas que nosso entendimento concebe, é 
incapaz, por sua veracidade, de criar outra coisa diferente daquilo que 
ele nos fez conceber clara e distintamente. Sim, a existência de Deus é 
inseparável de sua essência, tão certamente para mim quanto o vale é 
inseparável da montanha, mas Deus não poderia fazer uma montanha 
sem vale? E a impossibilidade em minha concepção corresponde a uma 
impossibilidade nas coisas em si? Eu não poderia jamais sair dessa dúvi- 
da, se eu não soubesse que Deus não pode me enganar no que ele me en- 
sina clara e distintamente: “Para mim, parece-me que não se deve nunca 
dizer de alguma coisa que ela é impossível para Deus, pois, como tudo 
que é verdadeiro e bom depende de sua onipotência, eu não ouso mesmo 
dizer que Deus não pode fazer uma montanha sem vale ou que um e dois 
não sejam três; mas eu digo apenas que Deus me deu um espírito de tal 
natureza que eu não poderia conceber uma montanha sem vale, ou que 
a soma de um e de dois não resulte no número três etc. Ademais, eu digo 
apenas que tais coisas implicam contradição em minha concepção"*. 


52 Carta a Arnauld, 29 de julho de 1648, V, p.223. 
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Enquanto ignoro que Deus existe e que sua onipotência mesma exclui 
que ele tenha posto em mim ideias claras e distintas capazes de me enga- 
nar, isto é, que não correspondam à verdade das coisas, a qual ele pode- 
ra ter feito diferentemente, eu devo me contentar com essa conclusão: 
“A natureza de meu espírito é tal que eu não posso conceber Deus sem 
a existência mais do que uma montanha sem vale”; e, por consequência, 
“eu não devo ousar dizer” que essa “contradição na minha concepção” 
acarreta inevitavelmente uma impossibilidade na coisa fora de meu en- 
tendimento; “eu não devo ousar dizer” que Deus existe necessariamente 
em si, assim como que meu entendimento o concebe. Para “ousar dizé- 
Jo”, é preciso que eu saiba que minha concepção tem um valor objetivo; 
o que só pôde ser atestado pela Terceira meditação. 


Compreende-se que eu possa afirmar ao mesmo tempo que a exis- 
tência necessária de Deus se conhece sem prova apenas pela inspeção 
de sua essência, sendo essa verdade um axioma apreendido pela intui- 
ção; que ela é mesmo, em virtude do alto grau de clareza próprio a sua 
essência, a coisa do mundo a mais bem conhecida e a mais facilmente 
conhecível; e, no entanto, também se compreende que eu só possa che- 
gar a pôr essa existência por uma longa e difícil demonstração. 

Inicialmente, eu não tenho intuição de Deus mesmo, como eu tenho 
intuição do meu próprio eu. Eu tenho apenas a intuição de sua ideia 
que pretende refletir seu ser, como eu tenho a intuição da ideia do tri- 
ângulo. Por consequência, não apenas um primeiro esforço me é neces- 
sário para descartar as barreiras sensíveis no intuito de reencontrar sua 
ideia, assim como eu devo descartar os sentidos para compreender meu 
próprio eu, mas eu devo, além disso, assumir um segundo esforço para 
passar da ideia à coisa, a saber, provar que a ideia representa a coisa e 
que essa coisa existe, provar com isso que a ideia tem um valor objetivo 
e que a existência certa dessa coisa, que é o Deus bom e verdadeiro, 
garante esse valor, não apenas para essa ideia, mas para todas as outras. 
Em suma, após ter bem percebido a ideia, é preciso estabelecer que ela 
não é enganosa. 

Assim, Deus aparece como o objeto de um conhecimento, por um 
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lado, mais evidente, mais certo e mais fácil que o conhecimento de nossa 
alma e, por outro, exigindo um esforço duas vezes mais considerável 
que esse próprio conhecimento. Do mesmo modo, o conhecimento de 
minha alma, mais fácil que o conhecimento do corpo, parece, de um 
outro ponto de vista, requerer mais esforço que o conhecimento do cor- 
po que o vulgo percebe e afirma antes da alma. Encontra-se aqui uma 
dupla significação dos termos fácil e difícil. O que é mais fácil para a 
ciência é o que há de mais difícil para aqueles que estão fora da ciência 
e que devem vencer penosamente o obstáculo dos sentidos para se ele- 
var até a altura do princípio primeiro, a partir do qual se desenvolve o 
encadeamento verdadeiro a facilioribus ad difficiliora. 

Vê-se, então, conciliarem-se as declarações que parecem, inicial- 
mente, contraditórias. Aos autores das Segundas objeções, Descartes 
afirma que, pela consideração de sua essência, “Pode-se conhecer Deus 
sem prova”*. Ao marquês de Newcasle, Descartes afirma que o co- 
nhecimento de Deus é “uma percepção turva e duvidosa que nos custa 
muito trabalho”**. É bem evidente, por um lado, que nós podemos co- 
nhecer a existência necessária de Deus diretamente pela intuição de sua 
essência, e que, por outro lado, como nós não temos a intuição de Deus 
mesmo, mas a de sua ideia, como ele mesmo não está presente em nós, 
nós só podemos pô-lo “pela força da argumentação”, contrariamente 
ao que se passa com a existência de meu eu, ela mesma presente no Co- 
gito*. Ser-me-ia impossível, com efeito, alguma vez extrair da intuição 
da ideia de Deus algo que fosse certo, se eu não tivesse demonstrado, 
por um longo e árduo processo (o processo da Terceira meditação), o 
valor objetivo dessa ideia apreendida por minha intuição. E ao afirmar, 
desde o início, que o argumento ontológico é válido apenas sob a con- 
dição de que já se tenha provado o valor objetivo das ideias claras e 
distintas, a Quinta meditação confirma que “a principal e, por assim 
dizer, única” prova da existência de Deus é aquela que é fornecida pela 
Terceira meditação. 


53 Respostas às segundas objeções, VH, p.164; IX, p.127-129. 
54 Carta ao marquês de Newcastle, março-abril de 1648, V, p.136-137. 
55 Ibid. 
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Se voltarmos agora para os diferentes textos que opusemos como 
analíticos e sintéticos, constataremos que todos eles estão de acordo, 
pois uns e outros chamam atenção para a mesma condição prévia da 
prova ontológica. Apenas eles não o fazem da mesma maneira. Nessa 
perspectiva, pode-se classificá-los em três grupos. 

1) Os textos ditos “sintéticos” são as Respostas às primeiras e 
segundas objeções. Esses textos se esforçam, por meio de um silogismo, 
para constranger os espíritos obtusos a considerar num mesmo golpe 
de vista a essência de Deus e as essências matemáticas e, por essa razão, 
a atribuir à essência de Deus, em virtude de sua clareza e distinção, o 
mesmo que eles atribuem às essências matemáticas, isto é, a verdade 
das propriedades matemáticas que ela encerra necessariamente. O ar- 
gumento se insere, então, num silogismo e toma a forma de uma de- 
monstração que, em realidade, é puramente fictícia, simples artifício di- 
dático destinado a fazer penetrar uma verdade elementar nos espíritos 
fracos, utilizando seus hábitos de raciocinar, artifício da mesma ordem 
que a utilização do exemplo sensível da montanha e do vale, destinado 
a facilitar para os espíritos obscurecidos pela imaginação a intuição de 
uma verdade do entendimento. 

2) Os textos ditos “analíticos” são o Discurso e os Princípios. Eles 
endereçam-se aos espíritos lúcidos. Eles comportam apenas uma breve 
recordação do valor objetivo naturalmente atribuído às ideias claras e 
distintas. Essa concisão é suficiente para as inteligências perspicazes, 
que percebem imediatamente a necessidade de reconhecer para a essên- 
cia de Deus um privilégio que elas atribuem naturalmente às essências 


matemáticas. 
3) Sobre o texto da Quinta meditação: ele ocupa um lugar à par- 


56 As qualificações: analítico, sintético são utilizadas por Descartes apenas para caracterizar as 
duas espécies de ordem no encadeamento das razões de seu sistema, não para caracterizar 
os diversos modos de apresentação de suas provas da existência de Deus. A utilização desses 
termos para esse uso é de Brunschvicg, o argumento ontológico sendo dito analítico quando 
se apresenta como percepção imediata da propriedade necessária de uma essência, e sintético, 
quando essa propriedade lhe é reportada como que de fora, em virtude de um silogismo fun- 
dado sobre uma premissa maior universal. 
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te. Referindo-se à Terceira meditação, a Quinta meditação se dirige 
aos espíritos filosóficos. Ela não se contenta apenas em lembrar que, 
considerando que a noção de Deus é, como as noções da matemáti- 
ca, uma ideia clara e distinta, o argumento só pode ser fundado sob 
a condição de admitir o valor objetivo de todas essas ideias. O texto 
da Quinta meditação especifica, além disso, que essa condição mesma 
deve ser demonstrada e que, ademais, ela o foi amplamente (fuse). Essa 
demonstração foi necessária para os espíritos filosóficos, pois eles não 
poderiam, sem ela, retomar, em relação às essências em geral (inclu- 
sive as essências matemáticas), essa atitude de convicção espontânea 
que eles tinham naturalmente, mas que a hipótese do Gênio maligno, 
por intermédio da dúvida metafísica, tinha-lhes feito perder artificial- 
mente. Essa demonstração, que é a da Terceira meditação, não é como 
a argumentação silogística dos textos “sintéticos”, verbal e fútil, mas 
profunda e metafísica. É por isso que, respondendo especialmente às 
preocupações dos espíritos filosóficos, a referida demonstração é útil 
também a todo tipo de espíritos. Nenhum espírito, filosófico ou não, 
duvida naturalmente do valor objetivo das ideias matemáticas. Além 
disso, os espíritos filosóficos creem que a ideia de Deus é clara e distinta 
como as ideias matemáticas; mas, conduzidos pela dúvida metafísica 
a colocar em questão o valor objetivo de todas as ideias, cles tiveram 
também de duvidar da ideia de Deus. Quanto aos espíritos que são 
obscurecidos pelos prejuizos e pelas imagens dos sentidos, e que não se 
elevam à filosofia, eles creem naturalmente no valor objetivo das ideias 
matemáticas. Eles jamais cogitaram duvidar do valor objetivo daquelas 
ideias. Entretanto, eles são levados a duvidar naturalmente do valor 
objetivo da ideia de Deus, porque eles não veem que ela é, da mesma 
mancira que as noções matemáticas, uma verdadeira essência. Como os 
espíritos filosóficos, eles duvidam de Deus, mas de uma outra maneira € 
por outras causas. Fles duvidam involuntariamente, por miopia intelec- 
tual, e não voluntariamente e metafisicamente, por exigência científica. 

A prova pelos efeitos satisfaz as necessidades tanto de uns quan- 
to de outros, pois, ao estabelecer que a ideia de Deus tem uma rea- 
lidade objetiva tão rica que apenas Deus pode ser a sua causa, essa 
ideia aniquila a dúvida metafísica que conduzia os espíritos filosóficos 
a recusar o valor objetivo de todas as ideias; e, ao mesmo tempo, posto 
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que daí resulta que a ideia de Deus tem ainda mais realidade objetiva que 
qualquer ideia matemática, e que ela é, por consequência, mais claramente 
e mais distintamente conhecida que qualquer uma delas”, a ideia de 
Deus constrange o espírito estreito do ateu a reconhecer que o que ele 
atribui naturalmente às essências matemáticas, a saber, o valor objeti- 
vo, ele também deve atribuir, com mais razão ainda, à essência de Deus. 
Assim, a dúvida em relação a Deus, quer cla seja metafísica e fruto da 
reflexão sobre o fundamento da certeza, quer ela seja natural, isto é, 
fruto da ação obscurecedora da imaginação, é de todo modo destruída. 


Se a prova ontológica vem necessariamente, na ordem das razões, 
após a prova pelos efeitos, sendo subordinada a ela, por que a prova 
ontológica é, por duas vezes, colocada antes da prova pelos efeitos, na 
Exposição geométrica das segundas respostas e nos Princípios? O pró- 
prio Descartes se explica. Essas duas últimas obras seguem a ordem sin- 
tética das razões, ao passo que as Meditações —- como o Discurso — se- 
guem a ordem analítica**. Além disso, Descartes especifica que a ordem 
analítica é a verdadeira ordem*”. Por outro lado, nas exposições das 


57 “De sua natureza, elas [as primeiras noções da metafísica] não são menos claras e mesmo 
frequentemente elas são mais claras que aquelas que são consideradas pelos geômetras”. Se- 
gundas respostas, VH, p.157; IX, p.122. 

58 “Aliud autem illud argumentum Medit. 5º procedit a priori et non ab effecru. Illud autem in 
Meditatronibus sequitur hoc argumentum quia auctor illa duo ita invenit ur hoc praecedat, 
quod in hac Meditatione deducit, aliud autem sequatur. In Principtis autem, illud praemisit, 
quia alia est via et ordo inveniendi, alia docendi; in Principtis autem docet et synthetice agit”. 
Entretien avec Burman, V p.153. A tradução dessa passagem por Adam é defeituosa e deve 
ser corrigida do seguinte modo: “Essa outra prova na Quinta meditação procede a priori e 
não vai do efeito à causa. Nas Meditações, ela vem após as provas da Terceira meditação 
porque o autor descobriu essas duas provas de tal sorte que a prova pelos efeitos precede 
aquela que Descartes deduziu na Quinta meditação, e que essa última lhe sucede. Contudo, 
nos Princípios, Descartes colocou essa prova inicialmente, porque O método e a ordem da in- 
venção diferem do método e da ordem de exposição: ora, nos Princípios, ele expõe o processo 
sinteticamente” 

59 “Para mim, eu segui a via analítica nas Meditações porque ela me parece mais verdadeira e 
a mais própria para ensinar”. Respostas às segundas objeções, IX, p.122. Contudo, na En- 
tretien avec Burman (V, p.153), Descartes caracteriza a ordem sintética como conveniente ao 
ensino. Como conciliar essas duas afirmações? É porque há duas espécies de ensinamento: 1º 
o alto ensinamento que se dirige “aqueles que querem se dar ao trabalho de meditar comigo e 
considerar as coisas com atenção”; ele visa obter do leitor uma intelecção do todo, tão perfeita 
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Meditações e do Discurso, e a cada vez que cle faz alusão à prova pelos 
efeitos, Descartes não deixa de apresentá la como a principal e como 
sendo suficiente por si mesma. Pelo contrário, nas Segundas respostas 
e nos Princípios ele não deixa de colocar, após a exposição da prova a 
priori, uma observação concernente às dificuldades prévias dessa prova 
e de indicar, seja implicitamente (nos Princípios"), seja expressamente 


como se tivesse ele mesmo inventado. Esse ensinamento enfatiza as verdadeiras dificuldades, 
o encadeamento interno das noções e passa rapidamente sobre as dificuldades menores; 2º 
vulgarização, a exposição resumida e em forma de sinopse dos resultados, disposta numa or- 
dem que satisfaz a memória e a atenção; é o manual ou tratado escolar, “o compêndio”, Esse 
compendio pode, aliás, comportar longos discursos e raciocínios, dos quais a Meditação faz 
economia, porque, dirigindo-se aos espíritos fracos, o filósofo é obrigado “a distinguir tantas 
diversas proposições quanto existirem coisas a serem observadas na dificuldade proposta”, 
no intuito de que eles “parem separadamente em cada uma e que se lhes possa sublinhar 
aquelas que eles devem pensar”. De onde resulta o emprego das definições, demonstrações, 
raciocínios, silogismos etc. Contudo, esse método, que permite um saber extrínseco, impõe 
mais um tal saber a desperto de certos prejuízos, do que dissipa aqueles mesmos prejuízos, 
Esse método nos deixa suscetíveis, portanto, a contrassensos. Esse método é pouco apropria- 
do às disciplinas merafísicas nas quais a dissonância das suas noções com as dos sentidos 
suscita prejuizos que o geômerra ignora. Essa oposição de duas sortes de ensinamento é bem 
destacada pelas Segundas respostas: “A análise mostra o verdadeiro caminho pelo qual uma 
coisa foi metodicamente descoberta e revela como os efeiros dependem das causas; de sorte 
que, se o leitor quiser segui-la e lançar cuidadosamente os olhos sobre tudo o que contém, não 
entenderá menos perfeitamente a coisa assim demonstrada e não a tornará menos sua do que 
se ele próprio a houvesse inventado. Contudo, tal espécie de demonstração não é capaz de 
convencer os leitores teimosos ou pouco atentos; pois, se se deixa escapar, sem reparar, a me- 
nor das coisas que ela propõe, a necessidade de suas conclusões não surgirá de modo algum; 
e não se costuma expressar nela muito amplamente as coisas que são bastante claras por si 
mesmas. embora sejam comumente aquelas às quais cumpre prestar mais atenção. À sintese, 
pelo contrário, por um caminho todo diferente e como que examinando as causas por seus 
efeitos, (ainda que a prova que ela contém seja frequentemente dos cfeitos pelas causas [a)), 
demonstra, na verdade, claramente o que está contido em suas conclusões, e serve-se de uma 
longa série de definições, postulados, axiomas, teoremas e problemas, para que, caso se lhe 
neguem algumas consequências, mostre como clas estão contidas nas passagens antecedentes 
de modo a arrancar o consentimento do leitor, por mais obsrtinado e opiniático que seja; mas 
não dá, como a outra, uma inteira satisfação aos espíritos dos que desejam aprender, porque 
não ensina o método pelo qual a coisa foi descoberta... Quanto a mim, eu segui somente a via 
analítica em minhas Meditações..., mas quanto à sintese ... ainda que no tocante às coisas tra- 
tadas na geometria, ela possa utilmente ser colocada após a análise, ela não convém, todavia, 
tão bem às matérias que pertencem à metafísica...” etc, até O fim da Respostas às segundas 
objeções, IX, p.121-122. 
[a] Assim, na ordem sintética, a prova da existência de Deus pelos efeitos rem lugar após a pro 
va pela essência. A essência de Deus é eferivamente em si primeira em relação à ideia de Deus 
impressa no nosso espírito. Em si, a essência e a existência de Deus precedem essa impressão. 
60 Princípios, Parte 1, art. 16. 
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(nas Exposições geométricas das segundas respostas*') que é urgente 
fornecer um outro destino para resolver aquelas dificuldades. Em uma 
palavra, a prova pelos efeitos permanece em ambos os casos como a 
condição última da validade da prova ontológica; apenas essa condição 
é indicada ora antes ora depois. A verdadeira ordem a dá antes: ela re- 
monta das condições que tornam válida a afirmação da coisa à posição 
da coisa mesma. 

A prova ontológica, inteiramente derivada e subordinada enquanto 
verdade da ciência, é, contudo, independente e primeira enquanto ver- 
dade da coisa. É por isso que a ordem sintética das razões, que exprime 
a ordem real da dependência das coisas, deve colocar a prova onto- 
lógica antes da prova pelos efeitos. Pela prova a priori nos situamos 
na essência íntima de Deus e não conhecemos apenas que ele existe, 
mas também como e por que ele existe: nós apreendemos a sua exis- 
tência, não em relação a nós mesmos, mas em relação a ele mesmo. 
Não apenas a infinitude de sua essência revela a necessidade e, por 
consequência, a eternidade de sua existência, como também ela fornece 
a razão dessa causa sui que a segunda prova só tinha conseguido pôr 
em relação à nossa incapacidade de nos criar a nós mesmos. Por outro 
lado, a reflexão sobre a vontade divina nos revela que essa última não 
poderia ser nem infinitamente livre, nem infinitamente potente, caso 
ela se limitasse ao nada e se recusasse a dar-se o ser”, Assim, essa ne- 
cessidade de existir que, como uma necessidade geométrica, deriva da 
definição de uma essência, é apenas a outra face de uma liberdade que 
não pode recusar-se o ser, em virtude mesmo da sua onipotência e de 
sua infinitude. 

Essa prioridade da prova a priori na ordem das verdades da coisa 
não suprime, porém, sua inteira subordinação na ordem das verdades 
da ciência. Se o objeto da filosofia é promover uma certeza inabalável 
e descobrir o fundamento dessa certeza, então a primeira das verdades 
deve ser determinada na mais alta verdade da ciência, isto é, naquela que, 
satisfazendo a todas as condições de uma tal certeza, fundamenta defini- 
tivamente essa certeza para ela mesma e para todas as outras verdades. 


61 Respostas às segundas objeções, Exposição Geométrica, fim da proposição 1. 
62 Cf. Volume II, cap. X, Teoria geral da possibilidade. 
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Tal é o caso da verdade trazida pela primeira prova pelos efeitos. E, por 
Isso, essa prova deve aparecer como “a principal e mesmo a única”. Sem 
ela, não apenas a prova a priori, mas a validade da ciência inteira cairia 
na incerteza. Sem a prova a priori, pelo contrário, nosso conhecimento 
de Deus seria certamente menos completo do que ele poderia e deveria 
se-lo; mas ele permaneceria igualmente indubitável, ao passo que, no seu 
conjunto, o edifício mesmo da ciência restaria inabalado. 

Só se pode desprezar a advertência expressa de Descartes e fazer da 
prova a priori a prova principal, ao desconhecer a distinção fundamental 
entre a verdade da ciência e a verdade da coisa, e ao esquecer que, para 
Descartes, o mais importante não reside nos princípios das coisas, objetos 
de nosso conhecimento, mas nos princípios que tornam esse conhecimento 
certo e fazem dele uma ciência, no sentido próprio e rigoroso do termo. 


À subordinação expressada aqui da prova ontológica à prova pelos 
efeitos tem importantes consequências. Ela torna caducas numerosas 
objeções clássicas. 

Era arruína, inicialmente, como vimos, a objeção em virtude da 
qual Kant insistirá e que consiste em negar à prova ontológica todo o 
seu valor objetivo”. A referida subordinação refuta, por antecipação, 
a crítica de Kant e de Vico, que denunciam sua orgulhosa pretensão 
de tornar a natureza de Deus refém das necessidades de nosso entendi- 
mento. 

Considerada nela mesma e desvinculada da prova pelos efeitos, a 
prova ontológica parece justificar essa última objeção. Na Carta a Mer- 
senne, na qual Descartes defende a livre criação das verdades eternas, 
ele tinha, efetivamente, oposto de maneira marcada as verdades da ma- 
temática e as verdades da existência de Deus. Descartes as tinha situado 
em dois planos radicalmente distintos. Parecia, então, que qualquer um 
que se mantenha no nível da necessidade das essências, é incapaz 


63 Kant, Kntik der remen Vermuntt, Transcendentale Dialectik., livro II, cap. HI, Quarta secção 
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de alcançar o verdadeiro Deus e deve inelutavelmente diminuí-lo, 
conduzindo-o ao plano inferior das necessidades de nosso enten- 
dimento. Quem procede dessa forma, é conduzido a esvair inteira- 
mente a potência incompreensível de Deus, a aniquilar sua liberdade, 
a sujeitá-la, como Júpiter e Saturno, ao Styx e aos destinos. Assim, O 
recurso à necessidade das essências desemboca no ateísmo. À verdadei- 
ra via é, então, começar por suspender essa necessidade essencial para 
enfatizar a potência incompreensível de Deus. Perceber-se-á, então, que 
essa potência domina essas necessidades porque é justamente ela que 
as causa. Nos daremos conta de que ela é por isso mesmo franquea- 
da. Se é possível compreender a necessidade das essências, partindo 
da incompreensibilidade de Deus que instituiu essas essências, é, em 
contrapartida, impossível conceber essa incompreensibilidade divina a 
partir dessa necessidade, que está apenas no interior da nossa facul- 
dade de compreender; “E pelo fato de compreenderem facilmente as 
verdades matemáticas e não a verdade da existência de Deus, não é 
uma surpresa se eles [os ateus] não creem que elas dependam de Deus. 
Mas eles deveriam julgar, pelo contrário, que, posto que Deus é uma 
causa cuja potência ultrapassa os limites do entendimento humano e 
que a necessidade das verdades não excede nosso conhecimento, elas são 
alguma coisa menor e sujeita a essa potência incompreensível”*!. Ora, 
precisamente, a prova ontológica não se fundamenta sobre a necessi- 
dade de uma ideia descoberta no meu entendimento? Essa ideia não é 
expressamente assimilada — salvo quanto ao infinito do seu conteúdo 
- às essências matemáticas? Essa ideia não é fundada exatamente como 
aquelas essências sobre o valor objetivo atribuído às necessidades que 
eu apercebo clara e distintamente na minha inteligência? Não se deveria 
chegar por meio dessa prova à consequência temida, a saber, a aniquilar 
a liberdade incompreensível de Deus? Pois, o que pode subsistir de uma 
tal liberdade e de uma tal incompreensibilidade, quando há somente uma 
necessidade absoluta de existir, inteiramente compreendida na definição 
matemática de uma essência clara e distinta? 

Essas dificuldades se esvaem se, pelo contrário, percebe-se, com toda 
claridade, que a prova ontológica, compreendida separadamente e 
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como se fosse suficiente para si mesma, não tem nenhum valor e que 
toda a força de sua demonstração decorre apenas do fato de que ela 
se fundamenta, como as verdades matemáticas, sobre a potência in- 
compreensível de Deus. Se as verdades matemáticas são “alguma coisa 
menor que essa potência incompreensível”, alguma coisa “sujeita a ela”, 
uma verdade concernente a Deus que resulta de sua essência da mesma 
forma pela qual uma verdade resulta de uma essência matemática, ou 
uma prova que se apoia sobre o valor objetivo atribuído a uma certa es- 
sência porque se atribui esse mesmo valor às essências matemáticas, pode 
ser apenas, como toda verdade e toda demonstração matemáticas, “algu- 
ma coisa menor” em relação a essa potência incompreensível e que está 
“sujeita a ela”. Por isso mesmo a prova ontológica — como as demons- 
trações matemáticas — deve aparecer como sendo também alguma coisa 
menor em relação à prova pelos efeitos, que nos eleva a essa potência 
superior, da qual provém alguma coisa menor, a saber, a ideia de Deus, 
que constitui uma “degradação” em relação ao que ela representa. Sepa- 
rada da potência que a funda, a necessidade da essência divina não me 
coage mais; não se pode mais saber se essa necessidade da essência divina 
vem de mim ou de Deus mesmo. No lugar de fundar nosso entendimento 
em Deus, nós chegamos, de fato, a fundar Deus no nosso entendimento: 
nós suprimimos sua liberdade para submetê-lo às necessidades do meu 
pensamento. Assim que, ao contrário, é fundado o valor objetivo da ne- 
cessidade da essência na potência incompreensível de Deus, por meio da 
prova pelos efeitos, o constrangimento que essa necessidade exerce em 
mim aparece-me como que exercido por Deus mesmo. Eu posso “ousar 
dizer” que o que é necessário na minha concepção o é também nas coi- 
sas. Inclinar-se diante dessa necessidade, é se inclinar diante da necessida- 
de que Deus faz reinar em mim e não inclinar Deus diante da necessidade 
de meu espírito. À necessidade da essência é apenas o efeito em mim da 
liberdade de Deus que instituiu em nós a ideia dessa essência para nos 
revelar, por seu intermédio, que ele existe necessariamente: “Meu pensa- 


mento não impõe nenhuma necessidade às coisas”*. 
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Essas considerações podem, todavia, estar sujeitas à crítica. Parece 
cpor-se que, se a prova pelos efeitos é capaz de trazer o que não traz à 
prova ontológica, a saber, um conhecimento da liberdade e da incom- 
preensibilidade divinas, é porque ela transcende o plano das essências. 
Ora. à essência mesma de Deus não encerra as noções de liberdade, 
de onipotência absoluta e de incompreensibilidade que estão imediata- 
mente envolvidas na ideia de sua infinitude? Não se vê como se poriam 
legitimamente essa potência c essa liberdade, se elas não estivessem in- 
cluídas necessariamente na ideia de infinito. E se a prova pelos efeitos 
pode me permitir atribuí-las efetivamente ao ser mesmo de Deus, é em 
virtude da certeza que ela me fornece de que esse ser é semelhante à 
ideia que eu tenho dele e enquadra nele tudo o que cu percebo clara e 
distintamente. O hiato que separa o finito do infinito, o compreensível 
do incompreensível está, como nós mostramos, situado não entre a mi- 
nha ideia de Deus e Deus mesmo, mas entre a realidade formal de meu 
cuca realidade objeriva de minha ideia de Deus. 

O argumento que faz das verdades matemáticas alguma coisa me- 
nor do que a potência incompreensível que as institui, não valeria, en- 
tão, para a essência divina, posto que essa essência encerra nela mesma 
a noção de potência, imprimindo em nós sua ideia, ao passo que nada, 
nas ideias matemáticas, poderia nos revelar que elas são impressas em 
nós por Deus. 

Além disso, criar livremente em mim a ideia de uma essência não 
é de modo algum criar livremente essa essência. Sim, se Deus imprime 
em mim livremente as ideias das essências das matemáticas, ele cria 

também livremente essas essências; mas se Deus imprime livremente em 
mim a ideia de sua essência, não se poderia disso concluir que ele criou 
livremente essa essência mesma, pois essa essência tem como caracte- 
rística ser necessária e eterna e, por consequência, ser incriada. Afirmar 
o contrário seria negar a verdade dessa essência, da prova ontológica 
que ela funda e admitir que Deus teria podido ser, existir e agir, antes 
de ser e de existir. 

Seria necessário, por conseguinte, limitar-se a dizer que, desvincula- 
da da prova pelos efeitos, a prova ontológica permaneceria enclausura- 
da na esfera das necessidades subjetivas. Não permitiria pôr a liberdade 
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e a incompreensibilidade de Deus senão em virtude de uma necessidade 
subjetiva, cla não me autorizaria a afirmar que clas são as verdadeiras 
propriedades de Deus em si mesmo. Somente a prova pelos efeitos per- 
múitiria fundar o valor objetivo de minhas conclusões, como ela funda 
o das matemáticas. Em contrapartida, o fato de ela estabelecer Deus 
como causa de sua ideia em mim não a torna de modo algum indispen- 
sável para provar que Deus é uma potência absolutamente livre, pois 
tudo o que caracteriza essa causa está, por hipótese, já representado 
no efeito mesmo =, a saber, na sua ideia — e é certo para mim assim 
que essa ideia é certa. É suficiente, então, que eu consulte a essência de 
Deus para aí perceber a liberdade do Criador. Além disso, do fato de 
que Deus criaria livremente a ideia que eu tenho dele, não se poderia 
concluir que ele cria a essência mesma que essa ideia me representa e 
que ele é livre, por isso, das necessidades que ela envolve. Deus não 
pode, com efeito, transcender sua essência sem contradizer a definição 
de sua essência, e mesmo a definição cartesiana de toda essência. Por 
fim, ainda que criando em mim a ideia dessa essência, Deus não é se- 
quer transcendente a essa ideia, posto que ele não contém formalmente 
nada além do que está objetivamente contido nessa ideia. 

Essas objeções sublinham duas verdades importantes que são, aliás, 
ligadas entre si: 

Se a prova ontológica se situa na ordem analítica das razões no mes- 
mo nível que as verdades matemáticas, estando, como elas, sob a juris- 
dição de uma demonstração prévia do valor objetivo das ideias claras e 
distintas sobre as quais ela se fundamenta, a essência de Deus não está 
ela mesma, a parte rei, no nível das essências matemáticas, pois essas 
últimas são criadas, ao passo que aquela outra não é. 

Há uma diferença entre as ideias claras e distintas e as essências que 
nós percebemos por meio dessas ideias. À atribuição a Deus do poder 
de causar em mim a ideia que nós temos dele não acarreta a indepen- 
dência do próprio Deus em relação à necessidade que essa ideia nos re- 
vela. Ela acarreta apenas sua independência em relação às necessidades 
de nosso entendimento. Deus não está acima de sua própria essência 
como ele está acima das essências matemáticas, mas ele imprime em 
nós sua ideia como ele imprime em nós as ideias matemáticas. Ora, essa 
distinção entre as necessidades próprias ao nosso entendimento, ou 
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pelo menos próprias ao finito, e as necessidades próprias ao infinito e a 
Deus são fundamentais, pois enquanto as necessidades percebidas pelo 
entendimento finito exprimem, naquele que as percebe, uma paixão 
contrária à liberdade, as necessidades próprias ao infinito exprimem, 
pelo contrário, no ser infinito que as encerra, uma ação que envolve a 
liberdade, pois aquelas necessidades só são tais em virtude do conceito 
mesmo da onipotência de Deus, a qual se encontraria limitada se elas 
fossem negadas**. Por outro lado, assim que sei que as essências finitas 
que se impõem a mim emanam de um livre decreto da onipotência di- 
vina, eu vejo que elas não podem mais ameaçar a liberdade de Deus. 
Contudo, se eu reduzo a necessidade implicada pela essência do infinito 
(necessidade que envolve a liberdade e a onipotência do ser em que ela 
reside) à necessidade que é impressa no meu entendimento finito e que 
envolve a negação da liberdade e da onipotência daquele que me sub- 
meteu àquela necessidade, eu reduzo Deus a “alguma coisa menor”; eu 
o submeto “ao Styx e ao destino”. 

Em contrapartida, essas objeções não poderiam estabelecer que a 
prova ontológica pode, sem o recurso à prova pelos efeitos, nos instruir 
dessas diferenças fundamentais. À prova a posteriori pode sozinha, 
com efeito, nos fazer conhecer a onipotência eficaz, na qual tanto a 
ideia da necessidade criada das essências matemáticas quanto a neces- 
sidade incriada, própria à essência de Deus, têm seu princípio. À prova 
ontológica se apoia, pelo contrário, expressamente sobre a assimilação 
que convém operar de certa perspectiva (do ponto de vista do valor ob- 
jetivo) entre a necessidade das propriedades das essências matemáticas 
e a necessidade das propriedades da essência de Deus. Sim, o abismo 
entre o finito e o infinito se abre entre o conteúdo de minha ideia de 
infinito e eu mesmo que tenho essa ideia, e não entre minha ideia de 
infinito e Deus mesmo. Todavia, a atividade livre de Deus que causa em 
mim essa ideia não está apenas fora de mim, mas também fora da ideia 
de infinito que eu tenho em mim. Se não há um abismo entre essa ideia 
e Deus, como há um abismo entre o conteúdo dessa ideia e a realidade 
formal de meu eu, há, todavia, uma separação entre o plano da realida- 
de objetiva de minha ideia de infinito, que é aquele do efeito, e o plano 
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de Deus, que é o de sua causa. Por outro lado, é a desproporção entre 
a finitude de meu eu e a infinitude do conteúdo de minha ideia de Deus 
em mim que funda, fora de mim, essa separação real entre a causa livre, 
que imprime em mim a ideia, e a ideia mesma assim impressa. Enfim, 
por essa separação que coloca a causa infinita existente mais alto que 
a ideia que é seu efeito em mim, Deus adquire em relação a essa ideia 
uma certa transcendência, graças à qual ele pode aparecer em algu- 
ma medida como causa eminente, ao passo que se nos referimos, pelo 
contrário, à perfeita conformidade da sua ideia em mim com o que ele 
é em si e à amplitude infinita do conteúdo dessa ideia, que é máximo 
absoluto, ele tende a aparecer como causa formal, posto que nada há 
de mais perfeito que a perfeição do conteúdo da ideia, nem nada a mais 
na sua realidade como causa do que no seu efeito. À primeira prova pe- 
los efeitos, mesmo estabelecendo a perfeita conformidade necessária da 
ideia de Deus com seu ideado e a igualdade de perfeição entre a reali- 
dade infinita do efeito e a realidade infinita da causa, conduz, apesar de 
tudo, pela posição da causa fora da ideia, a uma certa transcendência 
dessa causa em relação à própria ideia de Deus”. Ora, essa separação 
entre o ser ativo de Deus e a ideia, ser passivo, que ele imprime em 
mim, funda a independência de Deus em relação às necessidades que 
eu percebo em mim. Enquanto esse ser de Deus não é efetivamente 
posto fora de mim e de minha ideia dele em mim, talvez eu possa con- 
ceber por essa ideia que ele tem uma liberdade que o desamarra das 
necessidades percebidas em meu entendimento, mas eu sou incapaz de 
o bem provar. Sim, eu posso, ao considerar a noção que eu tenho de 
Deus, perceber que sua infinitude envolve sua liberdade absoluta, mas 
ao me prender unicamente a essa noção, sem sair dela, eu chego sempre 
apenas a demonstrar as necessidades que parecem imanentes ao meu 
entendimento próprio: necessidade de existir, necessidade de ser livre, 
e, de uma maneira geral, necessidade em Deus de todas as propriedades 
que cu concebo clara e distintamente deverem pertencer-lhe. 

É por Isso que O texto de Descartes citado mais acima** afirma que, se 
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eu permanecesse sobre o plano unicamente da necessidade imediatamente 
apercebida por meu entendimento, plano que é aquele das matemáricas, 
tornar-se-ia impossível para mim conceber a liberdade infinita de Deus que 
me apareceria como submetida ao Styx e ao destino. Se, com efeito, nada 
me informa que as necessidades de meu entendimento têm Deus como 
causa, causa à qual eu estou submetido, como eu poderia conceber que, 
pelo contrário, Deus mesmo não lhes está submetido? Ora, na prova 
ontológica, trata-se unicamente, como nas matemáticas, de considerar 
as propriedades intrínsecas das noções e de modo algum de investigar 
a causa (isto é, de se interrogar de onde provém o conteúdo necessário 
dessas noções). Como na matemática, eu só posso, pois, atribuir à coisa 
mesma, isto é, neste caso particular, a Deus, as necessidades que eu aper- 
cebo na noção que meu espírito tem dela, sem que me seja dada a possi- 
bilidade de elevar-me à consideração da causa daquelas necessidades, por 
meio da qual eu colocaria Deus definitivamente acima daquelas necessi- 
dades, tomadas como seus efeitos. Deus, mesmo se o conheço como livre, 
estaria então de fato no cativeiro das necessidades de meu entendimento. 
Assim desvinculada da prova pelos efeitos, a prova ontológica não ape- 
nas seria privada de valor objetivo, mas pareceria entrar em conflito com 
a ideia de um Deus absolutamente livre, desamarrado das necessidades 
que constrangem meu espírito. À prova ontológica pareceria conduzir à 
afirmação de que esse Deus é livre unicamente em virtude de uma neces- 
sidade que seria em Deus da mesma natureza que seria em mim. Longe 
de enfatizar o que a necessidade das essências matemáticas e a necessi- 
dade da essência de Deus podem ter de fundamentalmente diferente, a 
prova ontológica apenas chega à sua solução apoiando-se sobre o que 
elas (as referidas necessidades) têm, em certa medida, de semelhante e 
sobre a impossibilidade de se recusar à essência de Deus o que se atribui 
às essências da matemática. 

Uma vez apercebida a subordinação da prova ontológica à prova pe- 
los efeitos, vemos conciliar-se a inteligibilidade de Deus, implicada pela 
prova extraída de sua essência, com sua incompreensibilidade, conse- 
quência da infinitude de sua realidade e de sua vontade, infinitamente 
potente e livre. Se nós somos conduzidos a compreender, pelo conheci- 
mento de sua essência, que Deus existe necessariamente, é na medida em 
que nós compreendemos que Deus é incompreensível, posto que é essa 
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incompreensibilidade que funda, em última análise, o valor objetivo do 
que nós compreendemos como necessário ao considerar a própria essên- 
cia de Deus. De fato, as necessidades inscritas na essência possuem em si 
esse valor objetivo, porque Deus instituiu em nós a ideia dessa essência 
como verdadeira. E nós sabemos que ocorre dessa forma, porque nós 
demonstramos que Deus, sendo necessariamente a causa do conteúdo 
de sua ideia em mim, existe como ser veraz e cuja potência é incompre- 
ensível. Do mesmo modo, conciliam-se a necessidade que vem do ar- 
gumento ontológico com a liberdade de Deus criador das ideias, pois, 
porque ele livremente implantou em mim a ideia dessa essência, eu vejo 
que ele existe necessariamente, e porque eu sei que ele é autor dessa ideia 
em mim, tendo-a impresso em mim como seu selo sobre sua obra, eu 
sei que a necessidade inscrita na essência é objetivamente válida. Essa 
prova segundo a qual Deus existe necessariamente em virtude de sua 
essência aparece como o resultado de uma livre revelação feita por Deus 
a minha razão. Mas, precisamente, porque ela aparece finalmente como 
fundamentada sobre uma revelação livre e incompreensível, ela não me 
permite compreender Deus, nem mesmo compreender como sua liberda- 
de pode se conciliar com sua necessidade própria de existir, ainda que eu 
compreenda que essa conciliação deve existir”. Compreender que Deus 
existe necessariamente não é de modo nenhum compreender Deus. Em 
compensação, a incompreensibilidade, razão formal do infinito, é o que 
me permite compreender e afirmar com toda certeza que o que compre- 
endo na ideia clara e distinta possui um valor objetivo. 

Por isso, vê-se ainda melhor a distância que separa as noções que 
Descartes e Kant traçam respectivamente dos limites de nosso conheci- 
mento. Colocar que a necessidade das essências - matemática ou outras - 
“não excede nosso conhecimento” não é de modo algum para Descartes 
afetar essa necessidade de relativismo, mas é, ao livrar Deus mesmo da 
necessidade de nosso entendimento, permitir a Deus fundar e conferir 


69 “Ainda que ele [Deus] tenha agido com uma soberana indiferença, ele, porém, agiu ao mesmo 
tempo com uma soberana necessidade ... Vê-se ... muito bem como Deus faz tudo por um ato 
único. Mas não são os nossos raciocínios que podem nos fazer conhecer essas coisas que aca- 
bamos de dizer; não podemos nos gabar delas. Nós não devemos nunca nos permitir submeter 
à nossa razão a natureza e as operações de Deus”. Entretien avec Burman. V, p.166 (Grifo 
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ao conhecimento que nós temos um valor objetivo, não mais apenas 
relativo, mas absoluto. A necessidade de meu conhecimento torna-se, 
então, a experiência intelectual, absolutamente válida em si, de um efeito 
da vontade de um Deus racional. Por consequência, tudo que eu aperce- 
bo clara e distintamente tanto nas essências das coisas criadas quanto na 
essência do infinito vale absolutamente para todas as coisas e para esse 
infinito. À incompreensibilidade de Deus é a garantia dessa necessidade. 
Ela é ao mesmo tempo seu princípio que, por um lado, limita o alcance da 
necessidade — no que concerne às essências finitas -, por outro, o sublima 
- no que diz respeito à essência infinita -, assim conciliando a necessidade 
nos dois casos, mas de maneira diferente, com a liberdade divina. 


E quanto à outra objeção tradicionalmente endereçada, desde Gas- 
sendi”, à prova a priori? A saber: a existência não é uma perfeição, 
ela é uma forma ou um ato sem o qual não pode haver perfeição: não 
se diz de uma coisa que lhe falta perfeição quando ela não existe, mas 
simplesmente que ela é nula. 

A resposta de Descartes, sabe-se bem, é inspirada em seu idealismo 
matematizante. Qual gênero de coisa, ele se pergunta, querer-se-ia que 
fosse a existência “se ela não pode ser dita uma propriedade, como a 
onipotência, por exemplo, tomando aqui o nome de propriedade como 
todo tipo de atributo? (...) A existência necessária, acrescenta ele, é 
verdadeiramente em Deus uma propriedade tomada no sentido menos 
extenso, porque ela convém apenas a Deus e é apenas nele que ela faz 
parte da essência”7!. Se, com efeito, a existência é realidade inteligível, 
ela é homogênca à essência, e se se trata de infinito, é impossível, por 
definição, que ela lhe falte; ela lhe cabe interiormente. 


70 Quintas objeções, VII, p.323. Cf.também Leibniz: “a perfeição não está no fato bruto de ser, 
do contrário a pedra que existe superaria em perfeição o homem apenas possível, e a dor 
presente superaria o prazer ausente. A perfeição é a bondade do ser: non esse, sed bene esse 
perfectio est. Cf. Leibniz, Philosopbischen Schriften., ed. Gerh., I, p.213-215; IV, p.359 etc. 
Kant, Kritik der reinen Vernunft. Transcendental Dialecrik, cap. III, seção 4 (ed. Hartenstein), 
III, p.408. Gueroult promove algumas mudanças na sentença de Leibniz que é originalmente 
a seguinte: Non ergo esse, sed bene esse perfectio erir (N. do T.). 
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Sem dúvida, como o observa Hegel, o fato de me representar uma 
coisa não implica que essa coisa seja; isso é uma observação banal, pois 
em tudo que é finito, a existência, ou o ser, é separada do conceito. Mas 
Deus, precisamente enquanto infinito, só pode ser pensado como exis- 
tente, pois é essa unidade do conceito com o ser que constitui a noção 
mesma de Deus”. Assim, Descartes tem razão em dizer que a existência 
necessária é em Deus uma propriedade no sentido menos extenso desse 
termo, posto que essa propriedade convém apenas a ele. A objeção en- 
volve, como Hegel pressentiu, a redução sensualista de toda existência 
ao tipo da existência sensível, adicionada, de fora, às coisas finitas. É 
por isso, segundo a expressão de Hegel, que o exemplo kantiano dos 
cem talhares é “bárbaro”, posto que ele supõe que a existência que se 
trata de atribuir a Deus é essa existência do tipo sensível que cabe aos 
talhares. Ora, trata-se da existência inteligível que só pode convir ao 
infinito. 

Para Descartes, é a realidade do sensível que precisa ser garantida 
pelo pensamento e não a realidade, objeto do pensamento, que precisa 
ser garantida pela experiência sensível. É sempre o pensamento que jul- 
ga a existência, e seria inadmissível excetuar a ideia de Deus, posto que 
ela constitui, pelo contrário, o único caso no qual a afirmação da exis- 
tência se impõe a nós como necessária. Ora, se a existência diz respeito 
ao pensamento, ela não é uma posição irredutível a esse último. O que, 
para a existência, seria um limite, seria alguma coisa de desconhecido e 
de obscuro como a substância de certos escolásticos. A verdade toca o 
ser, compõe com ele apenas uma unidade. A posição da verdade implica 
o ser. O idealismo, ao envolver um realismo inteligível, nada lhe é mais 
estranho do que reduzir a verdade ao espírito humano. A verdade é, 
pelo contrário, fundamentada sobre o ser no que ele tem de eminente- 
mente inteligível e racional. 

Sobre esse plano, a objeção pode, então, ser derrubada. Mas há um 
outro plano que é o da definição da ideia como cópia de um original, 
da verdade como conformidade da ideia com um modelo existente tora 
dela, da ideia envolvendo necessariamente, na sua natureza de ideia, 
uma imperfeição radical em relação à coisa que ela representa, a qual 


72 Hegel, Enzyclopádie der philosophischen Wissenschaften. Einleitung, $ S1, ed. Lasson, p.79-80. 
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possui a perfeição de existir formalmente como coisa, o que falta à ideia 
necessariamente. Donde a concepção de ideia como uma “degradação” 
em relação à coisa mesma. Essas definições, lembramo-nos, constituem 
as indispensáveis premissas da prova pelos efeitos. Mas, se essas defini- 
ções são necessárias para a prova pelos efeitos, elas constituem também 
um obstáculo para aquela prova. Com efeito, a realidade objetiva da 
ideia do perfeito, tendo necessariamente menos perfeição do que o ser 
perfeito existente, devido ao fato de que ela não possui a existência que é 
própria à coisa representada, é impossível pôr necessariamente na causa 
dessa ideia mais perfeição do que na própria ideia, e, por consequência, 
de pôr nela a perfeição da existência; pois o único princípio que permite 
concluir é apenas que se deve ter necessariamente na causa ao menos 
tanta perfeição quanto se tem no cfeito. A perfeição de existir excede pre- 
cisamente esse mínimo necessário requerido na causa para explicar toda 
a perfeição do efeito. Nesse caso particular, essa perfeição suplementar 
pode sim se encontrar na causa, mas não se encontra nela necessariamen- 
te. À existência resta, então, apenas possível. Ora, tratava-se de provar 
que ela era necessária. À demonstração parece ser insuficiente. 

A mesma definição da ideia ameaça, agora, a prova a priori. 

Se, com efeito, o que define toda ideia, inclusive a ideia de infinito, é 
sua propriedade, enquanto representativa, de ser necessariamente des- 
pojada da existência, que cabe como propriedade exclusiva unicamen- 
te à coisa que ela representa, parece impossível perceber a existência 
como uma propriedade presente no interior da ideia, mesmo quando se 
trata da ideia de infinito. 

Aqui, todavia, a objeção padece de falsidade. A propriedade de 
existir necessariamente pertence, não à ideia, enquanto representativa 
da coisa, não à sua realidade objetiva, mas à essência da coisa mes- 
ma, à sua realidade inteligível ou à sua realidade formal da qual eu 
tenho em mim uma representação conforme. E a prova pelos efeitos, 
revelando-me essa perfeita conformidade de minha ideia com a coisa, 
me permitiu assegurar que, pela ideia, é a essência que eu apreendo e 
que todas as propriedades que eu percebo nela como necessárias são 
as propriedades da coisa mesma. É o que precisa Descartes na Quinta 
meditação, quando ele destaca que a ideia de Deus da qual ele trata é, 
neste caso particular, uma natureza verdadeira e imutável. 
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Na prova pelos efeitos, eu não parto dessa natureza, mas termino 
nela. Eu parto do conteúdo de minha ideia, sem mesmo me questionar 
se essa ideia é inata, factícia ou adventícia. Eu posso mesmo deixar 
que digam que ela é uma quimera” (então, factícia), pouco importa, 
desde que eu descubra no seu conteúdo (na sua realidade objeriva) uma 
amplitude tal que eu sou constrangido a reconhecer que apenas Deus 
pode colocá-la em mim c que a necessidade das propriedades que eu 
percebo nela vem de Deus e não de mim mesmo. Então, eu reconheço, 
ao mesmo tempo, que Deus existe fora de mim e que sua ideia em mim 
exprime uma natureza verdadeira e imutável. Eu obtenho num só golpe 
Deus como essência e Deus como existência. 

É que, nesse caso particular, a essência e a existência são apenas 
um. À existência de Deus não é, com efeito, nenhuma outra coisa senão 
sua realidade inteligível, e sua realidade inteligível não é outra coisa 
senão sua essência”. Assim, uma vez estabelecido que Deus, realidade 
inteligível, existe fora de mim, e que a ideia que eu tenho dele o reflete 
em mim fielmente, eu posso, considerando essa realidade, perceber que, 
por sua natureza, aquela ideia não pode não ser ou não existir, isto é, 
enquanto infinito ou perfeito Deus é ou existe necessariamente, tem 
necessariamente a realidade (inteligível). 

Contudo, continuando nosso percurso, se, para demonstrar que 
Deus existe necessariamente, já é preciso saber que ele existe — o que 
acabamos de aceitar -, a prova ontológica não seria uma inútil e ar- 
bitrária tautologia? Não é essa a objeção de Kant? “Se, diz ele, vós 
denominardes realidade a tudo o que vós pondes, já pusestes e ad- 
mitistes como real, no conceito do sujeito, a coisa mesma com todos 
os seus predicados, e vós apenas repetis isso no predicado”. Se vós 
reconhecerdes o contrário, isto é, se a coisa existente está fora da 
ideia que eu tenho dela e que não poderia se extrair dela, “como que- 


reis defender que o predicado de existência não pode se suprimir sem 


contradição?”*. 


Ora, o primeiro caso, é, como se viu, aquele da prova a priori. 


73 Cf. nota 42 neste livro. 
74 “Em Deus a existência não é distinguida da essência.” Quartas respostas, IX, p.188. 
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O segundo caso, como se viu, é aquele da prova q posteriora. De 
fato, nessa prova, eu considero que minha ideia está fora da coisa exis- 
tente e não poderia conté-la, posto que cla é apenas um quadro, ao qual 
falta, por definição, a existência do modelo que ela representa. Disso 
resulta que não se poderia tirar analiticamente a existência da ideia e 
que a prova a priori parece impossível. À ideia, sendo privada da exis- 
tência da coisa, é menos perfeita que a coisa existente, e o perfeito não 
pode se extrair do imperfeito. Em outras palavras, a perfeição da coisa 
existente é maior que aquela de sua ideia, ela lhe adiciona a existên- 
cia, perfeição que falta à ideia; é isso que Kant exprime, dizendo que 
a existência não pode ser reportada à ideia senão sinteticamente. Por 
conseguência, não apenas não é contraditório negar à ideia a existência 
que cabe à coisa, mas seria contraditório Ilha atribuir. 

Assim, na prova a posteriori, a existência se junta sinteticamente à 
ideia, e na prova a priori a existência se tira analiticamente da essência. 
Se essas duas provas são diferentes, isso se dá, por um lado, por causa 
da dupla concepção da ideia, aqui concebida como quadro, e, lá, como 
essência; e, por outro lado, em virtude do lugar diferente que elas ocu- 
pam necessariamente na ordem das razões. É suficiente restituir à prova 
pelos efeitos sua função condicionante em relação à prova a priori para 
ver, neste caso particular, esvair-se a dificuldade. 

Inicialmente, é verdade que nós já devemos saber que Deus existe 
para provar que sua essência envolve necessariamente sua existência, 
visto que, ao provar a existência de Deus, nós pudemos estabelecer 
que a ideia que nós tínhamos dele revelava fielmente sua essência. Sem 
a prova pelos efeitos, nós só teríamos uma ideia puramente represen- 
tativa, não uma essência. O resultado, como o objeto, dessa prova foi 
precisamente de nos elevar da ideia, quadro da coisa, à ideia, expressão 
de uma essência, isto é, dotada de valor objetivo, coincidindo com a 
natureza ou com a realidade inteligível e formal da coisa. Há, portanto, 
duas concepções da ideia: aquela da ideia quadro, aquela da essência; 
mas, longe de entrarem em conflito, uma dessas duas concepções in- 
troduz a outra. O esforço de Descartes consiste em demonstrar a exis- 
tência de essências partindo do conteúdo representativo de minhas 
ideias, conteúdo presente em mim. É por isso que a evidência PRE 
lógica do Cogito manifesta sua capacidade de princípio em relação à 
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evidência matemática. Pois o Gênio maligno pode negar a existência 
de ideias que tenham um valor objetivo, isto é, de essências matemá- 
ticas ou outras, mas ele não poderia me fazer duvidar da realidade 
objetiva das ideias tal qual ela se apresenta em mim, imediatamente 
no meu interior, ao primeiro olhar do meu espírito, a saber, como o 
quadro de modelos fora de nós, modelos que talvez não existam. É, 
portanto, sobre essa evidência primeira — concernente às realidades 
objetivas — que convém se apoiar para poder salvar da dúvida os seres 
matemáticos e o Ser de Deus, tecendo a prova de que há em nós ideias 
— as ideias claras e distintas — que têm uma realidade objetiva que 
reflete ou exprime efetivamente realidades inteligíveis impostas em 
nós por nosso Autor e cuja necessidade é aquela das coisas, em suma, 
ideias que têm um valor objetivo. À prova ontológica, que se situa so- 
bre o plano das essências, que o Gênio maligno torna problemáticas, 
devia necessariamente pressupor a prova pelos efeitos, que se situava 
sobre o plano de evidência indubitável das ideias psicologicamente 
percebidas. 

Em segundo lugar, é verdade que, uma vez que já é necessário saber 
que Deus existe para poder provar, a partir de sua essência, que ele 
existe necessariamente, a prova ontológica aparece como uma tauto- 
logia inútil se pensamos querer estabelecer por meio dela a existência 
de Deus. Aliás, para essa tarefa, Descartes nos disse, a primeira prova 
pelos efeitos é plenamente suficiente. Ademais, privada de sua susten- 
tação, a prova ontológica, nós o vimos, é destituída de força. Mas seu 
papel, no fundo, é absolutamente diferente, ele consiste em estabelecer 
que Deus existe de maneira necessária e que, por consequência, Deus é 
eterno. Ora, a primeira prova pelos efeitos se contentava em estabelecer 
diretamente que Deus existe de maneira indubitável. A prova ontológi- 
ca traz, assim, uma precisão nova; como a segunda prova a posteriori 
trazia, por seu turno, a sua, ao estabelecer Deus, não mais apenas como 
causa de sua ideia em nós, mas como causa de si mesmo. Cada uma das 
provas derivadas traz seu complemento de conhecimento característico. 
Porém, mesmo nesse aspecto, elas não eram absolutamente indispensá- 
veis, posto que a partir do momento em que nós sabemos, pela primeira 
prova a posteriori, que nossa ideia de Deus tem um valor objetivo, nós 
podemos, sem demonstração suplementar, atribuir com certeza a Deus 
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todas as propriedades que percebemos clara e distintamente na ideia 
que temos dele, a saber, a causa sui, a existência necessária ou eterna 
etc. Todavia, essa atribuição não é verdadeiramente compreendida se- 
não quando se descobrem as razões específicas e sobretudo quando ela 
aparece como necessária em virtude da essência de Deus. 

Para concluir, a prova pelos efeitos tendo tido por resultado e por meta 
nos elevar de uma ideia de Deus que exclui do seu conteúdo, em virtude da 
definição da ideia, a perfeição de existir própria à coisa mesma, à coisa tal 
qual ela existe na sua realidade inteligível, não se pode negar a essa coisa 
mesma a propriedade de incluir necessariamente sua existência (se verda- 
deiramente nossa ideia nos faz conhecer nessa coisa essa propriedade) sob 
o pretexto de que a ideia, como realidade objetiva na minha consciência, 
se define como privada da existência que pertence à coisa. 

Assim, as duas objeções classicamente dirigidas à prova ontológica: 
atribuição arbitrária de um valor objetivo às ideias de meu entendimen- 
to, assimilação arbitrária da existência a uma perfeição ou a uma pro- 
pricdade da ideia, se csvacm inteiramente, assim que, conforme a ordem 
das razões, se restabelece a estrita subordinação dessa prova em relação 
à primeira prova a posteriori. Ademais, as refutações de ambas as obje- 
ções confundem-se, no limite, pois, se a demonstração da existência de 
Deus como causa e modelo de minha ideia, permite atribuir a esta ideia 
um valor objetivo pleno e assegurado, isso se dá porque ela chegou a nos 
revelar que a realidade objetiva da ideia é a marca mesma da existência, 
ou do ser, ou da realidade inteligível, ou da essência atual da coisa fora de 
mim. F, nessa marca, eu apreendo a essência da coisa mesma por meio da 
realidade objetiva de minha representação, ainda que, quando falo das 
propriedades da ideia, eu considere — e posso legitimamente considerar 
- não as propriedades de sua realidade objetiva como tal (isto é, dessa 
realidade objetiva enquanto distinta da coisa representada), mas aquelas 
propriedades da coisa mesma que essa realidade reflete. 

Contudo, as dificuldades próprias à prova pelos efeitos permane- 
cem sem solução, pois a perfeição da coisa existente, que falta à ideia, 
não poderia ser necessariamente posta na perfeição da causa, visto que 
só é necessário que não haja na causa menos perfeição que no efeito. 


A ALMA É DEUS 
430 


As considerações precedentes permitem perceber distintamente que 
a existência necessária de Deus não é outra coisa senão a posição ne- 
cessária por si de sua realidade inteligível, isto é, de sua essência, Deus 
existe necessariamente. Em outras palavras, sua essência não pode não 
ser, ela é incriada, eterna. Daí se vê que, se em Deus a essência é idêntica 
à existência, isso se dá na medida em que sua existência é apenas o ser 
mesmo de sua essência fora de mim. 

Essa descoberta ilumina de uma só vez toda a teoria das essências. 
Essa identidade fora de mim da essência e da existência não é, com 
efeito, o que é próprio de Deus, mas ela é o que é próprio de todas as 
coisas, finitas ou infinitas. Em suma, em mim como fora de mim, não 
existe em si nada no mundo senão essências. À existência de meu pró- 
prio eu reduz-se em si ao que o Cogito me atesta, isto é, à atualidade 
de minha essência; sendo certo, por um lado, que eu sou e, por outro, 
graças à veracidade divina, que cu sou tal qual eu me represento, ou 
seja, como essência inteligente. Apreendo-me, em seguida, como subs- 
tancialmente unido com uma outra essência atual: a extensão pura, de 
onde nasce a atualidade de minha natureza composta. À existência em 
si de todas as coisas fora de mim reduz-se ao ser em si, atual, de sua 
essência fora de mim. Por exemplo, a matéria existente fora de mim é 
apenas o ser atual fora de mim de sua essência: a extensão geométrica. 
Quando se diz que só em Deus a existência faz parte da essência, não 
se quer dizer com isso que a essência em si de Deus tenha o privilégio 
de acrescentar necessariamente a ela alguma existência, mas que seu 
ser, ou essência, é o único a ser de tal modo que não pode não ser. De 
onde resulta que meu entendimento que tem objetivamente nele essa 
essência, tal qual ela é formalmente fora de nós, vê nela que ela é neces- 

sariamente presente fora dele. 

Disso resulta que não há fora de nosso pensamento (extra cogita- 
tionem nostram) — seja no pensamento de Deus, seja fora de Deus - um 
mundo das essências distinto do mundo das existências, anterior a ele: 
só há um mundo, aquele das coisas que existem, isto é, das essências 
formais fora de mim. Deus criou fora dele essências que são as coisas 
existentes, e essas coisas existentes não são nada mais que o ser criado 
dessas essências. Por outro lado, Deus criou em mim as ideias dessas 
coisas, e essas ideias que eu chamo de essências, quando eu aí vejo à 
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expressão autêntica do seres fora de mim, são então distinguidas das 

existências como as ideias são distintas das coisas que elas representam. 

A natureza verdadeira das coisas existentes (as quais não encerram nelas 

outra coisa senão essa natureza) é o que eu chamo de sua essência. Às- 

sm, à dissociação entre a essência e a existência tem lugar apenas no meu 

pensamento e para meu pensamento: “Nós temos razão de separar as 

duas em nosso pensamento, porque nós podemos conceber [a essencia] 

sem a existência atual, como uma rosa no inverno, porém, não se pode 

separá-las realmente como se tem costume de distingui-las. Pois a essén- 

cia não foi antes da existência, não sendo nada mais do que a essência 

existente e, por consequência, uma não é anterior à outra, não diferem e 

não se distinguem”?*, Se eu considero a essência como “a coisa enquanto 

ela é objetivamente no meu entendimento”, isto é, como ideia, há entre 

ela e sua existência fora de mim uma distinção real, já que a primeira é 

modo da substância pensamento e a outra modo da substância exten- 

sa. Se eu considero no interior da minha consciência a ideia da essência 

como aquela da representação da coisa, e a ideia da existência como 

aquela da coisa fora de mim, representada em mim, há entre duas ideias 

uma diferença de modo, posto que elas têm cada uma um conteúdo re- 

presentativo (isto é, uma realidade objetiva) diferente. Se, por fim, eu me 

coloco fora do meu pensamento, nas coisas, não pode aí existir, entre a 

essência e a existência, a menor diferença nem modal, nem real: “O que, 

nesta matéria, é a única fonte de dificuldade me parece ser uma distinção 

insuficiente entre as coisas que existem fora de nosso pensamento (extra 
cogitationem nostram) e as ideias que estão no nosso pensamento. As- 
sim, quando eu penso a essência do triângulo e a existência do mesmo 
triângulo, esses dois pensamentos, enquanto são pensamentos, mesmo 
tomados objetivamente, diferem modalmente, no sentido estrito do ter- 
mo modo; mas o mesmo não vale para o triângulo existente fora de meu 
pensamento, no qual me parece manifesto que a essência e a existência 
não podem ser distinguidas, e isso se aplica igualmente para todos os 
universais. Assim, quando eu digo Pedro é homem, o pensamento pelo 


76 Entretien avec Burman, V, p. 164. “Intelligimus quidem alo modo rei alicujus essentiam, abs- 
trahendo ab hoc quod existat, vel non existat, et alio considerando ipsam ut existentem.” IV, 
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qual eu penso Pedro difere, sim, modalmente daquele pela qual eu penso 
homem, mas em Pedro mesmo, é só uma e mesma coisa ser homem e ser 
Pedro etc. Ademais, quando nós entendemos por essência a coisa tal qual 
ela é objetivamente no entendimento, e por existência a mesma coisa tal 
qual ela é fora do entendimento, é manifesto que essas duas coisas são re- 
almente distintas”. Assim, quase todas as controvérsias da filosofia vêm 


»78 
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do fato de não se entenderem bem ums aos outros 

Vê-se, com isso, que a essência da extensão não é nada senão sua 
existência; o espaço, nada senão a extensão”; a extensão geométrica, 
nada senão a matéria; o corpus matematicum, nada senão o corpus phy- 
sicum?*?. É por isso que não há em si grandeza fora das coisas grandes, 
nem números enumerando fora das coisas numeradas, nem duração fora 
da coisa enquanto ela continua a ser, nem ordem ou movimento fora das 
coisas ordenadas, nem há figuras fora das coisas figuradas, nem movi- 
mento fora das coisas movidas*!. Grandeza, número, ordem, duração, 
figura, movimento, considerados à parte como noções de nosso espírito, 
são apenas universais “que provêm do fato de que nós nos servirmos de 
uma ideia para pensar várias coisas particulares que têm entre elas uma 
certa relação e nós as compreendemos sob um mesmo nome”*, 

No entanto, as essências não são verdades eternas, ao passo que 
as existências das coisas são apenas temporais, furtivas, submetidas às 
vicissitudes do nascimento e da destruição? 

Sem dúvida; mas foi Deus que decidiu que, quando as coisas existi- 
riam, elas existiriam sempre com a natureza constitutiva, com as proprie- 
dades necessárias que são as delas, que teriam entre elas certas relações 
determinadas que jamais poderiam mudar. Por exemplo, a destruição 
de um corpo é também a destruição de sua essência, isto é, da estrutura 
geométrica essencial que lhe assegura necessariamente as suas proprie- 
dades, destruição graças à qual surge outra estrutura da qual decorrem 


propriedades absolutamente diferentes. Mas isso não muda o fato de 


77 Em laum até aqui. 

78 IV, p.349-350. 

79 Princípios, Parte II, art. 10, 11,15. 

80 Ibid., art. 22, 64. 

81 Princípios, Parte |, art. 55, 57, 58, 59; Parte II, art. 25, 27. 
82 Ibid., art. 59. 
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que um tal corpo não pode reaparecer na existência sem a estrutura ge- 
ométrica que lhe assegura as propriedades que fazem dele um tal corpo, 
sem as propriedades que dependem necessariamente dessa estrutura e 
sem guardar com os outros corpos relações regradas de uma maneira 
imutável; de modo que aí vemos leis eternas. Todas essas necessidades 
estão atualmente presentes na essência formal da extensão. Por fim, nós 
temos em nós o indubitável conhecimento dessa eternidade e dessa ne- 
cessidade. Assim, a essência de um corpo, enquanto concebida por nós, 
é uma verdade eterna sem ser fora de nós um corpo eterno, pois fora de 
nós essa essência pode cessar de ser atual, isto é, de existir, ao passo que 
permanece em si, para todo corpo deste gênero, a necessidade de não po- 
der existir de outro modo senão por sua estrutura essencial, e para meu 
pensamento permanece o conhecimento dessa necessidade. 

Se as essências das coisas estão em nós como universais que se tor- 
naram possíveis por uma abstração de nosso espírito”, não se segue 
que elas são generalidades empíricas destituídas de verdade própria, 
ou que tiram sua verdade das coisas particulares sensíveis das quais 
elas seriam abstraídas**? De modo algum, pois é preciso não confundir 
os universais, tais quais os concebem os dialéticos, com os que a ver- 
dadeira filosofia concebe%. É impossível, com efeito, tirar a essência, 
por abstração, do que é propriamente sensível, visto que ela não se 
encontra nunca aí**. Ainda que a natureza das coisas fora de nós seja 
composta de figuras geométricas perfeitas, elas são tão pequenas que 
não causam nenhuma impressão sobre nossos sentidos. O que nossos 
sentidos nos apresentam é, em relação às figuras da geometria, tão im- 
perfeito que não poderíamos, nessa ocasião, ver a figura geométrica se 
nosso espírito não recebesse de uma outra fonte a sua ideia”. A abstra- 
ção de onde saem as ideias geométricas torna-se possível apenas pelo 
entendimento puro. Esse último contém, de maneira inata, as ideias das 
estruturas e relações necessárias que, fora de mim, constituem as coisas. 


83 Ihid., art. 59 

84 Ormntas objeções, VH, p.321. 

5$ Repostas as quintas objeções, VH, p.380, 
86 Ibid., p.38], 382. 

87 Ibid., p.382. 
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Essa abstração oferece um duplo caráter: por um lado, ela consiste em 
despojar a ideia clara e distinta das qualidades sensíveis que a reves- 
tem; por outro, ela consiste em impelir a análise em direção ao simples, 
dissociando os elementos racionais que a parte rei são misturados e 
amiúde indissoluvelmente unidos nos seres complexos. Esses seres com- 
plexos se opõem às naturezas simples, como o concreto (no sentido do 
composto) se opõe ao abstrato*. Essa última análise e abstração refere- 
-se apenas às noções puramente intelectuais*”. Concebe-se a extrema 
complicação das coisas existentes, objeto da física, em que as essências 
encontram-se inelutavelmente misturadas. É por isso que a ciência é 
impossível sem os processos de simplificação, de abstração e de divi- 
são”, visando “a destacar tão habilmente uma coisa que depende de 
muitas outras coisas misturadas e juntas que em nenhum caso se tenha 
necessidade de uma maior potência de espírito do que para fazer a mais 
simples inferência”?!. Quanto mais simples são os seres com os quais se 
tem um comércio ou uma relação, mais eles são universais, pois cada 
vez mais são numerosos os compostos em que os encontramos e de que 
eles dão conta”. Essa universalidade envolve a singularidade, pois toda 
natureza simples é singular”. Assim, vê-se que as verdades da aritmética 
e da geometria, que empregam as naturezas “ mais simples e mais ge- 
rais”, têm inelutavelmente um caráter abstrato, mas essa abstração, lon- 
ge de comprometer sua realidade e sua validade, é, pelo contrário, sua 
condição fundamental”*. Com efeito, nas verdades matemáticas nosso 
entendimento se ocupa com essências que, sendo as mais simples (figu- 
ras, extensão, movimento, unidades), encontram-se em todas as coisas, 
porque rodas elas são compostas por essas naturezas”. A álgebra, que 
faz abstração das figuras e dos números, ao acrescentar ainda a abs- 


88 Regulae, Regula 12, X, p.418. 

89 Princípios, Parte I, art. S9; Regulae, Regula 16, X, p.458. 
90 Ibid., R.13,X,p.430ss.;R. 5, 6, 7. 

91 Ibid., R. 12, p.429. 

92 Ibid., p418. 

93 Ver p.221. 


94 Regulae, p. 418. | 
95 Ibid., p.430. É também o caso do eu pensante tal qual ele é sublinhado no cogito: sua sim- 
plicidade faz sua generalidade, isto é, sua capacidade de ser é encontrada em todos os pensa- 


mentos mais compostos. 


DAS ESSÊNCIAS 435 


tração”, permite perceber com o máximo de distinção “a natureza das 
dificuldades”. A matemática universal, que se desvincula das mate- 
máticas por abstração do imtegumentum “delas, ao levar a abstração ao 
maximo, permite apreender na sua pureza o sistema que torna possível 
toda combinação de essências. Essas disciplinas, apesar de sua extrema 
generalidade, assegurando ao entendimento a plena posse dele mesmo, 
longe de fragilizar, aos olhos do entendimento, o valor objetivo da ci- 
ência, só fazem fortificá-lo; se a ciência pode, então, se universalizar 
ao máximo”, é porque as naturezas simples não são mais apenas “os 
termos gerais da dificuldade”! A singularidade que o entendimento 
então apreende é a das razões mais profundas, pois ela lhe permite 
apreender, na simplicidade de uma fórmula única e singular, a lei de 
uma multidão de outras razões singulares cujo campo é mais limitado. 

Segundo se considera, seja o que a ideia representa, seja a ideia 
enquanto ela está em mim, as essências são entendidas, seja como nos 
dando as estruturas e as relações universais das quais são tecidas as coi- 
sas mesmas: elas são, nesse caso particular, seres reais; seja como ideias 
que resistem ao meu pensamento, sendo inalteráveis etc: elas são, por 
isso, reconhecidas como seres reais!!, Contudo, as essências sendo em 
mim, de todo modo, apenas seres abstratos, não existem fora de mim no 
isolamento em que se encontram dentro do meu pensamento, salvo no 
caso em que apercebo entre elas uma distinção real; nas coisas, essas es- 
sências não estão, a maior parte do tempo, separadas de uma multidão 
de outros seres essenciais que meu pensamento deixa de lado, ao con- 
siderá-las individualmente ou separadamente. Há, portanto, contraste 
entre a complexidade das coisas realmente existentes fora de mim e a 
simplicidade dessas naturezas abstratas. Frequentemente, convertemos 
em coisas existentes fora de nós, realmente separadas, seres abstratos 


96 Ibid., p.418. 

97 Ibid., R. 16 

96 Ibid., p 456 e p.457, 

99 Regula, Regula, 4, p.374. 

100 Regulae, Regula 16, p.457-458, 

101 Entreten avec Burman, V, p.160, De onde se vê que se a essência, enquanto distinta em st da 
existência, é uma abstração em relação à existência, enquanto objeto do meu pensamento, 
ela não é de modo algum um abstrato, posto que ela é o único objeto real e direto do meu 
pensamento. 
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que só meu pensamento separa, e convertemos então em oposição real 
entre coisas a oposição do abstrato e do concreto que traduz apenas a 
distinção real entre meu pensamento e as coisas: “Ora, a aritmética c a 
geometria, ainda que sejam as mais certas das ciências, nos enganam, 
porém, em relação a isso: pois, qual é o calculador que não pensa, 
não somente que seus números foram abstraídos pelo entendimento de 
todo objeto, mas ainda que é preciso distingui-los do objeto verdadei- 
ramente pela imaginação?”, isto é, que não pensa que eles estão fora 
dele, como coisas existindo realmente sem objeto!"?? Do mesmo modo 
os geômetras consideram as linhas como sem largura, mas eles fazem 
delas verdadeiros corpos, ao engendrarem superfícies pelo movimento 
daquelas linhas!?. Assim, é-se facilrmente conduzido a tomar por coi- 
sas existentes, separadas realmente das outras, seres abstratos que são, 
nessas coisas, características constitutivas certas, mas em si não são se- 
paráveis, e que só foram separadas por e para meu entendimento. Esses 
seres abstratos, convertidos em coisas substanciais fora de mim, entram 
então em conflito com as coisas que existem realmente fora de mim”, 
É o que se produz, por exemplo, quando se opõe o espaço à extensão 
própria ao corpo que ocupa esse espaço, ou quando se opõe a extensão 
(corpus geometricum) à matéria (corpus physicum), ou ainda quando 
se opõe o número que enumera às coisas numeradas!%. Com efeito, 
acontece que, transformando esses seres abstratos em coisas existentes 
fora de mim, excluímos deles as coisas substanciais reais fora de mim 
das quais esses seres são apenas a ou as propriedades características, 
por exemplo, quando se diz que a extensão não é o corpo!*, que o nú- 
mero enumerador exclui de si a coisa numerada!?”. Nessa perspectiva, a 
imaginação pode ser uma preciosa fonte de ajuda, pois ela nos permite 
perceber que o que não está incluído no ser abstrato, isolado da coi- 
sa apenas pelo meu pensamento, não está, por isso, excluído da coisa 
mesma, e que se esse ser abstrato não leva em conta certos aspectos da 


102 Regulae, Regula 14, p.446. 
103 Ibid. 

104 Ibid., p.442-443, 

JOS Ibid., p.443 ss. 

106 Ibid., p.445-446, 

107 Ibid., p.444. 
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coisa, é preciso cuidar para não os negar!º*, Esse recurso à imaginação 
é particularmente importante para os físicos, que devem reter das dis- 
tinções matemáticas apenas as que têm fundamento nas coisas!”. No 
entanto, esse recurso à imaginação torna-se necessariamente um defeito 
quando se trata de conceitos metafísicos!!º como os de existência e de 
essência, bem como de sua distinção de razão. 

Assim, fora de mim as essências só podem ser distinguidas em si das 
existências por uma abstração de nosso espírito que separa realmente a 
essência, transformada em ideia, da coisa em si. É por isso que, ainda 
que essas essências constituam o fundamento das coisas, as distinções 
que nosso pensamento estabelece entre as ideias que as exprimem- com 
as simplificações que disso resultam e que as condições interiores à 
nossa ciência exigem, a fim de promover nas nossas almas a evidência 
e a certeza — não são por Isso sempre reais e não existem tais quais 
nas coisas fora de mim. Há uma elaboração das essências que acon- 
tece apenas no meu entendimento em busca de ciência. Muitos erros 
capitais da ciência pré-cartesiana são decorrentes, segundo Descartes, 
da confusão entre os conceitos advindos das necessidades de nosso en- 
tendimento e as articulações reais das coisas. Já se viu — e se verá — que 
muitas interpretações aberrantes relativas à doutrina cartesiana pro- 
vêm da confusão, frequentemente despercebida, entre o que Descartes 
cuidadosamente distinguiu, a saber, a veritas rationum e a veritas rei, Os 
requisitos necessários em mim para que eu aceda à ideia clara e distinta 
e Os requisitos necessários em si à coisa ou essência atual fora de mim. 


*+ » * 


108 Ibid., p.442, p.443 e p.445. 

109 Ibid., p.448. A importância desse controle pela imaginação (isto é, pela experiência) para a 
física é tanto maior quanto as matemáticas, em vista de engendrar os seres abstratos com os 
quais elas se ocupam ou de os ligar entre si, de forma a satisfazer às exigências do sujeito inte- 
lectual, isto é, às condições da evidência e da certeza humanas, inventam processos genéticos, 
hipóteses inteiramente fictícias, supõem ordem onde não há etc. O próprio físico é obrigado 
a se curvar às exipências da razão em mim, a inventar também ficções: equador, zodiaco, 
eixo de polos etc. (VI, p.350), a empregar divisões sem fundamento real, como a do dia em 
horas e minutos (por oposição à divisão do século em anos e em dias, a qual é fundada no 
real, sobre as revoluções completas da Terra em torno do sol e de si mesma). Regulae, ibid. 
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Parecem suscitar diversas dificuldades essas duas teses fundamen- 
tais: 1) que a essência distinguida da existência é unicamente a ideia em 
mim da natureza da coisa existente fora de mim e repousa exclusiva- 
mente no meu entendimento; 2) que a existência e essência são em si 
absolutamente idênticas. 

A) Descartes concebe que a física deve recorrer à experiência para 
saber quais são, entre todas as combinações possíveis que as matemá- 
ticas nos revelam, aquelas que Deus realizou de fato!!!. O mundo dos 
possíveis é mais vasto, portanto, do que o mundo das existências. Como 
se admite isso se as essências e as existências são apenas uma só e mes- 
ma coisa? Isso se dá porque o mundo dos possíveis reside no meu en- 
tendimento, no qual a essência, enquanto ideia, encontra-se dissociada 
da existência fora de mim. Deus colocou em mim a ideia clara e distinta 
da extensão. Meu entendimento percebe por essa ideia que os modos 
da extensão e suas combinações são em número indefinido. Deus, por 
seu turno, realizou fora de nós apenas algumas dessas combinações. 
Com a substância extensa, ele poderia ter feito um outro mundo: ele 
não o fez e a experiência nos ensina isso. Contudo, não é necessário, 
para conceber que ele poderia realizar outras possibilidades, admitir 
fora de nós essências ou possíveis em si distintos das coisas existentes. 
Essas possibilidades seriam incluídas no ser mesmo da essência extensa 
que Deus tornou atual. Entretanto, para escolher entre essas combina- 
ções possíveis, Deus não deveria ter conhecimento delas, enquanto pos- 
síveis, antes da existência das coisas que ele quer criar? Isso seria supor 
que em Deus o entendimento é anterior à vontade. Seria contradizer a 
tese fundamental da livre criação das verdades eternas. O ato criador 
pertence inteiramente ao mistério incompreensível da natureza divina. 

B) Se as essências são apenas ideias, como explicar que, por outro 
lado, a ideia seja profundamente distinguida da essência ao ponto de 
que, sobre essa distinção, possa se fundar a diferença que opõe a prova 
a posteriori à prova a priori da existência de Deus? Se todas as essências 
são idênticas às existências, como Descartes pode estabelecer na prova 
a priori que a essência de Deus é a única de todas as essências a se iden- 


tificar com sua existência? 


111 Princípios, Parte Il, art. 46. 
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Quanto ao primeiro ponto, a ideia difere da essência pelo fato de 
que a essencia é a ideia revestida de seu valor objetivo garantido pela 
veracidade divina. Por esse motivo, eu sei que o que conheço por minha 
ideia é a natureza necessária da coisa possível, isto é, que ela é a estru- 
tura que Deus quer imutavelmente como condição da coisa. Assim, a 
essência não perde seu caráter de ser a parte rei condição de possibilida- 
de da existência da coisa, pelo fato de que ela é concebida como sendo 
apenas, quando ela é concebida à parte da existência, uma pura e sim- 
ples ideia de meu espírito, menos ainda pelo fato de que essa ideia tes- 
temunha por sua natureza imutável que é Deus mesmo que a implantou 
em mim. Por outro lado, a ideia não perde nada de seu caráter de modo 
de meu pensamento, por conta do fato de ela ser revestida, pela veraci- 
dade divina, de um valor objetivo que lhe garante ser indubitavelmente 
reconhecida por mim mesmo como essência da coisa existente possível. 
Enquanto eu ignoro se essa ideia possui um valor objetivo, não posso 
concluir nada a partir dela relativamente ao que está fora de mim. Por 
esse motivo, vê-se a necessidade da prova a posteriori. Assim que sei 
que essa ideia é objetivamente válida, posso assegurar da coisa o que eu 
vejo clara e distintamente na ideia dever lhe pertencer necessariamente, 
daí a possibilidade e a legitimidade da prova a priori. 

Quanto ao segundo ponto, é bem verdade que fora de mim a es- 
sencia do triângulo não pode ser sem sua existência e vice-versa, mas 
disso não resulta de modo algum que em si o triângulo exista neces- 
sariamente, pois existir necessariamente é uma propriedade que não 
pertence à sua natureza. ÀÃo contrário, à essência de Deus pertence em 
si existir necessariamente. Se eu me coloco, não do ponto de vista das 
coisas (extra cogitationem nostram), mas em mim, onde a essência é 
uma ideia separada da existência da coisa, vejo, consultando essa ideia, 
que, quando se trata do triângulo, sua essência está em mim e revela- 
-me sua natureza imutável e que, porém, o triângulo pode “não existir 
na natureza”: desse ponto de vista, a essência é separada da existência. 
Quando se trata da essência de Deus, eu vejo que ela implica que a 
coisa necessariamente existe e que a essência que eu percebo em mim 
não pode não ser sem uma existência real, isto é, sem ser atual, fora de 
mim. Assim, entre todas as essências, essa é para mim a única que não 
pode nunca estar separada de sua existência. 
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Ora, posto que em si (extra cogitationem nostram) as essências são 
sempre e em todos os casos idênticas às existências, vê-se que, a partir do 
momento que eu sei que Deus cxiste necessariamente e eternamente por 
causa de sua natureza ou essência, cu sei ipso facto que sua essência é ne- 
cessária e eterna, pois a existência necessária só pode ser a necessidade de 
que essa essência scja e reciprocamente; ao passo que, a partir do momento 
em que eu sei que a existência de uma coisa finita qualquer, por exemplo, 
a de um triângulo, é criada ou contingente, eu sei ipso facto que a essência 
do triângulo é criada e contingente. Como, por outro lado, essa essência 
me representa, em virtude da veracidade e da imutabilidade divinas, a es- 
trutura eterna da coisa que pode existir, eu vejo que ela é verdade eterna. 

Eu concebo, por consequência, ao mesmo tempo, que essa verdade 
é eterna c que ela teve de ser criada de maneira contingente por Deus, 
Assim, basta que cu consulte em mim a essência de uma coisa finita 
para ler nela sua própria contingência como verdade eterna, pelo fato 
de que é contingente a existência da coisa da qual ela é a essência, 
Igualmente basta que eu consulte a essência do infinito para ler nela sua 
necessidade de ser incriada, pelo fato mesmo da existência necessária 
que ela encerra. 

Daí resulta que uma doutrina como a de Malebranche, que tem por 
incriada, infinita c eterna a essência da coisa criada, finita e contingente, 
é, para Descartes, radicalmente impensável e, para ser claro, escandalosa. 
Ela supõe, com efeito, que fora de nosso pensamento há uma diferença 
real entre a natureza essencial da coisa e sua existência, ao ponto que a 
essência é em si (extra cogitationem nostram) real, ao passo que a coisa 
existente, da qual ela constitui a natureza, pode não ser. Ter-se-ia aí, aos 
olhos de Descartes, uma conversão de uma distinção de razão em distin- 
ção real, dos universais em coisas, dos abstratos em concretos. 

Nada é mais contrário ao cartesianismo que o realismo das ideias 
platônicas e o exemplarismo das essências. Se é permitido falar de re- 
alismo das essências, isso se dá na medida em que, no interior do meu 
espírito, as ideias claras e distintas se apresentam como realidades contra 
as quais meu próprio pensamento nada pode fazer, sendo, pois, impo- 
tente para as aniquilar ou as modificar; em suma, na medida em que 
são naturezas verdadeiras e imutáveis, implantadas em mim por Deus. 
Se é permitido falar de exemplarismo, é na medida em que Deus é instar 
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archetypi em relação à ideia que nós temos dele: em suma, na medida em 
que existencia de Deus é o modelo dessa ideia e que esta ultima é cópia 
dele. Esse exemplarismo inverte o de Platão, em que o modelo é a ideia 
e a coisa existente a cópia, em que a existência é uma degradação em 
relação à ideia, ao passo que para Descartes são “as ideias que podem, 
em verdade, facilmente não conservar a perfeição das coisas das quais 
elas são tiradas” ""?, Contudo, ao mesmo tempo, a existência não é outra 
coisa senão o ser mesmo da essência fora de mim, de sorte que o exem- 
plarismo, que faz de minha ideia de Deus o reflexo de sua existência, faz 
dela, precisamente por isso, o reflexo de sua própria essencia. 

Por essa radical identificação a parte rei entre as essências e as exis- 
tências, Descartes aniquila o conceito de um mundo das coisas inteli- 
gíveis dominando o mundo das existência. Só há, para ele, existências: 
existência de Deus, existência das almas, existências dos corpos, e essas 
existências não são nada além de suas essências. Se se quer conceber fora 
do meu pensamento as essências que aí se encontram a título de ideias 
claras e distintas, ou bem elas serão apenas puros seres de razão, no 
caso em que se pretenda concebê-las como realmente separadas em si das 
existências, ou bem, se se renuncia a essa separação absurda, elas serão 
as próprias coisas existentes tomadas no que constitui O todo do seu ser. 
Por isso se afirma, por um lado, o positivismo de Descartes: fora de mim, 
excetuando Deus e os espíritos que ele criou, há apenas matéria, nenhu- 
ma realidade ideal, nem inteligível; por outro lado, afirma-se seu racio- 
nalismo, pois, nessa matéria existente, há apenas sua essência, objeto de 
conhecimento claro e distinto. À combinação desse positivismo e desse 
racionalismo dá a redução de direito da física à matemática da extensão 
geométrica e do movimento geometricamente definido!"”. 


112 Tercera meditação, IX, p.33. É apenas na e para minha consciência que subsiste alguma 
coisa do exemplarismo platônico, a ideia clara e distinta sendo concebida como não advindo 
de imagens sensíveis, sendo o modelo perfeito inato ao qual comparamos aquelas imagens 
sensiveis para julgar sobre sua imperfeição; enfim, tornando possiveis os “universais”. Cf. 
Quintas respostas, VH, p.381 ss.; Entrentten avec Burman, V, p. 162. 

113 No que concerne à minha alma, dá-se o mesmo: sua existência é apenas a atualidade de sua 
essência, sua criação apenas aquela de sua essência, que Deus quis imperecivel como a essén- 
“us cxstente - ou atual - dos corpos. À vida terrestre da alma não tem em principio nada à 
ver com a instituição de sua existencia. Ela é apenas a uno substancial e tugidia de sua es- 
sencia atual, imperecivel, com uma outra essência atual, ou melhor, com um modo perecível 
de uma outra substância atual imperecivel: a extensão geométrica, 
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Esse positivismo racional que, acima do mundo das coisas criadas 
reduzidas à realidade de sua natureza essencial, não admite nada senão à 
potência infinita de Deus criador, contrasta fortemente com as doutrinas 
de Santo Agostinho e de São Tomás que, colocando em Deus as ideias 
das existências suscetíveis de serem criadas, professam que a essência é 
em si anterior à existência. Também está em uma oposição não menos 
radical!!! à doutrina geral dos grandes cartesianos que admitem, todos 
eles, um mundo inteligível ou seu equivalente: Malebranche, para quem 
as ideias são eternamente reais fora de nós, independentemente das coi- 
sas criadas; Espinosa, para quem há em Deus, fora do meu pensamento, 
uma essência eterna do corpo distinta de sua existência temporal, uma 
essência eterna de minha alma precedendo sua existência; Leibniz, para 
quem as essências têm em si um ser próprio anterior à sua existência € 
que se tornam existentes por um mecanismo inteligível de exclusão re- 
cíproca, por um concurso que rege o cálculo dos minimis et maximis', 
Nessa afirmação de um mundo das essências reais fora de mim c fora das 
coisas existentes, Descartes só poderia ver, para empregar sua língua - e 
estritamente falando -, uma “pura batologia”, ou seja, um desdobra- 
mento ilusório da realidade concreta à qual se superpõem abstrações de 
nosso espírito, convertidas em seres, que são apenas seres de razão. 


14 Santo Agostinho, Livro das 83 Questões, questão 46; Solilóquios, 1, 2, cap. XVIII etc. São 
Tomás, Suma teológica, Primeira parte, questão, 14, art. 6, questão 15, art. 2. 
115 Malebranche, Entretiens.sur la métaphysique, | e em outras partes; Espinosa, Ética, V, Prop. 


22, 23; Escólio da Prop. 29; Leibniz, De rerum onginatione radicali, ed. Gerhardt, VII, 
p-303-304 e outras. 
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Da existência das coisas 


| materiais. O nexus rationum da 
“Sexta meditação 


Primeira perspectiva (x): problemas relativos à existência 
dos corpos e ao fundamento das ciências 


ASEXTA MEDITAÇÃO ACABA o desenvolvimento da cadeia das razões. 
| Assim ela oferece o máximo de complexidade, como é natural a uma últi- 
| marazão, que é necessariamente de todas a mais composta e a mais difícil. 

| Deve-se considerar, em primeiro lugar, e o título o indica, que ela 
| visa provar a existência das coisas materiais e a perfazer assim a tarefa 
| docartesianismo relativa aos três tipos de existências fundamentais que 
| elese dá por missão estabelecer de modo necessário: existência de meu 
| espírito na Segunda meditação, existência de Deus na terceira, existên- 
"* Ca dos corpos na sexta. 
Conforme à regra da divisão da dificuldade e conforme à ordem, o 
Problema da existência das coisas materiais se resolve em dois tempos: a 
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my, 


Quinta meditação provou a realidade de sua essência; a Sexta vai Proy 
Oh 


aquela de sua existência. 
A demonstração desse segundo tempo é metodicamente Condy; 


da: apoiando-se sobre a realidade precedentemente demonstrada 
essência das coisas materiais, isto é, sobre o entendimento, ela Cond 
primeiramente que sua existência é possível!; apoiando-se sobre a py, 
sença em mim da imaginação, ela conclui, em seguida, que é prováy 
apoiando-se sobre a presença em mim do sentimento, ela conclui 
fim, que ela é certa”. 

Deve-se considerar, em seguida, — e o título igualmente leva a crer. 
que ela visa provar a inteira distinção real entre a alma e o corpo pel 
valor objetivo que possuem, em virtude da veracidade divina, as nm. 
ções claras e distintas das substâncias pensante e extensa, as quais tim 
a propriedade necessária de se excluírem reciprocamente*. Esse pont 
é, como nos diz Descartes, seu “principal desígnio”*. Com efeito, ex 
doutrina é aquela que, assegurando a destruição das formas substa. 
ciais, funda a física matemática sobre as ruínas da física escolástici, 

Deve-se considerar, enfim — ainda que o título não faça menção- 
que ela visa estabelecer a união substancial da alma e do corpo, pel 
presença em nós da imaginação e do sentimento: “Mesmo na Sext 
meditação, na qual falei da distinção entre o espírito e o corpo, também 
mostrei que ele lhe é substancialmente unido e, para prová-lo, servi: 
de razões que são tais que não tenho de modo algum a lembrança é 
ter alguma vez lido alhures mais fortes e convincentes”.” Todavia, : 
união substancial não é mencionada no título e Descartes precisa qu; 
não pertencendo a seu “principal desígnio”, ela não é tratada aí senão 
de modo subsidiário: “Havendo duas coisas na alma humana das quais 


1 Sexta meditação, VII, p.71, 1. 12-23; IX, p.57. 

2 Ibid, VI, p.73,1. 24; IX, p.58. 

3 Ibid, VII, p.74,1. 9; IX, p.59. 

4 Ibid., IX, p.78 sq; IX, p.62; Respostas às segundas objeções, Resumo geométrico, prop y 
VII, p.169; IX, p.131. 

3 Cartaa Elisabeth, 21 de maio de 1643, III, p.664, 1. 23, p.665, 1. 1-4. 

6 Respostas às sextas objeções, IX, p.239 sq.; Princípios, II, art. 3-4 etc. | 

7 Respostas às quartas objeções, VII, p.227,1. 25, p.228,1. 1-5; IX, p.177; Sinopse das medi 
ções, IX, p.11-12 
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— depende todo o conhecimento que podemos ter de sua natureza, uma 

| ns quais é que pensa, a outra é que, estando unida ao corpo, pode agir 
sofrer com ele, quase nada disse da última e me apliquei somente a 
wm fazer entender a primeira, já que meu principal desígnio era provar 
idistinção que há entre a alma e o corpo, ao que ela pôde servir e a 
wutra lhe teria sido nociva*?. 

Esse último texto indica que a concepção da união da alma e do 
wrpo não é desenvolvida aqui por ela mesma. Requererá, com efeito, 
pda uma obra: O tratado das paixões. O que não impede, entretanto, 
s Meditações de aduzir — como nô-lo asseguram as Respostas às quar- 
us objeções — sua incontestável prova. Em nenhuma outra parte essa 
prova se apresentará com a mesma força, porque em nenhuma outra 
parte ela se encontrará vinculada à ordem inteira das razões. 

Esse texto nos indica em seguida que esses dois desígnios: provar 
distinção real entre o corpo e a alma, provar sua união substancial, 

| e contrariam. Efetivamente a união substancial que é “experimentada 
| todos os dias... é causa de que não descubramos facilmente e sem uma 
| profunda meditação a distinção real que há entre um e outra””, de 
modo que, mesmo após ter dela fornecido a mais sólida das demons- 
| trações lógicas, é difícil permanecer persuadido: “Aconteceu-me quase 
| omesmo que aos astrônomos, que, após terem sido convencidos por 
potentes razões que o Sol é várias vezes maior do que toda a Terra, 
não poderiam, entretanto, impedir-se de julgar que é menor quando 
acabam de olhá-lo!º.”? Por isso, “aqueles que nunca filosofam “ e que, 
permanecendo estranhos às meditações metafísicas, “não se servem 
senão dos seus sentidos concebem sem dificuldade essa união”, sem 
poder chegar a conceber sua distinção, ao passo que aqueles que são 
habituados a filosofar e que, desapegados dos sentidos, se movem na 
esfera do intelecto puro, não podem mais conceber a união que contra- 
diz a evidência racional da distinção necessária das duas substâncias: 
“O espírito humano... não me parece... capaz de conceber muito dis- 
finamente e ao mesmo tempo a distinção entre a alma e o corpo e sua 


$ Carta a Elisabeth, 21 de maio de 1643, III, p.664-665. 
) Respostas às quartas objeções, VII, p.228, 1. 27 sq.; IX, p.177. 
19 Respostas às sextas objeções, VII, p.440, 1. 1 sq.; IX, p.239. 
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união, porque é preciso, para tanto, concebê-los como uma coisa cem 
conjunto concebê-los como duas, o que se contraria!!.? 

Donde se vê que o conhecimento da distinção e aquele da união,, 
referem a saberes diferentes: o primeiro à razão, o segundo ao sen 
mento. Para ter acesso à primeira, é preciso “fechar os olhos, tapar, 
ouvidos”, em resumo, “desviar de todos os seus sentidos”??, para te 
acesso à segunda, é preciso, de algum modo, se fechar ao entendimen 
puro, “ desfazer-se das ideias claras e distintas e, em particular, dy 
razões que provaram a distinção das substâncias”, para se abandom 
inteiramente à experiência do sentimento!é. Mas para provar a realida 
de da união e, ao mesmo tempo, para descobrir o que ela é, isto é, um 
união substancial de duas substâncias distintas, é preciso dirigir-se a 
entendimento e estabelecer previamente que o corpo é realmente disti. 
to da alma e que o corpo existe. Enfim, é o entendimento que valida; 
a competência do sentimento e traçará os limites dela. 

A prova da união e aquela da existência dos corpos não poderim 
oferecer, malgrado sua certeza necessária, o mesmo grau de evidência; 
de certeza que aquela da distinção real entre o corpo e a alma, na medid; 
em que não podem repousar exclusivamente sobre ideias do intelecto: 
devem apelar ao sentimento. A prova da distinção, que repousa sobrea 
intuição das ideias claras e distintas das substâncias pensante e extensa, 
é tão certa quanto uma verdade matemática e de mesma natureza queo 
conhecimento de minha natureza no Cogito ou da existência necessária 
na ideia de perfeito: ela é conhecimento da propriedade necessária d 
uma essência. Ao contrário, a prova da união e aquela da existênci 
não repousam sobre a intuição de uma ideia, mas sobre a certeza & 
uma inclinação e de sentimentos garantidos por Deus. Assim, sei com 
toda certeza que o corpo existe sem ter a visão dessa existência, qu 
em si permanece desconhecida. “Considerando-as de perto [as razs 
para concluir a existência das coisas materiais], acaba-se por conhe 
cer que elas não são tão firmes nem tão evidentes quanto aquelas qu 


11 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, III, p.693, 1. 21-26; Respostas às quartas objeções Vh 
p.228, 1. 27, p.229,1. 1-2; IX, p.175. 

12 Terceira meditação, VII, p.34, 1. 12-13; IX, Da. 

13 A Elisabeth, ibid., II, p.693-694. 
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nos conduzem ao conhecimento de Deus e de nossa alma!?.” Ver-se-á, 
ndavia, que esse menor grau de firmeza e evidência não os lança de 
nodo algum fora do domínio do verdadeiramente certo, naquele do 
rossímil e do provável, da certeza “moral”. De outro modo, a física 
não seria senão provável ou possível, ora ela é certa!, Descartes nota, 
p contrário, que as provas pelo sentimento são certas, contrariamente 
w argumento que se tira da imaginação, o qual não é senão provável. 
%e não, essas provas cessariam de ser provas. Ora, elas são, de fato, 
lgadas à cadeia necessária das razões e é essa necessidade racional que 
habilita, no caso, o sentimento e determina as condições e a esfera de 
ua validade. À prova da existência é imediatamente condicionada por 
aquela da distinção real das substâncias que revela que a substância 
extensa é radicalmente estranha ao pensamento. Com efeito, a causa — 
estranha a mim mesmo — de minhas sensações não poderia ser atribuída 
ao corpo se esse não tivesse podido ser previamente posto como coisa 
estranha à minha alma. A prova da união supõe aquela da existência 


14 Resumo das meditações, VII, p.16; IX, p.2. 

1 “Dado que Deus seja bom e a fonte de toda verdade, uma vez que é ele que nos criou, é certo 
que a potência ou a faculdade que ele nos deu para distinguir o verdadeiro do falso não se 
engana de modo algum quando a usamos bem e ela nos mostra evidentemente que uma coisa 
é verdadeira. Assim essa certeza se estende a tudo o que é demonstrado na matemática... Ela 
se estende também ao conhecimento que temos de que há corpos no mundo...Em seguida, 
ela se estende a todas as coisas que podem ser demonstradas no tocante a esses corpos pelos 
princípios da matemática ou por outros tão evidentes e certos.” Princípios, IV, art. 205. No- 
temos, entretanto, que essa certeza absoluta atribuída à física dos Princípios não se encaixa 
com a concepção da equivalência das hipóteses que, se concorda com a definição puramente 
relativa do movimento (Princípios, III, art. 15), não pode permitir chegar senão a uma certeza 
somente moral. O que, com efeito, no caso da equivalência das hipóteses permite optar por 
uma antes que por outra é que uma permite explicar melhor do que a outra um número maior 
de fenômenos. A certeza é então inteiramente da mesma ordem daquela do decifrador que não 
duvida da verdade do seu sistema quando pode, graças a ele, dar uma significação coerente a 
um longo criptograma. Ora, Descartes precisa (IV, art. 205) que a certeza do decifrador, tão 
elevada seja ela, não é senão moral, pois sua explicação se funda sobre princípios “supostos 
aleatoriamente” (a saber, a hipótese da decifração que uma feliz fortuna inspira repentina- 
mente, após múltiplos ensaios e tentativas infrutíferos), ao passo que a certeza do físico é ab- 
soluta, pois ela concerne a causas não supostas aleatoriamente, mas rigorosamente deduzidas 
e “persuadidas pela razão” (ibid.). É assim que, na parte VI do Discurso, Descartes opõe a 
Dióptrica e Os meteoros, que demonstram as causas por meio da explicação que elas trazem 
para os efeitos, os quais são certos, ao verdadeiro método (que será aquele dos Princípios) em 
que essas causas serão deduzidas das primeiras verdades. Por isso, malgrado a demonstração 
pelos efeitos, as causas não são ainda chamadas então senão “suposições”, pois elas não atin- 
gem por aí senão essa certeza absoluta do matemático (VI, p.76, 1. 6-28). Cf. p.277 neste livro. 
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e, por conseguinte, aquela da distinção, a união real de minha alma 
um corpo que lhe é estrangeiro não podendo ser estabelecida se, press 
mente, não é provado que existem corpos estranhos à minha naturez, 
Esse menor grau de certeza exprime simplesmente a diferença qu 
separa uma certeza que emana de uma visão direta da coisa por me, 
entendimento de uma certeza que meu entendimento me dá de um ob. 


jeto que ele conclui sem que ele próprio o veja. 

Quanto à preeminência da prova da distinção sobre aquela da unij, 
ela se explica de dois modos. Antes de tudo, um dos fins principais des; 
Meditação, se não o principal, é fundar o caráter matemático da física e 
a distinção real das substâncias é a sua condição necessária e suficiente 
Em seguida, se a Sexta meditação justifica pela prova da união uma cem 
validade da experiência fornecida pelo sentimento, é para submeter ess 
experiência à disciplina do entendimento. Ela deve então, em primeiro 
lugar, nos liberar da tirania do sentido para nos elevar ao conhecimento 
claro e distinto das realidades essenciais reveladas pela luz natural; em 
segundo lugar e, por aí mesmo, determinar rigorosamente os limites da 
região no interior da qual a experiência do sentido permanece válida;em 
terceiro lugar, obrigar essa experiência à se submeter a uma regra inte 
lectual destinada a restringi-la estritamente ao objeto que lhe concerne, 
Ora, a condição primeira dessa disciplina < o conhecimento pelo enter 
dimento da diferença real entre a alma e o corpo. 


Qualquer que seja a hierarquia desses desígnios, é por sua realização 
que a Sexta meditação pode acabar de fundar o edificio das ciências. De 
pois que a Quinta, apoiando-se sobre as conclusões da Terceira, fundou 
as matemáticas, a Sexta, pela prova da distinção entre a alma e o corpo? 
a da existência dos corpos, funda a física e uma parte da medicina; pel 
prova da união substancial, ela funda a psicologia (teoria das paixões, 
uma outra parte da medicina, uma parte da moral; ela determina o su 


método, atribui-lhe o instrumento (a saber, O sentimento). 
Ela funda a física em dois pontos de vista: 
Ela a funda, antes de tudo, como ciência essencialmente geométrica 
e matemática, estabelecendo, pela distinção real da substância do corpo 
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da substância da alma, que não há nada, no corpo existente, além da 
qra extensão geométrica. 

Ela a funda, em seguida, como ciência distinta da geometria especu- 

uva, atribuindo-lhe um objeto diferente dos objetos matemáticos, a sa- 
et; já não as relações necessárias entre as coisas extensas possíveis, mas 
x telações necessárias entre as coisas extensas existentes!. Se o senti- 
mento não tivesse nenhum valor objetivo, se ele não reenviasse com toda 
arteza a alguma existência dos corpos, a distinção entre a geometria e 
fisica seria ela própria sem valor objetivo e tornar-se-ia ilusória. Não 
haveria mais outra ciência concebível senão aquela das relações entre as 
coisas extensas possíveis. Ademais, reconhecendo um valor objetivo ao 
yntimento relativamente à existência das coisas materiais, a Sexta medi- 
tação justifica, ao mesmo tempo em que ela determina, a intervenção da 
experiência na física, a saber: como instrumento de discriminação entre 
; infinidade de combinações geométricas possíveis, com vistas a isolar 
aquelas dentre elas que são as únicas implicadas nas coisas realmente 
exstentes!”, Se as variedades de conteúdo que distinguem entre elas nos- 
sas ideias sensíveis respondem à variedade das necessidades de nossa na- 
reza composta, elas respondem igualmente a variedades nos corpos 
existentes, variedades que, todavia, não se lhes assemelham!?ê, uma vez 
que essas não são qualitativas, mas geométricas. Em consequência, o 
entendimento tem o poder de me elevar dessas variedades qualitativas 
imediatamente percebidas às variedades geométricas, desconhecidas da 
ideia sensível, que estão realmente nos corpos percebidos, e de constituir 
assim uma física real: por exemplo, a partir do Sol sensível, posso deter- 
minar o verdadeiro Sol astronômico. Donde se pressente que o mesmo 
processo intelectual desvelará simultaneamente a verdade do sentido em 
sua região (as propriedades de “minha natureza” no sentido estrito) e a 
verdade do entendimento na sua (as propriedades reais das coisas)". 


l Entretien avec Burman, V, p.160. 
17 Discurso do método, 6º parte, VI, p.64, 1. 26, p.65, 1. 1-25. Princípios, II, art. 4. 


8 “Certe ex eo quod valde diversas sentiam colores, odores, sapores, calorem, duritiem et simi- 


la, recte concludo, aliquas esse in corporibus a quibus variae istae sensuum perceptiones ad- 


veniunt varietates ils respondentes, etsi etiam forte non similes.” Sexta meditação, VII, p.81, 
1.15 sq. 


19 Ibid., p.80, 1. 4-19; Respostas às sextas objeções, VII, p.440, 1. 6-29; IX, p.239. 
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Vê-se, em todo caso, que a prova da distinção real, isto é, SUbstancig 
entre a alma e o corpo serve para fundar, não a distinção entre a Beom 
tria e a física, mas, ao contrário, o caráter geométrico da física, ao Pas 
que a prova da existência dos corpos serve, ao contrário, para funda 
o que distingue a física da geometria??. Se se provasse a existência dy 
corpos sem provar a distinção real entre o corpo e a alma — o que, ali, 
para Descartes é impossível —, a física das formas substanciais não seta 
de modo algum comprometida. Se se provasse a separação real entr, 
alma e o corpo sem nunca provar a existência do corpo - o que, pa; 
Descartes, é muito concebível em si —, a física das formas substancii, 
se revelaria impossível, o caráter matemático da física permanecer; 
assegurado, mas essa física se reduziria à consideração, entre todasa 
relações geométricas possíveis, de um certo grupo de relações intelg. 
veis determinado pelo jogo de nossas sensações. Do fato de que nosy 
mundo sensível não poderia ser atribuído à causalidade dos corposex 
teriores, obter-se-ia uma física análoga àquela de um malebranchism 
donde se poderia mesmo excluir definitivamente, como em Berkeley, 
existência da matéria. Assim, Descartes não tinha de modo algum “x 
cessidade” de provar a existência dos corpos para estabelecer contr 
a física escolástica o caráter geométrico da física nova, a menos qu, 
contrariamente à ordem, a prova da separação real seja, com efe 
como o estimou um comentador autorizado, condicionada por aquela 
da existência e que “Descartes tenha necessidade de um mundo extero 
para provar a distinção real entre a alma e o corpo”!”. Mas esta é, com 
o veremos em seu tempo, uma tese inaceitável. Não somente a distinção 
real entre a alma e o corpo não faz nenhum apelo e não tem nenhum 
necessidade de fazer apelo à existência do mundo exterior, mas es 
existência seria impossível de provar se, previamente, não se tivest 
podido estabelecer solidamente, de modo inteiramente independente d 
sequência, que o corpo é realmente distinto da alma. 


20 Sexta meditação, VII, p.89, 1. 4 sq.; IX, p.63. 


21 Gilson, Etudes sur le rôle de la pensée médiévale dans la formation du systême cartésien, pi 
1930, p.301; cf. também ibid, p.245, 300. 


ee 
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venda perspectiva (y): 
Problemas críticos (valor objetivo das ideias sensíveis) 


Por mais impressionante que já seja esse feixe de resultados, ele 
constitui apenas uma parte dentre eles, a parte mais exterior e mais 
mediatamente visível: aquela que diz respeito à posição das existências 
materiais, ao fundamento das diversas ciências, à natureza de sua ver- 
dade, à seus métodos respectivos, à determinação dos papéis que nisso 
desempenha a razão ou o sentimento. Mas, menos visíveis e mais pro- 
fundos, outros resultados, que tomam os precedentes sob sua depen- 
dência, se manifestam, e seguem diretamente dos princípios efetivos da 
demonstração e dos procedimentos que a comandam. São aqueles que 
recobrem as investigações ao mesmo tempo psltolaicas e metafísicas 
da Terceira e da Quarta meditação. 

Viu-se como o aniquilamento total da hipótese do embuste universal 
diante do princípio inverso da veracidade divina, que é, de fato, aquele 
da veracidade universal, substituía a decisão tomada de duvidar pela 
decisão inversa de destruir todas as dúvidas. Se Deus é absolutamente 
veraz, Deus que é o autor de mim mesmo e das coisas, é absolutamente 
impossível que algo nos engane e que nós nos enganemos. 

Confrontada com as ideias obscuras e confusas dos sentidos, a vera- 
cidade divina mantém necessariamente sua mesma exigência universal. 
Por pouco de realidade objetiva que essas ideias possuam, Deus é delas 
o autor, Essa realidade não poderia então ser enganadora. 

Encontrar-nos-emos então em presença de um duplo modo de con- 
siderar a questão: 

1) Num primeiro ponto de vista, não nos ocuparemos senão com 
restaurar e salvaguardar uma certa verdade intrínseca dos sentidos, o 
que conduz a considerar o problema do erro sensível em função dessa 
verdade e a atribuir a esse erro uma causa estranha aos próprios senti- 
dos: nossa liberdade, nosso juízo. 

2) Num segundo ponto de vista, descobriremos nos sentidos uma 
certa falsidade intrínseca, o que conduz a considerar o problema do 
erro sensível em função dessa falsidade e a lhe atribuir uma causa ou 
uma ocasião situada nos próprios sentidos. 
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1) Colocando-nos no primeiro ponto de vista, encontrar-nos-em, 
diante de dois problemas: 

À) estabelecer efetivamente que as ideias sensíveis têm sua verda. 
de, descobrir, por conseguinte, nelas um certo valor objetivo indubi;, 
vel, determinar o limite desse valor para precisar em qual medida esa, 
ideias não são enganadoras; 

B) esse problema uma vez resolvido, precisaremos ocupar-nos com 
o segundo: como acontece que possamos enganar-nos a propósito des. 
sas ideias verdadeiras ou a propósito do que há de verdadeiro nelas) 

À) O primeiro problema recobre aquele da Terceira meditação, 
Tratava-se aí de pesquisar qual é o valor objetivo de nossas diferentes 
ideias; se, em qual medida, e como elas me fazem sair de mim mes 
mo. Esse problema tinha sido resolvido pela afirmativa para as ideias 
claras e distintas, cujo valor objetivo é agora firmemente estabeleci 
do. Parecia mesmo estar resolvido também para as ideias obscurase 

confusas, mas pela negativa: a falsidade material dessas ideias parecia 
inteiramente tão indubitável quanto é indubitável a verdade materia 
da ideia clara e distinta. Mas a veracidade divina nos obriga a recon 
siderar a questão: admitir que as ideias obscuras e confusas sejam des 
providas de todo valor objetivo seria admitir que Deus nos engana, e 
contradizer esse princípio que tudo o que possui, por pouco que sej, 
uma realidade objetiva possui, por pouco que seja, um valor objeti 
vo, uma verdade. Precisaremos, pois, retomar a propósito das ideia 
sensíveis a tarefa laboriosa que havia assumido a Terceira meditação 
e que não havia chegado senão a fundar a verdade das ideias claras 
e distintas. É preciso pesquisar se, na realidade objetiva de minhas 
ideias sensíveis, tenho como achar o meio de determinar com todi 
certeza um fundamento de seu valor objetivo. E veremos reaparecer 
uma pesquisa simétrica àquela da Terceira meditação, em que nos 
esforçaremos por descobrir, pelo princípio da quantidade ao menos 
igual de realidade formal na causa e de realidade objetiva no efeito, à 
coisa fora de mim que corresponde a minha ideia??, Como na Terceiri 
meditação, essa pesquisa apresentará um duplo aspecto: por um lado, 
demonstrar-se-á uma existência; por outro lado, resolver-se-á um pro 


22 Sexta meditação, VII, p.78, 1. 28 sq.; IX, p.63. 
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pema de crítica de conhecimento, fundando o valor objetivo de uma 
deia. Na Terceira meditação, a existência a ser provada era aquela 
Je Deus, e o valor objetivo a ser fundado era aquele de nossas ideias 
em geral, valor finalmente reconhecido às ideias claras e distintas por 
ntermédio da ideia de Deus. Na Sexta meditação, a existência a ser 
provada é aquela das coisas materiais, o valor objetivo a ser fundado 
é aquele de nossas ideias sensíveis. 

Mas por que o problema apresenta-se de novo a propósito das 
ideias sensíveis e exige um esforço suplementar? A demonstração da 
existência de Deus veraz, termo da Terceira meditação, não podia ser 
suficiente para investi-las de sua verdade, da mesma maneira como ela 
investiu de sua verdade as ideias claras e distintas? De modo nenhum. 
Pois as ideias claras e distintas não eram nelas mesmas, para nosso 
entendimento finito, objeto de nenhuma dúvida natural; a natureza 
de nosso espírito nos conduz, ao contrário, a reconhecer espontane- 
amente sua incontestável verdade. A dúvida do Gênio maligno era a 
única dúvida que as atingia. Dissipado o Gênio maligno, essa dúvida 
se anulava, e a veracidade divina, a partir do fato de sua presença, 
rinvestia automaticamente essas ideias de sua plena verdade. Aqui, 
ao contrário, trata-se das ideias sensíveis, obscuras e confusas. À des- 
trução da dúvida metafísica pela veracidade divina não destrói ipso 
facto toda a camada das dúvidas hiperbólicas de origem natural, às 
quais a dúvida metafísica apenas se acrescentava: dúvidas tiradas dos 
erros dos sentidos, das ilusões do sonho, das alucinações e do delírio 
dos loucos, da ilusão dos amputados, das falsas informações senso- 
riais devidas a problemas patológicos etc. Esse conjunto de erros e de 
razões para duvidar subsiste e resiste, de fato, ao princípio da veraci- 
dade divina, que deve contentar-se, em face delas, com um direito ao 
qual parece opor-se o fato. Circunstância agravante, a realidade obje- 
tiva das ideias sensíveis é reconhecida como tão frágil que, ao supor 
que alguma verdade mínima pudesse corresponder a seu minimum de 
realidade, nosso espírito, de capacidade finita, parece incapaz de che- 
gar a discriminar, nesse infinito de pequenez, o ser e o nada, a apreen- 
der a parcela de verdadeiro que poderia encontrar-se inclusa no fundo 
desse obscuro conteúdo. Nessa esfera, produz-se, entre a veracidade 
divina e as dúvidas aderentes à natureza das ideias, um antagonismo 
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que estava totalmente ausente da esfera das ideias claras e distim, 
A veracidade divina toma, então, o aspecto inverso dessa decisão , 
duvidar que, pelo fato do Gênio maligno, reinava nas três primei 
Meditações. Ela entra em conflito com o conjunto das dúvidas hiper 
bólicas de origem natural, exatamente do mesmo modo que o princípi, 
do embuste universal entrava em conflito com a certeza natural de me; 
entendimento. Mas enquanto que, no primeiro caso, o conflito term 
nava com a derrota total do princípio negativo, ela termina aqui com 
total triunfo do princípio positivo. O princípio da veracidade divina 
como princípio redutor das dúvidas naturais, deverá então desempe. 
nhar, na Sexta meditação, um papel infinitamente mais ativo que n; 
Quarta e que na Quinta. Mais ainda que na Quarta, ele assumirá um; 
missão ao mesmo tempo normativa e heurística, comparável, em certo; 
aspectos, aquela da ideia do perfeito na Terceira”. 

B) O segundo problema recobre aquele da Quarta meditação. Elk 
também será duplo: será preciso explicar como, de fato, malgradoa 
verdade dos sentidos, erros se produzem a seu propósito e, por outro 
lado, descobrir como, metafisicamente, esse erro é concebível, istoé, 
compatível com a veracidade divina. A explicação do fato deverá en- 
tão ser tal que Deus aparece como não sendo responsável por isso.0 
princípio dessa dupla solução é fornecido imediatamente pela própria 
Quarta meditação: é o mau uso de nossa liberdade. Todavia, os outros 
elementos da solução não podem subsistir do mesmo modo e devem, 
ao menos, ser adaptados à região em que se põe, nesse caso, o pro 
blema: aquela do sentido. Na esfera do entendimento, o erro decor 
ria da limitação de nosso entendimento, ocasião para minha vontade 
infinita precipitar meu espírito na confusão da ideia clara e distinta 
com as ideias obscuras e confusas, afirmando o confuso e o obscuro 
como se fossem o claro e distinto. Mas aqui se trata da verdade da 
própria ideia obscura e confusa. Se o erro, nessa perspectiva, pode str 
considerado ainda como vindo da limitação de nosso entendimento, 
isso ocorre com a condição de conceber então que, simetricamente, 
essa limitação leva a uma adulteração das ideias obscuras e confusa 
por sua assimilação com as ideias claras e distintas. Em resumo, a l- 


23 VII, p.80, 1. 11 sq.; p.63-64. 
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nitação do entendimento é, no primeiro caso, considerada enquanto 
ela leva a uma corrupção da ideia do entendimento pelas ideias sensí- 
veis; aqui, ela é considerada enquanto leva a uma corrupção da ideia 
sensível, uma perversão de “minha natureza” (no sentido estrito) pelo 
entendimento?. 

2) Colocando-nos agora no segundo ponto de vista, admitiremos 
ou constataremos que os próprios sentidos nos enganam diretamente e 
comportam uma falsidade intrínseca. 

O problema parece, inicialmente, simplificado. Já não se pergunta 
como acontece que nos enganemos quando a ideia é verdadeira, uma 
vez que ela é intrinsecamente falsa. Todavia, a simplificação não é se- 
não aparente, pois, se já não temos de resolver o problema do erro 
formal, é preciso resolver aquele da falsidade intrínseca. E aí ainda será 
necessário achar uma solução ambivalente: será preciso explicar por 
qual mecanismo pode, de fato, produzir-se essa falsidade intrínseca e 
descobrir por essa explicação que Deus não é diretamente responsável 
por isso. No que concerne ao primeiro ponto, a explicação já não será 
psicológica, mas psicofísica. No que concerne ao segundo, o problema 
será muito mais árduo que na Quarta meditação, precisamente porque 
a falsidade do sentido lhe é aderente”. Proveniente de Deus enquanto 
criador do sentido, o qual está em nós independentemente de nós, ela 
não poderá ser lançada sobre nós, enquanto seríamos os seus autores, 
isto é, sobre nossa liberdade. Para retirar a responsabilidade de Deus, 
será necessário então aqui descobrir uma solução original, para a qual 
a Quarta meditação não nos fornece nenhum elemento, salvo por al- 
guns recursos à teodiceia. 

Nessa perspectiva, o conjunto da pesquisa, assim caracterizada sob 
esse triplo aspecto (1 A e B, e 2)?º, se esclarece por uma luz inteiramente 
nova. Ela aparece, já não como tendo simplesmente um fim dirigido 
pata as ciências e seus objetos: fundar a existência das coisas materiais, 
descobrir o princípio e os métodos das diversas ciências, adaptar o mé- 


24 “Ordinem naturae pervertere”, VII, p.83, 1. 15; “Perverter e confundir”, IX, I, p.66: Respos- 
tas às sextas objeções, VII, p.436-438; IX, p.236-237. 

25 “Sed nova hic occurrit difficultas”, VII, p.83, 1. 25; IX, I, p.66. 

26 Damos a todo esse conjunto (segunda perspectiva) o indicativo y. Lembramos que demos o 
indicativo x à primeira perspectiva, ver mais acima, mesmo capítulo, p.7. 
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todo à diferença dos objetos, descobrir o caráter apropriado de Certas 
faculdades nossas ao conhecimento desses objetos, mas como Pers, 
guindo um fim de crítica interna, de psicologia e de teodiceia. Fim crít, 
co: determinar o valor objetivo de certas ideias, acabar de determinar, 
validade de nossos diferentes conhecimentos e resolver o problema dy, 
limites de nossas faculdades; fim psicológico: explicar o erro sensível, 
fim metafísico e teológico: justificar Deus. 


Reunião das duas perspectivas: o “nexus rationum” 


A Sexta meditação não deve ser caracterizada segundo uma únic, 
das duas perspectivas (x ou y), mas segundo as duas ao mesmo tem- 
po. Ela é ao mesmo tempo uma demonstração voltada para as coisa 
exteriores: provar a existência dos corpos, sua distinção real de minh; 
alma, a união substancial de minha alma e de meu corpo, fundar as 
diversas ciências; e uma investigação crítica voltada para meu interior: 
validade objetiva de meus conhecimentos sensíveis, problema humano 
do erro sensível, problema de uma teodiceia justificadora. Todos es 
ses fins estão indissoluvelmente associados: assim, o valor objetivo das 
ideias sensíveis em sua região não é provado senão pela demonstração 
da existência dos corpos e da união de minha alma a um corpo; assim 
como, na Terceira meditação, o problema do valor objetivo das ideia 
em geral era resolvido pela prova da existência de Deus fora de minha 
ideia. A prova da distinção real é indispensável para determinar os lim 
tes da faculdade sensível, assim como a natureza e a ocasião principal 
do erro formal nesse domínio. A veracidade divina, enfim, é o princr 
pio indispensável sem o qual as provas da existência não poderiam te 
êxito, ao passo que a demonstração do valor objetivo efetivo das ideias 
sensíveis em seu domínio e a descoberta do mecanismo psicofísico do 
erro sensível são indispensáveis para estabelecer que nada, de fato, cot- 
tradiz essa veracidade e bondade divinas. 

Consideremos nela mesma a segunda perspectiva (y) e os dois por 
tos de vista que se descobriram nela: 1) problema da verdade intrir 
seca dos sentidos e caráter extrínseco do erro formal; 2) problema d: 
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lsidade intrínseca dos sentidos — percebe-se que a Sexta meditação 
situa-se simultaneamente nos dois pontos de vista. Por um lado (1 4), 
da estabelece a verdade intrínseca do sentido; por outro lado (2), ela 
é obrigada a lhe reconhecer, em certos casos, uma falsidade intrínseca. 
Daí resulta que ela é obrigada a tratar igualmente o problema do erro, 
correlativamente, segundo um duplo aspecto: o problema do erro for- 
mal sensível, relativo à falta do juízo proveniente de nossa liberdade (1 
3),e o problema da falsidade intrínseca da informação sensível, falsi- 
dade em que nossa liberdade não intervém como fator (2). Mas vimos, 
por sua vez, os dois problemas relativos ao erro: o problema do erro 
formal e o problema da falsidade material comportam também cada 
um uma dupla pesquisa, uma vez que essa deve ser, por um lado, pes- 
quisa, seja psicológica, seja psicofísica, com o objetivo de explicar um 
fato de consciência e, por outro lado, investigação de metafísica e de 
teodiceia, com o objetivo de desculpar Deus. 

Ora, sabemos que essa segunda perspectiva (y) se cruza com a pri- 
meira (x). Em consequência, o próprio problema da verdade intrínseca 
do sentido, enquanto ele se confunde com aquele de seu valor objetivo, 
tem uma dupla face, sendo, por um lado, uma verdadeira crítica do 
conhecimento (pesquisa da validade), e, por outro, prova de uma exis- 
tência (nesse caso, aquela do corpo). 

Produz-se, então, uma estreita combinação de seis grandes proble- 
mas: 1) problema da existência dos corpos (e da união da alma e do 
corpo); 2) problema do valor objetivo do sentimento e dos limites desse 
valor; 3) problema da explicação psicológica do erro formal a propó- 
sto dos sentidos; 4) problema da justificação teológica desse erro; 5) 
problema da explicação psicofísica da falsidade intrínseca dos sentidos; 
6) problema da justificação teológica dessa falsidade. A Sexta medita- 

ção vai desenvolver-se segundo essas seis linhas diferentes e, ao mesmo 
tempo, convergentes. 

Enfim, esses seis problemas serão tratados e resolvidos simultane- 
amente. Até agora, tinham sido tratados separadamente. O problema 
do valor objetivo das ideias, ou o problema de sua verdade, tinha sido 
tratado à parte na Terceira meditação, o problema do erro (formal), à 
parte na Quarta. Eles devem aqui ser resolvidos em conjunto, sendo im- 
bricados um no outro. Na Quarta meditação, o problema do erro se 
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beneficiava da solução que já havia fornecido a Terceira ao problem, 
da verdade intrínseca das ideias (de seu valor objetivo): as ideias cla, 
e distintas tendo sido cientificamente reinstauradas como intrinsecame, 
te verdadeiras, não restava mais senão pesquisar como nos enganam, 
nesse assunto: o problema era, então, unicamente aquele do erro form] 
Aqui, ao contrário, o problema da verdade intrínseca das ideias sensívei 
não está ainda resolvido, uma vez que ele só existe a partir do moment 
em que se coloca em questão a falsidade do sentido. Disso resulta que, 
duplo problema, metafísico e psicológico, do erro — como Deus pôde to; 
nar possível o erro, qual é, de fato, o mecanismo desse erro — encontras 
misturado âquele do valor objetivo. Três hipóteses devem, então, ser con. 

sideradas: ou bem o sentimento é falsidade intrínseca e é preciso explica 

como, de fato, Deus pode ter posto em nós uma ideia intrinsecament 

falsa, e como, sendo veraz, ele tinha esse direito; ou bem a falsidade 

intrínseca é apenas aparente, Deus não nos engana, o erro formal vem 

apenas de nós, mas então a ideia sensível é intrinsecamente verdadeira eé 

preciso determinar efetivamente qual é o valor objetivo dessa ideia, pro 

var sua verdade, mostrando de modo indubitável para qual realidade eh 

remete fora de nós; ou bem as duas hipóteses podem unir-se limitando. 

-se reciprocamente: o sentido podendo ser, em certos aspectos, verdad: 

intrínseca e, em outros, falsidade intrínseca. 

A combinação desses seis problemas não esgota a complexidade da 
Sexta meditação, tão afinada com a complicação natural de uma úlim 
razão. À investigação se desenvolve, além disso, segundo a ordem raco- 
nal das diversas faculdades de conhecer, descendo do modo de conhecer 
que exprime a essência da alma: o entendimento (que testemunha a pos 
bilidade do corpo), no modo da alma que lhe é o mais estranho”: o sent: 
mento (que testemunha a certeza de sua existência)**; passando pela ima 
ginação, faculdade intermediária (que testemunha a sua probabilidade. 

Uma vez atingida a zona da demonstração pelo sentimento, em qu 
se vê desenhar precisamente a implicação dos seis problemas que dis 
tinguimos, a divisão da dificuldade conduz de novo, segundo a ordem, 


27 VII, p.73; IX, PSA 
28 VII, p.74; IX, p.59. 
29 VII, p.73; IX, p.58. 
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sivo dos diversos elementos da prova final 
ncial), segundo sua subordinação Inerárquica, 
elementos cada vez menos claros e distintos! 
entre à alma e o corpo, que é uma verdade 
ova da existência dos corpos, que reponsa 
; abstração feita do elemento qualitativo do 
s que repousa sobre a qualidade, isto é, 90 
as propriamente obscuro e confuso”. 
Me pesagem, duplo desenvol: 
escendente, o todo estritamente 
da Sexta meditação, que 

pntraponto filosófico. 


oble ma de desculpar Deus, 


pÍTULO X 


Região do entendimento: 


Possibilidade das coisas 
materiais. Teoria geral da 
possibilidade 


A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA das coisas materiais, que 
consiste em pesquisar se é possível encontrar uma razão que permita 
concluir com necessidade que há em mim ideias que remetem a uma 
coisa material que existe fora de mim, entra, como o dissemos, num 
quadro geral em que se inscrevia já a Terceira meditação, que pesqui- 
sava se há em nós alguma ideia que possui necessariamente um valor 
objetivo, isto é, que me obriga a pôr fora dela sua causa, como seu 
modelo e original. 
À analogia dos fins comanda a analogia dos procedimentos. Por con- 
seguinte, já não poderia haver aí outra via senão “considerar meu inte- 
rior” e percorrer por ordem as diversas categorias de ideias e de faculda- 
des: ideias inatas, ideias fictícias, ideias adventícias; entendimento, ima- 
ginação, sentimento. Mas a ordem é invertida: em vez de subir, como na 
Terceira meditação, de grau em grau, a série ascendente das ideias para 
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culminar com a mais clara e a mais distinta dentre elas (aquela de Deus) 
fundamento de toda certeza e de todo valor objetivo essencial e existen. 
cial, desceremos da mais alta faculdade, o entendimento, e das ideias 
mais claras e mais certas (as ideias claras e distintas dos corpos), cuja 
certeza é inteira, em direção a faculdades cada vez mais baixas: imagi. 
nação, sentimento. Correlativamente, trata-se de estabelecer a existência 
da coisa mais humilde: o corpo, e não aquela da coisa mais alta: Deus. 

Em primeiro lugar, em meu intelecto, descubro as ideias claras e dis. 
tintas das coisas materiais. Haja vista a veracidade divina, essas ideias 
são verdadeiras: são naturezas ou essências que envolvem a possibilida- 
de da existência. Portanto as coisas materiais são possíveis”. 

Essa conclusão resulta necessariamente da Terceira meditação. Nel 
examinamos as ideias para descobrir se alguma dentre elas não possuía 
necessariamente um valor objetivo, isto é, que remete necessariamente 
a uma coisa fora de mim e descobrimos que esse privilégio não podia 
ser atribuído senão à ideia que encerra uma realidade objetiva infinita, 
Assim só a ideia de Deus pudera ser imediatamente investida do duplo 
valor objetivo, essencial e existencial. Todavia, apercebendo-se, desde a 
primeira inspeção e sem a menor dúvida, que as ideias claras e distintas 
afora a ideia de Deus encerram uma certa quantidade finita de realidade 
objetiva, meu entendimento as julga necessariamente verdadeiras: é o 
que constitui sua evidência. Em razão da presença indubitável nelas de 
uma realidade objetiva, as ideias claras e distintas têm indubitavelmen- 
te Deus por autor, e meu espírito não poderia enganar-se considerando- 
-as como verdadeiras, isto é, como exprimindo uma realidade inteligi- 
vel à qual Deus pode, se ele quiser, fazer corresponder uma realidade 
existencial, Por isso, elas possuem um valor objetivo essencial, sendo 
intrinsecamente verdadeiras, mesmo quando as percebo em sonho. As- 
sim, nenhuma dúvida pode atingi-las, afora essa dúrida metafísica que 
se extingue tão logo a existência necessária de Deus veraz me aparece. 
Uma vez que são reais e que Deus é a suprema realidade, elas são verda- 
deiras; uma vez que são evidentes e que Deus é a suprema veracidade, 
elas são ainda verdadeiras. Elas são evidentes porque são reais, como 
Deus é veraz porque é real. A tripla equação de sua realidade com aque- 


1 VI, p.71,1. 13-20. 
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Ia de Deus, da evidência delas com Sua veracidade e da realidade com 
a verdade garante, por toda parte, a verdade delas”. 

Ão contrário, as ideias obscuras e confusas remanescem privadas de 
seu valor objetivo essencial, porque, possuindo apenas uma realidade 
objetiva infinitamente pequena, meu entendimento nunca pode saber 
se essa realidade é ou não é; por isso, o entendimento, percebendo- 
-as obscura e confusamente, as julga falsas ou, ao menos, duvidosas. 
As ideias claras e distintas das coisas materiais atestam então com 
toda certeza, por sua verdade essencial, a possibilidade mesma des- 
sas coisas. 

Mas elas não podem atestar nada mais. À finitude de sua realida- 
de objetiva exclui delas a existência necessária, pois só uma essência 
infinita, que possui por isso mesmo uma potência infinita, possui ne- 
cessariamente a existência em virtude mesmo da superabundância de 
sua potência; só ela envolve uma existência certa. As essências finitas, 
pela limitação de seu ser e de sua potência, não contêm nelas senão a 
existência possível e contingente”. Uma vez que sua verdade é somente 
intrínseca, isto é, indiferente à real existência das coisas corresponden- 
tes, elas não nos podem fornecer nenhuma segurança nesse assunto. 
Por outro lado, se sei somente por elas que essas coisas são possíveis, 
conheço essa possibilidade de modo indubitável “pois não há de modo 

algum dúvida de que Deus tenha a potência de produzir todas as coisas 
de que sou capaz de conceber com distinção e nunca julguei que lhe 
fosse impossível fazer alguma coisa senão pelo fato de que encontrava 
contradição em podê-lo justamente conceber*”. 

Na Primeira meditação, a análise regressiva que conduzia ao Cogito 
tinha já afirmado as ideias matemáticas, a título de componentes últi- 
mos e indecomponíveis, como as condições de possibilidade de todas as 


2 Quarta meditação, VIH, p.62, 1. 11-20; IX, p.50-51; Quinta meditação, VII, p.65, 1. 2-4; IX, 
p.51; VII, p.69, 1. 16, p.70, 1. 10; IX, p.55-56. 

3 “Na ideia ou conceito de cada coisa, a existência está contida, porque não podemos nada 
conceber senão sob a forma de uma coisa que existe; mas com essa diferença que, no conceito 
de uma coisa limitada, está somente contida a existência possível ou contingente e no conceito 
de um ser soberanamente perfeito, a perfeita e necessária existência está contida.” Resumo 
geométrico, Respostas às segundas objeções, Axioma X; cf. Respostas às primeiras objeções, 
IX, p.88-89, 94; Respostas às quartas objeções, IX, p.183. 

4 Sexta meditação, VIH, p.71, 1. 17-20; IX, p.57. 
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minhas representações das coisas sensíveis. Elas aparecem agora como 
condições de possibilidade, já não somente de nossas representaçõe, 
das coisas, mas dessas coisas mesmas”. Conferindo-lhe, pela demons. 
tração do Deus veraz, o valor objetivo que lhe faltava, minha ciência 
transformou as verdades do entendimento em verdades das coisas. 


Revelar-se-á facilmente o que a tese cartesiana contém de específico 
confrontando-a com a de Malebranche. Malebranche funda igualmen. 
te o valor objetivo das ideias claras e distintas sobre a coincidência en- 
tre as condições de possibilidade de minha representação e aquelas das 
coisas: por um lado, as ideias são, para mim, condição de possibilidade 
de minha representação das coisas sensíveis; por outro lado, elas estão 
em Deus, a título de arquétipos da criação, condições de possibilidade 
da existência dessas próprias coisas. Assim está assegurada a corres 
pondência entre minha ideia e a realidade fundamental da coisa fora 
de mim. Se nos atemos a isso, podemos dizer que essa correspondência 
é fundada, do mesmo modo que em Descartes, sobre a identidade das 
duas ordens de condições. 

Mas o fundamento dessa identidade é, de um lado e de outro, in- 
teiramente diferente. Para Malebranche, se a ideia, condição de minha 
representação das coisas, é ao mesmo tempo arquétipo dessas coisas 
em Deus, é em virtude da identidade substancial dessas condições no 
seio da Razão universal, que é por um lado minha luz e, por outro lado, 
regra da criação, da qual o próprio Deus não pode subtrair-se. Para 
Descartes, esse fundamento desaparece, a liberdade substitui, em Deus, 
a necessidade da Razão. Há então possibilidade de dissociação total 
entre a regra de minha representação e aquela da criação. E essa disso- 
ciação total não é evitada senão de fato pela veracidade divina, que à 
deixa, de algum modo, subsistir de direito. Uma vez que a identidade 
das duas ordens não é consubstancial à Razão de Deus, mas provenien- 
te de sua liberdade, é condicionada por essa. O acordo das duas ordens 
é então puramente extrínseco. 


3 Resumo geométrico das segundas respostas, axioma X. 
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Disso resulta que a possibilidade das coisas para Deus não se reduz 
em Descartes, como em Malebranche, à possibilidade concebida por 
meu entendimento, isto é, à possibilidade das coisas para mim. Segun- 
do Malebranche, Deus nada pode criar que esteja fora das condições 
postas pela ideia, isto é, fora do que nossa razão, que é a mesma de 
Deus, conceba como possível. Para Descartes, ao contrário, se estamos 
certos de que Deus pode criar tudo o que concebemos como possível, 
não podemos assegurar que ele não possa criar o que concebemos como 
impossível: “Tenho como certo e acredito firmemente que Deus pode 
fazer uma infinidade de coisas que não somos capazes de entender nem 
de conceber*” Assim, pode unir substancialmente por sua onipotência 
substâncias que concebo como em si incompatíveis, ou dar o ser inde- 
pendente a modos que concebo como em si inseparáveis de suas subs- 
tâncias”, Deus tem, com efeito, uma potência infinita que nada poderia 
limitar e sabemos que longe de ser subordinado à ordem, à verdade e 
ao bem, ele, ao contrário, os instituiu livremente. 


Quer dizer que o termo “impossível” não tem sentido nem em rela- 
ção a Deus nem em relação às coisas? É evidente que não, pois, se em 
si nada fosse impossível, tudo em si seria possível; o possível já não se 
oporia ao impossível, e o possível também não teria nenhum sentido. 
Não serviria então para nada dizer que as coisas materiais são possí- 
veis. É preciso elucidar as noções correlativas de possível e impossível. 


6 Respostas às sextas objeções, VII, p.249, 1. 12-13. “Sei que minha inteligência é finita e que o 
poder de Deus é infinito, não pretendo também nele encontrar limites, mas contento-me com 
examinar o que posso conceber ou não. Por isso, asseguro ousadamente que Deus pode fazer 
tudo o que concebo possível, sem ter a temeridade de dizer que ele não pode fazer o que repugna 
a minha maneira de conceber: digo somente que isso implica contradição...” Carta a Morus, 5 
de fevereiro de 1649, V, p.272, 1. 21-25. “Para mim, parece-me que não se deve nunca dizer de 
alguma coisa que ela é impossível para Deus, pois tudo o que é verdadeiro e bom sendo depen- 
dente de sua onipotência, não ouso dizer que Deus não pode fazer uma montanha sem vale ou 
que um e dois não sejam três; mas digo somente que ele me deu um espírito de tal natureza que 
eu não poderia conceber uma montanha sem vale ou que um e dois não sejam três etc. E digo 
somente que tais coisas implicam contradição em minha concepção. “A Arnauld, 29 de julho de 
1648, V, p.223; cf. também A Mersenne, 15 de abril de 1630, 1, p.146. 


7 Respostas às quartas objeções, ibid. 
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Em primeiro lugar, a onipotência de Deus, que, por definição, envolyw 
que nada lhe é impossível, funda ao mesmo tempo uma ordem Superior 
de impossibilidade, a saber, tudo o que não poderia ser senão pela nega. 
gão dessa própria onipotência. Há, então, apesar de tudo, o impossível 
para Deus: é 0 que limitaria sua onipotência ou seu ser (ser e potência 
sendo idênticos). Em resumo, Deus exclui o nada. Disso resulta que 
tudo o que envolve o nada é um impossível absoluto. Assim, é absoly. 
tamente impossível que Deus não seja*; que seja enganador; que poss 
fazer que o que é ou foi não seja; que possa infringir o princípio de cau- 
salidade; que possa criar seres independentes (donde a necessidade dz 
criação continuada); que não possa fazer o que concebemos como pos. 
sível; que possa tolerar átomos; que possa criar o vácuo. Com efeito, 
Deus não pode não ser, uma vez que ele se define pelo ser que faz toda 
sua potência”: quanto menos há ser, tanto menos há potência”, Não 
pode ser enganador, pois enganar é dirigir-se para a negação, é querer 
o nada, limitar seu ser e sua potência!!. Não pode fazer que o que foi 
não tenha sido, pois seria transformar o verdadeiro em falso, o ser em 
nada”, Não pode transgredir o princípio de causalidade, pois seria fa- 
zer que o ser pudesse criar o nada, ou o nada, o ser!*. Não pode criar 


8 Sr. Agostinho, Contra Faustum, t. XXVI, ch. V, p.274. 

9 “Seria uma imperfeição em Deus poder privar-se de sua própria existência; por isso, para re- 
mediar as calúnias dos maledicentes, eu seria de parecer que vos servísseis dessas palavras: “E 
repugna que Deus se possa privar de sua própria existência ou que ele a possa perder também 
etc.” V. p.545-546. - À liberdade fundamental de Deus pode com rigor se conciliar com essa 
impossibilidade de limitar a onipotência; mas disso não resta menos que essa impossibilidade 
faz que Deus não pudesse querer não existir. E impossível conceber com M. A. Koyré (Essai 
sur ['Idée de Dieu chez Descartes, Paris, 1922, p.197) que, se Deus existe necessariamente, 
não é porque ele não pode fazer de outro modo, mas porque ele quis que fosse assim. Como 
acabamos de vê-lo, a necessidade da existência de Deus não pertence à esfera das verdades 
eternas, livremente instituídas por sua vontade. Por outro lado, a necessidade de existir não é 
imposta a Deus por seu entendimento, mas pela natureza de sua vontade: ela decorre de sua 
onipotência e, por conseguinte, não poderia limitá-la. 

10 Primeira meditação, VI, p.21, 1. 22-24; IX, p.16-17. 

11 Terceira meditação, VII, 1.7-9; IX, p.52; Quarta meditação, VIH, p.53, 1. 25-29; IX, p4% 
Princípios, J, art. 29. 

12 “Que ele possa fazer que o que foi feito não seja..., concebemos bem claramente que isso 
é impossível e que assim não há nenhuma falta de potência de Deus no que ele não fez.” À 
Morus, S de fevereiro de 1649, V, p.273, 1.22-26. 

13 Segunda meditação, VIH, p.40, 1.21; IX, p.32. Sexta meditação, VII, p.79, 1. 14-18; IX, p63 
Segundas respostas, VI, p.135, 1.11-19; IX, p.106, VII, p.165, |. 7; IX, p.128. 
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seres independentes, pois mostraria dessa maneira que sua potência é 
finita!*. Não pode criar O vácuo, pois o vácuo é um nada e não tem ne- 
nhuma propriedade!*. Ele não pode não poder fazer o que concebemos 
como possível, pois testemunharia por isso a sua impotência; ele não 


14 “Deus não faria parecer que sua potência é imensa se ele criasse coisas tais que, em seguida, 
elas pudessem existir sem ele; mas, ao contrário, ele mostraria por isso que ela é finita, pelo 
fato de que as coisas que ele teria uma vez criado já não dependeriam dele para ser.” A Hype- 
raspistes, agosto de 1641, II, p.429; A Elisabeth, 3 de novembro de 1643, IV, p.332. Cf. a 
Carta a Mesland, de 2 de maio de 1644: “Confesso que há contradições que são tão evidentes 
que não as podemos representar em nosso espírito sem que as julguemos inteiramente impos- 
siveis, como à que propusestes: que Deus teria podido fazer que as criaturas não fossem de 
modo algum dependentes dele. Mas não as devemos representar para conhecer a imensidade 
de sua potencia, nem conceber nenhuma preferência ou prioridade entre seu entendimento 
e sua vontade; pois a ideia que temos de Deus nos ensina que não há nele senão uma única 
ação, inteiramente simples e inteiramente pura. * IV, p.119. Descartes não quer dizer de modo 
algum por isso que a impossibilidade para Deus de criar seres independentes dele seja uma 
verdade do nivel das verdades eternas livremente criadas, pois essa impossibilidade é absoluta, 
isto é, valida em si para o próprio Deus em virtude de sua onipotência. Mas ele nos adverte 
para não atribuir essa impossibilidade a uma regra imposta em Deus por seu entendimento 
à sua vontade. Com eterto, alem de que o ato de Deus seja simples e não suponha nenhuma 
distinção entre entendimento c vontade, essa impossibilidade não poderia ser o fato de o que 
nele seria 0 intelecto, uma vez que cla emana precisamente da onipotência infinita de sua von- 
tade intrinsecamente considerada. Por outro lado, indica que a tórmula: Deus não pode criar 
seres independentes, por seu carater neganvo e limitativo, é mal apropriada para representar 
essa imensidade positiva de sua potência que nada limita, ainda que a impossibilidade em 
questão disso resulte necessariamente. Gouhier, em penetrantes observações (Les exigences de 
Pexistence etc. , p.29), nota que “quando se trata do bem detinido pelo ódio de Deus e sobre- 
tudo de Deus criando seres não dependentes dele, Descartes não afirma mais nada”, que ele 
“hesita” em afirmar. No entanto, para O primeiro ponto que não concerne ao bem em si, mas 
ao bem tal qual Deus ordenana à suas criaturas representá-lo, Descartes afirma sem hesitar: 
“Por que cle não teria podido prescrever um tal mandamento a sua criatura?” Entretien avec 
Burman, V, p.160. Com cteito, se Deus em si não pode ser mau, na medida em que a malícia 
implica o nada, nada prova que à bondade em si seja a bondade tal qual a representamos; 
ou, ao menos, ela não O é senão em virtude da veracidade divina que quer que Deus não nos 
engane sobre o que nos ensina; mas Deus teria podido ensinar-nos outra coisa, os fins de Deus 
são impenetráveis, e o mandamento de odiá-lo teria podido entrar como um bem relativo na 
economia geral de uma obra ordenada segundo o principio do melhor, do mesmo modo que 
o erro aí entra de fato, enquanto julgamos que é um mal. Quanto ao segundo ponto, Gouhier 
precisa: “Descartes não diz de modo algum: Deus teria podido criar seres não dependentes 
dele: mas não temos o direito de pensar que ele não teria podido criar seres não dependentes 
dele.” Mas Descartes diz que não temos o direito de pensar que ele teria podido criar seres 
independentes dele, pois pensanamos então um absurdo, concebendo que Deus, por sua pró- 
pria onipotência, negaria sua onipotência, limitando-a. Ele nos adverte somente que a fórmula 
de nossa linguagem (“não pode”) contradiz o conteudo que ela atirma, a saber, a onipotência 
que nada pode limitar, e nos recomenda, por conseguinte, evitar usar dessa fórmula para 


representar a onipotência. 
15 A Arnauld, 29 de julho de 1648, $ 6, V, p.22. 
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pode então tolerar o átomo, pois sua potência seria limitada se fosse 
privada de poder dividir uma parcela de extensão que, tão pequena 
fosse ela, é claramente concebida nela como sempre divisível!s. 

À infinidade da onipotência cria então para Deus todo um conjunto 
de impossibilidades absolutas, assim como a infinidade do ser envolve 
impossibilidade do não ser, uma vez que só o ser é e que o não ser não é, 
Descartes não faz senão retomar aqui a tradição agostiniana-platônica 


16 Princípios, II parte, art. 20. “Não podemos compreender que ele [Deus] tenha podido privar. 
-se da faculdade de dividi-los ele mesmo [os átomos], pois não tomamos como uma marca 
de impotência quando alguém não pode fazer o que não compreendemos ser possível, mas 
somente quando não pode fazer alguma coisa que concebemos claramente ser possível. Ora, 
concebemos que a divisão de um átomo é uma coisa possível, uma vez que o concebemos 
extenso.” A Morus, 3 de fevereiro de 1649, V, p.273; A Gibieuf, 19 de janeiro de 1646, III, 
p.477. Deve-se notar que os dois dogmas cardeais da física: negação do átomo, negação do 
vácuo são apresentados como necessários para Deus e não como resultantes de uma livre 
escolha divina. Essa impossibilidade de limitar em Deus a potência suscita, entretanto, um 
problema relativo ao mundo criado, em relação ao qual é difícil conceber que seja ele mesmo 
limitado, uma vez que Deus teria por isso limitado sua potência criadora, problema em rela- 
ção ao qual Malebranche considerará toda a dificuldade e para a solução do qual empregará 
os melhores recursos de seu sistema. Os argumentos de Descartes para pôr o mundo como 
somente indefinido e não como absolutamente infinito são dois. O primeiro se funda sobre a 
perfeição de Deus, que deve ser necessariamente maior que a do mundo: “Repugna a minhas 
ideias assinalar limites ao mundo, porque não conheço aí nenhum limite... Por isso, digo que 
é indeterminado ou indefinido...; mas não ousaria dizer que é infinito, porque concebo que 
Deus é maior que o mundo, não em virtude de sua extensão que não concebo de modo algum 
em Deus, como disse várias vezes, mas em razão de sua perfeição.” A Morus, 15 de abril de 
1649; Respostas às penúltimas instâncias, V, p.344, 1. 5-14, p.345, 1. 9-16. Não se explica por 
esse argumento como Deus pôde, em virtude de sua maior perfeição, limitar sua onipotência 
para a criação de um mundo menos perfeito. O segundo argumento se funda sobre a incom- 
preensibilidade divina: Deus pode ter razões incompreensíveis a nós, ao fazer o mundo finito 
(A Chanut, 6 de junho de 1647, V, p.52, 1. 21-25; cf. também Princípios, HI, art. 1 e 2). Mas 
Deus é incompreensível porque é perfeito, ele não pode nada fazer de imperfeito sob pena de 
limitar sua vontade pelo nada e contradizer a sua onipotência incompreensível. Parece então 
que deveríamos ter ao contrário uma razão suficiente tirada da própria natureza de Deus para 
concluir positivamente pela perfeição e pela infinitude de sua obra. Cf. vol. I, ch. VII, 301 sq. 
Enfim, observar-se-á que todos os argumentos que demonstram a impossibilidade do átomo 
se voltam imediatamente contra a não infinidade do mundo. Com efeito: 1) concebemos clara 
e distintamente essa infinidade como possível: seria então uma marca de impotência se Deus 
não pudesse criar o mundo infinito; 2) concebemos como marca de impotência o fato de uma 
vontade limitar sua onipotência e querer limitar-se ao finito, que implica uma parte de nada: 
Deus, em virtude de sua onipotência infinita, não poderia então ter nele razões, incompreenst- 
veis para nós, de criar um mundo simplesmente finito. Vimos, ao tratar do erro, que Descartes 
adotava a hipótese de que Deus criou o mundo muito perfeito (cf. vol I, p.301 sq.) e veremos 
que toda a Sexta meditação visa demonstrar que Deus criou pelo menos o melhor dos mundos 
possíveis. À concepção do mundo como imperfeito e não infinito parece bem uma doutrina 
imposta pelo dogma católico. É o que resulta da comparação entre os artigos 1 e 2 da III parte 
dos Princípios. 
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de Santo Anselmo. “Mas como és onipotente, escreve Santo Anselmo, 
se não podes tudo? Se não podes nem ser corrompido, nem mentir, nem 
fazer que o verdadeiro seja falso, nem que o que é feito não seja feito e 
outras coisas semelhantes, como podes tudo? Todavia, poder tudo isso 
não é não uma potência mas uma impotência?. Senhor Deus, és tanto 
mais verdadeiramente potente quanto nada podes pela impotência””,” 
À essas impossibilidades absolutas se vinculam os princípios de que 
o nada não tem propriedades, que para pensar é preciso ser (pois pen- 
sar é uma propriedade e o nada não tem propriedades)! e, por conse- 
guinte, o próprio Cogito, inconcebível sem a consciência do princípio 
para pensar é preciso ser. Dessas impossibilidades deriva igualmente 
o princípio da imutabilidade da vontade divina”, que funda fora de 
nosso entendimento e para o próprio Deus uma nova impossibilidade 
absoluta: aquela de mudar as verdades que ele instituiu livremente, pois 
uma vontade que se corrige é uma vontade inconstante, afetada por 
uma falta (defectus) e, por conseguinte, imperfeita e limitada. Essa im- 
possibilidade de mudar as verdades, uma vez essas instituídas, será um 
elemento necessário da demonstração da distinção real entre a alma e o 
corpo, pois, se Deus pode decidir desde toda a eternidade não observar 
na existência as regras de possibilidade eterna que instituiu para nosso 
entendimento finito, não sendo ele mesmo vinculado a essas regras, não 
pode fazer senão, portanto, que essas regras cessem de valer como tais. 
Por isso, poderá bem unir de fato em uma substância composta exis- 
tente duas substâncias que se repugnam entre elas, mas não fazer delas 
uma só e mesma coisa em essência, o que seria abolir intrinsecamente 
a verdade eterna que faz delas duas substâncias realmente diferentes”, 
Longe de concernir ao princípio de contradição, esse princípio par- 
menidiano da impossibilidade do nada e da necessidade do ser deve, 
ao contrário, ser considerado como seu fundamento. O princípio de 
contradição não é senão uma “máxima” derivada de nossa ideia da 
infinidade do ser de Deus, que nos revela, com a negação absoluta do 


17 Santo Anselmo, Proslogium, ch. VII. 
18 A Arnauld, 29 de julho de 1648, p.223. Cf. vol. I, ch. III, nota 3, os artigos já assinalados de 


Henri Gouhier e de Ginette Dreyfus. 


19 Princípios, II parte, art. 36 sq. 
20 Respostas às sextas objeções, VII, p.444-445; IX, p.242. 
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nada pelo ser, todos os princípios que aí se encontram imediatamen, 
implicados (princípio de causalidade, princípio segundo o qual o Nada 
não tem propriedades, que para pensar, é necessário ser etc.). Pelo Que 
ele tem de vazio e de estéril, o princípio de contradição, que é purame, 
te formal, contrasta com os princípios plenos e fecundos, ao mesm, 
tempo materiais e formais, que são o Cogito e Deus*!. Assim Descarte, 
teria já resolvido por sua conta um problema pós-kantiano: descobri 
um princípio, ao mesmo tempo material e formal, fundamento do prin. 
cípio formal de contradição, que, reunindo nele a necessidade dess 
princípio lógico com a fecundidade de um princípio real, seria o pró, 
prio princípio da realidade (Realitát). 


Todas essas verdades, que decorrem necessariamente da onipotên. 
cia de Deus e às quais o próprio Deus não pode subtrair-se, são verda- 
des primeiras situadas de algum modo para além das verdades eterna 
instituídas pelo livre arbítrio divino. Fazendo corpo com o próprio sr 
do Onipotente, elas não podem não ser; elas não podem então ter sido 


livremente criadas; elas são não criadas. 
Concebemos que, haja vista suas tendências, Malebranche foi con- 


duzido por isso a substituir o princípio “para pensar, é preciso ser” pelo 
princípio “o nada não tem propriedades”, “o nada não é visível nem 
inteligível”, de modo a dele deduzir o próprio Cogito e a tomar assim seu 
ponto de partida diretamente na visão do ser divino. Essa distância an- 


21 Carta a Cleserlier, junho de 1646, IV, p.447; Princípios, I, art. 49. Descartes aí enumera sobre 
o mesmo plano, como verdades eternas, “as noções comuns” ou “máximas” seguintes: princi 
pios de contradição, que o que foi feito não pode não ser feito, que aquele que pensa não pode 
deixar de ser ou existir enquanto pensa etc., todas fórmulas necessariamente derivadas da 
ideia do ser infinito (cf. ibid., art. 7 e 10); cf. também art. 60: “Conheceremos primeiramente 
que somos enquanto nossa natureza é pensar, que há um Deus do qual dependemos; e, após 
ter considerado seus atributos, poderemos pesquisar a verdade de todas as outras coisas pelo 
fato de que ele é a causa delas. Além das noções que temos de Deus e de nosso pensamento, 
encontraremos também em nós o conhecimento de muitas proposições que são perpetuamen- 
te verdadeiras, como por exemplo, que o nada não pode ser o autor do que quer que seja”. 
Encontramos originalmente ligadas as noções primeiras situadas para além de toda dúvida: 
Cogito, Deus, causa, ser, exclusão do nada. Cf. também Resumo geométrico. Respostas às 
segundas objeções, 3º demanda. 


| 


A 


REGIÃO DO ENTENDIM ENTO 423 


gular inicial pode parecer insignificante. No entanto, muda radicalmente 
todas as perspectivas??, Sem dúvida, em Descartes, o Cogito é condiício- 
nado pelo princípio para pensar, é preciso ser, ele próprio ulteriormente 
redutível ao princípio o nada não tem propriedades, cujo fundamento é 
a ideia do ser; sem dúvida, essas noções, que são logo retiradas da dúvida 
metafísica, assim como a causalidade, a imutabilidade de Deus etc., são 
elas precisamente todas da ordem das verdades não criadas. Isso não 
impede que o ponto de partida permaneça, em Descartes, a dúvida e não 
a certeza — e ainda menos a visão — de Deus. Com efeito, os princípios 
invulneráveis à dúvida metafísica não devem essa invulnerabilidade a seu 
caráter não criado, isto é, a sua necessidade absoluta em Deus: uma vez 
que, inicialmente, Deus é desconhecido ou suposto como tal, essa neces- 
sidade para Deus não pode, de início, ser a menor coisa do mundo perce- 
bida por nós. Por isso, certas verdades dessa ordem e mais importantes, 
como a existência da veracidade de Deus, são negadas pela hipótese do 
Gênio maligno. É, com efeito, uma necessidade absoluta, uma verdade 
não criada, que Deus existe e não é enganador. É necessário ter ou fingir 
ter um conhecimento obscuro e confuso de Deus para não o perceber. 
No mais, crer que Deus me engana é, de modo idêntico, crer que ele não 
existe, uma vez que o logro é nada, de modo que, em realidade, provar 
que Deus existe é ipso facto provar que ele é veraz. A hipótese do Gênio 
maligno, que é em si uma hipótese absurda, não é então possível senão 
pela falta do conhecimento de Deus que testemunha esse absurdo. Pois, 
então, como o ponto de partida é a ficção do Gênio maligno, ele não 
pode encontrar-se no conhecimento desse Deus donde depende, entre- 
tanto, a verdade em si do princípio sém o qual o Cogito seria impossível. 
Donde se vê que a certeza das proposições invulneráveis à dúvida metafi- 
sica é descoberta originalmente como um fato em mim e não decorrente 


de seu fundamento necessário em Deus. 


22 Problema examinado na obra que preparamos sobre a Metafísica de Malebranche. Segundo 
Malebranche, o Cogito se funda sobre o princípio “o nada não tem propriedades” ou o nada 
é invisível (Entretiens sur la métaphysique et la religion, 1, parágrafo 1). À última edição da 
Busca da verdade precisa que esse princípio é “o primeiro princípio de nossos conhecimen- 
tos”, donde se deduz esse princípio dos cartesianos “que se pode assegurar sobre uma coisa O 
que se concebe claramente estar encerrado na ideia que a representa”. Recherche de la Vérité, 


IV, ch. XI, 3, Lewis, II, p.58. 
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quando tenho conhecimento obscuro, 


Resta saber por que posso, Er 
do Gênio m, 


confuso de Deus, duvidar de sua veracidade em nome 
ligno, ao passo que os princípios que se vinculam a Deus (causalid, 
de, para pensar é preciso ser, o nada não tem propriedades etc.) são, 
ao mesmo tempo, invulneráveis à dúvida maléfica. A única respog, 
concebível é que, mesmo quando em mim o conhecimento de Deus 
obscuro e confuso, tenho desses princípios um conhecimento suficien. 
temente claro e distinto para me encontrar na incapacidade de duvida 
deles metafisicamente. Em outros termos, a necessidade divina absol. 
ta desses princípios é imediatamente apercebida neles como necessida 
de sem que eu tenha ainda conhecimento de sua origem divina Isto é 
À ' ) , 
sem que eu saiba que ela é em si fundada no ser absoluto de Deus E 
sim, posso duvidar metafisicamente de Deus, sem poder deles duvidy 
Por outro lado, sua certeza é tão inexplicável quanto é indubitável É 
uma certeza de fato como aquela do Cogito. Seu privilégio não Ee 
E él Ná rã 
vir, em todo caso, do fato de que eles são verdades não criadas, um 
fra adas, um 
vez que esse privilégio falta a algumas dentre elas Verdades eter 
PORN q | a c as 
criadas ou não criadas são submetidas à mesma servidão e ão 
ao q é ão po- 
dem ser fundadas de direito senão pelo conhecimento claro e d; E 
“eve istinto 
da existência de Deus. A única diferença é 
; S. À única diferença é que a veracidade di 
é requeri ara gari é imeiras ' 
é requerida para garantir as primeiras, ao passo que ela não tem d 
intervir para impor as segundas. O privilégio dos princípios primitiva 
mente indubitáveis vem, como Descarte lo di; ; 
i | E cartes no to diz, do fato de que els 
não envolvem a afirmação de nenhuma existência e o Gênio malim 
o! 


atinge precisamente todas as existências, fora a minha. 


Fora desse impossível em si e para Deus, há a impossibilidade pan 
nosso entendimento: é o que implica contradição com as verdadeseas 
necessidades instituídas livremente em meu espírito pela onipotência 
infinita. Por definição essas verdades necessárias não poderiam cons 
tranger nem limitar essa onipotência. Donde resulta que a impossibil 
dade para nosso entendimento não é a impossibilidade para Deus ne? 
também, em princípio, a impossibilidade para as coisas em si, fora do 
entendimento, “porque do fato mesmo que uma coisa exista fora do em 
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| rendimento, é manifesto que ela não implica contradição, mas que ela é 
possível”, Essas verdades abarcam o conjunto de nossas ideias claras 
| e distintas, em particular as essências matemáticas. Elas exprimem, não 
| atotalidade da onipotência de Deus, mas somente uma de suas possibi- 
lidades; elas são simplesmente o ser, não todo o ser. Por isso, Deus, que 
| nunca poderia criar o falso, o qual é o nada, teria podido criar outras 
| verdades, pois teria assim criado outros seres e não o nada. 
| Mas se põe a questão de saber se o princípio de contradição pertence 
| iordem das verdades não criadas e define a possibilidade e a impossibi- 
| lidade absolutas, ou se pertence à ordem das verdades criadas, que defi- 
| nea possibilidade e a impossibilidade relativas ao nosso entendimento. 
| Na medida em que ele, como princípio geral, deriva imediatamente da 
| realidade infinita de Deus e das necessidades que essa implica, pertence 
| evidentemente à esfera das verdades não criadas, liga-se estreitamente 
| à onipotência divina, regula necessariamente as coisas, nunca pode ser 
| posto em dúvida. Mas, por outro lado, vê-se Descartes opor a cada ins- 
| tantea onipotência de Deus ao que nosso entendimento concebe como 
| impossível a partir do fato de que o concebe como contraditório”. Daí 
| se deve concluir que há duas ordens de contradição?: uma se refere à 
| onipotência divina e pertence à sua própria definição; é absoluta, vale 
| para o próprio Deus e determina a esfera das impossibilidades divinas. 
| Aoutra se refere às capacidades de nosso entendimento e a seus princí- 
| pios; ela deriva, com esse entendimento mesmo, da liberdade de Deus 
" enão determina impossibilidades senão em relação ao homem. 


23 Respostas às segundas objeções, IX, p.119, Entretien avec Burman, V, p.161. 

| 24 Respostas às quartas objeções, VII, p.249, 1. 8-13; IX, p.192: A Morus, 5 de fevereiro de 1649, 

| V,p.272,1. 21-26; A Mersenne, 15 de abril de 1630, I, p.146; A Arnauld, 29 de abril de 1648, 

V, p.224. 

| 25 Cf Boutroux, De veritatibus aeternis apud Cartesium, p.23 sq., 84: “Deus nada admite que 

| repugne a sua perfeição, isto é, que exclua a contradição absoluta. Quanto às coisas que pro- 

cedem dele, elas podem ser contraditórias entre si, isto é, relativamente”, trad. Canguilhem, 
1927. Cf. também Jean Laporte, op.cit., p.171, que cita esse texto, ibid., nota 6; H. Gouhier, 
art. citado, p.29-30. 

26 “Para a dificuldade de conceber como foi livre e indiferente a Deus fazer que não fosse ver- 
dadeiro que os três ângulos de um triângulo fossem iguais a dois retos ou, em geral, que os 
contraditórios não pudessem ser em conjunto, pode-se facilmente eliminá-la considerando 
que a potência de Deus não pode ter limites, em seguida, também considerando que nosso es- 
pírito é finito e criado de tal natureza que ele pode conceber como possíveis as coisas que Deus 

quis ser verdadeiramente, mas não de tal modo que pudesse também conceber como possíveis 
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Esse dois princípios são fáceis de distinguir, pois o primeiro exprime q 
incompatibilidade do ser e do não ser, ao passo que o segundo estabele. 
ce a incompatibilidade recíproca de certas ideias e de certos seres, On, 
é evidente que Deus está acima desta última incompatibilidade, um 
vez que criou igualmente todos esses seres diferentes e, se decidiu fazer. 
«nos concebê-los como incompatíveis, para que os concebamos como 
separados, isto é, como verdadeiramente diferentes, ele pode, a partir 
de sua onipotência, uni-los ou separá-los como lhe apraz?”. Além disso, 
é evidente que Deus, por sua onipotência, teria podido criar uma ordem 
das coisas tal que o que nos pareça assim incompatível, impossível e 
contraditório não o fosse e não no-lo parecesse. Ele teria podido fazer 
que “uma montanha existisse sem vale”, bem como que 1 e 2 não fizes. 
sem 3º, Pois ele teria criado dessa maneira não o falso mas uma outr; 
verdade, não o nada mas um outro ser. Ora, só lhe é proibida a criação 


do falso e do nada. 


aquelas que Deus teria podido tornar possíveis, mas que quis todavia tornar impossíveis. Poi 
a primeira consideração nos faz conhecer que Deus não pode ter sido determinado a fazer que 
fosse verdadeiro que os contraditórios não podem ser em conjunto e que, por conseguinte, ek 
pôde fazer o contrário; em seguida, a outra consideração nos assegura que, ainda que isso sej 
verdadeiro, não devemos de modo algum procurar compreendê-lo, porquanto nossa naturen 
disso não é capaz.” A Mesland, maio de 1644, IV, p.118, 1. 6-25. 

27 “As ideias certamente dependem das coisas enquanto as representam, entretanto, não há con- 
tradição nas coisas, mas somente nas ideias, porque são nossas ideias somente que julgamos 
de modo tal que elas se repugnam. Ora, as coisas não são de modo algum incompatíveis entre 
si, porque podem todas existir, assim uma não repugna à outra. É o contrário nas ideias, por 
que nelas julgamos coisas diferentes (diversas) que, separadamente, não se contradizem, mas 
que julgamos de tal sorte que não fazemos delas senão uma. Assim nasce a contradição.” En- 
tretien avec Burman, V, p.161. A contradição em nosso entendimento seria então o sinal que 
Deus nos teria dado para reconhecer os seres verdadeiramente diferentes, isto é, separados. É 
exatamente esse o papel que o vemos desempenhar no que concerne ao corpo e à alma. Mas 
Deus pode, se ele o quiser, unir substâncias que julgamos separadas ou separar da respectiva 
substância modos que julgamos dela inseparáveis. Respostas às quartas objeções, VII, p 29); 


IX, p.192. 

28 A Arnauld, 29 de junho de 1648, parágrafo 6, V, p.223. Em Descartes, o exemplo da montanha 
sem o vale é o exemplo tradicional da contradição. Na prova ontológica, uma vez que a neces: 
sidade de a existência ser compreendida na essência de Deus é assimilada àquela que faz que 
um montanha não possa ser sem vale, podemos ser tentados a acreditar que essa necessidade é 
como a necessidade matemática ou lógica, não absoluta, mas relativa ao decreto de Deus que 
institui as verdades eternas. Ora, Descartes quis simplesmente estabelecer que toda necessidade 
percebida em meu entendimento, quer seja absoluta e imanente a Deus quer seja relativa a mm 
e decretada por Deus, deve mostrar seu valor objetivo. Em consequência, a prova ontológica 
não escapa mais a essa submissão que as outras provas matemáticas ou lógicas. 
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O impossível para nosso entendimento não é então de modo algum, 
por hipótese, O impossível para Deus, se concebemos que Deus possa 
fazer o que não podemos entender. Não se segue daí, no entanto, que 
as regras da possibilidade que Deus instituiu para nosso entendimento 
como verdades eternas perdem todo o valor objetivo e que, nas coisas 
tais como Deus as criou, o que é concebido como impossível por nos- 
so pensamento possa em si ser possível. Essa hipótese não podia ser 
considerada senão durante as duas primeiras Meditações, em um lugar 
da ordem das razões em que a veracidade divina não estava de modo 
algum ainda estabelecida. Salvo por uma revelação particular, seja pelo 
sentimento natural, seja pelas Escrituras, devemos necessariamente 
considerar como excluído do mundo do qual Deus é o autor tudo o que 
concebemos como impossível. Com efeito, Deus, sendo veraz, instituiu 
as verdades de nosso entendimento como devendo valer objetivamente: 
ele deu a nosso pensamento um conhecimento verdadeiro das verda- 
deiras condições de possibilidade que realmente estabeleceu para este 
mundo. Por outro lado, ele as institui como devendo valer eternamente, 
uma vez que sua vontade é imutável. Assim, a impossibilidade para o 
nosso intelecto é ipso facto a impossibilidade nas coisas, ainda que ela 
não seja de modo algum uma impossibilidade para a onipotência de 
Deus”. Pode-se dizer que o impossível é aqui, não porque Deus não 
pode fazê-lo, mas porque Deus não quer fazê-lo. Enquanto a impossi- 
bilidade absoluta em Deus é como o testemunho negativo da não limi- 
tação de sua onipotência — à qual é impossível não ser onipotência, - a 
impossibilidade para nosso entendimento, na medida em que é ao mes- 


29 “Mas é preciso voltar à regra precedentemente posta, a saber, que não podemos ter nenhum 
conhecimento das coisas senão pelas ideias que delas concebemos. Por conseguinte, devemos 
julgar essas coisas unicamente com base nessas ideias e mesmo pensar que tudo o que repugna 
a essas ideias é absolutamente impossível e implica contradição. Assim, também não temos 
nenhuma razão para assegurar que não há, de modo algum, montanha sem vale senão que 
vemos que suas ideias não podem ser completas quando consideramos uma sem a outra, ainda 
que possamos por abstração ter a ideia de uma montanha ou de um lugar pelo qual se suba 
sem considerar que se pode descer pelo mesmo lugar.” A Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, II, 
p.478. O mesmo vale para as noções de ação e paixão, que não são, como as de montanha 
e de vale, senão dois nomes para uma única e mesma coisa. Cf. A Hyperaspistes, agosto de 
1641: “Semper autem existimavi unam et eamdem rem esse, quae, cum refertur ad terminum 
a quo, vocatur actio, cum vero ad terminum ad quem, sive in quo recipitur, vocatur passio: 
adeo ut plane repugnat... passionem esse sine actione.” III, p.428; Tratado das paixões, art. 1. 
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mo tempo uma impossibilidade nas coisas, é a manifestação positiy, 
da vontade onipotente, criadora dessas coisas, na medida em que es; 
vontade é imutável e veraz. É então impossível se abrigar atrás da oni. 
potência de Deus para negar o valor de toda ciência e todo raciocínio 
humanos, para afirmar que Deus pôde efetivamente pôr em nosso unj. 
verso coisas que são concebidas como impossíveis para nosso intelecto, 
Todavia, por razões que escapam à nossa razão, mas que concer. 
nem a fins impenetráveis da divindade e que se justificam de direito 
pelo princípio do melhor, Deus pôde pôr de fato em nosso universo, 
por sua onipotência, coisas que, manifestamente, repugnam às posgi. 
bilidades concebidas por nosso espírito: por exemplo, pôde instituir a 
união do corpo e da alma numa substância composta (e também ou- 
tros mistérios de união e separação que estão acima da natureza, como 
aquele da encarnação e da transubstanciação)*º. Mas então o próprio 
Deus, que é veraz, no-lo ensina de um modo indubitável. Portanto, 
nada se pode admitir como real nas coisas que contradizem as regras 
da possibilidade para meu entendimento, enquanto nosso entendimen- 
to não descobre, em testemunhos irrecusáveis que o próprio Deus lhe 
apresenta, uma razão necessária e suficiente para admiti-lo. Assim, não 
poderíamos concordar que Deus tenha, por sua onipotência, unido 
substancialmente minha alma a um corpo, contrariamente à impos- 
sibilidade positiva que nossa razão aí vê, se Deus não nos desse o seu 
ensinamento expresso, por um sentimento cuja natureza e as condições 
são tais que o nosso próprio entendimento, em nome da veracidade 
divina, nos manda considerá-lo como indubitável. Esse ensinamento 
confirma para nosso entendimento a preocupação do Autor de nossa 
origem com que nunca sejamos enganados pelas faculdades que ele pôs 
em nós. Confirma então a veracidade divina. Nosso entendimento nos 
enganaria, com efeito, se ele não fosse advertido pelo sentimento das 
exceções que Deus fez às suas leis. O entendimento, ao qual é reser- 
vado o privilégio de conhecer a veracidade necessária de Deus, vê-se 


30 Carta a Mesland, 9 de fevereiro de 1645, IV, p.161 sq; Quartas respostas, IX, p.191 sq. A 
união substancial constitui um fato de exceção em relação às leis gerais da possibilidade 
válidas para nosso intelecto. Descartes explica essa exceção à lei, do mesmo modo que Male- 
branche, pelo princípio do melhor. 
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obrigado, em virtude dessa própria veracidade, a convir que Deus não 
somente não nos engana, dando-nos ideias sensíveis, mas nos desvia 
or isso de um erro. Deverá avalizar o ensinamento do sentido, que ele 
repudia naturalmente por causa de sua obscuridade, de sua confusão e 
do desmentido que traz às suas próprias necessidades. Mas deve reco- 
nhecer ao mesmo tempo que sendo por isso instruído por uma exceção 
às leis gerais da possibilidade racional cuja objetividade lhe é garantida 
pela veracidade divina, essa o põe, assim, ao abrigo de um erro capital 
relativo à minha própria natureza composta. Enfim, a necessidade das 
essências permanece o que ela é, mesmo quando a onipotência de Deus 
a transgredir. Assim, a união da alma e do corpo que contradiz as suas 
respectivas naturezas não poderia modificá-las, porque se deve sempre 
concebê-las como separáveis?!. 

O impossível e o possível apresentam-se ao nosso entendimento de 
duas maneiras diferentes. Num caso, este concebe clara e distintamente 
que a coisa é positivamente possível ou impossível. Por exemplo, con- 
cebe clara e distintamente de modo muito positivo a impossibilidade de 
que a infinidade de Deus tenha limites. É obrigado, então, a emitir so- 
bre a coisa um juízo de impossibilidade. Num outro caso, não concebe 
como a coisa é possível ou impossível, mas não chega também a con- 
ceber que ela seja positivamente uma ou outra. Por exemplo, nosso en- 
tendimento não compreende que a divisão ao infinito possa chegar ao 
fim, nem que possa haver um número de todos os números, entretanto, 
ele não vê que esse término ou que esse número de todos os números 
seja positivamente impossível. Nesse caso, ele não é constrangido por 
nenhuma ideia clara e distinta. Ele permanece, por conseguinte, livre 
para não afirmar ou afirmar a impossibilidade ou a possibilidade. Mas, 
como nunca deve proceder a uma afirmação sem razão suficiente, é 
obrigado a suspender seu juízo e permanecer indeciso entre o possível 
e o impossível, a menos que alguma razão suficiente vinda de alhures 

imponha sua decisão. Daí nasce a distinção entre o infinito e o inde- 
finido: no primeiro caso, percebo clara e distintamente que não pode 
haver fim; no segundo caso, não concebo clara e distintamente como 
poderia haver um, sem tampouco conceber clara e distintamente que é 


31 “Implica contradição que elas sejam inseparáveis.” A Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, III, p.478. 
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necessário que não haja: “Para dizer que uma coisa é infinita, deve-se 
ter alguma razão que a faça conhecer como tal, o que não se pode ter 
senão apenas de Deus, mas para dizer que ela é indefinida, é suficiente 
não ter razão pela qual se possa provar que ela tem limites... Não tendo 
então nenhuma razão e mesmo não podendo conceber que o mundo 
tenha limites, nomeio-o indefinido. Mas não posso negar para tanto 
que ele não tenha alguns que sejam conhecidos por Deus, ainda que 
me sejam incompreensíveis: por isso, não digo absolutamente que ele é 
infinito??,” 

A impossibilidade negativa que se deve à incapacidade de nosso espí. 
rito, isto é, à sua finitude, me autoriza a admitir que a infinita onipotên. 
cia de Deus tenha podido realizar o que não compreendo como possível, 
por exemplo, que ele tenha concluído a divisão da matéria. Mas, por 
outro lado, a mesma infinidade de Deus me obriga a admitir como efeti- 
vamente possível o que não concebo senão como negativamente possível 
isto é, aquilo cuja impossibilidade não apercebo positivamente. Assim, 
não concebendo de nenhum modo que seja impossível dividir indefinida- 
mente o extenso, não vejo como Deus não o dividiria ao infinito; pois, de 
outro modo, limitaria arbitrariamente sua onipotência, recusando-lhe o 
poder de realizar o que não julgo impossível: por isso, devo concluir posi 
tivamente que não há átomos... “Há contradição em dizer que há átomos 
que se concebem extensos e ao mesmo tempo indivisíveis, porque, ainda 
que Deus tenha podido formá-los tais que criatura alguma os possa di 
vidir de maneira segura, não podemos compreender que o próprio tenha 
podido privar-se da faculdade de dividi-los. Em relação à divisibilidade 
da matéria, não é a mesma coisa; pois, ainda que eu não possa contar 
todas as partes em que ela é divisível e que, por conseguinte, diga que seu 
número é indefinido, no entanto, não poderia assegurar que Deus não 


possa nunca terminar essa divisão, porque sei que Deus pode fazer mais 


do que eu poderia compreender.” 


Assim, o duplo princípio segundo o qual Deus pode fazer mais do 
que posso compreender, mas não pode fazer menos do que aquilo que 


32 A Chanut, 6 de junho de 1647, V, p.51-52. 
33 À Morus, 5 de fevereiro de 1649, V, p.273; Princípios, I, art. 26; Respostas às primeiras obje 
ções, IX, p.89-91; A Mersemne, 28 de janeiro de 1641, III, p-294. 
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vosso compreender, permite resolver, sob um de seus aspectos, o problema 
leibniziano do labirinto do contínuo ou o problema kantiano da Segunda 
antinomia da razão pura”*. Mas enquanto o primeiro argumento: Deus 
pode fazer mais do que posso compreender, é um argumento simples- 
mente negativo que não poderia, por ele somente, provar a divisão aca- 
bada da matéria — seria preciso uma razão suficiente tirada da Física” 
- o segundo argumento: Deus não pode fazer menos do que posso com- 
preender, constitui uma razão suficiente que os argumentos de ordem 
física reforçarão. Ele sozinho basta para fundar a negação do átomo. A 
antinomia é então resolvida pela igual afirmação das duas proposições, 
uma positiva e outra negativa: término da divisão infinita e negação do 
átomo, graças à concepção simplesmente negativa do impossível e do 
possível, tal como ela resulta das relações da onipotência de Deus com 
nosso entendimento finito. 

No que diz respeito à impossibilidade positiva, encontramo-nos 
de novo na presença de dois casos. Ou essa impossibilidade concer- 
ne ao próprio Deus, como quando apercebo que a ideia de infinito 
exclui positivamente a possibilidade de todo limite. Nesse caso, meu 
entendimento deve conceber essa impossibilidade como absoluta. Ou 
ela concerne às coisas criadas, por exemplo, quando concebo muito 
precisamente que é impossível que duas substâncias não se excluam 
uma a outra ou que os modos de uma substância existam separa- 
dos da substância, ou que dois vezes um façam três. Nesse caso devo 
necessariamente conceber essa impossibilidade nas próprias coisas, 
uma vez que o Deus veraz não fez as coisas diferentemente do que as 
concebo. Todavia, haja vista que sua onipotência nunca é limitada 
pelas necessidades que ela própria estabeleceu, devo conceber como 
possível que ele tenha efetivamente criado alguma coisa que as con- 
tradiga (por exemplo, a união entre a alma e o corpo). Mas então, 
Deus, sendo veraz, deve-me fazer conhecê-lo de modo indubitável (no 


caso, pelo sentimento). 


34 Não aquele da antinomia entre o contínuo e o descontínuo, o simples e o composto, mas aquele 
da antinomia entre a divisibilidade infinitamente continuada e a divisibilidade infinita efetiva- 
mente realizada, dificuldade que se refere, em Leibniz, ao conflito do ideal e do atual, e que se 
resolve, para o último, pela distinção desses dois pontos de vista e a posição da mônada. 


35 A Morus, 5 de fevereiro de 1649, V, p.273; Princípios, II, art. 34. 


A AU 
482 raio CORpy 


Em resumo, Deus, por sua onipotência, pode tudo fazer em Princípio 
- mesmo o que julgamos como positivamente impossível —, desde ue 
isso não repugne a sua própria onipotência, isto é, que não se trate da 
impossibilidade absoluta. Mas tendo instituído como verdade etem, 
tudo o que nosso entendimento percebe como impossibilidades pos. 
tivas, uma vez que é imutável, que é veraz, Deus não fará no univery 
nada daquilo que julgamos excluído por elas. Se, todavia, lhe ocorre 
fazê-lo, ele nos advertirá de modo indubitável. Por outro lado, pod 
sempre fazer aquilo cuja possibilidade não compreendemos, no cay 
em que não tenhamos uma razão suficiente para julgá-lo necessaria. 
mente como positivamente impossível; por outro lado, nada podera 
impedi-lo de poder realizar o que nosso entendimento concebe com 
possível. 

Nota-se que essa doutrina do possível e do impossível é inteira- 
mente original e muito diferente de todas as concepções dos grandes 
cartesianos: Malebranche, Espinosa, Leibniz. Ela encerra, mais do que 
de maneira embrionária, ainda que sob uma forma muito particular a 


distinção, retomada por Leibniz, da necessidade absoluta e da necessi 
dade ex hypothesi. 


— 
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carítULO XI 


Região da imaginação: 
Probabilidade da existência. 
Das coisas materiais 


À VERACIDADE DIVINA conferiu seu sentido pleno à possibilidade 
das coisas materiais, tal como ela é atestada pela presença em nosso en- 
tendimento da essência das coisas. Estamos seguros de que elas podem 
existir no quadro deste universo cujas condições necessárias a vontade 
livre, mas imutável, do Deus veraz instituiu para a eternidade. Todavia, 
essas essências não podem ensinar-nos nada além disso. É preciso então 
descer um grau na cadeia das razões e se voltar para a categoria das 
ideias imediatamente inferiores: a das imaginativas. 

À conclusão relativa à possibilidade da existência das coisas mate- 
riais a partir de suas essências não era senão uma lembrança dos resul- 
tados adquiridos pelas Terceira e Quinta meditação: “Pelo menos já O 
sei”, assinala Descartes. 

O exame da imaginação, que vai agora persuadir-nos de que a exis- 
tência das coisas é ao menos provável, trará alguma coisa de novo. 


1 “Et quidem jam ad minimum scio.” VII, p.71, 1. 14; 1X, p.$7. 
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Descartes entende por imaginação duas coisas diferentes: a imaginação 
como faculdade psíquica, que é a alma exercendo uma ação sobre q 
cérebro; é à imaginação corporal, que consiste na capacidade do corpo 
para conservar os traços das ações exercidas sobre ele, seja de dentr,, 
seja de fora? Essa capacidade reside na glândula pineal, mas também 
em cada órgão do corpo e, enfim, no corpo inteiro. Como, por outro 
lado, à imaginação psíquica pode ser intelectual ou sensível, há em re. 
alidade quatro tipos de imaginação, assim como há quatro tipos de 
memória: memória intelectual e memória sensível, que não residem no 
corpo; memória corporal inscrita no cérebro, memória corporal espa 
lhada em nossos órgãos e em nossos músculos (por exemplo, a memória 
dos dedos do alaudista”). Além dessas quatro formas de imaginação re- 
produtora, há uma imaginação criadora, aquela que forja novas ideias, 
Mas é evidente que não poderia ser questão aqui de nada mais se. 
não da faculdade psíquica, uma vez que ignoramos se o corpo existe, 
uma vez que se trata de partir de nossa alma e daquilo que encontramos 
nela para tentar provar precisamente que ele existe. Se há uma imagina- 
ção corporal, é pela imaginação psíquica que deveremos tentar sabê-l. 
Situada entre o entendimento e o sentimento, a imaginação psíqui- 
ca oferece as características de uma faculdade intermediária. Podendo 
apoiar-se, seja sobre a ideia do entendimento, seja sobre a ideia sensível, 
ela se desdobra em uma imaginação superior, pela qual a alma pode re 
presentar-se imaginativamente ideias inatas (ideae intellectae): trata-se da 
imaginação das coisas geométricas; e em uma imaginação inferior pela 
qual ela pode representar-se imaginativamente ideias adventícias (ideae 
sensu perceptae?): trata-se da imaginação das qualidades sensíveis. 
As imaginações aqui consideradas por Descartes são apenas repro- 
dutoras e não criadoras. A faculdade das ideias fictícias, isto é, aquela 
que forma novas imagens combinando arbitrariamente imagens re 


2 Regulae, Regula 12, X, p.412-417. 

3 Studium Bonae Mentis, X, p.200-201. 

* “/Mens)... dum autem imaginatur, se convertat ad corpus et aliquid in eo ideae vel a se intel 
lectae vel sensu perceptae conforme intueatur.” VIH, p.73, 1. 18-20; IX, p.58. 
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memoradas, é deixada de lados. É bem evidente, com efeito, que essa 
faculdade, enquanto envolve uma criação por mim mesmo, não po- 
deria de nenhum modo me permitir concluir a existência de um corpo 
independente de mim. 

Descartes vai tentar fundar a afirmação do corpo exterior conside- 
rando alternativamente a imaginação superior e a imaginação inferior. 


A consciência me fez conhecer clara e distintamente, desde a Se- 
gunda meditação, que a imaginação é diferente do intelecto puro é 
não pertence à essência de meu espírito, o qual pode subsistir sem ela, 
Porque a imaginação difere da essência de meu espírito, parece que po- 
demos concluir que ela depende de alguma coisa que difere de meu es- 
pírito, já que o espírito não pode produzir por si mesmo o que não está 
compreendido em sua pura essência. Assim, à diferença em mim entre 
a faculdade intelectual e a faculdade não intelectual corresponderia a di- 
ferença entre a essência das coisas materiais e sua existência fora de mim. 

Resta saber se essa coisa, diferente de meu espírito, é precisamente 
o corpo. Essa conclusão parece verossímil se consideramos nela mesma 
a diferença do comportamento de minha alma conforme ela se dirige à 
imaginação ou ao entendimento: no primeiro caso, constata-se que ela 
desenvolve um esforço mental estranho à operação intelectual. Assim, 
quando quero materializar uma essência geométrica numa imagem, 
é-me necessária “uma particular contenção de espírito”. Quanto mais a 
noção é complexa, mais esse esforço deve crescer; a realização imagina- 
tiva torna-se mais incômoda, ela se torna mais confusa, até o momento 

em que nossa capacidade é inteiramente superada: assim, quando tento 
imaginar polígonos de lados cada vez mais numerosos*. À imaginação 


5 As Regulae aplicam especificamente o termo imaginação à faculdade de criar novas figuras: 
“Si ad eamdem ut novas fingat, dicitur imaginari, vel concipere.” Regula 12, X, p.416. À 
força espiritual, que se aplica às figuras conservadas na imaginação corporal, é chamada 
faculdade de se lembrar, ibid. Se entendemos por imaginação a parte do corpo (do cérebro) 
onde o senso comum grava as figuras que foram impressas nele pela ação dos sentidos, a 
imaginação se confunde com a memória corporal. Regulae, Regula 12, X, p.414: “Eadem est 


quae memoria appellat.” | | | 
6 Sexta meditação, VII, p.72; IX, p.57. A clareza e a distinção imaginativas consistem então em 
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atinge, então, muito rápido seus limites e se opõe por isso ao entendimento 
que, concebendo com igual facilidade a multidão infinita das noções, pa. 
rece, em relação à imaginação, não ter “quase nenhum” limite”. Ora, 
esforço requerido pela imaginação parece bem envolver que o espírito aí 
se aplique a alguma coisa que lhe seja estranha e lhe resista, em resumo; 
algo que não poderia ser senão o corpo. Eu poderia, então, concluir daí 
que o corpo existe. Como, por outro lado, a alma pode aplicar-se, quan. 
do lhe apraz, a esse corpo para materializar seus conceitos, parece que se 
pode concluir daí igualmente que ela lhe é estreitamente unida e conjunta; 
conceber-se-ia então que, na pura intelecção, a alma se voltaria para ela 
mesma para considerar as ideias que ela guarda em seu interior, ao passo 
que, na imaginação, voltar-se-ia para o seu corpo (o cérebro) para con- 
templar a ideia que ela mesma nele grava e que ela tem de seu intelecto". À 


transformar a ideia lhe dando um contorno definitivo, fazendo dela como “uma coisa que 
se pode tocar e ver” (Regulae, Regula 12, X, p.413, 1. 6-7), tornando-a assim “mais viva e 
mais expressa”, É por isso que a imaginação ajuda o intelecto: “Se a inteligência se propõe a 
examinar uma coisa que se possa relacionar ao corpo, é na imaginação que deve formar a sua 
ideia mais distinta possível.” Ibid., p.416-417. “O corpo, isto é, a extensão, as figuras e os 
movimentos podem ser conhecidos exclusivamente pelo entendimento, mas muito mais pelo 
entendimento ajudado pela imaginação.” A Elisabeth, 28 de junho de 1643, III, p.691,1.22. 
“Ideia distinta da natureza corporal que tenho em minha imaginação.” Sexta meditação, VI, 
p.73,1. 25; IX, p.58. Mas a imaginação, que não pode fazer conhecer clara e distintamente 
essas ideias senão pela visão real de seus detalhes, não permite reconhecê-los e distingui-los 
senão exteriormente é em limites muito estreitos, isto é, na medida em que se trata de uma 
noção que oferece poucos detalhes. Enquanto o entendimento, fazendo conhecer a razão in- 
terna das noções, permite distingui-las imediatamente sem risco de erro e qualquer que seja 
a sua complicação. Por isso, a representação imaginativa, apesar da sua clareza e distinção 
sensíveis, é obscura e confusa em relação ao entendimento. 
7 A Mersenne, julho de 1641, III, p.395, 1. 14-16. 


8 Sexta meditação, VII, p.73; IX, p.58; Regulae, Regula 12, X, p.416 sq. O texto mais esclare- 
cedor é o do Entretien avec Burman: “Quando objetos exteriores agem sobre nossos sentidos 
e neles traçam uma ideia, ou melhor, uma imagem deles mesmos, e quando a alma se volta 
para as imagens assim traçadas numa pequena glândula, diz-se então ter uma sensação. E 
quando essas imagens são traçadas na pequena glândula, não mais pelos objetos exteriores, 
mas pela própria alma, que, na ausência dos objetos exteriores, se os representa e se os figura 
no cérebro, diz-se então que ela imagina. De modo que a diferença entre imaginação e sensa- 
ção consiste apenas nisso: numa as imagens são traçadas pelos objetos exteriores e esses estão 
presentes, ao passo que na outra elas o são pela alma, sem objetos exteriores e por assim dizer 
com todas janelas fechadas. Donde se vê agora com clareza por que posso bem imaginar um 
triângulo, um pentágono e figuras semelhantes, mas não da mesma maneira um quiliógono 

etc, Pois, uma vez que a alma pode facilmente traçar três linhas no cérebro e delas fazer uma 
figura, ela pode facilmente então tomar conhecimento disso e imaginar assim um triângulo, 
um pentágono etc, Mas, uma vez que não pode traçar assim mil pequenas linhas e lhes dar 
uma figura no cérebro senão confusamente, daí vem que ela não imagina distintamente um 
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imaginação testemunharia então que 0 corpo existe e que minha alma está 
unida à um corpo. 

Deve-se notar, em primeiro lugar, que uma tal conclusão é muito 
limitada, pois ela me permite estabelecer apenas a existência de meu 
corpo, não aquela das coisas materiais em geral. Por outro lado, se sou 
levado a conceber que existe uma diferença entre meu corpo e minha 
alma, não apreendo de nenhum modo por isso em que consiste essa 
diferença. Uma vez que é apenas modal, a diferença entre a imaginação 
e o entendimento não pode, por si mesma, permitir inferir que a razão 
que a explica é uma coisa que difere de meu espírito de modo real e 
substancial. Esse inconveniente é tanto mais grave porquanto, o corpo 
sendo-me dado apenas em sua estreita união com a alma, nada me pode 
dar a pensar que ele dela difere substancialmente. Sabe-se, ao contrário, 
que a consciência imediata da união do corpo e da alma prejudica o co- 
nhecimento de sua distinção. Mas nada mais me pode fazer conhecer de 
modo certo que essa união seja substancial, pois, se o corpo me é dado 
aqui como constante e estreitamente associado à minha alma, não me é 
dado como misturado intimamente com ela, mas enquanto somente se 
lhe opõe e resiste a seu esforço. 

Em segundo lugar, por mais plausível que seja, no caso, essa conclu- 
são de que tenho um corpo, ela não é de nenhum modo certa. Ela só é 
válida se admitimos uma hipótese invocada para explicar um fenômeno 
constatado em minha alma. Mas a própria hipótese não tem nenhuma 
necessidade: julgo-a provável na falta de apreender uma melhor”. Deve- 
-se lembrar que toda hipótese que funda sua legitimidade unicamente 
sobre sua capacidade de explicar um fato remanesce uma simples su- 
posição, que pode de um momento ao outro ser substituída por uma 


quiliógono, mas somente de uma maneira confusa; e as coisas são feitas de tal sorte que po- 
demos com grande custo imaginar até mesmo uma figura de sete ou oito lados. O autor, que é 
muito imaginativo e que por muito tempo exercitou uma disposição natural, pode imaginá-las 
muito distintamente; mas os outros não o podem como ele. Donde se vê bem tambem agora 
como essas pequenas linhas se apresentam ao olhar do espírito, como ele tem necessidade de 
uma tensão particular para imaginar e tomar assim conhecimento do corpo.” V, p. 162. Nesse 
texto foi omitida a faculdade imaginativa das ideias sensíveis, onde as imagens, que toram 
traçadas pelos objetos exteriores, são percebidas de novo pela alma que se volta para elas, en- 
quanto os objetos que os causaram tornam-se ausentes, aplicando-se O estorço psiquico sobre 
o traço presente no cérebro e não visando a modificar o cérebro para nele imprimir um traço. 


9 Sexta meditação, VIH, p.73, l. 20 sq.; IX, p.58. 
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melhor (aequipollentia hypothesium). Ela permite apenas chegar a um, 
certeza moral. Por isso, não pode nunca superar a probabilidade. Tal; 
o caso da hipótese que verifica uma decriptação bem sucedida, ou d; 
hipótese física apoiada simplesmente sobre os fenômenos dos quais dj 
conta e não deduzida de princípios certos a priori!º. 

Para que, no caso, a hipótese possa tornar-se certa, seria preciso 
provar que ela é de direito a única possível. Ora, uma tal prova é aqui 
ausente e outras hipóteses permanecem concebíveis. Assim, na Terceir; 
meditação, constatei que a realidade objetiva das ideias diferentes da. 
quelas do intelecto era tão frágil que minha alma tinha nela uma real; 
dade formal mais que suficiente para delas dar conta. Por outro lado, 
o sentimento do esforço não implica necessariamente que o que resiste 
a meu espírito lhe seja exterior, já que experimento que inclinações em 
mim resistem à minha vontade!!. Além disso, esse sentimento envolve 
antes de tudo a consciência de minha própria atividade. Ele se desen. 
volve na ausência das coisas exteriores, “todas as janelas fechadas!”. 
Ele depende do arbítrio de nossa vontade. Tantos são os caracteres que 
o relacionam a mim antes que ao não eu. À marca do que se impõe de 
fora não é, ao contrário, o caráter de ser não consentido? Não é para o 
constrangimento do sentimento que Descartes deverá dirigir-se a fim de 
provar a existência dessas coisas materiais que o esforço de imaginação 
não poderia estabelecer sem contestação? É sempre a partir de uma pai 
xão sofrida por mim que posso elevar-me à ideia de uma ação da qual 
esse eu não seria o autor e, por conseguinte, a uma realidade exterior 
(Deus, corpo etc.). Ora, a imaginação é uma ação”. 


10 Discurso, VI Parte, VI, p.76, 1. 6-28; Princípios, IV, art. 205; Regulae, Regula 12, p.411,1.17, 
à p412,1. 13. Ver vol. 1, ch. V, p.239 e vol. II, ch. IX, p.10, n. 15. 

11 Terceira meditação, IX, p.31. 

12 “Tanquam clausis fenestris”, V, p.162. 

13 “Pode-se geralmente nomear paixões todos os pensamentos que são assim excitados na alma 
sem o concurso de sua vontade e, por conseguinte, sem nenhuma ação que venha dela, apenas 
pelas impressões que estão no cérebro, pois tudo o que não é de modo algum ação é paixão... 
Quando ela (a alma) usa de sua vontade para se determinar a algum pensamento que não é 
somente inteligível, mas imaginável, esse pensamento faz uma nova impressão no cérebro, isso 
não é nela uma paixão, mas uma ação que se nomeia propriamente imaginação. “A Elisabeth, 
6 de outubro de 1646, IV, p.310, 1.16-21, p.311, 1.8-13. A revivescência involuntária dos 
traços no sonho ou na memória espontânea é uma paixão. Ibid. Ela é inteiramente o efeito 
de um mecanismo corporal. A imaginação, como modo do entendimento em geral, é ação, 
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Essa hipótese sobre o processo imaginativo, que prevalece sobre 
as outras apenas porque é mais cômoda e satisfatória para explicá- 
lo, só seria certa se pudéssemos provar o que está precisamente em 
questão, a saber, a existência dos corpos!*, Donde podemos concluir, 
aliás, que, se alguma vez chegarmos a administrar essa prova, a teoria 
da imaginação que é aqui conjecturada tornar-se-á ipso facto absolu- 
tamente certa. 


O que a imaginação das ideias geométricas não nos pôde fornecer, 
aquela das qualidades sensíveis, cores, sons, sabores, dor e outras nos 
trará ? Essa imaginação já não é concebida como um esforço para ma- 
terializar em meu corpo ideias de meu entendimento, mas como um 
esforço para aplicar a ideias recebidas anteriormente - em realidade a 
traços já gravados em meu cérebro, isto é, conservados pela memória 
corporal — a ação de minha alma, a fim de despertar as imagens psí- 
quicas ligadas a esses traços. Mas essa atividade não é essencialmente 
diferente daquela pela qual a própria alma grava no cérebro ideias do en- 
tendimento, salvo que ela implica uma menor contenção. A diferença re- 


já que o entendimento é a “força (vis) pela qual nós conhecemos”. Regulae, Regula 12, X, 

p.415. Além disso, o entendimento pode “agir sobre a imaginação”. Ibid., p.416. Como então 

Descartes pôde afirmar que meu entendimento era passivo e tirar da passividade do entendi- 

mento no conhecimento da ideia de Deus o pensamento da existência correlativa de um ser 

ativo, fora dele, causa dessa ideia: Deus? É que é preciso distinguir duas ordens de atividade 

e passividade. Enquanto não dependo da intervenção de alguma causa exterior para que con- 

ceba ou imagine uma ideia e, enquanto tiro tudo exclusivamente de mim, sou ativo. Mas sou 

passivo enquanto o que tiro de mim foi posto em mim por Deus e possui uma natureza na qual 

nada posso mudar. Todavia, essa passividade do entendimento nada tem a ver com aquela 

do sentimento, pois ela não é sentida, mas percebida pelo entendimento. E se é desprovida 

de toda afetividade, é porque nessa paixão minha alma não sofreu nenhuma ação de uma 
coisa oposta à sua natureza. Por isso, dessa passividade puramente espiritual se conclui um 
correlativo exterior puramente espiritual: Deus. Ao contrário, depende da intervenção de uma 
causa exterior o fato de que eu sinta isso ou aquilo, e a ação exercida aqui provém de uma 
coisa cuja natureza é oposta à minha; por isso, essa passividade é afetiva; e, por isso, concluo 
dessa afetividade um correlato que é uma causa estranha à natureza de minha alma: o corpo. 
Em relação a essa passividade afetiva, meu intelecto aparece sempre como ativo e espontâneo; 
e dessa atividade procede a ação ou o esforço imaginativo. Mas com toda evidência nunca 
se poderia concluir dessa ação espiritual uma causa exterior, espiritual ou não, pois é preciso 
sempre uma paixão para concluir uma causa ativa. Cf. mais adiante, cap. XIV, p.77, n.5. 


14 Sexta meditação, VI, p.73, 1. 20-21; IX, p.58. 
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side sobretudo no fato de que as coisas às quais ela se aplica não Puderap 
chegar a meu espírito senão por intermédio dos sentidos. 
A imaginação das qualidades sensíveis nada nos pode trazer a mais | 
no caso, do que o que nos trazia a imaginação das ideias geométrica, / 
Por um lado, suas imagens são muito menos distintas do que aquelas | 
dos objetos matemáticos”, pois não dispõem como estas da sustent;. / 
ção permanente da ideia clara e distinta, inata a nosso entendimento 
Por outro lado, suas imagens já não têm essa distinção especial da, / 
sensações em que as qualidades sensíveis são mais expressas e vivazest 
e que, nesses termos, parecem a seu modo mais distintas que asideis | 
do intelecto e as evocações da memória””. 

É então diretamente, e não através da imaginação, que devemos 
considerar esse modo de pensar característico que chamo sentido o 
sentimento (sensus) para ver se, dele, não poderia tirar a certeza de que 
corpos existam'. Quanto à própria imaginação, já que é uma ação sob 
todas as suas formas, fica definitivamente fora de jogo para uma seme. 


/ 


lhante empresa. 


CAPÍTULO XII 


san 


Região dos sentidos: 


Certeza da existência das coisas 
materiais 


COM O SENTIMENTO ou o sentido, que é, entre todas as faculdades 
de minha alma, a mais distante daquela que constitui a minha essência, 
a saber, o entendimento puro, a existência das coisas materiais cessa- 
rá de ser ou simplesmente possível, ou simplesmente provável, para 
tornar-se rigorosamente certa. 

A reflexão sobre o sentimento comporta necessariamente duas fa- 
ces: de um lado, a enumeração dos sentimentos e a notação do modo 
pelo qual eles se anunciam à consciência; por outro lado, a indicação 
dos juízos de valor objetivo que aparecem, à primeira vista, ser-lhes 
indissolúvel e originalmente ligados. 

Tratar-se-á de encontrar a rocha ou a argila do sentimento autên- 
tico sob o amontoado dos preconceitos que o alteram ou o escondem. 
Donde a importância da crítica dos juízos que absorverá a maior parte 
da pesquisa, salvo quando for preciso, ao final da análise, examinar 0 


problema das falhas intrínsecas do sentido. 
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Com efeito, é sempre o entendimento que conhece. O sentido não 
conhece. Ele oferece ao entendimento uma matéria graças à qual este, 
com à ajuda do juízo, poderá conhecer. Como o estabeleceu a Terceira 
meditação, O único elemento em nós que pode comportar o erro é q 
juizo. Em contrapartida, todos os outros conteúdos da consciência e, 
por conseguinte, o sentimento considerado nele mesmo, estão fora de 
toda falsidade formal, que não pode resultar senão exclusivamente do 
juizo. À crítica do sentido, com o intuito de descobrir nele um resíduo 
de verdade substancial, será então antes, de fato, a crítica do juízo apli- 
cado aos sentidos. 

O que entendemos pelo sentido é em realidade um complexo de três 
elementos: 1) as modificações causadas no organismo corporal pelos 
objetos exteriores; 2) tudo o que disso resulta imediatamente para o 
espírito, a saber, as diversas sensações brutas, externas e internas; 3) 
os juízos que emitimos sobre elas desde a juventude, os quais supõem 
raciocínios; eles dependem do entendimento sozinho. Mas essa inter- 
venção do entendimento escapa, por culpa do hábito, à nossa atenção 
e atribuímos ao próprio sentido o que em realidade vem do intelecto. É 
somente quando, retificando nossos falsos raciocínios, corrigimos nos- 
sos falsos juízos habituais, que, arrebatados pela novidade dos juízos 
que então advêm, tomamos consciência da intervenção do entendimen- 
to. Dizemos então que ele retificou o sentido. Mas o que ele retificou 
em verdade não é o sentido, é o mau uso que fizera preliminarmente de 
si mesmo!, 

O trabalho da Sexta meditação consistirá, então, em realizar para 
o sentimento a tarefa que as Meditações precedentes tinham realiza- 
do para a ideia do entendimento: tratar-se-á de eliminar suas vestes 
para considerá-lo inteiramente nu, assim como se tratava, para a ideia 
clara e distinta, por exemplo, aquela de um corpo qualquer: a cera, de 
“eliminar-lhe suas vestes para considerá-la toda nua?”. Mas as vestes que 


1º Respostas às quartas objeções, VII, p.436 sq.; IX, p.236. O primeiro elemento é aqui ainda 
“desconhecido”, 

2 Segunda meditação, IX, p.25. Descartes reencontra aqui esse elemento sensível, componente 
indecomponível da representação, que todos os primeiros procedimentos da análise haviam 
isolado como tal na Primeira meditação, juntamente com os elementos matemáticos, e que ele 
havia até então excluído do círculo da ciência. Cf. vol. I, ch. II, p.67,n.7. 
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nos roubavam a ideia clara e distinta da cera eram tecidas de qualidades 
sensíveis provenientes da imaginação e dos sentidos, ao passo que as 
vestes que nos roubam a realidade autêntica do sentimento são tecidas 
de ideias vindas do entendimento. Além disso, nos dois casos nosso 
juízo é igualmente culpável: é sempre ele que, com efeito, fabrica o 
travestido. Aqui como alhures trata-se de voltar aos dados imediatos 
da consciência. 

Reencontrar os dados imediatos da consciência atrás das fabu- 
lações que os escondem de nós será, como o sabemos, a tarefa per- 
seguida por Henri Bergson”, entre outros filósofos. Mas dos dois 
fins a que se propõe Descartes, reencontrar o dado imediato do in- 
telecto, reencontrar o dado imediato do sentimento, Bergson não 
retém senão o último: para ele, trata-se de reencontrar o qualitativo, 
adulterado e escondido por conceitos vindos do entendimento. O 
caso é que Bergson, contrariamente a Descartes, só vê nos conceitos 
do entendimento o factício, não o dado imediato. Sem dúvida, dis- 
tingue uma inteligência autêntica, aquela do homo sapiens, de uma 
pseudo-inteligência, aquela do homo loquax, mas essa oposição não 
restitui em nada, ao conceito, o caráter de dado profundo original 
que ele tem em Descartes. Enfim, para Descartes, após essa elucida- 
ção, o que a análise descobre no fundo da consciência, como dado 
irredutível autêntico, quer se trate da ideia puramente racional ou 
do sentimento, da essência (matemática) ou da qualidade (sensível), 
nunca é nada de fluido e de movente, como para Bergson, mas sem- 
pre uma natureza fixa, dura e sólida: essa rocha ou essa argila sobre 


3 Será também, em outros aspectos, a preocupação de Dilthey (reencontrar a vida una para 
além da fragmentação dos conceitos fabricados); de Husserl (retornar à autêntica subjetivida- 
de transcendental, fonte de perfeita objetividade, pondo à parte diferentes camadas de inter- 
pretações que o hábito tornou inconscientes) etc. Pelo reconhecimento de diferentes regiões, 
isto é, de uma pluralidade de dados imediatos, a fenomenologia husserliana é mais próxima 
do ponto de vista cartesiano que a psicologia bergsoniana. O termo “dado imediato” não 
deve ser empregado, todavia, senão com uma certa reserva, no que concerne a Husserl, que 
se preocupa, sobretudo, com a maneira pela qual o dado imediato se dá originalmente à 
consciência; há nele não somente várias ordens, mas várias significações do dado imediato. 
Do mesmo modo em Fichte, o Eu puro como ego transcendental é imediatamente dado pela 
intuição intelectual, sem nunca ser, no entanto, um dado, já que é Tathandlung e não Tatsa- 

che, e o sentimento é um dado imediato, sem, entretanto, ser imediato como a intuição, visto 


que não é dado senão pela cooperação da Tathandlung original. 
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a qual pensa edificar O inabalável e definitivo monumento da Ciência 


moderna. 


Como investigar se o sentimento pode fornecer-nos com toda a cer. 
teza a prova de que as coisas materiais existem consiste em se perguntar 
se ele possui ou não um valor objetivo e em qual medida, é evidente que 
o único fim da investigação é descobrir se o sentimento, presente ime. 
diatamente à minha consciência, oferece uma ou várias características 
que me obrigam a reconhecer com toda certeza a legitimidade do valor 
objetivo que o juízo lhe atribui de modo formal. Reencontra-se, aqui, a 

fórmula do problema posto na Terceira meditação. 

Por isso, determinam-se quatro momentos na pesquisa. 

1) Recordação dos diversos juízos de objetividade ligados aos diversos 
sentimentos: “Lembrarei em minha memória quais são as coisas que tomei 
anteriormente por verdadeiras como as tendo recebido pelos sentidos.” 

2) Exame dos “fundamentos sobre os quais minha crença estava 


apoiada”, 


4 Não se deve perder de vista, todavia, que, entre os dados imediatos, figura para Descartes o 
livre-arbítrio, que é também uma “noção primitiva” (nome que para ele substitui o termo dado 
imediato, cf. II, p.259 e Princípios, I, art.39). Mas o livre-arbítrio pertence ao ato instaurador 
do qual depende a construção do edifício da ciência, não aos alicerces sobre os quais esse edifício 
se apoia. Vimos no capítulo III que a primeira parte dos Princípios tomava o livre-arbítrio como 
fundamento do Cogito, precisamente porque ela se põe antes de tudo no ponto de vista desse ato 
de instauração. É notável, mas natural, que Bergson oponha em Descartes esse dado imediato 
aos outros, que veja nele e no que implica (indeterminismo das ações humanas, sucessão verda- 
deira, Deus continuamente criador) uma antecipação geral da verdadeira filosofia que é a sua, 
a saber, a da duração pura. À via do mecanicismo universal, tal como Descartes a compreende, 
implica, ao contrário, que tudo é dado e conduz à negação do ponto de vista da verdadeira 
Iberdade, isto é, à morte da filosofia, que retorna por isso aos erros antigos. Evolução criadora, 
p.373-374, A interpretação de Brunschvicg é exatamente oposta. Léon Brunschvicg vê na teoria 
da liberdade criadora das verdades eternas a sobrevivência de uma mentalidade primitiva em 

oposição ao espírito novo da matemática moderna, cf. L'Esprit européen, p.97. O enunciado 
da teoria da livre criação das verdades eternas não poderia ser lido por um cartesiano sem que 
“experimente um sentimento de escândalo”. Ibid. É que, para L. Brunschvicg, o único dado 
imediato é a inteligência matemática, não a título de dado estático e de faculdade passiva, masa 
título de atividade espiritual em perpétuo progresso sobre si mesma e indefinidamente criadora 
de novos conceitos. Os juízos desses ilustres autores sobre Descartes valem sobretudo em função 
de suas próprias doutrinas. Vimos, todavia, no capítulo VI, no parágrafo sobre a descontinuida- 
de do tempo, que a tese bergsoniana continha uma grande parte de verdade. 
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3) Exame das “razões que me obrigaram depois a pô-los em dúvida”. 

4) Determinação definitiva da natureza, do grau e dos limites do 
valor objetivo do sentimento: “Enfim, concluirei o que agora devo crer 
nele*.” 
Os três primeiros pontos retomam muito sucintamente os resulta- 
dos da dúvida metódica, tal como ela se efetua na Primeira meditação, 
a exposição e a refutação das razões em favor do valor objetivo das 
ideias sensíveis — já tratadas na Terceira meditação. O quarto ponto 


utiliza, por sua vez, os resultados metafísicos da Terceira meditação, da 


Quarta e do início da Quinta. 


1. Julgo pelas ideias sensíveis que me sinto unido a um corpo e que 
as coisas materiais existem. 

Os sentidos internos me ensinam que sou unido a um corpo, o qual 
considero como uma parte ou o todo de mim mesmo, situado no centro 
de outros corpos, que deles recebem comodidades ligadas ao prazer, 
incomodidades ligadas à dor; que sinto apetites corporais (fome e sede) 
e paixões da alma (alegria e tristeza), às quais me levam inclinações 
corporais. Os sentidos externos me fazem crer que percebo nos corpos, 
além da extensão, da figura e do movimento, todas as qualidades sensí- 
veis, táteis (dureza, calor etc.), visuais, olfativas, gustativas e auditivas, 
e me fazem distinguir por elas os diferentes corpos uns dos outros*. 


2. Esses juízos parecem fundados. 

No que concerne às sensações externas e à afirmação dos corpos 
exteriores, ainda que, de fato, não sinta verdadeiramente senão qua- 
lidades em meu pensamento, não é sem razão que acredito sentir por 
elas coisas inteiramente diferentes de mim, a saber, os corpos donde 
elas procedem. Essas razões, indo da mais forte à mais fraca, são em 
número de quatro: 

A) Essas qualidades se apresentam a mim sem meu consentimento. 
Minha vontade não pode nem se subtrair a elas quando elas ocorrem 
nem as provocar a seu grado quando elas próprias não se impõem a mim. 


5 Sexta meditação, VII, p.74,1. 11-16; IX, p.59. 
6 VII, p.74,1. 17-28, p.75, 1.1-5; IX, p.59. 
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Apareço-me então como obrigado a senti-las ou não as sentir, conforme 
as coisas exteriores correspondentes estejam presentes ou ausentes”, 
Essa razão justifica igualmente os juízos emitidos a partir das sen. 
sações internas sobre a união da alma e do corpo. Essa justificação per. 
manece todavia limitada, pois não permite ao juízo senão concluir uma 
união, sem poder precisar em que essa união consiste. O juízo não pode 
afirmá-la senão na medida em que a restrição obriga a alma a conce. 
ber que uma coisa exterior a ela deve concorrer com ela para produzir 
sentimentos que ela relaciona àquela coisa; ele julga então que esses 
sentimentos não provêm dela apenas. Em resumo, a união é somente 
afirmada aqui pela exterioridade do corpo ao qual estou unido, em 
virtude de um juízo que afirma que uma causa exterior deve concorrer 
com a causa interior: “Devemos concluir também que um certo corpo 
é mais estreitamente unido à nossa alma que todos os outros que estão 
no mundo, porque percebemos claramente que a dor e vários outros 
sentimentos nos chegam sem que os tenhamos previsto e que a alma, 
por um conhecimento que lhe é natural, julga que esses sentimentos 
não provêm dela mesma enquanto ela é uma coisa que pensa, mas en- 
quanto é unida a uma outra coisa extensa que se move pela disposição 
dos seus órgãos, que se nomeia propriamente o corpo de um homem!” 

O constrangimento, como razão geral para fundar a existência da 

| coisa material, era já alegado na Terceira meditação”. 

B) As ideias que vêm dos sentidos são infinitamente mais vivas € 
mais expressas do que aquelas que tiro de meu espírito, seja do enten- 
dimento, seja da imaginação ou da memória. É então natural julgar que 
elas vêm de outra coisa diferente de meu espírito!º. 

Essa razão aparece aqui pela primeira vez. 

C) Não tendo nenhum conhecimento das coisas materiais fora 
aquele que me vem das ideias sensíveis, é natural que eu as julgue seme- 
lhantes a essas ideias!!, 


7 MI, p.75,1, 8-14; IX, p.59. 

8 Princípios, II, art. 2. 

9 Terceira meditação, VII, P.38, 1.15 sq.; IX, p.30. 
10 Sexta meditação, p.75, |. 14-20; IX, p.60. 

1 VI p.75,1.20-23; 1X, p.60, 
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Essa razão não tinha sido até aqui invocada senão muito alusivamente 
na Terceira meditação: “Não vejo nada que me pareça mais razoável 


que julgar que essa coisa estranha envia e imprime em mim sua simili- 


tude antes que qualquer outra coisa"? 


D) Minha experiência me prova que me sirvo muito mais frequente- 
mente das ideias vindas dos sentidos do que daquelas vindas de minha 
razão; que a maior parte das ideias que formo por mim mesmo são 
compostas de ideias vindas dos sentidos e que são menos verdadeiras e 
expressas do que estas. É natural que disso eu tenha concluído com os 
escolásticos, epicuristas e outros empiristas que “Ideam nullam plane 
me habere in intellectu quod non prius habuissem in sensu"”, 

Essa razão não foi ainda alegada. 

No que concerne ao sentimento interno dos apetites, paixões, incli- 
nações etc. e à afirmação de minha união com o corpo, quatro razões 
igualmente fundam meu juízo de valor objetivo. 

A) Não posso ser separado de meu corpo como dos outros corpos". 

B) Sinto nele e por ele todos os meus apetites e todas as minhas 
afecções!*. 

C) Sinto em suas partes e não naquelas dos outros corpos meu pra- 
zer e minha dor. Essas três razões são mencionadas aqui pela primeira 
vez!6, 
D) Constato que a ligação estabelecida entre o sentimento de dor 
e de prazer e a tristeza e a alegria de minha alma, entre a emoção do 
estômago que chamo fome, a secura da garganta que chamo sede e os 
apetites correspondentes de beber e comer, não é em nada racional e 
que me é ensinada “pela natureza”, isto é, por um instinto estranho 
ao puro entendimento. Assim, é “a natureza” que me teria ensinado 
“tudo o que julgo dos objetos dos sentidos, já que constato que es- 
ses juízos antecipam todas as razões que me poderiam constranger a 


tanto”; 


12 Terceira meditação, VII, p.38, 1. 20-23; IX, p.30. 
13 Sexta meditação, VIH, p.75, 1.23-29; IX, p.60. 
14 Ibid., VII, p.76, 1.2-3; IX, p.60. 
15 VII, p.76, 1.3-4; IX, p.60. 
16 VII, p.76, 1.4-6; IX, p.60. 
17 VII, p.76, 1.6-20; IX, p.60. 
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Essa quarta razão é, nessa categoria, a mais importante de todas, 
uma vez que ela tem um valor geral e interessa tanto aos sentidos exter. 
nos quanto aos internos. Ela já foi invocada pela Terceira meditação, 
à propósito das sensações, como a primeira das razões para crer na 
existência das coisas materiais fora de mim?!8. O constrangimento não 
era invocado aí senão em segundo plano. A inclinação ou propensão 
natural que me conduz, na sequência desse constrangimento, a crer 
nessa existência era referida expressamente à natureza”. 

Os fundamentos mais importantes, porque mais gerais, dos juízos 
de valor objetivo emitidos sobre o dado sensorial são o constrangimen- 
to e a natureza. Um e outro intervêm ao mesmo tempo na esfera das 
sensações externas, onde fundam o juízo emitido sobre a realidade das 
coisas externas e, na esfera das sensações internas, onde eles fundam 
o juízo emitido sobre a união de minha alma com um corpo. Além 
disso, ainda que distintos um do outro, sendo a natureza o instinto ou 
a inclinação que me impulsiona como que invencivelmente, em virtude 
do sentimento, a emitir tal ou qual juízo de valor objetivo, e sendo o 
próprio constrangimento um desses sentimentos sobre os quais minha 
inclinação ao juízo apoia-se, pertencem todos os dois à mesma esfera 
enquanto [foram] sentidos, isto é, sofridos. Desse ponto de vista, são 
todos os dois opostos à vontade, a inclinação ou a natureza entrando 
em conflito com ela nos mesmos termos que o constrangimento”, Por 
isso, aliás, pode-se tentar arruinar a significação objetiva do constran- 
gimento reduzindo-a ao constrangimento que a inclinação exerce sobre 
a vontade; é suficiente conceber que o sentimento de constrangimento 
pode nascer em nós de um poder inconsciente de produzir as ideias 
sensíveis, capazes de se opor à minha vontade do mesmo modo que a 
inclinação?! 

Sendo o argumento de escolha em favor da exterioridade a mim 
mesmo das coisas materiais, o constrangimento pode ser invocado so- 
zinho para atestar a existência dos corpos, como é o caso, por exem- 


18 Terceira meditação, VII, p.38, 1. 11 sq.; IX, p.30: “A primeira dessas razões é que me parece 
que isso foi ensinado pela natureza.” 

19 Ibid., VII, p.38, 1. 22 sq., p.39,1. 1-5; IX, p.30. 

20 Ibid. 

21 VII, p.39,1. 6sq.; IX, p.31. 
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plo, nos Princípios ou na carta a Hyperaspistes, de agosto de 16412, 
O constrangimento é, no caso, um critério perfeitamente suficiente que 
fornece de algum modo sua matéria à inclinação quase invencível que 
se lhe refere, isto é, à natureza; a inclinação (ou natureza) não é, com 
efeito, senão a tendência irresistível a subscrever o que o constrangi- 
mento nos impõe. Quando se trata, ao contrário, de provar a união 
substancial da alma e do corpo, vimos que o constrangimento é um 
critério insuficiente. Ele atesta simplesmente que alguma coisa que se 
identifica comigo mesmo, como, por exemplo, a dor, não deve somente 
explicar-se por mim mesmo, mas também pela ação sobre mim de algu- 
ma outra coisa que me é estranha. Ele é assim incapaz de testemunhar 
a substancialidade dessa união. Essa substancialidade não me pode ser 
ensinada senão pela “natureza”. 

Compreende-se então que Descartes, apesar da generalidade dos dois 
critérios, faça figurar aquele do constrangimento preferencialmente entre 
os critérios da existência das coisas materiais, e aquele da natureza prefe- 
rencialmente entre os critérios da união substancial da alma e do corpo. 

Esses juízos, todavia, puderam ser recusados?. 

Pôde-se, com efeito, invocar contra eles razões positivas de duvidar 
e, por outro lado, estabelecer a insuficiência das razões positivas que 
os sustentam. 

As razões positivas de pô-los em dúvida eram de duas ordens: de 
ordem particular e repousando sobre erros dos sentidos relativos tanto 
às coisas (erros sobre as grandezas, as formas, as distâncias dos objetos 
etc.) quanto a mim mesmo (ilusão dos amputados, delírios, perturba- 
ções patológicas etc.)?!; de ordem geral e conduzindo às dúvidas mais 
hiperbólicas, uma fundada sobre a ilusão do sonho, a outra sobre a 
hipótese do Gênio maligno?. 

As razões positivas para aceitá-las parecem insuficientes. Descartes li- 
mita-se a criticar as duas principais dentre elas: a natureza e o constrangi- 


22 Princípios, II, art. 1; A Hyperaspistes, HI, p.428-429. 
23 Sexta meditação, VI, p.76, 1.21; IX, p.61. 

24 Ibid,. VII, p.76-77; IX, p.61. 

25 VII, p.76, 1.7; IX, p.61. 
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mento; ele é muito mais rápido que na Terceira meditação. Nota-se que 
a natureza nos leva a muitas coisas cuja razão, a justo título, nos desvia, 
Com efeito, observou-se na Terceira meditação que ela nos leva ao mal 
tanto quanto ao bem; ela pode então levar-nos tanto ao falso quanto ao 
verdadeiro; ela não tem nada a ver com a luz natural que só nos ensina 
a verdade. Quanto ao constrangimento exercido sobre nós pelas ideias 
sensíveis, ele não prova de modo algum que essas são causadas pelas 
coisas exteriores, já que em mim uma faculdade desconhecida poderia 
muito bem produzi-las””. Objeção que a Terceira meditação sustentava 
por dois argumentos: as inclinações que vêm de mim estão frequente. 
mente em desacordo com minha vontade; no sonho, as ideias sensíveis 
parecem impor-se a mim e, no entanto, vêm de mim?. 

À refutação das três primeiras razões que apoiam os juízos relativos 
à união da alma e do corpo está virtualmente envolvida na refutação da 
razão tirada da natureza. 

Quanto às razões que interessam aos juízos relativos à existência dos 
corpos exteriores, Descartes não se dá o trabalho de refutar a segunda 
(vivacidade e caráter expresso da sensação). Ele considera sem dúvida 
que a aparência objetiva do sonho envolve implicitamente essa refuta- 
ção. Ele negligencia em relação à terceira (razão de afirmar a similitude 
de nossas ideias com as coisas) relacioná-la com a crítica que dela fizera 
na Terceira meditação, e que se fundava sobre a dessemelhança entre elas 
das duas ideias que temos do Sol como Sol sensível e Sol astronômico”, 

4. Determinação definitiva da natureza, do grau e dos limites do 
valor objetivo do sentimento 

Descartes anuncia que, graças à possessão de duas verdades fun 
damentais que adquiriu agora, a saber, o conhecimento de sua alma € 
aquele do Deus veraz, autor de sua origem, vai poder resolver o proble- 
ma do valor objetivo do sentido por uma limitação recíproca das afir 
mações ousadas de nossos juízos primitivos e da dúvida generalizada 


26 VII, p.77,1.18-27; IX, p.61. 
27 Esse argumento retorna cinco vezes no curso das Segundas meditações: VII, p.24, 1.23-24; x, 


p.19; Terceira, VII, p.39, 1.8 sq; IX, p.31; VII, p.46, 1.29 sq; IX, p.37; VII, p.49, 1.12-20; 1X, 
P.39; Sexta, VII, p.77, 1.23-28; IX, p.61. 

28 Terceira meditação, VI, p.39; 1.8 sq; IX, p.31. 

29 VII, p.39, 15-29; 1X, p.31. 
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que, na sequência, Os atingiu radicalmente: “Não penso, na verdade, 
, 


que devo temerariamente admitir todas as coisas que os sentidos pa- 
recem ensinar-nos; mas não penso também que as deva todas em geral 


pôr em dúvida”. 


Os três primeiros pontos tinham por fim lembrar e reunir todos os 
dados do problema. O quarto traz a sua solução. Ele constitui o cora- 


ção da Sexta meditação. 
A demonstração cartesiana é muito estrita e segue rigorosamente a 


ordem das razões. Ela comporta três etapas. 
A primeira é consagrada à inteira demonstração da separação real 
das substâncias alma e corpo. Ela utiliza os resultados da Segunda me- 
ditação: a ciência da natureza de minha alma como puro pensamento, 
da natureza de meu corpo como pura extensão, da distinção entre as 
substâncias e entre os modos e as substâncias. O núcleo da demonstra- 
ção consiste em validar como verdade necessária das coisas O que não 
era, na Segunda meditação, senão verdade necessária para meu intelec- 
to. À veracidade divina constitui, no caso, o nervus probandi, como ga- 
rante imediato do valor objetivo essencial das ideias claras e distintas. 
A segunda é consagrada à demonstração da existência das coisas 
materiais. Ela pressupõe a prova precedente, pois não é possível pro- 
var que os corpos existem fora de mim se não estamos previamente 
certos de que os corpos têm uma natureza estranha àquela de minha 
alma e que, por conseguinte, estão aptos a desempenhar o papel de 
uma causa estranha capaz de dar conta dos constrangimentos exerci- 
dos sobre mim. Destinada a estabelecer o valor objetivo da ideia sen- 
sível, essa segunda prova se desenvolve num quadro análogo àquele 
da Terceira meditação, que, ela também, procurava descobrir alguma 
ideia tal que fôssemos necessariamente obrigados a lhe reconhecer um 
valor objetivo. Todavia, o critério dessa necessidade não será, aqui, a 
quantidade de realidade objetiva da ideia, ainda que a presença de tal | 
realidade na ideia permita afirmar a existência de uma realidade formal 


VII, p.77, 1.28, p.77, 1.1; IX, p.61 [palavras sublinhadas por nós]. 
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como causa, mas os dois caracteres próprios à percepção sensível: q 
constrangimento sensível e a inclinação invencível que lhe é ligada, q 
qual nos leva a reconhecer o corpo como sua causa. À primeira atesta 
a ação de uma causa exterior, mas indeterminada; a segunda permite 
determiná-la atribuindo-a ao corpo existente, com exclusão de toda 
outra coisa: ela precisa assim a significação do valor objetivo que cabe 
à ideia sensível. A veracidade divina intervém igualmente aqui como 
nervus probandi. Mas ela não garante somente elementos da prova 
que concernem às ideias claras e distintas, ela garante, além disso, os 
critérios tirados dos dois caracteres do sentimento (constrangimento 
inclinação). No entanto, a intervenção da veracidade divina não é, no 
caso, de modo algum gratuita, mas necessária. Sem dúvida, a verac- 
dade divina garante imediatamente a verdade que nosso espírito puro 
reconhece necessariamente por sua natureza às ideias claras e distintas, 
E como nossa inteligência tem por falsas as ideias obscuras e confusas, 
a veracidade divina deve garantir que a inteligência encontra-se no ver 
dadeiro reconhecendo-as como falsas. Todavia, a veracidade de Deusé 
universal e tudo o que é real é verdadeiro. Uma vez que as ideias obs- 
curas e confusas (ou os sentimentos) são, por pouco que seja, reais, de 
vem ser verdadeiras na medida em que são reais, e a veracidade divina 
deve garantir sua verdade. Assim a veracidade divina deve garantir ao 
mesmo tempo a falsidade que a inteligência atribui às ideias obscuras 
e confusas e a verdade que o sentimento (a “natureza”) lhes reconhece, 
O problema só pode ser resolvido se a verdade é garantida à inteligên- 
cia € ao sentimento enquanto constituem, um e outro, duas realidades 
diferentes, então duas verdades diferentes, verdadeiras cada uma em 
sua região. Donde resultará necessariamente que, desse ponto de vis 
ta ao menos, o que é falso no domínio da inteligência (as essências) 
poderá ser verdadeiro no domínio do sentimento (a existência); que o 
que é verdadeiro para a inteligência poderá ser falso quando se quiser 
referi-lo às coisas do sentimento; e que, se o obscuro e confuso podem 
atrapalhar o exercício da inteligência, o entendimento pode devolver 
ao sentimento, à “natureza”, na mesma moeda, “pervertendo-o”. À 
veracidade divina garante a cada uma das duas sortes de ideias uma 
verdade apropriada à sua natureza e à sua esfera, ao mesmo tempo em 
que denuncia e atesta de alguma maneira a falsidade que resulta para 
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cada uma delas de sua usurpação recíproca. Ela está habilitada a entrar 
em luta contra a dúvida geral que paira sobre os sentidos em virtude 
dos incontestáveis erros a que dão ocasião; e recebe a confirmação 
que lhe é devida pelo próprio fato de conseguir nos fazer descobrir no 
sentimento, aliás garantindo para ele , o valor objetivo apropriado à 
sua esfera e de acordo com a quantidade de realidade objetiva de seu 
conteúdo: esse valor é a capacidade que lhe é acordada para nos fazer 
conhecer a existência dos corpos. 

À prova anterior, que concerne à distinção entre a alma e o corpo, 
tinha por resultado rejeitar o sentimento para fora de todo conheci- 
mento válido que diz respeito às propriedades reais dos corpos. Ela 
fundava, assim, O caráter puramente matemático da física, mas era ne- 
gativa do ponto de vista do conhecimento sensível, que era simplesmen- 
te condenado como impróprio. A prova da existência dos corpos não se 
contenta com essa conclusão negativa. Considerando o sentimento nele 
mesmo, ela descobre que ele tem um função positiva, aquela de propi- 
ciar o conhecimento dos corpos materiais existentes. Assim ela pode 
conferir à experiência um papel na física, na medida em que essa não se 
reduz como a geometria especulativa ao estudo do corpo em geral, mas 
se define por aquela dos corpos particulares existentes. 

À terceira etapa é consagrada à prova da união substancial da alma 


e do corpo. 
Contrariamente ao que se passou até aqui, o problema da existên- 


cia dos corpos exteriores e aquele da união da alma e do corpo vão 
encontrar-se tão claramente separados quanto o problema da distin- 
ção entre a alma e o corpo o era daquele da existência do corpo. Na 
primeira parte da Sexta meditação, no momento em que, pelo exame 
da imaginação, chegava-se a afirmar a probabilidade da existência dos 
corpos, o corpo exterior não me era dado senão como unido à minha 
alma. Na enumeração das razões que fundam os juízos naturais relati- 
vos aos sentidos, a distinção entre as razões para afirmar a existência 
do corpo e aquelas para afirmar a sua união com minha alma estava 
sem dúvida quase feita, mas de modo ainda muito aproximativo. No 
curso dessa terceira etapa, ao contrário, Descartes dissocia no senti- 
mento o elemento que se refere propriamente à exterioridade do corpo 
daquele que se refere à união da alma e do corpo e é levado a isolar a 
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questão da união substancial e aquela da existência do corpo, do mes- 
mo modo que isolou esta da distinção real entre o espírito e a extensão, 
Por isso, é inteiramente realizada a dissociação entre a prova da união 
e a prova da distinção. Ora, essa dissociação é indispensável, sem o que 


“a união arrisca mascarar a distinção, ao passo que a união, concebida 


sem o conhecimento preliminar da distinção, é impotente para revelar 
seu caráter ao mesmo tempo substancial e composto. Ora, essa disso- 
ciação não é ela mesma possível senão por um estrito discernimento 
dos respectivos critérios que fundam essas diversas provas. 

À consideração das sensações internas já nos introduziu ao proble- 
ma da união. São elas que testemunham imediatamente uma tal união 
por um ensinamento que se basta de algum modo a si mesmo: o cons- 
trangimento afetivo, caráter que elas possuem em comum com as sensa- 
ções externas, atestando simplesmente a exterioridade daquilo a que me 
sinto unido. Mas o problema é considerado, no caso, com uma ampli 
tude que supera em muito a simples preocupação de determinar o grau 
de valor objetivo que convém reconhecer ao ensinamento das sensações 
internas. Ele é posto, com efeito, a partir do caráter geral que especifica 
todas as ideias sensíveis em oposição às ideias do entendimento, a sa- 
ber, o qualitativo, em resumo: a obscuridade, a confusão e o conjunto 
dos erros que disso decorrem. Por isso, esse problema é expressamente 
vinculado às conclusões da segunda prova e comandado por elas. Essa 
conclusão é que o sentimento, capaz de atestar seguramente a existência 
dos corpos e, por suas variedades qualitativas, a variedade dos corpos 
existentes, nos engana sobre sua natureza por sua obscuridade e con- 
fusão intrínsecas. Ora, essa conclusão contradiz, em certos aspectos, a 
veracidade de Deus*!, Como Deus veraz pôde pôr no sentimento, além 
do constrangimento e da inclinação natural indispensáveis a nos fazer 
conhecer a verdade relativa à existência das coisas materiais, o obscuro 
e o confuso, isto é, a qualidade que não seria boa senão para nos enga- 
nar sobre a verdadeira natureza dessas coisas? À diferença daquilo que 
se produziu até aqui, a veracidade divina não é simplesmente chamada 
para garantir o que pode haver de verdade na realidade objetiva, por 
menor que seja, de uma ideia, mas intervém diretamente para comandar 


31 VIL p.80,111-26; IX, p.63-64. 
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uma pesquisa destinada a permitir desculpar Deus; cla descobre pata 
esse fim uma certa utilidade para um elemento que não é uma realidade 
objetiva, mas que € O aspecto, na aparência, puramente aberrante de 
uma ideia que pode, por outro lado, possuir algum valor objetivo, Esse 
pecto que se acrescenta ao frágil conteúdo da ideia é 0 qualitativo. 

Essa terceira prova se desenvolverá não mais como a precedente, 
«gundo o esquema já traçado pela Terceira meditação, simplesmente 
destinado a descobrir o valor objetivo das ideias, mas segundo aquele 
da Quarta, consagrado à solução do problema do erro, o qual era in- 
teiramente comandado pela exigência universal de verdade que decorre 
da veracidade de Deus. Será preciso, como convém, explicar a origem 
desse qualitativo, isto é, da obscuridade e da confusão como tais, e ex- 
plicá-lo de tal sorte que nem a veracidade de Deus nem sua bondade es- 
tejam comprometidas, nem sua responsabilidade diretamente engajada 
nos erros a que dá ocasião. Será preciso, então, justificar a qualidade, 
pelo menos por um lado, em sua verdade intrínseca, como pertencendo 
a essa verdade que diz respeito necessariamente a tudo o que é real no 
mundo, descobrindo nela alguma função útil que será um sucedaneo 
de valor objetivo. À união substancial trará a solução completa desse 
problema: primeiro, permitirá explicar a própria natureza do qualitat- 
vo, já que o obscuro e o confuso são a resultante imediata dessa união; 
em seguida, permitirá fundar a verdade do qualitativo revelando sua 
dupla função, que é nos ensinar essa união e nos trazer as informações 
indispensáveis à manutenção de sua integridade. 

Portanto, o obscuro e o confuso só são falsos, Isto é, inteiramente 
desprovidos de valor objetivo, sob uma certa relação, a saber, relativa 
mente à natureza essencial das coisas que é reservado às ideias claras 
e distintas nos fazer conhecer. Eles são inteiramente verdadeiros sob 
uma outra, isto é, em relação àquilo que nos corpos existentes é útil 
ou prejudicial ao nosso próprio corpo e, por conseguinte, à nossa nA- 
tureza composta. Como na Quarta meditação, a explicação cientitica 
do fenômeno satisfará os requisitos metafísicos da veracidade de Deus. 
Deus não nos enganou pondo em nós a obscuridade e a contusão do 
qualitativo, que não somente em si nada tem de enganador, mas que, 
na região que lhe é própria, realizam uma função de informação util e 


indispensável para a qual são as únicas qualificadas. 
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O que, aqui, recebe da veracidade divina uma garantia de verdade 
é simplesmente a “natureza” sozinha, como instinto que liga imediata. 
mente à qualidade sentida uma significação objetiva de valor biológico 
relativo a meu corpo. Do mesmo modo, a prova não poderá realizar-se 
senão por uma elucidação completa do conceito de “natureza”. 
mesmo tempo, vê-se que o papel da veracidade divina como nervs 
probandi cresce em importância na medida em que se passa da primeira 
à terceira prova. 

O resultado das duas primeiras provas será fixar de modo preciso 
os limites do valor objetivo do sentimento e distinguir cada um dos dois 
tipos de valor objetivo que diz respeito separadamente a cada um de 
seus dois caracteres fundamentais: o constrangimento, de um lado, eo 
obscuro e o confuso, de outro. Primeiramente, o valor objetivo geral do 
sentimento será estritamente limitado à região de minha natureza com- 
posta. Em seguida, no interior dessa região, seu valor aparecerá como 
duplo: pelo grau de sua realidade objetiva e pelo constrangimento, de 
um lado, o sentimento remete à existência dos corpos; pelo qualitati 
vo - 0 obscuro e o confuso —, por outro lado, ele remete ao todo de 
minha natureza composta e às relações de comodidade e incomodidad: 
daquele todo com os corpos exteriores. Enfim, as três provas se enca- 
deiam estritamente segundo a ordem analítica das razões: a prova da 
distinção condiciona aquela da existência, aquela da existência con 
diciona aquela da união, sem nenhuma reciprocidade nem desordem. 
Mudar a ordem das provas é desordenar a ordem das razões e se pro 


bir de aprender sua força demonstrativa. 


CAPÍTULO XII 


Prova da distinção real entre 
alma e corpo 


A SEXTA MEDITAÇÃO reúne, em uma só e mesma demonstração, as 
três provas relativas ao corpo. É que se trata, na realidade, de um único e 
mesmo objetivo: estabelecer e determinar o valor objetivo das ideias sensí- 
veis. Vimos anteriormente Descartes delinear o quadro de sua solução: ela 
limitará as dúvidas que recaem sobre o sentimento, ao limitar a pretensão 
dos juízos em cuja origem ele se encontra. As provas da existência das coi- 
sas materiais e da união de minha alma com um corpo permitirão reduzir 
as dúvidas ao atribuir certo valor ao sentimento. A prova da distinção 
real entre alma e corpo, sendo ao mesmo tempo a condição indispensável 
das outras duas, permitirá reduzir as pretensões do juízo relativo aos 
sentidos, limitando sua validade a uma esfera bastante estreita. 

Essa última prova, que é a primeira na ordem das razões, comporta 
dois momentos. Ela estabelece, primeiramente, a distinção real das duas 
substâncias! e, depois, estabelece a distinção real entre os conjuntos dos 


1 Sexta meditação, VII, p.78, 1. 2-20; IX, p.62. 
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modos pertencentes respectivamente a cada uma delas.? A demonstração 
repousa exclusivamente sobre ideias claras e distintas. 
Conhecendo, em virtude de a Terceira meditação ter provado Deu, 

e sua veracidade, que o que vale necessariamente para meu entend.. 
mento = para minha ciência — vale necessariamente para as coisas; co. 
nhecendo clara e distintamente, em virtude da Segunda meditação, que 
a essência da alma - o pensamento — é concebida necessariamente com 
completa, isto é, como substância, e, por conseguinte, independente. 
mente do corpo; que a essência do corpo — a extensão — é igualmente 
concebida como substância e, por conseguinte, independentemente de 
tudo o que é espírito, eu concluo necessariamente que o corpo e a alma 
são em si inteira e verdadeiramente, ou seja, realmente, duas substân- 

cias separadas. Consequentemente, quaisquer que possam ser as vicissi 

tudes de sua existência, e mesmo se eles, na existência, se apresentema 

mim como unidos, eu sei que essa união não poderá em nada manchar 

a irredutibilidade e a independência real da essência de cada um deles, 

e que Deus, que, em razão de sua onipotência, pôde uni-los efetivamen. 

te na existência, poderia igualmente desuni-los por meio dessa mesma 

onipotência e fazê-los existir separadamente sem que algo, por isso, 

fosse alterado na natureza deles. 

Não se poderia objetar que a alma e o corpo estão unidos por natu- 
reza, visto que, de fato, estão naturalmente unidos pela potência ord- 
nária de Deus, ao passo que sua dissociação não seria natural, porque 
requereria sua potência extraordinária. Na realidade, além de dar aqui 
à palavra natural o sentido de ordinário ou de habitual, que não é abso 
lutamente o mesmo que essencial, devemos notar que a onipotência que 
os uniu pode ser divina ou não, e que, sendo divina, pode ser ordinária 
ou extraordinária, sem que por isso em nada sejam alteradas as res 
pectivas naturezas das duas substâncias. Elas não se tornam, em razão 
disso, nem mais nem menos independentes em si, seja de que modo fot 
sua união ou desunião de fato na existência. Assim, “não importa pot 
qual potência essa separação se faça, para ser obrigado a julgá-las dr 


2 Ibid,, VI, p.78,1. 21 sq., p.79, 1. 16; IX, p.62. 
3 “Geralmente, O que constitui a natureza de uma coisa sempre se encontra nela enquanto et 
existe.” À Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, III, p.478, 1. 18-20. 
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ferentes”. Sendo, em conformidade com sua essência, duas substâncias 
realmente separadas, alma e corpo são também necessariamente sepa- 
ráveis de fato e na existência: uma potência qualquer poderá sempre 
separá-los, se eles estão unidos de fato, desde que a concebamos como 
suficiente, isto é, ao menos igual àquela potência que os uniu. Conse- 
quentemente, a onipotência de Deus poderá ser suficiente aqui, seja ela 
ordinária ou extraordinária; e, mesmo que essa onipotência não seja a 
de Deus, isso não tem nenhuma importância à questão.* 

Para apreender bem essa prova, é útil apresentá-la por outro viés. Se 
considerarmos a experiência, alma e corpo nos aparecem de fato como 
naturalmente unidos; é por isso que o homem envolto na vida dos senti- 
dos é infalivelmente conduzido a pensar que alma e corpo não formam 
senão uma só e mesma natureza não composta, e que sua separação 
real é de um modo ou de outro impossível. Mas ela seria verdadeira- 
mente impossível somente se os concebêssemos clara e distintamente 
como sendo uma só e mesma substância não composta. Ora, nosso 
entendimento, ao contrário, os concebe como duas substâncias que se 
excluem mutuamente de maneira absoluta. Portanto, em oposição ao 
fato, devemos considerar que as duas substâncias sejam realmente dis- 
tintas. E, uma vez que elas são essencialmente distintas, devemos con- 
ceber que, efetivamente, na existência onde se encontram unidas, elas 
permanecem, apesar dessa união de fato, irredutíveis em sua natureza, 
e que poderiam perfeitamente ser desunidas e existir uma sem a outra. 
Seria mesmo contraditório se elas fossem inseparáveis. Visto que essa 
possibilidade de separação pertence às verdades (eternas) de nosso en- 
tendimento, ela só poderia ser excluída se fosse contrária à onipotência 
de Deus. Nós, porém, estamos seguros de que Deus pode sempre fazer 
o que concebemos clara e distintamente: negar essa proposição seria 
limitar arbitrariamente sua onipotência. Portanto, ainda que de fato 


4 “Porque elas podem ser postas separadamente, ao menos pela onipotência de Deus; e não im- 
porta por qual potência essa separação se faça para que eu seja obrigado a julgá-las distintas” 
Sexta meditação, VII, p.78, 1. 6-8; IX, p.62; A Regius, junho de 1642, HI, p.567,1. 10-26. (N. 
do T.: Indicação incorreta da página no original, pois se trata da página 78 e não da 79.) 

A Elisabeth, 28 de junho de 1643, p.694. 


6 “Implica contradição que elas [essas substâncias] sejam inseparáveis”. A Gibieuf, 19 de janer- 


ro de 1642, III, p.478. 
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unidos, corpo e alma poderiam ser desunidos de fato e existir de faty 
separadamente um do outro. Assim, tendo estabelecido como verdade 
eterna a separação real das substâncias alma e corpo, podemos esta. 
belecer, por meio do recurso à onipotência de Deus, que o fato de sua 
união substancial na existência não prova nada contra sua separação 
real, visto que Deus poderia, efetivamente, criá-los como existências 
separadas.” 


Vê-se, dessa forma, que a prova da distinção real, que se funda 
unicamente sobre ideias claras e distintas, pode apenas se estabelecer 
de encontro ao sentimento, isto é, se opondo a um fato existente que 
nos é atestado pelos sentidos. É por essa razão que Descartes apresenta 
a conclusão de sua prova em oposição à certeza da união: “E, embora 
talvez (ou, antes, certamente, como direi logo mais) eu tenha um corpo 
ao qual estou muito estreitamente conjugado, entretanto, |...) é certo 
que este eu, isto é, minha alma [...] é inteira e verdadeiramente distinta 
de meu corpo, e que ela pode ser ou existir sem ele.”* 


7 “Eé preciso observar que eu me servi aqui da onipotência de Deus para extrair minha prova; 
não que seja preciso alguma potência extraordinária para separar o espírito do corpo, mas 
porque, tendo tratado tão-somente de Deus nas proposições precedentes, eu não poderia 
tirá-la de outro lugar senão dele. E pouco importa por qual potência duas coisas sejam sepa- 
radas para saber que elas são realmente distintas” Respostas às segundas objeções, Exposi 
ção geométrica, prop. 4, VIL, p.170; IX, p.132. “E, se Deus mesmo juntasse tão estreitamente 
um corpo à uma alma que fosse impossível uni-los ainda mais e fizesse um composto dessas 
duas substâncias unidas dessa forma, concebemos ao mesmo tempo que elas permaneceriam 
ambas realmente distintas não obstante essa união, porque, independentemente da ligação 
que Deus tenha colocado entre elas, ele não poderia se desfazer da potência que ele tem de 
separá-las ou, então, de conservá-las uma sem a outra, e que as coisas que Deus pode separar 
ou conservar umas sem as outras são realmente distintas.” Princípios, art. 60. [Palavras des 
tacadas por nós]. “O que pode existir separadamente é uma substância e não um acidente. 
E de nada serve dizer que os acidentes reais não podem naturalmente ser separados de seus 
sujeitos, mas somente pela onipotência de Deus; ser feito naturalmente não é outra coisa 
senão ser feito pela potência ordinária de Deus, a qual não difere em nada de sua potência 
extraordinária, e a qual, não acrescentando nada de novo nas coisas, não altera a natureza 
delas: de sorte que, caso tudo o que puder ser naturalmente sem sujeito é uma substância, 
tudo que pode ser desse modo sem sujeito pela potência de Deus, por mais extraordinária 
que ela possa ser, deve também ser chamado pelo nome de substância.” Respostas às sextas 
objeções, VII, p.434, 1. 25, p.435, 1. 1-8; IX, p.235. O mesmo raciocínio vale no que diz 
respeito à possibilidade de Deus separar por sua onipotência os acidentes da substância que 
meu entendimento concebe como necessariamente inseparáveis. Cf. Respostas às quartas 
objeções, VII, p.249, 1. 9-13; IX, p.192. 

8 Sexta meditação, VI, p.78, 1. 13 sq.; IX, p.62. 
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Esta obrigação que a prova da distinção tem de se estabelecer contra 
o fato da união é capital, visto que determina sua estrutura, a saber, 
o apelo à onipotência de Deus. Se o sentimento não nos revelasse de 
início o fato da união da alma e do corpo, esse apelo seria inútil para 
nos persuadir de sua separabilidade, pois nada contradiria as necessi- 
dades naturais de meu entendimento. Porém, a contradição desse fato 
com tais necessidades obriga, para fazer justiça, que nos elevemos até 
a onipotência divina, que sabemos ser sempre capaz de desfazer o que 
fez, quando isso que foi feito estiver em oposição a essas necessidades. 
Tomemos, ao contrário, o caso de uma proposição evidente do enten- 
dimento jamais contradita pela experiência, por exemplo, que a soma 
dos ângulos de um triângulo é igual a dois retos: é suficiente percebê-la 
clara e distintamente para que imediatamente o valor objetivo dessa 
propriedade seja posto com toda certeza a respeito de toda experiência 
possível. Não necessitando validar essa proposição a despeito de uma 
experiência que se apresentasse contrária, a geometria não tem necessi- 
dade de invocar a seu favor a onipotência divina. Por outro lado, nin- 
guém poderia legitimamente invocá-la para contestar que as verdades 
que essa ciência demonstra sejam, com toda certeza, aplicáveis a priori 
à experiência, sob pretexto de que Deus poderia, por sua onipotên- 
cia, criar no mundo triângulos existentes que violariam essas verda- 
des, pois “não tomamos por uma marca de impotência quando alguém 
não pode fazer o que não compreendemos ser possível”, mas apenas 
quando não pode fazer alguma coisa que concebemos claramente ser 
possível”.!º Não haveria, portanto, nenhuma razão suficiente em favor 
da hipótese, embora saibamos que a onipotência de Deus, que criou as 
verdades eternas, não esteja limitada pela necessidade destas. Mas, em 
contrapartida, haveria uma contra ela. Sendo imutável a vontade divi- 
na e sendo Deus veraz, estamos seguros, efetivamente, de que as coisas 
existentes não podem deixar de confirmar, em cada caso, as verdades 
eternas. Se Deus tivesse decidido fazer uma exceção, como é o caso da 


9 N.doT: O original francês traz erroneamente “impossível”. 
10 A Morus, V, p.273, 1. 13-17. 
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união entre alma e corpo, ele nos teria dado, desde sempre, um test 
munho irredutível que constituísse uma razão suficiente para admitia 
Devemos notar, enfim, que, se Deus, em toda sua onipotência, pode 
criar na existência algum fato que contradiga as verdades eternas, ele 
não poderia abolir tais verdades por isso, pois nesse caso sua vontade se 
contradiria intrinsecamente e cessaria de ser imutável e perfeita. As ver. 
dades conservam, assim, eternamente seu valor a despeito desse fato, 
Deus poderia, igualmente, para fazer uma natureza composta, unir na 
existência duas substâncias que recusam eternamente essa união, mas 
ele não poderia fazer delas uma só coisa em essência e sem nenhum; 
composição.!! 

Esse raciocínio, que faz apelo à concepção original de possibilidade 
que Descartes possui, deixa-se compreender ainda melhor se evocar 
mos, em face da prova da distinção entre alma e corpo, o caso inverso; 
o da prova de sua união. Tratar-se-á aqui de estabelecer na existência a 
realidade de um fato que emana da onipotência divina e que contradi 
o que meu entendimento julga necessariamente ser só possível na exis 
tência. Pois, sendo a distinção da alma e do corpo uma verdade eterna, 
eles deveriam estar efetivamente separados na existência. Devo negaro 
fato de sua união substancial em virtude de sua incompreensibilidad, 
recorrendo com Gassendi, Espinosa, Malebranche, Leibniz, Berkeley 
etc. ao princípio da medida comum, que exclui toda relação, e a for 
tiori toda fusão, entre duas realidades radicalmente díspares? Não, seo 
fato for realmente indubitável; pois eu sei que a onipotência divina não 
se limita às necessidades de meu entendimento finito. Por outro lado, 
embora desmentindo com o fato uma verdade eterna, Deus não nos en 
gana, visto que tomou o cuidado de pôr sempre nosso entendimento em 
presença de um testemunho absolutamente indubitável dessa união de 
fato, sob a forma de um sentimento, e visto que ele forneceu ao nosso en- 


1 “[..] Do fato de que vemos frequentemente duas coisas juntas, não podemos por isso inferit 
que elas são uma mesma coisa apenas; mas do fato de que vemos por vezes uma dessas coisas 
sem a outra, podemos concluir que elas são distintas. E não é preciso que a potência de Deus 
nos impeça de tirar essa consequência; pois não há menos contradição em pensar que coisas 
que concebemos clara e distintamente como duas coisas distintas sejam feitas uma mesma 
coisa em essência e sem nenhuma composição do que pensar que podemos separar o que não 
é de nenhum modo distinto.” Respostas às sextas objeções, VII, p.444, 1. 21 sq.; IX, p.242. 
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rendimento o meio de estar seguro do caráter verídico desse testemunho. 
A onipotência de Deus pode ser aqui legitimamente invocada frente às 
exigências da verdade eterna, visto que, com esse recurso, Deus nos deu 
uma razão suficiente, colocando em nós o sentimento e conferindo ao 
meu entendimento a capacidade de reconhecer que, nessa circunstân- 
cia, esse sentimento diz a verdade. 

Assim, nos dois casos, quer invoquemos a onipotência de Deus para 
confirmar a verdade eterna diante de um fato que a desmente, quer a 
invoquemos para poder aceitar contra essa verdade eterna a realidade 
de um fato que a viola, temos uma razão suficiente que justifique esse 
recurso e lhe forneça toda a sua eficácia. No primeiro caso, trata-se do 
caráter imprescritível da verdade eterna, tal qual a luz natural o revela 
ao nosso entendimento; graças a esse caráter, estamos assegurados de 
que Deus é sempre capaz de fazer, não obstante o contrário poder exis- 
tir de fato, o que o nosso entendimento concebe como possível. No se- 
gundo caso, trata-se de um testemunho certo, sem dúvida extrarracio- 
nal, mas cujo valor é capaz de ser reconhecido por nossa razão mesma; 
por ele somos advertidos com toda certeza que Deus utilizou sua onipo- 
tência para realizar efetivamente nas coisas uma exceção com respeito 
às necessidades que nosso entendimento julga inquebrantáveis. E nesse 
segundo caso incluem-se os mistérios essenciais da religião.'? Mas de 
maneira nenhuma a onipotência de Deus nos autoriza a invocá-la para 
contestar, sem razão e segundo nosso gosto, as regras de possibilidade 
inscritas desde toda a eternidade em nosso entendimento. Assim, a ve- 
racidade divina, somada à sua imutabilidade, ela mesma fundada sobre 
sua onipotência, interdita essa mesma onipotência de introduzir, por 
pouco que seja, a anarquia no interior do mundo, sem que, contudo, 


12 Cf. a Carta a Mesland, 9 de fevereiro de 1645, IV, p.167 sq., onde a transubstanciação é ex- 
plicada pela concepção cartesiana de união substancial entre alma e corpo, e a Respostas às 
quartas objeções, onde Descartes aplica à possibilidade de a onipotência separar os acidentes 
da substância aquilo que ele afirma quanto à possibilidade de essa mesma onipotência unir 
substâncias entre si: “Ora, disso que eu disse a respeito de que os modos não poderiam ser 
concebidos sem alguma substância na qual eles residem, não devemos inferir que eu tenha ne- 
gado que, pela onipotência de Deus, eles não possam ser separados, porque considero firme- 
mente assegurado quanto a eles que Deus pode fazer uma infinidade de coisas que não somos 

de entender nem de conceber.” Respostas às quartas objeções, VII, p.249,1. 9-13; IX, 


capazes ida 
p.192; Respostas às sextas objeções, VII, p.434-435; IX, p.235. 
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em contrapartida, a regra racional possa impor em algum momento 
por pouco que seja, um limite a essa onipotência. Dessa forma se expli 
ca que, na prova da distinção e na da união, a onipotência pode, sem 
contradição, servir a dois usos contrários: manter a verdade da essência 
contra a da existência, O direito contra o fato, em nome daquilo que 
entendimento concebe como necessário e apenas possível no fato; con. 
firmar um fato e uma verdade da existência, em oposição ao direito e 
verdade da essência, em nome disso que o sentimento nos revela como 
real. Além disso, como a veracidade divina que garante, no interior de 
suas respectivas esferas, a indubitabilidade das ideias do entendimento 
e dos sentidos é conhecida unicamente pela razão; e como cabe apenas 
à razão reconhecer os méritos e a origem divina do sentimento, a ra- 
zão permanece sempre a autoridade suprema. Assim, Deus nos põe em 
presença de duas revelações de natureza distinta: a do entendimento 
e a dos sentidos, sem que a luz natural, que recebe dos sentidos um 
desmentido parcial, seja ameaçada de algum modo em sua soberania, 
O fato de que a prova da distinção não possa se realizar senão 
em oposição ao testemunho dos sentidos nos permite entrever que ela 
deverá, como consequência, limitar as pretensões destes últimos. Pode- 
mos, porém, prever também que os sentidos, trazendo a certeza de um 
fato que contradiz as necessidades imediatas do entendimento, deverá 
forçar o entendimento a limitar suas prerrogativas no que concerne à 
zona reservada aos direitos dos sentidos. 


Vemos igualmente que a prova da distinção real da alma e do corpo se 
realiza inteiramente sem ter necessidade em nada de recorrer à demons- 
tração da existência dos corpos. Se não fosse assim, e se, por outro lado, 


13 M. Merleau-Ponty, em La structure du comportement, observa muito adequadamente: “Des- 
cartes não procurou integrar o conhecimento da verdade e a experiência da realidade, a inte- 
lecção e a sensação. Não é na alma, mas em Deus que elas se ligam uma a outra. Mas, segundo 
ele, essa integração deveria aparecer como a solução dos problemas filosóficos colocados 
pelo realismo” (p.267-268). É precisamente em nome dessa integração que Espinosa critica a 
concepção cartesiana de união substancial entre alma e corpo; e é isso que dá fraqueza à sua 
crítica, pois essa integração é precisamente aquilo cuja legitimidade está em questão. 
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a prova da existência implicasse a da união de minha alma a um corpo, 
dever-se-ia concluir que Descartes na realidade teria fundado sua prova 
da distinção sobre a da união. Haveria nesse caso um encavalamento das 
três provas. É o que Gilson acreditou poder denominar de “paradoxo 
cartesiano”.!* Mas esse paradoxo, que seria na verdade o mais devastador 
dos paralogismos, parece-nos inteiramente ausente em Descartes. 
Devemos observar, primeiramente, que o princípio dessa interpreta- 
ção é a identificação entre real e existente.'* Ora, a palavra real, nessas 


14 “As Meditações metafísicas de Descartes são construídas inteiramente com o objetivo de de- 
monstrar a distinção real da alma e do corpo, fundamento da física geométrica da extensão e do 
movimento. Para que a alma seja realmente distinta do corpo, é preciso que o corpo exista real- 
mente, e é por essa razão que a metafísica de Descartes não pode se completar sem uma demons- 
tração da existência real do mundo exterior”. Gilson, Études sur le róle de la pensée médiévale 
dans la formation du systême cartésien, Paris, 1930, p.300. “Descartes tem necessidade de um 
mundo exterior real para provar a distinção real entre alma e corpo.” Ibid., p.301. “Construída 
com um rigor lógico absoluto, a metafísica das Meditações desemboca, mesmo assim, naquilo 
que podemos chamar de o paradoxo cartesiano. A conclusão em direção à qual ela tende inteira- 
mente é a distinção real da alma e do corpo. Essa distinção supõe, primeiramente, que tenhamos 
ideias distintas da alma e do corpo, depois, que existam realmente almas, enfim, que existam 
realmente corpos. E, como não se pode provar a existência real dos corpos senão se apoiando 
sobre o que o conhecimento sensível tem de confuso e involuntário, é preciso supor uma sorte 
de violência aplicada de fora ao pensamento, uma sorte de confusão das naturezas que explica 
a confusão do conhecimento. Parece, portanto, daí resultar que a prova cartesiana da existência 
do mundo exterior implica, a título de elemento essencial, a união entre alma e corpo. Mas, 
como a prova da existência não tem outro fim senão o de estabelecer a distinção real entre alma 
e corpo, deve-se admitir que a prova da distinção se apoia sobre o fato da união” Ibid., p.225. 
Gilson vê nesse paradoxo um vício constitucional do pensamento de Descartes e, no fundo, de 
todo idealismo: “A dificuldade reside no pensamento mesmo de Descartes, e nenhum gênio no 
mundo, mantendo-se no interior desse pensamento, poderia cobri-la de um lado sem descobri-la 
de outro.” Ibid., p.310. 

Gilson, em seu Commentaire au Discours de la méthode, identifica real e existente: “Uma distin- 
ção real implica a realidade das coisas distintas. Se, portanto, colocamos em dúvida a existência 
dos corpos, não é mais suficiente ter provado a existência do pensamento, nem mesmo sua 
independência inteira em relação ao corpo, para provar a distinção real entre alma e corpo; é 
preciso, ainda, eliminar a dúvida que recai sobre a existência do corpo provando a realidade do 
mundo exterior. É porque as duas teses são indissociáveis que a Sexta meditação se intitula: De 
rerum materialum existentia et reali mentis a corpore distinctione” (Commentaire au Discours 
de la méthode, p.309). Há aqui um erro de compreensão sobre o qual é inútil insistir: realis não 
tem de nenhum modo em Descartes o sentido de existens. É o que testemunham abundantemen- 
te os textos, em particular o seguinte: “É assim que todas as demonstrações dos matemáticos 
tratam tanto de objetos quanto de seres verdadeiros; e assim o objeto da matemática [...] é um 
ser verdadeiro e real (ens verum et reale) que tem uma natureza verdadeira e real não menos 
do que o objeto da física. A diferença é apenas essa: a física considera seu objeto não somente 

como um ser verdadeiro e real, mas como atual e existente enquanto tal (qua tale existens), ao 

passo que a matemática considera o seu apenas como possível etc.” (Entretien avec Burman, 

Quinta meditação, V, p.160. [Palavras sublinhadas por nós]. Ademais, Gilson corrigiu parcial 
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circunstâncias, jamais é empregada por Descartes no sentido de existente, 
O que está em questão aqui é a realidade das substâncias — existentes oy 
não - e a realidade de sua distinção, e é suficiente provar que o corpo 
e a alma são substâncias para que ipso facto sua distinção real seja 
estabelecida: “As substâncias que podem existir uma sem a outra são 
realmente distintas (pela definição X), escreve Descartes na Exposição 
Geométrica. Ora, é certo que o espírito e o corpo são substâncias [...| 
logo, o espírito e o corpo são realmente distintos”.!'º Assim, é parcial. 
mente inútil, para provar que as substâncias são realmente separadas, 
provar que elas existem; mas é necessário e suficiente, de um lado, pro. 
var que elas são substâncias, isto é, que podemos pensá-las uma sem 
a outras e, de outro, estabelecer a existência do Deus veraz, para que 
esteja assegurado o valor objetivo do que pensamos. Enfim, em pre- 
sença do fato da união das substâncias, devemos manter sua rigorosa 
separação de natureza, que não é em nada alterada por sua composição 
contingente na existência, podendo a onipotência divina, em cada ins- 
tante, pôr fim a esta última, conforme as necessidades imprescritíveise 
sempre objetivamente válidas das ideias de nosso entendimento. 

Se Descartes retarda até a Sexta meditação a prova da distinção real 
entre corpo é alma, não é de nenhum modo porque ela não poderia s 
realizar enquanto não tivesse sido estabelecida a existência dos corpos; 
é somente porque os elementos necessários à prova, a saber: veracidade 
e onipotência de Deus e valor objetivo das ideias claras e distintas são 


mente seu ponto de vista nos Études sur le róle de la pensée médiévale dans la formation du 
systême cartésien (Paris, 1930). Nessa obra, ele opõe uma distinção real das coisas enquanto 
substâncias, que é de direito — e que funda uma distinção simplesmente possível de fato -e 
uma distinção real de fato, apoiada sobre a existência demonstrada dos corpos, que sera 
verdadeiramente real. Études, p.304. Todavia, não encontramos em nenhum lugar da obra de 
Descartes o traço de uma distinção real de direito e de uma distinção real de fato. E veremos 
mais adiante que, se não a encontramos, é porque não devemos encontrá-la. 

16 Exposição Geométrica, Respostas às segundas objeções, prop. 4, VII, p.170; IX, p.131-132; 
Principios, 1, art. 60: “Podemos concluir que duas substâncias são realmente distintas entre 
si do simples fato de que podemos conceber uma clara e distintamente sem pensar na outra, 
visto que, em conformidade ao que conhecemos de Deus, estamos assegurados de que ele pode 
fazer tudo aquilo de que temos uma ideia clara e distinta.” (N. do T.: No original, estão in- 
corretas as indicações das páginas: no primeiro caso, trata-se da página 170 e não das páginas 


168 e 169; no segundo caso, as páginas corretas são as de número 131-132 e não a página 
131.) 
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reunidos apenas depois da Quinta meditação.” Vimos que Descartes, 
antes de iniciar a prova da existência dos corpos, formula expressamen- 
te a conclusão de que alma e corpo são realmente independentes. Ade- 
mais, uma vez realizada a prova da existência, jamais o veremos - seja 
nas Meditações seja nas outras obras - declarar finalmente: agora que 
a existência dos corpos está provada, sua separação real com a alma 
poderá, enfim, ser demonstrada! 

Há de se observar, contudo — e esse seria um excelente argumento 
para a tese de Gilson -, que a distinção real entre as substâncias só 
permite fundar a distinção real entre as substâncias existentes se essas 
substâncias existem. Se o corpo não existisse, ele não se distinguiria da 
alma na existência. A prova da existência do corpo é, pois, necessária 
para completar a da distinção entre alma e corpo; de outro modo, este 
permaneceria apenas como possível sem jamais tornar-se real no senti- 
do de existente: “Sua veracidade [de Deus] supõe, com efeito, observa 
Gilson, que a distinção real das coisas não depende do fato de que elas 
estejam separadas ou unidas na experiência, mas somente de que, de 
direito, suas ideias sejam ou não sejam distintamente separáveis. Que 
haja, pois, ou que não haja corpos, ou que a alma esteja unida a meu 
corpo, a essência da alma continua sendo realmente distinta da essência 
do corpo”.!º Não podemos dizer melhor. Porém, ele acrescenta: “Por- 
tanto, a distinção de direito é realizada e a distinção de fato é possível”, 
o que, conforme o espírito de Gilson, significa que essa última perma- 
nece duvidosa. Ora, essa conclusão é ilegítima. Para Descartes, com 
efeito, a distinção é inteiramente estabelecida de direito, o que significa 


17 A Mersenne, 24 de dezembro de 1640, III, p.266,1. 9. Cf. Respostas às quartas objeções, VII, 
p.219, 1. 10-16; p.226, 1. 8-9; IX, p.171, 175. Descartes não aponta de nenhum modo que 
a prova da distinção entre alma e corpo só poderia se realizar na Sexta Meditação porque a 
existência do corpo ser-lhe-ia necessária. 

18 Não é, pois, a dúvida que recai sobre a existência das coisas exteriores, como acredita Gilson 
(Commentaire, ibid.), mas aquela que recai sobre a veracidade divina que faz que a prova 
da distinção das substâncias não seja possível já a partir do fim da Segunda meditação. Os 
dois textos citados por Gilson: Quartas respostas, VII, p.224, 1. 8-26; Quintas respostas, VII, 
p.357, 1. 7-10, não contêm a menor alusão à necessidade de provar a existência dos corpos 
para estabelecer que eles sejam realmente distintos do espírito. (N. do T.: A referência em 
Gueroult está incorreta: no lugar de Quartas respostas consta a referência às Sextas respostas 


no original.) 
19 Gilson, ibid., p.304. 
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que ela não poderá ser reposta em questão de fato por qualquer fato 
que seja. Se, pois, não pudéssemos estabelecer que o corpo existe, essa 
existência, com certeza, permaneceria duvidosa, mas não a distinção 
real entre alma e corpo, a qual, efetivamente, restaria não simplesmente 
possível, mas necessária e certa: a alma existente não permaneceria me. 
nos separada de fato de tudo o que pertence ao corpo, quer esse corpo 
exista ou não. “Nós consideramos a Deus mesmo, acrescenta Gilson, 
apenas como criador possível, e a distinção real da alma e do corpo 
mantém-se como distinção real de uma alma e de um corpo de algum 
modo possíveis”.?? Observação evidente; porém, não se pode de jeito 
nenhum concluir daí que, se a existência do corpo não pudesse ser pro- 
vada, essa distinção real do corpo e da alma tornar-se-ia duvidosa de 
fato, o que obrigaria Descartes a “ter necessidade” da prova da existên- 
cia do corpo para obter, finalmente, a certeza definitiva dessa distinção, 
À causa de tal mal-entendido é fácil de ser encontrada. Supor que a 
existência do corpo deva ser demonstrada para que possamos cessar de 
duvidar de tal separação de fato é confundir as relações da essência e da 
existência com as relações da essência e de suas propriedades. É verdade 
que a essência é um possível: sua relação com a existência só é, em con- 
sequência, simplesmente possível e essa existência é a priori duvidosa; 
mas as propriedades que pertencem necessariamente à essência são em 
si necessárias e indubitáveis para essa essência e, por conseguinte, ipso 
facto, para a existência mesma (ou para o fato) que a essência designa 
como possível, quer essa existência ela mesma (esse fato) seja duvidosa, 
possível, provável ou certa:? “Embora não saibamos ainda com certeza 
se tal coisa [a substância corpórea] exista no mundo, escreve Descar- 
tes, mesmo assim, visto que temos a ideia dela, podemos concluir que 
ela pode ser e que, no caso de ela existir, qualquer parte que possamos 
determinar pelo pensamento deve ser distinta realmente de suas outras 
partes”.3 À expressão pode ser diz respeito à existência, que é proble- 
mática; a expressão deve ser diz respeito à propriedade da essência, que 


20 Ibid., p.306. 

21 Ao menos quando se trata de essências finitas. 

22 “Tudo o que se encontra nessas ideias está necessariamente nas coisas” A Gibieuf, 19 de 
janeiro de 1642, p.474, 1. 18-20 [palavra destacada por nós]. 

23 Princípios, 1, art. 60 [palavras destacadas por nós]. 
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incide a priori necessariamente sobre a existência (ainda problemática) e 
é apodítica. Com isso Descartes quer dizer: sabemos desde já com toda 
certeza que, no caso em que a substância venha a existir, encontraremos 
em sua existência as propriedades necessárias e certas de sua essência, a 
saber, sua separação real frente a toda outra substância. Gilson compre- 
ende assim: se a substância vier a existir, somente então tornar-se-á certa, 
na existência, a separação real das substâncias que, por certa e necessária 
que fosse do ponto de vista da essência, permaneceria ainda duvidosa do 
ponto de vista da existência. Mas tal interpretação choca o geômetra. 
Assim, O triângulo existente não é senão possível do ponto de vista de sua 
essência: ele pode ser; porém, que a soma de seus ângulos seja igual a dois 
retos, essa é uma propriedade necessária que deve ser, isto é, que deve- 
mos desde já afirmá-la com toda a certeza de todo triângulo existente, se 
algum dia ele vier a existir, mesmo se, atualmente, essa existência de fato 
for apenas duvidosa, possível, provável ou impossível de ser estabelecida. 
O mesmo vale para o corpo. Sua existência é simplesmente possível do 
ponto de vista de sua essência, mas sua distinção real com a alma, sen- 
do uma propriedade necessária dessa essência, deve ser necessariamente 
uma propriedade de sua existência, mesmo que essa existência permane- 
ça duvidosa. Ela é, portanto, desde então, não simplesmente possível ou 
provável, mas indubirável. A impossibilidade de provar a existência dos 
corpos não reriraria nada de sua certeza, e a possibilidade de prová-la 
não lhe acrescenta nada. Em contrapartida, a existência do corpo pode 
ser, ela sim, duvidosa, possível, provável ou certa, segundo as razões que 
se poderá invocar. Disso resulta que não se poderia dizer com M. Gilson 
que “a distinção real da alma e do corpo seria tão somente provável, [...] 
conclusão a que se chega enquanto se considera o caso da imaginação 
[...]”, se não se chegasse a explicar, na ausência da união substancial, “o 
elemento confuso do pensamento”? Tal fracasso, ao contrário, deixaria 
necessária e certa a distinção real das duas substâncias. Além disso, o 
recurso à imaginação jamais serviu para provar a probabilidade da dis- 
tinção real entre alma e corpo, mas somente para provar a probabilidade 
da existência do corpo, da mesma forma que a consideração da ideia 
da essência das coisas materiais, que interveio justamente antes daquela 


24 Gilson, ibid., p.244. 
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da imaginação para provar a possibilidade da existência dessas coisas, 
jamais serviu para provar a possibilidade da distinção do corpo e da 
alma. O recurso a essa mesma ideia permite, inversamente, estabelecer q 
necessidade dessa distinção. Em uma palavra, Descartes nunca aplicou a 
hierarquia do possível, do provável e do certo, que determina as grandes 
etapas demonstrativas da Sexta meditação, à prova da distinção da alma 
e do corpo, mas unicamente à da existência do corpo, e subsidiariamente 
à de sua união com a alma. E, com efeito, podemos nos perguntar se a 
existência de um triângulo na natureza é duvidosa, provável ou certa, 
enquanto tal questão não poderia ser posta, por exemplo, com respei- 
to à propriedade de seus ângulos, que será sempre, para qualquer um, 
necessária e certa. Ao descobrirmos a existência de um triângulo, não 
acrescentamos nada à certeza de suas propriedades necessárias; ao desco- 
brirmos a existência do corpo, não acrescentamos nada à certeza de sua 
propriedade de ser realmente distinto da alma, a qual permanece nem 
mais nem menos indubitável e necessária. 

Claro que, para que uma coisa triangular tenha a soma de seus 
ângulos iguais a dois retos, pode-se ser tentado a afirmar que seja ne- 
cessário, primeiramente, que essa coisa exista. Entretanto, se ela cessa 
de existir, não diremos que ela perde essa propriedade nem que ela 
cessa de ser triangular, mas somente que ela cessa de existir. E, se essa 
coisa permanece sempre apenas possível sem que se possa jamais dizer 
se ela existirá, tampouco se dirá que a propriedade de seus ângulos de 
serem iguais a dois retos é apenas simplesmente possível e duvidosa, € 
que, consequentemente, a geometria “precisa” demonstrar que a coisa 
triangular existe para pôr fim à sua dúvida e para estabelecer que a 
propriedade dessa coisa não é simplesmente possível, mas real. 

“A distinção de fato torna-se por sua vez real e estabelecida, acres- 
centa Gilson, no momento em que Descartes elimina todas as causas 
concebíveis do caráter involuntário de nossas sensações, salvo os cor 
pos eles mesmos”,” o que quer dizer que, se esse empreendimento fra- 
cassasse, a distinção de fato entre corpo e alma tornar-se-ia duvidosa. 
Conclusão que Descartes repudiaria energicamente com toda razão. Se 
nossas sensações não fossem causadas pelos corpos e se não pudésse- 


25 Ibid., p.304, 
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mos estabelecer por meio delas a existência certa dos corpos, só essa 
existência permaneceria duvidosa, mas de nenhum modo a separação 
do corpo e da alma, que permaneceria tão certa quanto, para o triângu- 
lo, a igualdade de seus ângulos a dois retos no caso em que nenhum tri- 
ângulo existisse na natureza. E, se a certeza da existência do corpo nos 
fosse dada por outra via, sem que esse corpo existente fosse percebido 
como a causa de nossas sensações, nós estaríamos, em um caso € no 
outro, igualmente certos que esse corpo existente é realmente separado 
de nossa alma existente, visto que as propriedades da essência devem 
necessariamente valer para a existência. Disso devemos concluir, como 
já indicamos, que, se a existência do corpo não pudesse ser provada, 
a física perderia seu caráter existencial e dificilmente se distinguiria da 
“geometria especulativa”, mas não perderia de jeito nenhum seu cará- 
ter geométrico. Mesmo se negássemos que a sensação fosse realmente 
causada pelo corpo ou que a matéria existisse, não resultaria nenhuma 
vantagem para a física das formas substanciais. (É isso que atesta o 
exemplo de Malebranche e de Berkeley). 

Que a prova da distinção entre alma e corpo deva preceder, na or- 
dem das razões, a da existência dos corpos, eis uma necessidade sob 
vários aspectos. Com efeito, só as ideias claras e distintas podem atestar 
a realidade das substâncias, da qual dependem as existências. Ademais, 
para provar a existência dos corpos por meio de uma causa estranha 
se exercendo sobre nós, é necessário estabelecer que o corpo seja uma 
realidade exterior a nós, o que apenas a ideia clara e distinta da sepa- 
ração das substâncias pode permitir, mas jamais o sentimento da exis- 
tência dos corpos. À prova dessa existência é, pois, impossível sem a 
da distinção. Em contrapartida, a prova da distinção, não somente não 
deve nada à da existência dos corpos, mas se estabelece em desacordo 
com o sentimento dessa existência. Temos, conjuntamente, por meio 
desse sentimento, é verdade, consciência da existência dos corpos e da 
união de minha alma a um corpo; se partimos unicamente desse senti- 
mento, parece que jamais poderíamos chegar a conceber sua distinção. 
O sentimento “prejudica”, nós o sabemos, o conhecimento da dis- 
tinção. Longe de revelá-la, ele a exclui. É por isso que o comum 


26 Respostas às sextas objeções, VII, p.440, 1. 1 sq.; IX, p.239; À Elisabeth, II, 28 de junho de 
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dos homens, os escolásticos e, de uma forma geral, todos os que se 
baseiam exclusivamente sobre os sentidos, por partirem da existência 
dos corpos tal qual o sentimento lhes fornece, não podem conceber 
que o corpo seja realmente separado da alma, e caem inevitavelmente 
na física das formas substanciais, comprometendo a crença na imor. 
talidade da alma. Mas do ser ao conhecer a consequência é má. À ver. 
dadeira natureza das coisas nos é desvelada apenas pelas ideias claras 
e distintas. E, se o sentimento e a experiência são necessários para 
atestar definitivamente a existência das coisas materiais, seu testemu- 

nho não tem valor e não pode ser compreendido segundo a verdade, 
a menos que seja previamente habilitado e determinado pelo entendi. 
mento, dentro de seus limites e de sua função própria. Assim, a prova 
da distinção da alma e do corpo, condição das duas provas seguintes, 
que utilizam o sentimento e a experiência, começa por prevenir as 
conclusões às quais conduziria o sentimento abandonado nele mes- 
mo. É por essa razão que, no que concerne ao sentimento, o princípio 
da limitação de suas pretensões é estabelecido antes do princípio da 
limitação das dúvidas que ele suscita. 


O segundo momento da prova consiste em distinguir, graças à sua 
contingência em relação à substância, os modos de cada substância, 
e em separar, em seguida, tão estritamente o conjunto de modos de 
uma substância do conjunto dos modos pertencentes à outra quanto 
as substâncias elas mesmas são separadas entre si.” Tais relações entre 
substância e modos, clara e distintamente estabelecias pela Segunda 
meditação, recebem aqui, em razão da veracidade divina, seu pleno va: 
lor objetivo. Por esta distinção radical tanto de suas substâncias quan- 
to de seus respectivos modos, a separação completa entre espírito e corpo 
se dá por estabelecida, e podemos assegurar que nenhuma das coisas 


1643, p.693, 1. 21-26; Respostas às quartas Objeções, VII, p.228, 1. 27, p.229, 1. 1-2; 1X, 
p.175. (N. do T.: A última referência, em Gueroult, está incorreta: no lugar de Respostas às 
quartas objeções consta, no original, Respostas às sextas objeções.) 

27 Sexta meditação, VII, p.78, 1. 21, até p.79,1. 6; IX, p.62. 
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que pertencem ao corpo pertence ao espírito e vice-versa. Disso resulta 
imediatamente que as formas substanciais são abolidas no mundo dos 
corpos. 

Esse segundo momento já introduz as provas seguintes. Com efei- 
to, a descrição da substância pensamento e de seus modos, de uma 
parte, e a da substância extensa e de seus modos, de outra, convergem 
para a posição da faculdade de sentir considerada, não mais apenas 
como um modo da alma, isto é, como “envolvendo alguma intelecção”, 
mas como comportando nela alguma coisa “que não pressupõe meu 
pensamento”.?* Encontramos aqui este intermediário que a Segunda 
meditação nos revelou, o qual, de um lado, aparece como atribuível 
à alma e excluído do corpo e, de outro, se refere ao corpo enquanto 
envolve alguma coisa de contraditório com a inteligência. Em síntese, 
o que é posto aqui frente à natureza do espírito sozinho e frente à 
natureza da extensão sozinha é o sentimento enquanto expressão de 
minha natureza composta. E esse conjunto das três naturezas constitui 
a natureza humana em sentido lato, por oposição à minha naturez 
em sentido estrito, isto é, a essa natureza composta cujo sentimento 
é a expressão imediata, e que é apenas uma parte de minha natureza 
humana total. 


28 Sexta meditação, VII, p.79, 1. 6 sq.; IX, p.63. 
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CAPÍTULO XIV 


Prova da existência das coisas 
materiais 


O SEGUNDO MOMENTO da prova precedente coloca, como vimos, 
as premissas da prova da existência das coisas materiais. Por um lado, 
a substância pensante com todos os seus modos e a substância extensa 
com todos os seus modos são postas como inteiramente estranhas en- 
tre si. Uma e outra são elementos dessa reunião que, compreendendo 
também a substância composta, constitui minha natureza em geral. Por 
outro lado, o sentimento, primeiramente posto como modo da alma, é 
em seguida percebido como contendo algo que é estranho a ela e como 
implicando uma causa que não envolve meu pensamento!. 

Trata-se, agora, de determinar qual é essa causa e se ela é o corpo. 
Talé o objeto da prova. Se ela é bem sucedida, se o sentimento procede 
do corpo, o corpo existe. Tornar-se-á possível, então, procurar em que 
consiste o sentimento, que, por sua vez, depende da alma e do corpo, 


1 Sexta meditação, VII, p.78, 1. 21-30, p.79, 1. 1-6; IX, p.62-63. 
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e se perguntar como essa dupla pertença é admissível, tendo em con, 
que o corpo é sem medida alguma com a alma. Aqui intervirá a pr, 
va da união substancial de minha alma com um corpo existente: me, 


corpo. 


Ao considerar-me a mim mesmo, descubro um modo de minh; 
substância que é a faculdade de sentir, isto é, uma faculdade passiva de 
receber ideias. Ela implica uma faculdade ativa de produzi-las. Essa fa. 
culdade ativa deve estar ou em mim ou fora de mim. Ora, ela não pode 
estar em mim, primeiramente porque ela não implica meu pensament 
em seguida, porque essas ideias me são fornecidas sem meu consenti 
mento: elas comportam uma coação”. 

Ela está, pois, necessariamente fora de mim, em uma substânci 
diferente de mim, que deve possuir uma realidade formal igual ou sr 
perior à realidade objetiva dessas ideias. Se essa realidade formal for 
igual, a causa será formal, e ela será o corpo. Se essa realidade form 
for superior, a causa será eminente, e ela será Deus ou qualquer outra 
criatura mais nobre que o corpo”. 

Agora, Deus me deu uma grande inclinação para crer que ess 
ideias sensíveis provêm das coisas corporais, ao passo que ele não me 
deu nenhuma faculdade para saber que elas provêm dele ou de um 
substância mais nobre que o corpo. Ora, Deus não é enganador; con- 
sequentemente, as coisas corporais são a causa dessas ideias sensíveis 


logo, elas existam. 


2 Ibid, VI]. 6-14; IX, p.63. 

3 VI ibid., 1. 14-21. Lembremos aqui as duas significações distintas dessa palavra forma 
causa formal é aquela que em nada é superior a seu efeito; realidade formal é a realidade 
da coisa fora de sua ideia, ideia cujo conteúdo representativo constitui a realidade objeti 
(Sabemos, por outro lado, que causa formal pode opor-se à causa eficiente, enquanto design! 
a causa como razão ou essência. Em Deus, causa formal e causa eficiente não se distinguem 
Cf. Respostas às quartas objeções). 

4 Vi ibid. 11428, p80.1 14 
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Podemos decompor essa prova em oito elementos. 

O primeiro é a constatação de que há em mim um modo de pensa- 
mento que consiste no “sentir”. A qualidade peculiar desse modo é a de 
se revelar imediatamente à consciência como passivo. É preciso distin- 
guir, com efeito, entre a passividade que é a característica real de todo 
conhecimento, mesmo intelectual, e a passividade especial ao sentimen- 
to. Esta última é objeto imediato da consciência espontânea, numa pala- 
vra, fenômeno para a consciência natural de todo homem. Ao contrário, 
a passividade de minha inteligência no conhecimento da ideia clara e 
distinta ou no do querer não é objeto de uma consciência espontânea, 
mas de uma consciência filosófica, reflexiva e adquirida. Ela, aliás, não 
é vivida, como a consciência da passividade no sentimento, mas clara e 
distintamente conhecida. E é em razão de a passividade do entendimento 
não ser objeto da consciência natural espontânea que o termo “paixão” 
é reservado por Descartes a tudo o que concerne às impressões recebidas 
pela alma por meio das modificações que sobrevêm ao cérebro ao qual 
está unida, visto que apenas essas impressões são imediatamente conhe- 
cidas (isto é, aqui, sentidas ou vividas) como passivas*. 


5 À paixão é o caráter de todo conhecimento, seja ele intelectual ou sensível. Mesmo o conhe- 
cimento de nossa atividade é paixão. “Pode-se geralmente denominar [...) paixões [da alma] 
toda espécie de percepções ou de conhecimentos que se encontram em nós, porque frequen- 
temente não é nossa alma que os faz tais como são, e porque sempre os recebe das coisas 
por eles representadas”. As paixões da alma, I, art. 17. “É certo que não poderíamos querer 
nenhuma coisa que não percebêssemos pelo mesmo meio que a queremos; e, embora com 
respeito à nossa alma seja uma ação o querer alguma coisa, pode-se dizer que é também nela 
uma paixão o perceber que ela quer; todavia, dado que essa percepção e essa vontade não são 
efetivamente senão uma mesma coisa, sua denominação faz-se sempre pelo que é mais nobre, 
e assim não se tem o costume de nomeá-la uma paixão, mas somente uma ação” Ibid, art. 19. 
“Como não é propriamente uma ação, mas uma paixão da cera, o receber diversas figuras, 
parece-me que é também uma paixão da alma o receber tal ou tal ideia” A Mesland, 2 de maio 
de 1644, IV, p.113, 1. 24 sq. “A intelecção e a volição diferem somente como a ação e a paixão 
de uma mesma substância. À intelecção é propriamente a paixão da alma, e a vontade é sua 
ação; mas, como jamais queremos algo sem ao mesmo tempo conhecer pelo entendimento o 
que queremos, e como, por assim dizer, jamais compreendemos algo sem ter ao mesmo tempo 
alguma volição, não é fácil distinguir nelas a ação e a paixão” À Regius, maio de 1641, III, 

p.372. 

Há três sentidos da palavra paixão em Descartes: um sentido muito geral que diz respeito a 
todos os conhecimentos; um sentido mais restrito que concerne a todos os pensamentos rece- 
bidos na alma em virtude de impressões que estão no cérebro; um sentido ainda mais restrito 
que concerne ao que entendemos ordinariamente por paixões, isto é, aos pensamentos vindos 
de uma particular agitação dos espíritos. Cf. Carta a Elisabeth, 6 de outubro de 1645, IV, 
p.310,1. 16-27, p.311,1. 1-23. 


Dessa forma se confirma que a classificação das ideias em inatas 
adventícias e fictícias, tal como Descartes opera na Terceira meditação, 
se efetua no nível da consciência comum. Essa classificação repousa, com 
efeito, sobre a consciência natural e espontânea segundo a qual as ideias 
inatas me aparecem tais porque “parece-me que eu não obtenho isso [; 
faculdade de conceber] de outro lugar senão de minha própria natureza” 
e segundo a qual as ideias adventícias “parecem-me ser estranhas e pro. 
vindas de fora”?, uma “coisa estranha enviando e imprimindo em mim 
a semelhança delas”*, Assim, a consciência espontânea não se dá conta 
nem da passividade da ideia inata, que não provém de minha própria na. 
tureza senão porque um ser exterior a mim mesmo (Deus) aí a imprimu 
desde meu nascimento, nem do caráter inato dos elementos constituti- 
vos da ideia sensível, dita adventícia, os quais estão presentes desde meu 
nascimento, isto é, desde a constituição de minha natureza composta, É 
apenas a reflexão filosófica que permite à luz natural revelar esses dois 
caracteres ao dia claro da consciência clara e distinta. 

Além disso, há entre a passividade do entendimento, afetado por 
ideias claras e distintas, e aquela da alma, afetada por ideias sensíveis, 
uma diferença de natureza que dá conta do modo diferente em que 
elas são percebidas pela consciência. A primeira não altera em nadaa 
substância da alma, uma vez que a ideia impressa em mim, da mesma 
forma que sua causa (Deus), é da mesma natureza que minha alma, 
isto é, é puramente espiritual, razão pela qual ela não origina em mim 
nenhum sentimento; essa é também a razão pela qual as ideias clarase 
distintas me aparecem como “obtidas de minha própria natureza”. Por 
sua vez, a passividade do sentimento implica uma alteração da subs 
tância do espírito devido à fusão desta com uma natureza estranha, é 
a substância composta, nascida dessa fusão, é radicalmente diferente 
de minha substância puramente pensante. É por isso que essa paixão é 
experimentada pela alma como envolvendo a consciência “de alguma 
coisa estranha à intelecção”. 

À doutrina de Malebranche é, sobre esse ponto, inteiramente opos- 
ta. Entre a paixão que a alma sofre no caso da representação de uma 


7 Terceira meditação, XI, p29: 
8 Ibid., p.30. 
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ideia clara e distinta e aquela que ela sofre no caso da percepção sensível, 
não há diferença de natureza, mais diferença de grau: as duas represen- 
tações se deixam acompanhar cada qual por uma paixão devida à ação 
da ideia sobre a alma, paixão de caráter especificamente afetivo, porém 
muito fraco no primeiro caso e muito forte no segundo. À afecção mui- 
to forte, que acompanha a percepção sensível de um objeto, não supõe 
de nenhum modo uma alteração da natureza da alma por sua mistura 
com a natureza corporal. Ela é da mesma natureza que a afecção muito 
fraca que a alma experimenta no caso da representação de uma ideia 
clara e distinta”. 

Essas diferenças se ligam a uma concepção totalmente distinta do 
espírito humano, o qual, para Malebranche, é apenas pura afetividade 
e não recebe de fora suas modificações senão pelas ideias que lhe são 
estranhas. A intensidade das modificações é função da força com a qual 
a ideia age sobre a alma, a toca e a penetra. Concebe-se, nessas condi- 
ções, que o sentimento não possa oferecer nenhum ponto de apoio a 
uma prova qualquer da existência das coisas materiais. 

O segundo elemento é a implicação reciproca entre paixão e ação, 
categoria aristotélica que Descartes reintegra, com a causalidade e 
outros conceitos, em nosso entendimento, a título de ideia inata ime- 
diatamente conhecida pela luz natural. Mas ele a transforma absolu- 
tamente. Primeiramente, ela é, para ele, uma dessas “noções” que são 
tão simples que, por elas mesmas, não nos fazem ter o conhecimento 
de nenhuma coisa que existe,!º e, por isso mesmo, estão excluídas em 
bloco da dúvida metafísica. Em segundo lugar, ela é uma relação de 
identidade. A ligação entre paixão e ação está, efetivamente, fundada 
sobre o princípio de contradição. Sendo ela da mesma ordem da que 


9 Malebranche, Recherche de la vérité, I, cap.l; Réponses à Arnauld, Recueil I, p.365-368; IV, 
p.40-41, p.93; Entretiens sur la métaphysique, 1, Ç11; II Entretien sur la mort, ed. 1703, 1, 
p.362-364; Réponses à Régis, II, $ 14; ed. Bouillier, p.247 etc. 

10 Princípios, I, art. 10. Devemos observar que Descartes não coloca a ação correlativa da pai- 
xão unicamente em virtude da necessidade intrínseca da relação ação-paixão, mas a partir de 
uma consideração psicológica: há em nós uma faculdade passiva que entra efetivamente em 
jogo; ora, ela não entraria em jogo e restaria inútil, se não houvesse uma faculdade ativa que 
lhe fornecesse a ocasião de se exercer: “Sed ejus nullum usum habere possem nisi quaedam 
activa etiam existeret [...] facultas istas ideas producendi vel efficiendi.” Sexta meditação, VII, 


p.79,1, 9. 


liga montanha e vale, paixão e ação são, em realidade, apenas dois 
nomes diferentes para uma só e mesma coisa. “Para mim, sempre 
acreditei que ação e paixão são apenas uma só e mesma coisa a que 
se deu dois nomes distintos, conforme ela pode estar relacionada seja 
ao termo de onde parte a ação (terminus a quo) seja ao termo onde 
ela termina (terminus ad quem) ou àquele que a recebe, de modo que 
é contraditório haver, durante o menor movimento, uma paixão sem 
ação U 

O terceiro elemento consiste na afirmação de que a faculdade ativa 
produtora de minhas ideias sensíveis não pressupõe meu pensamento, 
Disso devemos concluir que ela não pode estar em mim “enquanto não 
sou senão uma coisa que pensa”.!2 Aqui intervém a definição do pen- 
samento como consciência. Se essa faculdade ativa envolvesse o meu 
pensamento, eu o saberia, visto que nada em meu pensamento poderia 
escapar à minha consciência”, Notemos que essa faculdade ativa é dit 
excluída de meu pensamento e não do pensamento. Descartes, entre 
tanto, entende ser ela estranha a todo pensamento. Contrariamente à 
opinião de Gassendi, estando esta em acordo unânime com os grandes 
racionalistas do século XVII e com os idealistas empíricos do século 
XVIII, Malebranche, Espinosa, Leibniz, Berkeley, Descartes não estr 
ma que, para agir sobre um pensamento, seja necessário que 0 poder 
agente seja ele mesmo pensamento; em outras palavras, que “somentk 
uma inteligência possa agir sobre uma inteligência, um espírito sobre 
espíritos”. À rejeição a priori desse axioma — que é aquele da medida 


11 A Hyperaspistes, 27 de julho de 1641, III, p.428; Tratado das paixões, art. 1. No que di 
respeito à ligação necessária entre montanha e vale, cf. A Gibieuf, 19 de janeiro de 1642, 1, 
p.478. O que é dito, aí, em relação à ação e à paixão deve, com toda evidência, valer também 
para a causa € O efeito, como provam a redução de toda causa digna desse nome à causi 
formal, ou ratio, e a instantaneidade da causa ou a simultaneidade entre causa e efeito, VII 
p.108, 165, 236, 240-241, 

12 Sexta meditação, VIH, p.79, 1. 13-14; IX, p.63. A precisão “enquanto não sou senão uma cos 
que pensa” não figura no texto latino. 

13 Descartes forneceu na sua Réponse à Arnauld a melhor fórmula dessa doutrina: “É preciso 
observar que temos um atual conhecimento dos atos e das operações de nosso espírito, mas 
nem sempre de seus poderes ou de suas faculdades, se estiverem em potência, de tal sorte que, 
quando nos dispomos a nos servir de alguma faculdade, tão logo essa faculdade estiver em 

nosso espírito, dela adquirimos um conhecimento atual; é por isso que podemos então segura 


mente negar que ela esteja aí, a menos que possamos adquirir esse conhecimento atual.” VII 
p.246,1. 21 sq., p.247, 1. 1-2; 1X, p.190. 
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comum — constitui, para Descartes, uma condição indispensável ao sucesso 
de sua prova. !f 

O quarto elemento, que, na verdade, é apenas uma explicação do 
primeiro (a passividade de meus sentimentos), é constituído pela cons- 
tatação de um fato em mim: aquele da coação. É ele que permite dar 
uma aplicação ao princípio universal da ligação necessária entre ação 
e paixão, e instituir fora de mim uma causa ativa para dar conta da 
paixão em mim. O papel desse quarto elemento é, portanto, capital. 
Graças a ele está definitivamente repelida para fora de mim a faculdade 
produtiva das ideias sensíveis. Assim se estabelece uma primeira con- 
clusão: a faculdade ativa é posta em uma substância diferente de mim. 

O quinto elemento é constituído pelo apelo ao princípio de causa- 
lidade, definido segundo a fórmula da Terceira meditação: há necessa- 
riamente uma quantidade ao menos tão grande de realidade formal na 
causa quanto de realidade objetiva na ideia. Chegamos, assim, a uma 
segunda conclusão: essa atividade estranha a mim mesmo deve ser ou 
Deus ou uma substância mais nobre que o corpo: ela é então uma causa 
eminente; ou então é o corpo ele mesmo: ela é então uma causa formal. 

O sexto elemento é constituído pelo apelo à natureza, isto é, à pre- 

sença em nós de uma inclinação instintiva e irresistível que nos conduz 
a crer que esta causa seja o corpo. Se essa inclinação é veraz, o corpo 
existe; e essa será a terceira e última conclusão. 

Contudo, essa inclinação é veraz? O critério da coação é válido? O 
apelo às noções de ação e de paixão, à definição de consciência, à defi- 
nição de causalidade foi um apelo a ideias claras e distintas, cujo valor 
objetivo é ao mesmo tempo evidente e garantido por Deus. À inclina- 
ção, isto é, a natureza, e, por sua vez, a coação não são ideias claras e 
distintas. Seu valor objetivo deve ser fundado. 

Essa função é assumida pelo sétimo elemento, a saber, pela veraci- 


14 “Toda a dificuldade que elas contêm [as questões relativas ao modo pelo qual a alma move o 

corpo e ao modo pelo qual ela pode receber as espécies dos objetos corporais] procede apenas 

de uma suposição falsa e que não pode de nenhum modo ser provada, a saber, que, se alma e 

corpo são duas substâncias de naturezas diversas, isso as impede de poderem agir uma contra 

a outra.” A Clerselier; Sobre as quintas objeções, IX, p.213, 1. 18-23. O fato da união substan- 

cial suprime o problema da incomensurabilidade das duas substâncias. (N. do T.: A indicação 
incorreta, no original, do volume VII foi corrigida.) 
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dade divina. Mas como a veracidade divina poderia estar habilitada , 
garantir uma inclinação natural e uma coação sensível? Efetivamente 
ela garante a verdade das ideias claras e distintas, as quais, por sua vez, 
forneceriam as normas do verdadeiro. Ora, o que acontece mais fre. 
quentemente é que essas ideias se opõem às pretensões das inclinações 
e do sentimento. Parece, pois, que a veracidade divina só pode garantir 
as primeiras, se recusar sua garantia às segundas. 

O oitavo elemento resolve esse problema indicando as condições 
precisas sob as quais a inclinação natural pode receber validamente a 
garantia da veracidade divina: é quando Deus não me deu o meio d 
descobrir o erro de minha inclinação, de tal sorte que eu seria ineluta. 
velmente arrastado por ela a um julgamento falso, se ela fosse efetiva. 
mente enganadora; com efeito, Deus, que é veraz, não quis me cons 
tituir tal que eu fosse infalivelmente enganado por minha natureza, À 
inclinação que me leva a julgar que o corpo é causa da coação do sen- 
timento encontra resposta nessa condição, pois Deus não me deu ne- 
nhuma faculdade que me permitisse saber que ela é falsa e conhecer que 
essas ideias não vêm do corpo. Essa inclinação é, pois, necessariamente 
veraz. Ássim, a conclusão: “o corpo existe como causa de minhas sen- 
sações”, é certa. 

Esse oitavo elemento, a veracidade de uma inclinação invencível 
que em hipótese alguma pode ser denunciada como falsa, constituio 
princípio fundamental de toda demonstração no interior da esfera da 
“natureza”, isto é, da esfera do sentimento. Esse princípio presidirá 
a demonstração da união entre alma e corpo; ele fornecerá o critério 
que permite determinar o que constitui autenticamente minha “natw- 
reza”, 

Sozinho, ele permite eliminar a objeção de Gassendi e de Hyperas 
pistes!” - objeção que Descartes, em várias ocasiões, se faz a si mesmo 
na Primeira e na Terceira meditação: “Uma faculdade desconhecida 
de minha alma não poderia produzir as sensações sem eu saber?” -, 
sem que seja preciso recorrer à definição do pensamento por meio d 
consciência: Deus, efetivamente, nos enganaria se, deixando-nos na Ig: 
norância dessa faculdade, nos colocasse inteiramente à mercê de uma 


15 “Me non cooperante, sed saepe etiam invito.” VII, ps tis 
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inclinação falaciosa. Ele igualmente responde à objeção retirada da ilusão 
do sonho, visto que Deus nos deu pela razão o meio de pôr às claras 
o engano do sonho frente à verdade da vigília. Ele, enfim, responde à 
objeção que nega todo valor à inclinação natural pelo fato de que ela 
nos leva por vezes, contra a nossa vontade, ao erro e ao mal, pois Deus 
nos deu precisamente neste caso, pela razão, o meio de decifrar este mal 
e este erro, e, dessa forma, de escapar deles. 

Esse princípio comanda o método que será seguido no âmbito da 
prova da união substancial entre alma e corpo, quando se tratará de 
fundar e de determinar o valor da voz da natureza como critério do 
valor objetivo certo dos ensinamentos do sentido relativos a essa união 
e a suas necessidades internas. Em virtude da veracidade divina, todo 
ensinamento dito “natural”, de cuja falsidade nenhum meio nos é dado 
para suspeitar, é necessariamente verdadeiro dentro dos limites de sua 
competência, sem que alguma prova positiva suplementar de sua vera- 
cidade deva ser fornecida ou reclamada. Numa palavra, tudo o que é 
verdadeiramente natural é infalível. Reciprocamente, tudo que atribu- 
ímos à natureza e que descobrimos ser falível ou falso, seja pela razão 
seja de outro modo, não pertence à verdadeira natureza, mas a algu- 
ma coisa que introduzimos arbitrariamente nela e que tomamos falsa- 
mente por ela: por exemplo, o entendimento, o costume, tudo o que, 
nos juízos naturais, pode ser redirecionado ou reformado pela razão, 
em resumo, esse terceiro grau dos sentidos especificado por Descartes 
como estranho ao sentimento ele mesmo!*. Consequentemente, com 
o objetivo de fundar a validade do critério em si infalível da nature- 
za, será preciso dissolver o conceito vulgar de natureza, dissociando 
nele a verdadeira natureza e a pseudonatureza; far-se-á emergir, assim, 
um resíduo irredutível de ensinamentos autênticos cuja infalibilidade 
é garantida pelo fato de que nenhuma outra faculdade poderia pô-los 
em dúvida nem tampouco suplementá-los. Na medida em que, para o 
homem, ela é inquebrantável, desde que desprovida daquilo que ele lhe 
acrescenta arbitrariamente, a “natureza”, em sua infalibilidade, ex- 
prime diretamente, em sua própria esfera, tanto a onipotência quan- 
to a bondade e a veracidade de Deus. Essa tese terá uma profunda 


16 Objection de Gassendi, VII, p.293, 1. 11; Carta a Hyperaspistes, HI, p.404, 1. 19. 
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influência sobre Malebranche e, por meio dele, sobre as doutrina, 
dos filósofos franceses do século XVIII, relativas à infalibilidade d, 


natureza e de todo instinto. 


Essa prova é construída com uma rigorosa precisão geométrica, 

Um só de seus elementos parece ser postulado: é a possibilidade de 
uma ação exercida sobre o pensamento por uma realidade sem medida 
comum com ele. Esse postulado é rejeitado por todos os racionalista 
como absurdo. Entretanto, Descartes não o institui de modo gratui 
to. Ele não nega a contradição e a incompreensibilidade que ele impli 
ca. Porém, sua teoria do possível suprime essa dificuldade, visto quea 
onipotência de Deus é capaz de fazer o que nosso entendimento não 
compreende. Se, por um lado, Deus atesta em nós, de uma forma irre. 
cusável, que ele o estabeleceu realmente, nós devemos nos dar por ven- 
cidos por maior que seja a impossibilidade de concebê-lo. É suficient: 
portanto, que a razão estabeleça o caráter indubitável do testemunho 
fornecido, sobre esse ponto, pelo sentimento para que o obstáculo ela 
borado pelo nosso entendimento se desvaneça aos olhos desse mesmo 
entendimento. Por outro lado, essa prova não contém nada nela mesma 
que contribua para estabelecer que o corpo seja diferente da alma, visto 
que essa diferença, não somente já foi estabelecida, mas constitui uma 
condição necessária da demonstração de sua existência. Efetivamente 
o quarto elemento da prova, a coação sensível, prova apenas que 0 
sentimento deve ter uma causa diferente de mim mesmo; e o quintoes 
tabelece, por meio da quantidade de realidade objetiva, que essa causa 
diferente poderia ser, ou Deus, ou os espíritos, ou o corpo. Essa const 
quência é possível apenas porque sabemos, graças à prova anterior, que 
o corpo é uma substância diferente de mim. Assim, não afirmamos que 
o corpo é diferente de mim porque ele deve ser posto como tal em vir 
tude da coação exercida pela causa, mas, ao contrário, provamos que 
o corpo pode ser causa da coação porque sabemos de antemão que ee 
é diferente de minha alma. Descartes é, portanto, muito mais exigente 
neste caso, do que outros idealistas, os quais não requerem outras razões, 
para estabelecer a existência de uma coisa corporal fora de mim, além 


vA DA EXISTÊNCIA DAS COISAS MATERIAIS o 


PRO 


do princípio de causalidade ligado à constatação em mim mesmo de 
uma coação (por exemplo Fichte)!”. 

Mas o autêntico ensinamento da natureza, isto é, a inclinação ins- 
tintiva infalível que me leva a colocar o corpo ele mesmo, e não outra 
realidade, como causa da coação, não seria suficiente para indicar o 
corpo como causa de minhas sensações, mesmo que eu ignorasse, na 
ausência de um conhecimento claro e distinto, que o corpo fosse subs- 
tancialmente diferente de minha alma? Decerto, é indiscutível que o 
homem comum, engolido pela vida sensível, e ignorante da distinção 
essencial entre corpo e espírito, atribui sem hesitar ao corpo, como re- 
alidade estranha ao eu, a causa da passividade em sua alma??. Porém, 
Descartes não quis basear o peso de sua prova sobre este sentimento, 
porque o sentimento jamais poderia estabelecer o critério real e subs- 
tancial da diferença entre o corpo e a alma. Por essa via, se confirma 
que a prova da distinção entre alma e corpo não deve absolutamente 
nada à prova da existência do corpo, já que eu não poderia ter nenhum 
conhecimento necessário e certo da existência do corpo se eu não sou- 
besse previamente que ele difere realmente da alma. Sem essa ciência 
prévia, eu não poderia jamais apontá-lo validamente como causa estra- 
nha agindo de fato sobre a alma e, consequentemente, estabelecer que 


ele existe. 
A relação do quarto, quinto e sexto elementos - coação, causalida- 


de, natureza — coloca vários problemas. 

Antes de mais nada, o critério da coação, necessário e suficiente 
para provar uma causa das ideias sensíveis exterior à minha alma, é in- 
capaz de determinar, por pouco que seja, não somente o que ela é, mas 
o que ela poderia ser. A definição da causalidade é requerida para trazer 
uma primeira determinação, mas ela permanece insuficiente, visto que 
nos deixa diante de três possibilidades diferentes: Deus, os espíritos, o 
corpo. A determinação definitiva dessa causa é dada pela inclinação, 
isto é, pela natureza. Enfim, essa inclinação diz respeito apenas à forma 
da sensação, isto é, à passividade ou à coação. Ela não diz respeito a 


17 Respostas às sextas objeções, VII, p.436-439; IX, p.236-239. 
18 É verdade que, em Fichte, conforme o nível da reflexão, esse não-eu pode aparecer por vezes 


como Deus ele mesmo ou como coisa sensível. 
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seu conteúdo, isto é, nem à sua realidade objetiva nem ao seu carát, 
de obscuro e de confuso, em síntese, de qualidade. A qualidade ser; 
considerada apenas na prova da união substancial. 

O uso do princípio de causalidade em vista de estabelecer a relação 
de uma ideia em nós com uma coisa fora de nós, isto é, em vista d 
determinar o valor objetivo de uma representação, foi recomendado 
como o único que era legítimo e eficaz no momento em que a Tercein 
meditação punha em sua generalidade o problema do valor objetiv, 
É por intermédio desse princípio, definido como a necessidade de um; 
quantidade ao menos tão grande de realidade formal na causa quant 
de realidade objetiva na ideia, que tornou possível estabelecer o valor 
objetivo necessário da ideia de Deus, sendo Deus necessariamente pos 
to como a única causa possível da realidade objetiva dessa ideia. Assim, 
tornou-se possível conferir indiretamente, por intermédio da veracida- 
de divina, o valor objetivo essencial a todas as ideias claras e distintas, 
Descartes assinalou expressamente ele mesmo a necessidade de um ti 
uso geral do princípio de causalidade, entendido como instrumento d 
toda prova que vise estabelecer a existência de coisas fora de mim, que 
se trate de Deus ou das coisas materiais!?. Porém, a utilização dess 
princípio é totalmente diferente na Sexta meditação e na Terceira. Na 
prova da existência dos corpos, a exterioridade a mim mesmo da car 
sa é posta, não em virtude da relação entre a quantidade de realidad: 
objetiva da ideia e a quantidade de realidade formal da causa, masem 
virtude da relação necessária entre paixão e ação. É o fato da coação 
que permite a aplicação da relação causal. Além disso, o valor objetivo 
dessa coação é ulteriormente garantido pela natureza. Ora, o recurso 
coação, para fundar a exterioridade da causa, havia sido radicalmente 
excluído, como ilegítimo, na Terceira meditação, que prescrevia utilizar 
para esse fim apenas o princípio de causalidade definido nos termos 
que acabamos de apresentar, e de ter em conta apenas a quantidade & 
realidade objetiva das ideias. Assim, a procura pela causa exterior dt 
ideia na região dos sentidos se opera e se realiza graças aos critérios qu 
a Terceira meditação havia recusado na região do entendimento, isto 
seguindo essa “via” do senso comum que havia sido então abandonadi 


19 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, IV, .691-499 
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em proveito daquela aberta pelo princípio da igualdade, no mínimo, da 

realidade formal da causa e da realidade objetiva do efeito. Nós não 

poderíamos ficar surpresos com isso, pois sabemos que a ordem do 
| vital - que é aquela da existência das coisas exteriores e de meu corpo 
- contradiz a ordem do intelecto puro. A intervenção do princípio de 
causalidade segundo a definição dada por Descartes se produz aqui, 
como quinto elemento, apenas para especificar a causa sob três formas 
possíveis: Deus, espíritos, corpos, e sem que possamos ainda, por meio 
dela, determinar qual dessas três causas definitivamente deve ser retida. 
Essa determinação só é possível ulteriormente pela colocação em jogo 
do critério da natureza que intervém efetivamente de fato duas vezes, 
uma primeira para garantir O juízo instintivo que, a partir da coação, 
me leva a afirmar a existência fora de mim de uma causa ainda inde- 
terminada de minha paixão, uma segunda vez para garantir o juízo 
instintivo que me leva a determinar essa causa afirmando que ela não é 


outra coisa senão O próprio corpo. 
À prova, portanto, obtém aqui somente um recurso muito limitado 
do princípio que, na Terceira meditação, permitia por si só colocar fora 


da ideia uma causa adequada. Entretanto, o objetivo geral é nos dois 
casos o mesmo. Trata-se sempre de descobrir na ideia um caráter tal 
que lhe seja necessário atribuir uma causa existente fora dela, portanto, 
fora de nós. Mas é evidente que o procedimento que é bem sucedido 
em relação à ideia de Deus não pode ser bem sucedido em relação à 
ideia sensível. O princípio da quantidade no mínimo igual da realidade 
formal na causa e da realidade objetiva no efeito não pode chegar a pôr 
uma causa exterior senão em um caso limite: aquele em que a quanti- 
dade de realidade objetiva está no máximo, isto é, seja infinitamente 
infinita. Somente então sabemos imediatamente que a realidade formal 
da causa, devendo ser, no mínimo, o máximo, isto é, infinita, é neces- 
sariamente exorbitante frente à realidade formal finita de nosso eu; que 
ela deve estar situada fora dele; que ela é a coisa mesma da qual tenho 
a representação em minha ideia, visto que essa causa não pode ser mais 
que seu efeito, pois o conteúdo representativo de minha ideia não pode 
ser menos perfeito do que aquilo que representa, sob pena de não ser 
mais sua representação, isto é, sua ideia, o que é contraditório. Assim, a 
aplicação desse princípio nos fornece, neste caso necessariamente, tanto 
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o conhecimento da exterioridade a mim mesmo da causa de minha idej 
quanto à segurança que eu devo ter, por minha representação, de im 
conhecimento perfeitamente fiel de sua realidade essencial, No caso py 
sente, ao contrário, a realidade objetiva da ideia é um minimum, vi, 
que é a marca da ideia sensível estar, quanto ao seu conteúdo represen. 
tivo, no limite entre o ser e o nada. Consequentemente, uma vez o prin. 
cipio exigindo, não que a causa contenha mais ou menos realidade que, 
efeito, mas rigorosamente apenas ao menos tanto, a realidade formal q, 
causa pode ser tão grande quanto se quiser. Disso resulta: 1º) que a cay. 
sa pode ser eminente; 2º) que somos encaminhados a uma multiplicida. 
de de causas possíveis compreendidas entre o mínimo e o máximo; qu 
não temos nenhum meio, como era o caso quando se tratava de Deu, 
de determinar por essa via, entre essas causas possíveis, aquela que é; 
causa real; 3º) que a alma, comportando uma realidade formal superigr 
à realidade objetiva dessas ideias sensíveis, poderia ser concebida com 
uma dessas causas eminentes possíveis. É, pois, necessário, de um lado, 
para estabelecer o caráter de exterioridade a mim mesmo da causa, é 
de outro lado, para indicar o corpo como essa causa, recorrer a esses 
outros critérios que são a coação sensível e a inclinação, numa palavra, 
recorrer à “natureza”. Ora, a Terceira meditação havia contestado a le 
gitimidade desses critérios. É preciso, pois, inelutavelmente restaurar seu 
valor no interior de uma esfera distinta daquela da verdade das ideias 
claras e distintas: trata-se daquela da existência das coisas materiais 
Essa restauração é agora possível e legítima, porque, encontrando-nos 
mais longe na ordem das razões, a veracidade divina substituiu o engano 
universal como princípio diretor da pesquisa. Somando-se à definição 
do pensamento pela consciência, a veracidade divina destrói a primeir: 
objeção fundada sobre a possibilidade de a alma produzir, sem saber, à 
realidade objetiva das ideias dos sentidos. Ela destrói as outras objeções 
garantindo legitimamente a “natureza” (a inclinação) na medida em que 
esta revela o sinal que permite reconhecer, entre as aparentes solicitações 
do instinto, aquelas que lhe pertencem verdadeiramente e que são irre 
cusáveis, e aquelas que lhe atribuímos gratuitamente (a pseudonaturez! 
e que devem ser condenadas. 

À inaptidão do princípio de causalidade para fundar, nesse caso, 
pelo recurso à quantidade de realidade objetiva, o valor objetivo da 
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ideia tampouco se circunscreve ao fato de que, no presente caso, essa 
realidade é um minimum. Constatamos nele, com efeito, a mesma inap- 
tidão de quando essa realidade tem uma grandeza finita determinável, 
por exemplo, no caso das ideias claras e distintas de mim mesmo ou dos 
objetos matemáticos. Essa inaptidão desaparece, nós vimos, apenas em 


um único caso, aquele de Deus. 
E por isso que o valor objetivo só é conferido às ideias claras e dis- 


tintas mediatamente pela veracidade divina. Dessa forma, ainda que 
saibamos que elas são reais e, assim, que Deus é seu autor, como é de 
modo geral o autor de tudo que é real, ignoramos se sua causa ime- 
diata é Deus ou uma outra realidade dependente de Deus. De fato, a 
realidade objetiva de todas essas ideias, tendo apenas uma grandeza 
finita, pode ser explicada pela realidade formal de nossa alma, sem 
que possamos, todavia, afirmar ainda que efetivamente seja ela que a 


produz?º. 
A fim de determinar a causa delas, Descartes precisou recorrer, 


como no caso das ideias sensíveis, a um critério especial. Ocorre que 
este critério é, nesse caso também, a coação, mas uma coação intelec- 
tual. E que, como vimos?!, toda ideia, mesmo intelectual, é concebida 


20 Respostas às segundas objeções, VII, p.135, 1. 19-26 (IX, p.127), p.165, 1. 13-27; textos cita- 
dos por E. Gilson, in. Études, p.301. 

21 Terceira meditação, VII, p.43, 1. 10-13; IX, p.34. Gilson escreve a esse propósito: “Se quiser- 
mos reconduzir a uma fórmula tão simples quanto possível todo o conteúdo das Meditações 
Metafisicas, poderíamos dizer que elas se reduzem exclusivamente a uma explicação exaustiva 
do conteúdo do Cogito pelo princípio de causalidade. No pensamento que se apreende a si 
mesmo se encontram: a ideia da alma que se explica pela existência da substância pensante, 
a ideia do corpo extenso que se explica igualmente pela existência da substância pensante 
capaz de formá-la; a ideia de Deus que se explica somente por uma causa eminente, o próprio 
Deus.” Études, p.300-301. 

Essa reflexão comporta algumas reservas. O princípio de causalidade, por si mesmo, não é 
suficiente para promover a explicação da ideia senão quando se trata da ideia de Deus, mas 
não quando se trata da ideia das coisas finitas, em particular da ideia da coisa extensa, cuja 
realidade objetiva não é de nenhum modo explicada pela existência da substância pensante, 
mas por Deus que a colocou em mim. Gilson acrescenta em nota: “Há, com efeito, mais rea- 
lidade formal na alma do que há de realidade objetiva na ideia de corpo e, por conseguinte, a 
alma é suficiente para formar a ideia clara e distinta de corpo extenso com três dimensões.” 
Descartes diz somente: “e, por conseguinte, a alma poderia ser suficiente para formar etc.” 
(“Quantum autem ad ideas rerum corporalium, nihil in illis occurrit quod sit tantum ut non 
videatur a me ipso potuisse proficisci.”) A consideração da quantidade de realidade objetiva 
unida à definição que Descartes dá da relação causal não permite, portanto, indicar senão 
uma condição mínima e sine qua non, mas não suficiente, da causa a ser descoberta: ela per- 


ni 
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pelo entendimento apenas porque ela é nele recebida, isto é, porque 
ela determina nele uma paixão??, Contudo, a coação sofrida por mi. 
nha alma no caso da ideia intelectual é de um tipo diferente daquel, 
que funda a objetividade das ideias sensíveis. Ela diz respeito, não ay 
modo pelo qual eu recebo as ideias, pois eu posso, contrariamente a, 
que ocorre no caso das sensações, evocá-las por minha própria con. 
ta, mas à inflexível rigidez de sua estrutura interna. Ela se manifesta 
pela resistência que a verdadeira e imutável natureza opõe a todos os 
esforços de meu pensamento subjetivo para modificá-la, seja acrescen. 
tando seja subtraindo nela o que quer que seja. Em razão dessa resis 

tência, eu percebo imediatamente que “meu pensamento não impõe 

sua necessidade às coisas, mas é determinado pela necessidade que está 

na coisa mesma”?, Não obstante seu caráter interno e imanente, essa 

necessidade, pelo fato de me constranger, atesta que a causa que pôs 

a ideia em mim me ultrapassa, ao passo que o fato de que nenhuma 

causa exterior, por outro lado, jamais me constrange a pensar ou não 
nessa ideia, cuja evocação permanece livre, prova que essas ideias estão 


mite, consequentemente, apenas considerar a multidão de causas que podem preencher essa 
condição mínima. A condição torna-se suficiente somente no caso da ideia de Deus, onde o 
minimum requerido é precisamente o maximum. E, como não há senão apenas um maximum 
absoluto, a causa é ao mesmo tempo determinada necessariamente de modo preciso. 

22 Cf. nota 5 da p.77. 

23 Lembremos que nas Meditações Descartes distingue as ideias dos outros fatos de consciência 
na medida em que estes últimos acrescentam a ela alguma coisa por meio “de uma ação do 
espírito”. Terceira meditação, IX, p.5. À paixão, tomada nela mesma, jamais é enganadora; 
todo erro depende da ação, isto é, do livre-arbítrio. A asserção de Descartes: “As paixões são 
todas boas” (Tratado das paixões, art. 211) tem, portanto, um valor bastante geral e diz res 
peito tanto à sensitividade quanto à afetividade. Por outro lado, como a paixão reenvia nosso 
entendimento à ação (ou, se se trata do paciente, ao agente) tão necessariamente quanto à 
montanha nos reenvia ao vale, é necessário para nosso entendimento que a coação intelecral 
da ideia pura e a coação afetiva da sensação reenviem tanto uma quanto a outra a uma coisa 
ativa que é causa dessas paixões. Em um caso seria Deus, no outro seria o corpo, de onde 
vemos que é impossível provar a existência de Deus, ao menos a posteriori, senão a partir de 
uma paixão em nós. Eis outra razão que condena todas as interpretações que fazem da von- 
tade, que é ação, uma via que nos permite sair de nós e afirmar Deus como agente da ideia 
que temos dele, As ideias claras e distintas diferentes daquela de Deus reenviam, entretanto, 
a esséncias-coisas que Deus implantou em nós, essas ideias se confundindo inteiramente com 
essas essencias-coisas, desde que investidas de seu valor objetivo. A diferença entre a realidade 
objetiva das ideias e a realidade inteligível formal das essências que elas refletem é pratica 
mente não detectável: é uma diferença apenas de razão que desaparece assim que se manifeste 
para a ciência o valor objetivo da ideia. Cf. sobre esse assunto o texto sobre a ideia-quadro é 
sobre ideia-essência, 1º. volume, cap.IV, $15 e cap.VIII, $14 e 16. 
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sempre presentes em mim e que sua causa pôde agir dentro de mim 

apenas para introduzi-las no momento em que minha alma foi criada. 

Essa causa não pode ser, pois, senão Deus, que, dominando meu pensa- 

mento, implanta essas ideias nele desde sua criação, ao mesmo tempo 

em que aí imprime a ideia de infinito. Em outras palavras, o valor ob- 

jetivo dessa coação é fundado sobre a prova da existência de Deus, tal 
como ela resulta da Terceira meditação. Essa prova atesta, com efeito, 
que a causalidade de Deus é exercida diretamente sobre minha alma 
para nela imprimir, como se fosse um selo, a realidade objetiva contida 
numa ideia. À necessidade clara e distintamente percebida da ideia cla- 
ra e distinta, cuja verdadeira e imutável natureza constrange meu pen- 
samento e cujo valor é garantido pela veracidade divina, à luz natural 
que solicita meu livre juízo a concluir que essa coação tem sua causa em 
Deus, corresponde, na ordem das ideias sensíveis, a coação sentida pela 
receptividade e pela inclinação natural que solicita meu juízo a atribuir 
ao corpo a causa dessa coação — a significação dessa coação e a verdade 
da inclinação sendo igualmente garantidas pela veracidade divina. 


O resultado da demonstração da existência dos corpos parece esta- 
belecer um entrecruzamento entre dois elementos da doutrina. A reali- 
dade objetiva do sentimento é, com efeito, vizinha a zero, visto que ela 
está no limite do ser e do nada?. Por outro lado, a demonstração da 
existência do corpo chega a colocar o corpo como causa não eminen- 
te, mas formal dessa realidade objetiva, isto é, como uma causa cuja 
quantidade de realidade formal não é superior à quantidade da reali- 
dade objetiva da ideia. Sendo essa realidade objetiva vizinha a zero, a 
realidade formal do corpo deve necessariamente ser vizinha a zero ela 
também, exatamente nas mesmas proporções. Essa conclusão está de 


24 Quinta meditação, VI, p.67, 1. 5 sq.; IX, p.53. “Elas não são fingidas por mim, embora esteja 
em minha liberdade pensá-las ou não pensá-las”, mas elas têm sua verdadeira e imutável 
natureza; “natureza, forma ou essência [...] imutável, eterna, que eu não inventei, que não 
depende de nenhum modo de meu espírito” Quinta meditação, VII, p.64, 1. 9 sq.; IX, p.51. 
“Eu reconheço que as propriedades de tal triângulo estão nele, esteja eu acordado ou não” 


Ibid, VII, p.64, 1. 21-22; IX, p.51. 
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acordo com a tese da filosofia platônica e cristã, que é também aquel; 
do cartesianismo, segundo a qual a matéria dos corpos existentes é q 
que, dentro da hierarquia das realidades, há de mais vizinho do nadas, 

Todavia, o corpo é uma substância, e a realidade formal de uma 
substância não teria ela mais perfeição que a realidade, seja formal seja 
objetiva, dos modos? Então, não teria mais perfeição que a realidade 
objetiva das diversas ideias sensíveis? Poder-se-ia responder dizendo 
que o que causa em mim a realidade objetiva das ideias sensíveis não 
é a substância dos corpos, mas os modos dessa substância, enquanto 
existem e agem sobre meu próprio corpo em virtude das leis da comu- 
nicação do movimento. Ora, as ideias sensíveis me reenviam apenas aos 
modos e não me ensinam nada sobre a substância corporal, cuja ideia, 
inata em mim, não é introduzida em minha alma pela ação dessa subs. 
tância. Entretanto, não é a ação dessa substância que me dá a ideia de 
que essa substância existe? Evitaremos, então, essa última objeção dis 
tinguindo essência e existência dessa substância? Não é, dir-se-á, essa 
existência apenas que é a causa da ação exercida sobre minha alma? 
Ora, dentro da escala dos seres, a existência dos corpos não é mais 
vizinha de zero do que a essência da substância deles? 

Essa argumentação é desprovida de sentido em Descartes, pois a 
existência do corpo não se distingue, para ele, do ser de sua essência 
fora de nós; e a existência (a realidade formal da coisa corporal) é, em 
relação à nossa ideia, isto é, em relação à essência da coisa em nós ouà 
coisa objetivamente em nosso entendimento, uma perfeição que falta à 
ideia. Ela teria sentido apenas segundo os princípios do Pe. Malebran- 
che, que coloca fora de mim a essência como distinta da existência; que 
afirma que a realidade inteligível da essência, eterna, infinita, imutável, 
incriada, sendo um aspecto da essência divina, ultrapassa infinitamente 
em perfeição a existência, da qual é o arquétipo, que é finita, criada, 
mutável, temporal, desprezível. 

Nessas condições, há uma certa dificuldade em conceber, dentro da 
doutrina cartesiana, a igualdade que ela postula entre a infinita peque 
nez da realidade objetiva da ideia sensível e a realidade formal do corpo 
existente, que é sua causa não eminente, mas formal. 


25 Terceira meditação, VII, p.43, 1. 31, p.44,1. 1-8. 
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Nós já encontramos essa dificuldade ao examinar a primeira prova 
pelos efeitos. Vimos que, com todo rigor, no que concerne a Deus, o 
princípio ad minimum da igualdade entre a realidade da causa e aquela 
do efeito não permitia, por si só, colocar necessariamente na causa a 
perfeição suplementar da existência, a qual permanecia, então, sim- 
plesmente possível, mas não necessária. Uma dificuldade análoga se 
apresenta aqui. Com efeito, quer se trate da existência de Deus quer 
se trate da existência da coisa material, em um e outro caso a existên- 
cia constitui sempre uma perfeição da qual a ideia que se contenta em 
representá-la é privada. 

Procurar uma solução do lado do objeto, atribuindo a realidade 
objetiva do sentimento à ação, não da substância extensa, mas de um 
de seus modos existentes, é cair em uma argúcia puramente verbal. Em 
contrapartida, entrevemos uma solução se, nos afastando do objeto, 
considerarmos o sujeito. Constatamos, então, que a realidade objetiva 
do sentimento não é absolutamente a imagem da coisa existente, mas 
apenas O sinal de sua existência, sinal que nos deixa na ignorância re- 
lativamente àquilo que é essa coisa existente, da qual não temos sobre 
esse plano nenhuma representação. A realidade objetiva do sentimen- 
to tem, portanto, seu correlato apenas na existência da coisa, por ex- 
clusão da essência da substância que a sustenta. E a causa só é causa 
minimamente, visto que ela não é causa exemplar, mas apenas causa 


ocasional?*, 


À prova não poderia ser concluída sem a intervenção, aqui como 
alhures, do princípio da veracidade divina e das razões que justificam o 
seu uso (sétimo e oitavo elementos). O caráter absoluto desse princípio 
permite a Descartes, na Sexta meditação, justificar sua aplicação uni- 
versal e, ao mesmo tempo, fornecer os critérios determinantes dos ca- 
sos em que sua garantia não é legitimamente aplicável. Esse duplo uso 
parece, à primeira vista, contraditório. Ele, entretanto, não o é. Com 


26 “A natureza da alma [...] é bem mais nobre que ele [o corpo)” A Elisabeth, 15 de setembro de 


1645, IV, p.292, 1. 6-8. 
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efeito, sendo Deus absolutamente veraz, tudo é verdadeiro no conjunt, 
de sua obra, na medida em que ele é seu autor responsável. Disso de. 
cotrem duas consequências. Primeiramente, quando nos enganamos, , 
erro é contingente, atribuível só a nós, sem fundamento nas coisas (ay 
menos no maximum dos casos). Sendo contingente, e dependendo de 
nós, ele é evitável e retificável. Deus, não o querendo, sempre coloco 
à nossa disposição os meios de reconhecê-lo ou de reconhecer que es. 
tamos expostos a ele. Ele nos deu, dessa forma, o meio de fugir dele 
Disso resulta: 

Que aquilo a que não somos conduzidos de maneira absolutamente 
invencível e indubitável não pode ser reconhecido de imediato como 
verdadeiro, quer dizer, como real e vindo de Deus, e por conseguinte 
não pode estar coberto por sua veracidade; devemos, porém, utilizar os 
meios que ele nos deu para encontrar o que é indubitável, retomando 
o contato com o real autêntico do qual ele é o autor e que, por isso 
mesmo, garante necessariamente. Nenhuma verdadeira realidade pode 
efetivamente ser enganadora. 

Que, quando ele não nos forneceu nenhum meio para duvidar de 
que o erro seja possível nem nenhum meio de preveni-lo, de evitá-lo ou 
de corrigi-lo, estamos na presença da verdadeira realidade que ele criou 
e que ele garante. 

A primeira dessas duas consequências fornece um criterium e um 
fio condutor para a determinação da verdadeira “natureza” (no sentido 
estrito do termo) ao longo da prova da união da alma e do corpo. À se. 
gunda fornece o criterium da verdade absoluta da inclinação invencível 
que nos força a atribuir ao corpo existente a causa da passividade de 


minha alma no sentimento”. 


se 


À veracidade divina, como vimos, se estende, no caso, não mais 
apenas às ideias claras e distintas, mas a uma inclinação natural, Ma 
lebranche, que critica a prova cartesiana, admite de boa vontade ess: 


27 Cf. p.532 neste livro. 
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extensão?. Ela é regida, como acabamos de ver, por condições muito 
cuidadosamente definidas. Entretanto, ela pareceu abusiva a numero- 
sos críticos que restringiram sua aplicação legítima à esfera das ideias 


do entendimento?”. 
Uma tal restrição, nós veremos, não parece justificada nem a partir 


dos princípios nem a partir dos textos. 

O princípio da veracidade divina, refutação direta do princípio do 
engano universal, a este substitui legitimamente, nós vimos, pelo prin- 
cípio da verdade universal. Ele, de direito, faz suceder ao parti pris de 
duvidar um parti pris inverso. E se estende inelutavelmente ao conjunto 
da criação. É por isso que o erro, confrontado com ele, aparece como 
um escândalo e põe um problema teológico: Se tudo é verdadeiro, se 
Deus é veraz, como é possível que eu me engane? Sendo necessaria- 
mente real e verdadeiro tudo aquilo de que Deus é autor, o instinto e o 
sentimento que ele criou, tanto quanto meu entendimento, devem ser 
infalíveis, quando bem apreendidos, isto é, quando autênticos. Conse- 
quentemente, da mesma forma que no caso do entendimento, o erro 
não pode ser produzido aqui senão por mau uso de minhas faculdades, 
isto é, em virtude de minha liberdade, a qual não seria mais liberdade 
se o bom uso lhe fosse imposto. Sem dúvida, a descoberta metafísica 
da veracidade divina não tem sobre nossa atitude em relação às ideias 
sensíveis um efeito tão imediato e radical quanto sobre nossa atitude 


28 Malebranche Recherche de la vérité, VI Esclarecimento: “Por mais evidente que seja que Deus 
não é enganador e que se possa dizer que ele nos enganaria efetivamente se nos enganássemos 
nós mesmos ao fazer o uso que devemos fazer de nosso espírito e das outras faculdades das 
quais ele é o autor [...] etc.” (Ed. Lewis, III, p.29; palavras destacadas por nós). O que Male- 
branche contesta é o caráter invencível da inclinação que nos leva a crer que os corpos são a 
causa de nossas sensações; ora, se a inclinação não é invencível, Deus não poderia garanti-la. 


(ibid, p.30). 

29 Cf. O. Hamelin, Systême de Descartes, p.253, e sobretudo E. Gilson: “A garantia divina da 
evidência não poderia cobrir no cartesianismo a prova inteira da evidência dos corpos senão 
sob uma só condição: que a produção das sensações pela extensão geométrica fosse ela mesma 
uma ideia clara e distinta.” Études, p.311. “Espinosa modifica a forma da garantia divina 
das evidências para não precisar forçar seu sentido no momento decisivo em que ela deverá 
garantir uma inclinação que não é uma ideia clara”, p.308. “A evidência de um Deus verídico 

pode garantir no cartesianismo a verdade das ideias claras e distintas [...], mas qual ideia clara 


e distinta deveria ela garantir quando se trata da existência dos corpos?” “Uma inclinação a 
eia clara e não tem, por conseguinte, nenhuma garantia de Deus.” Ibid, 


concluir não é uma id 
p.307. 


ec 


” A ALMA E O Comp, 


em relação às ideias claras e distintas, Efetivamente, o desaparecimento 
da duvida metatisica não pode, por si só, lhes conferir essa evidencia 
tea que só as ideias do entendimento possuem pela natureza de nos. 
se pinto, Sua confusão e sua obscuridade intrínsecas confirmam as 
dunidas naturais que são justificadas pelos erros fundamentais de que 
elas são à ocasião na esfera do entendimento e, mesmo, certos erros 
indubitaveis na própria esfera delas. À veracidade divina deve, por. 
tanto, entrar em luta contra a suspeita natural que se liga a elas. Daí 
necessidade = e a legitimidade — de empreender em seu nome uma tarefa 
de redução das dúvidas, de determinar a zona das certezas inquebran. 
taveis que coincidem com a área da verdadeira realidade descrita pela 
região do sensível, de explicar nessa região os erros, liberando a respon- 
sabilidade divina, de nela traçar os limites rigorosos do valor objetivo 
das ideias obscuras e confusas. Assim, a justificação do sentimento, 
requerida pela veracidade divina, comanda um processo de dissociação 
cujo objetivo é obter como resíduo a autêntica realidade dos sentidos, 
tal qual Deus a instituiu em nós. 

No que concerne à inclinação natural ligada à coação, as conclu- 
ões da prova têm como resultado uma dupla dissociação. De uma 
parte, dissociamos essa inclinação do que nosso entendimento e nosso 
juízo aí acrescentam, de modo a isolar o verdadeiro instinto natural 
em sua autenticidade quase infalível; de outra parte e correlativamente, 
dissociamos a afirmação legítima da existência exterior — que se referea 
nosso instinto não corrompido — da atribuição ilegítima à coisa existen- 
te de qualidades sensíveis que lhe são estranhas, atribuição que resulta 
das usurpações de nosso juízo. Ao resíduo de realidade que subsiste 
em minha representação sensível, como ao verdadeiro instinto liberto 
daquilo que o adultera, Deus, que é indubitavelmente seu autor, deve 
indubitavelmente e necessariamente dar sua garantia. 

À concepção que Descartes possui das ideias e que, contrariamen- 
te à Malebranche, lhe permite colocar sobre o mesmo plano as ideias 
claras é distintas e as ideias obscuras e confusas, no sentido de que elas 
todas, para ele, são igualmente ideias em nós, isto é, modos de cons- 
ciência iguais entre si sob esse aspecto, mas inegavelmente preenchi- 
das por essa realidade objetiva cuja quantidade varia do infinitamente 
grande 20 infinitamente pequeno, fornece uma grande precisão e um 
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sólido fundamento à tese da garantia do sentimento pela veracidade 
divina. Pois as ideias sensíveis, como obras de Deus, são realidades e, 
por conseguinte, são verdades segundo as duas espécies de realidade 
que são as suas, isto é, não somente quanto a seu ser formal, como 
simples modificações de minha consciência, mas ainda quanto ao seu 
conteúdo, como realidades objetivas. Por mais fraca que seja, no caso, 
a quantidade dessa realidade objetiva, que está no limite do nada e do 
ser, ela não é um “puro nada”. Ela deve, portanto, ter uma verdade, 
isto é, um valor objetivo em acordo com sua infinita pequenez. A vera- 
cidade divina garante necessariamente esse valor no limite mesmo em 
que Deus é o autor dessa realidade objetiva, da mesma forma que é o 


autor de toda realidade. 


A prova da existência dos corpos não se reduz exclusivamente à 
refutação das objeções pelas quais se encontram recusadas as razões 
nvocadas em favor do valor objetivo de nossas ideias sensíveis. Ela 
parece, todavia, exigir que esta refutação seja completa. Ora, Descartes 
se contentou em eliminar apenas uma dessas objeções: aquela que visa 
a coação e a inclinação natural. Ele negligencia a resposta às outras. 
Donde vem que ele se limite dessa forma? 

Essa negligência — ou essa indiferença - pode comportar duas ex- 
plicações. Primeiramente, Descartes muito pouco insistiu na Sexta me- 
ditação sobre as objeções que ele agora ignora, as quais visam seja a 
vivacidade das ideias sensíveis, seja sua pretensa semelhança com as 
coisas materiais (fundada sobre o fato de que não podemos conhecer 
estas senão por aquelas), seja a pressuposição da origem sensível de 
todas as ideias (fundada sobre a observação de que as ideias sensíveis 

são tiradas da experiência, de que as ideias são formadas em sua grande 
maioria pela combinação de sensações, de que as ideias sensíveis são 
de um maior uso que as outras, e de que elas são mais expressas). Em 
segundo lugar, o próprio Descartes quase não acredita no valor das 
razões que essas objeções atacam: o critério da vivacidade lhe parece 
insuficiente, já que, por vezes, prefere nem mencioná-lo ou só o men- 
ciona subsidiariamente, ao passo que julga como inadequados e rejeita 


O 
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os dois últimos que concluem pela similaridade da ideia sensível coma 
coisa material e pela origem sensível de todas as ideias. 


Em todo caso vemos que, pela refutação da crítica das principais ra. 
ões que fundam o valor objetivo das ideias sensíveis, Descartes cumpre 
a promessa que ele anunciou: restaurar o valor dos sentidos no interior 
apenas de um certo limite, não admitindo todas as suas pretensões, 
sem, contudo, revogá-las todas. À prova que justifica os juízos funda- 
dos sobre a coação e a inclinação natural dá aos sentidos apenas uma 
parte do valor objetivo que lhes reconhece o comum dos homens, pois, 
se ela os confirma pela sua capacidade de nos assegurar a existência 
dos corpos, ela destrói radicalmente, pela distinção real das duas subs 
tâncias, que constitui uma de suas premissas, a pretensão que eles têm 
de nos dar uma imagem das coisas e de estarem na origem de todas as 
nossas ideias, 

Ora, essa limitação tem a maior importância para a física, visto que 
as sensações, enquanto se reportam à sua causa exterior (não exemplar) 
como qualidades sensíveis, devem, nessa medida, se explicar pelos cor 
pos existentes, € visto que os corpos existentes não são por natureza 
nada além de uma extensão em largura, comprimento e profundidade, 
essas qualidades sensíveis (calor, frio, seco, úmido, som, luz etc.) não 
são nada mais do que expressões e signos em nós de propriedades que, 
nos corpos em si mesmos, são puramente geométricas. 

Essa conclusão acaba de fundar o caráter geométrico da física como 
ciência do real existente. A prova da distinção real entre alma e corpo 
testemunhou o caráter necessariamente geométrico de toda física possi- 
vel. À prova da existência dos corpos permite passar dessa física posst 
vel à física real: aquela do mundo existente para nossos sentidos. Por aí 
é precisado o duplo método que se impõe a essa ciência: 1º) ele deverá 
se esforçar para descobrir sob as qualidades sensíveis, na medida em 
que exprimem alguma coisa das propriedades reais dos diferentes cor 
pos, as propriedades geométricas correspondentes, que são as únicas à 
lhes pertencer verdadeiramente; 2º) ele deverá recorrer à experiência 
dos sentidos. Sem a experiência dos sentidos, a física possível não se 
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ransformaria jamais em física real. Ela se reduziria à ciência de todas 
as relações possíveis dos modos da substância extensa. O que significa 
dizer que ela jamais chegaria a se distinguir da “geometria especulati- 
va” e, finalmente, que não haveria física alguma. Efetivamente, o que 
diferencia a física possível e a física real é o que diferencia uma ciência 
dos corpos realmente existentes de uma ciência dos corpos simples- 
mente possíveis, que não pode ser outra coisa além de uma ciência das 
puras essências geométricas. Dessa forma, se explica por que, devendo 
ser reconhecido à física o caráter essencialmente geométrico, ele deve 
sê-lo a título de condição sine qua non, necessária sem dúvida, mas não 
suficiente. Em síntese, ele é um mínimo necessário: “Ao menos é preci- 
so confessá-lo”, precisa Descartes”. 

Essa conclusão permite determinar definitivamente o limite do valor 
objetivo atribuído ao sentimento? Esse mínimo, que meu entendimen- 
to deve necessariamente reconhecer como propriedade das coisas cuja 
existência me é revelada pelos sentidos, é o máximo do que eu poderia 
afirmar a esse propósito? Visto que os corpos e suas propriedades nada 
mais são do que determinações geométricas da extensão, ideias claras e 
distintas, não se deveria considerar que as sensações, por serem de na- 
tureza espiritual — e, além disso, obscuras e confusas -, sendo-lhes intei- 
ramente heterogêneas, não poderiam nos servir, no que quer que seja, 
para determinar o que são os corpos? O valor objetivo do sentimento 
não deve estar estritamente limitado à função de atestar de modo in- 
dubitável a simples presença dos corpos existentes? A extrema reserva 
com a qual Descartes se exprime indica que não é o caso: “Todavia, elas 
[as coisas corporais] não são talvez inteiramente tais como nós as per- 
cebemos pelos sentidos, pois há coisas que tornam essa percepção dos 
sentidos muito obscura e confusa, mas ao menos é preciso confessar 
que todas as coisas que concebo clara e distintamente, isto é, todas as 
coisas, falando genericamente, que são compreendidas como objetos da 
geometria especulativa, aí se encontram verdadeiramente.”*! Essa con- 
clusão muito atenuada e as expressões particularmente marcantes que 
assinalamos acabam por anunciar que, se a física é indubitavelmente de 


30 “Saltem”, VI, p.80, 1. 7-8; IX, p.63. 
31 Ibid., p.80, 1. 4-10; IX, p.63. [palavras sublinhadas por nós]. 
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essência geométrica, ela não se reduz à pura e simples geometria, e que 
o recurso aos sentidos deve permitir que se lhe introduzam determina. 
ções graças às quais dela se distinguirá. Dizer que as coisas em si não 
são, talvez, inteiramente tais como as percebemos pelos sentidos não 
é subentender que elas não são tampouco inteiramente sem relação a 
eles? Não é subentender que, em certa medida, os sentidos podem nos 
dar o meio de conhecer algo mais que a simples existência delas? Além 
disso, o argumento de que se serve Descartes para limitar aqui o valor 
objetivo dos sentidos não é seu caráter espiritual que, fazendo deles um 
modo da alma, os lançaria para fora da extensão e os desqualificaria 
inteiramente como meio para nos fazer conhecer qualquer coisa que 
seja dela, mas é seu caráter obscuro e confuso, que é precisamente o 
que resiste à essência do espírito, que é inteligência clara e distinta, é 
que se origina pela mistura íntima da alma e do corpo. Ora, é por essa 
mistura que foi introduzido em minha alma o diverso das sensações 
cujas combinações particulares em cada percepção sensível implicam 
diversidades particulares correlativas nos corpos existentes. Assim, já 
entrevemos que, se o sentimento não pode nos ensinar nada relativa- 
mente à verdadeira natureza dos corpos, se nenhuma propriedade dos 
corpos pode ser outra coisa senão geométrica, o valor objetivo do sen- 
timento não se limita, entretanto, a atestar simplesmente, em virtude 
da coação, a existência das coisas materiais, mas deve comportar, rela- 
tivamente ao que elas são, um ensinamento que ultrapasse essa pura é 
simples posição. 

Esse ensinamento, Descartes indica desde já, é, em contraste coma 
generalidade das essências que constituem o objeto da geometria espe- 
culativa, a particularidade dos corpos existentes que constitui o objeto 
próprio da física real, por exemplo, “o sol que tem tal tamanho, tal 
figura”, ou, ainda, sendo “concebidos menos clara e distintamente [...), 
a luz, o som, a dor e outras coisas semelhantes”2. Estes elementos que 


32 VII, p.80,1. 11-14; IX, p.63. Menos clara e distintamente, porque são qualidades secundárias 
que, em sua representação mesma, não envolvem nada que diga respeito à essência do corpo; 
por sua vez, as grandezas particulares das coisas sensíveis, tais quais me aparecem, por serem 
subjetivas enquanto são a expressão obscura e confusa em minha alma de traços cerebrais 
determinados em mim por essas coisas, e não a imagem autêntica dessas coisas mesmas, en- 
volvem uma determinação de grandeza e de figura que se refere à extensão, essência real dos 
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pertencem propriamente ao conteúdo da sensação são radicalmente 
falsos? Com certeza, eles são “muito duvidosos e incertos”*. Mas Deus 
é veraz, ele nada pôs em mim que possa me enganar. À veracidade divi- 
na tem uma abrangência universal. Se Deus pôs os sentidos em nós, ele 
nô-los deu como instrumento de verdade, munindo-nos ao mesmo tem- 
po de todas as faculdades necessárias para escapar dos erros dos quais 
eles podem ser a ocasião. “É certo que, ainda que elas [as particularida- 
des das coisas existentes que os dados sensíveis me trazem] sejam muito 
duvidosas e muito incertas, todavia, do simples fato de que Deus não é 
enganador e de que, por conseguinte, não permitiu que pudesse haver 
alguma falsidade em minhas opiniões sem que tivesse também dado 
alguma faculdade capaz de corrigi-la, creio poder concluir seguramente 
que tenho em mim os meios de conhecê-las com certeza”**, 

Assim, a veracidade divina reaparecerá novamente aqui como o 
único fio condutor para a determinação dos limites e do grau da ver- 
dade, não mais dos sentidos em geral, mas do diverso sensorial das 
percepções particulares. Ela nos guia, aqui também, em conformidade 
aos princípios aos quais ela deu força de lei em toda a esfera do sen- 
timento: lá onde a dúvida e o erro são possíveis, a crítica racional é 
sempre possível e igualmente a retificação do erro. Inversamente, onde 
essa crítica não é possível nem nenhuma consciência de um erro even- 
tual, a dúvida e o erro são impossíveis e a verdade é certa”. Esses dois 
princípios emanam diretamente de um só e único dogma: aquele da 
infalibilidade da verdadeira “natureza”, fundada diretamente sobre a 
veracidade de Deus. Em um caso, aquele onde a crítica é impossível, ela 
é inútil, porque a natureza nos é dada diretamente em sua nudez au- 
têntica e verídica: tal foi o caso de minha inclinação natural de apontar 
um corpo exterior como causa da coação sofrida no sentimento; como 
nenhuma faculdade me foi dada pelo Deus veraz que me permita recusar 
ou suspender essa inclinação, ela, com certeza, não é enganadora. Noutro 


corpos, a uma ideia geométrica que pertence ao entendimento puro. Luz e som etc., corres- 
pondem a variedades geométricas dos corpos sem representar eles mesmos algo de geométrico 
ao espírito. 

33 VII, p.80, 1. 14. 

34 VII, p.80, 1. 15-19; IX, p.63-64. 

35 Cf. p.532-544 neste livro. 
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caso, aquele em que a crítica é possível, ela é necessária, pois a nature, 
não nos é dada tal qual, mas com uma sobrecarga de raciocínios, de in. 
terpretações e de juízos que não vêm dela. Tal é o caso, agora, do diver. 
so das percepções sensíveis, onde a dúvida surge naturalmente quanto 
aos juízos que dele tratam. Deus veraz nos ordena então, de um lad,, 
a não imputar a esse diverso sensível os erros que cometemos relativa. 
mente ao diverso em si da coisa particular existente; de outro lado, a 
pôr em atuação o instrumento de crítica racional, do qual nos muniy 
para dissipar falsos juízos que se revelam como oriundos da falibilidade 
de nossa liberdade. Por esse meio, será posta em evidência uma nova 
verdade própria dos sentidos: a verdade de sua varietas, verdade que 
corresponde à veracidade de seu Autor. Enfim, tanto nesse caso como 
em todos os outros, essa purificação dos sentidos será ipso facto uma 
purificação do entendimento. O entendimento, redirecionando seus 
próprios erros relativos à natureza em si das particularidades das coi 
sas físicas existentes, tornar-se-á capaz de conhecê-las fielmente, isto é, 
segundo sua essência puramente extensa, utilizando corretamente para 
esse fim as particularidades qualitativas sensoriais que ele lhes atribuiu 
erroneamente como suas propriedades. 

A partir do momento em que compreendemos que a veracidade 
divina era apenas a expressão da identidade entre aquilo que há de 
realidade objetiva em nossas ideias e a realidade ou verdade de Deus, 
nós tivemos que presumir que, por pouco de realidade objetiva que 
contenham os conteúdos das diversas sensações e por fácil que seja, por 
conseguinte, o erro que lhes é relativo, elas devem possuir um mínimo 
de valor objetivo correspondente a seu mínimo de realidade objetiva. 
Consequentemente, devemos julgar agora que as diversas realidades 
objetivas que constituem esses diferentes conteúdos devem nos reenviar 
às diversidades nas coisas materiais. Mas essas diversidades dos corpos 
não se assemelham às diversidades das sensações, as quais, intrinseca- 
mente obscuras e confusas, não são senão os signos delas: as primeiras 
são apenas diversidades geométricas e quantitativas conhecíveis clara 
e distintamente; as segundas são apenas qualitativas: “Do fato de que 
eu sinto diferentes tipos de cores, de odores, de sabores, de sons, de 
calor, de dureza etc., eu bem que concluo que há nos corpos, de onde 
procedem todas essas percepções dos sentidos (variae istae percepcio- 
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nes sensuum), algumas variedades que lhes correspondem (varetates iis 
respondentes), embora talvez essas variedades não lhes sejam efetiva- 


mente semelhantes”*º. 


» o % 


Dessa forma compreende-se que os sentimentos - as sensações — se- 
jam inatos, ainda que constituam a matéria de todas as minhas ideias 


adventícias, pois o corpo material que eu lhes atribuo como causa, sen- 
do pura extensão e não tendo nenhuma relação com elas, não poderá 
introduzi-las em mim. Elas estão, ao contrário, sempre em mim enquan- 
to qualidades sentidas pela consciência. Elas são originalmente dadas a 
mim mesmo em e pela união substancial, para constituir “minha natu- 
reza” em sentido estrito: elas são inatas à “minha natureza”, da mesma 
forma que essa natureza é ela mesma inata, não ao meu entendimento 
puro, mas à minha natureza de homem que compreende, além do enten- 
dimento só, a substância composta. Ela constitui uma noção primitiva”, 
Os diversos tipos de sensações (odor, cor, som etc.) são eles mesmos, da 
mesma forma, noções primitivas; e, desde a Primeira meditação, a análi- 
se os havia isolado como componentes últimos indecomponíveis, que por 


3%6 VII, p.81, 1. 17-22; IX, p.64. “Pois, na medida em que nos contentamos em acreditar que 
há não sei o que nos objetos (isto é, nas coisas tais como elas são) que causa em nós esses 
pensamentos confusos que nomeamos sentimentos, longe de nos enganarmos, ao contrário, 
evitamos a surpresa que poderia fazer nos enganar” Princípios, I, art. 70. “E, ainda que ao 
me aproximar do fogo eu sinta calor, e mesmo me aproximando um pouco mais perto eu 
sinta dor, não há, todavia, nenhuma razão que possa me persuadir de que há no fogo alguma 
coisa de semelhante a esse calor e tampouco a essa dor, mas somente tenho motivos para crer 
que há alguma coisa nele, qualquer que possa ela ser, que excita em mim esses sentimentos de 
calor e de dor.” VII, p.83, 1. 6-12. A noção de signo e aquela de causa ocasional, não exem- 
plar, estão no caso indissociavelmente ligadas, visto que o signo percebido pelo eu não tem 
nenhuma semelhança com sua causa, tirando toda sua fisionomia própria de mim mesmo e 


não dessa causa. 
37 As verdadeiras ideias inatas são, nós vimos, as ideias claras e distintas, pois elas estão na alma 


em virtude de sua natureza intelectual, isto é, estão no entendimento só. Elas são, por con- 
seguinte, imortais como a alma. Ao contrário, as ideias inatas de minha natureza composta, 
sendo contingentes em relação à alma, cuja natureza é apenas puro entendimento, devem 
desaparecer de meu espírito tão logo o corpo seja destruído, e não irrompem na alma senão 
a partir do momento em que está substancialmente unida a meu corpo. Perecíveis como o 
corpo, elas são inatas apenas em segundo grau, e deveríamos chamá-las congênitas antes que 
inatas. 
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isso têm a autenticidade e a simplicidade do elemento, a mesmo títuky 
que, na esfera do entendimento puro, os elementos matemáticos. Sã, 
ideias inatas de “minha natureza”, do composto substancial, tal como 
as ideias claras e distintas são ideias inatas de meu entendimento puro, 
E, nas duas regiões, elemento componente indecomponível, noção pri. 
mutiva, dado imediato, ideia inata são todos termos sinônimos. À ação 
do corpo exterior sobre minha natureza composta não é senão a ocasião 
da emergência em mim desses sentimentos desde sempre presentes em 
minha substância composta. O que depende da causa exterior é o fato de 
que tal sensação inata é despertada em mim em certo momento de pre. 
ferência a outro; que tais e tais sensações inatas encontrem-se agrupadas 
caleidoscopicamente de tal maneira particular no mesmo momento por 
minha consciência expressa, de modo a constituir tal diverso (varietas) 
de minha percepção. À emergência de tais sensações inatas agrupadas 
dessa forma é o sinal de que um corpo exterior existente particular, do- 
tado de certas qualidades particulares, entrou, por sua ação sobre minha 
substância psicofísica, na zona das relações vitais que importam à minha 
natureza composta, e essas relações se especificam, então, pela relação 
com esse corpo segundo certas perspectivas. O diverso qualitativo par 
ticular de minha percepção, que me permite captar imediatamente, sem 
intervenção da reflexão, e enquanto vividas, essas relações específicas, é 
ao mesmo tempo para meu entendimento puro o sinal de que certas va- 
riedades geométricas correlativas, ocultadas à consciência do sentimento, 
pertencem em si à natureza do corpo existente. 

Assim, o que há de adventício na representação sensível é o conhe- 
cimento de que tal coisa material particular existe, dotada de tais qua 
lidades (de interesse vital), mas de nenhum modo os elementos compo- 
nentes da representação, quer se trate da ideia do entendimento (pre- 
sente sob as formas geométricas dos objetos pensados), das qualidades 
sensíveis de que essa ideia é revestida ou da significação vital que pos- 
suem estas qualidades e suas disposições. O núcleo adventício é, em 
um determinado momento do tempo, o despertar em mim, apesar de 
mim, de tais e tais sensações e a particularidade de sua combinação” 


38 À Mersenne, 22 de julho de 1641, III, p.418, 1. 5-8; Notae in programma, VII, 2, p.358,: 
20-30, p.359,1, 1-5; Dióptrica, Discurso VI, VI, p.134-137. 
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Ora, observava a Primeira meditação, não pode haver erro senão onde 
houver ficção, e ficção senão onde houver combinação. Nós já obser- 
vamos mais acima”? que a qualificação das ideias em inatas, adventí- 
cias e fictícias se opera sobre o plano da consciência comum. Assim, 
a ideia adventícia era concebida devido a uma causa que me parecia 
“enviar e imprimir em mim sua semelhança”*. À luz do entendimento 
dissipou essa ilusão conservando nessa ideia um núcleo adventício que 
acaba de ser precisado. O caráter inato dos elementos constitutivos 
da ideia adventícia seria impossível, se, como acredita a consciência 
comum, a aparição da ideia em mim fosse devido à ação do corpo ex- 
terior como causa exemplar. Ela é possível, ao contrário, no momento 
em que essa ação é somente a ocasião dessa aparição e em que a ideia 
não é a imagem, mas o sinal do corpo particular existente. Quando, 
ao contrário, trata-se das ideias do entendimento, a causa dessas ideias 
(que é, no caso, Deus ou as essências criadas por Deus) é exemplar e 
imprime em nosso espírito sua semelhança. À ideia é, portanto, a esse 
respeito, inteiramente adventícia, mesmo sendo inteiramente inata, 
visto que essa impressão ocorreu ao mesmo tempo em que minha alma 
era criada, e subsiste, daí em diante, imutável no interior de meu en- 
tendimento. Ela é imortal como ele. Na região dos sentidos, o caráter 
inato da ideia (que perece ao mesmo tempo que a natureza composta 
substancial) está em conexão com a série dos seguintes caracteres: ele- 
mento componente indecomponível, noção primitiva, dado imediato, 
signo, caráter ocasional da causa corporal exterior. 


E 


A mesma veracidade que garante o juízo de existência que fazemos 
sobre os corpos, em virtude da coação que o sentimento nos impõe, 
garante, nós vimos, o juízo pelo qual neles afirmamos variedades geo- 
métricas ainda desconhecidas, causa das variedades qualitativas corre- 


lativas desses sentimentos. 
Para além desse limite, há tão somente dúvida ou erro, pois, não 


39 Cf. cap.V, p.196-197 e cap. XIV, p.527-528 deste livro. 
40 Terceira meditação, IX, p.30. 
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mais que da natureza dos corpos em geral, o sentimento por si Mesmo 
não poderá nos instruir da verdadeira natureza dessas variedades geo. 
métricas particulares, visto que ele é qualidade subjetiva, ao passo que, 
corpo é pura extensão. Porém, mais uma vez, Deus, que é veraz, coloco 
o remédio ao lado do mal: ele nos deu a razão que, pela crítica dos sen. 
tidos, permite destruir os erros que acrescentamos a seus dados brutos 
e, assim, restringir nossos juízos aos limites de sua competência. Desse 
modo, encontra-se inteiramente fundado, determinado e precisamente 
limitado o valor objetivo do sentimento com relação, não mais somente 
ao conhecimento de que coisas materiais existem, mas ao conhecimen. 
to do que elas são. 

A conclusão a que chegamos, então, apresenta-se como dupla, con. 
forme nos colocamos do ponto de vista da coisa a conhecer, isto é, no 
ponto de vista da física, ou do posto de vista da faculdade que conhece, 
isto é, no ponto de vista da epistemologia e da crítica do conhecimento, 
De uma parte, fica estabelecido que a física pode chegar ao conheci 
mento do que são as coisas existentes particulares, graças ao ensina 
mento dos sentidos que deve ser, a esse respeito, corretamente inter 
pretado pelo entendimento. De outra parte, parece que, doravante, os 
sentidos, vistos neles mesmos e em seu conteúdo qualitativo, não são, 
no que concerne ao conhecimento da diversidade das coisas existentes 
consideradas em si, radicalmente falsos e inúteis, mas comportam um 
valor objetivo certo, ainda que limitado, que a crítica racional cientt 
fica deve determinar. Da mesma forma que eles testemunham, embora 
nos deixando na ignorância da natureza delas, que as coisas materiais 
existem, eles testemunham igualmente que, nelas, diversidades existem, 
diversidades estas que eles nos revelam cada vez por qualidades dite 
rentes, sem poderem nos ensinar, por si mesmos, a verdadeira natureza 
de cada uma. 

Tal é a maneira pela qual a prova da existência dos corpos permite 
determinar o valor objetivo do sentimento em relação ao corpo exis 
tente (tanto do ponto de vista do quod quanto do gutid) e seu papel 
indispensável para a instauração da física real, isto é, de uma ciência 
de objetos geométricos particulares (as coisas existentes), diferente da 
física possível ou geometria geral (especulativa). Desse modo, vemos 
que, se ela confirma ao longo do caminho o caráter geométrico da ti 
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sica, ela não tem de nenhum modo por objeto determiná-lo, mas visa, 
antes de tudo, estabelecer, no caso, a inelutável necessidade de recorrer 
à experiência, a uma experiência criticada pela razão. 


sa 
Ea 
se 
Ea 


As consequências que decorrem da prova da existência dos corpos e 
graças às quais pudemos passar do conhecimento da existência das coi- 
sas materiais em geral ao conhecimento, por meio dos sentidos, da exis- 
tência da diversidade tanto dessas coisas como de suas propriedades, 
puderam desenvolver-se graças à consideração de um elemento novo, 
até aqui deixado de lado: trata-se do conteúdo qualitativo, o diverso 
(varietas) das sensações. A prova da existência dos corpos em geral uti- 
lizou apenas o elemento formal e extrínseco do sentimento: a coação. 
Em conformidade ao seu método de divisão, Descartes separou, na ci- 
ência, dois elementos do sentimento que, na realidade, são apenas um: 
a coação e o diverso da qualidade; e ele os qualificou separadamente, 
atribuindo a cada um uma função própria: à coação, a revelação da 
existência das coisas materiais; à diversidade das qualidades, a revela- 
ção certa da existência de diferenças nessas coisas. A veracidade divina, 
que comandava a descoberta dessas duas funções, pelas quais os senti- 
dos testemunham que eles são um instrumento de verdade, recebe, em 
razão dessa descoberta, a satisfação que lhe é devida. Os sentidos pare- 
cem, assim, justificados na totalidade de seus elementos constitutivos. 

Devemos observar, entretanto, que Descartes deixou de lado o ele- 
mento constitutivo da qualidade, isto é, o obscuro e confuso em si mes- 
mo, para se dirigir apenas ao caráter de diversidade das qualidades. A 
análise, portanto, dissociou, de fato, o sentimento não em dois, mas em 
três elementos: a coação, a variedade da qualidade, a obscuridade e a 
confusão dessa qualidade.*! Desse modo, vemos que o sentimento não 
está, ainda, justificado em sua integralidade e que a veracidade divina 
não recebeu, ainda, uma satisfação adequada, já que o valor objetivo 
que é atribuído aos sentidos, nos limites que dissemos, concerne apenas 


41 A realidade objetiva pode ser contada como um quarto elemento; mas a descobrimos em 


todas as ideias e não somente na sensação. 


— 
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a dois elementos dentre os três. O elemento subsistente, o obscuro e, 
confuso, aparece como um resíduo que, em relação a esse valor objeti. 
vo, patece guardar nele, de um modo por assim dizer íntimo e inexpug. 
nável, a falsidade essencial. Ora, não é Deus o seu autor? 

Não deveria ele, consequentemente, garanti-lo, como o restante, em 
sua verdade intrínseca? 

À veracidade divina vai, portanto, comandar a esse respeito uma 
nova pesquisa. Essa pesquisa deverá permitir reabilitar sob certo pon- 
to de vista esse terceiro elemento dos sentidos e trazer, por essa via, à 
veracidade divina a justificação inteira que reclama sua universalidade 
absoluta. Essa reabilitação não será possível senão na condição de que 
esse elemento assuma, ele também, por sua própria conta, uma função 
especial, que lhe confere uma verdade sui generis, absolutamente certa, 
no interior de uma região que lhe pertence propriamente. 

Como se orientará essa nova pesquisa? 

Para sabê-lo, é suficiente observar que a qualidade não foi const 
derada até o presente senão na medida em que ela está voltada para 
o objeto, isto é, em sua função de instrumento para conhecer as pro- 
priedades das diversas coisas materiais. Ela foi considerada apenas em 
sua relação à constituição de uma física real. A diversidade (varietas) 
estabelece, com efeito, a despeito e para além do obscuro e do confuso, 
que opõem as qualidades sensíveis às propriedades reais dos corpos, 
uma certa correlação entre as diferenças sensíveis de nossas percepções 
das coisas existentes e as diferenças geométricas dessas mesmas coisas 
tomadas em sis? entre as diferenças do sujeito composto (psicofísico) é 
as diferenças da coisa mesma: a diferença de um remete à diferença do 
outro, embora intrinsecamente elas sejam heterogêneas e irredutíveis. 
Mas a qualidade está, por outro lado, voltada ao mesmo tempo para o 
sujeito, visto que ela é um modo de minha alma, embora se contrapo- 
nha à essência desta última por sua obscuridade e sua confusão intrin- 
secas, E, precisamente, esse elemento obscuro e confuso é, em face da 
variedade e da coação, a expressão daquilo que é o mais eminentemen- 
te subjetivo. À nova pesquisa deverá, portanto, considerar na qualida- 


42 Sobre a utilização de procedimentos figurativos para exprimir geometricamente a diferença 
das varietates qualitativas, cf. Regulae, Regula 12, X, p.413. 
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de, não mais a face em que ela se volta ao objeto, mas sua face voltada 
ao sujeito, no caso, O sujeito senciente, isto é, “minha natureza” (no 
sentido estrito), a substância composta que atribuo a mim mesmo - o 
que faz que eu fale não somente de “minha alma”, mas também de 
“meu corpo”. Descobriremos, então, no sentimento uma função nova, 
própria à qualidade vista como obscuridade e confusão. Essa será a 
função psicobiológica, que comporta quanto à qualidade uma verdade 
sui generis: a verdade da informação biológica com relação às neces- 
sidades do corpo humano, verdade válida apenas nos limites da esfera 
biológica humana, ou seja, para a união substancial, 

Em síntese, o elemento qualitativo tem uma dupla face adquirida 
da mistura do espírito e da extensão. Conforme uma delas, a diferen- 
ça ou varietas se refere à diferença própria das coisas em si, isto é, à 
variedade de suas propriedades geométricas intrínsecas. Desse ponto 
de vista, O obscuro e o confuso, enquanto distintos da variedade ge- 
ométrica, constituem um elemento puramente aberrante. Conforme a 
outra, o obscuro e o confuso, o qualitativo como tal, se referem ao 
mesmo tempo e correlativamente à variedade subjetiva das necessida- 
des de “minha natureza” (da substância composta alma e corpo). Esse 
qualitativo, enquanto confusão e obscuridade, é constitutivo do que é 
propriamente dito sentido, pelo qual minha alma pode imediatamente 
saber ou, mais exatamente, viver as diversas alterações do composto 
inteiro que constitui minha natureza, e reagir instantaneamente àquelas 
de acordo com as exigências requeridas para a manutenção desse todo. 
Esse saber imediato, instinto consciente, é impossível sem a união total 
da alma e do corpo; e a totalidade, a substancialidade dessa união, é a 
essência mesma da qualidade como obscuro e confuso. 

A análise cartesiana chega, portanto, a uma dissecção muito fina e 
muito profunda do sentimento. Coação, diversidade, qualidade pro- 
priamente dita recebem finalmente cada uma sua função e são cada 
qual investidas da verdade sui generis relativa a essa função. Cada 
uma dessas verdades pode ser salvaguardada apenas se cada uma des- 
sas funções não interferir sobre sua vizinha e, sobretudo, se o con- 
junto dessas funções não interferir sobre a função do entendimento e 
vice-versa. E, ainda que o entendimento pareça ele mesmo se limitar 
mais e mais, à medida que, descendo sem cessar mais profundamen- 
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te nas considerações de nosso interior, descobre funções e orde 

verdades que lhe são estranhas, as quais não pode, por si is k . 
prir, ele se coloca de fato cada vez mais claramente como o eim 
mestre de toda a verdade, já que, sem ele, não havendo espaço a 
distinção das faculdades e dos elementos dessas faculdades, nos a 
impossível conhecê-las clara e distintamente, visto que, sem essa dis. 
sociação, as faculdades se confundiriam entre si e usurpariam recipro- 


camente suas funções; e que, por meio de sua perversão mútua, elas 
engendrariam a falsidade, de algum modo mútua, de todas as regiões 
do conhecimento, em suma, a confusão total. Ademais, à medida que 
o entendimento anexa ao país da verdade, além da região da verdade 
do entendimento, outras regiões de verdades diferentes — verdade dos 
sentidos em geral, verdade da coação, verdade da variedade sensível, 
verdade do obscuro e do confuso -, o dominio da verdade torna-se 
coextensivo à totalidade do domínio da consciência, considerado no 
conjunto de suas diferentes faculdades e, por essa via, 


estabelece-se a 
adequação absoluta, reclamada ab iutio, entre à universalidade da 
veracidade divina e a universalidade dos elementos ou f 


aculdades de 
conhecer dos quais Deus é 0 autor. À eq 


uação rcalidade-verdade, pos 
ta inicialmente de forma puramente formal, recebe 


assim a plenitude 
de seu conteúdo. 


Por meio da consideração da qualidade, mesmo considerada sm- 
plesmente sob seu aspecto mais objetivo 


n aquele da diversidade das 
qualidades, adentramos já em um domiímo diferente « 


laquele da prova 
da existência dos corpos, a saber, naquele da umião entre alma e corpo. 


Assim que a qualidade é considerada em seu conteúdo, quer se tratt 
da variedade desse conteúdo quer se trate de seu aspecto qualitativo 


(obscuro e confuso) que constitui a essência do que é sentido, do vii 


lo 


como tl, a união substancial encontra-se implicada a parte rei. É por 
essa razão que os preliminares da prova da união entre alma e cor 
po coincidem com 0 desenvolvimento que, partindo das conclusões da 
prova da existência das coisas materiais em geral, dela extrai consequ- 
ências relativas às coisas particulares existentes (sol, som, luz e .N 

+ luz etc.). No 
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curso do mesmo parágrafo,* a veracidade divina é invocada com dupla 
intenção: para justificar o valor objetivo da diversidade das qualida- 
des sensíveis em relação à diversidade das coisas materiais particulares 
existentes fora de nós; para justificar, ulteriormente, a verdade dos sen- 
tidos relativamente à conservação da união entre corpo e alma, isto é, 
às diversas necessidades vitais. E é ao longo da prova da união que, en- 
quanto progredimos, é definitivamente fixado o papel das diversidades 
(varietates) da qualidade no conhecimento das verdadeiras diversidades 
(geométricas) das coisas materiais, diversidades geométricas que são 
ignoradas pelos sentidos.!* Apenas nesse momento é fundada a física, 
não mais simplesmente como ciência dos corpos existentes em geral 
(IF. Parte dos Princípios), mas como ciência da diversidade dos corpos 
particulares existentes em nosso universo (IF. e IVº. Parte dos Princí- 
pios). Essa implicação parece natural; já que, de um lado, as variedades 
sensíveis supõem in veritate rei existentis a união da alma e do corpo, 
e, de outro lado, a verdade relativa à física (a partir da experiência dos 
sentidos) e a verdade relativa à psicologia (como psicofísica, ciência de 
minha natureza composta) surgem simultaneamente do mesmo proces- 
so de dissociação que é suficiente, ele mesmo, para exorcizar um erro 
sob esse aspecto ambivalente. Assim, a passagem de uma prova a outra 
se efetua, como precedentemente a passagem da prova da distinção 
entre corpo e alma à prova da existência, por um movimento contínuo 


de pensamento. 


Mas essa ligação não implica um embaralhamento vicioso das duas 
provas que comprometeria sua correção lógica e seu rigor demonstrativo? 


43 VII, p.80, 1. 11-26; IX, p.63, de “Todavia, elas não são talvez, etc” até p.64: “Tenho em mim 


os meios de conhecê-los com certeza” (incluído). 

44 De um lado, a veracidade de Deus é invocada para assegurar que eu posso corrigir minha 
opinião relativa às coisas particulares reveladas pelos sentidos, ou seja, que eu posso me ele- 
var a uma física real, justificável, não do composto espírito e corpo, mas apenas da extensão. 
Por outro lado, a definição da natureza reportada ao Deus veraz concerne ao conjunto dos 
ensinamentos dos sentidos relativos à minha natureza composta. À associação e a dissociação 
correlativas dos dois aspectos se manifestam particularmente em VII, p.81: “Praeterea [...)”, 
l. 15 até “iis non similes”, 1. 22, e p.82, 1. 25 de “Ideoque” até “Atque” [...], p.83, 1. 23. 
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A reprovação que alguns endereçaram a Descartes por ter embaralhado 
a prova da distinção real entre alma e corpo e a prova da existência do 
corpo veio, como vimos, do fato de que se confundia a relação entre 
essência € a existência com a relação entre a essência e suas proprieda. 
des. Agora, quando Descartes é censurado por ter embaralhado a prova 
da existência dos corpos com a da união da alma e do corpo, parece 
que se confunde, dessa vez, a ordem das condições da ciência com q 
ordem das condições das coisas, como fez Gassendi, quando, consta. 
tando que, de fato, a alma cessa de ser e de pensar quando o corpo 
desaparece, ele contestou a Descartes o direito de afirmar que eu possa 
concebê-la como capaz de subsistir sem o corpo, em razão do fato de 
que, na minha ciência, eu a concebo separadamente dele. 

É assim que, segundo Gilson, do fato de ser impossível conceber 
que, nas coisas, uma causalidade possa, para Descartes, se exercer so 
bre a alma e nela determinar uma paixão se o corpo não lhe estiver 
substancialmente unido, deve-se concluir que, na ciência, a prova da 
união entre alma e corpo se embaralha, inelutável e viciosamente, com 
aquela da existência: “A questão de saber se Descartes podia provar 
existência do mundo exterior sem pressupor a união entre alma e corpo 
e, por conseguinte, esta existência, reduz-se, pois, à questão seguinte 
Descartes pode alegar sensações que não suponham a união substancial 
entre alma e corpo? Se ele pode, os dois momentos da prova serão dis- 
tintos; se não, os dois momentos da prova arrastarão a prova inteira à 
irremediável confusão deles. O que explica por que Descartes acreditou 
poder fazê-lo é precisamente o caráter puramente formal do elemento 
sensível que ele tomou inicialmente em consideração [...] a maneira 
imprevista e constringente em que se produzem em nós as sensações”. 
Mas esse caráter externo da sensação, mesmo considerado à parte do 
conteúdo, “não pode” se explicar sem uma união real da alma e do 
corpo..., “a paixão da alma, cuja violência ela sofre, supondo já a união 
substancial que Descartes iria provar”.* Todo o valor da objeção de- 
pende do alcance do termo “supor”, as “suposições” da ciência não po- 
dendo ser as mesmas que aquelas que as coisas envolvem. As sensações 
supõem a união substancial nas coisas, as primeiras sendo impossíveis 


45 E. Gilson, Études, p.312-313. 
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sem a segunda. As sensações só a suporiam na ciência se a posição delas 
na ciência dependesse da posição prévia na ciência da união da alma 
e do corpo; tal seria o caso se o conhecimento certo (ou ciência) das 
primeiras fosse impossível na ciência sem o conhecimento da segunda. 
É somente nesse último caso que seria falha a argumentação cartesiana. 
Ela violaria, grosseiramente, a ordem das razões. 

Que a união de minha alma e de meu corpo se embaralhe nas coi- 
sas com a existência dos corpos e que, de fato, o homem comum não 
possa perceber uma sem a outra é algo que Descartes é o primeiro a 
constatar, quando, descrevendo o sentimento, ele nos mostra tal fato 
atestando simultaneamente que os corpos existem e que estou unido a 
meu corpo. Mas esse embaralhamento nas coisas não estabelece de ne- 
nhum modo que a prova da existência e a prova da união estejam elas 
mesmas embaralhadas na ciência. A ciência, efetivamente, estabelece 
uma cadeia de verdades que estão ligadas entre elas pelas condições 
que tornam essas verdades certas. Mas as condições que tornam essas 
verdades certas não são de nenhuma forma aquelas que em si tornam as 
coisas reais. É por essa razão que a ordem da ciência “considera apenas 
as séries das coisas a conhecer e não a natureza de cada uma delas”, e 
que ela é “diferente da ordem que se estabelece entre as coisas conside- 
radas em sua existência real” (prout revera existunt).” É precisamente 
porque a ordem da ciência produz a certeza pelo encadeamento das 
razões que podemos adquirir o conhecimento indubitável da ordem 
diferente — a ordem real — que é própria às coisas, e da qual a ciência, 
quando acabada, permite nos dar uma representação fiel. Assim, eu sei 
inicialmente que eu sou, e essa verdade certa condiciona a certeza de 
outras verdades, a saber, que Deus existe, que os corpos existem etc. 
Mas é evidente que, nas coisas, a existência de minha alma não é de 
nenhum modo condição daquela de Deus nem daquela de meu corpo. 
Da infinita perfeição contida na ideia de Deus, eu concluo a existência 
de Deus, que é sua causa; mas, se esse primeiro conhecimento (do con- 

teúdo da ideia) condiciona o segundo e sua certeza, é bem evidente que 
a ideia não é, nas coisas, a condição da existência de Deus. E não se 


— 
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poderia acusar Descartes de paralogismo sop pretexto de que a ideia de 
Deus, que serve para provar que Deus é sua causa, já supunha, q parte 
rei, essa causalidade divina que Descartes iria provar. 

Ora, ocorre o mesmo no caso da prova da existência dos corpos e na. 
quela da união. Sem dúvida, funda-se a existência dos corpos sobre “essa 
paixão da alma cuja violência ela sofre” e, nos diz Gilson, ela “já supu. 
nha a união substancial que Descartes iria provar”.** Mas essa paixão a 
supõe apenas a parte rei, não na ciência a título de elemento utilizado por 
ela para tornar possível o conhecimento necessário e certo da existência 
do corpo, isto é, como condição da prova. Certamente, a qualidade (o 
obscuro e o confuso) é indissociavelmente ligada, a parte rei, com a coa: 
ção; mas ela não se encontra, ao menos nesse ponto da ordem das razões, 
aí ligada em minha ciência; minha ciência não tem necessidade alguma 
de invocá-la para chegar, segundo a ordem, à certeza de suas conclusões; 

ela tem, portanto, plenamente o direito de deixá-la de lado. 

Tomemos um exemplo simples tirado desses Elementos de Eucli 
des que, nos diz Descartes, “entre aqueles que estimamos OS mais sá- 
bios na filosofia da Escola, não há, dentre uma centena, um que 0s 
entenda”. Para estabelecer o teorema de Pitágoras, é necessário de 
monstrar primeiramente que, em um triângulo retângulo, cada um dos 
lados do ângulo reto é média proporcional entre a hipotenusa inteira é 

sua projeção sobre ela mesma. Disso resultará que O quadrado de cada 
um desses lados será igual ao produto da hipotenusa inteira por sua 
projeção sobre ela mesma. Será suficiente, então, adicionar membro a 
membro essas duas relações de igualdade para perceber que o quadra: 
do da hipotenusa é igual à soma dos quadrados dos lados do ângulo 
reto. É totalmente evidente que, na figura considerada, cada uma das 
propriedades dos lados do ângulo reto supõe, a parte rei, à propne 
dade da hipotenusa que a ciência vai demonstrar. Se, com efeito, esa 
última propriedade estivesse ausente, as duas outras seriam, a parte re, 
ipso facto, impossíveis. É evidente também que, a parte rei, essas três 
propriedades são indissoluvelmente ligadas entre si em uma unidade 
simples. Mas a ordem das razões exige, para a constituição da ciência 


48 E. Gilson, Études, p.313. 
49 Carta a Clerselier, Sobre as quintas objeções, IX, p.210-211. 
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certa (aqui, a geometria), que eu considere e demonstre separadamente 
a propriedade de cada lado do ângulo, para reuni-las em seguida entre 
si a fim de estabelecer a propriedade da hipotenusa, que se encontrava 
ela mesma, enquanto primitivamente desconhecida de minha ciência, 
separada das duas propriedades do ângulo com as quais, em si, ela 
forma um todo. Euclides procedeu, portanto, como Descartes. Ele ins- 
tituiu sua demonstração por meio de propriedades “que (segundo os 
termos de Gilson) já supunham [a parte rei] essa propriedade que ele 
iria provar”. Mas ninguém jamais pensou que ele tivesse cometido um 
círculo. Bem ao contrário, não vemos como essa demonstração seria 
possível se, a parte rei, a propriedade demonstrada não tivesse estado 
indissoluvelmente unida desde a eternidade às propriedades que servem 
à sua demonstração, e se, na ciência, não fossem elas mesmas conside- 
radas sem ela e separadamente uma da outra. 

Às necessidades da ordem que governam as certezas da ciência exi- 
gem, portanto, que se considere separadamente o que, nas coisas, não 
se encontra separado: “Se, por exemplo, escreve Descartes, conside- 
ramos algum corpo extenso e figurado, concordaremos com certeza 
que ele é a parte rei alguma coisa de simples e uno; pois, nesse sentido, 
não se poderá dizê-lo composto da natureza dos corpos, de extensão 
e de figura, visto que essas partes jamais existiram distintas umas das 
outras; mas, em relação a nosso entendimento, afirmamos que ele é 
um composto dessas três naturezas, porque nô-las representamos se- 
paradamente antes de poder julgar que se encontrem todas reunidas 
em um só e mesmo sujeito”.”? Da mesma forma, o sentimento, a parte 
rei, une em um só e mesmo ser, “simples e uno”, dois elementos (duas 
“naturezas”): a coação, que se refere à existência e à ação dos corpos, 
e a qualidade, que se refere à união substancial; mas, para a certeza € 
a necessidade de minha ciência, a ordem das razões permite, e mesmo 
exige, que eles sejam considerados separada e sucessivamente pelo meu 
intelecto. Ademais, tudo o que não foi posto expressamente em minha 
ciência como verdade certa em virtude do encadeamento ordenado das 
razões é, para essa ciência, um nada de saber. À ligação, inelutável 
nas coisas, da coação e da qualidade, não tendo sido deduzida como 


50 Romli- Doonla 192. X, p.418. 
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al segundo a ordem, permanece, pois, de momento, desconhecia, 
centiticamente); da mesma torma me é ainda desconhecida (cien, 
pramente) à umão substancial implicada pela qualidade. Não tendo 
untzado, mesmo sub-repticiamente, esse desconhecido, mas somente ; 
guia separada dele, como condição de minha prova, esta última es; 
awreta e sua conclusão necessária é legítima: “A ordem consistindo 
apenas em que as coisas que são propostas como as primeiras dever 


«er conhecidas sem a ajuda das seguintes”*!, “Eu suponho, nos previne 


Descartes, que aqueles que lerão meus escritos saibam os elementos d; 
gcometria ou, pelo menos, que eles tenham um espírito próprio para 
compreender as demonstrações de matemática”.º? 


t Respostas às segundas objeções, IX, p.121. 

82 Principios, II. parte, art. 64; IX, 2, p.102. O emprego do método “geométrico” nas Med 
tações implica a generalização absoluta desse método em conformidade com os preceitos do 
Discurso, uma vez que não se trata mais, nesse caso, nem de medida nem de figuras. Es 
generalização supõe que tenhamos penetrado o espírito da geometria. É essa penetração de 
seu espintto que permite, por outro lado, a algebrização de onde emergiu a geometria anal 
xa. É nesse sentido que deve ser interpretada a asserção de Descartes de que não há umem 
cem filósofos da Escola que compreendem os Elementos de Euclides; com efeito, ele escrevea 
Elsabeth (novembro de 1643, IV, p.42, 1. 6.): “A experiência me fez saber que a maior parte 
dos espiritos que tém facilidade de entender os raciocínios da merafisica não podem conceber 
aqueles da álgebra e, reciprocamente, que aqueles que compreendem facilmente estes últimos 
são normalmente incapazes de compreender os outros”; ele acrescenta que aqueles que são 
incapazes de generalizar a geometria de Euclides pela álgebra são geômetras de fim de seman: 
“Procurar à construção e a demonstração por meio das proposições de Euclides escondendo 
o procedimento da álgebra é apenas um divertimento para os pequenos geômetras que não 
requer nem muito espírito nem ciência. Ibid., p.47, 1. 2 sq. Enfim, essa algebrização da ge 
ometria é requerida para seguir em matemática um método perfeitamente analítico; ora, % 
“os antigos geúmetras tinham costume de se servir somente da síntese em seus escritos”, não 
é “que eles ignorassem inteiramente a análise, mas, segundo penso, porque eles a reservavam 
pata eles mesmos como um segredo de importância”. Segundas respostas, IX, p.122. Opinião 
muto discutivel, com certeza; tanto mais que a álgebra foi, na antiguidade, uma ciência assina 
estrangeira à Grécia. Porém, pouco importa aqui a exatidão histórica da asserção. Toda a dit- 
cusdade das Meditações provém: 1) do fato que elas aplicam o método geométrico às materias 
de metatisça, aplicação desconcertante para a metafísica escolástica, alheia ao verdadeiro 
espeto da geometria, Isto é, ao algebrismo, que requer a generalização máxima desse metodo, 

4 qual deve proceder aqui, sem nenhum apoio imaginativo, pelo entendimento só; 2) do tato 
de qu ras procedem somente por via analítica, o que exclui a enunciação de “detimições 
pratos, aromas, teoremas, problemas”, enunciação reservada ao método sintético (Se 
pendas respostas, ibud. y; 3) do fato de que as noções metafísicas, inconvenientes à imaginação 
tun werden, não podem ser adquiridas € se conservar senão por uma luta constante contei 
Poção E rs dae vem uma ao psicológica e um processo de elevaçãot 

mm a via religiosa (cf. p.27 e p.768 deste livro). Desse modo € 


ex E e, . 
pra por que 0 procedimento matemático, que, como repete Descartes, é a trama da obt 
permanece numa primeira leitura quase invisível. 
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Sem dúvida, como vimos, a coação, argumento próprio à prova da 
existência dos corpos, pode servir também de argumento para estabe- 
lecer a união da alma e do corpo. Porém, o fato de que ela possa ser 
utilizada para os dois fins, isso não prova que esses dois fins devam 
necessariamente se embaralhar, tampouco que se embaralhem duas ar- 
gumentações. Primeiramente, a coação não permite estabelecer o ca- 
ráter substancial da união. Testemunhando somente que as sensações 
propriamente afetivas, que a alma se atribui a si mesma, não poderiam 
provir apenas da alma, ela obriga a conceber que a alma deve associar- 
-se, para poder produzi-las, a uma causa exterior. Por outro lado, a 
existência e a união não cessam jamais de serem distinguidas, de tal 
sorte que a união jamais serve para provar a existência, embora seja 
sem dúvida, a parte rei, dada com ela. Enfim, que a causa ou o prin- 
cípio pelo qual uma ciência explica seu objeto esteja, a parte rei, en- 
volvida nesse objeto, isso torna a ciência simplesmente possível, longe 
de torná-la viciosa. Há petição de princípio apenas se o conhecimento 
daquilo que a demonstração tem por objeto estabelecer como causa 
explicativa for arbitrariamente suposto e utilizado no curso mesmo da 
demonstração. 

Além disso, a tentativa spinozista, nos Principia philosophiae car- 
testanae, de “melhorar” a prova cartesiana da existência dos corpos, 
fazendo-a repousar inteiramente sobre ideias claras e distintas, não nos 
parece, como também a Gilson, provar que Espinosa tenha posto sua 
genialidade a serviço daquela de Descartes.” Espinosa nos parece, an- 
tes, nas melhores intenções do mundo, ter-lhe substituído a sua. 

O racionalismo cartesiano não consiste de nenhum modo, efetiva- 
mente, em reduzir todo o real a ideias claras e distintas, mas em se ser- 
vir das luzes da razão para distinguir claramente as diferentes regiões 
do real (claras e distintas, obscuras e confusas) que o conhecimento 
imperfeito confunde muito frequentemente. É assim que a razão encon- 

tra-se levada a determinar uma esfera em que ela deve reinar sozinha, e 
uma outra esfera, aquela da substância composta, onde ela deve cons- 
tatar sua incompetência e habilitar uma outra faculdade de conhecer: o 
sentimento. Mas, reconhecendo seus próprios limites, a razão de nada 


pare AimArocm 
abdica, pois, primeiramente, ela exerce sua função, que é a de distinguir 
o que é realmente distinto; em seguida, é só ela que confere ao sen, 
mento os “títulos de crença” que o investem de uma certeza definitiy, 
É só ela, com efeito, que me faz conhecer Deus, sua existência e Sta 
veracidade, e a necessidade em que me encontro, consequentemente, dp 
aquiescer âquilo que o sentimento autêntico me ensina, não tendo Dey, 
colocado nada em mim que pudesse me permitir duvidar a respeito, É 
a razão ela mesma que me revela que a infinita onipotência de Deus 
pode criar aquilo que eu não compreendo e que a incompreensibilidad; 
de um fato, aquele da união substancial, não poderia me fazer duvidar 
dele a partir do momento em que o próprio Deus — pelo sentimento 
- encarregou-se de mo atestar. Ao contrário, Espinosa não reconhece 
outro instrumento válido de conhecimento além da ideia clara e di. 
tinta. O entendimento, longe de validar o sentimento, nega-lhe toda 
verdade. Minha razão não tem por missão distinguir entre si as diversas 
regiões do real para constatar que ela é banida de uma dentre elas, mas 
de se espalhar na amplitude absoluta de sua competência universal 
pela subordinação de toda coisa à noção comum primeira com a qual 
ela se identifica e que é o próprio Deus. É, pois, natural que Espinos 
avalie como necessário recorrer unicamente à ideia clara e distinta para 
fundar a existência do corpo e a relação entre corpo e alma. À idea 
clara e distinta, conferindo um valor absoluto ao princípio da “medida 
comum”, exclui radicalmente toda causalidade recíproca de um sobr 
o outro: “Não havendo nenhuma medida comum entre a potência é 
as forças da alma e aquelas do corpo, daí resulta que as forças dess 
último não podem ser dirigidas pelas da primeira [...]. Quantos graus 
de movimentos a alma poderia imprimir na glândula pineal, com qual 
quantidade de força?”** “Que velocidade poderia ela comunicar ao 
corpo?” Tal argumento será retomado por Leibniz, para quem a alma 
poderia comunicar ao corpo somente uma velocidade nula ou uma ve 
locidade infinita. 
Vemos que, para pensar com ideias claras e distintas a relação entre 
corpo e alma, é preciso renunciar à sua causalidade recíproca, como 


54 Spinoza, Ética, V, Prefácio, ed. V. Vloten et Land, I, p.241. 
55 Ibid, L. II, prop. II, escólio, p.122. 
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faz Espinosa; ou que, para pôr essa causalidade recíproca é preciso 
renunciar a pensar essa relação com ideias claras e distintas, como o 
faz Descartes. Porém, dentro dessa última perspectiva, Descartes re- 
verteria contra Espinosa a reprovação de violar as exigências da cla- 
reza e da distinção, pois, segundo ele, é o apogeu da confusão querer 
introduzir a ideia clara e distinta na região que lhe é estranha por 
natureza. O verdadeiro conhecimento claro e distinto distingue rigo- 
rosamente a substância pensante da substância extensa e da substância 
composta. É próprio do conhecimento obscuro e confuso, ao contrá- 
rio, confundi-las; e a escolástica, que, por meio da física das formas 
substanciais, confunde a substância dos corpos com a substância de 
minha natureza composta, não comete uma confusão menor do que a 
de Espinosa ao aplicar as ideias claras e distintas à minha substância 
composta, enquanto elas valem apenas para a extensão só ou para O 
pensamento só.ºº Assim, o cartesianismo pode chegar até a reivindicar 
o respeito integral, a seu modo, do princípio da medida comum. É por 
respeitar esse princípio que ele se recusa a conceber a ação recíproca 
entre alma e corpo ao modo da ação de dois corpos um sobre o outro. 
Ão criar a substância composta, Deus criou uma medida comum entre 
duas realidades (a alma e o corpo) que, por elas mesmas, não a com- 
portam. À incompreensibilidade da instituição divina, nesse caso, não 
consiste de nenhum modo no fato de que ela autorizaria entre duas 
substâncias heterogêneas uma ação recíproca contrária ao princípio 
da medida comum, mas no fato de que ela uniu substancialmente essas 
duas substâncias em uma terceira para que, por meio dessa fusão, elas 
se tornassem comensuráveis, ao passo que, consideradas cada uma em 
si, elas não o são. 

A doutrina cartesiana, portanto, é perfeitamente coerente. Preten- 
der operar nela a substituição do sentimento pela ideia clara e distinta é 
negligenciar inteiramente o papel que ela atribui à razão humana; é ar- 
ruinar o edifício de cima a baixo. As concepções da incompreensibilida- 
de de Deus, da possibilidade, dos limites da razão, da união substancial 
entre alma e corpo formam um todo indissolúvel. Nada é mais oposto, 
porém, do que esse conjunto às verdades primeiras do spinozismo, vis- 


56 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, V, p.692 sq. 
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to que a doutrina da incompreensível união substancial reúne, por mei 
da incompreensibilidade de Deus, a teoria do livre arbítrio divino com, 
princípio de limitação para nosso entendimento, o que, para Espinosa 
faz de Deus um déspota.*” 

Para concluir, não estando a prova da existência dos corpos mai 
embaralhada com aquela da distinção entre alma e corpo do que com 
aquela de sua união substancial, pode-se dizer que o “paradoxo carte. 
siano” é apenas um mito. Descartes não cometeu o monumental para. 
logismo que lhe é imputado e que seria muito estranho da parte de um 
matemático tão capaz, de um gênio tão particularmente atento ao rigor 
dos métodos de invenção, à técnica das demonstrações, às exigências 
da ordem - ou, ainda para retomar sua expressão, de uma modésti; 
tão excessiva que se torna irônica — da parte de um homem “um pouco 


versado em geometria”.º 


Essas últimas considerações permitem determinar exatamente o gra 
de certeza da prova da existência dos corpos. Ocorrendo já depois de um 
longo percurso dentro da cadeia das razões, a verdade relativa à existên 
cia dos corpos parece dever, nem que fosse só por esse motivo, se apre 
sentar como menos evidente e menos certa que as primeiras, em virtude 
da fórmula “evidentior (ou notior), quia prior”. Nós vimos, efetivamente, 
Descartes distinguir graus de certeza segundo a função assumida pelas ver 
dades dentro da ordem das condições da certeza. Ele estabelece, por exem- 
plo, entre a certeza própria ao conhecimento de Deus e a certeza própria 
aquele da alma uma diferença de grau comparável àquela que separa a 
certeza do conhecimento da alma e a certeza do conhecimento do corpo. 
Todavia, sabemos que uma série dedutiva de razões é tão só uma cadeia de 
intuições sucessivas e que é suficiente percorrer essa cadeia por várias vezes 
para tornar inútil o apelo à memória e apreender o conjunto uno intuitu, 
de modo que a verdade das razões mais compostas acaba por se apresen 
tar como quase tão certa quanto aquela das razões mais simples. Embora 


57 Espinosa, Ética, L. 1, prop. 12. 
58 Quinta meditação, IX, p.55. 
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certas verdades sejam mais difíceis de conhecer do que outras, “uma vez 
descobertas, elas não são estimadas menos certas umas do que as outras”, 
Assim, é mais difícil descobrir a propriedade do quadrado da hipotenusa 
do que o fato de essa hipotenusa se opor necessariamente ao maior ângu- 
lo; “entretanto, uma vez isso reconhecido pela primeira vez, estamos tão 
persuadidos da verdade de uma coisa quanto de outra”.” O lugar que 
a prova da existência dos corpos ocupa na cadeia só poderia, portanto, 
levar a conferir-lhe uma certeza menos imediata do que aquela das outras 
verdades, sem fazer que, por isso, essa certeza fosse de uma outra natureza. 
Ocorre exatamente o contrário se considerarmos seu objeto; pois a 
existência da qual afirmamos aqui a certeza não é, ela mesma, apreendi- 
da por uma intuição clara e distinta, mas é atestada por um sentimento 
obscuro e confuso, cuja validade o entendimento demonstra, aliás, cla- 
ra e distintamente. O sentimento, não conhecendo a coisa mesma da 
qual ele atesta a presença, não tem evidência racional: ele não tem senão 
aquela que pede emprestado ao entendimento. Assim, no que concerne 
à existência dos corpos, nós não temos conhecimento propriamente dito 
ou intuição, mas de fato — embora Descartes não empregue a palavra - 
uma crença: crença que, entretanto, é ao mesmo tempo absolutamente 
certa e absolutamente racional. Sobre esse ponto, filósofos do final do 
século XVIII, Jacobi e Fichte por exemplo, se reencontrarão com Descar- 
tes professando que, da realidade das coisas existentes, objetos de minha 
percepção sensível, não pode haver senão um sentimento, uma crença, 
cujo valor é garantido por Deus,” mas jamais uma intuição. Ora, é 
evidente que uma verdade que afirmamos em virtude de uma crença, e 
sem conhecimento intuitivo, mesmo que conheçamos pelo entendimento 
que ela é uma verdade, deve ser para um cartesiano, por mais racional é 
certa que seja sua afirmação, menos certa do que aquela que afirmamos 
em virtude da intuição de uma ideia clara e distinta. Consequentemente, 
apesar da necessidade que tem sua prova, a existência do corpo não deve 
apresentar-se tão certa quanto aquela da alma e a de Deus, menos talvez 
porque ela não seja das primeiras a ser conhecidas do que porque seu 


59 Quinta meditação, VII, p.68-69; IX, p.54. 
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conhecimento, não sendo de ordem intelectual, não é da mesma nature, 
“Enfim, escreve Descartes, no Resumo das meditações, eu trago [na $y. 
ta meditação] todas as razões das quais podemos concluir a existênci 
das coisas materiais: não que eu as julgue muito úteis para provar 0 que 
elas provam, a saber, que há um mundo, que os homens têm corpos 
outras coisas semelhantes que jamais foram postas em dúvidas por um 
homem de bom senso; mas porque, considerando-as de perto, acaba. 
mos por conhecer que elas não são tão firmes nem tão evidentes quanto 
aquelas que nos conduzem ao conhecimento de Deus e de nossa alma; de 
sorte que essas últimas são as mais certas que podem cair sob o conhe. 
cimento do espírito humano, e isso é tudo o que eu desejei provar nes 
seis meditações”.? As razões são menos firmes e menos evidentes, visto 
que, se o encadeamento das razões que constitui a prova é o objeto de 
um conhecimento claro e distinto, isso a que ela chega não é a intuição de 
uma ideia, mas a validação de um sentimento. Desse modo, a conclusão 
é, sobretudo, negativa, atestando que o sentimento não poderia, neste 
caso, nos enganar. E, precisamente, porque não lidamos aqui unicamente 
com intuições de ideias, a afirmação do juízo é “menos firme”, pois e: 
magna luce in intellectu magna consecuta est propensio in voluntate* 
“É preciso sempre retornar a isso, que há apenas as coisas que eu conce 
bo clara e distintamente que têm a força de me persuadir inteiramente” * 
Essa conclusão confirma aquela da Terceira meditação. O corpo é menos 
fácil de conhecer que a alma, não somente porque ele é conhecido por 
termédio dela, mas ainda porque sua existência é conhecida pelo recurso 
a uma outra faculdade que não a inteligência. 

Enfim, já observamos que, por ser menos certo do que o conhe 
cimento da existência da alma e aquele da existência de Deus, o co 
nhecimento da existência dos corpos, tal como o estabelece a prova, 
não pertence menos à esfera das certezas absolutas, sendo diferente pot 
natureza da certeza moral em seu mais alto grau, em relação à qui! 
permanece superior.” 


62 Resumo das meditações, VII, p.15, 1. 26, p.16, 1. 1-8; IX, p.12. 
63 Quarta meditação, VH, p.59,1. 2; IX, p.47. 

64 Quinta meditação, VH, p.68, 1. 21-23; IX, p.54. 
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Essa conclusão vai ao encontro daquela de Malebranche que, em- 
bora este professe contra Descartes que a essência dos corpos é mais 
fácil de conhecer que aquela da alma, ele concorda com Descartes ao 
estimar, em contrapartida, que a existência da alma é infinitamente 
mais fácil que aquela do corpo. Porém, forçando a tese ao seu extre- 
mo, Malebranche contesta que se possa dar, pela razão, uma demons- 
tração exata da existência das coisas materiais. Tal demonstração só 
seria possível se tivéssemos dessa existência, como dos objetos mate- 
máticos, uma evidência puramente intelectual. Malebranche contesta 
a invencibilidade da prova cartesiana, contestando a invencibilidade 
da inclinação sobre a qual ela se funda. Se, com efeito, a inclinação 
não é invencível, ela depende de nossa liberdade, e não de Deus. 
Ora, Deus garante somente o que depende apenas dele; portanto, 
ele não garante essa inclinação. Consequentemente, a existência das 
coisas materiais permanece incerta. Por outro lado, essa inclinação 
não poderia ser invencível, pois só é invencível a inclinação de minha 
vontade a julgar verdadeira uma evidência intelectual, não aquela 
voltada a julgar verdadeira a coação do sentimento. Permaneço, por- 
tanto, livre para afirmar ou para negar que o corpo seja sua causa. 
Todavia, não nos tendo dado Deus nenhuma razão de duvidar disso, 
“temos mais razões para crer que haja [corpos] do que para crer que 
não haja”. A prova, portanto, pode chegar apenas a uma “crença” 
verossimilhante. 

A crítica de Malebranche é tanto mais forte quanto ela se apoia 
sobre teses indiscutivelmente cartesianas: a saber, que a prova da exis- 
tência dos corpos não comporta evidência puramente intelectual (a in- 
teligência chegando a me constranger apenas a reconhecer a verdade de 
um sentimento, sem apreender ela mesma por uma intuição a realidade 
demonstrada), de modo que ela tem uma certeza menor que as outras 
provas; e que a inclinação da vontade para afirmar é tanto mais torte 
quanto for mais claro e distinto o conhecimento: ex magna luce in in- 


tellectu sequitur magna propensio in voluntate. 
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Porém, para Descartes, a verossimilhança não tem espaço na fi 
losofia, e uma prova não é tal senão porque ela chega a uma verdade 
necessária e certa. Por ter uma certeza menor do que as verdades met. 
físicas e as verdades matemáticas, essa verdade, integrada à ciência em 
virtude do encadeamento claro e distinto das razões, é, como prova a 
divisão da Sexta meditação em três etapas, não simplesmente possível 
ou provável, mas absolutamente certa. 

O verdadeiro ponto de debate é a invencibilidade da inclinação. 

Para Malebranche, a invencibilidade é absoluta no caso da evidência 
intelectual, pois, quando o objeto é inteiramente conhecido, a vontade 
não tem mais movimento para ir adiante e não pode mais provocaro 
entendimento a novas descobertas. Ela para, pois, necessariamente ese 
fixa invencivelmente em sua afirmação. Quando, ao contrário, o objeto 
não é inteiramente conhecido, a vontade tem sempre certo movimento 
para ir mais longe e para provocar o entendimento a um conhecimento 
sempre mais claro e distinto. Sua parada não pode ser, portanto, senão 
facultativa e provisória: o assentimento é, então, livre, e não inven- 
cível.” Consequentemente, mesmo quando nós não temos nenhuma 
razão de duvidar do objeto, sem, entretanto, ter dele um conhecimento 
inteiramente claro e distinto, a inclinação para afirmá-lo não pode se 
invencível; ela permanece inteiramente livre. Tal é o caso quando atir 
mamos a existência dos corpos. 

Para Descartes, a invencibilidade do assentimento jamais é, como 
para Malebranche, rigorosamente absoluta, no sentido de que, mes 
mo para uma evidência matemática total, eu posso sempre, absoluta- 
mente falando, recusar meu assentimento, como forma de provar, pot 
exemplo, a mim mesmo que sou livre. Mas, para além dessa razão 
subjetiva destinada a pôr em evidência a subsistência da forma d 
liberdade nas afirmações mais necessárias, o assentimento é pratica 
mente e de fato (“moralmente”) invencível quando está estabelecido 
não haver nenhuma razão objetiva possível que possa me incitar à 
recusá-lo. Disso decorre que ele, praticamente, não é muito mais ine 
lutável no caso da evidência matemática do que no caso da inclinação 


67 Malebranche, Recherche de la vérité, 1, cap.l, S2, p.8. 
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PROVA DA EXISTÊNCIA DAS COISAS MATERIAIS 575 


natural que põe a coisa material como causa da coação, pois, tendo 
apenas razões para aquiescer e nenhuma para me subtrair a ela, a 
afirmação não pode não ocorrer, salvo quando, aqui como em outro 
lugar, eu possa suspendê-la para provar a mim mesmo que sou livre, 
Mas essa suspensão não pode fazer que o objeto do juízo cesse de 
aparecer absolutamente certo. Assim, mesmo que a razão da inven- 
cibilidade seja negativa (a saber, que Deus não tenha posto nada em 
nós que permita duvidar) ao invés de positiva (que Deus nos ponha 
em presença de uma ideia clara e distinta), isso não retira nada ao 
fato incontestável da invencibilidade. Essa invencibilidade manifesta- 
-se, efetivamente, no fato de que “nenhum homem de bom senso” du- 
vida da existência dos corpos“ e que foi preciso o artifício da dúvida 
hiperbólica, contrário à veracidade de Deus, para suspender o juízo, 
da mesma forma que, em outro lugar, suspendemos o juízo sobre as 
verdades do entendimento. 

Visto que essa inclinação é invencível, ela não depende praticamen- 
te de minha liberdade; ela depende de Deus e, por conseguinte, Deus 
deve garanti-la. A existência das coisas materiais não é, portanto, sim- 
plesmente verossimilhante, mas certa. Além disso, a necessidade ou a 
invencibilidade da prova, embora supondo a invencibilidade da inclina- 
ção, se distingue dessa última invencibilidade, pois ela se funda sobre as 
ideias claras e distintas que investem essa inclinação do caráter de ver- 
dade: ideias de Deus, de sua veracidade, conhecimento claro e distinto 
das condições que põem em jogo essa veracidade. A verdadeira certeza 
da existência dos corpos não emerge de nenhum modo do juízo natural 
que fazemos sobre ela, mas das razões que validam esse julgamento, ou 
seja, do conhecimento claro e distinto que permite ao filósofo afirmar 
essa existência com uma firmeza desconhecida ao homem comum: “Ex 
magna luce in intellectu magna sequitur propensio in voluntate”. 

Malebranche, por sua vez, de acordo com os princípios fundamen- 
tais de sua filosofia, encontra-se privado dos instrumentos de prova dos 
quais Descartes pode dispor. O sentimento e a passividade, constituin- 
do para ele a natureza mesma da alma, não são alterações que apenas 
uma realidade antagônica pode explicar. Não estando elevada a oni- 
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potência de Deus acima das verdades de nosso entendimento, as Quais 
são verdades do entendimento de Deus e que se impõem à sua própri, 
vontade, o princípio de medida comum assume um valor absoluto qu, 
exclui que nada afora um espírito possa agir sobre o espírito. Enfim 
a relação das criaturas com Deus é definida de tal sorte que nenhum 
ação pode exercer-se sobre as criaturas afora aquela de Deus. Estão, 
portanto, cortadas todas as vias que permitiriam provar, partindo d; 
consideração de meu interior, que os corpos existem necessariamente 
como causas de minha passividade. 

Não podemos tampouco tentar uma demonstração partindo d 
Deus, mais exatamente, partindo de seu Verbo, lugar de todas as ver 
dades, fonte da luz natural pela qual se torna possível toda espécie de 
prova, pois a existência dos corpos depende da livre vontade divina, 
Não sendo uma verdade necessária contida no Verbo, sendo contingen- 
te em relação a Deus, não poderíamos daí deduzi-la necessariamente, 

Quanto ao primeiro ponto (o sentimento não implica necessaria 
mente a ação de uma coisa material se exercendo sobre a alma), a tes 
cartesiana não poderia estar comprometida, visto que Descartes pro- 
fessa, em relação ao sentimento e à natureza da alma, uma doutrina 
totalmente diferente da de Malebranche. Ocorre o mesmo em relação 
ao segundo (valor absoluto das verdades do entendimento, impossi 
bilidade de toda ação efetiva de uma criatura sobre uma outra), visto 
que Descartes tem das verdades eternas uma concepção inteiramente 
diferente, e ele admite, de sua parte, não obstante a criação continuada, 
essa ação efetiva de uma criatura sobre a outra. 

No que diz respeito à terceira crítica (os corpos não são necessaria- 
mente criados), ela é igualmente inoperante. Ela poderia atingir apenas 
Espinosa, que pretende tirar de Deus a prova da existência necessá- 
ria das coisas ditas criadas. Como Malebranche, Descartes professa à 
contingência da criação e, não mais que Malebranche, ele não poderia 
conceber uma dedução necessária da criatura a partir de Deus. Porém, 
caso se trate, não de provar a existência necessária dos corpos, mas de 
provar a partir de mim mesmo que eu devo necessariamente reconhe 
cer que os corpos existem, a contingência da existência deles em si não 
constitui, neste caso, nenhum obstáculo a uma demonstração exata. 
É suficiente que as premissas da doutrina (teorias do sentimento, das 
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verdades eternas etc.) me constranjam a afirmar esses corpos, de modo 
necessário para mim, como existentes, em acordo com os caracteres 
de certos conteúdos representativos que eu descubro de fato em minha 
alma. Que eu seja necessariamente obrigado a afirmar que os corpos 
existem, isso não me obriga em absoluto a convir que Deus tenha devido 

crtiá-los necessariamente. Nesse sentido e nessa medida, Descartes está 
| autorizado a recusar essa proposição que diz não poder haver demons- 
| tração exata de existência de um ser senão daquele que é necessário,” 
ainda que ele próprio reconheça que a prova da existência dos corpos 


não possui o caráter de evidência diretamente intuitiva como é aquele 
| das provas matemáticas e das provas da existência de Deus. 


mM Malebranche, ibid. 
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Prova da união entre alma e 
corpo 


O PROBLEMA DA UNIÃO entre alma e corpo já foi evocado 
anteriormente em duas ocasiões, primeiramente no momento em que 
Descartes se volta em direção à operação imaginativa para aí procurar 
um argumento em favor da existência dos corpos, depois no momento 
em que, se voltando pela primeira vez em direção aos sentidos, ele aí 
descobre, junto às razões para acreditar nessa existência, aquelas para 
acreditar na união de minha alma com meu corpo. 

A hipótese pela qual Descartes explicava a operação imaginativa 
envolvia a união da alma e do corpo. Mas essa hipótese não era válida 
a menos que fosse demonstrado que os corpos existem: “Eu concebo 
facilmente que a imaginação pode ocorrer desse modo, se for verda- 
deiro que haja corpos”. Agora, uma vez demonstrada a existência dos 
corpos, a hipótese em questão adquire força de lei, e a união entre alma 
e corpo torna-se, ipso facto, certa (de uma certeza absoluta). Todavia, 
Descartes não extrai ele mesmo essa conclusão: ele deixa essa tarefa 
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ao leitor. É que o problema não é o de provar simplesmente a união, 
mas o de provar seu caráter substancial. Ora, nós vimos que o process, 
imaginativo não podia, por ele só, estabelecê-lo. Ademais, trata-se, sem 
dúvida, de provar tanto a existência do corpo quanto a união substancial 
entre alma e corpo; trata-se da mesma forma, e talvez mais, de dar conta 
dos conteúdos das diversas ordens de ideias! e de examinar “seus títulos 
de crédito”. Se nos contentássemos em concluir a união substancial pela 
via que acabamos de indicar, o problema do valor desses conteúdos não 
avançaria em uma linha sequer. Ora, o conteúdo do sentimento não foi 
ainda inteiramente explicado nem justificado. O problema do valor e da 
significação do obscuro e confuso como tal, isto é, do qualitativo, não foi 
resolvido. À ordem analítica das razões exige que esse último elemento 
seja, a seu turno, considerado e inserido na cadeia. 
É por isso que a passagem à prova da união da alma e do corpo não 
se efetua tampouco partindo dos resultados exteriores da prova pre- 
cedente, como, por exemplo, se extraíssemos a necessidade da união 
substancial da certeza de que um corpo estranho à minha substância 
existe fora de mim e age imediatamente sobre ela: pois, além de, por 
essa via, O caráter substancial da união não ser imediatamente esta- 
belecido, a ordem analítica da investigação seria rompida, pois ess 
ordem consiste em seguir de grau em grau a análise dos conteúdos de 
minhas ideias, indo das mais simples às mais complexas, e as diversas 
existências que são assim postas ao longo do caminho — existência de 
mim mesmo, de Deus, dos corpos — não são senão correlatos do va 
lor objetivo que a análise lhes reconheceu necessariamente. Ora, vimos 
que, se consideramos as ideias sensíveis, cujo exame constitui a tarefa 
própria da Sexta meditação, não foi até aqui dado conta senão de três 
de seus elementos: coação, realidade objetiva, variedade do conteúdo 
qualitativo - e desse último ainda de maneira incompleta —, mas não 
do quarto, que é o mais específico, qual seja, do obscuro e do confuso 
como tal, numa palavra, da qualidade. 


1 Carta a Elisabeth, 21 de maio de 1643, III, p.666-667, e também Respostas às sextas obje 
ções: “Examinando primeiramente as noções ou ideias de cada coisa que encontrava em mim, 
depois as distinguindo cuidadosamente umas das outras para fazer que meus juízos tivessem 
uma completa relação com elas” VII, p.440, 1. 14-17, p.445, 1. 19-22; IX, p.239,243. 
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Assim como vimos no capítulo precedente, a prova da união 
substancial entre alma e corpo começa a se desenvolver no curso mes- 
mo do parágrafo em que são deduzidas as consequências da prova da 
existência dos corpos relativamente aquilo que os sentidos nos ensi- 
nam no tocante à particularidade das coisas materiais existentes, ob- 
jetos próprios da física propriamente dita. É que essas consequências 
dizem respeito ao conteúdo qualitativo, sobre o qual irá se fundar ex- 
clusivamente a prova da união. Mas a prova da existência dos corpos, 
voltando-se sobre o valor objetivo da realidade objetiva do sentimen- 
to, considera desse conteúdo apenas uma certa face: a variedade, para 
determinar a significação objetiva e o interesse em relação à ordem 
das verdades da física. Consequentemente, ela observa que a sensação, 
ensinando-nos sobre o fato de que existem diferentes corpos, ofere- 
cendo variedades particulares a cada um, não nos permite conhecer 
a verdadeira natureza dessas variedades, tais quais elas são em si, nos 
corpos existentes fora de mim. Ela conduz, portanto, à eliminação do 
caráter qualitativo — que, no caso da ideia sensível, a realidade objetiva 
da ideia reveste — como algo falso em relação à realidade formal das 
coisas exteriores. Ela nos assegura, em virtude da veracidade divina, 
que dispomos da faculdade necessária a essa eliminação. 

Porém, uma vez executada essa demonstração, encontramos na 
consciência, como um de seus dados incontestáveis, esse resíduo quali- 
tativo que, por ser eliminado pela física como falso em relação à coisa 
exterior, como ilusório em relação aos corpos fora de nós, nem por isso 
deixa de existir em mim, que sou uma coisa verdadeira, como alguma 
coisa de positivo e de real.? Se as variedades qualitativas correspondem, 


“Chamo falsa [a ideia de frio] apenas porque, sendo obscura e confusa, não posso discernir 
se ela me representa alguma coisa que, fora de meu sentimento, seja positiva ou não [...], não 
afirmo que ela seja feita materialmente falsa por algum ser positivo, mas apenas pela obscuri- 
dade, a qual, entretanto, tem por sujeito e fundamento um ser positivo, a saber, o sentimento 
mesmo. E, na verdade, esse ser positivo está em mim enquanto sou uma coisa verdadeira; 
mas a obscuridade, a qual me fornece a ocasião de julgar que a ideia desse sentimento repre- 
senta alguma coisa fora de mim que chamamos frio, provém somente do fato de que minha 
natureza não é inteiramente perfeita” Respostas às quartas objeções, VII, p.233; IX, p.161. 
Com toda evidência, para conhecer clara e distintamente uma ideia cuja realidade objetiva 
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fora delas, a algo de geométrico e de quantitativo que lhes é estranho, 
mas cuja presença, todavia, elas atestam, e que deixam indeterminado, 
não devem elas corresponder também, neste eu no interior do qual ela, 
estão definitivamente confinadas, a alguma realidade que as sustenta 
as explica e as justifica precisamente nisto pelo qual elas são excluídas 
do corpo e das variedades geométricas e quantitativas? Em suma, por 
ser rejeitada fora da realidade do corpo, a variedade qualitativa nã 
é rejeitada para fora de toda realidade: ela permanece real em mim, 
Ora, tudo o que é real tem Deus por autor, e tudo o que tem Deus por 
autor é verdadeiro e garantido como tal por ele. Consequentemente, a 
veracidade divina determina que descubramos a verdade desse resíduo 
qualitativo cuja realidade não pode ser negada. 

Essa descoberta só é possível se redirecionarmos as opiniões falsas 
que formamos a esse propósito. Mas a correção de que se trata daqui 
por diante não diz respeito mais ao conhecimento do corpo existen- 
te exterior, ao qual os sentidos nos enviam, mas ao conhecimento do 
sentimento ele mesmo, que tem sua verdade própria e que não é falo 
senão quando, a título de qualidade sensível, é convertido em proprie- 
dade da coisa. À investigação que então se inicia não concerne mais 
à física, mas à psicologia, e até à biologia humana como disciplina 
psicofísica. Ela colocará em evidência uma nova espécie de verdade, 
que, nela mesma, não tem nada a ver com a verdade da geometria é 
da física nem com a verdade do entendimento puro. Ela habilitará um 
novo instrumento de conhecimento que, apropriado a uma esfera onde 
o entendimento puro não é mais competente, deve, por conseguinte, ser 
totalmente diferente daquele da matemática, da física e da psicologia 
racional do entendimento puro. E esse órgão de conhecimento apare 


seja infinitamente pequena, é preciso um entendimento infinito que nós não possuímos. Essa 
doutrina pareceria indicar que Deus tem do sentimento um conhecimento apenas intelectual. 
Assim, em Malebranche, Deus conhece nossa dor, não enquanto ele a sente, mas enquanto 
ele tem a ideia dela; e, para Leibniz, o entendimento infinito desfaz o confuso e percebe cla- 
ra e distintamente no interior de si os detalhes mais ínfimos. Ademais, como veremos mais 
adiante, essa imperfeição de minha natureza envolve outros elementos para além da simples 
finitude de meu entendimento. Descartes, porém, não aprofunda a questão de saber como 
Deus conhece em si a dor que está em nós. E, por outro lado, a substância composta é em si 
obscura e confusa, 


3 Sexta meditação, VII, p.81, |. 20-22; IX, p.64. “Como um não sei quê” Princípios, 1, art. 70. 
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cerá, ele também — senão absolutamente, é verdade, mas quase sempre 
- como infalível em seu gênero,* quando o relacionamos à verdade para 
a qual ele é feito. Esse órgão é o sentimento, visado não mais em seu 
conteúdo representativo, em sua realidade objetiva, nem mesmo em 
sua variedade qualitativa, considerada como signo de uma variedade 
geométrica, mas no aspecto obscuro e confuso de seus dados, a saber, 
na qualidade. Para empregar a linguagem moderna, a uma pesquisa 
concernente à verdade do entendimento irá suceder uma pesquisa con- 
cernente à verdade do vivido. 

O erro fundamental é misturar essas duas ordens. Um erro não me- 
nos grave é o de negar uma dessas duas ordens em proveito da outra: 
E esse último erro não é menos difícil de evitar do que o primeiro. Sa- 
bemos, com efeito, que o sentimento da união é prejudicial ao conheci- 
mento claro e distinto da distinção real entre alma e corpo e vice-versa, 
de modo que o filósofo tem uma grande dificuldade de obedecer aos 
ensinamentos do sentimento (do vivido) e de praticar a verdadeira psi- 
cologia, enquanto o homem comum, unicamente voltado a esse vivido, 
não consegue se desembaraçar do peso das qualidades sensíveis para 
perceber a verdade do corpo e praticar a verdadeira física.* Porém, o 
entendimento, seguindo a ordem estrita do encadeamento das ideias 
claras e distintas, é requerido pela veracidade divina para validar por 
uma prova racional essa verdade do vivido (que é para ele irracional), 


delimitando com precisão sua esfera. 


É, pois, sobre a qualidade que agora vai se voltar a análise. A qua- 
lidade será considerada nela mesma, distinta da coação, da quantidade 
e da variedade da realidade objetiva. Procurar-se-á dar conta de sua na- 
tureza constitutiva e descobrir sua significação, o que, como nos casos 
precedentes, terá por resultado lhe assinalar um correlato e ao mesmo 
tempo uma função. Essa descoberta envolverá, como precedentemente, 


4 Respostas às sextas objeções, VH, p.438-439; 1X, p.237-238. 
5 Carta a Elisabeth, 21 de maio de 1643, III, p.665-668. 
6 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, III, p.692-695. 
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a refutação das objeções que visavam demolir as razões invocadas em 
favor de seus ensinamentos. 

Se essa justificação se impõe, aqui como alhures, para salvar a tes 

da veracidade divina, é com uma maior urgência. Dado que o obscuro, 
e o confuso - a qualidade — apareceram até agora como o resultado, 
da fraca quantidade de realidade objetiva que constitui o conteúdo d; 
ideia sensível, podemos pensar que as propriedades e as funções que fo 
ram reconhecidas à ideia sensível, em relação à sua pequena quantidade 
de realidade e em virtude de seus dois outros caracteres, a coação eq 
diversidade de conteúdos, sejam suficientes para justificar inteiramente 
a verdade dessa ideia, nos limites de sua realidade, e que, dentro desses 
mesmos limites, satisfez-se plenamente à veracidade divina que a garan- 
te. Mas resta precisamente saber se o qualitativo como tal se reduz ao 
infinitamente pequeno da realidade objetiva da ideia e é inteiramente 
explicável por ela. De fato, o qualitativo, tomado nele mesmo, é dis- 
tinto tanto da quantidade de realidade objetiva quanto da coação e da 
variedade dos conteúdos. Como dado da consciência, ele é irredutível, e 
a justificação dada aos outros elementos não é, ipso facto, a sua. Além 
disso, ele aparece como a encarnação da falsidade material, como o 
lugar onde se refugia e onde reside em si, independente de nossa liber 
dade, toda possibilidade do falso e do mal. A confrontação entre esse 
elemento e a veracidade divina parece, portanto, colocar em evidência, 
no seio de nossa consciência, isto é, no seio da obra de Deus, um tipo de 
escândalo análogo àquele que revelou, no nível da Quarta meditação, a 
confrontação do erro formal com a veracidade divina. 

Assim, não é surpresa ver reaparecer, nessa Meditação, problemase 
desiderata análogos àqueles da Quarta. Da mesma forma que, na Quar 
ta meditação, a veracidade divina exigia que o erro fosse explicado em 
sua possibilidade de algum modo técnica — no caso, psicológica — de tal 
sorte que, por outro lado e ao mesmo tempo, ele fosse justificado em 
sua possibilidade metafísica, assim também a obscuridade e a confusão 
dos sentidos - a qualidade enquanto tal — devem ser (enquanto falsos 
ou princípios de falsidade) explicadas em sua possibilidade técnica, de 
tal sorte que, por outro lado e ao mesmo tempo, elas sejam justificadas 
em sua possibilidade metafísica frente a um Deus totalmente bom € 
totalmente veraz. O princípio da veracidade divina é, portanto, nesse 
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caso, princípio heurístico, fio condutor indispensável para descobrir a 
explicação do fato e sua legitimação de direito. 

Todavia, a explicação a ser dada, no que diz respeito ao qualitativo, 
não pode mais ser da mesma ordem que aquela fornecida pela Quarta 
meditação em relação ao erro formal. O erro formal, nascido de nossa 
liberdade, é positivamente apenas obra do homem, e Deus se encontra 
desculpado na medida em que ficou estabelecido que ele não é direta- 
mente responsável. Correlativamente, o erro era reconhecido um mal 
para o homem, e exprimia o nada do qual participa. O erro não tem, 
portanto, nesse caso, nenhuma função útil para o homem, e Descartes, 
nós vimos, em nenhum momento se vincula à via da felix culpa. O erro 
recebe uma aparência de função apenas a partir de fora do homem, na 
medida em que ele é relacionado hipoteticamente à obra total da cria- 
ção; na medida em que Deus, tendo-o permitido, supõe-se tê-lo aceito 
em sua obra tão somente porque, uma vez os cálculos feitos, ele seria 
útil à beleza do conjunto, ou, ao menos, inelutável no melhor conjunto 
possível. Ao contrário, o obscuro e o confuso, isto é, o que aparece 
como falso em si em relação ao nosso entendimento, sendo um dado de 
minha consciência, presente em mim contra minha vontade, não pode, 
sob esse aspecto, ter em mim outro autor senão o próprio Deus, pois 
não depende de minha liberdade que esse obscuro e esse confuso este- 
jam ou não em minha alma. Deus é, pois, responsável. Parece impossí- 
vel, consequentemente, recorrer aqui à minha liberdade para deslocar 
essa responsabilidade direta e reportá-la a mim mesmo. Disso resulta 
que, visto que Deus é veraz, o obscuro e o confuso que ele introduziu 
na consciência humana não poderiam ser em si elementos radicalmente 
falsos e sem utilidade para o homem. 

Assim, aquilo que, aos olhos de meu entendimento, é à primeira 
vista reconhecido como intrinsecamente falso deverá, com o progres- 
so da análise, ser reconhecido como tal, não em si e absolutamente, 
mas somente de um certo ponto de vista, ou seja, relativamente aos 
requisitos do conhecimento puramente racional exigido pelo entendi- 
mento sozinho. O materialmente falso para o entendimento deverá, 
contrariamente àquilo que ocorreu no caso do erro formal, receber 
uma função útil ao homem e ser reconhecido como não sendo um mal 
para o homem. O qualitativo é metafisicamente justificado aos olhos 
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da veracidade divina apenas na medida exata em que recebe uma jus- 
tificação em relação ao bem do homem. O erro formal, ao contrário, 
era metafisicamente justificável apenas pela remissão à consideração 
do conjunto da criação, sem jamais receber a menor função útil com 
respeito ao homem, onde o erro formal não é outra coisa senão pura 
fraqueza de sua liberdade. 

Desse modo, conforme se trate da falsidade formal ou da falsidade 
material, Descartes traz duas respostas totalmente diferentes à mesma 
alternativa: sendo Deus veraz, ou bem o falso não existe, não sendo 
como tal senão uma aparência, e Deus é desculpado, visto que ao criá- 
-lo ele nada criou que fosse verdadeiramente em si enganador; ou então 
ele existe, mas, nesse caso, não é Deus o seu autor, mas um nada que 
nada tem de causa propriamente dita; Deus está, pois, desculpado, vis- 
to que não é responsável por isso. No caso da falsidade formal, Descar- 
tes opta pela última hipótese. No caso da falsidade material (obscuro e 
confuso), ele opta pela primeira. O obscuro e o confuso não são intrin- 
secamente nada de falso.” Considerados neles mesmos, eles nos revelam 
autenticamente a união da alma e do corpo como união substancial, a 
qual é precisamente causa daquilo que os constitui como tais, como 
qualidades, e acaba de nos ensinar sobre sua função específica, que é a 
de servir para salvaguardar essa união. Avaliados dentro desse limite, 
eles são verídicos e suas pretensões se apresentam como legítimas. De- 
vemos mesmo reconhecer que neste caso eles são insubstituíveis. Assim, 
eles estão justificados intrinsecamente no que respeita ao homem e, 
dessa forma, metafisicamente em relação a Deus, que é seu autor. 


7 “Quando afirmamos que a certeza do entendimento é maior que a dos sentidos, nossas pala- 
vras não significam outra coisa senão que os juízos que formamos em uma idade mais avança- 
da [...)] são mais certos que aqueles que formamos desde nossa infância sem ter feito suficiente 
reflexão; sobre o que não pode recair nenhuma dúvida, pois é certo que não se trata aqui do 
primeiro nem do segundo grau do sentimento, na medida em que não pode haver neles ne- 
nhuma falsidade”. Respostas às sextas objeções, VII, p.438-439; IX, p.237-238. “Compõem 
por impulsão seus juízos sobre as coisas aqueles que são levados a crer por eles mesmos em 
alguma coisa sem estarem convencidos por razão alguma, mas determinados apenas, seja por 
alguma potência superior, seja por sua própria liberdade, seja por uma disposição de sua ima- 
ginação: a primeira jamais engana, a segunda raramente, a terceira quase sempre” Regulae, 
Regula 12, X, p.424. Pertencem ao primeiro caso a afirmação de que coisas materiais existem 
como causas de minhas sensações e a localização de minhas sensações no lugar em que o 
corpo é afetado e não em outro, o que resulta de uma lei instituída por Deus. 
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Entretanto, não possuiremos, ainda, senão um elemento - embora 
o mais importante — da solução. Efetivamente, no início, apesar de sua 
veracidade intrínseca e de sua função útil, o qualitativo não deixa de 
ser a ocasião de erros formais, e trata-se de dar conta disso. Porém, 
não mais do que quando ele se produz a propósito das ideias do enten- 
dimento, o erro formal não é aqui consubstancial à natureza da ideia. 
Sua causa, aqui como lá, está fora da ideia, no juízo livre que confere 
à qualidade uma competência que não é a sua. O juízo chega assim a 
falsificar, não somente o conhecimento do entendimento, mas a verda- 
de mesma dos sentidos. A solução geral que a Quarta meditação havia 
fornecido ao problema do erro formal se aplica então, nessa medida, 
ao erro cometido a respeito dos sentidos, da mesma forma que ela se 
aplicou precedentemente ao erro cometido a propósito da ideia do en- 
tendimento. 

Além disso, deve-se constatar que os sentidos, se eles são em prin- 
cípio verídicos por eles mesmos, não o são absolutamente sempre. Em 
certas ocasiões excepcionais, eles falham em sua função informativa e 
são intrinsecamente enganadores. É impossível justificar essas falhas 
por sua função, visto que elas a traem, nem pela liberdade do homem, 
visto que elas não dependem desta. Será preciso, pois, neste caso, uma 
investigação inédita para legitimar metafisicamente, em relação à vera- 
cidade de Deus, a existência de tais deficiências dentro da obra divina. 
Essa pesquisa chegará a justificar os sentidos: se eles não foram dota- 
dos de uma infalibilidade absoluta, ao menos foram dotados, em um 
mundo que é o melhor que possamos desejar, da maior infalibilidade 
possível, compatível com os termos do problema dado. Assim, a infa- 
libilidade do entendimento se revelará como superior, já que ela é não 
simplesmente um máximo relativo, mas um máximo absoluto.º 

Vemos, desse modo, que a investigação será dupla. Em primeiro 
lugar, ela se voltará à determinação, na qualidade como tal, de um certo 
valor que, sem ser propriamente falando objetivo no sentido rigoroso 
do termo, o será igualmente em alguma medida. Esse valor dirá respei- 
to, de fato, às coisas fora de mim, não tais quais elas são, é verdade, 
em si mesmas, mas enquanto elas agem favorável ou desfavoravelmente 


8 Ver p.678 e 679 deste livro. 
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sobre minha “natureza” (em sentido estrito). Descobriremos, assim, 
a função útil da qualidade como tal, função puramente biológica (no 
sentido psicofísico do termo). 

Em segundo lugar, ela se voltará para o problema do erro propria- 
mente dito e reunirá os temas da Quarta meditação adaptando-os à 
esfera do obscuro e do confuso, quando se tratará de determinar os 
fatores humanos (liberdade, julgamento) do erro formal relativo à qua- 
lidade sensível. Quanto ao problema das deficiências próprias dos sen- 
tidos, que só poderiam ser explicadas por fatores estranhos ao homem 
e à sua liberdade, ele não poderá ser resolvido senão pela combinação 
da análise da estrutura psicofísica do homem com as razões metafísicas 
(princípio do melhor) já evocadas na Quarta meditação. 


À primeira investigação é na linha da Terceira meditação. Ela é, 
efetivamente, uma tentativa de investigar se um elemento de consciên- 
cia pertencente à esfera das ideias possui ou não um valor objetivo, e 
em que medida. Esse elemento é aqui a qualidade, concebida em sua 
propriedade constitutiva e específica de obscura e confusa. Mas o pro- 
blema é mais difícil do que jamais fora, pois não podemos nos apoiar 
sobre os elementos que até então permitiram resolvê-lo, tanto dentro da 
esfera das ideias claras e distintas, quanto daquela das ideias sensíveis. 
Esses elementos seriam a quantidade de realidade objetiva da ideia e, 
de outro lado, a coação, coação interna (percebida pela razão), quando 
se trata das ideias do entendimento, coação externa (sentida), quando 
se trata das ideias dos sentidos. Além disso, parece que todo valor ob- 
jetivo possível que o sentimento comporta já foi estabelecido, a saber, 
seu valor objetivo existencial que é correlativo ao grau infinitamente 
pequeno de sua realidade objetiva, especificada graças à coação, parti- 
cularizada tantas vezes quanto essa realidade objetiva oferece varieda- 
des diferentes. À qualidade, isto é, o obscuro e o confuso como tais, não 
é de nenhum modo essa realidade objetiva mesma, mas simplesmente, 
para o entendimento, o sinal e o resultado da infinita pequenez dessa 


realidade. Ela não constitui o conteúdo da ideia, mas o aspecto opaco 
sob o qual ele se apresenta a nós. 


PROVA DA UNIÃO ENTRE ALMA E CORPO 589 


Assim, o valor objetivo, ou o sucedâneo do valor objetivo que 
deverá ser reconhecido à qualidade como tal, não poderá ser aquele 
que reconhecemos à ideia sensível em virtude de sua quantidade de 
realidade objetiva. Entretanto, o sucedâneo de verdade que lhe atribui- 
remos deverá ter alguma afinidade com o valor objetivo, visto que este 
é o valor objetivo de um elemento pertencente a uma ideia e concer- 
nente de uma forma ou de outra à sua relação com uma coisa fora da 
ideia. Mas, visto que a coação e a realidade objetiva faltam aqui como 
ponto de apoio para estabelecer tal valor objetivo, sobre o que a prova 
vai poder fundar-se? Unicamente sobre o único instrumento probatório 
que subsiste, a saber, sobre a veracidade divina. Ate aqui a veracidade 
divina não intervinha sozinha ou diretamente. Ela nos convidava a des- 
cobrir elementos de uma prova sem se instituir ela mesma como um tal 
elemento. Ela não intervinha na prova senão por critérios interpostos 
que ela garantia: coação, inclinação natural a explicar a coação por 
uma causa, quantidade de realidade objetiva etc. Agora, ela intervém 
sozinha, provando diretamente e sem intermediário a verdade do en- 
sinamento da qualidade, pelo fato de que ela o garante, pelo fato de 
que esse ensinamento, proveniente de Deus, não poderá ser, ele mesmo, 
enganador.? Numa palavra, a prova não tem outro suporte senão o só 
comando que nos indica a veracidade divina de atribuir necessariamen- 
te em princípio e a priori à qualidade, ao vivido como tal, o valor e a 
significação que ela reconhece a si mesma — por essa única razão, a de 
que é Deus que a pôs em nós. 

Dessa forma, o sentimento, como qualidade obscura e confusa, in- 
tegral e autenticamente consultado, deverá, como voz da natureza ela 
mesma (ou voz de Deus), trazer ensinamentos certos sobre sua signifi- 
cação, seu valor próprio e, com isso, sobre sua própria natureza cons- 
titutiva. Consequentemente, toda a prova consistirá em recolher, da 
natureza mesma, esse ensinamento, tomando o cuidado de conservar 
seu teor autêntico original. É o único cuidado que a veracidade divina 
deixa à nossa liberdade, ao nosso esforço científico, pois essa veracida- 
de garante unicamente o que Deus sozinho pôs em nós, não o que nós 
pudemos aí acrescentar. Não podemos satisfazer a essa exigência de 


9 Sexta meditação, VII, p.80, 1. 20 sq.; IX, p.64. 
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autenticidade a menos que recolhamos esse ensinamento em sua nudey, 
de algum modo no estado nativo, naquilo que ele tem de mais “sens; 
vel” e de mais “expresso”, isto é, naquilo que ele tem de mais imediat,, 
de mais primitivo, de mais opaco e também de mais sombrio, mas a, 
mesmo tempo de mais imprescritível e para além de toda interpretação 
acrescentada pelo entendimento. Pois é unicamente a voz da “naty. 
reza” que deve se fazer escutar. Ora, “nada há que essa natureza me 
ensine mais expressamente nem mais sensivelmente [destacado por nós) 
senão que tenho um corpo, que esse corpo está mal disposto quando 
meu sentimento é a dor; que ele tem necessidade de beber e de comer 
quando meu sentimento é a sede e a fome [...]”; que “não estou alo 
jado nele como um piloto em seu navio, mas, ao contrário, que estou 
unido a ele tão estreitamente e de tal modo confundido e misturado 
que eu componho como um só todo com ele [...]”; pois, quando ek 
está machucado ou quando ele tem necessidade de beber ou de come; 
eu não aprendo tais coisas clara e distintamente, como se viessem de 
fora, pelo entendimento, mas o sei, confusa e intimamente, a partir de 
dentro, pela minha dor, minha sede ou minha fome. Independentemen- 
te do que advém a meu corpo, eu não percebo isso simplesmente como 
um acidente que o modifica, mas o sinto simultaneamente como uma 
modificação de mim mesmo: nesse caso, meu corpo e minha alma não 
formam senão uma só coisa. Esses sentimentos são, portanto, “modos 
confusos de pensar que provêm e dependem da união e como que d 
mistura do espírito com o corpo”. Dessa mesma ordem são os senti 
mentos que me ensinam que meu corpo “existe em meio a outros cor 
pos, os quais eu devo procurar ou fugir segundo meu corpo recebe deles 
comodidades ou incomodidades”.!º Por esse meio, vejo desde já que o 
ensinamento dos sentidos tem uma função específica, e que essa função 
consiste em “significar a meu espírito quais coisas são convenientes ou 
nocivas ao composto de que ele é parte”.!! Assim, Deus pôs em mimo 
sentimento, o obscuro e o confuso, a fim de me dar do composto subs 
tancial alma e corpo, que constitui especificamente “minha natureza”, 


10 VII, p.80-81; 1X, p.64-65, 
HH VIL p83,1, 16-19. 1X, p.66. 
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uma consciência “suficientemente clara e distinta”! para que eu possa 
pô-la a salvo. E é evidente que o conjunto de todos esses ensinamentos 
é certo, visto que Deus, que está no princípio deles, é veraz. 

Dessa forma, descobre-se para o quarto elemento da ideia sensível, 
ou seja, para a qualidade, o sucedâneo de valor objetivo que lhe cor- 
responde, a saber, o valor de informação biológica relativa à minha 
natureza psicofísica; e também a função que lhe é própria, a saber, a 
de assegurar a conservação dessa natureza. O aspecto qualitativo das 
variedades da realidade objetiva das ideias sensíveis, ainda que seja fal- 
so quando relacionado aos corpos materiais existentes para fazer dele 
uma propriedade que eles possuiriam realmente neles mesmos (no má- 
ximo ele é somente o signo de suas variedades geométricas), ele é verda- 
deiro quando relacionado à função da qualidade dentro do complexo 
psicofísico. Por aí se estabelece uma divergência radical entre as duas 
vias que deverão seguir a física e a psicologia da sensibilidade. Ambas 
partem das mesmas percepções sensíveis, mas cada uma deve conservar 
dessa percepção apenas o elemento de que a outra faz precisamente 
abstração. À física elimina a qualidade para reter apenas as variedades 
geométricas escondidas sob as variedades sensíveis que as denotam; a 
psicologia faz abstração das variedades geométricas, apreensíveis pela 
ideia clara e distinta sob o invólucro das qualidades sensíveis, para con- 
servar apenas essas qualidades no que elas têm de obscuro e confuso, 
ou seja, no que elas têm de vivido, de propriamente qualitativo. 

Ao mesmo tempo é provada a união entre alma e corpo. Vemos, 
porém, que essa consequência, exteriormente mais visível que a outra, 
não é senão seu correlato. Ela é como que o aspecto exterior de uma 
conclusão interior, primordial e mais profunda, relativa à determinação 
clara e distinta da natureza e do valor que convém reconhecer âque- 
le dentre os elementos de nosso conhecimento que se manifesta como 
último na ordem metódica da análise dos conteúdos de nossa alma, a 
saber, ao qualitativo sensível em geral. Não devemos deixar de notar, 
enfim, que a coação não intervém de modo algum nessa prova, exclu- 
sivamente fundada sobre os ensinamentos da qualidade como tal. Tal 
como vimos, a coação, no que diz respeito à união entre alma e corpo, 


12 “Satis clarae et distinctae.» VII, p.83,1. 19. 
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pode precisamente estabelecer apenas a existência de um corpo exterior 
unido à minha alma, enquanto ele deve colaborar com ela para a pro- 
dução de nossas sensações internas (da dor, por exemplo). Ela estabele. 
ce, portanto, à união apenas mediatamente, sem poder estabelecer sua 
substancialidade. O que ela funda é menos o conhecimento da união 
propriamente dito do que o valor objetivo de nosso juízo concernente à 


existência de uma tal união em geral, sem que esta seja, por isso, deter. 
minada quanto a seu modo. 


Il 


Examinemos agora os resultados. 


Em primeiro lugar, obtemos um conhecimento claro e distinto da 
natureza da qualidade, como obscuridade e confusão. Ao me ensinar 
de modo absolutamente seguro que estou unido a um corpo, Deus ou 
“a natureza” me faz conhecer de modo não menos seguro a razão ou 
à causa explicativa do obscuro e do confuso, da qualidade como tal: 
“Esses modos confusos de pensar provêm e dependem da união e como 
que da mistura do espírito com o corpo”. Essa união é uma mistura 
íntima, isto é, uma união substancial e não uma ligação mais ou menos 
exterior e acidental. Nesse caso, efetivamente, a união não produziria 
nenhum sentimento, e nós só seríamos informados sobre nosso corpo 
por meio de ideias claras e distintas. É porque a alma está “realmente 
unida ao corpo” que os “sentimentos de dor e todos os outros de seme- 
lhante natureza não são puros pensamentos da alma distinta do corpo, 
mas percepções confusas”, pois, “se um anjo estivesse unido ao corpo 
humano [união que seria apenas acidental, visto que um anjo é por na- 
tureza sem corpo], ele não teria os sentimentos tais como nós, mas ele 
perceberia somente os movimentos causados pelos objetos exteriores, 
dessa forma, ele seria diferente de um verdadeiro homem”.!* 

Reencontramos aqui uma característica anteriormente assinalada: 
a aquisição simultânea de uma certeza relativa ao exterior (no caso, à 


13 Sexta meditação, VH, p.81,1. 11-14; IX, p.64. 


14 A Regius, janeiro de 1642, 11, p.493, 1. 14-17; Sexta meditação, VH, p.81,1. 6-11 (N. doT 
No original, está indicada a Quarta meditação. A referência correta é Sexta têditação ) 
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união substancial de minha alma com um corpo) e de uma certeza relativa 
ao interior (no caso, a natureza do qualitativo: a essência da qualidade 
sensível e sua irredutibilidade a toda análise, portanto, à ideia clara 
e distinta). Com efeito, o que une duas naturezas, em si separadas, a 
tal ponto que elas não podem mais ser distinguidas é necessariamente 
obscuro e confuso. 

Não se deve confundir essa ideia sensível, que é obscura e confusa 
por natureza, com essas ideias obscuras e confusas por acidente, que 
são ideias do entendimento insuficientemente analisadas ou obliteradas 
por sua confusão com ideias sensíveis. Nada é mais oposto à doutri- 
na de Descartes do que essa concepção leibniziana, segundo a qual a 
obscuridade e a confusão próprias ao sensível resultam da fraqueza de 
nosso espírito e se transmutariam em clareza e distinção para um espí- 
rito infinito capaz de levar até o fim a análise ou, pelo menos, capaz de 
dominar e de abarcar de um só relance toda a análise possível. 

Certamente toda ideia obscura e confusa foi definida como uma 
concepção que envolve alguma coisa que permanece desconhecida.! 
E, por outro lado, o que permite confundi-la com algo distinto dela 
mesma é precisamente esse desconhecido que ela tem em comum com 
o que confundimos com ela.!* A qualidade sensível, enquanto rebel- 
de à análise e, consequentemente, incognoscível em sua profundidade, 
pareceria dever, por isso, ser assimilada à ideia obscura e confusa do 
entendimento. Não é nada disso, entretanto. O qualitativo, ser em si 
inanalisável, não contém nada em comum com este desconhecido pro- 
visório que esconde a ideia analisável não analisada. Não é pelo que ele 
tem de irredutível à análise que podemos confundir o qualitativo com 
outra coisa, não é pelo que ele tem de impenetrável ao entendimento e, 
por conseguinte, de desconhecido aos olhos dele; é na medida em que 
o entendimento não o reconhece clara e distintamente como tal, ainda 
que tenha o poder para tal. O desconhecido, que, nesse caso, permite 
confundir o qualitativo com o que ele não é, é constituído por esses ele- 
mentos que, provenientes do entendimento e do juízo, foram juntados à 
qualidade para constituir esse complexo que chamamos percepção sen- 


15 Respostas às segundas objeções, VII, p.147, 1. 9-11; IX, p.115. 
16 Regulae, X, p.420. 
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sível. Pela força do hábito e pela fraqueza da atenção, esses elementos | 
de origem intelectual não são reconhecidos pelo entendimento como | 
provenientes dele, pelo fato de que ele não pôde, frente à incapacidade 
de levar a análise até o fim, descobrir a origem e a natureza verdadeiras | 
deles. | 
O caráter radicalmente inanalisável do qualitativo o institui, ao 
contrário, como uma natureza simples ou como uma noção primitiva 
(um dado imediato), do qual podemos conhecer, de fora, clara e dis. 
tintamente a marca distintiva, que, uma vez conhecida, nos impede de 
confundi-lo com outra coisa.” Há, pois, uma obscuridade e uma con- 
fusão da matéria de nosso conhecimento, quando essa matéria é cons- 
tituída pelo sentimento, pela qualidade, e elas lhe são essencialmente 
aderentes. Mas nosso conhecimento mesmo dessa qualidade pode ser 
ora obscuro e confuso ora claro e distinto,!* conforme conseguimos ou 
não apreender a qualidade em sua autenticidade, isto é, em sua nudez, 
Em suma, o sentimento permite conhecer clara e distintamente o 
que ele tem por missão me ensinar, por exemplo, que a chama quei- 
ma quem a toca e que eu devo evitar me aproximar demasiadamente 
dela, que quando tenho sede meu corpo tem necessidade de ser sacia- 
do etc.” Igualmente, posso adquirir do sentimento um conhecimento 
claro e distinto, ao distingui-lo dos outros modos de meu pensamento 
e cessando de misturá-lo com o que ele não é, em particular cessando 
de fazer dele uma propriedade dos corpos.” Eu posso também adqui- 
rir em filosofia uma ideia clara e distinta da essência do sentimento, 
na medida em que o entendimento o concebe necessariamente como 
nascido da união substancial de duas naturezas simples. Porém, com 
toda evidência, nada disso tudo faz do sentimento, ele mesmo, uma 
ideia clara e distinta: eu conheço, ao contrário, por esse meio, clara 
e distintamente que ele é obscuro e confuso e por quê. À análise que 
o separa daquilo que ele não é não o dissocia em si mesmo; o en- 


17 A Elisabeth, 21 de maio de 1643, TIL, p.667; Princípios, 1, art. 48. 
18 Respostas às segundas objeções, VII, p.147; IX, p.115. 
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19 “Perceptiones sensuum, quae proprie autem a natura datae sunt ad menti significandum qua- 


enam compositio, cujus pars est, commoda sint, vel incommoda, et eatenus sunt satis clarae et 
distinctae” VII, p.83,1. 16-19. 


20 Princípios, 1, art. 66, 68. 
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rendimento que o pensa como composto não o decompõe. Se ele o 
concebe como composto, não o faz decompondo-o, mas percebendo, 
em acordo com as ideias claras e distintas da alma e do corpo, que a 
unidade dessas duas substâncias não pode ser senão uma unidade de 
composição. Nela mesma, a qualidade sentida permanece opaca ao 
entendimento, que não pode senão pô-la simplesmente como tal. Se, 
portanto, a união substancial entre alma e corpo pode ser dita uma 
noção primitiva ou simples, ao lado do pensamento e da extensão, 
é na medida em que, em seu âmbito, ela assume para a ciência, en- 
quanto substância, o papel atribuído a toda substância, isto é, aquele 
de uma primeira verdade que não depende de nenhuma outra e que, 
tornando todas as outras possíveis, é suficiente a si mesma. Sob esse 
aspecto, ela é o que há de mais simples em relação à análise: ela é o 
indecomponível para a ciência, ou seja, para a psicologia da sensibi- 
lidade. Mas ela não é simples no sentido em que o são a extensão e o 
pensamento, visto que, contrariamente a essas duas naturezas abso- 
lutas, ela é intrinsecamente composta. Se a noção de pensamento e a 
de extensão são indecomponíveis, é porque elas são em si não com- 
postas. Se a noção de união substancial é indecomponível, é que o ser 
mesmo dessa substância composta não é constituído senão em virtude 
dessa composição. Com certeza, Deus pode desunir por meio de sua 
onipotência as naturezas que ele uniu em uma substância, mas então 
essa substância se desvanece. Essa substância é, portanto, indecompo- 
nível em si; e, mesmo que o entendimento divino, ao qual nada esca- 
pa, possa penetrar sua obscuridade e sua confusão, estas são próprias 
de sua natureza em si mesma, resultante da mistura de dois seres an- 
tagônicos, e de nenhum modo oriundas de uma simples incapacidade 
de nosso entendimento de efetuar uma análise suficiente. Assim, não 
éa partir de dentro, por uma penetração direta de sua qualidade, mas 
somente de fora, desenhando o contorno da esfera do sentimento, 
graças ao conhecimento claro e distinto das outras naturezas e de sua 
itredutibilidade recíproca, que o entendimento chega à ideia clara e 
distinta dos sentidos, de sua competência e de seus limites. Enquanto 
o entendimento penctra as naturezas intelectuais que lhe são inteira- 
mente transparentes, ele constata e critica de fora o dado sensível que 


lhe permanece em si opaco. 
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Parece, pois, que a essa noção primitiva e simples da união, ao dado 
qualitativo, devemos aplicar apenas em um sentido restrito o que Des. 
cartes diz da natureza simples intelectual, a saber, que nosso espírito 
tão logo dela adquire a mínima ideia, deve, em razão desse fato mesmo, 
conhecê-la inteiramente, visto que, de outro modo, não se poderia diz 


la simples, mas composta daquilo que dela percebemos e daquilo que 
julgamos dela ignorar.” 


Vimos que, mesmo no que concerne às substâncias simples (pen- 
samento, extensão), não podemos pretender conhecê-las inteiramen- 
te, Isto é, quanto a todas as suas propriedades, pelo fato de que as 
conhecemos inteiramente como sendo substâncias, isto é, como sendo 
suficientes a si mesmas. Esse conhecimento é suficiente, contudo, para 
que não sejamos mais expostos a confundi-las entre si por meio das 
propriedades que, nelas, podem nos ser ainda desconhecidas.” No que 


21 Regulae, Regula 12, X, p.420. Talvez Jean Laporte se exprima de uma maneira bastante 
abusiva quando escreve: “Como todas as noções primitivas, por conseguinte, ela [a noção de 
união entre alma e corpo] é simples; sendo simples, ela é conhecida absoluta e inteiramente, 
desde que seja atingida minimamente pelo espírito”; “[...] ela não contém nada que possa per 
manecer escondido quando nossa atenção se volta para ela.” Le Rationalisme de Descartes, 
p.250-251. É verdade que ele precisa que a matéria do conhecimento (a permixtio) é muito 
confusa, Todavia, ele acrescenta que a noção de união da alma e do corpo “não nos ensina 
menos evidentemente, portanto, claramente, que essa permixtio existe. Tanto é assim que ela 
é uma noção primitiva etc. [...]”. Porém, podemos identificar o conhecimento claro e distinto 
da existência de alguma coisa com o conhecimento de uma natureza simples, “conhecida 
absoluta e inteiramente assim que é atingida, não contendo nela nada de escondido à atenção 
etc”? Decerto é evidente que, uma vez o sentimento posto às claras e despojado de tudo 0 
que o entendimento acrescenta, ele não retém, sob esse aspecto, nada mais de escondido para 
a atenção. Mas o resultado obtido, autêntico e indubitável, não é menos, nele mesmo, algo de 
opaco, que tem profundidades desconhecidas e incognoscíveis, visto que ele envolve “um não 
sei o quê” (Princípios, 1, art. 70). E nenhum esforço de atenção poderá fazer que o espírito 
consiga aí penetrar. Esta opacidade, que esconde mistério, vem do fato de que a alma não lida 
mais, nem apenas com ela sozinha nem apenas com a extensão sozinha, mas com essa mistura 
sui generis que, em si, desconcerta inteiramente nosso entendimento. O texto das Regulae, in- 
vocado na ocasião por J. Laporte, não diz respeito, devemos observar, senão às três naturezas 
simples intelectuais: o entendimento puro, a extensão sozinha, as noções comuns. Ele se cala 
sobre a quarta noção simples mencionada na Carta a Elisabeth, de maio de 1643, que é a no- 
io ie o a FRED Malebranche, que fez do sentimento um 
é confusa, não envolve nada de aa d o Ea : o 
mente tal qual é. Cf. Recherche de la EA ano tehada E Fendido e qe sedã Rca 
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diz respeito aos sentidos, convém ser ainda mais reservado. Conhecer 
clara e distintamente a qualidade como noção simples e primitiva é per- 
ceber pela inteligência tanto que ela é irredutível à substância extensa 
ou à substância pensante, quanto que ela, ao mesmo tempo, envolve em 
si o que percebemos imediatamente nela, a saber, seu dado bruto e o 
que julgamos nela ignorar, isto é, este “não sei o quê” que remete à sua 
causa ocasional? ou, ainda, o vínculo irracional que liga a qualidade à 
variedade geométrica da qual ela é o signo, e que, por outro lado, une 
as necessidades do corpo com os desejos que a alma experimenta etc.” 
Não devemos esquecer, enfim, o aspecto de falsidade material que o 
sentimento reveste para o entendimento, o qual se mostra incapaz de 
penetrar e de distinguir o que pode haver nele de ser ou de nada [no 


sentimento). 


Não nos encontramos, porém, em presença de duas concepções do 
obscuro e do confuso sensíveis? A Terceira meditação explica o obs- 
curo e o confuso por meio da infinita pequenez da realidade objetiva 
contida na ideia, a sensação estando no limite entre o ser e o nada. À 
obscuridade e a confusão da ideia exprimem, nesse caso, não a confu- 
são entre alma e corpo, mas a confusão relativa ao limite entre o ser € 
o nada. O juízo de valor objetivo nascido do ato da liberdade, trans- 
formando essa falsidade material em erro formal, nada mais faz senão 
traduzir expressamente essa confusão entre ser e nada, afirmando fora 
de nós alguma coisa que, na realidade, não existe.” 

Essa concepção é conciliável com aquela que faz do obscuro e do 
confuso a mistura entre alma e corpo? É evidente que elas não têm 
nenhuma relação, que a mistura da alma e do corpo não é aquela do 
ser e do nada, já que o corpo existente não é um nada, mas uma rea- 
lidade formal associada à realidade objetiva contida na ideia sensível. 
No máximo pode-se legitimamente concluir que, sendo essa realidade 


23 Princípios, I, art. 70. 
24 Sexta meditação, VII, p.76, 1. 6 sq.; IX, p.60. 
25 Respostas às quartas objeções, VII, p.233; IX, p.161. 
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objetiva infinitamente pequena, o corpo existente, que lhe é atribuído 
como causa formal e não eminente, não pode possuir ele mesmo senão 
uma realidade formal infinitamente pequena, o que está de acordo com 
o modesto grau de realidade (o último na escala dos seres) que reconhe- 
ce tradicionalmente a essa existência corporal a filosofia neoplatônica 
e cristã. 

Essas duas concepções não são, portanto, de nenhuma forma equi- 
valentes, e é impossível reduzir uma à outra. Elas não são, entretanto, 
incompatíveis. Sua diferença emerge de uma diferença de ponto de vis 
ta, à qual se liga ela mesma a um lugar diferente na cadeia das razões. 

Na Terceira meditação, a ideia sensível é percebida do ponto de vis- 
ta do entendimento, que passa sucessivamente em revista, caso a caso, 
todas as ideias. À interpretação dessa ideia se faz, então, unicamente 
em função de sua quantidade de realidade objetiva. A obscuridade e 
a confusão são, por conseguinte, percebidas como decorrentes da in- 
finita pequenez dessa realidade, que é o limite entre o ser e o nada, de 
modo que o entendimento não pode saber se há diante dele alguma 
coisa ou nada. Desse modo, vemos que a obscuridade e a confusão 
do sentimento se apresentam, nesse nível, não como aderentes à sua 
natureza própria, mas somente como uma aparência resultante, para 
a inteligência, da infinita pequenez da realidade objetiva que const 
tui seu conteúdo. Não atingimos, portanto, por essa via, a essência da 
qualidade sensível. Estamos lidando, não com sua obscuridade e com 
sua confusão intrínsecas, mas com a obscuridade e com a confusão que 
comportam necessariamente para a inteligência o conhecimento que 
ela pode extrair do sentimento. Em síntese, atingimos a obscuridade 
e a confusão que, a esse respeito, reinam na inteligência, não aquelas 
que se encontram em si na qualidade sensível considerada nela mesma 
como permixtio. É preciso esperar que a cadeia das razões nos tenha 
introduzido na esfera da união entre corpo e alma para que possamos 
conceber o que, constituindo o sentimento em sua intimidade, dá conta 
de sua obscuridade intrínseca tal qual ela é em si, e para que perceba- 

mos que é nessa obscuridade intrínseca que apreendemos a qualidade 

em seu caráter autêntico. 
Vemos, ao mesmo tempo, que a falsidade material, vinculada pelo 
entendimento à ideia sensível na Terceira meditação, é apenas um pon- 
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to de vista do entendimento sobre essa ideia. Ela aparece pelo fato de 
que O entendimento considera essa ideia da mesma forma como consi- 
dera as ideias claras e distintas, a saber, em relação à função de conhe- 
cimento. Mas, se precisamente o sentimento não tem essa função reser- 
vada à ideia clara e distinta, se ele tem outra na qual a obscuridade e a 
confusão intrínsecas do “que é sentido” intervêm como fator principal, 
não deveríamos, em vez de censurar a ideia sensível por sua falsidade 
material, censurar o entendimento por ter se colocado sob um falso 


ponto de vista para julgar a ideia sensível? 


»ox x 


O segundo resultado é precisamente o de fundar essa verdade in- 
trínseca do sentimento. Ele foi obtido graças à veracidade divina. Como 
nós havíamos previsto em diversos momentos da análise, ele comanda, 
sozinho, a constituição correta tanto das ciências voltadas às coisas 
materiais existentes fora de mim (física) quanto das ciências voltadas à 
nossa própria natureza composta (psicologia das sensações e da afeti- 
vidade, medicina sob um de seus aspectos, moral). Todas essas ciências 
aparecem, agora, como solidárias em relação à instauração daquilo que 
condiciona primordialmente sua respectiva verdade. Não podemos sa- 
tisfazer às exigências de uma, sob esse aspecto, sem satisfazer por esse 
mesmo motivo às exigências das outras. 

É por isso que as preliminares da terceira prova (a da união), que 
permite fundar as ciências do vivido, foram introduzidas ao mesmo 
tempo em que eram desenvolvidas as consequências da segunda, que 
funda a física como ciência distinta das matemáticas. Essas consequên- 
cias se resumem na certeza doravante adquirida de que há um elemento 
de verdade utilizável nas diversidades qualitativas; que esse elemento 
permite distinguir, quanto à sua realidade objetiva, as diferentes ideias 
sensíveis e perceber, desse modo, a particularidade das coisas materiais 
existentes fora de mim e significadas por essas ideias. 

Sendo já garantidora de nossa inclinação natural a pôr a existên- 
cia dos corpos, existência que é o correlato que dá conta do conteúdo 
dessas ideias, a veracidade divina garante, então, igualmente que al- 
guma coisa de real do ponto de vista da física - a saber, as variedades 
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geométricas - é o correlato dessas variedades obscuras e confusas. Ela 
garante, além disso, que temos em nós as faculdades necessárias para 
chegar, graças às variedades sensíveis, até essas variedades geométricas, 
“retificando” o que há de falso em nossas opiniões relativas à constitui- 
ção real das coisas particulares. 

Mas essa expressão “retificar minhas opiniões falsas” apresenta 
uma dupla significação: eu posso retificá-las no que concerne aos obje- 
tos exteriores, os quais creio conhecer verdadeiramente por meus sen- 
timentos, como também posso retificá-las no que diz respeito aos sen- 
timentos eles mesmos, dos quais creio erroneamente conhecer a verda- 
deira natureza e a verdadeira destinação. Essa segunda correção, que se 
encontra implicada na primeira, constitui precisamente o essencial da 
prova da união, visto que esta consiste em descobrir em sua indubitabi- 
lidade o teor autêntico do sentimento, do vivido, para impor, por esse 
meio, como necessário seu ensinamento, colhido em seu estado nativo. 

Assim, a variedade sensível, sem valor objetivo propriamente dito, 
já que não se assemelha de nenhuma maneira à variedade em si das 
coisas fora de mim, se descobre, nos limites de sua realidade objeti- 
va, como duplamente verdadeira: de um lado, verdadeira em relação 
à física, como o signo indubitável da existência de certas coisas exte- 
riores particulares e de suas propriedades particulares, objetivamente 
conhecíveis, graças a ela, pelo entendimento capaz de interpretá-la cor 
retamente; de outro lado, verdadeira do ponto de vista da psicofísica, 
em sua significação subjetiva relativa às informações necessárias à vida 
de nosso corpo. À função de informação biológica, que é a principal 
função dos sentidos, não pode nos fazer perder de vista sua função au- 
xiliar, que é a de tornar possível a física como tal, tampouco nos incitar 
a acreditar que a física envolva uma condenação radical do dado sen- 
sorial puro, enquanto ela condena simplesmente os prejuízos inseridos 
nele. À destruição dos falsos juízos que se somam ao dado sensorial 
autêntico - por exemplo, a destruição do juízo que me faz pôr o sol 
objetivamente do tamanho de um prato ou que uma estrela seja tão 
grande quanto o fogo de uma vela? —, embora colocando às claras 0 
dado sensorial, de modo a destituí-lo de todo valor objetivo quanto à 


26 Sexta meditação, VII, p.83; IX, p.66. 
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verdadeira natureza e à verdadeira grandeza dessas coisas existentes 
para não deixar senão sua significação biológica, não o priva inteira- 
mente de toda significação objetiva. Ela permite apoiar-me sobre esse 
dado para descobrir as verdadeiras ideias dessas coisas, nesse caso, a 
verdadeira ideia do sol tal qual ele é em si. O conhecimento das ideias 
claras e distintas, objetivamente válidas, surge, assim, da retificação 
dos falsos conceitos a partir do dado sensorial reconduzido àquilo que 
ele tem de autêntico. E a redução a seu verdadeiro valor da “variedade” 
própria aos sentidos (como signo de uma variedade que lhe é hetero- 
gênea) liga-se, ipso facto, à ciência verdadeira da variedade geométrica 
própria à coisa existente. Assim, a passagem da falsa física à física ver- 
dadeira não é de nenhum modo aquela do sentimento ao conceito, mas 
aquela de conceitos inadequados nascidos no entendimento, enquanto 
interpreta mal o sentimento, a conceitos claros e distintos que se torna- 
ram possíveis pelo afastamento de meu espírito em relação ao erro fun- 
damental que o faz tomar as sensações pelas qualidades das coisas. Essa 
concepção será fecundada por Espinosa dentro de um clima totalmente 
diferente. Há, portanto, na falsidade de nossas opiniões nascidas dos 
sentidos, uma ambivalência que corresponde a duas ordens diferentes 
de verdades: uma falsidade de ordem física, em cujo caso as verdadeiras 
propriedades das coisas exteriores são mal conhecidas em razão de sua 
confusão com as qualidades sensíveis, das quais essas últimas são ape- 
nas O signo: por essa via, nós falhamos quanto à verdade da física; uma 
falsidade de ordem psicológica, em cujo caso a verdadeira natureza e 
o verdadeiro papel da qualidade sensível são mal conhecidos em razão 
de sua confusão com as ideias claras e distintas: por essa via, falhamos 
quanto à verdade da psicologia. 

Esses dois erros, por diferentes que sejam, têm uma só e mesma fon- 
te. Quer se trate do mau físico, por atribuir aos corpos exteriores quali- 
dades da sensação, quer se trate do mau psicólogo, por atribuir a essas 
mesmas qualidades o valor objetivo que pertence apenas às ideias cla- 
ras e distintas ou por atribuir às ideias claras e distintas a virtude de nos 
fazer conhecer as coisas do sentimento, a incompreensão é a mesma: 
ela consiste em confundir o entendimento e o sentimento. Assim que a 
inteligência, por sua crítica, consegue dissociá-los e fazê-los permane- 
cer cada um em seus próprios limites, o duplo erro se desvanece. Disto 
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vemos que a faculdade que o Deus veraz nos atribuiu para corrigirmos 
nossos erros relativos ao primeiro quadro é, ipso facto, aquela que per. 
mite corrigi-los quanto ao outro, e também que não posso recuperar a 
verdade de meu sentimento a menos que eu recupere a verdade de meu 
entendimento. Com toda evidência, o problema da verdade do entendi. 
mento, da possibilidade da física, de um lado, e aquele da verdade dos 
sentidos, da possibilidade da psicologia do homem como substância 
psicofísica, de outro, se reduzem finalmente, para a filosofia, a um só 
e mesmo problema, visto que as condições que tornam possível para o 
entendimento, a partir do dado sensível, a descoberta da verdade dos 
corpos existentes em geral e dos corpos existentes particulares são as 
mesmas que tornam possível para o entendimento a descoberta da ver- 
dade intrínseca aos sentidos relativamente à sua função de conservação 
biológica. Nessas condições, era racional que a prova da união, relativa 
à verdade psicológica do sentimento, fosse introduzida no momento em 
que se desenvolviam, a partir da prova da existência, as consequências 
relativas à significação das variedades sensíveis do ponto de vista da 


verdade da física. 


Se a revelação da verdade do entendimento e aquela da verdade dos 
sentidos aparecem como indissoluvelmente ligadas entre si, a ordem 
exige, contudo, que a verdade do entendimento seja a primeira a ser 
revelada, pois é apenas uma vez assumido o valor dos conhecimentos 
do entendimento que eu posso me fiar com toda certeza nas conclusões 
que o entendimento me impõe relativamente à verdade e à função pró 
prias do sentimento. 

Disso decorre uma importante consequência no que diz respeito à 
teoria do erro. Na Quarta meditação, a ordem constrangia Descartes à 
descobrir apenas uma parte: ele podia tratar, então, apenas do erro em 
relação à ideia clara e distinta, em conformidade às necessidades da or- 
dem analítica, que não tinha ainda integrado na ciência outras realida- 

des senão aquelas das ideias de meu entendimento, e que colocava, con 
sequentemente, o sentimento de modo simplesmente negativo, como 
aquilo que, fora da ciência, constitui seu principal obstáculo. A Sexta 
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meditação reintegra o sentimento, por sua vez, no interior da esfera do 
saber e, dessa forma, determina sua realidade e seu grau de verdade, 
correlativo a seu grau de realidade, Da esfera do entendimento puro, a 
cadeia das razões nos transportou ao centro da esfera do sentimento, 
ao ponto de vista da “natureza” (no sentido estrito).” É, pois, com 
relação à “natureza” que deverá ser posto agora o problema do erro. 
E, sob esse ângulo, sua fórmula e sua solução parecem, desde o come- 
ço, inversas daquelas que desenvolvia a Quarta meditação. Segundo a 
Quarta meditação, o erro vem do fato de que nossa liberdade, ultrapas- 
sando os limites do entendimento, afirma o que ela não conhece e, em 
particular, trata das ideias obscuras e confusas - as sensações - como 
ideias claras e distintas. O peso do erro recai sobre as ideias sensíveis. 
É certo que a falibilidade vem de nossa liberdade, e se a liberdade de 
meu juízo se mantivesse nos limites do claro e do distinto, o erro seria 
impossível. Mas, se não houvesse nem ideias obscuras e confusas nem 
sensações, essa falibilidade não teria a ocasião de se manifestar, já que 
minha vontade, não tendo diante dela senão ideias claras e distintas de 
meu entendimento, não seria solicitada a se dirigir para além do que é 
verdadeiro. 

À perspectiva é agora totalmente diferente. O sentimento nele mes- 
mo é geralmente infalível. Se nos enganamos a seu respeito, é que in- 
troduzimos na verdadeira e autêntica “natureza”, no dado verídico dos 
sentidos, elementos provenientes do espírito propriamente dito, isto é, 
do entendimento. “Essa natureza bem me ensina a me distanciar das 
coisas [...], mas é só ao espírito que convém conhecer a verdade des- 
sas coisas [...]”;2º e, se eu me engano ao tomar as diversas percepções 
das coisas pela verdade dessas coisas, é que “eu perverto e confundo a 
ordem da natureza”, servindo-me dos sentimentos como “regras mui- 
to certas” para conhecer a essência e a natureza dos corpos.” Numa 
palavra, é a introdução do “espírito” (isto é, do puro entendimento) 
na “natureza” que acaba por perverter a verdade original desta última. 
Esse caminho é explicitado também nas Respostas às sextas objeções, 


27 “Naturam strictius sumo.” VII, p.82, 1. 15. 


28 VII, p.82, 1. 25 sq.; IX, p.65. 
29 “Ordinem naturae pervertere.” VII, p.83, 1. 12-22; IX, p-66. 
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nas quais o terceiro grau dos sentidos, que contém a fonte de todos os 
erros, é atribuído ao entendimento apenas.?º A tese da infalibilidade da 
boa natureza?! vem, portanto, a ser completada por aquela da perver- 
são da natureza pela razão, último traço que acaba de prefigurar sob 
certos aspectos as doutrinas do fim do século XVIII e ao qual Male- 
branche dará todo seu destaque. 

Percebido aqui do lado do sentimento, o erro parece, pois, devido 
à intrusão da razão dentro do domínio da “natureza”. Se o juízo se 
restringisse aos limites do sentimento, ele não poderia cair na falsida- 
de; mas ele ultrapassa tais limites ao levar a efeito afirmações, a seu 
propósito, que só as ideias do entendimento permitem. A perspectiva 
encontra-se, portanto, inteiramente invertida, já que, na Quarta med- 
tação, o erro, percebido do ponto de vista do entendimento, era devido 
à intrusão do sentimento no domínio do espírito puro, sendo o juízo 
incapaz de se restringir aos limites do entendimento. 

Aparentemente contrárias, essas duas perspectivas não são em rea- 
lidade senão rigorosamente complementares. Efetivamente, em virtude 
da veracidade divina, tudo o que é instituído em nós contra nossa von- 
tade, é necessariamente, dentro dos limites de sua verdade e na medida 
de sua realidade — isto é, quando se trata das faculdades de conhecer 
na medida da quantidade de realidade objetiva retida por suas ideias, 
- absolutamente real, verdadeiro e verídico. Portanto, o entendimento, 
de um lado, e a “natureza” ou faculdade de sentir, de outro, são, to- 
mados neles mesmos, absoluta e igualmente infalíveis. Mas essas duas 
faculdades têm cada uma sua função própria, e, como uma vontade 
infinitamente livre dispõe apenas de um entendimento finito, não tem 
sempre luz suficiente nem força de atenção suficiente para poder julgar 
exatamente a diferença dessas duas funções heterogêneas e os respect 
vos limites que essas faculdades têm a partir disso. Ela é, pois, levada à 
confundi-las. De onde decorre um duplo erro, que no fundo é apenas 
um e que consiste em adulterar a razão pelo sentimento e em adulterar 
a natureza pela razão. Quanto a esses dois erros, é natural que, para 


30 VII, p.436-439; IX, p.236-239. 
31 Damos, aqui, à palavra natureza a significação de sentimento, substância composta, naturei” 


no sentido estrito: “Compositum ex mente et corpore.” VII, p.82, 1. 24. 
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uma vontade aclarada pela razão, haja apenas um só e mesmo remédio; 
e esse remédio consiste em restabelecer o entendimento nele mesmo, 
purificando-o do sentimento; e isso equivale a restabelecer o sentimento 
(a “natureza”) nele mesmo, purificando-o do entendimento. Por con- 
seguinte, não devemos ficar surpresos se a destruição dos falsos juízos 
relativos aos sentidos, ao restabelecer a verdade da “natureza”, tende a 
estabelecer com o mesmo movimento a verdade, totalmente diferente, 
da ciência. 

Essa concepção será levada por Malebranche às suas últimas extre- 
midades, a tal ponto que, por entrar em conflito com outros elementos 
da doutrina, ela determinará, dentro de sua teoria da união da alma e 
do corpo bem diferente daquela de Descartes, toda uma série de com- 
plicações e de dificuldades inextricáveis do mais alto interesse, mas cuja 


exposição não poderia fazer parte do âmbito deste livro. 


EA 
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Tendo uma abrangência absolutamente universal, a veracidade di- 
vina comandou com toda legitimidade a procura orientada na direção 


da justificação do qualitativo como tal. Eis por que a prova da união, 
que não é outra coisa senão a demonstração da verdade dos ensinamen- 
tos do sentimento, se anunciou efetivamente ao proclamar a extensão 
da veracidade divina ao conjunto da obra divina, isto é, tanto a todos 
seus Ingredientes espirituais e materiais quanto a seu ajuste reciproco, 
tanto ao grande universo, no interior do qual eu estou, quanto ao pe- 
queno universo, que eu mesmo constituo e que também é uma reunião 
de ingredientes materiais e espirituais: a esse conjunto, ao macrocosmo 
do universo como ao microcosmo humano, é dado o nome de natureza 
(no sentido lato). “Primeiramente, não há dúvida de que tudo o que a 
natureza me ensina contém alguma verdade; pois, por natureza consi- 
derada em geral, eu não entendo agora outra coisa senão Deus mesmo, 
ou então a ordem e a disposição [itálicos nossos] que Deus estabeleceu 
nas coisas criadas; e, por minha natureza em particular, eu não entendo 
outra coisa senão a compleição ou a reunião de todas as coisas que Deus 


32 Ver p.581-582 deste livro. 
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me deu”. “Minha natureza” e “a natureza” (os dois termos entendidos 
em sentido lato) são, pois, aqui, o próprio Deus. Assim, a veracidade dg 
natureza e de minha natureza é em princípio absoluta. Nós sabemos, 
com efeito, que toda a realidade de uma coisa criada é apenas tal por 
sua participação no soberano ser e que a verdade se permuta com o ser, 
e o falso com o nada. A perfeição, a realidade e a veracidade de todo 
o conjunto da criação não são, portanto, outra coisa exceto a perfei- 
ção, a realidade e a veracidade de Deus mesmo. À voz da natureza é a 
voz mesma de Deus. “Não há, pois, dúvida alguma de que tudo o que 
me ensina a natureza contém alguma verdade”. Não se deveria dizer 
até mesmo que tudo o que ela me ensina não é senão verdade? Seria o 
caso disso, se não absolutamente, pelo menos ao máximo,” se eu não 
confundisse com o ensinamento da natureza os prejuízos e as interpre- 
tações que não lhe pertencem e que eu lhe atribuo. Se eu me engano a 
esse propósito, não é ela que me engana — na maioria das vezes -, mas 
sou eu mesmo que me engano, porque não me mantenho, como deveria 
e poderia, no seu ensinamento autêntico. A expressão minha natureza 
em particular opõe-se à natureza em geral, isto é, ao universo no seio 
do qual eu vivo; mas ela é tomada aqui em sua acepção mais ampla, por 
oposição à minha natureza como substância psicofísica. Ela designa o 
conjunto de todas as realidades que me constituem: substância espiritu- 
al, substância extensa, substância composta alma-corpo. Ela engloba, 
pois, além da parte da extensão à qual estou unido, todas as faculdades 
de minha consciência, em particular todas as minhas faculdades de co- 
nhecer: o entendimento, lugar das ideias claras e distintas, os sentidos, 
lugar das ideias obscuras e confusas. Tomadas nelas mesmas, cada uma 
dessas faculdades é veraz e infalível. Porém, tão logo as confundimos, 
elas imediatamente se adulteram reciprocamente.?* Ora, essa confusão, 
que a fraqueza de meu espírito torna possível, é autorizada pela minha 


33 Sexta meditação, VII, p.80, 1. 20-26; IX, p.64. 

34 Descartes explicará, cf. p.670 e 671 deste livro, por que esse ensinamento não é absolutamen- 
te verdadeiro, mas apenas tão verdadeiro quanto possível (o máximo possível). 

35 “É o vício quase ordinário de todos os conhecimentos imperfeitos o de reunir em uma só vá- 
rias coisas e de tomá-las todas por uma mesma; é por isso que é preciso, depois, fazer o esforço 
para separá-las e, por meio de um exame mais exato, para distingui-las umas das outras.” 
Respostas às sextas objeções, VII, p.445, 1. 19-22. 
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liberdade, e se exprime pelos falsos juízos concernentes, de uma parte, 
ao mundo físico (contrassenso quanto à verdade dos corpos) e, de outra 
parte, ao mundo psicológico (contrassenso quanto à verdade do ensi- 
namento da natureza relativo à substância composta alma e corpo). À 
falibilidade provém, nesse caso, de minha liberdade, não da natureza. 
Caberá a outro momento da pesquisa examinar como a natureza pode 
permanecer infalível e veraz ao mesmo tempo em que, se entendemos 
por natureza o conjunto de todas as faculdades que me constituem, a li- 
berdade, embora sendo falível, deve estar compreendida nela. Podemos 
prever que esta dificuldade será resolvida por uma determinação mais 
profunda do conceito de natureza. 

De qualquer modo, a veracidade divina, cujo conhecimento me foi 
dado por apenas meu entendimento puro, nos conduz em princípio 
a crer na infalibilidade de nossa faculdade inferior de conhecer tanto 
quanto em nossa faculdade superior. Aqui como alhures, ela nos mune 
de dois critérios metódicos, já conhecidos, que dão caução à sua garan- 
tia: 1) tudo o que é falso é destrutível pelas forças de nosso espírito: é 
desse modo que Deus nos deu todas as faculdades necessárias para des- 
truir Os falsos conceitos interpretativos provenientes do entendimento 
e nos fazer reencontrar por detrás da tela dos prejuízos a natureza au- 
têntica em seu teor não adulterado; 2) tudo o que resiste à potência 
crítica de nosso espírito é verdadeiro: quando, tendo posto a nu nossa 
natureza sensível, constatamos que Deus não nos deu nenhum meio 
nem de desconfiar nem de destruir sua falsidade eventual, estamos se- 
guros de que essa natureza é autêntica e verídica e que sua voz é a voz 


mesma de Deus.*” 


Todavia, a verdade que a veracidade divina é chamada aqui a justi- 


ficar é uma verdade de uma espécie totalmente nova. 
As verdades ensinadas pelo sentimento são de naturezas diversas. 


Em primeiro lugar, eu sei que estou unido a um corpo e que essa união 


36 Sexta meditação, VII, p.80, 1. 15-19; IX, p.63. 
37 Sexta meditação, VII, p.70, l. diZ, até p-80, l. 1-4; IX, p.63. 
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é substancial. Essa é uma verdade de caráter teórico. Embora ela Seja 
trazida pelo vivido, ela é especulativa, pois é objetivamente verdade; 
to que em si minha alma está substancialmente unida a um cor, 
Em segundo lugar, o sentimento me dá informações biológicas sob 
o que é nocivo ou, ao contrário, sobre o que serve à conservação 
desse composto substancial. Essas, por sua vez, são verdades de car;. 
ter prático, as quais obtêm todo o seu valor de sua eficácia em rela. 
ção ao fim cuja realização elas tornam possível. Enfim, ao reuni-las; 
verdade precedente, essas verdades posteriores permitem atingir um; 
outra que, esta sim, de novo, é de ordem especulativa, qual seja, a de 
que o sentimento possui verdadeiramente e em si uma função bioló. 
gica não enganadora, que lhe fornece sua razão de ser e à qual eleé 
apropriado de modo perfeitamente suficiente: “Essas percepções dos 
sentidos foram dadas em mim pela natureza apenas para significará 
meu espírito quais coisas são convenientes ou prejudiciais ao compos 
to do qual ele faz parte e, dentro desse limite (eatenus), elas têm um 
clareza e uma distinção suficientes” ;* isso implica não que elas sejam 
intrinsecamente claras e distintas, mas que elas nos permitem conhe- 
cer com toda clareza e distinção desejáveis aquilo para que elas são 
feitas, isto é, aquilo que eu devo perseguir ou evitar: “A natureza me 
ensina a me afastar das coisas que causam em mim o sentimento de 
dor e a me aproximar daquelas que me comunicam algum sentimento 
de prazer”. Ora, nenhum desses ensinamentos, de qualquer ponto 
de vista que o consideremos, possui um valor objetivo no sentido 
preciso do termo. Por valor objetivo, é preciso entender, efetivamen- 
te, a propriedade que possui toda quantidade de realidade objetiva 
contida em uma ideia de remeter a uma certa realidade formal. Mas 
a qualidade, da qual se trata nesse caso, não é a realidade objetiva de 
uma ideia (sensível), é o aspecto que essa realidade objetiva apresenta. 
Esse aspecto, não sendo ele mesmo uma determinada quantidade de 


realidade objetiva, não poderia remeter a nenhuma realidade formil 
a ele correspondente. 


38 Ibid., VII, p.83, 1. 15-19; IX, p.66. O texto francês especifica: “Esses sentimentos ou percep- 
ções”; eatenus tornou-se “até aqui”, 


39 VII, p.82, 1. 25-26; IX, p.65. 
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Bem melhor, a união da alma e do corpo, à qual se reporta especifi- 
camente o qualitativo, exclui a distinção entre a realidade objetiva e a 
realidade formal, visto que não há aqui distinção entre um sujeito e um 
objeto, mas fusão dos dois em um só e mesmo ser subjetivo-objetivo. 
O qualitativo é, portanto, entre os elementos que a ciência distingue no 
sentimento, aquele que é o menos próximo da ideia no sentido de cópia 
que remete a um modelo. Ele é o vivido enquanto tal, onde se apaga a 
dissociação do representativo e do representado, onde é sentida a pe- 
netração recíproca entre alma e corpo. O que nos dá a qualidade, por 
meio dessa obscuridade e dessa confusão profundas que a constituem, 
é o caráter substancial da união, isto é, a intimidade da permixtio. Ela 
é a experiência imediata da fusão em um de dois seres incompatíveis 
de direito. Com certeza, o sentimento possui uma realidade objetiva. 
Graças a ela, pudemos concluir pela existência dos corpos exteriores 
como sua causa formal. Mas trata-se agora somente da obscuridade e 
da confusão do conteúdo, consideradas nelas mesmas separadamente 
desse conteúdo, enquanto aspecto sui generis revestido por ele em nos- 
sa consciência. 

Quanto às informações biológicas de caráter prático relativas aos 
corpos exteriores que devem ser procuradas ou evitadas, informações 
que obtemos precisamente da qualidade, elas são destituídas de valor 
objetivo no sentido estrito, visto que são alheias à verdade das coi- 
sas. Elas se referem não à ordem da realidade e da verdade, mas à da 
bondade (da utilidade) e da finalidade. Trata-se, neste caso, de uma 
relação, não mais de cópia para modelo, mas de signo para significado; 
ainda melhor, essa relação nem mesmo é mais aquela da sensação com 
o corpo existente. A realidade objetiva do sentimento, ao nos remeter à 
existência do corpo sem poder nos dar o verdadeiro quadro do que ele 
é, já aparecia como sendo menos a representação do que o signo desse 
corpo existente. O sentimento manifestava, desse modo, sua pertença 
ao círculo da utilidade, da finalidade e do vital, por oposição ao círculo 
do real, do verdadeiro e do especulativo, que é aquele da ideia clara e 
distinta. Só esta última possui o valor objetivo no sentido próprio do 
termo e deve ser concebida como a cópia de um original, o efeito de 
uma causa exemplar. Em outros termos, ao mínimo de realidade ob- 

jetiva corresponde o mínimo de valor objetivo, que é a relação entre 


e. 
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signo e significado. Ora, essa relação do signo ao significado se redu; 
agora, de algum modo, ao mínimo desse mínimo, já que ela não serve 
nem mais para significar a existência e o diverso de uma coisa material 
mas unicamente a relação da coisa exterior com nossas necessidades, 
Tudo o que podemos afirmar é que os ensinamentos da qualida- 
de = isto é, de uma parte, o conhecimento da união, que nos revela a 
propriedade que certo corpo possui de estar substancialmente unido 
com nossa alma, e, de outra parte, as informações biológicas, que nos 
nstruem sobre certos efeitos possíveis da ação das coisas exteriores 
sobre nós - têm uma significação que conserva ainda certa afinidade 
com o valor objetivo. Os dados do problema implicavam o seguinte; 
de um lado, não podia se tratar de um verdadeiro valor objetivo, con- 
cebível apenas em função de uma realidade objetiva; ora, como vimos, 
a qualidade, tal qual é considerada aqui, como simples aspecto dessa 
realidade, não é uma realidade objetiva; mas, de outro lado, em virtude 
da definição cartesiana de ideia, a qualidade, enquanto elemento per 
tencente à natureza de uma certa espécie de ideia, de uma certa espécie 
de representação, não pode ter certo valor senão relativamente àquilo 
que está fora de mim; e - no caso de ela ter um — apenas o teria ao se 
reportar de um modo mais ou menos distante a isto que à ideia é repu- 
tado representar, isto é, apenas se ela possuir um valor tendo ao menos 
certa afinidade com um valor objetivo. Esse valor é aqui aquele do sig- 
no ao significado, quer o significado seja a coisa existente ou a relação 
dessa coisa às minhas necessidades vitais. 


À justificação desse valor pela veracidade divina põe um problema. 
O fundamento supremo dessa veracidade é, como vimos, a onipo 
tência e a soberana realidade de Deus, que, não podendo voltar-se ao 
nada, não pode voltar-se ao engano. Portanto, tudo o que existe no 
mundo, não podendo ser senão real, tem Deus por autor e é, ipso facto, 


40 Da mesma forma a relação entre causa e efeito tende a um mínimo, visto que a causa não é 


mais que uma ocasião. 
41 Cf. p.657 e 658 deste livro. 
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verdadeiro e verídico. Podemos dizer, no caso presente, que as qualidades 
(isto é, o obscuro e o confuso), existindo no mundo e tendo Deus por 
autor, são reais e não podem ser intrinsecamente enganadoras? Segu- 
ramente, podemos dizê-lo, caso a obscuridade e a confusão como tais 
verdadeiramente pertençam ao real. Ora, elas não constituem a rea- 
lidade objetiva do sentimento, visto que, por hipótese, as separamos 
dele para examiná-las à parte, como sendo, não essa realidade, mas 
o aspecto sob o qual ela se apresenta em nossa consciência. Por outro 
lado, à realidade objetiva incluída na ideia sensível já se atribuiu, na 
prova precedente, o valor objetivo que lhe é associado, pela posição do 
corpo existente; e ela recebeu da veracidade divina a garantia que cabe 
à sua verdade em proporção ao grau de sua realidade. Assim, não sen- 
do nem realidade formal nem realidade objetiva, mas simples aspecto 
ou aparência de uma realidade objetiva, a qual já recebeu, ela mesma, 
todo seu valor de verdade, o qualitativo como tal - isto é, a obscuridade 
ea confusão consideradas à parte — não é uma realidade. Consequen- 
temente, como pode a veracidade divina lhe dar garantia, se o princípio 
que legitima essa garantia é que tudo o que é real tem Deus por autor? 
A fim de ver como Descartes resolveu esse problema, é preciso pri- 
meiramente observar que o que justifica o qualitativo é sua capacidade 
de imediatamente nos informar a respeito do que convém ao compos- 
to substancial, em suma, é sua função ou sua finalidade. Sem dúvida, 
a verdade do ensinamento fornecido pelo sentimento relativamente à 
minha união substancial com um corpo é fundada imediatamente pela 
causalidade eficiente: sendo a união substancial causa do qualitativo, 
este pode, por conseguinte, revelar essa união. Mas essa união, mesmo 
explicando o qualitativo, não o justifica de nenhum modo. Não se pode 
censurar a Deus por ter, ao criá-la, introduzido em mim essa obscuri- 
dade e essa confusão, que não são realidades, mas a confusão falaciosa 
de duas realidades (o espírito e o corpo), às quais elas são estranhas, e 
em relação às quais elas são falsas? Porém, se o qualitativo (o vivido) é 
o melhor meio que possa ser dado à minha consciência para conservar 
o corpo ao qual estamos unidos; se, de outra parte, era preciso que essa 
união fosse substancial para produzir esse indispensável sentimento de 


42 Exceto no sentido de presença psicológica em mim. Cf. p.581 e 582 deste livro. 
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qualidade, a substancialidade da união e esse sentimento que ela torna 
possível encontram-se, no mesmo movimento, justificados como meios 
em relação a este fim: conservar o corpo ao qual estou unido. Ora, o 
sentimento, pelo caráter rápido e seguro de suas informações e de suas 
localizações, não é ele mais apto a cumprir a tarefa de conservação 
do corpo do que um entendimento não substancialmente, mas aciden- 
talmente unido ao corpo? Um tal entendimento poderia, com certeza, 
conhecer pelas ideias claras e distintas o que ocorre no corpo ao qual 
ele estaria associado de fora, mas ele estaria limitado, por sua finitude, 
às morosidades e dificuldades por vezes insuperáveis, não permitindo 
reações úteis ou necessárias para intervir no devido tempo. Não é preci- 
samente a intromissão infeliz do entendimento na esfera do sentimento 
que, “pervertendo-o”, acaba por comprometer a eficácia e a verdade 
de seu ensinamento? 

Por essa via, iniciam-se as teses de Malebranche opondo, em ma- 
téria de conservação da união entre alma e corpo, a infalibilidade e a 
vivacidade do sentimento — nos dando antecipadamente o resultado 
de cálculos infinitos que envolvem a sabedoria infinita de Deus - e a 
inadequação a esta tarefa de nosso entendimento finito que fracassaria 
na maior parte dos casos ou não chegaria aí senão após longas tergiver- 
sações e penosas buscas. Mas Malebranche não julga que a união entre 
alma e corpo deva ser substancial,? a fim de que o sentimento seja tal 
como é e que seja apto a assumir todas essas tarefas. 

É, pois, por meio de sua finalidade que se encontra justificado o 
qualitativo. Até então, a justificação dos diversos elementos da repre- 
sentação era sempre efetuada pela descoberta de sua realidade, reali- 
dade objetiva das diversas ideias (Deus, ideias claras e distintas, ideias 
sensíveis), implicando ser Deus seu autor e elas, por isso, verdadeiras. 
Inversamente, era suficiente estabelecer que um fenômeno não tivesse 
nem realidade nem causa no sentido preciso do termo, isto é, no sentido 
de poder positivo eficiente, para dar conta de sua falsidade: tal é o caso 
do erro formal. O qualitativo, não sendo nada de real, mas uma aparên- 
cia obscura e confusa espalhada sobre uma realidade mista, não poderia 


43 O sentimento da união substancial é, para Malebranche, uma ilusão devida ao pecado origi- 
nal. Cf. Recherche de la vérité, Prefácio (ed. Lewis, I, p.VIII). 
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ser justificado como verdade por sua realidade nem, por conseguinte, 
enquanto causado por Deus, visto que, na medida em que a causalidade 
se reciproca com a realidade, ele parece não poder ter causa no sentido 
preciso do termo. À causa da qualidade não é, como aquela da reali- 
dade objetiva de uma ideia, uma realidade (a realidade formal da coisa 
fora da ideia), mas uma união, uma ligação substancial entre duas rea- 
lidades, pois não há na substância composta nenhuma realidade a mais 
do que há na realidade de seus componentes. Igualmente, o qualitativo 

não traz um ensinamento relativo à posição de uma realidade qualquer 

(como, por exemplo, a realidade objetiva do sentimento que implica a 

posição da realidade formal do corpo existente), mas um ensinamento 

concernente à transformação de duas realidades, a alma e o corpo, a 

saber, sua união e o caráter substancial dessa união. É por isso que o 

valor do qualitativo funda-se não sobre sua “realidade”, mas sobre a 

relação que o liga, como meio, à conservação dessa natureza composta, 

como fim, de onde resulta a instituição de uma relação de meio e fim 

entre os corpos exteriores e minha natureza composta. 

O valor do qualitativo repousa, portanto, não mais sobre sua ver- 
dade apoiada sobre a realidade da ideia, essa realidade sendo ligada 
pelo princípio de causalidade à realidade do Deus veraz, autor de todo 
se mas sobre sua função, em virtude do princípio de finalidade, que 
funda a relação de ordem biológica (psicofísica) estabelecida, de uma 
parte, entre o qualitativo e as necessidades do composto e, de outra, 
entre minha própria natureza e os corpos exteriores. É por isso que, 
inteiramente desprovido de verdade no que diz respeito à realidade das 
coisas, o qualitativo tem uma plena verdade no que concerne à sua 
apropriação às exigências do todo composto. O que a veracidade di- 
vina garante, pois, nesse caso presente, não é uma verdade fundada 


44 Devemos observar que Descartes dá conta da relatividade da qualidade à minha natureza 
composta fazendo apelo unicamente à constituição de nosso corpo. Às qualidades ou senti- 
mentos, “que verdadeiramente não representam nada que existe fora de nosso pensamento”, 
são “diferentes segundo as diversidades que se encontram nos movimentos que passam por 
todos os lugares de nosso corpo até o local do cérebro ao qual a alma está estreitamente junta 
e unida.” Princípios, I, art. 71. Essa explicação é imposta pela natureza das coisas tais quais as 
percebe Descartes: sendo a alma indivisível, a relatividade das qualidades pode ser explicada 
apenas pela diversidade da porção de extensão divisível à qual a alma está ligada como a um 


órgão receptor. 
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sobre uma realidade, mas a perfeita apropriação de um meio a seu fim 
Ela garante a validade da relação de finalidade entre o sentimento eo 
composto substancial, a infalibilidade do qualitativo como meio. Ela 
garante que, em princípio, o sentimento nos indica, sem risco de erro, 
os alimentos bons para nutrir o corpo, o calor adequado para aquecê- 
Jo etc. Em troca, a infalibilidade e a excelência desse elemento em re. 
lação a seu fim justifica o fato de Deus nos tê-lo dado. Mesmo que sua 
obscuridade e sua confusão sejam fontes de erro no que diz respeito 
ao conhecimento da verdadeira realidade, não temos do que reclamar, 
pois, tudo bem considerado, nelas estaria o que seria o mais apropriado 
ao fim que temos a perseguir como “natureza” composta; pois nossa 
inteligência nos revela que a ideia sensível não tem por papel nos trazer 
o conhecimento disto que é em si a realidade. Podemos mesmo dizer 
que, quando acusamos os sentidos de envolverem uma falsidade mate- 
rial, cometemos a seu respeito um erro formal ao fazermos sobre sua 
natureza e sobre seu papel um falso juízo. 

É imediatamente visível que a veracidade divina, aqui, pode trazer 
sua garantia apenas em virtude de um fundamento totalmente diferente 
daquele que, até o presente, justificou seu uso. 

Até então, desde a prova pelos efeitos (Terceira meditação) até à 
prova da existência dos corpos (Sexta meditação), ela se aplicava às 
coisas por intermédio da realidade delas, que, atestando sua participa- 
ção na realidade mesma de Deus, envolvia por isso mesmo a verdade 
delas. Cada elemento da natureza, considerado um a um, recebia à 
garantia da veracidade divina, desde que nele se descobrisse realidade. 

Agora, ao contrário, como se trata de garantir a perfeição de uma 
relação de finalidade, a excelência de um meio em relação a um fim, 
Deus não deve mais se contentar em fundar a veracidade da natureza 
em cada um de seus elementos enquanto são reais, mas deve fundá-la 
no conjunto de seus elementos reais tomados coletivamente. Ele deve 
garantir que esse conjunto foi arranjado de tal sorte que a natureza não 
poderá mentir, isto é, que as relações de minha alma senciente como 
corpo que lhe está unido e com os corpos exteriores que agem sobre este 
último são, em sua totalidade, as mais bem adaptadas às exigências de 
nossa natureza. De onde decorre uma fórmula da veracidade de Deus 
totalmente diferente daquela que encontramos na Quarta meditação € 


URPO 
PROVA DA UNIÃO ENTRE ALMA E LL ” 


incide não mais apenas sobre a realidade das coisas, mas sobre sua 


pa «Não há dúvida de que tudo o que a natureza me ensina 
contém alguma verdade; pois, por natureza considerada em geral, eu 
não entendo agora outra coisa senão Deus mesmo, ou então a ordem 
ea disposição que Deus estabeleceu nas coisas criadas; e, por minha 
natureza em particular, não entendo outra coisa senão a compleição ou 
a reunião de todas as coisas que Deus me deu”.% 

Ora, é evidente que a veracidade divina não pode assumir tal papel 
enquanto ela é somente concebida como fundada sobre a soberana re- 
alidade e sobre a onipotência de Deus, pois um tal fundamento pode 
garantir apenas a veracidade do real, não a exata e infalível adequa- 
ção a um fim de uma certa disposição do real. A garantia divina pode 
estender-se a essa reunião apenas na medida em que a veracidade divina 
é igualmente relacionada à sua bondade. Ora, Descartes sempre fun- 
dou precisamente a veracidade divina tanto sobre a bondade quanto 
sobre a onipotência, a tal ponto que acreditamos frequentemente que 
ela repousasse apenas sobre a primeira, ao passo que a segunda é o fun- 
damento principal. Ademais, tal fundamento é legítimo, já que Deus, 
enquanto soberanamente perfeito, deve possuir todos os gêneros de 
perfeição, tanto a bondade infinita quanto o ser infinito e a onipotência 
infinita.** O princípio do melhor, que na Quarta meditação foi introdu- 
zido apenas de fora para justificar metafisicamente a presença do erro 
no universo criado por um Deus perfeito, bom e veraz, intervém aqui 
para permitir, por meio da veracidade divina, uma justificação interna 
da qualidade sentida. 

A dupla raiz do princípio da veracidade divina permite que este as- 
suma uma dupla função: primeiramente, aquela de fundar a verdade de 
cada realidade (em virtude dos requisitos da onipotência), em seguida, 
aquela de fundar a verdade de sua reunião (em virtude da bondade). A 
aplicação do princípio da veracidade à solução do problema da justifi- 
cação da qualidade obscura e confusa, e de um modo geral ao proble- 

ma da substância composta, seria impossível sem o recurso à bondade 


45 VII, p.80, 1. 20-26; IX, p.64. [itálicos nossos]. 
o lugar que, em conformidade à teoria medieval dos predicados transcendentais, 


46 Vimos em outr teoria inscend 
Descartes identifica ens, verum e bonum. Isso não o impede de, por outro lado, distingui-los. 
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de Deus, que aparece como o fundamento último da prova da união 
entre alma e corpo. Pois, se a onipotência de Deus torna admissível uma 
união substancial de duas substâncias que nosso entendimento finito 
não pode conceber, é a bondade que garante para nosso entendimento a 
verdade do sentimento nascido dessa reunião, em virtude da excelência 
intrínseca dessa mesma reunião. Não sendo nada além de Deus mesmo, 
e não sendo a infalibilidade de sua voz nada senão a expressão de sua 
bondade diretamente emanada da bondade de Deus, a “natureza” já 
é, de algum modo, para Descartes, a “boa natureza”, tutelar e divina, 
celebrada pelos filósofos do fim do século XVII.” 

A esfera da substância composta aparece como sendo aquela da 
finalidade interna; essa finalidade, aliás, sendo a única acessível a nosso 
entendimento finito. Ela é garantida pela bondade de Deus que funda 
a ideia de uma organização geral do universo (“ordem” ou “disposi 
ção” da natureza), segundo o princípio do melhor. Essa organização 
devemos supô-la existir sem ter dela o menor conhecimento, pois ela 
escapa a nossos espíritos limitados.** Assim se confirma que Deus age 
segundo fins, mas que seus fins são impenetráveis.” À amplitude do 
universo criado, fundado sobre a infinitude da onipotência divina, não 
deve conduzir-nos a excluir dele toda espécie de fins, mas nos fazer 
renunciar a procurá-los, sobretudo nos fazer renunciar a concebê-los 
de modo antropomórfico.º A infinitude não deve suprimir na obra de 


47 Disso provém a tese de que “todas as paixões são boas”. O sentimento dela, bem entendido, 
permanece mesmo assim bem diferente em Descartes do sentimento da natureza tal como este 
se exprime geralmente nos autores do fim do século XVII. O único traço comum é que, de 
uma parte e de outra, ele é considerado como infalível, tutelar, como a voz mesma de Deus. 
Mas a natureza como mundo do sentimento é, para Descartes, estritamente limitada à estera 
do homem, o conjunto do universo, tanto aquele dos espíritos quanto aquele dos corpos, 
sendo-lhe estranho, o primeiro não sendo senão pura inteligência, O segundo, pura extensão 
e puro movimento. Tampouco o sentimento nos poderia pôr em comunicação seja com os es 
píritos puros seja com a natureza exterior, isto é, com O universo dos corpos inertes e viventes 
(animais), o qual não poderia ser considerado como uma totalidade mais ou menos penetrada 
de vida, no sentido psíquico do termo. O sentimento, não existindo senão apenas em nós é 


não concernindo senão a nós, nos encerra rigorosamente no interior dos limites de nossa na- 
tureza composta, 


48 Cf. p.368 deste livro. 

49 Ver O penetrante artigo de Jean Laporte: «La finalité chez Descartes», na Revue d"histoire de 
la philosophie, out.-dez., 1928. 

S0 Princípios, 1, art. 28; HI, art. 1-3. 
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Deus todo caráter de beleza e de bondade, que implica necessariamente 
uma organização harmoniosa e, por conseguinte, teleológica, mas de- 
termina que se leve ao infinito a ideia de sua beleza e de sua bondade, 
nivela mesmo título que a ideia de sua grandeza: “Parece-me que de- 
vemos observar duas coisas. À primeira é que devemos manter sempre 
diante dos olhos que o poder e a bondade de Deus são infinitos, a fim 
de que isso nos faça conhecer que não devemos ter o receio de falhar 
ao imaginarmos suas obras demasiado grandes, demasiado belas ou de- 
masiado perfeitas; mas podemos muito bem falhar, ao contrário, se su- 
pomos nele alguma insuficiência ou alguns limites dos quais não temos 
nenhum conhecimento certo...”*! “A segunda é que [...] não devemos 
ter demasiada presunção sobre nós mesmos, como parece que teríamos 
se supuséssemos que o universo tivesse alguns limites sem que isso nos 
fosse assegurado pela revelação divina ou ao menos por razões natu- 
rais muito evidentes, mas também, ainda mais, se nos persuadíssemos 
de que Deus criou todas as coisas apenas para nosso uso, ou então se 
pretendêssemos poder conhecer pela força de nosso espírito quais são 
os fins pelos quais ele as criou”.*” 


31 Ibid., HI, art. 1. Esse texto dificilmente se concilia com a afirmação de uma obra finita e im- 
perfeita. Cf. p.348 sq. e 470 neste livro. 


32 Ihid., art. 2. Esse artigo restabelece o acordo com a tese da finitude do mundo. Cf. mais acima, 


ibid, 


Do verdadeiro e do falso na 
região dos sentidos 


I- Primeiro problema. O erro formal do juízo: análise 
do conceito de natureza 


ASSISTIMOS, NAS DUAS provas precedentes, à descoberta da verdade 
dos sentidos considerados sob seus dois aspectos: verdade na medida 
em que, pela coação e pela realidade objetiva, eles nos ensinam indubi- 
tavelmente sobre a presença das coisas exteriores existentes fora de nós 
e em que, pela varetas sensível, atestam modificações nelas que em si 
lhe são desconhecidas; verdade na medida em que, pela qualidade, eles 
nos informam infalivelmente sobre a união de nossa alma com o nosso 
corpo e nos dão, com toda segurança, as informações indispensáveis 
para conservar essa união. Por esse percurso é realizada a parte posi- 
tiva da pesquisa. Em suas grandes linhas, ela corresponde, no que diz 
respeito à esfera do sentimento, àquilo que representaram a Terceira 
meditação e o começo da Quinta em relação à esfera das ideias claras 
e distintas. 

Os fatos, porém, testemunham que os sentidos, na realidade, nos 
enganam frequentemente. Sua verdade permanece, portanto, sujeita à 
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caução até esse engano ser elucidado e exorcizada a dúvida que ele 
autoriza. Encontramos aqui, mas sob outra forma, o problema tratado 
pela Quarta meditação, o problema do erro. 

A esse respeito, a tarefa da Sexta meditação é mais árdua do que 
aquela da Quarta. Esta última encontrava já inteiramente regrada a 
questão da verdade intrínseca das ideias (claras e distintas). À veraci- 
dade divina aí era suficiente: ela precisou aparecer apenas para abolir, 
iso facto, a dúvida capaz de, nessa esfera, abalar nossa certeza, a sa- 
ber, a dúvida metafísica nascida da hipótese do Gênio maligno. Ago- 
ra, O princípio da veracidade divina não pode mais, pela sua simples 
presença, regulamentar a questão. Não se trata mais, com efeito, de 
ideias claras e distintas e, sim, de ideias obscuras e confusas, que não 
foram atacadas apenas pela dúvida metafísica, mas que repugnam ao 
entendimento e são naturalmente atingidas por dúvidas fundadas sobre 
fatos. Essas dúvidas e esses fatos entram em conflito com a pretensão 
de a veracidade divina valer absoluta e universalmente. Na sequência 
da pesquisa, é preciso, portanto, apelar, desta vez, à necessidade de não 
duvidar e de perseverar, apesar dos fatos, na crença de que tudo no 
mundo é verdadeiro. Dessa forma, apresentam-se dois problemas: 1) 
acabar a demonstração positiva da verdade do sentimento; para esse 
fim, é preciso dar aos erros a que este parece submetido uma explicação 
tal que ele seja em si mesmo reabilitado, ao menos nos limites no inte- 
rior dos quais sua verdade deve ser reconhecida; 2) acabar de desculpar 
a Deus e, com esse fim, para confirmar sua absoluta veracidade, rea- 
bilitar os sentidos. Os dois problemas estão indissoluvelmente ligados. 

Fomos conduzidos dessa maneira às formulas da Quarta meditação. 
A dificuldade geral é a mesma: “Como conciliar a veracidade divina com 
o fato de que podemos nos enganar?” Esse problema se particulariza aqui 
sob a forma seguinte: “Como conciliar a veracidade divina, que engloba a 
verdade universal da natureza ou dos sentidos, com o fato de que a natu- 
reza ou os sentidos possam nos enganar?” Encontramos o mesmo entre- 
cruzamento que na IV meditação. Mas aqui duas soluções são possíveis: 

Demonstrar que no fundo a natureza ou os sentidos não nos en- 
ganam. Se nos enganamos a respeito dos sentidos, é que usamos mal 
nosso livre arbítrio. Há, então, verdade intrínseca aos sentidos e erro 
formal do juízo. Retornamos pura e simplesmente à Quarta meditação, 
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a verdade intrínseca dos sentidos tomando o lugar que ocupava nesta 
meditação à verdade intrínseca da ideia do entendimento, À questão 


portante é, portanto, à da reabilitação dos sentidos, 
Admitir a falsidade intrínseca dos sentidos, mas descobrir, para essa 


uladade, uma explicação tal que Deus possa ser desculpado (senão ab. 
soudamentes pelo menos moralmente). Encontramos, então, como na 
Quarta meditação, O entrecruzamento de um problema técnico, relaty- 
vo à explicação de um fato, com um problema de teodiceia. Os termos 
em questão, porém, são diferentes: a falsidade de que se trata é à de um 


dado da consciência, não a do juízo. 
Essas duas soluções serão examinadas uma de cada vez e converg)- 


não para a solução do problema total. 


Os fatos que justificam a dúvida em relação aos sentidos são de 
duas ordens. 

Há, primeiramente, uma falsidade de nossas opiniões nascidas dos 
sentidos. Há, por outro lado, como que uma falsidade intrínseca aos 
sentidos, uma incapacidade em relação à sua função. À primeira espé 
ce de erro, a única que vamos considerar no momento, é aquela que 
consiste em tomar as qualidades sensíveis por propriedades das coisas, 
Não é necessária uma longa análise para descobrir que essa falsa opr- 
não não provém dos sentidos eles mesmos, mas dos falsos juízos que 
eu faço a seu respeito, cuja fonte encontra-se na confusão de meus sen- 
umentos com as ideias do entendimento." Essa contusão é tanto mais 
tenaz porque ela data da infância.” 

Resulta daí um duplo erro relativo às duas naturezas que se com- 
põem n união substancial e que, unidas a esta, constituem o todo de 
meu ser (minha natureza no sentido lato). O primeiro nasce da contu- 
ão daquilo que diz respeito à minha substância composta com aquilo 
que diz respeito apenas ao meu espírito: é precisamente a contusão da 


e bre , va va. 
| Sexta meditação, p.82 83; IX, p.65-66; Respostas ds sextas obpeções, NH, pais 4, IN 


2 Prncipros, |, art. 70-71; Respostas ds sextas obpeções, VU e IN, ibut 
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ideia racional clara e distinta com a ideia sensível obscura e confusa, 
O segundo erro nasce da confusão daquilo que diz respeito à minha 
substância composta com o que diz respeito apenas à extensão: é pre- 
cisamente a confusão da qualidade sensível com as propriedades reais 
das coisas. Esse duplo erro, erro de psicologia e erro de física, é a difra- 
ção de um erro fundamental relativo à nossa realidade psicofísica, isto 
é, à nossa natureza (no sentido estrito de natureza enquanto composto 
de alma e corpo). Com efeito, se a confusão do espírito puro com meu 
ser psicofísico destrói a verdade relativa à essência de minha alma, se 
a confusão da pura extensão com esse mesmo ser psicofísico destrói 
a verdade relativa à essência dos corpos, a verdade de meu ser psico- 
físico, de minha natureza (no sentido estrito) — relativa à verdadeira 
significação do sentimento, à sua verdadeira função e à sua verdadeira 
adaptação a essa função — é ela mesma destruída pela confusão desse 
ser psicofísico tanto com o espírito puro quanto com a extensão pu- 

ra.º Ora, essa confusão está no princípio dos erros ditos dos sentidos, 
e igualmente no princípio da condenação que os atinge. De fato, em 
razão dessa confusão, eu interpreto falsamente o dado sensível e me en- 
gano a respeito das coisas. Por outro lado, dada essa mesma confusão e 
as falsas interpretações que ela engendra, eu incrimino os sentidos desse 
erro do qual sou o único responsável, e eu me engano a esse propósito 
acusando-os de me enganar. E, sendo Deus o autor dos sentidos, não 
me resta mais do que acusar a Deus ao acusar a “natureza”. À soma 
dessas confusões e desses erros é totalizada naquilo que eu costumo 
chamar, de acordo com o uso comum, o “ensinamento da natureza”. 
Mas é verdadeiramente este o ensinamento da natureza? Para res- 
ponder a essa questão, vemos o quanto é urgente definir o que eu en- 
tendo propriamente quando digo que a natureza me ensina algo. Com 
toda evidência, esse ensinamento não pode ser aquele que a opinião 
comum imagina, pois ele não poderia incluir as interpretações que eu 
acrescento por minha própria conta ao dado sensível. Por outro lado, 
a natureza que me instrui por meio do sentimento original, despojado 
de tudo aquilo que o entendimento desfigura, não é de nenhum modo 
minha natureza em sentido lato, isto é, a reunião das três substâncias, 


3 Sexta meditação, VII, p.82,1. 15-31, p.83, 1. 1-2; IX, p.65. 
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pensamento, extensão, substância psicofísica, que constitui a totalidade 
de meu ser humano, mas minha natureza em sentido estrito, isto é, mi- 
nha substância composta, sede do elemento qualitativo em sua pureza 
e em sua autenticidade primeiras. Precisamente, o pensamento comum 
não tem nenhum conhecimento claro e distinto seja de minha natureza 
no sentido estrito seja de minha natureza no sentido lato: ele as confun- 
de entre si como confunde os três elementos constitutivos da natureza 
em sentido lato. Por conseguinte, ele mistura os diversos ensinamentos, 
que tira de cada um deles, em um só e mesmo ensinamento obscuro € 
confuso que ele atribui à natureza em sentido estrito, ou seja, ao senti- 
mento propriamente dito.? Ele “perverte” desse modo minha natureza 
em sentido estrito, isto é, tanto o sentimento afetivo e instintivo, irredu- 
tível à ideia do entendimento, quanto a qualidade sensível, irredutível 
às propriedades da extensão: “Vejo que, tanto nisso como em várias 
outras coisas semelhantes, acostumei-me a perverter ou a confundir a 
ordem da natureza, porque, tendo tais sentimentos ou percepções dos 
sentidos sido postos em mim apenas para significar a meu espírito quais 
cosas são convenientes ou nocivas ao composto de que é parte - e 
sendo dentro desse limite suficientemente claros e distintos -, sirvo-me 
deles, no entanto, como se fossem regras muito certas, pelas quais pos- 
sa conhecer imediatamente a essência e a natureza dos corpos que estão 
fora de mim, da qual, todavia, eles nada podem me ensinar senão algo 
de muito obscuro e confuso”. Se nos referimos ao desenvolvimento 
que precede esse texto, veremos que a natureza cuja ordem pervertemos 
éa natureza física, é o mundo das coisas materiais redutíveis à extensão 
eao movimento.” Confundimos essa natureza com as propriedades e 


4 “Sed ne quid in hac re non satis distincte percipiam, accuratius debeo definire quid proprie 
intelligam, cum dico me aliquid doceri a natura; nempe hic naturam strictius sumo, quam pro 
complexione eorum omnium quae mihi a Deo tributa sunt; in hac enim complexione multa 
continentur quae ad mentem solam pertinent, ut quod percipiam id quod factum est infectum 
esse num posse, et reliquia omnia quae lumine naturali sunt nota, de quibus hic non est ser- 
mo, multa etiam quae ipsae ad solum corpus spectant, ut quod deorsum tendat, et similia de 

quibus etiam non ago, sed de iis tantum quae mihi ut composito ex mente et corpore a Deo 


tributa sunt.” Sexta meditação, VII, p.82, 1. 12-26. 


5 Sexta meditação, VI, p.83, 1. 14-23; IX, p.66. 
«sed video me in his aliis permultis [...] etc.” (ibid., 1. 14 sq.): trata-se dos exemplos preceden- 


6 
temente dados: crença que o calor existe no fogo etc., que o vazio existe nos espaços em que 
eu não encontro nada que excite e mova meus sentidos etc. 
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as leis de minha natureza em sentido estrito, emprestando aos corpos 
as qualidades sensíveis, imaginando que estão separados pelo vazio etc, 
Se, ao contrário, nos referirmos às considerações que seguem esse tex- 
to, ou seja, à explicação dessa perversão,” percebemos que a natureza 
pervertida é, tanto quanto a natureza física, também minha natureza no 
sentido estrito, suas ideias, enquanto sensíveis, sendo pervertidas por 
sua assimilação a ideias claras e distintas do entendimento; a qualidade 
sensível, que lhe é constitutiva, sendo pervertida por sua conversão em 
propriedade real dos corpos. 

Tudo se encontra, então, pervertido, pois essa perversão fundamen- 
tal de minha natureza é, por sua vez, o princípio da perversão de minha 
natureza puramente espiritual, que é adulterada pela confusão de suas 
ideias claras e distintas com as afecções dos sentidos; e vimos, em um 
primeiro momento, que ela era perversão da natureza puramente cor- 
poral, que é corrompida pelo fato de haver confusão entre suas verda- 
deiras propriedades (geométricas) e a qualidade sentida. 

Além disso, cada uma dessas perversões é polivalente, não sendo 
cada qual senão o inverso de outra. Assim, a confusão de minha natu- 
reza stricto sensu com a natureza extensa pode levar seja a reconduzir 
minha natureza (composta) à natureza física dos corpos — meu corpo 
humano é então reduzido a uma pura máquina como o corpo do ani- 
mal, a modos da extensão e do movimento: é o que fazem os materia- 

listas? -; seja a reduzir a natureza física ao tipo de minha própria natu- 
reza (composta): obtemos, então, a física das formas substanciais. Sob 
outro ponto de vista, a confusão de minha natureza no sentido estrito 
com a extensão sozinha envolve aquela da ideia clara e distinta como 
sentimento, ou qualidade. Ora, essa confusão engendra, de sua parte, 
uma perversão polivalente. Poderemos, de fato, seja querer reduzir a 
ideia do entendimento à ideia sensível: nesse caso professaremos com o 
senso comum e com os empiristas que: “Ideam nullam plane me habere 


in intellectu quod non prius habuissem in sensu”; seja converter em 


7 “Quia [...] etc.” (ibid., 1. 15 sa). 
Essa será a hipótese examinada mais adiante por Descartes a propósito do exemplo do reló- 
gio. VII, p.84, 1. 17 sq.; IX, p.67-68. 
9 Sexta meditação, VII, p.75, 1. 23 sq. 
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ideias claras e distintas o que pertence ao domínio do sentimento, isto 

é explicar por meio das ideias claras e distintas tudo o que concerne 

à união entre alma e corpo (tal será precisamente o erro de Espinosa, 

condenado antecipadamente por Descartes nas cartas a Elisabeth). 

Assim, o que chamo correntemente “a natureza”, quando eu falo 
daquilo que “a natureza me ensina”, é uma noção quintuplamente fal- 
sa, por repousar sobre uma quiíntupla confusão, que, no fundo, se re- 
duz a uma só. De fato, as quatro confusões cardeais, que resultam das 
| duas confusões possíveis da natureza composta com a alma sozinha 
"somadas às duas outras confusões possíveis dessa natureza composta 
com a extensão sozinha, emanam da confusão fundamental entre mi- 
nha natureza no sentido lato e minha natureza no sentido estrito. Disso 
nasce uma pseudonatureza. Para fazê-la se dissipar, é preciso operar 
uma quíntupla dissociação fundamental da natureza em sentido estrito 
com a natureza em sentido lato. 

Não é o caso tampouco de minha natureza no sentido lato ser 
sempre necessariamente um conhecimento confuso, fonte de todas as 
perversões. Sua confusão com a natureza em sentido estrito, de onde 
parece vir todo o mal, nada mais é do que a confusão desta última com 
as outras naturezas, intelectual ou extensa, isto é, não é ela mesma 
| senão conhecimento confuso de minha natureza em sentido lato. Isso 

testemunha que, originalmente, o ensinamento desta última natureza 

não é menos verídico que os outros, e comporta uma perfeita clareza 
e distinção. Ele é formado, com efeito, pela reunião dos ensinamentos 
autênticos nascidos das diversas substâncias pelas quais meu ser huma- 
no total é constituído. Ora, tendo saído da mão de Deus, bom e veraz, 
a reunião das três substâncias que constitui esse ser, esta reunião não 
poderia ser nela mesma defeituosa nem causa de falsidade. Cada uma 
dessas realidades constituintes, entendimento, extensão, ser psicofísico, 
isoladamente, me ensina uma verdade em si infalível. E, já que Deus os 
reuniu e sua bondade presidiu sua unificação, dessa reunião ela mesma 
não pode resultar em princípio nada exceto o bomeo verdadeiro. Esses 
ensinamentos, verdadeiros cada um dentro de sua esfera, não foram 
destinados por Deus a permanecerem isolados uns dos outros. Visto 
que ele os reuniu, foi em vista da harmonia deles no ser humano e para 
o bem deste ser. Igualmente, cada um desses ensinamentos complemen- 


626 A ALMA E O CORPO 


ta o ensinamento dos dois outros, precisamente porque cada um não 
pode, isoladamente, trazer ao homem o que os outros lhe fornecem. 
Tal como o homem existe no mundo, ser-lhe-ia impossível assegurar 
sua vida e sua felicidade se fosse reduzido apenas ao sentimento ou 
apenas ao entendimento. Sem o entendimento, ele não poderia, no pla- 
no da vida, interpretar os sentidos, e ele permaneceria cego, pois só o 
entendimento vê;!º no plano da ciência, ele não poderia elevar-se às 
matemáticas que comandam toda ciência; em contrapartida, desprovi- 
do dos sentidos, o entendimento humano não teria nenhuma matéria 
de conhecimento que permitisse ao ser inteligente se dirigir para dentro 
do mundo das existências, no seio das quais se encontra mergulhado; 
ele não veria nenhuma das coisas existentes;!! ao passo que, no plano 
da ciência, ele não poderia jamais se elevar à física, enquanto ciên- 
cia distinta da geometria especulativa. Assim, devemos considerar que 
o ensinamento de minha natureza em sentido lato é nele mesmo, ele 
também, da maneira mais absoluta que possa ser, originalmente e in- 
trinsecamente verídico, desde que o tomemos tal como deve ser, isto é, 
ele também em estado nativo, distinguindo cuidadosamente nele o que 
vem do espírito sozinho, da extensão sozinha e de minha substância 
composta sozinha. 


A partir disso vemos que “toda ciência do homem?” consistirá essen- 
cialmente em distinguir clara e distintamente as três substâncias que me 
constituem.!2 Por meio dessa distinção, nascerá a harmonia desses elemen- 


10 Descartes, Dióptrica, Discurso VI: “É a alma que vê e não o olho”. VI, p.141,1. 7-8. 

11 “Ela [a alma] não vê imediatamente senão por intermédio do cérebro” Ibid, 1. 8-9. “É a alma 
que vê, embora seja por intermédio dos olhos.” A Christine, 20 de novembro de 1647. 

12 Descartes torna preciso seu pensamento na Carta a Elisabeth de 25 de maio de 1643, por meio 
de sua distinção bem conhecida das três noções primitivas; extensão ou corpo, pensamento 
ou alma sozinha, alma unida ao corpo, união que é “minha natureza”. Dessa noção de união 
“depende aquela da força que a alma tem para mover o corpo e o corpo para agir sobre a alma 
causando seus sentimentos e suas paixões”. Ora, acrescenta ele, “eu considero também que toda 
ciência dos homens consiste apenas em bem distinguir essas noções e em atribuir cada uma delas 
apenas às coisas às quais elas pertencem”. Enganamo-nos igualmente cada vez que queremos 
explicar uma dessas noções por outra ou queremos explicar uma dificuldade por uma noção que 
não é aquela que ela envolve. Por exemplo, quando queremos explicar a natureza da alma por 


| 
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os e cessará sua con fusão, pois a confusão não é harmonia mais do que 0 
jscernimento claro e distinto é isolamento recíproco, Em contrapartida, 
e suficiente que, arrastado pelos hábitos da infância, eu me deixe levar, 
m falta de atenção e de reflexão, à confusão desses diversos ensinamen- 
os, em lugar de distingui-los, para que eles se destruam reciprocamente 
em vez de se complementarem, para que nasça uma artificialização geral, 
anto de minha natureza em sentido estrito quanto de minha natureza em 
sentido lato e dos elementos que a constituem. À harmonia da reunião se 
substitui, então, a mistura confusa dos elementos reunidos. 

Bem parece que nenhum intermediário é possível entre essa distin- 
ção dos elementos de meu ser total, de onde nascem em mim a clareza 
ea harmonia totais, e sua confusão, de onde surgem em mim a obscuri- 
dade e a desordem absolutas. Reencontraríamos aqui a clara separação 
que Descartes estabeleceu entre a ciência e o que ela não é, entre o ver- 
dadeiro e o falso, entre o puro e o impuro; numa palavra, esse “tudo ou 
nada” que será precisamente também a máxima do kantismo.” Ora, se 
não há meio-termo entre saber e ser ignorante, entre o conhecimento 
claro e distinto de minha natureza, tomado nos diferentes sentidos le- 
gitimos dessa expressão, e seu desconhecimento total - abismo de inex- 
inncáveis confusões —, entre a harmonia e a desordem, disso resultará 
que, sendo dado que a boa ação depende do conhecimento verdadeiro 
ea má ação do conhecimento falso,!* tampouco deve haver meio-termo 


noções geométricas e físicas nos enganamos ao confundir a noção de alma sozinha com aquela 
de corpo sozinho; quando queremos explicar pela maneira em que a alma move o corpo aquela 
em que o corpo material é movido por outro, ou a maneira em que a alma move o corpo pela 
maneira em que um corpo move outro, nos enganamos confundindo a noção primitiva de corpo 
sozinho com a noção primitiva da substância composta alma-corpo. A falsa noção de peso é à 
mistura dos elementos tirados da experiência de nossa força ao mover os corpos com elementos 
propriamente físicos; em outras palavras, ela nasce da confusão da substância composta alma- 
«corpo com a substância do corpo só, ao passo que a gravidade como movimento do corpo em 
direção ao centro da terra se explica inteiramente pelo corpo só, isto é, pela extensão e pelo mo- 
vimento etc. A Elisabeth, III, p.665 sq. Ver também a carta de 28 de junho de 1643, p.690-695; 
eo fim das Respostas às sextas objeções. O que chamamos comumente a “natureza do homem”, 
por referência à sua natureza em sentido lato, é o mais frequentemente apenas a contusão dessas 
três noções absolutamente distintas umas das outras. Sobre a gravidade, ct. À Elisabeth, 25 de 
maio de 1643, p.667; Princípios, IV, art. 20-27; A Arnauld, 29 de julho de 1648, V, p.222-223, 
Kant, Prolegomena zu jeder Kunftigen Metaphysik, Vorrede, ed. Hart p.L: *Entweder alles, 
oder nichts”. | is 
Descartes, Discurso, IP. parte: “É suficiente bem julgar para bem fazer”. VI, p.28, |. 910, 
“Omnis peccans est ignorans.” A Mersenne, 27 de abril de 1637, 1, p.366, 1. 10-11. 
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entre o homem moral é o homem imoral. Obteríamos aqui a separação 
estoica estabelecida entre os insensatos e os sábios!” — como em Kant 
entre a autonomia e a heteronomia — se, como veremos mais adiante, 
esse absolutismo em matéria de moral não fosse constrangido a ceder 
um pouco ou, ao menos, a mudar de teor, em virtude de o homem viver 
em um universo cuja perfeição, embora tão grande quanto possível, é, 


contudo, apenas relativa e não absoluta.!é 
À atenção permite efetuar essa dissociação. Posto, então, em pre- 


sença de minha natureza em sentido estrito, em sua pureza residual e 


15 Malebranche acrescentará uma terceira categoria: aquela dos “soberbos” (II Méditation chré- 
tienne, $ 19), que inclui Descartes e os cartesianos. Estes creem, com efeito, que a transforma- 
ção do homem, a passagem da desordem à ordem, do reino do obscuro e do confuso àquele 
do claro e do distinto se faz naturalmente e depende apenas do homem. De um lado, a razão, 
para eles, é apenas uma luz natural própria ao homem em lugar de ser a luz mesma de Deus 
aclarando do alto; de outro, o conhecimento do verdadeiro é suficiente, segundo eles, para 
engendrar a boa conduta, ao passo que, quando se trata do juízo do amor, a adesão da von- 
tade ao verdadeiro supõe, além disso, a intervenção da graça do sentimento, necessária para 
neutralizar a atração dos sentidos. Esta última, capaz de adiar o assentimento do querer, dá à 
clara visão do bem o tempo para ser obscurecida e aos sentidos a ocasião de conduzi-la. A de- 
pendência do homem em relação ao corpo (obnubilação pelos sentidos, rebelião dos sentidos, 
escravatura em relação às paixões), que se reporta em Descartes a causas puramente naturais 
- hábitos, desatenção, fraqueza de nosso espírito — e deve ser combatida por meios puramente 
naturais — esforço de atenção, esforço para se desprender dos sentidos, perspicácia, sagacidade 
etc. -, se reporta em Malebranche a uma causa ético-religiosa (o pecado original) e a uma 
causa sobrenatural: a vontade de Deus de pôr fim, depois do pecado, ao privilégio de Adão 
ser respeitosamente advertido pelos sentidos e de jamais estar sujeito à sua ação independente 
ou rebelde. Donde, para restabelecer a independência do homem, a intervenção necessária de 
um evento histórico, ético-religioso: o advento do espírito cristão, devido ao fato sobrenatural 
da redenção, da encarnação e a intervenção atual de um efeito em que Jesus Cristo é a causa 
ocasional: a graça medicinal. Compreendemos nessas condições que as paixões não podem ser 
ditas “todas boas”, como afirma Descartes, situado a partir do plano naturalista. Elas eram 
originalmente todas boas, no homem em estado de natureza, isto é, em Adão antes do pecado. 
Elas são atualmente pervertidas, porque o homem está decaído. A psicologia malebranchista 
se desenvolve, portanto, sobre o plano de uma natureza decaída e não sobre aquele de uma 
natureza normal, a qual não existe mais. Assim, introduz-se no interior da ciência da sensi- 
bilidade e das paixões um fator sobrenatural ético-religioso, que modifica profundamente 
toda a economia interna do cartesianismo. A partir daí nasce em Malebranche uma teoria das 
desordens e das perversões nas diferentes regiões da obra de Deus extremamente complicada 
e diversificada. Exporemos essas teorias em uma obra que preparamos sobre a Metafísica de 
Malebranche. Para Descartes, a natureza é atualmente boa em seu âmago, e a causa de sua 
depravação não é um evento ético-religioso situado no princípio da história da raça, mas 
um fato puramente humano e natural. É nesse sentido que os filósofos do século XVIII esta- 
rão mais próximos de Descartes; por exemplo, para Rousseau, a socialização, princípio da 
degradação do estado de natureza, ocupará o lugar que tem em Malebranche o pecado. Cf. 
Burgelin, La Philosophie et Pexistence chez J.-J. Rousseau, Paris, 1952, p.77. 


16 Cf. p.722 deste livro. 
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em sua autenticidade nativa, eu a oponho imediatamente à alma pura 
« à extensão pura das quais ela se distinguiu. Eu percebo clara e distin- 
mente, com os limites dessas diferentes regiões, os limites no interior 
dos quais devem restringir-se minhas diferentes afirmações. Ao cessar 
de transgredir esses limites, eu obtenho, a um só tempo, a pureza e a 
harmonia de todos os elementos de minha natureza. 

Vemos aqui reaparecer, com essa solução geral do erro na região 
dos sentidos, erro que apresenta novamente todos os caracteres do erro 
formal devido à minha vontade afirmante, o problema dos limites in- 
genii que já haviam sido tratados na Quarta meditação a propósito do 
erro formal na região do entendimento. É que o problema dos limites 
está indissoluvelmente ligado ao problema do erro formal, não sendo 
este sempre senão uma afirmação da vontade transgredindo os limites 
de uma faculdade de conhecer. Na Quarta meditação, o erro formal 
consistia na transgressão pela vontade dos limites do entendimento. 
Aqui, ele consiste na transgressão dos limites dos sentidos pela vontade, 
transgressão muito fácil, visto que o entendimento, ainda que finito, é 
quase sem limites em comparação à faculdade sensível, que é extrema- 
mente estreita.'” Ora, precisamente, as circunstâncias da vida fazem 
que o homem seja conduzido quase fatalmente a reduzir abusivamente 
toda sua faculdade de conhecer a essa faculdade inferior extremamente 
estreita, pois o modo pelo qual o corpo se lhe impõe desde sua infân- 
cia, o cuidado premente que ele aí deve ter, o crescimento mais tardio 
das forças e da consciência do entendimento fazem que ele atribua ao 
corpo qualidades que vêm do sentimento e que ele prefigure receber das 
ideias sensíveis todos os conhecimentos que ele delas tem.!* Quando ao 
longo do percurso as forças do entendimento se tornam mais pujantes, 
o hábito está, também ele, pelo tempo, profundamente cravado em nós, 
é é preciso um potente esforço para quebrar seus liames, uma espécie 
de torção em sentido contrário.!” Todavia, se o problema dos limites 
reaparece, é para tomar uma mais ampla envergadura. Agora, não se 

trata mais somente de determinar os “limites de nosso espírito”, mas 


17 Ver cap. VII, p.378 deste livro. 
18 Respostas às sextas objeções, IX, p.234-240; Princípios, 1, art. 71. 


19 CF p.45 deste livro. 
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de determinar o limite de todas as realidades que constituem o ser do 
homem,? e o limite das afirmações permitidas a seu respeito. Trata- 
-se não apenas dos limites de suas faculdades mentais, entendimento e 
sensibilidade, mas daquelas de sua realidade material, a validade das 
relações geométricas devendo permanecer dentro dos limites da esfera 
da realidade psicofísica. A análise cartesiana manifesta sua novidade 
ao não se restringir à decomposição do espírito do homem, mas ao 
se estender à decomposição de toda realidade humana: substância es- 
piritual, substância material, substância psicofísica, sem, entretanto, 
jamais cessar de se apoiar unicamente sobre a consideração do que eu 
descubro em meu interior. 

O resultado dessa análise exaustiva é, de uma parte, o de determi- 
nar os limites, o uso próprio de cada faculdade e de submetê-las todas, 
por essa via, a uma disciplina que a luz natural torna possível, ela que 
é a luz da razão pura; de outra parte, por meio desta justa e precisa 
repartição das competências legítimas, o resultado de restabelecer a 
harmonia entre as três naturezas cuja reunião constitui o todo de nosso 
ser humano. Percebemos, aqui, a união de duas fórmulas, em que a 
primeira parece antecipar o kantismo, que assegura a disciplina das fa- 
culdades pela determinação de seus limites e de seu uso legítimo graças 
à razão pura, e em que a segunda parece fazer eco ao platonismo, que 
recorre ao conhecimento racional para repor em equilíbrio os três ele- 
mentos constitutivos de nossa alma e fazer reinar nesta uma harmonia 
fundada sobre a justiça. 


EA 
3 


20 Essa delimitação das faculdades e de sua competência, das realidades constitutivas do ser 
humano e de suas fronteiras está de acordo com a definição que Descartes dá da ciência dos 
homens. A Elisabeth, III, p.665; Respostas às sextas objeções, VII, p.440, 1. 10-29; IX, p.239. 
Todavia, a distinção das diversas faculdades não deve nos fazer perder de vista a unidade da 
alma: “Ele quer que haja em nós tantas faculdades quanto há de diversidades a conhecer. Mas 
eu não vejo que se possa retirar alguma utilidade desse modo de falar [...]. É por essa razão 
que eu prefiro conceber [...] que a alma adquire todos seus conhecimentos pela reflexão que 
ela faz, seja sobre si mesma, para as coisas intelectuais, seja sobre as diversas disposições do 
cérebro ao qual ela está unida, para as corporais [...). Mas é muito útil nada receber em sua 
crença sem considerar sob qual título e por qual causa aí o recebemos, o que coincide com o 
que ele diz, que devemos sempre considerar de qual faculdade nos servimos etc.” A Mersenne, 
16 de outubro de 1639, II, p.598, 1. 10 sq. 
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Por meio dessa solução definitiva dada ao problema dos limites, 
por meio da análise do conceito de natureza que dissolveu o conceito 
de pseudonatureza e me pôs em presença de minha natureza autêntica, 
verdadeira e boa, em que a linguagem verídica, a saber, o sentimento, é 
a voz mesma do Deus tutelar e veraz, o problema da verdade intrínseca 
dos sentidos está resolvido. Com o mesmo movimento, está também 
resolvido o problema geral do erro na região dos sentidos. E ele está 
resolvido sob seus dois aspectos: psicológico e teológico. 

De um lado, o erro se explica no âmbito da possibilidade psico- 
lógica por uma confusão dos sentidos com outra coisa que não eles 
mesmos, o que converte em falso sua verdade intrínseca; e, a partir 
dessa confusão, sou responsável, pois posso evitá-lo. Com certeza, as 
necessidades urgentes da vida, com os hábitos que elas trazem inelu- 
tavelmente desde a infância, parecem me desculpar. Porém, embora 
Descartes não tenha tido a ocasião de exprimir seu pensamento nessa 
ocasião, podemos supor com ele que, aqui como alhures, Deus agiu da 
melhor forma, tendo em conta o problema a ser resolvido. Ele nos deu, 
em todo o caso, com a vontade, com a atenção e com a luz do entendi- 
mento, todos os instrumentos necessários para não sermos enganados. 
Os sentidos, tal como Deus os dispôs em nós como dados imediatos de 
minha consciência, são intrinsecamente verdadeiros. Deus está, pois, 
desculpado da falha a ele atribuída. 

Desse modo está resolvido o problema teológico da culpabilidade 
de Deus no caso do erro dos sentidos. Deus não poderá ser considerado 
responsável pelas deficiências daquilo que atribuímos correntemente 
à natureza, visto que esta aí é apenas uma pseudonatureza da qual 
somos, só nós, os autores, tendo sido por nós fabricada em meio a 
nossas confusões e nossos prejuízos. A verdadeira natureza, da qual 
ele é o criador, é verídica. Nossa falta de atenção, isto é, a mau uso da 
liberdade, é ainda, neste caso, a única culpável. Encontramos aqui o 
correlativo exato da Quarta meditação, à qual Descartes remete ex- 

pressamente.?! A confusão mútua entre entendimento e sentidos é in- 
vocada na Sexta meditação como o princípio corruptor da verdade dos 


21 “Atqui jam ante satis perspexi qua ratione, non obstante Dei bonitate, judicia me falsa esse 
contingat.” VII, p.83, 1. 24-25. 
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sentidos, do mesmo modo que ela foi invocada na Quarta meditação 
como princípio corruptor da verdade do entendimento. Aqui como lá, 
o mau uso de minha liberdade, minha desatenção, explica minha defi- 
ciência e absolve Deus. E, desde a Quarta meditação, sabemos que não 
podemos acusar a Deus de ter introduzido, em uma das três substâncias 
que constituem minha natureza em sentido lato, essa liberdade pela 
qual o erro pode ocorrer, pois não há liberdade possível sem seu may 
uso possível, e se esse mau uso é uma imperfeição, devemos conceber 
que, no universo considerado coletivamente, imperfeições de detalhe 
são, sem dúvida, necessárias à maior perfeição do conjunto. 


end 


Do verdadeiro e do falso na 
região dos sentidos 


Il- Segundo problema. A falsidade intrínseca dos 


sentidos 


À. União da alma com todas as partes do corpo 


ASOLUÇÃO DO PROBLEMA do erro formal relativo aos sentidos 
não resolve, no entanto, inteiramente a questão da verdade dos senti- 
dos. Por trás desse problema, surge outro relativo à falsidade intrín- 
seca dos sentidos. O sentido, com efeito, aparece em si mesmo como 
enganador quando ele me faz sentir como bom o que é mau para a 
conservação de minha substância composta; a natureza é enganosa 
quando me inclina a ingerir o que pode destruí-la. É preciso atentar 


| para essa falha que, ao se produzir fora do uso de nossa liberdade, 


/ 


coloca em questão a bondade e a veracidade de Deus. Com efeito, 
foi Deus que colocou diretamente em nós, sem nosso concurso, esse 
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eu 
sentido que nos ilude. Deus aparece, então, como irremediavelmens, 
responsável, | 

Eae novo problema é particularmente árduo, uma vez que 0 mex, 
de solução utilizado até aquiço mau uso de nosso livre-arbitrio, pareço 
prevamente excluído. No entanto, como na Quarta meditação, subs 
te para O filosoto à dupla obrigação: dar conta da possibilidade técni; 
dese tato c do mesmo tempo desculpar Deus. Sem isso, o dogma d; 
veracidade divina se aniquila, e o fundamento das ciências vem abaixo, 

A solução será procurada na seguinte direção: 

Será reduzido ao mínimo o erro intrínseco do sentido, o qual é im. 
putável ao Criador; será levada correlativamente ao máximo a parte de 
nos liberdade, isto é, de nossa responsabilidade, no erro formal, do 
qual a falsidade do sentido é a ocasião e pode aparecer, à primeira vista 
como à desculpa. À responsabilidade de Deus se encontrará diminuid 
na mesma proporção: ela se tornará um mínimo. 

A explicação da possibilidade técnica desse mínimo de falsidade 
intrinseca do sentido será tal que ela colocará em evidência a bondade 
absoluta da intenção divina que, considerando os termos do proble. 
ma, realizou, nesse caso particular, o máximo do que era possível é 
“desejável”. Na falta de uma realização material exatamente perfeita, 
a saber, a realização de um sistema sensório-motor cujas informações 
é reações seriam sempre e em todas as circunstâncias rigorosamente 
exatas é impecáveis, tem-se apenas, sem dúvida, uma realização apro- 
ximativamente perfeita. Mas essa diferença mínima entre o absoluto 
é o aproximativo não coloca em questão a absoluta e rigorosa vera 
cidade de Deus, porque a intenção criadora de Deus foi, nesse caso 
particular, absolutamente boa. A responsabilidade de Deus que, pel 
primeira consideração, já estava reduzida a um mínimo, desce, agora, 
moralmente! a zero, posto que, sendo a intenção divina absolutamente 
boa, seria impossível fazer melhor. Ora, não se é de maneira alguma 
responsável por aquilo que escapa ao seu poder. 

O recurso à bondade absoluta da intenção, na falta da absotu 
perfeição da realização material, será introduzido finalmente na ester 


; Ez eência prSf 
1 No sentido em que Descartes compreende essa palavra. Diríamos hoje, de preferência, Pe 
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da moral humana onde a realização por nossa ação do máximo possível 
| (máximo relativo e comparativo, não absoluto) substituirá uma rea- 
| lização material absoluta, visto que ela é inspirada por uma intenção 
absolutamente boa: aquela que é dirigida para o melhor, na falta do 
bem absoluto, irrealizável. Com isso, as concepções primeiras da moral 


| 
| 
! 
| 


sofrerão um desvio muito acentuado. 
A aceitação dessa solução, de inspiração claramente matemática, 


| será complicada. Ela comporta de forma correlata a demonstração de 
| duas verdades referentes ao condicionamento interno da união da alma 
e do corpo: 

A união da alma com todas as partes do corpo, que será estabeleci- 
da quando se tiver descoberto o modo de penetração da alma em todo 
| ocorpo, de tal maneira que o corpo esteja a tal ponto unido à minha 

alma que eu o chamo de meu corpo, e que o corpo participe plenamente 
da unidade indivisível de minha alma, na qualidade de corpo humano. 

A união mais particular da alma com uma parte do corpo, que será 
estabelecida pela descoberta da estrutura sensório-motora da substân- 
cia alma-corpo, estrutura que será deduzida de seu princípio: a união 
do indivisível com uma parte do divisível. 

Reencontra-se, aqui, a característica que acentuamos ao longo das 
Meditações: a investigação crítica, relativa aos dados imediatos que 
descubro em meu interior e aos juízos que nos induzem ao erro a seu 
respeito (determinação dos diversos tipos de valores objetivos, de diver- 
sos tipos de ideias, explicação do mecanismo psicológico dos diversos 
tipos de erros etc.), tem por correlatos demonstrações e afirmações re- 
lativas à existência das coisas fora de minha ideia e à natureza própria 
dessas coisas (existência de meu eu, natureza desse eu, existência e na- 
tureza de Deus, existência e natureza dos corpos exteriores, existência 


e natureza da alma e do corpo). 


Indubitavelmente, há falsidade intrínseca dos sentidos: “Eu sou di- 
retamente enganado por minha natureza”. Assim, o gosto agradável de 
ima comida envenenada me leva a consumi-la. Na doença, a sede ou o 
apetite me levam a beber ou a comer coisas que podem me prejudicar. 
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O amputado acredita sentir ainda a dor no braço que ele não mais tem 
etc. Dificuldade totalmente nova". Se, com efeito, a própria natureza 
me engana, Deus não pode ser desculpado. Se o sentido, ele mesmo, é 
falacioso, eu não posso revogar a dúvida que o atingiu; e se Deus não é 
desculpável de me tê-lo dado, minha liberdade é desculpável de se dei- 
xar levar por ele. O recurso à liberdade de meu juízo e ao seu mau uso 
não pode mais, agora, dar a solução ao drama. É preciso descobrir um 
novo viés para inocentar Deus e, apesar de tudo, validar os sentidos, 
Considerar-se-á, antes de tudo, que no caso do envenenamento de 
uma comida minha natureza parece dever ser desculpada, pois ela me 
leva diretamente a consumir a comida agradável, não o veneno que está 
misturado e que ela desconhece. Ora, sendo finita, ela não pode tudo 
conhecer*. Todavia, essa explicação não pode dar conta do outro caso: 
aquele da doença, no qual é efetivamente a natureza que me leva dire- 
tamente àquilo mesmo que é mau: Deus aparece, então, sem remissão, 
como responsável pelo engano”. 

Poder-se-á afirmar que Deus tenha criado a natureza boa, mas que, 
em seguida, ela se corrompeu, e que o erro resulta somente da corrup- 
ção do que ele criou. Mas Deus não cessa jamais de ser o autor de tudo 
o que acontece na natureza. Sua criação é contínua. Ele é, então, tanto 
criador da corrupção quanto da bondade primeira da natureza: o erro 
da natureza perturbada deve recair inteiramente sobre ele*. 

Para tentar desculpar Deus, Descartes se empenha, então, em seguir 
outra via que, notemo-lo, não é a sua, mas aquela dos materialistas. Tra- 
tar-se-á de dissolver o conceito de “minha natureza”, em relação à qual 
somente se manifesta a falta e o erro, para reduzi-la a um modo, entre 
outros, da natureza puramente material. Se, com efeito, entende-se por 

minha natureza simplesmente a máquina do corpo, isto é, o conjunto de 
dispositivos puramente materiais pelos quais esse corpo se move e que as 
leis mecânicas explicam inteiramente, em resumo, se “a natureza do ho- 


2 VII, p.83,]. 26-29; IX, p.66. 

3 “Nova hic occurrit difficultas.” VII, p.83, |. 26. 
4 VII, p.84,1. 1-7; 1X, p.65-67, 

5 VII, p.84,1. 8-10. 

6 Ibid.,1. 10-15. 
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nem” (nO sentido estrito) for reduzida ao animal máquina, é impossível 

e de uma falta. Com efeito, perturbada ou não, essa máquina, constitu- 

da de modos da extensão e do movimento, é sempre, em todos os casos, 

;m fenômeno físico inteiramente conforme às leis necessárias da natureza 

fisica em geral, isto é, do mundo material, instituído pela vontade imutável 

de Deus”. Não se poderia, então, falar aqui de falha na natureza, uma vez 

que tudo aí acontece como deve. Por consequência, não se poderia falar 

de uma falha de Deus. Para falar de tal falha, é preciso se referir a alguma 
coisa que se encontre fora da natureza, a saber, a um fim que Deus teria 
tido ao criar uma máquina “em vista dos movimentos que costumam estar 
rela”, Assim, para declarar que um relógio é falho quando não marca exa- 
tamente a hora, é preciso se referir, externamente ao relógio material tal 
qual ele existe na “natureza” (no sentido físico), à intenção de seu artífice". 
Mas essa intenção não é nada de real na natureza. Ela é extrínseca à coisa 
considerada. Dito de outra forma, a finalidade que atribuímos ao relógio, 
nada sendo de real no seio da natureza, não poderia constituir realmente 
sua natureza, isto é, uma entidade que faria dela uma natureza distinta 
da natureza universal a cujas leis ela obedece. Por consequência, o relógio 
não pode ser falho em relação à sua própria natureza, posto que ele não 
a tem; ele é apenas uma determinação da substância material, um modo 
da natureza física universal. Ele não pode ser falho também em relação à 
natureza física universal (isto é, em relação ao mundo dos corpos e às suas 
is), porque nada nesse relógio deixou de lhe ser conforme. 


7 É por isto que, assim como o animal deve ser reduzido a uma máquina, uma vez que nele 
tudo é apenas modos de extensão regidos pelas leis da mecânica, reciprocamente, as máquinas 
fabricadas pelos homens devem ser consideradas como coisas naturais, pois elas só funcionam 
em virtude das leis mecânicas que regem a natureza física: “Não reconheço diferença alguma 
entre as máquinas que fazem os artesãos e os diversos corpos que a natureza sozinha compõe, 
a não ser que os efeitos das máquinas só dependem do agenciamento de certos tubos, ou mo- 
las, ou outros instrumentos que, devendo ter alguma proporção com as mãos daqueles que os 
fazem, são sempre tão grandes que suas figuras e movimentos podem ser vistos, enquanto que 

os tubos e molas que causam os efeitos dos corpos naturais são comumente muito pequenos 
para serem percebidos por nossos sentidos. E é certo que todas as coisas que são artificiais são, 
além disso, naturais. Pois, por exemplo, quando um relógio marca as horas por meio de rodas 
das quais ele é feito, isso não lhe é menos natural do que é a uma árvore produzir frutos.” 


Princípios, IV, art. 203. 
Sobre a comparação entre a máquina corpórea e o relógio, cf. Discurso, Quinta parte, VI, 


p.59; Tratado da descrição do corpo humano, XI, p.226. 


9 VII p.84, 1. 15, à p.85, 1. 17; IX, PP.66-67. 
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Quando muito, poder-se-ia dizer que o artífice cometeu uma falha 
em relação a ele mesmo, ao executar uma obra que desmente o fim que 
ele perseguia. Mas, certamente, ele não cometeu nenhuma com respeito 
ao relógio que é sempre o que ele deve ser, a saber, modos da exten. 
são e do movimento necessariamente determinados por leis. Não há, 
nesse caso, nenhuma falta q respeito do que lhe seria devido!?. Assim, 
Deus (mesmo se ele tivesse, nesse caso, criado uma obra defeituosa em 
relação ao fim que nós lhe emprestamos) não engana ninguém e, em 
todo caso, não engana sua obra (o homem comparado ao relógio). Ele 
mesmo se teria simplesmente enganado. Afirmação evidentemente ab- 
surda e que, por sua vez, só seria permitida se conhecêssemos os fins de 
Deus criador dos animais máquinas. Ora, esses fins são impenetráveis, 
enquanto que está fora de dúvida que o ser perfeito não poderia se en- 
ganar. Assim, as circunstâncias, ao introduzirem na natureza material 
a destruição das máquinas materiais e sua substituição por outras, têm 
certamente uma razão suficiente que ignoramos, mas que deve ser pro- 
veniente da maior perfeição do conjunto”. 

O princípio dessa argumentação se funda sobre a teoria dos animais 
máquinas. Basta reduzir a realidade psofísica do homem à máquina, 
isto é, à realidade simplesmente física do animal, para que a “natureza 
do homem”, no sentido estrito, se dissolva e se torne, a mesmo título 
que o animal, um simples modo da natureza material, desprovido de 
substancialidade individual, pura determinação da extensão modifica- 
da pelo movimento. De uma só vez, são inválidas todas as considera- 
ções de finalidade sobre as quais repousam os juízos a respeito da natu- 
reza do homem e relativos a uma falta, ao menos no que diz respeito ao 
fim dessa natureza. O mecanismo da natureza física exclui, com efeito, 
todo apelo válido para a finalidade. Nessa condição, o que se chama 
“erro direto do sentido” seria apenas uma denominação extrínseca sem 


10 Expressão da Quarta meditação, VII, p.55, 1. 1-3; IX, PP.43-44, 

11 Quarta meditação, VII, p.55, 1. 3; e, sobretudo, a Mersenne, maio 1630 (2): “Vós me perguntas, 
em seguida, qual é, então, a perfeição das feras e o que se tornam suas almas depois da morte. 
Isto não está fora de meu tema e a isso respondo que Deus conduz tudo à sua perfeição, isto 
é, tudo collective, e não cada coisa em particular, pois isso mesmo, que as coisas particulares 
perecem e que outras renascem em seu lugar, é uma das principais perfeições do Universo.” 1, 
p.153. 
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consistência. Ela seria sem realidade. Deus seria, por esse meio mesmo, 
desculpado. 

Reencontra-se, aqui, um ensaio de solução calcada sobre aquela da 
IVº Meditação, na qual, para provar a inocência de Deus, estabelecia- 
se que o erro, apesar de sua realidade psicológica, não teria realidade 
metafísica, não sendo uma privação, mas uma negação que não envolve 
nada de positivo. Aqui, em uma esfera que, todavia, não é mais aquela 
da realidade, mas aquela da finalidade, tenta-se igualmente provar que 
o erro, chamado erro direto do sentido, não tem qualquer consistência 
metafísica, porque não tem qualquer consistência física. Ele não cons- 

titui qualquer falta no que diz respeito âquilo que seria devido à minha 
natureza porque não constitui qualquer falta em relação à minha na- 
tureza física em geral, à qual se reduz inteiramente a minha natureza. 
Mas, enquanto, na Quarta meditação, o erro, suprimido como priva- 
ço, subsistia no plano metafísico como negação e conservava no plano 
psicológico, em relação a mim mesmo, uma consistência privativa, aqui 
ele se esvai inteiramente. 

Com efeito, ele só tem realidade em relação a um fim. Ora, sob o 
ponto de vista da finalidade, não há outro ser possível do erro senão 
um ser privativo: O erro é a privação de uma informação verdadeira que 
é devida pelo sentido à esse todo substancial composto cuja salvaguar- 
da [o sentido] tem por tim permitir. Ão suprimir o caráter privativo do 
erro, ele é, então, totalmente suprimido. Esse ganho excessivo € para- 
doxal só foi possivel porque retirou-se todo o valor real da finalidade 
em relação à qual aquele erro é concebido. Mas, ao mesmo tempo, 
aniquilou-se toda a verdade do sentido. Com efeito, esta só pode ser 
conhecida em relação à finalidade do sentido. 

Reencontra-se, aqui, a oscilação pendular em direção ao extremo 
que marcou a introdução do problema geral do erro na Quarta me- 
ditação, depois do estabelecimento da veracidade divina. À passagem 
20 excesso se manifestou pela seguinte posição do problema: “Se tudo 
é verdadeiro, nada é falso”. Aqui, a redução a zero do erro do senti- 

mento, pela dissolução de nossa natureza na natureza fisica, coloca o 
problema a propósito do sentido segundo a fórmula correlativa: “Se 
nada é falso, nada é verdadeiro”. Em suma, o erro só é aniquilado 
porque a noção de homem no sentido estrito é ela mesma aniquilada 
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na sua realidade, isto é, como natureza distinta da natureza corporal, 
O erro se esvai metafisicamente, porque ele se esvai psicofisicamente, e 
se esvai psicofisicamente porque negou-se que existisse uma realidade 
psicofísica. 


Essa argumentação, que consiste em inocentar Deus subtraindo de 
toda possibilidade de erro o sentimento que ele criou, fracassa completa- 
mente, posto que ela só o faz subtraindo-o não menos infalivelmente da 
verdade. Não sendo nem verdadeiro nem falso, o sentimento não teria 
mais significação. Não teria significação porque ele não teria mais um 
fim. Mas, não tendo um fim, ele só teria uma causa eficiente e não razão 
suficiente. Como ele não subsistiria menos na alma enquanto qualidade 
obscura e confusa, fonte principal dos erros do entendimento, poder-se- 
-ja dizer que Deus, ao criar a qualidade sensível, teria se mostrado absur- 
do ou enganador: o que é contrário à hipótese. Assim, do mesmo modo 
que se, para reabilitar o sentimento, tira-se dele a noção mesma de erro, 
acaba-se por condená-lo, tirando dele toda noção de verdade; do mesmo 
modo, se se tenta inocentar Deus bom e veraz tirando dos sentidos toda 
significação biológica, só se acaba por arruiná-lo. 

Mas, para mostrar que tal argumentação é ilegítima, não é necessá- 
rio recorrer às suas consequências, é suficiente considerar o postulado 
que a inspira: a assimilação da natureza psicofísica do homem à na- 
tureza simplesmente física da máquina. Esse postulado é, com efeito, 
contrário a uma verdade fundamental, anteriormente estabelecida, se- 
gundo a ordem, de maneira certa, a saber, a existência da união subs- 
tancial da alma e do corpo, constitutiva desse todo composto que eu 
chamo “minha natureza” em sentido estrito. Essa união substancial é 
precisamente o que impede de identificar o corpo humano com o corpo 
do animal e com todos os outros corpos do mundo físico, os quais são 
sem unidade real e constituem no interior da substância extensa apenas 
unidades precárias e sem realidade!Z, A realidade desse todo composto 


12 A Mesland, 9 de fevereiro de 1645, IV, PP.166-167; ao mesmo (1645-1646?), p.346; Mundo, 
IX, p.15. 
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mantém, então, para a finalidade seu valor intrínseco. Nesse caso, a relação 
de finalidade não pode ser externa, como, por exemplo, a relação do 
relógio a um fim estranho à sua realidade natural que é o fim de seu ar- 
tífice: indicar a hora exata; nem nominal, isto é, simplesmente relativa 
à ideia que faz dela alguém que a relacione ao fim para o qual supõe 
que ela foi feita; mas interna, posto que o fim visado por essa substân- 
| cia composta é interno a ela mesma: sua própria conservação; e real, 
pois [essa relação] se confunde com a constituição substancial da coisa. 
Ora, é evidente que, para essa natureza real, o falso ensinamento que 
conduz, pela destruição do corpo, à destruição dessa natureza mesma é 
um erro em relação a ela mesma e uma falha em relação âquilo que lhe 
é devido. O erro é, então, uma privação positiva da qual Deus é, sem 
remissão, o autor responsável. Reencontramo-nos perante o problema. 

À identificação de minha natureza com a natureza puramente ma- 
terial visava inocentar Deus. A refutação dessa argumentação favorável 
a Deus faz aparecer alguma coisa de novo em relação ao que precede. 
Até então, a atribuição às próprias coisas e, em consequência, a Deus 
que as criou, de um caráter de falsidade resultava de uma confusão pro- 
ventente de um erro do entendimento engendrado pela precipitação de 
meu juízo. Bastava dissipar a confusão para ver esvanecer-se a pretensa 
falha de Deus. Aqui, ao contrário, é a argumentação visando desculpar 
Deus que repousa sobre uma confusão devida a um juízo mal esclare- 
cido pela luz natural. A confusão de minha natureza com a máquina 
material, que constitui o princípio do raciocínio, é, na verdade, aquela 
da substância composta com a substância extensa sozinha. Ela envol- 
ve, então, um desses erros fundamentais provenientes de uma falta de 
clareza e de distinção no conhecimento de minha natureza que, uma 
| vez identificada vagamente com minha natureza em geral, é tomada 
| confusamente, ora por seus três componentes de uma vez, ora por um 
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dentre eles. 
Assim, depois da confusão de minha natureza, estritamente exten- 


sa, com O pensamento sozinho, que produz a dupla corrupção da ideia 
do entendimento pela ideia sensível e da ideia sensível pela ideia do 
entendimento, encontramo-nos, agora, na presença de um dos dois as- 
pectos da confusão de minha natureza com a extensão sozinha. Essa 
confusão, quando atua em benefício de minha natureza, corrompe a 
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física ao converter as qualidades sensíveis em propriedades das coisas; 
disso resulta a física das formas substanciais e a concepção dos animais 
como informados por certa espécie de alma. Quando ela atua em be- 
nefício da extensão sozinha, como é o caso aqui, ela corrompe minha 
realidade psicofísica ao assimilá-la à realidade física: ela identifica o 
corpo humano, informado por uma alma, com a pura materialidade 
do animal máquina; confusão que é própria da tendência epicurista e 
materialista!?; confusão que, bem entendido, Descartes reprova com 
veemência. É impossível salvar a veracidade de Deus graças a uma con- 
fusão denunciada pela luz natural que essa veracidade garante. 


se 
x 


O fundamento da refutação da explicação puramente mecânica da 
natureza do corpo humano é a verdade anteriormente demonstrada da 
união substancial desse corpo com minha alma, união que nos impõe 
reconhecer um valor real à finalidade interior a esse todo substancial. 
Portanto, não se prova a união substancial pela finalidade de meu cor- 
po!*, mas, inversamente, prova-se a finalidade real de meu corpo pela 
demonstração de que ele está substancialmente unido à alma. 

Disso resulta que, em todas as situações em que é impossível provar 
a união substancial, a presença da finalidade interna real também o é,e 
que, quando se prova que não há e que não pode haver união substan- 
cial, prova-se, ao mesmo tempo, que, no ser considerado, não há e não 
pode haver finalidade real, mas simplesmente uma combinação pura- 
mente mecânica, que é explicada por causas eficientes. Por isso, ainda 
que a máquina do animal seja exteriormente idêntica àquela do corpo 
humano, deve-se recusar-lhe a finalidade interna real que se concede 
ao corpo humano, porque o animal, não tendo alma, é alheio a toda 
união substancial. Por consequência, ao animal se vê recusar a indivi- 


13 Carta a Plempius, 3 de outubro de 1637, I, p.413, 1. 12. Cf. Epicuro, Carta a Heródoto, $65; 
Lucrécio, De Natura rerum, II Partie, v. 12.5 a 580; Gassendi, Quintas objeções, VII, pp.269- 
27h, 

14 Não mais do que se pode provar a substancialidade de um relógio por sua finalidade: “Ra- 
tiones omnes ad probandas formas substantiales, applicari possunt formae horologii, quam 
tamen nemo dicet substantialem.” A Regius, janeiro de 1642, III, p.505, 1. 4-6. 
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abilidade que constitui a sua condição natural e a unidade numérica 
qe caracterizam o corpo humano. De fato, onde falta a alma “forma 
jo corpo” está ausente uma substância distinta da substância extensa, 
ma individualidade verdadeira, e tudo se resume a uma incessante 
arculação de elementos materiais: “Os corpos humanos são apenas 
rodem numero porque são informados pela mesma alma ... Qualquer 
matéria que seja e qualquer quantidade ou figura que ela possa ser, 
desde que esteja unida com a mesma alma racional, nós a tomamos 
sempre pelo corpo do mesmo homem e pelo corpo inteiro, se ela não 
tem necessidade de ser acompanhada por outra matéria para permane- 
cer junta a essa alma!$.”? A unidade numérica do corpo de um homem 
não depende de sua matéria, mas de sua forma que é a alma!*. Donde a 
resposta a Gassendi invocando a finalidade para provar o caráter ani- 
mado das máquinas viventes: “Tudo que vós alegais para a causa final 
deve ser relacionado à causa eficiente; assim como esse uso admirável 
de cada parte nas plantas e nos animais!”.” A produção e a conservação 
do corpo dos animais procedem das mesmas causas, mas mais compli- 
cadas, que aquelas que determinam a configuração e a subsistência de 
quaisquer corpos!S. 

Disso parece resultar como uma ruptura no mundo dos organis- 
mos ditos vivos, uma vez que eles são todos lançados no puro meca- 
nsmo e privados de toda finalidade interna real, com a exceção de um 
só: 0 organismo humano, que, por conta disso, parece justificado não 
mais pelo mecanicismo, mas pelo animismo. Essa ruptura no domínio 
dos seres vivos evoca a ruptura que separa, na física, a primeira lei 
do movimento da segunda e da terceira”, Ela parece ferir, aqui como 
lá, o princípio da homogeneidade e da continuidade. Compreende-se 
que Leibniz tenha querido restabelecer essa homogeneidade ao explicar 
pela mesma causa final o agenciamento de todas as máquinas, tanto 
humanas quanto animais, conforme essa visão segundo a qual em toda 


15 A Mesland, 9 de fevereiro de 1645, IV, p.167. 

I6 A Mesland (1645-1646), IV, p.346. Cf. também Regulae, Regra 12, X, p 441,1. 17. 
17 Respostas às quintas objeções, VII, p.374, 1. 20-23. 

18 Ibid., e A Regius, janeiro de 1642, II, p.504. 
19 Cf Leibniz, Philosophischen Schriften (Ed. Gerhardt), VI, p.132-133. 
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parte onde há harmonia teleológica interna, há uma alma, e que a um 
efeito de mesma ordem deve corresponder uma causa de mesma ordem, 
a causa do corpo do homem, caso extremo de uma série, é a mesma 


daquela dos outros casos da série. 

Todavia, o problema não é tão simples. 

Em primeiro lugar, Descartes dispõe, segundo sua doutrina, de um 
critério infalível para revelar a existência da finalidade lá onde ela está 
e para excluí-la de onde ela não está: é a presença ou ausência do senti- 
mento. Em nós, é a presença do sentimento que, por seu ensinamento, 
cuja verdade é atestada pela veracidade divina, nos revela na experiên- 
cia cotidiana íntima a realidade de nossa união substancial com nosso 
corpo e, por consequência, a verdade da relação teleológica que liga 
o sentido às necessidades do organismo. Fora de nós, homens, não há 
sentimento: a ausência do sentimento no animal testemunha que ele é 
apenas uma pura máquina. Lá onde o sentimento está ausente, a alma 
está necessariamente excluída, e, correlativamente, a união substancial 
que a torna possível, e a finalidade. Ora, essa ausência de sentimento 
no animal é uma verdade, se não necessária, ao menos provável ao 
máximo (maxime probabiblis), e , em todo caso, é impossível provar a 
asserção contrária?. Com efeito, o sentimento é um modo da alma? 
ele envolve, por consequência, a inteligência; para ser dotado de senti- 
mento, o animal deve ser dotado de inteligência. Ora, é quase evidente 
que esta lhe falta, pois ele é privado da palavra; suas ações têm a per 


20 A Morus, 5 de fevereiro de 1649, V, p.276-277. Trata-se, então, aí de hipóteses equivalentes, 
das quais uma leva vantagem sobre a outra por sua capacidade maior de explicar os fenôme- 
nos. Sabe-se que, nesse caso, só pode chegar a uma certeza moral (aquela do decodificador), 
e não a uma certeza absoluta. Embora as hipóteses físicas possam ser transformadas em ver 
dades absolutamente certas por sua dedução a partir de um princípio evidente, a hipótese dos 
animais máquinas não o pode; ela é somente uma “cifra” que permite interpretar de fora seu 
comportamento. Veja p.484 deste livro. Essa hipótese não é uma invenção de Descartes, mas 
uma ideia corrente na época, cf. R. Lenoble, L'évolution de Vidée de la nature etc., Révue de 
métaphysique, 1953, p.121. 

21 Descartes admite, efetivamente, o termo sentimento e vida para os animais, mas na condição 
de entender por isso puros fenômenos materiais. Assim, o sentimento do animal não seria 
análogo a nada mais, por exemplo, do que a “sensibilidade” da tintura de tornassol ao ácido 
e ao amoníaco: “Eu não suprimo a vida a animal algum, fazendo que ela consista apenas no 
calor do coração. Eu não recuso a eles nem mesmo o sentimento, enquanto ele depende dos 
órgãos do corpo.” A Morus, 5 de fevereiro de 1649, V, p.278. Cf. também A Plempius, 3 de 


outubro de 1637, I, p.414-416. 
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feição do autômato; enfim, ele não tem o poder de variar infinitamente 
suas reações conforme a mudança infinita das circunstâncias”, 
Consumou-se, assim, uma ruptura entre a ordem da máquina ani- 
mal e aquela da máquina do corpo humano? Sob certo ponto de vista, 
de forma nenhuma, se o corpo humano for considerado apenas como 
a máquina propriamente dita, enquanto distinta da natureza compos- 
a alma e corpo. Que tal distinção subsiste, por um lado, provam-no, 
dentre outros, Os atos reflexos e os automatismos?, Se há uma ruptu- 
sa entre a ordem do corpo dos animais e a ordem do corpo humano, 
ela se dá somente no seguinte sentido: de todas as máquinas, o corpo 
humano é a única que está substancialmente unida a uma alma. Mas, 
mada nela mesma, essa máquina, com todos os seus dispositivos mais 
engenhosos, se explica como aquela do corpo animal por causas pura- 
mente eficientes e físicas, movimentos, impulsos, choques, dilatações, 
condensações, daí as teorias da circulação do sangue, dos espíritos ani- 
mais etc. Donde a comparação da máquina humana com um autômato 
muito complicado. Nessas condições, há perfeita homogeneidade entre 
Os mesmos efeitos (máquina animal, máquina do corpo humano) e as 
mesmas causas (mecanismo). Assim, à finalidade real não é mais re- 
querida para dar conta da máquina do corpo humano, enquanto pura 
máquina, do que daquela do animal, e a união dessa máquina com a 
alma deixa subsistir na máquina tudo o que nela é puro mecanismo. 
Mas, então, onde reside, no corpo humano, essa finalidade real que 
ai se encontra afirmada, pelo fato de estar unido a uma alma? De ne- 
nhum modo na relação recíproca entre as partes e 0 todo na máquina, 
do que o mecanismo puro é suficiente para dar conta, mas na relação 
do todo dessa máquina com uma consciência interna que lhe é ligada de 
lalmodo que entre essa consciência e essa máquina se estabelece uma 
relação de meio a fim. Por um lado, o sentimento é na alma o meio 


2 Carta a X***, maio de 1638, II, p.39-41; A Morus, 5 de fevereiro de 1649, V, p.275-279; 
3 de novembro de 1646, IV, p.573- 


ç ' tonmeastle O 
Discurso, parte V, VI, p.57; Ao marques de Newcastle, 2 
lirigida contra Aristóteles (Hist. Anim., IX, cap.XLVID), Lucrécio, 


576 etc. À argumentação é « a e 
De natura rerum, NV, v. 1056-1090; Montaigne (Essais, 1, cap.XII (ed.Strowsky), II, p.177); 
Charron (De la sagesse, 1, ch. VID. 

| Respostas às quartas objeções, VII, p.229, 


23 A Newscatle, 23 de novembro de 1646, IV, p.573; 
1.10 sq. 
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voltado para esse fim de prover às necessidades mecânicas implicadas 
pelo funcionamento e conservação da reunião mecânica das partes 
do corpo; por outro lado, a consciência do sentimento faz que a alma 
utilize a máquina do corpo como um instrumento em vista de satis- 
fazer às exigências da conservação dessa máquina. À finalidade não 
reside, portanto, no conjunto ou no modo do arranjo das partes do 
corpo, nem nos movimentos pelos quais essas partes se impulsionam 
entre si, mas na relação da alma com esse conjunto mecanicamente 
explicável. Pela inserção da alma no corpo, o sentimento transforma 
a máquina em fim e seus elementos simplesmente eficientes em meios; 
mas o fim verdadeiro é a conservação da união de minha alma com 
o meu corpo. Para manter essa união substancial, o sentimento toma 
como fim a conservação das disposições do corpo que tornam essa 
união possível. Em resumo, é uma finalidade, não do conjunto do cor- 
po, mas do conjunto do corpo e do espírito; finalidade psicofísica que 
não introduz, em princípio, nenhuma finalidade na física. Com efei- 
to, a finalidade é a característica da união, ela só envolve a natureza 
composta, não o elemento corporal dessa composição, considerado à 
parte dessa união. 

Nesse sentido, vê-se que a indivisibilidade do corpo humano não é, 
de forma nenhuma, o caráter de ligação recíproca entre as diferentes 
partes constituintes de toda a mecânica orgânica, tomada em si, mas 
unicamente o pertencimento dessa máquina à alma que a ela se encon- 
tra associada. Por consequência, a indivisibilidade funcional real do 
corpo humano resulta de sua união com a alma, e não há nenhuma 
indivisibilidade real no animal máquina. Além disso, a indivisibilida- 
de do corpo humano não é aquela da máquina, mas a do homem, da 
natureza composta que o constitui, só podendo derivar sua indivisibi- 
lidade da alma que está nela [nessa natureza], uma vez que só a alma 
possui essa propriedade e se opõe, por isso mesmo, à extensão, sempre 
divisível: “Nosso corpo, enquanto corpo humano, permanece sempre 
o mesmo “numero” enquanto está unido à mesma alma. E é até mesmo, 
nesse sentido, indivisível. Pois, se for cortado um braço ou uma perna 
de um homem, pensamos que o seu corpo está dividido, ao tomar o 
nome do corpo na primeira significação [física], mas não ao tomá-lo no 
segundo [psicofísico], e não pensamos que aquele que tem um braço ou 
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uma perna cortado seja menos homem do um outro,”* Essa concepção 
ka indivisibilidade do organismo, própria unicamente a um organismo 
eterivamente animado, que contém em si uma finalidade psicofísica e, 

y consequência, reservada apenas ao homem, é extremamente arris- 
«ada em suas consequências, pois lá onde essa finalidade é concebida 
somo ausente, a indivisibilidade deve desaparecer. Nessas condições, 
não bastará cortar a pata de um cavalo para que ele se torne menos 


cavalo do que outro? 


Seja como for, no momento, a partir dessa consequência, vê-se, em 
todo caso, em qual significação extremamente restrita deve ser compre- 
endida a expressão “o corpo humano é informado pela mesma alma”. 
Não se trata, de forma alguma, de uma plasmação do organismo mate- 
rial, como se uma alma, ao se encarnar na matéria, a conformasse a ela 
de dentro, conforme sua força própria, de maneira a moldá-la em um 
organismo, O que introduziria realmente a finalidade como fator gené- 
tico e, por consequência, explicativo da máquina corporal, que cessaria 
nteramente de ser pura mecânica na menor de suas partes. Trata-se, 
simplesmente, de uma íntima associação da alma com o todo e as par- 
tes da máquina inteiramente feita, tal como ela é produzida segundo as 
leis da física geral. Assim, a natureza física realizaria mecanicamente 
uma máquina muito complicada, tendo disposições tais que uma alma 

poderia, de alguma maneira, calçá-la, sem ter participado da fabrica- 
ção e da imbricação de suas partes. No momento em que se insere na 
máquina, a alma, ao sentir a paixão que provém da ação sobre ela da 
matéria com a qual está unida, prova uma alegria sensível que testemu- 
nha a conveniência com ela que é oferecida por essa máquina que as leis 
puramente mecânicas dispuseram tão perfeitamente a recebê-la. Como 
essa perfeita disposição da máquina é a condição primeira que permite 
originalmente a união da alma com ela, disso resulta que a primeira 
de todas as paixões é necessariamente a alegria”, Uma vez realizada 


24 A Mesland, IV, p.167. (Itálicos nossos) 
A) “Julgo que sua primeira paixão foi a alegria, porque não é crível que a alma tenha sido co- 
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essa inserção da alma na mecânica, a união só pode subsistir enquanto 
subsiste certa integridade dessa mecânica: “ Acreditamos que esse corpo 
é absolutamente inteiro enquanto ele tem em si todas as disposições re- 
queridas para conservar a união”?. “Tomamos sempre [a matéria] pelo 
corpo do mesmo homem e pelo corpo absolutamente inteiro” ?, “se 


ela não precisa estar acompanhada de outra matéria para permanecer 
junta a essa alma”? 


Então, vê-se que a morte de um homem não poderia, nessas condi- 
ções, se conceber de outro modo senão pelo mesmo processo que engen- 
dra o desaparecimento do animal máquina, ou seja, pela desagregação 
da máquina física em virtude de causas puramente mecânicas. No caso 
do animal, essa desagregação tem por consequência apenas o desapa- 


locada no corpo a não ser quando ele estava bem disposto, e que, quando ele está assim bem 
disposto, isso nos dá naturalmente alegria. Digo também que o amor veio depois porque a 
matéria de nosso corpo, escoando sem cessar, assim como a água em um rio, e tendo neces- 
sidade de que outra viesse em seu lugar, não é muito verossímil que o corpo estivesse bem 
disposto, se não tivesse próximo de si alguma matéria muito própria a lhe servir de alimento, 
e que a alma, ao se juntar voluntariamente a essa nova matéria, tivesse tido amor por ela. Da 
mesma forma, depois disso, se esse alimento faltou, a alma teve tristeza em relação a isso. E 
se veio outro em seu lugar, que não era próprio a nutrir O corpo, ela teve ódio por ele. Eis as 
quatro paixões que creio terem sido as primeiras em nós e as únicas que tivemos antes de nos- 
so nascimento.” A Chanut, 1 de fevereiro de 1647, IV, p.604, 1. 30, a p.605, 1. 16. Vê-se que 
as paixões têm exatamente o mesmo tipo de inatismo que os sentimentos (sensações) propria- 
mente ditos. É o inatismo da natureza composta. À alegria não é para a alma simplesmente 
um testemunho verdadeiro da conveniência em relação a ela das disposições do corpo com o 
qual está unida, mas também um atrativo que suscita nela o desejo de tudo fazer para manter 
essas disposições (amor). As paixões são, portanto, ao mesmo tempo úteis para manter a vida, 
“de tal modo úteis ... que nossa alma não teria mais motivo de querer permanecer junto a seu 
corpo um só momento se ela não pudesse mais senti-las”. A Chanut, 1 de novembro de 1646, 
IV, p.538, 1. 9 sq. Nessa região da substância composta, a finalidade é sempre a marca de to- 
dos os elementos psíquicos que aí figuram. Reencontram-se na paixão as duas características 
próprias desses elementos e que já foram descobertos na sensação: pertence à experiência 
vivida cujo valor, restrito ao biológico, é, de um lado, informação sobre o estado do corpo, 
de outro, instrumento para a conservação do corpo. Além disso, a informação é, nesse caso 
particular, inteiramente subordinada ao escopo utilitário, o conhecer ao agir. Daí, novamente, 
um perfeito contraste com a região do entendimento sozinho, onde a ideia é, ao contrário, 
inteiramente definida e justificada pelo conhecimento da verdade e a ação inteiramente ao 
serviço da especulação. Sendo o homem constituído por um entendimento puro e uma subs- 
tância composta, vê-se que a concepção de uma moral fundada sobre a ciência pura (região 
do entendimento sozinho), mas inteiramente comandada pelo primado da felicidade na vida 


presente (região da substância composta) deve colocar a Descartes problemas singularmente 
árduos. 


26 A Mesland, IV, p.166. 
27 Ibid., p.167. 
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pecimento da máquina. No caso do homem, ela envolve, além disso, a 
nptura da união substancial com a alma. Não é, pois, a alma que, ao se 
etirar, subtrai ao corpo o princípio que manteria sua coesão orgânica; 
jo contrário, a destruição mecânica dessa coesão é que leva à partida 
da alma e à ruptura do liame substancial?, A introdução da alma na 
máquina e seu afastamento da máquina não trazem neles mesmos quais- 
quer modificações na máquina. À disposição e o ajuste das partes per- 
manecem os mesmos e, no entanto, produz-se uma total transformação 
interior, no sentido forte dessa última palavra. É de dentro que o orga- 
sismo, tal como ele é mecanicamente constituído, encontra-se soldado 
em todas as suas partes a uma alma, isto é, a um princípio teleológico 
espiritual que, sentindo, por sua união com o corpo, as peripécias do 
funcionamento mecânico, as vicissitudes do estado da máquina, serve-se 
desta [máquina] aplicando-se, como para seu próprio fim, à excelência 
desse funcionamento e desse estado. Essa união substancial não traz 
mais modificações à estrutura do corpo físico como tal do que a tran- 
substanciação as traz para a estrutura física do pão da hóstia quando ele 
s torna o corpo de Jesus. A encarnação, a transubstanciação não são, 


portanto, mais obscuras do que a união substancial da alma e do corpo. 
Em compensação, esta não o é menos, e como se trata lá dos mistérios 
mais profundos da religião, avalia-se, assim, a que ponto o fato da união 
éincompreensível, isto é, inconcebível para o nosso entendimento finito 
que só conhece a distinção radical das substâncias. 


Essa doutrina, apesar de sua perfeita coerência, oferece uma grande 
dificuldade que, no entanto, em alguns aspectos, não é insolúvel. Ao 
fazer da indivisibilidade real de um corpo orgânico a consequência de 


28 “A morte não ocorre jamais pela falta da alma.” Paixões da alma, art. 6. C£. também Descri- 


ção do corpo humano, XI, p.224-225. Poder-se-ia, então, conceber que o corpo continuasse 
a funcionar, se a máquina estava em bom estado, depois que a alma tivesse se retirado: ele 
funcionaria como o corpo do animal. Mas deve-se conceber que enquanto o corpo humano 
está em bom estado, isto é, disposto de tal sorte que sua união com a alma seja possível, a 
alma dele não se separará, pois não há qualquer razão suficiente para que efetivamente ela se 


separe dele, tendo Deus, aliás, criado o corpo humano para que ele seja unido a uma alma. 
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sua união com um princípio psíquico, ela nega aos corpos dos animais 
não somente a finalidade real, mas ainda a indivisibilidade funcional 
e a reserva apenas ao corpo humano. Assim, Descartes contradiz não 
somente O juízo comum, o que é perfeitamente legítimo quando se opõe 
a este um juízo fundado sobre a luz natural, mas a evidência da psicolo- 
gia. Pois, se julgo que o corpo de um homem é sempre o mesmo corpo 
ou o mesmo homem depois que se lhe cortou a perna, é evidente que o 
corpo de certo animal permanece, também, o mesmo corpo e o mesmo 
animal quando é amputado. Não é menos evidente que haja no cor- 
po animal a mesma indivisibilidade funcional que há no corpo de um 
homem, isto é, que um problema num órgão torna defeituoso o todo 
do organismo. Mesmo que seja negada toda a finalidade interna e ima- 
nente na máquina, não estamos obrigados a reconhecer tanto na má- 
quina como no “corpo humano” essa indivisibilidade? Ora, Descartes 
lha recusa, porque só há defeito na máquina se estamos seguros que há 
realmente, de forma imanente, um fim nessa máquina, que é o de “ter 
em si esses movimentos que temos o costume de aí constatar”, mas se 
esse fim não é realmente imanente à máquina, não há nela, aconteça o 
que acontecer, nenhum defeito. Constato simplesmente que a ausência 
de um de seus elementos não tem como resultado a mesma convergên- 
cia de movimentos que aquela que tenho o hábito de constatar. Onde 
o homem comum acredita perceber uma indivisibilidade funcional, há 
simplesmente o concurso, conforme as leis da mecânica, de causas efi- 
cientes necessárias para produzir certo fenômeno composto. Só have- 
ria indivisibilidade funcional real se o funcionamento e a economia da 
máquina fossem realmente, isto é intrinsecamente e de modo imanente, 
o fim dessa máquina. Mas essa finalidade interna e imanente só se en- 
contra quando a máquina se constitui como uma “natureza”, isto é, 
como uma substância existente por si, distinta da substância puramente 
extensa. E, precisamente, ela só constitui uma tal natureza quando está 
unida a uma alma?. Ora, sabemos, pelas razões invocadas mais acima, 
que não há alma no animal, então o animal não constitui uma “nature- 
za”, por consequência, não há indivisibilidade funcional. Em compen- 


29 A argumentação materialista, fundada sobre o exemplo do relógio, tem pleno valor tanto para 
o animal como para todo autômato. 
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caabemos, Por uma prova necessaria, que uma tal natureza existe, 
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Né w Então, nosso corpo, substancialmente unido a uma 
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id consttutse com esta como uma “natureza” e a indivisibilidade 

pntonal, que esta ausente no animal, deve necessariamente caber-lhe, 
pode Ne VÊ ques se a propria máquina corporal aparece, por causa de 
qa uno comuna alma em uma natureza substancial composta sui 
ques como possutndo uma totalidade real própria e tendo o funcio- 
mento desse todo como seu próprio fim, o que funda a sua indivist- 
atuado tuncionalo isso se da unicamente pelo fato de que esse todo e 
ese tuncionamento da maquina aparecem como sendo realmente um 
un puta d abra que esta unida a ele, 

Por outro lados esse todo da máquina só é um fim para a alma na 
mediada em que esse todo lhe tor unido tal como ele já estava constituido, 
em medida em que a alma percebe nesse todo e no perfeito funciona: 
mento dessa maquina o fit dessa maquina, Em resumo, na medida em 
que chi empresta à maquina uma finalidade interna. Donde se vê que 0 
todo da maquina corporal e seu bom funcionamento não é em si, isto 
abstração teta da alma, O fim da máquina, e que não há realmente 
tnaldade interaa na maquina considerada nela mesma. Mas vé-se que 
tudo se passa como se a maquina adquirisse essa finalidade e começasse, 
eleamentes a se tornar para ela mesma seu próprio fim uma vez uni: 
da dalma em uma so e sresma natureza, da qual ela se torna o tim, do 
mesmo tempo, ve se que elve o fim da alma apenas na medida em que 
Uulma, ão se ligar maquina, considera a totalidade e à integridade do 

hNCIONAMENTO dessa maquina como sendo realmente o fm du maquina, 
Ima finalidade é possivel aqui, não coquanto finalidade em minha 
ame para a minha alma unicamente, nem como finalidade em meu 
COIPO € para O meu corpo umceamente, mas somente como finalidade de 
munha natureza composta de alma e de corpo, tomando esse corpo como 
tm real do todo psicofísico e transtigurando em consequencia, nessa na: 
wureza, às relações das partes e do todo na maquina do próprio corpo, 
Compreende-se, então, por que Descartes, quando tala da indivisi- 
bilidade do corpo humano, a designa como indivisibilidade do homem, 
posto que não há indivisibilidade funcional da máquina matecial do 
copo do homem, abstração teia da união dessa maquina com uma 


ma em uma natureza substancial, À união com uma alma é que trans. 
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forma em relação teleológica, com respeito à totalidade do corpo, a 
relação em si puramente mecânica das partes arranjadas nesse todo, 
e é por isso que o organismo corporal conquista uma verdadeira in- 
divisibilidade funcional. Com efeito, graças à união com a alma, o 
funcionamento da máquina, que se tornara fisicamente possível pela 
reunião mecânica, tal como já estava constituída, de suas partes no 
todo, torna-se para alma, assim como esse próprio todo, um fim que 
se trata de assumir. Ao mesmo tempo, o ajuste e O jogo recíproco des- 
sas partes, sem as quais o todo como resultado não seria possível, é 
metamorfoseado em um conjunto indivisível de meios ligados indisso- 
luvelmente entre si e ao fim que eles condicionam. Assim, vê-se muito 
claramente por que o corpo do animal, ainda que apresente uma es- 
trutura orgânica quase idêntica àquela da máquina material do corpo 
humano, é inteiramente despojado da indivisibilidade funcional, pelo 
fato de não estar ligado a nenhuma alma em uma natureza composta 
substancial. 


: X 
Todas essas considerações permitem avançar armda UM passo nos 


confins do profundo mistério da união entre corpo € alma, extensão 


e inextensão, divisível e indivisível, Vê-se, com eteito, ques 5€ de uma 
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dessa estrutura. Ela o transfigura de algum modo por * , 


à Da mr, tanto entre 
parte a parte, até nos mínimos detalhes, ao introduzir 


suas partes como entre suas partes e seu todo, uma nov y h 


Ei k a é ja a espessura 
finalidade interna. Essa modificação que se opera em tot ! 


ua ) de “o entanto, ela 
da matéria do corpo é verdadeiramente substancial. N 


deixa intactas não somente as aparências exteriores da dai alia 
a substancialidade própria dos componentes do corpo humano, pois, 
para ser penetrado pelo espírito assim que este insinua sua finalidade 
até as últimas malhas do tecido do corpo, este últimé 
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ser puramente corporal. Essas malhas, isto é, essas pá 


; não deixa de 


o VERDADEIRO E DO ram «2049 (11) 653 
D 


«unidas, jamais cessam de ser pura extensão. E, de outro lado, para 
« propagar tão longe quanto possível na matéria e se misturar à ela 
ão intimamente quanto se possa conceber, o espírito, que aí se in- 
funde por sua finalidade, não deixa de ser puro espírito. Vê-se, tam- 
bém, que, pelo fato dessa metamorfose total da estrutura relacional 
da matéria do corpo assim que o espírito o penetra de sua finalidade, 
qunião do corpo com minha alma é, efetivamente, uma mistura total, 
A finalidade sendo propagada por todo o corpo, até em suas menores 
partes ao infinito, a alma, por isso, aí se encontra presente por abso- 
lutamente toda parte, tanto no conjunto como nas partes. Além disso, 
o corpo, divisível por natureza, contrai, graças a essa finalidade que 
a alma, ao unir-se a ele, investiu em toda sua organização, alguma 
coisa da indivisibilidade espiritual, sob a forma dessa finalidade inter- 
na, dessa indivisibilidade funcional que funda sua unidade individual 
enquanto corpo humano, unidade que subsiste intangível, quaisquer 
que sejam as ablações operadas. Ao mesmo tempo, ele não cessa de 
ser divisível, porque permanece extenso materialmente. Reciproca- 
mente, a alma, propagando pela finalidade sua indivisibilidade por 
todo o corpo, une-se a toda extensão divisível do corpo, em altura, 
krgura e profundidade. Todavia, ela não deixa de ser indivisível, pois 
a relação teleológica que ela propaga por toda a parte no corpo não é, 
ela mesma, nada de extenso nem de corporal e, nem, por consequên- 
cia, de divisível. Ainda que se estenda tanto ao todo como às partes do 
corpo, essa relação não pode ser partilhada e nem localizada mais em 
um lugar do que em outro. Por consequência, concebemos que a alma 
possa, na natureza composta, ter extensão sem ser extensa, e que, por 
essa extensão, ela se veja atribuir uma matéria que não é o pensamen- 
to, Assim se explica a passagem bem conhecida e, talvez, frequen- 
temente mal compreendida da Carta a Elisabeth de 28 de junho de 
1643: “peço-lhe que atribua livremente essa matéria e essa extensão 
à alma; porquanto isso mais não é do que concebê-la unida ao corpo. 
E, depois de ter concebido bem isso e de o ter experimentado em si 
mesma, ser-lhe-á fácil considerar que a matéria que terá atribuído a 
esse pensamento não é o próprio pensamento e que a extensão dessa 
matéria é de uma natureza diferente da extensão desse pensamento, 
em virtude de a primeira estar determinada a um certo lugar, do qual 


654 A ALMA E O CORPO 


exclui qualquer outra extensão de corpo, o que a segunda não faz.”* 
Se a união substancial funda a teleologia da natureza humana e a fina- 
lidade do corpo humano, em troca, a finalidade nos dá a chave que permi- 
te explicar da melhor maneira o fato da união substancial, tal como nos 
é dado. Não que possamos por isso tornar inteligível sua possibilidade, 
rebelde a toda ideia clara e distinta, e que nosso entendimento jamais con- 
ceberá, uma vez que ela contradiz a separação real das substâncias pensa- 
mento e extensão, e porque ela repousa unicamente sobre a onipotência 
de Deus capaz de realizar o que repugna a nossas ideias claras e distintas. 
A incomensurabilidade dos dois termos um perante o outro parecia 
dever condenar a priori tal empreendimento. Essa falta de medida co- 
mum é, tanto aos olhos dos materialistas como dos idealistas, a prova 
de que a união substancial do corpo e da alma, assim como sua ação 
recíproca, só poderia ser uma pura aparência. Gassendi descreveu com 
vigor os aspectos dessa incomensurabilidade relacionada aos aspectos 
sob os quais o próprio Descartes considera a fusão dos dois termos. Para 
o aspecto que nos interessa atualmente, aquele da união da alma com o 
todo do corpo, a objeção é particularmente viva: “Falta sempre explicar 
como essa conjunção e quase mistura ou confusão vos pode convencer, 
se é verdade, como vós dizeis, que sois imaterial, indivisível e sem qual- 
quer extensão, a qual ... não poderia ser tão pequena que não tivesse 
qualquer grandeza ou extensão. Se vós não tendes partes, como estais 
misturado ou quase misturado com as partes mais sutis dessa matéria à 
qual confessais estar unido, posto que não pode haver mistura que não 
tenha partes capazes de ser misturadas umas com as outras? E se sois 
inteiramente distinto, como estais vós confundido com essa matéria € 
compondes um todo com ela? E, já que toda composição, conjunção ou 
união só se faz entre partes, não deve haver uma certa proporção en- 
tre essas partes? Mas qual proporção pode-se conceber entre uma coisa 
corporal e uma incorpórea? Mas... como pode ocorrer um contato sem 
corpo? Como o que é incorpóreo poderá se agregar àquilo que é cor- 


30 III, p.694; A Arnauld, 29 de junho de 1648, V, p.223; A Hyperaspistes, agosto de 1641, IL 
p.424; Respostas às quintas objeções (Contra a Sexta meditação), nº 4. [N. doT.: Tradução da 
carta a Elisabeth utilizada: CARDOSO, A. & FERREIRA, M.L.R. (orgs.). Medicina dos afetos: 
correspondência entre Descartes e a princesa Elisabeth da Boémia. Oeiras: Celta Editora, 2001.) 
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oral para se unir e se juntar reciprocamente, se não há absolutamente 
nada nele pelo que ele possa juntá-lo a si nem pelo que possa ser juntado 
nele?” *! 
A essa argumentação decisiva, à qual subscreverão em seu princípio 
unto Malebranche, Espinosa e Leibniz como Berkeley, e que se funda es- 
sencialmente sobre o princípio da medida comum, Descartes se contenta 
a responder que não se pode comparar a mistura de dois corpos, por mais 
diversos que sejam, aquela do corpo e do espírito, porque se trata de duas 
coisas de gênero inteiramente diferente: “Pois, ainda que espírito esteja 
unido a todo o corpo, não se segue disso que ele esteja estendido por todo 
o corpo, porque não é próprio do espírito ser extenso, mas somente pen- 
sat” O espírito não precisa ter partes para conceber as partes do corpo. 

Descartes é o primeiro a subscrever a incompreensibilidade total da 
união das duas substâncias: “Vós não dizeis nada que me seja contrá- 
rio”, ressalta ele. Meu entendimento, com efeito, só conhece a exclusão 
recíproca e de forma alguma a união das substâncias. Essa união é um 
fato que se constata, não uma verdade de essência que se conhece em 
sua possibilidade intrínseca. Mas, se ele julga que não se deve violar 
o princípio de medida comum, ele afirma que esse princípio não deve 
nterditar-nos de admitir a ação recíproca das duas substâncias, uma 
sobre a outra, apesar de sua incompatibilidade, uma vez que o fato nos 
ensina isso. À união substancial não tem precisamente como resultado 
conferir-lhes de certo modo essa homogeneidade e essa comensurabili- 
dade que elas não possuem por natureza? Enfim, ele estima que a maior 
parte das questões que lhe são postas não têm necessidade de serem 
resolvidas para a prova do que ele diz.” 

Acreditou-se, frequentemente, que Descartes se contentava com 
essas precisões puramente negativas, e que a incompreensibilidade da 
unão das duas substâncias, tornando-a concebível apenas por Deus, de- 


31 Gassendi, Quintas objeções, VII, p.313-314. (Itálicos nossos) 

2 Quintas objeções, VII, p.389-390; Carta a Clerselier, VII, p.213. Cf. a Arnauld, 29 de julho 
de 1648, V, p.227: “Agora, que o espírito que é incorpóreo possa fazer mover o corpo, não há 
nem raciocínio, nem comparação tirada de outras coisas que nos possa fazer compreendê-lo. 
Não obstante, nós não podemos disso duvidar, uma vez que experiências muito certas e mui- 
to evidentes fazem-nos conhecê-lo manifestamente todos os dias. E é preciso ter cuidado de 

considerar que isso é uma das coisas que são conhecidas por elas mesmas e que nós tornamos 


b ” 
obscnras +- - “veremos explicar por outras. 
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via afastar a priori para o homem toda explicação que pretenda ir mais 
além. No entanto, Descartes não afirma que essa união é inexplicável, | 
mas somente muito difícil de explicar”. Ora, a teoria da mistura pela 
finalidade constitui uma tentativa original e positiva de explicar essa 
união, sob um de seus aspectos: a união da alma com o todo do corpo. A 
explicação estará terminada quando Descartes tiver dado conta do outro 
aspecto: a união mais particular da alma com certa parte do corpo. 
Com toda evidência, a finalidade responde bem às exigências da 
primeira parte do problema. Ao mesmo tempo inextensa e indivisível, 
mas capaz de se estender, sem se dividir nem se materializar, à toda ex- 
tensão do corpo humano, ela fornece entre o espiritual e o corporal, o 
indivisível e o divisível, esse intermediário sem o qual não se explicaria 
a realidade de sua mútua penetrabilidade. Relação de ordem intelec- 
tual que não é matemática, nem extensa, nem mecânica e nem quan- 
titativa, forma suprageométrica incorporal que insinua no corpo sua 
própria indivisibilidade para dar a esse corpo uma unidade que o torna 
indivisível como a própria alma, não localizavel nem aqui nem acolá, a 
finalidade faz penetrar a alma que forma um so com ela até as últimas 
extremidades do corpo. Assim, a alma subsiste nesse corpo, em toda 
parte una, inteira, indivisível e incorporea, ainda que seja impossivel 
dissociá-la das estruturas mais protundas e mais intimas desse corpo. 


Por isso o corpo humano é organizado e sensibilizado em suas meno- 


res partes, por isso a alma “compõe com ele como que um só todo”, 


pode “sentir” dor, “embora seja apenas uma coisa que pensa”, no 
momento o “corpo é ferido” *. Explica-se que, quando se extirpa do 
corpo humano alguma parte que não põe tim à totalidade do conjun- 
to, a alma, ainda que o julgue diminuído em sua extensão, não o julga 
de forma alguma diminuído como corpo humano, do mesmo modo 
como ela não se julga diminuída ”; que à união cessa quando termina 
a reunião das partes do corpo. Por consequencia, quando Descartes 


fala, seja da atitude da alma ao se unir ao corpo, aútude pela qual ela 


33 A Elisabeth, 28 de junho de 1643, LI, p.694, 1. 1. “Isso é muito diticil de explicar, mas a expe 
riência basta, ela é tão clara aqui que não se poderia nega-la de torma alguma.” Ct, Entretrer 
avec Burman, V, p.163. 

34 Sexta meditação, IX, p.64. 

35 A Morus, IV, p.167. 
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ode ser dita corporal, seja da atitude natural do corpo e da alma ao se 

a substancialmente em um homem, seja da disposição do corpo 
se unir com a alma?”, ele entende, de um lado, essa capacidade que 
possui à alma de penetrar O corpo pela finalidade, e, de outro lado, es- 
sas disposições mecânicas das partes do corpo de tal modo que a alma 
possa insinuar entre elas a relação de finalidade. A finalidade não ins- 
titui, no entanto, de forma alguma, entre as duas substâncias radical- 
mente heterogêneas a homogeneidade e a medida comum em sentido 
estrito. Ela constitui somente o sucedâneo da comensurabilidade, pois 
sua propriedade e seu papel como intermediário são precisamente de 
conservar, no seio da mistura que ela torna, de certa forma, concebível 
para nós, a irredutibilidade em si dos dois elementos misturados. Esse 
papel da teleologia como fator intermediário da união pela indivisi- 
bilidade funcional do corpo humano está especificado claramente no 
artigo 30 da primeira parte do Tratado das paixões: “Que a alma está 
unida a todas as partes do corpo conjuntamente. Mas, para entender 
mais perfeitamente todas essas coisas, é necessário saber que a alma 
está verdadeiramente unida ao corpo todo, e que não se pode propria- 
mente dizer que ela esteja em qualquer de suas partes com exclusão de 
outras, porque o corpo é uno e de alguma forma indivisível, em virtude 
da disposição de seus órgãos que se relacionam de tal modo uns com 
os outros que, quando algum deles é retirado, isso torna o corpo todo 
defeituoso; e porque ela é de uma natureza que não tem qualquer re- 
lação com a extensão nem com as dimensões ou outras propriedades 
da matéria de que o corpo se compõe, mas apenas com o conjunto 
dos seus órgãos, como transparece pelo fato de não podermos de ma- 
neira alguma conceber a metade ou um terço de uma alma, nem qual 
extensão ocupa, e por não se tornar ela menor ao se cortar qualquer 
parte do corpo, mas separar-se inteiramente dele quando se dissolve o 
»38 


conjunto de seus órgãos. 


3% A Armauld: “Mens etiam corpórea dici potest, quatenus est apta corpori uniri ”, 29 de julho de 
1648, V, p.223. “Nec ideo negando unionem substantialem qua mens corpori conjungitur, necc 
nus partis aptitudinem naturalem ad istam unionem ...” Ao R. P.Dinet, 1642, HI, p.585. 

cd 547. 

37 A Mesland, fim de 1645-início de 1646, IV, p. a 

% das paixões, XL, p.351. (Itálicos nossos. ) [N. do T.: Tradução utilizada: GUINSBURG, J, 

Tratado das p á N. (orgs.) Descartes: obras escolhidas. São Paulo: Perspectiva, 2012.] 
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Por mais profundas que sejam essas concepções cartesianas, elas 
não são suficientes para dissipar todas as obscuridades. 

É preciso, primeiramente, observar que a incompreensibilidade que 
constitui a condição natural da união da alma e do corpo, se não exclui 
de forma alguma, como dissemos, por princípio, toda tentativa de ex- 
plicação acessível a um entendimento humano, deve, todavia, limitá-la 
inelutavelmente. Por certo, descobrir um elemento que restabeleça cer- 
ta medida comum entre a alma e o corpo, medida comum entre a finali- 
dade, de um lado, e a disposição conveniente das partes da máquina, de 
outro, é algo que contribui para tornar sua união mais inteligível. No 
entanto, o caráter ininteligível dessa união e a incompatibilidade fun- 
damental das substâncias unidas parecem ser requisitos indispensáveis 
para dar conta da obscuridade e da confusão irremediável de minha 
natureza no sentido estrito, isto é, do sentimento. Tudo o que tende a 
restabelecer, por trás da heterogeneidade das duas substâncias, alguma 
homogeneidade tende a se voltar contra a teoria que funda precisamen- 
te sobre essa heterogeneidade a existência em mim do obscuro e do 
confuso. Sem dúvida, a relação de finalidade oferece essa vantagem de 
introduzir entre os dois termos uma homogeneidade tal que permite a 
cada um deles conservar sua heterogeneidade na mistura. Mas o fato 
de, graças à finalidade, a união se efetuar entre eles sem que qualquer 
alteração se produza em cada um deles, se tal fato nos permite conce- 
ber que cada um deles conserva sua natureza mesmo se misturando 
substancialmente, não nos conduz, de forma alguma, a conceber como, 
por esse meio, eles podem emaranhar-se um com outro, de forma a 
engendrar o obscuro e o confuso, a qualidade propriamente dita. Esse 
obscuro e esse confuso atestam, não que eles permaneçam inalterados 
no seio da mistura, mas que eles são em si contaminados profundamen- 
te um pelo outro, ao ponto de se fundir intimamente em uma natureza 
composta, onde se unem propriedades que se repugnam entre si, sob o 
ponto de vista dos componentes. 

Essa dificuldade pode ser percebida por um outro viés. À finalida- 
de, como princípio de explicação da união substancial, dá conta da 
penetração da alma no corpo, mas de forma alguma da penetração 
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inversa, do corpo na alma. Com efeito, que o pensamento contraia 
uma espécie de extensão, pelo fato de ele se insinuar pela relação de 
finalidade em toda a extensão do corpo, isso nada tem em comum 
com à alteração da natureza da alma em qualidades, isto é, em senti- 
mentos obscuros e confusos. Ao contrário, nada de mais puramente 
espiritual e intelectual do que essa relação de finalidade que se intro- 
duz ao infinito em todas as partes. À penetração da extensão pelo 
espírito, por meio da finalidade, dá apenas, então, uma explicação 
parcial da união substancial. Essa explicação, para se completar, de- 
veria comportar uma explicação da penetração da alma pelo corpo, 
dando conta da qualidade. Mas essa impossibilidade de tudo explicar 
não é, precisamente, o requisito da doutrina da incompreensibilidade 


| 
| 
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da união? 
Uma segunda dificuldade diz respeito à forma como Descartes apre- 


senta a sua tese, particularmente nesse artigo 30 do Tratado das pai- 
xões citado mais acima. A indivisibilidade funcional do corpo aparece, 
nesse texto, como um intermediário graças ao qual a alma se une à 
máquina. Mas, sabemos, tanto pelas Meditações como pelas Cartas (ao 
? Mesland, ao P. Dinet etc.), que a indivisibilidade funcional é privilé- 
gio das unidades individuais reais, as quais só são possíveis pela união 
de um corpo a uma alma que o informe. Ora, como a indivisibilidade 
funcional, que resulta da união com a alma e não é a propriedade em 
sida máquina, pode aparecer ao mesmo tempo como essa propriedade 
da máquina em si que torna possível a união? Evidentemente, Descar- 
tes, ainda que recuse a finalidade real interna às máquinas não unidas 
a uma alma, é ainda assim obrigado a reconhecer que, para que uma 
máquina se una à alma, ela deve em si oferecer certas disposições que 
s conciliem com a finalidade da alma e que tornem a união possível”, 
Quando, diz ele, “as disposições requeridas” desaparecem, a união ces- 


sa, Ora, a interdependência em si das engrenagens da máquina, em re- 
lação ao seu bom funcionamento, é a mais indispensável dessas “dispo- 
sições requeridas”. No entanto, em virtude da concepção cartesiana da 
física, essa correspondência das disposições da máquina com a ideia de 
uma disposição em vista de um fim, correspondência que está no fun- 


39 4 Mesland, IV, p.166. 
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damento do acordo real do conjunto dessas disposições materiais com 
a alma, isto é, com o fim que a alma persegue na união, não poderia 
implicar a menor finalidade interna real nas coisas. À interdependência 
das engrenagens que torna possível o bom funcionamento do todo, e 
sem o qual este não poderia ser convertido em fim, no que diz respeito 
às engrenagens promovidas elas mesmas à função de meios, não teste. 
munha qualquer indivisibilidade real enquanto a máquina é conside. 
rada simplesmente como um fato da natureza física não unido a uma 
alma, por exemplo no animal. No mundo material, esse funcionamento 
e a reunião dos elementos da máquina são considerados simplesmente 
como uma combinação em si precária resultante do jogo mecânico de 
causas eficientes, de forma alguma como um fim real em relação ao 
qual o defeito de uma das engrenagens pareceria uma falta daquilo que 
é devido. Uma tal interpretação só se torna possível quando, por se 
unir ao organismo, ocorre à alma fazer do funcionamento deste, em si 
resultado de um jogo puramente mecânico, um fim para ela mesma, de 
modo que ele apareça, ao mesmo tempo, como o fim do organismo e 
como a razão da reunião de suas partes. À união substancial da alma 
do corpo requer, então, simplesmente que a natureza física em geral en- 
gendre, conforme as leis do mecanismo e pelo jogo de causas eficientes, 
independentemente de toda causa final, um resultado material tal que 
a alma possa se unir substancialmente com ele, investi-lo do caráter de 
fim em relação a ela e em relação às partes constitutivas da máquina, 

de modo que esta seja inteiramente penetrada pelo nexus da finalidade 
e que ela revele uma indivisibilidade funcional. 

Ora, é evidente que tal acordo entre os efeitos mecânicos da natu- 
reza física, a saber, o corpo considerado como pura máquina, e as con- 
dições requeridas pela encarnação de uma alma nesse corpo não é obra 
do acaso, e que é preciso mais ou menos explicitamente fazer intervir, 
nesse caso específico, a finalidade transcendente de Deus, que quis que, 
apenas pelas leis do mecanismo, fossem engendradas e conservadas as 
máquinas tendo partes internamente agenciadas de tal sorte que elas 
tenham disposições em conformidade com os requisitos de uma união 
da alma e do corpo, isto é, de uma relação entre meio e fim. Mas as 
máquinas animais não oferecem em si essas disposições requeridas pata 

uma união com uma alma? Não apresentam as mesmas características 
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organização e de interdependência das partes entre elas e com o 
“rodo, permitindo, em princípio, a uma alma unir-se a elas, transfor- 
mando o produto relacional puramente mecânico de seus elementos em 


nexus telcológico, conferindo-lhes a unidade funcional indivisível? Por 
que fais “disposições” ficam inutilizadas? Questão que permanece sem 
resposta”. Nessa diferença de destino reaparece, entre os organismos 
amimais e os organismos humanos, essa incompreensível fratura que 
havia sido suprimida pela redução de todos os corpos dos animais, 
aí incluso o corpo humano, considerado em sua pura materialidade, 
a simples máquinas. Esse mistério insondável só faz nos reenviar ao 
abismo imperscrutável da sabedoria de Deus, à impenetrabilidade de 
seus fins e à certeza fundada sobre o conhecimento de sua perfeição, 
segundo o qual tudo, em sua obra, existe para o melhor, “collective”. 


1 Por outro lado, a teoria dos animais máquinas assegura o perfeito funcionamento e a conser 
vação da máquina sem qualquer intervenção de uma alma, e não se vê por que seja necessário 
que uma alma se introduza no corpo (no homem) para prover o bom funcionamento € a 
conservação da máquina: “Sei bem que os animais fazem muitas coisas melhor do que nós, 
mas eu não me espanto com isso; pois isso serve para provar que eles agem naturalmente é 
por meio de engrenagem, assim como um relógio que indica melhor as horas do que nosso 
Juízo pode fazê-lo.” Ao marquês de Newcastle, 23 de novembro de 1646, IV, p.575,1.21 q. 
Aí, ainda, é preciso se resignar a constatar o fato. Reencontraremos essa dificuldade conside- 
ravelmente agravada em Malebranche. Malebranche, todavia, não dá para a umão da alma 
com o corpo essa única razão das vantagens que o corpo daí tira para sua conservação fete 
daí extrai, aliás, ao menos outro tanto de inconvenientes); ele acrescenta uma razão de ordem 
religiosa: o corpo tendo sido dado à alma como uma espécie de violino da dor que lhe permite, 

pelas macerações, afirmar sua espiritualidade e adquirir méritos ético-religiosos. Mas, dessa 
dupla função (biológica e ético-religiosa) resultam várias séries de complicações mextncavess. 

Nós as desenvolveremos na obra que preparamos sobre a Metafísica de Mulebranche. 


po verdadeiro e do falso na 
região dos sentidos 


IT - Condicionamento interno da substância psicofísica 


B. União mais particular da alma com uma parte do corpo 


ADEMONSTRAÇÃO PRECEDENTE visa salvaguardar a realidade 
específica da natureza do corpo humano - isto é, de “minha nature- 
w” no sentido estrito — contra uma argumentação capciosa que, sob o 
pretexto de desculpar os sentidos de todo erro, suprime radicalmente 
a sua verdade, ao destruir inteiramente essa natureza em proveito da 
mtureza física em geral. Pudemos nos dar conta de que a confusão des- 
sas duas naturezas é tão funesta quando ela se produz em proveito da 
natureza extensa, como quando ela se produz em proveito da natureza, 
composto psicofísico: se, neste último caso, é a verdade física que se 
torna impossível, no outro caso, é a verdadeira psicologia do sentimen- 
to que fica arruinada em seu princípio. 

À restauração, perante a natureza física em geral, de minha natu 
reza (psicofísica), restauração que se apoia sobre o fato incontestável 
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da união da alma e do corpo, permitiu fundar a realidade da finalidade | 
intrínseca desse composto e desvelou a relação teleológica como condi- 
ção de possibilidade da “união da alma com todas as partes do corpo”. 
Por meio disso, foi explicada a finalidade interna própria do corpo | 
humano e justificada a função informadora do sentimento no que diz 
respeito ao todo da união, isto é, definitivamente, no que diz respeito | 
ao corpo cuja conservação é colocada como fim daquela função in- | 
formadora. Enfim, a veracidade dessa função informadora é garantida 
pela veracidade divina. 

Mas, tão logo o sentimento reinveste-se dessa função informadora, 
reencontramo-nos em presença do problema do erro dos sentidos, que 
desaparecia com a tese materialista, que tira dos sentidos toda signi- | 
ficação teleológica real e, por consequência, toda relação tanto com | 
a verdade quanto com o erro. Uma vez que minha natureza é real, 
fundamentalmente distinta de um simples mecanismo extenso, o erro 
intrínseco dos sentidos é real. Este constitui uma falta em relação àqui- 
lo que é consequência do meu ser psicofísico: Deus, que criou esse ser, é 
responsável pela falha. Reaparece, então, sob uma forma infinitamente 
mais temível do que antes, a questão de saber “como a bondade de 
Deus não impede que a natureza do homem, tomada dessa maneira, 


91 


seja falível e enganadora”!. 
Esse problema só poderá ser resolvido ao serem aprofundadas, um 


pouco mais, as condições da união real da alma e do corpo. 

Esse aprofundamento conduzirá à demonstração do condiciona- 
mento da “união mais particular da alma com uma parte do corpo”. 
Descartes ainda permanece fiel às características do método analítico. 
O exame da validade das faculdades termina por colocar correlatos 
fora delas. À justificação, contra a tese materialista, da realidade da 
função informadora dos sentidos em geral tem seu correlato na de- 
monstração do papel da teleologia como fator da união da alma com 
todas as partes do corpo?. A justificação da verdade dos sentidos no 
exercício dessa função terá por correlato, por sua vez, a determinação | 


1 Sexta meditação, VII, p.86, 1. 2-27; IX, p.68. 
2 Tratado das paixões, I, art. XXX, XI, p.351. 
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jos fatores da união mais particular da alma com uma parte do corpo', 
Em conformidade com o princípio da divisão da dificuldade, Descartes 
ataca separadamente cada um desses dois aspectos da união substan- 
cial, 

A demonstração da união mais particular da alma com uma parte 
do corpo, que se reduz a descrever as vias e os meios pelos quais a alma 
é posta em estado de exercer sua função de salvaguarda do composto (a 
ação da alma sobre o corpo, e inversamente), visa, aqui, além do objeti- 
vo mais imediatamente visível, a justificar conjuntamente a verdade da 
faculdade reputada culpada (os sentidos) e a veracidade de Deus que a 
garante. Essa duplicidade da pesquisa é sempre exigida quando se trata 
do erro. Será preciso combinar a explicação psicofísica (e não mais 
psicológica como na Quarta meditação) com a justificação metafísica, 

No que diz respeito ao primeiro ponto, a descoberta do mecanismo 
sensório-motor pelo qual os sentidos podem assumir a sua função per- 
mitirá estabelecer que os erros imputáveis aos sentidos são inelutáveis 
em virtude da dificuldade do problema que se impõe a Deus. No que 
concerne ao segundo ponto, mostrar-se-á que esses erros são reduzidos 
ao minimum pela sabedoria e pela bondade de Deus. Na generalidade 
dos casos, com efeito, os sentidos dizem a verdade; o erro sendo a exce- 
ção, a falha de Deus, se é que existe, é por consequência a exceção. Mas 
como os dados do problema tornam impossível evitar essa exceção, 
como Deus não podia realizar solução melhor, a falsidade subsistente 
aparece aqui como um minimum requerido para o maximum de ver- 
dade, e Deus está, com isso, em princípio, desculpado. Além disso, em 
conformidade com o segundo corolário de sua veracidade', segundo 
o qual Deus coloca sempre o remédio ao lado do mal que permitiu, 
ele nos muniu de todas as faculdades necessárias para prevenir, desco- 
brir e corrigir O erro. Deus é, então, quadruplamente desculpável: pela 
imensidade da dificuldade a vencer, pela elegância técnica da solução 
que permitiu vencê-la o melhor possível, pela bondade e pela sabedoria 
que ele provou ao escolher a solução que era a mais vantajosa para 


3 Ibid., art. XXXI, XL, p.351-352. 
! O primeiro corolário é que não há erro possível quando Deus não nos deu nenhum meio nem 
de descobri-lo nem de corrigi-lo. Cf. p.659-660 deste livro. 
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nossa natureza; e, por fim, pela benevolência que mostrou ao colocar, 
ainda por cima, ao nosso alcance os meios auxiliares necessários para 
escapar do inconveniente menor do mecanismo psicofísico escolhido, 
Assim são revelados, ao mesmo tempo — como na Quarta meditação, 
quando se tratava do erro formal relativo às ideias do entendimento -, 
o mecanismo do erro dos sentidos, a bondade e a inocência do Deus ve- 
raz, Os meios técnicos dos quais o homem dispõe para evitar esse erro. 
Aqui, como precedentemente, a investigação é comandada por uma 
extrema multiplicidade de intenções e de propósitos que se entrecruzam, 
Todavia, essa complexidade é ocultada pelo propósito exterior, a saber, 
estabelecer como a alma está mais particularmente unida a uma parte do 
corpo, quando o propósito profundo é acabar de estabelecer os títulos de 
crédito* dos sentidos, desculpando Deus, mais uma vez, pela descoberta 
da técnica que utilizou para resolver um problema particularmente árduo. 


É a dificuldade mesma do problema que constitui, na realidade, a 
prova essencial da inocência de Deus. À onipotência divina não pode 
mudar o dado do problema que ela mesma se propôs a resolver e que, 
para ser efetivamente resolvido supõe o sucesso de uma aposta: unit 
estreitamente, em vista de sua ação recíproca, dois seres radicalmente 
incompatíveis — o indivisível e o divisível. O que desculpará Deus das 
falhas acidentais do sentimento são as inevitáveis sujeições que, por 
causa de sua heterogeneidade basilar, esse dois termos fazem pesar so- 
bre a solução divina, interditando a Deus, apesar de sua onipotência e 
de sua bondade, chegar a outra coisa que não o melhor possível. 

A união do divisível com o indivisível já está implicada na união 
do corporal e do espiritual tal como ela se tornou concebível por meio 
da finalidade que permite a união de minha alma com todas as partes 
do corpo. Mas, nesse caso, se tratava simplesmente de explicar a união 
total das duas substâncias, ao passo que, em troca, o fato da união pro- 
vava a realidade da função teleológica. Desta maneira estava resolvido 
o problema da sensibilidade geral do corpo humano. Posto que não há 


5 TI, p.598,1. 26-30. 
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uma SÓ parte desse corpo que não seja penetrada pela alma, explica-se 
ne à lesão de uma parte qualquer do corpo seja percebida pela alma 
po sentimento, Assim, concebia-se, graças à finalidade, a penetração do 
indivisível através de toda a massa do divisível, Agora, trata-se de outro 
| problema: aquele referente ao exercício de uma causalidade da alma 
wbre seu corpo, sendo a alma considerada como o centro que sofre e 
age. Esse piloto que guia o navio é que está em questão, não porque 
ele está aí alojado e o vê fora dele, mas porque ele lhe está intimamente 
- substancialmente — unido. O problema da sensibilidade geral dá lu- 
gar ao problema da relação sensório-motora, Ora, esse problema é, de 
certa maneira, inverso, pois o indivisível aqui deve ser considerado não 
enquanto ele se difunde ao infinito na massa do divisível, mas como in- 
telramente concentrado em uma parte do divisível, tão pequena quanto 
possível, para se unir particularmente com ela, como com um centro 
de movimento aferente ou eferente. Mas uma parte do divisível, por 
menor que seja, é sempre divisível, pois não há átomo. Nessa divisibili- 
dade material, onde uma parte última jamais permanece imperceptível, 
não se vê, então, nenhum ponto indivisível que seja congruente com a 
ndivisibilidade própria ao espírito. Dificuldade intransponível de di- 
rito, que Leibniz resolverá — ou parecerá resolver facilmente, quando 
colocar no fundo da divisibilidade corporal, reduzida a uma aparência 
confusa, a indivisibilidade fundamental de um átomo que, não sendo 
mais material, será não somente congruente com a alma indivisível, 
mas exatamente igual a ela: “atomon spirituale”, mônada. 

Na medida em que se tratava apenas de provar a realidade da 
função teleológica e de conceber, graças a ela, a união total das duas 
substâncias incompatíveis, a dificuldade se assentava apenas sobre a 
ncomensurabilidade em geral do espiritual e do corporal. Agora que 
se trata de explicar como de fato é possível o exercício mesmo dessa 
função, a dificuldade se concentra sobre esse aspecto particular da in- 

comensurabilidade que diz repeito ao divisível e ao indivisível. Com- 
prende-se, por consequência, que a ordem das razões, nesse lugar da 
(adeia, manda estabelecer de modo certo que a indivisibilidade é o tato 


da alma e a divisibilidade é o fato do corpo*. 


É VII, p.85, 1.27-30, p.86, 1.1; IX, p.68. 
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Essa prova é dada pela inteligência, pelo sentimento e pela imaginação. 
A inteligência me faz conhecer, imediatamente, que minha alma é, nela 
mesma, una e indivisível; o sentimento [me faz conhecer] que, quan- 
do em seu todo a alma está unida ao todo do corpo, ela permanece 
fisicamente o mesmo todo, ainda que, no entanto, ela perceba que 
seu corpo está privado de uma de suas partes. Enfim, enquanto mi- 
nha inteligência me ensina que, apesar de sua divisão em faculdades, 
a alma nunca é realmente dividida, mas permanece inteira em cada 
uma, a imaginação me ensina, ao contrário, que não há unidade do 
puramente material que eu não possa fragmentar ao infinito”. À ne- 
cessidade dessa demonstração nesse ponto da cadeia das razões lhe dá 
sua significação. 

A indivisibilidade da alma e a divisibilidade do corpo não são, aqui, 
demonstradas por elas mesmas. Seguramente, com isso, aumentamos 
nosso conhecimento dessas duas substâncias; nós desvelamos a abso- 
luta unidade de nossa alma contra aqueles que querem dividi-la em fa- 
culdades*; provamos que ela é inteiramente diferente do corpo; nós nos 
damos o meio de estabelecer, como o faz o Discurso ou o Resumo das 
meditações” que ela é imortal. Mas essas consequências que Descartes 
indica aqui (salvo a última) têm para ele um interesse apenas subsidiá- 
rio. No que diz respeito à diferença entre as duas realidades, Descartes 
assinala que isso é algo que ele já “aprendeu suficientemente alhures”'º, 


7 VII, p.86,1. 1-13. 
8 VII, p.86,1.7-10; IX, p.68; Tratado das paixões, art. 47; A Plempius, 15 de fevereiro de 1638, 


 p.523. 
O argumento em favor da imortalidade da alma fundado sobre sua indivisibilidade, isto é, 
sobre sua imaterialidade, só podia, aos olhos de Descartes, ser um argumento subsidiário, 
enquanto não estavam estabelecidas a substancialidade da alma e a distinção real das substân- 
cias. No século XVII, a demonstração geralmente em uso consiste em provar a imortalidade 
da alma simplesmente por sua imaterialidade. Ora, como todas as formas são imateriais, disso 
resulta que a alma dos animais pode aparecer, ela também, como imortal. Simetricamente, 
os empiristas, apoiando-se na continuidade entre o homem e o animal, entre o intelecto e os 
sentidos, concluíam pela destrutibilidade tanto da alma humana como da alma dos animais. 
Descartes, pela sua teoria da substancialidade da alma, realmente distinta da substância ex- 
tensa, e pela redução dos animais a máquinas extensas, destrói pela raiz as teses escolástica é 
empirista e pode estimar que, por essa refutação, estabeleceu racionalmente de forma suficien- 
te a imortalidade natural da alma. Cf. a essa respeito a tese de Mile. J. Russier, Le problême 


de "immortalité de "âme chez Descartes. 
10 VII, p.86,1. 15; IX, p.68. 
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Toda a razão de ser dessa demonstração consiste em colocar no lugar 
os dois elementos incompatíveis que Deus tem por tarefa unir da me- 
lhor maneira a fim de permitir a ação recíproca da alma e do corpo, e 
em colocar os termos desse problema de geometria metafísica (unir o 
divisível ao indivisível em vista de sua ação recíproca) que ultrapassa 
em dificuldade todos os problemas de quadratura que a geometria hu- 
mana pode apresentar. E a contextura de nossa natureza, no sentido 
estrito do termo, é resultante da solução que Deus, de uma maneira 
incompreensível, encontrou para esse problema. 

Todavia, ao tentar penetrar o segredo dessa geometria metafísica, 
o entendimento não vai se confrontar temerariamente com o que há de 
mais incompreensível no incompreensível? 

Quando se trata de saber como o espiritual, o indivisível em geral, 
podia se difundir através da massa corporal, à qual ele confere sua uni- 
dade sem deixar de ser ele mesmo, o entendimento havia conseguido 
contornar o obstáculo da incomensurabilidade ao conceber a insinua- 
ção da relação de finalidade entre todas as partes, ao infinito, do corpo. 
Mas, trata-se agora — dificuldade muito mais aguda — da união mais 
particular do indivisível com uma parte privilegiada do divisível, de tal 
forma que o primeiro seja informado a respeito daquilo que se passa no 
segundo e que eles possam agir um sobre o outro!!, 

Não ficamos surpresos em ver Gassendi colocar em destaque a in- 
compreensibilidade dessa segunda espécie de união em termos não me- 
nos prementes do que quando se tratava da primeira: “Se vós não sois 
maior do que um ponto ... como estais intimamente ligado ao cérebro 
ou a uma de suas partes, a qual ... não poderia ser tão pequena que 
não tenha alguma grandeza ou extensão? A dor, sendo uma alteração, 
ou nunca ocorrendo sem alteração, como é que pode ser alterada uma 
coisa que, sendo menos divisível que o ponto, não pode se tornar outra 
ou cessar de ser o que ela é, sem ser completamente aniquilada? Além 

disso, quando a dor vem do pé, do braço ou de várias outras partes 
juntas, não é preciso que haja em vós diversas partes nas quais a rece- 
bais diversamente, sob pena de que esse sentimento de dor seja confuso 
e vos pareça vir de uma só parte? Mas, para dizer em uma só palavra, 


H Cf Sexta resposta (Sexta objeção) IX, p.240. 


sempre permanece a dificuldade geral, qual seja, a de saber como o 
que é corporal pode se fazer sentir e ter comunicação com o que não 
é corporal, e qual proporção pode-se estabelecer entre uma e outra”? 

Felizmente, nessa segunda espécie de união, ocorre como na primei- 
ra: não temos que compreender, mas curvarmo-nos perante um fato, 
isto é, perante os resultados práticos da solução realizada por Deus. 
Essa solução, o sentimento a coloca sob nossos olhos como um fato 
consumado sobre o qual nossa reflexão pode exercer-se. O entendi- 
mento pode, então, descobrir seus dados teóricos; ele pode, inclusive, 
relacionando uma com a outra as experiências dadas, uma pelo senti- 
mento imediato, outra pelo conhecimento claro e distinto dos mecanis- 
mos corporais dependentes da extensão sozinha, compreender, se não 
o ato mesmo da união que lhe escapa irremediavelmente, ao menos o 
resultado, isto é, o conjunto dos processos que Deus instituiu para tor- 
nar possível a ação recíproca entre alma e corpo. 

Por isso, quando Descartes fala de sua “explicação da união que 
há entre a alma e o corpo”?, ele não remete o inconcebível, de forma 
alguma, a uma teoria que o tornaria concebível, pois não se compreen- 
derá jamais que uma parte divisível esteja unida ao indivisível. Ele se 
contenta em descrever os dispositivos materiais pelos quais, de fato, a 
potência de Deus pode, a partir dessa união, tornar possível, no interior 
de minha substância composta, um conhecimento constante e seguro 
para o indivisível daquilo que se dá no divisível. Descobriremos, então, 
que em presença dos termos que foram dados — indivisível, divisível -, 
dispositivos melhores não podiam ter sido inventados e que seus incon- 
venientes, inelutáveis, em virtude da natureza dos termos a unir, são O 


mal menor. 


A descrição desses dispositivos mostra como, de fato, as partes desse 
corpo visível são agenciadas para permitir, por um lado, ao corpo agir 


12 Quintas objeções, VII, p.313-314. 
13 A Clerselier, ibid., p.213, 1. 16-17. “Da qual ele ainda não tratou” (isso será objeto do Trata- 


do das paixões). 
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sobre à alma que é sem partes, posto que é indivisível; e, por outro, à 
ma agir sobre o corpo. Constata-se, inicialmente, que o espírito não 
recebe imediatamente a impressão de todas as partes do corpo, mas de 
uma Só, que é uma das menores e está situada no cérebro. É a glândula 
pineal que Descartes não designa, aqui, pelo nome!*, Constata-se, em 
seguida, que é por essa impressão que o espírito sente alguma coisa, 
e que a variação desse sentimento depende da variação na disposição 


dessa pequena parte, e não da variação na disposição de todas as outras 
partes. Nota-se que o movimento de uma parte do corpo que ocorre 
por meio de uma outra de suas partes, bastante afastada, pode se dar 
também por meio de qualquer outra parte intermediária: assim, o nervo 
que termina no pé pode ser puxado a partir do pé; ele puxa, então, como 
uma corda essa pequena parte do cérebro para onde ele se dirige, e mi- 
nha natureza me faz sentir uma dor no pé. Mas o nervo pode ser puxado 
a partir da perna, das coxas ou dos rins, então ele puxará da mesma 
forma a glândula, e minha natureza me fará sentir a mesma dor no pé. 
Uma vez que cada sentimento de meu espírito corresponde a uma 
disposição nova da glândula, e que a cada disposição nova corresponde 
um movimento que a causa, não pode haver aí senão um só sentimento 
correspondente a cada um dos movimentos que modificam a glândula. 
Por exemplo, o movimento impresso na glândula pelo nervo que vai do 
pé ao cérebro pode unicamente me dar ou o sentimento de que tenho 
uma dor no pé, ou o sentimento de que tenho uma dor no cérebro, ou 
o sentimento de que tenho uma dor em um lugar qualquer no trajeto 
compreendido entre o pé e o cérebro. Deus podia escolher estabele- 
cer a natureza de tal sorte que ela me desse, em ocasião semelhante, 
um ou outro desses três sentimentos, mas a necessidade do dispositivo 
excluía que ela pudesse me dar ao mesmo tempo uns e outros. Ora, 
Deus escolheu que ela me daria o sentimento de que eu tenho uma dor 
no pé. Assim, fica inteiramente explicada a ilusão dos amputados: de 
qualquer lugar que seja puxado o nervo, resultará sempre o mesmo 
movimento, do mesmo movimento a mesma impressão da glândula e 
da mesma impressão da glândula o mesmo sentimento, isto é, neste 


caso específico, a dor no pé. De forma semelhante se explica a sede 


| 


14 Sexta meditação, VII, p.86-87. 
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do hidrópico e todos os apetites patológicos enganosos e nocivos!s, 
Se consideramos, agora, a escolha feita por Deus, a saber, que a dor | 
ligada ao movimento de minha glândula seja sentida no pé e não 
no cérebro ou em qualquer outro ponto do trajeto que vai do pé ao 
cérebro, percebemos que é o mais próprio e o mais comumente útil 
à conservação do corpo humano, quando este está em plena saúde, | 
e que “não se pode, nisso, desejar nem imaginar nada melhor”! 0 | 
mesmo ocorre com todos os outros apetites e tendências. Sem dúvi- 
da, quando o movimento do cérebro é causado pelo nervo a partir 
de um outro lugar que não o pé, sou fatalmente enganado pelo meu 
sentimento, que só pode ser sempre a dor no pé. Mas essa ocasião é 
muito rara e, com toda evidência, é preferível que eu seja enganado 
excepcionalmente do que na generalidade dos casos. O mesmo se 
aplica à hidropisia: “É muito melhor que (a secura da garganta) en- 
gane nessa circunstância do que se, ao contrário, ela me enganasse 
sempre quando o corpo está bem disposto, e assim em relação às 
outras coisas”!”. Vê-se que essa explicação da união da alma e do 
corpo é tão pouco metafísica quanto possível. Ela não diz respeito | 
de forma alguma à solução de princípio da união possível de uma 
parte do divisível com um indivisível, o que está acima dos meios de 
nosso entendimento. Ela se contente em dar uma interpretação psi- 
cofísica de fatos que estão inteiramente fundados sobre a física do 
corpo humano e sobre experiências que nos apresentam a solução 
totalmente feita!. Ela escapa, por consequência, a todas as objeções | 
de Gassendi; “Como um indivisível pode se unir a uma parte, mes- 
mo infinitamente pequena, do visível? Como um indivisível pode re- 
ceber diversos sentimentos vindos do pé, do braço e de várias outras 
partes juntas sem que sejam confundidos em um só e não parecem 


15 VII, p.86-87; IX, p.65. 

16 VIL p.87,1. 19-28, p.88, 1. 15-18; IX, p.69,70. 

17 VII, p.89,1. 5-8; IX, p.71. 

18 “A física me ensina que etc. ...” VII, p.87, 1. 5; IIX, p.69. “Como o testemunham uma infini- 
dade de experiências ...” VII, p.68, 1.18; IX, p.69. “A experiência me faz conhecer que todos 
Os sentimentos que a natureza nos deu são tais como acabo de dizer ...”, VII, p.87, 1. 25-26; 
IX, p.72. Sobre essas experiências: Princípios, IV, art. 196. 


o 


PA 


po VERDADEIRO E vu -.. — av VUS SENTIDOS (III) 673 


sir senão de uma parte etc.”1? Esses problemas, segundo Descartes, 
altrapassam-nos em teoria. Constatamos que Deus os resolveu na 
prática. Basta, desde então, limitar-se a considerar no fato físico é 
psicofísico o que podemos experimentalmente apreender das impli- 


cações dessa solução. 


sx 
x 
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Todavia, é incontestável que a interpretação do fato deixa trans- 
parecer, como em filigrana, sua conformidade com a hipótese de uma 
união entre o divisível e o indivisível, onde a alma é considerada como 
um ponto indivisível — ponto metafísico -, cuja união com uma parte 
do divisível só é conhecida pelo fato de que essa parte seria um ponto 
físico, tão vizinho quanto possível do ponto matemático. A imagem 
do ponto metafísico desempenha, na concepção da “união mais par- 
ticular da alma com uma parte do corpo”, um papel simétrico àquele 
que desempenha a relação teleológica na concepção da união geral da 
alma com o todo do corpo. É preciso notar que essas duas ideias serão 
utilizadas por Leibniz nas diversas concepções que pôde fazer a respei- 
to da união interna do corpo e da alma; concepções, aliás, totalmente 
diferentes daquelas de Descartes. 

Essa hipótese comanda, com toda evidência, toda economia da teo- 
ria. À estrutura da máquina é apresentada, com efeito, como um feixe 
de fios que partem da periferia para convergir no centro. É nesse ponto 
físico, situado na glândula, tão próximo do indivisível quanto um pon- 
to físico pode o ser de um ponto matemático, que se conhece que está 
presente a alma indivisível. É um movimento instantâneo”, portanto 
indivisível, que, ao se exercer da periferia para o centro (ou vice-versa 
na ação da alma), vem puxar o ponto físico, quase indivisível, para 
determinar no espírito indivisível que lhe está unido um sentimento 
indivisível correspondente — estando o mesmo sentimento indivisível 


19 Objeção de Gassendi, VII, p.344. | | 
2) Movimento sem transferência; trata-se de uma tração: daí a instantaneidade absoluta do mo 


vimento. Cf. igualmente Dióptrica, Quarto discurso: Dos sentidos em geral, o Sexto discurso 
Da visão; A Newcastle, outubro de 1645, IV, p.326, 1.15 sq. 
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sempre ligado ao mesmo movimento indivisível. Mas a linha que vai 
da periferia para o centro é, ela mesma, divisível em uma infinidade de 
partes ou pontos por onde se comunica imediatamente o movimento 
indivisível que se termina no centro. Qualquer que seja o ponto de 
partida do movimento, isto é, o número de pontos que estão sujeitos 
a esse movimento desde a origem até o centro, esse movimento é em si 
sempre o mesmo. E como o sentimento indivisível que lhe está ligado é 
o mesmo quando esse movimento permanece o mesmo, esse sentimento 
é necessariamente indiferente ao ponto inicial do movimento e ao nú- 
mero de partes que o movimento move no divisível entre o ponto inicial 
e o ponto de término. A projeção da infinidade de pontos de um raio 
sobre o centro sendo sempre apenas um ponto indivisível, a impressão 
do ponto físico, ao qual a alma está ligada, permanece idêntica, e idên- 
tico por isso mesmo o sentimento indivisível da alma, qualquer que seja 
o ponto inicial do movimento. 

Assim, de uma parte, em virtude das relações geométricas necessá- 
rias que ligam a indivisibilidade do ponto à divisibilidade infinita da 
linha que ele termina, e, de outra parte, em virtude da indivisibilidade 
da alma identificada com a indivisibilidade do ponto, Deus foi forçado: 

1) A limitar a um só e mesmo sentimento indivisível o efeito que po- 
dem produzir sobre a alma os movimentos que tenham tantos pontos 
de partida diferentes possíveis como há pontos possíveis sobre o trajeto 
infinitamente divisível do nervo; 

2) A escolher, por consequência, dentre essa infinidade de pontos 
diferentes aquele ao qual conviria, para realizar o melhor, relacionar 
esse sentimento idêntico. 

A dificuldade do problema comandou inteiramente a sua solução, 
que consiste em combinar a geometria com o princípio do melhor. 

Na Quarta meditação, o erro formal fundou-se sobre a presença 
em nossa alma, considerada sozinha, de uma desproporção devida 
à união de um entendimento finito a uma vontade infinita. Ele se 
explicava por um mecanismo psicológico de transgressão dos limites 
do conhecimento, que recorria ao mau uso da liberdade humana. Na 
Sexta meditação, a falsidade intrínseca dos sentidos funda-se sobre a 
presença em nossa substância psicofísica de uma desproporção entre 
o divisível e o indivisível que aí se encontram unidos; ela se explica 
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| or um mecanismo psicofísico de acomodação mais ou menos perfeita 
| E um ao outro. A dificuldade que nasce dessa desproporção coloca 
| ym problema, não para a criatura humana, como quando se tratava 
' fadesproporção entre nosso entendimento e nossa vontade, mas para 
| Deus. Só que Deus não é, como o homem, falível e imperfeito; todo 
| poderoso e bom, ele reduz ao minimum o defeito resultante dessa 
| desproporção, pela mais elegante das soluções possíveis, resultante 
| de uma geometria superior. Em todo caso, a união mais particular 
| daalma com uma parte do corpo, pela união de uma parte do divi- 
| siível com o indivisível, aparece na esfera da falsidade intrínseca dos 
' sentidos como o simétrico da união entre o entendimento finito e à 
vontade infinita na esfera do erro formal. Enfim, a psicofísica fica vin- 
culada ao problema teológico da inocência de Deus, da mesma forma 


que, na Quarta meditação, a psicologia racional. 


a 
24 
sa 


À explicação dos mecanismos que condicionam a união mais par- 
ticular da alma com uma parte privilegiada do corpo termina a teoria 
geral da união entre alma e corpo. Para abranger, agora, o homem em 
sua integridade, é preciso reintegrar a natureza stricto sensu, segun- 
do os dois modos de seu condicionamento, tais como eles acabam de 

ser descritos, na “reunião” que constitui o todo humano (a natureza 
| nosentido largo) e da qual ela é apenas um elemento. Em resumo, é 
| preciso percebê-la unida com a extensão sozinha e com o pensamento 


] 


sozinho, 
Como se representar essa última união? 
Deve-se conceber que há uma parte de minha alma que é pensa- 


| mento puro, uma parte de meu corpo que é extensão pura e, enfim, 

" outra parte que seria a união entre alma e corpo? Não se observa, 

com efeito, que muitos pensamentos não têm correlativos nas mo- 

* dificações de meu corpo, e que, por outro lado, o funcionamento de 

"muitos órgãos de meu corpo é automático, escapando à vontade e à 
“consciência? Assim, Jean Laporte, observando que, para Descartes, a 
“mtureza total do ser humano comporta, além da substância compos- 
ta, a alma pura e O entendimento puro, julga que disso resulta que a 
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natureza stricto sensu deixa de lado uma parte da vida do espírito e 
uma parte das determinações de nosso corpo?!. 

Certamente, em um sentido, é bem verdade que, “diferente do pa- 
ralelismo espinosista ou da harmonia pré-estabelecida leibniziana, a 
união cartesiana não diz respeito a toda a vida do espírito nem a todo 
o comportamento do corpo”?2. Deve-se notar, todavia, que alma está 
unida a todas as partes do corpo e que “não se pode propriamente 
dizer que ela esteja em qualquer uma de suas partes por exclusão das 
outras, porque ele é um e, de alguma maneira, indivisível” 2. Nós nos 
equivocaremos, então, se entendermos que uma parte de nosso corpo 
é estranha à união. Por consequência, e em conformidade com a uni- 
dade e indivisibilidade basilar do ser humano, não podemos conceber 
a união e a distinção no homem das três substâncias que o constituem 
como um ajuste exterior de partes justapostas. 

Sendo “um e, de certa forma, indivisível”, o corpo humano não 
poderia se dividir em duas partes, das quais uma seria uma extensão 
misturada com a alma e outra uma pura extensão que a alma não pe- 
netraria. Esta última parte seria, com efeito, necessariamente julgada 
por mim como pertencendo não ao meu corpo, mas ao mundo material 
fora dele, pois eu só considero como sendo o meu corpo o que está pe- 
netrado por minha alma. Assim, por causa de sua unidade indivisível, 
meu corpo só pode ser inteiro, sob certo aspecto, substância psicofísica, 
assim como ele só pode ser inteiro, sob outro aspecto, simples substân- 
cia extensa. Com efeito, não há nenhuma de suas partes que não seja 
extensa em comprimento, largura e profundidade, divisível ao infinito, 
plena e estritamente submissa às relações geométricas e às leis da mecá- 
nica geral etc.”* Mas, de outra parte, não há também nenhuma de suas 
partes que não seja penetrada pela alma. É por isso que minha alma 
percebe sensivelmente a lesão de uma parte qualquer de meu corpo, 
sente assim que há perturbação das funções orgânicas normalmente 
inconscientes, experimenta um bem-estar geral difuso (cenestésico): a 


A 


21 J. Laporte, Le Rationalisme de Descartes, p.236. 

22 Ibid. nota 1. 

23 Tratado das paixões, art. XXX. 

24 Vimos na p.647 sq. deste livro que, se a finalidade penetrava inteiramente o corpo humano, 
ela não intervinha a qualquer título como fator genético e explicativo de sua organização. 
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alegria, quando esse funcionamento é satisfatório e assim que el E 
encontra inserida em um corpo perfeitamente disposto para recebé-la : 
Certamente, o funcionamento automático da máquina se explica em 
meu corpo da mesma maneira que no animal, unicamente por mecanis- 
mos que dependem apenas da extensão, mas há uma diferença capital 
entre a mecânica humana e a mecânica animal: a primeira é ao mesmo 
tempo sede de uma sensibilidade geral. Todos os comportamentos do 
corpo humano involuntários e inconscientes não podem fazer que o 
que quer que seja do meu corpo se encontre fora da minha natureza 
stricto sensu, uma vez que ele se recíproca com ela. 

Podem-se discernir, de alguma forma, como que três zonas concên- 
tricas na natureza stricto sensu: a mais estreita é aquela dos comporta- 
mentos subordinados à vontade consciente (pela ação da alma sobre a 
glândula pineal); a segunda, que engloba e ultrapassa esta última, é a 
zona dos comportamentos subordinados em geral ao aparelho sensó- 
ro-motor cujo centro é a glândula pineal - essas duas zonas pertencem 
à união mais particular da alma com uma parte privilegiada do corpo; 
a terceira, que é mais abrangente, é a da sensibilidade generalizada e 
descreve a área da união do todo da alma com o todo do corpo. Ora, 
éevidente que o que está excluído da primeira zona não está, por isso, 
excluído da segunda; e que o que está excluído das duas primeiras não 
está da terceira, isto é, lançado para fora de minha natureza stricto sen- 
suna natureza puramente física. Decorre com evidência de certos tex- 
tos que a sensibilidade geral seja da alçada da união da alma ao todo do 
corpo e ultrapasse a zona mais particular da união da alma com uma 
parte privilegiada do corpo. Os sentimentos elementares de dor, fome, 
sede explicam-se pelo fato de que “eu estou unido muito estreitamen- 
te e de tal forma confundido e misturado (ao corpo), que componho 
como que um só todo com ele”. Esses sentimentos, “formas confusas 
de pensar, provêm e dependem da união e como que da mistura do es- 
pírito com o corpo”. A união mais particular da alma com uma parte 
do corpo diz respeito ao exercício imediato das funções da alma sobre 
0 corpo, em suma, à alma, enquanto não somente substancialmente 


[25 A Chanut, 1 de fevereiro de 1647, IV, p.604. 
| 26 Sexta meditação, VII, p-81; IX, p.64. 
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unida ao corpo, mas também como piloto do corpo e presidindo a vida 
relacional do ser humano. Daí a sensibilidade diferenciada, daí o apa- 
relho sensório-motor focado na glândula pineal, que coloca à disposi- 
ção da alma o instrumento complexo necessário para uma informação 
mutável e variada e a resposta eventual da vontade motriz?”. O mesmo 
ocorre com a alma, que é indivisível não simplesmente “de certa manei- 
ra”, como o corpo humano, isto é, por empréstimo, em virtude de uma 
união com um ser indivisível que o informa, mas por essência e abso- 
lutamente. Em virtude dessa indivisibilidade fundamental, é impossível 
que ela compreenda duas partes, das quais uma seria só entendimento e 
a outra substância composta; mas ela só pode ser inteira, sob um certo 
aspecto, substancialmente composta e, por consequência, sentimento, e 
inteira, sob um outro aspecto, substância pensante e, por consequência, 
só entendimento. A alma está, com efeito, sempre inteira em cada uma 


de suas faculdades?*. 


Pela explicação da união mais particular da alma com uma certa 
parte do corpo, a tarefa que cabia à última parte da Sexta meditação é 
inteiramente realizada. O duplo problema de psicofísica e de metafísi- 
ca colocado pela falsidade intrínseca dos sentidos — paralelo ao duplo 
problema de psicologia e de metafísica colocado pelo erro formal - en- 
contra a sua solução perfeita: por um lado, conhecemos um mecanismo 
(psicofísico) que explica o fato dessa falsidade, por outro lado, a teodi- 
ceia dá conta de sua possibilidade metafísica. 

Deus, que fez o melhor possível, é desculpado: “Noto que, uma vez 
que, de todos os movimentos que se fazem na parte do cérebro de que 


27 Tratado das paixões, art. 31-44. Malebranche nega inteiramente o primeiro aspecto da união: 
“A alma não está distribuída por todas as partes do corpo”. Recherche de la vérité, 1. II, parte 
I, cap.V, $I. Ele só retém a segunda: a união da alma “com uma certa parte do cérebro que 
corresponde a todas as partes do corpo”. Além disso, essa união é apenas uma correspondên- 
cia, estabelecida de fora por Deus, entre as modalidades do espírito e as modalidades dessa 
parte do cérebro, permanecendo as duas substâncias estranhas entre si. Ibid. e Entretiens sur 
la métaphysique, IV, $ 11; VII, $ 13 etc. Considerado nele mesmo, o corpo humano não é em 
nada diferente do animal máquina: ele não é penetrado pela alma. 


28 Sexta meditação, VII, p.68, 1. 1-13; Regras, regra 12, X, p.415. 
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o espírito recebe imediatamente a impressão, cada um causa apenas 
| um certo sentimento, não se pode, com efeito, em relação a isso nada 
| desejar nem imaginar de melhor senão que esse movimento faça sentir 
" aoespírito, entre todos os sentimentos que ele é capaz de causar, aquele 
que é mais próprio e O mais comumente [quam maxime et quam fre- 
quentissime] útil à conservação do corpo humano quando ele está no 
gozo de sua plena saúde. Ora, a experiência nos faz conhecer que todos 
os sentimentos que a natureza nos deu são tais como acabo de dizer; e, 
portanto, nada se encontra neles que não faça aparecer a potência é a 
bondade de Deus que os produziu”?º. 

Sem dúvida, Deus assegura a eles não uma infalibilidade absoluta, 
| mas somente a maior infalibilidade possível no âmbito das condições 
| em que eles deviam ser instituídos. Todavia, a diferença entre o ma- 

xmum possível e o maximum absoluto é quase insignificante: é um 
minimum. Com efeito, de um lado, as chances de falha de um só e 

mesmo sentido são excepcionais; de outro lado, a falha de um sentido 
não acarreta a dos outros, de modo que ela pode ser imediatamente 
compensada e retificada pelo funcionamento normal dos outros. Além 
disso, Deus nos deu a memória e o raciocínio, graças aos quais o con- 
trole e a correção são sempre possíveis € quase sempre fáceis, desde que 
oqueiramos?º, Portanto, de alguma forma, Deus quase cobriu - cobriu 
| aomaximum e até mesmo superabundantemente - a diferença minima 
* quesepara o maximum absoluto do maximum relativo de infalibilida- 
| de, o único possível. Consequentemente, deve-se concluir que, se usás- 
| emos as faculdades de que Deus nos dotou sempre com uma atenção 

I suficiente, jamais nos enganaríamos a respeito dos sentidos. 

— Assim, a responsabilidade do erro chega a ser transferida mais ou 
| menos inteiramente para o homem: a responsabilidade do homem 
| aproxima-se, então, do maximum dessa responsabilidade absoluta que 

pesava sobre ele no que diz respeito ao erro na região do entendimento. 

O erro que cometemos, mesmo na ocasião de uma falha intrínseca de 
um de nossos sentidos, é, por fim, um erro formal que tem sua fonte 
inteiramente em nosso juízo, que, também aí, é devido à debilidade 


] 


29 VII, p.87, 1. 19028; IX, p-62. 
30 VI, p.89, 1. 8-17; IX, p.71. 
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de nossa natureza, isto é, ao mau uso de nossa liberdade. O fato de 
que Deus possa ser a causa de uma das raras faltas de nosso aparelho 
sensorial não impede que o erro, quando ele se produz, dependa quase 
inteiramente de nossa liberdade, isto é, recaia quase exclusivamente so- 
bre nós mesmos, As conclusões da Sexta meditação, no que diz respeito 
à região dos sentidos, terminam, então, por ir ao encontro, senão “ab- 
solutamente”, ao menos “moralmente”, das conclusões da Quarta me- 
ditação relativas à região do entendimento. Além disso, os resultados 
das duas Meditações são igualmente simétricos no que concerne tanto 
às faculdades que elas consideram respectivamente como ao próprio 
Deus: a faculdade sensível é, em seus limites, verídica, como é verídico 
o entendimento considerado em sua esfera, e, por isso, nos dois casos, é 
inteiramente confirmada a veracidade de Deus que as instituiu em nós. 
Falta perguntar por que Deus, que é soberanamente poderoso, apesar 
disso construiu, ao unir duas naturezas incompatíveis, uma natureza do 
homem que não podia deixar de ser sujeita a falhas, mesmo excepcio- 
nais. À essa questão, a Quarta meditação parece ter respondido anteci- 
padamente. Em primeiro lugar, ignoramos quais são os fins de Deus. Em 
segundo lugar, devemos pensar que o que é imperfeito no detalhe deve 
contribuir para a perfeição do conjunto, em razão da perfeição necessá- 
ria da obra divina. Quanto a saber se Deus não poderia interferir direta- 
mente para prevenir os erros excepcionais que resultam dos dispositivos 
constitutivos de minha natureza, é esquecer que a vontade de Deus é 
imutável e que ele age segundo leis gerais: “Deus fabricou nosso corpo 
como uma máquina e quis que ele agisse como um instrumento universal 
que operaria sempre da mesma maneira segundo as suas leis próprias. 
Por consequência, quando ele se encontra em bom estado, fornece à alma 
conhecimentos que não o enganam. Quando está mal disposto, ele não 
afeta menos a alma segundo suas leis, e disso deve resultar um conheci- 
mento tal que a alma se engana; e se o corpo não lhe fornecesse tal co- 
nhecimento, ele não agiria de uma maneira uniforme e segundo suas leis, 
que permanecem as mesmas em todos os casos; e a imutabilidade divina 
falharia, uma vez que Deus não deixaria o corpo agir de uma maneira 
uniforme, ao passo que não variariam os modos de ação e as leis”3!. As- 


31 Entretien avec Burman, V, p.163-164; Princípios, II, art. 37, 42. 
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erro a propósito dos sentidos —, parecia ruinosa para sua universalidade 
peremptória. A universalidade da veracidade de Deus não põe fim à 
realidade do erro, mas ela se certifica, apesar desta, de duas formas di- 
ferentes: 1º Deus é diretamente autor apenas da verdade, tanto da ver- 
dade do entendimento como da verdade do sentimento; 2º Ele jamais 
quis o erro, e quando ele o permitiu, de uma parte, foi, sem dúvida, 
para o conjunto, por um fim melhor que nós ignoramos; de outra par- 
te, dando-nos sempre os meios de reconhecê-lo e corrigi-lo. Do que se 
segue o corolário de que estamos seguros da verdade quando não nos 
é dado nenhum meio para reconhecer a falsidade possível de um juízo 
e para executar uma reparação possível; ou quando todos os meios 
foram realmente empregados e esgotados para prevenir ou retificar o 
erro*. A presença desses meios é um testemunho suplementar da bon- 
dade e da veracidade de Deus. Se eu me engano, isso ocorre porque a 
urgência da ação — a distração — e a fraqueza de minha natureza me 
conduzem a precipitar meus juízos e a fazer mau uso da liberdade, que 
devo agradecer a Deus por me tê-la dado”. 

À razão, graças ao fio condutor que a veracidade divina lhe fornece, 
pode, por conta desta, cumprir a dupla missão de descobrir os mecanis- 
mos de nossos conhecimentos determinando seus respectivos limites, e 
de justificar Deus fundamentando a verdade própria deles. Percebemos, 
ao mesmo tempo, que cada uma de nossas faculdades é, nela mesma, 
verídica, que os erros de que elas são a ocasião vêm de nós as confun- 
dirmos reciprocamente. Basta distingui-las, o que é essencial para nossa 
ciência, para vê-las aparecer revestidas, cada uma, do valor objetivo 
que lhes pertence plenamente em seus limites, no interior das regiões 
onde elas são competentes. 

Mas, se a confusão do entendimento e dos sentidos perverte a ver- 
dade do entendimento, assim como ela perverte a do sentimento, e se 
a dissociação de cada faculdade é a condição de todo o conhecimento 


verdadeiro, essa discriminação precisa não interdita, de forma alguma, 
a colaboração entre eles. À supressão da mistura confusa das faculda- 


36 “Nec de ipsarum veritate debeo vel minimum dubitare.” VII, p.90, 1.7. 
37 VII, p.90,1. 12-17; IX, p.72. 
38 A Elisabeth, 21 de maio de 1643, III, p.665, 1. 25-28. 
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jes não substitui a mistura pelo isolamento recíproco delas. Ao con- 
ário, ela instaura entre elas a harmonia de uma cooperação mútua, 
na qual os direitos e as competências são reconhecidos a cada uma 
na esfera que lhe é própria. Não mais do que o sentimento não pode- 
ra nos informar sobre a verdadeira natureza das coisas materiais, o 
entendimento não poderia nos informar sobre sua existência e sobre 
as diversidades de sua existência; não mais do que o sentimento não 
poderia nos ensinar nada sobre as relações necessárias que ligam entre 
as propriedades das essências, nosso entendimento não poderia nos 
informar sobre as relações vitais que ligam minha natureza composta 
aos corpos existentes ao redor do meu. Mas, assim como a imaginação 
ajuda o entendimento na geometria, permitindo-lhe a construção das 
figuras na intuição sensível e dando-lhe o apoio dos símbolos, igual- 
mente os sentidos ajudam o entendimento na física, revelando-lhe as 
existências reais e as variedades dessas existências, remetendo-o por 
elas às relações geométricas e mecânicas que, dentre todas aquelas que 
são possíveis, devem ser retidas para a explicação do mundo. Por seu 
turno, do mesmo modo, o entendimento comanda a imaginação e rege 
os sentidos; por sua crítica e seus controles, ele é capaz de corrigir os 
erros de interpretação ocasionados pelo sentimento e de ajudar minha 
“natureza” (no sentido estrito) a conservar minha vida, o que permite 
conceber a possibilidade de uma medicina ao mesmo tempo racional 
e concreta, isto é, fundada sobre a experiência e indo no sentido de 
“minha natureza”*?. Enfim, que se trate dos sentidos, da imaginação, 
do entendimento, é sempre meu entendimento que conhece, o olho da 
nteligência que vê. 

Assim, a veracidade divina certifica-se duas vezes: 1) pela verdade 
ntrínseca de nossas faculdades, heterogêneas entre si, consideradas à 
parte, fora de sua confusão recíproca; 2) pela verdade total e sem fis- 
sura, abrangendo ao mesmo tempo os domínios da especulação e da 
vida, que resulta de colaboração clara e distinta entre eles. À verdade 
ntrínseca das coisas e de todas as nossas ideias, por mais baixas que 

elas possam ser, tomadas uma a uma, e a verdade de sua reunião, per- 
mitiram ao princípio da veracidade divina preencher tudo e atestar na 


| 39 Entretien avec Burman, V, p.178-179. 
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obra de Deus uma perfeição tal “que não se pode desejar nada de melhor”, 
uma realidade que corresponde inteiramente à perfeição de seu autor 
A verdade intrínseca se apoia sobre a realidade objetiva, ela está funda. 
da sobre a causalidade, isto é, sobre a onipotência de Deus. À verdade 
da reunião se apoia sobre a utilidade de sua disposição, ela está funda- 
da sobre a finalidade, isto é, sobre a bondade de Deus. Onipotência e 
bondade são, assim, os dois fundamentos últimos da veracidade divi- 
na considerada sob seus dois aspectos necessários: por um lado, como 
princípio último da verdade da matemática e da física; por outro, como 
princípio último da verdade da medicina concreta, da psicologia das 


paixões e da moral. 


Por essa sujeição ao princípio do melhor, não aparece Deus como 
submisso a uma ordem, ainda que ele tenha sido colocado como o livre 
autor de uma ordem que rege todas as coisas, sem reger a ele mesmo? 

A teoria geral da possibilidade responde a essa questão. 

Em primeiro lugar, se Deus realizou o melhor para nós, ele pôde 
fazê-lo livremente, sem que esse melhor o obrigasse. Todavia, tivemos 
que considerar que a natureza humana, enquanto imperfeita, justifica- 
va-se apenas em um universo que era ele mesmo o melhor “colletive”, 
não para nós, mas em si. Estima-se, assim, que Deus só podia criar o 
melhor em si, o que parece dever limitar seu poder. Mas Deus só é in- 
finitamente poderoso, livre e incompreensível porque ele é infinito ou 
perfeito. Recusar-se a reconhecer que ele deve necessariamente agir sob 
a ideia do perfeito, é precisamente destruir o próprio fundamento dessa 
onipotência infinita, que só é limitada (aparentemente) porque é perfei- 
ta. Supor que Deus possa agir imperfeitamente e não realizar o melhor, 
é admitir que sua onipotência infinita possa ser limitada e impotente. 
Com efeito, o mal ou o menos bom envolvem o nada, e ter por objeto 
o nada é limitar a potência de seu querer. 

Haveria, então, duas ordens do mal e do bem, como há duas or- 
dens do verdadeiro e do falso: uma que Deus decretou livremente como 
verdade eterna, válida para nosso entendimento, outra que provém ne- 
cessariamente da infinitude de sua onipotência e que, por isso mesmo, 
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| “criada e tem um valor absoluto em si, Essa ordem não poderia 
| quitar A onipotência, uma vez que ela (a ordem) deriva de sua própria 
| ntinitude e não se impõe à onipotência por uma regra exterior do en- 
| endimento. Disso decorre a fórmula: “Ainda que Deus seja indiferente 
| arespeito de tudo, ele, todavia, decretou isso necessariamente, uma vez 
| que ele quis necessariamente o melhor, mesmo que o melhor seja tal 
"mor sua vontade.”*º Essa doutrina está em conformidade com aquela 
da identidade dos predicados transcendentais, unidade, verdade, bon- 
dade, a qual, como vimos, Descartes subscreve*!. Não se pode também 
objetar que, ao conceber a onipotência assim determinada e fundada 
pelo perfeito, impõe-se-lhe uma regra proveniente de nossa natureza, 
uma vez que a ideia do perfeito só está em nós porque o próprio Deus 
aí a imprimiu e que nós sabemos que a realidade objetiva dessa ideia 
em nós está necessariamente em conformidade com a realidade formal 
do ser perfeito mesmo, que é sua causa ao mesmo tempo eficiente é 
exemplar. À ideia do bom relacionada com essa ideia tem, portanto, um 
valor plenamente objetivo. É uma norma divina, oposta àquela ideia do 
bom, de essência antropocêntrica, que nos faz julgar o bem e o mal das 
partes pela consideração isolada delas, enquanto que a bondade delas 
| s poderia ser estimada com relação à reunião delas. 
| Mas a questão comporta outro aspecto. Por que Deus só criou o 
] relativamente melhor? Não é limitar sua onipotência infinita e livre 
| afirmar que ele não podia unir o indivisível e o divisível de outra forma 
* senão por esse sistema sensório-motor humano que é o menos imper- 


| feito possível? 

Sem dúvida, sua onipotência seria limitada por isso, se ele mes- 
mo não fosse o autor das substâncias indivisível e divisível e de sua 
ncompatibilidade. Sendo o seu autor, ele contradiria sua onipotência 
s sua vontade, instável e contraditória, suprimisse, depois de havê-la 

estabelecido, uma incompatibilidade que as faz substâncias realmente 

distintas, para fundi-las em uma natureza simples inseparável que, en- 


deter 


W Ihid, V. p.166. 
41 Assim como ele adere ao adágio: 
tu” À Elisabeth, janeiro de 1646, IV, p.354, 1. 26. CÊ A Ch 
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tão, ele não mais teria o poder de separar, Além disso, a instituição 
das substâncias separadas, de sua união segundo o princípio do melhor 
pertence a um só e mesmo ato simples da vontade divina ao criar o 
mundo; divisões só são introduzidas nesse ato pela ciência humana que, 
aqui como alhures, distingue o que, a parte rei, é apenas um. Esse ato 
indivisível, que jamais poderia se dirigir ao nada, deve manter, por meio 
das combinações que ele realiza, a imutabilidade das verdades eternas 
que ele instituiu e que são os elementos constitutivos de sua obra. A 
realidade incompatível das substâncias a serem unidas, pertencendo a 
essas verdades eternas, não poderia, então, ser abolida pela vontade 
onipotente que contradiria dessa maneira a sua onipotência e a sua in- 
finitude. Mais uma vez, a impotência da vontade divina para modificar 
os termos do problema e para descobrir uma solução que seja apenas 
no minimum imperfeita é, na realidade, apenas a expressão direta de 
sua onipotência infinita. 

A análise do monumento da filosofia cartesiana revela, então, uma 
notável coerência. Mas se, desviando-nos da contemplação da obra fei- 
ta, deixamo-nos ir às impressões espontaneamente sugeridas por uma 
leitura livre, se passamos de algum modo do objeto (a obra realizada) ao 
sujeito que a realizou, experimentamos o sentimento de que Descartes 
encontrou-se dividido entre duas tendências. De um lado, preocupado 
em fundar a autonomia de uma física puramente matemática, ele insiste 
sobre aquilo que a incompreensibilidade de Deus comporta de liberda- 
de absoluta concebida como poder decisório liberto de toda espécie de 
regra, potência soberana do sim ou do não, do fazer ou não fazer, do 
fazer assim ou de outro modo. Ele separar, assim, radicalmente, uma de 
outra, a ciência e a teologia, o mundo material e a teleologia. De outro 
lado, preocupado em integrar ao sistema total da filosofia a experiência 
humana (erro formal, sentimento), e ao sistema das ciências a psico- 
logia afetiva e a moral, ele reintroduz com o princípio do melhor, no 
mundo criado, a finalidade, a teodiceia e, por consequência, a teologia, 
ainda que esta seja natural. Vimos que essa segunda tarefa é estreita- 
mente solidária com a primeira; longe de contradizê-la, ela a completa. 
A impenetrabilidade dos fins de Deus é suficiente para imunizar a física 


42 Princípios, I, art. 60. 
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a respeito da teleologia necessariamente invocada, por outro lado, para 
salvar a veracidade divina, fundamento último de toda ciência. Isso não 
impede que o homem, obrigado a se elevar à consideração do conjunto 
do universo e constrangido a concebê-lo em acordo com essa ideia do 
perfeito, implantado pelo próprio Deus em nossas naturezas finitas, deva 
perceber o mundo como inteiramente envolvido pela finalidade. Disso se 
segue um otimismo que funda a noção de Providência. Esse otimismo, 
comandado pelo próprio infinito, não pode deixar de ser sentido como 
contrastante com a indiferença total de uma liberdade divina sem regras. 
À incompreensibilidade de Deus, cujo fundamento não é, em toda parte 
e sempre, senão sua infinitude ou perfeição, determina-se na perspecti- 
va desse otimismo em função da ideia de perfeito. A onipotência divina 
nos parece, então, limitada pelos requisitos imperiosos da perfeição. Sem 
dúvida, nós o vimos, essa limitação é o contrário de uma limitação, pois 
aquilo pelo que a onipotência parece limitada é sua infinitude mesma, 
de modo que a impossibilidade contra a qual ela se choca é somente a 
impossibilidade de se limitar. Nenhuma regra exterior à vontade onipo- 
tente se impõe a ela para restringi-la, mas a regra, se regra há, sai dessa 
vontade mesma como a expressão direta de sua infinitude, isto é, de sua 
onipotência sem limite. Isso não impede que a infinitude da liberdade 
não possa mais ser concebida, então, como o caráter absoluto de um 
poder decisório, de uma potência de pronunciar arbitrariamente o sim e 
o não, pois Deus não pode subscrever o nada: ele não pode querer negar 
o ser. Há, então, nesse caso particular, um primado da ideia de perfeito 
ou da essência do infinito sobre a liberdade pura. Que essa primazia 
emirja do fundo mesmo da vontade divina, impondo-se em virtude de 
sua natureza de onipotência sem limite, ou que se imponha a ela de fora 
pela coerção de um entendimento dominante, como em Malebranche ou 
Leibniz, eis aí, certamente, muito mais do que uma nuance. Mas, tanto 
em uma quanto em outra hipótese, o fato dessa primazia não permanece 


menos indubitável. 


Aqui, termina a dedução dos “pontos principais” da metafísica car- 


tesiana, segundo a ordem analítica das razões. 
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A cadeia compreende doze verdades capitais: 

1. Certeza absoluta da existência de meu eu como pensamento (ver- 
dade ao mesmo tempo subjetivamente e objetivamente necessária). 

2. Conhecimento certo de minha natureza como inteligência pura; 
critério da substancialidade (verdade que, mais uma vez, ainda não é 
senão subjetivamente necessária). 

3. Prioridade certa do conhecimento da alma sobre o do corpo (de- 
monstração — que ainda é, de novo, apenas subjetivamente necessária — 
do princípio segundo o qual do conhecer ao ser a consequência é boa). 

4. Valor necessariamente objetivo da ideia de perfeito, ou existência 
absolutamente indubitável de Deus como causa ao mesmo tempo efi- 
ciente e exemplar dessa ideia em mim (verdade simultaneamente, sub- 
jetivamente e objetivamente necessária). A partir daí, todas as verdades 
demonstradas serão, ao mesmo tempo, subjetivamente e objetivamente 


necessárias. 
5. Existência indubitável de Deus como causa de si e criador de meu 


ser. 

6. Certeza da veracidade divina: valor objetivo imediatamente certo 
de todas as ideias claras e distintas; valor objetivo presumido das ou- 
tras ideias, na medida em que elas contêm alguma realidade objetiva; 
conversão de todas as verdades subjetivamente necessárias de minha 
ciência em verdades objetivamente necessárias, ou verdades das coisas. 

7. Compatibilidade entre a veracidade divina e o erro humano (so- 
lução do problema de teodiceia). 

8. Conhecimento do mecanismo do erro humano: o livre-arbítrio 
humano, fonte do erro formal (solução do problema psicológico). Essa 
verdade e a precedente constituem a solução do problema do erro rela- 
tivo às ideias do entendimento. 

9. Consequências de nossa certeza no que diz respeito ao valor ob- 
jetivo das ideias claras e distintas: conversão dessas ideias em essências; 
certeza absoluta de que as propriedades dessas essências (das coisas 
matemáticas ou de Deus) são as propriedades mesmas das coisas, daí a 
validação da prova a priori da existência de Deus: certeza absoluta da 
existência necessária, portanto eterna, de Deus. 

10. Valor objetivo da distinção necessária das substâncias: certeza 
absoluta da distinção real da alma e do corpo. 
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| 11. Valor objetivo das ideias sensíveis nos limites de sua realidade 

| objetiva e de sua região: A) valor objetivo da realidade objetiva, da 
coerção e da veriedade do sentimento; o sentimento como signo indu- 
bitável da existência das cosias materiais e de suas diferenças em si; as 
coisas materiais como causas ocasionais indubitáveis do sentimento: 
certeza absoluta da existência dos corpos. Diferentes graus de certeza 
absoluta. 

12. B) Valor objetivo (sucedâneo desse valor) da qualidade (do obs- 

curo e do confuso): certeza absoluta da união substancial da alma e 

do corpo: a) união da alma com todas as partes do corpo; b) união da 

alma mais particularmente com uma das partes do corpo. Solução do 


| problema do erro na região dos sentidos. 


Algumas consequências 
relativas à medicina e à moral 


I- Medicina e moral como técnicas do bem para a vida 


presente 


AS OBRAS DE DEUS, isto é, natureza em sentido lato (universo, 
homem em geral: reunião das três substâncias, extensão, pensamento, 
misto psicofísico), natureza em sentido estrito (união substancial entre 
alma e corpo) são, como vimos, comandadas pelo princípio da bondade 
de Deus que exprimem imediatamente a ordem e o agenciamento excelen- 
te de seus elementos constituintes. A veracidade divina estende-se a esses 
complexos não somente em virtude da realidade de seus componentes, 
que faz de Deus seu autor necessário, mas em virtude da bondade divina, 
garantia da intenção benevolente que dirigiu sua composição. À verdade 
dos ensinamentos biológicos dos sentidos, nascidos da união substancial, 
apoia-se não sobre a realidade objetiva do tipo de pensamento (sentimen- 
to) que resulta dessa união, mas sobre a melhor adequação às necessidades 
do composto da estrutura dada a este último pela bondade do Criador. 
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Todos esses conjuntos são, por consequência, regidos pelo princípio 
do melhor, idêntico à Providência que governa as coisas. É o princípio 
do melhor que, no que diz respeito ao universo criado em geral, explica 
a existência do homem como a união desproporcional de uma vontade 
infinita com um entendimento finito. De fato, é ele que justifica o erro 
nascido dessa desproporção e, com isso, essa desproporção mesma, ao 
apresentá-la como contribuindo, de uma forma que nos escapa, com 
a bondade divina. É, também, o princípio do melhor que, na natureza 
composta, leva Deus a unir substancialmente uma parte do divisível 
com o indivisível por meio de uma estrutura psicofísica tal que os senti- 
dos cumpram sua função da melhor maneira possível para nós e sejam 
com isso justificados, apesar da falibilidade à qual eles estão excepcio- 
nalmente expostos. 

A impenetrabilidade dos fins de Deus certamente não nos permite 
precisar esses fins, nem o pormenor de sua realização; mas a perfeição 
de Deus revela-nos com certeza que Deus nada faz em vão, que ele visa 
ao cumprimento de certos fins e que esses fins são sempre os melhores. 

Do que se seguem certas consequências para as duas disciplinas que 
dizem respeito não mais às realidades simples (a extensão sozinha e o 
entendimento sozinho), mas a complexos de realidades, a saber, a me- 


dicina e a moral. 


Espantar-nos-emos ao ver situadas sobre o mesmo plano duas dis- 
ciplinas habitualmente tão distantes uma da outra como a moral e a 
medicina. Elas podem comportar, sem dúvida, todas as duas, uma téc- 
nica destinada a realizar um certo fim, implicar, por consequência, uma 
ciência teórica da qual essa técnica é uma aplicação. Mas a medicina 
define-se, fundamentalmente, por essa técnica: a terapêutica, que deve 
ser uma perfeita adaptação do meio ao fim — curar o doente, conservar 
a saúde. Ela não tem que justificar esse fim, que para ela está fora de 
discussão, e que, pelo contrário, a justifica. Parece ocorrer o contrário 
na moral, que se preocupa menos em procurar realizar certo fim do que 
determinar o que ele deve ser, e até mesmo investigar se devemos, nesse 
caso específico, agir sob a ideia de um fim. 


—— 
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Mas, precisamente, a moral cartesiana não se perturba com este último 
problema; ela o resolve preterindo-o. A luz natural, em conformidade 
com o instinto natural, e todos os dois garantidos pela veracidade di- 
vina, revela-nos imediatamente, sem a menor dúvida, que nosso fim é 
a felicidade na vida presente. Não resta à moral mais do que fornecer 
a técnica capaz de realizá-lo: “Não há pessoa que não deseja se tornar 
feliz, mas muitos não têm os meios para isso”!. 

Desse ponto de vista, a moral é totalmente comparável com a me- 
dicina. Esta poderia mesmo, de certa forma, ser apenas uma seção 
daquela, uma vez que a saúde é um dos bens necessários para nossa 
felicidade neste mundo. A moral une-se, ainda, de uma outra maneira 
à medicina: ela diz respeito à vida presente, e o princípio desta vida 
sendo a substância composta, esta deverá ser um objeto comum às 
duas disciplinas. Todavia, a medicina só visa à integridade e à con- 
servação dessa substância — por consequência, ela visa ao corpo -, 
enquanto que a moral só visa a essa substância na medida em que está 
associada em mim a um entendimento puro na medida em que ela é 
um elemento primordial de meu contentamento - por consequência, 
ela visa ao espírito. Ao tratar do contentamento, ela não poderia de 
fato visar a nada mais do que ao contentamento de meu espírito?, pois, 
quer esse contentamento dependa ou não do corpo, ele está sempre em 
meu espírito, assim como também é minha alma que vê, embora seja 


por intermédio de meus olhos”. 

A moral é, então, a técnica que deve determinar de que maneira 
preciso agir nesta vida para que minha alma atinja o máximo do seu 
contentamento, ao passo que que essa alma não é apenas puro espírito, 
mas está também substancialmente unida a um corpo que a mergulha 
com ele em um mundo natural e social cujas vicissitudes são infinitas. 
Vê-se, imediatamente, que a moral só pode ser, assim como a medicina, 


uma técnica que aplica uma ciência teórica. 


1 A Elisabeth, 1 de setembro de 1645, IV, p.282, 1. 7. É o começo do De vita beata de Sêneca: 
“Gallio frater, omnes volunt vivere beate: sed caligant ad pervidendum quid efficiat vitam 
beatam.” Sêneca, De vita beata, cap.lI. 

2 A Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.264, 1. 7-9,1. 11-12. 

3 Amesma, 18 de agosto, de 1645, IV, p.277, 1. 17-20; A Christina da Suécia, 20 de novembro 


de 1647, V, p.84. 
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Essa ciência poderá ser concernente tanto ao objeto quanto ao 
sujeito. Ela dirá respeito ao objeto, caso se trate, pelo conhecimento da 
física, das mecânicas, da medicina, “de me tornar senhor e possuidor da 
natureza”, “de me fazer gozar sem qualquer aflição os frutos da terra e 
todas as comodidades que nela se encontrem”, “de me conservar a saú- 
de”, “fundamento de todos os outros bens da vida”, “de me tornar, pela 
medicina, mais sábio e mais hábil”*. Ela dirá respeito ao sujeito, quando 
se tratar de determinar como cada coisa pode contribuir para meu con- 
tentamento. Não será questão, de fato, aqui, de ter um conhecimento 
da verdade de cada coisa, nem mesmo de prever em particular todos os 
acidentes que podem sobrevir”; tratar-se-á de psicologia, de me conhecer 
a mim mesmo. Com efeito, a alma fica contente ao acreditar possuir um 
bem. Mas sua opinião a esse respeito é frequentemente confusa. À par- 
xão a faz acreditar que certas coisas são melhores do que são. À alma se 
dá ao trabalho de possuí-las, perdendo a ocasião de adquirir outros bens 
mais verdadeiros. O gozo que ela retira disso lhe revela seus defeitos. 
Ela fica, então, decepcionada e infeliz. A união da alma com o corpo 
é frequentemente a causa dessas ilusões; mas, ainda que raramente, o 
prazer do espírito sozinho pode nos induzir também a falsas aparências 
(por exemplo, o prazer em maldizer). À alma deve, então, avaliar a ver- 
dadeira grandeza de cada prazer, o que só pode ser feito segundo a regra 
da razão, medindo-o pela grandeza da perfeição que ela recebe e que 
nela produz esse prazer *. A psicologia aparece, então, como instrumento 
da moral, e a moral como uma medicina da alma, embora não se trate, 
propriamente falando, de medicina, posto que não se trata de combater 
as perturbações patológicas (psiquiatria), mas de recorrer a “remédios” 
— no sentido geral, não especificamente medicinal do termo -, contra ilu- 
sões usuais do homem normal e que são nocivas a sua felicidade”. 


4 Discurso, parte VI, VI, p.62. 

A Elisabeth, maio de 1646, IV, p.411,1. 10 sq. 

6 A Elisabeth, 1 de setembro de 1645, IV, p.283-287; A Christina da Suécia, 20 de novembro 
de 1647, V, p.85. 

7 Às vezes, Descartes designa pelo nome de doenças os excessos das paixões. Tratado das pai- 
xões, art. 78. Essa palavra, como a palavra remédio, não tem aqui sentido específico. Des- 
cartes só faz uso, nesse caso específico, de uma terminologia tradicional junto aos moralistas 
clássicos da antiguidade, por exemplo, Cícero: “Por que, Brutus, o homem, composto de 
corpo e alma, sempre procurou a arte de curar e de conservar o corpo, atribuída por sua 
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Esse naturalismo da moral, que a subordina inteiramente às ciências 
positivas e faz dela pura e simples aplicação dessa ciência, liga-se, em 
Descartes, à separação absoluta entre o domínio da filosofia e da fé. A 
filosofia é a mais “solidamente boa e importante das ocupações dos ho- 
mens meramente homens”*. Ela só se ocupa do homem natural”, isto é, 
tal como a luz natural o constitui, excluindo tudo o que a luz sobrena- 
tural lhe possa revelar: “A fé nos ensina o que é a graça pela qual Deus 
torna a nós eficaz a via da verdade e nos eleva a uma beatitude sobre- 
natural”, Consequentemente, a moral só se preocupa em ensinar tudo 
o que é preciso para “gozar da beatitude natural”!º, que diz respeito à 
vida presente e não à vida futura. Descartes coloca-se, então, delibera- 
damente sob o ponto de vista dos filósofos antigos “que, não estando 
totalmente esclarecidos pela luz da fé, nada sabiam sobre a beatitude 
sobrenatural, considerando apenas os bens que podemos possuir nesta 
vida; e era entre estes que eles procuravam o que era soberano, isto é, O 
principal e o maior”!!. Ele também quer determinar esse soberano bem 
de cada um, isto é, aquele que, para cada um, nesta vida, ao mesmo 
tempo, corresponde a sua própria natureza, está ao seu alcance e é o 
maior??, Mas, nessas condições, a filosofia não oferece qualquer auxílio 


utilidade aos deuses imortais? Por que, ao contrário, a medicina da alma (animi medicina) 
foi, antes de ser descoberta, tão pouco desejada e, depois, tão pouco cultivada? Por que bem 
poucos a louvaram e agradeceram, enquanto que a maioria colocou-a sob suspeita e a odiou? 
Não seria porque é a alma quem julga sobre a fraqueza e a dor do corpo, enquanto que o 
corpo não pode sentir a doença da alma (animi morbus)? Assim a alma faz um juízo sobre 
si mesma, ainda que, precisamente, ela, princípio desse juízo, esteja doente.” Tusculanas, III, 
cap.l. Comp.Descartes, Cogitationes private, X, p.215,1. 1-13. 

8 Discurso, parte I, VI, p.3, 1. 23-24. 

9 “A um filósofo, basta considerar o homem somente em seu estado natural, na medida em que 
só depende de si; quanto a mim, eu redigi minha filosofia de forma a não chocar ninguém e 
que ela possa ser recebida em toda a parte, até mesmo entre os turcos.” Entretien avec Bur- 


man, V, p.159. 
10 A Elisabeth, 6 de outubro de 1645, I, p.314,1. 9 sq.; À mesma, 4 de agosto de 1645, IV, p.267, 


1.24. 

11 A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.82, |. 15 sq. É verdade que Christina 
havia, ela mesma, pedido que ele expusesse sua opinião sobre o Soberano Bem, “no sentido 
em que os filósofos antigos falaram”; mas ocorre que o ponto de vista dos antigos é aquele da 
luz natural, isto é, precisamente, como Descartes nos diz, o único onde ele deseja se situar. 

l É por isso que, desde o princípio, Descartes se distingue de Aristóteles, que “considera o Sobe- 


para a procura do bem supraterrâneo, para a salvação do homem, para 
o que o cristão considera como o único fim de sua vida. Colocando-se 
unicamente sob o ponto de vista dos antigos, ela vale tanto para eles, 
pagãos, como para os turcos e para os cristãos. Não se colocando o 
problema do fim do homem, ela não se pergunta se seu fim verdadeiro 
é terreno (beatitude natural) ou supraterrâneo (beatitude sobrenatural 
por meio da salvação da alma). Ela constata que a razão natural pres- 
creve um e que a fé prescreve outro. Ela postula — sem mesmo colocar 
o problema — a igual legitimidade dos dois. Ela não se pergunta se a 
procura exclusiva de um não exclui a procura pelo outro, se elas não 
correm o risco de interferir ou de se limitar reciprocamente. Sem dúvi- 
da, esse acordo, para Descartes, não pode ser colocado em dúvida, pois 
aquilo que a luz natural ensina indubitavelmente, a luz sobrenatural 
não poderia desmentir, uma vez que todas as duas emanam do único 
e mesmo Deus veraz. Por outro lado, a felicidade desta vida, tal como 
a filosofia a determina, repousando sobre o uso, tão perfeito quanto 
possível, da faculdade pela qual eu sou o mais semelhante a Deus, isto 
é, o meu livre-arbítrio, torna-me sobre esta terra tão semelhante a Ele! 
quanto possível, estabelece entre minha vontade e a sua um acordo na- 
tural que, parece, só poderia ajudar a disposição cristã de minha alma. 
O otimismo fundado sobre o princípio do melhor só pode confirmar 
uma tal harmonia”. 

Isso não impede que a luz natural, isto é, a filosofia, dirija-me ex- 
clusivamente para a felicidade sobre a terra, para a certeza de uma 
melhora indefinida da condição humana, graças à transformação da 
natureza pela ciência, a uma aritmética dos prazeres destinada a atingir 
o máximo de meu contentamento”, aos sonhos positivos que serão 


rano Bem da natureza humana em geral, isto é, aquele que o mais perfeito de todos os homens 
pode ter; ele teve razão ao compô-lo com todas as perfeições das quais a natureza humana é 
capaz, mas isso não serve para nosso uso”. A Elisabeth, 18 de agosto de 1645, IV, p.276, 1. 
3-8; A Christina, 20 de novembro de 1647, V, p.82,1. 24-31. 
13 A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.85, 1. 12-17. 
14 A Chanut, 1 de fevereiro de 1647: “Mas, se ele [o homem] não recusa os males e as aflições, 
porque elas lhe vêm da Providência Divina, recusa menos ainda todos os bens ou prazeres 
lícitos que pode gozar nesta vida, porque eles também vêm dela; e recebendo-os com alegria - 
sem ter qualquer medo dos males -, seu amor o torna perfeitamente feliz.” IV, p.609,1. 23-29. 


15 A Elisabeth, 1 de setembro de 1645, IV, p.284, 1. 14-17, 1. 24-30, p.286-287. 
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aqueles do século XVIII francês e da Enciclopédia. Ela não me aponta o 
céu com o dedo. Enquanto, para me abrir o caminho do verdadeiro, ela 
aconselhava fechar os olhos e tapar minhas orelhas, ela me guia sobre 
o caminho do bem reconduzindo-me a este mundo terrestre, onde eu 
me enraízo pelos sentidos e pelas paixões, para me fazer viver aí como- 
damente e me permitir gozar do máximo de “comodidades”. Ela não 
me chama para o além, não me sublima no mundo inteligível, confor- 
me afirma Plotino: “Para rever nossa pátria, é preciso fechar os olhos 
do corpo e abrir os da alma”!. Ela descobre que as paixões são todas 
boas; que seu bom uso oferece doçura a esta vida"”; que sem as paixões 
eu não teria apreço à vida!*; que a vida sobre a terra é boa; que os bens 
prevalecem sobre os males; que esses bens são certos, enquanto que os 
da vida futura são duvidosos; que a vida é muito bela para arriscá-la 
em uma aposta aleatória; que um bom tens vale mais do que dois tu o 
terás”, Para retomar os termos das Meditações, não temos motivo para 
nos lamentarmos do fato de Deus nos ter dado um corpo e os sentidos. 
“Não se poderia desejar nem imaginar nada de melhor”, mesmo para 
nós. Em um mundo como esse, ecoa de forma incompreensível e quase 
chocante a dolorosa interrogação de Malebranche; “Senhor, por que 


me destes um corpo que me enche de trevas?” 


l6 Plotino, Enéadas, I, VI, 8, p.35, 1. 21-26. Cf. Malebranche: “Nossa pátria é o céu.” Entretiens 


sur la mort, I, Ed. Cuvillier, p.199-200. 


17 Tratado das paixões, art.211, 212. 


18 A Chanut, 1 de novembro de 1646, IV, p.538. 
19 A Elisabeth, 6 de outubro de 1645: “O conhecimento da imortalidade da alma e das felicida- 


des de que ela será capaz quando estiver fora dessa vida poderia dar motivo àqueles que nela 
se aborrecem de a quererem deixar, se estivessem seguros de que, depois, gozariam de todas 
essas felicidades; mas nenhuma razão os assegura disso” IV, p.315. “No que diz respeito ao 
estado da alma depois desta vida... deixando de lado o que a fé nos ensina, confesso que, 
só pela razão, podemos muito bem fazer muitas conjecturas em nosso proveito e ter belas 
esperanças, mas nenhuma garantia. E porque a mesma razão natural nos ensina também que 
temos sempre mais bens do males nesta vida, e que não devemos deixar o certo pelo incerto, 

ela me parece nos ensinar que não devemos verdadeiramente temer a morte, mas que também 

não devemos jamais procurá-la.” A Elisabeth, 3 de novembro de 1645, IV, p.333, 1. 8 sq. [N. 

do T. trata-se da carta a Elisabeth de 5 de novembro de 1645, IV, p.33, 1.8 sq.) 


20 Malebranche, Méditations chrétiennes, V, $ 12. 


698 A ALMA E O CORPO 


É verdade que, algumas vezes, Descartes se contradisse, e com poucos 
dias de intervalo. 

Ele havia começado por dizer o contrário à própria Elisabeth, afir- 
mando que a alma depois da morte é capaz de gozar de uma infinidade 
de contentamentos que não se encontram nesta vida?!. Havia indicado 
a Huygens que o conhecimento claro e distinto da natureza de nossas 
almas nos assegura que, depois da morte, elas gozarão — salvo se elas se 
mostraram indignas disso — de prazeres e de felicidades muito maiores 
do que aquelas que gozamos neste mundo. E essa verdade, ensinada 
pela religião, nos toca ainda mais porque a razão natural nos persuade 
a respeito “com razões muito evidentes”?2. Deve-se admitir que Descar- 
tes não mantém a mesma linguagem quando se trata de consolar um 
correspondente aflito com a morte de um ente próximo? ou quando se 
trata de se mostrar prudente em relação a uma pessoa de temperamento 
nervoso que, levando ao extremo a lógica de uma doutrina, considera 
o suicídio como algo razoável e não seria talvez incapaz de realizar essa 
ação? 

Em todo caso, uma coisa é certa: se o cartesianismo pode muito 
bem ser voltado para a educação cristã ?'s, assim como viu Bérulle, 
pode ser também voltado para uma moral eudemonista, e que, de fato, 
Descartes optou por esta última. Suas consolações para o uso de Huy- 
gens quase não têm suporte no sistema. Quase não se vê como o co- 
nhecimento claro e distinto da natureza da alma pode nos certificar de 
que ela gozará de felicidades maiores depois da morte, e que o corpo 
é, em relação a isso, um obstáculo. O desaparecimento do corpo con- 
duz àquele de todas as paixões, de todos os sentimentos; ora, todas as 
paixões são boas”. “Nossa alma não teria mais motivo para querer 


21 A Elisabeth, 15 de setembro de 1645, IV, p.290, 1. 5-7. 

22 A Huygens, 13 de outubro de 1647, II, p.580. 

23 Ele segue, nesse caso específico, o conselho de Cleanto sobre as obrigações do consolador: 
“Sunt qui unum officium consolantis putent illud malum omino non esse, ut Cleanthi placet.” 
Cícero, Tusculanas, III, cap. 31. Este conselho está em consonância com a técnica cartesiana 
que prescreve mudar a representação da coisa unida à paixão para modificar esta paixão; 
assim, considerando um perigo como pequeno, elimina-se o medo. Tratado das paixões, art. 
45. Reencontra-se, aqui, a tese de Crisipo sobre o liame da paixão com o juízo. 


24 Tratado das paixões, art. 211. 


ra 
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permanecer junto ao seu corpo, se não pudesse senti-las”%. O amor e 
a alegria intelectuais, que podem, então, subsistir sozinhos, aparecem 
para a luz natural, no plano desta vida, como desprovidos dessa cor e 


desse calor da paixão que os tornariam “arrebatadores”. 
É assim que, nesta vida, um amor de Deus digno desse nome não 


deve permanecer puramente intelectual, mas tornar-se sensitivo; ele 
deve poder “passar pela imaginação para vir do entendimento para 
os sentidos”. Apenas nessa condição o conhecimento de Deus pela luz 
natural permite dizer propriamente que nós o amamos. Talvez a revela- 
ção cristã tenha entre seus fins rebaixar Deus, por meio da Encarnação, 
até torná-lo semelhante a nós e nos permitir, assim, amá-lo por pai- 
xão. Em todo caso, sozinha, a força de nossa natureza é capaz de fazer 
nascer em nós, sem o auxílio da religião, tal amor paixão por Deus. 
Certamente, a alma deve se desligar do comércio com os sentidos para 
representar nela as verdades que excitam o amor de Deus, mas “ela 
pode comunicar esse amor à faculdade imaginativa” para torná-lo uma 
paixão; basta que nós imaginemos esse amor, isto é, nossa união com 
Deus, para que a ideia dessa união, ao excitar, então, “o calor ao redor 
do coração, cause uma paixão muito violenta”, que é, no que concerne 
a esta vida, a mais encantadora e a mais útil que podemos ter”**. Assim, 


25 A Chanut, 1 de novembro de 1646, IV, p.538, 1.9-11. 
26 A Chanut, 1 de fevereiro de 1647, IV, p.607-609. Com isso, Descartes reencontraria, em uma 


certa medida, as vias de Inácio de Loyola. O desligamento do sensível, quando se trata de 
coisas espirituais, parecia fazer das Meditações cartesianas o antagonista das “meditações” de 
Inácio de Loyola, isto é, desses Exercícios espirituais que Descartes conheceu em La Flêche. 
Para produzir a força do sentimento religioso, Inácio propunha fazer nascer em nós imagens 
concretas, por exemplo, representar de maneira viva os sofrimentos de Jesus. Exercices spiri- 
tuels, 1541, 3º semana, 1º dia (trad. franc. P.Jennesseaux, Paris, 1879), p.226; 5º dia, p.228. 
Ele queria sempre que se tivesse uma impressão distinta. Descartes, inversamente, declara: 
“Se o entendimento se ocupa com coisas que não têm nada de corpóreo ou de semelhante ao 
corpo, ele não pode ser ajudado por essas faculdades e ... ao contrário, para não ser estorvado 
por elas, ele deve afastar os sentidos e, tanto quanto possível, despojar a imaginação de toda 
impressão distinta”. Regulz, Regra 12, X, p.416. Mas aí se tratava unicamente de produzir a 
clareza da concepção. Ao contrário, quando se trata de fazer nascer um sentimento religioso 
vivo e verdadeiro, uma paixão, por exemplo, o amor de Deus, Descartes, assim como Inácio, 
recomenda, como vimos, a representação imaginativa, isto é, concreta (por impressão dis- 
tinta) de nossa união com o ser infinito. Cf. Exercices spirituels, Contemplação para obter o 
amor divino, ibid., p.244. Descartes mesmo nota a divergência das duas vias, uma levando à 
representação da verdade, a outra ao amor (passional) nascido dessa verdade: “É verdade que 
é preciso que a alma se desprenda com vigor do comércio com os sentidos para representar 
as verdades que nela excitam esse amor; daí vem que não pareça que ela possa comunicá-la 


700 A ALMA E O CORPO 


o amor e a alegria intelectuais que a luz natural nos revela, neste mundo, 
parecem bem insípidos enquanto não estão acompanhados pela paixão. 
A luz natural não parece, então, poder nos dar por ela mesma a menor 
ideia das felicidades superiores que esperariam, em outra vida, a alma 
separada do corpo. Já é muito que ela possa nos dar alguma esperança 
em relação a elas. Descartes é coerente com ele mesmo todas as vezes 
que declara que a fé só pode nos revelar a doçura da beatitude celeste. 

Enfim, para afastar a ideia do suicídio razoável, Descartes abando- 
na todos os argumentos clássicos mais ou menos carregados de religio- 
sidade, sustentados por Platão, Epiteto ou Plotino?. Seus dois únicos 
argumentos: a certeza de que neste mundo os bens prevalecem sobre os 
males, a incerteza da felicidade supraterrânea, são de ordem eudemo- 
nista e pertencem ao cálculo dos prazeres que condiciona, segundo ele, 
o contentamento da alma. Esse cálculo combina, aqui, uma certeza que 
produz a resolução de querer com uma limitação de nosso querer aos 
bens certos que dependem de nós; assim, nossa felicidade permanece 
sempre em nossas mãos e torna-se beatitude. O livre-arbítrio não se 
decide, nesse caso específico, a não ser em virtude do interesse próprio 
do ser racional, e não em virtude de motivos estranhos a esse interesse 
e a nós mesmos, como nossa dependência de Deus (Platão) ou de uma 
ordem superior, de um destino etc. (Epiteto). 

Assim, o contraste é surpreendente entre o ascetismo intelectual que 
condiciona uma ciência inteiramente fundada sobre a purificação do 
entendimento com respeito ao sensível, e o hábil ecletismo calculador 
de uma moral cuidadosa em juntar, conforme o máximo possível para 
nós, satisfações de origem e de natureza diversas. Trata-se de contentar 
uma alma que não é a de um anjo, mas que, enraizada em um corpo, 
só é parcialmente entendimento puro. Esta alma não poderia completar 
todo seu contentamento possível se ela quisesse afastar deliberadamen- 
te as satisfações da natureza composta para se contentar apenas com 


à faculdade imaginativa para produzir uma paixão. Mas, não obstante, não duvido que a 
comunique etc.” A Chanut, ibid. Assim, a vida religiosa requer, como a prática das mate- 
máticas, mas por razões totalmente outras, e de outra maneira, o exercício simultâneo do 
entendimento puro e da imaginação. À metafísica é a única disciplina que requer o exercício 
do entendimento sozinho. 

27 Platão, Fédon, 62; Epiteto, Diatribes, I, 26, 28, 29; II, 17, 33; Plotino, Enéadas, I, 9. 


—— 
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as alegrias do pensamento puro. À razão exige, então, que se de lugar 
para Os prazeres provenientes do corpo; pois se trata, mais uma vez, 
unicamente da plenitude da satisfação. 

À própria ciência se justifica pelo contentamento que ela traz: co- 
modidades materiais, gozos do espírito puro”, Isso não significa que 
ela deva ser cultivada unicamente com esse objetivo, pois essas preo- 
cupações levariam a nos fechar, conforme o capricho de nossa utilida- 
de ou de nosso agrado pessoais, em tais ou tais ciências particulares 
que corresponderiam a eles mais especificamente. Partiríamos, assim, 
a unidade da ciência em pequenas disciplinas isoladas. Com isso, iri- 
amos, precisamente, ao encontro de um eudemonismo racionalmente 
compreendido. Com efeito, cultivando a ciência pura em sua unidade, 
podemos nos elevar a essa sagacidade que permite a nossa ação ser 
perfeitamente adequada a todas as ocorrências. É essa conquista da ci- 
ência una que pode “aumentar a luz natural da razão para que em cada 
circunstância da vida o entendimento mostre à vontade a escolha a ser 
feita”? Os pequenos especialistas ocupados em resolver dificuldades 
da escola permanecem pequenos entendimentos desajeitados na vida. 
O vasto espírito que visa à ciência una realiza muito melhor do que 
eles, sem procurar expressamente, esses fins particulares: “as vantagens 
que se retiram disso na vida”, “o prazer da contemplação do verdadei- 
ro que, nesta vida, é quase a única alegria que seja pura e que não é 


2230 


perturbada por nenhuma dor 


23 Discurso, parte HI, VI, p.27, 1.12-21; parte VI, p.61, |. 28 sq., p.62, 1. 1-20;a Elisabeth, 6 de 
outubro, de 1645, IV, p.305. 


29 Regula, Regula I, X, p.361,1. 20-21. 

Ibid., p.361, 1. 3-7. A unidade da ciência abrange a unidade da virtude e vice-versa. A virtude 
reside inteiramente em uma só coisa: a firmeza d dos. 
Quando o homem visa essa virtude e quer antes de tudo aumentar sua luz natural, ele cultiva à 
ciência conforme sua unidade necessária, que é aquela da humana saprentis, e seus progressos 
o, ele a cultiva tenc 


hn 
Se 


e uma vontade esclarecida por juizos soh 


lo em vista à satistação de talou tal 


são consideráveis; quando, ao contrári 
ar e quebra à unidade do saber. 


a tal ou tal ciência particul 
cos. (Regule, Regula 1). De outro lado, do mesmo modo 


interesse particular, ele se dedica 
dos objetos aos quais ela se aplica: 


Os progressos são, então, muito fra 
que a diversidade da ciência só faz manitestar à diversidade 
“Todas as ciências nada mais são do que a sabedoria humana que de a o as na 
os Ja se aphea” (bed, pooO 310), 
mesma, por mais diferentes que sejam os objetos dos mpi sc E E o g q 
é ' - versidade dos objetos dos aqutis 
> : . - d: udes mamtesta d€ 
do dp id peida rsidade d FA dessa resolução que deve ser tomada como sendo 
virtude se estende: “Creio que é a firmeza desse . j 
; dd 
a virtude ..., mas dividiram-na em várias espécies ds quats toram dados diversos nomes, pr 
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Em contraste com a ciência que, senão por seus motivos, ao menos 
por suas condições, requer o ascetismo intelectual e nos remete a Pla- 
tão e a Santo Agostinho, a moral, que poderia quando muito invocar 
o testemunho do Filebo — coloca-se expressamente, em nome de seu 
eudemonismo, não sob o patronato de Platão, mas sob o de Epicuro -, 
de Epicuro, na verdade, não sob a caricatura desenhada pela tradição 
popular, mas segundo sua verdade atestada pela história”!; de Epicuro, 
por outro lado, corrigido por Zenão*. 

Por isso, os elementos estoicos, tão numerosos e tão visíveis, da 
moral cartesiana, assim como os que são aparentados com o cristia- 
nismo, só são introduzidos para satisfazer ao ideal de Epicuro. Se é 
preciso distinguir entre as coisas que dependem de nós e aquelas que 
não dependem e elevar-se acima destas últimas, isso ocorre porque 
assim escapamos das decepções e dos males provenientes da fortu- 
na; é porque podemos com isso fazer que o maior contentamento 
de nossa vida dependa sempre apenas de nós e, por consequência, 
adquirir a beatitude, oposta à felicidade porque esta depende sempre 
do acaso (sorte). Esse contentamento só dependerá de nós se ele re- 
sulta realmente apenas de nossa certeza de ter empregado o melhor 
possível nosso livre-arbítrio. Ora, ele resulta, na verdade, dessa cer- 
teza, uma vez que esta está ligada necessariamente à consciência de 
nossa determinação, de nossa possessão de nós mesmos, de nosso 
domínio sobre as coisas e as paixões, de nossa perfeição interior, € 
visto que, de outro lado, essa consciência produz, necessariamente, 
uma profunda satisfação”. Se devemos nos afastar dos prazeres pro- 
venientes do corpo, para melhor nos consagrarmos aos prazeres que 
provêm da alma, isso se dá porque estes últimos estão sempre em 
nosso poder e não são, como os primeiros, fugidios, decepcionantes e 


causa dos diversos objetos aos quais se estende”. A Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.265. 


31 Sêneca, De vita beata, cap.XII e XIII. 
32 A Elisabeth, 18 de agosto de 1645, IV, p.275-276. Cf. Sêneca, que Descartes discute, De vita 
beata, em particular cap.la V; A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.83,1. 20 sq. 


33 A Elisabeth, setembro de 1646, IV, p.492; A Christina, ibid., V, p.82-84. 
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de pouca grandeza?*. Se só há uma virtude, a firmeza da vontade, de onde 
procedem todas as outras, é porque toda a felicidade desta vida só depen- 
de dessa virtude”. Se, ao estar persuadido da imortalidade da alma, eu 
me afasto dos prazeres ligados ao corpo, que é perecível, e de todos os 
bens provenientes da fortuna, que nada são em relação à eternidade, é 
para melhor me dedicar a esses prazeres espirituais que, tendo sua fonte 
na alma, podem ser imortais como ela e subsistir inalteráveis durante 
o curso desta vida; eu posso me representar os acontecimentos deste 
mundo como os atos de uma comédia cujas peripécias alegres ou tristes 
podem ser transformadas em agrados para minha vida presente*. 
Certamente, Zenão tem razão em considerar que o Soberano Bem é 
a virtude, pois cada homem pode em particular possuí-la, uma vez que 
ela reside em seu livre-arbítrio. Mas a virtude nada mais é do que, sub- 
sidiariamente, O alvo, como o ponto branco no tiro ao alvo: procura-se 
atingi-lo apenas para ganhar o prêmio, isto é, o prazer”. Ao suprimir o 
prazer, Zenão só podia recrutar “os melancólicos ou os espíritos intei- 
ramente desligados dos corpos”. Epicuro, então, não está equivocado 
ao afirmar que o fim de nossas ações é a volúpia, isto é, o contentamen- 
to do espírito. Na verdade, nada nos obriga às boas ações, se disso não 
nos advém qualquer prazer. À virtude deve, então, definir-se em rela- 
ção a sua capacidade de nos fazer atingir o fim da ação, e não por ela 
mesma. Ora, a felicidade para o homem compreende, em sentido lato, 
dois elementos: de uma parte, honra, riquezas, saúde, tudo o que não 
depende de nós, e, de outra parte, a satisfação que resulta do sentimen- 
to de nossa perfeição, quando temos consciência de sermos mestres de 
nós mesmos, firmes em nossas ações e indiferentes aos males exteriores. 
É o que depende de nós e o que se costuma chamar sabedoria ou vir- 
tude. É certo que aquele que pode agregar a primeira categoria de bens 


34 A Elisabeth, 1 de setembro de 1645, IV, p.283-286. 
35 A Elisabeth, 18 de março de 1645, IV, p.203; A Christina, ibid.: “É apenas disso que resulta 


o maior contentamento da vida”, p.82. 

3% A Elisabeth, 18 de maio de 1645, IV, p.203; 18 de agosto de 1645, IV, p.286. 

37 Alusão à comparação estoica: na esfera da moral, o objeto último do atirador será fazer tudo 
para mirar, e não tocar o alvo. Descartes concorda, aqui, com Plutarco (De communibus 
notiis adversus stoicos, 26) contra esta asserção. Cf. Cícero, De finibus, II, 6, 22, I. 33 sq.; 
Alexandre de Afrodísias, atopía1 xai Aúceis; St. vet. frag., II, 16, 61; III, 19. No entanto, em 
muitas outras partes, ele concordará com a tese propriamente estoica, ver mais abaixo. 
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à segunda tem mais beatitude do que aquele que não tem a segunda, 
Todavia, “um pequeno vaso pode estar tão cheio quanto um grande”, 
por isso “sendo o contentamento de cada um tomado como plenitude e 
realização de seus desejos conforme à razão, o mais desfavorecido dos 
primeiros bens pode estar tão inteiramente contente e satisfeito quan- 
to aqueles que gozam simultaneamente dos primeiros e dos segundos, 
ainda que eles não gozem de tantos bens”. Ora, estando este contenta- 
mento em nosso poder, a procura de outro se torna supérflua'*”*. 


xo x x 


Mas isso não seria assim retornar pura e simplesmente ao estoicismo? 
Não se deve esquecer que, igualmente para os estoicos, o fim é a felicida- 
de, e que a virtude é prescrita como sendo o meio necessário e suficiente 
para obtê-la””. E se, por sua vez, o cartesianismo define a virtude como 
busca exclusiva de prazeres que vêm exclusivamente da alma, na medida 
em que apenas estes dependem de nós, e como afastamento em relação 
aos prazeres corporais, em que ele se diferencia do estoicismo? 

Em primeiro lugar, ele difere do estoicismo pelo fato de não absor- 
ver inteiramente a beatitude na virtude*º: a beatitude permanece um fim 
distinto desta última. Em seguida, o cartesianismo difere do estoicismo 
por sua definição da virtude, que não é a busca exclusiva dos bens da 
alma e radical afastamento no que diz respeito aos bens corpóreos, mas 
renúncia condicional: no caso em que as circunstâncias nos interditam 
tais bens. Trata-se de obter o máximo de contentamento do qual nossa 
alma é capaz, de forma alguma de reduzir esta capacidade, de praticar 
as restrições do Cínico, de fazer de um grande vaso um pequeno para 
poder enchê-lo mais facilmente. Descartes quase não considera “esses 
vasos pequenos que três gotas de água podem encher”*!. O ofício da 
razão consiste, ao contrário, “em saber exatamente o quanto cada coi- 


38 A Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.264-265. 

39 Diógenes de Laércio, VII, p.127; Cícero, Paradoxa, 2; Tusculanas, V; Sêneca, De vita beata; 
Arnim, Stotc. v. fr. HI, p.49-50. 

40 Cícero, De finibus, IM, $ 24; Estobeu, Ecloge (St. Vet. fr., 208). Cf. igualmente a concepção 
de Antipater, Plutarco, Op.cit., 27. 

41 A Elisabeth, 6 de outubro de 1645, IV, p.317,1. 7-10. 
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sa pode contribuir para nosso contentamento”. Quanto mais as ações 
nos ocasionam perfeições, mais elas são virtuosas e trazem à alma con- 
tentamento, “que é o testemunho interior que temos de possuir alguma 
perfeição” 2. É preciso, então, determinar a justa grandeza de todos os 
bens que acreditamos poder atingir por nossa conduta, empregar todos 
os nossos cuidados em obtê-los, e se a fortuna nos impede de atingi-los, 
teremos a satisfação de nada ter perdido por falta nossa e gozaremos de 
toda a beatitude que está em nosso poder*. Um cálculo, então, é neces- 
sário: estando comumente obrigados a nos privar de alguma perfeição 
para ter outras, será preciso escolher as melhores. Aquelas do corpo, 
sendo as menores, deverão vir depois das outras. Por isso pode-se dizer 
que, “em geral sem elas há meios de se tornar feliz”**. “Há meios” e 
“em geral”, o que significa que, se é muitas vezes possível, não é sempre 
possível, nem obrigatório, nem desejável e se trata de um último caso. 
Mesmo que os bens do corpo sejam apenas “estimáveis”*, esses bens e 

a doçura das paixões!* permanecem alcançáveis quando o podemos. À 
teta razão de onde procede a reta ação os integrará em seu lugar na or- 
dem dos valores; ela os introduzirá tendo em conta sua grandeza e sua 
precariedade na aritmética da felicidade. Por isso, nem a saúde, nem a 
vida, nem as paixões são coisas indiferentes: a saúde é o fundamento de 
todos os outros bens que se pode ter nesta vida”; a vida encerra tanto 
mais bens do que males, que seria irracional e, portanto, imoral, o que 
quer que possam pensar a respeito Zenão e Sêneca, dar um fim a ela 
voluntariamente*”. As paixões são todas boas e devem ser cultivadas 
sob a regência da razão*º. Então, quem negligenciasse os bens do corpo, 


42 À mesma, 1 de setembro de 1645, IV, p.283,1. 23 sq. 

43 A Elisabeth, 1 de setembro de 1645, IV, p.284. 

44 Ibid., p.287; A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.85. 

45 A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.84. 

46 “A alma pode ter seus prazeres à parte; mas no que diz respeito a esses que lhe são comuns 
com o corpo, eles dependem inteiramente das paixões. De sorte que os homens que elas 
podem comover mais são capazes de gozar o máximo de doçura nesta vida.” Tratado das 
paixões, art. 212; 

47 A Elisabeth, maio-junho de 1645, IV, p.220, 1. 18-19; Discurso, parte VI, VI, p.62. 

48 Cícero, De finibus, II, $$ 60-61; Diógenes de Laércio, VII, 130; Sêneca, De providentia, cap. 
VI, p.7; Lettres, 12, 10, 104, 21; Arnim, St. v. frag., III, nºs 757-768. 

49 A Elisabeth, 6 de outubro de 1645, IV, p.315-317; 3 de novembro de 1645, p.333. 

30 Tratado das paixões, art. 211. Sobre as paixões inteiramente más e a necessidade da apatia no 
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quem “extirpasse” as paixões, pecaria contra a virtude; ele acrescentaria 
aos males de origem corporal que ele próprio se impôs a tristeza nasci- 
da da reprovação interior de não ter feito o que deveria. 

O desligamento em relação aos bens exteriores é apenas um dos 
fatores da aritmética desse contentamento máximo. Ele permite, em 
primeiro lugar, preencher ao máximo o vaso, evitando que eu aumente, 
ilusoriamente, esses bens e crie com isso, de alguma maneira, um déficit 
real, ao procurá-los em detrimento de bens maiores. Ele permite, em 
seguido e acima de tudo, fazer que o conteúdo do vaso fique sempre 
restringido à minha capacidade de enchê-lo, sem que ele [o conteúdo] 
jamais se torne menor do que essa capacidade. Se, com efeito, eu re- 
nunciasse a priori a todos os bens externos que minha razão me revela 
poderem ser atingidos sem dever me privar dos outros, eu tornaria meu 
vaso menor do que minhas capacidades de enchê-lo. Se, ao contrário, 
eu me desligo desses bens, não para me impedir de procurá-los, mas 
para ser capaz, se eles chegam a se esquivar, de manter assim mesmo 
a plenitude de meu contentamento”!, terei uma receita infalível para 
fazer que, em todas as circunstâncias, o conteúdo de meu vaso jamais 
exceda meu poder de enchê-lo, sem também jamais reduzi-lo a um nível 
inferior a esse poder. Enfim, essa plenitude de contentamento coincidirá 
sempre com minha consciência satisfeita por ter agido como devia. 

Daí se vê que a ação não poderia ser compreendida por Des- 
cartes como ela o é pelo estoicismo. É verdade que ambos situam 


estoicismo, cf. Arnim, St. v. fr., II, nºs 443-455. Ao recomendar não extirpar as paixões, mas 
fazer delas “um uso moderado”, Descartes parece se reaproximar, contra os estoicos, dos peri- 
patéticos, que consideram as paixões mesmo violentas como um proveitoso dom da natureza, 
como o germe de todas as nossas belas ações (Cícero, Tusc., IV, c. 19), e querem afastá-las e 
não extirpá-las. Ibid., c. 20, e Sêneca, Epist., 116, I: “Utrum satius sit modicos habere affectus 
an nullos, saepe quaesitum est: nostri illos expellunt, Peripatetici temperant.” Os fundamentos 
da concepção cartesiana são, contudo, outros, pois moderar as paixões significa unicamente 
regrá-las pela razão proporcionando sua força pela grandeza real dos bens aos quais elas se 
aplicam. O excesso de uma paixão aplicando-se a uma perfeição superior é, aos olhos da ra- 
zão, desejável. A Elisabeth, 18 de agosto de 1645, IV, p.287, 1. 8-11. Nisso, há alguma coisa 
que difere da concepção peripatética do justo meio, pela qual, no entanto, Descartes tem uma 
certa simpatia. Cf. Discurso, parte III, VI, p.23, 1. 24-31. 

51 “É preciso manter-se de tal modo longe do império da Fortuna que, ainda que não percamos 
as oportunidades de reter as vantagens que ela pode dar (itálicos nossos), não pensemos, 
todavia, sermos infelizes quando ela as recusa.” A Elisabeth, setembro de 1646, IV, p.492, e 
também 1 de setembro de 1645, IV, p.286, 1. 24-31. 
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o dever na ação esclarecida pela ciência, e não na contemplação; 
ambos recomendam também o pertencimento a si mesmo. Mas se, 
para OS estoicos, eu me torno com isso um igual a Deus, isso ocorre 
porque, por essa tensão onde o ato é inteiramente dobrado sobre si 
mesmo“? e desvia minha alma dos fins exteriores e da dispersão, eu 
sou sublimado na tensão da alma universal que salva dessa disper- 
são a natureza total. A afirmação de si não é senão despojamento de 
siem proveito da ordem do mundo e indiferença em relação a todo 
fim exterior. Para Descartes, pelo contrário, o pertencimento a mim 
mesmo comporta sem dúvida a aceitação dos decretos imutáveis da 
vontade divina e a submissão à razão, mas ele não é de forma algu- 
ma uma cega submissão à ordem da natureza universal e indiferença 
aos fins exteriores. Ao contrário, ele é submissão da natureza à mi- 
nha vontade, capaz, graças à ciência, de modificá-la e de me tornar 
mestre e possuidor dela. O pertencimento a si não é despojamento 
de si pelo livre-arbítrio, mas afirmação do livre-arbítrio de cada um 
de nós; é ele, e não a fusão com a ordem universal, que faz de cada 
indivíduo um igual a Deus, uma pessoa que não está sujeita a ele”. 
Posto que ele não reside mais exclusivamente no ato de adesão à 
ordem do mundo, a virtude, tornando-se esforço para conhecer a 
fim de agir de forma eficaz sobre as coisas e sobre si mesmo, dá todo 
o seu valor ao que para os estoicos seria apenas subsidiário, isto é, 
à escolha entre os preferíveis: tratar-se-á de “medir exatamente a 
grandeza dos bens” para se determinar na escolha que nos tornará 
felizes, e nenhuma escolha poderia ir contra essa aritmética sob o 
pretexto de que ela nos seria ordenada por um suposto destino que 
nos ultrapassa. À virtude se definirá, então, pela ciência da melhor 
escolha e, na falta dessa ciência, pelo esforço em direção à ciência em 
vista da melhor escolha; esforço segundo o qual basta que eu tenha 
consciência para estar ao abrigo de arrependimentos e de remorsos 


52 “Sola sapientia in se tota conversa est.” Cícero, De finibus, HI, $ 24, sub finem. 

33 “OQ livre-arbítrio é a coisa mais nobre que pode estar em nós, uma vez que ele nos torna, de 
certa maneira, semelhantes a Deus e parece nos eximir de sermos sujeitos a ele, e que, por 
consequência, seu bom uso é o maior de todos os nossos bens; ele também é o que é mais 
propriamente nosso e o que mais nos importa.” A Christina da Suécia, 20 de novembro de 
1647, p.85, 1. 12-19. 
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que poderiam nascer de escolha que o futuro revelaria infeliz**. 
Voltada para um fim exterior à virtude, requerendo uma ação que 
modifique tanto a natureza material quanto minha própria natureza, 
exigindo das ciências exatas esclarecimentos sobre esses meios, a moral 
cartesiana é uma técnica, uma ciência aplicada. Com isso, ela se opõe à 
moral estoica. Originalmente proposta como técnica (da felicidade), mas 
substituindo, como fim, a felicidade pela virtude, desligando o sujeito de 
toda realização exterior, a moral estoica recusa, de fato, o problema da 
técnica em proveito do problema do fim“. Se ela pressupõe a teoria, não 
é para nela descobrir uma técnica de ação sobre as coisas, uma aplicação 
da ciência, mas para determinar por ela o caráter que nossa ação poderá 
e deverá revestir, a saber: aquele de não ter outro fim senão ela mesma, de 
não visar a realizar uma obra exterior, mas de perfazer-se segundo uma 
forma, a da reta intenção. Por isso, a moral e a medicina são, para os 
estoicos, no final das contas, duas disciplinas inassimiláveis*, enquanto 


que em Descartes elas são inteiramente comparáveis. 
Em resumo, a moral de Descartes é o contrário do quietismo, de 
uma moral de renúncia e de submissão, ela é uma moral de expan- 


54 A Elisabeth, 6 de outubro de 1645, IV, p.307,1. 13 sq. Por essa última passagem, Descartes se 
oporia a Cleanto e a Zenão, para se aproximar de Antipater de Tarso cujo preceito é: “Facere 
omnia ut adipiscamur quae secundum naturam, etiamsi ea non assequamur.” Cícero, De fini- 
bus, V, c. 7, $ 20, sub finem; cf. a discussão de Plutarco, na De com. not. adv. st., 27; Arnim, 
St. v. fr. (Antipater), 57-59. 

55 Efetivamente, não se pode chamar de técnica a teoria de Crisipo segundo a qual as paixões, 
inteiramente definidas como excessos, resultam de juízos falhos e podem ser extirpadas pela 
retificação desses juízos graças ao conhecimento. Sem dúvida, Descartes retém alguma coisa 
dessa tese, vendo nos falsos juízos feitos sobre o valor respectivo dos diferentes bens uma das 
causas não das paixões, mas de seus excessos. Mas, além de que ele não reduz a paixão a um 
excesso — o qual só define seu mau uso, e mesmo assim nem sempre, pois o excesso de certas 
paixões é autorizado pela razão -, a técnica consiste precisamente em nos ensinar como poder 
adquirir bons juízos e como dar à vontade o poder de segui-los, para evitar a impotência ex- 
pressa pelo verso do poeta: “Video meliora, proboque, deteriora sequor.” Uma das principais 
críticas de Espinosa terá por objeto a insuficiência, a esse respeito, da técnica em Descartes e 
sua ausência no estoicismo. Sobre a falta de técnica em Sêneca, cf. A Elisabeth, 4 de agosto de 


1645, IV, p.275, 1. 20-25. 

56 “Não pensamos que a sabedoria seja semelhante à arte da navegação ou da medicina, mas antes à 
atuação, da qual vos falo, e à dança; na realidade, ela tem seu fim nela mesma e ela não o procura 
fora, sendo este fim a realização da arte” Cícero, De finibus, III, c. 6, $ 24. Não obstante, é um 
traço do estoicismo comparar, de outra parte, as paixões às doenças, e a filosofia a uma medicina 
que as trata. Cícero, Tusculanas, IV, c.37-38. Todavia, esta característica da filosofia moral não 
constituiu neles sua definição essencial, posto que o fim da virtude está sempre nela mesma. 
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são e de conquista que visa à dominação das coisas. Se ela incorpora 
elementos de abstenção e de desligamento, é a título de meio, não a 
título de fim, em vista de reforçar com isso a inabalável firmeza de 
uma vontade inteiramente voltada para o progresso dos conhecimen- 
tos, permitindo sujeitar, cada vez mais estreitamente, a natureza às 


comodidades da vida humana. 


Vê-se, com isso, que o problema do bem não se coloca de modo 
algum nos mesmos termos que o problema do verdadeiro, como, por 
exemplo, em Malebranche e em Espinosa. No que diz respeito ao ver- 
dadeiro, a substância composta é um obstáculo radical. Para atingir 
o verdadeiro, o homem deve se conduzir como um ser desencarnado, 
como um anjo. No que se refere ao bem, tudo se dá de outra manei- 
ra, pois a união substancial não é, ao menos não é necessariamente e 
sempre, um obstáculo para a obtenção do bem. Se o verdadeiro (que 
se refere às essências e às verdades eternas) é objeto do entendimento 
isolado e de modo algum objeto da substância composta, o bem que 
diz respeito a esta vida define-se também, e até mesmo antes de tudo, 
em relação à substância composta, cuja existência constitui precisa- 
mente minha vida. Por isso, o que pode manifestar-se como um bem 
do entendimento puro, por exemplo, o amor de Deus, nascido da 
luz natural, só é um bem verdadeiro desta vida integrado à esfera da 
união da alma com o corpo a título de paixão. Por isso a hierarquia 
entre os bens, fundada sobre a avaliação exata de sua grandeza, isto 
é, da grandeza da perteição que eles me trazem - da qual depende 
a grandeza do contentamento — não é de modo algum comparável 
com as relações malebranchistas de perfeição. O bem sendo a bea- 
titude ou contentamento do qual sou o senhor, pouco importa que 
este contentamento origine-se do entendimento só ou de minha subs- 
tância composta, pois a beatitude em questão é a desta vida e não 
a de minha vida supraterrânea. Sabe-se, assim, que o fundamento 
da moral não é, de modo algum, a religião. A moral de Descartes, 
imediatamente praticável por um turco ou por um pagão, é aquela de 
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um ateu””. Quando muito, Deus intervém para fundar a harmonia e a 
ordem fundamental do mundo, necessárias para a conservação de mi- 
nha substância composta, e a certeza de sua existência permite fundar 
em mim um afastamento em relação aos bens exteriores suficiente para 
fazer que eu fuja das decepções da fortuna. 

Essa concepção de “beatitude natural” explica a importância da 
substância composta. Ora, se nos colocarmos sob o ponto de vista da 
felicidade nesta vida, a substância composta desempenha um papel 
maior do que o entendimento sozinho, ainda que a contemplação da 
verdade seja, neste mundo, o mais encantador dos prazeres. Na ver- 
dade, saúde não é o bem mais importante desta vida, posto que ela 
é “o fundamento de todos os outros bens”? Compreende-se, nessas 
condições, que Descartes recomende “não consagrar muito tempo à 
metafísica”*8, que ela não seja, para ele, o essencial como é para Ma- 
lebranche e Espinosa. A metafísica seria, ao contrário, essencial, se a 
felicidade que devemos procurar dependesse inteiramente da visão de 
realidades inteligíveis que somente a inteligência pura é capaz de nos 
conceder; se fosse preciso nos separar da vida presente, tanto quanto 
possível, pelo pensamento. Com efeito (fora da religião), só a metafí- 
sica tem o poder de nos permitir tal coisa. É muito diferente se a filo- 
sofia não deve servir senão para me esclarecer neste mundo para que 
eu ande com segurança nesta vida e consiga o máximo de felicidade. A 
metafísica só é requerida, então, para fundar a ciência, e a ciência, por 
sua vez, é requerida apenas para aumentar minhas “comodidades”. 
Tornar-se “mestre e possuidor da natureza” significa que, pelo poder 
do entendimento, o homem, feito de uma alma e de um corpo, sujeita- 
rá a natureza física à satisfação das necessidades de sua substância psi- 


57 Não que se trate de contestar, de forma alguma, a sinceridade religiosa de Descartes. A pe- 
regrinação a Notre Dame de Lorette bastaria para atestá-la. Mas a empreitada de Descartes 
é estranha à preocupação religiosa. O fato de ele ter invocado sobre sua obra as bênçãos da 
Virgem não basta para dar à sua tarefa uma intenção e uma significação religiosas. Isso prova 
somente a importância que esta obra tinha para ele. O comerciante de Nantes que pedia para 
seus barcos a proteção da Santa Virgem não transformava de modo algum com isso o seu 
comércio em missão apostólica. Deve-se dizer, quando muito, que “o entusiasmo” que suscita 
Descartes no momento de se entregar impetuosamente à sua grande empreitada científica está 
acompanhado por certa exaltação religiosa. 

58 A Elisabeth, 26 de junho de 1643, III, p.692-693. 
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cofísica. Por isso o principal é “ocupar-se com a física e com as coisas 
sensíveis”: “É a ocupação que o homem deveria desejar mais, porque 
ela seria a fonte de todas as comodidades da vida”*?. Dedicar-se em 
demasia à metafísica seria, para o homem, “muito nocivo... porque 
ele não poderia ocupar-se tão bem das atividades da imaginação e dos 
sentidos?*º. 

Com isso, explica-se um dos contrastes que se observa entre a moral 
e, de outra parte, a física e a metafísica. Enquanto estas se constituem 
fazendo tábula rasa da tradição e obtendo todas as suas verdades do 
encadeamento de razões, a moral, ao contrário, que não se move mais 
no domínio do certo e da razão pura, mas no do provável, do senti- 
mento, da experiência das coisas e dos homens, sucede expressamente 
a uma tradição, a dos moralistas antigos (Aristóteles, Zenão, Epicuro), 
tal como Descartes os aperfeiçoa por meio das obras de Plutarco, de 
Cícero (Tusculanas, De officiis, Paradoxos, De finibus etc.), de Sêneca 
(De vita beata), dos moralistas do Renascimento, estoicismo cristão, ou 
sabedoria de Montaigne e de Charron. Ela é, de certa maneira, como 
esta tradição, eclética e sincrética (ela combina Zenão e Epicuro, e tam- 
bém certas crenças cristãs). Sem dúvida, o sincretismo é dirigido por 
uma razão esclarecida e por um juízo autônomo, mas não se trata mais 
de “ciência exata”. Encontramo-nos, aqui, entre a ciência e a sabe- 
doria, que dá regras que permitem chegar à beatitude*! tanto ao mais 
desprovido de inteligência quanto ao mais sábio, esta separação com a 
qual Descartes parecia acabar, e que, como notou com muita precisão 
Gilson?, era uma das características dos moralistas do Renascimento, 
em particular de Montaigne e de Charron. Mas é preciso acrescentar 
que com Descartes é a própria razão pura que, depois de ter determina- 
do e distiguido de modo absolutamente necessário e certo os elementos 
constitutivos de nosso ser, os diversos tipos de saber dos quais somos 
capazes e seus respectivos limites, traça os contornos dessa esfera onde 
o sentimento e a verossimilhança das opiniões devem decidir. 


59 Conversa com Burman, V, p.155; A Elisabeth, 28 de junho de 1643, II, p.692-693. 


60 À mesma, ibid., p.695. 
61 Princípios, Pref., VII, p.ó, 1. 8 sq. 
62 E. Gilson, Discours, Commentaire, p.63. 
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Se a filosofia é totalmente dirigida para este fim último, o de nos 
tornar felizes neste mundo, se ela nos prescreve que não devemos, se- 
não pouco, nos distrair de nós mesmos, em proveito das especulações 
do entendimento puro ou do entendimento associado à imaginação, 
em proveito da metafísica e da matemática, para que nos ocupemos 
ao máximo com as funções da imaginação e dos sentidos, parece que, 
nesta perspectiva, a substância psicofísica deve, entre as três substân- 
cias constitutivas de nossa natureza, tornar-se o objeto de uma preo- 
cupação dominante. Em resumo, a ótica da moral apresenta sob outro 
aspecto as perspectivas da ciência. Ao passo que, de fato, é a ciência 
da extensão sozinha (física mecanicista, matemática pura), seja que 
se trate de elaborá-la, seja que se trate de fundá-la, que domina toda 
a filosofia e a força a se fechar na esfera do entendimento sozinho, 
esta filosofia e esta ciência não se justificam finalmente, aos próprios 
olhos da filosofia, senão por sua utilidade vital; e a filosofia, dando o 
sentido mais pleno ao adágio “Primum vivere, deinde philosophar;”, 
inverte finalmente do pró ao contra, sobre o plano do útil, a hierar- 
quia que ela havia fundado sobre o plano do verdadeiro, colocando 
agora no topo da hierarquia a substância composta. Na verdade, é 
em relação a esta substância que está em jogo nossa felicidade na vida 
presente. Ela é o fato capital ao qual nos referirmos para fundar uma 
ciência útil e determinar as regras de uma felicidade que se define ne- 
cessariamente, em primeiro lugar, em relação a esta vida neste mundo, 
posto que esta nada mais é do que a união de minha alma com um cor- 
po. Não se trata, jamais, de subordinar esse fato, ele mesmo, a alguma 
coisa que lhe seria estranha e se situaria além de minha vida. Daí o 
contraste com Malebranche, que não se contenta em dar contar desse 
fato no que diz respeito à vida neste mundo, isto é, pela ajuda que a 
alma pode trazer para a proteção do corpo, graças à sua união com 
ele, mas que o justifica também, e, sobretudo, em relação à vida da 
alma depois da morte, isto é, pela função salvadora do corpo ao qual 
estou unido como instrumento de dores expiatórias, atraindo para si, 
nesta vida, méritos que poderão influenciar meu destino supraterrá- 
neo. À vida terrena — e, por consequência, sua felicidade —, permanece, 
em Descartes, considerada nela mesma e para ela mesma, a filosofia 
excluindo de suas especulações todas as considerações relativas ao pe- 
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cado original e à vida supraterrânea, que cessariam de fazer desta vida 
o verdadeiro fim da razão. 

Todavia, o fato de que o contentamento resultante da substância 
composta supõe a ciência e que, para a ciência, a substância composta é 
um obstáculo que a ciência expõe inteiramente segundo a ordem racional 
das razões, oculta necessariamente esse primado da substância composta 
e cria um conflito aparente entre o ascetismo intelectual da ciência e o 
eudemonismo da moral. O que permanece é que toda ciência tende a 
nos permitir, pelo conhecimento da extensão, do pensamento e da subs- 
tância psicofísica, confortar esta última, seja acrescentando as comodi- 
dades materiais, seja indicando-nos os meios de eliminar aquelas nossas 
emoções e paixões que podem prejudicar nossa felicidade terrena em 
proveito daquelas que podem aumentá-la. A filosofia não é mais serva 
da teologia, mas da vida neste mundo. Serva sem ser subjugada, pois ela 
só pode servir se, em sua constituição mesma, só depende da razão pura. 

Mas resta saber, precisamente, se esta moral-ciência pode se consti- 
tuir, se a técnica da felicidade pode ser suficiente para seu fim, fornecer 
a todo homem, qualquer que seja, uma lei prática indicando-lhe o que 
lhe convém fazer ou não fazer em toda circunstância”, “contendo em 
todos os casos e para todos os seres racionais o mesmo princípio deter- 
minante da vontade”**. Veremos o esforço da técnica cartesiana, dirigi- 
do para a determinação da matéria da ação, finalmente, em grande me- 
dida malograr, e a filosofia moral voltar-se para o polo oposto: aquele 
da forma e da intenção (estoicismo), sem jamais, no entanto, poder 
atingi-la e aí se fixar inteiramente. Este será o drama da moral cartesia- 
na, que se lança através da inextricável complicação de uma doutrina 
provisória anunciando uma doutrina definitiva que deve substituí-la, e 
de uma doutrina definitiva que, ao contrário, confirma e consolida. De 
uma vez por todas a moral que se acreditava dever ser provisória. 


63 Kant, Kritik der Pratischen Vernunft, La, N 7, escólio 2 do teorema IV (Ed. Harlenstein), p.39-40. 
64 Ibid., $ 3, escólio 2 do teorema II, p.26. 
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CAPÍTULO XX 


pes 


Algumas consequências 
relativas à medicina e à moral 


II - Três ideias da medicina e da moral 


MEDICINA E MORAL apresentam-se, antes de tudo, tanto uma como 
a outra!, assim como vimos, como técnicas que aplicam uma ciência certa 
à realização de fins referentes à nossa vida presente. Ambas lidam 
com a natureza humana, isto é, com o composto substancial alma e 
corpo associado também ao entendimento puro. Disso resulta que 
a matéria que lhes é oferecida é intrinsecamente obscura e confusa. 
Sem dúvida, a medicina compreende uma ciência do corpo como pura 
máquina, e esta ciência, simples desenvolvimento da física, comporta 
ideias claras e distintas. Mas enquanto ela se dirige ao corpo humano, 
que se distingue do corpo animal por sua união substancial com uma 
alma, ela se encontra perante o sentimento. O mesmo ocorre com a 
moral, que tem que lidar com o problema das paixões, expressões 
eminentes da substância psicofísica. De uma forma mais geral, a mo- 


1 Cf. p.691 e 692 deste livro. 
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ral definida como ciência da vida, “permitindo ao homem distinguir 
o verdadeiro do falso para ver com clareza em suas ações e andar com 
segurança nesta vida”2, coloca problemas de conduta que, na maior 
parte do tempo, não podem se resolver por meio do conhecimento 
das naturezas claras e distintas, posto que se trata não de essências, 
mas de existências ou de circunstâncias existenciais conhecidas por 
meio dos sentidos. Nessas condições, a medicina humana e a moral 
não estão na impossibilidade de se constituir como ciências, uma vez 
que, a rigor, não há ciência senão de tais naturezas? Na falta destas, 
não tenho que suspender todos os meus juízos? Mas, então, minha 
vontade, não podendo ser esclarecida em sua escolha, permaneceria 
irresoluta e não mais agiria. 

Ora, é evidente que tal hipótese é excluída pela própria vida, que 
obriga à ação, e pela razão, que me ensina que a vontade me foi conce- 
dida não somente para dirigir o entendimento para o conhecimento da 
verdade, mas para assegurar a cada instante a conservação, a felicidade 
desta vida e, de modo geral, minha felicidade. A procura da ciência só 
se justifica pela utilidade desta ciência para a vida, o bem dependendo 
do conhecimento do verdadeiro. Precisamente por isso nossa conduta 
deve se pautar pelo conhecimento do verdadeiro”. 

Consequentemente, se é requerido de nossa vontade suspender seu 
juízo quando o entendimento não chegou a perceber o verdadeiro, não 
lhe é permitido suspender sua ação na vida, nem suspender seu juízo 
sobre o que ela deve fazer, pois as exigências da vida não suportam 
atraso algum”. Deste modo, ela falharia em sua função, posto que sua 
irresolução, levando-a a parar de agir para o bem, conduziria infalivel- 
mente à derrota e ao mal de nossa vida”. 


Discurso, parte I, VI, p.10,1. 9-11. 

3 “Pensando estar seguro da aquisição de todos os conhecimentos dos quais fosse capaz, pensa- 
va estar seguro, por esse mesmo meio, da aquisição de todos os verdadeiros bens que estariam 
alguma vez em meu poder.” Discurso, parte III, VI, p.28, 1. 5. “Basta bem julgar para bem 
agir”. Ibid., p.28, 1. 9; Respostas às segundas objeções, VII, p.166, 1. 3-7; IX, p.128, art. VII. 

4 Discurso, parte II, VI, p.22, 1. 23-25; Respostas às segundas objeções, VII, p.149,1. 3 sq.; À 
Buitendjick, IV, 62,1. 5, p.63,1. 17. 

h) Discurso, parte III, VI, p.22, 1. 24,1. 26-27, p.25,1. 15; Tratado das paixões, art. 60, 63, 170; 

A Elisabeth, 10 de setembro de 1645, IV, p.284,1. 17 a 24; 15 de setembro de 1645, IV, p.284, 

1. 20-21. 


[8] 


ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS RELATIVAS À MEDICINA E À MORAL (Il) 717 


À certeza, que é o imperativo da especulação, vai, então, suceder, 
indiscutivelmente, a aceitação do risco, que é o imperativo da moral. 
De fato, se a vontade é infinita, meu entendimento não o é; ele é inade- 
quado à infinidade de ocasiões infinitamente complexas de que é feito 
o desenvolvimento de minha vida. Disso resulta, para a vontade, a obri- 
gação de ter que se pronunciar nessas ocasiões sem ter, no que lhes diz 
respeito, ideias claras e distintas. À vida reivindica, então, da vontade 
que ela passe adiante das exigências de verdade absoluta da ciência 
especulativa, e que, incapaz de esclarecer por esta verdade sua função 
eletiva, ela cumpra assim mesmo seu ofício. 

Essa segurança de si que a vontade não mais pode encontrar na 
certeza da ciência, ela a encontrará nela mesma, na firmeza de sua re- 
solução. Esta firmeza que a faz enfrentar o risco é, então, o substituto 
da certeza que apenas a ciência poderia proporcionar-lhe e que a dis- 
pensaria do risco. Graças a ela, posso realizar moralmente aquilo que 
apenas a ciência me permitira alcançar absolutamente: “Andar com 
segurança” nesta vida”. Mas, esta “segurança” não é a mesma aqui e lá, 
pois, em um caso, procede da supressão do risco, e no outro, do poder 
de afrontá-lo. 

Enfim, como a vontade não pode jamais se exercer sem alguma in- 
tervenção do intelecto, pois, se o entendimento pode ser sem a vontade, 
a vontade não pode existir sem o entendimento, ela imporá ao enten- 
dimento o problema de esclarecê-la o melhor possível, ainda que, neste 
caso específico, uma ciência seja impossível. A vontade moral, sendo 
uma vontade razoável, envidará esforços, então, para limitar o risco ao 
máximo (pelo cálculo da probabilidade: é o risco calculado); na falta 
de certeza absoluta, ela se dirigirá para as certezas morais, cujo grau, 
nós o vimos, pode ser muito alto (por exemplo, a certeza moral de uma 
decodificação bem sucedida). A firmeza, disposição que a alma recebe 
apenas da vontade, se inclinará para a certeza, disposição que a alma 
recebe apenas da ciência. Daí a necessidade para a razão de instaurar 


uma moral que será um sucedâneo de ciência”. 


6 Itálicos nossos. 
7 Discurso, ibid., p.25, 1. 6 sq.; A Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.265; 15 de setembro de 


1645, p.295, 1. 11-21; Tratado das paixões, art. 48, 49; A Hyperaspistes, II, p.34, 1. 16, p.35, 


SEM 
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O caso da medicina (da medicina do composto substancial), que é 
também uma ciência voltada para a prática, deve ser, no fundo, análogo. 


Mas em que consistirá tal sucedâneo? 

Como se pode explicar, toda esta perspectiva é determinada pelo 
k postulado inicial, segundo o qual, se há uma ciência da medicina e da 
moral, ela deve ser de tipo matemático-dedutivo e depender apenas do 
entendimento. 

: A verdade, da qual as disciplinas voltadas para a vida requerem o 
E conhecimento, é aquela dos meios que permitam realizar os fins su- 
premos desta vida: a saúde do corpo, de um lado, o contentamento da 
alma, de outro. Em resumo, a verdade, aqui, é o útil. Do ponto de vista 
do entendimento sozinho, o útil reside inteiramente nas ciências exatas 
(matemática, física, medicina mecanicista), em suas aplicações práticas: 
| invenções de máquinas que aliviam o trabalho humano, descobertas 
À anatômicas e biológicas que permitem melhorar as boas disposições 
| do corpo e mantê-las etc. Sobre este plano, a medicina aparece como 
| envolvendo uma ciência tão especulativa como a física: é a anátomo- 
fisiologia humana como ciência exata, com as aplicações práticas que 
ela comporta. A moral, por seu lado, aparece, agora, inteiramente de- 
terminada pelo conhecimento das verdades da física, em particular da 
| medicina mecanicista. Esta concepção é manifestada na célebre passa- 
gem do Discurso: “Se é possível encontrar algum meio que torne, co- 
mumente, os homens mais sábios e mais hábeis do que foram até aqui, 
creio que é na medicina que se deve procurá-lo”*. É ela, ainda, que está 
| subentendida por Descartes, quando ele concebe que a mais perfeita 
moral “pressupõe o inteiro conhecimento das outras ciências”?, que 


1. 8; Princípios, Prefácio, IX, 2, p.13, 1. 17 sq. Por isso, a virtude combinará um duplo esforço: 
! um em direção à força de alma, outro em direção ao conhecimento da verdade. Tratado das 
paixões, art. 48, 49, 50. Veremos, todavia, que não há verdadeira firmeza sem razão esclare- 
cida. Ibid., art. 49. 
8 Discurso, parte VI, VI, p.62, 1. 17-20. 
9 Princípios, Prefácio, IX, p.14,1. 2 sq. 
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ela pode ser tratada “com exatidão”1º, Desse ponto de vista, a verdade 
rática recai, inteiramente, na verdade teórica exata. 

É na falta de poder, sobre este plano, satisfazer as exigências da 
vida, em relação a este ideal matemático-dedutivo, que se definirá o su- 
cedâneo de ciência. Na falta da utilidade derivada das ciências exatas, a 
vontade comanda ao entendimento descobrir conhecimentos biológica 
e moralmente úteis de uma ordem totalmente diferente das aplicações 
técnicas da ciência exata e situados em um plano radicalmente hetero- 
gêneo aquele da verdade especulativa. Eles se descobrem sobre o pla- 
no mesmo da vida, da experiência cotidiana, do sentimento, enquanto 
toda essa região, aquela da união da alma com o corpo, constitui uma 
esfera à parte, cujos ensinamentos contradizem as verdades do entendi- 
mento puro. Não sabemos, precisamente, que, nesta esfera, a verdade 
não diz respeito de modo algum à natureza das coisas, mas à utilidade 
biológica dessas coisas em relação à nossa substância composta? O sen- 
timento, a paixão, todos esses modos de uma sensibilidade obscura e 
confusa, não têm como único papel nos fornecer a este respeito, e ape- 
nas a este respeito, informações verdadeiras, estranhas às verdades da 
ciência pura, e que a veracidade divina garante? A medicina e a moral 
não são as disciplinas requeridas por nossa condição de homem unido 
a um corpo? Desse ponto de vista, pode fundar-se uma investigação 
cujo objeto único será uma verdade prática de uma ordem totalmente 
diferente daquela da verdade teórica representada pelo sistema das ci- 
ências exatas. Esta investigação constituiria o sucedâneo da verdadeira 
ciência, 

Mas, ainda que elas sejam inteiramente diferentes das ciências de 
ideias claras e distintas, como essas disciplinas poderiam ser afirmadas 
como seu sucedâneo, uma vez que, na região da união da alma com o 
corpo, o entendimento puro não tem competência e deve dar lugar ao 
sentimento, único órgão justificado para o verdadeiro conhecimento da 
vida? Aqui, trata-se não de ciências racionais degradadas, mas de disci- 
plinas científicas de uma outra ordem que podem ser perfeitas em seu 
gênero, que são autônomas em virtude de seu objeto e da natureza de 
seu órgão. Elas são capazes, também, de nos conduzir de forma segura 


10 Ibid., p.17. 


= erraram 
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a uma incontestável verdade: a do sentimento. Elas são racionais à sua 
maneira, pois, se elas não têm por objeto ideias claras e distintas, elas nos 
conduzem a conhecimentos claros e distintos em relação ao sentimento 
como tal, quer se trate da receptividade (sentidos e sensação propriamen- 
te dita), quer da afetividade (paixões propriamente ditas). Elas se servem 
da crítica racional para reconhecer o ensinamento e a função autênticos 
da sensibilidade em geral (sensação, paixão) por trás dos hábitos, dos 
prejuízos e das ignorâncias. Elas nos conduzem, com isso, ao bom uso 
dessas sensações e paixões, que nos foram concedidas para nosso bem. A 
ciência — mas uma outra ciência que não a matemática e a física — torna, 
aqui, a esclarecer a vontade atuante, e a razão, se não imediatamente, 
ao menos mediatamente, por seu poder de restituir sua integridade ao 
sentimento original, aparece sempre como o guia da vontade. A fórmula 
“Omnes peccans est ignorans”, “quem julga bem age bem?”!!, recebe, de 
novo, plena justificação. O tipo de tal ciência nos é fornecido, no que diz 
respeito à moral, pelo Tratado das paixões. Antes de qualquer coisa, esse 
tratado tem por objeto a afetividade proveniente da união da alma com 
o corpo, matéria obscura e confusa. Ele se vale da crítica racional para 
desvelar seus verdadeiros ensinamentos e suas verdadeiras funções; ele 
destrói, nesse sentido, ilusões, hábitos e prejuízos!Z. Ele comporta uma 
certeza inteira. Ele permite um bom uso das paixões, que, nelas mesmas, 
são “todas boas”!ê. Ele guia a vontade em direção ao melhor equilíbrio 
do corpo e da alma. Ele é verdadeiramente uma ciência. 

Todavia, esta ciência chega a satisfazer plenamente a vontade? Seria 
preciso, para isso, que ela pudesse chegar a outra coisa que não a regras 
gerais. Ela deveria nos fornecer, a propósito de cada caso suscetível de 
se apresentar na experiência cotidiana, o meio de descobrir a fórmula 
da ação exatamente apropriada, isto é, o conhecimento do que é útil 
fazer a fim de assegurar, ao mesmo tempo, a conservação e a felicida- 
de de nossa vida. Ora, a imensa complexidade dos acontecimentos da 


11 Discurso, parte II, VI, p.28, 1. 9-10; A Mersenne, 27 de abril de 1637, I, p.366, 1. 6-11. 

12 “Muitas vezes, a paixão nos faz acreditar que certas coisas sejam muito melhores e mais de- 
sejáveis do que elas são... por isso, o verdadeiro ofício da razão é examinar o justo valor de 
todos os bens cuja aquisição pareça depender, de algum modo, de nossa conduta” A Elisabeth, 
1 de setembro de 1645, IV, p.284, 1. 17-19,1. 24-25. 

13 Tratado das paixões, art. 211, XI, p.485, 1. 25. 
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vida torna impossível determinar, para todas as ocasiões possíveis, o 
útil (seja biológico, seja moral) cujo conhecimento é indispensável à 
vontade, para que ela possa agir bem. No máximo, podemos formu- 
lar princípios gerais, objetos sem dúvida de conhecimento certo, mas 
que não determinam antecipadamente o que deveria ser o conteúdo de 
nossas ações. Ora, a vontade, solicitada pela vida, não pode se abster 
enquanto não possui o verdadeiro capaz de determinar, com segurança, 
esta matéria da ação. A abstenção só é exigida no domínio da investi- 
gação especulativa da verdade. A vontade, sendo forçada a agir, solicita 
à razão esclarecê-la, mesmo quando esta razão não pode ter êxito em 
apresentar-lhe o verdadeiro (neste caso específico, o verdadeiro bem). 
Consequentemente, será preciso, na sua falta, que o entendimento for- 
neça-lhe algum sucedâneo. Tornamos a encontrar, mas em outro plano 
- o do conhecimento psicológico e psicofísico -, o problema primitivo 
de um sucedâneo a ser descoberto para a ciência. 
A medicina (da união substancial), e sobretudo a moral, teriam, 
então, que fornecer um sucedâneo, não somente aos conhecimentos 
exatos, matemático-físicos, que, como vimos, são impossíveis de reali- 
zar, mas ainda a um grande número de conhecimentos claros e distintos 
indispensáveis, referentes à região do sentimento e da vida, conheci- 
mentos que essas duas disciplinas estão incapacitadas de nos fornecer, 
pois elas aí se encontram ultrapassadas pela imensidade e pela parti- 
cularidade de sua matéria. Para não falhar com o querer, elas deve- 
rão Ir ao encalço de seu acabamento como disciplinas práticas, de tal 
modo que elas possam abarcar todo o campo das ocorrências possíveis, 
ainda que ele ultrapasse o conhecimento certo do verdadeiro. Assim, 
os conhecimentos claros e distintos que constituirão o objeto último 
de uma certeza inteira serão, aqui, as regras asseguradas que convém 
prescrever a uma vontade destinada a dever se pronunciar, a qualquer 
custo, em um domínio em que a inteligência não poderia atingir nem as 
evidências matemáticas, nem, de modo geral, os conhecimentos claros 
e distintos relativos ao útil, nas múltiplas ocorrências que sobrevêm no 
interior da esfera da vida. Substituiremos, então, as verdades que não 
podem ser descobertas pelos princípios que prescrevem aceitarmos o 
provável em cada caso. Mas, a verdade permanecendo o guia ideal do 
querer atuante, esses princípios nos ordenam, ao mesmo tempo, não 


722 A ALMA E O CORPO 


deixarmos de nos dirigir a ela, de nos aproximarmos dela ao máximo. 
Em resumo, eles nos ordenam que, em vez de juízos certos que con- 
cernem, seja a evidências absolutas de ordem matemático-física, seja 
a conhecimentos claros e distintos das paixões e de sua utilização e 
também a reações oportunas de nosso querer neste ou naquele caso, 
contentemo-nos com os juízos tão certos quanto possível. Na falta de 
uma conduta (médica ou moral) cientificamente boa, deveremos optar 
pela “melhor possível”. 

O acabamento dessas ciências de essência prática em princípios que 
prescrevem “os melhores juízos possíveis”!4, em vez de “juízos bons” 
em geral fora de nosso alcance, concorda plenamente com a ordem que 
governa o mundo, no interior do qual somos chamados a viver e agir. 
Deus, de fato, institui este mundo e o governa pelo princípio do melhor. 
Ele realiza, neste mundo, uma combinação que chega não à perfeição e 
à infalibilidade absolutas, mas somente à sua aproximação máxima. Em 
tal domínio, o homem, evidentemente, não tem o poder de fazer melhor 
do que o próprio Deus. Lá, onde este não realizou no mundo, e para o 
homem em particular, senão aproximações, “o melhor possível”, o ho- 
mem, que é um ser finito, não poderia chegar, no que lhe diz respeito, ao 
absoluto da ciência infalível e do comportamento perfeito. A fortiori, ele 
deverá aceitar, na ordem de suas ações, o melhor possível, a melhor apro- 
ximação possível e o melhor juízo: ele deverá se limitar a fazer incansável 
esforço para melhorar seus juízos, fazendo uso de sua razão. 


Conforme o que precede, deve-se esperar que as disciplinas racio- 
nais referentes à vida, sua conservação e à felicidade da alma na vida 
presente (a beatitude) sejam conhecidas em função de três ideias muito 
diferentes: segundo a ideia de uma ciência exata, de tipo matemático- 
-dedutivo, derivada da física; segundo a ideia de uma ciência psico- 
lógica e psicofísica clara e distinta que se apoia sobre as certezas do 
sentimento (em si obscuro e confuso), na região da substância psico- 


14 Discurso, VI, p.28, 1. 8; Carta de março de 1638, II, p.35, 1. 4-5; A Elisabeth, 18 de agosto de 
1645, IV, p.277, 1. 16 sq. 
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física; segundo a ideia de um corpo de princípios gerais assegurados e 
destinados a suprir a carência, ao menos parcial, dessas duas ciências, 
e próprios a nos guiar no meio de nossas incertezas. 


À medicina foi, acima de tudo e em primeiro lugar, concebida por 
Descartes como um desenvolvimento da física pura". Ela analisa as 
estruturas e os movimentos do corpo vivo, reduzindo-o a uma pura má- 
quina, onde tudo se explica pelas leis mecânicas do mundo materials, 
Ela tem por objeto ideias tão claras e distintas quanto aquelas da física 
propriamente dita. Ela visa agir sobre o corpo por meios mecânicos”, 

Mas tal concepção deveria, com o tempo, verificar-se insuficiente. 
Com efeito, o corpo humano não é apenas máquina. Ele se caracteriza 
por sua união com uma alma, da qual ele obtém sua “forma” e sua 
unidade indivisivel'S. Consequentemente, Descartes teve que marcar O 
abismo que separa a máquina animal e o corpo humano”. Ele parece 
ter destacado cada vez mais à oposição entre a física válida para a ma- 
téria sozinha e a psicofisica própria ao homem?, A física da máquina 
animal em geral deveria, em breve, aparecer-lhe como sendo somente 
uma propedeéutica à fisiologia do homem em particular?!, sendo o co- 


1$ Princípios, IX, p.14,1. 17. 
6 Descrição do corpo humano, AX, p.224-225. (N. do T.: Trata-se do volume XI) 


17 Anatomica (Partes similares et excrementa etmorbis), XI, p.606, 1. 9; p.607, 1. 2; Remedia et 


vires medicamentorum, XI, p.641-644. 
18 Cf. cap. XVII, p.642-643 deste livro. 


19 Cf. ibid., p.643 deste livro. 
20 “Há uma grande diferença entre a noção geral do sol e da terra, que eu exponho em meus 


Princípios, e o conhecimento particular da natureza do homem”, IV, p.441. 

21 “Aventurei-me (mas somente há de oito a dez dias) a querer explicar aí o modo pelo qual 
se forma o animal desde o principio de sua origem. Digo o animal, pois para o homem em 
particular não ousaria tal empreendimento, por falta de experiência suficiente para tanto” À 
Elisabeth, 25 de janeiro de 1648, V, p.112,1. 12-25, (N. do T.: Há uma imprecisão na data 
dessa carta, pois o correto seria 31 de janeiro e não 25 de janeiro, como indica Gueroult, 
seguindo a imprecisão na impressão da ed. de AT.). “A conservação da saúde foi, o tempo 
inteiro, o principal fim de meus estudos, e eu não duvido que haja meio de adquirir muitos 
conhecimentos no que diz respeito à medicina que foram ignorados até o presente. Mas o Tra- 

tado dos animais... era apenas uma entrada para chegar a esses conhecimentos. Estou muito 

longe de me vangloriar por tê-los.” Au marquis de Newcastle, outubro de 1645, IV, p.329. 
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nhecimento do animal destituído de força para nos introduzir na mais 
humilde das medicinas humanas, em virtude da irredutibilidade do ho- 
mem ao animal”, Parece ser mais verossímil que Descartes tenha come- 
gado pela medicina, física pura, para se elevar a uma medicina do com- 
posto substancial”", e que uma das principais razões que ele teve para 
confessar seu parcial fracasso médico? foi a convicção cada vez maior 
de que as concepções puramente mecanicistas não podiam ser suficien- 
tes para elaborar a medicina, não sendo o corpo humano unicamente 
extensão pura, mas também substância psicofísica. Teria havido, então, 
em Descartes, a concepção de duas medicinas: uma comum aos animais 
e aos homens, situada no plano da física pura; outra especificamente 
humana, situada no plano da união da alma com o corpo*. Neste úl- 
timo plano, o das ideias obscuras e confusas, não seria mais questão 
de uma medicina fundada em “demonstrações infalíveis”2º, que pode 
ser tratada com “exatidão”?”, unicamente preocupada em conhecer de 
modo claro e distinto os mecanismos na extensão sozinha. Tratar-se-á 
de se voltar para o sentimento. Esforçar-nos-emos em encontrar, para 
conhecê-lo clara e distintamente enquanto vivido, esse instinto obscuro 
e profundo de conservação, ou, segundo a expressão estoica, de aco- 
modação de si mesmo a si mesmo e à natureza exterior, que manifesta 
a finalidade que condiciona a união da totalidade da alma com a to- 
talidade do corpo, e que provém, em nós, do princípio que regula a 
constituição da substância composta, isto é, do princípio do melhor. É 
esta acomodação que é observada no principal efeito das paixões, que 
é o “de incitar e de dispor a alma a querer as coisas para as quais elas 
preparam o corpo, de sorte que o sentimento de medo a incite a querer 


22 “Ainda não sei tanto sobre isso para que eu possa curar apenas uma febre. Ora, eu penso co- 
nhecer o animal em geral, o qual não é aí, de forma alguma, o objeto, mas ainda não conheço 
o homem em particular, que é o objeto de que aí se trata.” A Mersenne, 20 de fevereiro de 
1639, II, p.525-526. 

23 Cf. Dreyfus Le Foyer, Les conceptions médicales de Descartes, na Revue de métaphysique et 
de moral, 1937, p.239 sq. 

24 A Chanut, 15 de junho de 1646, V, p.441,1. 28, p.442,1. 1-3. 

25 Cf. Dreyfus Le Foyer, art. cit. 

26 A Mersenne, janeiro de 1630, I, p.106. 

27 Princípios, Prefácio, IX, 2, p.17,1.8. 
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eo da audácia a querer combater e assim por diante”%, É ela que 


fugir, 
“as paixões são todas boas”?, E sendo aquilo 


nos permite dizer que 
somente pelo que a alma está unida à vida”, a utilização racional delas 


parece ser uma condição da manutenção desta vida, isto é, da saúde 
do corpo, sendo a saúde do corpo, por sua vez, condição da alegria da 
alma”. 

Por consequência, explica-se que Descartes declare a Burman que 
a melhor medicina é aquela que remete o homem à natureza, a qual se 
encarrega de restabelecer o equilíbrio perturbado”, antecipação dessa 
concepção moderna que vê, nas manifestações patológicas, reações de 
defesa do organismo. A natureza, à qual Descartes nos confia aqui, não 
poderia ser senão o composto substancial, que é o único que nos fala 
pelo sentimento (de sede, de fome), pelas paixões, e o único a envolver 
essa acomodação de si mesmo a si mesmo e às coisas, por onde se ex- 
prime diretamente a bondade de Deus. Ela não poderia ser a natureza 
física, cujas leis podem produzir a máquina animal mas são indiferentes 
à sua conservação, ao passo que essa máquina ela mesma é desprovida 
de todo princípio próprio de conservação e de individuação. 

Nessa confiança no instinto natural, reencontramos o otimismo 
estoico da teoria que funda a constituição estrutural de nossa natu- 
reza composta sobre uma ação de Deus inspirada pela consideração 
do melhor. 

Essa infalibilidade do sentimento em relação ao que é bom ou mau 
para nossa natureza psicofísica, e à qual o entendimento puro deve, 


28 Tratado das paixões, art. 40; A Chanut, 1 de fevereiro de 1647, IV, p.603, 1. 22-25. 
29 Tratado das paixões, art. 211, XI, p.485, 1. 25. “Quase todas boas.” A Chanut, 1 de janeiro 


de 1646, IV, p.538, 1. 8. 


30 A Chanut, 1 de fevereiro de 1647, p.538. 
31 “Como a saúde do corpo e a presença de objetos agradáveis ajudam bastante o espírito a 


expulsar para fora de si todas as paixões que participam da tristeza e dar entrada àquelas que 
participam da alegria, também, reciprocamente, quando o espírito está pleno de alegria, isto 
serve para fazer que o corpo passe melhor, e que os objetos presentes pareçam mais agradá- 
veis.” A Elisabeth, setembro de 1646, IV, p.492. (N. do T.: A referência correta é A Elisabeth, 
novembro de 1646, IV, 529) 

32 “Parece-me mesmo que a natureza só nos faz ficar doentes para que nós nos reabilitemos 
com mais vigor e capazes de desprezar o que é contrário à saúde e o que a compromete; mas, 
para isso, é preciso ouvi-la... A natureza chega, ela mesma, a se restabelecer: ela tem perteita 

consciência interna de seu estado e o conhece muito melhor do que um médico que só vê o 


aspecto externo.” Entretien avec Burman, V, p.179. 
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racionalmente, remeter-se, anuncia a teoria de Malebranche segundo 
a qual o instinto dá, a cada momento, à alma do homem, sob a forma 
de sentimento, a solução, em princípio infalível e instantânea, de um 
problema que envolve o infinito e que, ultrapassando as possibilidades 
de nosso entendimento limitado, traduz imediatamente em nós o resul- 
tado de um cálculo divino que implica a sabedoria infinita. 

Ainda que voltada para o sentimento, o instinto, a paixão, o obscu- 
ro e o confuso, essa medicina da união substancial permanece fundada 
na razão. É a crítica racional filosófica que, fazendo-nos conhecer clara 
e distintamente a irredutibilidade do psicofísico ao físico e a incompe- 
tência do entendimento puro na ordem das questões da vida humana, 
afasta a pseudomedicina racional que abafa a voz da natureza sob uma 
barafunda de conceitos abstratos. Portanto, é a medicina natural (stric- 
to sensu) que nos permitiria encontrar a rocha ou a argila do instinto 
natural para além dos prejuízos que o obscurecem. 

Resta saber se tal medicina, da qual Descartes deu muito poucas 
amostras*?, pode realmente se constituir como uma ciência, na ordem 
que lhe é apropriada. Esse conselho que nos dá de consultar a nature- 
za, que é o melhor médico, parece muito bem ser uma renúncia a toda 
medicina científica, não importando de que ordem ela seja**. O próprio 
Descartes notou que, na doença, a natureza pode nos enganar sobre 
o bem de nosso corpo, por exemplo, ela leva o hidrópico a beber”. 
Como, então, aconselhar os doentes a beber e a comer aquilo a que seu 
mal os impele, no lugar de seguir os repugnantes regimes médicos'*? 
Parece, então, que essa medicina deve limitar-se a uma arte empírica 
de tateamentos, de probabilidades, dos melhores juízos possíveis. E aí 
encontraríamos o segundo sucedâneo de ciência, ao qual a vontade nos 
remete necessariamente, obrigada a agir nas ocorrências da vida. En- 
contraríamos, assim, uma terceira ideia de medicina: a ideia de um su- 
cedâneo, não de uma física pura do corpo animal, mas de uma ciência 
certa da substância composta. Mas Descartes, quanto a isso, não nos 


33 Cf. os exemplos citados por Dreyfus Le Foyer, art. cit., p.275. 
34 A Newcastle, outubro de 1645, IV, p.329,1. 16, p.330,L. 5. 
35 Sexta meditação, VII, p.84, 1. 9-10, p.85,1. 18-21; IX, p.67-68. 
36 Entretien avec Burman, V, p.179. 
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expôs doutrina. O fracasso de seus esforços médicos parece tê-lo, nesse 
caso específico, incitado à maior prudência e desviado de esboçar as 


reotias que ele não hesitará em preconizar na moral. 


A moral apresenta-se com características mais nítidas. Isso porque 
aí Descartes pensa ter obtido êxito, enquanto reconhece ter fracassado 
na medicina?” Podemos traçar, aqui, de modo mais resoluto, os três 
tipos dentre os quais ele oscilou. 

Vimos que a moral foi, em primeiro lugar, conhecida como devendo 
ser uma ciência exata**, que supõe o acabamento da física e da medici- 
na mecanicista, da qual ela é o último desenvolvimento”. A sabedoria, 
que é seu fim e seu princípio supremo, depende do Soberano Bem. Este 
é o conhecimento da verdade pelas primeiras causas“. Este conheci- 
mento, ao qual os Princípios da filosofia nos dão o meio de chegar, deve 
nos fazer atingir o mais alto grau da sabedoria, isto é, o quinto?!!, Esta 


é uma primeira ideia da moral. 
Todavia, devendo a moral ser o último elo na cadeia das ciências, e 


a vontade não podendo abster-se de agir enquanto a ciência não está in- 
teiramente constituída, é necessário, para nos tirar da irresolução, que 
é o pior dos males*2, que o entendimento proponha ao querer alguma 


37 A Chanut, 15 de junho de 1646, V, p.441, 1. 28. P442, 1. 1-3. 


38 Princípios, Prefácio, IX, 2, p.17, 1. 6-7. 
39 Discurso, parte VI, VI, p.62, 1. 17 ss; Princípios, Prefácio, IX, p.14, 1. 27 sq. 


40 Ibid., p.4,1. 19, p.2, 1. 8. 


41 Ibid., p.5-6, 1. 12 sq. 
42 Tratado das paixões, art. 60, 170; A Elisabeth, 1 de setembro de 1645, IV, p.284,1. 17-24;15 


de setembro de 1645, p.295,1. 11-21. Sendo a irresolução o pior dos males, o melhor dos bens 
será o seu contrário, isto é, a resolução ou firmeza da vontade. O remédio contra a irresolução 
é, de fato, “acostumar-se a acreditar que se cumpre sempre com seu dever quando se faz o que 
se julga ser o melhor, ainda que talvez se julgue muito mal”. Tratado das paixões, art. 170. A 
segunda regra da moral é “ter uma firme e constante resolução de executar tudo o que a razio 
lhe aconselhar [...] É a firmeza dessa resolução que creio dever ser tomada como a virtude, 
ainda que não conheça alguém que a tenha assim explicado; mas ela foi dividida em várias 
espécies, às quais foram dados diversos nomes por causa dos diversos objetos aos quais ela se 
estende”. A Elisabeth, 4 de outubro de 1645, IV, p.265, 1. 16-26. A generosidade também se 
define essencialmente por esta firme resolução, acompanhada pelo sentimento de liberdade e 
de responsa bilidade. Cf. Tratado das paixões, art. 153 e também o art. 148. Descartes profes- 
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direção aguardando essa constituição. É a célebre moral por provisão*, 
sucedâneo da ciência. Este sucedâneo, aliás, não é de forma alguma 
apresentado como uma ciência de substituição, mas como um conjunto 
de máximas puramente práticas que, nada tendo de uma ciência, mes- 
mo aproximada, fazem, para a vontade, as vezes de ciência, enquanto 
esta não está formada. Esta moral é conhecida como precedendo a mo- 
ral científica, definitiva, não somente no tempo, mas segundo a ordem 
do método, e uma vez que ela aparece como necessária para a procura 
da verdade que este método prescreve. Ela é proposta, enfim, como 
devendo desaparecer uma vez que essa verdade seja alcançada*. To- 
davia, a moral “exata” e “perfeita” jamais foi escrita. Deve-se pensar 
que, até o fim de sua vida, Descartes jamais deixou de acalentar esse 
projeto e que, em seu espírito, sua filosofia permanecia, neste ponto, 
inacabada“? Que a moral devia desaparecer completamente perante a 
moral definitiva**? Que, se ele não a escreveu, isso ocorreu por razões 
contingentes, falta de tempo e de dinheiro necessários para “fazer todas 
as experiências necessárias para justificar e apoiar seus raciocínios”*”? 

Esta opinião parece pouco verossímil. 

Uma moral (assim como uma medicina) que seria do tipo puramen- 
te matemático-físico não violaria a interdição de aplicar ao composto 
substancial o entendimento apenas? Aqui, como a propósito da me- 
dicina, Descartes, perante um problema que não diz respeito nem ao 
animal, que só possui um corpo, nem ao anjo, que só possui uma alma, 
mas ao homem, isto é, uma criatura dotada de uma alma substancial- 
mente unida a um corpo, só podia tratá-lo quanto a sua parte essencial 


sa, como os estoicos, a unidade da virtude. Vimos, na p.701 deste livro, que ela correspondia 
à unidade da ciência. 

Discurso, parte III, VI, p.22, 1. 27-28; cf. o Commentaire de E. Gilson, p.230-231. “Um ho- 
mem que só tem o conhecimento vulgar e imperfeito... deve antes de tudo tratar de formar 
para si uma moral que possa ser suficiente para regrar as ações de sua vida, para que estas não 
sofram atraso e que devemos nos esforçar para viver bem.” Princípios, Prefácio, IX, 2, p.13, 
1. 17 sq. “Uma moral imperfeita que se possa seguir por provisão enquanto não se sabe ainda 
uma melhor.” Ibid., p.15,1. 9-15. 

44 Discurso, p.27, 1. 22; texto latino, VI, p.555. Cf. Gilson, op. cit., p.256. 

45 Gilson, ibid., p.231. 

46 Ch. Adam, Vie de Descartes, XII, p.58. 

47 Prefácio dos Princípios, IX, 2, p.17, 1. 13-22. 
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situando-se no plano das ideias obscuras e confusas. Ele devia, portanto, 
por razões metafísicas e não por razões externas, renunciar à ideia de 
uma moral perfeita, isto é, exata, tendo por objeto apenas ideias claras 
e distintas, matemático-dedutiva, derivada da física a mesmo título que 
“as mecânicas” e a medicina do corpo animal. Do mesmo modo, na 
medicina, e pela mesma razão, ele havia entrevisto a necessidade de 
renunciar a uma ciência de puro mecanismo para substituí-la por, ou ao 
menos associá-la a, uma disciplina voltada para a substância psicofísica 
e apoiando-se sobre o sentimento. Mas, ainda que na medicina ele ma- 
logre, na moral ele obtém êxito. Tal êxito será o Tratado das paixões 
da alma, que fornece uma moral derivada do conhecimento de fatos 
essencialmente psicofísicos: as paixões, e que constitui, por isso mesmo, 
um verdadeiro tratado da união substancial. Assim, ele tem por ob- 
jeto sobretudo ideias obscuras e confusas, pois “a experiência mostra 
que elas [as paixões] pertencem à categoria de percepções que a estreita 
aliança que há entre a alma e o corpo torna obscuras e confusas”. 
Disso resulta que este tratado se desenrola sobre um plano totalmente 
diferente da física mecanicista, que só tem por objeto as ideias claras e 
distintas, matematicamente determináveis. Ele corresponde a uma se- 
gunda ideia da moral. 

Todavia, esta busca não permanece menos estritamente racional, 
uma vez que ela esforça-se por encontrar um conhecimento claro e 
distinto, inteiramente certo, de seu objeto, ainda que este objeto seja 
intrinsecamente obscuro e confuso. Tem-se, neste caso específico, uma 
verdadeira ciência, embora ela não tenha qualquer relação com as ma- 
temáticas. Por isso, Descartes escreve que “seu desejo não era explicar 
as paixões nem como orador, nem como filósofo moral, mas como mé- 
dico [physicien]”*º. O que não significa que ele quer explicá-las unica- 
mente pela física, isto é, pela fisiologia do corpo*!, mas quer considerá- 


48 “Para entender mais perfeitamente todas as coisas, é preciso saber que a alma está verdadei- 
ramente junta a todo o corpo.” Tratado das paixões, art. 30. 


49 Tratado das paixões, art. 28. 


50 Ibid., XI, p.326. 
51 Esta é a tese de Mesnard, Essai sur la morale de Descartes, p.97-98. Ela se apoia no artigo 52, 


em que Descartes, segundo este intérprete, classificaria as paixões exclusivamente a partir dos 
fenômenos corpóreos que as acompanham. Na verdade, ele as classifica não simplesmente a 
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-las apenas sob o ponto de vista do cientista [savant], isto é, segundo 
um método racional que procura evidências, apropriadas, todavia, à 
própria natureza do objeto, que aqui é obscuridade e confusão intrín- 
secas. Do mesmo modo, Malebranche não pretenderá reduzir os da- 
dos da fé às verdades de ordem física quando ele afirmar considerá-las 
como fatos dados, do modo como, em seu domínio, o físico considera 
os fatos da natureza. 

A essas certezas tratando de ideias obscuras e confusas que ema- 
nam do composto substancial, o Tratado das paixões acrescenta, 
também, as certezas referentes às ideias claras e distintas que perten- 
cem ao entendimento sozinho. Se, com efeito, a sede das paixões é a 
natureza humana no sentido estrito, isto é, a substância composta, o 
movimento das paixões só pode ser considerado no seio da natureza 
humana no sentido lato, isto é, como agregado da substância com- 
posta, do entendimento sozinho e da extensão sozinha*2. A certeza da 
ciência das paixões é inteiramente assegurada a partir do momento 
em que se distingue cuidadosamente entre esses três elementos e o 
que provém de cada um deles. Do mesmo modo, esta ciência reúne 
evidências de ordem diferente, umas, puramente racionais, referentes 
seja ao entendimento só (mecanismos fisiológicos)*, seja à alma só 
(diversas funções da alma, emoções procedentes apenas dela, como 
o contentamento de si de origem puramente interna etc.)**, outras 


partir dos diversos modos pelos quais nossos sentidos podem ser movidos por seus objetos, 
mas a partir dos modos “que nos importam”, referindo-se com isso ao duplo aspecto psi- 
cológico e fisiológico das paixões: movimento da alma em direção às coisas que a natureza 
nos ensina, disposição dada ao corpo para os movimentos que servem para a execução. Para 
sustentar sua interpretação, Mesnard deve acusar Descartes de ter, desde o estudo da primeira 
paixão (admiração), falhado em seu programa (ibid. p.100), considerando esta paixão unica- 
mente do ponto de vista psicológico. Mas resta saber se o programa que se atribui a Descartes 
é mesmo seu. De outro lado, como todas as outras paixões, a admiração é considerada sob 
dois pontos de vista, psicológico e fisiológico, pois se ela não está ligada aos movimentos do 
coração e do sangue, ela o está ao movimento dos espíritos animais. Tratado das paixões, 
art. 70-73; A Elisabeth, maio de 1646, IV, p.409, 1. 20. Cf. sobre este assunto as anotações 
pertinentes de Lívio Teixeira, professor de história da filosofia na Universidade de São Paulo, 
no capítulo X de uma obra a ser publicada em 1953-1954: Ensaio sobre a moral de Descartes. 

52 Tratado das paixões, art. 147-148; A Chanut, 1 de fevereiro de 1648, IV, p.602. 

53 Ibid., art. 7-15. 

54 Ibid., art. 17-20, 91, 146, 148. “Todos esses movimentos da vontade nos quais consistem o 
amor, a alegria e a tristeza e o desejo, enquanto são pensamentos racionais, e não paixões, po- 
deriam encontrar-se em nossa alma, ainda que ela não tivesse corpo. Nada há em todos esses 


— 
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AL 
antes de tudo sensíveis, referentes ao sentimento mesmo da paixão”. 

Compreende-se, com isso, que Descartes pôde dizer, sobre esta dis- 
ciplina, que no entanto não é uma ciência exata, que as “verdades da 
física fazem parte dos fundamentos da mais alta e da mais perfeita 
moral”, que “a noção tal como a da Física que ele se esforçou por 
obter serviu-lhe grandemente para estabelecer os fundamentos certos 
da moral?*”. Ora, não somente a física permite a constituição dessa 
fisiologia mecanicista que é indispensável ao conhecimento de um dos 
fatores fundamentais das paixões, mas ela permite estabelecer definiti- 
vamente, por uma contraprova decisiva, as verdades metafísicas sobre 
as quais repousa a economia inteira do Tratado, isto é, a distinção real 
das substâncias, a existência dos corpos, a união substancial, Além dis- 
so, à física mecanicista é capaz sozinha de nos dar uma justa ideia da 
imensidão das obras de Deus e de nossa própria pequenez. Ela destrói, 
assim, o antropomorfismo. Como os estoicos, ela nos dissuade de de- 
sejar que nos tornemos Deus e nos incita a nos unirmos à sua vontade 
onipotente e boa**. Mas recorrer à física para estabelecer os fundamen- 
tos certos da moral não é, de forma alguma, reduzir esta última a uma 
física mais complicada, isto é, à fisiologia e à medicina mecanicistas”, 
Da mesma forma, a moral requer verdades metafísicas: que Deus tudo 
pode, tudo faz, é infalível, que devemos, consequentemente, receber de 


movimentos de sua vontade que lhe fosse obscuro e do qual ela não tivesse um conhecimento 
muito perfeito, contanto que ela fizesse reflexão sobre suas paixões.” A Chanut, 1 de feve- 
reiro de 1647, IV, p.602, 1. 3-8. As “emoções” correspondem às eupatias estoicas, que são as 
disposições racionais da alma. Mas os estoicos, nisso em concordância com Espinosa, contra 
Descartes, excluem delas a tristeza. (Diógenes de Laércio, 7, p.115 sq.; Cícero, Tusculanas, 
p.4, 6, 11 sq.; Arnim, St. vet. frag., 1, nºs 205-215, 570-575; III, nº377-490) 


55 Tratado das paixões, art. 3 e 40. 

56 A Chanut, 26 de fevereiro de 1649, V, p.290, 1. 27, p.291,1.1. 

57 A Chanut, 15 de junho de 1646, IV, p.441, 1. 25-28. 

58 A Elisabethb,15 de setembro de 1645, IV, p.292,1. 13 sq.; A Chanut, 1 de fevereiro de 1647, 
IV, p.608-609; Tratado das paixões, art.145-146, 148. 

59 “O que eu escrevi (em meus Princípios) não conduz senão de longe à moral que vós esco- 
lhestes para vosso estudo principal. Não que eu não esteja inteiramente de acordo com vossa 
opinião, no que toca ao vosso juízo segundo o qual o meio mais seguro para saber como 
devemos viver é conhecer antes quem somos, o que é o Mundo no qual vivemos e quem é 
o Criador deste Mundo, ou o Mestre da casa que habitamos. Mas... há um intervalo muito 
grande entre a noção geral do Céu e da Terra, que eu me esforcei em dar em meus Princípios, 

eo conhecimento particular da natureza do homem a respeito da qual eu ainda não tratei”. À 


Chanut, 15 de junho de 1646, IV, p.441, 1. 8-23. 
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boa vontade, e como enviado por ele, tudo que nos acontece, e também 
que a alma é imortal. Do mesmo modo, enfim, ela recorre a verdades 
da experiência cotidiana: que o homem não pode subsistir sóºº. Ao unir 
em um sistema esses diversos conhecimentos, uns metafísicos, outros 
físicos, outros de psicologia pura e outros, enfim, de psicofísica, conhe- 
cimentos que possuem todos sua própria certeza — ainda que essas cer- 
tezas sejam de ordem diferente —, a moral apoia sobre esse sistema seus 
princípios não menos certos referentes, seja ao fim, isto é, à determina- 
ção infalível do útil ou do bem absolutos (determinação do verdadeiro 
bem pela distinção racional entre o que depende de nós e o que não 
depende, determinação da felicidade suprema pelo domínio e bom uso 
das paixões), seja aos meios, isto é, a determinação infalível do útil ou 
do bem relativo (conhecimento das técnicas que permitem ter acesso ao 
verdadeiro bem, utilização do mecanismo psicofísico das paixões, em 
virtude do conhecimento certo que a ciência nos proporciona etc.)*!. 

Vista desta maneira, esta moral, que é completada pelas indicações 
tiradas da Correspondência (cartas a Elisabeth, a Chanut, a Christina 
da Suécia etc.), pode ser considerada como um sucedâneo dessa moral 
perfeita visada pelo Discurso e pelos Princípios, sucedâneo que chega- 
ria, no fim da carreira filosófica de Descartes, a substituir a “moral por 
provisão”, na falta de outra melhor? 

Em certo sentido, não, já que se trata aí de uma verdadeira ciência 
que tem uma certeza própria e inteira, e uma vez que, neste caso espe- 
cífico, qualquer outra ciência é, não somente impossível de fato, mas 
inconcebível de direito. Longe de ser um sucedâneo da moral definitiva, 
ela é a própria moral definitiva, que substitui, de uma vez por todas, a 
moral provisória do Discurso. 

Em outro sentido, seguramente sim. Ela aparece, de fato, como se 
colocando no lugar do ideal superior, mas irrealizável, de uma moral 
fundada sobre as ciências exatas e inteiramente dirigida pela medicina 
mecanicista. Ela é, até mesmo, apresentada como uma espécie de com- 
pensação a uma decepção experimentada“. E a oposição que Descartes 


60 A Elisabeth, 15 de setembro de 1645, IV, p.291-293. 
61 Ibid., 4 de outubro de 1645, IV, p.263-267; 1 de setembro de 1645, IV, p.283-287. 


62 A Chanut, 15 de junho de 1646, IV, p.441, 1. 27, p.442,1. 3. 
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estabelece, nessa ocasião, entre a medicina, onde ele pensava encontrar 


a chave da moral e onde ele malogrou, e a moral, na qual ele obte- 
ve êxito, mas por uma via totalmente diferente daquela da medicina, 


prova que o Tratado das paixões não poderia, sob pretexto algum, ser 
considerado como uma espécie de tratado médico, apesar de ele em- 


pregar a expressão “remédios” para as paixões”, Enfim, o que acaba 
de conferir a esta moral um caráter de sucedâneo é que, se ela põe fim 
à moral provisória, não é abolindo-a, como teria feito a descoberta da 


ciência exata, mas incorporando-a a si*. 


63 Não se pode, então, ver no Tratado das paixões uma aplicação da medicina à moral, que teria 
surgido no momento em que Descartes tivesse se dado conta de que a medicina só pode se 
constituir sobre o plano da união substancial, uma amostra dessa nova medicina, da qual ele 
comunicaria aqui o segredo (definição de uma série de entidades mórbidas pelo isolamento 
anárquico de uma ideia, tese sustentada por Dreyfus Le Foyer, art. cit., em particular p.275 e 
278). Na Carta a Chanut de 15 de junho de 1646, na qual ele anuncia seu pequeno Tratado da 
natureza das paixões, que deve permitir, diz ele a Chanut em 20 de novembro de 1647, obter 
o soberano bem, ele estabelece um contraste entre a medicina, onde ele fracassou, e a moral, 
onde ele obteve êxito; então, o Tratado das paixões nada tem a ver com a medicina. Mas é 
claro que a nova medicina e a moral do Tratado, situando-se no plano da união da alma com 
o corpo, professam teorias análogas no que diz respeito à influência do psíquico sobre o so- 
mático: se é possível modificar a disposição do corpo na paixão, alterando o curso das ideias, 
é também possível conceber a cura da febre ou da tosse por alterações nas representações do 
enfermo. Cf., IV, p.201, 208, textos citados por Dreyfus Le Foyer, art. cit., p.275. “Como a 
saúde do corpo e a presença de objetos agradáveis ajudam muito o espírito a expulsar de si 
todas as paixões que participam da tristeza e dar entrada àquelas que participam da alegria, 
assim, reciprocamente, quando o espírito está pleno de alegria, isto serve muito para fazer que 
o corpo passe melhor e que os objetos pareçam agradáveis.” A Elisabeth, novembro de 1646, 
IV, p.$31. (N. do T.: Essa citação está na página $29) Menos ainda é o Tratado das paixões, 
como pensa Gilson (Commentaire do Discours, p.447), o comentário da passagem do Discur- 
so (parte VI, cf. p.719 deste livro) na qual Descartes considera a medicina como a chave da 
moral, pois a medicina do Discurso era a medicina mecanicista, e Descartes, por outro lado, 
indica a Chanut que a moral é radicalmente distinta da medicina. Ainda que o Tratado das 
paixões possa dar algumas sugestões sobre o que seria a medicina fundada na união substan- 
cial, ele não comporta nem patologia, nem terapêutica, nem medicação do corpo para benefi- 
cio da alma. Trata-se unicamente da interação normal que produz as paixões, todas úteis para 
o equilíbrio do homem, fenômenos naturais do complexo alma e corpo. Os excessos ou as 
faltas das paixões nada têm de patológico. Eles resultam normalmente da união: se a alma não 
estivesse unida ao corpo, o amor e a alegria jamais teriam excesso (art. 141). Os remédios da 
paixão (art. 50, 211) são concebidos em função das condições normais do homem unido a seu 
corpo, não em função de circunstâncias patológicas, e a palavra “remédios” aqui não tem, de 
forma alguma, seu sentido médico específico. Em nenhuma parte encontra-se no Tratado das 
paixões a ideia de tornar os homens mais sábios, agindo sobre a fisiologia de seus corpos, ou 
mesmo sobre seus temperamentos. Cf. a respeito desse assunto as anotações de Livio Teixeira, 
op. cit., cap. 1X. 

“Parece-me que cada um pode tornar-se contente consigo mesmo e sem esperar nada de tora, 


64 
contanto que observe somente três coisas que se reportam às três regras de moral que eu 
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Ora, como todas as máximas da moral provisória só tinham sentido 
e legitimidade em relação à ideia de uma moral exata, matemático- 
-dedutiva, ainda não realizada, a moral “definitiva” do Tratado das 
paixões parece preencher, com respeito a esta moral exata, a mesma 
função de substituta que a moral provisória propriamente dita. À única 
diferença parece ser que, convencidos de que a ciência exata da moral 
é impossível, sabemos que a substituição assumida pela moral de subs- 
tituição perde seu caráter provisório e adquire um caráter definitivo. 
Esta transformação em máximas permanentes de máximas conheci- 
das originalmente apenas em relação a um estatuto provisório requeri- 
do por uma incerteza de fato prova efetivamente que a moral só pôde se 
constituir definitivamente instalando definitivamente o homem no esta- 
tuto do provisório e do incerto. Mas deve-se pensar que esta conjectura 
é imposta pela reconhecida impossibilidade de uma ciência exata da 
moral? Em um sentido, sim, pois se esta ciência fosse possível e se en- 
contrasse realizada, o provisório e o incerto desapareceriam. Em outro 
sentido, não, pois na ausência de uma ciência exata tratando de ideias 
claras e distintas e de onde poderia ser deduzida uma moral “exata”, 
a ciência das paixões, embora tenha por objeto sentimentos, coisas em 
si obscuras e confusas, está apta a nos fornecer conhecimentos claros e 
distintos e plenas certezas. Ela poderia, então, em princípio, ser conce- 
bida por ela mesma como fundamento possível de uma moral capaz de 
tirar definitivamente o homem dessa incerteza que o força a confiar em 
juízos prováveis precários e sempre passíveis de revisão. 
Ora, não é o caso. Disso, deve-se concluir que a instalação definitiva 


apresentei no Discurso do método.” A Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.265, 1. 7-11. A 
primeira máxima do Discurso, que prescreve um conformismo provisório (“obedecer às leis 
e aos costumes de meu país, retendo constantemente a religião na qual Deus me deu a graça 
de ser instruído desde minha infância e me governando, em todas as outras coisas, segundo 
as opiniões mais moderadas e as mais afastadas do excesso, que fossem comumente recebi- 
das na prática pelos mais sensatos entre aqueles com quem teria que viver.”), e a primeira 
máxima formulada na carta: “Que procure sempre se servir o melhor possível de seu espírito 
para conhecer o que deve ou não fazer em todas as ocasiões da vida” parecem, no entanto, 
muito diferentes. É que a primeira máxima do Discurso, em vez de formular explicitamente 
o preceito, apresenta-o em sua aplicação a uma ocorrência particular dada: como servir-se o 
melhor possivel de seu espírito, aguardando que a ciência seja constituída. Ora, o Discurso 
recomenda, ao mesmo tempo, “escolher entre as melhores opiniões e aperfeiçoar cada vez 
mais nossos juízos”, O elemento comum é esse esforço em usar a razão o melhor possível em 
cada circunstância. Cf. Lívio Teixeira, ibid. 
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do homem no estatuto do precário é imposta à moral fundada sobre a 
ciência das paixões porque esta ciência é insuficiente para nos tirar da 
precariedade. Perante a reconhecida impossibilidade de chegar a um co- 
nhecimento certo referente às múltiplas ocorrências da vida e perante a 
urgência das respostas que minha vontade deve, imediatamente, sempre 
lhes fornecer, esta ciência se preocupa em encontrar em outro lugar, que 
não neste conhecimento, um princípio certo que possa tornar minha con- 
duta segura no meio desse mar de incertezas. À moral provisória da ter- 
ceira parte do Discurso instituía suas máximas relativamente ao estado de 
ignorância e de incerteza em que nos encontrávamos antes de empreender 
as ciências. À moral do Tratado das paixões e da Correspondência institui 
suas máximas em relação ao estado de ignorância e de incerteza em que 
ela percebe que o homem deve necessariamente subsistir a respeito das 
verdades relativas à vida. Ela sente-se incapaz, em seu domínio — aquele 
do sentimento autêntico e da experiência, de fornecer dessas verdades um 
conhecimento que, dissipando toda dúvida, inspiraria à vontade, em cada 
ocasião e sem equívoco, decisões infalíveis, perfeitamente ajustadas às cir- 
cunstâncias. Melhor ainda, ela incorpora à sua própria ciência a consci- 
ência dessa ignorância inelutável e a erige em princípio, do qual ela deduz 
suas máximas. Então, se o Tratado das paixões e a Correspondência con- 
solidam como definitivas as máximas da moral provisória, válidas para 
todo estado de incerteza teórica, isso se dá não apenas pela falta de uma 
moral exata possível (segundo a primeira ideia da moral), mas pela falta 
do acabamento possível da moral como ciência da vida (conforme a se- 
gunda ideia de moral), isto é, pela falta de poder constituir esta disciplina 
encerrada na região das relações de minha natureza (entendimento puro 
unido a uma natureza stricto sensu) com o mundo existente que me cerca. 
Esta moral assume menos a suplência da ciência dedutivo-matemática do 
que tira de si mesma o material para suprir a sua própria insuficiência. Ela 
é para si mesma seu próprio sucedâneo. 

Com efeito, ela não é capaz de nos fornecer certeza senão em re- 
lação a verdades e princípios muito gerais: por exemplo, sobre nosso 
verdadeiro bem (contentamento consigo mesmo, inteiramente ativo, 
nascido da virtude, extraído da alma sozinha, conhecido clara e dis- 
tintamente, sem excesso nem falta, mais forte do que todas as pai- 
x0es); sobre a força da alma (condição da virtude); sobre as técnicas 
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capazes de aumentá-la; sobre o conhecimento da verdade (sem o qual 
a força da alma não tem valor); sobre os diferentes remédios gerais 
das paixões etc.%. Mas ela não conduz a nenhuma casuística determi- 
nada, não podendo descer de suas verdades gerais para as verdades 
particulares que nos ensinam o que é materialmente útil fazer em cada 
ocorrência. É que essas ocorrências são em número infinito e infinita- 
mente complexas, nossas inteligências são limitadas e frequentemente 
falhas; trata-se de existências ou de circunstâncias de existência sobre 
as quais apenas a experiência pode nos informar, ao passo que nos- 
so entendimento só é feito para conhecer as essências. Assim, nossa 
ignorância, tal como nossa incerteza, são inelutáveis. Ignorância e 
incerteza, tal era o estado do homem antes da implementação do mé- 
todo, estado que, considerado então como provisório, requeria uma 
moral provisória, estado que, relacionado agora com o conhecimento 
dos limites extremamente restritos de nossas possibilidades no que diz 
respeito à ciência da vida, aparece como devendo ser permanente, e 
deve, consequentemente, tornar permanentes as regras que uma cer- 
teza somente provisória impunha**. 

Assim, a segunda ideia da ciência da moral como ciência certa 
apoiada em dados autênticos do domínio psicofísico e suas relações 
com a alma pura — em oposição à primeira ideia de uma ciência moral 
dedutivo-matemática extraída da ciência “exata” do conjunto das coi- 
sas — dá lugar a uma terceira ideia. 

Devemos retornar definitivamente ao princípio do melhor. Uma 
vez que nenhuma ciência, nem matemático-dedutiva, nem psicofísica 
e empírica, pode nos revelar o que é o verdadeiro bem em cada caso, 
resta a ciência que fornece um princípio geral, sempre ao nosso alcance, 


65 Tratado das paixões, art. 91, 141, 147, 148 erc.; A Elisabeth, 18 de agosto de 1645, 1 de 
setembro de 1645, 15 de setembro de 1645; A Chanut, 1 de fevereiro de 1647. 

66 Elisabeth observava: “Para estimar também os bens (conforme eles possam contribuir para 
o contentamento), é preciso conhecê-los perfeitamente; e para conhecer todos aqueles que 
somos obrigados a escolher numa vida ativa, seria preciso possuir uma ciência infinita.” A 
Descartes, 13 de setembro de 1645, IV, p.289, 1. 3-6. A isso Descartes responde: “Ainda que 
não tenhamos uma ciência infinita para conhecer perfeitamente todos os bens dentre os quais 
devemos escolher nas diversas situações da vida, devemos, parece-me, nos contentar em ter 
uma ciência mediana das coisas mais necessárias, como aquelas que demonstrei em minha 
última carta (15 de setembro de 1645).” A Elisabeth, 6 de outubro de 1645, IV, p.308, 1. 3-9. 
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ensinando-nos o que devemos fazer neste estado de ignorância. Este 
princípio não nos prescreve mais procurar conhecer o verdadeiro, de 
uma forma ou de outra, para agir bem, mas contentarmo-nos com o 
que nos parece se aproximar dele para agir o melhor possível. Como 
no Discurso, substituir-se-á a fórmula: “Basta bem julgar para bem 
fazer”, pelo princípio: “Basta julgar o melhor que se possa para fazer 
também o melhor possível”, isto é, para adquirir a virtude. A virtude e 
a beatitude que a acompanha, em suma, o soberano bem, não residem 
mais, então, na posse do verdadeiro, de onde resulta invencivelmente a 


ação boa, mas no esforço para aí chegar”. 


E 
Ea 


Uma vez que o soberano bem não consiste, para nós, na posse do 
absolutamente bom em si, mas no esforço para alcançá-lo, o princípio 
da bondade da ação não reside mais na excelência da matéria do ato, 


67 “Eainda que não possamos ter demonstrações certas de tudo, devemos, ao menos, tomar par- 
tido e abraçar as opiniões que nos pareçam as mais verossímeis no tocante às coisas que estão 
em prática, para que, quando se tratar de agir, jamais sejamos irresolutos.” A Elisabeth, 15 
de setembro de 1645, IV, p.295, 1. 14 sq. “[Os bens da alma] estão todos relacionados a dois 
pontos: um, conhecer, e outro, querer o que é bom. Mas o conhecimento está, frequentemente, 
além de nossas forças, por isso, só resta nossa vontade da qual possamos dispor absoluta- 
mente. Não vejo que seja possível dispor melhor dela do que se tivermos sempre uma firme 
e constante resolução de fazer exatamente todas as coisas que julgamos serem as melhores e 
empregar todas as forças de seu espírito a conhecê-las bem. Todas as virtudes consistem ape- 
nas nisso... Assim, estimo que seja apenas nisso que consiste o Soberano Bem.” A Christina 
da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.83, 1. 4 sq.; cf. também o Tratado das paixões, art. 
148. “Estou muito surpreso, declara Hyperaspistes, que vós ousastes afirmar que na conduta 
da vida não é preciso procurar a mesma verdade que aquela que nos esforçamos por encontrar 
na especulação. Não deve, então, a vida ser conduzida da melhor forma possível?” III, p.398. 
“É muito fácil demonstrar, responde Descartes (ibid., p.422-429), que, nas coisas que dizem 
respeito à conduta da vida, é preciso ambicionar um grau de certeza igual àquele que se deseja 
quando se busca adquirir a ciência, mas que não é preciso procurá-lo e pretendê-lo. Isso se 
demonstrará a priori pelo fato de que o composto é corruptível por sua natureza, enquanto 
o espírito é incorruptível e imortal; mas isso se demonstra mais facilmente a posteriori.” Cf. 
também o Tratado das paixões, art. 148; Princípios, Prefácio, IX, 2, p.13, 1. 17 sq. 

Daí a importância fundamental da generosidade que reside, essencialmente, no bom uso do 
livre-arbítrio, isto é, “na firme e constante resolução de jamais faltar vontade para empreen- 
der e executar todas as coisas que [se] julgará serem as melhores: isto é seguir perfeitamente 
a virtude”. Tratado das paixões, art. 153. Sobre o melhor, cf. A Elisabeth, dedicatória dos 
Princípios, VII, p.2, 1. 25; A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.83, 1. 4 sq.; 


Tratado das paixões, art. 148. 
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isto é, da coisa que ele realiza, mas na excelência da intenção que anima 
a vontade, a saber, na intenção de realizar o melhor. Vê-se, então, que 
a vontade boa do homem assemelha-se à vontade de Deus e que, com 
isso, ela se une a esta última. A vontade divina, como se sabe, não ten- 
de, na verdade, a outra coisa senão a realizar na criação deste mundo 
complexo não o bem absoluto, isto, é, uma obra inteiramente perfeita, 
mas o melhor possível. Com isso, ela é absolutamente boa por ela mes- 
ma, qualquer que seja o grau de perfeição de sua obra, grau que seria, 
aliás, temerário querer precisar. Assim, a vontade de Deus que criou 
sentidos às vezes falíveis é excelente em virtude de sua intenção, posto 
que ela não podia fazer melhor e resolveu o problema da união mais 
particular do indivisível com uma parte do divisível, obedecendo ao 
princípio do melhor. Do mesmo modo, as doenças são, sem dúvida, o 
que havia de melhor para permitir à natureza composta proteger-se dos 
perigos que a ameaçam. O princípio do melhor que governa ao mesmo 
tempo a obra de Deus e a moral humana fornece, então, a chave de 
todos os problemas que, no tocante à região da substância composta, 
colocam-se ao homem no domínio da vida. 

Por esta renúncia definitiva a colocar o fundamento da moralidade 
das ações no conhecimento, quer se trate do verdadeiro matemático- 
-físico referente à natureza das coisas ou do verdadeiro psicológico e 
psicofísico referente à minha alma e à utilidade biológica e psicológi- 
ca das coisas e dos atos, a moral cartesiana parece mudar radicalmen- 
te de orientação. Ela era, de início, concebida como devendo ser uma 
técnica diretamente derivada do conhecimento científico do universo, 
e, por consequência, o valor da ação era colocado inteiramente em 
sua matéria, uma vez que ela era boa apenas em virtude da excelência 
do resultado — sendo a excelência do resultado garantida pela posse 
do verdadeiro. Contrariamente às concepções dos moralistas do Re- 
nascimento, a sabedoria tornar-se-ia tributária da ciência. Portanto, 
era impossível, neste plano, admitir, por pouco que fosse, a conjunção 
do erro e do bem. Ao contrário, a partir do momento em que o valor 
da ação é colocado não em seu resultado material, mas na natureza 
do desejo que o inspira (o desejo de agir para o melhor), qualquer 
que seja o resultado, esta conjunção torna-se possível. A virtude e 
o bem, até aqui estreitamente ligados à verdade do juízo, do qual 


> ci 
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depende a boa ação, isto é, ligados à maneira da ação determinada 
pelo conhecimento do verdadeiro bem, encontram-se dissociados da 
natureza dessa matéria e remetem à forma da ação. De fato, qualquer 
que seja, nas diversas ocorrências, o grau possível de nosso erro, nos- 
sa virtude permanece a mesma contanto que a intenção tenha sido 
boa: a ação pode ser boa, ainda que sua matéria seja intrinsecamente 
má e derive de um erro. À sabedoria é novamente dissociada da ciên- 
cia. O homem mais desprovido de entendimento é capaz da virtude**. 
Além disso, dispõe-se de um critério universal q priori do valor mo- 
ral da ação, uma vez que a determinação deste valor é independente 
da constatação do resultado, enquanto que, quando se trata de uma 
moral derivada da ciência, o valor da ação, que reside inteiramente 
no sucesso obtido pela técnica, só se pode estimar pela constatação 
do resultado desejado. Assim a impossibilidade de direito e de fato 
da ciência da qual a moral deveria nascer como sua aplicação técnica 
conduz à substituição da ação reta derivada do conhecimento do ver- 
dadeiro pela ação reta derivada da disposição interna de uma vontade 
que tende para o melhor. Isto tem como resultado transferir o valor 
do conteúdo do ato para sua forma, isto é, como diria Kant, para o 
“caráter da vontade?” na ação”. 


68 “Das duas coisas que são requeridas para a sabedoria assim descrita, a saber, que o entendi- 
mento conheça tudo aquilo que é bem, e que a reta vontade esteja sempre disposta a segui-lo, 
somente aquela que consiste na vontade todos os homens podem igualmente ter, tanto mais 
que o entendimento de alguns não é tão bom quanto o de outros.” Dedicatória dos Princípios, 
VII, p.5, 1. 8 sq. (N. do T.: Essa citação está na página 3.) 

69 “E para que nossa alma tenha assim do que estar contente, precisa apenas seguir estritamente 
a virtude. Pois, quem quer que haja vivido de tal maneira que sua consciência não possa 
censurá-lo de nunca ter deixado de fazer todas as coisas que julgou serem as melhores (que 
é o que chamo aqui seguir a virtude), recebe daí uma satisfação tão poderosa para torná-lo 
feliz, que os mais violentos esforços da paixão nunca têm poder suficiente para perturbar 
a tranquilidade de sua alma.” Tratado das paixões, art. 148 [N. do T.: Tradução utilizada: 
GUINSBURG, J, ROMANO, R. e CUNHA, N. (orgs.) Descartes: obras escolhidas. São Pau- 
lo: Perspectiva, 2012.]; cf. A Christina da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.82-83. “O 
erro moral que ocorre quando se acredita com razão em algo falso, porque um homem de 
bem nos disse isso... não contém qualquer privação quando nós só o afirmamos para regrar 
as ações de nossa vida, em assunto que não podemos moralmente melhor saber; e, assim, isso 
não é propriamente um erro. Mas o seria se nós o afirmássemos como uma verdade da física, 
porque o testemunho de um homem de bem não basta para isso.” A Mesland, 2 de maio de 
1641, IV, p.115. “Os generosos... não se julgam muito acima dos que superam, porque todas 
essas coisas [bens materiais, honras, espírito, saber, beleza etc.) lhes parecem muito pouco 

consideráveis, em comparação com a boa vontade, pela qual tão somente eles se apreciam, 
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Esta meia-volta, à primeira vista radical, parece consumir a ruptura 
entre a ordem do verdadeiro e a ordem do bem que se delineava desde 
o Discurso. Já ali, o dever da vontade parecia diferente conforme a ver- 
dade ou o bem estivesse em causa. No primeiro caso, a abstenção do 
juízo é obrigatória enquanto a verdade não é descoberta; no outro caso, 
a ação é obrigatória, mesmo se o verdadeiro esquiva-se de nós, posto 
que a vida requer a ação e que o pior dos males é permanecer irresolu- 
to. Descartes, também, opunha a contemplação da verdade ao uso da 
vida, a primeira exigindo a abstenção na falta de qualquer evidência, a 
segunda exigindo uma decisão da vontade, não somente se o verdadei- 
ro, mas mesmo se o provável nos escapa”. Por isso, acreditou-se poder 
dizer “que existe um poder de determinação interior à vontade e até 
mesmo, em certos casos, um dever de determinação independente do 
conhecimento intelectual”71. 

Esta separação seria confirmada pelo modo como Descartes inter- 
preta o ato de fé. Ele distingue entre a dúvida em matéria de entendi- 
mento e a dúvida em matéria de vontade. Enquanto o entendimento 
não tem a prova de que Deus existe, ele só pode duvidar a respeito 
disso; a partir do momento em que ele a tem, não mais pode duvidar. 
Trata-se, então, para ele, somente de poder ou de não poder; não se 


e que supõem também existir ou ao menos poder existir em cada um dos outros homens.” 
Tratado das paixões, art. 154. [N. do T.: Tradução utilizada: GUINSBURG, J, ROMANO, R. 
e CUNHA, N. (orgs.) Descartes: obras escolhidas. São Paulo: Perspectiva, 2012.) O esforço 
em direção à virtude consiste em “acostumar-se a crer que sempre se cumpre seu dever quan- 
do se faz o que se julga ser o melhor, ainda que, talvez, julgue-se muito mal”. Ibid., art. 170. 
“Também não é necessário [para desfrutar da beatitude natural] que nossa razão não se en- 
gane: basta que nossa consciência nos testemunhe que jamais nos faltou resolução e virtude.” 
A Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.260, 1. 24-27. (N. do T.: Essa citação está na página 
266.) “A virtude consiste na resolução e no vigor com o qual somos levados a fazer as coisas 
que acreditamos serem boas, contanto que este vigor não venha da obstinação, mas do fato de 
sabermos tê-las examinado tanto quanto temos moralmente o poder de fazê-lo. E ainda que 
aquilo que fazemos possa ser mau, estamos seguros que cumprimos nosso dever.” A Christina 
da Suécia, 20 de novembro de 1647, V, p.83-84. É a pura doutrina estoica, cf. Sêneca, Lettres 
à Lucilius, 57, 95 (Arnim, St. Vet. frag., HI, p.517). 

70 Respostas às segunda objeções, VII, p.149, 1. 3-13. Texto citado por E. Gilson, Commentaire 
au Discours, p.232. 


71 E. Gilson, Op, cit., p.232. 


Fail 
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trata de algo permitido ou proibido. A vontade, ao contrário, enquanto 
faculdade eletiva, deve escolher, e mesmo se o entendimento impõe a 
dúvida, ela tem o dever de afirmar Deus, pois seria pecar gravemente 
permanecer na dúvida em uma conjuntura tão importante para a vida. 
Assim, a fé só diz respeito à vontade? Com isso, justifica-se a fórmula: 
“A vida intima a vontade a exercer continuamente sua escolha, e por 
isso nós a vemos decidir na ordem da ação mesmo sem o socorro do 
intelecto ”??, 

É incontestável que há uma certa distinção entre a ordem do bem e 
aquela do verdadeiro. Mas esta distinção não supõe, de forma alguma, 
a dissociação entre elas. 

Em primeiro lugar, a meia-volta que assinalamos mais acima não 
se realiza inteiramente. A transcrição do valor da ação para sua forma 
permanece parcial. Se o esforço para o melhor, que define a virtude, 
funda a moralidade do ato, isso se dá por conta do resultado desse 
esforço, pois ele assegura um contentamento sem excesso e sem falta, 
desembaraça-nos dos desgostos e dos arrependimentos, livra-nos da su- 
jeição em relação aos bens que não dependem de nós etc. Se a forma 
virtuosa da ação parece justificar a ação, isso se dá na condição de que 
esta forma seja, por sua vez, justificada, não sem dúvida pela matéria 
das ações particulares que ela prescreve, mas pela felicidade que de- 
corre da atitude que ela impõe. Não se chega, então, a uma moral de 
intenção pura. 

De outra parte, o conhecimento do verdadeiro permanece sempre 
em princípio o fundamento último do bem. O valor da ação virtuosa, 
precisamente por intermédio da intenção que lhe dá seu preço, perma- 
nece ligado ao verdadeiro, porque a virtude só é virtude pelo esforço 
permanente em direção à mais alta aproximação do verdadeiro. O con- 
tentamento mais sólido, o mais perfeito, será sempre aquele que deriva 
de uma ação inspirada pelo verdadeiro”. Em resumo, é o imperativo 


72 A Buitendijck, 1645, IV, p.62, 1.5, p.63, 1.1-17. Texto citado por E. Gilson, op. cit., p.233. 

73 E. Gilson, ibid., p.233-234. 

74 “A mera virtude é suficiente para nos tornar contentes nesta vida. Mas, não obstante, porque 
ela pode não estar esclarecida pelo entendimento, pode ser falsa” e “o contentamento que 
se sente não é sólido..., ao passo que o reto uso da razão, ao fornecer um verdadeiro conhe- 
cimento do bem, impede que a virtude seja falsa, e inclusive, ao associá-la com os prazeres 
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do verdadeiro que, ao fundar nosso esforço em direção ao melhor, dá 
todo seu caráter moral ao ato que esse esforço engendra. A moralida- 
de da ação vem menos do fato de a vontade ter subscrito ao dever de 


licitos, torna o seu uso mais fácil, e ao nos fazer conhecer a condição de nossa natureza, limita 
de tal modo nossos desejos que é preciso confessar que a maior felicidade do homem depende 
desse uso reto da razão e que, por conseguinte, o estudo que serve para adquiri-lo é a mais 
útil ocupação que se pode ter, assim como é a mais agradável e a mais doce.” A Elisabeth, 4 
de agosto de 1645, IV, p.260, 1. 22, p.267, 1. 19. (N. do T.: Referência correta: A Elisabeth, 4 
de agosto de 1645, IV, p.266, 1. 29, p.267, 1. 19.) “Mas ainda que aqueles que não têm tanto 
espírito possam ser tão perfeitamente sábios quanto sua natureza o permite, e se tornem mais 
agradáveis a Deus por sua virtude, apenas se tem sempre uma firme resolução em fazer todo 
o bem que eles possam e nada omitir para aprender o que ignoram, todavia, aqueles que, 
com uma constante vontade de bem fazer e um cuidado muito particular em instruir-se, têm 
também um excelente espírito, chegam, sem dúvida, a um mais alto grau de sabedoria do que 
os outros.” A Elisabeth, dedicatória dos Princípios (texto latino VIII, p.5). (N. do T.: Essa 
citação está na página 3.) Este grau é o quinto, aquele do filósofo cartesiano que assimilou os 
Princípios da filosofia. Cf. Prefácio dos Princípios, VIII, p.5,1. 18 sq. (N. do T.: Essa referência 
encontra-se no vol. IX, p.5, |. 18 sq..) “Mas há, entretanto, grande diferença entre as resolu- 
ções que procedem de alguma falsa opinião e as que se apoiam tão somente no conhecimento 
da verdade; visto que, se seguirmos as últimas, estamos certos de não ter jamais do que nos 
lamentar nem do que nos arrependermos, ao passo que o teremos sempre, se seguirmos as 
primeiras.” Tratado das paixões, art. 50. (N. do T.: Referência correta: Tratado das paixões, 
art. 49.) [N. do T.: Tradução utilizada: GUINSBURSG, J, ROMANO, R. e CUNHA, N. (orgs.) 
Descartes: obras escolhidas. São Paulo: Perspectiva, 2012.) Texto que contradiz o artigo 148 
do mesmo Tratado (citado em nota 1 da página 24), e a carta a Christina da Suécia de 20 de 
novembro de 1647 (citada na mesma nota). Pode-se tentar conciliar esses textos, julgando 
que no homem que tem consciência de ter agido em função daquilo que ele acreditava ser o 
melhor, isto é, virtuosamente, esse desgosto não poderia perturbar a tranquilidade da alma. 
Na realidade, Descartes oscila entre duas posições bem diferentes, sem poder optar definiti- 
vamente por uma delas. Esse texto contradiz também os textos seguintes: “Só o desejo e o 
desgosto ou o arrependimento podem nos impedir de ser contentes; mas se fizermos sempre 
tudo o que nos dita nossa razão, não teremos motivo algum para nos arrependermos, mesmo 
que os acontecimentos nos façam ver, pouco depois, que nós nos enganamos, porque não foi 
por culpa nossa.” A Elisabeth, 4 de abril de 1645, IV, p.266, 1. 2-8. (N. do T.: Referência cor- 
reta: À Elisabeth, 4 de agosto de 1645, IV, p.266, 1. 2-8.) “Parece-me, também, que não temos 
motivos para nos arrependermos, quando fizemos o que julgamos ser o melhor no tempo em 
que tivemos que nos decidir sobre a execução, ainda que depois, repensando sem pressa, julgue- 
mos ter falhado. Mas deveríamos, antes, arrependermo-nos se tivéssemos feito algo contra nos- 
sa consciência, embora reconheçamos, posteriormente, termos feito melhor do que havíamos 
pensado; pois só temos que responder pelos nossos pensamentos, e a natureza do homem não 
é saber tudo nem julgar tão bem imediatamente como quando há muito tempo para deliberar.” 
A Elisabeth, JV, p.307,]. 13-24. O progresso na sabedoria pelo progresso da ciência não é para 
Descartes, de forma alguma, exterior à virtude, um “indiferente” “preferível”, como para os 
estoicos. Cf. Arnim, St, vet. frag., WI, p.127-139. O progresso moral apresenta dois aspectos: 1) 
aumento do poder de minha vontade em exercer o esforço que define a virtude; 2) aumento de 
minha ciência e aperfeiçoamento de meus juízos que aproximam a matéria de minhas ações de 
sua apropriação em relação ao fim a realizar. Tratado das paixões, art. 50. A virtude existindo 
desde que o esforço exista, o progresso moral é interior à virtude: a noção de progresso não pode 
dissociar-se daquela do esforço que define a virtude (analogia com Kant). 


- 


ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS RELATIVAS À MEDICINA E À MORAL, (Il) 743 


agir, mesmo na ausência de todo conhecimento certo ou provável, do 
que do fato de ela ter cumprido este dever de um certo modo, isto, é, 
fazendo tudo o que ela pode para inspirar-se ao máximo do verdadeiro, 
isto é, para usar da razão. Ademais, mesmo o dever de agir apesar da 
incerteza e da ignorância não provém da vontade, mas da razão. Com 
efeito, a razão sozinha ensina-nos que é preferível que a vontade siga 
uma opinião duvidosa e aja a se abster quando ela está privada de saber 
algo certo. Ela prescreve, aliás, alterar essa opinião assim que se tenha 


encontrado uma melhor, e tudo fazer para procurá-la”. 
Assim, a vontade, mesmo na dúvida absoluta, jamais decide sem 


o auxílio do intelecto. Mas, em compensação, acontece, o que é to- 
talmente diferente, de ela ter que decidir muitas vezes sem o auxílio 
da ciência, isto é, sem o conhecimento claro e distinto. Como ela po- 
deria decidir-se sem ou contra o intelecto, já que, se o entendimento 
pode ser concebível sem a vontade, a vontade não pode ser concebida 
sem o entendimento? A ordem do bem seria radicalmente diferente da 
ordem do verdadeiro apenas se a razão, capaz de nos ensinar o ver- 
dadeiro, fosse incapaz de nos ensinar o bem. E a ordem do bem perten- 
ceria à vontade sozinha, se a vontade sozinha nos ensinasse o bem e o 
dever. Mas a vontade nada nos ensina; ela só faz escolher entre aquilo 


75 “Aquele que tem uma vontade firme e constante de usar sua razão o melhor que esteja em 
seu poder e de fazer em todas as suas ações o que julga ser o melhor é verdadeiramente sábio 
tanto quanto a sua natureza o permite.” A Elisabeth, dedicatória dos Princípios, VII, p.2, 1. 
25 sq. Cf. “A beatitude consiste no contentamento do espírito, isto é, no contentamento em 
geral... mas para ter um contentamento que seja sólido, é preciso seguir a virtude, isto é, ter 
uma vontade firme e constante de executar tudo o que julgarmos ser o melhor e de empregar 
toda a força de nosso entendimento em bem julgar a seu respeito.” A Elisabeth, 18 de agosto 
de 1645, p.277, 1. 16 sq. 

76 “É certo que, em tudo o que diz respeito à conduta de nossa vida, somos obrigados a seguir 
opiniões que são apenas verossímeis, porque as ocasiões de agir em nossos negócios se dariam 
quase sempre antes que pudéssemos nos libertar de todas as nossas dúvidas. E, quando se 
encontram várias dessas opiniões sobre um mesmo assunto, ainda que talvez não percebamos 
mais verossimilhança em umas do que em outras, se a ação não admite qualquer atraso, a 
razão [destacado por nós] quer que escolhamos uma delas e que, depois de tê-la escolhido, 
nós a sigamos constantemente como se a tivéssemos julgado muito certa.” Princípios, I, art. 
3, IX, 2, p.26. “Mas, porque não via no mundo nada que permanecesse sempre no mesmo 

estado, e porque, no meu caso, prometia a mim mesmo aperfeiçoar cada vez mais meus juizos 
e de modo algum torná-los piores, pensaria estar cometendo uma grande falta contra o bom 
senso se, por ter aprovado então alguma coisa, eu fosse obrigado a tomá-la como boa mesmo 
depois que ela, talvez, tivesse deixado de sê-lo, ou quando eu deixasse de considerá-la como 

tal.” Discurso, parte III, VI, p.24, 1. 8 sq. Descartes a X., março de 1638, II, p.35, 1. 16-19. 


mer 
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que a faculdade de conhecer lhe apresenta, isto é, o entendimento em 
geral. 

Então, se a vontade é um poder interior de determinação, ela não é de 
forma alguma uma faculdade de dever; ela não revela à nossa consciência 
o imperativo que é preciso realizar, ela não é a fonte de um saber prático. 
A razão que prescreve é a razão que conhece: a razão teórica que a ve- 
racidade divina garante. À vontade nada mais é que o livre-arbítrio; ela 
não tem autonomia, pois não é legisladora. Ela volta-se naturalmente em 
direção ao verdadeiro para afirmá-lo, em direção ao bem para realizá-lo, 
mas deve esperar do entendimento que este O apresente a ela. À exigên- 
cia de agir na falta do conhecimento do bem não vem dela, mas de fora, 
a saber, das necessidades de prover a vida ou a felicidade desta vida, 
necessidades que a faculdade de conhecer permite divisar. Esta mesma 
faculdade revela-nos, igualmente, que é um mal maior, neste caso especi- 
fico, permanecer paralisado pela dúvida do que arriscar uma decisão. Ela 
prescreve, ao mesmo tempo, O risco e à firmeza. De outro lado, quer se 
trate do verdadeiro ou do bem, é sempre a vontade que decide, visto que 
é ela que julga; mas, no dominio da ciência, no qual a verdade pode ser 
atingida, ela só pode se satisfazer com o evidente e com o certo, enquanto 
que, na ordem da conduta, na qual o conhecimento do verdadeiro está 
muitas vezes fora de nosso alcance, mas onde a razão nos representa com 
evidência que ela tem que, assim mesmo, se pronunciar e não tem tempo 
para suspender indefinidamente sua decisão, ela deve contentar-se com 
aproximações. Nos dois casos, o uso da razão é requerido ao máximo, 
mas no último caso ele é muito mais delicado e aleatório. 

Com isso, compreende-se que, se a té está no dominio da vontade, 
posto que, neste caso específico, a vontade deve assumir O risco de uma 
afirmação na ausência de conhecimentos claros e distintos, no entanto, a 
vontade não extrai dela mesma os motivos de se pronunciar. Ainda aí a 
decisão permanece racional e o entendimento comanda. Não somente a 
vontade não poderia decidir-se neste caso específico se O ensinamento da 
fé contradissesse a luz natural”, mas, para decidir-se, é-lhe preciso, além 
disso, razões que a persuadam: “Digo que o pensamento de cada um, 


77 A Mersenne, dezembro de 1640, III, p.259, 1. 5-8; Note in programma, VHI, p.383, 1 27, 
p.354,1.1. 
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isto é, a percepção que ele tem de uma coisa, deve ser, para ele, a regra 
da verdade desta coisa, isto é, que todos os juízos que ele faz sobre essa 
coisa devem estar conformes a esta percepção para serem bons. Mesmo 
no tocante às verdades da fé, devemos perceber alguma razão que nos 
persuada que elas foram reveladas por Deus, antes de nós nos determi- 
narmos a acreditar nelas. Ainda que os ignorantes façam bem em seguir 
o juízo dos mais capazes no que diz respeito às coisas difíceis de conhecer, 
é preciso, não obstante, que seja a sua percepção que os ensine que eles 
são ignorantes e que aqueles cujos juízos eles querem seguir talvez não o 
sejam tanto. Caso contrário, eles fariam mal em segui-los e agiram antes 
como autômatos ou como animais do que como homens. *” À própria 
graça não é de forma alguma conhecida como uma espécie de como- 
ção interior que disporia nossa vontade a crer envolvida em trevas, mas 
como uma luz que a esclarece assim como o faz a razão em seu domínio, 
exceto que esta luz é sobrenatural, enquanto que a da razão é natural? 


As dificuldades inextricáveis da moral cartesiana, e de certo ponto 
de vista também da medicina, parecem finalmente ter três causas: 
1) Os problemas da medicina e da moral, enquanto disciplinas 


78 Carta a Clerselier sobre as quintas objeções, 1X, p.208, L 13-30, 

79 “Embora se diga que a te tem por objeto coisas obscuras, não obstante aquilo pelo que nós 
acreditamos nelas não é obscuro; mas cle é mais claro do que qualquer luz natural, visto que é 
preciso distinguir entre à materia ou à coisa à qual damos nosso crédito e a razão formal que 
move nossa vontade a tazé-lo. Pois é apenas nessa razão tormal que nós queremos que haja 
caridade e evidência... Além disso, é preciso observar que a claridade ou a evidência pela qual 
nossa vontade pode ser estimulada a crer é de duas espécies: uma que parte da luz natural, 
e outra que vem da graça divina. Ora, ainda que se diga, comumente, que a fé está no rol 
das coisas obscuras, Isto refere-se somente à sua matéria e não à razão formal pela qual nós 
acreditamos; pois, ao contrário, esta razão formal consiste em uma certa luz interior da qual, 
tendo Deus nos esclarecido de forma sobrenatural, temos uma conttança certa de que as coi- 
sas que nos são propostas para que acreditemos toram reveladas por ele e que é inteiramente 
impossível que ele seja mentiroso e nos engane: O que é mais garantido do que toda outra 
luz natural e até mesmo muitas vezes mais evidente por causa da luz da graça.” Respostas às 
segundas objeções, VH, p.14, 1. 15 s.; IX, p.115-1 16. Esta concepção se opõe aquela de Ma- 
lebranche, para quem não há outra graça eficaz que o sentimento; sentimento que neutraliza 
o sentimento adverso da concupiscência. À graça de luz ou graça do Criador não é, de fato, 
nada mais do que a razão divina, da qual todos os homens participam e que Descartes chama, 
injustamente, “natural”, toda a razão humana não sendo senão a própria razão sobrenatural. 
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referentes à minha natureza composta, terminam por levantar, uma 
contra a outra, duas exigências do cartesianismo que, originalmente, 
não eram antagonistas e pareciam poder conciliar-se. De uma parte, 
o único conhecimento válido é toda ideia clara e distinta, e a ação 
humana deve ser dirigida pelo entendimento; de outra parte, a ma- 
téria do conhecimento e da ação é, neste caso específico, a natureza 
stricto sensu, isto é, ideias fundamental e irredutivelmente obscuras 
e confusas, e essas ideias se dão como praticamente infalíveis em seu 
domínio. A conciliação opera-se facilmente enquanto o entendimento 
limita-se a entregar o instinto à sua autenticidade, a reconhecer-lhe 
um valor privilegiado em sua esfera e a deixá-lo atuar aí conforme o 
seu movimento natural: o instinto é como uma transposição psicofísi- 
ca daquilo que, no animal, permanece mecanismo puro e física pura. 
Mas, no momento em que o entendimento eleva-se até dirigir o ins- 
tinto, para metamorfosear a ação do ser psicofísico em ação racional, 
isto é, até substituir as reações naturais e irrefletidas da vida sensível 
pela ação sábia e refletida, quer se trate, na medicina, de evitar por 
meio de conhecimentos racionais e raciocínios as perturbações da na- 
tureza psicofísica tal como ela saiu das mãos de Deus, quer se trate, na 
moral, de ação deliberada, o conflito das duas exigências parece ine- 
vitável, pois o entendimento puro é intimado a intervir em uma esfera 
para a qual ele não é feito, sendo o seu domínio aquele da essência 
e não o das existências. Disso resulta uma oscilação que, depois de 
ter absorvido a sabedoria na ciência, finda por dissociá-la dela quase 
completamente, visto que admite que o bem moral pode coexistir com 
um erro teórico total. 

2) Descartes, obrigado a adotar sucedâneos de uma ciência na rea- 
lidade impossível de se constituir ou de ser completada, não distinguiu 
expressamente entre os diversos tipos de saber em relação aos quais 
esses sucedâneos devem ser constituídos. De um lado, parece que a ci- 
ência prática deve reduzir-se ao sucedâneo de uma ciência matemático- 
-dedutiva envolvendo a medicina (ela mesma limitada ao estudo da me- 
cânica corporal) e o conhecimento integral do mundo material. Desse 
ponto de vista, a disciplina instituída pelo Tratado das paixões tende 
a aparecer como o sucedâneo dessa moral perfeita e geometricamente 
científica que permanece um ideal irrealizável. Ela nos dará, na falta 
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do segredo médico da longevidade e da sabedoria, o meio de não mais 
temer a morte. 

Mas, de outro lado, o Tratado das paixões resulta, em sua maior 
parte, de outro gênero de ciência que, malgrado não ser de tipo matemá- 
tico, é uma ciência racional autêntica: aquela da sensibilidade (afetivida- 
de, instinto, tendências, emoções, paixões etc.). Esta ciência comporta, 
também, conhecimentos seguros, claros e distintos que, no entanto, têm 
por objeto não ideias claras e distintas, mas o sentimento, que é obscuro 
e confuso. Então, ela não poderia ser considerada como o sucedâneo de 
qualquer outra ciência, porque, em seu domínio, nenhuma outra ciência 
pode vangloriar-se não somente de fazer melhor do que ela, mas até 
mesmo de tomar o seu lugar. Trata-se, na realidade, de uma região que, 
sendo aquela da união substancial, não é mais aquela do entendimento 
puro, da essência, da verdade matemática, mas aquela do sentimento e 
da verdade psicofísica (relativa exclusivamente à existência e à utilidade 
vital sob todas as suas formas). Esta ciência das paixões não é de for- 
ma alguma uma ciência aproximativa sobre o provável. Ela atinge uma 
certeza absoluta, ainda que não fundada, como as ciências matemáticas, 
sobre razões tão firmes nem tão evidentes. A certeza absoluta, como 
vimos, comporta vários graus, dos quais o mais baixo é ainda por natu- 
reza irredutível à mais alta certeza simplesmente moral. 

Todavia, esta ciência das paixões está longe de fornecer, em seu do- 
mínio, todas as verdades necessárias à moral, e deve-se reconhecer que 
ela jamais lhas poderá fornecer. Por isso, esta ciência deve ser expres- 
samente reduzida a descobrir princípios gerais que permitam à moral 
constituir-se mesmo na ausência dessas verdades. É aqui que aparece 
a necessidade de propor no lugar das verdades certas, indispensáveis 
para cada ocorrência, regras certas, mas gerais, que nos prescrevam 
remetermo-nos, em cada uma dessas ocorrências, ao provável, ao nosso 
melhor juízo possível, e não a um juízo absolutamente bom e seguro. 
É aqui que aparece verdadeiramente o sucedâneo da ciência. Ele se ins- 
taura a propósito da regra da determinação do útil para os múltiplos 
casos particulares que correspondem às múltiplas urgências da vida. O 
estudo das paixões, considerado sob a perspectiva do médico, não pode 
determinar o útil ou descobrir o verdadeiro relativo ao útil a não ser de 
um modo geral. Ora, a vontade só se exerce por volições particulares 
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que a cada vez exigem um conhecimento verdadeiro daquilo que nos é 
útil. Tal conhecimento, infinitamente diversificado, sendo impossível, é 
preciso contentar-se a cada vez com probabilidades, aproximações, de 
um sucedâneo de conhecimento. O entendimento é, então, convidado 
a determinar o provável, na falta do verdadeiro. E, para os casos nos 
quais mesmo a probabilidade não possa ser atingida, ele nos revela que, 
no final das contas, uma ação fundada sobre uma conjectura arrisca- 
da, porque inteiramente duvidosa, ainda é melhor do que a abstenção. 
Aliás, o provável que se trata de determinar não diz respeito senão à 
verdade relativa ao útil, não à verdade relativa à natureza das coisas. 
Assim, o único verdadeiro sucedâneo concebível não é um sucedâneo à 
física acabada, mas finalmente um sucedâneo à “ciência” do útil ou do 
bem tal como o Tratado das paixões o esboça em sua generalidade, sem 
poder persegui-la até a singularidade. 

3) Descartes é levado a inverter, quase do pró ao contra, os princí- 
pios fundamentais de sua moral. Se, de fato, o sucedâneo oferecido pelo 
Tratado das paixões pode ser confirmado como nos dispensando per- 
feitamente da própria ciência, é que a felicidade neste mundo é repre- 
sentada como podendo ser plenamente atingida fora da posse do verda- 
deiro, pelo simples esforço de uma vontade aceitando contentar-se com 
um sucedâneo de ciência, e decidida a tudo fazer para inspirar-se tanto 
quanto possível no verdadeiro. A obediência a esse princípio do esforço 
satisfaz a priori às exigências da totalidade dos casos particulares. A 
moralidade da forma da ação substitui, então, a verdade técnica de sua 
matéria como condição necessária e suficiente da beatitude. Em alguns 
aspectos, a inversão é completa, visto que a virtude é compatível com o 
erro, e a ação boa com um mau juízo teórico. 


*»om 


Todas essas considerações sobre a medicina e sobre a moral não 
oferecem, em seu conjunto, essa tensão filosófica, esse rigor e essa cer- 
teza que caracterizam todo o restante do pensamento de Descartes. 

Observar-se-á, no entanto, que elas se desenvolvem fora do siste- 
ma tal como as Meditações o delineiam, como consequências que o 
Tratado das paixões ou a Correspondência consideram parcialmente ou 
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por diversas vezes. O sonho de uma solução rigorosamente científica do 
problema ético-medical formou-se antes que o sistema estivesse metodi- 
camente acabado. O malogro desse sonho é menos o malogro do sistema 
do que a constatação objetiva de alguns de seus resultados necessários. 
À complexidade de nossa natureza no sentido largo tornava inelutável, 
neste assunto, um embaralhamento das perspectivas. O que nos condu- 
zu, neste capítulo, a denominar malogros sucessivos de Descartes não 
é talvez, no final das contas, senão uma revelação sempre mais precisa 
desse embaralhamento, uma consciência sempre mais nuançada dos li- 
mites que a experiência da vida impõe às diferentes ordens de ciência 
que se lhe referem de perto ou de longe. Nada garante que, se a morte 
não o tivesse prematuramente levado, Descartes não teria chegado a or- 
ganizar sistematicamente essas últimas consequências de sua doutrina. 
Com efeito, ele não teve tempo para realizar esse grande Tratado do 
homem, no qual esperava aprofundar, entre outras questões, o proble- 
ma metafísico de saber “se os anjos e os pensamentos dos homens têm 


a força de mover Os corpos' do 


80 Princípios, II, art. 40. O fragmento do Tratado do homem, inacabado, publicado dez anos 
depois da morte de Descartes, só se retere à mecânica do corpo, sem levantar problemas me- 


tafísicos e morais. 


CAPÍTULO XXI 
ps 


Conclusões 


CONSIDERADAS EM SEU conjunto, as seis Meditações cartesianas 
parecem constituir uma esfera perfeita em que as três primeiras e as 
três últimas se opõem como dois hemisférios que o equador da verdade 
divina separa. 

O primeiro hemisfério está sob o império do princípio do engano 
universal. Esse princípio impõe a tomada de partido de tudo duvidar, 
mesmo daquilo que nosso espírito, por natureza, considera invencivel- 
mente como indubitável, a saber, ideias claras e distintas. Nesse reino 
absoluto do erro e da dúvida, o Cogito inscreve uma estreita, mas pe- 
netrante exceção de fato. Uma luta se instaura então entre o princípio 
de direito e a exceção de fato. Ela termina com a derrota do princípio 
ea vitória da exceção. Primeiro reduzido a um ponto no meio da noite 
da dúvida, a luz do Cogito, crescendo de algum modo sobre ela mesma, 
encontra enfim o Deus infinito, diferente de mim mesmo, que, destruin- 
do a tenebrosa ficção do engano universal, ilumina todo o céu, de um 
horizonte a outro, pelo esplendor soberano da veracidade absoluta. 

Entramos então num novo mundo. À lei do segundo hemisfério é a 
negação daquela que rege o primeiro. Ela impõe, de encontro ao parti- 
do tomado de tudo duvidar, o partido inverso de afirmar a verdade de 
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tudo, mesmo do que, para meu entendimento, é por natureza o mais 
duvidoso que há, a saber, os sentidos. 

No entanto, simétrico, no hemisfério do verdadeiro, do Cogito no 
hemisfério do falso, se inscreve nesse reino absoluto da certeza e da ver- 
dade, uma estreita, mas inquebrável exceção de fato: o erro humano. 
Ele fere com um ponto obscuro a luz da universal veracidade, como o 
Cogito feria com um ponto de luz a noite do engano universal. 

Aqui como lá, uma luta se instaura então entre o princípio de di- 
reito e a exceção de fato, mas ela termina, dessa vez, com a vitória do 
princípio. À veracidade divina, superando a exceção introduzida pelo 
erro, chega a salvaguardar a sua integridade sem esforço, enquanto res- 
titui efetivamente aos sentidos uma verdade exatamente tirada de sua 
quantidade de realidade objetiva. 

A obra de Deus revela-se, em consequência, como um bloco de re- 
alidade sem fissura, de verdade total, e o intervalo infinitamente pe- 
queno que separa a verdade aproximativa do sentimento da verdade 
absoluta, requerida pela veracidade absoluta de Deus, encontra-se pre- 
enchido pela intervenção sempre possível do entendimento que racio- 
cina sobre as experiências passadas e que compara entre elas, em vista 
de um controle mútuo, os dados provenientes de sentidos diferentes. 
Assim, a obra de Deus, pela plenitude de sua realidade, aparece como 
rigorosamente adequada à veracidade imprescritível de seu autor. 

A hipótese do Gênio maligno, que desempenha nas três primeiras 
Meditações o papel de um princípio de segregação, de eliminação e de 
purificação, corresponde nas três últimas ao dogma da veracidade divi- 
na, princípio heurístico, órgão de reintegração, regra de disciplina. Ele 
desenha de antemão uma sorte de espaço vazio que deverá ser inteira- 
mente preenchido pelas realidades diversas que constituem o bloco ple- 
no da obra divina, que não pode dar matéria ao falso, uma vez que esse 
bloco só contém o real. O preenchimento desse espaço se efetua pela 
reunião dos elementos, previamente restituídos um a um, seja segun- 
do sua substancialidade própria (o entendimento sozinho, a extensão 
sozinha, a substância composta) quando se trata da natureza no sen- 
tido amplo, seja, quando se trata do universo da consciência humana, 
segundo a exata quantidade de realidade objetiva das ideias, segundo 
a estrita competência que elas obtêm ao mesmo tempo de seu grau de 
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realidade e da natureza da sua função autêntica. Mas, por um jogo de 
reciprocidade, se dessa plenitude de realidade e de verdade, o dogma da 
veracidade é garante, princípio heurístico, princípio de reintegração, ele 
é em compensação, justificado e confirmado pela colocação em evidên- 
cia dessa realidade e verdade sem fissura que ele permite descobrir. Se 
a exceção do erro não pudesse ser superada, se a verdade dos sentidos 
não pudesse ser restabelecida rigorosamente no interior de sua esfera, 
os dados de minha consciência permaneceriam finalmente rebeldes aos 
requisitos supremos de meu entendimento, que, pela intuição da ideia 
de Deus, me impõe o dogma da absoluta veracidade. O sistema já não 
se fecharia sobre ele mesmo. Ele se aniquilaria. Nada é então mais pro- 
fundamente inscrito no sistema do que a intervenção da veracidade di- 
vina no problema do erro e no problema da validade dos sentidos; nada 
é mais estreitamente associado às outras partes da doutrina do que a 
teoria da união substancial da alma e do corpo, considerada de maneira 
errada frequentemente por muitos, a começar por Espinosa, como uma 
peça recolocada, sobrevivência antiquada, estranha ao espírito vivo do 
cartesianismo. Assim que é percebido o verdadeiro entrelaçamento das 
razões, compreende-se a verdade da declaração cartesiana de que um só 
elemento retirado da doutrina a destrói inteiramente. 


Se percorremos o itinerário cartesiano do início até seu termo, cre- 
mos ver pelo caminho as perspectivas se inverterem. Originalmente 
trata-se de substituir o império do senso comum, outro nome para a 
potência imaginativa!, pelo império do bom senso, outro nome para 
o entendimento. O empreendimento parece, então, inteiramente co- 
mandado por uma ascese que dissolve a obscuridade e a confusão do 
sensível em proveito da clareza e da distinção do intelectual, que visa 
instaurar a ciência sobre a ruína dos preconceitos cujo princípio funda- 
mental é que tudo o que é verdadeiro vem das sensações ou dos senti- 
dos?, Segundo essa perspectiva, o homem, reunindo toda sua energia, 


1 Segunda meditação, p.32,1.18-19; 1X, p.25. 
2 Primeira meditação, VIH, p.18, 1.10-18; IX, p.14. Cf. Entretien avec Burman, V, p.146. 
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retorna por um potente esforço à marca de seus hábitos, abstrai-se do 
que o constitui especificamente como homem, isto é, de sua substân- 
cia composta, lugar do obscuro e do confuso, fonte incontestável da 
cegueira e do desregramento, para se apegar exclusivamente ao enten- 
dimento sozinho e à extensão sozinha, regiões que a pura luz natural 
ilumina. Metafísica e ciências exatas parecem constituir os fins últimos 
da filosofia. 

Esse quadro sempre passou, tradicionalmente, como um resumo da 
totalidade da empreitada cartesiana. 

Ora, ele não constitui senão a primeira parte de um díptico. 

Em face da verdade da ciência, vemos estabelecer-se com efeito a ver- 
dade da vida. Autor da substância composta, do qualitativo, do obscuro 
e do confuso, Deus deve garantir a sua verdade na medida em que funda 
a sua realidade. Mas essa verdade é inteiramente heterogênea àquela do 
entendimento, que diz respeito unicamente à natureza das coisas. Se, 
em relação à natureza das coisas, o sentimento é pura falsidade, a ideia 
clara e distinta não o é menos em relação ao vivido em que se exprime 
a união íntima da alma e do corpo. O sentimento, todavia, não tem sua 
verdade senão quando é tomado em sua autenticidade. É preciso então 
despojá-lo das roupas de empréstimo que vêm do entendimento, exata- 
mente como era preciso precedentemente despojar a natureza racional 
das roupas de empréstimo com as quais a cobriam os sentidos. A opo- 
sição do claro e do distinto com a obscuridade e a confusão sensíveis já 
não pode aparecer como aquela do verdadeiro e do falso, do ser e do 
nada, mas como aquela de duas ordens de realidades ou de verdades 
irredutíveis, como aquela de duas maneiras de ser heterogêneas. Assim 
que o entendimento toma um conhecimento claro e distinto da natureza 
específica delas, essas duas verdades, sem cessar de opor-se, cessam de se 
destruírem mutuamente para se comporem harmoniosamente. Consta- 
ta-se então que é tão contrário ao “bom senso” dizer que as verdades da 
vida são apreensíveis pelas ideias do entendimento sozinhas quanto di- 
zer que tudo o que é verdadeiro vem dos sentidos. Então, as perspectivas 
parecem inverter-se. Se a filosofia tem por objeto “o homem puramente 
homem”, isto significa não somente que ela não deve recorrer senão à 
luz natural, mas que seu fim último reside na substância composta alma 
e corpo, pois é por ela, e por ela só, que sou “homem”. 


/ 
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A filosofia não considera, portanto, a metafísica e a ciência como fins 
em si, mas como simples meios em relação a esta vida presente, que não 
é tal senão pelo enraizamento de minha alma em um corpo, em resumo: 
ela não vê nelas senão meios para melhor assegurar minha felicidade ter- 
restre. Longe de me constranger a me abstrair definitivamente do sensível 
para me fechar para sempre no campo da inteligência pura, ela me con- 
vida a consagrar o melhor de meu tempo “às ocupações da imaginação 
e do sentido”, a apenas desviar muito pouco delas a atenção para a me- 
tafísica e a matemática pura. Assim, a substância composta, esse vivido 
obscuro e confuso que era originalmente objeto de uma excomunhão 
maior, por uma reviravolta que pode parecer inesperada, é instalado no 
primeiro lugar em nossos cuidados, relegando para o último lugar de 
nossas preocupações o entendimento sozinho e a extensão sozinha. 

É essa perspectiva totalmente oposta que desenha a segunda parte 
do díptico. 

Há reviravolta das perspectivas? Não se poderia afirmá-lo a não ser 
que o bom senso — a luz natural — tivesse cessado de comandar; que es- 
quecêssemos que, desde o Studium bonae mentis, em 1619?, Descartes 
já pensava o que ele escreve em 1643 a Elisabeth; que Descartes não 
tivesse desde o Discurso do método justificado sua filosofia e a ciência 
que ela instaura pelas “comodidades” de toda ordem que elas poderão 
proporcionar à nossa vida aqui neste mundo. 

Essas duas perspectivas contrárias não são em verdade senão dois 
modos de considerar um só e mesmo ser: seja a partir do terminus ad 
quem, seja a partir do terminus a quo. Para desabrochar sua vida, é 
preciso dominar as coisas; para dominar as coisas, é preciso edificar a 
ciência. Para alcançar a ciência, é preciso, entretanto, esquecer sua utili- 
dade para a vida, pois “os frutos legítimos que se poderia esperar dela” 
seriam comprometidos se essa preocupação de utilidade penetrasse “no 
meio de nossos estudos”*. O exercício da ciência envolve, tanto quanto 
dure, o desapego da vida. 

Mas querer alcançar a ciência supõe que se quer empreendê-la, e 
essa vontade de empreendê-la supõe uma razão suficiente que se tira 


3 X,p.203. 
4 Regulae, Regula I, X, p.361. 
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da excelência da ciência como meio para nosso fim. Quem então se 
deixasse esterilizar pela ciência e se entrincheirar contra a vida pelas 
matemáticas contradiria a razão que nos prescreve o esforço científico, 
perderia o fim que a luz natural nos atribui e falharia quanto à virtude. 
Simetricamente, quem quer viver e compreender sua vida deve livrar-se 
dos conceitos do entendimento sozinho, que a especulação e as ciências 
exatas retêm pela exclusão de todo o resto. Mas quem se deixasse con- 
sumir pelo uso comum da vida, fechando para si o acesso da ciência 
pelos preconceitos provenientes da escravidão sensível, perderia o fim 
que o instinto natural ensina e que é precisamente aquele mesmo que 
ensina, por seu lado, a luz natural, a saber: a felicidade desta vida. 
Todavia, uma coisa é segura: a ciência, desde que percorramos o ciclo 
inteiro, não poderia nunca nos desorientar e nos desviar de nossos fins 
naturais. O entendimento, integralmente consultado, depois de nos ter 
conduzido para a Matemática e as ciências exatas em geral, nos intro- 

duz às ciências do composto substancial e, compensando umas pelas 

outras, nos ensina os direitos do sentimento após ter estabelecido aque- 

les do entendimento. Assim, após nos ter dado, pelas ciências exatas, o 

meio de comandar as coisas, realiza inteiramente sua tarefa nos propi- 

ciando, pelas ciências do vivido, o meio de nos governar a nós mesmos. 


O homem, em virtude da complexidade de sua natureza, é então 
chamado, para se realizar plenamente como homem, a fazer concorren- 
temente dois esforços de sentidos exatamente opostos: um que consiste 
em se liberar dos sentidos para chegar à ciência, outro que consiste em 
se liberar das sujeições e hábitos comandados pela ciência para reen- 
contrar a vida e governá-la segundo a verdadeira razão”. Esse duplo 
movimento, se é requerido pela moral natural, o é também, vimo-lo, 
pela vida religiosa. Esta exige o esforço para se desapegar dos sentidos 
que permite aceder às mais altas verdades, fonte do amor intelectual, 
e ao mesmo tempo um esforço para imprimir em meu cérebro a ima- 
gem concreta e distinta de minha união com Deus, impressão cerebral 


SA Elisabeth, 28 de junho de 1643, III, p.693. 
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que deflagra o mecanismo do amor paixão (calor em torno do coração 
etc.º). A vida religiosa não é então senão, por um lado, desapego do 
corpo, liberação do espírito puro e amor intelectual puro; ela é, por 
um outro lado, reencarnação voluntária em meu corpo desse espírito e 
desse amor puros, sob a forma de paixão”. Essa dualidade parece, aliás, 
conforme à concepção da vida cristã como imitação da vida de Jesus. 
Quanto ao resto, notar-se-á que essa vida religiosa, tal como descreve a 
Carta a Chanut, é aquela que nasce da religião natural, uma vez que se 
trata do amor de Deus tornado possível pela luz natural. Mas, como o 
próprio Descartes o assinala nessa carta, por sua alusão à Encarnação, 
o caso da religião revelada não é substancialmente diferente daquele da 
religião natural, pois nela também é preciso desprender-se dos sentidos 
para conceber as mais altas verdades da fé e recorrer à imaginação para 
dar força ao sentimento. A religião revelada não faz senão tornar mais 
fácil a tarefa: uma vez que a luz sobrenatural da fé nos ajuda a apre- 
ender as mais altas verdades e o “mistério da Encarnação, que rebaixa 
Deus até torná-lo semelhante a nós”, permitindo-nos mais facilmente 
imaginar o que por sua infinidade parece “nada ter que seja imaginá- 
vel? E para além dos filósofos cristãos a que faz aqui alusão, Descartes 
pensou sem dúvida nos Exercícios espirituais de Inácio de Loyola, na 
Primeira contemplação do Primeiro dia da segunda semana (Da encar- 
nação), em que a imaginação representa segundo os diferentes sentidos, 
em um vasto afresco digno de Dante, o universo criado no seio do qual 


se opera a Encarnação do Filho de Deus*. 


Esse curto apanhado de conjunto confirma o que nos foi revelado, 
no decorrer do caminho, pela exposição do cartesianismo segundo a 
ordem. 
Contrariamente a uma opinião muito disseminada, essa ordem não 
é unilinear. As razões não são dispostas de uma extremidade a outra 


6 CF, na p.699 deste livro, nota 26, a Carta a Chanut. 
7 Cf mais acima, ibid., e a aproximação com Santo Inácio. 
8 Ide Loyola, Exercices (trad. Jeunesseaux), p.159-167. 
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como pérolas num colar. Descartes não nos fala simplesmente de uma 
series, mas de um nexus rationum. Essa complexidade do nexus está 
presente desde o início e vai crescendo à medida que se desenrolam as 
longas cadeias. 

Ela aparece quando da instauração da dúvida radical e da passagem 
à certeza absoluta do Cogito. Primeiramente, as dúvidas hiperbólicas 
provenientes das razões naturais de duvidar são exorcizadas pela de- 
composição progressiva dos conteúdos em seus elementos mais sim- 
ples. A dúvida metafísica, que atinge em seguida esses elementos e que 
se institui graças à ficção do Gênio maligno, confere repentinamente 
uma extensão considerável ao campo da análise: essa se dirige então so- 
bre a consciência inteira e não simplesmente sobre seus conteúdos. Ela 
distingue na consciência os conteúdos e a forma de meu pensamento 
em geral. Por isso somente, posso conceber que o que percebo em mim 
como verdadeiro para mim (por exemplo, que dois e um fazem três) 
pode não ter nenhuma verdade em si. Mas, por isso também, posso 
liberar-me definitivamente da dúvida: pois a existência de meu pensa- 
mento como condição necessária de toda representação de um conteúdo 
qualquer não pode ser negada, qualquer que seja a falsidade de todos 
os conteúdos possíveis. Enquanto que, sobre o plano do pensamento 
natural, a certeza vincula-se necessariamente ao elemento componente 
último (elemento matemático), em virtude de sua simplicidade, sobre o 
plano do pensamento filosófico a certeza vincula-se necessariamente a 
um elemento residual (eu pensante), não simplesmente porque é inde- 
componível, mas porque, condição necessária do pensamento de tudo 
o que é decomponível ou não, não poderia ser eliminado por abstração. 
A simplicidade do Cogito não é então de modo algum da mesma ordem 
que aquela do elemento matemático, ainda que todos os dois sejam um 
resíduo de análise. À certeza de meu ser pensante não decorre de sua 
simplicidade; ao contrário, a certeza de sua simplicidade decorre de mi- 
nha certeza de que ele existe, porque o que opera a abstração não pode, 
por hipótese, fazer abstração de si mesmo. 

Essa distinção do que é verdadeiro necessariamente para mim e 
do que é verdadeiro em si, fundada sobre a distinção da forma e do 
conteúdo de meu pensamento, não se apaga pelo fato de que me fecho 
no Cogito. Ela comanda, ao contrário, todo o resto, pois a grande 
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e mesmo a única questão é pesquisar se e como posso “sair de mim 
mesmo”, isto é, se tenho em mim ideias que têm um valor objetivo, 
em resumo: tais que posso afirmar com toda a certeza que elas são em 
mim conformes a modelos que existem em si fora delas. Essa distinção 
se introduz desde as primeiras reflexões que o Cogito faz sobre si mes- 
mo. Certamente, quando digo que existo porque penso, estou em pos- 
| sessão de um conhecimento, não somente subjetivamente necessário, 
mas objetivamente válido, pois a coisa que afirmo existente não é nada 
mais que O sujeito que afirma. Mas, assim que tento saber o que sou, 
| | eu que sou, surge o desdobramento entre esse conhecimento de mim 

mesmo como necessariamente verdadeiro para mim e o que está fora 
desse conhecimento de mim mesmo como realmente verdadeiro em si: 
não sei ainda se a natureza puramente pensante e intelectual que me 
atribuo necessariamente é bem aquela que possuo em si. Assim o Cogi- 
to, apesar da sua simplicidade primeira, supõe um nexus: não somente 
não é possível senão pela conjunção de um princípio vazio (“para pen- 
sar, é necessário ser”) e de uma experiência, mas envolve uma razão 
do conhecimento de minha existência e uma razão do conhecimento 
de minha essência, que estão ao mesmo tempo ligadas e dissociadas; 
ligadas, já que sei o que sou refletindo sobre o modo mesmo pelo qual, 
numa reflexão anterior, afirmei que sou; dissociadas, já que uma me dá 
um conhecimento subjetivamente necessário e objetivamente válido, 
ao passo que a outra não me dá senão um conhecimento subjetivamen- 
te necessário mas de valor objetivo ainda incerto. Pelo Cogito, por um 
lado, sei que sou e sei que é absolutamente impossível que não seja, 
uma vez que penso”; por outro lado, sei que apareço necessariamente a 
mim mesmo como um puro espírito e que é absolutamente impossível 
que não me apareça assim, mas não sei se é absolutamente impossível 
que em si eu seja outra coisa. Todavia, sei que me é interdito falar do 
que não sei ou não sei ainda e, por conseguinte, discorrer sobre o que 
poderia ser minha natureza em si: “Não sei nada disso, não disputo 
agora sobre isso, não posso julgar senão sobre as coisas que me são 


| 

| 

| 

| conhecidas!?.? 
l 


| 9 “Fieri non posse ut cogitet, nisi existat.” VII, p.149, 1.27-28. 


10 IX, P21. 
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O exame subsequente do valor objetivo de nossas ideias na Terceira 
meditação envolve um novo nexus. Uma vez que a hipótese do Gênio 
maligno é a condição da dúvida que atinge as ideias claras e distin- 
tas, a primeira via que se oferece é refutar essa hipótese e, para tan- 
to, demonstrar Deus, para restituir, de modo cientificamente certo, à 
universalidade de nossas ideias claras e distintas o valor objetivo que 
nosso espírito, por sua natureza, lhes atribui invencivelmente sem pro- 
va. Mas não conheço Deus senão por uma ideia e só posso provar sua 
existência se sua ideia tem um valor objetivo. Sou, então, obrigado a 
me engajar numa segunda via, que consiste em buscar o fundamento 
do valor objetivo da ideia abdicando do recurso a Deus. Tem-se aí uma 
via direta que conduz a examinar metodicamente um a um os diversos 
gêneros de ideias, segundo a ordem crescente de sua quantidade de re- 
alidade objetiva, a fim de ver se algumas ou ao menos uma dentre elas 
possui necessariamente um valor objetivo. O resultado dessa pesquisa 
progressiva é decisivo, já que acabo por descobrir que há efetivamente 
em mim uma ideia, aquela de Deus, à qual me é impossível rejeitar esse 
valor. Essa ideia tem necessariamente fora de mim seu correspondente 
real; ela é a ele conforme, ela nos faz conhecê-lo. Mas, em relação ao 
fim proposto, que concerne ao conjunto de nossas ideias claras e dis- 
tintas, temos aí um resultado que parece bem pequeno, já que a prova 
não é feita senão para uma só dentre elas. Todavia, essa ideia é pre- 
cisamente aquela de Deus e ocorre então que o valor objetivo obtido 
por ela pode ipso facto, por intermédio da veracidade universal, que 
desde agora é assegurada, já que sei que Deus existe, ser atribuído a 
todas as outras. É, com efeito, uma só e mesma coisa estabelecer o va- 
lor objetivo da ideia de Deus e provar que Deus existe. O fim a que se 
propunha pela via indireta: restituir em bloco a todas as ideias claras 
e distintas o valor objetivo original que o entendimento lhes atribui 
necessariamente por natureza, rejeitando o Gênio maligno, encontra- 
-se então atingido, se ousamos dizer, pelo desvio da via direta que se 
esforça por restabelecer esse valor pelo exame das ideias tomadas uma 
a uma, sem rejeitar preliminarmente essa ficção. Em consequência, é 
ao mesmo tempo verdadeiro, como o diz Descartes, que provei Deus 
“por ocasião” de uma pesquisa sobre o valor objetivo de minhas diver- 
sas ideias, e que provei esse valor objetivo ou verdade de minhas ideias 
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“por ocasião » de uma pesquisa visando provar que, necessariamente, 
Deus existe. 
A Quarta meditação apresenta um outro nexus. Uma vez que Deus 
é absolutamente veraz, o universo que ele criou não pode ser senão 
verdade absoluta e total. No entanto, o homem, que nele tem lugar, 
é o joguete do erro. É preciso, então, ou renunciar à veracidade uni- 
versal, o que é o mesmo que anular a refutação do Gênio maligno; ou 
negar o erro, o que é contrário ao fato. Nesse último caso, aliás, sendo 
tudo verdadeiro, nada seria falso e a ciência humana, não podendo 
diferenciar-se de seu contrário, seria tão impossível quanto na hipó- 
tese de um embuste universal, em que, já que tudo é falso, nada seria 
verdadeiro. Renunciar à veracidade divina e negar o fato do erro são 
então duas eventualidades igualmente excluídas. Para fundar a ciência, 
é preciso estabelecer a possibilidade do falso em face daquela do verda- 
deiro. Para fundar a possibilidade do verdadeiro, é preciso, malgrado a 
presença do erro, salvar a veracidade divina. Donde o entrecruzamento 
de dois problemas, um metafísico: como o erro é de direito possível em 
relação a um Deus veraz; o outro, psicológico: como o erro é, de fato, 
possível no interior da alma humana. A solução de cada um desses dois 
problemas deve ser tal que ela se acorde com aquela do outro. Sobre o 
plano metafísico, o erro humano, do ponto de vista de Deus, não é no 
homem senão limitação; é um puro nada. Sobre o plano psicológico, 
o erro humano, do ponto de vista do homem, é para o homem uma 
privação; é alguma coisa de positivo. A privação do ponto de vista do 
homem deve conciliar-se com a simples negação do ponto de vista de 
Deus, o que se faz graças a uma oscilação contínua do plano metafísico 
ao plano psicológico e vice-versa. Sendo um nada, o erro não poderia 
propriamente ter causa, pois não há causa senão do real. Mas há um 
ato real de julgar, do qual o erro é o epifenômeno, e que tem sua causa 
na realidade de minha vontade livre. O epifenômeno, miragem em que 
o nada é erigido em ser, surge da desproporção entre a realidade infinita 
dessa vontade e a finitude de meu entendimento. Assim, ainda que toda 
causa implique a realidade de seu efeito e que o erro seja um nada, é 
possível descobrir a explicação do erro por meio de uma causa, sem 


1 Terceira meditação, VII, p.36-37, 40, 1. 6. 


nele introduzir a menor realidade, pois a causa descoberta não é aquela 
do erro, mas a do ato positivo de julgar. O erro não tem outro substra- 
to senão um nada em mim, senão o vazio metafísico aberto diante de 
nossa vontade infinita pela finitude de nosso entendimento. 

A solução psicológica recobre a solução metafísica. A responsabili- 
dade do erro se deve à minha liberdade, não a Deus, cuja veracidade é 
assim salva. A perfeição de Deus me induz, enfim, a considerar que o 
erro, que ele simplesmente permitiu, contribui para a maior perfeição 
do todo. Em contrapartida, a incompreensibilidade de Deus me impede 
de saber e mesmo de pesquisar de qual modo ele obtém dessa maneira 
o melhor: seus fins são impenetráveis. 

A Quinta meditação, que tira as consequências da veracidade divina 
para todas as ideias claras e distintas, apresenta ela também uma com- 
plexidade notável, já que, tratando das essências das coisas materiais e 
da essência de Deus como um só e mesmo problema, repousa inteira- 
mente sobre a identidade e a diferença dessas duas sortes de essências. 
Estando em nós como ideias claras e distintas, elas estão, desse ponto 
de vista, sobre o mesmo plano e são subordinadas às mesmas condi- 
ções. As propriedades que descobrimos nelas como necessárias devem 
ser atribuídas não menos necessariamente às coisas mesmas, já que a 
demonstração anteriormente adquirida da veracidade divina nos obri- 
ga a lhes reconhecer um valor objetivo. Assim, a existência de Deus, 
que me aparece clara e distintamente como uma propriedade necessária 
de sua essência, deve ser-lhe reconhecida em si tão certamente quanto a 
uma figura geométrica qualquer as propriedades que conhecemos clara 
e distintamente dever lhe pertencer. 

Mas, por outro lado, sendo ideia do infinito, enquanto as ideias 
matemáticas são apenas ideias das coisas finitas, a ideia de Deus se dis- 
tingue delas radicalmente, já que é a única a poder possuir a existência 
entre as propriedades necessárias. 

Descobre-se por isso que as propriedades das essências matemáticas 
e as propriedades da essência de Deus têm uma necessidade de origem 
diferente. Pois, se as ideias claras e distintas que nô-las revelam são 
todas igualmente impressas em nós pela liberdade de Deus, as essências 

matemáticas e suas propriedades são as únicas a serem instituídas pelo 
arbítrio divino, já que a essência de Deus e as propriedades necessá- 
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rias que ela encerra são, ao contrário, não criadas e necessárias para O 
próprio Deus com O qual fazem corpo, em virtude da definição de sua 
onipotência. Esse conhecimento íntimo do ser divino é a mais alta das 
verdades da coisa (veritas rei), o que não o impede, como verdade da 
ciência (veritas rationum), de ser apenas segundo e derivado, visto que 
não tem valor objetivo senão em virtude da prova pelos efeitos e perde 
toda a sua certeza se dela o separamos. 

A Sexta meditação, que tira para as ideias sensíveis as conseguên- 
cias da veracidade divina, oferece o nexus mais complicado de todos: 
é um nexus de nexus. Por um lado, o entendimento rejeita, com toda 
razão, a verdade dessas ideias, por causa da própria obscuridade e con- 
fusão delas; por outro lado, o conhecimento que tem da veracidade de 
Deus o obriga a admitir que essas ideias, na medida em que elas são 
reais, devem ser verdadeiras; Deus, com efeito, deve ser o autor delas, 
visto que é o único criador possível de tudo o que é real. 

Por isso, nasce, a propósito das ideias obscuras e confusas, uma pes- 
quisa paralela àquela que caracterizava a Terceira meditação: trata-se 
de fundar a verdade dessas ideias, isto é, de descobrir alguma coisa fora 
de mim que corresponde ao que elas possuem em mim de realidade ob- 
Jetiva. Encontra-se o entrecruzamento próprio a esse gênero de inves- 
tigação: visa-se fundar o valor objetivo das ideias; visa-se provar uma 
existência exterior, sendo ela, nesse caso, já não a de Deus, mas a do 
corpo. Uma vez que a ideia obscura e confusa, o sentimento, encontra- 
-se numa alma cuja essência é o entendimento e que contém, além dis- 
so, uma imaginação e um sentido, a pesquisa de sua validade objetiva 
deverá efetuar-se segundo a hierarquia descendente dessas faculdades. 
O exame do entendimento e da imaginação prepara de dois modos 
a solução definitiva. Por um lado, ela estabelece pelo entendimento a 
possibilidade, depois pela imaginação a probabilidade das coisas ma- 
teriais; por outro lado, pondo em destaque a incapacidade dessas duas 
faculdades de ir além do possível e do provável, reserva ao sentimento, 
isto é, à passividade afetiva, o privilégio de trazer a certeza em relação 
à existência dos corpos. O sentimento goza então no caso, em relação 
às outras categorias de ideia, de um privilégio análogo àquele de que 
goza a ideia de Deus na Terceira meditação: assim como essa ideia era 
a única a envolver necessariamente, em virtude do princípio de cau- 
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salidade, a existência de uma coisa exterior (Deus) à qual ela remete, 
assim também a ideia sensível é a única a envolver necessariamente, em 
virtude desse princípio, a existência de uma coisa exterior (o corpo), da 
qual ela é proveniente. Mas, enquanto a realidade objetiva da ideia de 
Deus, sendo o maximum, comporta um valor objetivo maximum, que 
faz que eu conheça com o maximum de clareza e distinção compatível 
com meu espírito finito a coisa à qual ela remete, a realidade objetiva 
infinitamente pequena da afecção sensível faz que eu conheça por ela 
o minimum do corpo ao qual ela remete: só apreendo, com efeito, sua 
existência, sua natureza resta-me inteiramente escondida. 

Esse primeiro nexus vai intricar-se com um outro. Se as ideias sensí- 
veis têm verdade, não são menos obscuras e confusas, e, nesses termos, 
nos dão ocasiões de erro. Ora, a veracidade divina se opõe ao fato de 
que Deus tenha instituído tais ocasiões. Encontra-se aqui, a propósito 
dos sentidos, o problema do erro, com o entrecruzamento que lhe é 
próprio: como o erro humano é possível em relação a Deus? Como é 
possível, de fato, no homem? Problema metafísico e problema psicoló- 
gico estreitamente entrelaçados. 

As duas pesquisas, aquela que diz respeito ao valor objetivo, por 
um lado, aquela que diz respeito à possibilidade metafísica e psicoló- 
gica do erro, por outro, devem então aqui entrecruzar-se. Como elas 
supõem cada uma um entrecruzamento, há entrecruzamento de entre- 
cruzamento e o nexus é quádruplo. 

Mas o erro sensorial, por sua vez, é duplo: pode ser um erro formal, 
devido à precipitação de meu juízo, ou uma falsidade material prove- 
niente de uma perturbação de minha natureza composta e da qual não 
sou responsável. O problema do erro deve aqui então desdobrar-se: à 
solução oferecida pela Quarta meditação, que convém a um erro cuja 
fonte é minha liberdade, deve sobrepor-se uma solução que convém a 
uma falsidade cujo responsável é somente Deus. Essa solução consisti- 
rá em entrecruzar uma combinação psicofísica (união mais particular 
de uma parte do divisível com o indivisível) com uma combinação de 
teodiceia (composição do mundo segundo o princípio do melhor), o 
que dará conta da falsidade intrínseca dos sentidos absolvendo Deus. 
Acrescentando-se aos dois outros, esse novo entrecruzamento faz nas- 
cer um nexus sêxtuplo. 
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Assim constituída por uma espécie de contraponto muito cerrado, 
a doutrina envolve uma infinidade de cruzamentos e correspondências. 

A análise do pedaço de cera que, na Segunda meditação, visa a dar 
uma contraprova da tese de que a alma é mais fácil de conhecer do que 
o corpo, comporta uma dupla segregação que, rejeitando o sensível, 
tanto da ideia de minha natureza quanto da ideia que funda para mim o 
conhecimento dos corpos, põe-se a preparar a doutrina da união subs- 
tancial da alma e do corpo. As condições da ideia clara e distinta de 
uma coisa como substância se põem a servir de apoio à determinação 
ulterior da essência real das substâncias. As condições do conhecimen- 
to dos objetos exteriores pela percepção já prefiguram as articulações 
da futura prova da existência dos corpos. O procedimento de segre- 
gação que permite obter o conhecimento de minha existência e aquele 
de minha natureza chega a tornar visível, ao mesmo tempo que esses 
dois conhecimentos, os critérios da distinção real e aqueles da distinção 
modal, fundamento da doutrina das substâncias. Esse mesmo procedi- 
mento, que separa os conteúdos da consciência para considerar apenas 
a sua forma, prepara a investigação sobre os conteúdos que caracteriza 
a Terceira meditação: corresponde ao desdobramento dos primeiros 
princípios, já que o Cogito é o princípio de certeza para a consciência 
considerada em sua forma, Deus é o princípio de certeza para tudo de 
real que chega a essa consciência, isto é, para todos os conteúdos. A 
pesquisa sobre o valor objetivo de meus conhecimentos com o intuito 
de determinar os fundamentos das diversas ordens de ciência une-se a 
uma metafísica voltada para as provas das existências (alma, Deus, cor- 
po). À infinidade e a incompreensibilidade de Deus fornecem de uma 
só vez O princípio positivo de toda verdade e o princípio da limitação 
de todos os meus conhecimentos: é a incomensurabilidade da realidade 
objetiva da ideia do perfeito com a finitude de meu eu que funda ao 
mesmo tempo a certeza da existência, fora de mim, do ser soberana- 
mente real e a impossibilidade em que estou de abarcá-lo nos limites 
de meu entendimento. Daí resultam, simultaneamente, a posição de 
um limite superior e de um limite inferior: é-me impossível conhecer 
adequadamente Deus, penetrar seus fins; é-me impossível, além disso, 
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refutar, na esfera que lhe é própria, o sentimento pelo entendimento, 
conhecer por este último o que me revela o primeiro, negar em nome 
das exigências de meu pensamento intelectual a união substancial da 
alma e do corpo que é puramente vivida, pois ela manifesta a onipo- 
tência de Deus, liberada das impossibilidades concebidas por meu inte- 
lecto; ela é uma das expressões dessa incompreensibilidade que limita 
minha inteligência. 

No que concerne ao problema da certeza dos diversos gêneros de 
ideias, os cruzamentos não são menos numerosos. O caráter indecom- 
ponível das ideias do entendimento fornece na Primeira meditação uma 
razão exterior da certeza que lhes consigna naturalmente meu espírito. 
Essa certeza encontra-se em seguida explicada de dentro pela Terceira 
meditação, que revela que elas têm uma realidade objetiva (finita ou in- 
finita) tal que meu entendimento percebe imediatamente essa realidade 
nelas e por isso não pode duvidar que elas não são nada. Por sua vez, 
o caráter obscuro e confuso das ideias sensíveis é explicado em relação 
ao mesmo entendimento pela infinita pequenez de sua realidade objeti- 
va, tal que ele é incapaz de saber se são ser ou não ser. Compreende-se, 
nessas condições, por que o entendimento puro as coloca naturalmente 
em dúvida e deve legitimamente rejeitá-las quando quer ater-se ao certo. 
No entanto, esse infinitamente pequeno, já que não é em si redutível ao 
nada, deve possuir em si um valor objetivo, quão fraco possa ser ele, pois 
toda realidade objetiva se acompanha sempre de um certo valor objeti- 
vo proporcional. O entendimento, que parece primeiro dever insurgir-se 
contra o reconhecimento de um valor objetivo qualquer às ideias obs- 
curas e confusas, deve, uma vez que sabe que o verdadeiro se recíproca 
com o real e o falso com o nada, e que Deus é o autor do real, reconhecer 
que a obrigação imposta pelo dogma da veracidade divina de pesquisar 
para essas ideias uma certa verdade assim que se reconhece nelas uma 
realidade objetiva, por menor que seja, é fundada na natureza das coisas. 
Veracidade divina, realidade divina, realidade objetiva, verdade intrínse- 
ca das ideias, tanto racionais quanto sensíveis, aparecem nessa perspecti- 
va como conceitos intercambiáveis. Enfim, o valor objetivo reconhecido 
às ideias sensíveis é efetivamente proporcional à infinita pequenez de 
sua realidade objetiva, já que essas ideias não se assemelham de nenhum 
modo às coisas materiais às quais elas reenviam e que elas nos informam 
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somente de sua existência. Correlativamente, essa existência do corpo, 
causa formal desse infinitamente pequeno de realidade objetiva, é de to- 

das as realidades formais a mais humilde e a menos nobre que se possa 

conceber. Por outro lado, a obscuridade e a confusão das ideias sensíveis 

que não eram senão extrinsecamente caracterizadas, do ponto de vista 

do intelecto, como impossibilidade para ele de distinguir nelas o nada e 

o ser, recebem um fundamento intrínseco enquanto são caracterizadas 
como mistura da alma e do corpo. O qualitativo não é simplesmente 
uma aparência de coisas realmente claras e distintas, confusamente per- 
cebidas por causa da fragilidade de nosso intelecto. Um entendimento 
infinito que chegasse a perceber clara e distintamente o minimum de 
realidade objetiva contido pela ideia sensível e a se assegurar de que não 
é de modo algum um nada, não poria fim à obscuridade e à confusão, 
próprias a essa ideia, não faria senão conhecê-la clara e distintamente 
como uma realidade irremediavelmente obscura e confusa. 

Dessa complexidade dos nexus decorre também uma extrema po- 
livalência das demonstrações. Em torno de seu eixo principal prolifera 
um monte de conclusões acessórias. Assim a análise do pedaço de cera 
destinada a confirmar o primado do conhecimento da alma sobre o 
do corpo prova ao mesmo tempo o caráter puramente intelectual do 
conhecimento das coisas exteriores — que não são conhecidas senão 
porque são entendidas (intellectae) -, o papel constitutivo da ideia na 
percepção dos objetos, a exclusão das sensações para fora do que re- 
presenta para nós a natureza essencial dos objetos etc.. À demonstração 
do valor objetivo das ideias claras e distintas implica lateralmente a so- 
lução do problema de sua origem e funda a doutrina das ideias inatas. 
À solução do problema da falsidade intrínseca dos sentidos em função 
das condições de uma união privilegiada de uma parte do divisível com 
o indivisível, na Sexta meditação, implica a demonstração da indivisi- 
bilidade da alma; confirma assim a irredutibilidade da alma à extensão 
e, por conseguinte, sua substancialidade; estabelece a unidade de suas 
faculdades sob sua aparente distinção; funda o princípio de sua imor- 
talidade etc. Essa polivalência fez que o acessório frequentemente mas- 

carasse o principal. Assim, acreditou-se que a análise do pedaço de cera 
tinha apenas por fim estabelecer a doutrina das qualidades secundárias 
e das qualidades primárias, que a demonstração da indivisibilidade da 
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alma não tinha outro objetivo do que estabelecer a sua substancialidade 
e sua irredutibilidade ao corpo etc. 

A estreiteza da rede cerrada da qual é feito esse nexus, a extre- 
ma polivalência que disso resulta para cada um de seus elementos dá 
ao texto cartesiano uma intensidade e uma densidade únicas. Leibniz 
deleitou-se com a comparação de Deus a um sábio autor que coloca a 
maior quantidade de matéria sob o menor volume. À comparação pode 
ser revirada e o Descartes das Meditações assimilado, para a filosofia, 


a um Deus leibniziano. 


À constituição do nexus cartesiano se opera unicamente pela aná- 
lise. A análise desfaz um nó inextricavelmente amarrado pelo conhe- 
cimento vulgar. Como as razões são dispostas unicamente em vista de 
promover uma ciência absolutamente certa, sua ordem é comandada 
pelas condições da certeza no sujeito cognoscente e não pelas condições 
das próprias coisas e a ordem de sua geração real. Poder-se-ia então 
acreditar que elas dão origem a um encadeamento puramente abstrato. 

No entanto, nada é menos artificial nem mais concreto que essa 
filosofia inteiramente deduzida segundo a ordem analítica. Se as ne- 
cessidades da ratio cognoscendi que determinam essa ordem, mesmo 
diferindo inteiramente das necessidades da ratio essendi, não as contra- 
dizem mas permitem revelá-las descobrindo a verdade da coisa, é por- 
que a filosofia, para obedecer às regras dos entendimentos que coman- 
dam as condições de minha certeza, não cessa, no entanto, ao mesmo 
tempo de ser comandada pelo próprio real. É assim em Descartes para 
a filosofia como para as matemáticas. As matemáticas são subordina- 
das, quanto à ordem de sua invenção, a necessidades que se ligam sem 
dúvida às condições subjetivas da certeza, mas que, ao mesmo tempo, 
se ligam estreitamente à natureza de seu objeto. Assim, elas não são 
condenadas, pelo fato de que sua ordem satisfaz primeiro às condições 
de uma certeza humana válida, a ser apenas um encadeamento vazio e 
abstrato. Elas põem, ao contrário, às claras, por isso mesmo, as reali- 
dades autênticas às quais elas se aplicam: os entes matemáticos e suas 
propriedades. 


iii sido 


769 


CONCLUSÕES 


Descartes nos disse expressamente: sua filosofia não é senão a aplicação 
da inteligência matemática, já não apenas à realidade da extensão, mas 
ao conjunto das realidades que a consciência nos descobre. Suas de- 
monstrações procedem em toda parte do espírito que anima Euclides, 
Apolônio, Arquimedes"; elas não podem ser apreendidas senão por 
aqueles que têm o sentido das demonstrações matemáticas". As Seis 
meditações não são senão a réplica metafísica dos quinze livros dos 
elementos de Euclides. Se as noções de que elas tratam pudessem, como 
os conceitos da geometria, apoiar-se na imaginação, em vez de serem 
contrariadas por ela, as Seis Meditações não seriam senão Livros como 
aqueles de Fuclides. Mas o espírito humano, obrigado, para retomar o 
fio da inteligência, à romper por um potente esforço o encantamento 
contrário e pernicioso da imaginação e dos sentidos, deve sobrepor ao 
processo racional da demonstração, que visa convencer, um processo 
psicológico de ascese intelectual, que visa persuadir. Donde o duplo 
aspecto da empresa, que é, numa face, geometria metafísica à maneira 
de um moderno Fuclides, e, noutra face, elevação espiritual à maneira 
dos neoplatônicos, de Plotino e de Santo Agostinho!*, Essa ascese é in- 
dispensável, não somente para atastar os sentidos que nos “otuscam”, 
mas para quebrar os encadeamentos de preconceitos e de hábitos que 
corrompem tanto à pureza da ideia do entendimento quanto àquela da 
ideia sensível. 

Ora, assim como o geômetra encontra no campo da extensão pura 
um grande número de seres reais e verdadeiros (entia vera et realia)S, 
dotados de propriedades e sustentando entre eles relações necessárias, 
seres e relações que se impóem ao seu conhecimento como um dado e 
que ele classifica: figuras retilincas, triângulos e paralelogramos, retân- 
gulos e gnômon, círculo etc., depois os diversos sólidos que constituem 


12 A Clerselter, Sobre as quintas objeções, IX, 1, p.210-211. 


13 Princípios, II parte, art. 64, IX, 2, p. 102. 
14 Cf p.27, etc.: p.752 sq. deste livro. O emprego da primeira pessoa, o monólogo da alma, a 


narração de uma experiência de transformação espiritual, a perpetua tentação dos velhos há- 
bitos (cf. tim da Primeira meditação), O estorço para contirmar o espírito em sua nova via (cf. 
fim da Segunda meditação) ete., todos esses traços são especificos do genero religioso: preces. 
confissões, soliloquios, coloquios, considerações, meditações, elevações, exercícios espirituais. 


15 Entretien avec Burman, V, p.160. 
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des, ou antes — para evitar essa palavra que repugna a Descartes! — pôr 
fim à sobreposição dos diversos tipos de ideias. Aí temos um dos traços 
que aproximam particularmente Descartes da filosofia transcendental, 
como Elementar-Philosophie: dissociar os elementos constitutivos do 
conhecimento para obtê-los em sua pureza intrínseca, estabelecer “seus 
títulos de crença”?º, assinalar os limites de sua competência, fazer rei- 
nar a disciplina da razão que interdita ultrapassar os limites. Ou ainda, 
segundo o vocabulário de uma filosofia mais recente, dissociar “regi- 
des” distintas, irredutíveis, no interior das quais reinam, com exclusão 
de toda outra, certos tipos, certos métodos de conhecimento: região do 
entendimento sozinho, região da extensão sozinha, região do sentimen- 
to ou da substância composta sozinha. 

À recomposição do real autêntico se opera por si mesma, assim que 
são aniquiladas pela análise as confusões entre as noções, confusões de 
que resultam as usurpações de competência. A harmonia original, inte- 
rior ao microcosmo (humano), a harmonia imanente ao macrocosmo 
e a harmonia recíproca dos dois saltam aos olhos, assim que o espírito 
percebe clara e distintamente, em sua irredutibilidade, os elementos que 
as compõem. 


Esse ideal de distinção perfeita entre os elementos, aos quais Des- 
cartes deu sucessivamente os nomes de naturezas simples absolutas e 
de noções primeiras (Deus, alma, corpo, substância composta, entendi- 
mento, imaginação, sentimento, livre-arbítrio etc.), justifica plenamen- 
te essa doutrina como filosofia das ideias claras e distintas, desde que 
se relacione essa expressão menos ao que é conhecido do que ao sujei- 
to que conhece. Descartes nunca pretendeu reduzir toda a realidade a 
ideias claras e distintas. Essa redução só é possível para uma parte do 
real. Ele somente quis obter entre todos os elementos do real, quais- 
quer que possam ser neles mesmos, um conhecimento claro e distinto. 
No real, há elementos neles mesmos obscuros e confusos, trata-se de 


19 A Mersenne, 16 de outubro de 1639, II, p.598, 1. 10 sq. 
20 Ibid., 1. 27-28. 
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distingui-los claramente dos elementos neles mesmos claros e distintos, 
para deles obter um conhecimento claro e distinto. Assim, tem-se um 
conhecimento claro e distinto do sentimento, nele mesmo obscuro e 
confuso, quando se o distingue claramente da ideia clara e distinta e 
que se concebe sua irredutibilidade a essa. Tem-se dele, ao contrário, 
um conhecimento inteiramente obscuro e confuso quando ele é tratado 
como ideia clara e distinta e quando se lhe atribui uma competência 
que ele não tem, como fazem o senso comum e os físicos partidários das 
formas substanciais. Essa obscuridade e essa confusão não são menores 
quando, caindo no outro extremo, atribui-se à ideia clara e distinta 
capacidades que não pertencem senão ao sentimento: assim fazem os 
espinosanos e todos aqueles que, repreendendo Descartes por ser infiel 
a seu próprio ponto de vista, querem habilitar a ideia clara e distinta 
para dar conta de tudo o que concerne à união da alma e do corpo. 
Isso é atestar um conhecimento confuso do sentimento, ignorar os li- 
mites que, encerrando a ideia clara e distinta em sua própria região, a 
interditam de passar para outra. Descartes só poderia ser acusado de 
“aniquilar”, nesse caso, “seu ponto de vista” original, como acreditou 
um excelente autor?!, se esse ponto de vista exigisse a redução do pró- 
prio real a coisas intrinsecamente claras e distintas, ao passo que exige 
somente conhecer clara e distintamente o que são intrinsecamente as 
coisas, sejam claras e distintas, sejam obscuras e confusas?, 

Essa repreensão não merecida procede do racionalismo intempe- 


21 Souriau, V'instauration philosophique, cap. IV, $3, p.304. Cf. além do parágrafo desse capitu- 
lo, o parágrafo 3 do capítulo II da mesma obra que contém observações muito argutas sobre 


Descartes. 

22 Respostas às segundas objeções, IX, p.115-116 (texto citado na p.745 deste livro, nota 79). A 
reflexão da luz natural sobre as realidades constitutivas da natureza humana no sentido lato 
permitiu a Descartes pôr em relevo a irredutibilidade da percepção sensível e do conhecimento 
matemático, sem fazê-la deixar de perceber o papel do entendimento na operação perceptiva. 
Explica-se dessa maneira que a concepção cartesiana da substância composta possa aparecer 
como uma distante prefiguração de pontos de vista contemporâneos: “Retornando à per- 
cepção como a um tipo de experiência originária, em que se constitui o mundo real em sua 
especificidade, é uma inversão do movimento natural da consciência que se impõe. Definimos 
aqui a “redução fenomenológica” no sentido que lhe dá a última filosofia de Husserl — e, por 
outro lado, toda questão não é suprimida: trata-se de compreender, sem confundi-la com uma 
relação lógica, a relação vivida [nós sublinhamos] dos perfis *às coisas” que eles apresentam, 
das perspectivas às significações ideais que são visadas através delas.” Merleau-Ponty, La 
structure du comportement, p.298-299. 
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rante e abstrato emprestado a Descartes em virtude de uma interpreta- 
ção exageradamente subjetivista de sua doutrina. Sua ideia original não 
é aquela da onipotência sem limites do entendimento humano, mas de 
sua potência absoluta em certos limites: “Definire limites ingenit”, tal 
é, vimo-lo, uma das primeiras preocupações das Regulae. Há, portanto, 
no caso, uma justa medida que encontra seu correlativo e seu apoio na 
doutrina da incompreensibilidade divina. Esta, ao implicar que Deus 
excede a mim mesmo, assume uma dupla função: fundar o valor obje- 
tivo de minhas ideias, demonstrando que Deus existe necessariamente 
fora de mim, com sua veracidade e sua imutabilidade necessárias; limi- 
tar o campo das necessidades de meu entendimento, subordinando-as 
à vontade onipotente que as instituiu exteriormente e que por isso mes- 
mo é delas liberada. Sobre essa incompreensibilidade de Deus funda-se 
precisamente, em última instância, o sentimento, uma vez que esse não 
é possível senão pela união da alma e do corpo, a qual não é concebível 
senão em virtude dessa onipotência infinita, capaz de unir de modo 
incompreensível o que meu entendimento julga impossível unir. 


Todavia, essa limitação do racionalismo não deve lançar-nos num 
extremo oposto e nos fazer conceber Descartes como um agnóstico, um 
fideísta, um empirista. 

Certamente, a união substancial da alma e do corpo é, para Des- 
cartes, uma constatação de fato. Além disso, esse fato parece irracional 
uma vez que choca a razão de dois modos: 

1º É inconcebível, pois ele une o que esta concebe necessariamente 
como separado. 

2º Implica para o sentimento um valor de verdade (ao passo que a 
ideia clara e distinta parecia dever limitar a ela o domínio do verdadei- 
ro) e mesmo o privilégio de uma verdade que a própria razão é incapaz 
de atingir (ao passo que nenhuma verdade cognoscível para o homem 
parecia poder ser estranha à razão). 

Mas um fato é por si mesmo sem força para o ponto de vista do 
matematismo. Seria então sem valor se a razão não o atestasse como 
autêntico. Ora, os dois obstáculos que podiam levar a razão a duvidar 
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dessa autenticidade são superados pela própria razão: o primeiro (a 
inconcebilidade) esvai-se diante da ideia da onipotência divina, porque 
o entendimento concebe como possível em si o que parece impossível 
para nosso entendimento finito; o segundo (relativo à verdade do senti- 
mento e ao privilégio de que frui no plano da vida) apaga-se diante da 
ideia da veracidade divina pela qual a razão se vê obrigada a atribuir 
uma verdade àquilo que, por pouco que tenha de realidade, tem neces- 
sariamente Deus por autor. 

Se o entendimento deve inclinar-se diante da realidade do sentimento, 
é em virtude do conhecimento intelectual que tem de Deus, que tem de 
sua incompreensibilidade, de sua onipotência, de sua veracidade. O pri- 
vilégio que a incompreensibilidade de Deus permite reconhecer ao senti- 
mento na região da união da alma e do corpo não implica de modo algum 
a renúncia da razão, uma vez que é a própria razão que, por intermédio 
do conhecimento que ela tem de Deus, habilita o sentimento, determina 
o seu domínio, traça os limites no interior dos quais estou autorizado a 
confiar neles. Se a razão não me revelasse que Deus, por sua onipotência, 
pode fazer o que não compreendo, eu seria despedaçado entre a especu- 
lação e a vida, a inteligência e o sentimento, entre dois dogmatismos ou 
dois ceticismos reciprocamente opostos. Ser-me-ia preciso negar a vida 
para afirmar a razão e Deus; ou negar a razão e Deus para crer no senti- 
mento. Se a razão não me revelasse que Deus é veraz e que, sendo a causa 
última do sentimento, não pode enganar-nos pondo-o em nós, a crença 
que assentiria ao sentimento seria gratuita e sem fundamento. Enfim, eu 
seria incapaz de traçar o limite que determina o campo de sua validade. 
Como para Pascal, a razão permanece a última instância mesmo no caso 
em que o sentimento decide, pois é só ela que pode conferir ao sentimen- 
to O licet circunstanciado que lhe dá sua autoridade. 

Por outro lado, a própria incompreensibilidade de Deus é contida 
numa justa medida e mesmo numa estreita medida. Ela é estritamente 
determinada, vimo-lo, pela própria razão. Ela não é a incognoscibi- 
lidade, já que Deus é a coisa do mundo melhor conhecida, isto é, a 
mais clara e a mais distintamente conhecida?. Ela não é a ininteligi- 
bilidade, pois é pela intelecção de sua ideia que conhecemos que ele 


23 Cf. Apêndice nº 3. 
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é incompreensível, intelecção que nos obriga a reconhecer nele neces- 
sidades racionais que lhe são eternamente imanentes e não dependem, 
como as verdades matemáticas, de seu livre-arbítrio. Por exemplo, é 
impossível que Deus não seja, que ele introduza o nada em seu ser ou 
em sua ação (ele não pode criar o nada, seres independentes, vazio, 
átomos; não pode enganar etc.). E nosso entendimento concebe ao mes- 
mo tempo que essas necessidades, ainda que se imponham a Deus, não 
constituem de nenhum modo nele uma negação de sua liberdade, uma 
vez que não as seguindo Deus limitaria seu ser e, por conseguinte, seu 
poder, logo sua liberdade, pois ser livre é ter um poder sem limite. 

Assim a incompreensibilidade de Deus, embora limitando nossa 
razão, nos confere, todavia, um princípio infalível de juízo em vista 
das possibilidades criadoras do Autor de nossa origem. A infinidade 
de potência que eleva Deus acima do compreensível não faz de Deus 
o refúgio do irracional. Deus permanece objeto de um conhecimento 
estritamente racional e o sentimento, ainda que fundado sobre a incom- 
preensibilidade do ser infinito, não é de nenhum modo habilitado como 
uma via de acesso ao divino. 

O racionalismo parece, certamente, limitado pelo reconhecimento 
dos direitos do sentimento, pela posição de uma esfera para ele, em 
que reina como mestre, em que a razão não o pode substituir; em que 
é como uma linguagem na qual Deus nos fala diretamente, tão direta- 
mente quanto quando, na outra esfera, ele nos fala com a razão; em que 
é um “instinto” simétrico do “instinto” racional em sua região?, não 
tendo sem dúvida, como este, a infalibilidade absoluta, mas possuindo, 
na região que é a sua, uma infalibilidade quase absoluta. Posto em nós 
pela bondade de Deus que decidiu, em virtude do melhor, fazer que 
percebamos em tal lugar do corpo antes que em outro, isto é, aí onde 
ele pode ser mais útil, ele é tutelar; podemos confiar-nos a ele pratica- 
mente com toda segurança: é a “boa natureza”, expressão imediata 
da bondade divina. Por intermédio de Malebranche e após ter sofrido 
muitas metamorfoses, devido às influências combinadas de Espinosa 
e de Leibniz, essa doutrina levará às filosofias do sentimento e da boa 
natureza que caracterizarão o fim do século XVIII. 
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Todavia, malgrado essa descendência histórica, a concepção cartesiana, 
ainda que atribuindo ao sentimento em sua esfera uma verdade incon- 
testável e uma função em que ele é insubstituível, confina-o nos mais 
estreitos limites. Além disso, em oposição a Pascal e aos místicos, ela 
limita suas revelações ao círculo de minhas necessidades e de minha 
subsistência terrestres. Unicamente fundado sobre a união substancial 
da alma e do corpo, o sentimento vê sua competência rigorosamente 
restrita ao domínio psicofísico. Ele só poderia ser um testemunho vi- 
vido relativo ao estado de meu corpo. Ele não me permite sair de mim 
mesmo, nem entrar em comunicação íntima com a natureza no sentido 
amplo. Não é senão a linguagem de minhas necessidades biológicas 
humanas. Em todo o vasto universo do Criador e das coisas criadas, 
não há sentimento senão no homem. Nem a natureza material, nem os 
animais, inteiramente redutíveis à extensão pura, nem Deus, nem os 
espíritos puros ou anjos, inteiramente redutíveis à inteligência pura, 
comportam o sentimento. O sentimento limita então o homem ao puro 
homem, ou antes, a seu corpo de homem existente no meio de outros 
corpos. 

Nessas condições, seria absurdo conceber que ele pudesse permi- 
tir alguma comunicação subterrânea com a natureza em geral e com 
Deus, que pudesse conduzir-nos para as grandes verdades metafísicas. 
O que, em Deus, supera as possibilidades de nossa compreensão não 
é de direito apreensível senão por uma razão superior, assim como as 
propriedades que nos permanecem desconhecidas numa figura mate- 
mática não são de direito cognoscíveis senão pelo entendimento?. Seria 
tão absurdo no caso de Deus quanto naquele das verdades matemáticas 
conceber que o sentimento pudesse suprir alguma vez a insuficiência 
de nossa faculdade racional. A graça, vimo-lo, não é outra coisa ela 


25 “É uma coisa manifesta que a ideia que temos do infinito não representa somente uma de 
suas partes, mas O infinito absolutamente inteiro, conforme deve ser representado na ideia 
humana, ainda que seja certo que Deus ou alguma outra natureza intelectual possa ter dele 
uma outra muito mais perfeita, isto é, muito mais exata e distinta do que aquela que os ho- 
mens têm, do mesmo modo que dizemos que aquele que é versado na geometria não deixa de 
ter a ideia de todo o triângulo quando o concebe como uma figura composta de três linhas, 
embora os geômetras possam conhecer várias outras propriedades do triângulo e notar uma 
quantidade de coisas em sua ideia que aquele primeiro não observa nela.” Quintas respostas, 


VII, p.368, 1. 5 sq. 
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mesma senão uma luz sobrenatural que confere uma clareza e uma 
evidência supremas às razões de crer nessas coisas obscuras que me 
são reveladas?*. O conhecimento da existência de Deus, de seus atribu- 
tos principais, é de ordem natural e puramente racional. O sentimento 
pode apenas me falar de meu corpo existente, nunca de Deus. Sobre 
esse ponto, Malebranche desenvolverá, em contraste com Pascal, uma 
doutrina da mais pura ortodoxia cartesiana. Salvo pelo fato de que ele 
fará da graça medicinal, não uma luz sobrenatural, mas um sentimento. 

O fato de que o sentimento se explica pela união substancial e de 
que sua esfera é por isso restrita a dimensões muito reduzidas tem tam- 
bém a consequência de que não se vê quase como poderia subsistir uma 
vez destruída essa união de onde toma todo seu ser. Não se percebe 
outra hipótese plausível sobre a imortalidade da alma do que aquela 
de Espinosa: a exclusiva subsistência da inteligência pura após a des- 
truição do corpo”. Em Malebranche, para quem o sentimento é uma 
propriedade de toda alma finita, seja ela ligada ou não a um corpo, a 
esfera do sentimento é já muito mais larga. Concebe-se que ele possa 
subsistir, uma vez o corpo aniquilado, e ser suscitado por outras causas 
ocasionais que não a movimentação cerebral. 

Assim, não valendo senão excepcionalmente, a saber, para o caso 
de uma alma encarnada substancialmente no corpo e pelo tempo des- 
sa encarnação, não estando, por outro lado, habilitado em sua esfera 


26 Respostas às segundas objeções, IX, p.115-116; Respostas às quintas objeções (Carta a Cler- 
selier), IX, p.208, 1. 19 sq. 

27 Vimos, no capítulo precedente, que Descartes, em algumas de suas cartas (A Huyguens, 13 de 
outubro de 1634, III, p.580; A Elisabeth, 18 de maio de 1645, IV, p.202), havia afirmado que 
a razão nos assegura com toda evidência que a alma frui, após a morte, de felicidades maiores 
que aquelas desta vida, já que o corpo constitui um obstáculo à alegria, mas ele havia revisto 
em parte essa declaração, precisando a Elisabeth que a razão não podia dar-nos nesse assunto 
nenhuma certeza, senão esperanças. Além disso, essa alegria da alma liberada do corpo já 
nada teria de uma paixão, ela seria uma simples emoção da alma que tira a sua origem dessa 
alma isolada, inteiramente intelectual e ativa (A Chanut, 1º. de fevereiro de 1647). Ele admite, 
é verdade, que a alma após a morte tem “lembrança do passado”, porque existe uma memória 
intelectual independente do corpo (A Huyguens, ibid., 1. 15-19). Mas não se vê como essa me- 
mória poderia conservar a lembrança do passado como tal, já que para Descartes, na ausência 
de traços cerebrais, a memória intelectual não é de modo algum aquela das coisas particulares: 
“A memória intelectual é antes aquela das ideias gerais do que das coisas particulares e assim 
com ela não podemos, de modo algum, nos lembrar em particular de tudo o que fizemos.” 
Entretien avec Burman, V, p.150. 
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estreita senão pelo licet do entendimento, o sentimento para Descartes 
deve, malgrado seu privilégio, inscrever-se no quadro do racionalismo 
mais rigoroso. 

Todavia, esse racionalismo não é absoluto, pois o sentimento faz do 
homem a mais extraordinária das exceções no seio do todo universal. 
O sentimento é, com efeito, de todas as coisas a única que é estritamen- 
te humana. Sem dúvida, a liberdade faz do homem uma exceção, uma 
vez que ela lhe permite sob certas perspectivas escapar às leis do mundo 
físico; mas ela é também a propriedade de todos os espíritos, finitos e 
infinitos, ao passo que o sentimento é a propriedade exclusiva dos espí- 
ritos humanos que existem no mundo. Além disso, o homem é o único 
ser a poder usar mal de sua liberdade: é o único teatro do erro e do 
pecado; exceção à primeira vista chocante num mundo cuja absoluta 
verdade é comandada pela absoluta veracidade divina. Ora, esse erro é 
ele mesmo possibilitado pela dualidade no homem do sentimento e do 
entendimento. Certamente, se o entendimento humano fosse infinito 
como a vontade, nenhum erro seria possível; mas se produziria com 
um entendimento simplesmente finito se o sentimento não apresentasse 
à vontade, como objetos de juízo possível, ideias que o entendimento 
deve considerar sob seu ponto de vista como sendo em si materialmente 
falsas? Além disso, o sentimento, em sua própria esfera e em relação à 
função que lhe é específica, não é sujeito a falhas que acrescentam ao 
escândalo do erro formal aquele de uma falsidade intrínseca de que o 
homem não é responsável? O racionalismo cartesiano abre francamen- 
te seu lugar a essa irracionalidade do sentimento. Longe de reduzi-la ou 
apagá-la, ele a funda como irredutível. 

Todo seu esforço consiste em inseri-la no interior do todo da obra 
divina, com os outros fenômenos que fazem exceção à racionalidade 
(erro formal e falsidade intrínseca) como elementos indispensáveis à 
perfeição desse todo, em resumo, em fazer prevalecer o ponto de vista 
do suprarracionalismo sobre aquele do irracionalismo. Trata-se de al- 
gum modo de uma racionalização por fora que se efetua graças à com- 
binação da incompreensibilidade e da perfeição de Deus. A perfeição 
funda uma teodiceia que justifica o sentimento, sua falsidade intrínseca 
acidental, e o erro formal em geral, pela finalidade fundada sobre o 
princípio do melhor. A obra de Deus é a melhor possível, não somente 
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porque não encerra senão o real (Deus não podendo criar senão o ser), 
mas porque ela é combinada para o melhor (Deus sendo essencialmente 
bom?). O sentimento e o erro são assim condições necessárias desse 
conjunto optimum. Mas, por outro lado, Deus é incompreensível, seus 
fins são impenetráveis, não podemos ir para além desse princípio geral 
de que tudo tem sua razão de ser assim e não de outro modo. O detalhe 
dos fins nos escapa, não poderia ser percebido senão por um entendi- 
mento infinito, senão pelo próprio Deus. 

A teologia de Malebranche e aquela de Leibniz trabalharão nesse 
plano e darão a essa concepção um desenvolvimento de que o próprio 
Descartes se absteve prudentemente. Ele não admite, com efeito, pene- 
trar nos desígnios de Deus — sabe-se de suas ironias sobre a familiari- 
dade de São Tomás com os anjos? —, ele evita entrar no problema da 
criação. Temível problema, haja vista seus próprios princípios. Pois, se 
a perfeição do Criador implica que sua própria obra seja ela mesma 
perfeita, se Deus não pode dirigir sua vontade sobre nada que não seja 
o ser, a questão se põe para saber se a obra de Deus não deveria ser tão 
infinita e perfeita quanto seu autor, de modo que dele não poderia dis- 
tinguir-se. Donde a necessidade, segundo Malebranche, de afirmar que 


28 A doutrina da impenetrabilidade dos fins não parece então ser, como o pensou Gilson, a 
expressão atenuada de uma concepção que, em realidade, baniria do próprio Deus toda es- 
pécie de finalidade. Ela exclui somente dele, como estabeleceu Jean Laporte («La finalité chez 
Descartes” na Revue de d'histoire de la philosophie, 1928, p.366-396; Le rationalisme chez 
Descartes, p.351-352), o antropomorfismo. Por outro lado, o mistério dos fins divinos não 
ameaça fragilizar nossa certeza relativa ao império exclusivo do mecanicismo no mundo ma- 
terial. Sem dúvida Victor Delbos pôde observar que extirpar a finalidade do próprio Deus era 
destruir em sua raiz a objeção que Descartes nunca cessou de rechaçar toda a sua vida: “Quem 
sabe se nelas mesmas as coisas não acontecem de um modo diferente do que nosso intelecto 
o concebe?” Mas, criando o mundo de primeira na forma acabada para onde as leis físicas o 
teriam pouco a pouco infalivelmente levado, Deus agiu teleologicamente sem comprometer o 
rigor do mecanicismo pelo qual ele o conserva. Além disso, a teleologia divina pode fundar 
o mecanicismo sem dever necessariamente por isso fragilizá-lo ou torná-lo relativo a nós 
mesmos, pois a essência da extensão garante, qualquer que seja nossa ignorância a respeito 
de um monte de propriedades ou de formas possíveis dessa substância, que nunca há nada 
nela que não seja redutível a propriedades e a relações matemáticas. Fundar o mecanicismo da 
natureza material sobre uma teleologia divina não conduz necessariamente a introduzir uma 
finalidade subterrânea na matéria. Em Malebranche, por exemplo, um sistema completo de 
teleologia divina, isento de antropomorfismo, fundará, pela doutrina da natureza e da graça, 
o valor absoluto do mecanicismo no mundo dos corpos. 

29 Entretien avec Burman, V, p.157. Sobre a impossibilidade de conhecer os anjos pela luz natu- 
ral. Cf. A Morus, agosto de 1649, V. p.402, 1. 1-12. 
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ela se distingue dele porque é finita e imperfeita, já que a simplicidade 
das vias implica e justifica sua imperfeição, ao passo que, malgrado sua 
finitude, tornou-se digna de seu Criador por sua união com uma Pessoa 
divina; e, segundo Leibniz afirmar que ela dele se distingue não porque 
é finita e imperfeita, mas porque sua perfeição é de uma outra ordem, 
sendo a perfeição do composto, que é o maximum per minimum, ao 
passo que seu Autor possui a perfeição absoluta do simples. Descartes 
evita o problema por um viés que, vimo-lo, o deixa no indeterminado. 
O princípio do melhor lhe é suficiente para justificar os aparentes defei- 
tos do mundo por uma fórmula geral de otimismo, a qual Leibniz subs- 
creverá, após os estoicos e Santo Agostinho, mas à qual Malebranche 
apresentará sérias restrições. 

Portanto, o racionalismo de Descartes é rigoroso, não enquanto é 
absoluto, isto é, enquanto reduziria ao racional os elementos irracio- 
nais, que, então, não o seriam mais que em aparência, mas na medida 
em que determina inteiramente pela razão os elementos irracionais que 
se crê poder descobrir na obra de Deus (erro, sentimento) e no próprio 


Deus (incompreensibilidade). 


Permanece a questão do idealismo. Também quanto a ela, Descartes 
ocupa uma posição de equilíbrio. Seu idealismo não consiste de modo 
nenhum em reduzir todas as coisas a ideias, ou em conceber o mundo 
como produzido pelo meu pensamento. Ele é, antes de tudo, de essência 
crítica. Ele visa estabelecer o valor objetivo de nossas ideias e supõe que 
esse valor não pode consistir senão em sua correspondência real com 
coisas exteriores que existem em si. Para provar essa correspondência, 
recorre unicamente a uma necessidade que descubro em mim. Trata- 
-se de estabelecer, em seguida, que essa necessidade não valha somente 
para mim mesmo, mas em si. Essa certeza só pode ser-me proporcio- 
nada se a necessidade que apreendo dentro de mim revela-se com uma 
evidência invencível como uma necessidade imposta pelas coisas, isto 
é, por outro diferente de mim mesmo: Deus, que exerce sobre o meu 
eu finito a irresistível a coação de um não eu infinito. O idealismo 
cartesiano aparece então como uma marcha metódica para o realismo, 
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para a posição de coisas em si que se refletem em mim: Deus, essências, 
espíritos, corpos. 

Essa duplicidade manifesta-se na concepção da ideia. Por um lado, 
a ideia é concebida, segundo o espírito da Geometria, como uma enti- 
dade que vale por si mesma e que, encerrando a razão do objeto, decide 
quanto à afirmação legítima que dele posso fazer. É o ponto de vista 
do matematismo: a coisa está sob a jurisdição da ideia; do conhecer ao 
ser, a consequência é boa. Por outro lado, a ideia é definida como o re- 
flexo de uma coisa exterior; reduzida ao estado de simples quadro, ela 
é “decaída” da perfeição primitiva própria a essa coisa existente. Essa 
concepção da ideia, paixão e cópia, parece bem referir-se ao realismo, 
já que a cópia é concebida como o efeito daquilo de que é a imagem. 
Parece que voltamos aqui às concepções do senso comum, ao adágio 
que do ser ao conhecer a consequência é boa. 

Não se pode deixar de atribuir essas duas definições ao conflito 
de duas tendências, de duas épocas, de duas formas de pensamento, 
de duas atitudes filosóficas antagonistas, uma copernicana, outra an- 
ticopernicana. Mas não há dúvida de que o sistema tende a desfazer o 
conflito submetendo a afirmação realista à jurisdição do ponto de vista 
idealista. 

Em primeiro lugar, a concepção da ideia como cópia de um original 
não é senão fenomenológica. Ela não envolve em si nem idealismo nem 
realismo. Trata-se de descrever a ideia. Descartes crê constatar que ela 
se anuncia à consciência como imagem de uma coisa exterior, esse ter- 
mo imagem não devendo, entretanto, ser entendido no sentido estrito 
de imagem sensível. Esse caráter próprio subsiste nela, abstração feita 
do juízo que decide ou recusa relacioná-lo efetivamente a uma tal coisa. 
Mesmo se me interdito de julgar que a ideia sensível do Sol é conforme 
à coisa fora dela, mesmo se sei que essa conformidade não é senão um 
mito, essa ideia não cessa de se anunciar em mim como imagem do Sol. 
Assim, a ideia de Deus se anuncia como imagem intelectual de uma re- 
alidade fora de mim, que dela seria o original e o arquétipo, mesmo se 
me recuso a afirmar que Deus existe de fato nesses termos em face dela. 
A afirmação realista não aparece senão a partir do momento em que se 
trata, não mais de descrever a ideia, mas de definir sua verdade. Essa é, 
com efeito, concebida como conformidade efetiva da ideia à coisa ex- 
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terior existente em si fora de mim. É verdadeira a ideia que é realmente 
aquilo pelo que ela se dá imediatamente à nossa consciência, a saber, 
reflexo, imagem, dessa coisa em si que ela representa. Para o puro ide- 
alismo, ao contrário, é verdadeira a representação que, em virtude de 
uma necessidade devida à estrutura constitutiva de nosso espírito, im- 
põe a esse espírito um conteúdo de consciência como realidade sentida, 
percebida ao mesmo tempo numa intuição determinada do espaço e 
do tempo e relacionada inconscientemente pelo meu pensamento a um 
não eu simplesmente concebido por mim. Por outro lado, o ponto de 
vista idealista reaparece na concepção que Descartes se faz da razão 
que legitima o juízo de conformidade da ideia à coisa. Essa razão não 
poderia, com efeito, residir, como o crê o senso comum, no caráter re- 
presentativo que define a forma de toda ideia, mas no caráter intrínseco 
do conteúdo: a clareza e a distinção. Daí resulta que a verdade da ideia 
é independente do caráter representativo (de seu caráter de cópia) que a 
constitui como tal; que a atribuição formal dessa ideia à coisa exterior 
como seu reflexo e seu efeito não é mais do que a consequência de certas 
propriedades da ideia, abstração feita do dito caráter representativo. A 
ideia tem então uma verdade intrínseca que me dispensa de me referir à 
sua correspondência efetiva com uma realidade fora dela; ao contrário, 
ela autoriza e garante essa correspondência possível. Atinge-se aqui o 
ponto de vista idealista do matematismo, que subordina o ser ao conhe- 
cer. Mas essa verdade intrínseca da ideia só se impõe a nós, por sua vez, 
como objetivamente válida, na medida em que estou assegurado de que 
ela possui um valor objetivo, isto é, em que sei que ela exprime em mim 
a essência de uma coisa ou sua natureza tal como Deus a instituiu em si, 
independente de mim. Somos então reenviados, por isso, a um realismo 
superior: aquele das essências, às quais se reduzem todas as existências. 
O idealismo cartesiano não é, antes de tudo, aos olhos de seu autor, o 
único ponto de vista e o único método legítimo possível para fundar 
solidamente o realismo. 

Dessa maneira medimos o abismo que o separa do idealismo críti- 
co. Certamente dele se aproxima por sua inspiração matemática, pelos 
fins que persegue: provar o valor objetivo de nossas ideias para fundar 
a ciência, separar as regiões do conhecer que o senso comum confunde, 
fazer reinar a disciplina da razão pura, impedir a transgressão dos limi- 
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tes. Mas dele se distingue radicalmente pelo método e pelos resultados. 

O fundamento do valor objetivo não é procurado na análise do 
mecanismo interno de nosso conhecimento do objeto. No lugar em que 
essa análise aparece (por exemplo, no exemplo do pedaço de cera) ela 
deixa esse valor duvidoso, porque nem a faculdade pela qual se cons- 
titui o conhecimento, nem a sua estrutura necessária são suficientes 
para constituir a coisa mesma, a qual não é reduzida à representação 
(realidade fenomenal), mas é concebida como coisa em si fora desta. É 
requerido então, para fundar esse valor, provar, além disso, que uma 
coisa real em si corresponde às ideias que são a condição em mim da 
sua representação, em resumo, provar que o fundamento interior a 
mim mesmo de minha representação possível da coisa, a saber, a ideia 
clara e distinta que está em meu entendimento, reflete em mim a con- 


Ed 


dição fundamental da coisa mesma fora de mim, isto é, sua essência. E 
preciso, além disso, estabelecer que às sensações corresponde fora de 
mim a existência da coisa cuja presença essas sensações me atestam. 
Para Descartes, provar o valor objetivo da ideia não é então nada mais 
que provar o realismo — aquele que Kant denomina transcendental -, 
partindo do idealismo, aquele que Kant — com ou sem razão — denomi- 
na problemático”. 


30 É quase desnecessário assinalar que a refutação kantiana do idealismo “problemático” car- 
tesiano derrapa. Descartes sustentou somente que podíamos conceber o eu puro e afirmar 
sua existência, abstração feita do corpo; ora, Kant não afirma que “a experiência” e tudo o 
que se lhe refere é “alguma coisa de inteiramente contingente em relação ao entendimento”? 
Certamente Descartes não demonstra como Kant que o conhecimento empírico de meu eu 
no tempo é condicionado pela intuição de um permanente espacial; mas como todo o conhe- 
cimento empírico está, para Descartes, contido na região do sentimento e que essa região é 
condicionada pela paixão exercida pelo corpo sobre a alma à qual ele está unido, vê-se que 
sobre o princípio o desacordo não é muito profundo. Enfim, nem na Segunda meditação nem 
na Sexta meditação, Descartes pretendeu que o conhecimento empírico de meu eu no tempo 
fosse a condição do conhecimento empírico das coisas reais no espaço. Ele somente demons- 
trou na Segunda meditação que (se usarmos a terminologia kantiana) a consciência pura q 
priori do eu e dos conceitos de meu entendimento puro (nesse caso, a ideia de extensão) eram 
condições de possibilidade de minha representação empírica das coisas exteriores. Aqui ainda 
há coincidência de princípio com a doutrina kantiana, salvo, evidentemente, que em Kant a 
extensão não é um conceito do entendimento, nem o eu puro uma realidade cognoscível por 
intuição, nem as representações empíricas outra coisa que realitas phaenomenon. O que Kant 
visava, nessa Refutação, era fazer justiça das acusações de idealismo que lhe haviam sido 
lançadas por Feder e Garve e, em consequência, refutar esse tipo de doutrina que afirma que 
o dado imediato é o universo das imagens no sujeito, e que a consciência da percepção das 
coisas reais se lhe acrescenta apenas secundariamente pela consideração da regularidade do 
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Como, por outro lado, esse fim não pode ser atingido senão 
demonstrando a existência de um Deus real fora de mim, original e pa- 
drão (instar archetypi) da ideia que tenho dele em mim, provar o valor 
objetivo das ideias para fundar a ciência supõe a instituição de toda a 
metafísica e constitui de algum modo o seu alfa e ômega. Assim a me- 
tafísica é inteiramente comandada pelo problema do conhecimento, ao 
passo que o problema do conhecimento, primeiro posto em termos crí- 
ticos, não é resolvido finalmente senão por uma metafísica dogmática. 
À posição de Descartes é então muito particular: é o único dos grandes 
filósofos racionalistas pré-kantianos a fazer depender toda a filosofia 
do problema do conhecimento, contrariamente a Malebranche, a Es- 
pinosa, a Leibniz. Nessa perspectiva, ele está mais próximo do kantis- 
mo do que eles todos; mas não concebendo para esse problema outra 
solução possível que uma metafísica que Kant julgaria eminentemente 
dogmática, ele se lhe opõe radicalmente. Certamente, é partindo só de 
meu espírito, e por meu espírito só, que posso descobrir o fundamento 
da verdade, mas não é meu espírito, é o outro diferente de meu espírito: 


Deus, que constitui esse fundamento. 


Por outro lado, o cartesiano poderá censurar a Kant seu dogmatis- 
mo a priori da ciência. Não há em Kant epokhé. Seu ponto de partida 


não é de modo algum a dúvida que atinge toda a ciência, mas, ao con- 
trário, a indubitável certeza das ciências já constituídas. Trata-se menos 
de saber se a ciência é possível do que de saber como ela o é. A ques- 


encadeamento das representações: por exemplo, antes dele, Berkeley, a doutrina leibniziana 
dos sonhos bem ligados e, após ele, a alucinação verdadeira de Taine. Para ele, ao contrário, 
a percepção da coisa exterior no espaço é um dado primeiro: o sonho deve explicar-se a partir 
da percepção, não a percepção a partir do sonho. Mas sobre esse ponto Descartes está mais 
próximo de Kant que todos os outros cartesianos, uma vez que o sentimento, ou a percepção 
das coisas exteriores, é para ele uma noção primitiva, um dado sui generis irredutível, que 
me revela imediatamente por ela mesma a existência da coisa exterior. A ligação regular que 
diferencia a percepção do sonho só desempenha nele, como em Kant (Observação sobre a 
Terceira antinomia, Antítese, sub finem), um papel muito acessório. De um lado e de outro, 
trata-se de estabelecer a validade, a legitimidade e o limite de diversas funções de conhecer, 
irredutíveis entre elas. As singulares analogias que descobrimos entre certos aspectos da dou- 
trina cartesiana e da doutrina fichtiana confirmam a afinidade dos dois pontos de vista. 
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tão quid facti é resolvida desde o início afirmativamente e a aceitação 
preliminar do fato permite a solução da questão de direito (quid juris), 
que é a única em causa. À experiência, como conjunto de fenômenos 
regidos por leis (isto é, o postulado da ciência newtoniana), é aquilo 
cuja possibilidade funda a certeza das condições que a Crítica é levada 
a lhe reconhecer. Uma vez que a ciência é certa, trata-se de penetrar no 
seu segredo para ver se a Metafísica não poderia, apropriando-se dele, 
transformar-se ela também em ciência. O efeito dessa tentativa de ex- 
trapolação é introduzir na filosofia a reviravolta copernicana, fórmula 
comum às revoluções das diversas ciências e garantia de seu sucesso. 
E a Crítica, operando essa reviravolta para o cômputo da filosofia, ar- 
ruína em seu proveito as pretensões de toda a metafísica dogmática a 
valer como ciência. 

Encontramo-nos, em certos aspectos, levados ao nível das Regulae, 
que não visavam a nada mais senão a retirar das ciências certas, já cons- 
tituídas (geometria, aritmética, análise dos Antigos), a fórmula de seu 
sucesso para tentar estendê-la a todas as outras especulações humanas. 
Sem dúvida, as Regulae não suscitam o problema da Crítica: aquele da 
possibilidade das ciências, considerado somente nas Meditações. Mas as 
Meditações situam-se, por sua vez, num nível mais elevado que aquele 
da Crítica, já que elas suscitam o problema de saber não somente como a 
ciência é possível, mas se ela o é. A questão quid facti já não é resolvida 
por preterição para permitir resolver, de modo imanente, a questão quid 
juris. O ponto de partida já não é a certeza da ciência, mas a dúvida que 
a atinge. A solução é procurada numa esfera que transcende aquela da 
ciência e do mundo dado, essências finitas e realidades sensíveis. 

Por isso, a filosofia cartesiana é, nessa perspectiva, mais próxima 
da fenomenologia de Husserl que o kantismo. O kantismo permanece 
imanente à esfera do mundo, e a fenomenologia o censura por não ter 
conseguido, nem mesmo procurado, transcendê-la*!. As Meditações, ao 


31 Fink, Die Phânomenologische Philosophie E. Husserls in der gegenwartigen Kritik, Kants- 
tudien, 1933, B. XXXVIII, p.339. “Há uma diferença radical no modo pelo qual a Feno- 
menologia e a Crítica fundam as ciências positivas. Na Crítica, trata-se de uma relação de 
fundamento a fundado, imanente ao mundo, entre a filosofia, como construção da esfera de 
sentido que funda todo o “ente” (Seiend), e as ciências positivas ingenuamente relacionadas 
ao “ente”; aqui, na fenomenologia, trata-se de uma relação de fundamento a fundado entre 
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contrário, situam-se bem nessa região superior ao kantismo em que 
a fenomenologia husserliana tenta estabelecer uma relação de funda- 
mento a fundado entre uma filosofia que conhece a origem do mundo 
e todo o conhecimento mundano em geral. Elas também se esforçam, 
além disso, para encontrar para além das sedimentações depositadas 
pelos preconceitos, pelos hábitos, pela linguagem, pelas filosofias, a 
coisa mesma: die Sache selbst; para expor as regiões heterogêneas de 
nossa consciência, para dissipar a confusão que as mistura e que é tor- 
nada quase inevitável pela contrariedade, no homem, de duas exigên- 
cias congênitas: a da ciência, que pertence ao entendimento puro, e 
aquela da vida, que pertence ao composto substancial. 

Parece mesmo que, pela epokhé, instaurada graças à dúvida metafí- 
sica, a filosofia cartesiana é mais radical ainda que aquela de Husserl*?, 
já que é absolutamente transmundana, ao passo que a epokhé husser- 
liana seria somente a suspensão da tese do mundo na atitude mundana. 
Husserl não conhece a dúvida metafísica, ao passo que Descartes, que a 
pratica, não ignora, por causa disso, a suspensão husserliana da tese do 
mundo, quando, por exemplo, descrevendo a ideia como se anunciando 
pelo título do quadro que reflete a coisa, ele afirma ao mesmo tempo 
que ignoramos se o que se significa como quadro é efetivamente qua- 
dro de uma coisa. Husserl identifica ab ovo, sem prova, o ente e o ente 
para nós: ele resolve por um postulado gratuito o que Descartes institui 
como problema fundamental. O idealismo de Descartes instala-se desde 
o início na esfera dos problemas mais altos. Em um congresso de feno- 
menólogos, Fink notava, entre os postulados gratuitos da fenomenologia 
husserliana, essa identificação do ente ao fenômeno, isto é, ao ente para 
nós, que supõe que o aparecer, em relação ao que aparece, é determina- 
do antes pelo sujeito que pelo objeto. Ele observava que essa suposição 
que implica a revolução realizada na filosofia ocidental por Descartes e 
Leibniz, Husserl “não a experimenta como problema?”. Problema que 


uma filosofia que conhece a origem do mundo e todo o conhecimento mundano em geral. As- 
sim, a fenomenologia pretende assumir a função de fundamento em relação ao conhecimento 
dessa esfera de problema à qual se refere o criticismo.” Fink, ibid., p.341. 

32 Cf. Apêndice nº 4, a discussão da tese de Thévenaz. 

33 Fink, DPanalyse intentionelle et le problême de la pensée spéculative, em Problêmes actuels de 
la phénomenologie, Bruxelas (1951), Desclée de Brouwer, p.70-79. 
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parece insolúvel se a fenomenalidade do fenômeno nunca pode ser dada 
como fenômeno. Ora, Descartes, na Terceira meditação, experimentou 
esse problema, esforçando-se para responder a essa questão: com qual 
direito afirmar que o ente para nós é o próprio ente? Que o que nosso 
espírito nos obriga por suas necessidades a pôr como coisa mesma é essa 
coisa mesma? Ele tenta estabelecer que o fenômeno — no caso a ideia 
clara e distinta do infinito — é verdadeiramente o fenômeno, isto é, a apa- 
rição imediata e autêntica em nós da coisa mesma, isto é, do infinito em 
carne e osso. Assim ele faz penetrar na ciência, isto é, no fenômeno, a fe- 
nomenalidade do fenômeno. Todavia, uma vez que a revolução idealista 
não é senão inaugurada por Descartes, a solução à qual ele se encaminha 
é um realismo ontológico. O ente para nós não é a coisa mesma senão 
na medida em que revela autenticamente um ente em si, que permanece 
diferente do ente para nós como a coisa de seu quadro: instar archetypi. 
Será preciso o completo desenvolvimento do idealismo para conceber 
que esse fenômeno — seja em nós ou fora de nós — é em si inteiramente 
constituído pelo sujeito. É a tarefa da fenomenologia de Fichte, que como 
pós-kantiano resolve, em relação às premissas da filosofia transcendental 
kantiana, o problema que os pós-husserlianos querem ou pretendem re- 
solver em relação às premissas da filosofia transcendental husserliana*. 
Assim, Descartes, como o proclamaram Fichte, Hegel e Husserl, 
aparece justamente como a fonte primeira da corrente da filosofia 
transcendental; o que não o impede, aliás, de ter inspirado os gran- 
des cartesianos, de estar no princípio da filosofia reflexiva e analítica 
francesa, que através de Malebranche, Condillac, os ideólogos, chega a 


34 A filosofia transcendental de Fichte é um esforço perpetuamente renovado para fazer entrar no 
círculo do fenômeno o ato e o momento em que se separam e se unem o interior e o exterior. 
Ele obriga assim a fenomenalidade do fenômeno a se dar ela mesma a nós como fenômeno. 
Para essa tarefa, que ele define expressamente como acabamos de fazê-lo, ele reserva o nome 
de fenomenologia ( Wissenschaftslebre, 1804, S. W., X, p.272-273). Desde 1801, Fichte tomava 
a origem como primeiro começo, que é o fim (Ende), na oscilação entre o ser e o nada, já que 
a liberdade é a nadificação do ser, o qual é nadificação da liberdade ou da consciência. Donde 
a passagem a um para além positivo que anula essa oscilação marcada ainda pela consciência, 
pela liberdade e pelo nada: “O saber puro, pensado como origem (Ursprung) para ele mesmo, 
e seu contrário como nada do saber, pois de outro modo não poderia florescer (entspringen), é 
o ser puro” (W. L., 1801, $26, S. W., II, p.63). Muitas das concepções que acreditamos contem- 
porâneas foram (com muitas outras) já exprimidas há cento e cinquenta anos por Fichte num 
outro ambiente, é verdade, mas com uma força e uma profundidade inigualadas. 
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Maine de Biran; como está no princípio das luzes inglesas e francesas, 
do enciclopedismo, do positivismo, da filosofia do espírito científico, 
sob suas variadas formas, desde Fontenelle até Léon Brunschvicg, pas- 
sando por Condorcet, Comte e Cournot. 

Do pequeno livro denso e lacônico das Meditações, frequentemente 
mal compreendido a despeito — senão por causa — do amontoado de 
comentários, começou a nascer o rio com múltiplas correntes da filo- 
sofia moderna. Quando uma obra é rica a esse ponto, basta-lhe deixar 
entrever apenas uma frágil parte de suas riquezas para manifestar uma 
fecundidade infinita. 


ÁAPÊNDICES 
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APÊNDICE Nº 1 
Ds  ecoRe 


[Cf. .60] 


O Cogito e a noção “para pensar, é 
preciso ser”! 


Descartes deu muitas vezes ao Cogito a 
aura de um raciocínio: “Notei que absolu- 
tamente nada há nisso: “Eu penso, logo eu 
sou”, que me assegure de que digo a ver- 
dade, salvo que vejo muito claramente que 
para pensar é preciso ser” (Discurso, par- 
te IV, A.T. VI, p.33, e também X, p.515). 
Mas, ele se defendeu em suas Segundas res- 
postas de ter tirado esta primeira noção 
de alguns silogismos: “A premissa maior 
“tudo o que pensa é” foi-lhe ensinada a 
partir do fato de ele sentir nele mesmo que 
não pode ocorrer que ele pense se ele não 
existe” (VII, p.140); cf. também Espinosa, 
Princ. phil. cart. (Bruder, I, p.24). Em con- 
formidade com a esta observação, o texto 
da Segunda meditação não apresenta ves- 
tígio de raciocínio (VII, p.245; cf. também, 
V, p.136). 

Em compensação, dois anos depois das 
Respostas (Princípios, I, $$7e 10), reapa- 
rece uma exposição fundada sobre a pre- 
missa “Para pensar é preciso ser”: “quan- 
do eu disse que esta proposição “eu penso, 
logo sou” e a primeira e a mais certa que 

se apresenta àquele que conduz seu pensa- 
mento por ordem, eu não neguei que fosse 
preciso saber antes o que é pensamento, 
certeza, existência, e que “para pensar é 
preciso ser” e outras coisas semelhantes; 
mas, porque estas são noções tão simples 
por elas mesmas que não nos fazem ter o 
conhecimento de qualquer coisa existente, 
não julguei que deveriam ser desenvolvidas 
aqui.” Aqui, Descartes retoma a resposta 
dada a uma das Instâncias de Gassendi: 


1 Comunicação apresentada no Congresso Interna- 
cional de Filosofia de 1937. 
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“Para saber que se pensa e que se é, é pre- 
ciso saber o que é pensamento e existência, 
ora, vós rejeitastes tudo de vosso espírito.” 
Esta resposta era: “Eu não rejeitei as sim- 
ples ideias ou noções que não contêm nem 
afirmação nem negação, mas somente os 
juízos nos quais pode haver erro ou verda- 
de” (IX, p.206). O Cogito suporia, então, 
a premissa maior “Para pensar é preciso 
ser”. Daí a controvérsia entre Huet e Re- 
gis. Em todo caso, esta premissa é admis- 
sível apenas ao não envolver juízo e não 
ser nada além de uma intuição pura e sim- 
ples. Ora, o primeiro ponto é contestável, 
e também que uma intuição, por nature- 
za, escape à dúvida. Na verdade, Descartes 
duvida de noções tais como “o quadrado 
tem quatro lados, 3+ 2 fazem cinco” e são 
conhecimentos intuitivos, como o provam 
os exemplos da regra III das Regras. Dis- 
so, alguns concluem que Descartes comete 
uma petição de princípio. Outros, como 
Hamelin, admitem o raciocínio, rejeitan- 
do esta petição, pois eles só retêm uma 
premissa maior concreta: “Eu pensante” e 
chamam de raciocínio o movimento que 
faz o espírito passar da intuição Cogito 
para a intuição Sum. Ora, tal interpretação 
despreza a premissa maior prévia adian- 
tada por Descartes: “Para pensar é preci- 
so ser”. Então, com que direito chamar de 
“raciocínio” o “movimento do pensamen- 
to” que vai do Cogito ao Sum? Para dizer 
a verdade, a interpretação de Hamelin re- 
pousa menos sobre uma exegese direta do 
que sobre uma inferência deturpada, mui- 
to contestável. Se o Cogito, diz ele, não é 
um raciocínio, ele é um juízo. Ele é um juí- 
zo sintético, do gênero kantiano? Então, o 
tipo de certeza não poderá dar conta do ju- 
ízo analítico. Ele é um juízo analítico? En- 
tão, não há qualquer motivo para recusar 
fazer dele um raciocínio resumido, sendo o 
juízo analítico, de direito, a conclusão de 
um raciocínio. O erro dessa dialética está 
no fato de negligenciar a questão essencial, 
pois seria possível que para Descartes o 
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tipo da ligação necessária não fizesse parte 
nem do quadro do juízo analítico aristotéli- 
co nem daquele do juízo sintético kantiano. 

Para resolver o problema, é necessário, 
então, distinguir com exatidão os dados: 
1º) Descartes recusa-se a considerar o Co- 
gito como um raciocínio. De fato, ele re- 
alizou uma revolução filosófica dirigida 
contra a Escola e não poderia valer-se de 
seus procedimentos; 2º) Por que, então, 
ele obstina-se, pelo menos em três ocasi- 
des (Busca da verdade, Discurso, Princí- 
pios), em apresentar o Cogito sob a forma 
que ele lhe nega? 

De uma parte, o Cogito é uma constata- 
ção de fato. O próprio Hamelin reconhece 
que “aqueles que se recusam a ver nele um 
silogismo têm o sentimento de uma verda- 
de importante, porque há nele uma coisa 
de fato”. Quando Descartes insiste neste 
caráter de fato, ele apresenta o Cogito sob 
uma forma tão afastada quanto possível de 
todo raciocínio. As expressões tais como: 
“Eu não podia negar que tivesse conheci- 
mento de meu próprio espírito, visto que 
ele me era tão presente, tão unido” (IX, 
p.241), ou “impressão direta da clarida- 
de divina sobre nosso entendimento” (V, 
p.136), acusam esse caráter de fato até o 
ponto de deixar conceber, segundo um cer- 
to realismo ontológico, de origem agosti- 
niana, uma atitude inteiramente receptiva 
da alma nessa intuição. 

De outra parte, um puro dado de fato 
não é sempre despojado de necessidade in- 
trínseca? Se eu constato simplesmente em 
mim uma consecução ou uma concomitân- 
cia de elementos, poderia sempre conceber, 
sem cometer absurdo, a ruptura dessa li- 
gação, mesmo quando ela exprimisse no 
fundo, como Berkeley também o pensará, 
uma necessidade real emanada da vontade 
de Deus. Mas temos aqui um fato insó- 
lito que ultrapassa infinitamente a ordem 
da constatação empírica, pois percebemos 
imediatamente nele uma ligação necessá- 
ria entre Sum e Cogito. Eu não me limito 
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a observar que cada vez que eu penso eu 
existo, mas basta que me pense uma vez 
para perceber que existo, nesta medida, 
necessariamente. Certamente que não pos- 
suo a existência necessária, nem tampouco 
que eu pense necessariamente, mas que eu 
devo necessariamente existir se, de fato, eu 
penso: “Esta proposição: eu sou, eu existo, 
é necessariamente verdadeira todas as ve- 
zes em que eu a pronuncio...” (VIII, p.24). 
A maior “tudo o que pensa é? é-lhe ensi- 
nada pelo fato de ele sentir em si próprio 
“que não pode se dar que ele pense, se não 
existe” (VII, p.140). Descartes percebe cla- 
ramente ein si próprio, sem dúvida, que ele 
pensa, mas acima de tudo a impossibili- 
dade de pensar sem ser. Assim, é evidente 
que desse texto em que Descartes refuta a 
tese do raciocínio se extrai, da forma mais 
natural do mundo, aquele que se toma por 
um raciocínio: “Notei que absolutamente 
nada há nisso Eu penso, logo eu sou que 
me assegure de que digo a verdade, salvo 
que vejo muito claramente que para pensar 
é preciso ser” (VI, p.33). 

Disso, pode-se concluir: 1º) que Descar- 
tes dá ao Cogito a aura de um raciocínio 
cada vez que ele quer colocar em relevo 
o caráter necessário da ligação aí contida; 
2º) que apesar dessa forma o Cogito não é 
um raciocínio. Então, o que ele é? 

O Cogito é a apreensão de uma verda- 
de necessária, singular, da mesma natureza 
daquela de uma verdade matemática. Isso 
é autoevidente, porque ele é uma intuição 
do pensamento intelectual e este é o domí- 
nio das ligações necessárias do tipo mate- 
mático. Mas sua evidência leva vantagem 
sobre aquela das matemáticas, porque seu 
objeto não é mais a ideia de extensão, inca- 
paz de atestar imediatamente sua existên- 
cia objetiva, mas o pensamento puro que 
coloca ipso facto tal existência. É somen- 
te por sua essência hipermatemática que a 
evidência do Cogito pode servir de critério 
para todos os conhecimentos, até mesmo 
os matemáticos. 
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Como se efetua essa apreensão? À pro- 
posição “para pensar é preciso ser”, que 
a condiciona, não é uma premissa maior. 
Na realidade, quando refuta Gassendi, 
Descartes serve-se precisamente desta pro- 
posição para mostrar que ela condiciona a 
maior “Tudo que pensa é”. Além disso, ela 
é para ele “uma dessas noções tão simples 
que, por elas mesmas, não nos fazem ter o 
conhecimento de qualquer coisa que exis- 
ta” ou “não implicam nem negação nem 
afirmação”. Em outras palavras, existe 
de forma inata entre as naturezas simples 
“pensamento” e “ser” uma relação tal que 
se ser pode ser concebido sem pensamen- 
to, pensamento não pode ser concebido 
sem ser. Essa relação necessária unilateral 
reencontra-se, a cada instante, na mate- 
mática, por exemplo: linha e reta, linha e 
curva, triângulo e isósceles, ou retângulo, 
ou escaleno. Com efeito, linha pode exis- 
tir sem reta e não o contrário. Essa rela- 
ção necessária opõe-se às relações contin- 
gentes, como por exemplo: círculo negro, 
que são estranhas ao entendimento?. Al- 
guns filósofos consideraram mesmo ulte- 
riormente esta relação necessária unilateral 
como a relação fundamental da matemáti- 
ca. Ora, quando o entendimento concebe 
essas relações, ele ignora absolutamente se 
elas são aplicáveis ou, para empregar a ter- 
minologia cartesiana, quando eu formulo 
essas noções tão simples, eu não me ocu- 
po em saber se elas correspondem ou não 
a alguma existência, ser ou essência, fora 
de meu pensamento. Não há reta sem li- 
nha, mas existe uma reta e uma linha? Eu 
o ignoro. Não há pensamento sem ser, mas 
existe um pensamento e um ser? Antes do 
Cogito, eu o ignoro. O que há de seguro é 
que, se existe uma reta, existe necessaria- 
mente uma linha, e que, se existe um pen- 
samento, existe necessariamente ser. Mas, 


2 Ou, por exemplo: “corpo animado, homem ves- 
tido”, Regras, Regra 12, X, p.421, 1. 26-27. 
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no que diz respeito à extensão, é preciso 
que essa existência me seja garantida, e no 
que diz respeito ao pensamento, que ela 
me seja dada; e aqui nada pode substituir o 
fato ou o ato que me dá essa existência. O 
que há de seguro também é que essa exis- 
tência não poderia derivar-se dessa noção 
prévia, mas que, inversamente, essa noção 
eu não poderia certamente derivar, em sua 
necessidade, do fato bruto da existência 
dada. No Cogito unem-se, portanto, indis- 
soluvelmente uma necessidade e um fato 
que se completam um ao outro, mas não 
poderiam derivar-se um do outro. 

A proposição “para pensar é preciso 
ser” nada tem de comum com a maior 
“tudo que pensa é”, pois ela mão contém 
qualquer existência e dela não se poderia 
extrair qualquer existência por análise. Ela 
desempenha o papel de um princípio do 
pensamento, como o princípio de causali- 
dade ou o de identidade; ela também tor- 
na, intrinsecamente, possível um certo ato 
do pensamento. À esse título, ela é no Co- 
gito a condição de meu juízo; por isso, ela 
pode figurar legitimamente como tal antes 
do Cogito: dado que para pensar é preciso 
ser, basta que eu me aperceba pensando 
para me aperceber como necessariamente 
existente. Suprimamos essa condição pré- 
via e demo-nos o Cogito; não mais have- 
rá ligação necessária, mas constatação de 
uma coincidência atual entre meu pensa- 
mento e meu ser; eu teria um juízo inteira- 
mente indigno do entendimento, uma sim- 
ples observação psicológica, algo análogo 
à ligação imaginativa círculo negro. 

Mas, objetar-se-á, Descartes não duvi- 
dou dessas relações matemáticas às quais 
assimilamos essa condição prévia, quando 
ele rejeitou as noções mais simples, tais 
como o quadrado tem necessariamente 
quatro lados, 2 + 3 fazem cinco? Com- 
preendamos bem esta dúvida: Descartes 
não contesta a inelutável necessidade in- 
terna dessas noções, mas seu valor objeti- 
vo. Existe realmente, ele se pergunta, fora 
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de meu pensamento um quadrado, alguma 
existência ou essência correspondente à 
necessidade que sinto em mim (“o que sei 
eu, e se ele fez que não haja terra alguma, 
céu algum, corpo extenso algum, figura al- 
guma, lugar algum e que, não obstante, eu 
tenha os sentimentos de todas essas coisas 
etc.”)? Portanto, enquanto eu me recuso a 
fazer sobre essas noções presentes em mim 
um juízo atribuindo-lhes uma existência 
fora de mim, eu não posso me enganar. O 
mesmo se dá com as ideias mais grosseira- 
mente imaginativas (cabra, quimera) “no 
que diz respeito às ideias, se as considera- 
mos nelas mesmas, elas não podem ser fal- 
sas, propriamente falando” (Terceira medi- 
tação). As ideias matemáticas estariam, en- 
tão, situadas no mesmo plano que a noção 
“para pensar é preciso ser”, se seu caráter 
extensivo não requeresse, quase que inven- 
civelmente, um juízo de existência fora de 
nós. Mas a questão coloca-se da mesma 
maneira a propósito desses exemplos (ain- 
da que eles contenham outra relação que 
não uma ligação unilateral): “Se existe um 
quadrado, ele tem necessariamente qua- 
tro lados; se existem essências numéricas 
correspondentes aos números de meu pen- 
samento, 2 e 3 fazem necessariamente 5 
tanto fora de meu pensamento como nele 
etc.”, ou de forma mais geral “se existe 
uma substância extensa, todas as noções 
matemáticas inatas em meu entendimento 
são verdadeiras”. Ela existe? Eu o ignoro. 
E eu não poderia sabê-lo não somente an- 
tes de ter conhecido o Cogito, mas antes 
de ter conhecido a existência necessária de 
um Deus veraz. Ao contrário, quando se 
trata da noção “para pensar é preciso ser”, 
basta que eu coloque a questão “mas exis- 
te um pensamento?” para constatar que 
por isso mesmo eu penso e para fornecer 
à noção a existência que a torna aplicável 
e lhe confere um valor objetivo. 

De outra parte, se a noção “para pen- 
sar é preciso ser” condiciona, no fato do 
Cogito, a consciência da ligação necessá- 


ria de Cogito com Sum, o fato do Cogito 
condiciona, por intermédio desta cons- 
ciência, a consciência expressa da noção 
que a torna possível: “Este autor ignora 
de qual maneira deve-se procurar a verda- 
de quando ele pretende que se vá do ge- 
ral para o particular, responde Descartes a 
Gassendi; ... é preciso ir do particular para 
o geral... Assim, quando se ensina a uma 
criança os elementos da geometria, não se 
lhe fará entender em geral que, quando de 
duas quantidades iguais tiram-se duas par- 
tes iguais, Os restos permanecem iguais, ou 
que o todo é maior do que suas partes, 
se não se lhe mostram exemplos em ca- 
sos particulares” (IX, p.205 e 206). Ora, 
é muito evidente que Descartes, que talvez 
vise os exemplos que Sócrates do Menon 
submeteu ao mail, jamais pensou (cf. Prin- 
cípios, I, $13) que estes pudessem tornar 
possível os princípios que eles tornam cog- 
noscíveis, nem que a proposição “o todo 
é maior do que a parte” seja uma verdade 
empírica, nem que ela tenha algo em co- 
mum com esta maior: “Todas as totalida- 
des são maiores do que as partes”. É por- 
que o todo não pode ser maior que a parte 
que a criança o verifica nos exemplos e ele- 
va-se à consciência desse princípio neces- 
sário. Aqui como lá, as condições tornam 
possíveis os fatos, e os fatos tornam pos- 
sível o conhecimento das condições. Ora, 
o ato ou o fato pelo qual o pensamento 
se conhece, assim como a existência ine- 
lutavelmente ligada a este conhecimento, 
é necessariamente condicionado pelo con- 
teúdo imanente do pensamento, visto que 
tudo o que conhece o pensamento, mesmo 
que de forma adventícia, é-lhe inato (III, 
p.418), e que, além disso, nada de neces- 
sário pode ser fornecido por um fato, mas 
por uma natureza verdadeira e imutável. 
Descartes o lembra desde o início de sua 
Resposta às sextas objeções: “É algo mui- 
to certo que ninguém pode estar certo se 
ele pensa e se existe, se, em primeiro lugar, 
não sabe o que é o pensamento e a exis- 
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tência; não que para isso seja preciso uma 
ciência refletida ou adquirida por uma de- 
monstração..., mas basta que ele saiba isto 
por uma espécie de consciência interna que 
sempre precede o conhecimento adquirido. 
Para adquirir o conhecimento Cogito ergo 
sum, é necessário já possuir o pensamento 
com suas leis internas e empregar algumas 
dentre elas. Estas se manifestam, por esse 
meio, ao pensamento revelado ao mesmo 
tempo a ele mesmo, e adquirem com a cer- 
teza da aplicabilidade delas a uma existên- 
cia, aquela de seu valor objetivo. 

Mas, que ela seja ou não a maior, não 
basta que a noção “para pensar é preci- 
so ser” condicione o Cogito para ser mais 
clara do que ele e substituí-lo como funda- 
mento de todo o conhecimento? De forma 
alguma. Aos escolásticos, censurando-o 
por ter dado ao Cogito o lugar que cabe ao 
princípio de identidade e de não contradi- 
ção, Descartes respondia: “Pode-se tomar 
a palavra princípio em diversos sentidos: 
uma coisa é procurar uma noção comum 
que seja tão clara e tão geral que ela possa 
servir de princípio para provar a existência 
de todos os seres, os entia que conhecere- 
mos depois; e outra coisa é procurar um 
ser cuja existência seja-nos mais conheci- 
da do que a de nenhum outro, de sorte 
que ela nos possa servir de princípio para 
conhecer. No primeiro sentido, pode-se di- 
zer que o princípio de contradição é um 
princípio e que ele pode geralmente ser- 
vir não propriamente para fazer conhecer 
a existência de alguma coisa, mas somen- 
te para fazer que, quando a conhecemos, 
confirmamos sua verdade por meio do se- 
guinte raciocínio: “É impossível que o que 
é não seja, ora, conheço que tal coisa é, 
logo, conheço que é impossível que ela não 
seja.” O que é de pouca importância e não 
nos torna em nada mais sábios... No outro 
sentido, o primeiro princípio é que nossa 
alma existe porque não há nada cuja exis- 
tência me seja mais notória” (A Clerselier, 
1646, IV, p.430 sq.). Por analogia, pode-se 
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aplicar mutatis mutandis à noção “para 
pensar é preciso ser” o que Descartes diz 
aqui sobre o princípio de identidade. Ela 
não serve propriamente para fazer conhe- 
cer “a existência de coisa alguma” e não 
poderia, desse ponto de vista, desempe- 
nhar o papel de princípio. Todavia, o caso 
é apenas análogo e não o mesmo. Sendo 
puramente forma, o princípio de identida- 
de só nos permite ir de ser a ser, ou do 
pensamento ao pensamento: “eu sou, logo 
eu sou”, eu penso, logo que penso. Assim, 
“não nos torna em nada mais sábios” e só 
faz “confirmar a verdade daquilo que eu 
conheço”. À noção “para pensar é preciso 
ser”, ao contrário, possui certo conteúdo; 
ela não é mais a tautologia do elo necessá- 
rio do ser com ele mesmo, mas a relação 
unilateral necessária do pensamento com 
o ser. Ela condiciona, então, no Cogito, a 
necessidade do liame entre a existência e o 
pensamento uma vez dados. Eu penso, eu 
existo, isto é manifesto, mas, porque sei 
que para pensar é preciso ser, sei também 
que não pode ocorrer que eu pense se eu 
não existo (VII, p.140), assim como “que 
absolutamente nada há nisso eu penso, 
logo eu sou, que me assegure de que digo a 
verdade, salvo que vejo muito claramente 
que para pensar é preciso ser” (VI, p.33). 
Com efeito, como Descartes poderia admi- 
tir que a mais científica das verdades fosse 
despojada dessa necessidade intrínseca que 
faz da verdade matemática a verdade por 
excelência? 


APÊNDICE Nº 2 
EEE SE EEE EEE 


[Cf. p.91] 


No plano do senso comum, como no 
da ciência, quanto mais conheço os atribu- 
tos da coisa, melhor eu a conheço. Assim, 
uma definição quid nominis ou empírica 
me faz conhecer a coisa que é objeto de 
investigação com tanto mais certeza quan- 


to ela enumera um maior número de seus 
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caracteres. Em geometria, diferentemente, 
conheço tanto melhor uma figura quanto 
demonstro mais propriedades dela a partir 
de sua definição real. 

No primeiro caso, não há qualquer co- 
nhecimento claro e distinto, e o progresso 
consiste unicamente no fato de o interlo- 
cutor arriscar-se menos a se enganar sobre 
a coisa que eu entendo designar para ele 
por certa palavra. 

No segundo caso (geometria), ao con- 
trário, há progresso no conhecimento cla- 
ro e distinto. 

Confundir a demonstração racional de 
propriedades a partir da essência real com 
a enumeração das propriedades constata- 
das de fato, confundir, assim, a definição 
real com a definição empírica ou nominal 
é o que se produz quando, ao reduzir o 
primeiro quid (quidditas) ao segundo quid 
(quid nominis), coloca-se a verdadeira de- 
finição do pensamento não na inteligência 
que constitui toda a sua essência, mas na 
enumeração empírica de seus modos. 

Concebe-se que nas exposições destina- 
das ao ensinamento, como por exemplo, o 
Compêndio geométrico das segundas res- 
postas, para estar seguro de se fazer bem 
entender, Descartes começa por uma série 
de definições quid nominis e, em particu- 
lar, por uma tal definição do pensamento 
(sobre a definição quid nominis, cf. A Mer- 
senne, 16 de outubro de 1639, II, p.197). 
Estas definições estão destinadas a ser re- 
cebidas sem dificuldades “a fim de que, se 
lhe negarmos algumas consequências, ela 
[a síntese] faça ver como elas estão con- 
tidas nos antecedentes”. O “eu entendo 
por” que introduz cada uma dessas defini- 
ções atesta o seu caráter nominal. 

As propriedades do pensamento empiri- 
camente enumeradas recebem seu estatuto 
racional quando se demonstra, em virtude 
de uma ligação necessária, sua pertença à 
essência considerada. A definição empíri- 
ca encontra-se, então, metamorfoseada e 
aparece como uma verdade necessária, cla- 
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ra e distinta, em resumo, como científica. 
Há, então, um progresso no conhecimento 
científico, uma vez que fui do conhecimen- 
to da essência àquele de suas propriedades. 
De uma parte, percebo que essas proprie- 
dades podem ser atribuídas ao pensamento 
porque elas envolvem uma espécie de in- 
telecção; de outra parte, percebo que elas 
devem lhe ser atribuídas porque, ao lado 
da intelecção que elas envolvem, elas não 
podem ser sem o pensamento, ao passo 
que o pensamento pode ser sem elas. Do 
mesmo modo, linha pode ser sem reta ou 
sem curva, mas curva ou reta não podem 
ser sem linha. 

Institui-se nesse ponto, na ordem da 
coisa pensante, uma construção de entes 
do pensamento, em virtude de relações ra- 
cionais e necessárias, em tudo comparável 
aquela que a geometria institui na ordem 
da coisa extensa no que diz respeito aos 
entes matemáticos. O argumento de Ma- 
lebranche para excluir minha alma da re- 
gião das ideias claras e distintas não há 
uma ciência racional da alma como há 
uma ciência racional da extensão, não há 
Euclides da psicologia é, então, sem va- 
lor para Descartes, pois ele mesmo institui 
essa ciência racional da alma (ou, antes, 
de sua essência, enquanto essência pensan- 
te ou entendimento puro) e procede como 
um Euclides da psicologia. A tentativa de 
reduzir o conhecimento da matéria exis- 
tente a uma ciência de relações matemá- 
ticas corresponde à tentativa de reduzir o 
conhecimento da coisa pensante existente 
(tomada como essência atual no Cogito) a 
um conhecimento claro e distinto de ele- 
mentos racionais e de ligações necessárias. 
Mas, enquanto a física deve, em princípio, 
reduzir-se inteiramente à matemática, pois 
nada mais há na matéria do que pura ex- 
tensão geométrica e movimento, a psicolo- 
gia não deve e não pode, para Descartes, 
reduzir-se inteiramente à psicologia racio- 
nal. Com efeito, há uma região da alma 
que não é pensamento puro, mas união 
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substancial entre o pensamento e a exten- 
são. Nessa região não mais reina a ideia 
clara e distinta, mas o sentimento. À ciên- 
cia empírica fundada sobre o sentimento 
que Descartes admite para uma única re- 
gião da alma, aquela da substância com- 
posta, Malebranche a estende à totalidade 
da alma. Em compensação, Espinosa es- 
tende à alma inteira a ciência puramente 
racional por ideias claras e distintas que 
Descartes recusa à região da alma unida 
ao corpo e confina na região do entendi- 
mento puro. O que aproxima Descartes de 
Husserl é essa convicção comum de que há 
uma ciência racional possível das coisas da 
alma, sustentada sobre essências, inteira- 
mente comparável à ciência racional das 
coisas matemáticas e, ao menos tão certa 
e evidente quanto ela. Aliás, Husserl, assim 
como Descartes, foi matemático antes de 
se tornar filósofo. 

No Compêndio geométrico das segun- 
das respostas, a definição da ideia que 
segue aquela do pensamento confirma o 
caráter totalmente exterior e nominal des- 
sas definições. De fato, a ideia é definida 
“como a forma de cada um de nossos pen- 
samentos por cuja percepção imediata te- 
mos conhecimento desses mesmos pensa- 
mentos; de sorte que nada posso exprimir 
por palavras, quando compreendo o que 
eu digo, sem que eu esteja certo de que 
tenho em mim a ideia da coisa significa- 
da por minhas palavras”. À ideia é, então, 
apenas o que há de propriamente conscien- 
te em todos os modos da consciência, se- 
jam esses modos intelectuais ou não. As 
ideias são tomadas aqui, psicologicamente, 
da forma mais exterior, “somente na me- 
dida em que são certas maneiras de pen- 
sar entre as quais eu não reconheço qual- 
quer diferença ou desigualdade e que todas 
parecem proceder de mim de um mesmo 
modo” (Terceira meditação, VII, p.40, 1. 
7-10). Elas são essa “certa forma de inte- 
lecção” que permite às imagens, aos senti- 
mentos, às vontades serem relacionadas ao 
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pensamento como modos. Mas a essência 
da consciência como intelecção sendo ain- 
da desconhecida e de forma alguma indica- 
da pela definição precedente do pensamen- 
to, nada permite ainda conceber que essas 
diversas maneiras de pensar são “espécies 
de intelecção” — ainda que a palavra “en- 
tender” (intelligendo) apareça numa fra- 
se. Na Terceira meditação, a definição da 
ideia é outra, muito mais estrita e menos 
vaga: as ideias são somente aqueles dentre 
nossos pensamentos que nos representam 
uma coisa como por um quadro, em resu- 
mo, que têm, à primeira vista pelo menos, 
um conteúdo representativo, uma realida- 
de objetiva. Os pensamentos cujo conteú- 
do não é representativo, mas, por exem- 
plo, volitivo ou emotivo, são excluídos de 
repente do círculo de ideias (VII, p.37). 
Esta segunda definição prepara uma tercei- 
ra. Uma ideia só é verdadeiramente ideia se 
ela representa efetivamente uma coisa fora 
dela, dito de outra maneira, se ela tem um 
valor objetivo. Ora, só pode ter um valor 
objetivo a ideia da qual meu entendimento 
não pode naturalmente (salvo metafisica- 
mente) duvidar que ela possua uma reali- 
dade objetiva. Este é o caso da ideia clara 
e distinta. Quando, ao contrário, essa re- 
alidade objetiva é duvidosa, por exemplo, 
quando ignoro se o quente e o frio são re- 
alidades ou negações, meu entendimento é 
obrigado a excluir, ao menos provisoria- 
mente, tais ideias do círculo de ideias, pois 
uma ideia sem conteúdo representativo ou 
realidade objetiva nada representa e não 
é autenticamente uma ideia: é uma pseu- 
doideia. É por isso que meu entendimento 
afirma naturalmente que as ideias claras e 
distintas são as únicas ideias que me fazem 
conhecer as coisas com certeza e evidência. 
Chega-se, assim, à definição da ideia pela 
essência: é ideia o que tem uma realida- 
de objetiva tal que eu sou imediatamente 

assegurado de que ela é verdadeiramente 

representativa da coisa. As ideias são ditas 

serem essências, “verdadeiras e imutáveis 


naturezas”, e essas essências pertencem 
ao entendimento puro. À sequência esta- 
belecerá que onde houver um mínimo de 
conhecimento autêntico do objeto, há um 
mínimo de realidade objetiva, e recipro- 
camente, que toda realidade objetiva, por 
menor que seja, envolve um conhecimento 
autêntico. 

Esta terceira definição de ideia é total- 
mente diferente da primeira. Ela abre a via 
para a definição leibniziana que chegará a 
colocar o critério da ideia na análise e na 
compatibilidade verificada de seu conteú- 
do (de sua realidade objetiva, diria Des- 
cartes), a fim de descobrir se o conteúdo 
aparente é um ser ou um nada; por exem- 
plo, o conteúdo representativo da ideia do 
maior de todos os números, da ideia do 
movimento mais rápido possível etc., é um 
nada. Daí deve-se concluir a respeito de- 
las que se trata de pseudoideias. É evidente 
que esta terceira espécie de definição nada 
mais deve à psicologia. 

A primeira definição é uma definição de 
psicologia elementar. A segunda é, pode-se 
dizer, fenomenológica. Ela descreve o sen- 
tido do fenômeno, a ideia enquanto ela se 
anuncia a nós como reenviando a uma coi- 
sa da qual ela é cópia, sem que nós afirme- 
mos com isso que ela é realmente a cópia, 
sem que nós saibamos se ela é a cópia: a 
tese do mundo é suspensa. É nesse ponto, 
e não na dúvida metódica, que se manifes- 
ta uma éxoym idêntica âquela de Husserl. 

A terceira é metafísica. Ela se faz pela 
avaliação da quantidade de realidade ob- 
jetiva, quantidade que determina o grau de 
verdade. 

Deve-se notar que a definição psico- 
lógica das Segundas objeções foi natural- 
mente acolhida como a mais autêntica pe- 
los espíritos fracos do cartesianismo: Ar- 
nauld (Des vraies et des fausses idées. Cap. 
XXIII), Dom Robert Desgabets, discípulo 

de Malebranche (do qual ele nada com- 
preende) (Critique de la critique de la Re- 
cherche de la vérité, 1675), ao passo que 


foi rejeitada pelos grandes cartesianos, 
Malebranche e Leibniz. Este último a con- 
testa como se ele aí visse — ou fingindo aí 
ver — a verdadeira doutrina de Descartes 
(Animadversiones, I, $ 18 (Die Phil. Schr. 
Leib., Ed. Gerhardt), IV, p.360; Meditatio- 
nes, 1684, ibid., p.424; contra Desgabets, 
Lettres à Foucher, 1686, I, p.386). 


APÊNDICE Nº 3 
EEE DE ES 
[Cf p.269 e 774] 


Deus é a coisa mais conhecida, mais 
conhecida do que nosso eu pensante, pois 
nós conhecemos mais atributos de Deus 
do que de nosso espírito (VII, p.52-53; 
IX, p.42). 

Esta asserção parece contradizer o texto 
das Quintas respostas: “Não há coisas das 
quais se conheçam tantos atributos quanto 
os de nosso espírito, porque quanto mais 
conhecemos atributos nas outras coisas, 
podemos contar outros tantos atributos no 
espírito porque ele os conhece, e, portan- 
to, sua natureza é mais conhecida do que 
a de qualquer outra coisa” (trad. Clerse- 
lier; texto latino, VII, p.360; cf. igualmente 
Princípios, I, art. Il; a Mersenne, julho de 
1614, HI, p.394, 1. 22-31; e mais acima, 
vol. 1, p.123). Por consequência, conheço 
tantas coisas em Deus, quantos atributos 
eu devo conhecer em meu espírito. Eu não 
poderia, então, conhecer mais proprieda- 
des em Deus do que em minha alma). 

A solução para esta dificuldade pode- 
ria ser a seguinte: as coisas que apreendo 
em Deus são tais que eu as conheço so- 
mente na medida em que eu percebo por 
elas que minha alma não possui faculda- 
des suficientemente amplas para compre- 
endê-las. Logo, os atributos que conheço 


3 Esta dificuldade, que nos veio ao espírito ao cor- 
rigir as últimas provas deste livro, foi-nos indica- 
da, ademais, em uma carta de Jean Wahl. 
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em Deus não poderiam implicar tantos 
atributos em meu espírito. Portanto, eu 
conheço mais coisas em Deus do que em 
mim próprio. Em resumo, aqui ainda, a 
incompreensibilidade do infinitamente in- 
finito faz de Deus um caso privilegiado. 


APÊNDICE Nº 4 


[Cf p.785] 


Num brilhante estudo sobre A questão 
do ponto de partida radical em Descartes e 
em Husserl (em Problemas atuais da feno- 
menologia, Bruxelas, 1952, p.11-30), Thé- 
venaz sustenta a tese, que é também aquela 
de Heidegger, segundo a qual o cartesia- 

nismo, longe de instituir a revolução don- 
de saiu a filosofia transcendental, cortou a 
corrente do transcendentalismo e dele des- 
viou a filosofia francesa. Thévenaz estima, 
entretanto, que o radicalismo cartesiano 
vale ao menos tanto quanto o radicalismo 
husserliano, no que cessa de seguir a opi- 
nião de Heidegger. 

Há dois modos na Alemanha de mi- 
nimizar a revolução cartesiana. Ou bem, 
com a Escola de Marburgo, vê-se nela 
uma tímida aproximação do kantismo, 
uma Vorgeschichte, ou bem, com Heideg- 
ger, vê-se nela um deplorável acidente que 
retardou o advento da única verdadeira fi- 
losofia, que é a alemã. Fichte, Hegel, Hus- 
serl, para citar apenas esses três autênticos 
gênios alemães, negam completamente es- 
ses dois juízos. Eles viram no cartesianis- 
mo a mais fecunda revolução dos tempos 
modernos e a autêntica fonte da corrente 
transcendental. 

Thévenaz sustenta sua tese demonstran- 
do que Husserl se enganou com a doutrina 
de Descartes quando acreditou que a sua 
dela procedia. 

I. Primeiramente, o contexto histórico 
é diferente. Descartes não encontra dian- 
te dele nenhuma ciência já constituída. 
Ele funda ab ovo uma ciência toda nova. 
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Ele põe em causa a própria razão, e sua 
empresa é metafísica, assim como teste- 
munha a dúvida do mesmo nome. Husserl, 
como Kant, encontra diante dele uma ciên- 
cia já feita. Ele se pergunta apenas como 
ela é possível. Ele não a põe em dúvida, e 
nem tampouco a razão. Ele reflete sobre 
ela, institui, no nível da lógica e da teoria 
do conhecimento, uma pesquisa transcen- 
dental que nada tem de metafísico. Des- 
cartes procura o início do que ainda não 
está aí, Husserl procura o início do que 
já está aí. 

IL. O processo de radicalização é dife- 
rente. Em Descartes, a epokhé torna pos- 
sível a atenção, graças à qual a consciência 
se apreende ela mesma fazendo desapare- 
cer o mundo. O ponto de partida está no 
coração do “eu” atento, intensificado, cen- 
trípeto. E o eu “cuja estrutura essencial é 
a atenção”* encontra assim uma primeira 
apreensão no ser. Em Husserl, a epokhé 
não é senão uma conversão de intenção, 
pela qual a consciência, em vez de perder o 
mundo, o desvela apreendendo-o de novo 
como intenção ou consciência de sentido. 
O ponto de partida está no “eu” intencio- 
nal, no termo da visada centrífuga. Em 
Descartes, é uma tomada de si em que a 
consciência liberada de todo o adquirido 
vai adiante segundo um procedimento li- 
near, sem retorno nem retomada; em Hus- 
serl, é uma perpétua retomada do que foi 
vivido e pensado, em vista de lhe dar um 
sentido, é um procedimento circular em 
torno do ponto de partida. 

II. Em Descartes, o Cogito é coincidên- 
cia da consciência com ela mesma. Não as- 
sinala a aparição de um objeto novo. Não 
tem por fim senão transformar em funda- 
mento apodítico e metafísico a consciência 
de si que acompanha sempre a consciên- 
cia do objeto, mas que escapa à atenção. 
Para Husserl, sendo a consciência por 


4 P21. 


essência centrífuga, a verdadeira origem 
compreende-se apenas como uma recupe- 
ração sempre mais completa do mundo, 
na perspectiva transcendental da inten- 
cionalidade constituinte até a coincidên- 
cia da consciência transcendental com a 
totalidade de sua intenção, isto é, com o 
mundo. Esse fim nunca pode ser atingido, 
mas sempre visado, em virtude da defa- 
sagem perpétua que a intencionalidade e 
a redução mantêm entre a consciência e 
ela mesma, entre o natural e o transcen- 
dental. 

IV. O ponto de partida zero, que é im- 
plicado pelo Cogito cartesiano, supõe a 
descontinuidade do tempo. Daí uma re- 
composição mecanicista, peça por peça, 
do universo, segundo uma ordem racio- 
nal, um tempo linear; aquele da física, tem- 
po sem passado; daí uma consciência sem 
história. O ato do desvelamento fenome- 
nológico implica, ao contrário, um já aí, 
um passado, uma história: visar esse antes 
é visar um fim. Há uma razão latente a 
transformar em razão patente, um passa- 
do latente que prefigura o futuro que vai 
desvelá-lo como passado. Essa Urstiftung 
é Nach- e Endstiftung. O início é o últi- 
mo visado. Tudo é já realizado, a salvação 
é anterior, ao passo que é sempre presen- 
te em Descartes, à disposição imediata do 
ato da consciência ou da vontade atenta na 
evidência instantânea. 

Há então aí duas correntes de pensa- 
mento inteiramente estranhas. Se o trans- 
cendentalismo, apesar da influência consi- 
derável de Kant, nunca pôde implantar-se 
na França, é a Descartes que devemos. 


Essa análise vigorosa abunda em finas e 
penetrantes observações, em fórmulas bri- 
lhantes felizmente cunhadas. Ela comporta 
seguramente uma parte de verdade. Certa- 
mente, Descartes não é Husserl, nem Hus- 
serl, Descartes ou qualquer outro. 


Mas se Descartes é tal como o dizemos, 
se seus princípios são a esse ponto con- 
trários aqueles de Husserl, não se teria 
ainda estabelecido por isso que ele vira 
as costas a toda a filosofia transcenden- 
tal, pois esta conta com muitos outros re- 
presentantes: Kant, Reinhold, Maimom, S. 
Beck, Fichte, Schelling etc. O Cogito car- 
tesiano não é intenção, mas o Cogito de 
Kant, Fichte etc., o é? A conclusão parece 
desproporcionada às premissas. 

Essas premissas, no mais, são elas mes- 
mas frequentemente contestáveis. 

Descartes está também na presença de 
uma ciência já construída e certa: geome- 
tria, aritmética, análise dos Antigos, álge- 
bra dos Modernos (Cossistas). Ele procura 
descobrir a fórmula que faz o sucesso des- 
sas ciências para aplicá-la alhures e revo- 
lucionar assim o conjunto do saber huma- 
no. Seu escrúpulo de cientista o obriga a 
examinar a legitimidade de uma tal extra- 
polação, a medir toda a extensão de nosso 
espírito, a descobrir os seus limites (limites 
ingenii definire). A analogia entre esse de- 
sígnio das Regulae e aquele da Crítica, tal 
como o expõe, em particular, o prefácio da 
segunda edição, é marcante. 

Certamente nem Kant nem Husserl 
põem a razão em dúvida. A dúvida meta- 
física não aparece entre eles. E essa diferen- 
ça é muito importante. Mas nada autoriza 
a impeli-la ao extremo para dela fazer uma 
oposição radical. Com efeito, a dúvida me- 
tafísica é, em Descartes, um artifício leve, 
fingido e provisório, ao passo que a con- 
fiança concedida à razão, em Kant, deve 
permanecer suspensa enquanto, não estan- 
do instruído o processo da crítica, ele não 
põe fim a esse despedaçamento interno da 
antitética, que atinge a própria razão de 
suspeição. 

Certamente o ego cartesiano, reflexivo, 
não é o ego husserliano, intencional. À re- 
lação do eu ao mundo, de um lado e de 
outro, não é a mesma. Mas o ego carte- 
siano não faz desaparecer definitivamente 


o mundo, não está aí senão para reencon- 
trá-lo, desvelando-o segundo sua essência, 
segundo sua autenticidade verdadeira e na 
diferenciação de suas regiões. No mais, a 
intencionalidade não define todo trans- 
cendentalismo. Trata-se de saber se o ego 
realiza uma função constitutiva, se não é 
afirmado necessariamente senão na medi- 
da em que ele se mostra como uma con- 
dição necessária de possibilidade de todo 
conhecimento de objeto. O Cogito, o eu 
pensante cartesiano, corresponde exata- 
mente a essa definição. Se posso afirmar 
a sua existência necessária, é porque per- 
cebi que sem ele seria impossível toda es- 
pécie de pensamento. Se conheço a alma 
antes do corpo, é porque as ideias inatas 
de meu entendimento tornam a priori pos- 
síveis e constituem as representações que 
tenho das coisas materiais. Sem dúvida, 
para Descartes, o fato de constituir ou de 
tornar possíveis essas representações não é 
suficiente para me dar a certeza de que por 
elas conheço a coisa. Mas é precisamente 
porque não posso, para Descartes, afirmar 
sem prova que o ente para nós (a represen- 
tação da coisa constituída por minha ideia) 
é o ente verdadeiro (que esse ente para nós 
seja realitas phenomenon, à maneira de 
Kant, ou que seja imagem fiel de uma coisa 
em si, à maneira de Descartes). Portanto, 
pode-se dizer que, dessa maneira, Descar- 
tes supera um transcendentalismo que se 
contenta em identificar sem prova o ente 
com o ente para nós. A dúvida em rela- 
ção a esse postulado é a dúvida metafísica. 
Thévenaz observou que ela estava ausen- 
te em Husserl. Mas em que a presença de 
uma tal dúvida desmentiria o espírito da fi- 
losofia transcendental enquanto responde 
à exigência desta de examinar esse postu- 
lado: o ente para nós é o ente*; enquanto, 
aliás, ela envolve também a suspensão da 
tese do mundo? Fichte, sem a hipótese do 


5 Cf. Fink, art. cit. em Problemas atuais etc., p.71. 
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Gênio maligno, se pôs o mesmo proble- 
ma quando se deu por tarefa provar que 
o ser não podia ser nada outro do que o 
ser para nós. Ora, Fichte é, sim ou não, 
um filósofo transcendental? E, todavia, se 
ele invoca o eu penso kantiano, invoca de 
preferência o Cogito cartesiano. O eu de 
Kant deixa de ser transcendental por não 
ser intencionalidade, mas forma pura? E o 
eu puro de Fichte, que é ao mesmo tempo 
centrípeto e centrífugo, intencionalidade e 
reflexão, deixa de ser transcendental por 
não ser apenas centrífugo? 

A asserção de que “a atenção consti- 
tui a estrutura essencial do eu” não pode 
apoiar-se sobre nenhum texto e parece 
dever ser excluída pela própria teoria da 
atenção. O intelecto pode ser sem a aten- 
ção, não a atenção sem o intelecto. À aten- 
ção é um dos modos pelos quais minha 
vontade se serve do intelecto. Dizer que a 
atenção é a essência de meu pensamento 
é dizer que a essência de um instrumento 
é o modo de se servir dele. Meu intelec- 
to é limitado. No interior de seus limites, 
disponho sempre da mesma quantidade 
de pensamento ou de luz. À vontade pode 
deixar essa luz diluir-se em vários objetos 
ou concentrá-la em um, desviando-a dos 
outros. Esses diversos estados de meu in- 
telecto lhe são acidentais e o intelecto per- 
manece por detrás deles idêntico a si mes- 
mo, conservando em todos os casos sua 
mesma quantidade*. Por isso, o método 
visa não a aumentar as forças do espírito, 
pretensão fora do poder do homem, mas 
a organizá-las. É assim também para as 
substâncias corporais: a substância cera é 
sempre a mesma quantidade de extensão e 
essa quantidade invariável a define em re- 
lação às outras substâncias cujo invariante 


6 Cf vol. I, p.96. Quantidade idêntica em todo 
homem, contrariamente a Fontenelle (cf. Le troi- 
siême faux Demetrius) para quem o gênio pensa 
mais que Os outros no mesmo tempo. Cf. Apên- 
dicen' 5. 
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é diferente: que perca em densidade para 
ganhar em comprimento cem largura, que 
se contra, ao contrário, para perder em 
comprimento e largura e ganhar em densi- 
dade, cla permanece à cera, isto é, a mes- 
ma quantidade imutavel de extensão, e es- 
sas diterentes formas são seus acidentes”. 
A concentração de luz que minha vonta- 
de opera num objeto é a atenção, o fato 
de que os outros objetos cessam então de 
ser iluminados constitui a abstração. É o 
que se produz a cada instante nas mate- 
maticas, quando minha vontade concentra 
toda a minha inteligência num tal segmen- 
to, numa tal propriedade de uma figura e 
deixa todo o resto na sombra. É o que se 
produz no Cogito, quando minha vontade 
condensa toda minha luz no eu pensante 
deixando na sombra todos os conteúdos 
de meu pensamento. Assim, a atenção é 
para minha inteligência o que a acomoda- 
ção é para a vista, Certamente uma visão 
sem acomodação seria quase inutilizável, 
como o intelecto sem a atenção, donde a 
extrema importância da acomodação e da 
atenção; mas a acomodação não é mais a 
essencia da visão do que a atenção é a es- 
séncia de minha inteligência, pois a visão 
pode ser sem acomodação, não a acomo- 
dação sem a visão. 

É impossível admitir que o Cogito, ob- 
tido pelo “grande aparato” que conhece- 
mos, fruto de um esforço penoso, uma vez 
que é ao mesmo tempo a primeira separa- 
ção radical do mundo sensível e o resulta- 
do de um processo de análise, não seja um 
objeto novo. Que há de mais novo do que 
essa primeira verdade, tão desconcertante 
para o senso comum? Longe de ser “sim- 
plesmente” à consciência atenta do eu não 
ordinariamente observado que acompanha 
a consciência de todo objeto, o Cogito é O 
conhecimento de: )) que esse eu é a con- 
dição necessária de todos os pensamentos, 


7 Cf p.128. 
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o que explica que cle deva acompanhá-los 
sempre; 2) que a essência desse eu é pura 
inteligência*; 3) que não existo indubita- 
velmente para mim mesmo senão enquan- 
to pura inteligência; 4) que aquilo de que 
afirmo necessariamente a existência não 
é, nesse caso, senão uma essência a qual 
ponho como atual — o que prepara esse 
outro conhecimento de que a existencia é 
em toda parte idêntica à essência, já que 
a existência não é senão a atualidade da 
essência. Tantas verdades novas, escondi- 
das da consciência comum, que tem tanta 
dificuldade para conceber que toda a rea- 
lidade de minha alma consiste no entendi- 
mento puro quanto tem dificuldade para 
conceber que toda a realidade da matéria 
consiste na extensão pura. 

O Cogito não é esse “fiat”, essa “cria- 
ção ex nibilo”. Não surge no vazio, não 
nasce de repente do decreto de uma refle- 
xão que se satisfaz com ele, não saindo de 
nada, não se reconduzindo a nada, a nada 
pelo menos que seja esse mundo. Não é 
nem começo absoluto nem fim último. É 
uma etapa nesse encadeamento analítico 
das razões que, iniciado na visão corrente 
do mundo sensível, se eleva à descoberta 
da essência da alma e da essência de Deus, 
para ir daí à descoberta das naturezas que 
constituem o mundo. Ele supõe antes dele 
um processo de decomposição do comple- 
xo em simples que atravessa sucessivamen- 
te o plano da representação sensível (senso 
comum “como o chamam”) e aquele das 
noções matemáticas (plano das Regulae). 
Esse processo se acaba nele e, imediata- 
mente, a partir dele, um outro vai come- 
çar. O Cogito não pode ser compreendido 
se o isolarmos daquilo que precede e da- 
quilo que segue, do aparato que condicio- 


8 *“Espanto-me, diz Descartes à Gassendi, que con- 
fesseis que todas as coisas que considero provam 
bem que conheço distintamente que eu sou. Mas 
não o que eu sou ou qual é minha natureza, vis- 
to que um não se demonstra sem O Outro , VII, 
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na sua instituição bem como da função 
constitutiva que ele assume. Ele só é iso- 
lado porque o isolamos. 

Parece então que, esboçando com um 
grande talento filosófico seu paralelo en- 
tre Descartes e Husserl, Thévenaz não te- 
nha conseguido exorcizar a ficção clássica 
do Descartes linear, inventor-construtor de 
um mundo factício, a quem os matemáti- 
cos fizeram esquecer o real, passado reto 
diante dele como um fazedor de teore- 
mas abstratos. Essa ficção é tão perigosa 
quanto aquela de um Descartes reduzido 
a uma psicologia da atenção, narrando dia 
a dia segundo a ordem cronológica sua 
autobiografia intelectual, sua experiência 
pessoal. Vimos, ao contrário, Descartes 
tão rigorosamente racional quanto estri- 
tamente positivo, solidamente fixado à 
terra, devotado a descobrir em sua auten- 
ticidade, por detrás da dupla falsificação 
devida aos abusos da razão e àqueles do 
sentido, a realidade autêntica das diversas 
regiões ou naturezas que constituem nosso 
ser, o entendimento verdadeiro e o senti- 
mento verdadeiro, assim como a essência 
verdadeira do espírito e a essência verda- 
deira da matéria. 

Se devêssemos procurar por que “o 
transcendentalismo não conseguiu se im- 
plantar na França”, encontraríamos uma 
das razões menos na influência do que no 
desconhecimento do autêntico pensamen- 
to de Descartes. 


APÊNDICE Nº 5 
RESET 
[Cf p.803] 


A senhorita G. Lewis (Universidade de 
Rennes) nos escreve que deve “protestar 
contra a nota 175, cap.III” ... em nome dos 
“inúmeros textos sobre a desigualdade das 
inteligências ou entendimentos (intellectus, 
diz a carta dedicatória dos Princípios) e 
pela unidade que é também um caráter da 
individuação”, em nome das “afirmações 
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expressas na correspondência com Mesland 
sobre o papel da forma”. 

Registramos esse protesto já que se re- 
fere a textos incontestáveis. 


» x x 


À primeira vista, não há nenhum incon- 
veniente, para a coerência do sistema, ad- 
mitir desigualdades entre os intelectos pu- 
ros e, por conseguinte, uma desigualdade 
na capacidade de pensar atribuída de uma 
vez por todas às diferentes almas. O pro- 
blema da individuação das almas se encon- 
traria por isso simplificado, embora com- 
plicando talvez outras questões. Pois, se a 
capacidade dos diversos entendimentos é 
diferente, poder-se-á ainda admitir, como 
o quer Descartes, que todos tenham igual- 
mente neles, em número indefinido, as na- 
turezas simples inatas ou semina scientiae? 

Mas o texto do início do Discurso é ca- 
tegórico em sua rejeição. À nota recrimi- 
nada limita-se a registrar essa rejeição e a 
se inclinar diante dela. Esse texto é fun- 
damental: é um grande texto que funda 
as relações do método com a inteligência 
dos homens. Ele confirma as Regulae em 
que Descartes declara (Regra 8) que todo 
homem, desde que observe algumas regras 
fáceis a seguir, “permanecerá plenamente 
convencido de que, se ignora alguma coi- 
sa, não é desprovido nem de espírito nem 
de capacidade e que qualquer outro nada 
pode saber que ele não seja capaz de co- 
nhecer, desde que a isso aplique sua inteli- 
gência” (R. 8, X, p.399). 

Podemos aboli-lo em favor de textos que 
parecem dizer o contrário? Evidentemente 
não. Pode ele aboli-los? Também não. É ne- 
cessário então admitir, ou que Descartes se 
contradisse grosseiramente, o que devemos 
rejeitar; ou que são conciliáveis, ao que pa- 
rece que devemos inclinar-nos. 

Essa conciliação parece tanto mais pro- 
vável, quanto sem ela Descartes se contra- 
diria nos mesmos textos. Assim nas Regu- 
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lae, em que declara que todo homem tem a 
capacidade de inteligência suficiente para 
chegar a qualquer ciência ou a qualquer 
grau de ciência, não cessa de opor aos 
“espíritos medíocres” (R. 8, X, p.399, li- 
nha 26; cf. Recherche.de la vérité, p.498, 
linha 25) os “espíritos superiores” (R. 4, 
p.373, linha 14), “os grandes espíritos” 
(R. 4, p.377, linha 3; R. 13, p.433, li- 
nha 14). Ele afirma que “todos os espíri- 
tos não são igualmente aptos a descobrir 
com suas únicas forças a verdade” (R. 10, 
p.404, linha 5). Mas essa diferença de ap- 
tidão, essa mediocridade, por um lado, e 
essa superioridade, por outro, não fazem 
que esses espíritos tenham um entendi- 
mento puro de capacidade diferente, uma 
vez que “quem quer que seja que tenha 
penetrado nesse método, qualquer que 
seja, entretanto, a mediocridade de seu 
espírito, vê que nenhum estudo lhe é mais 
interdito que aos outros e que, se ignora 
alguma coisa, não é por falta nem de espí- 
rito nem de capacidade” (R. 8, p.399, li- 
nha 24; cf. Recherche. de la vérité, p.498, 
linha 26). 

Deve-se então estimar que nesses tex- 
tos, como naquele da epístola dedicatória 
dos Princípios em que ele constata que a 
vontade é igual em todos, mas que “o en- 
tendimento de alguns não é tão bom quan- 
to aquele dos outros”, Descartes faz ape- 
lo à experiência corrente: há “bons espíri- 
tos”, “bons cérebros”, dizemos às vezes, e 
outros que o são menos. Essas diferenças, 
entretanto, não concernem aos intelectos 
puros considerados neles mesmos, des- 
vinculados do corpo, elas dizem respeito 
aos cérebros aos quais essas inteligências, 
todas iguais e idênticas, estão juntas. Daí 
nasceriam os espíritos rápidos ou lentos, 
superiores ou medíocres. 

É, com efeito, da natureza de nosso cé- 
rebro que dependem todos os auxiliares 
do entendimento (imaginação, memória), 
mas, sobretudo, é dela que depende o po- 
der maior ou menor para os sentidos de 
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cegar nossa inteligência. Em sua Carta a 
Arnauld, de 29 de julho de 1648 (S1), 
Descartes explica que, conforme a alma 
está “junta” ou não a “um cérebro muito 
úmido ou muito mole”, ou “a um cére- 
bro cujo temperamento é de outro modo 
contaminado, tal como é nos letárgicos, 
nos apopléticos e nos frenéticos etc.”, ela 
é mais ou menos capaz de se liberar dos 
sentidos, por conseguinte, de se elevar a 
um pensamento intelectual puro e de che- 
gar ao verdadeiro. Assim, o espírito pode 
ser dito, segundo os homens, melhor ou 
pior, a “aptidão ao verdadeiro” em cada 
um maior ou menor, sem que em cada um 
a capacidade de entendimento ou quanti- 
dade de pensamento seja diferente. 

O homem, no seu nascimento, não 
pode fazer matemáticas; adulto, pode ne- 
las brilhar. Descartes dirá como todo mun- 
do que sua inteligência se desenvolveu. No 
entanto, sua alma, segundo ele, estava aí, 
desde o início, inteira, e ela não ampliou 
pouco a pouco sua capacidade de pensar. 
Por outro lado, o cérebro ao qual está uni- 
da, que cessa com a idade de ser “úmido 
e mole”, permite à inteligência, que per- 
manece semelhante a ela mesma, exercer- 
-se plenamente. Se um homem, de repente, 
torna-se demente e perde o uso de suas fa- 
culdades intelectuais, não deixa de ser ho- 
mem para tornar-se animal máquina, ele 
conserva sua alma, portanto sua inteira 
inteligência, já que a inteligência é a essên- 
cia da alma. Sua capacidade de pensar não 
se desvaneceu ou encolheu, mas o corpo, 
o cérebro, tornou-se tal que ela não pode 
mais ser utilizada. 

Não é, entenda-se bem, que as opera- 
ções da inteligência pura sejam, por pouco 
que seja, condicionadas pelo emprego de 
mecanismos cerebrais. Estes, por hipótese, 
não interessam senão à substância compos- 


9 Cf. também carta de agosto de 1641, III, p.423, 
sq. 
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ta, condicionam o exercício da imaginação, 
da memória corporal e dos sentidos; em re- 
sumo: das faculdades estranhas à pura na- 
tureza da alma e que não lhe advêm se- 
não do fato de sua união com o corpo. 
As operações puramente intelectuais (in- 
tuição, dedução na medida em que ela 
não recorre senão à memória intelectual) 
dependem exclusivamente do entendimen- 
to, sem nenhum concurso do cérebro. Por 
isso, a inteligência permanece, no fundo, 
a mesma em cada homem e para todos os 
homens, quaisquer que sejam as disposi- 
ções diferentes de seus cérebros. O corpo 
e o cérebro, junto aos quais está a alma, 
são sempre, para a pura inteligência, so- 
mente um obstáculo, nunca uma condição 
positiva, nem mesmo um instrumento. Se a 
inteligência parece variar com os cérebros, 
é porque o obstáculo que eles lhe trazem é 
mais ou menos considerável. 


=" x 


No que concerne à alma como forma 
(Carta a Mesland, cf. p.647 deste livro), 
a função de unidade que ela assume em 
relação ao corpo humano não implica de 
nenhum modo a individualidade de cada 
homem, mas a unidade de todo homem: 
“A inteligência ou princípio pensante” é 
como “ato primeiro” ou “forma princi- 
pal do homem... ao que cabe o nome de 
alma etc.” (A Gassendi, VII, p.356, linha 
12-22). Não há nada nesses textos que 
destrua a asserção do Discurso segundo a 
qual “não há mais ou menos senão entre 
os acidentes e de modo algum entre as for- 
mas ou naturezas dos indivíduos de uma 
mesma espécie”. 

Entenda-se bem: Descartes considera 
cada alma, independentemente do cor- 
po, como substância individual. É o que 
funda para cada um sua imortalidade (cf. 
Resumo das Meditações). Mas Descartes 
não nos diz o que constitui o princípio de 
sua individuação, isto é, de sua diferen- 
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ça. A individualidade de cada um é então 
simplesmente afirmada sem ser fundada; 
ela não é, como diria Leibniz, senão solo 
numero. O pensamento ou razão, como 
inteligência que constitui a forma de todo 
homem, tal como o afirma o Cogito, ex- 
clui dela os acidentes que individualizam. 


APÊNDICE Nº 6 


[Cf. p.243 sq.] 


A primeira prova cartesiana pelos efei- 
tos, tão notável por sua novidade, seu ri- 
gor e a análise dos conteúdos de conheci- 
mento que a introduz, parece deparar-se 
com uma dificuldade que nos parecia insu- 
perável, mas que, agora, nos parece poder 
ser facilmente resolvida. 

Lembro em duas palavras a aporia: uma 
vez que deve haver pelo menos tanta per- 
feição na causa eficiente e total quanto em 
seu efeito, a causa da ideia de Deus deve 
comportar, pelo menos, tanta realidade 
formal quanto há realidade objetiva nessa 
ideia. Uma vez que essa realidade objetiva 
é infinita, sua causa deve ser uma realida- 
de formal infinita, isto é, o próprio Deus. 
Assim necessariamente Deus existe, já que 
tenho em mim sua ideia. Mas, por outro 
lado, Descartes aceita sem discussão, como 
“ensinado pela luz natural”, a opinião se- 
gundo a qual a realidade objetiva de toda 
ideia “decai”!º da coisa ou realidade for- 
mal de que ela é a imagem e, desse modo, 
comporta menos perfeição do que ela. As- 
sim, a ideia de Deus tem menos perfeição 
que o próprio Deus. Opinião corrente, que 
nada tem de especificamente cartesiano — 
ao contrário — já que transpõe ao uso da 
ideia o adágio popular de que a sombra é 
menos do que a realidade, de modo que a 
imagem é dita menos perfeita que seu mo- 


10 Deficere a perfectione rerum a quibus sunt de- 
sumpiae. 
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delo, a ideia do Sol em meu entendimento 
menos perfeita (longe imperfectior) que o 
ser formal do Sol no céu, em resumo: a res 
in repraesentando menos perfeita que a res 
in essendo!!, 

Donde a objeção: por um lado, a reali- 
dade formal de Deus comporta em si, por 
hipótese, muito mais perfeição do que a re- 
alidade objetiva da ideia que a representa; 
por outro lado, é necessariamente exigida 
como única causa dessa realidade objetiva 
uma realidade formal que contenha pelo 
menos tanta perfeição quanto ela. Em con- 
sequência, não se pode exigir necessaria- 
mente dessa causa que ela contenha mais 
perfeição, isto é, que ela seja a realidade 
formal de Deus. Assim, esse mais, isto é, o 
próprio Deus, não é provado: permanece 
simplesmente possível. 

À resposta seria a seguinte: 

a) A realidade objetiva de uma ideia 
que representa uma coisa finita é menos 
perfeita que a realidade formal dessa coisa; 

b) A realidade objetiva de uma ideia 
que representa uma coisa infinita é me- 
nos perfeita que a realidade formal dessa 
coisa; 

c) Tão frágil quanto possa ser a perfei- 
ção da realidade objetiva da ideia do infi- 
nito em relação à realidade formal do infi- 
nito, ela é sempre infinitamente maior que 
aquela da realidade formal de toda coisa 
finita; pois do infinito ao finito a despro- 
porção é absoluta. Em resumo, em toda 
parte em que se mostra o infinito, mesmo 


11 Cf. Terceira meditação, A.-T., VII, p.41,1. 26-29, 
p.42,1. 11-15; Primeiras respostas, VII, p.102, 1. 
24-28 e p.103,1. 1-4, 
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apenas in repraesentando, a perfeição do 
finito, mesmo in essendo, aparece quase 
como nula; 

d) Nenhuma realidade formal finita pode 
então produzir a realidade objetiva da ideia 
de infinito; também meu eu, realidade for- 
mal finita, não poderia ser a sua causa. 

Esses quatro princípios sendo evocados, 
perguntar-se-á qual poderia ser essa reali- 
dade formal diferente de mim mesmo que 
encerraria suficiente perfeição — e nada 
mais — para causar em mim a realidade 
objetiva da ideia de infinito. Uma vez que 
ela não seria Deus, o qual contém mais re- 
alidade, seria uma realidade formal menos 
perfeita que aquela de Deus. Mas, despro- 
vida da perfeição que pertence a Deus, ela 
seria imperfeita, então finita. Por conse- 
guinte, ela não poderia causar em mim a 
realidade objetiva da ideia do infinito, já 
que nenhuma realidade formal finita pode 
causar a realidade objetiva infinita (cf. d). 
Em consequência, uma realidade formal 
fora de mim só poderá encerrar o mini- 
mum de perfeição requerido para produzir 
em mim a realidade objetiva do infinito se 
ela for o maximum, isto é, Deus. Devo, 
então, necessariamente concluir que Deus 
existe, já que o próprio Deus, e nada mais, 
é a causa de minha ideia. 

O ponto nevrálgico dessa resposta con- 
siste em não se poder afirmar o minimum 
exigido sem afirmar o maximum, pois, 
como não há outra realidade formal in- 
finita senão Deus, nem outra alternativa 
senão entre uma realidade formal infinita 
e uma realidade formal finita, a exclusão 
desta impõe necessariamente a colocação 
daquela, isto é, de Deus. 
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da forma; Deus, princípio do conteúdo. Problema da conciliação 
dos dois princípios. Nexus rationum 

Nexus rationum ou círculo vicioso? Diferentes hipóteses relativas 
à solução do “círculo” 
Razão profunda da dificuldade do círculo 
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Cap. VI - SEGUNDA PROVA DE DEUS PELOS EFEITOS 287 
I - Análise e discussão da prova 
$1 Função das diferentes provas. A ordem e a segunda prova pelos efeitos 288 
S2 Segunda prova pelos efeitos 290 
$3 Primeiro momento da prova: 1) Primeira hipótese 291 
S4 Primeiro momento da prova: 2) Segunda hipótese ao, 
Ss Segundo momento da prova; o problema do progressus in infinitum 298 
S6 Consequências da prova: a) prova definitiva da inatidade da ideia 
de Deus; b) aplicabilidade do axioma: o efeito é semelhante à causa 304 
$7 Elementos a priori da prova 307 
ç8 Seu caráter a posteriori. Conformidade com a ordem das razões 312 
HI - A descontinuidade do tempo 215 
S9 Criação continuada e descontinuidade temporal. Crítica da tese 
clássica por J. Laporte 315 
Sio Metafísica e descontinuidade temporal. Ponto de vista da ação 
criadora, ponto de vista da coisa criada abr 
$11 Física e descontinuidade temporal. Ponto de vista abstrato 
(continuidade), ponto de vista concreto (descontinuidade). 
União dos dois pontos de vista. Os dois aspectos contrários do 
movimento elementar: velocidade nula e velocidade infinita. 
Preeminência do ponto de vista concreto 319 
S12 Real descontinuidade do tempo cartesiano 329 
Cap. VII - DO VERDADEIRO E DO FALSO 331 
ç1 Lugar do problema do erro na ordem 331 
S2 Prioridade do problema da verdade intrínseca da ideia 
(entendimento) sobre o do erro formal (vontade); os problemas do 
fundamento da verdade e dos limites da inteligência 332 
$3 Conflito entre o princípio da veracidade universal e a exceção de 
fato constituída pelo erro: o reconhecimento do fato do erro 
condição necessária de uma ciência humana possível 336 
S4 Entrecruzamento do problema psicológico da possibilidade do erro 
na alma humana e do problema de teodiceia relativo à presença 
do erro humano na obra de Deus 338 
Ss Solução metafísica geral. Conflito entre esta solução e as realidades 
psicológicas humanas Sa 
S6 Tentativa de solução metafísica; incompreensibilidade e 
perfeição de Deus; diversos tipos possíveis de solução. Insuficiência 347 


da solução metafísica 
S7 Investigação sobre o plano psicológico; solução simultânea dos 


problemas metafísico (teodiceia) e psicológico 

Novo recurso final à teodiceia 

Resultados das soluções entrecruzadas 

A ordem obriga a Quarta meditação a só tratar de uma parte do 
problema do erro 

Observação sobre a infinitude da vontade humana 

Observação sobre a finitude do entendimento humano 


Cap. VIII - DAS ESSÊNCIAS (DOS CORPOS, DE DEUS) 


ç1 
V) 


ç3 
4 
ç5 


ç6. 
$7 


$8 


S9 
S10 


$11 
S12 


S13 


$14 


S15 


Lugar do problema das essências na ordem 

Prova do valor objetivo das verdades tiradas das essências 
matemáticas 

Prova do valor objetivo das verdades tiradas da essência de Deus: 
validação da prova a priori da existência de Deus (prova ontológica) 
Lugar da prova a priori na ordem; validação simultânea das 
demonstrações matemáticas e da prova ontológica 

Prioridade da prova pelos efeitos, sozinha e única prova da 
existência de Deus 

Discussão sobre a autossuficiência eventual da prova a priori 

Prova pela ordem do caráter necessariamente subordinado da prova 
a priori 

Redução à unidade dos aspectos ditos analítico e sintético da prova 
a priori 

Consistência da prova: raciocínio ou axioma? 

Extrema facilidade ou extrema dificuldade do conhecimento de 
Deus 

Três aspectos da prova a priori para três tipos de espírito 

Lugar diferente da prova a priori segundo a ordem analítica e 
segundo a ordem sintética: a prova a priori como verdade da ciência 
(veritas rationum) e como verdade da coisa (veritas rei) 
Consequências da subordinação da prova ontológica à prova pelos 
efeitos: conciliação da necessidade da prova a priori com a liberdade 
divina, transcendente às necessidades de nosso entendimento 
Distinção entre as essências e as ideias das essências: entre o criado 
(essências matemáticas, ideias destas essências, ideia da essência de 
Deus) e o incriado (essência de Deus); igualdade de nível entre as 
ideias matemáticas e a ideia de Deus; entre as verdades matemáticas 
e a verdade da prova a priori enquanto verdades da ciência; diferença 
de nível entre as essências matemáticas e a essência de Deus; entre as 
verdades matemáticas e a verdade da prova a priori enquanto 
verdades da coisa 

Eliminação de uma última objeção clássica; a ideia de Deus e a 
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perfeição de existir; a essência de Deus e a perfeição de existir. 
A prova a posteriori fundamento da passagem da ideia de Deus 
fora da existência de Deus à essência de Deus incluindo sua 
existência 


$16 Identidade em si de toda essência com sua existência; as essências 
como ideias, e as essências como existências fora de mim 
$17 Resposta a duas dificuldades; supressão do mundo inteligível e 
positivismo racional 
PARTE 2 
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À ALMA E O CORPO (A SEXTA MEDITAÇÃO) 


Cap. IX - DA EXISTÊNCIA DAS COISAS MATERIAIS. O NEXUS 


ç1 


s2 
ç3 


s4 


RATIONUM DA SEXTA MEDITAÇÃO 


Primeira perspectiva: problemas relativos à existência dos corpos e 
ao fundamento das ciências; sobrevoo sobre as três provas relativas 
ao corpo 

O problema do fundamento das ciências 

Segunda perspectiva: problemas críticos (valor objetivo das ideias 
sensíveis) intersecção das diversas linhas de pesquisa; três objetivos 
da investigação 

Nexus rationum: reunião das duas perspectivas; combinação de seis 
temas e duplo desenvolvimento de alto a baixo, em três graus. 

O contraponto da Sexta meditação 


Cap. X - REGIÃO DO ENTENDIMENTO: POSSIBILIDADE DA 


ç1 
ç2 


$3 
S4 


$5 


EXISTÊNCIA DAS COISAS MATERIAIS. TEORIA GERAL DA 
POSSIBILIDADE 


Demonstração da possibilidade das coisas materiais 

Condições de possibilidade da representação das coisas e condições 
de possibilidade das coisas; confrontação com a tese malebranchista 
Teoria geral da possibilidade: onipotência de Deus e impossibilidade 
absolutas, a ordem das verdades incriadas 

Certeza original de algumas verdades incriadas. Oposição entre 
Descartes e Malebranche 

Impossibilidades para nosso entendimento. Contradição absoluta e 
contradição relativa. O possível e o impossível e o labirinto do 
contínuo. Certeza absoluta da ciência humana e onipotência 
absoluta de Deus 
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Cap. XI - REGIÃO DA IMAGINAÇÃO: PROBABILIDADE DA 


S4 


EXISTÊNCIA DAS COISAS MATERIAIS 


Passagem ao exame da imaginação 

Os diversos tipos de imaginação: psíquica e corporal 

Prova da probabilidade da existência das coisas materiais em 
virtude da hipótese explicativa do fato da imaginação das ideias 
geométricas 

Recurso infrutífero à imaginação das ideias sensíveis 


Cap. XII - REGIÃO DOS SENTIDOS: CERTEZA DA EXISTÊNCIA DAS 


$1 


$2 
$3 


COISAS MATERIAIS 


Orientação verdadeira da pesquisa: o recurso ao dado imediato 
dos sentidos 

Os quatro momentos principais da pesquisa 

Importância primordial do quarto momento: determinação da 
natureza, do grau e dos limites do valor objetivo do sentimento. 

Às três etapas desta determinação: prova da distinção da alma e 

do corpo, prova da existência dos corpos, prova da união da alma e 
do corpo. A dissociação das características do sentimento e a 
distinção das duas últimas provas. Papel da veracidade divina 


Cap. XIII - PROVA DA DISTINÇÃO REAL DA ALMA E DO CORPO 


$1 
S2 


$3 


$4 


Primeiro momento da prova 

Necessidade de estabelecer a prova diante do fato da união; 
consequência para a estrutura da prova; apelo à onipotência de Deus 
Independência desta prova a respeito da seguinte. Refutação da 
primeira parte de um “paradoxo” atribuído a Descartes 


Segundo momento da prova 


Cap. XIV - PROVA DA EXISTÊNCIA DAS COISAS MATERIAIS 


Premissas e objeto da prova 

Exposição da prova 

Seus oito elementos 

Discussão dos elementos terceiro, quarto, quinto e sexto (definição da 
consciência, coação, princípio de causalidade, inclinação ou natureza) 
O limite do ser e do nada, a realidade objetiva do sentimento e a 
realidade existencial do corpo 

Discussão dos elementos sétimo e oitavo (veracidade divina, 
critérios da veracidade da inclinação) 
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343 


$7 
s8 
9 
10 
S11 
$12 
$13 


S14 
S15 


Indiferença de Descartes a respeito de certas razões alegadas contra 
o valor objetivo das ideias sensíveis 

Papel da prova na utilização da física enquanto ciência distinta da 
geometria especulativa; significação objetiva do diverso (varietas) sensível 
Caráter inato da sensação 

Determinação e limitação do valor objetivo do sentimento 

Duplo caráter do elemento qualitativo: a) diverso; 

b) obscuridade-confusão; dupla referência à realidade física fora 

do eu e à realidade psicofísica que o eu se atribui 

Conexão das consequências da prova da existência dos corpos e das 
preliminares da prova da união da alma e do corpo 

Independência da prova da existência em relação à prova da união. 
Refutação da segunda parte do “paradoxo” atribuído a Descartes 
Grau de certeza da prova 

Exame da crítica de Malebranche 


Cap. XV - PROVA DA UNIÃO DA ALMA E DO CORPO 


$1 
S2 


$3 


S4 


Ss 
S6 


$7 
ç8 


S9 


Passagem à prova da união; o problema da verdade e da falsidade da 
qualidade 
Reaparição em um outro registro dos dois problemas relativos ao erro, 
entrecruzados na Sexta meditação (teodiceia e psicologia); conjugação 
destes dois problemas com o da verdade intrínseca do qualitativo 
Prioridade deste terceiro problema sobre o do erro. Busca de um 
sucedâneo de valor objetivo para a qualidade (retomada em um 
outro registro dos problemas tratados na Terceira meditação): prova 
da união. Uma só e mesma manobra para a passagem de um duplo 
erro a uma dupla verdade. Divergência da via física e da via 
psicológica a partir da qualidade 
Primeiro resultado: revelação da natureza e da causa da qualidade. 
O inanalisável e o desconhecido na qualidade; naturezas simples 
intelectuais e naturezas simples sensíveis 
Aspectos diferentes da obscuridade e da confusão sensíveis segundo 
a perspectiva da região do entendimento ou segundo a dos sentidos 
Segundo resultado: verdade intrínseca da qualidade. Solidariedade 
da física, da psicologia, da medicina da substância composta, e da 
moral em relação à condição primeira comum de suas respectivas 
verdades 
Consequências relativas ao problema do erro 
Extensão da veracidade divina à natureza considerada com reunião 
de três substâncias 


Redução ao mínimo do valor objetivo reconhecido à qualidade; 
signo e significado 
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S1o Do direito de estender a garantia da veracidade divina, da verdade 
dos elementos da reunião à bondade (utilidade final) da reunião 
deles; veracidade divina, realidade e causalidade; veracidade divina, 
bondade e finalidade 610 


Cap. XVI - DO VERDADEIRO E DO FALSO NA REGIÃO DOS SENTIDOS 619 


I - Primeiro problema. O erro formal do juízo: análise do conceito 

de natureza 
S1 Passagem do problema da verdade intrínseca dos sentidos ao 

problema da falsidade dos sentidos. Complicação acrescida do 

problema do erro em relação a sua posição na Quarta meditação 619 
S2 Primeiro problema: o erro formal na região dos sentidos. Análise 

do conceito de natureza; quíntupla perversão recíproca das diversas 

naturezas, seu princípio 621 
$3 Distinção e harmonia; confusão e perversão. Instrumentos humanos 

de distinção e de harmonia. Alargamento do problema dos limites 626 
S4 Conformidade desta primeira solução com a da Quarta meditação 631 


Cap. XVII - DO VERDADEIRO E DO FALSO NA REGIÃO DOS SENTIDOS 
(CONT) 633 


II - Segundo problema. A falsidade intrínseca dos sentidos 
A. União da alma com todas as partes do corpo 


S1 Relação do problema da falsidade intrínseca do sentido com a busca 
do condicionamento interno da união da alma e do corpo. Princípio 
geral da solução. Os dois problemas relativos ao condicionamento da 
união (união com a totalidade do corpo, união mais especial com 


uma de suas partes) 633 
$2 A via materialista: abolição da falsidade intrínseca dos sentidos pela 

abolição de sua finalidade: redução da natureza, composto psicofísico, 

à natureza simplesmente física: comparação com o relógio 635 
$3. Refutação desta solução: a) por suas consequências: abolição da 


verdade dos sentidos pela abolição de sua finalidade; b) por seus 

princípio: contradição com a verdade demonstrada da união 

substancial. Restauração da finalidade dos sentidos 64 
54 A finalidade interna dos seres animados provada pela união 

substancial; a realidade de uma substância animada indemonstrável 

pela aparência da finalidade interna. Animal máquina e corpo 

humano. Definição psicofísica da finalidade do corpo humano. 

Indivisibilidade funcional deste corpo 642 
$5 Condições materiais da inserção da alma no corpo. A morte do homem — 647 
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S6 Problema da negação no animal da indivisibilidade funcional 649 
$7 À incomensurabilidade da alma e do corpo e a finalidade; finalidade 
e corporeidade da alma 652 


Cap. XVIII - DO VERDADEIRO E DO FALSO NA REGIÃO DOS SENTIDOS 
(CONT) 663 


III - Condicionamento interno da substância psicofísica 
B. União mais particular da alma com uma parte do corpo 


ç1 Reaparição do problema da falsidade intrínseca dos sentidos pela 
confirmação da finalidade dos sentidos. Relação deste problema 
com o da união mais particular da alma com uma parte do corpo. 


Características gerais da demonstração e princípio da solução 663 
$2 Significação, segundo a ordem, da presente demonstração da 

indivisibilidade da alma e da divisibilidade do corpo. Segundo 

aspecto do problema da incomensurabilidade 666 
S3 Descrição do mecanismo sensório-motor da substância psicofísica; 

sua interpretação em relação a Deus 671 
$4 A hipótese latente do ponto metafísico 673 
Ss Natureza da união das três substâncias constitutivas de minha 

natureza em sentido lato 675 
S6 Resolução simultânea do problema de psicofísica e do problema de 

teodiceia; paralelismo com a Quarta meditação 678 
$7 Considerações epistemológicas. O termo da cadeia de razões. 


Congruência perfeita entre a verdade demonstrada da universalidade 

dos dados de nossa consciência e de sua reunião e a universalidade 

a priori necessária da garantia assumida pela veracidade divina 681 
ç8 Relação da liberdade divina absoluta: a) com o império do princípio 

do melhor; b) com a impossibilidade de criar mais do que O 

relativamente melhor. Primazia em Deus da perfeição do querer sobre 


a absolutidade de seu poder decisório 684 
S9 As doze verdades principais da cadeia de razões 687 
Cap. XIX - ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS RELATIVAS À MEDICINA E 

À MORAL 691 

I - Medicina e moral como técnicas do bem para a vida presente 
$1 O império do princípio do melhor sobre os objetos da medicina e 

da moral 691 
$2 Redução da moral a uma técnica comparável à medicina, 67 
$3 Caráter naturalista e quase ateu da moral cartesiana | 69 
$4 Confirmação deste caráter apesar de alguns desmentidos de Descartes 698 


Ss 


$7 


Subordinação do estoicismo ao epicurismo na moral cartesiana 
Diferença de princípio entre a moral estoica e a moral cartesiana. 

A comparação do vaso. Medicina e moral nos estoicos e em Descartes 
O problema do verdadeiro e o problema do bem; inversão das 
perspectivas da metafísica segundo a óptica da moral; o primado da 
vida sobre a especulação, da substância composta sobre a substância 
pensante. A filosofia serva da vida. União absoluta da ciência e da 
sabedoria do ponto de vista da moral. Excomunhão da tradição pela 
ciência; utilização da tradição pela moral. Conflito interno da 
técnica moral. O drama da moral cartesiana 


Cap. XX - ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS RELATIVAS À MEDICINA E 
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$2 
$3 


s4 
$5 


S6 


$7 


À MORAL 


II - Três ideias da medicina e da moral 

Impossibilidade de uma ciência médica e moral rigorosamente 
falando, necessidade de um sucedâneo de ciência 

Diferentes espécies de sucedâneos 

Três ideias possíveis da medicina; fracasso ao menos parcial da 
medicina 

Três ideias da moral Morais provisórias e morais definitivas 

O princípio do melhor na ação divina e na ação humana; passagem 
de uma moral técnica a uma moral da intenção 

A ordem do bem e a ordem do verdadeiro Distinção, mas não 
oposição, entre as duas ordens Impossibilidade de voltar inteiramente 
a uma moral da intenção: ambiguidade da moral cartesiana 
Dificuldade inextricável da moral cartesiana; três razões desta 


dificuldade 


“Cap. XXI - CONCLUSÕES 
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$6 
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A economia geral das Meditações 

Os dois panos do díptico 

O nexus rationum das diversas Meditações 

Intersecções e correspondências. Polivalência das demonstrações 

A ordem analítica e o caráter real e concreto da análise. Filosofia e 
geometria. Filosofia cartesiana e Elementar Philosophie 

A filosofia das ideias claras e distintas, limitação do racionalismo 
Autenticidade do racionalismo cartesiano. O problema dos limites. 
Extrema exiguidade da região do sentimento. A determinação racional 
do irracional como tal. A subordinação do irracional ao suprarracional 
Essência do idealismo cartesiano. Os elementos críticos e os elementos 
dogmáticos do idealismo cartesiano 
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E em tudo o que escrevi, que não sigo à 


ordem das matérias, mas somente a das razões, 

isto é, que não pretendo dizer em um mesmo local 

tudo o que pertence a uma matéria, porque me 
seria impossível realizar a prova adequadamente, er 
havendo para isso algumas Fabbes cine ser a 
tiradas de pontos mais distan es Je Outras; 
porém, raciocinando j por or 4 ordo ag 
dificiliora, deduzo o 
matéria, quanto de ou 
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